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ACTA  DE  1  DE  NOVEMBRO  DE  1897 

Presidência  do  Sr.  Júlio  de  Mello 
{i^  secretario) 

Ao  meio-dia  procede-se  à  chamada,  á  qual 
Tespondem  os  Srs.  Julío  de  Mello,  Silva  Ma- 
riz,  Silvério  Nery  ,  Rodrigues  Fernandes, 
Marcos  de  Araujo,  Torres  Portugal,  Marinho 
de  Andrade,  Frederico  Borges,  Augusto  Se- 
vero, Tavares  de  Lyra,  Ermirio  Coutinho, 
Teixeira  de  Sà,  AíFonso  Costa,  Herculano 
Bandeira,  João  Vieira,  Juvencio  de  Aguiar, 
Euclides  Malta,  Felisbelio  Freire,  Rodrigues 
Dória,  Seabra,  Aristides  de  Queiroz,  Paula 
Guimarães,  Adalberto  Guimarães,  José  Mur- 
tinho,  Alves  (ie  Brito,  Jullo  Santos,  João 
Luiz,  Ildefonso  Alvim,  Octaviano  de  Brito, 
Lamartine,  Domingues  de  Castro,  Cesário  de 
Freitas,  Francisco  Glicerio,  Ovidio  Abrantes, 
Urbano  de  Gouveia,  Alves  de  Castro,  Paula 
Ramos,  Francisco  Tolentino,  Pedro  Ferreira, 
Ouillon  e  Vespasiano  de  Albuquerque  (41 .) 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada 08  Srs.  Arthur  Rios,  Vaz  de  Mello,  Fon- 
seca Portella,  Alvares  Rubião,  Carlos  de  No- 
vaes, Carlos  Maroellino,  Pedro  Chcrmont, 
Augusto  Montenegro,  Theotonio  de  Britto, 
Matta  Baceliar,  Luiz  Domingues,  Eduardo  de 
Berrêdo,  Elias  Martins,  Pedro  Borges,  João 
Lopes,  Francisco  Gurgel,  Trindade,  Coelho 
Lisboa,  Apollouio  Zenaydes,  José  Mariano, 
Coelho  Cintra,  Barbosa  Lima,  Moreira  Alves, 

OâmãtB,   y.  Til 


Miguel  Pernambuco,  Rocha  Cavalcanti,  Araújo 
Qòes,  Neiva,  Milton,  Tosta,  Francisco  Sodré, 
Vergne  de  Abreu,  Amphilophio,  Torquato 
Moreira,  Heredia  de  Sá,  Oscar  Godoy,  Irineu 
Machado,  Felippe  Cardozo,  Belisario  de  Souza, 
Ernesto  Brazilio,  Urbano  Marcondes.  Paulino 
de  Souza  Júnior,  Carvalho  Mourão,  Gonçal- 
ves Ramos,  Francisco  Veiga,  Álvaro  Botelho, 
Leonel  Filho,  Ferreira  Pires,  Lamounier  Go- 
dofredo,  Theotonio  de  Magalhães,  Matta  Ma- 
chado, Manoel  Fulgencio,  Lmdolpho  Caetano, 
Olegário  Maciel,  Moreira  da  Silva,  Grana- 
deiro Guimarães,  Oliveira  Braga,  Alfredo 
Ellis,  Paulino  Carlos,  Caracciolo,  Mello  Rego, 
Xavier  do  Valle,  Alencar  Guimarães,  Leôncio 
Corrêa,  Lauro  Miiller,  Pinto  da  Rocha,  Appa- 
ricio  Mariense,  Victorino  Monteiro,  Cassiano 
do  Nascimento  e  Azevedo  Sodré. 

E  sem  causa  os  Srs.  Albuquerque  Se- 
rojo,  Amorim  Figueira,  Serzedello  Cor- 
reia, Urbano  Santos,  Viveiros,  Guedelha 
Mourão,  Anisio  de  Abreu,  Henrique  Valla- 
dares,  Thomaz  Accioli,  Bezerril  Fontenelle, 
Ildefonso  Lima,  Francisco  Sá,  Eloy  de  Souza, 
José  Peregrino,  Pereira  de  Lyra,  Malaquias 
Gonçalves,  Martins  Júnior,  Cornelio  da  Fon- 
seca, João  de  Siqueira,  Angelo  Netto,  Arthur 
Peixoto,  Arroxellas  Galvão,  Geminiano  Bra- 
zil,  Olympio  Campos,  Jayme  Villas  Boas, 
Castro  Rebello,  Manoel  Caetano,  Eugénio  Tou- 
rinho,  João  Dantas  Filho,  Leovigildo  Fil- 
gueiítis,  Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  San- 
tos, Eduardo  Ramos,  Paranhos  Montenegro, 
Marcolino  Moura,  Galdlno  Loreto,  Paulino 
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Júnior,  Jeronymo  Monteiro,  Xavier  da  Sil- 
veira, Alcindo  Quanabara,Timotheo  da  Ck^sta, 
Augusto  de  Yasconcellos,  Raul  Borroso,  Pe- 
reira dos  Santos,  Érico  Coelho,  Nilo  Peçanha, 
Leonel  Loreti,  Silva  Castro,  Agostinho  Vidal, 
Deocleciano  dos  Santos,  Barros  Franco  Júnior, 
Bernardes  Dias,  Ccimp^lina  Mayrink,  Caloge- 
raSy  Almeida  Qomes»  Mendes  Pimentel,  Mon- 
teiro de  Barros,  Luiz  Detsi»  Jacob  da  Paixão, 
Antero  Botelho,  António  Zacharias,  Rodoipho 
Abreu,  Cupertino  de  Siqueira,  Augusto  Cie- 
mentino,  Telles  de  Menezes,Nogueira  Júnior, 
Arthur  Torres,  Eduardo  Pimentel,  Rodoipho 
Paixão,  Pádua  Rezende,  Galeão  Carvalhal, 
Luiz  Flaquer,  Casemiro  da  Rocha,  Gustavo 
Godoy,  Costa  Júnior,  Bueno  de  Andrada, 
Adolpho  Gordo,  Fernando  Prestes,  Lucas  de 
Barros,  Edmundo  da  Fonseca,  Cincinato 
Braga,  Arthur  Diederichsen,  Rodoipho  Mi- 
randa, Hermenegildo  de  Momos,  Luiz  Adol- 
pho, Brazilio  da  Luz,  Lamenha  Lins,  -Plinio 
Casado,  Martins  Costa,  Marçal  Escobar,  Pos- 
sidonio  da  Cunha,  Francisco  Alencastro,  Ri- 
vadavia  Corrêa,  Aureliano  Barbosa,  Py 
Crespo  e  Campos  Cartier. 

O  Sr.  I^resldeoto— Responderam 
à  chamada  apenas  41  Srs.  Deputa  ios.  Hoje 
não  ha  sessão.  A  ordem  do  dia  para  o  dia  3 
do  corrente  è  a  mesma  de  hoje,  isto  é  : 

I""  parte,  até  3  horas  : 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.64  D, 
de  1897,  sobre  as  emendas  offerecidas  na  3^^ 
discussão  do  projecto  n.  64  B,  deste  anno, 
que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Guerra 
para  o  exerdcio  de  1898  (3"  discussão^  ; 

Votação  do  projecto  n.  69  A,  de  1897,8obre 
a  emenda  apresentada  na  3*  discussão  do 
projecto  n.  69,  deste  anno,  que  autoriza  o 
Governo  a  fazer  as  necessárias  operações  de 
credito  para  pagar  a  Arthur  Herculano  de 
Almeida  os  vencimentos  que  lhe  competir  de 
empregado  do  Pedagogium,  no  exercicio  cor- 
rente (3»  discussão) ; 


anno,  que  autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  202:882$!  19,  supplementar  a  va- 
rias verbas  do  art.  2<>da  lei  n.  429,  de  10  de 
dezembro  de  1896; 

3^  discussão  do  projecto  n*  111,  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  extraordinário  de  259:982$930 
para  occorrer  às  obras  necessárias  na  Fa- 
brica de  Pólvora  da  Estrella; 

2*  discussão  do  projecto  n.  88,  de  1897,  au- 
torizan*1o  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
das  Relações  Exteriores  o  credito  de  30  000$, 
ao  cambio  de  27,  supplementar  à  rubrica  4*  do 
art.  3''  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de 
1896,  fazendo  para  isso  as  necessárias  opera- 
ções de  credito; 

2»  discussão  do  projecto  n.  99,  de  1897, 
approvando  os  créditos  extraordinários,  na 
importância  da  4.000:000$,  aberto  ao  Minis- 
tério da  Guerra,  pelos  decretos  de  Poder  Ex- 
ecutivo ns.  2.474,  de  13  de  março.e  2.573.  de 
13  de  agosto  do  corrente  anno,  para  despezas 
urgentes  com  as  operações  militaras  no  intÍB- 
rior  do  Estado  da  Bahia; 

Discussão  única  do  projecto  n.  57,  de  1897, 
emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  151  A,  de 
1896  da  Camará  dos  Deputados,  que  autoriza 
o  Governo  a  abrir  o  credito  de  132:809$998, 
supplementar  â  rubrica  n.  33  do  art.  7«da 
lei  n.  360,  de  30  de  dezembro  de  1895; 

2«  parte,  ás  3  horas,  ou  antes: 

Continuação  da  2"  discussão  do  projecto 
n.  142,  de  1896,  reorganizando  diversos  esta- 
belecimentos militares  de  ensino,  oom  um 
substitutivo  offerecido  pelo  Sr.  Thomaz  Ca- 
valcanti ; 

S"  discussão  do  projecto  n.  113,  de  1892, 
autorizando  o  Governo  a  melhorar  as  re- 
formas dos  offlciaes  do  exercito  concedidas 
por  decreto  de  3  de  fevereiro  de  1890,  equi- 
parando-as  nas  vantagens  do  decreto  de  19  de 
abril  do  mesmo  anno ; 

3°  discussão  do  projecto  n.  107,   de  1897, 


Votàçãodo  projectou.  97  C,  de  1897,  sobre  |  autorizando  o  Governo  a  fazer  revertera 


a  emenda  oíTerecida  na  3'  discussão  do  pro 
jecto  n.  97  B,  deste  anno,  que  autoriza  o  Go- 
verno a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores,  os  créditos  de  9.000$,  sup- 
plementar Ã  verba  9*— Ajudas  de  custo— e  ae 
5:480$,  A  verba  ^—Despezas  imprescindíveis 
com  os  exames  geraes  de  preparatorios^do 
art.  2<'  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de 

1896,  fazendo  para  isso  as  necessárias  ope- 
rações de  credito : 

Continuação  da  3"  discussão  do  projecto 
n.  84,  de  1897,  fixando  a  despia  do  Minis- 
tério da  Marinha  para  o  exercício  da  1898  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  49  A,  de 

1897,  com  o  parecer  sobre  emendas  offereci- 
das na  2»  discussão  du  projecto  n .    40,  deste 


activa,  mandando-o  addir  a  uma  das  compa- 
nhias, até  que  haja  vaga,  o  capitão  refor- 
mado da  brigada  policial  José  Cicero  Bianchi; 

1"*  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1896, 
autorizando  o  Poler  Executivo  a  abrir  um 
credito  especial  de  583:512$396,  para  pa^ 
mento  do  que,  por  sentença  do  Poder  Judi- 
ciário, é  a  Fazenda  Nacional  devedora  á  Com- 
panhia Brazileira  de  Phosphato  de  Cal  ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  26,  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir,  no  corrente 
exercício,  ao  Ministcrio  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  um  credito  de  25:000$, 
para, o  restabslecimento  das  agencias  do  cor- 
reio ultimamente  supprimidas  por  deficiência 
da  verba  nu  respectivo  orçamento; 
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]*  di8cu88fio  do  projecto  n.  28  A,  de  1807, 
substituindo  por  outras  varias  disposições  do 
decreto  n.  181,  de  24  de  janeiro  de  1890, 
sobre  o  casamento  civil,  com  o  voto  em  sepa- 
rado dos  Srs.  Teixeira  de  Sà  e  Trindade ; 

Discussão  uníca  do  projecto  n.  132  A,  de 
1897,  autorizando  o  Governo  a  conceder  10 
mezea  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde,  onde  lhe  convier,  ao  confe- 
rente da  Alfandega  da  Bahia  Cândido  Guedes 
Chagas. 
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Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  (presidente) 
Fonseca  Portella  {2*  vice-presidente),  Car- 
los de  Novaes  {2^  Secretario)  e  Arthur  Rios 
(Presidente) 

Ao  meio  dia,  prooedese  à  chamada,  á  qual 
respondem   os   Srs.   Arthur   Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Silva  Mariz,  Silvério 
Nery,  Albuquerque  Serejo,  Serzedello  Corrêa, 
Rodrigues    Fernandes,    Viveiros,   Guedelha 
Mourão,   Marcos   de  Araújo,  Pedro  Borges, 
Torres  Portugal,  Ildefonso   Lima,    Francisco 
Sà,  Bfarinho   de   Andrade,  Augusto  Severo, 
Tavares   de   Lyra,  Eloy  de  Souza,  Teixeira 
de  Sá,  Herculano   Bandeira,  Coelho  Cintra, 
Barbosa  Lima,  Gornelio  da  Fonseca,  Euclides 
Malta,  Arroxellas  Galvão,  Olympio  Campos, 
felisbello   Freire,   Rodrigues  Dória,  Jayme 
vaias  Boas,  Seabra,  Milton,  Manoel  Caetano, 
Eagenlo  Tourinho,  Paula  Guimarães,  Vergue 
de  Abreu,   João   Dantas    Filho,    Adalberto 
Gnimarães,  Rodrigues  Lima,  Tolentino   dos 
Santos,   Paranhos   Montenegro,   Heredia  de 
Sá,  Xavier  da  Silveira,  Oscar  Godoy,  Timo- 
iheo  da  Costa,   Raul   Barroso,   Augusto  de 
VasooQoelloi,   Belisario  de   Souza,    Pereira 
iios  Santos,  Fonseca  Portella,   Silva  Castro, 
Jolio   Santos,   Barros  Franco  Júnior,   João 
Luiz,   Carvalho  Mourão,    Ildefonso  Alvim, 
Gonçalves  Ramos,  Rodolpho  Abreu,  Augusto 
Ciementino,  Telles  de  Menezes,  Eduardo  Pi- 
mentel, Rodolpho  Paixão,  Lamartine,  Case- 
miro  da  Rocha,  Domingues  de  Castro,  Costa 
Júnior,  Adolpho  Gordo,  Cesário  de  Freitas, 
Francisco  Glicerio,  Urbano  de  Gouvêa,  Alves 
de  OastrOy  Luiz  Adolpho,  Mello  Rego,  Alen- 
car Guimarães,  Brazilio  da  Luz,  Paula  Ra- 
mos,   Francisco  Tolentino,   Pedro  Ferreira, 
Gaillon,  Marcai  Escobar,  Aureliano  Barbosa, 
Pinto   da   Rocha    e    Vespasiano    do    Albu- 
querque. 

Abro-se  a  sessão. 


E*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta  da 
sessão  de  30  do  mez  próximo  ando. 

O  Sr.Coelbo  Cintra  (l)--Sr.  Prc 
sidente,  antes  de  fazer  uma  reclamação  sobre 
a  acta,devo  dirigir  minhas  felicitações  a  V.Ex. 
pela  feliz  viagem  que  fez  de  regresso  da 
terra  da  ilha  dcs  Amores  ;  e  como  não  quero 
que  passe  á  posteridade  o  nome  respeitável 
do  meu  illustre  amigo,  que  tão  distincta- 
mente  tem  dirigido  os  trabalhos  desta  Casa, 
com  o  mesmo  epitheto  com  que  era  cognomi- 
Dado  um  illustre  parlamentar  mineiro  que 
transitou  por  esta  Gamara,  venho  reclamar 
deV.  Ex.  não  já  o  cumprimento  do  Regi* 
mento,em  matéria  de  organização  de  ordem 
do  dia,  mas  a  obediência  á  Constituição  da 
Republica. 

O  illustre  mineiro  a  que  me  referi,  ficou, 
como  V.  Ex.  Sibe,  denominado  o  pae  da 
fraude,  e  não  desejarei  que  commettam  os 
vindouros  a  injustiça  de  classificar  V.  Ex. 
como  avô  da  fraude,  porque  estou  bem  certo 
de  que  o  que  se  dá  na  acta  é  devido  a  mero 
equivoco  da  Mesa,ou  com  ignorância,  talvez, 
de  y.  Ex. 

Deu-se  nos  primeiros  mezes  desta  sessão  o 
facto  de  ter  a  Camará  dos  Deputados  rejei- 
tado um  projecto,  e  rejeitado  elle,  nos 
termos  claros  e  precisos  do  art.40  da  Consti- 
tuição, não  podia  mais  ser  este  anno  tratado 
nesta  Camará. 

Ora,  rejeitado  este  projecto,  cujo  benefi- 
ciado parece  ser  altamente  protegido,  conse- 
gaiu  elle  que  o  Senado  votasse  a  concessão 
que  elle  aqui  pretendeu  obter,  mas  que  não 
conseguira. 

Segundo  estou  informado,  na  ordem  do  dia 
de  hoje,  vem  um  projecto  para  a  Camará  sem 
que  a  respectiva  Commissão  levantasse  a 
questão  de  constitucionalidade,  como  era  do 
seu  dever,  e  acha-se  incluído  na  ordem  dos 
nossos  trabalhos  para  ser  tomado  em  consi- 
deração pela  Camará  dos  Deputalos. 

Em  face  do  art.  40  da  Constituição  e  das 
disposições  terminantes  do  Regimento,  chamo 
aattenção  de  Y.  Ex.  para  a  organização  da 
ordem  do  dia,  onde  tal  projecto  não  pôde 
nem  deve  figurar. 

Refiro-me  ao  projecto  n.  132  A,  hoje  dis- 
tribuído, que  concede  a  um  funccionario  da 
Alfandega  da  Bahia  dez  mezes  de  licença. 

Bem  sei  que  este  projecto  tem  em  seu  fiivor 
o  enorme  chapéo  de  sol  do  fiivoritismo  po- 
litico ;  mas  acima  disso  estão  coUocados  o 
art.  40  da  Constituição  e  as  disposições  ter- 
minantes do  nosso  Regimento. 

Espero,  portanto,  que  V.  Ex.  cumpridor 
do  seu  dever,  como  tem  sido,  e  animaoo  pêlo 


(1)  Não  foi  r»vicito  pilo  orador. 
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principio  de  que  governar  não  é  só  querer^  em 
vez  dessemotte  glosado  pelo  candidato  à  Pre- 
sidência da  Republica,  outr'ora  levantado  na 
assembléa  republicana  hespanhola,  e  yalente- 
mente  contestado  por  notabilissimo  parla- 
mentar, se  digne  mandar  eliminar  da  ordem 
do  dia  tal  projecto,  obedecendo  ao  principio 
de  que  bem  governa  quem  melhor  pre- 
vine. 
Lavro  assim  meu  protesto. 


O  Sr.  Paranhofi  Montenegro 

diz  que,  acabando  de  entrar  no  recinto, 
apenas  ouviu  as  ultimas  palavras  do  nobre 
Deputado  por  Pernambuco,  das  quaes  collige 
que  S.  Ex.  mostrase  infenso  a  ter  sido  dado 
para  ordem  do  dia  um  projecto  vindo  do  Se- 
nado, autorizando  o  Governo  a  conceder  dez 
mezes  de  licença,  com  ordenado,  ao  confe- 
rente da  Alfandega  da  Bahia  Cândido  Guedes 
Chagas,  a  pretexto  de  jà  ter  sido  este  anno 
rejeitado  projecto  igual  por  esta  Camará. 

Diz  que  lhe  parece  que  o  nobre  Deputado 
está  em  equivoco,  pois  o  projecto  dado  para 
ordem  do  dia  não  é  o  que  foi  rejeitado  pela 
Camará. 

Este,  que  era  da  Camará,  autorizava  o  Go- 
verno a  prorogar  por  um  anno  a  licença,  de 
que  se  achava  no  goso  aquelle  funccionario ; 
o  que  veiu  do  Senado  autoriza  a  se  conceder 
nova  licença  e  apenas  por  dez  mezes. 

Não  são,  pois,  concebidos  nos  mesmos  termos 
os  projectos,  único  caso  em  que  não  se  pôde 
na  mesma  sessão  tratar-se  de  novo  assumpto 
(Apartes). 

Estes  são  os  precedentes  que  teem  sido 
sempre  observados,  lembrando-se  entre  outros 
casos  dos  que  se  referem  a  um  projecto  sobre 
Bancos  Emissores,  e  a  outro  sobre  amnistia 
aos  revoltosos  de  6  de  setembro. 

Nesta  Câmara  foi  rejeitado  o  projecto  con- 
cedendo amnistia  ampla  áquelles  revol- 
tosos ;  depois,  no  mesmo  anno,  veiu  outro 
projecto  do  Senado  concedendo  a  mesma 
amnistia,  apenas  com  uma  restricção,  quanto 
aos  militares,  mas  também  ampla  a  favor 
dos  civis,  e  este  projecto  foi  aqui  votado  e 
approvado. 

Levantaram-se  sobre  este  incidente  algumas 
duvidas,  mas'ôcou  resolvido,  que,  desde  que 
o  projecto  não  era  concebido  nos  mesmos 
termos,  não  inicidia  na  hypothese  do  art.  142 
do  Regimento,  podia  ser  acceito,  discutido  e 
votado,  como  effecti vãmente  foi. 

Ha  outros  muitos  casos  de  que  presente- 
mente não  pôde  recordar-se,  mas  afflrma, 
que  os  precedentes  autorizavam  o  Sr.  Presi- 
aente  a  incluir  na  ordem  do  dia  o  projecto 
n.  132,  que,aliàs,refere-se  a  um  ftinccionario 
que  está  gravissimamente  enfermo.  (Apartes). 
Pensa  ter  justificado  o  procedimento  da 


e  os  espirito  de  nossa  Constitui^  e  do  Regi- 
mento que  assim  tem  sido  sempre  inter- 
pretados. 

O  Sr.  Bcurl>o«a.  I^ima— Sr.  Pre- 
sidente, não  posso  me  conformar  com  a  dou- 
trina que  acabo  de  ver,  verdadeiramente 
surprehendido,  sustentada  por  um  honrado 
magistrado,  nosso  digno  coUega,  Deputado 
pelo  Estado  da  Bahia,  cujo  nome  peço  li- 
cença para  declinar,  o  Sr.  Thomaz  Garcez 
Paranhos  Montenegro. 

Não  posso  por  íórma  alguma  silenciar  sobre 
essa  doutrina,  dando  de  algum  modo  um 
assentimento  tácito  a  esse  perigoso  prece- 
dente. 

Onde  iremos  parar,  nós  outros  que  nos 
achamos  em  uma  prorogação,  em  que  não 
figuram  na  ordem  do  dia,  como  era  de  es- 
perar que  figurassem,  unicamente  os  orça- 
mentos, si  concordássemos  com  essa  pere- 
grina doutrina  sustentada  pelo  hoimuio 
Deputado  pela  Bahia? 

Hontem  recusámos  um  projecto  de  inter- 
esse particular,  recusamos  a  licença  soli- 
citada por  um  funccionario  publico,  e  o 
assumpto  do  qual  assim  tomamos  conheci- 
mento era  absolutamente  o  mesmo. . . 


O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  Nao 
apoiado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—.  . .  de  que  cogita  o 
projecto  que  está  incluído  na  ordem  do  dia, 
uma  licença  a  ser  dada  a  um  empregado  pu- 
blico, fora  daquelles  limites,  dentro  dos 
quaes  o  Poder  Executivo  pôde  dar  li- 
cença. 

Raciocina  em  verdadeiro  paralogismo, 
para  mais  não  dizer,  o  honrado  Deputaio, 
quando  o  pretexto  de  que  o  tempo  de  que 
se  cogita  agora  não  é  o  mesmo  de  que  se 
cogitava  no  projecto  rejeitado,  faz  passar 
esse  projecto  a  ser  assumpto  de  outra  na- 
tureza, para  que  o  Congresso  possa  t(»nar 
conhecimento  delle  na  mesma  sessão. 

Onde  iriamos  parar?  !  Supponha  V.  Ex. 
que  o  Congresso  recusa  essa  licença  nova- 
mente, pois  que  muitos  poucos  dias  hão  de- 
corrido daquella  data  em  que,  tomando  co- 
nhecimento do  mesmo  assumpto,  recusou  tal 
licença. 

Pergunto :  é  licito  apresentar-se  um  ter- 
ceiro projecto,  não  mais  de  10  mezes,  porém 
de  oito;  e  recusado  este,  um  quarto,  não  mais 
de  oito,  porém  de  seis,  e  ainda  recusado  este, 
um  quinto,  não  mais  de  seis,  porém  de  qua- 
tro, e  assim  por  deante  até  as  kalendas  gre- 
gas ? 

Onde  iremos  nesta  sorites  pouca  séria  de- 
ante do  Regimento  e  da  Constituição,  e  me- 
nos séria  ainda  deante  da  situação  em  qne 
nos  encontramos,  em  uma  proro^aoio  votada 
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especialmente  para  discutirmos  os  orçamen- 
tos, tão  atrazados  por  forma  tal  que  não  pre- 
ciso reeordar  a  V.  Ex.  ? 

Estou  oonyencido  de  que  o  honrado  Deputado 
pela  Bahia,  que  preside  os  nossos  trabalhos, 
recorrendo  os  tramites  seguidos  pelo  projecto, 
a  recusa  que  deu  a  Camará  e  os  perigos  a  que 
levará  a  doutrina  invocada  pelo  honrado 
Deputado,  tomará  em  consideração  a  ques- 
tão. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro-- Já  ha  pre- 
cedentes. 

O  Sr.  Costa  Júnior— 'Tristes  precedentes  I 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Que  cousa  é  prece- 
dente ?  Que  cousa  é  antecedente  ?  E'  o  facto 
do  ter  esta  Gamara,  ou  antes  a  legislatura 
passada,  pois  qae  de  uma  lea:islatura  para 
outra  a  identidade  de  vistas  pôde  modificar-se 
profundamente,  é  porventura  o  facto  de 
termos  tomado  conhecimento  do  projecto  de 
amnistia  duas  vezes?  Pois  quer-se  ir  ao  ponto 
de  comparar  uma  questão  de  tal  ordenn,  como 
è  a  nnmistia,  a  decretação  de  estado  de  sitio, 
a  decretação  da  lei  de  íorça  com  uma  licença 
a  um  empregado  publico  já  recusada  por  esta 
mesma  Gamara  ?  Pois  pode-se  coll(X^1-os  no 
mesmo  nivel  ? 

Perdôè-me  V.  Et.  que  eu  lhe  manifeste 
ainda  uma  das  minhas  ultimas  illnsões,  na 
quadra  calamitosa  de  retrogradação,  soi  disant 
conservadora,  em  que  estamos  sendo  mergu- 
Iliados.  A  illusão  ò  esta:  que  a  Mesa, tomando 
em  consideração  estas  ponderações  insofis- 
máveis, esta  reclamação  inamolgavel,  esta 
lembrança  do  Regimento,  o  fará  respeitar, 
pondo  de  aocordo  a  ordem  do  dia  com  as  exi- 
gências inilludiveis  da  Gonstituição,  que  não 
permitte  que  o  Congresso  tome  conhecimento 
daas  e  mais  vezes  na  mesma  sessão  do  mesmo 
assumpto. 

O  9r.  Presidente  *-  A  Mesa  obe- 
deceu aos  precedentes  invariavelmente  se- 
guidos nesta  Gamara.  {Apartes.) 

O  projecto  recusado  pela  Gamara  teve  ori- 
gem na  Gamara. 

O  projecto  que  foi  posto  na  ordem  do  dia 
veiu  do  Senado.  E'  esse  o  precedente  seguido 
nesta  Gamara  desde  o  regimen  passado. 

Os  projectos,  embora  recusados  na  Ga- 
mara, iniciados  no  Senado  são  discutidos  na 
Camará.  A  discussão  que  acaba  de  ter  le- 
gar, aliás  com  muito  justo  fundamento  pa- 
rece-me  deslocada  na  occasião  da  discussão 
da  acta,  devia  ter  logar  quando  o  projecto 
entrasse  em  debate.  Seria  a  discussão  pre- 
liminar que  poderia  dar  logar  á  retirada  ou 
continuação  da  discussão  do  projecto,  se- 
gundo a  Gamara  votasse  {apoiados  e  não 
opoiadoi). 


O    6(r.    Barl>08a    Hilma— Não 

tem  razão  V.  Ex.  na  explicação  que  deu. 

A  acta  refere  a  organização  da  ordem  do 
dia  de  hoje ;  esta  organização  foi  feita  na 
passada  sessão.  Si  essa  organização  incide 
em  uma  manifesta  inconstitucionalidade,  nós 
temos  o  dever  de,  por  occasião  de  discutir  a 
acta,  demonstrar  essa  inconstitucionalidade 
{apoiados)  e  não  consentir  que  ella  passe  de- 
ante  do  nosso  silencio  como  si  fosse  normal. 

B'  por  isso  que  discuto  na  acta,  porque 
consta  da  acta  que  na  ordem  do  dia  de  hoje 
esse  projecto  veiu  inconstitucionalmente  figu- 
rando com  outros  projectos.  {Apoiados  $  não 
apoiados,) 

Em  seguida,  são  successivamente  appro- 
vadas  as  actas  das  sessões  do  dia  30  do  mez 
findo  e  do  dia  1  do  corrente. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  ivotações 
das  matérias  indicadas  na  ordem  do  dia, 
passa-se  2^  matéria  em  discussão. 

E*  annunciada  a  continuação  da  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  84,  de  1897,  fixando  a 
despeza  do  Ministério  da  Marinha  para  o 
exercicio  de  1898  ; 

Vêem  á  Mesa,são  lidas,  apoiadas  e  enviadas 
á  Gommissão  de  Orçamento  as  seguintes 

EMBNDAS 

(Ao  projecto  n.  84,  de  Í897) 

A  tabeliã  3«  —  Quartel  General.—  Grati- 
ficação ao  chefe  do  Quartel-General. 

Supprima-se  e  diga-se:—  Gompete  ao  chefe 
do  Quartel 'General  unicamente  oe  venci- 
mentos a  que  tiver  direito  como  comman- 
dante  em  chefe,  no  porto  do  Rio  de  Janeiro. 

Sala  das  sessões,  3  de  novembro  de  1897.— 
thTimoeo  da  Costa. 

Substitutiva  á  apresentada  pelo  Sr.  Goelho 
Gintra: 

Art.  Fica  extincto  o  commissariado  da 
marinha,  podendo  os  navios  e  corpos  da 
armada,  a  exemplo  do  que  se  pratica  em 
portos  estrangeiros  enes  da  União,  supprir-se 
directamente  com  os  fornecedores  que  farão 
contractos  com  a  Secretaria  de  Marinha. 

Paragrapho.  A  ofScina  de  alft^iates  per- 
tencente ao  commissariado  ficará  annexa  ao 
Gorpo  de  Marinheiros  Nacionaes. 

Sala  das  sessões,  3  de  novembro  de  1897.- 
Albuquerque  Serejo, 
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Additiva  é,  apresentada  pelo  Sr.  Coelho 
Cintra: 

No  final  do  artigo  que  trata  da  organização 
—Conselho  Nayal— aocrescentese  :  ficando  o 
actuai  membro  civil  addido  á  Secretaria  como 
auxiliar  Jurídico,  percebendo  os  mesmos  ven- 
cimentos. 

Sala  das  sessões,  3  de  novembro  de  1897.  * 
A^juquerque  Serejo. 

Sub-emenda  &s  emendas  da  Commissão— 
substituti7a  das  rubricas  10, 13  e  16  do  orça- 
mento: 

Supprima-se  o  que  se  referir  à  Escola  de 
Aprendizes  Marinheiros  de  Sergipe. 

Saladas  sessões,  3  de  novembro  de  1897.— 
Olympio  Campos, — Rodrigues  Dória. <^  Gemi- 
niano  Brazil.^^Felisbello  Freire. 

Paragrapho.  O  membro  civil  togado  fica 
equiparado,  quanto  a  predicamentos,  ao  au- 
ditor geral  da  Marinha. 

Sala  das  sessões,  3  de  novembro  de  1897.^ 
Fonseca  Portella . 

Substitutiva  &  apresentada  pelo  Sr.  Au- 
gusto Clementino: 

Art.  Ficam  exiinctos  os  arsenaes  de  ma- 
rinha de  Pernambuco  e  Estabelecimento  na- 
val de  Itaqui,  ficando  o  Governo  autorizado  a 
.  a  arrendal-os  ou  a  veodel-os  em  hasta  publica, 
devendo  a  economia  resultante  desta  medida 
ser  applicada  ao  desenvolvimento  dos  Ar- 
senaes de  Marinha  do  Pará  e  Ladario. 

Paragrapho.  O  Arsenal  de  Marinha  da 
Bahia  fica  reduzido  a  simples  offlcina  de  con- 
strucções  de  escaleres  e  lanchas  a  vapor. 

Art. O  Ooverno  fica  igualmente  autorizado 
a  completar  o  pessoal  dos  Arsenaes  de  Marinha 
do  Pará  e  Ladario  com  o  dos  Arsenaes  de 
Pernambuco  e  Bahia  e  Eátabelecimento  naval 
de  Itaqui,  fazendo  as  despezas  de  transporte 
dos  operários  e  respectivas  famílias. 

Sala  das  sessões,  3  de  novembro  de  1897.— 
Albuquerque  Serejo, 

Additivos  : 

l.<>Fícao  Governo  autorizado  a  reverás 
tabeliãs  de  gratificações  das  differentes  classes 
da  armada  de  maneira  que  os  difTerentes 
offlciaes  effectivamente  embarcados  tenham 
maiores  vencimentos  do  que  aquelles  que  se 
acharem  em  qualquer  outra  commissâo. 

2.<>  Fica  igualmente  autorizado  a  trans- 
ferir para  o  Ministério  da  Marinha  todo  o 
serviço  de  balizamento  e  conservação  de 
portos. 


3."  Fica  igualmente  autorizado  a  extinguir 
as  flotilhas  do  Alto  Amazonas  e  Rio  Grande 
do  Sul,  devendo  os  navios  serem  incorpo- 
rados ás  de  Matto  Grosso  e  Amazonas. 

Sala  das  sessões,  3  de  novembro  de  1897.— 
Albuquerque  Serejo. 

Additiva  á  apresentada  pelo  Sr.  Coelho 
Cintra. : 

No  final  do  artigo  que  trata  da  organização 
das  divisões  de  evoluções:  —  accrescente-se  : 
—  dividindo  o  littoral  da  União  em  três  dis- 
trictos,  conforme  a  tabeliã  seguinte: 


m 


1 

2 
3 


LIMITES 


Pará  ao  Rio  Grande  do 
Norte 

Parahyba  ao  Espirito 
Santo 

Rio  de  Janeiro  a  Mon- 
tevideo  


SEDB  DOS 
niSTRICTOS 


Maranhão. 

Bahia. 

Florianópolis. 


Parâfrrapho.  Tanto  o  pessoal  como  o  ma- 
terial dos  districtos  serão  rendidos  annual- 
mente. 

Paragrapho.  Estas  divisões  que  serão  em 
numero  de  três,  farão  exercícios  ao  Norte  e 
Sul,  apresentando  os  portos  apropriados  para 
tal  fim  e  sempre  que  for  possível  estes  ex- 
ercícios serão  de  combinação  com  o  exercito. 

Sala  das  sessões,  3  de  novembro  de  1897.— 
Albuquerque  Serejo, 

Sub-emenda  á  emenda  da  Commissâo  á  ru- 
brica 24:— Substitua-se  a  tabeliã  pela  se- 
guinte —  Tabeliã  24  — Munição  de  bocca  — 
em  vez  de  9. 198  rações  diárias  — díga-se:  — 
calculadas  pela  tabeliã  15,  números  efe- 
ctivos. 

Offlciaes  de  todas  as  classes 1 .869 

Praças  de  manlnheiros  nacionaes . . .  2.000 

Infantaria  de  marinha 400 

Aprendizes  marinheiros 1 .200 

Diversos,  patrões  e  outros  queteem 

direito  a  ração l  .000 

Aspirantes 200 

Total 6.669 

A  l$400  a  ração 3.407:859*000 

Etapas  a  1 .869  offlciaes 1 .654:873$500 


SESSZO  BM  3  DB  NOVEMBRO  DB   1807 


(Deduzida  a  uma  ragSo  de 
porão  para  cada  um.) 

Rações  para  inválidos 

Etapas  para  os  oíSciaes  re- 
formaaos  que  exercerem 
commissões  da  activa  na 
falta  de  offlciaes  eflécti- 

YOS 


54:662$000 


160:0001000 
5.277:394$500 


Sala  das  sessões,  3  de  novembro  de  1897. * 
Timotheo  da  Costa. 

Âcerescente-se  onde  convier  : 

Pica  o  Governo  autorizado  a  fòzer  a  re- 
forma da  Escola  Naval  de  accordo  com  o 
plano  apresentado  pela  respectiva  Congre- 
gação. 

Sala  das  sessões,  3  de  novembro  de  1897. — 
Heredia  de  Sd. 

O  Sr.  Presidente  •*  Tem  a  pala- 
Tra  o  Sr.  Coelho  Cintra. 

O  Sr.  Goellio  Cintra— Desisto  da 
palavra  em  favor  do  Sr.  Barbosa  Lima. 

OSr.  Barl>osn  I^ima  fundamenta 
longamente  algumas  emendas  que  vae  apre- 
sentar ao  orçamento  da  despeza  do  Ministé- 
rio da  Marinha,  ora  sujeito  à  consideração  e 
^odo  da  Gamara. 

(Havendo  numero  legal  para  se  proceder 
ás  votações,  o  orador  interrompe  o  seu  dis- 
curso.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Carlos  Mareei- 
lino,  Amorim  Figueira,  Augusto  Montenegro, 
Matta  Bacellar,  Urbano  Santos,  Anisio  de 
Abreu,  Thomaz  Accioly,  Bezerril  Fontenelle, 
João  Lopes,  Frederico  Borges,  Ermirio  Couti- 
nho, Affonso  Costa,  João  Vieira,  Pereira  de 
Lyra,  Malaquias  Gonçalves,  Martins  Júnior, 
Miguíl  Pernambuco,  Juvencio  de  Aguiar, 
Angelo  Neto,  Arthur  Peixoto,  Geminiano 
Brazil,  Neiva,  Castro  Rebello,  Aristides  de 
Queiroz,  Amphilophio,  Leovigildo  Filgueiras, 
Eduardo  Ramos,  Marcolino  Moura,  Galdino 
Loreto,  Torquato  Moreira,  José  Murtinho, 
Irlneu  Machado,  Alcindo  Guanabara,  Érico 
Coelho,  Alves  de  Brito,  Leonel  Loreti,  Agos- 
tinho Vidal,  Campolina,  Mayrink,  Calogeras, 
Almeida  Gomes,  Mendes  Pimentel,  Jacob  da 
Paixão,  Octaviano  de  Brito,  Cupertino  de 
Siqueira,  Pádua  Rezende,  Oliveira  Braga, 
Edmundo  da  Fonseca,  Cincinato  Braga,  Ovi- 
d.o  Abrantes,  Hermenegildo  de  Moraes,  Ca- 
racciolo,  Lamenha  Lins,  Leôncio  Correia, 
Lauro  Muller,  Francisco  Álencastro  e  Victo- 
rioo  Monteiro. 


Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Alvares  Rubião, 
Pedro  Chermont,  Theotonio  de  Brito,  Luiz 
Domingues,  Eduardo  de  Berredo,  Elias  Mar 
tins,  Francisco  Gurgel,  Coelho  Lisboa,  Apol 
lonio  Zenaydes,  José  Mariano,  Moreira  Alves 
Rocha  Cavalcanti,  Araújo  Góes,  Francisco  So 
dré,Felippe  Cardoso,  Urbano  Marcondes.Mon 
teiro  de  Barros,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho 
Ferreira  Pires,  Theotonio  de  Magalhães 
Màtta  Machado,  Manoel  Fulgencio,  Lindolpho 
Caetano,  Moreira  da  Silva,  Granadeiro  Gui- 
marães, Alfredo  EUis,  Paulino  Carlos,  Xa- 
vier do  Valle,  Apparicio  Mariense,  Cassiano 
do  Nascimento  e  Azevedo  Sodré. 

E  sem  causa  os  Srs. :  Henrique  Valladares, 
José  Peregrino,  Trindade,  João  de  Siqueira, 
Tosta,  Pinheiro  Júnior,  Jeronymo  Monteiro, 
Nilo  Peçanha,  Ernesto  Brazilio,  Deodedano 
de  Souza,  Bernardes  Dias,  Paulino  de  Souza 
Júnior,  Luiz  Detsi,  Antero  Botelho,  Fran- 
cisco Veiga,  Alfiredo  Pinto,  Lamounier  Go- 
dofredo,  António  Zacarias,  Nogueira  Júnior, 
Arthur  Torres,  Olegário  Maciel,  Galeão  Car- 
valhal, Luiz  Flaquer,  Gustavo  Godoy,  Fer- 
nando Prestes,  Lucas  de  Barros,  Bueno  de 
Andrada,  Arthur  Diederichsen,  Rodolpho  Mi- 
randa, Plinio  Casado,  Martins  Costa,  Possl- 
donio  da  Cunha,  Rivadavia  Corrêa,  Py 
Crespo  e  Campos  Cortier. 

O  Sr.  Presidente  *  Vai  se  pro- 
ceder &  votação  das  matérias  encerradas. 

Peço  aos  nobres  Deputados  que  occupem 
as  suas  cadeiras. 

E*  posta  a  votos  e  approvada  a  redacção 
final  do  projecto  n.  47  C,  de  1897,  para  ser 
enviado  ao  Senado. 

E'  annunciada  a  votação  das  emendas  oflè- 
recidas  ao  projecto  n.  64  D,  de  1897. 

E*  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
emenda  da  Commissão,  substitutiva  da  que 
foi  offerecida  pelo  Sr.  Barbosa  Lima  e 
outros. 

Da  consignação— Reparos  nos  quartéis,  etc. 
^deduzam-se  10  contos  para  serem  empre- 
gados na  linha  de  tiro  na  cidade  de  Forta- 
leza. 

£*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda: 

Accrescente-se  onde  convier : 

O  Governo  providenciará  no  sentido  de  ser 
attribuida  ao  Club  Militar  metade  da  doação 
feita  ao  Club  Naval  por  actos  do  Poder  Ex- 
ecutivo de  l  de  a^  stode  1891,  30  de  abril  e 
15  de  setembro  de  1892,  segundo  se  vô  do 
relatório  do  Ministério  da  Fazenda  (2o  volume, 
annezo  K,  pag.  31),  ficando  nestes  termos 
approvada  aquella  doação. 
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O  8r.Baz*l>osA  I^Ima  {pela  ordem) 
'Sr.  Presideiite,esta  emenda  é  a  mesma  que 
foi  apresentada  no  orçamento  actual,  porem 
propondo  uma  solução  diversa. 

Segundo  a  própria  Gommissão  verificou,  o 
Poder  Executivo,  já  depois  de  iniciado  o  re- 
gimen constitucional,  (já  não  era  mais  go- 
verno dictatorial),  o  Poder  Executivo  digo, 
em  agosto  de  1891  mandou  passar  escriptura 
de  doação  perpetua  de  vari03  prédios  ao  Club 
Naval. 

Propuz  que  se  fizesse  igual  doação  ao 
Club  Militar,  instituição  perfeitamente  aná- 
loga àquella. 

Ora,  a  Gommissão  de  Orçamento  opinou  e 
eu  concordei  plenamente  com  ella  que  a  nossa 
situação  não  comportava  novas  doações, 
achei  razoável  a  opinião  da  Gommissão. 

Agora  o  que  propuz  foi  o  seguinte:  que  se 
approvasse  a  doação  porque,  por  emquanto 
eUa  era  illegal,  visto  como  o  Executivo  não 
tem  competência  para  alienar  immoveis.  (Ea 
apartes). 

Si  o  honrado  Deputado  que  tem  a  benevo- 
lência de  me  interromper  com  estas  ailega- 
ções  assegurar  que  o  Executivo  vae  propor 
acção  de  reivindicação  para  fazer  voltar  ao 
dominio  da  União  todos  estes  próprios  toUitur 
questio,  concordo  e  chegarei  ao  ponto  de 
retirar  a  minha  emenda ;  eu,  porem,  não 
posso  crer  absolutamente  que  o  Governo  da 
Republica  mande  retirar  da  posse  do  Glub 
Naval,  posse  em  que  esta  associação  se  acha, 
de  muito  boa  fé,  ha  seis  annos,  os  próprios 
em  pequeno  numero,  de  que  elle  se  tem  ser- 
vido para— inclusive  festejar  a  vinda.de  di- 
versos navios  de  guerra  a  esta  capital  pro- 
mover a  instrucção  technica  dos  seus  asso- 
ciados. 

Si,  porém,  o  Governo  não  vae  fazer  isto— e 
nem  acredito  que  vá  fazer  semelhante  cousa 
—então  seria  perfeitamento  razoável  que, 
homologada  esta  doação,  que  jà  tem  seis 
annos,  partisse-a  ao  meio,  contribuindo-se, 
por  esta  forma,  para  dar  recursos  com  as 
quaes  o  Glub  Militar  podesse  desenvolver 
seus  estudos  technicos,  A  guisa  do  que  faz, 
com  o  auxilio  do  Governo,  o  Glub  Naval. 

A  Gamara  assim,  devidamente  informada, 
votará  como  entender,ficando  eu  certo  de  que 
absolutamente  não  posso  acreditar  que  o  Go- 
verno dê  as  providencias  necessárias  para 
rehaver  taes  próprios. 

O  Sr.  Paula  Gulmar&es— Peço 

a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
pela  ordem  o  nobre  Deputado. 

O  8r.  Paula  Ouimarãieei  {pela 
ordemJ^^Sr.    Presidente,  a  Gommissão  não 


tom  que  dizer. à  Gamara  qual  o  procedimento 
do  Governo;  tem  simplesmente  de  dar  o  seu 
parecer,  em  relação  &  emenda  apresentada 
pelo  nobre  coUega  o  Sr.  Barbosa  Lima. 

Não  estou  encarregado  de  trazer  a  palavra 
do  Governo.  A  Gommissão,  em  nosso  systema, 
representando  unicamente  a  opinião  domi- 
nante da  Gamara  não  pôde  tomar  responsa- 
lilidades  que  não  lhe  pertencem. 

A  propósito  da  emenda  em  questão,  nada 
tenho  a  accrescentar  ao  parecer  que  foi  pu- 
blicado e  que  peço  licença  para  ler: 

€parece  à  Gommissão  que  em  vez  de  divi- 
dir-se  a  posse  de  próprios  nacionaes  doados 

Sor  actos  do  Poder  Executivo  acima  citados, 
eve  ao  contrario  a  Fazenda  Nacional  pro- 
mover meios  de  reivindical-os,  visto  foltar 
competência  ao  Executivo  para  alienal-os  e 
não  estar  a  União  em  condições  de  ftizer 
doações,  pelo  que  não  acceita  a  emenda.» 

E*  este  o  pensamento  da  Gommissão,  e  mais 
nada  tenho  a  dizer.  {Muito  bem.) 

Submettida  a  votos  é  rctjeitada  a  emenda. 

O  Sr.  Presidente  {lendo)^A(X;TeS' 
cente-se  onde  convier:— O  Governo. . . 

O  Sr.  Barbosa  l^ima— Peço  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr«  Barbosa  I^ima  ^la  ordem) 

—Sr.  Presidente,  esta  emenda  está  visivel- 
mente prejudicada,  uma  vez  que  a  Gamara 
julgou  conveniente  manter  as  despezas  com 
os  arsenaes  de  guerra. 

O  Sr.  Presidente— Eu  ia  proceder 
á  leitura  da  emenda,  afim  de  dizer  isso 
mesmo. 

Uma  vez  que  o  nobre  Deputado  se  ante- 
cipa, declaro  que  a  emenda  está  prejudicada. 

Os  senhores  que  approvam  o  prqfecto,  as- 
sim emendado,  em  3<^  discussão,  queiram  le- 
vantar-se.  {Pausa.) 

Está  approvado  o  projecto,  assim  emen- 
dado e  vae  ser  enviado  á  Gommissão  de  Re- 
dacção. 

Yaese  votar  o  projecto  n.  69  A,  de  1897, 
sobre  a  emenda  apresentada,  na  3'  discussão 
do  projecto  n.  69  deste  anuo,  que  autoriza  o 
Governo  a  fazer  as  necessárias  operações  de 
credito  para  pagar  a  Arthur  Herculano  de 
Almeida  os  vencimentos  que  lhe  oompe tirem 
de  empregado  do  Pedagogium,  no  exercício 
corrente. 

No  decurso  da  3"  discussão  deste  projecto 
n.  69,  foi  apresentada  a  seguinte  emenda: 
{lê): 


SESSiO  EM  3  DE  NOVEMBRO  BE  1897 


A  Commissão,  examinando  a  medida  con- 
tida nesta  emenda,  emittiu  o  seguinte  pare- 
cer: (lê)i 

Na  forma  do  Regimento,  vae  se  verificar, 
em  primeiro  logar,  a  yotaçao  da  emenda. 

B'  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
emenaa: 

Accresoente-se: 

Pica  igualmente  o  Governo  autorisado  a 
abrir  o  credito  preciso  para  pagar  a  D.  Car- 
lota Menezes  Vieira,  viuva  do  Dr.  Joaquim 
José  de  Menezes  Vieira,  es  vencimentos  que 
este  deixou  de  receber  na  qualidade  de  dire- 
ctor do  Pedagogium  no  período  de  1  de 
março  a  13  de  agosto  do  corrente  anno,  por 
se  achar  nas  mesmas  condições  do  ex-funccio- 
nario  Arthur  Herculano  de  Almeida,  visto 
nfto  ter  sido  aproveitado  pela  Municipalidade, 
quando  para  alli  fòi  transferido  o  dito  esta- 
belecimento e  considerado  pela  mesma  addido 
á  Secretaria  de  Justiça  e  Negócios  Interiores, 
nos  termos  do  §  5»  do  art.  ô^"  da  lei  n.  429, 
de  10  de  dezembro  de  1896. 

Assim  emendado,  é  approvada  em  3*  dis- 
cussão o  seguinte 

PROJECTO 

N.   69A-1897 

O  Ck>ngTesso  Nacional  resolve : 

Artigo  único.  E*  o  Governo  autorizado  a 
fliaer  as  necessárias  operações  de  credito  para 
pagar  a  Arthur  Herculano  de  Almeida  os 
vencimentos  que  lhe  competirem  de  empre- 
gado do  Pedagogium,  no  exercício  corrente; 
nos  termos  dos  arts.  2°  n.  2,  e  6\  §  b''  do 
n.  11,  tudo  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro 
de  1896,  revogando-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

£*  o  projecto  n.  69  A  de  1897,  enviado  a 
Commissão  de  Redacção. 

O  Sr.  Presidente— Vae-se  votar, 
em  3*  discussão,  o  projecto  n.  97  O,  sobre  a 
emenda  oíferecida  na  3*  discussão  do  projecto 
n.  97  B,  deste  anno,  que  autoriza  o  Governo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  os  créditos  de  9:000|,  supplemen- 
á  verba  n. 9— Ajudas  de  custo— e  de  5:480$  à 
verba  20— Despezas  imprescindíveis  com  os 
exames  geraes  de  preparatórios,  do  art.  2^"  da 
lei  n.  429,de  10  de  dezembro  de  1896,  fazendo 
para  isso  as  necessárias  operações  de  cre- 

A  este  projecto  n..  97  B  foi  apresentada  a 
seguinte  emenda:  «Onde  se  diz  :  9:00a|000, 
supplementar  &  verba  9  —  diga-se  9:750$000, 
oompreheudida  a  ajuda  de  custo  do  Deputado 

Cftmara    T 


Viveiros,  ultimamente  reconhecido  pelo  Ma- 
ranhão. 

E'  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
emenda: 

«Onde  se  diz:  9:000$,  supplementar  â 
verba  9  —  diga-se  9:750$,  oomprehendida  a 
ajuda  de  custo  do  Deputado  Viveiros,  ulti- 
mamente reconhecido  pelo  Maranhão. 

Assim  emendado,  é  approvado  em  3*  dis- 
cussão o  seguinte 

PROJECTO 

N. 970-18^ 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.*  E'  o  Governo  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
os  credites  de  9:000$,  supplementar  á  verba 
9  —  Ajudas  de  custo  —  e  de  5:48(^  â  verba 
29— Despezas  imprescindíveis  com  os  exames 
geraes  de  preparatórios— do  art.  2°  da  lei 
n.  429,  de  10  de  dezembro  fle  1896,  fazendo 
para  isso  as  necessárias  operações  de  cre- 
dito. 

Art.  2.<'  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

E*  o  projecto  n.  97  C,  de  1897,  enviado  á 
Ck)mmissão  de  Redacção. 

O  Sr.  T^resldente— Estão  findas  as 
votações. 

O  âr.  Barbosa  Liima— Peço  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
pela  ordem  o  nobre  Deputado. 

O  8r.  Barbosa  I^ima  {pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  havendo  numero,  dese- 
java que  V.  Ex.  aproveitasse  a  oocasião  para 
submetter  &  approvação  da  Gamara  o  se- 
guinte requerimento,  que  faço  em  relação  a 
ordem  do  dia: 

«Requeiro  que  se  consulte  à  Gamara  si 
consente  que  a  discussão  do  projecto  que  fixa 
a  despeza  do  Ministério  da  Marinha  v&  até  o 
flm  da  hora,  para  o  fim  de  terminarmos 
quanto  antes  a  discussão  desse  orçamento, 
como  temos  procurado  flaaer  em  relação  aos 
outros.> 

O  Sr.  I^eovI^^Ildo  Fllf^uelras 

—Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 
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O     Sr.    I^eovigril^lo    Filgruei- 

ra«  (pela  orrf«m)  — Sr.  Presidente,  no 
ultimo  dia  de  sessão  apresentei  um  projecto 
de  lei,  relativo  a  attentados  contra  o  livre 
exercício  da  imprensa,  o  qual  ficou  para  ser 
ser  submettido  à  deliberação  da  Camará  no 
primeiro  dia  de  sessão. 

Parece-me  que  devera  ter  sido  esta  a  pri- 
meira votação  a  dar-se,  logo  que  houve  nu- 
mero na  Camará ;  mas  desde  que  tal  cousa 
não  se  deu,  peço  a  V.  Ex.  que  se  digne  sub- 
metter  ò,  consideração  da  Camará  este  pro- 
jecto. 

O  Sr.  Presidente— Vou  attender 
ao  nobre  Deputado,  porque  a  sua  reclamação 
é  fundada. 

A  Secretaria  deixou  de  enviar  á  Mesa 
esse  projecto,  que  jà  mandei  buscar.  (Pausa 
prolongada,) 

Vou  submetter  á  deliberação  da  Camará  o 
seguinte  projecto,  (Lê.) 

E'  lido,  julgado  objecto  de  deliberado  e 
enviado  k  Commissao  de  Constituição,  Legis- 
lação e  Justiça  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  142  —  1894 

Declara  comprehendidoi  entre  es  crimes  poli- 
ticas todo  o  attentado  material  ou  constran- 
gimento pessoal  que  estore  de  qualquer 
modo  o  livre  exercício  da  imprensa  e  dá 
outras  providencias. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Comprehende-se  entre  os 
crimes  políticos,  cujo  processo  e  julgamento 
compete  ao  juiz  seccional,  mediante  denuncia 
do  procurador  da  Justiça  Federal  ou  de  qual- 
quer cidadão  da  Republica,  todo  o  attentado 
material  ou  constrangimento  pessoal,  que  es- 
torve de  qualquer  modo  o  livre  exercício  da 
imprensa. 

Os  delictos  connexos  com  tal  attentado  ou 
constrangimento  serão  processados  e  julgados 
na  mesma  causa  criminal,  sob  a  forma  e  com 
os  recursos  estabelecidos  nas  leis  de  processo 
federal. 

Sala  das  sessões,  30  de  outubro  de  1897.— 
Leoffigildo  Felgueiras. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado  o 
requerimento  do  Sr.  Barbosa  Lima. 

£'  annunoiada  a  continuação  da  3^  dis- 
cussão do  projecto  n.  84,  de  1897,  fixando  a 
despeza  do  Ministério  da  Marinha  para  o 
anno  de  1898. 


O  Sr.  Presi<lénte*-Tem  a  palavra 
o  Sr.  Barbosa  Lima. 

O  Sr.  Barbosa  lLÍJXkSí(continuando) 
—Protesta  contra  o  procedimento  do  Governo 
impedindo  a  realização  de  um  meeting,  antes 
mesmo  de  saber  o  que  vão  dizer  os  oradores. 
Declara  que  brevemente  convocará  o  povo 
desta  Capital  para  um  meeting  afim  de  rei- 
vindicar a  liberdade  de  reunião  consagrada 
na  Constituição  da  Republica. 

Vêem  ã  Mesa,  são  lidas,  approvadas  e  en- 
viadas á  Commissao  de  Orçamento  as  se- 
guintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.S84,  de  1897  : 

A  rubrica— Arsenaes— onde  se  diz :  €  para 
pagamento  do  pessoal  artistico  extraordi- 
nário, 1 .  280 :  040$— supprima-se . 

Sala  das  sessões,  3  de  novembro  de  1897.— 
Barbosa  Lima. 

A  rubrica— Arsenaes— sub  rubrica— Arse- 
nal da  Capital  Federal— onde  se  lê:  »  policia 
do  arsenal,  50  guardas,  90:330$— sapprima- 
se,  devendo  a— Policia  do  a:'8enal— ser  feita 
pela  guarda  diariamente  dada  pelo  .batalhão 
naval  (corpo  de  infantaria  da  marinha). 

Sala  das  sessões,  3  de  novembro  de  1897.— 
Barbosa  Limct^ 

Accrescente-se  onde  convier:  €  Ficam  ex- 
tinctos  todos  os  créditos  especiaes  conce- 
didos ao  Ministério  da  Marinha,  salvo 
aquelies  que  se  destinam  ao  pagamento  de 
prestações  previstas  em  contractos  devida- 
mente celebrados  para  os  quaes  é  o  Governo 
autorizado  a  despender  no  exercício  desta 
lei  até  o  máximo  de  1 .500:000$  ao  cambio  de 
27  pence  por  1$000. 

Ficam  abolidas  todas  as  gratificações  con- 
cedidas aos  officiaes  da  armada  e  classes  an< 
nexas  que  não  estejam  expressamente  consi- 
gnadas em  leis  especiaes  e  supprimidas  todas 
as  gratificações  especiaes  que  não  forem  ven- 
cimentos propriamente  militares  como  soldo, 
etapa  e  gratificações  de  exercidos  análogos 
Às  que  se  pagam  no  Ministério  da  Guerra 
(decreto  n.  94Ô,  de  1  de  novembro  de  1890  e 
lei  n.  267,  de  15  de  novembro  de  1894,  Con- 
stituição da  Republica,  art.  65). 

Na  exigência  desta  lei  as  reformas  com- 
pulsórias ou  voluntárias  só  poderão  ser  con- 
cedidas depois  de  verificada  a  invalidez  dos 
interessados,  segundo  prescreve  a  Constitui- 
ção da  Republica  (art.  75). 

Sala  das  sessões,  3  de  novembro  de  1897.— 
Barbosa  Lima. 


SESS£0  EM  3  DB  NOVEMBRO  DE  1897 
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A'  rubrica* Arsenaes  —  Supprimam-se  as 
verbas  destinadas  aos  arsenaes  da  Bahia  e 
Pará. 

Sala  das  sessões,  3  de  novembro  de  1897.-- 
Barbosa  Lima, 

Vem  &  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
approvado  o  seguinte 

RBQUBftlHBNTO 

Requeiro  que  se  consulte  à  Camará  si  con- 
sente em  que  a  discussão  do  Orçamento  da 
Marinha  prosiga  até  o  fim  da  sessão,  ficando 
prejudicada  a  segunda  parte  da  ordem  do  dia. 

Sala  das  sessões,  3  de  novembro  de  1897.— 
Barbosa  Lima . 

O    8r.    Irineu  lHacliado  vem 

sustentar  uma  emenda  que  offereceu  ao  Or- 
çamento da  Marinha,  rubrica  n.  5,  relativa- 
mente à  Ck)ntadoria  e  aífirmar  o  seu  apoio  ao 
substitutivo  oflèrecido  pelo  Sr.  Coelho  Cintra. 

A  emenda  do  orador  manda  restabelecer  a 
verba  consignada  na  proposta  do  Executivo. 

Para  ftindamentar  essa  emenda,  o  orador 
fttz  o  histórico  da  ouestâo,  lembrando  que  já 
em  1895  o  Sr.  José  Carlos  de  Carvalho  oíTe- 
recerauma  emenda,  restabelecendo  garantias 
para  os  ftmccionariosda  marinha,nos  mesmos 
termos  em  que  pretende  fazel-o  o  orador. 

Mostra  que  os  funccionarios  da  marinha 
estão  equiparados  aos  do  Thesoaro  Nacional 
relativamente  a  vencimentos,  lendo  os  textos 
de  lei  referentes  ao  assumpto,  especialmente 
no  que  toca  aos  da  Contadoria  da  Marinha 
que  teem  cargos  análogos  aos  daquella  repar- 
tição, e  cita  o  principio  geral  de  direito 
administrativo  que  consagra  as  mesmas  van- 
tagens para  cargos  onde  ha  os  mesmos  ónus. 

Reoo»la  que  em  1894  o  Orçamento  da  Fa- 
zenda estabeleceu  vencimentos  para  os  em- 
pregados do  Thesouro  e  a  esta  fixação  deve- 
ria sejguir-se  a  equiparação  dcs  ordenados  de 
ftinocionarios  de  iguaes  cargos  e  idênticas 
fancções  na  marlnlia  e,  a  despeito  de  VGom- 
mendações  do  próprio  Ministro,  essas  equipa- 
rações se  não  fizeram  ainda  no  projecto  em 
discussão.  Uma  de  duas:  ou  o  Ministro  não 
í^  grande  e  real  empenho  pelo  que  pede  no 
relatoríOy  ou  o  nobre  relator  abre  confiicto 
com  o  Sr.  Ministro^eis  o  dilemna. 

Lambra  o  projecto  França  Carvalho,  que 
ainda  dorme  na  pasta  da  Commissão,  máo 
«rado  as  mensagens  do  Presidente  da  Repu- 
blica. 

Assim  80  explica  a  apresentação  de  sua 
emenda  e  o  empenho  que  fàz  por  que  se  tra- 
duza em  lei  uma  medida  de  ha  muito  pro- 
posta no  parlamento  e  que  consulta  ã  justiça 


e  aos   direitos  de  zelosos  funccionarios  pú- 
blicos. 

Passa  a  discutir  três  emendas  que  foram 
offerecidas  no  correr  do  debate  pelo  Sr.  Au- 
gusto Clementino,  que  envolvem  excepcional 
importância.  A  primeira  é  aquella  que  pro« 
põe  ó  arrendamento  dos  arsenaes,  que  o 
orador  impugna.  Justifica,  de  passagem,  o  seu 
voto  favorável  &  emenda  do  Sr.  Coelho 
Cintra,  impedindo  a  suppresák)  desses  arse< 
naes  na  Bahia  e  Pernambuco,  de  onde  não 
adviria  economia  alguma,  como  demonstra. 
Discute  largamente  a  utilidade  e  a  origem 
dos  nossos  arsenaes,  que  diz  serem  um  núcleo 
de  operários,  cujos  serviços  industriaes  riva- 
lizam com  os  dos  melhores  estrangeiros.  A 
propósito  da  nossa  situação  económica,  emitte 
a  sua  opinião,  dizendo  que  o  meio  de  debellar 
a  crise  é  reformar  radicalmente  o  systema 
financeiro  e  o  organismo  administrativo, 
profundamente  viciado,  a  propósito  do  qual 
opportunamente  offerecerá  á  consideração  da 
Camará  uma  indicação  referente  a  todos  os 
ramos  da  administração.  Entende  que  não  é 
licito  desorganizar  úteis  serviços  a  pretexto 
de  economias,  porque  essa  desorganização 
tem  sido  a  causa  determinante  da  crise. 
Para  demonstrar  a  importância  dos  serviços 
technicos  dos  arsenaes,  o  orador  julga  bas- 
tante lembrar  que  sem  elles  não  ter-se-ia 
debellado  a  revolta  de  6  de  setembro.  E'  aos 
arsenaes  de  marinha  da  Bahia  e  Pernambuco 
que  devemos  os  reparos  quasi  radicaes  que 
saffreium  os  vasos  que  compunham  a  esqua- 
dra, chamada  de  papelão,  que  a  esses  portos 
chegaram  qaasi  imprestáveis. 

Não  basta  acenar  ao  operário  com  o  monte- 
pio e  a  aposentadoria,  isso  é  pouco  para  esti- 
mular e  compensar  sacrificios ;  é  mister  que 
se  effectivem  as  suas  garantias  e  os  seus  di- 
reitos sejam  amparados,  extirpando  dos  ar- 
senaes o  patronato  e  o  empenho . 

A  justiça  infiexivel  vale  mais  do  qae  os 
cortes  no  terreno  da  economia,  mormente 
quando  distribuida  por  homens  capazes  de 
uma  administração  intelligente  e  proficua. 

Julga  imprescindível  a  rejeição  da  emenda 
do  nobre  Deputado  por  Minas,  em  consequên- 
cia das  considerações  expendidas,  sobre  ser 
deprimente  para  a  Nação  o  se  consignar  em 
seus  orçamentos  autorização  para  arrenda- 
mento de  estabelecimentos  de  natureza  pu- 
ramente militar,  o  que  induzirá  a  que  se 
proponha  também  o  contracto  de  defesa  das 
costas  e  do  serviço  militar,  questões  de  uma 
delicadeza  excepcional.  Os  arsenaes  existem 
como  uma  precaução  para  os  paizes,  para 
sua  defesa  interna  e  externa ;  vê-se,  pois,  que 
é  imprudente  dispormos  delles.  A  medida 
proposta  é  anti-economica,  porque  não  traz 
reducção  de  despeza  proporcional  ás  desvan- 
tagens que  crea  e  aos  prejuízos  causados  e 
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anti^triotica,  porque  desarma  os  poderes 
públicos  de  um  instrumento  natural  de 
própria  defesa  do  paiz,  especialmente  o 
nosso,  de  g^^nde  fronteira  e  extenso  littòral 
desabrigado.  Acceita  a  emenda  do  nobre  De- 
putado por  Minas  sobre  a  reforma  do  monte- 
pio, porque  não  trari  encargos  ao  Thesouro 
e  disserlÂ  sobre  o  montepio  operário,  no  qual 
o  Estado  âgura  apenas  de  depositário  nessa 
organização  de  auxilio  mntuo. 

Quanto  ã  terceira  emenda,impugna-a  forte- 
mente, lamentando  que  fosse  ao  seu  districto 
que  coubesse  essa  tarefa  de  ftivoreoer 
preten^^o  que  se  não  funda  nem  nas  condi- 
ções de  ordem  pratica,  nem  nas  razões  de 
ordem  juridica  e,  para  proval-o,  o  orador  es- 
tuda a  situação  da  marinha  actual,  o  que  era 
elia  antes  da  revolta  e  as  transformações  por 
que  tem  passado,  concluindo  por  dizer  que  é 
preciso  implantar  profundamente  os  senti- 
mentos de  ordem  e  respeito  às  leis,  de  modo 
que  não  tenham  o  mesmo  premio  os  que  bem 
teem  servido  á  Republica  e  aquelles  que  a 
teem  combatido  com  armas  na  mão. 

Estuda  a  lei  de  promocões,nos  seus  diversos 
dispositivos,  a  sua  interpretação  para  appli- 
car  ao  caso  decorrente  da  emenda,  contra  a 
qual  votará  por  iniqua  e  incitadora  de  indis- 
ciplina e  anarchia,  mormente  quando  vem 
reviver  direitos  prescriptos,  não  reclamados 
em  tempo  e  cujo  restabelecimento  serôdio  e 
ill^i  vem  onerar  os  cofres  públicos  e  pre- 
terir direitos  e  interesses  dos  offlciaes  fieis 
aos  poderes  públicos  da  Nação. 

Pede  á  Camará  que  r^eite  essa  terceira 
emenda  do  nobre  Deputado  por  Minas,porque, 
approvada  pela  Gamara,  correrá  o  risco  de 
fazer  parte  da  lei  annua,  si  realmente  for 
certo  o  accordo  que  se  diz  feito  entre  os  ho- 
mens eminentes  da  politica,  de  votar  o  Se- 
nado 06  orçamentos  como  sahirem  da  Ga- 
mara, attenta  a  eacassez  do  tempo  que  falta 
para  conclusão,  em  prorogacão,  dos  trabalhos 
legislativos. 

Demonstrada  assim  a  inconveniência  da 
medida,  que  vae  sacrificar  os  que  se  bateram 
pela  legalidade,  o  orador  refere-se  ã  emenda 
apresentada  e  tendente  a  arrendar  e  suppri- 
mir  arsenaes  de  marinha.  O  que  é  preciso 
fazer,  na  sua  opinião,  não  é  acabar  com  os 
arsenaes,  mas  dotal-os  dos  meios  industriaes 
de  que  estão  carecendo.  Gomo  estão,  com  os 
meios  escassos  de  que  dispõem,  mesmo  assim 
os  arsenaes  teem  prestado  importantíssimos 
serviços.  O  desta  Capital,  apezar  de  só  dispor 
de  machinismos  antigos  e  atrazados,  sem  es- 
paço bastante,  tem  feito  reparos  e  constru- 
cções  de  grande  valia.  O  poder  militar  do 
Brazil  esta  profundamente  vinculado  ã  ma- 
rinha e  aos  poderes  públicos  cumpre  cuidar 
delia  e  dotar  os  arsenaes  dos  meios  indispen- 
sáveis. 


Não  parece  ao  or.idor  acertado  esse  systsma 
de  querer  reconstruir  as  finanças  por  meio 
da  destruição  da  administração,  com  a  sup- 
pressão  de  estabelecimentos  necessários,  de- 
baixo de  cujos  tectos  trabalham  os  operários. 

Si  a  situação  financeira  exige  economias  e 
suppressões  de  verbas,  comecem  pelas  verbas 
que  dão  pasto  A  advocacia  administrativa  e 
deixem  de  estar  a  eliminar  instituições,  sem 
mesmo  cuidar  da  somma  de  prejuízos  que 
toil  procedimento  vae  causar,  isto  é,  sem  co- 
nhecer o  alcance  da  desorganização  que  vem 
como  consequência  na  administração  do  paiz. 
Depois  de  apoiar  o  substitutivo  do  Sr.  Coelho 
Cintra  e  manifestar-se  favorável  á  reorgani- 
zação do  conselho  naval  e  das  capitanias  dos 
portos,  o  orador  declara  que  opportuna- 
mente  apresentará  um  requerimento  para 
que  seja  nomeada  uma  commissão,  ficando 
encarregada  de,  no  interregno  parlamentar, 
estudar  detidamente  as  modificações  que  de- 
vem ser  feitas  nas  repartições  federaes  e  em 
todo  o  serviço  publico,  attendendo  cuidadc- 
samente  á  urgência  na  reducção  das  despezas 
publicas. 

Si  ha  necessidade  de  economia,  esta  não 
deve  ser  feita  com  prejuízo  do  serviço  publico, 
ao  accaso,  sem  estudo  serio.  Não  temos 
unicamente  a  crise  financeira  e  sim  também 
a  crise  administrativa,  que  não  deve  ser 
aggravada,  mesmo  porque  talvez  seja  a  ori- 
gem da  outra.  (Muito  bem;  muito  bem.) 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  enviada  á 
Commissão  de  Orçamento  a  seguinte 

EMBNDA. 

Ao  projecto  n,  84,  de  i897 

Aocresoente-se  onde  convier : 

Artigo.  O  regulamento  que  o  Governo 
expedir  para  reorganização  do  Conselho 
Naval,  como  conselho  technico  consultivo, 
ficará  sujeito  á  approvaçãodo  Congresso. 

Paragrapho  único.  Igualmente  submet- 
terá  á  approvação  do  Congresso  o  regula- 
mento que  expedir  para  reorganização  da 
Escola  de  Machmistas. 

Sala  das  sessões,  3  de  novembro  de  1897. « 
Irineu  Machado, 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  \^  Secretario  declara  que 
não  expediente  sobre  a  mesa. 

O  fSr*  Prealdente^Tem  a  palavra 
o  Sr.  Júlio  Santos. 
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O  ISr .  «fnlio  Santos  —  Sr.  Presi- 
dente, traz-me  á  tribuna  a  necessidade  de  res- 
pcnider  a  protestos  e  reclamações  que  da  As- 
sembléa  Legislativa  do  meu  Estado  foram  pro- 
duzidos a  propósitos  de  um  aparte  que  proferi 
aqui,  quando  o  meu  illustre  collega  o  Sr.  ge- 
neral Glioerio  tratou  do  caso  especial  de 
Campos.  O  que  bouve  é  simples.  O  Sr.  ge- 
neral Olicerio,  tratando  dos  incidentes  que  se 
deram  em  Campos  oom  a  Camará  Municipal, 
fazia  aocusaçoeâ  ao  Qoverno  do  meu  Bstado  ; 
ao  que  repliquei  dizendo  que  S.  Ex.  só  tinba 
telegrammas,  mas  não  tinha  provas ;  que  os 
telegrammas,  por  vezes,  eram  cousas  de 
eíTeito ;  que  nós  tinbamos  feito  uma  revo- 
lução por  telegrammas  e  que  a  golpes  dei  tele- 
grammas havia  cabido  o  Sr.  Francisco  Por- 
xella. 

Em  seguida^  o  Sr.  GUcerio,  tomando  em 
consideração  este  aparte,  disse  que  não  sabia 
si  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  se  havia 
fttto  uma  revolução  e  derrotado  um  gover- 
nador a  golpes  de  telegi'ammas. 

Retorqui  dizendo  que  esses  telegrammas 
«eram,  porém,  o  reflexo  da  opinião  de  meu 
Estado  e  que  por  este  motivo  o  Marechal 
Floriano  Peixoto  não  tinha  querido  intervir 
na  revolução,  deixando-a  seguir  o  seu  curso; 
que  06  telegrammas  de  Campos  não  tinham 
atraz  de  si  os  factos ;  eram  simples  tele- 
grammas». 

Publicado  o  resumo  do  discurso  de  S.  Ex. 
no  Republica,  foi  omittido  este  segundo 
aparte,  que  explicava  o  primeiro,  e  isto  fez 
espécie  e  deu  logar  ao  protesto  do  Sr.  Galvão 
Baptista,  Deputado  á  Assemblóa  Legislativa 
do  meu  Estado. 

Por  minha  parte,  tendo  lido  o  discurso  do 
Sr.  general  Olicerio  e  tendo  notado  a  omis- 
tòo^  dirigi-me  a  S.  Ex.  e  perguntei  si  o  seu 
discurso  sahiria  no  Diário  do  Congresso  tal 
qual  fôra  publicado  no  Republica,  S.  £x.  disse- 
me  que  não,  por  estar  cheia  de  incorreções 
aquella  publicação.  Nessa  oocasião  lembrei-r 
lhe  então  a  omiàsão  do  meu  aparte  em  que 
dava  a  razão  por  que  não  interviera  na  revo- 
lução do  meu  Estado  o  Mareéhal  Floriano. 
Respondeu-me  S.  £x.  que  se  lembrava  do 
meu  aparte  e  quando  revisse  o  seu  discarsso 
o  additaria. 

Deante  da  gentileza  ^e  S.  Ex.  e  desde  que 
não  fora  publicado  o  seu  disourso  no  Diário 
do  Congresso^  entendi  não  fazer  desta  tribuna, 
nem  pela  imprensa  qualquer  reclamação. 
Esquecia-me  de  que  os  discursos,  quando  pro- 
feridos pelo  Sr.  Glicerio,  que  tem  palavra 
de  ordem  do  seu  partido,  ou  por  outro  qual- 
quer Sr.  Deputado  cujo  nome  significa  mais 
do  qoe  uma  individualidade,  são  sempre  ou- 
vidos e  lidos  com  interesse. 

lUEecti vãmente,  foi  o  que  aconteceu  s  o  Sr. 
Galvão  Baptista  leu  o  discurso  do  Sr,  gene- 


ral e  os  meus  apartes  e,  aproveiiando-se  da 
primeira  opportunidade  que  se  lhe  deparou 
em  uma  das  ultimas  sessões  da  Assembléa  Le- 
gislativa de  que  faz  parte,  assim  se  mani- 
festou. (Lê,) 

Esta  interpellação  do  Sr.  Deputado  merecjs 
ser  considerada  sob  todos  os  pontos. 

Em  primeiro  logar  S.  Ex.  foi  inâel  na  repro- 
ducção  de  meu  aparte,  pois,  para  dar  razão 
do  seu  protesto,  alterou-o  completamente. 

S.  Ex.  attribúe-me  o  seguinte:  que  o 
Sr.  PortelJa  foi  deposto  por  uma  questão  de 
telegramma.  Ora,  o  que  eu  disse  é  muito 
diverso  do  que  está  referido ;  eu  disse  que  o 
Sr.  Portella  cahiu  a  golpes  de  telegrammas. 

Em  segundo  logar,  S.  Ex.  foi  incorrecto, 
pois,  como  Deputado  representa  o  Estado  flu- 
minense e,  por  consequência,  querendo  pro- 
testar contra  o  meu  aparte,  que  julga  offen- 
sivo  aos  brios  do  Estado,  devia  fazel-o  em 
nome  de  todo  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro ; 
pelo  menos  em  nome  de  todos  os  que  entra- 
ram na  revolução,  e  não  somente  em  nome 
de  Campos,  porquanto  na  Parahyba  do  Sul, 
em  Sapucaia,  em  Macahó  houve  desordens  e 
ferimentos. 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior  —  E  até 
mortes. 

O  Sr.  Júlio  Santos— S.  Ex.  por  certo 
não  desconhece  a  historia  da  gloriosa  revolu- 
ção de  4  de  dezembro  de  1891  no  Estado  do 
Rio  de  Janeiro;  S.  Ex.  deve  saber  que  o 
Eâtado  se  pronunciou  todo,  com  uma  unani- 
midade que  faz  honra  aos  brios  do  povo  flu- 
minense, contra  o  governo  ominoso  do  Sr. 
Portella,  e  o  meio  por  que  se  manifestou  na 
revolta  foi  cffectivamente  por  telegrammas, 
porque  não  havia  outro  meio  de  í^er  chegar 
essa  manifestação  a  seu  destino  com  a  devida 
urgência. 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior  —  Relativa- 
mente ao  Governo  Central,  mas  houve  revo- 
lução no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  ;  posso 
dar  testemunho,  porque  fui  testemunha  pre- 
sencial. 

O  Sr.  Júlio  Santos  —  Quando  o  elemento 
offieial  resistia,  havia  lucta,  mas  quando 
as  autoridades  depunham  os  seus  cargos, 
para  que  fazer  lucta?  No  Rio  de  Janeiro  ha 
50  e  tantos  municípios;  em  quatro  ou 
cioco  houve  resistência  e  lucta,  nos  demais 
houve  resignação  de  poderes  das  autori- 
dades constituídas  e  os  telegrammas  vie- 
ram fazer  echo  das  agitações  nos  munici- 
pios,  produzindo  uma  verdadeira  chuva  de 
tellegrammas;  que,  partindo  simultanea- 
mente de  todos  os  pontos  do  Estado,  pesa- 
vam nas  folhas  diárias  da  Capital  Federal, 
durante  aquelies  dias,  e  impressionaram  por 
tal  forma  o  Marechal  Floriano  Peixoto,  que, 
quando  o  Sr.  Portella  redamoa  seu  auxilio, 
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elle  lhe  recusou,  aconselhandoo  a  que  resi- 
gnasse o  poder,  visto  que  todo  o  Estado  se 
manifestava  contra  a  soa  administração, 
observando- lhe  que  já  não  era  pouco  o  sangue 
derramado. 

Por  conseguinte  S.  Ex.  foi  incorrecto  no 
seu  protesto  exclusivo  e  o  foi  ainda  quando, 
interpretando  por  essa  forma  o  meu  aparte, 
deixou  de  fazer  o  seu  protesto  em  nome, 
também  do  seu  actual  companheirp  de  lutas 
politicas,  o  Sr.  Francisco  Por telia,  que  ficaria 
em  uma  posição  Tidicula. 

Eífectivamente,  que  poder  é  esse,  que  auto- 
ridade e  que  prestigio  podia  ter  aquelle  que 
cahisse  deante  de  uma  questão  de  tele- 
grammas  ? ! 

Seria  esse  um  âm  do  comedia,  em  vez  de 
ser  um  âm  de  Governo.  S.  Ex.  deixou,  pois, 
mal  collocado  o  Sr.  Francisco  Porteila,  seu 
amigo  e  alliado  de  hoje. 

S.  Ex.  foi  ainda  improcedente  quanto  á 
razão  que  deu,  para  protestar,  eque  se  reduz 
a  ter  havido  ferimentos  commetti^os  pela 
policia ;  de  facto,  não  é  razão,  porque  a  revo- 
lução de  15  de  novembro,  pelo"  facto  de  só 
ter  derramado  algumas  gottas  de  sangue  do 
Sr.  barão  de  Ladario,  não  foi  menos  gloriosa, 
para  a  Republica  e  para  os  republicanos. 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior— Em  Sapu- 
caia houve  verdadeira  luta.  Na  Parahyba 
do  Sul  houve  completa  revolução ;  estivemos 
de  posse  do  município  da  Parahyba  durante 
oito  dias,  e  o  batalhão  de  policia,  que  o  Sr. 
Porteila  enviou,  levou  dous  dias  a  caminhar 
duas  léguas,  porque  não  teve  coragem. 
O  Marechal  Floriano  declarou  que  não  dava 
auxilio  ao  governador,  que  não  mandava 
nem  um  mosquito  contra  os  revolucionários 
e  nem  uma  pulga  contra  o  Sr.  Porteila.  Essa 
é  a  verdade  histórica. 


O  Sr.  Júlio  Santos  —  Estava  apenas 
analysando  a  incorreção  do  protesto  do  Sr. 
Galvão  Baptista;  não  acredito  que  haja  flumi- 
nense que  queira  ver  dilaceradas  as  paginas 
gloriosas  e  brilhantes  dessa  manifèstação 
patriótica,  que  se  consubstanciou  na  vontade 
soberana  de  um  Estado  inteiro. 

Existe  ahi  um  livro  modesto,  um  verda. 
fleiro  manual  de  civismo,  que  se  intitula  Or- 
tjanisação  Republicana  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  escripto  pelo  meu  lllustre  chefe  e 
amigo  o  Sr.  Miguel  de  Carvalho,  onde  todos 
poderão  encontrar  expostos  com  verdade  os 
factos  a  que  acaba  de  alludir  o  meu  illustrado 
collega. 

A  bancada  fluminense  de  hoje  compõe-se 
quasi  toda  de  actores  dessa  revolução ;  o  meu 
illustrado  collega  o  Sr.  Barros  Franco,  lem- 
bro-me.  foi  mesmo  enviado  como  emissário 
do  Sr.  Francisco  Porteila,  paramostrar-lhea 
Ld$  depor  Q.jggi^etno.  S.  Ex.  nada 


pôde  conseguir  e  dahi  todo  esse  movimento 
que  veio  da  peripheria  para  o  centro  e.  que 
levou  o  Sr.  Francisco  Porteila  a  resignar  o 
poder  deante  das  reclamações  que  se  faziam 
da  rua  e  sob  as  janellas  do  palácio,  indicando 
o  povo  para  governador  o  Sr.  Dr.  Por- 
ciuncula. 

O  Sr.  Portella,ia  pois,  seguir  o  caminho  dos 
máos  governos... 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior  —  Estavam 
todos  na  rua,  á  excepção  do  digno  governa- 
dor do  Pará,  que  foi  o  único  que  teve  a  hom- 
bridade de  resistir. 

O  Sr.  Julío  Santos  —  S.  Ex.  tumul- 
tuara todo  o  serviço  do  meu  Estado,  anar- 
chizara  a  administração  em  beneficio  próprio 
e  dos  seus  amigos,  e,  arrastado  pelo  amor 
ao  poder,  havia  applaudido  o  acto  de  3  de 
novembro  e  depois  applaudido  a  reacção 
de  23. 

A  sua  queda  estava  escripta;  era  um  ex- 
emplo necessário. 

Com  estas  palavras  tenho  dado  as  expli- 
cações necessárias  para  aquelles  meus  ami- 
gos que  porventura,  não  fazendo  justiça  às 
minhas  intenções  e  não  interpretando  devi- 
damente o  meu  aparte,  poderão  achar-se 
melindrados.  Acredito  que  na  Assembléa  do 
Estado  tenho  amigos  que  tomarão  a  minha 
deíeza  antes  mesmo  de  a  conhecer.  Daqui 
lhes  envio  meus  agradecimentos. 

Acredito  mais  que  a  esta  hora,  si  porven- 
tura tiver  havido  sessão  hoje  da  Assembléa 
do  meu  Estado  alguém  deverá  também  ter 
dado  alli  as  explicações  que  acabo  de  dar. 
Tenho  concluido. 


O  Sr.  Urbano  de  Oouvela  trata 
de  negócios  de  Goyaz,  combatendo  assevera- 
cções  contidas  no  discurso  do  Sr.  Ovidio 
Abrantes,  publicado  no  Diário  do  Congresso, 

O  intuito  do  orador  foi  provar  que  o  func- 
cionalismo  federal  em  Goyaz  cumpre  severa- 
mente os  seus  deveres,com  applausos  geraes. 
(Muito  bem,) 

Vem  á  Mesa;  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado  o  seguinte 

Requerimento 

9 

Requeiro  por  intermédio  do  Ministério  da 
Fazenda: 

1<>,  cópia  da  correspondência  travada  entre 
o  delegado  fiscal  do  Estado  de  Goyaz,  Fran- 
cisco Yictorino  Xavier  de  Brito  e  o  coronel 
commandante  da  guarnição. 

2°,  cópia  do  relatório  enviado  ao  mesmo 
Ministério  da  Fazenda,  pelo  delegado  fiscal 
interino. 

Peio  Ministério  da  Industria,  copia  do  re- 
latório apresentado  ao  Dr.  director  dos  Cor- 
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reios  pelo  fiscal  em  oommiss&o  no  Estado  de 
Goyaz,  Arnaldo  de  Oliveira/ 

Sa^a  das  sessões,  3  de  novembro  de  1897.— 
Urbano  de  Gouveia, 

O    Sr.  IldefoiíBO  ^Ivim   faz  o 

elogio  dos  serviços  e  virtudes  do  finado  Barão 
de  Santa  Helena  e  apresenta  um  requeri- 
moato,  aspignado  pela  bancada  mineira,  afim 
de  que  se  insira  na  acta  da  sessão  da  Camará 
um  voto  de  pezar  pela  morte  daquelle  il- 
lustre  brasileiro. 

Vem  à  Mesa,é  lido  e  approvado  o  seguinte 

Requerimento 

Reaueremos  que  se  lance  na  acta  da  sessão 
de  hGjfe  um  voto  de  p^r  pelo  fallecimento 
de  José  Joaquim  Monteiro  da  Silva,  barão  de 
Santa  Heiena^ex-Deputado  á  Assembléa  Ck)n- 
stitointe  pelo  Estado  de  Minas  Qeraes. 

Sala  das  sessOes,  3  de  novembro  de  1897.^ 
Gonçalves  Ramos ^^^Rodolpho  Paixão, — Afen- 
des  Pimentel. — Augusto  Clementino. — Telles 
de  Menezes.^"  Carvalho  Mourão, — Rodolpho 
Abreu ,  — Lamartinè ,  —  Eduardo  Pimentel .  — 
João  Luís ,^^ctaviano  de  Brito, —  Ildefonso 
Alvim.^^Cupertino  de  Siqueira, — Almeida  Go-  j 


mes.-^Jaeob  da  Paixão. ^^Francisco  Sd,'-^Ca-' 
logeras .  -^Padua  Rezende  • — Compolina , 

O  Sr.  BarlH>8a  I^ima^Sr.  Pre- 
sidente, pedi  a  palavra  somente  para  apre- 
sentar à  consideração  da  Gamara  um  reque- 
rimento que,  uma  vez  formulado—  estou 
certo,  todo  o  mundo  cpm  isto  concordará^ 
não  precisará  de  justificação  alguma. 

Venho  requerer  a  V.  Ex.  se  digne  de 
nomear  uma  commissão  que  represente  a 
Camará  dos  Deputados  na  festiva  rece- 
pção que  o  povo  desta  Capital  pretende 
fiizer  ao  benemérito  general  Barbosa,  que 
regressa  amanhã  da  campanha  cruenta  e 
crudelissima  nos  sertões  da  Bahia.  (Muito 
bem.) 

O  Sr.  Prealcleiite—  O  requeri- 
mento que  o  nobre  Deputado  aoaba  de  for- 
mular é  daquelles  que  podem  ser  votados 
com  qualquer  numero,  segundo  está  estabe- 
lecido pelos  precedentes. 

Nestas  condições,  os  senhores  que  appro- 
vam  o  requerimento  queiram  levantar-se. 
(Pausa,)  Eãtá  approvado. 

Nomeio  para  fazerem  parte  da  commissão 
que  tem  de  representar  a  Camará  dos 
Deputados,  na  recepção  do  Sr.  general  Bar- 
bosa, osSrs.  Barbosa  Lima,  Jcãé  Murtinho 
e  Paula  Guimarães. 


Vae  a  imdrimir  a  seguinte 


REDACÇÃO 


N.  64  E  —  1897 

Redacção  flual  do  projecto  n,  64  deste  anno,  que   fixa    a  despeza  do  Ministério  da  Guerra 

para  o  exercido  de  Í898 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.       O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despenderluo-exercicio  de  1898,  pelo 
Ministério  da  Guerra,  a  quantia  de  46.329:2%|799,  assimloistribuida  : 

1.  Administração  geral,  comprehendendo  Secretaria  de  Estado,  estado- 

maior  do  exercito,  direcções  geraes  ^  de  engenharia,  artilharia  e 
saúde  (de  accordo  com  a  lei  n.  403  de  24  de  outubro  de  1896),  trans- 
feridos 44:430$  do  material  da  Secretaria  de  Estado  e  das  extinctas 
Repartições  de  Ajudante  e  Quartel-Mestre  Geueral  para  a  ru- 
brica 16<^  —  Material—  e  19:200$  do  pessoal  civil  da  extincta  Repar- 
tição do  QuarteUMestre  General,  para  a  rubrica  4"  —  Intendência 
Geral  da  Guerra 177:527$500 

2.  Supremo  Tribunal  Militar   e   Auditores  —  deduzidos  59:525$,  sendo 

57:525$  de  gratificação,  etapa  e  criados  dos  ministros,  offlciaes  re- 
formados, que  perceberão  pelos  §§  IO  e  11,  e  2:000$  do  material 
transferido  para  o  §  16 129:800$000 

3.  Contadoria  Geral  da  Guerra— deduzidos  5:400$,  sendo  600$  por  fixar-se 

o  pessoal  com  10  funccionarios  em  cada  uma  das  classes  de  offlciaes 
e  praticantes  e  dous  na  de  fieis  da  pagador   e  4:800$  do  material 
.      transíèrido  para  o  §  16 175:910$000 
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4. 


5. 


6. 


Intendência  Qeral  da  Gnerra  (substitutiva  do  S  6*  da  proposta  ^  In- 
tendência —  em  conformidade  com  a  lei  n.  403  de  24  de  outubro  de 
1896)  augmentada,  nos  termos  do  art.  21  da  citada  lei,  de  19:200$ 
para  o  pessoal  da  extincia  Repartição  do  Quartel-Mestre  General,  de- 
duzidos 21:600$,  sendo  10:000$  de  ordenado  e  gratificação  do  inten- 
dente e  ajudante,  3:600$  das  gratificações  especiaes  de  doua  ofilciaes 
encarregados  de  depósitos  e  8:000$  do  material  transferido  para  a 
rubrica  16 

Instrucção  Militar  —  reduzidos  761:461$,  sendo  39:600$  dos  or- 
denados e  gratificações  doe  directores  ajudantes  e  secretários 
das  Escolas  Superior  de  Guerra  e  Militares  da  Capital  Fe- 
deral e  Rio  Grande  do  Sul  que  perceberão  pelas  rubricas  10* 
e  11' vantagens  de  commissão  activa,  tendo  os  directores  as  de 
chefe  ;  2:88^  de  um  mestre  na  Escola  da  Capital  e  outro  na  do  Rio 
Grande  do  Sul;  18:800$  das  gratificações  especiaes  dos  comman- 
dantes  das  escolas  praticas  da  Capital  Federal  e  Rio  Grande  do 
Sul— e  do  commaodante  e  pessoal  do  CoUegio  Militar  ;  56:040$  das 
gratificações  dos  ofilciaes  do  corpo  e  companhia  de  alumnos,  176:400$ 
das  vantagens  dos  alferes-alumnos  e  183:960$  de  soldo  das  praças 
alumnos,  reduzidos  a  mil,  que  perceberão  pelas  rubricas  10  e  11  ; 
57:601$  da  Escola  de  Sargentos,  que  fica  supprimida;  100:740$  da 
Escola  Militar  do  Ceará,  também  supprimida,  e  125:440$  do  mate- 
rial transferido  para  a  rubrica  16.  Augmentados  3:989$500  do  pes- 
soal da  Bibliotheca  do  Exercito  que  tica  annexa  a  esta  rubrica,  sup- 
primido  o  §  26  da  proposta - 

Ai^naes  e  depósitos  —  deduzidos  1.177:360|,  sendo  58:200$  dos 
ordenados  e  gratificações  dos  directores,  snb-directores  e  ajudantes 
dos  Arsenaes  da  Capitai  Federal  e  dos  Estados,  que  passarão  a  perce- 
ber pelas  rubricas  10  e  1 1  as  vantagens  de  commissão  activa  de 
engenheiros  os  directores  e  sub-director,  sendo  aqueiles  como  chefe, 
e  as  de  residência  os  ajudantes  na  Capital,  teodo  os  dos  Estados  as  de 
1*  classe;  384: 160$  pela  extinoção  das  officinas  de  alíkiates,  latoeiros, 
correeiros  e  selleiros;  200.000$  das  costuras  fora  dos  arsenaes  e 
535:000$  do  material  transferido  para  a  16^"  rubrica.  Augmentados 
126:732^00  de  vencimentos  do  pessoal  civil  dos  aprendizes  artífices, 
por  ter  sido  supprimida  a  rubrica  19^  da  proposta  (Companhia 
militares) , 

7.  Fabricas  (23*  da  proposta)  —  deduzidos  44:200$,  sendo  10:000$  dos 

ordenados  e  gratificações  do  director  e  ajudante  da  Fabrica  de 
Pólvora  da  Estrella,  que  perceberão  pelos  §§  10  e  11  aquelle  — van- 
tagens de  commissão  activa  de  engenheiros  como  chefe  e  este  as  de 
residência;  7:200$  das  gratificações  especiaes  do  director  e  ajudante 
da  Fabrica  de  Coxipó,  e  27:000$  do  material  transferido  para  a  16* 
rubrica;  concedidos  50:000$  para  a  Fabrica  de  cartuchos  do  Realengo. 

8.  Laboratórios  (9*  da  proposta)  —  reduzidos  63:000$,  sendo  10:000$  dos 

ordenados  e  gratificações  do  director  e  ajudante  do  Laboratório  Pyro- 
technico  do  Campinho,  para  perceberem  pelos  §§  10  e  11,  aquelle  as 
vantagens  de  commissão  activa  de  engenheiros  como  chefe  e  este  as 
de  residência  e  53:000$  do  material  transferido  para  a  rubrica  16. . . 

9.  Hospitaes  e  enfermarias  (11*  da  proposta)  ~  supprimidos  824:160$, 

sendo  122:160$  das  vantagens  pelos  agentes  das  enfermarias,  cujas 
funcções  serão  desempenhadas  por  offlciaes  excedentes  do  quadro; 
300:000$  da  consignação  —  Ração,  dieta,  etapas,  etc.,  que  será  pro- 
vida pela  rubrica   11%  e  402:000$  do  material  liquido  transferido 

para  o  §  16 

10.  Soldos  e  gratificações  (rubricas  10,  12,  13,  14  e  15  da  proposta)  sendo 
soldos9.651:425$850,  a  saber:  offlciaes  generaes  290:400$,  offlciaes 
superiores  1.223:320$,  capitães  e  subalternos  4.825:400$,  praças 
de  pret  3.312:305$850;  gratificações  5.452:340$  a  saber:  offlciaes 
generaes  192:720$,  corpos  especiaes  638:600$,  corpos  arregimentados 
1.928:380$,  Corpo  de  Saúde  616:800$,  commando  de  fronteiras 
S3:76(^«   de  grumição    11;880$,  de  pragas  e  fortalezas  48:200$; 


134:250$000 


834:022$500 


K685:730$000 


134:751$300 


133:952$000 


336:250$000 
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creados  765:600$,  Estado-maior  do  Presidente  da  Republica  15:600$, 
commissões  extraordinárias  60:000$,  amanuenses  de  districtos  mi- 
litares 10:800$,  gratificações  de  voluntários  365:000$,  de  engajados 
730:000$,  gratificação  de  que  trata  o  art.  5°  da  lei  de  9  de  outubro 
de  1896  —  50:000$ 15.103:765$850 

11.  Etapas  (10,   12,   13,   14  e  16,  da  proposta)  orçadas  com  a  redução  de 

1$500  para  1$400,  em  16:979:50S|000,  sendo  220:752$  de  ofilciaes 
generaes,  1.106:315$,  de  oíflciaes  superiores,  6.351:119$  de  capitães 
e  subalternos  e  9.301:^2$  de  16.000  praças  de  pret,  1.000  praças 
alumnos  das  escolas  militares,  300  alumnos  do  Gollegio  Militar,  250 
operários  militares  e  650  aprendizes  artífices  nos  arsenaes  ;  redu- 
zidos 164:185$  de  etapas  ae  offlciaes  do  pessoal  docente  das  escolas 
militares 16.815:323$000 

12.  Classes  inactivas   (El''  da  proposta )— supprimidos  42:437^00  das 

vantagens  dos  officiaes  da  administração  do  Âsylo  de  InvalidoS;  que 

perceberão  pelas  rubricas  11  e  12 2.069:134$972 

13.  Ajudas  de  custa  (22»  da  proposta) 200:000$000 

14.  Colónias  militares   (24''  da  proposta)  *  reduzidos  106:310$500,  sendo 

26:310$  das  gratificações  e  etapas  dos  directores  e  ajudantes,  que 
perceberão  pelas  10"  e  11""  rubricas,  e  80:000$  na  consignação— 
Estrada  estratégica  na  colónia  da  Foz  do  Iguassú,  ficando  20:000$ 
para  a  conservação  da  mesma  estrada,  e  augmentados  2:912$500 
para  o  pessoal  e  6:500$  para  o  material  da  colónia  Pedro  II,  na 
fronteira  do  Pará 97:908$227 

15.  Obras  militares  (substitutiva  da  rubrica  4'>  da  proposta  —  Directoria 

de  Obras  Militares;,  reduzidos  210:08^$600,  sendo  89$600  excesso  da 

proposta  sobre  a  tabeliã  explicativa,    80:000$    continuação    das 

obras   do  quartel  de  cavallaria  e  160:000$  continuação  de  obras 

do  Hospital  Central,  consignando-se  20:000$  para  a   conservação 

das  obras  construidas  naquella  consignação  e  40:000$  nesta ;   e 

19:277$500  do  pessoal  e  material  da  extincta  Directoria,  que  passam 

para  as  rubricas  P  e  16* ;  concedidos  600:000$  para  as  obras  de 

fortificação  e  defesa  da  Capital  Federal.  Da  consignação  —  Reparos 

nos  quartéis,  etc.,  da  Capital  Federal  são  destinados  10:000$  para  a 

linha  de  tiro  nas  Larangeiras,  e  transferidos  34:000$,  sendo  10:000$ 

para  uma  linha  de  tiro  no  Ceará  e  24:000$  para  a  de  obras  no  Rio 

Grande  do  Sul,  despendendo* se  á  conta  desta  40:000$  com  o  quartel 

de  Baco 1.100:936$400 

16.  Material—  comprehendendo  administração  geral  63:430$,  Supremo 

Tribunal  Militar  e  Auditores  2:000$,  Contadoria  Geral  da  Guerra 
4:800$,  Intendência  Gerai  da  Guerra  8:000$,  Instrucção  Militar, 
132:560$,  Arsenaes  e  depósitos  545:380$,  Fabricas  27:000$,  Labora- 
ratorios  53:000$.  Hospitaes  e  enfermarias  40^:000$,  fardamentos, 
equipamento, arreios  e  armamento  3.936:864$,  despezsis  de  corpos  e 
quartéis  1:22!5:000|,  diversas  despezas  eventuaes  800:000(000 7.200:034$00o 

I  —  Na  vigência  desta  lei,  as  reformas  compulsórias  ou  voluntárias  só  podeiuo  ser  con- 
cedidas depois  ()e  verificada  a  invalidez  dos  interessados,  segundo  prescreve  a  Constituição 
da  Republica  (art.  75). 

II  —  E'  o  l*oder  Executivo  autorizado  a  abrir  os  créditos  necessários  para  supplementar 
as  rubricas  10, 1 1  e  16  na  consignação  fardamento,  no  caso  de  deficiência  dessas  verbas  pelo 
preenchimento  dos  claros  do  exercito,  nos  termos  da  lei  de  forças. 

III  —  Somente  na  falta  absoJuta  de  oíflciaes  das  classes  activas  do  exercito  poderá 
o  Governo  autorizar  os  serviços  dos  ofiãciaes  reformados  ou  honorários  em  commissões 
remuneradas. 

IV  —  Ficam  abolidas  todas  as  gratificações  concedidas  a  offlciaes  da  guami^  ou  func- 
cionarios  da  Guerra,  qae  não  estejam  previstas  «m  lei  expressamente,  quaesquer  que  sejam 
os  motivos  ou  fins  em  que  se  fundem  os  diversos  avisos  que  as  tenbam  concedido,  salvo 
apenas  os  casos  de  serviço  de  campanha. 

V  —  Fica  o  Poier  Executivo  autoriza-lo  a  rever  a  tabeliã  de  ajudas  de  custo,  de  modo 
a  tomal*a  mais  equitativa,  reduzindo-as  quando  a  viagem  for  feita  por  mar  e  por  estradas 
de  ferro  e  tiver  a  União  de  pagar  a  passagem  do  official  beneficiado. 
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VI  *  08  mestras  nas  escolas  militaras,  quando  foram  militaras,  perceberão  vencimentos 
de  estado-maior  de  1*  classe. 

VII  —  O  Governo  abrirá  concnrrencia,  semestralmente,  na  Capital  Federal  e  nas  dos 
Estados,  para  o  fornecimento  de  &rdamento,  equipamento  e  arreios. 

VIII  —  Ficam  supprimidaa  todas  as  fn?atificações  especiaes  a  officiaes  do  exercito  no 
exeraicio  de  ítmcçõSs  de  qualquer  ordem  em  rapartições  dependentes  do  Ministério  da 
Guerra,  pa^^ndo-se-Ihes  unicamente  as  gratificações  de  exeraicio,  além  do  soldo  e  das 
vantagens  previstas  umas  e  outras  nas  tabeliãs  em  vigor,  sob  as  denominações  de— Com- 
missão  activa  de  engenheiras,  commissão  de  estado-maior  de  primeira  classe  ou  de  segunda, 
e  commissão  de  residência  (decrato  n.  946,  de  1  de  novembro  de  1890,  e  lei  n.  267,  de  15  de 
novembrade  1894).  ^  ^      ^    ,«««   z  :• 

IX  —  A  gratificação  de  que  trata  o  art.  5<>  da  lei  n.  334,  de  9  de  outubro  de  1896.  é  da 
importância  do  íleirdamento  do  recruta  no  ensino. 

X— Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  credito  supplementar  à  rubrica  5  c  Instrucçao  mi- 
litar» e  6  «Arsenaes»,  para  attender  ao  pessoal  supprimido  que  tiver  direito  à  aposentar 
dória  ou  for  conservado  addido. 

XI  Fica  o  Governo  autorizado  a  transferir: 

l.^  Osprafessores  effectivos  militares  ou  civis,  das  Escolas  BiOlitared,  que,  tendo  mais 
de  cinco  annos  de  ezercieio  no  seu  cargo,  houveram  raveiado  decisiva  competência  em 
qualquer  das  matérias  que  constituem  as  diflérantes  secções  do  curso  geral  das  mesmas 
escolas  ou  Escola  Superior  de  Guerra  para  os  legaras  vagos  de  substituto  da  secção  em 
que  houveram  raveiado  competência. 

S.^"  A  transferancia  só  se  poderá  fazer  mediante  praposta  da  Ck)ngregação  da  Escola, 
onde  se  der  a  vaga,  devendo  a  proposta  ser  approvada  por  dous  terços,  pelo  menos,  dos 
membras  da  congregação  em  enectivo  exercido. 

Sala  das  Gommissões,  3  de  novembrade  1897.»  Guedelha  Mourão.—  Ildefonso  Alvim, 
Juvencio  de  Aguiar. 

Rubricas  da  proposta   supprimidas 

1«*  Secretaria  de  Estado  e  repartições  annexas,»  snbstituida  pela  nova  rubrica  — 
Administração  geral. 

4.»  Directoria  Geral  das  Obras  Militares,  —  snbstituida  pela  15°  —  Obras  militaras. 

8.*  Depósitos  de  artigos  bellloos  annexada  á  7*  <  Arsenaes  >  com  a  sapprassão  da 
despeza  de  6:000$,  única  consignada. 

10.*  Inspectoria  Geral  do  Serviço  Sanitário  do  Exercito  extincta,passando  as  vantagens 
militaras  para  a  10^.  «  Soldos  e  gratificações  »  e  11».  Etapas,  e  as  do  pessoal  civil  para 
a  1*— Administração  Geral  —  Direcção  de  Saúde  —  de  accordo  com  o  art.  21  do  Decreto 
n.  403  de  24  de  outubra  de  1896,  com  excepção  do  material  consignado  na  16'  rubrica. 

12.*  Estado-Maior-General o.    ..  •    -j  *       ij       ^^  «   ^«« 

Supprimidas,  contempladas  as  despezas  nas 

rubricas  10"   €  Soldos   e  gratificações  »  e 

11"  «  Etapas  >  (substitutiva  da  16'). 


13.^  Ck)rpo3  especiaes 

14.*  Corpos  arregimentados. 
15.'  Praças  de  prat 


17.*  Fardamento»  equipamento,  arreios  e  armamento—  transferida  para  a  16*  —  Ma- 
terial — -  augmentando-se  em  fardamento  59:312$  para  o  vestuário,  calçado,  etc,  de  650 
aprandizes  artífices  dos  arsenaes,  reduzidos  880:000$  na  mesma  consignação,  sendo  800:000$ 
de  4.000  praças  de  pret  e  80:000$  de  400  praças  alumnos  de  Escolas  Militares. 

18.*  Despeza  de  corpos  e  quartéis  contemplada  em  nova  rubrica,  16* «  Material  ». 

19.*  Companhias  militares— supprimida  transferindo-se  as  despezas  dos  aprendizes  artí- 
fices e  operários  militares  para  a  6^  «  Arsenaes  e  Depósitos  »,  10*  cSoldos  e  gratificações  > 
11*  «  Etapas  »  e  <  Fardamento  »  no  «  Material  »  para  a  16*. 

20.*  Commissôes  militaras  —  supprimida  por  extinguir-se  a  commissão  Tecbnica  Mili- 
tar Consultiva,  transferir-se  as  gratificações  de  commandos  de  fronteiras,  guamiçoos, 
praças  e  fortalezas  para  a  10*  e  eliminar-se  30:000$  de  etapas  com|  ofiaciaes  da  guarda 
nacional,  reformados  e  honorários,  servindo  em  conselho  de  guerra  e  as  despezas  de  ma- 
terial. 

25.*  Diversas  despezas  e  eventuaes  —  transferida  para  a  16*  <  Material  >. 

26.*  Bibliotheca  ao  Bxeraito  —  supprimida,  inciuindo-se  o  pessoal  na  5*,  Instrucçao  Mi-  ' 
litar  e  o  «  material  >  -^  na  16*. 


SESSiO  EM  8  DE   NOVEMBRO  DE    1897 


19 


Bdoiistraçâo  geral  coiparãtira  ila  desiieza  orçada  coi  a  prososta  do  fiorerno  sara  o 

eiercício  He  1896 


NATUREZA    DA    DBSPBZA 


2» 
4a 

5* 

fia 


SA 

9> 


lOA 
11» 


12* 
13» 
14* 
15» 

16a 


Administração  Geral— substitutiva  da  Secretaria 
de  Estado e  Repartições  annexasda  proposta. 

Supremo  Tribunal  Militar  a  Auditores 

Contadoria  Gorai  da  Guerra 

Intendência  Geral  da  Guerra  —  substitutiva  da 
Intendência  da  proposta. . . . , 

Instracç&o  militar • 

Arsenaes  e  Depósitos  —  substitui  ti  va  de  Ar- 
senaes  da  proposta ,••.••. 

Fabricas  —  23*  da  proposta 

Deposito  de  artigos  bellicos  —  Sa  da  pro- 
posta, supprimida 

Laboratórios • •, • 

Hospitaet  e    Enfermarias  —    11*^    da  proposta. 

Inspectoria  Geral  do  serviço  sanitário  do  exer- 
cito —  10a  da  proposta— supprimida. 

Soldos  e  gratificações —  rubr.ca  nova. ,*• 

Etapas — 16a  da  proposta 

Supprimidas  as  rubricas  da  proposta  : 

12a  Estado  Maior  General 63i:350i000 

13a  Corpos  espeoiaes S.324:594|500 

14a  Corpos  arregimentados. ...      13.398 :88l|250 

15a  I^raças   de  pret 5.037:48^300 
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177:5«7$500 
1:29:80(^000 
175:910$000 

134:250$000 
834:02S|500 

1.685:730$000 
134:7511300 


133:958i000 
33ô:250i000 


Classes  inactivas —  21a  da  proposta 

Ajudas  de  custo  — 1^  da  proposta..... 

Colónias  militares  —  24a  da  p*H>posta. 

Obras    militares ,    substituitiva  da   4^   da    pro- 
posta Directoria  Geral  de  Obras  Militares 

Material  —  rubrica  nova 

Supprimidas  as  rubricas  da  proposta : 

17a  Fardamento  equipamento, 
arreios  e  armamento  da  pro- 
posta  

18a  Despesas  de  corpos  e  quar- 
téis   

19a  Companhias   militares 

20a  Commfssões  militares 

25a  Diversas  despesas  e  even- 
tuaea 

86a  Bibiiofcheca  do  exercito.... 


4.757:552$000 


1.225:000: 
730:107 
132:71 


800:000$000 
li:l09$500 


Differença  liquida  para  menos, 


15.103:71 
16.815: 


00 


2  009:134; 
200:0C 
97:908tó77 

1.100:936|400 
7.200:034^000 
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181:310; 


130:fôO$000 
1.591:254^000 

2.736:3571500 
128:951$300 

6:OOQ$0OO 

196:952S000 

1.160:41Q|000 

1.634:006(250 

lí!88Ò:75ÔÍãÒÓ 


DIPFBRRNÇAS 


Mais 


5:800|000 


21.392:309S050 

2.11l:572$472 

200:000$000 

194:805^777 

760:303|500 


46.329:2951799 


7.656:479$450 


52.374:lld$299 


15.103:7651850 
4.934:573$000 


. . . .  ( 


I  ..*•... < 


340:6321900 
7.200:034)000 


Menos 


2:400|000 
757:2311500 

1.050:627|500 


6:000$000 

63:000Í00O 

824:160«000 

1.634:006)250 


21.392:309|050 
42:437^ 

96:8971500 


27.584:8051750 


6.044 :820|500 


7.656:479|450 


33.Ô29:626|250 


so 


ANNASS  CA  CAMARÁ 


Tal}ellãs  cUscriminativas  das  novas  rubricas 


NATUREZA  DA  DI8PBZA 


1' 

ÂlUMRAÇiO  &ER&L 

Seer^faria  de   Estado 

Ministro  dê  Eitado Gratificação.^.. 

RepreBentaçao. 

1  Director  ;                                                0«ienado 6:000$000 

Gratificação...  3:000|000 

3  Chefo.  ije  Secção  :                                  ^^^^^^^ ^^^^^^^ 

Gratificação. . .  2:400|000 

4  Primeiros  offlciaes  :  o.onn^AAA 

Ordenado 3 :800$000 

Gratificação...  1:200$000 

7  segundos  dito. :                                      ^^^^^^ 3^^^^^^^ 

Gratificação. . .  i  :000|000 

4  Amanuenpes :                                             Ordenado 2 :200$000 

Gratificação. . .  800|Õ00 

i  Porteiro  : 

1  i-wwiro                                                    Ordenado 2:200|000 

Gratificação. . .  800|000 

4  Continues  :                                               r*  j      j  j  «^aa/w^ 

Ordenado.....  1:200$000 

Gratificação...  400|000 

aSerfentee ^'^^^ 

4. Ordenanças  (diária) *500 

Oabineto  do  Ministro 

■     ■    ■-      ~m-i*i  A^  «TAreito  —  Conimissão  de  estado^xnaior  de 


TOTAL 


24:0001000 
12:0001000 


9:000|000 


21:6001000 


20:000(000 


28:000$000 


12:000(000 


3:0001000 


6:400(000 


3:240(000 
730(000 


ORÇADA 
PARA   1898 


36:000(000 


103:970(000 
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NATURBIA  DA    DB8PEZA 


Offieial  de  gaUneta  —  Qratificacão—  (Lei  n.  232  de  7  de  dezembro 

de  1894 

4  Ajadantes  de  ordens,  coxnmissão  de  eatado-maior  de  1«  classe.  (Vide 
10»  e  li*.) 


ESTADO  IMOR  DO  EERdTO 


1  Chefe,  marechal  ou  general  de  divisão  do  quadro  effectivo... 

1  Sub-chefe,  general  eífectivo  com  o  curso  da  estado  maior  ou 
coronel  do  corpo  de  estado  maior , 

i  Ajudante  de  campo,  offieial  superior  de  corpo  especial  ou  capitão 
de  qaalquer  corpo  ou  arma,  tendo  ume  outro  o  curso  de  estado 
maior • . . 


«o 

1 
s 

1 


2  Ajudantes  de  ordens,  subalternos  de  qualquer  arma L§ 

1  Ajudante  de  ordens  do  sub-chefe,  subalterno  de  qualquer  arma 


Oabinete 

t  Chefe,  offieial  superior  do  corpo  de  estado  maior 

2  Adjuntos,  officiaes  superiores  ou  capitães  do  corpo  de  estado 
maior. 


(O 

o 

•O 

d 


o 
o 


4  Chefes  de  secção,  officiaes  superiores  de  estado  maior. ....... 

12  Adjuntos,  officiaes  de  estado  maior 

10  Amanuenses,  é • 

1  ArchiTista,  offieial  de  estado  maior 

2  Ajudantes. 

1  Porteiro 

3  Contínuos,  ez-praças  do  exercito • 

3  Serrentes,  idem • , 

1  Encarregado  dos  pombos  correios,  offieial  subalterno  effectiyc 

do  exercito • 


DIRECÇÍ  O  QERÂL  DE  M&ENHÂBIA 


1  Director  geral,  general  de  divisão  ou  de  brigada,  tendo  o  curso 

de  engenharia • 

2  Ajudantes  de  ordens,  subalternos  com  o  curso  de  engenharia. 

Oabinete 


1  Chefe,  offieial  superior  de  engenheiros ...,. , 

2  Adjuntos,  officiaes  superiores  ou  capitães  de  engenheiros, 


3  Chefes  de  secção,  officiaes  luperiores  de  enoenheiros < 

9  Adjuntos,  officiaes  superiores  ou  capitães  de  engenheiros. 

7  Amanuenses • • , 

1  Arehivista 

1  Porteiro • 

2  Contínuos,  ex-praças  do  exercito 

2  Serrentes,  idem....... 


i 

i 

I 

B 
•3 

a 


ORÇADA 
PA&A   1898 


4:200|000 


144:1701000 
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AKNAES  DA  GAMARA 


NATUREZA  DA  DB8PSZA 


Empregados  da  extincta  Directoria  Geral  de  Obras  Militares,  que 

pelo  art.  21  do   Decreto   n.  403  de  24  de  outubro  de  1896,  ou    serão 

oontem{>Iados  no  quadro  ou  ficarão  addidos  : 

1  Porteiro: 

Ordenado....        960|000 

Gratificação .        480|000 


i  Continuo: 


Ordenado....        750|000 
GraUficação .        250$000 


Empregado  da  extincta  lithographia  militar, 
Consenrador  de  iostrumentos 


DIRECÇÃO  GERAL  DE  ÂRTILHERIA 

1  Director  geral,  general  de  divisão  ou  de  brigada,  tendo  o|,g 

curso  de  artilheria |  g 

2  Ajudantes  de  ordens,  subalternos  de  artilheria  tendo  o  respe-l  ^ 
etÍTO  curso |  | 


Gabinete 

1  Chefe,  coronel  de  estado  maior  de  artilheria 

2  Ajudantes,  officiaes  superiores  ou  capitães  de  estado  maior  de 

artilheria  . .  • 


3  Chefes,  offlciaes  superiores  de  estado  maior  de  artilheria. 

6  Adjuntos,  ofEloiaes  superiores  ou  capitães  idem , 

7  Amanuenses ....■ 

1  Porteiro • • 

2  Continuos,  ex-praças  do  exercito • 

3  Serventes,  idem 

1  Archivista 


DIRECÇÃO  GERAL  DE  SÂUDE 


1  Director  geral,  chefe  do  Corpo  de  Saúde. 
1  Assistente,  medico  de  3<>  ou  4^  classe 


Gabinete 


1  Chefe,  medico,  ofilcial  superior. 
1  Adjunto,  medico  de  4*  classe.... 


1 
1 
1 
1 
1 
3 
3 
3 


00 


'•« 

o    . 

&  ■> 

■o  a 

o 

-«3 

CO  o 

>  :i 

9  ei 

^> 

4» 
«  O 

is 

**  S 

|3 


Chefe  da  1^  secção,  medico  de  1^  classe,  n.  1 

Adjunto,  medico  de  3*  ou  4^  classe • 

Chefe  da  2*  secção,  medico  de  !<>  ou  2*  classe 

Dito  da  3*  secção,  pharmaceutico  de  1»  classe 

Adjunto,  pharmaceutico  de  3^  ou  4*  classe • 

l***  escripturarios a 

2o«  ditos : S 

3««  ditos g 

1  Porteiro,  ex-praça  da  secção  de  enfermeiros /  g 

2  Contin\ioB,  idem  idem • ...l  ^ 


«4 

8. 

OD 

Q 


TOTAL 


1:440$000 


1:000$000 
1:560$000 
1:277$Õ00 


ORÇADA  PARA 

1898 


5:277$500 
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NATUREZA  DA   DESPBZA 


Empregados  civis  da  extincta  Inspectoria  Geral  do  serviço  sanitá- 
rio do  exercito  que,  pelo  art.  21  do  decreto  n.  403  de  24  de  outubro 
de  1S96,  %ém  de  ser  contemplados  no  quadro  ou  ficarem  addidos: 


3  !••  Eflcripturarios: 


3  2»»  Pitos: 


3  3"  Ditos: 


I  Porteiro: 


2  Continues; 


2  Serventes: 


19  Amanuenses  nas  delegacias; 


Ordenado i:800$000 

Gratificação.^.         840^)00 


Ordenado  ....      i:440|000 
Gratificação...         600|000 


Ordenado 

Gratificação . . 

1:080$000 
480(000 

Ordenado 

Gratificação. . . 

960|000 
4801000 

Ordenado 

Gratificação  *. 

6001000 
33^000 

Diária 

2$000 

Gratificação.. 

2401000 

TOTAL 


ORÇADA  PARA 
1898 


7:920$000 


6:1201000 


4:680$000 


1:440(000 


1:9201000 


1:440(000 


4:560(000 


28:080(000 
m:527(600 
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AKNAES  DA  CAMARÁ. 


NATUREZA  DA  DESPEZA 


4J 


mmsm  gehal  da  quem 


LEI  N.    403  DE  24  DE  OUTUBRO^DE   1896 


1  Intendente  geral,  official  general  do  quadro  efiectivo \*  w 

1  Sub-intendente,  coronel  ou  tenente-coronel  de  corpo  especial..  1^.5 

2  Ajudantes  de  ordens,  subalternos  efiectivos  do  exercito \c't 


Gabinete 


c 

c 


a 
O) 

a 

CO 

o 


«    CO 


1   Chefe  official  superior,  ou  capitão  de  corpo  especial ||  a 

1  Adjunto  —  official  superior  ou  capitão  de  corpo  especial |^'§ 

2  Auxiliares  technicos,  officiaes  do  corpo   de  engenheiros |  S}-^ 


*^  ti 


4  Chefes  de  secção,  officiaes  de  Estado-maior  de  2*  classe I     £ 

4  " 

4 
9 


10»  officiaes Ig  *- 

o.  00 


20»  ditos 

Amanuenses 

2  Agentes  compradores 

2  Despachantes 

1  Porteiro  ex-praça  do  exercito.  • 

3  Contínuos  idem • ^  _ 

3  Serventes  idem />.  ^ 


Sá  " 


Empregados  civis,  que  nos  termos  do  art.  21  da  lei  n.  403  de  24  de 
outubro  de  1896  têm  de  ser  contemplados  no  quadro  ou  ficarem  addidos. 

EITIKCTA  BEPÂfiTIÇiO  DO  QUARTEL  HESTBE  GENERAL 


Empregados  civis  conforme  a  respectiva  tabeliã, 


EXMCTA  INTENDÊNCIA 


Empregados  civis  conforme  a  respectiva  tabeliã. 


TOTAL 


ORÇADA  PARJL 

1896 


19:2001000 


115:050$000 
134:2501000 
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NATUREZA  DA  DBSPBSA 


10' 


SOLDOS  E  QErnCÂÇOES 


DECRETOS  N.  113  A,  350  R  946  A,  DB  31  DB  DBZBMBRO  DB  1889,  19  DB 
ABRIL  E  i^  DE  NOYEMBRO  DE  1890  B  LBI  NB.  247  DB  15  DB  DBZBliBRO 
DB   1894 


Soldo* 


OFFICIAES  OBNERAES 


4  Blarechaes 

8  Generaes  de  dÍTisão. 
16  DitoB  de  brigada. . .  • 


BXTRANUXERARI08 


1  Marechal 

1  General  de  ditisao, 

2  Ditos  de  brigada. . 


CORPOS  B8PBGIAB8 

Artilheria 


8  Coronéis 

10  T«nentes*coroneis. 

14  Majores 

30  Capitães 


ENOBNHBIROa 


8  Coronéis 

12  Teiienteft-coroneis 

16  Majores 

30  Capitães 


i*  clcuse 


8  Coronéis 

12  Tanentes-coroneis. 
16  Majores.  ...•.•... 

30  Capitães •< 

40  Tenentes 

Caaara   Y.  YU 


12:000$000 


9^6001000 
7:2Ò0$0Õ0 


7:200|i00 


4: 8001000 


3:840$000 


3:360$000 


2:4001000 


4:800$000 


3:8401000 


3:360$000 


2:400$000 


4:8001000 
3:840$000 


3:3601000 


2:400$000 


1:680$000 


TOTAL 


48:0001000 

76:8001000 

115:2001000 


Í2:000t000 

9:6001000 

14:4001000 


38:400)000 
38:4001000 
47:0401000 
72:0001000 


38:400|000 
46:0801000 
53:7601000 
72:000t000 


38:400(000 
46:080(000 
53:7601000 
72:000$000 

67:200|000 


ORÇADA 
PARA    1898 


276:0001000 
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ANNAES  DA  CAMARÁ 


NATUREZA  DA  DRSPBZA 


2^  classe 

4  Coronéis 4:800|000 

6  Teaentes-coroneiB 3:S40$000 

a  Majores 3:360$000 

BZTRANUMBRAaiOB 

Engenheiros 

3  Coronéis ; 4:800$000 

1  Capitão • 

i*  classe 

1  Coronel 

i  Tenente-coronel 

2  Majores 3:360$000 

3  Capitães ,  2:400^000 

CORPOS    AJLREOIMBNTADOa 

Artilheria 

6  Coronéis 4:800$000 

6  Tenentes-coroneis 3 :  840í000 

12  Majores 3:360$000 

60  Capitães 2:400$000 

72  Primeiros  tenentes 1:680,$000 

120  Segundos  tenentes 1 :440$000 

6  Ditos  Teterinarios 1:440$000 

2  ditos  picadores 1:440$000 

Cacallaria 

7  Coronéis 4:800$000 

7  Tenentes-coroneis •       3:840|000 

14  Majores 3:360$000 

70  Capitães 2:400$000 

112  Tenentes • 1:680|000 

140  Alferes 1:440$000 

14^itos>ôterinarios. « 1:440$000 

2  Ditos  picadores 1:440|000 


TOTAL 


19:200$000 
23:040|000 
26:Ô80$000 


14:400$000 
2:400^000 


4:800$000 
3:840$000 
6:720$000 

7:200$000 


28:800$000 

23:040$000 

40:320Ç000 

144:0001000 

120:960^000 

172:800(000 

8:640$000 

2:880$000 

33:600|000 

26:8801000 

47:0401000 

168:000$000 

188:1601000 

20i:600$000 

20:160$000 

2:880|000 


ORÇADA  PARA 

1898 


792:000)000 


SESSÃO  EM  3  DE  NOVEMBRO  DE    1897 
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NATUREZA   DA  DB8PBZA 


TrcMêportes 


i  Major... 
3  Capitães. 


4  Tenentes, 
6  Alferes*., 


Infantaria 


20  Coronéis 

20  Tenentei-coroneis. 

40  Majores ••• 

200  Capitães 

160  Tenentes 

400  Alferes 


BXTRANUMBRARIOS 

Artilharia 


4  Majores. 
8  Capitães. 


CavaUaria 


4  Majores. 
3  Capitães. 
1  Tenente. 


Infantaria 


3  Coronéis. 


1  Tenente*coronel 

i  Major. 

15  Capitães. , 

4  Tenentes. . • 

1.100  Alferes  excedentes  do  quadro, 


2:400|000 


1:680$000 


1:4401000 


4:800|000 


3:840$000 
3:360$000 


2:400$000 


1:680$000 


l:440$000 


3:3601000 


2:400$000 


3:3601000 


2:400<000 


1:6S0$000 


4:800$000 


3:8409000 
3:3601000 


2:400$000 


1:680$000 


1:4401000 


117  Ditos  graduados^Decreto  n.  350  de  9  de  dezembro 
deli 


1:440)000 


TOTAL 


3:3609000 
7:2009000 

6:720$000 

8:640|000 


96:0001000 
76:8009000 
134:4009000 
480:0009000 
268:8009000 
576:0009000 


13:4409000 
19:2001000 


13:44aS000 


7:2009000 
1:6809000 


ORÇADA  PARA 
1898 


14:4009000 

3:840$000 

3:3609000 

36:0009000 

6:7209000 

1.584:0009000 

168:4809000 


4.759:4409000 
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AN2IAB8  DA  CAMAB4 


MATURBKA    DA.    PBSPRZi^ 


OORPO  DK  lAUDI 

2  Generaes  de  brigada.... 7:200t000 

3  Bíedicos  de  1*  classe,  sendo  um  general  de  brigada 

graduado e  dous  coronéis.».. 4:800|000 

9  Ditos  de  2*  classe,  tenentes-ooroneis 3:840|000 

27  Ditos  de  3>  classe,  majores 3:360(000 

48  Ditos  de  4^  classe,  capitães 2:400$000 

32  Ditos  de  Saciasse,  tenentes 1:68Q|000 

i  Pharmaceutíco  de  1^  classe,  tenente-coronel 

2  Ditos  de  2^  classe,  majores 3:360|000 

8  Ditos  de  3»  classe,  capitães 2:400$000 

16  Ditos  de  4*^  classe,  tenentes i:680$000 

16  Ditos  de  5^  classe,  alferes 1:440(000 

■XTRAinJMERA&IOS 

2  Médicos  de  3»  classe,  majores 3:360(000 

2  Ditos  de  4^  classe,  capitães 2:400(000 

AOORBOADOS 

3  Médicos  de  3^  classe,  major 

3  Ditos  de  4*  classe,  capitão 

1  Pbarmaceutioo  de  4^  classe,  tenente 

BSOOLAS  MILITARES 

40  Alféres-alumnos 1:440(000 

ASTLO    Dl    INVÁLIDOS 

1  Major  honorário 3:360(000 

Capitães  idem * 2:400(000 

3  Tenentes  idem 1:680(000 

2  Alferes  idem 1:440(000 


TOTAL 


14:400(000 

14:400(000 
34:560(000 
90:720(000 
115:200(000 
53:760(000 


3:840(000 
6:720(000 

19:200(000 

26:880(000 

23:040(000 


6:720(000 
4:800(000 


10:08^)(000 
7:200(000 
1:680(000 


3:360(000 
9:600(000 
5:040(000 
2:880(000 


ORÇADA  PARA 
1898 


433:200(000 


57:600(000 


20:880(000 
6.339:íâ0|000 


SBSSXO  BM  3  DE  XOVBMBRO  DB   1897 
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NATURBZA    DA   DE8PBZA 


Praças: 

70  Sargentos-sgndantes,  70  sargentos  quartéis* 
mestres,  97  mestres  de  musica,  16  telegra- 
phistas  e  31^  sargeãtoa  mandadores : 

255  Praças SiOOO 

291  Primeiros  sargentos 4!^ 

74  Cornetas  e  clarins  mores,  dous  artífices  de 
fogo.  1.106  segundos  sargentos  e  264  músicos 
de  1&  classe  : 

1.446  Praças ItOOO 

274  Forrieis  e  396  músicos  de  2"  classe : 

670  Praças $750 

280  Carpinteiros,  serralheiros,  correeiros,  ar- 
meiros  e  ferreiros,  2.798  cabos  de  esquadra, 
663  músicos  de  3^  classe,  1.130  clarins  e  cor- 
netas e  63  ferradores  : 

*.  862  Praças 

3.392  Anspeçadas •• 

6.334  Soldados 

17.250  Praças,  sendo  16.000  nos  corpos  arregimentados  e  1.000  nas  Es- 
colas Militares  e  250  operários  militares  nos  Arsenaes  da 
Capital  Federal  e  Estados. 

Total  dos  soldos  deof&ciaes  e  praças.* 

ORATiriCACÕBS 


Exeroicios  de  generaes 


1  Commando  de  Exercito 

8  Ditos  de  corpos  de  Exercito,  sendo  três  reformados 

Ministros  do  Supremo  Tribunal  Militar 

8  Ditos  de  divisão , 

18  Ditos  de  brigada • • 


7:2001000 
5:400(000 
4:440$000 


CORPOS  B8PBCIAB8 


150  Commissões  actiYas  de  engenheiros 

50  Ditas  de  residência 

^0  Ditas  de  Estado-Maior  de  1»  classe 

20  Ditas  idem  de  2^  classe 

50  Exercícios  de  chefes  de  commissão  actlra. 


8401000 
6001000 


CORPOS    ARRBOIMBMTAOOe 

70  Commandos  de  corpos. 

69  Fiscalisaçòes  de  corpos • . 

70  Exercicios  de  ajudantes  de  corpos ••. . . 

^  Commandos  de  esquadrões  e  baterias  montadas. . . 

201  Ditos  de  companhias  e  baterias  a  pé 

42  Exercicios  de  quartéis  mestres  e  secretários  de  cor- 
pos montados. 

97  Ditos  de  quarteis-mestres  e  secretários  de  corpos 

a  pé 

60O  Ditos  de  subalternos  de  corpos  montados 

1.4f0  DfkM  de  subalternos  de  corpos  a  i)é 


3:000|000 

1:920|000 

1:140|000 

840^000 

780<000 

780t000 


TOTAL 


ORÇADA 
PARA    1888 


186:150$000 
132:7681750 


527:7901000 
183:4121500 


887:3151000 
495:2^000 
899:6371600 


12:0009000 

57:600|000 
43:20^000 
79:9S0|0OO 


378:0001000 
90:0001000 

124: 
16: 
30: 


32:7609000 

69:8401000 
396:00a$00u 
780:8409000 


3.312:3059850 


9.651:4^59850 
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ANNAES  DA  CAMARÁ 


NA.TURBZA  DA  DB8PBZA 


CORPO  DE  SAUDB 

2  ExercicioB  de  médicos  generaes  de  brigada.., . .  • . 

3  Ditofl  idem  Coronéis 

9  Ditos  idem  Tenentes  Coronéis ....."/..'.'...!! 

27  Ditos  idem  Majores 

81  Ditos  idem  Capitães  e  Tenentes......... ,..!!!!. 

1  Dito  de  Pharmaeutico  Tenente-Coronel 

2  Ditos  idem  Majores 

8  Ditos  idem  Capitães [,[  .*...!, i ,*! ". 

32  Ditos  idem  Tenentes  e  Alferes !!.!!!!..*.*!.* 


60  Médicos,  tenentes  adjuntos: 


44  Pharmaceuticos,  alferes  adjuntos: 


Ordenado. .... 
Gratificação. . . 

Ordenado 

Gratificação.,. 


4:440$000 
3:120!;000 
2:640í;000 
2:280iW) 
1:800$000 
1:680ÍOOO 
1:440!  ;000 
1:320;;000 
1:2001  iOOO 


2:080$000 
1:040$000 


1:920S000 
960$000 


Fronteiras 


6  Commandos  de  1*  Ordem, 
6  Ditos  de  2»  Ordem 


Ouamiçôes 


3  Commandos  de  1«»  Ordem, 
3  Ditos  de  2»  Ordem 


Praças  e  Fortalezas 


2:400$000 
1:560$000 


2:400$000 
1:56^000 


4  Commaodos  de  1*  Ordem. 

14  Ditos  de  2»  Ordem 

14  Ditos  de  3"  Ordem \ 

32  hixercicios  de  Almoxarifes, 


Xfiversas 

3.190  Criados  de  Officiaes , 

Estado  maior  da  Presidência  de  Republica 

Commissões  extraordinárias 

30  Amanuenses   dos   commandos    de  districto  mili- 
litares 

Praças  dcpret 

8.000  Voluntários 

8.000  Engajados., 

Gratificações  do  art.  5®  da  Lei  n.   3941  de  9  de 
outubro  de  1896 


240^000 


360$000 


125 
250 


RESUMO 


Sido  de  officiaes^e  praças. 
Gratificação  idem  idemo. 


Total. 


TOTAL 


8:880(000 

9:360$000 

23:760$000 

61:560!  ;0C 

145.800!  ;000 

1:68a  W) 
2:88Qi000 

10:5601  W) 
38:4001  lOOO 


187:200$000 


126:720$000 


14:400$000 
9:360$000 


7: 
4:68i 


16:800$000 

13:44(^00 

5:760Í000 


765:600$000 
15:600$000 
60:000$000 

10:800$000 


365:0001000 
730:00^00 

50:000$000 


9.651:425*850 
5.452:340^ 


15.103:765$S50 
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3.993 :420|000 


1.145:0001000 


15.103:765$850 
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11" 

ETAPAS 

OfBcIae* 

Rações 
8  MarechaeB,  sendo  três  reformados,  ministros  do 

Supremo  Tribunal  Militar  a  14  diárias 40,880 

10  Oeaeraes  de  divisão,    inclusive  um   tenente-ge- 
neral  reformado,  ministro  do  Supremo  Tribunal 

Militar    a  12  diárias •..  43,800 

20  Qeneraes  de  brigada  a  10  diárias 73,000 

71  Coronéis,   inclusive    o   commandante  do    Asylo 

de  Inválidos,  officiaes  reformados  a  8  diárias..  207,320 

85  Tenentes-coroneis  a  7  diárias 217,175 

167  Majores,  sendo  um    fiscal  do  Asylo  de  Inválidos, 

a  6  diárias 365,730 

532  Capitães  a  5  diárias 970,900 

426  Primeiros  tenentes  a  4,5  diárias 699,705 

1*963  Se^ndos  tenentes  e  alferes,  eífectivos,  excedentes 
ao  quadro,  graduados,  alumnos,  veterinários  e 
picadores  a  4  diárias • 2.865,980 

Total  das  diárias  a  1|400 5.484,490 

Reducção  da  etapa  de  1  general  de  divisão, 
1  dito  de  brigada,  4  coronéis,  11  tenentes- 
coronéis,  16  majores,  17  capitães  e  2  tenentes, 
no  pessoal  docente  das  escolas  militares,  diárias  117,275 


5.367.215 


Praças 

16.000  nos  corpos  arregimentados 

1.000  alumnos  nas  escolas  militares 

300  alumnos  no  CoUegio  Militar. 

250  operários  militares • 

650  aprendizes  artífices 

Total  das  diárias  a  1|400 6.655,330 


5.840,000 

376,600 

109,500 

91,980 

237,250 


TOTAL 


57:2321000 


61:320$000 
102:200^000 

290:2481000 
304:045|000 

512:022$000 

1.359:26^000 

978:587Ç000 


4.012:3721000 


7.678:286$000 


164:1851000 


8.176:000$000 
511:000$000 
153:30^000 
128:7721000 
332:150$000 
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7.514: 101$000 


9.301 :222$000 


16.815:323$000 


32 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


NATU&BZA  DA  DB8PBZA 


16» 

I&TEBIAL 


Administração    iterai 


i,a)  Secretaria  de  Estado— Expediente  e  despeças  miúdas. 

^^b)  Impressão  do  relatório,  leis  e actos  do  QoTemo,  publi- 
cação do  expediente  e  avulsos,  indemmsação 
por  eolleccoes  de  leis  distribuidas  ás  repartições, 
assignatiiras  do  iHctrio  Offieial^  acquisiçao  e  en- 
cadernação de  livros,  almanacks  e  annuarios 


8:000|000 


7:4301000 


2.  Estado-maior  do  Exercito  —  Expediente,  diversas  despesas  miúdas. 

3.  Direcção  de  engenharia— Instrumentos,    papel  e  accessorios  para 

desenho,  acquisiçao  4e  livros,  jornaes  scientificos   e    despesas 
diversas  e  miúdas 

4.  Direcção  de  Artilheria— Expediente  e  despezas  miúdas,  acquisiçao 

e  encadernação  de  livros,  almanaks,  annuarios  e  jornaes 

5.  Direcção  de  Saúde  —  Expediente  e  despesas  miúdas  na  Capital  e 

nas  Delegacias  dos  Estados 


•apremo   Trlbnnal  Blllltar  e  auditores 

6.  Expediente e  despesas  miúdas •.. 


Çíontadorla  Oeral  da  Guerra 

7.  Expediente,  despesas  miúdas,  acquisiçao  e  encadernação  de  livros, 
assignaturas  do  JHario  OtfickUy  almanaks,  etc 


Intendência  Oeral  da  Ouerra 

8.  Expediente,  impressões,  publicações,  fretes  e  carretos  de  géneros  e 
materiaes  e  despesas  miúdas • 


Instrucç&o  Militar 

9.  Escola  Superior  de  Guerra  —  Expediente  e  despesas  miúdas,  acqui- 
siçao e  encadernação  de  livros  e  jornaes  scientificos 

10.  Escola  Militar  da  Capital— Expediente  e  despesas  miúdas,  biblio- 
tiieca,  acquisiçao  e  encadernação  de  livros  e  jornaes  scientificos* 

li.  Escola  Praticada  Capital  —  Concerto  e  limpeza  de  armamento  e 
instrumentos,  expediente  e  despezas  miúdas  e  livros  para  a 
bibliotheca 

12.  CoUegio  Militar  —  Alimentação (Vide  Etapas) 

a)  Enxoval,  lavagem  e  engommagem ^ . . .       80:000$000 

b)  Fornecimento  de  artigos  de  expediente,  acquisiçao  e 
encadernação  de  livros,  material  para  as  aulas, 
alojamentos  e  refeitórios,  instrumentos  e  objectos  de 

ensino  e  assignaturas  de  jornaes  scientificos,  etc...       16:200$000 


TOTAL 


15:430(000 
S5:000|000 


10 
4 
9 


0001000 
000$000 
000|000 


5:600$000 
6:200|000 

■ 

4:000$000 


96:200(000 
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63:430(000 


2:000(000 


4:800(000 


8:000(000 
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Transporte. 


id.  Escola  Militar  do  Rio  Grande  do  Sul— Expediente  e  despezas  miuas 

14.  Escola  Pratica  do  Rio  Orande  do  Sul  — Concerto  e  limpeza  de  ar- 
mamento e  instrumentos,  eipediente  e  despezas  miúdas , 

15.  Escolas  Regimentaes  —  Âcquisição  de  compêndios  e  expediente... 

16.  a)  Bibliotheca  do  Exercito  —  Expediente,  acquisiçâo 

de  livros  e  assignaturas  de  jornaes 4 :  120$000 

b)  Auxilio  para  a  publicação  da  «Revista  Militar»...         3:000|000 


Ar«enae«  e  Deposito» 


17.  Expediente  e  despezas  miúdas,  fretes  e  carretos,  etc. . . . » 

18.  Matéria  prima  para  factura  e  concerto  de  obras,  utensílios  e  mo- 

veis para  os  corpos,  fortalezas,  hospitaes,  enfermarias  e  outras 
estações 

19.  Ferramentas,  instrumentos,  machinas,  modelos  e  combustíveis... 

20.  Compra  de  compêndios  para  os  aprendizes  artífices 

Fabricas 

Fabrica  de  Pólvora  daEstrelIa-^Sustentodo  gado.  (Vide  forragens) 

21.  Provimento,  concerto  das  officinas,  transportes,  expediente  e  des- 

pezas miúdas •.• 

22.  Fabrica  de  Pólvora  do  Coxipó  — Provimento  e  mais  despezas.... 


I^aboratorlos 


S3.  Expediente  e  despezas  miúdas • . .  • 

24.  Matéria  prima  para  mixtos,  chumbo  para  balas,  cobre  em  laminas 
para  cajrtuchos,  espoletas  e  reactivos,  instrumentos  para  o  preparo 
de  fulminantes,  ferramentas  para  as  officinas,  reparos  de  machi- 
nas e  combustíveis 


Hospitaes  e  enrermarlas 


25.  Ctensilios,  vasilhame,  expediente,  despezas  miúdas  e  do  Labora- 

tório de  Bactereologia 

26.  Medicamentos,  appositos  e  instrumentos  de  cirurgia 

Rações  a  empregados,  viveres,  dietas,  e  tapas,  combustíveis  e  ma- 
nipulações pela  11&  Etapas  : 

27.  Compra,  concerto  e  lavagem  de  roupa 

2S.  Tratamento  de  officiaes  e  praças  nos  hospitaes  e  enfermarias  civis 

fTardamento 


29.  Fardamento  e  calçado  para  17.909  praças,  sendo  16.000  arregi- 
mentadas, 1.000  alumnos  das  Escolas  militares,  250  operários 
militares,  160  inválidos,  204  patrões  e  remadores  dos  arsenaes 
e  494  enfermeiros,  ao  termo  médio  de  200$  e  650  aprendizes  artí- 
fices a  250  féis  diários ..• 


TOTAL 


2:60!)$000 

2:800$000 
8:04(^000 


7:i20$000 


35:000$000 


350:000$000 

150:00^000 

10:380$000 


23:000*000 
4:000$000 


3:000f000 


50:000$000 


60:000$000 
250:000|000 


60:0001000 
32:0001000 
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132:560$000 


545:3301000 


27:000{000 


53:000$000 


402:000$000 


.660:9121000 
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TOTAL 

ORÇADA  PARA 
1898 

Ektulpfl^u^nto  e  arreios 

30.  Aoquisição  de  mochilaB,  correames,  marmitas  e  arreios  para  oê 

corpos  de  cavallaria,  guaroições  para  as  parelhas  de  tronco  dos 
regimentos  de  artilharia  e  para  as  carretas  da  mesma 

i^rmaiiiento 

31.  Armamento  para  inferiores  e  músicos,  ferramentas,  apparelhos  e 

acquisieão  de  modelos,  etc 

228!962t000 
47:0001000 

3.936:8541000 

Despezaa  de  corpo*  e  quartel* 

32.  Forragens,  ferraffens.  internadas  e  pastagens 

700:0001000 
200:0001000 

125:0001000 
200:0001000 

33.  Remonta  de  cavallos,  muares  e  outros  animaes  para  o  Exercito... 

34.  Compra,  concerto  e  conservação  de  instrumentos,  utensílios,  agua, 

asseio  e  limpeza,  expediente,   livros,  talões,   carretos  e  fretes  e 
(f^fpei^-aff  miúdas- ..... 

35.  Luz  para  quartéis  e  estabelecimentos  militares,  comprefaendidoe  os 
apparelhos  e  todas  as  desnezas  relativas. 

1.225:0001000 

Olvereas  deapeacaa  e  eventnae* 

36.  Transporte  de  tropas,  cargas  e  bagagens,  comedorias  de  embarque, 
acquisição  e  concerto  de  embarcações,   despezas  com  cábreas  e 
escaleres  de  fortalezas  e  combustíveis 

500:0001000 
150:000$000 

150:000$000 

37.  Alugueis  de  casas  e  enterros  de  officiaes  e  praças 

38.  Diana  a  desertores  e  presos,   gratificações  para  apprehensão  dos 

mesmos  e  com  difierentes  e  necessários   serviços,  telegrapho^, 
telephones  •  eventuaes • 

800:000$000 

7.200^034^000 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 


PEOJSGfTO 


N.  141  *  1897 


Fwa  a  despesa  do  Ministério  da  MLustria^  Viação  e  Obras  Piélieas  para  o  exercido  de  tS98 

A  Commiasão  do  Orçamento ,  apresentando  à  Gamara  dos  Srs.  Deputados  o  projecto  de 
orçamento  do  Ministério  da  Svsífio^  jolga-se  no  dever  de  o  anteceder  de  algamas  conside- 
rações que  melhor  esclareçam  seu  pensamento  na  confecção  deste  trabalho. 

Tendo  em  yista  o  deplorável  estado  em  que  se  acham  as  finanças  da  Republica,  estado 
que  se  aggrava  todos  os  annos  pelos  avultados  deficits  que  se  apuram  no  fim  de  cada  exer- 
cido financeiro,  procurou  a  Commissão,  antes  de  mais  nada,  estudar  as  causas  a  que  se 
prende  esse  lastimável  facto  para  melhor,  e  com  a  precisa  segurança,  o  poder  afastar. 

Nesse  estudo  chegou  à  convicção  de  que,  si  por  um  lado  eUe  bebe  sua  origem  no  decre- 
scimento  das  rendas,  que  nos  últimos  tempos  se  está  operando  de  um  modo  assustador»  por 
outro  e  com  muito  mais  aooentuada  persistência  éattribuivel  ao  assombroso  augmento  da 
despeza  em  todos  os  ramos  em  que  se  divide  a  administrado  publica. 


r 
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Limitando  sua  demonstração  neste  momento  unicamente  à  que  se  refere  a  este  Ministé- 
rio, Terá  a  Gamara  dos  Srs.  Depatados  do  quadro  seguinte  a  palpável  verdade  deste 
asserto. 

Decpeza  votada  para: 


1888  .  . 

1889  .  . 

1892  .  • 

1893  .  . 

1894  .  . 
1896  • 
1896  . 
1«97  .  . 

Proposta  para; 

1896  .  . 


45.735 

66.735 

67.172 

67.526 

100.716 

104.029 

113.075 

72.205 


:315$819 
:215$490 
:576$355 
:460:332 
:824^ 
:036í  ;070 
:032!r753 
:864$166 


88.211 :707$670 


E  ainda  delle  não  se  conhece  toda  a  extensão  do  &cto  apontado.  Esta  ainda  mais  re- 
salta  da  comparação  entre  a  despeza  votada  e  a  que  foi  effectivamente  feita.  Assim  é  que» 
por  este  Ministério  de  1892  a  1895,  se  despenderam  : 

1893  81.714:188Í052 

1894 86.349:325$130 

Em  1895,  conforme  o  balanço  provisório,  a  despeza  foi  de   103.439 :369$514. 

De  onde  porém  se  destacam  em  toda  sua  evidencia  as  assustadoras  proporções  que  esta  tem 
tomado,  causando  verdadeiro  assombro  a  todos  quantos  teem  a  verdadeira  comprehensão  e 
sentimento  da  deplorável  situação  em  que  se  acham  as  finanças,  ó  da  consideração  consis- 
tente em  que  nas  despezas  votadas  para  1888  e  1889  estão  comprehendidos  tanto  os  cré- 
ditos orçamentários,  como  os  eztra-orçamentarios,  e  nos  que  o  foram  para  1892  e  annos 
subsequentes  só  são  contemplados  os  primeiros. 

Tirando-se  dahi  elementos  para  uma  apreciação  da  administração  neste  Ministério, 
resultado  da  comparação  entre  aqnelles  dous  annos  referidos  e  a  actull  proposta  do  or- 
çamento apresentada  á.  consideração  da  Gamara  pelo  Poder  Executivo,  chega-se  a  esta  triste 
e  desoonsoiadora  conclusão  : 

Para  a  despeza  de  1888  foram  votados  45.735:315$819,  sendo  35.286:025$384  em  cré- 
ditos orçamentários,  e  10.449:290$435  em  créditos  extra-orçamentarios  ;  para  a  de  1889 
foram  votados  66.735:215$490,  sendo  46.873:585$677  em  orçamentários,  e  19.861 :629$813 
em  extra-orçamentarios. 

No  primeiro  desses  annos  da  importância  total  votada  26.019:650$137  foram  destinados 
ao  nosso  desenvolvimento  económico:  auxilio  à  nossa  industria,  nossas  obras  publicas,  im- 
migração,  garantia  de  juros  a  estradas  de  ferro  particulares,  prolongamento  das  nacionaes, 
garantiasde  juros  a  engenhos  centraes,  etc.,  etc,  e  apenas  19.715:665$652  propriamente 
para  a  administração ;  no  segundo  45.774 :775$1 28  para  aquelle  primeiro  fim,  e 
20.960:440$362  para  o  segundo.  Entretanto  que  no  actual  momento  quando,  si  ô  certo  que 
alguns  serviços  foram  incorporados  ao  Ministério  da  Viação,  outros  e  em  maior  numero  fo- 
ram delle  desannexados  ;  quando  se  acham  parados  a  maior  parte  daquelles  serviços,  como 
o  proloDgameato  das  estrâdas  de  ferro,  a  immigração,  as  obras  publicas,  etc.,  ainda  ne- 
cessita a  Administração  da  assombrosa 'somma  de  88.21 1:707$670,  dos  quaes  apenas  cerca 
de  22  mil  são  applicsuios  a  alguns  dos  mesmos  serviços.  Do  que  se  concluo  que  a  despesa 
propriamente  com  a  administração  deste  Ministério  se  elevou  nesse  período  a  mais  do  triplo» 
salttmdo  de  cerca  de  20  mil  contos  para  66  mil,  veríflcando-se,  entretanto,  o  facto  jà  apon- 
tado de  se  haver  elle  descarregado  de  alguns  dos  serviços  a  seu  cargo. 

E  não  se  queira  attribuir  esse  pbenomeno  de  tão  considerável  augmento  da  despeza  a^ 
am  outro  correspondente  nos  diversos  serviços  a  cargo  do  Ministério. 

Da  exposição  que  será  feita  de  cada  um  delles  se  concluirá  ao  contrario  que,  mesmo* 
attendido  esse  desenvolvimento,  está  elle  em  grande  desproporção  do  da  despeza.  A  outras* 
fiansas  menos  Justas  se  prende  sua  origem  : 

«  As  reorganisaçOes  dos  serviços  do  Gorreio  teem  attendido  exclusivamente  ao  augmento» 
do  pessoal  e  melhoria  de  suas  vantagens»,  diz  o  Relatório  de  1895.  Esta  asserção 
especial  a  essa  repartição  pôde  em  gerai  ser  estendida  ás  demais,  onde  o  mesmo  facto  sa 
tem  reuRMiuzido.  -  — ^^^ 


36  ANKA^  t>A  ÒAMAkÀ 


EÍTectivamonte  sob  o  regimen  republicano,  que  aliás  não  pôde  toleral-a,  a  burocracia 
se  tem  desenvolvido  de  um  modo  assombroso  :  as  repartições  se  toem  pejado  de  empre- 
gados de  toda  ordem,  cujas  funcções  determinadas  nos  regulamentos  são  na  mór  parto 
irrisórias  pela  sua  insignificância .  Os  cargos  em  sua  maioria  toem  sido  creados  para  aocom- 
modar  os  pretendentes  antes  que  por  solicitições  do  serviço  publico. 

Este  triste  phenomeno,  que  veio  a  ter  plena  expansão  no  nosso  tempo  e  foi  assigna- 
lado  com  uma  franqueza  e  precisão  que  suscitaram  a  admiração  geral  no  Relatório 
do  corrente  anuo,  um  dos  mais  bellos  documentos  oriundos  da  administração  publica  brazi- 
leira,  é  producto  do  socialismo  de  Estado  que  nos  legou  a  monarchia  e  tem  continuado  a 
produzir  seus  effeitos  ató  este  momento.  Onde  quer  que  essa  doutrina  ganbe  proselytos 
e  seja  posta  em  acção,  a  burocracia  se  expande,  tomando  enorme  incremento. 

E'  porém  de  toda  necessidade  eliminal-a  do  seio  da  administração  republicana,  como  um 
perigo  que  ô  para  as  liberdades  publicas,  ao  mesmo  tempo  que  suprema  corruptora  da  moral 
civlca. 

De  outra  parte,  ao  mesmo  tempo  que  se  multiplicavam  os  fúnocionarios,  augmentavam- 
se  os  vencimentos  de  todos,  sobrepondo-se  reformas  sobre  reformas,  só  atteodendo  a  esse 
duplo  âm.  De  forma  que  neste  particular  se  observou  na  administração  este  phenomeno 
estranho :  á  proporção  que  pela  subdivisão  dos  serviços  se  diminuiam  o  valor  e  encargo  das 
funcções,  mais  se  as  encarecia  e  retribuía. 

A  noção  commum  da  proporção  do  salário  à  somma  do  trabalho  foi  subvertida  :  não 
mereceu  melhor  paga  o  que  mais  trabalhou  ;  diminui u-se  o  esforço  e  se  augmentou  a  re- 
compensa. 

Gommummente  se  Aindaram  ais  solicitações  de  augmento  dos  vencimentos  na  carestia  dos 
géneros  de  consumo  consequente  á  desvalorisação  do  papel-moeda  ;  as  diíficuldades  da  vida 
provenientes  da  depressão  da  taxa  cambial  tornaram  iusupportavel  a  sorte  do  funccionalismo 
publico,  próximo  da  penúria.  E  esse  fundamento  apparentemente  verdadeiro  se  impoz  á  sen- 
sibilidade do  Poder  Legislativo,  que  decretou  sem  medida  esso  augmento.  Mas  assim  fazendo 
não  ponderou  elle  suficientemente  que  uma  das  causas,  quiçá  a  mais  avultada,  dessa  des- 
valorisação, da  depressão  da  taxa  cambial,  consistia  precisamente  no  imponderado  augmento 
da  despeza  publica,  em  completo  desequilíbrio  com  a  sua  receita  ;  e  que  portento  o  favor 
concedido  era  puramente  âcticio  ;  porque,  acarretando  maior  despeza,  mais  deprimida  se 
tornaria  a  taxa  cambial,  mais  desvalorisado  o  papel-moeda. 

Desta  arte  se  fechou  o  Poder  Leg[islativo  neste  circulo  yicioso  :  augmento  de  despeza  e 
consequente  depressão  da  taxa  cambial ;  depressão  da  taxa  cambial  seguida  de  augmento 
da  despeza  publica. 

Incumbe*lhe  agora  pôr  um  paradeiro  a  esta  inconsequência,  desfechar  golpe  definitivo 
neste  mal,  despertando  a  Republica  da  lethargia  económica  em  que  se  acha  e  reatando  seu 
desenvolvimento. 

Gomo  contribuição  para  essa  obra,que  se  impõe  ao  nosso  patriotismo,  passa  a  Commissão 
a  sujeitar  &  consideração  da  Camará  o  seu  projecto  de  orçamento  do  Ministério  da  Viação  e 
Industria,  precedendo  sua  proposta  de  algumas  considerações  especiaes  a  cada  uma  das  ru- 
bricas em  que  elle  se  decompõe. 

SECHETARIA  DE  ESTADO 

Continha  esta  repartição  em  1889  49  ftinocionarios.  Pelo  decreto  n.  449  de  31  de 
maio  de  1890  foi  reformada,  augmentados  elles  para  76,  ssndo  por  ultimo  reduzidos  a  64 
pela  nova  reforma  hoje  vigente,  operadada  pelo  decreto  n.  1.142  de  22  de  novembro  de  1892, 
realizada  em  obediência  ao  plano  ae  reorganização  dos  serviços  da  Administração  Federal, 
effectuada  pela  lei  n.   23  de  30  de  outubro  de  1891. 

Em  1889  despendia-se  com  o  pessoa)  195:148$;  com  a  reforma  de  1890  passou-se  a 
despender  302:000$000. 

Dahi  em  diante  tem  sido  votada  para  elia  a  seguinte  despeza  : 

1892 359:3U 

1893 374:111 

1894 385:911 

1895 363:510á 

1896 376:510í 

1897 370:610$000 
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A  commissão,  porém,  attendendo  à  opinião  do  próprio  Governo,  exarada  no  Relatório, 
propõe  apenas  293:010$,  realizando  para  isso  uma  reducção  no  pessoal. 

No  que.  porém,  não  pôde  attender  o  voto,  aliás  justo,  do  Governo,  foi  no  augmento 
dos  vencimentos,  o  qae  é  impossível  de  ser  feito  nas  circumstancias  actaaes»  que  exigem 
sacriflcios  da  parte  de  todos. 

auxílios  A'  AGRICULTURA 

Tem  o  Jardim  Botânico  da  Lagoa,  que  no  passado  regimen  era  dirigido  pelo  Imperial 
iDstítnto  Fluminense  de  Agricultura,  subvencionado  pelo  Thesouro  com  24:000$,  passado 
por  três  alterações  no  actual,  que  lhe  vieram  dos  decretos  ns.  518  de  23  de  junho  ae  1890, 
pelo  qual  ficou  sendo  custeado  directamente  pelo  Estado,  ns.  1334  de  2  de  fevereiro  de  1891 
e  716  de  26  de  janeiro  de  1892. 

Propoz  o  Governo  63:440$  para  sua  despeza  no  próximo  exercido. 

Entendeu  a  commissão  razoável  reduzil-a  para  67:600$,  com  a  qual  ficará  bem  dotado 
esse  utilissimo  próprio  nacional. 

Para  garantia  de  juros  a  emprezas  de  engenhos  centraes  e  gratificações  a  empregado» 
de  Fazenda  nas  tomadas  das  respectivas  contas,  a  commissão  reproduz  o  mesmo  que  foi 
propoeto  pelo  Governo. 

Este  serviço,  que  teve  um  imponderado  desenvolvimento  sob  o  regimen  republicano, 
aliás  proseguimento  do  que  jà  havia  no  transacto,  está  felizmente  reduzido  a  estas  pequenas 
proporções,  sem  que  tenha  por  demais  onerado  o  Thesouro,  como  aliás  era  de  suppôr,  á 
vista  das  largas  concessões  ae  garantias  de  juros  a  capitães  enormes.  Para  elle  teem  sido 
votadas  as  seguintes  quantias  : 

1892 621:000$000 

,  1893 515:790^00 

1894 450:000$000 

1895 300:000Í000 

1896 300: 

1897 100:000$000 

Quanto  ao  mais  desta  rubrica,  a  commissão  apresenta  a  mesma  proposta  do  Governo. 
SUBVENÇÃO  A  COMPANHIAS  DE  NAVEGAÇÃO  A  VAPOR 

Este  serviço,  que  tem  sempre  seguido  uma  marcha  normal,  carece  para  sua  despeza  da 
importância  proposta  pelo  Goveruo,  seudo  ainda  a  commissão  forçada  a  accrescentar-lhe 
48:000$  para  subvencionar  a  uave^ação.  entre  os  portos  de  S.  Francisco  e  Amarante  ao  da 
Tntoya,  em  vista  do  decreto  n.  2514  de  17  de  maio  e  contracto  de  22  de  junho  do  corrente 
aono. 

E'  tempo,  porém,  de  cogitar  em  desobrigar  o  Thesouro  de  parte  desta  despeza,  uma  que 
regularmente  não  deve  pertencer  á  Uniáo,  outra  que  favorece  a  emprezas  que  jà  deveriam 
dispensar  esse  favor. 

Ito,  porém,  só  é  possível  de  ser  efTectuado  á  proporção  que  forem  analisando  os  termos 
dos  contractos. 

RECEBIMENTO,  AGAZALHO  E  TRANSPORTE  DE  IMMIGRANTES' 

ESPONTÂNEOS 

Kste  serviço,  que  já  no  regimen  passado  obtivera  um  incremento  enorme,  na  Republica 
tomou  ao  começo  proporções  verdadeiramente  phantastlcas  pa.ra  os  nossos  recursos.  O 
Relatório  de  1891  assignala  que  a  responsabilidade  do  Estado  só  com  elle  ascendia  à  co- 
lossal somma  de  785.000:000$,  tendo  o  Governo  a  annullado  já  na  importância  de 
78.000:000$WO. 

Felizmente  teve  o  Governo  o  bom  senso  de  aproveitar  a  caducidade  dos  contractos 
feitos,  limitando  successi vãmente  a  despeza  às  modestas  proporções  actuaes  de  467:167$752 
pela  sua  proposta,  a  qual  a  commissão  entendeu  reduzir  ainda  para  453:697$752. 
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Nos  annos  anteriores  foram  estas  as  importâncias  votadas  para  essa  serviço  : 

1888 2.415:1381245 

1889 10.000:000$000 

1892 12.000:000f000 

1893 7.000:000$000 

1894 • 9.153:059<;628 

1895 8.799:4561)628 

1896 4.28fi:510Í000 

1897 522:009$544 

CORREIOS 

Pelo  decreto  n.  9912  A  de  26  de  março  de  1888  foi  esta  repartição  reformada,  angmen- 
tando-se-lhe  em  quasi  o  dobro  o  pessoal,  e  dando  a  este  melhores  vencimentos.  Sobre  ella 
diz  o  relatório  de  1888: 

«  Esta  perspectiva  (a  do  augmento  da  renda)  não  me  podia  induzir  a  fazer  despesas 
além  do  necessário  à  boa  execação  da  reforma,  que,  quanto  à  directoria  geral,  angmentoa  o 
pessoal  propriamente  do  quadro  de  31  para  72  empregados.  O  das  administrações  também 
teveaugmento  correspondente  ás  necessidades  do  serviço.  Quanto  a  vencimentos,  a  ele- 
vação foi  muito  razoável  e  equitativa  e  considero  que  os  empregados  do  Correio  de  qualquer 
categoria,  quer  pelo  reddito  dos  cargos,  quer  pelas  garantias  de  que  âcam  oercadoSf  teem 
estimulo  sufficiente  para  bem  servirem. > 

Por  seu  Directoria  Geral,  dirigindo-se  ao  Ministro,  constatou  o  geral  applausoulsÁo  a 
que  merecema  postal  decretada  pelo  Governo;  e  testemunhou  a  gratidão  de  todo  a  a  refor. 
os  funecionstaes  pela  mesma  reforma,  com  5opa  qual  se  dignou  elle  melhorar  a  áhrêtsoir 
do  pessoal 

O  relatório  do  anno  seguinte  do  mesmo  ministro  autor  da  reforma  diz  o  seguinte: 

<  Por  esta  razSo  (demora  na  expedição  das  instrucções  para  execução  de  reforma  tão 
complexa)  e  ainda  pelo  curto  lapso  de  tempo  decorrido,  falta  a  experiência  procisa  para 
que  possam  ser  aferidos  todos  os  resultados  daquella  reorganisação  que,  estou  certo,  ha  de 
produzil-08  importantes  ». 

Não  obstante,  porém,  todas  estas  declarações,  que  faziam  presagiar  estar  a  Repartição 
dos  Ck)rreios  de  posse  de  uma  reforma  duradoura,  logo  no  anno  seguinte  pelo  decreto 
n.  368  A  de  1  de  maio  de  1890  foi  ella  novamente  reformada,  attendendo  a  reforma  ao 
augmento  do  pessoal  e  dos  vencimentos,  permanecendo  a  mesma  organisação. 

Ainda  por  decreto  n.  1692  A  de  10  de  abril  de  1894  obteve  ella  nova  reforma.  Nesta 
a  Directoria  Geral  foi  destacada  da  administração  'do  Districto  Federal  e  Estado  do  Rio  de 
Janeiro.  Foram  augmentados  o  pessoal  e  os  vencimentos. 

Por  fim,  pelo  decreto  n.  2230,  de  10  de  fevereiro  do  anno  passado,  ainda  esta  repartição 
soffreu  uma  reforma. 

Comparado  o  pessoal  creado  pela  primeira  das  reformas  citadas  e  pela  ultima,  notar- 
se-hão  as  seguintes  difTerenças: 

1896 

Directoria  Geral  e  Administração  do  Districto  Federal  e 

Estado  do  Rio 76         809 

Empregados  nas  agencias .  62 

S.  Paulo 23         "9 

Empregados  nas  agencias 112 

Minas  õeraes 15           64 

Empregados  nas  sub-administrações 33 

Idem  nas  agencias 21 

Rio  Grande  do  Sul 21           49 

Empregados  nas  agencias 41 

Pernambuco 15           77 

Bahia 15           77 

Pará 15           67 

]Smpregados  nasf  agencias 2 
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Paraná 7          32 

Empregados  nas  agencias 4 

Amazonas 4          34 

Ceará 7          28 

Bmprefi^ados  nas  agencias 1 

Marann&o 7          32 

Empregados  nas  agencias l 

Alagoas 4          32 

Empregados  nas  agencias  .    .    .    , 6 

Santa  Catbarina 4          20 

Empregados  nas  agencias  ..........  4 

Espirito  Santo 4           19 

Empregados  nas  agencias 3 

Goyaz 2          14 

Parahyba 2          23 

Rio  Grande  do  Norte 2          13 

Sergipe 2           12 

Matto  Grosso 2           11 

Empregado  em  agencia l 

Piauhy 2          11 

Empregado  em  agencia 1 

Total 'm       im 

A  despeza  votada  para  essa  repartição  tem  sido  a  seguinte  em: 

1888 • 67294:830$400 

1889 97.546:314440 

1892 97/..8:604000 

1893  37758:882$500 

1894 19..9:527$000 

1895 85.89:45^28 

1896 47    .4:448$000 

1897 6.  24:829$800 

Pede  o  Governo  para  o  exercício  de : 

1898 10.424:407$300 

Falta  á  Commissão  estatística,  qae  desde  1888  não  publicou  mais  a  repartição, 
pela  anal  possa  averiguar  si  o  augmento  do  serviço  tem  sido  em  proporção  do  do  pessoal 
eda  despeza. 

Entretanto  parece-lhe  que,  não  tendo  havido  alteração  na  taxa  postal  e  a  arrecadação 
tendo  sido  efléctuada  em  condições  normaes,  a  renda  pôde  servir  de  critério  para  um  Juizo 
a  respeito. 

EUa  tem  sido  a  seguinte  em  : 

1888 2.210:000$000 

1893 3.611:6391  ;454 

1894  3.698:945$485 

1895 4.202:587Í455 

1896 4.592:809Í710 

1897  (previsões) 3.500:00( 

Guiada  por  este  critério,  como  vé  a  Camará,  parece  que  à  commissão  incumbia  propor 
uma  reducção  profunda  no  pessoal  e  na  despeza  pedidos  pelo  goyerno. 

Deante  porém  da  declaração  formal  deste  que  com  qualquer  reducção  é  impossível 
attender  ao  serviço,  não  se  aventura  a  commissão  a  propol-a,  sujeitando  a  proposta  do 
governo  á  decisão  da  Camará. 
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TELEGRAPHOS 

Para  a  despeza  desta  repartição  teem  sido  votadas  as  segaintss  quantias  : 

1889 2.468: 160$000 

1892 4.465: 182j 

1893 5.692: 739$500 

1894 7.195:46í 

1895 9.427:060$000 

1896 9.644:982|222 

1897 8.779:3( 

Para  1898  propõe  o  governo  8.472:182$222  e  ainda  fez  ver  à  commissSo  um  erro  na 
proposta  que  auçmenta  essa  importância  de  33:600$,  elevando-a  pois  a  8.505:782$222. 

Naquelle  primeiro  anno  possuia  a  repartição,  nâo  contados  os  serventes  e  trabaliia- 
dores,  1.192  funccionarios;  hoje  tem  2.219.  Então  contava  10.633.411"' de  estrada,  desen- 
volvendo 18,363.902  metros  de  fio,  servida  por  173  estações  ;  no  fim  do  anno  passado 
20.227.233  metros  de  extensão,  desenvolvendo  40.485.445  metros  de  flo,  servido  por  376 
estações . 

Tem  sido  esta  a  renda  desse  serviço  : 

1888 954:261$141 

1893 1.743:524$828 

1894 2.613:514$432 

1895  3.328 :948$328 

1896 4.086:949$584 

1897  (orçada) 4.330:000|000 

A  proposta  do  governo  para  1898  prevô  so  3.200:000$. 

Não  se  julga  a  commissão  auctorisada,  a  vista  das  declarações  do  governo,  a  fazer  pro- 
posta reduzindo  a  despeza  deste  serviço,  que  entretanto  pensa  poderia  ser  feita  de  algum- 
fórma. 

Com  os  dados  que  apresenta,  a  Camará  resolverá. 

FISGALISAÇAO  DAS  ESTRADAS  DE  FERRO 

Propõe  a  commissão  a  reducção  da  importância  da  despeza  com  este  serviço  para 
200:000$,  e  a  pedido  do  governo  qae  seja  mais  votada  a  de  21:600$  para  ajuda  de 
custa  a  empregadosde  fasenda  que  procedem  às  tomadas  daâ  respectivas  contas  e  que  são 
assim  ocGupados  em  trabalho  estranho  ao  seu. 

GARANTIA  DE  JUROS  A  ESTRADA  DE  FERRO 

Em  vez  da  quantia  de  14.034:1 14$129  pedida  pelo  governo,  propõe  a  commissão  que  esta 
verba  seja  de  14.061 :615$105,  sendo  10. 029:817$! 34  em  ouro  4.031:797$971  em  papeL  Alte- 
rarão a  proposta  actual  para  menos  : 

2  Vo  P^^os  a  Estrada  de  Ferro  do  Recife  ao  S.  Francisco,  garantia  de  juros  ao  capital 
de  7.1il:lll$lll,  por  contado  Pernambuco  ;  e  2<^  áda  Bahia  ao  capital  de  16.000:000|,  por 
conta  da  Bahia  ;  importâncias  essas  que  passarão  para  o  orçamento  do  Ministério  ua  Fa- 
senda. 

Alteraram-n'a  para  mais  : 

6  o/o  ao  capital  de  3.111:111$111,  depositado  ultimamente  em  Londres  pela  com- 
panhia de  S.  Paulo  e  Rio  Grande,  (Itararé)  e  6  Vo  idem  de  4.888:888$888,  pola  Cruz  Alta 
ao  Uraguay. 

ESTRADA  DE  FERRO  DE  SOBRAL 

Foi  eliminada  a  verbaf para  aradmínistração,  trafego  e  conservação  desta  Estrada,  visto 
como  foi  arrendada  pelo  governo. 

Oonservou-se-lhe  apenas  a  de  6:000$,  para  um  engenheiro-flscal,  importância  que  os 
arrendàntes  se  comprometteram  a  dar  para  a  fiscalisação. 
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ESTRADAS  DE  FERRO  DE  SOBRAL,  DE  BATURITÉ,  SUL  DE  PERNAMBUCO,  CENTRAL 
DE  PERNAMBUCO,  DE  PAULO  AFFONísO,  DB  S.  FRANCISCO,  DE  PORTO  ALEGRE 
A    URUGUAYANA 

Para  tornar  mais  claro  seu  pensamento  na  proposta  dos  orçamentos  das  diversas  yia&- 
ferroas  acima  mencionadas,  organisoa  a  commissSo  o  quadro  infra,  do  qoal  constam  a  ex- 
tensão em  trafego,  a  receita  e  aespeza  annual,  a  receita  e  despeza  por  kilometro,  o  pessoal 
da  admistraçao  e  despeza  deste  por  kilometro. 


HiiffUfitiM  flftrMu 


& 


a 


Sobral 

BatQríté 

Sol  de  Paraambueo 

Central  de  Pernambnco    .     .     . 

Paolo  Affonao 

S.  FrancíBco 

Porto  Ãlagre  á  Unigoayana.     . 


216,880 
288,327 
193,008 
179,900 
115.000 
452,310 
45^,542 


m 


267:671|i71 
939:340i300 
673:7 
894:71 
60:391 
818:4071617 
1.772:59^1 


s 


346:3729401 
1.106:0711200 
1.M8: 
1.080: 

196:S71|011 
1.33d:49SÍ315 
1.625:84^79 


l:237j 
3:736; 
3:47 
4:97( 
520 
1:S03Í000 
3:857|000 


«*  S 


II 


11 

15 
32 
30 
9 
42 
35 


n 


r28 

173 
430Í581 
4119896 
2339284 
2219000 
2249200 


Comparando-se  os  dados  fornecidos  por  eFse  quadro,  conclalr-se-ha  prima  facie  que  as 
daas  esticas  do  Ceará  com  extensão  proximamente  igual  ás  de  Pernambuco  teem  com- 
tado  quasi  que  a  metade  da  despeza  de  administração  destas,  média  por  kilometro,  não 
obstante  obter  a  de  Baturité  maior  receita  do  que  ellas,  o  que  indica  maior  somma  de 
serviço.  Por  sua  vez  a  Central  de  Pernambuco  que  tem  maior  renda  que  a  Sul  de  Pernam- 
buco e  menor  extensão,  tem  comtudo  menor  média  dessa  despeza,  quando  o  contrario 
devera  acontecer,  não  só  pelo  motivo  indicado  quanto  á  receita,  como  porque  é  obvio  qne 
uma  estrada  de  menor  extensão  deve  acarretar  maior  média  de  despeza  da  sua  adminis- 
tração. * 

Por  seu  turno,  a  de  S.  Francisco,  com  extensão  menor  que  a  de  Porto  Alegre  a 
Uruguayana,  tem  comtudo  menor  média  da  referida  despeza. 

Estas  anomalias  palpáveis,  portanto,  por  si  sós  justificam  a  uniformidade  que  pro- 
curou a  Commissão  estabelecer  entre  taes  administrações  e  suas  despezas,  salvo  alguns 
casos  especiaes,  não  havendo  razão  para  a  disparidade  existente. 

Neste  intuito  ainda  a  Commissão  reuniu  em  uma  só  secção,  sob  a  direcção  de  um  só 
engenheiro,  as  divisões  de  trafego  e  de  locomoção  existentes  nas  estradas  de  S.  Francisco  e 
Porto  Alegre  a  Uruguayana,  ad  instar  do  que  acontece  nas  de  Pernambuco  e  Geará, 
augmentando-se  os  vencimentos  do  engenheiro,  por  se  tratar  de  estradas  de  maior 
extensão. 

Por  motivos  já  expostos  não  pôde  a  Commissão,  concordar  no  augmento  de  vencimentos 
introduzidos  nas  estradas  do  Ceará  e  Pernambuco  pelo  decreto  n.  2505  de  1  de  maio  do 
anno  corrente,  restabelecendo  os  do  orçamento  vigente. 

Na  âxação  das  despezas  da  via-permanente  de  cada  estrada  procurou  a  Commissão 
attender  á  extensão  da  linha  em  trafego,  ao  movimento  dos  trens  e  ás  diífionldades  do 
traçado. 

Ainda  que  a  11  de  novembro  do  anno  passado  tenham  sido  suppnmidas  as  duas 
Residências  da  Central  de  Pernambuco  sem  prejuízo  para  o  serviço,  como  informa  o 
Relatório,  ainda  assim  entendeu  a  Commissão  de  bom  conselho  manter  as  verbas  para  um 
chefe  de  linha  e  um  residente,  ficando  a  cargo  de  ambos  a  conservação  de  toda  a  linha, 
dividida  em  dous  trechos,  bem  dotado  o  serviço  de  mestres  de  linhas,  feitores,  etc. 

Semelhantemente  procedeu  com  relação  ás  outras  estradas. 

Na  proposta  da  despeza  da  Paulo  Affonso  não  foram  contemplados  machinistas  e 
fogaistas. 

A  commissão  suppriu  este  inconveniente,  tendo  em  at tenção  o  trafego  dessa  estrada. 


n......     V 
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Em  conoln^o,  eis  em  oonfrontaçCo  as  diversas  propostas  do  Governo  para  as  despesas 
dessas  estradas  e  as  que  a  Gommissfto  offerece  : 


i 
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Batarité 

Sul  de  Pernambuco 

Central  de  Pernambuco 

Paulo  Affonso ••• 

São  Franelico 

Porto  Alegre  a  Urugaayana 


PROPOflTA 
DO    OOyBRNO 


1.317:0001000 
1.398:521$6i9 
1.582: 111Í520 

167:1 
2.109:6301450 
2.042:7241943 


PROPOSTA 
DA  OOMMISBÃO 


1.042: 
869:5 

1.141: 
111: 

1.310: 

1.265:21 


ESTRADA  DE  FERRO  CENTRAL  DO  BRAZIL 

Apparentemente  a  GommissSo  antes  auffmentou  do  que  redazia  a  verba  pedida 
pelo  Governo  para  este  serviço ;  mas,  attendenda-se  a  que  pela  exposição  do  relatoiio  ó 
inadiável  a  despeza  com  a  acquisi^^  de  material  rodante  e  que  na  presente  proposta 
são  destinados  quatro  mil  contos  para  esse  flm,  fica  patente  que  grande  foi  a  reduoção 
feita  pela  proposta.  Parece  à  Commissío  que  essa  reduoção  em  nada  prejudicará,  antes 
aproveita  ao  serviço. 

Não  se  demorando  em  notar  algumas  suppressOes  de  legares  evidentemente  inateis, 
a  Gommissfto  apenas  fez  três  modificações,  que  importa  serem  assignaladas. 

A  primeira  foi  a  suppressão  da  Intendência,  que,  segundo  esta  informada,  nSo  ha 
dado  bom  resultado. 

Seu  intuito  com  esta  suppressão  é  passar  o  serviço  de  fornecimento  à  estrada  para 
ser  feito  mediante  concurrencia  publica  aberta  pela  secretaria,  sendo  o  recebimento  effè- 
ctuado  pelas  próprias  divisões  a  que  for  elle  destinado. 

Assim,  entende  que,  além  de  ser  melhor  flscalisado  esse  serviço,  ô  de  crer  que  maior 
garantia  se  obterá  da  qualidade  do  fornecimento,  visto  como  ô  directamente  recebido  por 
quem  vai  usal-o. 

O  pessoal  a  quem  incumbia  a  carga  e  descarga  foi  transferido  para  a  divisão  da  loco- 
moção, á  qual  incumbirá  a  direcção  desse  serviço. 

Supprimiu  também  a  Ck)mmissão  a  Inspectoria  do  Trafego,  secção  inteiramente  inútil, 
segundo  está  informada.  Os  três  sub-inspectores  que  lhe  pertencem  passarão  a  ser  inspe- 
ctores de  estações,  attendidn  assim  uma  necessidade. 

Por  fim,  denominando  ao  inspector  do  telegrapho  ajudante  do  inspector  do  trafego,  tem 
em  vista  a  Commissão  reunir  os  dous  escriptorios  do  trafego  e  do  telegrapho,  simplificando 
o  serviço. 

No  mesmo  telegrapho  supprimiu  por  inteiro  a  C!ommissão  o  pessoal  para  a  conserva^ 
da  linha,  para  a  qual  não  se  torna  necessário  pessoal  especial,  devendo  ser  effectuada  pelo 
pessoal  da  via  permanente,  o  qual  foi  augmentado. 

Ainda  que  a  Commissão  tenha  dotado  com  avultada  quantia  a  verba  destinada  a  obras 
novas  para  supprir  qualquer  imprevisto  que  possa  occorrer,  incumbe  á  administração  não 
se  julgar  por  isso  habilitada  a  emprehendel-as  sinão  nos  casos  urgentes,  efiféctuando  outras 
fora  destas  condições  com  o  pessoal  extraordinário  na  estação  da  secca. 

Em  conclusão,  eliminou  a  Commissão  todas  as  verbas  para  gratificações  regulamentares, 
impossíveis  de  ser  mantidas  perante  o  estado  das  finanças,  só  mantendo  a  trímensal  em 
condições  especiaes  que  precisa  em  additivo. 

OBRAS  PUBUCAS  NA  CAPITAL  FEDERAL 

Entendeu  a  Commissão  que  se  lhe  impunha,  attentos  os  imperiosos  motivos  que  a  in- 
stigam, propor  grande  reduoção  no  pessoal  da  administração  destes  serviços. 

A  Camará  dos  Srs.  Deputados  apreciará  pela  comparação  entre  a  proposta  do  Qoverno 
e  a  actual  em  que  consistia  essa  redacção,  que  se  afigura  á  Commissão  não  acarretar  pre« 
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jaizo  algam  para  o  serviço.  Além  dessa,  outras  pequenas  redaoçOes  sSo  propostas  pela 
Commifôfto  até  à  sétima  demonstração,  onde  se  acna  a  verba  para  a  despe  za  da  Estrada  de 
Ferro  do  Rio  do  Ouro. 

Nesta  são  profundas  as  redacções  que  propOe  a  Commissfto,  diminaíndo  da  proposta  do 
Governo  de  897:076$  a  importância  de  315:07l$000. 

Essas  redacções  alcançaram  em  geral  todas  as  sub-divisões  dos  serviços  desta  estrada ; 
uma  convém,  porém,  ser  assignalada,  a  da  extinoção  das  officlnas,  verdadeira  superaban- 
d&ncia  a  pesar  nos  cof^s  públicos,  pois  que,  communicando-se  com  a  estrada  as  vastas  offi- 
cioas  da  Bitrada  de  Perro  Central  do  Brazil,  nestas  podem  ser  effectxiadas  as  obras  de  que 
careça  o  sen  material. 

Para  o  caso  que  esta  ultima  venha  a  ser  arrendada,  propõe  a  Commissfio  a  importância 
de  50:000$  para  as  ditas  obras  de  offlcina,  estando  informada  de  que  taes  obras  podem  ser 
feitas  com  muito  mais  presteza  e  economia  em  offlcinas  particulares  que  existem  no  logar. 

OBRAS  FEDERAES  NOS  ESTADOS 

Propõe  também  a  Gommissão  notável  redacção  nas  despezas  com  estes  serviços. 
Attendendo  ás  imperiosas  razões  que  impõem  a  restrioção  possível  das  despezas,  propõe  a 
suppressão  das  verbas  destinadas  ao  serviço  dos  portos  do  Rio  Grande  do  Norte  e  Para- 
nagoÃ,  08  quaes  pelas  informações  do  Governo  estão  apenas  em  começo.  Assim  o  fez, 
porque  Julgou  de  melhor  alvitre  concentrar  os  poucos  recursos  disponíveis  naquelles  que  se 
acham  em  estado  prospero  e  no  caso  de  serem  ultimados,  visto  sua  suppressão  acarretar 
prejuízo  consequente  ao  abandono  de  obras  em  que  já  foram  empregados  grandes 
capitães. 

Apenas  propõe  uma  pequena  verba  para  a  conservação  das  dunas  do  porto  do  Rio 
Grande  do  Norte. 

Mesmo  nas  verbas  dos  serviços  dos  portos,  que  entende  devem  ser  continuados,  propoz 
a  Commissão  reducções,  que  suppõe  razoáveis,  não  podendo  explicar  e  menos  justificar 
qualquer  luxo  de  despeza,  como  se  lhe  affigura  serem  as  de  que  se  trata. 

Propõe  a  Commissão  a  reducção  dos  vencimentos  dos  engenheiros  fiscaes  dos  portos, 
dquiparando-os  aos  dos  engenheiros  fiscaes  das  estrados  de  ferro,  e  no  serviço  do  porto  de 
Pernambuco  assignaladamente  a  eliminação  da  verba  proposta  de  20:000$  para  conser- 
vação de  cães  e  rampa,  a  qual  deve  ser  custeada  pela  Municipalidade  do  Recife. 

No  serviço  do  porto  do  Rio  Grande  do  Sal  fez  a  Ck)mmissão  notável  limitação  e  reduzio 
08  vencimentos  dos  funccionarios  em  completa  desproporção  com  os  dos  de  serviços  congé- 
neres, especificando  os  dentre  elles  que  devem  ser  conservados. 

Para  as  obras  propõe  uma  só  verba,  em  que  se  acham  todas  conglobadas,  para  que 
a  administração  ataque  de  preferencia  aquellas  que  no  seu  entender  forem  mais 
utentes. 

Por  flm,  a  Commissão  propõe  por  solicitação  do  Governo  a  decretação  da  importância 
necessária  á  garantia  de  Juros  concedida  ao  capital  a  empregar  no  porto  de  Jaraguà,  em 
Maceió,  cujas  obras  já  foram  iniciadas,  e  para  fiscalisação  nao  só  das  ditas  obras,  como  das 
do  porto  desta  capital,  que  vão  ter  principio. 

DIRECTORIA  GERAL  DE  ESTATÍSTICA 

O  serviço  hoje  confiado  a  esta  repartição,  que  até  ao  decreto  n.  113  D,  de  2  de  Janeiro 
de  1890,  achava-se  a  cargo  da  3*  Directoria  da  Secretaria  do  Interior,  não  tem  correspon- 
dido á  espectatlva  publica,  ainda  que  depois  desse  decreto  tenha  passado  a  mesma  repartição 
pelas  reformas  oriundas  dos  decretos  n.  331  de  12  de  abril  de  1890  e  n.  1732  A  de  25  de 
jonho  de  1894. 

Parece  á  Ck)mmissão  que  no  regimen  federativo,  como  o  temos,  só  poderá  elle  ser  feito 
com  regularidade  quando  por  accordo  do  Governo  da  União  com  os  dos  Estados  for  esta 
Directoria  a  repartição  central  de  outras  tantas  que  existam  nestes.  Fora  disso,  sem  ter 
agentes  que  satisfaçam  suas  requisições,  lhe  prestem  os  necessários  esclarecimentos,  Ibe 
forneçam  os  dados  que  necessitam  diariamente  ser  colhidos,  ella  constituo  e  constituirá 
iQtes  uma  custosa  superfectação,  do  que  uma  repartição  publica. 

Na  sua  proposta  a  Gommissão  elimina  as  verbas  para  oito  amanuenses,  um  porteiro, 
doDS  contínuos  e  para  o  corpo  de  collaboradores  que  lhe  parecem  dispensáveis. 

Por  seu  turno  propõe  o  augmento  de  outras  verbas  que  lhe  pareceram  deficientes,  e 
a  instituição  da  que  ó  necessária  para  custear  os  trabalhos  preliminares  do  recensea- 
loento  de  1890. 
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OBSERVATÓRIO  DO   RIO  DE  JANEIRO 

PropSe  a  Commissão  a  eliminação  das  verbas  para  pagamento  de  alguns  empregados 
que  lhe  pareoem  ahi  desnecessários,  e  reducção  da  do  material. 

REPARTIÇÕES  E  LOGARES  EXTINCTOS 

Por  solicitação  do  Governo  augmenta  a  Commissão  esta  verba  de  6:000$  para  paga- 
mento do  delegado  da  extincta  Delegacia  de  Terras  do  Estado  de  Santa  Catharina,  e  de 
360$  do  ordenado  do  porteiro  da  extincta  Inspectoria  Geral  de  Estradas  de  Ferro,  a 
quem  por  equivoco  só  eram  destinados  na  proposta   1:800$()00. 

ILLUMINAÇAO  PUBUCA  E  ESGOTO  DA  CAPITAL  FEDERAL 

Pequenas  reducções  pôde  propor  a  Commissão  nestas  verbas,  limitando-se  a  eliminar 
pequenas  quantias  destinadas  a  empregados  visivelmente  inúteis. 

CONCLUSÃO 
Em  resumo,  ô  esta  a  proposta  do  Governo  em  confrontação  com  a  da  Commissão. 


i. 
2. 

3. 
4. 

5. 

6. 

7. 

8. 

9. 
10. 
11. 
12. 
13. 
14. 
15. 
16. 
17. 
18. 
19. 
20. 
21. 
22. 
23. 
24. 


DESIGN AÇÕB8  DOI  SERVIÇOal 


Secretaria    .     .     •     ; 

Auxilio  á  Agricultura • 

Subvenção  as  Companhias  de  navegacSo  a  vapor.  .  .  • 
Recebimento,  agazalho  e  transporte  de  inunigrantes  espon- 
tâneos     • 

Correios 

Telegraphos 

Fiscalisação  das  Estradas  de  Ferro 

Garantia  de  juros  às  Estradas  de  Ferro 

Estrstda  de  Ferro  de  Sobral 

Estrada  de  Ferro  de  Baturité 

Estrada  de  Ferro  Sul  de  Pernambuco 

Estrada  de  Ferro  Central  de  Pernambuco 

Estrada  de  Ferro  de  Paulo  Afibaso 

Estrada  de  Ferro  de  S.  Francisco 

Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 

Estrada  de  Ferro  de  Porto-Alegre  a  Uruguayana .... 

Obras  Publicas  da  Capital  Federal 

Obras  Federaes  nos  Estado 

Directoria  Geral  de  Estatística    .     • 

Observatório  do  Rio  de  Janeiro 

Repartições  e  logares  extinctos    ...'...... 

Eventuaes 

Illuminação  Publica .     .     .     .     • .     . 

Esgoto  da  Capital  Federal 


PROPOSTA    DO 
OOVB&NO 


355: 

156: 

2.746: 

467: 

10.424: 

8.472: 


296: 

14.034: 

312: 

1.317: 


1.398: 

1.582: 

167: 

2.109: 

32.496: 


2.042: 
2.942: 
2.777: 


202: 

107: 

46: 

50: 

,023: 


410$000 
8559000 
500$000 

167$752 
4071300 
182$222 
000$000 
114|i29 
7341500 
600^000 
521$619 
111$520 
168p00 
636$450 
666Í823 
7241943 
791$000 
179$500 
1801000 
780$000 
760Í0OO 


2.6811 


24 

590$788 


88.211:707$670 


PROPOSTA   DA 
O0M1IU8ÃO 


293:010$000 

151:015Í000 

2.794:500$000 

453:6971752 

10.424:407$300 

8.505:782$222 

221:6001000 

14.061:615$105 

6:000iO00 

1.012:09^000 

869:5951000 

1.141:8921500 

Hl:- 

1.310:i 

34.074:' 

1.265:2151600 

2.353:202$500 

2.431 :318$000 

278:6001000 

85:680|0OO 

53:060$000 

50:000$000 

i.008:445|324 

2.670:6951788 


85.617:741J279 


Gomo  vê  a  Camará  e  o  quadro  demonstra,  não  poupou  a  Commissão  esforços  para  reduzir 
ao  minimo  a  despeza  neste  departamento  da  administração  publica,  mesmo  mantendo  todos 
os  serviços  de  evidente  utilidade  e  que  se  acham  em  estado  prospero. 

Em  gera],  de  todas  as  tabeliãs  eliminou  as  diárias,  creação  de  poucos  annos,  instituidas 
no  prurido  de  augmentar  a  despeza  publica  e  que,  ao  que  informam  à  commissão,  na  quasi 
generalidade  dos  casos  constituem  um  appendice  dos  vencimentos. 
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Por  fim  propõe  a  Commissão  em  additivos  algumas  medidas  aconselhadas  umas  pela 
gravidade  da  situação  financeira  e  outras  pela  conveniência  publica.  Sem  querer  entrar  no 
exame  detalhado  de  todas  ellas,  o  que  por  demais  lhe  alongaria  este  trabalho,  não  se  furta 
à  referencia  da  concernente  aos  funccionarios  públicos  de  que  trata  o  art.  75  da  Constituição 
e  aos  que  são  dispensados  de  repartições  e  legares  extinctos  e  que  o  §  5°  do  art.  6^  da  Lei 
n.  429  de  10  de  dezembro  do  anno  passado  mandou  addir  á  mesma  onde  o  logar  foi  extincto 
ou  a  outras  quando  se  dà  a  primeira  hyppthese,  desde  que  tenham  dez  annos  de  serviço 
com  direito  à  aposentadoria.  Com  relação  a  primeira,  parece  obvio  à  Commissão  que  os 
empregados  em  serviços  custeados  pelo  Estado  não  são  funccionarios  públicos  na  accepção 
veniadeira  desta  palavra,  tal  como  eUa  ó  geralmente  entendida.  O  que  a  tal  respeito  ex- 
pende o  Relatório  â  pagina  XXXIX  não  p^e  sor  respondido. 

Com  relação  à  segunda,  não  julga  menos  certo  que  a  disposição  citada  ó  uma  sophis- 
tição  do  citado  art.  75  da  Constituição.  Vedando  que  a  aposentadoria  fosse  dada,  a  não  ser 
em  caso  de  invalidez  no  serviço  da  Nação,  parece  obvio  que  o  legislador  constiti)inte  teve 
em  vista  prohibir  que  individues  capazes  de  trabalhar  e  aptos  para  ganhar  a  vida,  pelo 
simples  facto  de  se  acharem  nesse  serviço  por  um  tempo  mais  ou  menos  longo,  adquirissem 
direito  a  viver  à  custa  do  Thesouro,  muitas  vezes  ató  exercendo  outra  profissão  só  concedida 
sò  ao  invalido,  e  ainda  a  esse  no  caso  da  invalidez  o  haver  attingido  no  serviço  da  Nação^  reco- 
nheceu elle  o  direito  de  descansar  â  custa  desta.  Quando  pois  se  atropellam  as  repartições 
com  funccionarios  sem  funcção,quando  se  instituem  esses  parasitas  a  sugar  os  recursos  que  o 
povo  com  tantos  sacrificios  hoje  dá  ao  seu  Governo  para  as  despezas  publicas,  certo  se 
attenta  contra  o  espirito  da  prescripção  constitucional,  que  virtualmente  interdisse  seme- 
lhante instituição. 

Para  a  fundamentar  creou-se  uma  distincção  artificial  entre  o  direito  d  aposentadoria 
e  o  facto  da  s%m  concessão :  o  funccionario  só  poderá  ser  aposentado,  diz-se,  quando  inva- 
lido no  serviço  da  Nação,  mas  o  direito  a  isso  elle  o  adquire  dadas  outras  condições  sem  a 
invalidez.  Mas,  si  o  legislador  constituinte  prohibiu  a  aposentadoria  em  outro  qualquer 
caso  em  que  esta  se  não  verifique ;  se  determinou  que  só  ao  invalido  no  serviço  da  Nação 
pôde  ser  concedido  o  favor,  instituído  excepcionalmente  para  o  proteger,  é  claro  que  o 
direito  a  elle  só  se  pôde  gerar  com  o  apparecimento  do  próprio  facto  da  invalidez.  Dal-o 
por  antecipação  ó  ou  uma  inutilidade,  porque  mesmo  sem  isso  elle  appareceria  com  a 
invalidez,  ou  uma  inconstitucionalidade,  porque  importa  em  converter  um  favor  excepcional 
em  beneficio  geral  do  funccionalismo,  contra  o  vedado  pelo  legislador. 

Assim  entendendo,  julgou  a  commissão  bem  interpretar  o  interesse  publico  distin- 
guindo  com  precisão  os  ftinccionarios  públicos  dos  que  não  o  são,  e  revogando  o  citado 
§  5*  do  art.  6°  da  Lei  n.  429  do  anno  passado,  ao  lado  de  outras  medidas  que  dentro  da  lei 
garantem  a  sorte  dos  mesmos  funccionarios. 

E  assim  apresenta  â  consideração  da  Gamara  o  seguinte 

PROJECTO  DE  LEI 

Art.  O  Presidente  da  Republica  é  autorisado  a  despender  pela  Repartição  do  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  com  os  serviços  designados  nas  seguintes  ra- 
bericas  a  quantia  de  85.617:741|279. 

1» 

SECRETARIA  DE  EStADÔ 

1  Ministro  de  Estado 24:000^000 

Para  sua  representação  (gratificação  annual)  ....  12:000i  ;000 

3  Dhrectores  geraes 27:000|  lOOO 

6  Ditos  de  secção 43:200$000 

6  Primeiros  offlôiaes 30:000f000 

7  Segundos  ditos 28:000]  ;000 

15  Amanuenses 45:000^1000 

1  Porteiro 3:000$000 

1  Ajudante 2:000$000 

4  Correios 6:400$000 

4  Continues 6:400$000         227:000100) 
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akkàbs  da  camâra 


ORATIFICAgOSS 


Como  Da  proposta 


14:310$000 


MATERIAL 


Publicações,  expediente  e  diversas  despesas. 


51:700$000 
293:01Q$000 


2» 


auxílios  a  agricultura 


JARDIM  BOTANIOO  BA  LAOÔA 


I  Director.    .    .    • 
1  AjQdante-secretario 
1  Nataralista-yiajante 
1  Jardineiro  •    .    , 
1  Porteiro.     .     .    . 
1  Feitor-apontador 


9:000$000 
4:800$000 

4:i 
2:1 

1: 


Trabalhadores S7:000$000 


49:500$000 


MATBRIAL 


Como  na  proposta 


8:100|000 


57600$000: 


0ARAMTIA8  DK  JUROS  A'8  BHPRBZAS  DOS  BN0BNR08  CBNTRAB8 

Como  na  proposta 80:000$000 

Para  gratificação  a  empregados  de  Fazenda,  quando  nesse 

serviço 2:600$000 


82:d00$000 


AUZIUO  a'  IBfPRBSSXo  DA  «FLORA  BRAZILIBN8R >,  DB  MARTIUS 


Como  na  proposta 


10:000$000 


OONTRIBUIÇÃO  PARA  O  «BX7REAU  INTBRNAOIONAL  »,  POUR  LA  PROTBCnON 

DB  LA  PROPRIBTÉ  INDUSTRIBLLB  BN  BBRNB 


Como  na  proposta 


SUBVBMÇXO  A'S    OOMPANHIA    DB   NAVBOAQAO   A  VAPOR 


Companhia  Lloyd  Brasileiro  —  Como  na  proposta 

Serviço  de  navegaçfto  no  Estado  da  Bahia  —  Como  na  proposta  .    .     . 

Companhia  do  Maranhão  —Como  na  proi)osta 

Navegação  entre  os  portos  de  S.  Francisco  e  Amarante  ao  da  Tutoya. 

5 Decreto  n.  2614,  de  17  de  maio  de  1897  e  contracto  de  22  de  Jonho 
ie  1807 


815$O00 


151:015$000 


1.554 
139 
200 


OOOfOOO 


48:O00$OOO 
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Companhia  Pernambucana  : 

Gomo  na  proposta 140:040$000 

Idem 56:20^000 

NayegacSo  das  Lagoas  Norte  e  Manguaba,  no  Bstado  das  Alagdas  — 

Como  na  proposta 40:0001000 

AssocíaçSo  Sergifiense  —  Como  na  proposta 15:i 

NaYegaõ&o  dos  Rios  das  Velhas  e  S.  Francisco  —  Como  na  proposta.     .  150:0( 

Navegação  do  Baixo  Tocantins  : 

Gomo  na  proposta 30:000$000 

Idem d60$0000  30:360$000 

The  Amazon  Steam  Navegation  Company^  Limited^  Como  na  proposta  •  421 :200$000 

2.794:500$000 

4.» 

RECEBIMENTO,    AGAZALHO   E   TRANSPORTE    DE   IMMIGRANTES 

ESPONTÂNEOS 

HOSPEDARIA  DA  ILHA  DAS  FLORES 

Pessoal  administrativo : 

1  administrador 4:800|000 

1  eecripturario 3:000f000 

1  amanuense 2:100$000  9:060|00(i 

P  ssoal  auxiliar : 

1  medico 4:3 

1  pharmaceutioo 2:4( 

2  encarregados  de  bagagem  e  do  almoxariliaulo    ....  4:J 

4  auxiliares  de  interprete ,     .     .     .  9:6( 

1  enfermeiro  ...     * 1:4( 

1  enfermeira. 1:4( 

2  ooEinheiros l:460í 

6  serventes 3:28^000  29:265|000 

Pessoal  marítimo : 
Gomo  na  proposta • t    •    •    •  28:272|752 

Material: 
Gomo  na  proposta.    .    .    .    • 116:200$000 

Serviços  diversos: 
Gomo  na  proposta 260:000$000 

Obras 
Como  na  proposta ...««.«.  10:000|000 

CORREIOS 
Gomo  na  proposta •••.*«.    10.424:407$300 


48  AlÍNÂfiS  DA  ÒAMÂRÁ 

TELEGRAPHOS 

PESSOAL 

1*    DIVISÃO 

ADMINISTRAÇÃO    GBKAL 

Directoria 
Como  na  proposta 27:000|000 

Secretaria 
Como  na  proposta 42:280$000 

Archivo 
Como  na  proposto 5:400$000 

Linhas 

Gomo  na  proposta,  sendo  15  inspectores  de  Z*  classe  em  vez  de  5,  impor- 
tando em  50:400$ 1.286:760?000 

Estações 
Como  na  proposta.     • 3.289:800'í000 

2»   DIVISÃO 

SBCÇÃO  TBCHNICA 

Como  na  proposta  ....        , * 33:000$000 

Escriptorio  de  desenho 

Como  na  proposta.     .     ' 11:000$000 

OffUnna 

Como  na  proposta 178:500$000 

Almoxarifado 
Como  na  proposta 62:100$000 

3«  DIVISÃO 

CONTADORIA      6BRAL 

Escriptorio  Central 
Como  na  proposta •     »  26:200|000 
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Como  na  proposta^ 


l«  SECCAO 


40:800$000 


Como  na  proposta 


2»  SECÇÃO 


40:8001000 


3>  SECÇÃO 


THBSOUBARIA 


Como  na  proposta 


SO:dOO$000 


Material 


Administração  —  como  na  proposta  .  .  • 
ConserracSo  das  linhas  —  como  na  proposta. 
Custeio  de  estaçOes  ^  como  na  proposta  .  . 
Almoxarifado  -^  como  na  proposta.  .  .  . 
Contadoria  Oeral  ~  como  na  iff oposta.  •  . 
SabstitoiçOes  —  oomo  na  proposta  .... 


236:120$000 

1.315:OO0ÍOOO 

745:000$000 

30:^)00^ 

33:000$007 

1.082:22I^S222 


8.505:782$22S 


7» 


FISGALISAÇÃO  DAS   ESTRADAS  DE  FERRO 


Para  engenheiros  flscaes 

Para  iguda  de  casto  a  empregados  de  fazenda  encarre- 
gados da  tomada  de  coDtas    


8" 


200:000$000 
21:6001000    221:Ô00|000 


GARANTIA  DE  JUROS  ÁS  ESTRADAS  DE  FERRO 


Pagamentcs  em  otiro 


Estrada  de  Ferro  do  Natal  a  Nova  Cruz  : 

•/•  sobre  o  capital  de  5,49Ô:052$544    .    .    . 

Estrada  de  Ferro  Conde  d^Ea  : 

Vo  sobre  o  capital  de  6.000:000$   .... 
Vt     »     »      »       >  :eB.  69.273  c=,  615:760$. 

btrada  de  Ferro  do  Recife  ao  Limoeiro  : 
*/•  sobre  o  capital  de  5.000:000$    .... 

Estrada  de  Ferro  do  Recife  ao  S.  Francisco  : 
%  sobre  o  capital  de  11 .428:088$889  .     '     . 

Estrada  de  Perro  Central  de  Alagoas  : 

V«  sobre  o  capital  de  4.553:000$   .... 
Çãmaxx  Y.  vil 


.  •  • 
.  •  • 


384:723$678 

420:000$000 
36:945$000 

350:000$000 

571 :404$404 

318:710$000 
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AKNAES  DA  CAMARÁ 


Estrada  de  Ferro  da  Bahia  ao  S.  Franoisoo  e  ramal 
do  Timbó : 

5  Vo  sobre  o  capital  de  16.000:000$ 800:000*000 

O  Vo      >     >       >       >     2.650:000$ 159:00^000 

Estrada  de  Ferro  de  Carangola  : 
7  Vo  sobre  o  capital  de  3.449:555$555 244:968$888 

Estrada  de  Ferro  Minas  e  Rio  : 
7  Vo  sobre  o  capital  de  15.495:253$085 1.084:667$718 

Estrada  de  Ferro  Central  da  Bahia  : 

7  Vo  sobre  o  capital  de  13.000:000$  .     - 910:000$000 

6  Vo      >     »       »       >  49:417$566 2:96^4 

Estrada  de  Forro  Mogyana  (linha  do  Ribeirão  Preto 
a  Jagaara  e  ramal  de  Caldas) : 

6  Vo  sobre  o  capital  de  4.300:000$ 258:000$000 

Estrada  de  Ferro  de  S.  Paulo  e  Rio  Grande  (Itararé): 

6  Vo  sobre  o  capital  de  10.611 :111$111 636:666$066 

Estrada  de  Ferro  do  Paraná,  prolongamento  e  ramaes: 

7  Vo  sobre     o    capital    de    32  •  500 .  000   francos  — 

11.537:500$ 807:6259000 

ÔVoSobre  ocapitalde9.179:855$100 350:791$d00 

Estrada  de  Ferro  de  D.  Theresa  Ghristina  : 

7  Vo  sobre  o  capital  de  5.609:298$020    .....         392:650$861 

Estrada  de  Ferro  de  Qaarahy  a  Itaqoi : 

6  Vo  sobre  o  capital  de  6.000:000$ 360:000$000 

Estrada  de  Ferro  do  Rio  Grande  a  Bagé: 

7  Vo  sobre  o  capital  de  13.521 :453$322 946:501$732 

Estrada  de  Ferro  de  Santa  Maria  â  Cruz  Alta: 
6  Vo  sobre  o  capital  de  4.828:035$ 289:d82$700 

Estrada  de  Ferro  de  Cruz  Alta  ao  Urugnay  : 
6  Vo  sobre  o  capital  de  8.241 :902$22i 494:514$127        10.029 :8I7$134 

Pagamentos  em  papel : 

Estrada  de  Ferro  de  Caxias  a  Cajazeiras  : 
6  Vo  sobre  o  capital  de  2.319:000$ I39:140$000 

Estrada  de  Ferro  de  Tamandaré  à  Barra  : 
6  Vo  sobre  o  capital  provável  de  1.000:000$    .     .     .  60:000$000 

Estrada  de  Ferro  de  Aracaju  a  Simão  Dias  : 

6  Vo  sobre  o  capital  de  500:000$ 30:000(000 

Estradado  Ferro  de  Santo  Edaardo  ao  Cachoeiro  do 
Itapemirim  : 

6  Vo  sobre   o  capital  jà  despendido   e   provável  de 

2.700:000$ 162:C00$000 

Estrada  de  Ferro  de  Carangola  : 

7  Vo  sobre  o  capital  de  2.500:444$445 175:031$!  11 

Estrada  de  Ferro  Barão  de  Araruama  : 
6  Vo  sobre  o  capital  de  1.200:000$ 72:000$000 

Estrada  de  Ferro  Central  de  Macahó : 
6  Vo  sobre  o  capital  de  1.300:000$ 78:000$000 
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Sitrada  de  Ferro  de  Mazambinho : 
4  7o  sobre  o  capital  de  2.509:500$ 100:380$000 

Estrada  de  Ferro  Sorocabana  :  * 

6  Vo  sobre  o  capital  de  6.603:189|916 3g6:191$395 

Estrada  de  Ferro  Mog^yana  (linha  de  Jagoara  a 
CatalSo) : 

6  V»  sobre  o  capital  de  10.343:857|750 '620:631$465 

Estrada  de  Ferro  de  Uberaba  a  Coxim : 

6  •/•  sobre  o  capital  de  500:000$ 30:00Q$000 

Estrada  de  Ferro  Centrai  de  Alagoas  [(ramal  de 
Aasemblóa) : 

6  Vo  sobre  o  capital  de  1.860:000$ 116:6009000 

Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas  (Barra  Mansa  a 
Catalfto) : 

6  V.  sobre  o  capitai  de  34.280:400$ 2.056:824$000 
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4.031 :797$971 


■«■i« 


14.061:6161105 


9.* 


■rtrada  de  Ferro  do  Sobral : 
Fiscalisaç&o  —  1  engenheiro-flscal. 


6:000$000 


10.' 


ESTRADA  DE  FERRO  DE    RA.TURITÉ 


Admim^traçdo   c&ntrcU 


PMâoal  : 

1  Director 

l  Secretario  contador.     .     . 

1  Gaarda-iivros 

2  Bscríptorarioa     .... 

2  Amanuenses 

l  Tliesoureiro 

1  Almoxarife 

1  Desenhista 

1  Continuo 

Quebras  para  o  Thesoureiro. 

Material  : 


14 
4 
4 
4 
2 
4 
3 
3 
1 


Expediente 


44:580$000 


3:000$000 


47:58Q$000 


Traftgos  locomoção 


Administração  : 

1  chefe  de  trafego  e  de  locomoção. 

1  Esciipturario 

2  Amanuenses 

1  Continuo 


6:000$000 

2:400$000 

2:400$000 

60^000 


11:400$000 


^ 
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AKNAES  DA   GAMARA 


1  Agente  da  estação  oentral. 

7  Ditos  de  1*  classe  •  •  • 
18  Ditos  de  2>  classe    .     .     . 

O  Ditos  de  3*  classe    .    .    • 

7  Telegraphistas  de  1*  classe 
28  Ditos  de  2*  classe    .     .     . 

O  Praticantes    telegraphistas 

3  Fieis 

7  Conferentes 

6  Serventes  e  guardas    .    . 

4  Vigias 

6  Guardas-chaves  .... 


Estações 

2:400$000 

12:6(W;000 

ll:600i;000 

12:000!  ;00'i 

8:4001  ;000 

7:680íí)00 

7:200J5000 

3:600!  000 

8:400!  ;000 

18:980!  lOOO 

2:920$000 

18:98(^000 


114:760$000 


Movimento 


4  Condnctores  de  trem  de    1«  classe.  6:000$000 

2  Ditos  de  trem  de  2*  classe    .     .    .  2:4( 

4  Bagageiros 4:! 

l8  Quarta-freios 16:200$000 

Expediente  para   a    divisão 

Tracção 


28:920$000 
5:000$000 


33:920$000 


5  Machinistas  de   1*  classe 
8  Ditos  de  2*  classe    . 
5  Ditos  de  3'  classe    • 
4  Foguistas  de  1*  classe< 
4  Ditos  de  2^  classe    . 

4  Ditos  de  3*  classe    . 

5  Lubrificadores    .    • 
Carvoeiros     .    .    . 

Material : 
Para  tracção  e  movimento 


11:520$000 

8:1^^ 

6:60^000 
6:000$000 
7:300$000 
2:920$000 


59:300$000 


240:0001000 


Offici:uis 


Pessoal  e  material 


120:000(000 


Via  permanente 


Pessoal : 

Chefe  de  linha Ç '22^22 

1  Segundo   escripturario rxíSSA 

1  Engenheiro  re^dente iV?2ffi 

8  Mestres  de  linha 13:140$000 

32  Feitores 34:56(^000 

Trabalhadores  até  2|  diários.    -    .     -  194:910$000 

Operários    diversos ?'9?^59 

TArmazenista 1:800*000 


265:130$000 
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Material  : 

Para  oonservaçSo  do  ediflcio,  obras  de  arte,  linha  tele* 
graphica»   acquisicão    de    dormentes  e    ferra- 
mentas» etc 


80:000$000 


BTentnaes  geraes 


345:130|000 

40:000$000 

1.012:090|000 


11.» 


ESTRADA  DE  FERRO  SUL  DE   PERNAMBUCO 


Administração  C&ntrctl 


Pessoal : 

1  Director 14 

1  Secretario  contador.    .....  4 

1  Goarda-livros 4 

2  Esoriptnrarios 4 

2  Amanuenses 2 

1  Thesoureiro 4 

1  Almoxarife 3 

1  Desenhista 3 

1  Gontinno 1 

Quebra  para  o  Thesoureiro    ... 


Material 
Expediente. 


400$000 
80^000 


44:580$000 


3:000$000 


47:58Q|OOo 


Trafego  e  locomoção 

Administra^ : 

1  Chefe  de  trafego  e  locomoção 

1  Escríptnrario 

2  Amanuenses 

1  Continuo 


6:000$000 

2:400|000 

2:400|000 

600$000 


11:400$000 


Estações 


2  Agentes  especiaes    .... 

6  Ditos  de  1*  classe.     .     •     .     , 

2  Ditos  de  2>  classe 

5  Ditos  de  3^  classe 

15  Telegraphistas  de  1'  classe.    • 
lo  ditos  de  2*  classe 

3  Pieis 

7  Conferentes 

18  Qaardas-chaTe 

6  Vigias 

12  Bombeiros 

30  Serventes  e  ^rdas.     ,    ,    • 


4:800$000 

io:8oa;ooo 

2:900$000 

6:000$000 
18:00^000 

9.600$000 

3: 

8:40( 
13:14( 

5: 

8:1 
21:i 


113:1801000 


^ 
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ANKAES  DA  CAMAKA 


Movimento 

2  Chefes  de  trem  de  1^  classe    •    •    •         d:000|000 
5  Ditos  ditos  de  2*  classe 6:000$000 

5  Bagageiros 5:400$000 

18  Quardas-freio 16:200|000  30:60Q|000 

Expediente  de  divisSo 5:000$000 

Tracçtto 

10  Machinistas  de  1»  classe    ....  28:  i 

4  Ditos  de  2*  classe 9:< 

4  Ditos  de  3*  classe 8:1< 

19  Foguistas 27:360$000 

i  8  Lubrificadores 7:300^00 

4  Carvoeiros 2:92Q|000 

Material 

Para  tracção  e  movimento 

Officina» 

Para  pessoal  e  material 

Via  permanente 

Pessoal 

1  Chefe  de  linha 6:000|000 

1  Escriptnrario 1 :92(^000 

l  Engenheiro  residente 4: 8001000 

6  Mestres  de  linha.     •/....  9:855$000 

24  Feitores 25:920|000 

Trabalhadores 13i:400$000 

operários  diversos 6:0001000 

1  Encarregado  de  deposito    ....         1:800^)00 

Material 

Para  conservaç&o  do  ediflcio,  obras  de 
arte,  linha  telegraphica,  acqaisicão 
de  dormentes,  ferramentas,  etc 

Eventuaes  geraes 


35:600$000 


84:1401000 


160:QQO$000 


120:OOQ$000 


187:096(000 


70: 
40: 


00 


869:596(000 


12* 

ESTRADA  DE  FERRO  CENTRAL  DE  PERNAMBUCX) 

AdminiUiração  Central 

1  Director 14:40( 

1  Secretario-contador 4:1 

1  Guarda-livros 4:800^000 

2  Escriptnrarios 4:8( 
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2  Amanaenses.  .  •  . 
1  Thesonreiro.  .  .  . 
1  Almoxarife  .... 
1  Desenhista   .... 

1  Oantinoo 

Quebra  para  e  Thesonreiro 


44:580|000 


Material 
Expediente  • 


3:00Q$000 


47:58Q|000 


Traféffa  e  lacamação 


AdministraçSo : 

1  Chefe  de  trafego  e  de  locomoçSo 

1  Escriptnrario 

2  Amaniienses 

1  Continuo 


1  Agente  da  estacSo  central    • 

3  Ditos  de  1*  classe  .     •    .     . 

4  Ditos  de  2*      >      .... 
10  Ditos  de  3*     >      .    .     .    . 

4  Telegraphistas  de  1*  classe  . 

8  »  »   2»    »    .     . 

8  Praticantes   telegraphistas  . 

4  Conferentes 

4  Fieis 

3  Praticantes 

1  Encarregado  de  manobras    . 

20  Gnardas-chave 

14  Bombeiros 

8  Vigias 

30  Guardas  e  serventes  •    •    . 


4  Condnctores  de  trem  de  l*"  classe 
8  »  »     »     >  2^    »    . 

4  Bagageiros 

20  Qnardas-freio 


Expediente  para  divisão, 


5  Ifaehinistas  de  1»  classe 
5  >  >    2*    > 

5  »  >    3*    > 

16  Poçolstas  .  •  . 
8  Lubrificadores  .  • 
4  Carvoeiros   •    .    • 

Material; 
Para  trao^  e  movimento 


Estações 

2:400$000 

5:4C 

5: 
12:i 

4:8009000 

7:1 

5:7( 

4:1 

4:800$000 

3:240$000 

1:800|000 
14 :( 
10:22( 

5:1 
21:900$000 


Movimento 

6:Ca 
9: 

4:32 
18:0 


Tracção 


»•  I 


11:400$000 


111:04C^0 

/      I»»  lií  J       i 


t  r 

•    I  I    •   I.       •!      " 


iU 


37:920$00O^ 
5:000$000 


42eâ20|000 


14:400$000 

12:000$000       1   ,  ,,  .,     ,.  .,.,„,,,  ,1  I 

]0:200|000   "=•'"' "";  ,."''-"'i  ".-í  ' 

2:920$009^  .^, .  oi    .,í,.ív...   .o.  ,>]  .  WwQttH^I 
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AKKAES  DA  CAMÂRA 


Para  pessoal  e  material  de  reparação 
Idem,  idem  para  a  luz  eléctrica  •    . 


Offtdnas 

150:000|000 
15:0001000 


165:000|000 
687:800$000 


Yia^permanente 

Pessoal : 

1  Chefe  de  linha 6:000$000 

1  Escripturario 1:920$000 

1  Bngenheiro  residente 4:800$000 

5  Mestres  de  linha 8:21^500 

22  Feitores 23:760|000 

Trabalhadores 131:40(»000 

Operários  diversos 8:000|000 

Material : 

Para  conservaçfio  do  edilicio,  obras  de 
arte,  ]inha  telegraphica,  acqoi- 
siçSo  de  dormentes  e  ferra- 
mentas, ete dO:000|000 

ReconstrucçSo  de  tanneis,  reparação  de 

pontes  de  Tljipió  e  Victoria    .      160:000$000 
Eyentnaes  geraes , 


184:0921500 


220:000$000 
50:000$000 

1.141 :892$50O 


13.* 
ESTRADA   DE   FERRO   PAULO    AFFONSO 

Administração   Central 

Pessoal: 

1  Director  e  engenheiro  residente    .     .  10:000$000 

1  Gaarda-livros 3:000|000 

1  Escripturario  que  acoumnlarà  as  fun- 

oçOes  de  thesoureiro  e  contador    .  3:000|000 

1  Almoxarife 2:400|000 

1  Servente 600$000 

Quebras  ao  thesoureiro 300|000           10:300|000 

Expediente 2:000$000 

Trafego  e  locomoção 

1  Escripturario,  servindo  de  agente  da 

estação  central 2:400$000 

1  Telegraphista  de  1*  classe,  servindo 

.^\Mi9f^^^\  ^*  ^^^^«^^.  terminal.  .„         1:450$000 
1  Ditío  de  S^  classe,  servindo  de  agente 

da  estaçSo  intermediaria.    .    .    .         1:200$000 
1  Dito  de  2*  classe,  servindo  na  estaçSo 
ouiidMMI^v: .    9601000 


21:300|000 
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2  Maehinistas 4:000$000 

5  Agentes  de  parada 4:200$000 

2  Fognistas 2:4( 

2  Condnetofes  de  trem 2:4( 

1  Apontador  armazenista 1:1 

1  Senrente 6( 

9  Guardas-chave 4:212|000 

2  Goardas-freio 1:320|000 

2  Vigias 1:080S000 

Bfaterial  para  trafego  e  locomoção  •    •  8:< 


Officinas 


35:422$000 


Para  pesaoal  e  material 


15:000$000 


Via^permanente 

Pessoal  : 

1  Amanuense 1:200$000 

1  Mestre  de  linha 1:462^ 

4  Feitores 4:320$000 

Trabalhadores 21  :r 

Operários  diversos 1:! 

Material : 

Para  oonservaçfio  de  linha,  edificlo,  etc.    .    . 
Byentoaes  geraes 


29:7421500 


5:000$000 
5:000f000 

111:464$500 


14.» 


ESTRADA  DE  FERRO  DE    S.   FRANCISCO 


Administração    Central 


Pessoal  : 

1  Director 

1  Secretario  contador 

1  Onarda-livros 

2  BBcriptorarios 

2  Amanuenses 

1  Tbesoureiro 

1  Almoxarife 

1  Continuo 

1  Agente  comprador 

Gratificação  ao  mesmo  por  ter  mais  de 

20  annos  de  serviço 

Quebras  ao  thesoureiro 

Material: 


14:4001000 
4:800$000 
4:800$000 
4:80a;000 
2:8809000 
4:800$000 
3:60^000 
3:000!  iOOO 
1:020!  000 
4:200$000 

840$000 
480f500 


Expediente,  inclusive  casa  e  despezas  do  agente  com- 
prador na  Bahia  .    .         .    • 


49:620$000 


5:8009000 


55:420|000 


58 


AimAXS  SA  OAMAmA 


Trafego  e  locomoção 

AdministraçSo  : 

1  Chefe  de  trafego  e  locomoçSo.     .    •  8:4( 

1  Oflicial 2:1 

2  Bscriptorarios 4:1 

2  Amanuenses 3:400|000 

1  Gontinao 600$000 

Estações 

2  Agentes  de  estaçOes  terminaes 

I  Dito  de  1*  classe 

3  Ditos  de  2*  classe : 

II  Agentes   de  3^  classe 

6  Telegraphistas  encarregados  de  paradas.    .     .    . 

4  Fieis 

8  Conforentes 

8  Telegraphistas  de  1»  classe 

24  Ditos  de   2*  classe , 

1  MacMnista  do  palsometro    •••«.... 

34  Bombeiros 

25  Gnardas-chave 

20  Vigias 

30  Serventes 

Movimento 

4  Gondactores  de  trem  de   1*  classe 

8  Ditos  »     >     »     2*     > 

3  Bagageiros 

20  Goardas-freio 

Expediente  para   a   divisão 

Tracção 

6  Machinistas  de  1*  classe.    •....••• 

4  Ditos  >2»     > 

8  Ditos  »    3*     > 

20  Fognistas •-    .     ,     . 

Trabalhadores 

Material: 
Para  tracção  e  movimento 

OffUkias 

Para  pessoal  e  material 

Via  permanente 

Pessoal: 

1  Gheíè  de  linha 

1  Bsorlptorario *    •    . 

3  Engenheiros  residentes 

2  Armazenistas *    .    ,    • 

lOMiitiW  de   linha 


19:06Q|0Oa 


4:800$300 

13:200$000 

7:200JOOO 

4:800Í000 

9:600$000 

9:6Oa90OO 

23:040$000 

1:000  iOOO 

24:8201000 

18:250$000 

14:6001000 

21:900$000 


158:960$000 


18: 0001000 
12:000$000 

48:8401000 

17:280$000 

9:6001000 

16:320|000 

25:920  000 

6:000$000 

75:120|000 

280:0001000 


300:000|000 
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40  Feitores 

Trabalhadores 

Operários  diversos 

Material : 

Para  a  conservação  do  ediflcio,  obras  de  arte^  liaha 
telegraphica,  dormentes,  trilhos,  accessorio, 
ferramenta,  etc 

Eventnaes    .    •    . 


f» 


232:666$600 


SOiOQQtOOO 
60:OOQ|OOa 

1.310:086$60O 


15.' 


BSTTRADA  DE  FERRO  CENTRAL  DO  BRAZIL 


1»  DIVISaO 


ADMISTIUÇiO    OSNTRAL 


Secretaria 


2  Director 

3  Secretario 

1  Offlcial 

3  Primeiros  escripturario 

2  Segondos  ditos  .  .  • 
\  Terceiros  ditos  .  .  . 
2  Quartos  ditos .     .    .     . 

1  Archivista 

1  Contínuos 

1  Servente   


24 

7 
5 
9 
8 
10 
8 
2 
3 
1 


1001000 
7( 


81:560(000 


wmmmm 


Thesouraria 


1  Thesoureiro  .  .  • 
1  Escrivão  .... 
3  Fieis 

1  Ajadante  do  escrivão 

2  Qaartos  escríptnrarios 
1  Continao   •     .     .     • 

1  Servente    .... 


40:16Q|000 


Pagadoria 


1  Pagador 

2  Pieis 

l  Escrivão 

1  Ajadante  ....... 

2  Quartos  escriptararios  •    .     . 

I  Cootiono 

1  Servente 

iO  v«  para  qnebras.     .    .    • 

lilateríal  para  a  primeira  divisão 


1:1 

1:460$000 
3:240$000 


42:OOO$0O 
30;000$000 
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ANNAES  DA  GAMAKA 


2»    DIVISÃO 


TRAFEGO 

EsGriptorio  Central 

1  Inspector 

1  Offldal 

3  Gheíbs  de  seoQSo 

I  Desenhista 

3  Primeiros  escriptorarios 

3  Segundos  ditos 

3  Terceiros  ditos 

6  Quartos  ditos 

I  Archivista 

1  Mestre  da  offlcina  autographica 

1  Continuo 


15: 

5: 

15: 

4: 

14: 

12: 

10: 

16: 

2: 

3: 

1: 


000$^)00 

7oaw) 
soaiooo 

8001000 
400;  000 

eoaooo 

8001  í)00 
200:000 
70(^000 

ôooiooo 

SOOilOOO 


102:9001000 


Telegrapho 

1  Sab-inspector  do  trafego,  aocommulando  a  inspe- 

ctoria  do  telegrapho 

2  Sub-inspectores 

1  Chefe  de  secção 

1  Primeiro  escripturario 

I  Segundo  dito 

1  Terceiro  dito 

2  Quartos  ditos 

1  Continuo 

1  Mestre  de  1*  classe 

1  Armazenista 

2  Machinistas  de  3*  classe 

Pessoal  |da  ofScina  telegraphica 

Idem  de  saz  Pintch  e  corrente 

Idem  da  luz  eléctrica 

Idem  de  block-system :    . 


12:000$000 
12:00C 

5:10( 

4:8( 


4:1 
3:1 

5:400$000 

1:800$000 

5:400$000 

2:700$000 

7:200$000 

20:000$000 

30:OOOÍOOO 

5O:0OOÍ0OO 

40:< 


204:200$000 


Movimento  dos  trens 

40  Conduotores 

55  ditos  de  2«  classe 

125      >      >  3» 

125     »      »  4* 

Bagageiros  de  1^,  2*  e  3%  classes,  guardas-freio,  fei- 
tores, serventes  e  trabalhadores  de  limpeza  dos 
carros   


192 
231 
375 
225 


O 
000$000 


900:000$000  1.923:000$000 


EstaçSei 

3  inspectores  de  estação 

4  agentes  de  estação  especial 

14  ditosXde    1*  classe 

16    »       >    2>      >        

24    »       »    3»      >         

40    »       »    4«      »         

60»       >5»>         

6  ajudantes  de  estação  especial 

14    >    »   »   de  1*  classe.  .  .  , 


18:000$000 
22:800|000 
67:2001000 
67:200$000 
86:4( 
120:< 
135:1 
27:1 
50: 4( 


SESSÃO  BH  3  DE  NOVEMBRO   DB   1897 


61 


7  fieis  recebedores 

8  »     de  armazém r    . 

28    >      »   estações  do  interior 

6  ajudantes  de  fiel 

11  bilheteiros 

25  conferentes  de  1*  classe 

180  »  »  2»     > 

240  >  »   3>     » 

15  telegraphistas  de  1"^  classe 

30  »  >    2""      » 

20O  »  »    3*      » 

100  >  »    4»      > 

Goardas,  manobreiros,  fogaistas,  gaardas-chave,  com- 
positores de  trem,  varredores,  vigias  nocturnos, 
feitores,  trabalhadores  e  serventes 


25:200|000 

28:800|000 

84:000Í000 

18:000$000 

33:0002000 

75:0( 

432:000^ 

432:000$000 

63: 000$  000 

108:000$000 

528:000$000 

180:000$000 


2.800:000$000         5.401 :000|000 


Material  para  a  segunda  divisão 


500:000$000 


3»  DIVISÃO 

CONTABILIDADE 

Escriptorio 


Gomo  na  proposta 


28: 


:í»;  III 


1*   SECÇÃO 

CONTADORIA 

1  Contador 

I  ajudante 

10  1"  escripturarios 

14  2*  ditc« 

16  3««  ditos 

25  4««  ditos 

1  archivista 

1  continuo 

1  impressor  de  bilhetes. 

3  sjudantes 

12  carimbadores  e  7  serventes 


7:! 

5:100^000 

48:000Í 

58:800$000 

57:600$000 

67:50(^000 

2:70(^00 

1: 8001000 

3:600$000 

7:200$000 

27:740$000 


227:2401000 


2*  SECÇÃO 


OONTABILkDADB     OBRAL 


1  guarda-livros 7:200$000 

2  ajadantes 10:20(^000 

2  1*«  escripturarios 9:600$000 

2  2»«ditos 8:40(^000 

2  3*»  ditos 7:200$000 

2  4"  ditos 5:400$000 

1  continuo 1:800$000 

Material  para  a  3*  divisão 


49:800$000 
40:000|000 
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▲NKAETS  BA  CAMARÁ 


4»  DIVISÃO 
LOCOMOÇÃO 

1  chefe  da  locomoçSo 

2  ajudantes  de  divisão , 

2  chefes  de  offlcina 

1  official 

I  encarregado  do  deposito  geral 

1  ajudante 

4  !»•  escripturarios 

4  29^  ditos 

5  S«  ditos 

5  4««  ditos 

7  armazenistas 

2  desenhistas  de  1»  classe 

2  ditos  de  2^    classe 

2>>3'       »  ......... 

1  encarregado  de  carga  e  descarga 

2  ajudantes 

1  feitor 

30  trabalhadores 

2  continues 


24:1 

14: 

5:700$000 

5:400$000 

3:600$000 

19:200$000 

16:80^000 

18:000t000 

13:50^000 

21:00^000 

9:600S000 

8:400$000 

6:OO0ÍO0O 

3:000$000 

4:8001000 

2:000|000 

43:800^000 

3:600$000 


237:5eQ$0OO 


tbjloqLo 

6  Chefes  de  deposito 

48  Machinistaâ  de  1»  classe 

57         >  de  2*     >        

48         »  de  3^      »        .,,...,. 

84  Praticantes  de  machinista 

Foguistas  de  1"  e  2^  classes,  graxeiros,  carvoeiros, 
aocendedores,  limiMuiores,  guardas,  trabalhadores 
diversos  e  pessoal  extraordinário 


32:400$000 
230:400]  1000 
239:4001000 
172:80a  ;000 
214:620  ;000 


900:000$000         1 .789:620$00G 


REPARAÇÃO  DO  MATERIAL    RODANTE 


Ck)mo   na  proposta   deduzidos  4:378|600   de  20  Vo 
<1*  das  observações  geraes) 


960:394$825 


OFFICINAS  DO  Bir0ffi7HO  DB  DENTRO 


12  Mestres  de  offlcina .  64:800$000 

12  ditos  ajudantes 50:400^)00 

Limadores  e  ajudantes  e  mais  da  proposta    .    .    .  1.200:000$000 

Material : 

Escriptorio 10:000$000 

Conducçfio  de  trena,  oarvio  e  lubrificantes    .     .     .  8.100:00^000 

RapttcaçSo  do  material  rodante 800:00^00 

Acquisiçfio   de  machinas,  material  rodante  e  sobre- 

«alentes 4.000:000|000 


1.315:200$000 


12.910:000)000 
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5»    DIVISÃO 


■SCaiPTORIO 


1  Epganhdiro  diefe    •    •    , 

2  Ajadantes 

1  Offldal 

3  PrimeiroBEscriptararios    . 

4  Segiindos  ditos  •     .     .     . 

5  Terceiros  ditos  ... 

6  Quartos  ditos.    .     •     •     . 

1  Archiyista 

2  Desenhistas  de  1*  classe    , 
4  Ditos  de  2*  classe    .     • 

4  Ditos  de  3*  classe    •     .     . 

6  Armazenistas  de  1*  classe. 

11  Ditos  de  2*  classe    .     .    . 

1  Continuo  ...... 


207:60Q$000 


OONSSRVAÇlO  ORDINÁRIA  B  XXTRAORDINARIA 


17  Engenheiros  residentes 

2  Ajadantes 

3  Auxiliares 

12  Mestres  de  linha  de  1*  classe 

24  Ditos  de  2^  classe 

24  Ditos  de  3*  classe 

1  Encarrefi^o  dos  signaes  Saxby 

3  Auxiliares 

1  Encarregado  do  serviço  de  canteiro 

16  Ditos  do  de  carpinteiro 

16  Ditos  do  de  pedreiro 

90  Carpinteiros 

160  Pedreiros  e  cavouqueiros 

25  Pintores 

25  Ferreiros 

8  Caldeireiros 

25  Málhadores 

8  Soldadores 

104  Goardas «    •    .     .     . 

256  Feitores  de   turma  de  oonservu^io.    .    •    • 

1.300  Trabalhadores 

18  Feitores  de  cercas 

120  Trabalhadores,  idem 

11  Feitores  de  lastro    •     •   * 

180  Trabalhadores,  idem    .,...•.. 
180  Serventes 

1  Encarregado  de  calce teiro *    • 

2  Ditos  de  caldeireiro 

7  Ditos  de  britaçfio  de  pedra 

5  Feitores  de  turmas  e  chaves 

45  Trabalhadores,  idem 

12  Calceteiros 

70  Trabalhadores  de  britaçio  de  pedra.    •    .    . 

Pessoal  extraordinário  destinado  a  grandes  reparar 
Ç0e6  e  na  sécca  a  obras  novas 


103:200$000 

12:( 

14:- 

50:4( 

79:2009000 

72:00^^ 
4:800  WK) 
7:2785  000 
3:796|000 

43: 1 

43:6^ 

170:989^290 
270:04( 

40:604$166 

51:492! 

18:405j 

35:^ 

13:' 

145:71^ 

563:200$000 

1.961:40^ 


30 

134 

25 

264 

148 

3 

7 

25 
11 
58 
27 
91 


055$302 
04M720 
78^00 
411$540 
911 


532$000 


1.000:000$000         5.593:793$263 


li&terlaes  para  oonservaçSo  ordinária  e  extraordinária,  obras  novas, 

linlias  e  edifldos 

Oratiflca^  trimensal 


2.000:000*000 
400:000$000 

34.074:768$038 
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ANNAES   DA   CAMARÁ 


16* 


ESTRADA  DE   FERRO    DE  PORTO  ALEGRE  A  URUGUAYANA 


ADMmiSTRAQÃO    CENTRAL 


Pessoal 


1  Director  .... 
1  Secretario  contador 

1  Guarda-livros  .     • 

2  Escriptararios  .    • 
2  Amannenses    .     . 
1  Thesoareiro     •    • 
1  Ftel  do  thesoareiro 
1  Almoxarife.    .    . 

1  Desenhista  .  .  .  . 
I  Continno  .  .  •  . 
Qaebraâ  ao  thesoareiro, 

Material : 
Expediente  .... 


14:40Q|000 
4:80C«000 
4:1 
4:1 
2:8( 
4:800$800 
2:4001  000 
3:60^1000 
3:00a;000 
1:020ÍOOO 
480$Õ00 


4d:080$000 


3:000$000 


49:980$0OO 


TRAFBQO  S  LOOOMOQXO 

Administração : 

1  Cheíé  do  trafego  e  locomoQSo  .    . 

1  Offlcial 

2  Escriptararios 

2  Amanuenses 

1  Ck)ntinao 


bstaçObs 

I  Agente  de  estacão  espedal  ....  2:400^ 

6      >       de  1"  claflse 10:J 

6       >       de  2*      » 8:7( 

II  »       de  3*      » 13:200$000 

5  Telegraphistas  encarregados  de  pa- 

radas   6:000$000 

6  Fieis 7:20a|000 

8  Conferentes '  9:600^)00 

8  Telegraphistas  de  1*  classe.     ...  9:i 

24           >              de  2*      >    ...     .  23:04( 

29  Gaardas  chave 21 :  170t000 

30  Vigias 21:1 

30  Serventes 21:900$000 


19: 


I  i^r^!'!    I 


155:510$00O 


MOVDCBNTO 


4  Ck)ndactores  de  trem  de  1>  classe.     .  6:000$000 

8           »           de     »     de  2^      >    .     .  9:600|000 

4  Bagageiros 4:320$000 

20  Gaardas  Araio 18:000|000 

Expediente  para  a  divisão I2:000$000 


49:t 


i:  iirt 
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TRACÇlo 


5  Machinístas  de  1*  classe. 
5        >  de  2*      »    . 

5        »  de  3"      »    . 

16  Pogoistas 

8  Lubrificadores.    .    •    . 
4  CSaryoeiroB  aocendedores 


[i:i\  ^iií  I 


14:' 

12:000$000 

10:200$000 

23:040í 

7:; 
2:9:1 


Material : 
Para  tracçSo  e  movimento,  inclusive  luz  olectrica 


69:8Ô0$000 


300:000$000 


OFFICINAS 


Para  pessoal  e  material 


200:000$000 


VIA  PBBMAKENTB 


Pessoal 


4  Chefe  de  linha.  .  • 
1  Bscriptnrarío  .  •  . 
3  Engenheiros  residentes 
10  Mestres  de  linha  . 
40  Feitores  .... 
Trabalhadores.  .  •  . 
Operários  diversos  *  • 
1  Armazenista  .    .    • 


8:400$000 

14Í00^0 

43:20^000 

133:1451600 

10:000$000 

1:800|000 


Material : 


Para  oonservaçSo  de  edifldos,  obras  de  arte,  linha 
telegraphica,  dormentes  e  accessorios 

Para  oonclusllo  de  estações,  construcção  de  açudes  e  de 

pontes  sobre  o  Vacacaby- mirim 

Sventuaes  goraes 


230:865$600 


80:0:0$000 

50:000$íX)0 
60:000|CH)0 

1 .265:215$600 


17- 


OBRAS  PUBLICAS  NA  CAPITAL  FEDERAL 


DEMONSTRAÇÃO  N.  1 


1  Inspector  geral   .... 
6  Engenheiros  de  districto   . 

1  DeMohista. 

1  Secretario  contador  .    «    • 

1  l^oiptnrario 

1  Amanuense 

1  Piei  do  deposito  e  archivista 
1  Continuo 


12 
42 
4 
6 
4 
3 
4 
2 


200$000 
OOOÍOOO 


78:800$000 


MATERIAL 


Expediente  e  aluguel  de  casa 
^rriço  telephonioo.  •  .  . 
KTentuaes    


C4mara    V.  VII 


24:400$000 

9 
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ANNAES  DA  CAMARÁ 


1  Feitor  .     .     . 
Trabalhadores. 


1  Feitor  .     .     . 
Trabalhadores. 


1  Feitor  .     .     . 
Trabalhadores. 


DEMONSTRAÇÃO  N.  2 

OONSXRyAQÃO  DB  FL0RB8TAS 

Pessoal    da  floresta  da  Tijitea 


1:8 
20: 


Pessoal  da  floresta  das  Paineiras 


1: 
10: 


Pessoal  da  floresta  de  Jacarépagud 


1:825$00Ó 
10:000$ÕOO 


Material  para  as  três  florestas 


Pessoal  dos  caminfios  da  praça  da  Boa  Vista  d  floresta  da  Tijuca 


1  Feitor  .     .     . 
Trabalhadores. 


1:825$000 
10:000^ 


21:825$000 


11:825$000 


11:825$000 
4:000(000 


11:825|000 


Pessoal  doe  caminhos  dos  agiteductos  da  Carioca^  Paineiras^  Corcowdo^  Silvestre 

e  Lagoinha 


1  Feitor  .... 
Trabalhadores.  • 
Operários  diversos 


1 

15 
5 


8251000 


Material  para  todos  os  caminhos. 


ATBRRADO  DS  SANTA  CRUZ  A    ITAGUAHT 

Pessoal  e  material  para  as  obras  de  melhorameDto  e  oonservação 


21:825$000 
4:000$000 


20:000$000 


DEMONSTRAÇÃO  N.  3 

ABASTBCIMBNTO  DB   AGUA 

Limpeza  de  encanamentos^  caixas  e  chafarizes 

Pessoal : 
Gomo  na  proposta 

Material  : 
Gomo  na  proposta 

Reparo  e  melhoramento  do  serviço  de  distribuição  : 

Gomo  na  proposta 

Idem  idem 

Reservatório  do  Pedregulho  : 

Gomo  na  proposta 


162:310$00O 

3:000$00O 

328:482$50O 
140:000$00O 

25:3i0S00O 
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Material  : 

Como  na  proposta 

Represas,  aquednctos,  reservatórios  e  encanamentos  conductores  : 

Gomo  na  proposta 

Material  e  eyentoaes 

DEMONSTRAÇÃO  N.  4 

DBPOSnO  CBNTRAL 

Pessoal  : 
Como  na  proposta    • 

Material : 
Como  na  proposta 

Oficinas  : 
Como  na  proposta 

Material: 
Como  na  proposta 

1>espezas  diversas  : 

Para  os  serviços  desta  verba,  excepto  para  carro  a  empregado  do  The- 
soaro  effectuar  pagamento,  serviço  esse  que  será  feito  por  pessoal 
da  administração * 

DEMONSTRAÇÃO  N-  5 

BSGOTO    DE    AGUAS    PLUVIABB 

Limpeza  de  collectorese  ralos 

Como  na  proposta 

Material  : 
Para  os  serviços  desta  verba 

Conservação  do  canal  do  Mangue 

Pessoal  : 
Como  na  proposta 

Material  : 
Como  na  proposta 

DEMONSTRAÇÃO  N.  6 

OBRAS  NOVAS 

Complementares  da  distribuição 
Como  na  proposta 

DEMONSTRAÇÃO  N.  7 

BSTRADA  DB  FBRRO  DO  RIO  DO  OURO 

Administração  central 
Pessoal: 

1   Contador    . 4:800^000 

1   Almozarilto ' 4:J 
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6.000$000 

161:617|500 
35:0001000 


22:630|000 
12:000$000 
67:525$000 
15:000|000 


50:000$000 


41:7921500 
50:000$000 


20:075$000 
3:000$000 


480:000$000 


Ô8 
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3  1*  escrlptnrario 
1  29  dito  .    .    . 
1  Amanueases    • 


4:200$000 
3;600$000 
9:000$000 


26:4OO$O00 


Trafego  e  locomoção 

01  Agente  da  estação  central 

03  Ditos  de  1*   classe 

6  Ditos  de  2*  classe 

1  Conferente 

3  Telegraphistas   de  1"  classe 

2  Ditos  de  2^  classe 

5  Condactores  de  trem 

5  Baga^BÍroB 

1  Machinista  do  goindasto  da  ponte 

18  Gaardas-freio 

2  Ditos  diurnos 

2  Ditos  noctnmoB '     . 

22  Qaardas-chaye 

1  Feitor 

9  Trabalhadores 

1  Impressor 

2  Estafetas « 


3:6001000 
7:200$000 

12:000ÍÕ00 
2:000$000 
5:4001000 
2:880si000 

10:0001  ;ooo 
7:3001  mo 
2:190í;000 

22:99^000 
2:190$000 
2:555j000 

28:10&;000 
liAmOOO 
9:8551000 
2:190$000 
2:555|000 


124:4'^|000 


Tracção 

Pessoal  : 

4  Machinistas ••*• 

4  Machinistas   de   2«  classe 

4  Foguistas  de  1*  classe f    •    • 

4  Ditos  de  2*  classe 

2  Qraxeiros 

Material : 

Lubrificantes,  combastivel,  aobresalentes,  etc.  .     .    • 
Obras  de  offldnas 


Via  permanente 

2  Mestres   de   linha 

8  Feitores 

50  Trabalhadores 

Trabalhadores  diversos 

Material : 

Dormentes , 

Trilhos 

Fio  telegraphico 


10:220$000 
8:760$000 
5:840Í000 
5:110ÍOOO 
2:19(^000 


150:000$000 
50:000$000 


5:840$000 


30:000$000 

24:000$000 

3:000^ 


18» 


OBRAS  FEDERAES     NOS    ESTADOS 


32:12Q|000 


200:000$0Oo 


78:110$0OO 


57:000$0OO 
2.353:202^00 


MARANHÃO 


Como  na  proposta* 


I50:000$000 
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Pdsaoal : 
1  Engânheiro  fiscal 

Material: 
Expediente  .     .    . 


FISGALISACXO    DAS  OBRAS 


8:000$000 
2001000 


8:200)000 


Pessoal: 

1  BDgenheiro  chefe  .  . 
1  Condactor.  .  .  •  , 
1  Escríptnrario  pagador, 
1  Almoxarife  .  .  .  . 
I  Auxiliar    .    .    •    .    . 


CEARA' 

AÇUDE  DE  QX7IZADÁ 


Material : 

Gondosâo  das  barragens,  custeio  de  offlcinas  e  conser- 
vação   

Expediente 


PORTO  DA  FORTALEZA 


Como  na  proposta 


FISGAUSAglO     DAS  OBRAS 


Pessoal : 
1  Engenheiro  fiscal 

Material : 
Expediente  •    •    . 


PORTO  DO  NATAL 

Para  conservação  e  plantio  das  donas,  ficando  o  enge- 
nheiro fiscial  da  estrada  de  ferro  incumbido  da 
direcção  desse  serviço. . 


12:00a000 

Ô:OQO|000 
3:60(^000 
3:000¥000 
1:800|000 

26:400$000 

145:000$000 
6:000$000 

150:000$000 

292:440$000 

8:000$000 

200$000 

8:200|000 

6:000$000 


PORTO  DA  PARAHYBA 


Pessoal: 

1  Engenheiro  chefe    •    . 
4  Dito  ajudante*    •    . 
1  Eacripturario  pagador. 
1  Conductor.     .    •    .    . 
1  Auxiliar    .... 

1  Almoxarife    •     .     .    , 

2  Serventes  •    •    .     . 


Material: 

Alugnel  de  casa  para  escriptorio 
Expediente 


I2:000$000 
7:200$000 
3:600$000 
5:400:  ;000 
4:800!  ;000 
3:000^000 
1:642$000 


1:5001000 
1:0001000 


37:642$000 


2:500|000 
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Estudos: 

2  Marinheiros  para  escaleres 

0  Encarregados   de  observações 

Dra^^m: 

1  Mestre  da  dragagem 

Para  3  dragas  e  1  rebocador: 

1  Mestre  de  rebocador  até  5$  diários 

3  Ditos  das  dragas,  a  4i. 

1  Machinista  do  rebocador,  &  8$000  diários  .    •     .     . 
3  Ditos  das  dragas  a   5$.    .     .    , 

2  Fogoistas  am  até  5$«  outros  a  4$ 

2  Foguistas  até  3$  diários.    •    •    •    • 

10  Marinheiros,  até  2$800    .     , 

Para  4  batelões  de  transporte  do  dragado: 

1  Mestre  até  3$500  diários 

1  Contramestre  até  3$  diários 

6  Marinheiros  até  2$800 

Material  : 

Para  combustível,  lubrificantes,  sobresalentes  e  con- 
certos     

Estacadas  e  guias  correntes  para  reterem  o  producto 
dragado  e  fixarem  seus  effeitos 

Offlcina: 

Para  pessoal  e  material ,     • 

Eveutuaes 

PORTO  DE  PERNAMBUCO 
Pessoal: 

1  Engenheiro-chefe 

1  Ajudante 

I  Auxiliar  technico 

1  Secretario •     . 

1  Escripturario 

2  Amanuenses *     . 

1  Archivista 

1  Almoxarife    .    .     .' 

1  Desenhista 

1  Porteiro 

1  Continuo 

2  Serventes 

Material: 

Aluguel  de  casa 

Expediente 

Servigo  de  escaleres: 

1  PatrSo 1:4604000         * 

6  Marinheiros 5:471 

Material  e  concertos 1: 

Observações  e  estudos:  

Para  pesaoal,  material,  instrumentos,  eto    .    . 


1:4Ô0$000 
3:600$000 


1:277$500 
l:095Í0OO 
6:132$000 


76:000$000 
35:000$000 


20:000$000 
4:00^000 


12:000$000 
7:200$000 
4:800$000 

4:mmo 

3:60^000 

2:400^00 
3:000$000 
2:40^0 
2:00^000 
1:200$000 
l:825|000 

50:025$009 

2:400$000 
3:96^000 

6:360|000 


7:035$000 
7:000$0a0 


25:600$000 
3:00Q$OOO 


8:504$5O0 


111:000|000 


24:000$000 


SBSSiO  EM  3   DE   NOVEMBRO  DB    1897 


71 


DRAGAGEM 


I  iDoarregado  do  serviço 
1  Ajadante 


2:920$000 
l:46Qt$00 


4:380$000 


Draga  <  Gonçalves  Ferreira  » 


1  Mestre  .  . 
1  Contrar-mestre 
1  Machinista  . 
4  Fogoistas.  • 
4  Garroeíros  . 
8  Marinheiros  . 


BaieUdo  a  vapor  <  Coelho  Cintra  > 


I  Mestre 

1  Gontra-mestre 

1  Maehinista 

2  Foguistas 

1  Carvoeiro t 

4  MarinheiroB 


2 

1 
2 
5 
1 
6 


22:040$000 


13:760f500 


Rebocador  <  Pernambuco  > 


1  Mestre     .    •    . 

1  Contra-meetre  . 

1  Machinista    .    • 

1  Pognista  .  •  • 
Carvoeiro.  .  • 
Marinheiros  •     . 


•    •     *    •    ft/    ■ 


Batelões  communs  de  Í2S^  (') 


2  Mestres    . 
8  Marinheiros 


Draga  n,  4  (de  alcatruzes) 


1  Mestre     . 
1  Machinista 
1  Pognista  . 
6  Marinheiros 


Braga  n,  5  (systema  Priestenau) 


1  Mestre    •     . 
1  Machinista. 

1  Pogxdsta  . 

2  Marinheiros 


BatMes  e  canoas  (**) 


1  Mestre 
^Marinheiros 


8:17 


10.144$000 


9:636|000 


10:767$500 


1:825$000 
2:100$000 
l:277$500 
l:825$000 

7;117$500 

1:460$000 
18:25^000 

19:7101000 
168:881$500 
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Material : 

CarvSo,    lubrificantes,    sobresalentes,  concer-  ^^^^ 

tos,  etc !     .     .     .  180:0001000  348:881$500 

Somma  total 1.215:488$000 

PORTO  DE  SANTA  CATHARINA 

Pessoal  : 

Como  na  proposta,  dedozidofl  600$  nos 

yencimentos  do  almoxarife  .    •    •       22:800$000 

liiaterial : 

Expediente 400$000 

DRAGAGEM 

Bóias  de  ferro  para  amarracSo  e  balisa- 

mento 2:000$000 

Draga  Lauro  Muller^  i  hatMo  a  vapor  e  2  batélõet  simpleê 

9 

2  mestres 4:380|000 

1  contramestre 1 :277$500 

2  machinistas 5:110$000 

2  íognistas 2:555Í0OO 

10  marinheiros 9:125|000  22:447$500 

Material : 

Para  carvSo,  lubrificantes,  sobresalentes 

e  concertos 40:000$000 

Draga  Desterro^  í  rebocador  e  3  batelõe$ 

Pessoal  : 

Gomo  na  proposta,   deduzidos  912$500 

para  um  carvoeiro 18:797$500         106:445|000 

Material ; 

Para  carvão,  lubrificante,  sobresalentes 

e  concertos  . 20:000$000 

Offlcinas 

Para  pe8Soal,carvSo,lubriflcante  e  outros 

materiaes 20!000$000      146:445|000  1.361 :933$000 

PORTO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL 

1  engenheiro-chefe  .......  12:000$000 

1  dito  ajudante 7:2Í 

2  ditos 12:00( 

2  auxiliares  technicos 9:60()( 

1  secretario 4:560|000 

1  escriptorario-pagador 3:60<^|000 

2  amanuenses     .     •     • 4:80ÕÍ000 

1  desenhista 2:400Í000 

2  serventes l:82õ$000  57:985$000 
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Material  : 

Alngael  de  casa  e  expediente    .     .     . 

Para  pessoal  e  material  do  revestimento 
do  canal,  construcçâo  dos  molhes 
de  Leste  e  Oste,  conservação  e  flxa- 
Cão  dunas  dcas,  dragagem,  estacadas 
e  conservação  do  material  de  terra 
e  mar 


5:000$000 


500:0001000    505:000$000 


562:9851000 


PORTO  DE  JARAGUA  ( MACEIÓ' ) 


Garantia  de  jnros  de  6  Vo  ao  cambio  de 
27  d.  por  1$  sobre  o  capital 
cujo  levantamento  foi  autonsado 
(8.000:000$000) 


480:000$000 


FISCAUSAÇAO 


1  engenheiro. 
Eipediente 


8:000$000 
2OO9ÕOO 


8:d00$000 


488:200$000 


PORTO  DO  RIO  DE  JANEIRO 

Piscalisação  das  obras  contractadas  com  a  Empreza  Industrial  de  Melhoramentos  do 
Brazil : 


1  engenheiro . 
Expãiente    . 


8:000$000 
200$000 

19» 


8:200$000    2.421 :3)8$000 


DIRBOTORIA  GBRAL  DB  BSTATI8TIGA 


Pessoal . 


1  Director  .  .  , 
4  Chefes  de  secção, 
4  1«*  officiaes  .  . 
4  2««  ditos    .     . 

2  Contínuos .     . 


Material : 

Para  servente 

Para  acqaisição  de  livros  e  Jornaes. 
Costeio  ò&  offlcina  typographica.  . 
Expediente < 


Extraordinária: 

Despeza  do  recenseamento  de  1890  e  do  registro  civil . 
Pagamento  á  Imprensa  Nacional  da  impressão  do  re- 
censeamento do  Estado  de  Alagoas 

Para  trabalhos  preliminares  do  redenseamento  de  1900. 


7:200$000 
24:0001  ;000 
19:20a  WO 
15:200ÍOOO 

3:000$000 


1 

2 

40 

2 


000$000 
000$000 
00^000 
000$000 


50:000$000 


15: 
100: 


68:600$000 


45:000(000 


165:000$000 


20« 


OBSBRVATORIO  DO  RIO  DB  JANBIRO 


1  Director    . 

2  Astrónomos 
1  A4fanto 


10:000$000 

12:00O$O0C 

4:800$000 


nmmm^m^mm.         ^T        VIT 
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4  Assistentes 14:400$000 

1  Secretario-bibliotliecario 3:600|000 

1  Bacarregado  da  hora 2:000|000 

1  Artista  meclianico 3:0(X»000 

1  Ajadante 2:400$000 

3  Gaardas-manobra 2:880$000 

1  Servente ôOOJOOO 

Material : 
Para  o  descripto  na  proposta 30:000$000 

21» 

rspartiqObs  b  logarbs  bxtinctos 

Da  extincta  Secretaria  da  Affrieulíura  Commerdo  e  Obras  Publicas : 
Como  na  proposta 15:200$000 

Da  ecetincta  Inspeetoria  Geral  das  Terras  e  Cohnisação  : 
Como  na  proposta 21 :500$000 

Da  eertincta  Delegacia  de  Terras  no  Estado  de  Santa  CatTuirina  : 

(Lei  n.  360  de  30  de  dezembro  de   1895,  art.  6<'  §  11, 
n.  5»  e  aviso  n.  151  de  28  de  maio  de  1896). 

1  Delegado 6:000$000 

Da  Directoria  Geral  dos  Correios: 
Como  na  proposta 8:200$000 

Da  extincta  Inspeetoria  Geral  de  Estradas  de  Berro  i 
(Lei  n.  360  de  30  de  dezembro  de  1895) 
1  porteiro 2:160$000 

22« 

BYBNTUAES 

Como  na^proposta 

23* 

ILLUMINAÇÃO     PUBLICA 

Como  na  proposta 

INSPEGTOHIA    GERAL  DE  ILLUlftlNAÇÃO 

Pessoal : 

1  inspector  geral 10:000$000 

1  ajudante '''•^2^2^^ 

1  sub-ajadante 6:0004000 

1  condacior 4:i 

1  secretario 4:5004000 

7  âscaes 27:: 

1  servente • 1:< 


55:680$000 


53:060$0OO 


50:0001000 


932:547$»^ 


60:898(000 
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Bfaterial : 
Para  o  descripto  na  proposta, 15:000$000 

1.008:445$324 
ESGOTO  DA  CAPITAL  FEDERAL 
Como  Da  proposta 2.628:495$788 

REPARTTÇ&O    FISCAL    DO  GOVERNO  JUNTO  A'    COMPANHIA    RIO  DE  JANEIRO    CITY 

IMPROVEMENTS 

Pessoal  : 

1  engenheiro  flaoal 10 

3  ditos  ajudantes 21 

1  amanuense 3 

1  servente 1:0004  36:200$000 


MateriaP,: 
Como  na  proposta 6:000$000 

2.670:6951783 

§  !•<>  Fica  o  ^verno  autorisado  a  reformar  a  Secretaria  do  Ministério  da  Indastria, 
Viação  e  Obras  Pablicas,  distribuindo  os  serviços  pelo  pessoal  contemplado  na  respectiva 
rubrica. 

§  2.**  E'  igualmente  autorisado  a  alterar  os  contractos  da  navegação  subvencionada 
na  rubrica  3^,  obtendo  moditicação  nas  tarifas  e  permittindo-a  nas  linhas  dos  respectivos 
contractos,  comtanto  que  dahi  não  resulte  ónus  para  o  Thesouro. 

§  3.*^  Expedirá  nov^o  regulamento  para  a  flscalisação  das  estradas  de  ferro,  acoommo- 
dando  a  despezacom  esse  serviço  ao  máximo  da  importância  actualmente  votada. 

§  4.*  Igual  procedipiento  terá  com  relação  às  estradas  de  ferro  da  União. 

No  regulamento  que  expedir  para  a  Central  do  Brazil  determinará  não  só  que  a  gra- 
tificação trimensal  será  exclusivamente  dada  aos  empregados  que  não  tiverem  lálta 
alguma,  ainda  que  justificada,  nem  qualquer  pena,  mesmo  relevada;  mas  tais  bem  que  o 
tornecimento  da  estrada  será  feito  mediante  concurrencia  publica  aberta  na  sua  Secretaria, 
e  o  de  impressos  pela  Imprensa  Nacional. 

AS  obras  de  oí&cina  da  Estrada  de  Ferro  do  Rio  do  Ouro  serão  executadas  pelas  officinas 
da  Central  do  Brazil  ou  por  particulares,  quando  occorrer  impossibilidade  absoluta  por 
parte  daquellas. 

§  5.»  Também  modificará  os  regulamentos  dos  demais  serviços  a  cargo  deste  Ministério 
fazendo  a  distribuição  de  accordo  com  a  despeza  votada  para  elles. 

§  6^  Ainda  que  não  tenha,  ao  começar  o  exercício,  cumprido  o  trabalho  de  que  tratam 
os  paragraphos  supra,  expedirá,  cómtudo,  ordens  para  que  sob  pretexto  algum  sejam 
mantidos  nos  quadros  os  empregados  ora  eliminados  delles. 

§  7.^  Os  empregados  em  serviços  custeados  pela  União  não  são  os  funocionarios  pú- 
blicos de  que  trata  o  art.  75  da  Constituição,  não  tendo,  portanto,  direito  á  aposenta- 
doria nem  ao  montepio. 

§  S."»  Pica  revogado  o  §  B"»  do  art.  6°  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  do  anuo  pas- 
sado. 

O  Governo  entretanto,  tanto  quanto  o  permittir  o  serviço  publico  e  de  accordo  com 
as  habilitações  dos  funccionarios  de  que  trata  essa  disposiçiU),  dispensará  de  quaesquer 
rapartiçães  os  que  tiverem  menor  tempo  de  exercício  para  os  substituir  por  elles;  e  dahi 
em  deante,  verificadas  as  mesmas  condições,  lhes  dará  preferencia  nos  empregos  que  forem 
vagando. 

§  9.0  As  disposições  dos  dous  paragraphos  supra  teem  immediata  applicação  aos  em- 
pTQgadoB,  cv^os  legares  ficam  extinctos  pela  presente  lei,  e  a  do  ultimo  aos  addidos  que 
actualmente  existem. 

§  10.  Nos  contractos  para  construcção.  das  obras  de  melhoramento  dos  portos,  o  Go- 
verno ol)0eirvará  a  disposição  do  §  !<>  do  art.  V.  do  decreto  n.    1.746,  de  13  de  outubro 
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de  1869,  deixando  aos  contractantes  a  livre  escolha  do  plano  a  adoptar,  de  forma  que 
nanca  possa  ser  attribuida  ao  Estado  a  falt^a  de  êxito  das  ditas  obras. 

§  11.  O  Governo  é  autorizado  a  empregar  no  serviço  do  açude  de  Quixadá  o  produ- 
cto  da  venda  de  materiaes  que  lá  não  teem  applicação  actual. 

§  12.  Os  materiaes  actualmente  existentes  nos  serviços  dos  portos  de  Natal  e  Para- 
naguá o  Governo  utilisarâ  nos  serviços  congéneres,  e  venderá  os  que  não  foi'em  precisos. 

§  13.  Na  prohibição  ao  Poder  Executivo  de  conceder  garantias  de  juros  a  emprezas 
particulares  e  de  lhes  augmentar  o  capital  garantido,  oomprekende-se  a  de  pagar  os 
juros  deste  em  outra  moeda  que  não  seja  a  papei,  quando  não  houver  consignação  di- 
versa na  lei. 

§  14.  Fica  o  Governo  autorizado  a  modificar  03  contractos  para  o  arrasamento  dos 
morros  de  Santo  António,  do  Gastello  e  do  Senado,  e  aterro  da  enseada  da  praia  Formosa 
rednzindo-os  a  um  único  em  que  sejam  uniformisados  os  prazos  e  obrigações. 

§  15.  Os  vapores  que  nos  portos  da  Republica  gozam  do  privilegio  de  paquetes,  nos 
termos  do  decreto  n.  4.955,de4  de  maio  de  1872,  exceptuados  somente  os  paquetes-correios 
de  nacionalidade  estrangeira,  são  obrigados  a  transportar  gratuitamente  as  malas  do  correio 
qualquer  que  seja  seu  destino,  sob  pena  da  perda  desse  privilegio. 

§  16.  O  Governo  é  autorizado  a  rever  o  contracto  com  a  Sociedade  Anonyma  do  Gaz 
do  Rio  de  Janeiro  afim  de  ser  melhorada,  sem  prejuizo  de  serviço  existente,  a  lUuminação 
da  Capital  por  meio  da  electricidade  ou  outro  processo  aperfeiçoado,  podendo  reduzir  ou 
transformar  os  encargos  impostos  á  companhia,  assim  como  os  favores  daquelle  contracto, 
os  quaes  poderá  ampliar «comtanto  que  dahi  não  resulte  ónus  para  o  Thezouro. 

§  17.  E'  outrosim  autorizado  a  rever  os  contractos  celebrados  em  virtude  do  §  3<*  n.  1 
do  art.  11  da  lei  n.  719,  de  26  de  setembro  de  1853,  e  n.  2  do  art.  17  da  lei  n.  884,  de  1  de 
outubro  de  1856,  para  as  obras  e  serviços. do  esgoto  desta  Capital,  podendo  elevar  a  respe- 
ctiva taxa  até  20  d.  por  1$000. 

§  18.  São  concedidos  a  Companhia  Estrada  de  Ferro  Leopoldina  mais  dousannos  além 
do  prazo  que  lhe  foi  concedido  pelo  decreto  n.  362  de  2  de  janeiro  do  anno  passado,  para 
conclusão  das  obras  da  linha  entre  Santo  Eduardo  e  o  Cachoeiro  de  Itapemirim. 

§  19.  Fica  o  Governo  autorizado  a  encampar  os  obras  do  Porto  da  Fortaleza  contra- 
ctadas  com  a  «Ceará  Harbour  Corporation  »,  limitado  o  preço  máximo  da  encampação  ao 
capitai  correspondente  aos  juros  actualmente  pagos  a  essa  companhia. 

§  20.  Fica  o  Governo  autorizado  a  ceder,  mediante  ajuste,  ao  Governo  do  Estado  da 
Bahia,  os  ramaes  do  Jacu  e  Feira  de  SanfAnna,  assim  como  aos  ^dos  demais  Estados  da 
União  os  ramaes  situados  em  seu  território,  cuja  construcção  consultar  puramente  seus 
interesses. 

§  21 .  Fica  prorogado  por  oito  annos  o  prazo  concedido  á  Companhia  de  Obras  Hydrau- 
licas  do  Brazil  para  ultimar  as  obras  a  seu  cargo,  do  melhoramento  do  porto  desta  Capital, 
oomtanto  quede  continuação  aos  respectivos  trabalhos  até  31  de  dezembro  do  anno  vindouro, 
sob  pena  de  caducidade  da  concessão. 

Sala  das  Commissões,  30  de  outubro  de  1897.—  Francisco  Veiga,  presidente.—  Urbano 
Santos,  relator. —  Augusto  Montenegro,  com  restricções  quanto  ao  §  17. —  Miguel  Pernarn^ 
buço,  com  restricções.-  Mayrink. —  Belisario  de  Souza. —  Paula  Guimarães, 

PROPOSTA  DO  OOVEBNO 

Art.  6.<>  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender  pela  repartição  do  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,com  os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas, 
a  somma  de  98.953:333$950. 

A  saber: 

1  Secretaria  de  Estado 397:4ia$000 

2  Auxilies  á  agricultura 312:155$000 

3  Subvenção  ás  companhias  de  navegação  a  vapor 2.873:500|ÍKX> 

4  Agencia  Central  de  Immigraçáo 1 . 981 : 476|628 

5  Correios 9.729:8291800 

6  Telegraphoa 9.844:722^22 

7  Garantias  de  juros  ás  estradas  de  ferro 11.267:10(»886 

8  Estrada  de  Ferro  de  Sobral 440:543fe24 

9  Estrada  de  Ferro  de  Baturité 2.028: 165fc55 

10  Estrada  de  Ferro  Sul  de  Pernambuco 2.128:dOw50 
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11  Estrada  de  Ferro  Central  de  Pernambuco 3.003:00!?$626 

l•^  Estrada  de  Ferro  da  Parahyba 1 .235:c()OÍ00o 

13  Estrada  de  Ferro  do  Paulo  Affonso 199:030^895 

14  Estrada  de  Ferro  Bahia  ao  S.  Francisco 3.118:CO0$0O0 

15  Estrala  de  Ferro  Central  do  Brazil 30.489: 146í;873 

16  Prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 3.200:0()0$000 

17  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana , 2.956:932$167 

18  Prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana. .  2.750:  OOOíííOOO 

19  Obras  Publicas  da  Capital  Federal 3.084:701$000 

20  Obras  hydraulicas  federaes  e  outras  nos  Estados 3.973:440Í000 

21  Directoria  Geral  de  Estatística.  • 202: 180$000 

22  Kventuaes 80:000*000 

23  lUuminação  Publica 973:685$324 

24  Esgotos 2.704: 10a$000 


98.953:333$950 


O  Sr.  Presidente—  |fão  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
se^inte  ordem  do  dia. 

8B8SlO  DIURNA  (  SECRETA  ) 

Continuação  da  1'  discussão  do  projecto 
n.  124,  de  1897,  approvando  o  tratado  de 
arbitramento  que,  para  a  fixação  das  ft*on- 
teiras  do  Brazil  e  da  Guyana  Franceza,  foi 
celebrado  nesta  cidade  em  10  de  abril  do 
anno  corrente,  entre  os  plenipotenciários  da 
Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  e 
da  Republica  Franceza. 

SBSSÃO  NOCTURNA 

Continuação  da  3»  discussão  do  projecto 
n.  84,  de  1897,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Marinha  para  o  exercício  de  1898  ; 

Discução  única  do  projepto  n.  49  A,  de 
1897,  com  o  parecer  sotire  emendas  offere- 
cidas  na  2^  discussão  do  projecto  n .  49,  deste 
aano,  que  autoriza  o  Governo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  de  202:882$1 19,  supplementar  a 
varias  verbas  do  art.  2<>  da  lei  n.  429,  de 
10  de  dezembro  de  1896  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  111,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
259:98S$930  para  oocorrer  às  obras  neces- 
sárias na  Fabrica  de  Pólvora  da  Estrella  ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  88,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
das  Relações  Exteriores  o  credito  de  :^0:000$ 
ao  cambio  de  27,  supplementar  á  rubrica  4^ 
do  art.  3<*  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro 
de  1896,  &zendo  para  isso  as  necessárias 
operações  de  credito ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  99,  de  1897, 
approvando  os  créditos  extraordinários,  na 
importância  de  4.000:000$,  abertos  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  pelos  decretos  do  Poder 
Executivo  ns.   2.474,  de  13  de   março,  e 


2.573,  de  13  de  agosto  do  corrente  anno, 
para  despezas  urgentes  com  as  operações 
militares  no  interior  do  Estado  da  Bahia  ; 

2'  discussão  do  projecto  n.  73,  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Marinha  o  credito  de  200:000$,  supplementar 
á  verba— Hospitaes—n.  16,  do  art.  4*  da  lei 
n.  429,  de  10  de  dezembro  de  1896; 

Discussão  única  do  projecto  n.  57,  de  1897, 
emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  151  A,  de 
18:6  da  Camará  dos  Deputados,  que  autoriza 
o  Governo  a  abrir  o  credito  de  132:809$998, 
supplementar  à  rubrica  n.  33  do  art.  7°  da  lei 
n.  360,de  30  de  dezembro  de  1895; 

1*  discussão  do  projecto  n.  139,  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  fazer  as  necessárias 
operações  de  credito  para  o  pagamento  da 
quantia  de  956$  devida  ao  Dr.  João  José 
Duarte  Guimarães,  das  etapas  que  deixou  de 
receder  nos  annos  de  1890  e  1891,  quando  em 
serviço  da  commissão  da  linha  telegraphica 
de  Uberaba  ao  Araguaya,  na  qualidade  de 
medico  adjunto  do  exercito, 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  da  tarde. 


130*  SBSSio  EM  4  DE  NOVEMBRO  DB  1897 

(Nocturna) 

Presidência  dos  Sr»,Arthur  Rios  (presidents)^ 
Júlio  de  Mello  (P  secretario)  e  Arthur  Rios 
(presidente), 

A's  7  horas  procede-se  á  chamada  ã  qua 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Silva  Mariz,  Au- 
gusto Montenegro,  Rodrigues  Fernandes, 
Anisio  de  Abreu,  Marcos  de  Araújo,  Torres 
Portugal,  João  Lopes,   Augusto  Severo,  Sr- 
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mirio  CJoutinho,  Teixeira  de  Sá,  Affonso 
Gosta,  Herculano  Bandeira,  Coelho  Cintra, 
João  Vieira,  Martins  Júnior,  Cornei  io  da 
Fonseca,  Miguel  Pernambuco,  Olympio 
Campos,  Rodrigues  Dória,  Neiva,  Seabra, 
Milton.  Aristides  de  Queiroz,Manoel  Caetano, 
Eugénio  lourinho,  Adalberto  Guimarães,To- 
lentino  dos  Santos,  Paranhos  Montenegro, 
GaldinoLoreto,  Jeronymo  Monteiro,  Xavier 
da  Silveira,  Oscar  Godoy,  Alcindo  Guana- 
bara, Timotheo  da  Costa,  Belisario  de  Souza, 
Fonseca  Portella,  Silva  Castro,  Júlio  Santos, 
Barros  Franco  Júnior,  João  Luiz,  Ildefonso 
Alvim,  Jacob  da  Paixão,  Alfiredo  Pinto,  Au- 
gusto Clementino,  Telles  de  Menezes,  Edu- 
ardo Pimentel.  Lamartine,  Casemiro  da  Ro- 
cha, Costa  Júnior,  Adolpho  Gordo,  César  o  de 
Freitas,  Cincinato  Braga,  Ovidio  Abrantes, 
Urbano  de  Gouveia,Hermenegildo  de  Moraes, 
Caracciolo,  Brazilio  da  Luz,  Paula  Ramos, 
Francisco  Tolentino,  e  Pedro  Ferreira. 

Abre-sea  sessão. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Francisco  Sá, 
Augusto  Severo,  Eloy  de  Souza,  Juvencio  de 
Aguiar,  Euclides  Motta>  Angelo  Neto,  Castro 
Rebello,  Irineu  Machado,  Raul  Barroso,  Pau- 
lino de  Souza  Júnior,  Calogeras,  Cupertino 
de  Siqueira,  Arthur  Torres,  Edmundo  da 
Fonseca  e  Luiz  Adolpho. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Alvares  Rubião, 
Pedro  Chermont,  Theotonio  de  Brito,  Luiz 
Domingues,  Eduardo  de  Berrêdo,  Elias  Mar- 
tins, Pedro  Borges,  Frederico  Borges,  Tava- 
res de  Lyra,  Francisco  Gurgel,  Coelho  Lisboa, 
Apollonio  Zenaydes,  José  Mariano.  Moreira 
Alves,  Rocha  Cavalcanti,  Araújo  Góes,  Ge* 
miniano  Brazil,  Pelisbello  Freire,  Jayme 
Villas  Boas,  Amphilophio,  Francisco  Sodré, 
Felippft  Cardoso,  Urbano  Marcondes,  May- 
link,  Carvalho  Mourão,  Monteiro  de  Barros. 
Gonçalves  Ramos,  Álvaro  Botelho.  Leonel 
Filho,  Ferreira  Pires,  Rodolpho  Abreu,  Theo- 
tonio de  Magalhães,  Matta  Machado,  Manoel 
Fulgencio,  Lindolpho  Caetano,  Olegário  Ma- 
ciel, Moreira  da  Silva,  Granadeiro  Guima- 
rães, Oliveira  Braga,  Alfredo  Ellis,  Paulino 
Carlos,  Francisco  Glicerio,  Mello  Rego,  Xa- 
vier do  Valle,  Leôncio  Corrêa,  Lauro  Muller, 
Possidonio  da  Cunha,  Apparicio  Mariense, 
Victorino  Monteiro,  Vespasiano  de  Albuquer- 
que, Cassiano  do  Nascimento  e  Azevedo 
Sodré. 

E  sem  causa  os  Srs.  Silvério  Nery,  Carlos 
Marcellino,  Albuquerque  Serejo,  Amorim  Fi- 
gueira, Serzedello  Corrêa,  Matta  Bacellar, 
Urbano  Santos,  Viveiros,  Guedelha  Mourão, 
Henrique  Valladares.  Thomaz  Accioli,  Bezer- 
ril  Fontenelle,  Ildefonso  Lima,  Marinho  de 
Andrade,  José  Peregrino,  Trindade,  Pereira 


de  Lyra,  Barbosa  Lima,  João  de  Siqueira,  Ar- 
thur Peixoto,  Arroxellas  Galvão,  Tosta, 
Paula  Guimarães,  João  Dantas  Filho,  Leovi- 
gildo  Filgueiras,  Rodrigues  Lima,  Eduardo 
Ramos,  Maroolino  Moura,  Pinheiro  Júnior, 
Torquato  Moreira,  José  Murtinho,  Heredia  de 
Sá,  Augusto  de  Vasconcellos,Pereira  dos  San- 
tos, Érico  Coelho,  Nilo  Peçanha,  Alves  de 
Brito,  Leonel  Loreti,Agostinho  Vidal,  Ernesto 
Brazilio,  Deocleoiano  de  Souza,Bernarde8  Dias, 
Campolina,  Almeida  Gomes,  Mendes  Pimen- 
tel, Luiz  Detsi,  Antero  Botelho,  Francisco 
Veiga,  Octaviano  de  Brito,  Lamounier  Godo- 
fredo,  António  Zacarias,  Nogueira  Júnior, 
Rodolpho  Paixão,  Pádua  Rezende,  Galeão  Car- 
valhal, Luiz  Flacquer,  Domingaes  de  Castro, 
Gustavo  Godoy,  Bueno  de  Andrada,  Fernando 
Prestes,  Lucas  de  Barros,  Arthur  Diederi- 
chsen,  Rodolpho  Miranda,  Alves  de  Castro, 
Alencar  Guimarães,  Lamenha  Lins,  Plinio 
Casado,  Martins  Costa,  Marçal  Escobar,  Guil- 
lon,  Francisco  Aleocastro,  Rivadavia  Corrêa, 
Aureliano  Barbosa,Pinto  da  Rocha,  Py  Crespo 
e  Campos  Cartier. 

ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  3^  discussão 
do  projecto  n.84,  deste  anno,  orçando  a  des- 
pesa do  Ministério  da  Marinha  para  o  exer- 
cício de  1898. 

O  Sx-.  Presidente— Tem  a  palavra 

o  Sr.  Affonso  Costa. 

O  Sr.  A^ATonso  Costa^Sr.  Presi- 
dente, traz-me  ã  tribuna  o  desejo  de  explicar 
e  justificar  peran4,e  a  Camará  dos  Deputados 
a  emenda  que  vou  ter  a  honra  de  apresentar 
ao  projecto  de  Orçamento  da  Marinha. 

Na  verdade,  de  todos  os  orçamentos  que 
pelo  Congresso  da  Republica  são  discutidos, 
os  que  mais  particularmente  devem  attrahir 
as  nossas  attenções  e  fazer  convergir  as  nossas 
vistas  são  06  da  Guerra  e  da  Marinha. 

O^struggle  for  /t/%— principio  inconcusso  e 
íbtal,  lei  extrema  a  que  niguem  se  exime  e 
de  cujo  império  ninguém  foge,  já.  na  scienoia, 
j&  nas  cousas  as  mais  comeslnhaâda  vida,  nos 
impõe  o  dever  de  precavermo-nos,  como 
nação,  contra  as  invasões  estrangeiras,  con- 
tra as  rebeliões  internas,  emfim  contra  todos 
esses  movimentos  que  podem  pôr  em  alarma, 
em  sobresalto  e  em  desordem  a  vida  da  so- 
ciedade, a  vida  nacional. 

Apezar  de  todos  os  esforços  que  os  hom<»ns 
modernos  da  sciencia  e  aquelles  que  se  dei- 
xam vivamente  inspirar  pelos  sentimentos 
altruisticos  teem  empregado,  para  fazer  ven- 
cedor o  salutar  principio  de  resolver  todas  a« 
questões  entre  as  nações  pela  diplomacia, 
pelos  meios  suasórios ;  apezar  de  toda  a  b^ 
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Tontade  dos  homens  adeantados  ;  apezar  do 
doutrinamento  dos  apóstolos  do  bem,  muitas 
vezes  tem  fklbado  esse  recurso;  e  parece 
mesmo  que  a  ultima  ratio  de  todas  as  ques- 
tões internacionaes,  o  ultimo  juiz  de  todas  as 
lutas  de  nação  a  nação,  de  povo  a  povo,  ha 
de  ser  a  bocca  forte  e  voraz  do  canhão. 

A  oonveoção  universal,  com  que  muitos 
presentemente  sonham,  esse  Congresso  de  di- 
plomacia universal  para  solver  as  contendas 
intemadonaes  e  evitar  as  guerras,  o  derra- 
mamento de  sangue,  o  flagello  dos  povos  e 
todo  esse  cortejo  de  misérias,  e  de  tristezas, 
que  seguem  hs  lutas  estrangeiras  e  mesmo 
inte8tinas,não  passara  de  uma  utopia,  sonho 
de  poetas,  que  jamais  se  realisarà. 

Não  quer  dizer  isto  que  a  diplomacia  seja 
uma  cousa  nuila,  que  o  direito  internacional 
não  tenha  effectividade,  que  o  seu  estudo 
deva  ser  riscado  do  programma  das  esco- 
las e  que  não  deva  prender  a  attenção  dos 
homens  que  se  dedicam  ao  conhecimento  da 
causa  publica  e  a  outras  locubrações  que 
enriquecem  o  espirito  humano. 

Não:  porém  a  triste  verdade  é  que,  muito 
mais  do  que  o  império  que  decorre  da  scien- 
cia  diplomática,  com  muito  mais  eloquência 
do  que  as  regras  e  principies  do  dirito 
internacional,  falia,  muitas  vezes,  a  vontade 
imperiosa  doe  déspotas,  dos  soberanos,  quer 
nas  republicas,  quer  nas  monarchias,  embora 
sempre  disArçada  pela  falsa  opinião  publica 
e  pelo  apoio  mercenário  de  falsos  represen- 
tantes do  povo. 

Assim,  Sr.  Preseidente.  uma  nação,  um 
paiz  quaiquer  que  elle  seja,  tem  o  dever  de 
manter  a  sua  força  armada,  o  seu  exercito  e 
a  sua  marinha,  capazes  de  defender  o  seu 
território  e  o  seu  nome. 

O  Governo  do  Brazil  não  pôde  fugir  á  sa- 
tisfação dessa  necessidade  imperiosa,  não 
pode  eximir-se  da  satisfação  desse  dever,  que 
tem  para  com  o  povo  e  perante  a  Nação. 

Ao  lado  da  necessidade  de  manter  o  exercito, 
tem  o  Brazil  a  necessidade  imperiosa  de  man- 
ter uma  armada,  sinão  pomposa  e  altiva,  si- 
não  enriquecida  com  todos  os  apparelhos 
belUcos  que  a  arte  humana  vae  descobrindo, 
peio  menos  a  par  das  marinhas  que  as  nações 
snl-americanas  possuem,  como  a  Republica 
Argentina  e  o  Chile. 

Ninguém  contesta  que,  sob  certo  ponto  de 
vista,  o  Brazil  tem  mais  necessidade  do  que 
as  outras  republicas  sul-americanas  de  man- 
ter uma  esquadra  capaz  de  proteger  o  seu 
commercio  e  as  suas  costas,  regular  e  bem 
montada. 

Paiz  vastíssimo,  vivendo  quasi  exclusiva- 
mente dos  recursos  importados,  pois  que  im- 
portamos desde  08  .géneros  de  primeira  ne- 
cessidade até  os  artefactos  de  luxo,  impor- 
tamos desde  os  primeiros  produotos  das  fa- 


bricas estrangeiras,que  não  nos  trazem  outras 
vantagens  sinão  o  gozo  e  as  alegrias  da  vida 
fidalga,  até  os  géneros  que  o  nosso  solo 
mesmo  produz,  mais  do  que  os  visinhos  mais 
pôde  soffrer  de  um  bloqueio  marítimo. 

Banhado  pelo  mar  em  uma  extensão  de 
costas  de  mil  léguas  mais  ou  menos,  é  impe- 
riosa no  Brazil  a  necessidade  de  manter-se 
uma  esquadra  bem  apparelhada. 

Nas  nações  modernas,  apezar  do  progresso 
da  humanidade,  nem  todas  as  questões  se 
decidem  pelos  principies  e  regras  diplomá- 
ticas. Nôs  mesmos  já  levamos  os  nossos  sol- 
dados valentes  e  denodados  aos  campos  do 
Paraguay,  onde  muitas  vidas  illusures  e 
caras  se  sacrificaram ;  e  baldos  foram  os  re- 
cursos diplomáticos  e  falhos  foram  todos  os 
outros  meios  suasórios  empregados  para 
derimir  a  contenda,  que  terminou  pela  victo* 
ria  do  Brazil. 

Actualmente  não  se  repete  mais  o  exemplo 
dos  Horacios  e  Curiacios,  não  se  admitte  mais 
que  uma  contenda  entre  duas  nações  seja 
derimida  pelo  modo  por  que  o  foi  es^a  celebre 
questão  agitada  entre  as  duas  cidades  do 
passado  e  de  que  sahia  victoriosa  a  cidade 
de  Roma. 

Não  se  repetem  mais  esses  exemplos  de 
Roma  e  Alba  que,  em  vez  de  mandar  cho- 
carem-se  os  seus  exércitos,  terminaram  a 
luta  da  maneira  por  que  nos  conta  a  historia. 

Effectivamente,  não  precisamos  de  grande 
exercito,  não  precisamos  de  mostrar  às  vistas 
do  povo  essas  phalanges  guerreiras  que  os 
paizes  da  Europa  manteem  com  grandes  sa- 
criâcios  e  que  constituem  o  que  chamamos  a 
paz  armada. 

O  Sr.  Franoisoo  Tolbntino  —  Verdade  é 
que  si  não  íosse  assim,  a  Rússia  não  seria 
temida  na  Europa. 

O  Sr.  Apfonso  Costa  —  Mas,  si  não  pre- 
cisamos de  um  exercito  de  80.000  homens, 
de  forças  excepcionalmente  aguerridas  para 
emular  com  outras  nações,  como  infeliz- 
mente acontece  na  Europa,  precisamos  en- 
tretanto, manter  um  exercito  limitado, 
porém  regular,  e  ao  mesmo  tempo  não  pode- 
mos dispensar  uma  armada  também  limitada 
porém  bem  municiada  e  dotada  de  todos  os 
melhoramentos  que  a  sciencia  vae  intro- 
duzindo  neste  ramo  de  conhecimentos  bel- 
licos. 

Nôs,  brazileiros,  podemos  dizer  como  no 
parlamento  hespanhol  dizia  o  rei  dos  ora- 
dores da  Europa,  Emilio  Castellar,  referindo- 
se  a  uma  lei  do  sorteio  que  elle  julgava 
injusta  e  até  cruel: 

«  A  Hespanha,  assim  exprimia-se  Castellar, 
tem  a  dita  de  não  precisar  de  grandes  exér- 
citos para  defender-se,  porque  de  um  lado 
tem  o  mar  a  defender-lhe  as  costas  e  de  outro 
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08  Pyrinens   que   llie   serviam  de  defesa  do 
resto  da  Europa.» 

Nós  podemos  dizer  a  mesma  cousa.  Depois 
da  Republica,  quando  outro  rumo  foi  se- 
guindo â  politica  internacional,  em  vez  do 
caminho  errado  e  tortuoso  que  levava  o  im- 
pério, de  afastamento  completo  dos  paizes 
sul-americanos ;  depois  da  Republica,  que  os 
governos  nacionaes  entenderam  ser  preciso 
irmanar-nos  ás  nações  vizinhas,  pois  que  a 
Republica  Brazileira,na8cida  dos  sentimentos 
de  fi*atemidado  e  igualdade,  não  podia  aban- 
donar a  amizade  e  sympathia  das  republi- 
cas que  lhe  servem  de  limites  ;  nós  podemos 
dizer  também  como  o  grande  orador  hespa- 
nhol  ^temos  de  um  lado  os  povos  que  nos 
são  irmãos  e  de  outro  o  mar  que  nos  servirá 
de  defesa. 

Vê-se  dahi  a  razão  primitiva  de  minha  ar- 
gumentação —  que  encarada  a  questão  por 
esse  lado,  precisamos  mais  de  esquadra  que 
de  exercito. 

A  esquadra  pôde  nos  trazer  melhores  ga- 
rantias, em  momento  dado,  do  que  um  exer- 
cito numeroso,  que  realmente  não  temos. 

Li  alares  a  seguinte  proposição— quem  diz 
Brazil  diz  marinha ;  tal  é  a  idéa  que  se  forma 
do  nosso  paiz,  quando  se  o  considera  em  rela- 
ção á  extensão  de  suas  costas. 

De  mais,  buscando  o  nosso  paiz  no  estran- 
geiro tudo  quanto  precisa,  dadas  certas  cir- 
oumstancias,  de  que  os  povos  não  podem 
fugir,  nós  nos  veremos  muito  embaraçados 
para  garantir  os  nossos  portos,  emflm,  toda 
muito  essa  extensa  costa  cortada  deinnume- 
ros  rios  e  enriquecida  de  magniflcaer  bahias. 

E  não  é  de  hoje  que  se  agita  a  idéa  de 
possuirmos  uma  armada  bem  montada,  uma 
verdadeira  marinha,  tal  como  as  necessidades 
de  nosso  paiz  o  exigem  ;  não  é  de  hoje  que 
a  satis&cão  dessa  necessidade  é  reclamada 
e  idênticas  palavras  teem  sido  proferidas  por 
outras  formas  e  por  outras  maneiras.  Já 
no  passado,  Sr.  Presidente,  as  nações  do 
velho  mundo,  nos  conta  a  historia,  conheciam 
e  reconheciam  as  vantagens  de  uma  boa  ma- 
rinha, tal  qual  podiam  ter  naquelle  tempo; 
6  si  nós  recorrermos  aos  episódios  que  nos 
apresenta  a  mestra  da  vida,  isto  é,  a  historia, 
havemos  de  ver  que  os  grandes  generaes  da 
antiguidade,  quando  se  empenhavam  na  con- 
quista de  outras  nações,  naq  ueile tempo  em  que 
mais  cuidavam  os  príncipes  e  os  reis  da  con- 
quista de  nações  estrangeiras  do  ^ue  do  bem 
estar  do  povo  que  governavam,  já  naquelle 
tempo  tinham  em  vista  a  or^nização  da 
marinha  tal  qual  as  circumstancias  da  época 
lhes  permittiam.  Nós  podemos  recordar  que 
na  batalha  de  Salamina  se  ganhou  a  liber- 
dade da  Orecia,  graças  á  esquadra  organi- 
zada sobre  as  ordens  de  Themistocles.  Quando 


Aleyandre,  o  grande  conquistador,  cujo  nome 
a  hi.^toria  ainda  hoje  registra  como  um  dos 
ina:  í  es  generaes  pelo  tino,  pela  táctica  e  poio 
génio  militar,  concebeu  o  plano  de  conquis- 
tar o  mundo,  apoderou-se  primeiramente 
das  cidades  maritimas  que  mais  podiam  for- 
neço? recursos  aos  inimigos  ;  e  assim  levou 
ao  termino,  ao  cabo,  o  seu  projecto  de  go- 
vernar o  mundo  antigo. 

Ora,  Sr.  Presidente,  com  esses  ensina- 
mentos da  historia  e  com  o  ensinamento  que 
os  homens  práticos  do  nosso  paiz  todos  os 
dias  nos  vão  ministrando,  não  podemos  nem 
devemos  descurar  de  ter  uma  boa  organi- 
zação naval  e  uma  esquadra  para  acudir  a 
qualquer  eventualidade  a  que  todas  as  nações 
estão  sujeitas,  maximè  uma  nação  oomo  a 
nossa  que  se  estende  em  tão  grande  extenção 
de  costas . 

Felizmente,  Sr.  Presidente,  desde  a  nossa 
independência,  desde  os  tempos  primitivos  de 
nossa  vida  politica,  comprehendeu*se  a  neces- 
sidade de  se  apparelhcur  uma  esquadra 
conforme  permittiam  os  recursos  do  paiz, 
a  qnal  entregue  aos  cuidados  e  ao  commando 
de  um  almirante  estrangeiro,  L.  Gochrane, 
tão  bons  serviços  prestou  á  causa  de  nossa 
pátria,  nas  primeiras  luctas  em  que  se  em- 
penhou. 

Quando  rebentou  nessa  Capital  a  maldita, 
a  nefanda  revolta  de  6  de  setembro,  cujos 
effeitos  durante  multo  tempo  não  serão  es- 
quecidos, a  esquadra  brazileira  si  não  estava 
organizada  de  aocordo  com  os  princípios  da 
arte  moderna,  era  comtudo  uma  esquadra 
que  com  pequenos  esforços  e  com  uma  certa 
dose  de  boa  vontade  do  Poder  Executivo  e  do 
Congresso,  podia  ser  refundida  e  reformada 
em  uma  esquadra  tal  qual  precisamos  no  mo- 
mento actual. 

Depois  da  revolta,  esfaceliado  o  corpo  naval, 
perdidos  os  nossos  melhores  navios,  arrui- 
nados outros,  poucos  foram  os  que  se  pude- 
ram unir  aos  da  esquadra  improvizada  pelo 
inclyto  immortal  Floriano  Peixoto,  sem  o 
tempo  e  sem  os  recursos  que  tal  emprehendi- 
mento  exigia. 

Hoje  mesmo  poucos  são  os  navios  capazes 
de  resistir  a  um  exame  rigoroso.  Aquelle  dis- 
tincto  chefe  de  Estado,  avisado  pela  ultima 
licçâo  dos  factos  e  por  iniciativa  e  conta  pró- 
pria,cedendo  somente  aos  inHuxos  eestimulos 
do  seu  patriotismo,  encommendou  na  Europa 
alguns  navios  regulares  para  reforçar  o  nosso 
tão  enfraquecido  corpo  de  esquadra. 

Depois  disto,  Sr.  Presidente,  já  pela  falta 
de  recursos,  já  pelo  depauperamento  de  nossas 
finanças  e  pelas  diálculdades  internas  que 
atravessamos,  tem-se  mantido  este  siatu  quó 
e  nem  mais  um  passo  se  tem  dado  nessa  obra, 
que  considero  ingente,  da  reorganização  da 
armada  nacional.  Quando  lançamos  as  nossas 
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vistas,  abandonando  o  exame  do  material 
l)elIico  naval,  para  o  autro  l»do  da  questão, 
para  o  pessoal  preciso  á  manutenção,  ao  mo- 
vimento, emâm  ao  governo  dos  navios,  somos 
tristemente  forçados  a  confessar  que  por  este 
lado  melhor  não  vão  as  cousas... 

O  Sr.  Augusto  Severo— Quanto  ao  nu- 
mero, porque  quanto  á  qualidade  não  ha 
marinha  melhor  nem  mais  competente  que  a 
Eossa. 

O  Sr.  Affonso  Costa—...  porque  si  pre- 
cisamos para  o  corpo  de  marinheiros,  para 
tripolaçâo  dos  diflerentes  vasos  de  guerra 
desde  o  typo  maior  ao  menor  de  nossa  esqua- 
dra, de  4.000  praças,  temos  apenas  o  total  de 
l.IOO  ou  1.200,  pessoal  incontestavelmente 
insufficiente. 

£  6  numero  exiguo  e  insignificante  que 
ainda  temos  no  corpo  de  marinheiros  navaes, 
esse  limitadíssimo  pessoal,  cuja  bravura  e 
competência,  somos  os  primeiros  a  reco- 
nhecer, pois,  o  marinheiro  brazileiro  é  va- 
lente e  denodado  pelas  instituições  que  jurou 
manter,  e  pela  bandeira  que  jurou  defender, 
todo  dia,  mais  diminuto  se  vae  tornando, 
sendo  até  preciso  que  se  mantenham  no  qua- 
dro effectivo  os  que  jã  se  acham  pela  lei  des- 
obrigados do  serviço. 

Esse  pessoal,  assim  mesmo,  exiguo,  dizia 
eu,  é  todo  colhido  das  nossas  escolas  de 
aprendizes  marinheiros  dos  differentes  Esta- 
dos da  União. 

E'  por  isso  Sr.  Presidente,  que  eu  não  posso 
deixar  de  estranhar  a  opinião  do  illustre  Mi- 
nistro da  Marinha  em  relação  às  mesmas  es- 
colas, querendo  supprimir  algumas  e  manter 
apenas  outras  a  seu  juizo. 

Si  o  eíTectivo  do  corpo  de  marinheiros 
actualmente  ô  insufficiente  para  a  manuten- 
ção dos  nossos  navios,  como  vamos  supprimir 
escolas  de  aprendizes  marinheiros. . . 

O  Sr.  Augusto  Severo— Isso  é  que  não  se 
entende. 

O  Sk.  Affonso  Costa — ...  único  recurso 
eífdctivo  e  justo  de  que  podemos  dispor  para 
o  preenchimento  do  pessoal  naval  ? 

O  Sr.  Miguel  Pernambubo— No  emtanto 
defende  o  substitutivo  que  reduz  esse  nu- 
mero a  800. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Aventando  esta 
idéa  de  suppressão  de  algumas  escolas 
de  aprendizes  marinheiros,  o  Sr.  Ministro 
da  Marinha,  a  quem  não  quero  fazer  a  in- 
jusiça  de  dizer  que  propõe  esta  medida 
sem  estar  convencido  dos  seus  bons  resul- 
tados, S.  Ex.  lembr»  a  idéa  do  sorteio  para 
o  preenchimento  dos  grandes  claros  actual- 
mente existentes  no  pessoal  da  marinha. 

E*  exacto,  senhoreou  a  Constituição  Federal 
estabeleceu  que  os  claros  tanto  no  exercito, 


como  na  marinha,  sejam  preenchidos  pelo 
voluntariado  sem  premio  e,  em  ultimo  caso, 
só  quando  o  primeiro  meio  tiver  falhado,  se 
poderã  lançar  mão  do  sorteio  com  as  cautelas 
que  taes  medidas  sempre  impõem. 

Si  é  exacto  que  a  Constituição  estabeleceu 
o  sorteio,  não  é  menos  exacto  que  este  não  ^ 
é  o  melhor  meio  para  a  acquisição  do  pessoal 
que  carecemos  no  corpo  de  marinheiros  na- 
vaes ;  é  uma  medida  que  sempre  provoca 
queixas  e  dores  profundas  que  muitas  vezes 
não  se  apagam. 

Pelo  sorteio,  uns,  os  menos  favorecidos, 
aquelles  que  não  teem  padrinhos  na  privança 
da  situação,  são  arrastados  a  um  serviço  a 
que,  voluntariamente  não  se  prestariam,  ao 
passo  quc^  outros,  que  nenhuma  falta  fazem 
ã  familia,  \iem  à  sociedade,  fugirão  da  farda, 
fugirão  do  cumprimento  desse  dever  imposto 
pela  Constituição. 

Entendendo  assim,  Sr.  Presidente,  não 
posso  deixar  de  estranhar  que  o  illustre 
Ministro  proponha  meio  tão  condemnavel  e 
que  felizmente  não  foi  acceito  pelacommissão; 
e  com  effeito,  Sr.  Presidente,  si  em  geral  o 
sorteio  para  o  exercito  provoca  ódios  e  produz 
injustiças,  o  sorteio  que  S  Ex.  pretende 
abrir  sobre  o  pessoal  matriculado  nas  capita 
nias  dos  Estados  marítimos,  sobre  os  que  se 
empregam  na  marinha  mercante,  mais  graves 
e  tremendos  prejuízos  acarretará. 

Sob  este  ponto  de  vista,  a  idéa  de  que  se 
tornou  advogado  o  Ministro  da  Marinha,  si 
for  transformada  em  lei,  acarretará  uma 
grande  e  calamitosa  injustiça.  A  marinha 
armada  éuma  instituição  fundada  e  mantida 
para  a  defesa  de  todos  os  Estados  do  Brazil ; 
no  emtanto,  os  Estados  centraes,  que  não  teem 
esses  assentamentos  das  capitanias  maritimas, 
ficarão  isentos  de  dar  esse  contingente  para  a 
armada  nacional,  que,  a  prevalecer  o  sorteio 
lembrado,  só  será  fornecido  pelos  Estados 
marítimos. 

O  Sr.  Augusto  Severo— Penso  que  a  Com- 
missão  não  acceitou  a  reducção  de  algumas 
escolas. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Acceitou  ? 

O  Sr.  Augusto  Severo— A  Commissão  ho- 
mologou, supprimiu  as  escolas ;  é  o  que  consta 
do  pareeer. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Acceito  a  rectifica- 
ção de  V.  Ex.  e  estendo  à  Commissão  as 
minhas  censuras. 

Mas,  Sr.  Presidente,  dizia  eu,  si  a  armada 
nacional  tem  o  dever  de  defender  a  integre- 
dade  da  pátria  e  expor-se  a  todos  os  saorifi- 
cios  para  manutenção  da  Republica,  para 
manutenção  da  ordem,  de  cujas  vantagens 
não  gozam  somente  os  Estados  marítimos  do 
paiz,  não  é  justo  que  só  estes  contribuam 
para  a  formação  da  marinha  nacional.  E  oom 
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a  adopção  desta  medida,  no  meu  entender  pre- 
judicialiassima,  mais  depauperada  ainda  vao 
ficar  a  já  tão  depauperada  marinha  mercante. 
Além  disto,  a  razão  principal  por  quo  mo 
insurjo  contra  o  sorteio,  não  é  só  pelo  sor  teio 
em  si,  mas  pelos  effeitos  que  advirão  de  tal 
•  medida  ;  os  Estados  maritimo>,  cuja  marinha 
mercante  já  e  tão  escassa,  verão  afugenta  i  os 
delia  08  poucos  que  ainda  a  procuram,  como 
meio  de  vida,  receiosos  do  sorteio. 

O  Sr.  Augusto  Sbvkro— Não  ha  maior 
crime  que  o  abandono  em  que  o  Governo  tem 
deixado  a  marinha  mercante  nacional. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Desde  o  tempo  do 
império  que  se  do  via  ter  estabelecido  a  cabo- 
tagem nacional ;  esse  ramo  de  negocio  devia 
ser  restricto  á  nacionHhdade  brazileira ;  em 
vez  disso  abriram-se  os  nossos  mares  a  todas 
as  nacionalidades,  e  até  bem  pouco  tempo  não 
faltaram  interessados  na  procrastinação  d  essa 
lei  na  nacionalização  da  cabotagem,  decre- 
tada pela  Constituição  Federal,  e  cujas  van- 
tagens só  poderemos  gozar  daqui  ha  muitos 
annos,  porque  a  marinha  mercante  de  um 
povo  não  se  forma  em  cinco  ou  H)  annos, 
porém,  em  muito  maior  espaço  de  tempo. 

(Trocam- se  apai'ies  entre  osSrs.  Malaquias 
Gonçalves,  Augusto  Severo  e  Miguel  Pernam- 
buco. O  Sr.  Presidente  reclama  aitenção.) 

Assim,  Sr.  Presidente,  não  comprehendo— 
repito  —  como  o  illustrado  Ministro  da  Ma- 
rinha quer  supprimir  algumas  escolas  de 
aprendizes  marinheiros,  e  se  propõe  a  pre- 
encher os  i?randes  claros  da  força  naval  •  por 
meio  do  sorteio  â  marinha  mei;cante,  por 
meio  dessa  medida  tão  injusta  quão  odiosa, 
que  naturalmente,  grandes  prejuizos  acar 
retarã  ao  comniercio  desses  Estados,  em  que 
se  vae  lançar  o  norteio,  para  preenchimento 
dos  claros  da  marinha. 

Não,  Sr.  Presidente,  essa  medida  não  pas- 
sará pelo  meu  silencio:  protesto  solemne- 
mente,  e  principalmente  porque  vejo  que  o 
Estado  de  Pernambuco,  que  represento  nesta 
Casa,  será  um  daquelles  que  muito  soffrerão 
com  a  approvação  dessa  medida  odiosa. 

Sr.  Presidente,  voltemos  á  organização 
material  da  Armada. 

Desde,  Sr.  Presidente,  que  temos  necessi- 
dade de  uma  esquadra,  de  uma  marinha  bem 
organizada  e  capaz  de  prestar  serviços  em 
dadas  emergências  do  nosso  paiz,  convém 
desde  já  seguir  o  caminho  que  nos  guiará  á 
restauração,  tão  desejada,  da  esquadra  na- 
cional. 

Nem  se  pôde  dizer  que  nós  gastamos  limita- 

diSBima  quantia  com  a  manutenção  do  nosso 

^^kemto  e  da  nossa  marinha;  e,  para  se  ve* 

^^car  isão,  basti  fazer  um  confronto  entre  o 

qne  -nós  gastamos  com  o  exercito  e  a  ma- 


rinha e  o  que  gastam  com  essas  duas  insti- 
tuições as  nações  européas,  que  vivem, 
Sr.  PresiJente,  armadas  até  aos  dentes. 

Despendemos  c.  m  o  exercito  46.000:0001;, 
despeulenios  com  a  marinha  2õ.000:000§ 
aproximadamente  ao  todo  71.000:000$000. 

Ora»  si  diviairrao3  esses  71.000:000$  pelos 
15  milhões  de  habitantes ,  em  que  é,  mais 
ou  menos,  calculada  a  no.sa  população 
verificaremos  que  cabe  a  cada  um  habi- 
tante 4$733. 

Vejamos  agora  quanto  despendem  as  di- 
versas nações  do  mundo  europeo  com  a  ma- 
nutenção de  suas  marinhas  e  de  seus  exer- 
cites, isto  é,  com  os  elementos  de  defesa  ; 
vejamos  si,  da  proporcionalidade  existente 
entre  as  despezas  que  fazem  estas  nações  e  as 
desjiozas  que  fazemos  nós,  não  decorre  um 
facto  tristjssim(),qual  seja  o  de  reconhecermos 
que,  com  o  dinheiro  que  gastamos  com  a  ma- 
nutenção do  nosso  exercito  e  da  nossa  di- 
minuta armada,  podiamos  ter  uma  esquadra 
respeitável e  um  exercito  numeroso. 

SoccoíTo-me,  nest^i  momento  de  uma  re- 
cente obra  de  Mauricio  Block.  que  me  for- 
nece esses  dados  interessantes. 

Ao  pjisso,  Sr.  Presidente,  que,  pelo  cal- 
culo teito,  cabe  a  cada  um  habitante  do 
Brazíl  a  quota  de  4$733,  toca  a  cada  um  dos 
habitantes  da  Franga  pelas  despezas  de  ma- 
nutenção de  seu  grande  exercito  e  da  sua 
esplendida  marinha  20  francos  e  uma  fracção; 
da  Prussia  11  francos ;  da  Áustria  9  francos ; 
da  Itália  12  francos;  da  Inglaterra 21  francos; 
da  Rússia  10  francos  e  uma  fracção. 

Do  que  se  verifica,  Sr.  Presidente,  que  a 
Inglaterra  e  a  França  são  os  paizes  da  Eu- 
ropa, a  cujos  Iiabitantes  cahem  maiores  quo- 
tas paia  a  manutenção  do  exercito  e  da  Ar- 
mada. 

Ainda  mais,  Sr.  Presidente,  si  calcularmos 
esses  20  francos  ao  cambio  de  27  d.,  teremos 
approximadamente  8$  (apartes) ;  entretanto, 
essas  nações  possuem  esquadras  perfeitamente 
apparelhadas,  exércitos  perfeitamente  oi^a- 
nizado:^. 

O  Sr.  Irineu  Machado—  Reduza  V.  Kx. 
esses  20  ao  cambio  de  7  d. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Não  é  preciso,  mes- 
mo porque  estamos  fazendo  um  estudo  com- 
parativo, de  que  facilmente  decorre  a  ver- 
dade de  minhas  adirmações. 

Mas,  Sr.  Presidente,  volto  ao  assumpto  de 
que  fui  desviado  pelo  aparte  com  que  me 
honrou  o  meu  distincto  coUega.  Pelo  que  di- 
zem autoridades,  verifíca-se  que,  com  o  di- 
nheiro que  despendemos  na  manutenção  do 
nosso  exercito  e  da  nossa  armada,  podiamos 
ter,  si  não  uma  esquadra  luxuosamente  orga- 
nizada, pelo  menos  uma  boa  esquadra,  luna 
esquadra  regular,  capaz  de  prestar  oe  servi- 
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Ç08  a  que  se  destinam  na  actualidade  as  es- 
quadras e  os  exércitos  de  outras  nações. 

O  que  é  facto,  Sr.  Presidente,  é  que  este 
estado  de  desorf^anização,  que  lav^a  na 
esquadra,  não  pôde  continuar:  o  paiz  ne- 
cessita ter  uma  esquadra  de  accordo  com 
08  ensinamentos  da  arte  contemporânea, 
dotada  dos  apparelhos  modernos  que  o  génio 
da  guerra  tem  inventado,  de  mo<lo  que  o:< 
nossos  valentes  offleiaes  de  marinha,  em 
dadas  emergências,  possam  mostrar  ao  mundo 
a  sua  bravura,  os  seus  talentos  e  o  seu  pa- 
triotismo. 

Assim,  Sr.  Presidente,  alguma  cousa  é  pre- 
ciso fazer  desde  já  para  que  se  possa  alcançar 
esse  nobre  desideratum^  e  não  é  bastante 
appellar  para  melhores  tempos,  como  é  cos- 
tume fazer-se  aqui,  quando  se  trata  de  apre- 
sentar medidas  importantes.  £*  preciso  que 
alguraa  cousa  se  faça,  desde  já,que  se  tentem, 
com  urgência,  os  recursos  conducentes  a  esse 
fim,  a  que  nós  todos  devemos  dedicar  os 
nossos  esforços. 

Temos  actualmente  alguns  couraçados,  al- 
gumas torpedeiras,  vários  cruzadores  de 
typos  diflerentes  e  sem  ordem,  <ie  ir.odo  que 
o  que  chamamos — a  nossa  es(]uadra,  é  um 
conjuncto  de  navios  sem  symetria  e  sem  plano, 
pois  que  não  temos  um  quadro  synthet.co  de 
armada,  como  possuem  todos  os  paizcs  que 
carecem  de  forças  uavaes. 

Esta  necessi  *ado,  reconhecida  por  illustr(  s 
brazilein^.s  que  vestem  a  farda  da  marinha, 
infelizmente  não  tem  sido  attendida,  e  airora 
mesmo  a  illustrada  Commissão,  a  cujo  relator 
neste  momento  me  dirijo,  limitou-se  a  con- 
feccionar um  orçamento  limitadíssimo  de 
despezas,  sem  que  emittisse  uma  só  idéa  que 
nos  podesse  guiar,  que  fosse  um  primeiro 
passo  nesse  caminho  que  devemos  trilhar— 
da  restauração  da  nossa  força  naval. 

O  Sr.  Miguel  Pernambuco  —  V.  Ex.  pre- 
enchei á  esta  lacuna,  que  a  commis?ão  ser- 
lhe- ha  muito  grata. 

O  Su.  AFF0N30  Costa  —  A  organização  de 
um  quadro  synthotico  da  armada  biazlleira 
não  pórle  ser  feita  por  uma  commissão  da  Ca- 
mará (sou  o  primeiro  a  reconhecer)  sem  os 
conhecimentos  technicos,  e  nisto  não  va^ 
oífensa  a  V.  Ex.  (dirigindo-se  ao  Sr.  Miguel 
Pernambuco)  nem  aos  outros  illustrados 
membros  da  commisisão. 

Mas,  devemos  desde  ja  autorizar  o  Governo, 
e  esta  idéa  não  é  nova,  a  organizar  e  apre- 
sentar na  futura  sessão,  um  quadro  synthe- 
tieo,  estabelecendo  o  numero  de  navios,  que 
devem  compor  a  nossa  esquatlra,  os  seus  ty- 
pos, a  sua  marcaa,  emfím,  todas  as  suas  quali- 
dades bellica,8  afim  de  que  o  Congresso  |)ossa, 
em  futuras  reuniões,  approvado  esse  quadro, 
ir  votando  as  verbas  necessárias  á  acquisição 


de  material  neces^^ario  a  inteira  execução  do 
plano  estabelecido. 

Assim,  Sr.  Presidente,  mando  á  Mesa  uma 
emenda  neste  sentido,  que  a  illustrada  com- 
missão apreciará  conforme  a  sua  sabedoria, 
approvando-a  ou  rejeitando-a. 

O  que  é  preciso  desde  já  é  que  o  Brazil  td- 
nha  uma  enquadra  e  para  isto  urge  que  o  Go- 
verno organize  o  quadro  ^ynthetico  da  ar- 
mada nacional,  em  que  se  computem  os  na- 
vios actuaes,  que  e& ti  verem  nas  condições  de 
fazer  parte  da  nova  armada ;  c  que  nos  diga 
o  qtíantum  preciso  para  acquisição  de  outros 
navioscomplementaresaesse  quadro,  de  modo 
que  no  correr  de  oito  ou  dez  annos  pos- 
samos ter  uma  marinha  capaz  de  bater-se 
peia  defeza  c^e  nobsa  Pátria. 

A  emenda,  que  tenho  a  honra  de  apresentar 
é  a  seguinte: 

Ao  projecto  n.  84,  de  1897: 
Onde  convier: 

O  Governo,  na  futura  sessão  legislativa, 
api^esentarâ  ao  Congresso  um  quadro  synthe- 
tico  da  armada  brazilen*a,  discriminando-se  o 
numero  dos  navios,  suas  espécies,  typo  e  qua- 
lidades bellicas,  tal  qual  exigem  as  necessi- 
ilades  do  paiz. 

Paragrapho—1— Nesse  quadro  serão  incluí- 
dos, dus  navios  existentes,  os  que  puderem 
íazor  pjrte  delle,  pelas  suas  condições  e  qua- 
lidades, calculandí)-se  também  o  quantum  pre- 
cioso para  acquisição  dos  outros  navios  que 
devem  completar  o  quadro  estabelecido. 

Sala  das  sessões,  4  de  novembro  de  1897.— 
Affonso  Costa, 

Nós,  pela  falta  de  recursos,  não  podemos 
ter  um  quadro  do  20  couraçados,  50  torpe- 
deiras, outros  tantos  cruzadores,  mas,  deve- 
mos ter  uma  esqua  ira  que,  embora  limitada, 
seja  uma  esquadra  digna  deste  nome. 

Nós  não  te  1103  um  quadre.)  naval  systenati- 
camente  organisadu;  não  temos  nem  completo 
o  pessoal  de  marinheiros  necessários  átripo- 
lação  e  governo  de  todos  os  nossos  navios 
e  estes  em  dadas  circumstancias  não  po- 
dem offerecer  resistência  e  segurança.  As 
unidades  tácticas  da  nossaesquadra  não  guar- 
dam, entre  si,  a  proporcionalidade  e  ordem 
que  se  requer  presentemente. 

VV.  EExs.  sabem  perfeitamente  que  os 
combates  navaes,  como  os  camp.ies,  não  são 
feridos  ao  arbitrio  dos  almirantes  e  generaes, 
são  travados  de  accordo  com  os  princípios  da 
arte  militar;  os  generaes  de  hoje  são  escravos 
das  regras  e  dos  principies  da  arte;  tudo  se 
mede,  tudo  se  calcula.  ^^ 

Sr.  Presidente,  feitas  estas  ligeiras  con^ijl^ 
rações  em  justificação  da  emenda,  que  tçgJT  à 
honra  de  i-  nresentar  á  rjimaKA 


r/\i«. 


64 


ÂÍ7NA£S  DA  CAMARÁ 


A  esquadra  nacional,  em  grande  parte  di- 
vorciada da  lei  no  dia  6  de  setembro,  parti- 
dária e  iniciadora  de  nma  revolta  tremenda, 
que  ameaçou  a  vida  da  Republica,  commetteu, 
de  certo,  um  crime  nefando  perante  a  Pátria 
e  perante  a  lei. 

Porem,  a  amnistia  lavou  este  crime  e  deve 
fazer  com  que  o  povo  brazileiro  esqueça  do 
intimo  de  seu  peito  as  grandes  dores  e  as 
grandes  magoas  que  a  tremenda  e  negregada 
revolta  em  todos  os  corações  abriu,  e  assim 
se  restaure  a  esquadra  nacional,  para  que 
no  momento  preciso,  quando  periclitar  o 
nome  doBrazii  e  quando  for  oflTendida  a  nossa 
dignidade,  ella  possa  correr,  como  correu  em 
outras  eras,  em  sua  defezae  de^aggravo. 

Tenho  concluído. 

(  Muito  bem  !  Muito  bem  !  ) 

Vêem  á  mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  en- 
viadas â  Gommissão  de  Orçamento  as  seguin- 
tes 

Emendas 

Ao  projecto  n.  84,  de  1897: 
Onde  convier: 

O  Governo,  na  futura  sessão  legislativa, 
apresentará  ao  Congresso  um  quadro  syntbe- 
tico  da  armada  brazileira,  discriminandose 
o  numero  dos  navios,  suas  espécies,  typo  e 
qualidades  bellicas,  tal  qual  exigem  as  ne- 
cessidades do  paiz. 

Paragrapho  —  1  —  Nesse  quadro  serão  in- 
cluidos,  dos  navios  existentes,  os  que  puderem 
fazer  parte  delle,  pelas  suas  condições  e  qua- 
lidades, calculandose  também  o  çuan^um  pre- 
ciso para  acquisiçâo  dos  outros  navios  que 
devem  completar  o  quadro  estabelecido. 

Sala  das  sessões,  4  (le  novembro  de  1897.— 
Affonsò  Costa, 

E'  o  Governo  autorizado  a  reorganizar  o 
quadro  dos  engenheiros  navaes,  de  accordo 
com  a  seguinte  tabeliã: 

1  více-almirante. 

2  contra-almirantes. 

5  capitães  de  mar  e  guerra. 

6  capitães  de  fragata. 
8  capitães  tenentes. 

\0  V*  tenentes. 
14  2^"  tenentes. 

Sala  das  sessões,  4  de  novembro  de  1897.— 
Paranhos  Montenegro. 

.  Accrescente-seonde  convier: 

E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a  mandar 
paiat'  os  vencimentos  devidos  aos  engenheiros 
ainrnnoa  aue  forem  promovidos  a  2"*  tenent«»s, 


na  forma  do  regulamento  do  corpo  de  enge- 
nheiros navaes. 

Sala  das  sessões,  4  de  novembro  de  1897.— 
Aristides  de  Queiroz,^  Tolentino  dos  Santos. 
—  Seabra, 

Gonsi^ne-se  verba  para  a  Escola  de  Apren- 
dizes Marinheiras  do  Rio  Grande  do  Norte. 

Sala  das  sessões,  4  de  novembro  de  1897. — 
Augusto  Severo. —  Tavares  de  Lyra,-^  Eloy 
de  Souza, 


O    í!$r«   i^ug'UAto  Clementino 

vem  â  tribuna  responder  ás  considerações 
feitiis  pelo  seu  i Ilustre  coliega  representante 
do  Districto  Federal,  Dr.  Irineu  Míichado, 
em  relação  às  emendas  que  teve  a  honra  de 
apresentar  e  das  quaes  só  uma  mereceu  o 
assentimento  de  S.  Ex. 

Propondo  o  arrendamento  dos  arsenaes  de 
marinha  do  Pará,  Pernambuco  e  Bahia,  não 
fez  mais  do  que  concorrer  para  a  diminuição 
das  despezas  publicas. 

No  momento  actual,  em  que  o  credito  do 
paiz  está  tão  abalado,  deve  o  legislador  ter 
toda  a  coragem  civica,  reduzindo  as  despezas 
que  oneram  os  orçamentos  da  União  e  lem- 
brando-se  de  que  é  representante  dos  interes- 
ses desta  e  não  de  um  Estado . 

Summidades  da  marinha  e  o  honrado  Mi- 
nistro, que  tão  dignamente  superintende  os 
serviços  navaes,  corroboram  a  opinião  do 
orador,  quando  sustenta  que  esses  arsenaes 
não  prestam  serviço  algum. 

Sommas  fabulosas  teem  sido  despendidas 
na  construcção  do  cruzador  Almirante  Taman- 
daré  e  quasi  que  se  pôde  dizer  ainda  falta 
tudo  a  este  navio.  Os  monitores  Maranhão  e 
Pernambuco^  cuja  construcção  foi  começada 
ha  sete  ou  oito  annos,  ainda  estão  por  aca- 
bar. 

Os  serviços  raros  que  prestam  os  arsenaes 
brazileiros  são  demorados  e  caríssimos.  Ci- 
tará ainda  o  caso  do  couraçado  Vinte  e  quatro 
de  Maio,  cujas  obras,  seudo  feitas  na  Eu- 
ropa, custaram  menos  aos  cofres  públicos. 
E  isto  aconte3e  no  arsenal  desta  Capital, 
cujas  obras,  feitas  sob  a  fiscalização  do  Go- 
verno, são  dirigidas  por  oâílciaes  competen- 
tissímos. 

A  propósito,  lê  trechos  de  um  artigo  do 
Sr.  almirante  Arthur  de  Jaceguay  e  do  rela- 
tório do  Sr.  Ministro  da  Marinha,  autorida- 
des na  matéria,  que  estão  de  accordo  com  a 
sua  opinião. 

Não  se  deterá  na  fundamentação  da  outra 
emenda  que  aprasentou,  autorizando  o  Go- 
verno a  reformar  o  montepio  dos  offlciaes  da 
armada,  porquanto  ella  não  soífreu  impu- 
gnação e  porque  o  nobre  Deputado  pelo  Dia- 
tricto  Federal  está  de  pleno  aocordo  de  ([ue  é 
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uma  medida  salutar,  que  vem  favorecer  aos 
próprios  offlciaes,  sem  trazer  ónus  ulgum  ao 
paiz. 

Passará  agora  â  3^  emenda,  qual  a  que  au- 
toriza o  Governo  a  promoveres  oíSciae»,  cujos 
direitos  foram  preteridos  e  posterga'^os  pelos 
decretos  de  promoção  de  9  e  30  de  agosto 
de  1894. 

Esta  medida,  já  solicitada  pelo  Sr.  Presi- 
dente da  Republica  na  sua  Mensagem  do 
anno  passado,  ó  objecto  de  um  projecto  do 
nobre  Deputado  peio  Rio  de  Janeiro,  o 
Sr.  Barros  Franco  Júnior,  pendente  de  es- 
tudo e  votação  da  r.amai*a . 

O  seu  pen&amento  não  foi,  nem  podia  ser, 
galardoar  os  que  tentavam,  com  as  armas  na 
mão,  subverter  as  instituições  republicanas, 
mas  simplesmente  reparar  graves  injus- 
tças. 

Acredita  ter  justificado  as  suas  emendas 
e,  terminando,  declara  á  Camará  que  em- 
quanto  occupar  uma  cadeira  na  representa- 
ção nacional,  envidará  todos  os  esforços  em 
favor  da  marinha  nacional,  porquanto  — 
«Quem  possue  a  mariniia,  possue  o  mar  ; 
quem  possue  o  mar,  possue  o  commercio ; 
quem  jrassue  o  commercio  possue  o  mundo 
inteiro.»  {Muito  bem^  muito  bem. ) 

O    Sr.  Oviaio  il.l>reintcs  O  — 

Si.  Presidente,  com  os  mesmos  documentos, 
com  as  mesmas  armas  empregadas  pelo  dis- 
tincto  orador  que  acada  de  deixar  a  tribuna, 
vou  combater  a  sua  argumentação. . . 

O  Sr.  Augusto  Clementino— E  com  certeza 
com  muito  brilhantismo,  como  costuma  fazer 
sempre. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes —...  mostranlo 
que  as  suas  emendas  não  teem  razào  de  ser. 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  licença  a  V.  Ex. 
para  declarar  que  as  emendas  não  estão  em 
discussão. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  Vou  discutir  o 
Orçamento  ;  e,  para  chegar  lá,  lerei  um  tre- 
cho da  Mensagem  do  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica, que  é  o  seguinte.  {Lê.) 

Chamo  a  attenção  do  meu  collega  para 
este  ponto  ;  e,  já  que  S.  Ex.  não  quer  ouvir, 
chamo  a  attenção  dos  presentes. 

Esta  promoção,  diz  o  Sr.  Presidente  da 
Republica.  {Lê.) 

Sinto  profuni lamente  que  o  meu  collega 
não  me  queira  ouvir  com  a  mesma  attenção 
com  que  o  ouvi. 

O  Sr.  Augusto  Clementino  —  Estou  pre- 
sente. 


(■)     VÃO  foi  revisto  Delo  or^or. 


O  Sr.  Ovídio  ARRANTBS—Chamo  a  sua  at- 
teoção  para  esse  ponto:  áquelles  que  foram 
prejuH:ad(s,  mandou  se  aguardar  opportu- 
nidade,  porque  não  havia  vagas. 

0  meu  honrado  collega  deve  saber  que  o 
merecimento  esta  ao  arbítrio  do  Governo;  e  o 
que  pôde  ser  merecimento  para  o  meu  col- 
lega, pôde  não  ser  para  o  Governo,  como  não 
foi  naquella  época,  porque  todos  áquelles 
que  foram  promovidos  estavam  prestando 
serviços  á  causa  da  Republica ;  e  áquelles  que 
dizem  ter  oa  seus  direitos  postergados,  esta- 
vam na  posição  exquisita  de  neutralidade. 

0  Sr.  Augusto  Clementino  —  V.  Ex.  deu 
parecer  favorável. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— Áquelles  que  ío- 
ram  promovidos  tinham  direiíos  adquiridos, 
porque  estavam  prestando  serviços  á  legali- 
dade, ao  passo  que  estes  de  que  tratou  o 
meu  collega  não  estavam  prestando  serviço 
naquslla  época. 

Demais  o  Governo  podia  promover  por  me- 
recimentos áquelles  que  bem  entendesse. 

Quanto  aos  outros  que  meu  collega  oitou, 
eu  mesmo  pedi  que  se  mandasse  contar  a 
antiguidade  da  data  da  primeira  promoção, 
que  foi  em  abril  de  1894. 

Eu  entendo  que  a  emenda  do  meu  collega 
não  tem  cabimento  no  orçamento.  Além  de 
pouco  justa,  ella  é  desvantajosa  para  os  co- 
fres públicos,  porque  vem  augmentar  o 
quadro  dos  oiliciaes.  trazendo  gravame  de 
despeza  que  nós  obsolutamente  não  podemos 
comportar. 

Tenbo  concluído. 

O  Sr.  Ooelho  Cintra— Nas  obser- 
vações que  teve  occasião  de  fdzer  na  ultima 
sessão  em  (lue  occupou  a  attenção  da  Casa, 
moát?ou  as  iMzões  que  o  levaram  a  apresen- 
tar um  substitutivo  ao  projecto  em  debate, 
tendente  a  melhorar  as  condiçõ^^s  de  exame  e 
distribuição  de  despeza s  nas  di Aferentes  ver- 
bais (\o  Ministério  da  Marinha,  de  modo  que  o 
Congresso  e  Governo  podessem  exercer  me- 
lhor a  fiscalização  dessas  despezas. 

Na  proposta  enviada  pelo  Governo  para 
servir  de  base  ao  estudo  e  exame  do  projecto 
orçamentário,  existem  29  tabeliãs  que  esta- 
belec!em  enorme  confusão,  impedindo  que  de 
momento  se  possa  conhecer  a  despeza  real  a 
lazer  c^m  qualquer  rubrica. 

Algumas  das  despezas  determinadas  na  ru- 
brica I— isto  é,  despezas  com  a  Secretaria  de 
Estado,  material  e  expediente  —  constam  de 
outras  rubricas. 

A  confusão  cresce  no  quadro  do  pessoal  da 
armada,  especialmente  da  força  naval. 

Assim  sendo,  organizou  por  tal  forma  o 
substitutivo,  que  na  l*  rubrica  se  vê  quaes 

nq  VAnnimAnt/iQ    Ha  tnrlA.    a.  oilminiafpAPii/)  nA« 
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vai,  incluindo  as  Ratificações  e  na  segunda 
esiabelece  os»  vencimentos  coinpletus  de  todos 
os  quadros  da  arioiída. 

Na  rubrica  III  trata  do  pessoal  ina- 
ctivo e  nota,  comparando-a  com  a  da  pro- 
posta, uma  economia  de  I15:20O$000. 

Faz  também  uma  reducçãu  «le  2.000:000$, 
na  rubrica— Arsei.aes. 

Em  um  dos  additivos  propõe  a  extiocção 
do  credito  destinado  â  mudança  do  arsenal 
desta  Capital.  O  Sr.  almirante  Jaceguay  e 
outras  autoridades  da  marinha  opinam  pela 
mudança  do  arsenal  para  a  liba  do  Governa- 
dor e  uão  para  a  bania  de  Jacuecanga,  o  que 
exigiria  grandes  despezas  com  a  sua  fortifi- 
cação. 

Entrando  em  outra  ordem  de  considera- 
ções, estranha  que  não  se  tenha  proseguido 
no  trabalho  do  levantamento  da  planta  da 
costa  eno  estudo  hydng.-aphico  dos  portos  e 
bahias,  instruindo  assim  o  p>ssoal  e  evitando 
possíveis  desastres. 

O  Sr.  I*re»Icleiito— Peço  ao  nobre 
Deputado  que  haj «  de  resumir  as  suas  obser- 
vações, porque  a  hora  está  finda. 

O  Sr.  Cokliio  Cintra,  pede  ao  Sr.  Presi- 
dente que  consulte  à  Casa  si  lhe  conce'ío  pro- 
rogação  por  meia  hora. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  proro- 
gação  pedida. 

O  ftr.  Coei  tio  GintrA  {conti- 
nuando) lê  um  trecho  de  um  livro  em  que  o 
Sr.  almirante  Jaceguay  chama  jl  at tenção  do 
Governo  para  a  conveniência  desses  estudos  e 
diz  que  neste  particular  temos  caminhado 
para  traz.  Adquirimos  o  que  ha  de  melhor 
em  material  fluotuante  e,  entretanto,  as  via- 
gens de  Instrucçâo  rareiam . 

Faz  ainda  longas  considerações  sobre  a 
creação  do  prefeituras  marítimas  e  .sobre  a 
compulsória  e  termina  pedindo  desculpas  aos 
seus  coUegas  de  lhes  prender  a  a t tenção  em 
hora  tão  adiantada.  (Muito  bem  ;  muito  bem,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O  8r.  I^reslílento— Estando  esgo- 
tada a  hora,  designo  para  amanhã  a  :seguinte 
ordem  do  dia: 

SBSSXO  DIURNA 

Continuação  da  3"  discussão  do  projecto 
n.  84,  de  1897,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Marinha  para  o  exercício  de  1898; 
■2  discussão  do  projecto  n.  140,  de  1897, 
orçando  a  receita  gorai  da  Republica  para  o 
exercício  de  18ii8 ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  49A.de 
1897,  com  o  parecer  sobre  emendas  offerecidas 


na  2'  discussão  do  projecto  n.  49,  deste 
anuo,  que  aut>  riza  o  Governo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  202:882$1 19,  supplementar  a  varias 
verbas  do  art.  2^  da  lei  n.  429,  de  10  de  de- 
zembro de  1896; 

3'  discussão  do  projecto  n.  111,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
259 :  982^930  para  occorrer  ás  obras  necessárias 
na  Fabrica  de  Pólvora  da  Estrella; 

2^  discussão  do  projecto  n.  88,  de  1897,  au- 
torizando o  Goverúo  a  abrir  ao  Ministério  das 
Relações  Exterior .^s  o  credito  de  30:000$  aiO 
cambio  de  27,  supplementar  â  rubrica  4''  do 
art.  .3°  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de 
1896.  fazendo  para  isso  as  necessárias  opera- 
ções de  credito; 

2"  discussão  do  projecto  n.  99,  de  1897,  ap- 
provando  os  créditos  extraordinários,  na  im- 
portância de  4.000:0í!0$,  abert<  s  ao  Ministério 
da  Guerra  pelos  decretos  do  Poder  Executivo 
ns.  2.474,  de  13  de  março,  e  2.573,  de  13  de 
agosto  do  corrente  anno,  para  despezas  ar- 
dentes com  as  operações  miUtares  no  interior 
do  Estado  da  Bahia; 

2'»  discussão  do  projecto  n.  73,  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Marinha  o  credito  de  200:000$,  supplementar 
ã  verba— Hospitaes—n.  16  do  art.  4«  da  lei 
n.  429.  de  10  de  dezembro  de  1896; 

Discussão  única  do  projecto  n.  57,  de  1897, 
emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  151  A,  de 

1896,  da  Camará  dos  Deputados,  que  autoriza 
o  Governo  a  abrir  o  credito  de  132:809$998, 
supplementar  á  rubrica  n.  33  do  art.  7"  da 
li  en.  360,  de  30  de  dezembro  de  1895  : 

l-*  disuásão  do  projecto  n.  139,  ue  1897, 
autorizando  o  Governo  a  fazer  as  necessárias 
operações  de  credito  para  o  pagamento  da 
quantia  de  956$  devida  ao  Dr.  João  José 
Duarte  Guimarães,  das  etapas  que  deixou  de 
receber  nos  annos  de  1890  e  1891,  quando  em 
serviço  da  cammissão  da  linha  telegraphica  de 
Uberaba  ao  Araguaya,  na  qualidade  de  me- 
dico a'1junto  do  exercito ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  132  A,  de 

1897,  autori>ando  o  Governo  a  conceder  10 
mezes  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúdo  onde  lhe  convier,  ao  conferente 
da  Alfandega  da  Bahia,  Cândido  Guedes 
Chagas; 

3-  discussão  do  projecto  n.  107,  de  1897, 
autorizando  o  Gove  no  a  fazer  reverter  ã 
a'  tiva,  mandando-o  addir  a  uma  das  compa- 
nhias, até  que  h^ga  vaga,  o  capitão  refor- 
mado da  brigada  policial  José  Cirero  Kian- 
chi; 

1'  discussão  do  projecto  n.  26,  de  1897. 
autorizando  o  Governo  a  abrir,  no  corrente 
exercício,  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  um  credito  de  25:000$,  para 
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O  restabelecimento  Has  agencias  de  correio 
ukimamente  supprimidas  por  deficiência  do 
verba  no  respectivo  orçamento. 

SESSÃO  NOCTURNA 

Gontiuuação  da  3*  discussão  do  proíecto 
D.  84,  de  1897,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Marinha  para  o  exercício  de  1898, 
caso  não  se.ja  encerrada  na  sessão  diurna ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  140,  de  1897, 
orçando  a  receita  geral  da  Republica  para  o 
exercício  de  1898. 

Levanta-se  a  sessão  ás  1 1  horas  e  40  mi- 
nutos. 


131^  SESSÃO  EM  5  DE  NOVEMBRO  DE  1897 

Presidência  dos  Srs.  Fonseca  Portella  (2' vice- 
presidente)  e  Arthur  Rios   (presidente). 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  â  qual 
respondem  os  Si-s.  Arthur  Rios,  Fonseca  Por- 
tella, Júlio  de  Mello,  Carlos  de  Novaes,  Silva 
Mariz,  Albuquerque  Serejo,  Augusto  Monte- 
negro, Serzedello  Corrêa,  Luiz  Dominírues, 
Rodrigues  Fí^rnandes,  Viveiros»,  Guedelha 
Mourão,  Marcos  <le  Araújo,  Torres  Portugal, 
Bezerril Fontíiuelle,  Ildefon^o  Lima,  Francisca 
Sá,  Marinho  de  Andra^^.e.  Tavares  de  Lyra, 
Ermirio  Coutinho,  Teixeira  de  Sá,  Affonso 
Costa.  Herculano  BaH'leira.  Coelho  Cintra, 
João  Vieira,  Cornelio  da  Fonseca,  Arthur 
Peixoto.  Euclides  Malta,  Arroxellas  Galvão. 
Olympio  Campos,  Felisbello  Freire,  Rodri- 
gues Dória,  Eugénio  Tourinho,  Vergue  do 
Abreu,  Amphilophio,  Tolentino  dos  Santos, 
Oscar  Godoy,  Irineu  Machado,  Raul  Barroso, 
Belisario  de  Souza,  Pereira  drs  Santos,  Nilo 
Peçanha,  Alves  de  Brito,  Agostinho  Vida), 
Barros  Franco  Júnior,  Almeida  Gomes,  Men- 
des Pimentel,  João  Luiz,  Ildefonso  Alvim, 
Luiz  Deii'U  Gonçalves  Ramos,  Alfredo  Pinto, 
Octaviano  de  Brito,  Rodolpho  Abreu,  Augusto 
Clementino,  Telles  de  Menezes,  E<^uardo  Pi- 
mentel, Rodolpho  Paixão,  Lamartine  Case- 
miro  <'a  Rocha,  Domingues  de  Castro,  Costa 
Júnior,  Adolpho  Gordo.  Cesário  de  Freitas, 
Edmundo  da  Fonseca,  Cincinato  Braga,  Oví- 
dio Abranteíí,  Urbano  de  Gouvêa,  Luiz  Adol- 
pho, Caracciolo,  Mello  Rego, .  Alencar  Gui- 
marães. Brazilio  da  Luz,  Leôncio  Corrêa, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Pedro 
Ferreira,  Marçal  E"?cobar,  Victor i no  Monteiro, 
Anrif^liano  Barbosa,  Pinto  da  Rocha  e  Vespa- 
siano  de  Albuquerque. 

Abresea  sessão. 


São  successivamente  sem  debate  appro- 
vadas  as  actas  da  sessão  diurna  de  3  e  a  da 
sessão  nocturna  de  4  do  corrente. 

ORDEM  DO  DIA 

E'   annunciada  a   continuação  da  3»  dis- 
cussão do  projecto  n.  84,  de  1897.  fixando  a 
despeza  do  Ministério  da  Marinha  par^  o 
xerciciode  IS 98. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Silvério  Nery, 
Carlos  Marcellino,  Matta  Bacellar,  Anisio  de 
Abreu,  Pedro  Borges,  Thomaz  Accioli,  Au- 
gusto Severo,  Pereira  de  Lyra,  Malaquias 
Gonçalves,  Miguel  Pernambuco,  Juvencio  de 
Aguiar,  Angelo  Neto,  Geminiano  Brazil, 
Jayme  Villas  Boas,  Milton,  Aristides  de 
Queiroz,  Manoel  Caetano,  Eduardo  Ramos, 
Marcolino  Moura,  Oaldino  Loreto,  Jeronymo 
Monteiro,  Torquato  Moreira,  José  Murtinho, 
Heredia  de  Sà,  Leonel  Loreti,  Júlio  Santos, 
Campoiina,  Mayrink,  Calogeras,  Cupertino 
de  Siqueira,  Arthur  Torres,  Pádua  Rezende, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Alves  de  Castro  e 
Lamenha  Lins. 

Deixam  de  comparecer,  com  cansa  parti- 
cipada, os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Alvares  Rubião, 
Pedro  Chermont,Theotonio  de  Brito,  Eduardo 
de  Berrédo,  Elias  Martins,  João  Lopes,  Fre- 
derico Borges,  Francisco  Gurgel,  Coelho 
Lisboa,  Apollonio  Zenaydes,  José  Mariano, 
Barbosa  Lima,  Moreira  Alves,  Rocha  Caval- 
ciiiti,  Araújo  Góes,  Neiva,  Seabra,  Castro 
Rebello,  Tosta,  Francisco  Sodré,  João  Dantas 
Filho,  Adalberto  Guimarães,  Rodrigues  Lima, 
Paula  Guimarães,  Paranhos  Montenegro, 
Xavier  da  Silveira,  Felippe  Cardoso,  Ur- 
b.no  Marcondes,  Paulino  de  Souza  Júnior, 
Carvalho  Mourão,  Monteiro  de  Barros,  Al- 
va-.o  Botelho,  Leonel  Filho,  Ferreira  Pires, 
Theotonio  de  Magalhães,  Matta  Machada,  Ma- 
noel Fulgencio,  Lindolpho  Caetano,  Olegário 
Maciel,  Moreira  da  Silva,  Granadeiro  Gui- 
marães, (diveira  Braga,  Alfredo  Ellis,  Pau- 
lino Carias,  Francisco  Qlicerio,  Xavier  do 
Valle,  Lauro  Muller,  Possidonio  da  Cunha, 
Apparicio  Mariense,  Cassiano  do  Nascimento 
e  Azevedo  Sodré. 

K,  sem  causa,  os  Srs.  Amorim  Figueira, 
Urbano  Santos,  Henrique  Valladares,  Eloy 
de  Souza,  Jc  sé  Paregrino,  Trindrade,  Martins 
Junior,João  de  Siqueira,  Leovigildo  Filgueii*as, 
Pinheiro  Júnior,  Alcindo  Guanabara,  Timotheo 
da  Costa,  Augusto  de  Vasconcellos,  Érico  Coe- 
lho, Silva  Castri»,  Ernesto  Brazilio,  Deocleciano 
de  Souza,  Bernardes  Dias,  Jacob  da  Paixão, 
Antero  Botelho.  Francisco  Veiga,  Lamounier 
Godofredo,  António  Zacarias,  Nogueira  Jú- 
nior, Galeão  Carvalhal,  Luiz  Plaquer,  Gus- 
tavo Godoy,  Bueno   de   Andrada,  Fernando 
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Prestes,  Lucas  de  Barros,  Arthur  Diederi- 
cksen,  Rodolpho  Miranda,  Plínio  Casado, 
Martins  Gosta,  Guillon,  Franoisoo  Alencastro, 
Rivadavia  Corrêa,  Py  Crespo  e  Campos 
Cartier. 

O  Sr.  Irlneu  Afacliado  depois 
de  assignalar  a  pro&caidade  das  despezas  mi- 
litares, no  sentido  da  defesa  da  integridade 
naòional,  apoiado  em  autoridades  de  grande 
renome  no  domínio  das  finanças,  demonstra 
em  traços  largos  que  a  suppressão  dos  nos- 
sos estabelecimentos  navaes,  no  presente  mo- 
mento, ó  um  erro  irreparável. 

Arsenaes  não  se  improvisam.  As  difficul- 
dades  com  que  lutamos  em  um  grave  período 
da  nossa  vida  histórica  na  organização  da  de- 
fesa marítima,  são  recentes. 

Depois  de  alludir  os  relevantíssimos  ser- 
viços prestados  por  estas  instituições  durante 
a  guerra  do  Paraguay,  lê  o  orador  trecho  dos 
relatórios  dos  almirantes  Gonçalves  Duarte  e 
Elisiario  Barbosa,  para  provar  a  somma  de 
esforços  úteis  que  teve  o  pessoal  do  Arsenal 
de  Marinha  da  Bahia,  na  organização  da  es- 
quadra legal. 

Accentúa,  como  um  elemento  de  grande 
valor  moral,  a  dedicação  do  nacional  na  pre- 
paração dos  meios  da  defesa  para  sua  pátria, 
dedicação  que  não  se  encontra  nos  estabele- 
cimentos estrangeiros,  dominalos  somente 
pelo  interesse  commercial. 

Passava  o  orador  a  outras  considerações 
quando  chega  à  Camará  a  noticia  do  assassi- 
nato do  Ministro  da  Guerra.  O  orador  inter- 
rompe o  seu  discurso. 

Suspende-se  a  sessão  á  1  hora  e  20  mi- 
nutos. 

Reabre-se  a  sessão  â  1  hora  e  25  minutos. 

O   Sr.    Irineii  M adiado  ^  Sr. 

Presidente,  como  a  Camará  viu,  eu  estava 
orando  quando  chegou  ao  conhecimento  da 
Camará,  por  uma  informação  particular,  pre- 
stada ao  distincto  Deputado  Sr.  Nilo  Peça- 
nha,  a  noUcia  de  um  attentado  contra  a 
vida  do  illustre  marechal  Machado  Bitten- 
court, um  dos  bons  servidores  da  Nação  e 
um  dos  melhores  soldados  da  Republica. 
(Apoiados   ijeraes,) 

Fui  obrigado  a  interromper  o  meu  dis- 
curso por  solicitação  do  meu  honriído  amigo 
Sr.  Malaquias  Gonçalves,  o  qual  vem  ao  en 
contro  da  emoção  que,  aliás,  já  havia  cau- 
sando no  meu  espirito  a  noticia  de  semelhante 
lacto. 

Lamento  o  facto  profundamente,  e,  si  bem 
que  a  Camará  não  possa  tomar  qualquer  de- 
liberação, porque  nos  faltam  os  detalhes 
desse  attentado,  contudo  deixo  expresso  o 
meu  profundo  protesto  contra  eese  atten- 


tado, pedindo  a  V.  Ex.  que  me  mantenha  a 
palavra,  para  continuar  em  outra  sessão  os 
observações  que  fazia,  cedendo  neste  mo- 
mento a  palavra  ao  Sr.  Nilo  Peçanha,  por 
que  S.  Bx.  se  pronunucia  sobre  as  manifes- 
tações de  pezar.  (Muito  bem^  muito  bem.) 

O  Sr.  IVilo  Peçantia  (profundo 
silencio)^ A  gravidade  extrema  do  emo- 
cional acontecimento  de  que  a  Camará  acaba 
de  ter  noticia  provoca  a  mais  estreita  e  a 
mais  viva  solidariedade  dos  dous  partidos 
políticos  em  que  se  divide  o  Corpo  Legisla- 
tivo da  Republica.  (Apoiados  çeraes,) 

A  minha  palavra  valerá  por  um  protesto 
enérgico  de  toda  a  opinião  braziieira  (muito 
bem ! ),  contra  esse  crime  que,  det<)rminando 
a  morte  do  honrado  Sr.  Ministro  da  Guerra, 
tão  estranho  e  tão  puro  nas  lutas  ardentes 
e  apaixonadas  dos  partidos  do  paiz,  vem  fe- 
rir a  honra  da  nossa  própria  civilização  como 
os  credites  moraes  do  culto  povo  brazileiro  ! 
(Apoiados  geraes.) 

Que  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  interpretando 
08  sentimentos  da  Camará,  faça  nomear  uma 
commissão  que  acompanhe  o  sahimento  do 
illustre  militar,  ficando  assim  escripto  e  per- 
petuado que  a  Republica,  pela  sua  assem- 
biéa  nacional,  condemna  um  tal  processo  de 
eliminação  do  homem,  aliás  iofructifero  e 
bárbaro  no  progi  esso  e  na  conquista  defini- 
tiva das  liberdades  publicas  !  Apoiados  ge- 
raes. Muito  bem,  muito  bem.) 

O  Sr.    Serzedello   Corrêa  — 

Sr.  Presidente,  quasl  desnecessário  era  tomar 
a  palavra  depois  do  jtatriotico  e  vehemente 
pronunciamento  que  o  meu  illustre  amigo 
Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  acaba  de  fazer. 

A  emoção  que,  realmente,  produziu  no  meu 
espirito,  assim  como  no  espirito  de  toda  a 
Camará,  este  attentado  selvagem,  bárbaro, 
indigno,  miserável,  provoca  a  mais  solemne 
e  completa  solidariedade  de  todo  o  coração 
brazileiro  (apoiados  xcraes),  de  todo  coração 
reptíblicano,para  com  o  heróico  marechal  Car- 
los Machado  Bittencourt  que  foi  mortalmente 
ferido  na  defesa  do  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica. (Apoiados  geraes.) 

Venho  pedir  á  Camará  dos  Deptados  e  ao 
Paiz  que  veja  nas  minhas  palavras  o  maior 
protesto  contra  esse  selvagem  acto,  que  fez 
cabir  um  bravo  miltar,  que  sempre  soube 
cumprir  o  seu  dever  e  que  vindo  da  Bahia 
coberto  de  glorias,  acaba  de  tombar  no  cuoi- 
pri mento  do  seu  dever,  defendendo  a  vida 
do  honrado  Sr.  Presidente  da  Republica,  mos- 
trando que  era  um  soldado  de  honra,  di^no 
representante  da  bravura,  do  glorioso  exer- 
cito brazileiro,  coberto  hoje  de  luto  pela 
perda  de  seu  chefe.  (Muito  bem,  muito  bem  ; 
o  orador  foi  vivamente  cumprimentado.) 
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O  Sr.  A.ugu8to  Montenegro— 

Sr.  Presidente,  V.  Ex.  comprehende  que  a 
Gamara  não  pôde  continuar  a  deliberar 
deante  deste  lutuoso  acontecimonto,  e  peço 
a  V.  Ex.  que  consulte  a  Gamara  si  consente 
na  suspensão  da  sessão,  até  a  approvação  do 
requerimento  do  Sr.  Nilo  Peçanha  e  que 
seja  autorizada  a  mesa  a  manifestar  ao  Sr. 
Presidente  da  Republica  os  sôus  sentimentos. 

O  Sr»  I^reslílente  (profundamente 
commovido  )  -^  Meus  senhores,  cumprindo 
um  dever  de  gratidão  para  com  o  bravo 
soldado  que  voltava  da  campunha  gloriosa 
de  Ganudos,  fui  quasi  testemunha  do  desas- 
troso, do  indigno  acontecimento,  que  deve 
pungir  o  coração  de  todo  o  brazileiro  e  que 
prostrou  por  terra  o  bravo  marechal  Garlos 
Machado  Bittencourt. 

S.  Ex.  acaba  de  íallecer. . . 

Vozes— Oh  !  Oh  ! 

O  Sr.  Presidente.  . .  e  foi  victima  da  sua 
dedicação,  salvando  a  pessoa  do  chefe  da 
Nação,  contra  o  qual  se  levantrra  a  arma 
homicida,  que  encontrou  no  peito  do  iliustre 
marechal  o  escudo  que  salvaguardou  a  vida 
do  chefe  da  Nação  Brazileira  (apoiados  geraes.) 

Interpreto  nestas  palavras  o  sentimento 
nnanime  da  Gamara,  a  dor  profunda  que 
nos  assalta  por  esse  indigno  acontecimento,  e 
que  é  um  attentado  contra  a  dignidade  desta 
Nação. 

Assim,  pois,  de  accordo  com  os  sentimentos 
da  Gamara  e  acceitando  a  proposta  do  levan- 
tamento da  sessão,  vou  nomear  a  commissão 
que,  além  da  Mesa,  assitirâ  aos  íuneraes  do 
bravo  marechal  Machado  Bittencourt,  cuja 
perda  neste  momento  a  Pátria  deplora. 

Nomeio  para  a  commissão  os  segaintes  se- 
nhores: 

Pelo  Amazonas— Garlos  Mareei lino. 

Pelo  Pará— Serzedello  Gorrêa. 

Peio  Maranhão— Luiz  Domingues. 

Pelo  Piauhy— Anizio  de  Abreu. 

Pelo  Ceará— Pedro  Borges.  , 

Pelo  Rio  Grande  do  Norte— Tavares  de  Lyra. 

Pela  Parahyba— José  Peregrino. 

Por  Pernambuco— Herculano  Bandeira. 

Por  Alagoas— Angelo  Neto. 

Por  Sergipe— Geminiano  Brazll. 

Pela  Bihia— Jayme  Villas-Boas. 

Pelo  Espirito  Santo— Galdino  Loreto. 

Pelo  Diitricto  Federal— Irincu  Machado. 

Pelo  Rio  de  Janeiro— Nilo  Peçanha. 

Por  Minas  Garaes— Calogeras. 

Por  S.  Paulo— Goâta  Júnior. 

Por  Goyaz— Urbano  de  Gouvê  i . 

Por  Matto  Grosso— Luiz  Adolpho. 

Peio  Paraná — Alencar  Guimarães.  ! 

Por  Santa  Catharina —Paula  Ramos.  | 

Pelo  Rio  Grande  do  Sul— Pmto  da  Rocha,  i 


O.s  demais  Srs.  Deputados,  que  quizerem 
comparecer  ao  funeral,  encontrarão  lá  a 
Mesa  da  Gamara,  que  acompanhará  o  sahi- 
mento  do  valoroso  soldado  que  exhalou  o  seu 
ultimo  suspiro  na  defesa  da  honra  da  Pátria 
e  da  pessoa  do  Sr.  Presidente  da  Republica. 

A  Gamara  não  se  reunirá  em  sess-ão  no- 
cturna hoje,  nem  haverá  sessão  amanhã. 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  69B-1897 

Redacção  final  do  projecto  n.  69,  deste  anno^ 
que  autoriza  o  Governo  a  fazer  as  necessá- 
rias operações  de  credito  para  pagar  a 
Arthur  Herculano  de  Almeida  os  venci' 
mentos  que  lhe  competirem,  no  corrente  ex- 
ercido, como  empregado  do  Pedagogium,  e 
d  viuva  do  Dr.  Joaquim  José  de  Meneses 
Vieira,  os  que  este  deixou  de  receber  como 
director  do  mesmo  estabelecimento  desde  í 
de  março  a  i3  de  agosto  deste*  anno,  tudo 
de  accordo  cem  o  n .  2  %  P  do  art ,  2^  e  o 
%  5°  n.  //  do  art.  6'>  da  lei  n.  429,  de  ÍO 
de  dezembro  de  Í896. 

O  Gongresso Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E*  o  Governo  autorizado  a 
fazer  as  necessárias  operações  de  credito  para 
pagar  a  Arthur  Herculano  de  Almeida  os 
vencimentos  que  lhe  competirem  no  corrente 
exercicio,  como  empregado  do  Pedagogium, 
e  a  D.  Garlota  Menezes  Vieira,  viuva  do 
Dr.  Joaquim  José  de  Menezes  Vieira,  os  que 
este  deixou  de  receber  como  director  do 
mesmo  estabelecimento  desde  1  de  março  a  3 
de  agosto  deste  anuo,  tudo  de  accordo  com  o 
n  2  §  P  do  art.  2°  e  o  §  5«  n.  11  do  art.  6» 
da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de  1896  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Gommissões,  5  de  novembro  de 
1897.  —  Guedelha  Mourão.  —  Juxencio  de 
Aguiar, — Ildefonso  Alvim. 

N.  97  D-1897 

Redacção  final  do  projecto  n.  97,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  os  créditos 
de  9:750^,supplementar  d  verba  9' — Ajudas 
de  cHsto — e  de  5:48 0$,d  verba  'Z9^ — Despesas 
imprescindíveis  com  os  exames  geroes  de 
preparatórios — do  art.  2^  da  IH  n.  429,  de 
iO  de  desembro  de  i896,  fazendo  para  isso 
as  nscessarias  operações  de  credito. 

O  Gongresso  Nacional  resolve: 

Art,  l.'»E*  o  Governo  autorizado  a  abrirão 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  os 
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créditos  de  9:750$,  supplementar  á  verba  9»— 
Ajudas  de  custo— e  de  5:480$  á  verba  íí9'— 
Despezas  ira  prescindíveis  cora  os  exames 
geraes  de  pre;  ara  tórios  —  do  art.  2"  «ia  lei 
n.  429,  de  10  de  dezembro  de  1896,  fazendo 
para  isso  as  necessárias  operações  de  credito. 
Apt.  2.'»  Revogam-ie  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  5  de  novembro  de 
1897.  —  Guedelha  Mourão.  —  Juvencio  de 
Aguiar .  — lldefon  so  A  Ivim . 

Vão  a  imprimir  es  seguintes 

PROJECTOS 

N.  143  —  1897 

Concede  autorização  pelo  espaço  de  90  annos  a 
Francisco  de  Paula  Chares  Compelia  para^ 
por  si  ou  por  companhia  que  organizar^ 
construir  e  explorar  docas  e  armaz*^ns  nos 
portos  e  imrnediações  da  cidade  do  Rio 
Grande  e  villa  de  S.  João  do  Norie,  de  um 
e  outro  lado  do  canal  do  Norte  e  no  Sacco 
da  Mangueira,  no  estuário  do  Rio  Grande 
do  Sul  ;  e  dá  outras  providencias 

A'  Commissão  de  Fazenda  e  Industrias  foi 
presente  a  petição  de  F.  de  P.  Chaves  Cara- 
pello,  com  data  de  7  de  junho  de  1897,  acom- 
panhada de  um  documento  a  ella  refe- 
rente. 

Nessa  petição  o  signatário  requer  ao  CJorj- 
gresso  Nacional  conces^ão  de  privilegio  por 
noventa  (90)  annos  para,  por  si  ou  por  com- 
panhia que  organizar,  fazer  construir  e  ex- 
plorar — docas  e  armazéns—  n-s  portos  o  im- 
rnediações da  cidade  do  Rio  Grande  e  villa  de 
S.  João  Jo  Norte,  de  um  o  de  outro  lado  do 
canal  do  Norte  e  no  Sacco  da  Manguei i'a,  no 
estuário  do  Rio  Grande  do  Sul,  Estado  do 
mesmo  nome. 

O  docuuiento  appenso  ao  requerimento 
consta  de  uma  certidão  passa-^a  pela  Secre- 
taria do  Ministério  da  Industria.  Viação  e 
Obras  Publicas,  de  uma  petição  de  iirual  teor 
que  o  requerente  apresentou  ao  Governo  Fe- 
deral em  27  de  abril  de  1891. 

Referindo-so  a  essa  certi  'âo  diz  o  peticio- 
nário, em  seu  requerimento:  — Juntando  cer- 
tidão de  docun.ento  que  nesta   pi*eten.;ão  liu'* 
assignala    prioridade    o   requerente    espera 
etc. 

Tendo  examinado  detidamente  esses  papeis 
e  necessitando  outros  esclarecimentos  quo 
melhor  elucidassem  o  assumpto,  a  Coramissão 
pediu  ao  Governo  as  informações  officiaes  quo 
pu'1essem  fornecer  elementos  seguros  para 
formação  dí*^  um  juizo  definitivo,  que  fosse 
transformado  em  parecer. 


Essas  informações  ministradas  á  Coramis- 
são pela  Secretaria  do  Ministério  da  Indus- 
tria, Viação  e  Ohms  Publicas  constam  das 
cópias  de  um  parecer  do  Sr.  engenheiro  Do- 
mingos Sérgio  de  Sabóia  e  Silva,  datado  de 
13  de  junho  de  1891,  e  de  ura  outro  do  Sr. 
engenheiro  chefe  interino  das  obras  da  barra 
6  do  porto  do  Kio  Grande  do  Sul,  datado  de 
4  de  agosto  ultimo. 

Verificou  a  Commissáo  que  essas  informa- 
ções ministradas  ao  Governo  são  contestes  em 
abonar  a  pretenção  do  peticionário,  sem  re- 
stricção  alguma. 

A  primeira  opina  que  póíle  ser  feita  ao 
peticionário  a  conciíssáo  pedida,  attendendo- 
se,  porém,  á  conveniência  de  que  as  docr^s  e 
armazéns  sejam  de  preferencia  estabelecidos 
na  cidade  do  Rio  Grande,  e  tendo  em  vista 
os  interesses  da  navegação  de  grande  calado, 
que  pofcsa  de  futuro  transpor  a  barra  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

A  segunda  pensa  também  que  pôde  ser 
da  la  a  referida  concessão  desde  que  fíque  es- 
tabelecido, no  interesse  da  fiel  execução  do 
plano  tíeral  para  melhoramento  directo  da 
barra  do  Rio  Grande  do  Sul,  que  não  só  o 
projecto  para  construcção,  mas  também  os 
regulamentos  para  exploração  daB  referidas 
docas  o  armazéns,  fiquem  sujeitos  á  appro- 
vação  do  Governo,  «j  que  é  de  praxe  nestes 
assumptos. 

Entende  a  Coramissão  que  transformado 
em  realidade  o  projecto  contido  nesse  reque- 
rimento virá  contribrir  poderosamente  para 
o  desenvolvimento  do  coiomercio  e  da  indus- 
tria do  Rio  Grande  do  Sul,  auxiliando  eflícaz- 
mente  o  tisco  na  repressão  do  contrabando  e 
concorrendo  para  o  augmento  progressivo 
das  ronrías  '^'t  União,  até  hoje  Tão  prejudi- 
cadas por  uma  multidão  (^e  circumstancias 
complexas,  que  escapariam  â  analyso  ligeira 
que  Stí  tentasse  fazer  ncs  estreitos  limites  de 
U':5  parecer. 

Além  destas  vantagens  averiguou  a  Com- 
missão  que  o  }»rojtcto  do  peticionário  não 
acarreta  o  menor  ónus  para  o  Thesouro  Fe- 
deral, ant^s  em  futuro  l3em  próximo  po«lerá 
sim  proí^uzir  (s  melhores  benefícios. 

Em  vista,  pois,  do  que  fica  exposto  e  do 
que  se  contém  nos  documentos  que  a  este 
acompanham,  a  Coramissão  ó  de  parecer  que 
seja  lieferida  a  pretenção  do  peticionário. 
Aasim,  pois,  a  Coramissão  offerece  â  conside- 
ração da  Gamara  o  seguinte 

PROJECTO  DB  LEI 

o  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1."  E' concedida  autorização  pelo  es- 
paço de  0()  annos  a  Francisco  de  Paula  Cha- 
ves Cam pello,  para,  [)or  si  ou  por  companhia 


SESSXO  EM  5  DB   KOYBMBRO   DB   1897 


91 


que  organizar,  construir  e  explorar  docas  e 
armazena  nos  oortos  e  immediações  da  cidade 
do  Rio  Grande  e  villa  de  S.  João  do  Norte, 
de  um  e  de  outro  lado  do  canal  do  Norte 
e  DO  Sacoo  da  Mangueira,  no  estuário  do  Rio 
Granie  do  Sul,  Estado  do  mesmo  nome. 
tendendo  a  conveniência  de  que  as  do^ias  se- 
jam de  preferencia  estabelecidas  na  cidade  do 
Rio  Grande,  tendo  em  vista  os  interesses  da 
navegação  de  grande  calado,  que  possa  de 
ÍQturo  t>^anspor  a  barra,  e  de  modo  que  os 
pianos  e  regulamentos  para  execução  e  ex- 
ploração desta  concessão  não  prejudiquem, 
da  qualquer  forma,  o  êxito  das  obras  de  me- 
lhoramento directo  da  barra  do  Rio  Grande 
do  8ul,  actualmente  em  construCQão. 

Art.  3.^  Revogam*se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões  da  Camará  dos  Deputados, 
21  de  outubro  de  1897.—  /.  A,  Neiva,  presi- 
dente.— Nogueiru  Júnior^  relator. — Ignacio 
Tosta .  -^Jocob  da  Paixão . — Rodrigues  Fernau' 
dt-s, — Berculano  Bandeira  .^^Telees  de  iV/e- 
neses» 

N.     144  —  1897 

Emendas  do  Senado  no  projecto  da  Cnmara 
dos  Deputados,  n.  83  C,  de  i893y  que  auto- 
riza o  Poder  Executivo  a  contraciar  com  o 
engenheiro  Ayres  Pompeu  de  Carvalho  e 
Sousa  e  José  Augusto  Vieira  ou  com  quem 
maiores  vantagens  offerecer  a  construcção 
de  um  ramal  férreo  da  Estrada  ríe  Ferro 
Central  do  Drazil,  a  partir  da  estação  de 
Snpopemba  d  ponta  da  Ribeira,  na  ilha  do 
Governador.  (Vide  o  projecto  n.  Í43,  do 
i895.) 

A  oommissão  de  Obras  Publicas,  tendo  es- 
todado  as  emendas  do  Senado  ao  projecto 
D.  143,  de  1895,  é  de  p>arecer  que  não  sejam 
aoceitas  as  emendas  reíierente<)  ao  art.  \\  em 
que  se  supprimem  os  nomes  dos  requerentes 
Ayres  Pompeu  de  Carvalho  e  Souza  e  José 
ÂUiíusto  Vieira  e  ao  §  4''  do  mesmo  artigo 
mandando  ficar  pertencente  ao  £^tado,  como 
sua  propriedade,  as  obras  do  ramal  esem  io- 
demuização  alguma  aos  concessionários ;  ac- 
oeitando  as  demais  emendas  oflerecidas. 

Não  appareoeu  duvida  sobre  a  idoneidade 
dos  peticionários  e  tem  sido  regra  nos  pe- 
didos desta  natureza  autorizar-se  o  Governo 
a  oontractar  com  aquelles  que  requerem  a 
concessão,  ou  com  quem  maioxes  vantagens 
oflerece,  ficando  a^sim  garantida  a  livre 
coneurrencia  e  08  interesses  do  Estado. 

A  entrega  das  obras  do  ramml,  logo  que 
forem  ooncluidas,  ao  Estado,  sem  indemni- 
zação, é  condição  que  torna  inacceitavel  o 
trabalho ;   o  concessionário  tem  prazo  para 


gozar  a  Concessão,  fazendo  a  entrega  das 
obras  findo  esse  prarx),  art.  2"  do  projecto. 

Sala  das  commissões;  5  de  novembro  de 
1897. —  Cornélia  da  Fvnseca,  presidente. — 
Aristides  de  Queiroz.  —  Cupertino  de  Si" 
queira,-^ Ar thur  Torres^ — Urbano  de  Gouvêa, 
— Caracciolo .  — Peixoto . 

Emendas  do  Senado  ao  projecto  da  Gamara 
dos  Deputados .  n,  83  C,  de  1893,  que  au' 
toriza  o  Poder  Executivo  a  contrastar  com  o 
engenheiro  Ayres  Pompeu  de  Carvalho  e 
Souza  e  Josv  Augusto  Vieira,  ou  com  quem 
maiores  rantagens  offerecer,  a  construcção 
de  um  ram^al  férreo  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brasil,  a  partir  da  estação  de 
Sapopemba  d  ponta  da  Ribeira,  na  ilha  do 
Governador. 

Ao  art.  1.°  Supprirnam-se  as  palavras : 
«como  engenheiro  A.yres  Pompeu  do  Car- 
valho e  Souza  e  José  Augusto  Vieira,  ou  > 
também  as  palavras  :   uso  e  goso. 

Ao  mesmo  artigo  §  3  ,  supprimam-se  de- 
pois das  palavras  :  «No  contracto»  as  se- 
guintes: «Serão  consignados  os  ónus  e  ta.- 
'voras  geraes,  referentes  á  viação  férrea, 
menos  privilegio  de  zona,  garantia  de  juros 
e  suDvenção  kilometrica  e,  depôs  das  pala- 
vras :  «se  consignará»  a  seguinte :  «também». 

Ao  mesmo  artigo  e  par agrapho.  Accresoen- 
tese:  «dependente  da  approvaçàodo  Governo 
Federal.» 

Ao  mesmo  artigo  §  4*.  Substitua-se  pelo 
seguinte : 

§  4.°  Concluídas  as  obras  do  ramal,  ficará 
este  sob  a  administração  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  para  todos  os  effeitos  e  per- 
tencendo ao  Estado,  como  sua  propriedade, 
sem  indemização  alguma  aos  concessio- 
nários. 

O  trafego  no  ramal  será  feito  exclusiva- 
mente pela  Central  do  Brazil  para  lodos  os 
productos  que  vierem  do  interior  ou  que  por 
ella  tiverem  dt3  seguir  para  o  interior. 

Senado  Federal,  30  de  novembro  de  1896. 
— Manoel  de  Queiroz  Mattoso  Ribeiro,  vice-pre- 
sidente.—/oa/itm  d' O  Catanda,  1"  secretario. 
-^Joaquim  José  Paes  da  Silva  Sarmento,  3° 
secretario,  servindo  <'.e  2*.  — Gustavo  Richard, 
servindo  de  3'  secretario.— /odo  de  Sousa 
Neiva,  servindo  de  4\ 

Projecto    n,  83  C,   de  189 3,  da  Camará  dos 

Deputados 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Ari.  1."  Fica  o  Poder  xecutivo  jutori- 
zado  a  contractar  com  o  engenheiro  Ayres 
Pompeu  de  Carvalho  e  Souza  e  José  Augusto 
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Vieira»  ou  com  quem  maiores  vantagens 
offerecer,  a  conâtrucção,  uso  e  goso  de  um 
ramal  férreo  que,  partindo  das  immediações 
da  esta;ão  de  Sapopemba  vá  terminar  na 
ponta  da  Ribeira,  ilha  do  Governador ;  bem 
assim  o  estabelecimento  de  cães,  docas,  moles 
de  atracação,  armazéns  e  mais  installações 
necessárias  para  o  serviço  completo  de  carga 
e  descarga,  e  deposito  de  merca<1oriase  entre- 
posto para  a  Alfandega  de  Juiz  de  Fora. 

§  l.<*  No  contracto  o  Governo  estipulará 
minuciosamente  as  obras  a  executar,  nos 
termos  dos  requeiirnentcs  apresentados  ao 
Ck)ngrest!0,  bem  como  os  prazos  par.i  começo 
e  terminação  dos  estudo.^)  e  trabalhos  de  ex- 
ecução, multas,  etc,  adoptando  todos  os  me- 
lhoramentos introduzidos  em  installações 
congéneres. 

§  2.°  Os  concessionários  se  obrigarão  a 
montar  um— posto  de  soccorros  marítimos— 
provido  de  pessoal  hatãlitado  e  das  embarca- 
ções e  apparelhos  ap2rfeiçoados  para  o  ser- 
viço de  salvação  denvro  cio  porto  do  Rio  de 
Janeiro. 

§  3.**  No  contracto  serão  consignados  os 
ónus  e  favores  goraes  referentes  á  viação 
férrea,  menos  privilegio  de  zona,  garantia  dí 
juros  e  subvenção  kilometrica ;  se  consignará 
também  o  direito  de  cobrir  taxas  no  cães, 
servindo  de  base  as  do  contracto  do  cães  de 
Santos,  obrigando-se  os  concessionários  aos 
ónus  mencionados  no  referido  contracto  quanto 
á  prestação  de  serviço  e  bem  assim  autori- 
zação para  construcção  de  hospe<iaria  de  im- 
migrantes  e  outras  dependências  julgadas 
necessárias  pelo  governo  do  Estado  de  Minns, 
mediante  prévio  aocordo  com  o  mesmo  Es- 
tado. 

§  4.°  O  trafego  no  ramal  será  feito  exclu- 
sivamente pela  estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazii,  para  todas  as  mercadorias  destinadas 
ou  procede.ites  da  mesma  estrada,  mediante 
o  pagamento  de  uma  taxa  por  tonelada-kilo- 
metro,  que  nunca  será  superior  â  calculada 
para  a  Ceiítral  do  Brazil. 

Art.  2.»  O  prazo  da  concessão  será  por  45 
annos,  contados  da  data  do  contracto ;  ando 
eíte  prazo,  reverterão  oara  a  União  todas  as 
obras  em  perfeito  estado  de  conservação,  sem 
direito  a  indemnização  alguma,  reservando-bC 
o  direito  de  resgatar  as  mesmas  obras  dentro 
daquelle  prazo,  mediante  accorlo. 

Art.  3. '  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Gamara  dos  Deputados,  18  de  outubro  de 
1803. — Archur  César  Rios,  1"  vice-presidente. 
-^Thomaz  Delfino,  !•»  secretario. — Augusto 
Tavares  de  Lyra,  3".  servindo  de  2"  secretario. 

O  Nr,  I^nesidentos— Designo  para 
segunda-feira,  8  do  corrente,  a  mesma  ordem 
do  dia  de  hoje,  isto  é  : 


SKSSAO    DIURNA 

Continuação  da  3^  discussão  do  projecto 
n.  84,  de  1897,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Marinha,  para  o  exercício  de  \%9^\ 

2*  discussão  do  projecto  n.  140,  de  18if7, 
orçando  a  receita  gerai  da  Repablica  para  o 
exercicio  de  1898  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  49  A,  de 
1897,  com  o  parecer  sobre  emen  las  offerecidas 
na  2^  discussão  do  projecto  n.  49,  deste  anuo, 
que  autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negcios  Interiores  o  credito  de 
202:882$119,  supplementar  avarias  verbas 
do  art.  2''  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de 
de  1896  ; 

3'*  discussão  do  projectou.  111,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
259 :982.<930  para  oceorrer  ás  obras  necessá- 
rias na  Fabrica  do  Pólvora  da  Estrella  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  88,  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  das 
Relações  Exteriores  o  credito  de  30:000$  ao 
cambio  de  27,  sup;  lementar  á  rubrica  4"  do 
art.  3"  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de 
1896,  fazendo  para  isso  as  necessárias  ope- 
rações de  credito ; 

2'  discussão  do  projecto  n  99,  de  1897,  ap- 
provando  os  créditos  cxtrardinarios,  na  im- 
portância de  4.000:000$,  abertos  ao  Ministé- 
rio da  Guerra  pelos  decretos  do  Poder  Exe- 
cutivo ns.  2.474,  de  13  de  março  e  2.573,  de  13 
de  agosto  do  corrente  anuo,  para  despezas 
urgentes  com  as  operações  militares  no  inte- 
rior do  Estado  da  Bahia  ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  73,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Marinha  o  credito  de  200:000$,  supple- 
mentar  á  verba— Hospitaes— a.  16  do  art.  4" 
da  lei  n.  429,  do  10  de  dezembro  de  1896  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  57,  de  1897, 
emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  151  A,  de 

1896,  da  Camará  dos  Deputados,  que  autoriza 
o  Governo  a  abrir  o  credito  de  132:809$99s, 
supplementar  á  rubrica  n.  33  do  art.  7'  da 
lei  n.  360,  de  30  de  dezembro  de  18ií5 : 

1"  discussão  do  projecto  n.  139,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  fazer  as  necessárias 
operações  de  credito  para  o  pagamento  da 
quantia  de  95^).^,  devida  ao  Dr.  João  José 
Duarte  Guimarães,  das  etapas  que  deixou  de 
receber  nos  annos  pe  1890  e  1891,  quando  em 
serviç  j  da  commissão  da  linha  telegr.»phica 
de  Uberaba  ao  Araguaya,  na  qualidade  de 
medico  adjunto  do  exercito ; 

Discussão   única  do  projectou.  132  A,  de 

1897,  autorizando  o  Governo  a  conceder  10 
mezes  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier,  ao  coníeronte 
da  Alfandega  da  Bahia  Cândido  Guedes  Cha- 
gas ; 
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3'  discussão  do  projecto  n.  107,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  fazer  reverter  â 
activa,  mandando  o  addir  a  uma  das  compa- 
nhias até  que  haja  vaga,  o  capitão  reformado 
da  brigada  policial  José  Cicero  Bianchi ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  26,  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir,  no  corrente  ex- 
ercício, ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  um  credito  do  25:000$,  para 
o  restabelecimento  das  agencias  de  correio 
nltimamente  supprimidas  por  deficiência  de 
verba  no  respectivo  orçamento. 

SESSÃO  NOCTURNA 

Continuação  da  3»  discussão  do  projecto 
n.  84,  de  1897,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
t»'rio  da  Marinha  para  o  exorcicio  de  1898, 
caso  não  seja  encerrada  na  sessão  diurna  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  140,  de  1897, 
orçando  a  receita  geral  da  Republica  para  o 
exerciode  1898. 

Levanta-se  a  sessão  ás  2  horas  da  tarde. 


132*  SESSiO  EM  8  DE    NOVEMBRO  DB  1897 

Presidência  do  Sr,  Arthur  Rios 

Ao  meio  dia  procede-?eá  chamada,  à  qual 
re*pon(iem  oa  Sr?.:  Arthur  liios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Alvares  Rubião, 
Silva  Mariz,  Pedro  Chermont.  Augusto  Mon- 
tenegro, Urbano  Santos,  Luiz  Domingues, 
Rodrigues  Fernandes,  Viveiros,  Guedelha 
Mourão.  Anísio  de  Abreu,  Marcos  de  Araújo, 
Torres  Portugal,  Ildefonso  Lima,  Marinho  de 
Andmle,  Hermirio  Coutinho,  Teixeira  de 
Sá,  Herculano  Bandeira,  João  Vieira,  Pereira 
de  Lyra,  Malaquias  Gonçalves,  Cornelio  da 
Fonseca,  Miguel  Pernambuco,  Juvencio  de 
Aííuiar,  Angelo  Netto,  Euclides  Malta.  Arro- 
xellas  Galvão,  Geminiano  Brazil,  Olyrapio 
Campos,  Felisbello  Freire,  Neiva,  Jayme  Vil- 
las-Bôas,  Seabra,  Milton,  Tosta,  Manoel  Cae- 
tano, Eugénio  Tourinho,  Paula  Guimarães, 
Ver^e  de  Abreu,  Amphilophio,  João  Dantas 
Filho.  Adalberto  Guimarães,  Tolentino  dos 
Santos,  Eduardo  Ramos,  Paranhos  Montene- 
irro,  Galdino  Loreto,  Jeronymo  Monteiro,  He- 
redia  de  Sá,  Aiigusto  de  Vasconcellos,  Ratil 
Barroso,  Belisario  de  Souza,  Pereira  dos 
Santos.  Fonseca  Portelln,  Silva  Castro,  Agos- 
tinho Vidal,  Barros  Franco  Júnior,  Bernardes 
Dias»  Paulino  de  Souza  Júnior,  Mayrink, 
C'lo;rerík>,  Mendes  Pimnntel,  João  Luiz.  Ildo- 
firm»  Alvim,  Jacob  da  Paixão,  Alfredo  Pinto, 
Au^iHto  Clementino,   Arthur  Torres,  Lamar- 


tine,  Moreira  da  Silva,  Domingues  de  Castro, 
Oliveira  Braga,  Gustavo  Godoy,  Costa  Júnior, 
Bueno  de  Andrada,  Adolpho  Gordo,  Fernando 
Prestes,  Cezariu  de  Freitas,  Edmundo  da  Fon- 
seca, Cincinato  Braga,  Urbano  de  Gouvêa,  Her- 
menegildo de  Moraes,  Luiz  Adolpho,  Mello 
R9go  e  Aureliano  Barbosa. 

Abre-se  a  sessão. 

^E'  lida  e  sem  debata  apoiada  a  acta  da  ses- 
são antecedente. 

O  Si*.  I^jrealdeiite— Tem  a  palavra, 
nara  uma  explicação  pessoal,  o  Sr  Edmundo 
da  Fonseca. 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca  (') 

(para  uma  explicação  pessoal)  —  Sr.  Presi- 
dente, ó  ainda  debaixo  da  dolorosa  impressão 
que  causou  a  todos  nós  o  deplorável  acçnte- 
cimento  do  Arsenal  de  Guerra,  que  venho 
fallar  á  Camará. 

E'  no  cumprimento  de  um  dever  de  brazi- 
leiro,  de  republicano  e  de  homem  de  bsm, 
que  o  mais  obscuro  dos  Deputados  (não  apoia- 
dos),  quebrando  o  silencio  que  tem  guardado 
nesta  Camará,  ousa  subir  em  dia  tão  solemne 
a  esta  tribuna  e  pedir  a  benevolência  e  at- 
tenção  da  Camará  por  alguns  minutos. 

Seja-me  permittido,  antes  de  tudo,  Sr.  Pre- 
sidente, que  desta  tribuna  eu  levante  um 
protesto  solemne  contra  aquelles  que  preten- 
dem lançar  toda  a  ignominia  do  attentado 
monstruoso  que  se  praticou  no  dia  5  de  no- 
vembro sobre  o  Partido  Republicano  Federal. 

O  Sr.  Mendes  Pimentel— Apoiado. 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca— Não !  Sr.  Pre- 
sidente, eu  não  acredito  que  um  partido  que 
por  tantos  annos  teve  a  respo notabilidade  do 
poder  no  nosso  paiz ;  que  um  partido  que 
ainda  hoje  conta  em  seu  seio  homens  que 
foram  governo  na  nossa  terra  e  que  exerce- 
ram definitiva  infiuencia  nos  destinos  da  Re- 
publica, pudesse  um  só  instante  pactuar 
com  semelhante  attentado !  Não,  porque,  si 
assim  fosse,  seria  vergonha  para  todos  nós !... 

Ao  glorioso  exercito  nacional,  Sr.  Presi- 
dente, não  pôde  também  caber  a  menor  res- 
ponsabilidade (apoiados  geraes)  neste  facto. 
Si  um  soldado,  allucinado  ou  infame,  levan- 
tou a  arma  homicida  contra  o  Chefe  da  Na- 
ção, o  punhal  do  assassino  encontrou  o  peito 
de  um  glorioso  e  heróico  soldado  {apoiados), 
que,  salvando  a  vida  do  Presidente  da  Repu- 
blica, salvava  também  a  honra  do  exercito, 
que  é  a  honra  da  Nação.  (Apoiados,  muito 
bem,) 

Fica  lançado  o  meu  protesto. 


(* )  Este  discurso  nio  foi  revisto  pelo  orador. 
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ANNáBS  DÁ  OàMÂZA, 


Mas  é  preciso  que  eu  diga  também  que  o 
facto  do  Arsenal  de  Guerra  deve  servir  de 
ensinamento. . . 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Apoiado. 

O  Sr.  Edmundo  da  FoNáECA— ...  áquelles 
que  teem  a  responsabilidade  da  direcção  dos 
partifios,  para  que^  pelos  processos  de  com- 
bate que  empregam,  nunca  as  aggremiações 
politicas  que  dirijam  possam  ser  suspei- 
tadas de  ciimplicida<^e  ou  de  co-j  articipação 
em  factos  «lesta  or(1em  !  (Apoiados  ;  muito 
bem.) 

Sr.  Presidente,  quando,  ba  quadro  annos, 
explodiu  na  bahia  do  Rio  de  Janeiro  a  revolta 
da  armada,  que  ameaçava  a  paz,  a  ordem  e 
as  instituições,  o  obscuro  orador  que  occupa 
esta  tribuna,  pela  primeira  vez,  aubiu  ás 
esc  'das  de  um  palácio  e  foi  pedir  ao  Mare- 
chal Florinno  que  lhe  concedessea  honra  de 
vestir  a  farda  do  soldado  brazileiro  em  de- 
fesa da  ordem  e  das  instituições.   (Apoiados,) 

Sr.  Presidente,  V.  Ex.  e  a  Camará  sabem 
que  eu  fazia  parte  daquelles  que  nesta  Ca- 
mará moviam  opposição  ao  actual  Governo. 
Assumi  franca  e  lealmente  esta  posição  no 
intuito  de  bem  servir  á  minha  Pátria. . . 

O  Sr.  Vekgne  de  Abreu— Muito  bem. 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonskca— ...  parque 
eu  julgava  que  já  tínhamos  entrado  naquelle 
período  de  paz  e  de  ordeni  dentro  do  qual  os 
partidos  organizados  e  constituídos,  stricta- 
mente  respeitando  a  Constituição,  são  ele- 
mentos que  podem  dar  resultalos  tão  bené- 
ficos para  a  moralidade  dos  governos  e  para 
a  civilização. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Muito  bem. 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca— O  attentado 
do  dia  5  contra  a  pessoa  do  Chefe  da  Nação 
e  o  espirito  de  anarchia  que  vejo  pairando 
sobre  o  paiz  {muito  bem)  dizem-me  clara- 
mente que  nós  ainda  não  entrámos  nesse 
período  de  paz  e  de  ordem. 

E*  preciso  mudar  de  rumo.  Eu  sou  um 
republicano. 

O  Sr.,  Belisario  dk  Sousa  —  V.  Ex.  está 
faIlando*com  alto  patriotismo. 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca— Cada  um  de 
vós  tem  servido  â  Republica  com  mais  ta- 
lento, mais  energia,  roais  actividade  do  que 
eu  (não  apoiados) ;  mas  ninguém  a  tem  ser- 
vido com  mais  sinceridade,  com  mais  enthu- 
siasmo  e  mais  amor  do  que  eu.  {Muito  bem.) 

Eu  quero  para  meu  paiz  um  governo 
forte. . . 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Apoiado. 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca—..-  mas  go- 
verno forte  pelo  apoio  da  Nação,  pela  disci- 
plina e  pela  lealdade  das  classes  armadas  I 
(Muito  bem,) 


E,  si  a  minha  voz  não  fosse  tão  fraca,  en 
fdl-a-hia  chegar  a  todos  os  republicanos,  a 
todos  áquelles  que  ainda  teem  fé,  a  todos 
áquelles 'que  ainda  combatem  pelo  triumpho 
das  idéas  democráticas  na  America  e  pela 
prosperidade  desta  Pátria,  afim  de  convi- 
dal-os  pa  a  fazerem  a  declaração  que  o  meu 
patriotismo  me  dà  coragem  de  fazer  agora. 
[Muito  bem.)  / 

Eu  desligo-me  da  opposição  partidária... 
(Muito  bem ;  prorompe  uma  salva  de  palmas 
no  recinto  e  nas  galerias.) 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu  —  £'  assim  que 
se  protesta  contra  o  assassinato  de  5  de  no- 
vembro. 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca— O  nosso  de- 
ver ensinou  o  glorioso  morto  de  hontem 
{apoiados^  jnuito  bem)^  aquelle  heróico  sol- 
dado que  não  tinha  paixões  partidárias,  mas 
que  soube,  com  lealdade,  honra  e  patriotismo, 
morrer  em  defesa  do  Chefe  da  Nação.  (Muito 
bem.) 

E',  Sr.  Presidente,  uma  homenagem  que 
preito  ã  memoria  do  íliustre  soldado,  para 
bem  servir  a  minha  Pátria,  seguir  aquelle 
caminho  que  nos  foi  apontado  pelo  Marechal 
MacJiado  de  Bittencourt.  (Muito  bem;  muito 
bem,  O  orador  è  vivamente  comprimentado. 
Palmas  no  recinto  e  nas  galerias.) 

O  Sr.  Oliveira  Bra^a  (para 
uma  explicação  pessoal  ;  profundo  silencio) 
—Sr.  Presidente,  acompanho,  solidariamente, 
nas  considerações  que  acaba  de  fazer,  com 
tanto  brilho,  com  admirável  eloquência  e 
com  tanto  patriotismo,  o  meu  collega  de  ban- 
cada e  presadissimo  amigo  Dr.  Edmimdo  da 
Fonsecia.   (Muito  bem  ;    muito  bem,  ) 

E'  provável,  Sr.  Presidente,  que  V.  Ex.  e 
os  meus  illustres  coUegas  tenham  notado  o 
retrahi mento  de  minba  parte  em  procurar 
honrar-me,  no  decurso  deste  período  legisla- 
tivo, com  a  preciosa  attenção  dos  meus  nobres 
companheiros ;  a  abstenção  em  que  tenho 
estado  de  exercer  a  minha  actividade,  no  es- 
tudo e  discussão  das  importantes  questões  e 
calorosos  debates  que  teem  sido  agitados  e 
desenvolvidos,  no  recinto  deste  ramo  da  re- 
presentação nacional.  Este  meu  procedimento 
era  explicado,  esta  conducta  justidcava-se, 
além  de  outros  motivos,  principalmente  pela 
falta  de  habilitações  e  reconhecimento  da 
própria  incompetência  {não  apoiados  geraes) 
que  mais  me  acabrunhava,  desde  que  me  via 
collocado,  pela  excessiva  generosidade  dos 
meus  concidadãos,  no  seio  de  uma  assembléa 
tão  rica  de  iliustrações  e  tão  opulenta  de  me- 
recimentos, quanto  de  dedicação  à  causa  pu- 
blica e  às  instituições  que  nos  regem. 

Este  retrahimento,  porém,  Sr.  Presidente, 
encontrou  o  momento  em  que  imperiosamente 
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'levià  cessar,  impondo-me  o  dever  inevitável, 
inadiável,  rigorosissirao  de  vir  c^cup.ir  a  tri- 
buna: tal  Qiomento  foi  aquelle  em  que  che- 
gou ao  meu  conhecimento  a  horrivei  no: feia 
dcs  lutuosos  íactos,  dos  bar  l:*. /os  <:nmes, 
{\ess^  revoltante  tragedia,  que  teve  por  bce- 
nario  o  Arsenal  de  Guerra  da  Capital  da 
Republica  Brazi leira  !  (Apoiados  ;  muito  hem  ! 
TAuiío  bem ! ) 

Foi  debaixo  da  mais  viva,  da  mais  forte,  da 
mais  dolorosa  imprtssão  que  eu  soube  que  o 
traço  de  um  sicário,  armado  na  sombra,  es- 
preirando  o  honrado  ''hefe  da  Naçuo,  icQtai-a 
tirar-lbe  a  vida,  a><gredmdo,  na  sua  pessoa, 
o  symboio  das  io^tiiuições,  a  magestadd  da 
lei,  a  santidade  do  direito  e  tudo  quanio  pôde 
haver  de  respeití- vej,  de  nobre  e  de  grandioso 
na  vida  das  n  ícionalidaxies  cultas  (muyto  bem ! 
muito  bem  !  bravos  !)  sendo  então  vict»mado 
atrozmente  o  heróico  Ministro  da  Guerra  e 
ferido  outro  bravo  militar ! 

Este  acontecimento,  Sr.  Presidente,  que 
produziu  tristíssima  commoçâo  no  mundo 
civilisado  (m«ií o  bvml),  que  abalou  tão  pro- 
fundamente a  alma  nacional,  que  encheu  de 
tantas  amarguras  o  grande  coração  da  nossa 
cara  Pátria,  colloca  ine,  a  mim»  um  dos  mais 
obscuros  e  humildes  membros  da  Camará... 
{Não  apoiados  geraes,) 

O  Sr.  Belisauio  de  Souza— Não  apoiado. 
V.  Ex.  é  um  dos  melhores  oradoies  desta 
Casa.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Oliveira  Brao a.  ..  na  obrigação, 
tio  rigores  i  quão  alevantada,  de  vir  perante 
o  paiz,  perante  o  glorioso  Kstado  que  tenho 
a  ufania  de  representar,  perante  os  eleitores 
que  bondosamente  distinguiram  me  coiu  o 
mandato,  lavrar  o  meu  solemni^bimo  pro- 
testo, tornar  publica  a  minha  inuignigaoe 
lançar  a  minha  condemnação  contra  o  mons- 
truoso attentado,  e  >\o  mesmo  tempo  decla- 
rar que  a  alta  autoridade  por  elle  alvejada, 
as  instituições  offendidas,  a  Republica,  em 
summa,  ter-me-hâo  sempre  iio  lado,  disposto 
a  zelar,  até  ao  sacrificio,  pela  sua  conserva- 
ção, prompto  a  servil-a  com  jubilo  e  ardor, 
embora  reconheça  a  fragilidade  do  meu  con- 
Tin^^ente  e  o  quanto  são  baldos  de  valia  os 
meus  esforços  !  (Nilo  apoiados,) 

Confeafo  igualmente,  Sr.  Presidente,  que, 
aléíu  da  penosa  impre2^são  por  mim  experi- 
mentada cm  face  dos  acontecimentos,  foi 
ainda  assoberbado  por  diítlculdades  de  vulto, 
embaraços  de  certa  ordem  e  assas  receioso  da 
impropriedade  das  minhas  expressões,  que 
subi  a  esta  tribuna,  em  vista  das  condições 
espcciaes  eiu  que  me  vejo,  como  um  daquelles 
que,  em  consequência  das  occurrencias  que 
se  deram  na  presente  sessão  legislativa  e 
estão  no  domínio  publico,  tiveram  de  definir 
a  SUA  atcítudej  politica,  tomar  parte,  ao  me- 


nos com  a  significação  do  voto.  em  renhidas 
lutas  partidárias,  manifestaudo-se  em  oppo- 
sição  ao  actual  Gcwerno,  em  seguida  á  sci^ão 
que  teve  logar  no  seio  do  partido  republicano 
federal  a  que  todos  pertencíamos. 

Mas,  a  gravidade  das  circumstancias,  a  so- 
lemnidade  da  occasião,  a  successão  dos  factos 
nào  comportam  temores,  não  admittem  o  si- 
lencio, não  permittem  vacillações  deante  de 
difflculdades  de  qualquer  espécie :  eis  porque, 
procurando  vencer  todoá  os  obstáculos,  soli- 
citei a  palavra,  («ara  manifestar  francamente 
e  com  hombridade  o  meu  modo  de  pensar, 
sej:i  qual  fôr"a  apreciação  da  minha  conducta, 
seja  qual  for  o  vtsultado  da  minlia  delibera- 
ção. ^ 

Conformo  já  disse  e  V.  Ex.  e  a  Casa  não 
ignoram,  em  seguida  ao  fraccionamento 
desta  Camará  em  dous  grupos  partidários, 
(leclarei-me  filiado  aquelle  que  coUocou  fe 
em  opposição  constitucional  ao  Governo  do 
paiz.  Assim  procedi,  sem  que  actuassem 
em  meu  espirito  moveis  inconfessáveis,  sen- 
timentos tacanhos,  oiiiosidades  condemna- 
veis,  paixões  despresiveis;  afigurou -fce-me  no 
inicio  de^sa  phase  histórica  de  nossa  vida 
politica,  ponderando  os  acontecimentos  sob 
o  ponto  de  vista  em  que  os  tomei,  que  o 
meu  posto  devia  ser  aquelle  e  que  seme- 
lhante attitude  me  era  traçada  pela  melhor 
comprehensão  dos  meus  deveres  e  pai-a  a  exe- 
cução fiel  do  compromisso  que  tomei  pe- 
rante V.  Kx.  e  a  Nação,  ao  ter  ingresso 
nesta  Camará— qual  o  de  manter  e  cumprir  a 
Constituição  Federal  de  24  de  Fevereiro.  No 
decorrer  doá  trabalhos  legiblativos,  a  minha 
norma  de  acção,  no  seio  da  Camará,  limi- 
tou-se  simplesmente  a  dar  o  meu  voto  pelas 
formas  regimentaes,  evitando  persistente- 
mente fonciular  apreciações,  evitando  ma- 
nifestar da  tribuna  a  minha  opinião  sobre 
os  assumptos  de  caracter  partidário  que  aqui 
foram  debatidos;  e  isto,  Sr.  Presidente,  alem 
de  outras  razões,  principalmente  porque  eu 
observava  com  pezar  que  o  verificado  desdo- 
bramento de  partidos,  do  qual  tão  bem  se 
augurava,  desmentindo  a  espectativa,  não 
eslava  caminhando  para  constituir-se  uma 
fonte  inesgotável,  fecunda,  copiosa  de  be- 
nefícios para  o  nosso  paiz,  como  necessaria- 
mente sel'0-hia,  desile  que  as  questões  aven- 
tadas e  os  debates  travudos  pairassem  conti- 
nuadamente em  uma  região  calma,  em  uma 
esphera  elevada ;  desde  que  fossem  uma 
constante  realidade  o  exame  criterioso,  a 
critica  austera,  a  fiscalização  esmerada,  a 
censura  recta,  serena  o  proveitosa  dos  actos 
dos  poderes  constitucionaes;  desde  que  todos 
os  esforços  fossem  feitos  em  um  terreno  al- 
tamente patriótico,  por  aquelles  que  eram 
delegados  do  povo  e  que  representavam  o 
pensamento  nacional.  Vi  que  tudo  isto,  que 
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era  de  esperar-se,  não  estava  se  realizando ; 
e,  ao  envez  das  vantagens  que  contávamos  co- 
lher da  divisão  partidária,  ella  mostra va-se 
destinada,  pela  irritação  dos  debates,  peia 
exarcerbaçâo  das  paixões,  a  trazer  sérios  in- 
convenientes e  a  produzir  males  para  a  Re- 
publica e  para  a  pujante  nacionalidade  que 
todos  representamos.  Isto,  produzindo  in- 
quietações em  meu  espirito,  determinou  tam- 
bém o  retrahimento,  a  attitude  em  que  me 
mantive,  arredado  dos  debates;  não  deixando, 
entretanto,  intimamente,  de  fazer  os  mais 
arí^entes  votos  para  que  fossem  algum  dia 
colhidos  08  benefícios  de  que  ó  digna  e  a  que 
tem  direito  a  nossa  Pátria. 

Era  esta  a  minha  posição  na  Camará, 
quando,  infelizmente,  surprehendeu-nos  o 
vergonhoso  acontecimento,  que  tão  profunda- 
mento  emocionou  e  enlutou  a  Nação  Bra^ 
fileira ! . . . 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  deante  do  he- 
diondo facto,  eu  vejo,  antes  de  tudo.  a  grande, 
a  imperiosa,  a  urgente  necessidade  que 
surge,  que  impõe  se,  de  tornar-se  bem  pa- 
tente áquelles  que  attentaram  contra  o  vene- 
rando Presidente  da  Republica,  áquelles  que 
não  trepidam  em  tomar  pela  mais  negra  das 
sendas  do  crime,  usando  de  meios  bárbaros, 
empregando  processos  vielentos,  para  que 
vingue  um  pensamento  politico,  para  que 
triumphe  uma  idéa,  para  que  predomine  uma 
convicção  —  a  inefflcacla  completa,  a  inani- 
dade, os  resultados  negativos,  os  effeitos  con- 
trários desses  recursos  brutaes,  absurdos, 
nefandos,  ignóbeis  ;  sim,  porque  cumpre  que 
a  legitima  autoridade,  que  o  depositário  do 
poder,  que  a  encarnação  da  lei, quando  assal- 
tada pelo  faccinora,  si  este  erra  o  golpe, 
reerga-i-e  aquella  mais  cercada  de  prestigio, 
adquirindo  novos  elementos  de  força,  pro- 
seguindo  com  mais  desassombro  e  maior  im- 
pavidez  ;  e  quando  desgraçadamente,  esse 
golpe  attinja  o  alvo,  cumpre,  para  honra  da 
espécie  humana,  que  levante-se  como  um  só 
homem  a  parte  briosa,  recta  e  enérgica  da 
Nação  para  impedir  ao  delinquente  o  sórdido 
goso  da  sua  obra,  para  tornar  nuUos  os  re- 
sultados dos  miseráveis  processos  !  (Apoiados 
geraes  ;  muito  bem  ;  muito  bem,) 

Sr.  Presidente,  comprehendi  desde  então  a 
conveniência  o  acerto,  convenci-me  da  ne- 
cessidade de  apagar  resentimentos,  de  correr 
uma  esponja  em  divergências  passadas,  de 
olvidar  desintelligencias,  de  suffocar  rancores 
que  por  ventura  se  gerassem  do  calor  da 
luta,  de  esquecer  erros  que  fossem  commet- 
tidos  por  quaesquer  daquelles»,  dos  quaes 
nos  separamos,  mas  que  não  deixaram  de  ser 
oompanheiíos  no  ideal  commum,  porquanto 
continuávamos  vinculados  pela  adopção  dos 
mesmos  pnncipios  cardeaes  e  pelos  mesmos 
compromissos  de  honra^quaes  respeitar  e 


fazer  respeitar  a  Ck)n8tituição,  tornar  effectiva 
e  dignificar  i:.ce6san  temente  a  Republicano 
solo  brazileiro. 

Comprehendi,  convenci-me  desta  necessi- 
dade e  tomei  de  prompto  a  deliberação  de 
vir  declarar  perante  a  Camará  de  meu  paiz, 
com  a  máxima  lealdade,  obedecendo  às  in- 
spirações la  honestidade  que  presome  de 
possuir,  com  a  altivez  de  um  homem  pobre, 
mas  despido  de  ambições  e  que  tem  sabido 
habituar-se  com  a  virtude  do  trabalho  inde- 
peniente,  vir  declarar,  repito,  que,  embora 
tivesse  motivos,  que  me  pareceram  de 
toda  a  procedência  pisira  estar  em  hostilidade 
ao  Governo  do  Dr.  Prudente  de  Moraes,  de 
hoje  em  deante,  encarando  os  terríveis  acon- 
tecimentos que  se  passaram,  julgando  bem 
interpretar  os  sentimentos  dos  meus  com- 
mittentes,  podem  S.  Ex.,  o  seu  Governo e 
todos  que  o  auxiliam  contar  com  o  meu  des- 
pretencioso  apoio  (mutto  bem  ;  muito  bem  ; 
bravos ! )  com  o  meu  fraco  contingente,  com 
a  minha  dedicação  que,  espero,  traduzirão 
perfeitamente  o  meu  vehemente  desejo  de 
que  o  Chefe  da  Nação  possa  desempenhar  a 
sua  elevadíssima  missão  constitucional. 
(Muito  bem;  applausos,) 

Mas,  Sr.  Presidente,  com  a  mesma  lealdade 
com  que  taco  tal  declaração,  V.  Ex.  e  a 
Casa  permittirão  que,  franca,  terminante  e 
positivamente  eu  deixe  consignado  que  ab- 
solutamente não  creio,  que  absolutamente 
não  posso  admittir  que  áquelles  que  foram 
meus  companheiros  nas  lutas  aqui  empenha- 
das, que  áquelles  que  me  deram,  com  os  seus 
exemplos  de  civismo,  conselhos  e  inspirações, 
no  que  tem  de  acertado  o  meu  proceder  e 
norma  de  conductana  vida  politica  militante, 
que  podem  invocar  títulos  de  um  glorioso 
passado;  que  ultimamente  tomaram  o  cami- 
nho da  opposição,  impellidos  por  intuitos 
respeitáveis,  que  fazem  parte,  ou  que  teem  o 
encargo  da  direcção  de  um  partido^tenham 
a  minima  co-participação  e  a  sombra  siquer 
de  uma  responsabilidade  nos  delictos  que  se 
deram  nesta  Capital.  Para  honra  do  nome 
brazileiro,  é  inadmissível,  em  absoluto,  se- 
melhante hypothese !  Assevero,  acreditando 
estar  isto  na  consciência  dos  Srs.  Deputados, 
que  si  essas  cultas  intellige nelas,  espirites 
superiores  e  nobres  caracteres  tivessem  si- 
quer a  suspeita  de  qpe  planqjava-se  a  ex- 
ecução do  infame  attentado,  at tendendo  mes- 
mo ao  próprio  interesse  de  arredar  a  possibi- 
lidade de  uma  imputação  calumniosa/obede- 
cendo  antes  de  tudo  às  determinações  da  ra- 
zão e  dos  sentimentos  mais  nobres  da  natu- 
reza humana,  procurariam  por  todos  os  meios 
esmagar  a  concepção  do  delicto,  frustrar  o 
plano  criminoso  e  impedir  a  consummação  de 
factos  tão  deprimentes  e  de  consequências  tão 
funestas.  Quero  também  deixar  cumprido  o 
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dever  desta  affirmaçSo,  que  não  passa  de  um 
acto  de  verdadeira  justiça. 

Em  vista  das  ponderações  que  acabo  de  fa- 
zer, pôde,  repito,  o  Governo  da  Republica 
contar,  nesta  Casa,  e  onde  for  necessário,  com 
a  minha  coadjuvação,  que  é  insignificante 
(não  apoiados)  e  dispor  de  um  soldado  dos 
mais  humildes,  mais  sincero  e  que  alimenta 
intenções  que  jul^a  das  mais  correctas  e  das 
mais  puras.  {Apoiados  ;  muito  bem,) 

£'  isto  uma  capitulação  ?  (Não  apoiados.) 

Sim  I  poderá  alguém  dizer. . . 

Que  seja !  responderei.  A  todos  os  homens 
de  bem  que  me  ouvem,  direi,  com  serenidade 
de  animo,  que  si  nesta  declaração  puder  se 
enxergar  uma  curvatui'a,nem  por  isso  recua- 
rei e  assim  procedo  plenamente  convicto  de 
que  ella  corresponde  a  uma  elevado  moral. 
(Apoiados ;  muito  bem, ) 

O  Sr.  Vbrgne  de  Abreu^A  situação  é  de 
extremo  perigo;  portanto  a  declaração  do 
nobre  Deputado  não  importa  d^pitulação. 

O  Sr.  OuvBiRA  Braga  —  Mas,  que  fosse ! 
assim  como,  servindo-me  de  alheio  pensa- 
mento, não  é  humilhante  a  compaixão  que 
se  inclina  deante  de  um  soffrimento,  nem  a 
piedade  que  se  ajoelha,  no  intuito  de  propu- 
zir  um  qualquer  beneficio,  também  não  me- 
rece apodos,  não  pôde  ser  insultado,  tem  jús 
a  um  acatamento  geral  a  capitulação  que  se 
opera  nos  instantes  de  angustias  para  a  Pátria 
e  perante  um  tumulo  (muito  bem ;  muito 
bem !)  recentemente  aberto  para  receber  o 
cadáver  de  um  brazileiro  que  foi  a  personifi- 
cação da  lealdade  e  ao  mesmo  tempo  o  teste- 
munho eloquentíssimo  da  grandeza  de  senti- 
mentos e  da  elevação  de  brios  do  exercito  na- 
cional! (Apoiados  ;  muito  bem;  bravos.) 

Que  seja  capitulação  !  ella,  porém,  nada 
terá  de  degradante,  considerando-se  que 
parte  de  uma  alma  amargurada,  que  vem 
por  sua  vez  render  homenagens  a  um  bravo 
militar  que,  antes  de  inscrever  em  nossa  his- 
toria esse  magnifico  poeina  de  fidelidade, 
succumbindo  na  defesa  de  uma  existência 
preciosa  e  de  alta  significação,  jã  trazia  no 
seu  corpo,  sagrado  por  tantos  titulos,as  cica- 
trizes resultantes  de  ferimentos  recebidos  na 
defesa  de  nossa  Pátria,  nas  campanhas  de  Pa- 
raguay;  (applausos)  cicatrizes  essas,  Sr.  Pre- 
sidente, que  Y.  Ex.  reconhecerá comsigo  que 
eonstituiam  os  vestígios  do  denodo,  os  bellos 
e  honrosos  distinctivos  com  que  a  divindade 
das  batalhas  assignala  a  immortalidade,  as 
cfltrophes  sublimes  de  uma  epopéa  de  pa- 
triotismo I  (Muito  bem;  muito  bem ;  bravos .) 

Ainda,  Sr.  Presidente,  não  pôde  ter  o 
qualificativo  de  capitulação  aviltante  o  rumo 
que  ora  sigo,  quando  venho,  em  uma  occa- 
siio  de  perigos  (apoiados),  esquecendo  o  que 
reputei  erros,  varrendo  sombras  de   resentí- 


mentos,  pesando  a  gravidade  da  situação, 
declarar  ao  honradíssimo  paulista,  a  quem 
estão  confiados  os  destinos  da  Nação:  contae 
commigo;  deante  desta  emergência,  alisto-me 
promptamente  entre  es  vossos  mais  obscuros 
auxiliares;  sim,  porque  quero  socego,  paz  e 
prosperidade  para  um  paiz  já  tão  trabalhado 
de  sofrimentos;  sim.  porque  respeito  em  vós, 
além  dos  predicados  pessoaes,  a  manifestação 
da  vontade  nacional,  comprovada  pelo  suffra- 
gio,  a  verdade  das  urnas  livres,  ás  quaes 
também  concorri;  e,  nestas  condições,  eu  já* 
mais  deixaria  de  ver  com  immensa  indigna- 
ção um  attentado  contra  a  vossa  pessoa,  uma 
oflénsa  contra  a  suprema  autoridade  que  ella 
representa.  (Muito  bem;  muito  bem.) 

Dadas  estas  ligeiras  explicações,  Sr.  Presi- 
dente, retiro-me  da  tribuna,  na  persuasão 
de  ter  cumprido  um  rigoroso  dever  e  certo 
de  que  poderei,  como  um  servidor  leal,  de 
fí*onte  erguida,legitímamente  orgulhoso,  tra- 
duzindo acrysolados  sentimentos  do  coração 
humano  e  os  elevados  dictames  da  minha 
consciência,  bradar  sempre,  acompanhado 
pelos  meus  dignos  concidadãos:  Viva  a  Re- 
publica ! 

(Das  galerias  e  do  recinto  rompem  vivas  d 
Republica.  Muito  bem  !  muito  bem  !  Palmas 
prolongadas.  O  orador  é  abraçado  por  todos  os 
Deputados  presentes . ) 

Comparecem  mais  os  Srs.  João  de  Siqueira, 
Rodrigues  Dória,  Aristides  de  Queiroz,  Rodri- 
gues Lima,  Marcolino  Moura,  Urbano  Mar- 
condes, Francisco  Veiga,  Matta  Machado,  Ca- 
raciolo  e Pinto  da  Rocha. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs. Vaz  de  Mello,  Theotonio  de  Brito, 
Eduardo  de  Berredo,  Elias  Martins,  Francisco 
Gurgel,  Coelho  Lisboa,  Appolonio  Zenaydes, 
José  Mariano,  Moreira  Alves,  Rocha  Caval- 
canti, Araújo  Góes,  Francisco  Sodrè,  Felippe 
Cardoso,  Carvalho  Mourão,  Monteiro  de  Bar- 
ros, Gonçalves  Ramos,  Álvaro  Botelho,  Leo- 
nel Filho,  Ferreira  Pires,  Rodolpho  Abreu, 
Theotonio  de  Magalhães,  Manoel  Fulgencio, 
Lindolpho  Caetano,  Granadeiro  Guimarães, 
Alfredo  Ellis,  Paulino  Carlos,  Francisco  Gli- 
cerio,  Xavier  do  Valle,  Possidonio  da  Cunha, 
Apparicio  Mariense,  Victorino  Monteiro,  Cas- 
siano do  Nascimento  e  Azevedo  Sodré. 

E  sem  causa  os  Srs.  Silvério  Nery,  Carlos 
Marcellino,  Albuquerque  Serejo,  Amorim  Fi- 
gueira, Serzedello  Corrêa,  Matta  Bacellar, 
Henrique  Valladares,  Pedro  Borges,  Thomaz 
Accioli,  Bezerril  Fonteneile,  João  Lopes, Fran- 
cisco Sá,  Frederico  Borges,  Augusto  Severo, 
Tavares  de  Lyra,  Eloy  de  Souza,  José  Pere- 
grino, Trindade,  Affonso  Costa,  Coelho  Cin- 
tra, Barbosa  Lima,  Martins  Júnior,  Arthur 
Peixoto,  Castro  Rabello,  Leovigildo  Filguei- 
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ras,  Pinheiro  Júnior,  Torquàto  Moreira,  José 
Murtinho,Xayier  da  SilTeira,Oscar  Godoy,lri- 
neu  Machado,  Alcindo  Guanabara,  Timolheo 
da  Gosta,  Brieo  Coelho,  Raul  Barroso,  Nilo 
Peçanha,  Alves  de  Brito,  Leonel  Loreti,  Er- 
nesto Brazilio,  Júlio  Santos,  Deodeciano  de 
Souza,  Gampolina,  Almeida  Gomes,  Luiz 
Detzi,  nte?o  Botelho,  Octaviano  de  Brito, 
Lamounier  Godofredo,  António  Zacarias, 
Cupertino  de  Siqueira,  Telles  de  Menezes, 
Nogueira  Júnior,  Eduardo  Pimentel,  Olegá- 
rio Ikfociel,  Rodolpho  Paixão,  Pádua  Rezende, 
Galeão  Carvalhal,  Luiz  Plaquer,  Casemiro  da 
Rocha,Lucas  de  Barros,  Arthur  Diederichsen, 
Rodolpho  Miranda,  Ovidio  Abrantes,  Alves  de 
Castro,  Alencar  Guimarães,  Brazilio  da  Luz, 
Lamenba  Lins,  Leôncio  Corrêa,  Paula  Ra- 
mos, Francisco  Tolentino,  Lauro  MuUer,  Pe- 
dro Ferreira,  Plínio  Casado,  Martins  Costa, 
Guillon,  Marçal  Escobar,  Francisco  Alencas- 
tro»  Rivadavia  Corrêa,  Vespasiano  de  Albu- 
querque, Py  Crespo  e  Campos  Cartier. 

O  Sx*.  PresIdente^Tem  a  palavra 
para  uma  explicação  pessoal  o  Sr.  Augusto 
de  Vasooncellos. 

O  Sr.  ^u^usto  de  Vaseon- 
oelloa  {para  uma  explicação  pessoal.  Movi- 
mento geral  de  attenção)'^^v .  Presidente,  não 
espere  a  Camará  ouvir  do  obscuro  represen- 
tante do  Districto  Federal  uma  oração  tão 
brilhante,  tão  cheia  de  conceitos  sublimes, 
como  a  que  acaba  de  ouvir. 

Tudo,  Sr.  Presidente,  quanto  poderia  di- 
zer com  relação  ao  assumpto  foi  dito  pelos 
dous  oradoorea  que  me  precederam,  com  o 
brilhantismo  que  todos  nos  admiramos. 

Nestas  condições,  Sr.  Presidente,  limito-me 
a  lembrar  que,  em  sessão  de  30  de  agosto  do 
corrente  anno,  si  não  me  falha  a  memoria, 
eu  disse,  nesta  Casa,  e  consta  dos  Annaes,^ 
que  escapava  à  minha  intelligencia  a  existên- 
cia departidos  arregimentados,  no  systema 
qne  nos  rege . 

O  Sr.  Bblisario  db  Souza— V.  Ex.  emit- 
tiu  essa  opinião.  Recordo-me  muito  bem. 

O  Sr.  Augusto  db  Vasooncbllos— Sr.  Pre- 
sidente, esta  opinião  também  vi  aqui  susten- 
tada pelo  honrado  Deputado  pela  Bahia  o 
Sr.  Jayme  Yillas-Bôas. 

Cada  dia  mais  me  convenço  de  que  estou 
com  a  verdade:  que  não  pôde  haver  no  sys- 
tema de  governo  que  adoptamos  partidos  ar- 
regimen^os  com  proveito  para  a  Nação. 

B,  Sr.  Presidente,  si  outros  argumentos  eu 
não  tivesse,  para  basear  esse  meu  modo  de 
sentir,  tenho  o  que  acaba  de  surgir  do  facto 
estupei^,  que  acabámos  de  observar,  desse 
horror,  que  emooinou  todos  os  espíritos 
(apotodM)  /  teaho,  Sr.  Presideatei  o  í^to  â8 


se  pretender  attribuir  a  um  partido  este 
monstruoso  crime  simplesmente  por  ser  o 
partido  da  opposição. 

S  não  sei  qual  seja  o  homem  de  coração,  o 
homem  de  bem,  o  cidadão  patriota,  que  possa 
admiuir  tão  horrível  processo  como  meio  de 
solver  crises  politicas. 

Convencido,  Sr.  Presidente,  de  que  ne- 
nhuma vant  igem  traz  para  a  Nação  a  arre- 
gimen tacão  partidária  no  nosso  systema  de 
governo,  não  venho  declarar  à  Camará  que 
me  desligo  do  partido  da  opposição  para  pas- 
sar para  o  partido  do  Governo ;  quero  prestar 
nesta  Camará  ao  Governo  constituído  do 
meu  paiz  todo  o  meu  esforço  {muito  bem^ 
apoiados)  em  bem  da  causa  publica,  não  me 
líKando,  porém,  a  ])artido  algum,  mas,  ao 
contrario,  desligando-me  completamente  dos 
partidos  para  exercer  aqui  o  meu  mandato 
como  dictar  a  minha  coQsciencia,  oom  toda  a 
liberdade,  sem  nenhum  compromisso  parti- 
dário, sem  aspiração  sinão  a  de  bem  cunaprir 
o  meu  dever. 

Tenho  concluído. 

(Bravos  do  recinto  e  das  galerias  ;  muito 
bem^  muito  bem,  apoiados.  O  Oi-ador  é  abra- 
çado e  vivamente  felicitado  pelos  Srs,  Depu- 
tados presentes,) 

O  Sr.  Ildefonso  I^tmar-Sr.  Pre- 
sidente, o  mais  obscuro  membro  desta  Casa 
{não  apoiados) . , . 

O  Sr.  Gubdblha  Mourão  —  Distioctissima 

O  Sr.  Ildbfonso  Lima— ...sente  também 
a  necessidade  de  fallar  neste  momento.  A 
pequena  parcella  de  autoridade  que  repre- 
sento, como  Deputado  e  como  membro  de  um 
directório,  que  tem  a  responsabilidade  da 
situação  politica  do  meu  Estado,  impõe-me  o 
dever  de  agir  para  não  consentir  que  pereça 
entre  minhas  mãos  este  oobre  deposito  que 
me  íoi  confiado  pelo  eleitorado  e  pelo  mesmo 
partido ;  não  por  mim,  que  nada  valho  {não 
apoiados),  mas  por  verem  em  mim  a  conti- 
nuação de  uma  tradição  leal,que  serviu  sem- 
pre aos  principies  da  ordem . 

O  Sr.  Bblisario  nB  Souza— Tradição  muito 
gloriosa  para  a  Brazil.  {Apoiados,) 

O  Sr.  Ildefonso  Lima— Julgando  bem  ser- 
vir ao  meu  partido,  foi  que  prestei  o  mais 
franco  e  leal  apoio  ao  honrado  Sr.  Presidente 
da  Republica,  na  legislatura  passada,  como 
attestam  os  Ànnaes ;  dando- se,  porém,  este 
anno  a  scisão  do  Partido  Federal,  o  meu  voto 
subsequente  significara  a  condemnação  do 
processo  artificial  empregado  para  opãrar  a 
dita  scisão,  qne,  por  isso  mesmo,  pareeeu-me 
não  passar  de  um  accidente  politico,  que 
respondera  a  um  capricho  ou  a  uma  oiroom* 
stanoia  de  oooasiSo* 
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Pop  outro  lado,  eu  não  queria  quebrar  a  '  Moraes,  para  trabalhar  na  grande  obra  da 
nnidíide  de  vistas  com  os  meus  honrados  paz,  que  é  o  caracter  mais  seguro  da  íèlici- 
colleçds  de  bancada,  para  não  trabalhar  na  idade  de  um  povo.  (Muito  bem,  apoiados  O 
creaçao  de  uma  causa,  cujos  effeitos  eu  tanto  ,  orador  ê  calorosamente  felicitado  ) 
lamentara.  ' 

O  Sr.  Belisario  db  Souza— Apoiado;  posso 
dar  o  meu  testemunho  disso. 

O  Sr.  Ildefonso  Lima  —  Agora,  porém, 
senhores,  a»  causas  í>ão  outras  e,  portanto, 
outros  os  effeitos.  Senti-me  profundamente 
abalado  deante  dos  factos  que  compungiram 
esta  Capital  e  nâo  posso  por  mais  tempo  tra- 
zer abafados  no  meu  peito  esses  sentimentos 
que  me  animam  e  formam  a  minha  persona- 
lidade moral.  (Muitos  apoiados,) 

A  minha  presença  nesta  tribuna  significa  a 
minha  condemnação  ao  hediondo  crime  que 
acaba  de  ser  praticado,  cujas  consequências 
são  as  mais  tristes  possíveis,  porque  em  ma- 
téria de  educação  os  exemplos  teem  uma 
força  immensa,  capaz  de  resistir  aos  conse- 
iboB,  ás  advertências,  ás  ameaças  me^mo. 

Por  impulso  da  própria  conscienciaf,  re- 
pillo  a  idéa  de  se  attribuir  esae  bárbaro  at- 
tentado  ao  Partido  Republicano  Federal. 

Antes,  vejo  em  tudo  isso  o  erro  gravíssimo 
que  temos  commettido,  consentindo  que  o 
progresso  das  idéas  politicas  fosse  acompa- 
nhado do  relaxamento  das  idéas  moraes. 
(Apoiados,  muito  bem ,) 

Pois  que!  neste  recinto,  na  propaganda 
politica,  por  todos  os  meios  emfim,  se  procura 
apagar  a  noção  de  Deus. . . 

O  Sr.  Tosta  —  E*  a  orií^-em  de  todo  o  mal. 

O  Sr.  Ildefonso  Lima—...  como  não  querer- 
se  a  perversão  do  sentimento  nacional  ?  Seria 
crear  a  cauea  e  supprirair  o  effeito. 

£  tudo  isso,  senhores,  quando  timbramos 
em  imitar  a  um  povo  grande  e  íéliz,  o  dos 
Estados  Unidos  do  Norte,  cujo  minístr*/,  em 
hora  angustiosa  para  esta  terra,  que  tanto 
amamos,  nâo  se  envergonhou  de  pronunciar 
esta  pharse  deante  do  immortal  Floriano 
Peixotíi:  Senhor,  omeupaiz  teme  a  Léus  e 
ama  a  liberdade.  (Apoiados,  muito  bem,) 

O  Sr.  Ermirio  Coutíísho— Querem  até  eli- 
minar Deus. 

O  Sr.  Ildefonso  Lima— Seria  o  caso  de  di- 
zer-se  que  a  revolução  por  que  temos  passa- 
do, querendo  destruir  a  oppressão,tem,igual- 
ment6,  destruido  a  protecção .  Hoje  é  um 
marechal  que  cae  ao  punhal  de  um  assassino, 
que,  por  desgraça  da  pátria  e  da  Republica, 
vestia  ama  farda  do  glorioso  exercito  na- 
cional, 6  amanhã  o  que  será  ? 

E*  preciso  um  remédio  a  tantos  males,  e 
esse  remédio  é  o  sacrifioio  das  paixões  á 
razão  e  ao  dever,  e,  por  isso  mesmo,  obede- 
cendo a  voz  da  minha  consciência,  me  col- 
looo  ao  lado  do  honrado  Sr.   Prudente  de 


O  Sr«  Ufarinlio  de  ^ndx-cide 

(para  uma  explicação  pessoal)-^  Sou  forçado  a 
interromper  o  silencio  que  tenho  mantido 
nesta  longa  sessão,  motivado  por  uma  situa- 
ção que  a  força  das  circumstancias  me  impoz 
contra  as  minhas  tendências,  contra  as  ml- 
niias  idéas  e  contra  a  minha  orientação  po- 
litica. {Apoiados») 

A  Camará  toda  já  devia  ter  notado  que  me 
achava  coUocado  naquelle  terreno  muito  a 
contra-gosto  (apoiados)  e  do  qual  me  afasto 
pelo  facto  torrivel,  cujos  effeitos  de  terror  na 
sociedade  posso  julgar  pelos  que  em  mim 
produziu. 

A  meu  ver,esse  luctuoso  acontecimento  não 
é  mais  do  que  o  inicio  do  governo  da  caudi- 
Iha^^em  que  se  prepara  para  esta  pátria, 
digna  de  melhor  sorte  e  de  melhor  destino. 
(Apoiados,  muito  bem.) 

Conservador  por  observação  dos  factos  e 
suas  causas,  não  posso  dar  o  meu  apoio  silen- 
cioso aos  ací^ntecimentos  subversivos  da  ordem 
que  se  teem  produzido  no  Brazil  desde  o  co- 
meço da  Republica,  acontecimentos  que  te- 
nho reprovado. 

Preciso  declarará  Camará  que  sou  um  po- 
litico novel,  pois  que  tracei  pela  primeira 
vez  as  armas  politicas  ao  raiar  de  15  de  no- 
vembro de  1889. 

Não  quero,  portanto,  concorrer  para  que  a 
minha  pátria  caia  no  abysmo  da  anarchia  ; 
colloco  me  ao  lado  do  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica, que  é  a  encarnação  viva  da  lei 
{apoiados,  muito  bem)  e  cuja  autoridade  preci- 
samos manter  a  todo  transe,  aíim  de  salvar  a 
Republica,  dignificar  a  Pátria  e  com  ella  a 
vida  dos  nossos  concidadãos. 

Muito  bem,  muito  bem;  apoiados,  O  orador 
é  felicitado  e  abraçado  pelos  Srs.  Deputados 
presentes,) 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  a  atten- 
ção  dos  nobres  Deputados  rogando  occupem 
as  suas  cadeiras. 

Antes  de  annunoiar  a  ordem  do  dia  vou 
fazer  chegar  ao  conhecimento  da  Gamara 
uma  mensagem  enviada  pelo  Poder  Exe- 
cutivo por  intermédio  do  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negooioá  Interiores,  que  por  sua  natu- 
reza ó  muito  urgente. 

Em  seguida  o  Sr.  1«  Secretario  procede  á 
leitura  da  seguinte  mensagem  : 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional— O 
attentado  contra  o  Presidente  da  Republica 
no  Arsenal  de  Querra,  no  dia  5  do  corrente. 
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O  assassinato  do  marechal  Carlos  Machado 
da  Bittencourt,  Ministro  da  Querra,  e  os  fe- 
rimentos do  chefe  da  Casa  Militar,  quando 
se  interpunham  entre  o  aggredido  e  o  sol- 
dado aggressor,  causaram  extraordinária  e 
dolorosa  impressão  em  todo  o  paiz  e  grave 
commoção  nesta  Capital,  que  ainda  perdura, 
trazendo  o  espirito  da  população  apprehen- 
sivo  e  alarmado. 

Os  intuitos  do  attentado  e  as  circumstan- 
cias  excepcionaes  que  o  revestiram  explicam 
e  justificam  essa  commoção,  porque  denun- 
ciam a  existência  de  uma  conspiração  contra 
a  estabilidade  do  Governo  da  Republica. 

Para  manter  a  ordem,  restabelecer  a  tran- 
quiUidade  e  fazer  cessar  a  commoção  produ- 
zida por  aquelle  gravissimo  attentado,  o  Go- 
verno julga  nacessario  o  emprego  de  medidas 
e  providencias  que  só  o  estado  de  sitio  pôde 
autorizar  nos  termos  do  art.  80  da  Consti- 
tuição da  Republica. 

Para  isso,  cumpro  o  meu  dever  solicitando 
do  Congresso  Nacional  que  sejam  declarados 
em  estado  de  sitio  o  Districto  Federal  e  a 
Comarca  de  Nictheroy  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Capital  Federal,  8  de  novembro  de  1897.— 
Prudffíte  J.  de  Moraes  Barros^  Presidente  da 
Republica.  —  A'  Commissão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça  com  urgência. 

(Mow.mento  nas  galerias.) 

O  Sr.  Presidente— As  galerias  não 
podem  intervir.  A  intervenção  das  galerias  é 
uma  coacção  às  deliberações  da  Camará  e  a 
Camará  não  pôde  funccionar  sob  coacção.  Do 
contrario,  a  Mesa  usará  dos  meios  ao  seu 
alcance  para  conter  as  galerias.  (Pausa,) 
A  mensagem  vae  ser  enviada  á  Commissão 
de  Constituição,  Legislação  ed  e  Justiça  para 
interpor  o  seu  parecer  com  urgência.  Ha 
uma  segunda  Mensagem  que  vou  fazer  che- 
gar ao  conhecimento  da  Camará. 

O  Sr.  1»  Secretario  procede  à  lei- 
tura da  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
O  marechal  graduado  Carlos  Machado  Bit- 
tencoutr,  cujo  assassinato  acaba  de  enlutar 
o  povo  brazileiro,  deixou  em  condições  pre- 
cárias numerosa  familia,  composta  de  viuva, 
cinco  filhos  menores  e  seis  filhas,  das  quaes 
só  uma  casada. 

O  meio  soldo  de  seu  posto  e  o  montepio 
correspondente  não  permittirão  à  sua  vene- 
randa viuva  provor,  com  o  devido  decoro, 
à  manutenção  e  educação  de  seus  filhos, 
quasi  todos  ainda  menores. 


Não  devem  ficar  sujeitos  a  privações 
aquelles  que,  para  viver,  carecem  ainda  do 
amparo  e  protecção  que  já  uão  lhes  pôde 
prestar  o  glorioso  militar  que  encerrou  o 
cyclo  de  seus  longos  e  distinctos  serviços 
com  o  sacrificio  da  -própria  vid^,  na  defesa  da 
autoridade  legal. 

Por  isso,  venlio  solicitar  do  Poder  Legisla- 
tivo a  concessão  de  uma  pensão  á  ííimilia  do 
benemérito  marechal  Bittencourt. 

Capital  Federal,  7  de  novembro  de  1897. — 
Prudente  J.  de  Moraes  Barros^  Presidente  da 
Republica.— A'  Commissão  de  Pensões  e  Con- 
ias,  com  urgência. 

O  Sr.  Delisario  de  Souza  (pela 
ordem)— l^dJQ  estando  completa  a  Commissão 
de  Constituição  Legislação  e  Justiça,  por  isso 
que  estão  ausentes  alguns  dos  seus  membros, 
peço  a  V.  Ex.  nomear  outros  que  os  substi- 
tuam, para  dar  com  urgência  parecer  sobre  o 
assumpto  de  que  trata  a  mensagem  do  Poder 
Executivo. 

O  Sr*  Presidente  •*  Em  occasião 
opportuna  a  Mesa  fará  as  nomeações. 

O  Sr.  Presidente -^  Só  tendo  com- 
parecido 93  Srs.  Deputados,  não  pôde  ter 
Jogar  a  votação  da  ultima  redacção  do  Orça- 
mento da  Guerra. 

Passa-se  á  3>  discussão  do  pi'OJ6cto  n.  84,  de 
1897.  (Orçamento  da  Marinha.) 

O  Sr.  Rarros  Franco  «Júnior 

^Sr.  Presidente,  na  sessão  de  sexta-feira 
insere vi-me  para  fallar  por  occasião  de  se 
discutir  o  Orçamento  da  Marinha ;  tenho  em 
vista  apresentar  uma  emenda  ao  substitu- 
tivo apresentado  pelo  illustre  representante 
de  Minas  Geraes,  o  Sr.  Augusto  Clementino. 

Mas,  permittame  V.  Ex.  que,  deaccordo 
com  os  precedentes  estabelecidos  nesta  Casa, 
eu  dirija  á  Camará  e  ao  paiz  duas  palavras 
que  não  dizem  propriamente  respeito  ao 
assumpto  do  projecto  em  discussão. 

Não  sei  onde  vá  encontrar  expressões  bas- 
tante significativas  para  exprimir  todo  o 
horror  de  que  foi  victima  o  meu  espirito,  ao 
saber  daquelle  hediondissimo  crime  que, 
para  ignominia  nossa  e  para  vilipendio  da 
nossa  Pátria,  foi  realizado  no  Arsenal  de 
Guerra  desta  Capital. 

Mas  não  bastava  que  a  soberania  da  Nação 
fosse  attentada  na  pessoa  do  Sr.  Presidente 
da  Republica;  era  preciso  ainda  que  o  sangue 
de  um  martyr,  de  um  bravo  soldado  do 
exercito  nacional,  aquelle  que  tinha  sido 
pou;)ado  i)elas  balas  inimigas  nos  cam<- 
pos    do   Paraguay,    viesse  manchar  as  pe<- 
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dras  do  Arsenal  de  Querra  da  Capital  da 
Republica. 

Quando  não  tinha  ainda  voltado  a  seu  es- 
tado normal  a  vida  nacional,  quando  nâo  se 
tinha  apagado  a  magua  que  tanto  contristou 
o  coração  brazileiro,  um  outro  facto  também 
proflindamente  deprimente  para  a  nossa  Pá- 
tria veiu  sobresaltar  a  opinião  nacional. 

As  manifestações  de  dor,  de  condolências  á 
Pátria  pela  prematura  perda  de  um  de  seus 
mais  dedicados  filhos  foram  ])erturbadas  pelo 
ataque  aos  prédios  onde  se  imprimiam  jor- 
naesde  opposição.  Escuso  lembrar  á  Camará 
que  o  meu  credo  politico  íoi  sempro  a 
Republica,  mas  aRepnbiica  significando  a  syn- 
these  de  todas  as  liberdades,  entre  as  quaes 
figura  no  primeiro  plano  a  liberdade  do  pen- 
samento peia  palavra  escripta,  e  que,  s6  pelo 
respeito  o  mais  completo  aos  preceitos  exara- 
dos no  pacto  constitucional,  a  Republica  se 
tornará  uma  realidade,  trazendo  ao  nosso 
amado  paiz  a  maior  somma  imaginável  de 
prosperidades. 

Apoiando  hoje  o  Governo  do  benemérito  e 
antigo  republicano  Dr.. Prudente  de  Moraes, 
o  faQO  com  a  mesma  dedicação  com  que  servi 
ao  Governo  do  immortal  marechal  Floriano: 
servmdo  á Republica  não  me  preoccupo  com 
as  individualidades. 

O  honra  to  republicano  que  o  destino  col- 
locou  á  f^nte  dos  negócios  públicos  da  minha 
Pátria,  servindo  á  causa  nacional  como  o 
tem  feito,  merece  o  maior  respeito  e  a  mais 
alta  adhesão,  tão  completos,  tão  decisivos 
como  o  apoio  que  com  toda  a  expontaneidade 
dei  ao  Governo  do  inolvidável  marechal 
Floriano.  Escuso  aíílrmar  á  Camará  que  hei 
de  saber  cumprir  o  meu  dever  hoje  como 
soube  hontem,  aconteça  o  que  acontecer. 

Assim,  os  meus  collegas  e  amigos  não  po- 
dem descobrir  nas  minhas  palavras  o  menor 
vislumbre  de  suspeição.  E*,  pois,  em  nome 
desta  liberdade  constitucional,  do  respeito 
mais  completo  á  constituição  da  minha  Pá- 
tria, que  eu  venho  protestar,  do  alto  desta 
tribuna,  contra  a  ignominia  do  apedrejamento 
e  da  destruição  do  material  das  typographias 
em  que  se  imprimiam  os  jornaes  opposicio- 
nist£^.  (Apoiados  ;   muito  bem,) 

O  Sr.  Juvbncio  de  Aguiar— Eu,  como  filho 
da  imprensa,  protesto  sempre  contra  todo 
attentado  que  a  ella  S)  faça. 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior  —Estou  ple- 
namente convencido  de  que,  dentro  desta  Casa 
ou  fora  delia,  não  ha  um  só  brazileiro,  um 
único  republicano,  que  seja  capaz  de  articular 
urna  uuica  phrase  em  desaccordo  com  a  re- 
provação a  mais  formal  a  estes  actos  de  bar- 
baria, que  tunto  escurecem  o  brilho  da  nossa 
civilização. 

O  Sr.  Calooeras  —Actos  de  ignominia. 


O  Sr.  Barros  Franco  Júnior— Eu  bem  sei 
que  para  muitos  ha  uma  razão  de  ser  para 
esse  desforço  que  foi  hontem  tomado.  Na- 
quelles  luctuosos  dias  de  março,  em  que  es- 
teve suspensa  a  vida  nacional,  um  desses 
órgãos  destruídos  declarou  que  a  população 
indignada  desta  Capital,  no  ataque  aos  extin- 
ctos  jornaes  Gazeta  da  Tarde  e  Liberdade^ 
tinha  praticado  um  acto  de  justo  desforço. 

Não  ha  justiça  na  execução  de  um  vili- 
pendio, na  pratica  de  um  acto  inconstitucio- 
nal. (Apoiados,)  A  consolidação  da  Republica 
ha  de  vir  do  mais  completo  respeito  á  lei. 
(Apoiados,) 

Eu  peço  desculpa  á  Camará  de  ter  tomado 
o  seu  tempo  durante  alguns  minutos,  para 
lavrar  o  meu  protesto,  em  nome  da  civiliza- 
ção da  minha  Pátria  e  em  nome  da  Republica, 
que  propagamos  e  defendemos  com  tanto 
ardor.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Auousto  Clbmsntino  —  Falia  em 
nome  da  Camará. 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior  —  Agora, 
Sr.  Presidente,  vou  mandar  à  Mesa  uma 
emenda.  Em  julho  deste  anno,  eu  tive  a 
honrado  apresentar  á  Camará  um  projecto 
redigido  do  seguinte  modo.  (Lê.) 

E'  bem  de  ver,  Sp.  Presidonte,  que  eu  ja- 
mais poderia  contribuir  com  o  meu  voto  para 
que  fossem  recompensados  serviços  que  não 
tinham  sido  praticados,  que  fossem  premiados 
aquelles  que  um  dia  se  revoltaram,  com  as 
armas  na  mão,  tentando  destruir  o  poder 
legitimo  de  minha  Pátria,  mesmo  porque 
acbei-me  ao  lado  do  poder  oonstituido,  na 
repressão  dessa  malfadada  revolta,  que  tão 
desastrosas  consequências  trouxe  para  o  nosso 

paiz. 

Assim,  pois,  com  a  apresentação  desse  pro- 
jecto, eu  não  tive  era  vista,  nem  podia  ter, 
fazer  com  que  fosse  contemplados  os  infe- 
lizes Lrazileiros  que  tiveram  a  desdita  de, 
sendo  depositários  do  i)oder  armado  da  Nação, 
levantaram  contra  a  nossa  Pátria  essas 
mesmas  armas  que,  em  boa  hora,  lhe 
íorain  confladus  para  a  defeza  da  honra  na- 
cional . 

Venho,  pois,  apresentar  uma  emenda  se- 
melhante áquella  apresentada  pelo  meu 
illustre  coUega  o  Sr.  Augusto  Clementino, 
determinando  que  sejam  promovidos,no  posto 
iinmediato  e  superior,  os  offlciaes  cujos  direi- 
tos não  foram  attendidos  nas  promoções  rea- 
lizadas a  9  e  a  30  de  agosto  de  1894,  exce- 
])tuando-se  os  que  tomaram  i)arte  na  revolta 
de  6  de  setembro. 

Assim,  remetto  &  Mesa  a  minha  emenda, 
consciente  de  que,  desta  vez  como  sempre, 
tenho  sabido  cumprir  o  dever  de  represen- 
tante da  Nação.  (Muito  bem  ;  mutto  bemj 
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Vem  â  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  enviada  á 
Commissão  de  Orçamento  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  84^  de  i897,    (Orçamento  da 

Marinha) 

Fica  O  Governo  autorizado  a  promover  no 

Sosto  immediatamente  superior  os  offlciaes 
e  marinha  cujos  direitos  não  foram  attendi- 
dos  pelas  promoções  de  9  e  30  de  agosio  de 
1894,  exceptuados  aquelles  que  tomaram 
parte  na  revolta  de  6  de   setembro  de  1893. 

Saladas  sessões,  8  de  novembro  de  1897. 
Barros  Franco  Júnior. 

O  Sr.    Cinclnato  Brag^a  —  Sr. 

Presidente,  tenho  a  dizerapenas  duas  pala- 
vras, e  essas  são  no  sentido  de  corroborar  o 
protesto  que  acaba  de  ser  feito  pelo  nobre 
Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  contra  as 
acenas  de  excessos  praticados  nesta  cidade 
contra  estabelecimentos  de  imprensa.  Na 
realidade,  nenhum  de  nós  pôde  justificar  que 
se  íaça  o  menor  attentado  á  propriedade  par- 
ticular em  qualquar  circumstancia,  e,  sobre- 
tudo, quando  serve  de  instrumento  á  livre 
manifestação  do  pensamento. 

O  Sr.  Neiva— Muito  bem. 

O  Sr.  CiNCiNATo  Braga— Não  tenho  autori- 
dade politica  nennuma. . . 

O  Sr.  Moreira  da  Silva—  Não  apoiado  ; 
V.  Ex.  tem  muita  autodidade. 

O  Sr.  CiNciNATo  Braga—.  .  .para  arrostar 
responsabilidades  de  terceiros,  porem,  mais 
como  um  depoente  do  que  outra  cousa,  como 
pessoa  que  tem  ouvido  o  pronunciamento  de 
autoridades  competentes  a  respeito  do^issum- 
pto.  tendo  ouvido  por  casualidade,  devo  in- 
formar a  Gamara  e  a  Nação  que  as  autorida- 
des superiores  da  Republica  procedem  com 
toda  a  isempção  de  animo,  com  a  moderação 
qoe  é  natural  aos  processos  que  o  nosso  par- 
tido emprega  (apoiados)^  a  averiguações 
muito  capazes  d^  produzirem  no  espirito  de 
quem  tem  de  tomar  decisões  as  mais  graves 
uma  sentença  justa,  uma  medida  honesta, 
uma  deliberação  que  não  fira  ianocentes.  O 
Uoverno  estuda  os  acontecimentos  que  se 
prendem  a  esses  íkctos,  ha  de  lazer  a  justiça 
que  é  a  eterna  norma  de  sua  conducta. 
{Muito  bem  ;  muito  bem:) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ó  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação,  até  que 
a  Commissão  respectiva  de  parecer  sobre  as 
emendas  offerecidas    em  H^"  discussão.' 

V»  -  Sr.  I^realdonte—  Sendo  de  ur- 
gência preencher  as  vagas  existentes  na  Ck>m- 


missão  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça, 
momeio  os  Srs.  Oliveira  Braga  para  substi- 
0  Sr.  Trindade  e  Jayme  Villas  Boas  para 
substituir  o  Sr.  Araújo  Góes. 

São  sucessivamente  sem  debate  encerrados 
em  2''  discussão  os  artigos  do  projecto  n.  140 
de  1897,  orçando  a  receita  geral  (ia  Republica 
para  o  exercício  de  1898,  ficando  adiada  a 
votação  por  falta  de  numero. 

E*  sem  debate  encerrada  a  discussão  única 
no  projecto  n.  49  A,  de  1897,  com  o  parecer 
sobre  emendas  offerecidas  na  2'  discussão  do 
projecto  n.  49,  deste  anno,  que  autoriza  o 
Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  interiores  o  credito  de  202:882$119, 
supplementar  a  varias  verbas  do  art.  2'  da 
lei  n.  429,  de  10  de  dezembrode  1896,  ficando 
adiada  a  votação. 

E*  sem  debate  encerrada  a  3*  discussão  do 
projecto  n.  Ill,  de  1897,  autorixando  o  Go- 
verno a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  cre- 
dito extraordinário  de  259 :982$930  paia  oc- 
correr  ás  obras  necessárias  na  Fabrica  de 
Pólvora  da  Esti'elLa,ficando  adiada  a  votação. 

São  successivamente  sein  debate  encerrados 
em  3*  discussão  os  artigos  do  projecto  n.  88, 
de  1897,  autorizando  o  Governo  a  abrir  ao 
Ministério  das  Relações  Exteriores  o  credito 
de  30:000$,  ao  cambio  de  27,  supplementar  a 
rubrica  n.  4  do  art.  3>^  da  lei  n.  429,de  dO  de 
dezembro  de  1896,  fazendo  para  isso  as  ne- 
cessárias operações  de  credito,  ficando  adiada 
a  votação. 

E'  sem  debate  encerrado  em  2"  discussão  o 
artigo  único  do  projecto  n.  99.  de  1897, 
approvando  os  cre  litos  extraordinários,  na 
importância  de  4.000:000$.  aberto  ao  Minis- 
tério da  Guerra  pelos  decretos  do  Poder 
Executivo  ns.  2.474,  de  13  de  março,  e  2.573, 
de  1 3  de  agosto  do  corrente  anno,  para  des- 
pezas  urgentes  com  as  operações  militares  no 
interior  do  Estado  da  Bahia,  ficando  adiada  a 
votação. 

São  successivamente  sem  debate  encerrados 
em  2'  discussão  os  artigos  do  projecto  n .  73» 
de  1897,  autorizando  o  Governo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de200:000S, 
supplementar  á  verba— Hospitaes—n.  16  do 
art.  4*^  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de 
1896,  ficando  adiada  a  votação. 

E*  sem  debate  encerrada  a  discussão  única 
do  projecto  n.  57,  de  1897,  emecda  do  Senado 
ao  projecto  n.  151  A, de  1896,  da  Camará  dos 
Deputados,  que  autoriza  o  Governo  a  abrir  o 
credito  de  132:899$998,  supplementar  â  ru- 
brica n.  33  do  art.  7"  da  lei  n.  360,  de  30  de 
dezembro  de  1893,  ficando  adiada   a  votação. 

E*  sem  debate  encerada  a  1"  discussão  d 
projecto  n.  139,  de  1897,  autorizando  o  Go 


SBSSZO    EU  8  DB   KOVEMBRO  DB    1897 


103 


Terno  a  fazer  as  necessárias  operações  de 
credito  para  pagamento  da  quantia  de  956$, 
devida  ao  Dr.  João  José  Duarte  Guimarães, 
das  etapas  que  deixou  de  receber  nos  annos 
de  1890  e  1891,  quando  em  serviço  da  com- 
missão  da  linha  telegraphica  de  Uberaba 
ao  Araguaya,  na  qualidade  de  medico 
adjunto  do  exercito,  ficando  adiada  a  vo- 
tação. 

B'  sem  debate  encerrada  a  discussão  única 
do  projecto  n.  132  A,  de  1897,  autorizando  o 
Governo  a  cooceder  10  mezes  de  licença,  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier,  ao  conferente  da  Alfandega  da  Bahia 
Cândido  Quedes  Chagas,  ficando  adiada  a 
votação. 

E*  sem  debate  encerrada  a  3*  discussão 
do  projecto  n.  107,  de  1897,  autorizando 
o  Governo  a  fa  zer  reverter  á  antiga,  man- 
dando-o  addir  a  uma  das  companhias,  até 
que  haja  vaga,  o  capitão  reformado  da  bri- 
gada policial  José  Cicero  Bianchi,  âcando 
adiada  a  votação. 

E*  sem  debate  encerrada  a  1"  discussão 
do  projecto  n.  26,  de  1897,  autorÍ2ando 
o  Governo  a  abrir,  no  corrente  exercício, 
ao  Miniterio  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  um  credito  de  25:000$  para  o  res- 
tabelecimento das  ageocias  do  correio  ul- 
timamente supprimidaa  por  deâciencia  de 
verba  no  respectivo  orçamento,  ficando  adiada 
a  votaç&o. 

O  8r.  JTo&o  de  Siqueira  {mo- 
vimento do  aUenção)—  Sr.  Presidente,  ha 
muitos  dias  affastado  dos  trabalhos  da  Gamara 
por  motivo  de  ordem  superior,  venho  hoje, 
cumprir  aquillo  que  julgo  do  meu  dever,  de- 
ante  do  acontecimento  lutuoso  de  que  foi 
theatro  o  Arsenal  de  Guerra  desta  Capital, 
onde  um  soldado  de  linha  tentou  contra  a  vida 
do  chefe  do  Estado  e  arrancou  a  de  um  velho 
servidor  da  nossa  Pátria. 

Parece-me,  Sr.  Presidente,  que,  depois  da 
apresentação  das  candidaturas  ã  Presidência 
e  Vice-Presidencia  da  Republica  peio  Partido 
Governista,  o  elemento  republicano,  mais  ex- 
igente, aquelles  que  se  collocaram  contra  o 
Governo  suspeitando  que  se  tramava  contra 
a  Republica,  deviam  satisfazer-se,  aquietar-^ 
se,  porquanto  fosse  qual  fosse  o  resultado  das 
umas  na  eleição  de  1  de  março,  a  Republica 
teria  nos  altos  cargos  do  Poder  Executivo 
seus  naturaes  defensores. 

Opposicionista  constante,  usei  algumas  ve- 
zes da  palavra  neste  recinto,  para  condemnar 
alguns  actos  do  Governo,  para  denunciar  ao 
paiz  abusos  e  irregularidades  que  julgava  at- 
lentatorios  á  Constituição  da  Republica;  mas, 
hoje  Sr.  Presidente,  que  attentou- se  contra 
a  vida  do  Sr.  Presidente  da  Republica,  que 


o  poder  publico  sente-se  ameaçado,  julgo 
que  o  Congresso  Nacional  deve  unir-se  para 
verberar  o  alto  cobarde,  para  coUocar-se 
como  barreira  invencível  entre  os  cicarios 
que  procuram  deshonrar  a  Pátria  e  a  pessoa 
do  honrado  Presidente  da  Republica.  {Apoia- 
dos  geraes») 

A  minha  presença,  pois,  na  tribuna  Sr. 
Presidente,  consiste  na  declaração  que  venho 
fazer  á  Gamara,  na  declaração  que  venho,  em 
nome  da  lei.  em  nome  da  honra  nacional  e  em 
nomeda  Republica,  em  face  da  Nação  Brazi- 
leira :  e  é  que  darei  o  meu  voto,  a  minha 
pessoa,  a  minha  fraca  palavra  em  defeza  do 
Governo,  em  defeza  da  pessoa  do  chefe  da 
Nação  (Muito  bem,  muito  bem^  palmas,  o 
orador  é  comprimentado  pelos  Srs,  Deputados 
presentes.) 

O  Sr.  10  Secretario  procede  â  lei- 
tura do  seguinte 


EXPEDIENTE 


OfficioB  : 


Do  Sr.  \^  Secretario  do  Senado,  de  3  do 
corrente,  transmittindo  com  as  emendas  a 
proposição  desta  Camará,  fixando  as  des- 
pezas  do  Ministério  do  Exterior  para  e 
exercido  de  1698.-^ A'  Commissão  de  Or- 
çamento. 

Do  mesmo  senhor,  de  4  do  corrente^  trans- 
mittindo a  esta  Camará  um  dos  autographos 
sanccionados  da  Resolução  do  Congresso  Na- 
cional, prorogando  novamente  a  actual  sessão 
legislativa  até  ao  dia  4  de  dezembro  do  cor- 
rente anno.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  5  do  corrento,  trans- 
mittindo a  esta  Camará  um  dos  autographos 
sanccionados  da  Re2^olução  do  Congresso  Na- 
cional, prohibindo  importara  fabricar  rótulos 
que  se  prestem  ã  fabricação  de  bebidas  e 
quaesquer  outros  produotos  nacionaes  com  o 
nm  de  vender  estes  como  si  fossem  estrangei- 
ros. —  Inteirada. 

Do  Sr.  João  Thomaz  Cantuaria,  de  hoje, 
communieando  que,  por  decreto  de  hontem, 
foi  nomeado  Ministro  de  Estado  dos  Negócios 
da  Guerra.  ^  Inteirada. 

Requerimento  de  Carlos  Arnaud,  dese- 
nhista da  Entrada  de  Perro  Centra!  do  Brazil, 
solicitando  um  anuo  de  licença,  com  orde- 
nado, para  tratar  de  sua  saúde.— A'  Com- 
missão de  Petições  e  Poderes. 

Telegramma^Marianna,  7  de  novembro  de 
1897.— Ao  Exm.  Sr.  Presidente  da  Camará 
dos  Deputados— Rio— Affirnoando  plena  soli- 
dariedade com  o  voLcrando  chefe  da  Nação, 
na  obediência  e  respeito  ás  leis,  na  dignifica. 
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O-  ^r-^ 7 
çab  da  nacionalidade  brazileira  por  um  go- 
,verao  honesto  e  justo,  deploramos,  possuídos 
dos  sentim^tos  de  todos  os  cidadãos  verdadei- 
ramente patriotas,  o  attentado  contra  sua 
existência,  oriundo  quer  de  um  desvario  de 
loucura,  quer  de  uma  selvageria  deprimente 
e  contraria  aos  hábitos  e  Índole  do  povo  bra- 
zileiro,  frustrado  pela  heróica  dedicação  do 
benemérito  marechal  Bittencourt,  Ministro  da 
Guerra,  com  o  sacrifício  da  sua  vida,  cuja 
perda,  irreparável  para  a  pátria,  profunda 
mente  lamentamos. 

Marianna,  7  de  novembro  de  1897.—^.  de 
Camargos,  presidente  da  Gamara  Municipal. 
— Cónego  Tobias  Bernardino  da  S.  Cunha^ 
vice-presidente.  —  António  Augusto  Pereira^ 
vereador.  —  Augusto  de  Carvalho  Castro,  ve- 
l'eador  —  Aristides  Ferreira  de  Mesquita^  ve  • 
reador. — Padre  Fortunato  Raphael  Archanjo 
da  Silva^  vereador. 

O  íSr.  Costa.  «ITuiiior^Sr.  Presi- 
dente, pedi  a  palavra  para  communicar  a 
V.  Ex.  cá  Camará  que,  como  membro  da 
Commissão  nomeada  por  Y.  Ex.,  acompanhei 
os  restos  mortaes  do  marechal  Machado  Bit- 
tencourt^  cumprindo  a  Commissão  o  seu  de- 
ver, de  accordo  com  a  deliberação  de  V.  Ex. 
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O  Sr.  Bellzario  de  íSouza  di 

que  a  tragedia  que  affronton  e  indignou 
con8ciencia  nacional  emocionou  tão  profun" 
damente  a  Nação,  amargurou  tão  cruelment^ 
a  vida  nacional,  que  a  moção  que  vae  ler  ^ 
submetter  ao  voto  da  Camará  não  precisa  ôP 
justificação. 

Dolorosa  tragedia  esta,  que  seria  a  ver- 
gonha eterna  de  nossa  historia,  si  a  honra 
militar,  a  lealdade  ao  dever,  o  sacriâcio  por 
outrem  não  houvessem— salvo  a  dignidade 
de  nossa  civilisação  e  de  nossas  tradições ! 

Nobre  soldado  esse,que  succumbiu  honrando 
e  gloricando  o  BraziJ;  glorificando  e  hon- 
rando a  farda,  que  também  jamais  cobriu, 
mais  puro  e  mais  alto  e  mais  nobre  animo ! 

Por  isso,  assistimos  também  à  mais  extra- 
ordinária glorificação  que  já  se  fez  a  um 
morto  e,  para  mais  honrar-lhe  a  memoria, 
parecia  o  primeiro  fructodaquelle  magnânimo 
acto  a  apotheose  em  que  o  povo,  em  uma  ex- 
traordinária acclamação,  victoriava  o  Presi- 
dente da  Republica,  escapo  illeso  para  a  felici- 
dade da  Pátria,  para  a  honra  da  Republica  ! 

Esse  exemplo  de  abnegação  e  lealdade  de 
Carlos  Machado  de  Bittencourt  e  a  impo- 
nente e  a  indescriptivel  manifestação  a 
Prudente  de  Moraes  demonstram  que  a 
Historia  do  Brazil  não  foi  interrompida  e  que 
a  Republica  ha  de  ser  a  ordem,  a  liberdade  e 
o  amt«r ! 

Ha  de  retemperar-se  nas  fontes  que  a  moral 
humana  purifica  ! 


Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  em 
discussão  seguinte 

MOÇÃO 

A  Camará  dos  Deputadas,  interpretando  os 
sentimentos  do  povo  brazileiro,  solemnemente 
reprova  e  condemna  o  attentado  politico  pra- 
ticado contra  o  Presidente  da  Republica,  em 
cuja  defesa  succumbiu  o  marechal  Carlos  Ma- 
chado Bittencourt;  inscreve  na  acta  da  sessão, 
recommendando  á  posteridade,  o  nome  do  glo- 
rioso soldado  e  eminente  brazileiro,  morto  no 
posto  de  honra  e  do  dever;  congratula-se  com 
a  Nação  pela  salvação  da  vida  do  Presidente  da 
Republica. 

Sala  das  sessões,  8  de  novembro  de  1897.— 
Belisario  de  Souza, — Augusto  Montenegro,'^ 
Urbano  Santos, — Calogeras,^^Felisbello  Freire, 
— João  Luiz, — Arroxellas  Galvão, -^Ildefonso 
Alvim. ^Arthur  Torres, ^Paranhos  Montene- 
gro,— Tosta, —  Seabra, —  Angelo  Neto, — Her- 
culano Bandeira, ^-Euclides  Malta. — Luiz  Do- 
mingues.-^Galdino  Loreto.-^Marcos  de  Araújo, 
— Hermenegildo  de  Moraes. — Eduardo  Ramos, 
'■--Pedro  Chermont,^ Adalberto  Guimarães,^ 
Silva  Mariz. — Lam^artine.^  João  Dan tas  Filho , 
— Carlos  de  Novaes. — Olympio  Campos. '^Ju- 
vencio  de  Aguiar  .-^Teixeira  de  Sá, — Paula 
Guimarães, — Adolpho  Gordo  .^Miguel  Per- 
nambuco. — Viveiros . — Costa  Júnior. — Cornelio 
da  Fonseca, —  Torres  Portugal.^'  Rodrigues 
Fernandes.  —  Geminiano  Brazil,'—'  Augusto 
Clementino.  —  Rodrigues  Dória, -^ Neiva,-"- 
Bernardes  Dias,  —  Luiz  Adolpho.  —  Mala- 
quias Gonçalves,  —  Alvares  Rúbido,  —  GtJts- 
tavo  Godoy,  —  Ermirio  Coutinho.  —  Do- 
mingues de  Castro.  —  Júlio  de  Mello,  — 
Jeronymo  Monteiro, — Paulino  de  Souza  Jú- 
nior,— Fernando  Prestes, "^Moreira  da  Silxa,-^ 
Augusto  de  Vasconcellos.-^Rodrigues  Lima.-^ 
Urbano  de  Gouveia. — Vergne  de  Abreu, — Eu- 
génio Tourinho, — Jayme  Vill-as-Boas,"^Tolen- 
tino  dos  Santos. — Urbano  Marcondes. — Anisio 
de  Abreu. — Heredia  de  Sd,''~-Guedelha  Mourão. 
— Pereira  de  Lyra,'— Marinho  de  Andrade.-^ 
Ildefonso  Lima, — João  de  Siqueira,-^Bueno  de 
Andrada, — Mendes  Pimentel. ^-Castro  Rebello, 
— Agostinho  Vidal, — Mello  Rego,"-~Silva  Castro 
— Pereira  dos  Santos,-^ A.  Milton.^^Caracciolo. 
—Barros  Franco  Júnior, 

O  Sr.  A^uguato  cie  Vascon- 
cellos— Sr.  Presidente,  sou  dos  que  pen- 
sam que  todo  aquelle  que  tem  uma  paroella 
deresponsabilidade  d  es  poderes  públicos,  por 
mais  insignificante  que  seja,  tem  dever  de 
manifestar-se  por  palavras  e  actos  contra 
factos,  como  o  de  que  se  trata. 

Isto  quer  dizer  que  desejo  subscrever  a 
moção  que  acaba  de  ser  lida ;  quero  subscre- 
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vel<a ;  não  posso,  porém,  fazel-o,  sioão  de 
accordo  com  a  minha  consciência  e  com  sm 
palavras  que  já  proferi  nesta  Casa. 

Eu  disse,  Sr.  Presidente,  que  também, como 
um  protesto  contra  a  idéa  de  que  possa  per- 
tencer a  um  partido,  e  paf  tido  ao  qual  toda 
esta  Gamara  pertenceu,  tão  feio  crime,  des- 
ligava-me  desse  partido,  sem  ligar-me  a  ne- 
nhum outro,  conservando  a  minha  posição 
livr6,para  auxiliar  o  Governo  em  tudo  quanto 
julgar  do  bem  publico  dentro  dos  limites  das 
minhas  íorça8,*em  beneficio  da  Republica  e 
em  bem  da  ordem  e  da  garantia  da  sociedade. 

A  mocão,que  eu  quero  8ubscrever,classiflca 
de  crime  politico  o  vil  atientado  e  eu  quero 
que  fique  bem  accentuado  que  subscrevo  e  que 
voto  pela  moção  dando  á  phrase  citada  o  seu 
restricto  valor  e  não  significando  a  responsa- 
bilidade de  um  partido  nesse  crime  mons- 
truoso. {Muito  bem,) 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Peço  a  palavra. 

OíSr.  Moreira  da  Sil^a— Sr. 

Presidente,  julgo-me  na  obrigação  de  fazer 
declaração  semelhante  áquella  que  acaba  de 
fazer  o  meu  nobre  amigo,  representante  do 
Districto  Pederal. 

Subscrevi  a  moção  cuja  leitura  a  Gamara 
ouviu  e  a  qual  apoio  incondicionalmente, 
tomando  a  phrase—  attentado  politico  —  na 
sua  verdadeira  accepção  jurídica, isto  é,crime 
de  intuito  politico,  porque  a  acção  do  crimi- 
noso se  dirigiu  directa  e  immediatamente 
contra  o  mais  eminente  órgão  do  Poder  Ex- 
ecutivo da  Nação. 

Os  Srs.  Amphilophio  b  augusto  Glemen- 
TJNO— Apoiado;  muito  bem. 

O  Sa.  Moreira  da  Silva— Foi  esta,  Sr. 
Presidente,a  preoccupação  que  dominou  meu 
espirito  ao  lançar  minha  assignatura  nessa 
moção,  que  íoi  recebida  com  os  applausos 
unanimes  dos  representantes  da  soberania 
nacional  nesta  Gasa  do  Gongresso. 

Acr6'lito  que  a  moção  não  visa,  de  forma 
alguma,  ferir  os  membros  de  que  se  compõe 
o  partido  adverso  ao  Governo,  os  quaes  são 
todos,  nesta  Gasa,  dignos  de  nosso  respeito, 
de  nossa  consideração. 

O  Sr.  Paula OuiMARÃEs—Gertamen te. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva—.  . .  não  obstante 
as  divergências  profundas  que  nos  separam. 

YozBs^Apoiado;  muito  bem. 

O  Sr.  I^resldente— Si  não  ha  mais 
quem  peça  a  palavra,  vou  encerrar  a  dis« 
cusâão.  {Pausa). 

Está  encerrada  a  discussão  da  moção. 

A  Gamara  tem  admittido  o  precedente  de 
votarem-se  estas  propostas  com  o  numero  de 

Gamara    V.  VII 


Deputados  presentes,  seja  elh 
apezar  disto,  apezar  da  moção^ 
ser  discutida  estar  assi?na'U  poi 
putados,  me  parece  que  ella  n: 
votada,  si  não  quando  houver  numei 

Portanto,  declaro  reservada  esta  voi 
para  quando  houver  numero. 

Está  sobre  a  mesa  um  parecer  da  Gommis- 
são  de  Gonstituição,  Legislação  e  Justiça, 
sobre  a  mensagem  do  Governo,  pedindo  es- 
tado de  sitio  nesta  Gapital  e  na  comarca  de 
Nictheroy. 

Irá  a  imprimir  o  projecto  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos. 

Si  não  ha  mais  nenhum  Sr.  Deputado  que 
queira  usar  da  palavra  no  expediente,  vou 
designar  a  ordem  do  dia  para  amanhã,  visto 
como,  estancio  encerradas  as  matérias  que 
deviam  ser  discutidas  na  sessão  nocturna,  esta 
não  tem  mais  razão  de  ser.  (Pausa.) 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  96  A  —  1897 

Autorisa  o  GoDerno  a  abrir  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
que  descreve,  fazendo  as  necessárias  opera^ 
ções  de  credito  no  total  de  27.249:8i6$845 
(Vide  projecto  n,  96  de  Í897 .) 

A*  Gommissão  de  Obras  Publicas  foi  pre- 
sente o  parecer  da  Gommissão  de  Orçamento, 
a  mensagem  do  Sr.  Presidente  da  Republica 
e  exposição  do  Sr.  Ministro  da  Viação,  acerca 
do  credito  de  27.249:816$845  para  oocorrer  á 
sati:iíkção  de  despezas  indispensáveis  feitas 
por  conta  do  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas. 

Os  créditos,  conforme  consta  da  tabeliã  ex- 
plicativa que  acompanha  a  exposição  de 
motivos,  são  destinados,  uns  a  saldar  com- 
promissos que  vieram  apparecer  e  sobrecar- 
regar o  orçamento  de  1896,  outros  supple- 
mentares  a  diflérentes  verbas  do  orçamento 
vigente,  definen temente  soccorridas  pela 
actual  lei  orçamentaria;  e  ficam  assim  distri- 
buidos: 

Exercido  de  Í896 

Greditos  extraordinários. . .         902:650$053 
Gredi tos  supplementares ...    14. 592 :  690$9 1 6 

Exercício  vigente  de  Í897 

Greditos  extraordinnrios. ..         543:395$876 
Grejitos  supplementares ...     11.211: 080$000 

Total 27.249:816$845 
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A  digna  e  illuatrada  Commissão  de  Oroa- 
inento,  em  bem  elaborado  parecer  soo  n.  96, 
discrimina  o  explica  todas  as  despezas  e 
aconselha  á  Gamara  dos  Deputados  a  con- 
cessão dos  créditos  julgados  indispensáveis 
pelo  integro  Sr.  Ministro  da  Viação;  a  Com- 
missão  de  Obras  Publicas  na^^a  tem  que  op- 
por  ao  parecer  n.  96  da  Gommissão  de  Orça- 
mento. 

Sala  das  Commissões,  30  de  outubro  de 
1897. —  Cornelio  da  Fonseca,  presidente.— 
Urbano  de  Gouveia. — Olegário  MacieL — Carac' 
dolo  Peixoto, ^^ Aristides  de  Queiroz, 

N.  145—1897 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Marinlia  o  credito  de  i,447:7i5%i68^  sup- 
plementar  a  diversas  verbas  do  art.  4^  da 
lein,  4^,  de  iO  de  dezembro  de  1896,  fa- 
zendo para  isso  as  necessárias  operações  de 
credito. 

Em  mensagem  de  16  do  próximo  passado, 
solicitou  o  Sr.  Presidente  da  Republica  o 
credito  de  1.447:7 15$  168  para  attender  ás 
despezas  do  Ministério  da  Marinha  exceden- 
tes das  respectivas  consignações  orçamen- 
tarias. 

Da  exposição  que  vae  em  seguida  publi- 
cada constam  os  motivos  que  justificam  tal 
excesso  e  a  Gommissão  de  Orçamento.conside- 
rando-os  at tendi veis,  é  de  parecer  que  eeja 
ooncedido  o  credito,  para  o  que  apresenta  o 
seguinte  projecto  de  lei. 

O  Gongresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.®  E'  o  Governo  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
1.447:715$168,  supplementar  ás  seguintes 
verbas  do  art.  4»  da  lei  n.  429,  de  10  de  de- 
zembro de  1896,  fazendo  para  isso  as  necessá- 
rias operações  de  credito: 

N.  1  Secretaria  de  Estado 1 :000$000 

N .  2  Conselho  Naval 30^000 

N .  3  Quartel  General 50()$000 

N.  5  Gontadoria 2:60(^000 

N.  6  Commis?ario  Geral  da  Ar- 
mada   400$000 

N.  7  Auditoria 15U$000 

N .  9  Gorpo  de  infantaria  de  ma- 
rinha   30:000j»00 

N.  12  Arsenaes 12:015$656 

N.  13  Capitanias  de  portos...  7:63%750 

N.  15F0'çaNaval 2:148$825 

N.  18  Escola   Naval 3:620.'Ç142 

N.  20  Obra«  50:000$00() 

N.  24  Munições    navaes 787:34U$735 

N.  25  Material  de  construcção 

naval 250:000$000 


N2    6.CombU8tivel 100:000*000 

N.  28  Eventuaes 200:00(^000 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em 
coutrario. 

Sala  das  Commissões,  10  de  setembro  de 
1 897 .  — Francisco  Veiga ,  presiden  te .  —  May- 
rink,  relator. — Augusto  Montenegro,  —  Ur- 
bano Santos, -^Miguel  Pernambuco, ^--Paulino 
de  Souza  Júnior, — Luiz  Adolpho, 

N.  146  —  18&7 

Declara  em  estado  de  sitio^  por  30  dias,  o  ter- 
ritório do  Districto  Federal  e  da  Comarca 
de  Nictheroy,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro 

A  Gommissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça,  ponderando  os  termos  da  Mensagem 
do  Poder  Executivo  solicitando  a  decretação 
do  estado  de  sitio  para  os  territórios  do  Dis- 
tricto Federal  e  da  Comarca  de  Nictheroy,  no 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  julgando  indis- 
pensável a  applicação  de  semelhante  provi- 
dencia constitucional  para  assegurar  a  ordem 
publica  profundamente  abalada  pelos  bár- 
baros attentados  que  tiveram  por  theatro  o 
Arsenal  de  Guerra  desta  Capital  e  que  se 
prendem  talvez  á  conspiração  de  elementos 
perigosos  e  anarchicos  ;  considerando  mais 
que,  no  caso,  se  verifica  pontualmente  a  by- 
pothese  do  art.  80  da  Constituição  de  24  de 
fevereiro,  pois  attentado  mais  nefando  e  au- 
dacioso que  o  do  dia  5  do  corrente  inda  não 
se  praticou  no  Brazil,  nem  nos  dias  mais 
agitados  de  sua  historia,  qual  o  de  se  tentar 
pelo  massacre  do  Ch(  fe  do  Estado  e  dos  seus 
immediatos  auxiliares  a  subversão  politica 
dopaiz;  determinando  só  esse  facto  e  seus  pos- 
sireis  corollarios  o  extraordinário  alarma  e 
a  commoção  em  que  se  agita  a  população 
desta  Capital:  é  de  parecer  que  se  adopte  o 
seguinte  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1 .0  Fica  declarado  em  estado  de  sitio, 
por  30  dias,  o  território  do  Districto  Federal 
e  da  Comarca  de  Nictheroy  no  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

Art.  2.*"  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

S.  R.  Sala  das  Commissões,  8  de  novembro 
de  1897.—  Felisbello  Freire,  presidente  in- 
terino.— Yerçne  de  Abreu,  relator. —  Luiz 
Domingues, — Mendes  Pimentel,'—  Jayme  Vil- 
las  Bòas,-^  O  lixeira  Braga. ^-'Teixeira  de  Sá, 

O  Sr*  f^resldenle— Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia  : 
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Votação  das  seguintes  matérias  : 

Da  redacção  final  do  projecto  n.  64  B,  do 
ld97,  orçando  a  despeza  do  Ministério  d<i 
Qaerra  para  o  exercicio  de  1893  ; 

Do  projecto  n.  140,  de  1897,  orçando  a  re- 
ceita «eral  da  Republica  para  o  exercicio  de 
1808  (2*  discussão)  ; 

Do  projecto  n.  49  A,  de  1897,  com  o  pare- 
cer sobre  emendas  offerecidas  na  2>  discussão 
rio  projecto  n.  49,  deste  anoo,  que  autoriza  o 
Governo  a  abrir  ao  Mioisterio  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  de  2()2:882$1 19, 
sapplemeatar  a  varias  verbas  do  art.  2'  da 
lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de  1896  (dis- 
cussão única) ; 

Do  projecto  n.  111,  de  1897,  autorizando  o 
Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  259:982^930  para 
occorrer  ás  obras  necessárias  na  Fabrica  de 
Pólvora  da  Estrella  (3"  discussão); 

Do  projecto  n.  88,  de  1897,  autorizando  o 
Governo  a  abrir  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores  o  credito  de  30:000$  ao  cambio  de 
27,  supplementar  á  rubrica  4»  do  art.  3>  da 
lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de  1896,  fazondo 
para  isso  as  necessárias  operações  de  credito 
(2*  discussão); 

Do  projecto  n.  99,  de  1897,  approvando  os 
créditos  extraordinários,  na  importância  de 
4.000:000$,  abertos  ao  Ministério  da  Guerra 

Selos  decretos  do  Poder  Executivo  ns.  2.474. 
e  13  de  março,  e  2.573,  de  13  de  agosto  du 
corrente  anno,  para  despezas  urgentes  comas 
operações  militares  no  interior  do  Estado  da 
Bahia  (2*  discussão  ) ; 

Do  projecto  n.  73,  de  1897,  autorizando  o 
Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credito  de  200:000$,  supplementar  à  verba— 
Hospitaes^n.  16  do  art.  4"  da  lei  n.  429,  de 
10  de  dezembro  de  1895  (2'  discussão); 

Do  projectou.  57,  de  1897,  emenda  do  Se- 
nado ao  projecte  n.  151  A.  de  1806,  da  Gamara 
dos  Deputados,  qae  autoriza  o  Governo  a 
abrir  o  credito  de  132:809$998,  supplementar 
á  rubrica  n.  ."^3  do  art.  7^  da  lei  n.  360,  de  30 
de  dezembro  de  1805  (discussão  única) ; 

Do  projecto  n.  139,  de  1897,  autorizando  o 
Oovemo  a  Akzer  as  necessárias  operações  de 
credito  para  o  paganiento  da  quantia  de 
966$,  devida  ao  Dr.  João  José  Duarte  Gui- 
marães, das  etapas  que  deixou  de  receber 
Do§  anãos  de  1890  e  1891,  quando  em  serviço 
da  commissão  da  linha  telegraphica  de  Ube- 
raba ao  Araguaya,  na  qualidade  de  medico 
adjunto  do  exercito  (1*  discussão); 

Do  projecto  n.  132  A,  de  1897,  autorizando 
oGoverno  a  coQceJer  10  mezes  de  licença, 
oom  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
ibe  convier,  ao  conferente  da  Alfandega  c!a 
Bahia  Cândido  Guedes  Chagas  (discussão 
nnica); 


I  Do  projectou.  107,  de  1897,  autorizando  o 
Governo  a  fazer  reverter  â  activa,  man- 
dando*o  nddir  a  uma  das  companhias  até 
que  haja  vaga.  o  capitão  reformado  da  bri- 
f<a'la  policial  José  Cicero  Bianchi  (3""  dis- 
cussão )  ; 

Do  projecto  n.  26,  de  1897,  autorizando  o 
Governo  a  abrir,  no  corrente  exercicio,  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas um  credito  de  25:000$,  para  o  restabe- 
lecimento dais  agencias  de  correio  ultima- 
mente supprimidas  por  deficiência  de  verba 
no  respectivo  orçamento  (1*    discussão)  ; 

2'  íl  scuss^'»  do  projecto  n.  141,  de  1897, 
fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  para  o  exercicio 
de  1898 ; 

Continuação  da  2«  discussão  do  projecto 
n.  142,  de  1896,  autorizando  o  Governo  a 
reorganizar  diversos  estabelecimentos  mi-li 
tares  de  ensino,  cora  voto  em  separado  do 
Sr.  Thomaz  Cavalcanti ; 

Discussão  única  do  projectou.  50  A,  de  1897, 
parecer  sjbre  a  emenda  oíTerecida  na  2"  dis- 
cussão do  projecto  n.  50,  deste  anno,  que 
autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
90:000$,  supplementar  ã  verba  —  Diligencias 
pollciaes— n.  14  do  art.  2°  da  lei  n.  429,  de 
10  de  dezembro  de  1896  ; 

1".  discussão  do  projecto  n.  90,  de  1897, 
dispondo  que  os  membros  do  ^linisterio  Pu- 
blico do  Districto  Federal  perceberão  custas 
dos  actos  que  praticarem  de  accordo  com  o 
respectivo  regimento,  e  dá  outras  provi- 
dencias. 

Levanta-se  a  sessão  ás  2  horas  da  tarde. 


133"  SESSio  EM  9  DE  NOVEMBRO  DE  1897 

PreiideAcia  do   Sf»  Arthur  Rios 

Ao  meiodia  procede-se  á  chamada,  áqual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carloi  de  Novaes,.  Alvares  Rubiâo, 
Silva  Mariz,  Augusto  Montenegro,  Urbano 
Santos,  Luiz  Domingues,  Rodrigues  Fernan- 
des, Guedelha  Mourão,  Viveiro^:,  Anisio  de 
Abreu,  Marcos  de  Araújo,  Torres  Portugal, 
Ildefonso  Lima,  Francisco  Sá,  Marinho  de 
Andrade,  Ermirio  Coutinho,  Teixeira  de  Sá, 
Herculano  Bandeira,  Cornelio  da  Fonseca,  Ju- 
vencio  <\e  Aj^uiar,  Euclides  Malta,  Arro- 
xellfis  Galvão,  Gominiano  Brazil,Oiympio  de 
Campos,  Felisbello  Freire,  Rodrigues  Dória, 
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Jayme  Villas  Boas,  Seabra,  Milton,  Tosta, 
Aristides  de  Queiroz,  Manoel  Caetano,  Eu- 
génio lourinho,  Paula  Guimarães,  Vergne 
de  Abreu,  Amphilophio,  João  Dantas  Filho, 
Adalberto  Guimarães,  Rodrigues  Lima,  Pa- 
ranhos Montenegro,Galdino  Loreto,Jeronymo 
Monteiro,  José  Murtinho,  Herediade  Sá,  Au- 
gusto de  Vasconcellos,  Pereira  dos  Santos, 
Fonseca  Portella,  Leonel  Loreti,Silva  Castro, 
Brnesto  Brazilio,  Bernardes  Dias,  Urbmo 
Marcondes,  Mayrink,  Calogeras,  Mendes 
Pimentel,  João  Luiz,  Ildefonso  Alvim,  Jacob 
da  Paixão,  Francisco  Veiga,  Alfredo  Pinto, 
Lamounier  Godofredo,  Rodolpho  Abreu,  Au- 
gusto Clementino,Arthur  Torres,  Lamartine, 
Moreira  da  Silva,  Domingues  de  Castro,  Oli- 
veira Braga,  Gustavo  Godoy,  Costa  Júnior, 
Bueno  de  Andrada,  Adolpho  Gordo,  Fernando 
Prestes,  Cesário  de  Freitas,  Edmundo  da  Fon- 
seca, Cincinato  Braga,  Hermenegildo  de  Mo- 
raes, Luiz  Adolpho,  Garacciolo  e  Mello  Rego. 

Abrese  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  emjdiscussão  a  acta. 

O  Sr.  Rodolpbo  A^breu  diz  que 

vem  apenas  pedir  que  se  insira  na  acta  dos 
trabalhos  de  hoje,que  não  compareceu  á  sessão 
de  hontem  por  motivo  inperioso  e  indepen- 
dente da  sua  vontade. 

O  Sr. Ildefonso  il.lvlin~0  nobre 
collega  o  Sr.  Irineu  Machado  pede-me  para 
commanicar  que  tem  deixado  de  comparecer 
às  sessões  por  haver  perdido  pessoa  de  sua 
familia. 

O  Sr.  A.inpliilopli.io  *  Sr.  Pre- 
rídente,  venho  pedir  a  V.  Ex.  que  se  digne 
deferir  esse  meu  requerimento  que  vae  por 
escripto. 

RECTIFICAÇÃO 

Requeiro  á  Mesa  que  se  digne  mandar  re- 
ctificar a  acta  da  sessão  de  hontem,  tal  como 
foi  publicada  no  Diário  do  Congresso  de  hoje, 
na  parte  que  omittiu  o  meu  nome  entre  os 
daquelles  que  subscreveram  a  moção  de  re- 
provação collectiva  desta  Casa  ao  execrando 
attentado  de  5  do  corrente,  moção  que  as- 
signei  de  meu  próprio  punho. 

Requeiro  mais  que  conste  da  acta  ter  por 
palavras  apoiado,  na  mesma  occasião  em  que 
o  fizera  o  nobre  Deputado  Paula  Guima- 
rães, os  conceitos  que  se  seguem,  exter- 
ternados  hontem  da  tribuna  pelo  nobre  Depu- 
tado Moreira  da  Silva. 

<  Acredito  que  a  Moção  não  visa,  de  forma 
alguma,  ferir  os  membros  de  que  se  compõe 
o  partido  adverso  ao  Governo,  os  quaes  são 


todos  nesta  Casa,  dignos  de  nosso  respeito,  de 
nossa  consideração.» 

Sala  da  sessões,  9  de  novembro  de   1897.— 
Amphilophio. 

O  Sr  .  Presidente  —  O  nobre  Deputado 
será  attendido. 

O   Sr.    Francisco  VeigA  •*  Sr. 

Presidente,  fui  também  daquelles  que  tive- 
ram a  honra  de  assignar  a  moção  que  aqui 
foi  apresentada  pelo  meu  nobre  collega  Sr. 
Belisario  de  Souza,  e  no  emtanto,  não 
consta  da  acta,  e,  ao  contrario,  a  publicação 
do  Diário  Official  omittiu  o  meu  obscuro 
nome.  Peço  a  V.  Ex.  que  mande  fazer  essa 
rectificação,  restabelecendo  a  verdade  —  sou 
signatário  da  mesma  moção. 

O  Sr.  Presidente— o  nobre  Deputado  será 
attendido. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  vae  mandar 
desannojar  o  Sr.  Deputado  Irineu  Machado, 
para  poder  comparecer  ás  sessões  da  Ca- 
mará. 

O  Sr.    Manoel    Caetano  —  Sr. 

Presidente,  hontem  por  occasião  de  ser  as- 
signada  a  moção  que  aqui  foi  apresentada 
relativa  aos  infaustos  aconteciment^os  últimos, 
eu  me  achava  com  meus  companheiros  na 
Commissão  de  Pensões  e  Contas,  examinando, 
justamente  a  mensagem  do  Sr.  Presidente 
da  Republica.  Por  este  facto  não  estou  con- 
templado entre  os  signatários  dessa  moção  ; 
peço,  portanto,  a  V.  Ex.  que  fa^a  figurar 
também  o  meu  nome. 

O  Sr.  Presidente— a  declaração  do  nobre 
Deputado  será  attendida. 

O  Sr.  il^lfredo  Pinto  —  Declara 
que  pelo  mesmo  motivo  não  está  o  seu  nome 
contemplado  entre  os  signatários  da  moção, 
porque  a  essa  hora  achava-se,  como  o  nobre 
Deputado  que  acaba  de  sentar-se,  em  tra- 
balho da  mesma  Commissão. 

O  Sr.  Keredla  de  Sá  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  V.  Ex.  hade  me  permittir, 
e  bem  assim  a  Camará,  que  venha  reparar 
uma  falta  que  hontem  involuntariamente 
fui  levado  a  commetter... 

O  Sr.  Seabra.— Todos  a  commettemos. 

O  Sr.  Heredia  de  Sá—.  . .  devido  ao  estado 
do  agitação  em  que  estava  a  Camará  pelo 
lutuoso  acontecimento  que  teve  por  desen 
lace  o  assassinato  do  inclyto  marechal  Carlos 
Bittencourt,  Ministro  da  Guerra,  facto  esse 
que  absorveu  as  attençôes,  deixando  de  pedir 
la  V.  Ex.   que  fizesse  inserir  na  acta  dos 
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D089OS  trabalhos  um  voto  de  pezar  pelo  in- 
fausto passamento  do  general  Dr.  João  Se- 
yeriano  da  Fonseca,  representante  que  foi  do 
djstricto  que  também  nesta  Casa  represento... 

O  Sr.  Seabra— E  foi  membro  do  Congresso 
Constituinte. 

O  Sr.  Hkrkdia  de  Sá— E  foi  membro  do 
Congresso  Constituinte  da  Republica. 

A  outra  Casa  do  Congresso  já  rendeu  a  ho- 
menagem a  que  tinha  direito  esse  illustre 
brazileiro;  cumpre  também  que  a  Camará 
dos  Deputados  não  deixe  de  tributar  á  me- 
moria do  general  Dr.  João  Severiano  da  Fon- 
seca a  homenagem  a  que  elle  tem  direito. 

Na  qualidade  de  representante  do  districto 
da  Capital  Federal  cabe-me  Sr.  Presidente, 
c«''mo  grande  admirador  do  morto,  como  um 
dos  maiores  apologistas  da  família  Fonseca, 
daquella  que  tinba  á  sua  frente  o  inclyto 
marecbal  Deodoro,  fdctor  da  revolução  de 
15  de  novembro,  que  teve  por  fim  a  procla- 
mação da  Republica  Brazileira,  vir  pedir  à 
Gamara  dos  Deputados  consinta  que  na  acta 
dos  nossos  trabalhos  seja  consignado  um  voto 
de  pezar  pelo  infausto  passamento  desse 
grande  brazileiro. 

E'  preciso  que  a  Camará  dos  Deputados  vá 
também  depositar  sobre  o  tumulo  que  guarda 
tão  preciosos  restos,  um  goivo  que  symbolise 
a  tristeza  e  a  saudade  de  todos  nós.  Neste 
sentido  mando  á  Mesa  o  meu  requerimento. 
{Muit&hem), 

Vem  à  M&sa,  é  lido  e  approvado  o  seguinte 

rbquerimbnto 

Requeremos  que  seja  consignado  na  aota 
da  sessão  de  hoje  imi  voto  de  pezar  pelo  in- 
fausto passamento  do  ex-Senador  pela  Capital 
Federal  Dr.  João  Severiano  da  Fonseca. 

Sala  das  sessões.  9  de  novembro  de  1897.— 
Heredia  de  Sá. — Seabra, — Luiz  Domingues, 
•^Euclides  Malta, — Ay^'oxellas  Galvão, — An- 
gelo yeto, 

O  8r.  Lieonel  ILiorettl  (!)  (para 
vma  explicação  pessoal)-^  Sr.  Presidente,  sen- 
timentos diversos  assoberbam  minh'alma, 
enlutada,  de  republicano  sincero,  neste  mo- 
mento. 

O  primeiro  é  o  terror,  é  o  pavor  maior  que 
rae  inspira  esta  tribuna,  iX)rquanto  falta-me 
o  dom  da  palavra  e  falta^me  o  traquejo  da 
oratória  parlamentar.  (Não  apoiados.) 

Uma  voz—  Não  parece. 

O  Sr.  Leonel  Loretti—  O  segundo  é  o  es- 
r.>iv->  que  tenho  de  lazer  sobre  mim  próprio 
veoi^eudo  o  natural  sentimento  de  modéstia, 
>'U-a  liizer  a  rainha  ligeira  auto-biogi*aphia, 


e  com  ella  poder  justificar  o  procedimento 
que,  perante  a  Nação,  solemnemente  assumo 
hoje. 

A  minha  vida  é  modesta  e  obscura  e,  por 
conseguinte,  esta  explicação,  toda  pessoal,  vae 
encontrar  nesta  obscuridade  a  sua  razão  de 
ser  e  é  a  justificativa  das  minhas  palavras. 

Foi  no  ninho  de  um  império  decahido, 
onde  o  sentimento  monarchico  era  mais  que 
um  sentimento  politico,  porque  talvez  tam- 
bém significasse  um  sentimento  pessoal,  foi 
ahi  que  eu,  vencendo  toda  a  guerra  que  en- 
tão se  fazia  á  propaganda  republicana  tive 
bastante  hombridade  para,  em  todas  as  elei- 
ções, levar  o  meu  voto  republicano  aos  can- 
didatos de  então ;  e  simplesmente  por  esse 
motivo  peza-me  sobre  os  hombros  uma  de- 
missão que,  aliás  não  fora  pedida. 

Mais  tarde,  na  obscuridade  que  o  meu  ta- 
lento supporta,  tive  de  levantar  uma  tenda 
republicana  em  Barra-Mansa  e  ahi  sustentar 
a  propaganda  por  um  órgão  de  imprensa,  a 
Noticia,  e  sinto  não  estar  presente  o  Depu- 
tado resignatario,  meu  prezado  amigo,  o  Dr. 
Ponce  de  Leon,  que  viria,  com  a  sua  pala- 
vra honesta  e  autorizada,  certificar  o  que 
acabo  de  dizer... 

Uma  voz—  A  palavra  de  V.  Ex.  è  muito 
autorizada. 

O  Sr.  Leonel Lorbetti—...  o  que  aliás 
não  era  preciso,  porque  a  minha  historia  é 
veridica  e  não  phantasiosa. 

O  Sr.  Heredia  de  Sá— A  sua  vida  politica 
é  muito  conhecida. 

O  Sr.  Leonel  Loretti  —  Mais  tarde  a 
Republica  encontrou-me  como  director  de 
um  club  republicano  de  Barra  Mansa,  e,  en- 
tretanto, eu,  que  tive  diversos  obstáculos  por 
esses  trabalhos,  que  foram  pequenos,  é  ver- 
dade, mas  tanto  quanto  podiam  supportar  os 
sacrificios  da  minha  actividade,  apoucada  in- 
telligencia  e  obscura  palavra  (não  apoiados)^ 
talvez  tivesse  direito  a  maiores  aspirações  ; 
mas,  no  emtanto,  contentei-me  apenas  com 
a  promotoria  de  Barra  Mansa  ;  e  só,  Sr. 
Presidente—  e  o  digo  para  que  conste  dos 
Annaes  desta  Camará— depois  de  proclamada 
a  Republica,  so  ante-hontem  subi  ao  palácio 
do  Bxm.  Sr.  Presidente  da  Republica,  para 
transmittir-lhe  os  meus  sentimentos  de  ale- 
gria por  vel-o  livre  do  punhal  assassino,  e, 
ao  mesmo  tempo,  manifestar-lhe  os  meus 
sentimentos  de  pezar  pela  queda  de  um  sol- 
dado *glorioso  da  Republica,  que  foi  apunha- 
lado mortalmente  pelo  i^icario. 

O  Sr.  Cincinato  Braga—  Essa  condncta 
honra  muito  os  sentimentos  de  V.  Ex. 
(Apoiados,) 

O  Sr.  Leonel  Loretti—  Vese,  pois,  por 
esse  lado,  que  nunca  almejei  outra  causa 
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imam 


sinão  bem  servir  a  Repablica,  tendo  tido 
sempre  o  maior  desprendimento  das  posições 
offlciaes  ;  e  como  justificativa  do  meu  modo 
de  proceder,  hoje,  solemnemente,  venho  de- 
clarar que  abandono  os  meus  companheiros 
de  hontem,  para  fazer  parte  Haqueiles  que, 
com  o  seu  voto,  dão  a  sua  solidariedade,  para 
prestigiar  a  primeira  autoridade  da  Nação  e 
o  principio  da  autoridade  constituída.  (Muito 
bem  ;  muito  bem.)  E  o  laço  porque,  Sr.  Pre- 
sidente ?  Será  porque,  com  a  aleivosia  cri- 
minosa, como  veneno  subtil  da  vibora,  quer 
se  fazer  crer  que  alguns  dos  membros  da  op* 
posição  tenham  sido  capazes  de  haver  acon- 
selhado ou  suggestionado  este  fhcto  hediondo 
praticado  no  dia  5  ?  Absolutamente  não. 
Sr.  Presidente. 

Faço  justiça  a  mim  próprio,  fazendo  jus- 
tiça a  todos  quantos,  levados  pelos  mesmos 
sentimentos,  procuraram  fazer  epposição  ao 
Governo, 

Desligo-me  desses  companheiros,  com  os 
quaes  a  minha  união  teve  apenas  a  duração 
das  flores  de  Malherde.  e  não  poderia  conti- 
nuar no  meio  delles,  porque,  atienta  a  minha 
Índole,  sentir-me-hia  doisiocado. 

Eis  porque,  Sr.  Presidente,  no  momento 
actual  faço  esta  declaração  de  solidariedade 
e  com  ella  também,  Sr.  Presidente,  um  pro- 
testo, esperando  que  os  altos  poderes  da  Re- 
publica lancemos  olhos  para  os  factos  também 
degradantes,  para  a  liberdade  e  segurança 
publicas,  que  se  deram  logo  após  o  assassi- 
nato, como  foram  os  de  empastellamento  de 
typographias,  assuadas,  etc.  (Apotados.) 

Espero  que,  pelos  altos  poderes  da  minha 
Pátria  e  do  meu  paiz,  sejam  dadas  providen- 
cias as  mais  enérgicas  possíveis,  para  que  as 
autoridades,  cúmplices  neste  facto  defrradante 
da  nossa  civilização  e  do  nosso  século  (ajjoia- 
dos)y  sejam  de  certo  modo  punidas,  como 
também  sejam  punidos,  perante  a  lei  crimi- 
nal, os  arruiiceiros,  esses  verdadeiros  inimi- 
gos da  Republica,  que  usam  desses  processos 
que  só  servem  para  degradar  as  instituições 
aos  olhos  dos  paizes  civilizados. 

(Muito  bem^  muito  bem\  o  orador  è  cumpri' 
mentado.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Serzedello 
Corrêa,  Pereira  de  Lyra,  Malaquias  Gon- 
çalves, Miguel  Pernambuco,  João  de  Siqueira, 
Angelo  Neto,  Neiva,  Castro  Rabello,  Tolen- 
tino  dos  Santos,  Eduardo  Ramos,  Pinheiro 
Júnior,  Belisario  de  Souza,  Agostinho  Vidal, 
Barros  Franco  Júnior^  Paulino  de  Souzsí  Jú- 
nior, Matta  Machado*  e  Urbano  de  Gouvêa. 

Deixai!  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Pedro  Chermont, 
Theotonio  de  Brito,  Eduardo  de  Berredo, 
Elias  Martins,  Fraucisco  Gurgel,  Coelho 
Lisboa,  ApoUonio  Zenaydes,  José  M«riano« 


Moreira  Alves,  Rocha  Cavalcanti,  Araújo 
Góes,  Francisco  Sodró,  FeHppe  Cardoso, 
Xavier  da  Silveira,  Carvalho  Mourão,  Mon- 
teiro de  Barros,  Gonçalves  Ramos,  Álvaro 
Botelho,  Leonel  Fillio,  Ferreira  Pires,  Theo- 
tonio de  Magalhães,  Manoel  Fulgencio,  Lin- 
dolpho  Caetano,  Olegário  Maciel,  Granadeiro 
Guimarães,  Alfredo  Ellis,  Paulino  Carlos, 
Francisco  Glicerio,  Xavier  do  Val?e,  Possi- 
donio  da  Cunha,  Appariclo  Mariense,  Victo- 
rino  Monteiro,  Cassiano  do  Nascimento  e 
Azevedo  Sodró. 

E  sem  causa  os  Srs.  Silvério  Nery,  Carlos 
Marcellino,  Albuquerque  Serejo,  Amorim  Fi- 
gueira,Matta  Barcellar,  Henrique  Valladares. 
Pedro  Borges,  Thomaz  Accioly,  Bezerril  Fon- 
tenelle,  João  Lopes,  Frederico  Borges,  Au- 
gusto severo,Tavares  de  Lyra,  Eloy  de  Souza, 
José  Peregrino,  Trindade,  Affonso  Costa, 
Coelho  Cintra,  João  Vieira,  Barbosa  Lima, 
Martins  Júnior,  Arthur  Peixoto,  Leovigildo 
Filgueiras,  Marcolino  Moura,  Torquato  Mo- 
reira, Oscar  Godoy,  Irineu  MachaJo,  Alcindo 
Guanabara,  Timotheo  da  Costa,  Raul  Bar- 
roso, Érico  Coelho,  Nilo  Peçanha,  Alves  de 
Brito,  Júlio  Santos,  Deodeciano  de  Souza, 
Campolina,  Almeida  Gomes,  Luiz  Detsi,  An- 
tero Botelho,  Octaviano  de  Brito,  António 
Zacharias,  Cupertino  de  Siqueira.  Telles  de 
Menezes,  Nogueira  Júnior,  Eduarao  Pimen- 
tel, Rodolpho  Paixão,  Pádua  Rezende,  Galeão 
Carvalhal,Luiz  Flacquer,  Gasemiro  da  &oeha, 
Lucas  de  Barros,  Arthur  Diederichsen,  Ro- 
dolpho Miranda,  Ovidio  Abrantes,  Alves  de 
Castro,  Alencar  Guimarães,  Brazilio  da  Luz, 
Lamenha  Lins,  Leôncio  Corrêa.  Lauro  Muller, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Pedro 
Ferreira,  Plinio  Casado,  Martins  Gosta, 
Guillon,  Marçal  Escobar,  Francisco  Alenoas- 
tro,  Rivadavia  Corrêa,  Aureliano  Barbosa, 
Pinto  da  Rocha,  Vespasiano  de  Albuquerque, 
Py  Crespo  e  Campos  Cartier. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  I^resldente— Estando  apenas 
presentes  98  Srs.  Deputados,  não  pôde  ter 
logar  a  votação  das  matérias  encerradas. 
Passa-se  à  matéria  em  discussão. 

Entra  em  2"  disussão  o  prqjecto  d.  141, 
de  1897,  fixando  a  despeza  do  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras,  para  1898. 

O  Sr.  Sea.l>ra— Sr.  Presidente,  não 
venho  propriamente  fallar  sobre  o  orça- 
mento do  Industria;  e,  permitta  V.  Ex.  que 
simplesmente  saliente  um  facto:  é  que, 
apesar  de  todos  os  lutuosos  aoontecimimtos 
do  dia  5,  a  opposiç&o,  que  i|6  dizia  oonstitu» 
cionai,  não  tem  oomparecido  As  sasaSea  para 
ftuser  numero  e  voUir  as  m^lilM  de  Mga- 
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rança,  pedidas  pelo  Governo,  medidas  concer- 
nentes a  ordem  publica  e  á  dos  poderes  legal- 
mente constituidos. 

E  como  considero  este  facto  anarchico  ese- 
dicioso,  conforme  já  tive  occa;3ião  de  ponderar 
tribuna  desta  Camará, quero hoj^.  depois  do 
ti  emendo  attentado  de  5  do  corrente,  tornar 
'jem  patente  e  saliente  aos  olhos  da  Nação  a 
iOGonstitucionalic^ade  e  o  eâpirito  de  facção  e 
anarchia  desses  que,  esquecendo  se  de  que 
não  podem  dignamente  fugir  aos  stus  deveres 
cunstitucionaes,  deixam  de  votar  as  medidas 
que  o  Governo  reputa  necessárias  para  a  rau- 
QUtenção  da  ordem  e  segurança  publicas. 

Deante,  Sr.  Presidente,  de  um  aconteci- 
mento, como  foi  o  do  dia  5,  os  representan- 
tes da  Nação  devem  estar  nos  seus  postos  de 
combate  e  não  fugir,  deixando  que  o  Go- 
verno fique  esmagado  por  esta  coacção,  não 
podendo  pôr  em  pratica  as  medidas  precisas 
para  seguranç3L  da  Republica  e  segurança 
pessoal  do  poder  publico,  que  deve  ^er  salvo 
no  período  de  perturbações  que  estamos  atra- 
vessaQdo. 

£  como,  Sr.  Presidente,  a  opposição,  que 
86  dizia  constitucional,  declarou  pela  im- 
prensa, que  não  compareceria  ãs  sessões;  e 
sendo  este  um  procedimento  anarchico  e  fac- 
cioso, eu  quero  que  a  Nação  saiba  que  está 
deante  de  um  novo  crime,  um  procedimento 
inconstitucional. . . 

O  Sr^  Vbrgnb  db  Abreu—  £'  ató  revolu- 
cionaria 

O  Sr.  Seabra—  *..e  até  mesmo  revolu- 
cionário. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves—  E  a  coac- 
ção moral  ? 

O  Sr.  Seabra—  Coacção  moral?  1 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Dizem  elles. 

O  Sr.  Sbabra— Ah!  dizem  elles,  esque- 
cend0'8e,  Sr.  Presidente,  de  que  V.  Ex. 
está  nesta  cadeira  para  garantir  a  liberdade 
de  todos  os  Deputados,  nesta  Casa.  Tem 
energia  bastante,  tem  por^i  a  maioria,  o 
concurso  do  Governo  na  defesa  da  soberania 
*de  Poder  Legislativo. , . 

O  Sr.  Vbrqnb  db  Abreu— E  o  povo. 

O  Sr.  Seabra— ...e  o  povo.  (Apoiados,) 

Sr.  Presidente,  tornando  saliente  este  pro- 
testo, mostratido  que  a  opposição  procura 
derruir  as  instituições  nacionaes  por  este 
acto  criminoso,  isto  é,  pelo  seu  não  compare- 
cimento  ás  sessões,  aâm  de  não  votir, 
Sr.  Presidente,  a  medida  que  o  Poder  Exe- 
cutivo pede— o  estado  de  sitio;  discrimino  as 
jtiatas  reBponaabilidades.  Não  se  comprehende 
que  o  Governo  tenha  pedido  estado  de  sitio  e 
i  oppoeiçao  não  compareçai  JÀ  não  direi  para 
aombatfll-Oi  maa  para  mostrar  à  Nação  que 


está  disposta,  com  o  seu  voto  a  negal-o  e  não 
a  obstruir  as  sessões  parlamentares. 

Feito  este  protesto,  sento-me,  esp.?r;vndo 
ainda  que  a  opposição  constitucional  reílicta 
sobre  o  seu  procedimento,  porque  este  pro- 
cedimento anarchico  e  faccioso  poderá  darem 
resultado  consequências  funestissimas. 

O  Poder  Executivo  bem  pôde,  deante  dessa 
resignação  virtual  e  implícita  de  mandatos, 
usar  da  attribuição  que  lhe  confere  oart.  80 
da  Constituição  para  salvar  as  instituições 
ameaçadas  pela  maior  das  commoções  mtes* 
tinas.  (Apoiados  ;  muito  bem,) 

O  seu  acto  não  ò  regular,  não  é  constitu- 
cional ;  ao  contrario,  demonstra  o  seu  espi- 
rito faccioso  e  revolucionário. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem  ;  palmas  nas 
galerias  e  no  recinto,) 


O  Si*.  I?x*e«ldente  —  A  propósito 
de  algumas  palavras  pronunciadas  pelo  hon- 
rado presidente  da  Bahia,  eu  devo  decla- 
rar á  Camará  que  a  Mesa  tem  elementos  de 
força  sufflciente  para  garantir  a  livre  mani- 
fe:: tacão  do  pensamento  nesta  Casa. 

Uma  Voz  —  Teem  havido  ameaças. 

Vários  Srs.  Deputados  —  Ninguém  tem 
ameaçado. 

O  Sr.  Presidente— Além  desses  elementos 
a  Mesa  couta  com  o  bom  senso  da  população 
da  Capital,  que  ha  de  ser  a  primeira  a  auxi- 
lial-a  6  a  garantir  as  liberdades  constitucio- 
naes  (Muito  bem  !  muito  bem ! ) 

Continua  a  discussão. 


O  Sr.  I<'i*anciseo 

lavra. 


Sã  —  Peço  a  pa- 


O  Sr,  Px-esidente- Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 


O  Sr.  Francisco  Sá  —  A  mi- 
nha presença  nesta  Casa,  neste  momento, 
exprime,  Sr.  Presidente,  a  confiança  segura 
que  tenho  nas  declarações  que  V.  Ex.  acaba 
de  fazer.  Estou  certo  de  que  o  Presidente  da 
Camará  dos  Deputados  não  se  manteria 
um  instante  na  cadeira  que  lhe  foi  confiada 
pelo  ihandato  de  seus  pares,  si  não  pudesse 
garantir  a  liberdade  desta  tribuna,  condição 
essencial  à  existência  do  regimen  represen- 
tativo. 

Este,  porém,  não  me  parece  o  momento 
opportuno  para  recriminações  partidárias; 
nem  houve  nunca  momento  mais  azado  p«ira 
nos  congraçarmos  todos  os  bons  brazileiros 
em  um  esforço  c(  mmum  afim  de  erguermos 
a  Pátria  do  resvaladouro  de  barbaria  em  que 
a  querem  precipitar.  Propicia  me  não  parece 
a  oocasião  para  se  reaooenderem  paixões 
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de  partidos,  que  provocam  resentimentos  e 
açulam  ódios,  quando  vimos  os  resultados 
desses  ódios  nos  tristes  attentados  de  que  íoi 
testemunha  esta  Capital,  na  sexta-feira  e  no 
sabbado  da  semana  finda. 

Não  acredito,  Sr.  Presidente,  que  esses 
crimes  possam  ser  attribuidos  a  qualquer 
opinião  politica.  Attribuirás  manifestações 
de  uma  opinião  a  culpa  das  interpretações 
absurdas  que  lhes  dêem  espiriritos  desequili- 
brados, é  tão  iniquo  e  tão  falso,  quanto  seria, 
na  phrase  de  notável  analysta  da  alma  hu- 
mana —  culpar  o  chimico  que  descobrir  a 
dynamite,  pelos  attentados  para  que  tem  sido 
esta  utilizada. 

Por  igual,  a  responsabilidade  seria  distri- 
buída para  um  e  outro  lado.  (N(7o  apoiados.) 

Acredito,  Sr.  Presidente,  que  todos  esses 
factos  são  resultados  do  ambiente  moral  em 
que  vivemos,  cruzado  de  correntes  anarchi- 
cas,  meio  funesto  em  cujo  saneamento  deve- 
mos empenhar- se  todos  os  bons   patriotas. 

A*  opposição  que  se  tem  feito  ao  Sr.  Presi- 
dente da  Republica  fora  absurdo  responsabi- 
lizar pelo  crime  nefando  commettido  no  dio  5 
deste  mez.  Nem  aquelle  attentado,  nem  os 
que  se  praticarafii  como  represália  odiosa, 
podem  ser  attribuidos  a  nenhum  dos  partidos 
em  que  está  dividida  a  opinião  politica  do 
paiz,  aos  quaes  tem  cabido  a  responsabilidade 
do  Governo,  dirigidos  ambos  por  homens  emi- 
nentes, que  teem  compromissos  gravíssimos 
perante  a  Nação  e  que  não  podem  hoje  açular 
ódios,  dos  quaes  no  dia  seguinte  poderiam  ser 
victimas. 

O  Sr.  Seabra  —  Então,  compareçam  para 
votar. 

O  Sr.  Francisco  Sá  —  Eu  responderei  ao 
nobre  Deputado  que,  si  hontem  alguns  como 
eu,  deixaram  de  comparecerá  sessão,  foi  por- 
que à  hora  em  que  ella  devia  realizar-se 
ameaças  tremendas  pesaram  sobre  os  nossos 
amigos  politicos,  annunciava-se  o  assassinato 
do  illustre  brazilelro  chefe  da  minoria  desta 
Camará.  (Não  apoiados,) 

O  Sr.  Bsusario  db  Souza  —  Noticia  logo 
desmentida. 

O  Sr.  Francisco  Sá  —  Nessa  hora,  nós  não 
pcderiamos«  aquelles  que  estávamos  sob  a 
commoção  dessa  anc^ustiosa  ameaça,  negar  a 
nossos  amigos  a  solidariedade  do  soffrimento, 
da  proscripçâo  e  da  dor.  (Apartes) 

Estou  apenas  justiflcando  o  meu  procedi- 
mento e  daquelles  que  pensam  como  eu'. 
(Apartes.) 

Como  quer  que.  seja,  tendo  recebido  um 
convite  para  conferenciar  com  os  nossos  ami- 
gos sobre  os  motivos  que  alguns  delles  apre- 
sentavam para  o  não  comparecimento  ás  ses- 
sões, entendi  que,  antes  disso,  devia  enten- 


der-me  com  elles  e  saber  quaes  eram  esseS 
motivos,  para  determinar  a  minha  resolu- 
ção. 

Não  penso  que  a  opposição  deva  desertar 
do  seu  posto  constitucional.  (Apoiados,) 

E'  exactamente  na  hora  em  que  ^e  annun- 
cia  que  ha  uma  verdadeira  suspensão  de  ga- 
rantias constitucionaes,  que  nós  devemos  es- 
t8T  aqui  para  defender  a  Constituição  e  res- 
guardar   as  liberdades  publicas.  (Apoiados.) 

Portanto,  Sr.  Presidente,  eu,  si  tivesse  au- 
toridade para  fallar  perante  os  partidos  polí- 
ticos... 

Vozes  —  Tem  toda. 

O  Sr.  Fraacisco  Sa'—  ...  era  que  se  di- 
vide a  opinião  nesta  Camará,  lhes  não  diri- 
giria outras  palavras  sinão  aquellas  que  te- 
nho dirigido  aos  meus  amigos-- palavras  de 
paz,  de  cordura  e  de  moderação. 

Nós  estamos  creando  um  fermento  moral 
funesto  para  este  paiz  e  uma  Pátria  infeliz 
para  os  nossos  filhos.  Pois,  quanto  a  mim, 
vos  digo,  não  creio  mais  que  no  horizonte 
desta  geração  desponte  ainda  o  sol  da  liber- 
dade ! 

E'  o  nosso  dever  contribuir  para  quedesap- 
pareça  esse  estado  de  barbaria  que  está  jus- 
tiflcando o  dizer  do  publicista  americano, 
para  o  qual  as  divisões-  dos  partidos  não  são 
mais  que  uma  revivescência  do  Instincto  sel- 
vagem da  humanidade  primitiva. 

Desde  que  todos  concorremos  para  que  esse 
ambiente  se  sature  de  paixões,  desde  que  lan- 
çamos ás  nuvens  tamanha  carga  de  electrici- 
dade, quem  pôde  impedir  que  o  raio  estale  ? 
(Apartes.) 

Attribuir  a  qualquer  dos  partidos  politicos 
em  que  estão  divididas  a  Camará  e  a  opinião 
nacional,  a  responsabilidade  deste  attentadu, 
meus  senhores,  é  um  gravíssimo  erro,,  que, 
perpetuado,  falsearia  a  historia.  (Apartes,) 

O  nosso  dever  é  moderar  estas  paixões. . . 
Nós  todos  temos  uma  parcella  de  responsa- 
bilidade no  estado  a  que  tem  chegado  o  paiz. 

Quando  nos  dias  trágicos  de  março  se  as- 
sassinava nesta  Capita),  dentro  de  uma  re- 
partição publica,  um  cidadão  brazilelro,  sem  ' 
que  se  fizesse  effectiva  a  punição  em  que  de- 
veriam incorrer  os  criminosos  ;  quando  se 
empastellavavam  as  typographias  de  órgãos 
de  uma  opinião,  que  tinha  o  crime  de  diver- 
gir daquelles  que  dominam  o  paiz,  nessa  hora 
se  lançou  a  semente  flinesta  desta  seara  mal- 
dita !.. .  (Apartes.) 

O  Sr,  Seabra— Eu  quero  é  ouvir  a  expli- 
cação. 

O  Sr.  í^rancisco  Sa'—  Responderei  ao  no- 
bre Deputado  pela  Bahia,  que  comecei  di- 
zendo que  não  estou  íazendo  aqui  sinão  um 
esforço  no  sentido  de  se  dominarem  as  pai- 
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xões  partidárias.  Não  venho  discutir  paixões 
de  partidos  ;  venho  ftizer  um  appello  ás  par- 
cialidades da  Camará  para  que  uão  estejam 
oontri  buindo  para  a  anarcbia,  que  será  a 
morte  dos  instituições  !  {Apartes,) 

E  para  isto,  senhores,  é  preciso  que  o  Go- 
rerno  tenha  bastante  severidade  para  punir 
aos  culpados.  {Apoiados.)  £*  preciso  que  o 
Governo  não  «garanta  aos  criminosos  dos  ul- 
times dias  a  mesma  impunidade  em  cujo  goso 
estão  08  criminosos  de  março  ! 

O  Sr.  Fernando  Prestes  —  E'  preciso  que 
os  adversários  da  situação  não  ridicularizem 
o  chefe  do  Governo. 

O  Sr.  Francisco  Sa'  —  O  dever  da  Nação  ô 
collocarse  toda  ao  lado  do  Governo,  para 
orestiiriar  a  sua  autoridade,  para  tornal-o 
inacoessivel  ao  embate  das  paixões  más, 
dessa  onda  de  anarchia  que  invade  a  nossa 
Pátria.  Mas,  para  que  isso  se  dê  é  preciso 
que  D&o  estejamos  aqui  a  excitar  ódios  nesta 
Gamara,  de  onde  devena  partir  o  exemplo 
da  moderação,  do  respeito  â  lei,  da  cortezia 
para  com  os  depositários  da  autoridade. 
(Apoiados,) 

Senhores,  não  estou  discutindo  preferencias 
entre  maioria  e  midoria;  nenhum  dos  gru- 
po» políticos  em  que  se  divide  esta  Camará 
pôde  pretender  o  privilegio  da  verdade,  nem 
o  monopólio  da  virtude,  (Ha  muitos  apartes,) 

Ninguém  conseguirá  me  arrastar  para  o 
terreno  da  paixão  partidária,  do  qual  quero 
desviar-me. 

O  que  peço  ao  Governo  é  que  tenha  bas- 
tante energia  para  punir  as  tentativas  de 
barbarizaçào  que  nos  estão  envergonhando. 
E'  preciso  que  o  Governo  governe. 

Ainda  ha  poucos  dias~jà  que  o  momento 
é  tão  grave»  eu  o  direi  com  todo  o  desassom- 
bro da  coragem  oivica— ainda  ha  poucos  dias 
ue  jornaes  publicaram  que^  depois  da  victoria 
de  Canudos,  os  vencidos  foram  todos  dego- 
lados ! 

Senhores,  fez-se  um  inquérito,  procurou-se 
averiguar  a  verdade,  para  lavar  o  exercito 
dessa  mancha,  dessa  suspeita,  que  e<9toucerto 
lhe  não  attinge?  (Ha  diversos  apartes,) 

Si  este  é  o  sentimento  que  está  se  reve- 
lando no  espirito  de  toda  a  Gamara,  porque 
este  sentimento  não  se  concretiza  naa  discus- 
»>s,  porque  este  sentimento  não  se  mani- 
festa nas  lutas  dos  partidos,  porque  não  pro- 
curamos moderar  essas  paixões,não  procura- 
mcs  discutir  com  cordura,  não  procuramos  a 
um  tempo,  dar  ao  Governo  os  meios  de  que 
elle  precisa,  para  administrar  e  garantir  á 
oppusição  o  respeito  aos  S')us  direitos  e  a  re- 
sistência aos  tentames  reaccionários  ? 

O  meu  concurso  não  tem  faltado. 

O  Sr.   Belibario   de   Souza  —  E*    ver- 


0  Sr.  Francisco  de  Sá— No  momento  em 
que  eu  senti  que  para  a  opposição  discreta, 
sóbria,,  moderada,  não  havia  logar,  eu  me  re- 
trahi,  porque  acreditava  que  o  Governo 
precisava  de  receber  uma  critica  severa, 
constitucional,  das  suas  normas  geraes  de  po- 
litica e  dtí  administração.  Mas  não  creio  que 
o  Sr.  Paebidente  da  Republica  mereça  uma 
oppoàição  vehemente,  extremada  (apoiados), 
qual  aquella  que  devemos  contrapor  aos  ty- 
ranos. 

Mas.  as  suas  normas  geraes  de  politica  e  de 
administração  precisam  de  ter  uma  critica, 
nesta  Gamara,  e  para  que  essa  critica  se  faça 
constitucionalmente,  é  preciso  que,  de  um 
lado  e  de  outro,  não  apaixonemos  as  discus- 
sões, não  íDCitemos  os  instinctos  subalternos 
das  ruas.  Elias  voltam-se  um  dia  contra  os 
mesmos  que  as  açulavam  na  véspera;  são 
com-j  os  leões  que,  no  dizer  de  Lucrécio,  os 
Parthos  atiravam  aos  campos  de  batalhão 
na  confusão  da  peleja,  faziam  igual  carnifi- 
cina em  um  e  em  outro  lado.  (Apartes,) 

Felizmente  para  mim,  não  é  a  minha  at- 
titude  pessoal  que  procuro  justificar:  pro- 
curo apenas  manifestar  as  apprehensões  do 
meu  patriotismo  e  o  receio  de  que  tenhamos 
entrado  em  uma  situação  definitiva  de 
barbaria,  que  faz  a  deshonra  de  nossa  ci- 
vilização. 

Acreditava— e  para  isso  dirigiria  um  ap- 
pello tanto  à  apposição  como  ao  partido  que 
apoia  o  Governo,  porque  uns  e  outros  não  se 
teem  mostrado  bastante  na  altura. . . 

O  Sr.  Bblisario  de  SouzA^Não  apoiado; 
peço  a  palavra. 

O  Sr.  Francisco  dk  Sá— A  verdade,  por 
si  só... 

O  Sr.  Bblisario  de  Souza— Somos  até  in- 
sultados pela  opposição !  iAjjoiados). 

O  Sr.  Francisco  de  Sá— Ah  !  senhores,  si 
nós  formos  colher  o  grito  de  cada  paixão 
individual,  qual  é  o  partido  que  estará  livre 
de  ser  condemnado  no  tribunal  da  civilização 
nacional?  Qual  o  partido  que  estará  livre 
de  ser  considerado  o  echo  das  paixões  que 
nelle  se  congregam  ?  (Muitos  apartes  interrom- 
pem o  orador,) 

Não  me  refiro  ao  procedimento  dos  par- 
tidos até  este  momento ;  concito-os  para  um 
movimento  de  patriotismo  no  momento 
actual,  nesta  ora  suprema  de  angustia  para 
a  Nação. 

Creio  que  neste  momento,  nem  represen- 
tantes da  opposição,  nem  representantes  do 
Governo  se  teem  compenetrado  das  angus- 
tias da  Pátria. 

Estamos  aqui  dentro,  neste  recinto,  como 
que   circnmdados  por    uma  muralha  chi- 
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desses  factos  no  credito  do  paiz,  na  vida  eco- 
nómica da  nossa  Pátria,  no  labutar  das  clas- 
ses productoras. 

O  Sr.  Heredia  de  Sá— Pesamos  a  nossa 
responsabilidade  e  calculamos  a  consequência 
de  tudo. 

O  Sr.  Francisco  de  Sá— Senhores,  eu  creio 
que  depois  dos  factos,  que  ocorreram,  depois 
do  crime  nefando  que  foi  commettido  no  dia 
5  e  ao  qual  eu  não  recuso  o  qualiâcativo  de 
attentado  politico. . . 

Vozes— Muito  bem. 

O  Sr.  Francisco  ee  Sá  — . .  .pois  não  du- 
vido, dentro  em  minha  consciência,  que,  cu 
fosse  um  allucinado  ou  um  conspirador,  o 
indigno  soldado  tiuha  o  propósito  de  ferir  a 
ordem  legal  na  pessoa  do  Presidente  da  Re- 
publica... Depois  desse  crime  ignóbil,  a 
nossa  lição  deveria  ser  a  desse  nobre  mare- 
chal, que  foi  um  exemplo  inigualável  de 
abnegação,  de  lealdade,  de  culto,  de  amisade 
e  de  patriotismo ! 

Vozes— Muito  bem ! 

O  Sr  Francisco  Sá— Esse  bello  e  glorioso 
soldado,  bello  da  belleza  olympica  da  vir- 
tude, glorioso  fia  gloria  immorredoura  dos 
exemplos  sobrchumanos ;  esse  homem,  que 
em  uma  hora  suprema  soube  salvar  a  honra 
do  caracter  brazileiro,  levantando  em  face  do 
abysmo  da  ultima  infâmia  a  culminância 
radiosa  da  mais  nobre  elevação  moral,  seja 
para  todos  nós  um  symbolo  sagrado,  {mitito 
bem  ;  viuito  bem  ;  apoiados.) 

Assim  eomo  o  seu  corpo  se  interpoz  entre 
o  chefe  da  Nação  e  o  punhal  do  sicário,  for- 
memos todos  um  corpo  só  interposto  como 
ante-mural  inexpugnável  entre  o  crime  e  a 
lei,  entre  a  anarchia  e  a  ordem  {muito  bem), 
entre  os  partidos  e  a  Pátria  !  (Muito  bem  ; 
muito  bem,  Applausos  geraes,  O  orador  c  feli- 
citado e  abraçado  todos  os  Srs.  D ejtutados  pre- 
sentes,) 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Belisario  de  Souza. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  diz 

que  não  o  surprehendeu  a  nobre  e  patriótica 
attitude  do  illustre  Deputado  pelo  Ceará,  o 
Sr.  Francisco  Sá,  pois  faz  inteira  justiça 
ás  nobres  inspirações  do  seu  patriotismo,  como 
também  sempre  rendeu  preito  de  admiração 
ao  brilho  de  sua  palavra— ao  fulgor  de 
sua  bella  intelligencia. 

Sente,  porém,  ter  de  discordar  de  S.  Ex. 
quando  àttribue  á  maioria  também  a  re- 
sponsabilidade na  excessiva  agitação  parti- 

Qunara;  por  si  e  pelos 


tem  sempre  procedido  com  a  maior  cordura, 
com  a  mais  louvável  moderação. 

Em  algumas  occasiões  até,  deante  dos  ex- 
cessos de  linguagem  de  alguns  opposicio- 
nistas  contra  os  representantes  do  poder  pu- 
blico, talvez  se  pudesse  accusar  a  maior 
tibiesa,  pelo  menos.  Não  quer  despertar 
paixões,  nunca  o  fez,  não  fará,  muito  me- 
nos agora,  em  tão  grave  momento  de  nossa 
vida  politica. 

Espera  que  a  opposição  siga  o  exemplo  do 
honrado  Deputado  e  nunca  mais  possa  dizer 
o  que  já  disse  aqui  uma  vez,  que  não  daria 
numero  para  votar  um  credito;  que  não  mais 
declarem  não  comparecer  para  a  discussão 
do  tratado  franco-brazileiro. 

Nós,  por  nossa  parte,  nunca  deslizámos 
das  raias  constitucionaes,  nunca  nos  apartá- 
mos da  linha  moderada ;  não  nos  cabe, 
portanto,  a  responsabilidade  que  nos  lança  o 
nobre  Deputado,  cuja  eloquente  e  autorizada 
palavra  será,  com  certesa,  ouvida  pelos  seus 
amigos  políticos.  (Muito  bem;  muito  bem.) 

O   Sr.   RodoIplxO   de  A.l>reu 

(para  umu  explicação  pessoal)  —  Sr.  Presi- 
dente, não  era  meu  intento,  ao  comparecer  á 
sessão  de  hoje,  não  tendo  comparecido  à  ses- 
são de  hontem  pelo  motivo  que  pedi  a  V.Ex. 
que  ficasse  consignado  na  acta,  tomar  a  pala- 
vra, e  não  tinha  o  intuito  de  fazelo,  por 
dous  motivos:  primeiro,  porque  reconheço  a 
obscuridade  da  minha  personalidade  politica 
(nâo  apoiados);  segundo,  porque  reconheço 
que  a  minha  presença  na  tribuna  não  deve- 
ria ser  reclamada,  porque  no  cyclo  de  minha 
vida  politica,  que  vem  dos  tempos  do  impé- 
rio e  é  conhecida  da  maioria  dos  meus  ami- 
gos da  Camará,  estão  impressos  os  senti- 
mentos que  me  teem  servido  de  norma  em 
toda  essa  obscura  e  agitada  vida  de  tristezas 
e  até  de  desillusões,  e  que  são  a  garantia  de 
que  jamais  poderia  applaudir  actos  de  vin- 
ganças, perseguições  e  represálias. 

Basta  dizer  á  Camará  e  ao  paiz  que  sou 
talvez  um  dos  Deputados  que,  tendo  assento 
no  Parlamento,  que  tendo-se  batido  nas  ur- 
nas desde  1889,  no  meu  Estado,  contra  uni 
candidato  muito  poderoso  daquella  época, 
até  hoje  não  pesa  em  minha  consciência 
de  politico  a  minima  perseguição  a  quem 
quer  que  seja,  ao  mais  humilde  ou  ao  mais 
poderoso  dos  meus  adversários  políticos. 

Basta  lembrar  á  Camará  que,  durante  essa 
já  longa  vida  politica,  não  exigi  nenhuma 
demissão  de  meus  adversários  politioos,  para 
triumphar  em  renhidos  pleitos. 

A  única  demissão  que  no  meu  districto  teve    ^ 
o  meu  assentimento,  foi  a  de  um  almoxariftí    | 
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cado,  em  sou  legar  um  velho  republicano  que 
morria  á  mingua,  quando  aquelle,  inimigo 
ostensivo  das  instituições,  o  preenchia  de 
modo  injusto  e  inconveniente. 

Foi  tão  justo  o  meu  assentimento  a  essa 
demissão,  que  este  illustre  republicano,  que 
havia  presidido  o  primeiro  club  da  minha 
terra,  o  Club  Saldanha  Marinbcpouco  tempo 
depois  morria  acabrunhado  pela  moléstia  e 
pela  idade,  deixando  a  familia  na  extrema 
pobreza. 

Quem,  portanto,  na  sua  carreira  politica 
nunca  exigiu  siquer  uma  demissão,  nunca 
emprestou  a  sua  palavra  a  perseguições,  não 
pôde  ser  de  modo  nenhum  suspeito  de  parti- 
dário de  processos  políticos  que  não  sejam 
aquelles  que  dirimem  pela  penna  e  pela  pa- 
lavra moderada,  delicada  e  respeitosa  para 
com  seus  adversários,  todos  os  pleitos  em 
que  se  envolvem . 

D^de  a  primeira  vez  que  fallei  nesta  Casa, 
na  presente  sessão,  deônl  positiva  e  leal- 
mente a  minha  posição  em  íkce  da  situação 
politica  do  Sr.  Prudente  de  Moraes,  decla- 
rando que  divergia  do  sen  governo  por  mo- 
tivos de  ordem  administrativa  e  constitu- 
cional, mantendo-me,poróm,  dentro  das  nor- 
mais constituoionaes,  como  tenho  me  mantido 
e  de  que  nunca  me  aíTastarei. 

Y.  Ex.  sabe  que  tenho  concorrido,  sempre 
que  é  preciso,  com  o  meu  voto  ou  com  a  mi- 
nha presença,  para  as  deliberações  da  Casa; 
ainda  ha  bem  pouco  tempo,  na  discussão  do 
tratado  internacional,  e  ainda  neste  momento 
para  que  continuem  os  trabalhos  da  Gamara 
aqui  estou. 

DeYO  declarar  á  Nação  e  á  Camará  dos 
Deputados  que  continuo  no  papel  de  oppo- 
sicionista.  mas  opposicionista  que  deseja  mos- 
trar à  Nação  Brazileira  que  no  regimen 
presidencial  pode  exercer-se  a  opposição  sem 
que  seja  ella  interpretada  como  manifesta- 
ção de  sentimentos  revolucionários. 

Tenho  na  minha  vida  politica  dado  con- 
stantes exemplos  desta  opposição  constituci- 
onal. Fui  opposicionista  ao  glorioso  e  bene- 
mérito Floriano  Peixoto,  a  esse  grande  sol- 
dado que  se  immortalizou  por  serviços  ines- 
timáveis prestados  à  sua  Pátria.  Nesta  ban- 
cada ainda  ha  quem  saiba,  entre  outros  posso 
citar  o  Sr.  Seabra,  que  pôde  aíTirmar  que, 
quando  pareceu-me  que  a  opposição  àquelle 
marechal  descambava  para  o  terreno  revo- 
lucionário, manifestei-me  francamente,  di- 
xendo  que  precisávamos  fazer  convencer  ao 
paiz  que  a  opposição  não  devia  ser  sempre  a 
revolução;  accrescentarei  que  pelo  nosso  Bra- 
ziL  pela  nossa  nacionalidade,  devemos  todos 
dar  a  ultima  gotta  de  sangue  contra  a  anar- 


No  dia  em  que  a  Nação  se  convencesse  de 
que  todas  as  opposições  são  a  revolução,  nesse 
dia. senhores,  não  estará  somente  morto  o  re- 
gimen, estará  morta  a  liberdade  da  Pátria  e 
a  sua  unidade  !  Estou  convencido  de  que  as- 
sim como  eu  pensará  toda  a  opposição  consti- 
tucional desta  Casa,  que  não  teve  porá  os  at- 
tentados  praticados  até  agora,  sinão  pala- 
vras do  mais  firanco  e  desassombrado  pro- 
testo, da  mais  severa  condemnação.  Conti- 
nuarei, portanto,  no  meu  posto,  pensando 
assim  bem  servir  á  ordem,  á  Constituição 
e  á  Republica.  (Muito  bem;  muito  bem,  O 
orador  é  geralmente  cw)iprimentado ,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavea  é  encer- 
rada a  ciscussão  do  art.  1*^  e  successi vãmente 
sem  debate  a  dos  demais  artigos  do  projecto, 
cuja  votação  ficou  adiada. 

£'  sem  debate  encerrado  em  2*  discussão  o 
art.  4°  e  successivamente  a  dos  seguintes  do 
projectou.  142,  de  1896,  autorizando  o  Go- 
verno a  reorganizar  diversos  estabelecimentos 
militares  de  ensino,  com  voto  em  separado  do 
Sr.  Thomaz  Cavalcanti,  ficando  adiada  a 
votação. 

E'  sem  debate  encerrada  a  discussão  única 
do  projecto  n.  50  A,  de  1897,  parecer  sobre  a 
emenda  oferecida  na  2'  discussão  do  projecto 
n.  50,  deste  anuo,  que  au:oriza  o  Governo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores o  credito  de  90:000$,  supplementar  á 
verba— Diligencias  policiaes— n.  14  do  art. 2*» 
da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de  1890,  fi- 
cando adiada  a  votação. 

E*  sem  debate  encerrada  a  1«  discussão  do 
projecto  n.  90,  de  1897,  dispondo  que  os 
membros  do  Ministério  Publico  do  Districto 
Federal  perceberão  custas  dos  actos  que  pra- 
ticarem de  accordo  com  o  respecttvo  Regi- 
mento, e  dá  outras  providencias,  ficando 
adiada  a  votação. 

O  Sr. [I^residente— Estão  esgotadas 
as  matérias  da  ordem  do  dia.  Yae-se  ler  o 
expediente. 

O  Sr.  1°  Secretario  declara  que 
não  ha  expediente  sobre  a  mesa. 

O  Sr*  Clncinato  Ora^a  —  Pedi 
a  palavra  para  requerer  a  V.  Ex.  que  provi- 
dencie em  ordem  a  vir  para  a  discussão  o  pa- 
recer, si  ó  que  ha,  ou  que  providencie  em 
or^em  a  que  soja  dado  o  parecer  relativo  a 
uma  indicação  que  fiz  o  anno  passado  sobre 
reforma  de  artigos  do  Regimento. 
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annáes  da  câmara 


Vae  a  iíspnmir  o  seguinte 


PROJECTO 


N.  147  —  1897 


Concede  desde  Jd^  sem  prejuízo  do  meio  soldo  e 
montepiOj  uma  pensão  mensal  de  500$  á 
viuva  do  marechal  Carlos  Machado  de  Bit- 
tencourtj  e  a  cada  uma  de  suas  filhas  soí- 
t eiras  e  filhos  menores  a  de  íOO^.  tamhem 
tnensaly  prevalecendo  este  beneficio  para  os 
últimos ^  até  que  attinjam  a  maioridade 

Considerando  que,  repercute  no  coração 
brazileirOi  como  uma  nota  de  dor  e  de  indi- 
gnação, o  nefando  attentado  que,  visando  o 
honrado  e  venerando  chefe  do  Estado,  vi- 
ctimou  o  leal  e  intemerato  marechal  Cíirlcs 
Machado  de  Bittencourt,  inexcedivel  na  cora- 
gem e  abnegação  com  que  salvou  a  vida 
preciosa  do  Presidente  da  Republica,  no  dia  5 
do  corrente  mez ; 

Considerando  que,  o  dedicado  «  valoroso 
militar  era  uma  gloria  do  exercito  brazileiro 
e  às  suas  altas  virtudes  ci viças  alliava  uma 
honestidade  inquebrantável,  uma  singeleza  de 
costumes  e  uma  nitida  comprehensão  de  de- 
veres constituindo  o  apanágio  de  sua  vida 
impolluta,  consagrada  inteii*amente  ao  bem, 
ã  causa  publica  e  á  familia  ; 

Considerando  que  o  bárbaro  e  cruel  assas- 
sinato daquelle  servidor  da  Pátria  deixou  em 
condições  precárias  a  sua  numerosa  familia, 
composta  de  viuva,  cinco  filhos  menores  e 
seis  filhas,  das  quaes  só  uma  casada ;  convindo 
observar  que  o  meio  soldo  do  posto  e  monte- 
pio do  generoso  militar  não  permittirão  a 
sua  veneranda  viuva  prover,  com  o  devido 
decoro,  a  manutenção  e  educação  de  seus  filhos, 
quasi  todos  menores ; 

Considerando  que,  na  linguagem  da  men- 
sagem hoje  enviada  a  Camará  pelo  Poder  Ex- 
ecutivo «não  devem  ficar  sujeitos  a  privações 
aquelles  que  para  viver  carecem  ainda  do 
amparo  e  protecção  que  já  não  lhes  pôde 
prestar  o  glorioso  militar  que  encerrou  o 
cyclo  de  se^s  longos  e  distinctos  serviços  com 
o  sacriíicio  da  própria  vida  na  defesa  da 
autoridade  legat>  ; 

Considerando  que,  embora  modesta  peias 
actuaes  circumstancias  financeiras  do  paiz, 
as  pensões  que  forem  concedidas  â  viuva  e 
filhos  do  marechal  Carlos  Bittencourt,  são  de 
natareza  excepcional  e  symbolizam  o  carinho 
com  que  a  Nação  inteira  acerca  tão  distincta 
familia  em  momento  de  suprema  desdita  ; 

A  Commissão  de  Pensões  e  Contas,  inte^r- 
pretando  os  sentimentos  geraes  da  Camâra  e 
do  Poder  Bxecutivo,submette  â  approvação  o 


PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.''  E'  concedida  desde  já,  sem  prejuízo 
do  meio  soldo  e  montepio,  uma  pensão 
mensal  de  500$  à  viuva  do  Marechal  Carlos 
Machado  de  Bittencourt,  e  a  cada  uma  de 
suas  fíllms  solteiras  e  filhos  menpresa  de 
100$,  lambem  monsaes,  prevalecendo  este  be- 
nefício para  os  últimos,  até  que  attinjam  â 
uiaioridade. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  da  Commissões,8  de  novembro  de  1897. 
—  M.  Caetano^  presidente . —  Alfredo  Pinto ^ 
rí^lator. —  Dr.  Cesário  Gabriel  de  Freitas, ^^ 
João  Luiz.'^  Hermenegildo  L,  de  Moraes. — 
Euclides  Vieira  Malta, —  Silva  Castro, —  Pe-^ 
reira  dos  Santos. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Votação  das  seguintes  matérias: 

Da  redacção  final  do  projecto  n.  64  E,  de 
1897,  orçando  a  despeza  do  Ministério  da 
Guerra  para  o  exercio  de  1898 ; 

Do  projecto  n.  140,  de  1897,  orçando  a  re- 
Cf ita  geral  da  Republica  para  o  exercício  de 
1898  (2-  discussão); 

Do  projecto  n.  141,  de  1897,  fixando  a 
despeza  do  Ministério  da  Industria,  Via^^ 
e  Obras  Publicas  para  o  exercício  de  1898 
(2'  discussão); 

Do  projecto  n.  49  A,  de  1897,  com  o  pare- 
cer sobre  emendas  offerecidas  na  2*  discussão 
do  parecer  n.  49,  deste  anuo,  que  autoriza  o 
Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  de  202:882$119, 
supplementar  a  varias  verbas  do  art.  2*^  da 
lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de  1896  (dis- 
cussão unica); 

Po  projecto  n.  50  A,  de  1897,  parecer  sobre 
»  emenda  ofTerecida  na  2''  discussão  do  pro- 
jecto n.  50,  deste  anno,  que  autoriza  o  Go- 
verno a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  de  90:00a$,  sup- 
plementar á  verba  —  Diligencias  policlaes  — 
n.  14,  do  art  2«  da  lei  n.  4S9,  de  10  de  de- 
zembro de  1896  (discussão  única); 

Do  projecto  n.  Ill,  de  1897,  autorizando  o 
Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  do  259:982$930,  para 
occorrer  às  obras  necessárias  na  Fabrica  de 
Pólvora  da  Estrella  CS^  discussão); 

Do  projecto  n.  88,  de  1897,  autorizan<1o  o 
Governo  a  abrir  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores  o  credito  de  30:000$,  ao  cambio 
de  27,  supplementar  á  rubrica  4*  do  art.  3* 


At*     lr%i        vt 


<on 
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fazendo  para  isso  as  necessárias  operações  de 
credito  (2»  discussão); 

Do  projecto  n.  99.  de  1897,  approvando  os 
créditos  extraordinários,  na  importância  de 
4.000:000í^,  abertos  ao  Ministério  da  Guerra 
pelos  decretos  do  Poder  Executivo  ns.  2.474, 
de  13  de  março,  e  2.573,  de  13  de  agosto  do 
corrente  anno,  para  despezas  urgentes  com 
as  operações  militares  no  interior  do  Estado 
da  Bahia  (2*  discussão); 

Do  projecto  n.  73,  de  1897,  autorizando  o 
Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credito  de  -^00:000^,  supplementar  à  verba— 
Hospitaes  —  n.  16  do  art.  4"  da  lei  n.  429, 
de  10  de  dezembro  de  181)6  (2-'  discussão); 

Do  projecto  n.  57,  de  1897,  em^^nda  do  Se- 
nado ao  projecto  n .  151  A,  de  1896,  da  Ga- 
mara dos  Deputados,que  autoriza  o  Governo 
a  abrir  o  credito  de  lr{2:809$9:)8,  supplemen- 
tar á  rubrica  n.  33  do  apt.  7»  da  lei  n.  300, 
de  30  de  dezembro  «'e  1895  (discussão  única); 

Do  projecto  n.  142,  de  1896,  autorizando  o 
Governo  a  reorganizar  diversos  estabeleci- 
mentos militares  de  ensino,  com  voto  em 
separado  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  (2'»  dis- 
cussão); 

Do  projecto  n.  139,  de  1897,  autorizando  o 
Goremo  a  fazer  as  necessárias  operações  de 
cre(htopara  o  pagamento  da  quantia  <)e  956$, 
devida  ao  Dr.  João  José  Duarte  Guimarães, 
das  etapas  que  deixou  de  receber  nos  annos 
de  1890  e  1891.  quando  em  serviço  da  com- 
missão  da  linha  telegraphica  de  Uberaba  ao 
Araguaya,  na  qualidade  de  medico  adjunto 
do  exercito  (1*  discussão)  ; 

Do  projecto  n.  132  A,  de  1807,  autorizando 
o  Governo  a  conceder  10  mezes  de  licença, 
com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier,  ao  conferente  da  Alfandega  da 
Hahia,  Cândido  Guedes  Chagas  ( discussão 
única  )  ; 

Do  projecto  n.  90,  de  1897,  dispondo  que  os 
membros  do  Ministério  Publico  do  Districto 
Federal  perceberão  custas  dos  actos  que  pra- 
ticarem de  accordo  com  o  respectivo  regi- 
mento' e  dá  outras  providencias  (  l''  dis- 
cussão ) ; 

Do  projecto  n.  107,  de  1897,  autorizando  o 
Governo  a  fazer  reverter  á  activa,  mandan- 
do-o  addir  a  uma  das  companhias,  até  que 
haja  vaga,  o  capitão  reformado  da  brigada 
policial  José  Cícero  Bianchi  (  3'  discussão  )  ; 

Do  projectou.  26,  de  1897,  autorizando  o 
Governo  a  abrir,  no  corrente  exercício,  ao 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  um  credito  de  25:000$,  para  o  res- 
tabelecimento das  agencias  do  Correio  ultima- 
mente supprimidas  por  deficiência  da  verba 
Qo  respectivo  orçamento  (I*  discussão  ); 

2^  ducussão  do  projecto  n.  146,  de  1897, 
declarando  em  estado  de  sitio,  por  30  dias. 


o  território  do  Districto  Federal  e  da  comarca 
de  Nitheroy,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  96,  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  os  créditos 
que  descreve,  fazendo  as  necessárias  opera- 
ções, no  total  fie  27.249:816|845  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  145,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Marinha  o  credito  de  1.447:715§168,  sup-- 
pleraentar  a  diversas  verbas  do  art.  4*  da  lei 
n.  429,  de  10  de  dezembro  de  1896,  fazendo 
para  isso  as  necessárias  operações  de  cre- 
dito ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  85,  de  1897, 
revogando  a  segunda  parte  do  art.  1»  da  lei 
n.  2H8,  de  6  de  agosto  de  1895,  ficando  resta- 
tx^lecida  a  disposição  do  regulamento  annexo 
ao  decreto  n.  695,  de  28  de  agosto  de  1890, 
que  manda  abonar  á  viuva  de  oílicial  a  pen- 
são integral  do  montepio,  e  dá  outras  provi- 
dencias. 

Levanta-S3  a  sessão  â  1  hora  e  30  minutas 
da  tarde. 
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Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios,  (presi^ 
dente)  Fonseca  Portella  (2^  vice-presidente, 
Arthur  Rios  (presidente,) 

Ao  meio-dia  procede-se  ã  chamada  à  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Juliò  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Alvares  Rubião, 
Silva  Mariz,  Silvério  Nery,  Carlos  Marcel- 
lino.  Albuquerque  Serejo,  Amorim  Figueira, 
Augusto  Montenegro,  Viveiros,  Guedelha 
Mourão,  Marcos  de  Araujo,«  Bezerril  Ponte- 
nelle,  Ildefonío  Lima,  Marinho  de  Andra  le, 
Augusto  Severo,  Eloy  de  Souza.  José  Pere- 
grino, Teixeira  de  Sá,  Herculano  Bandeira, 
Coelho  Cintra,  João  Vieira,  Pereira  de  Lyra, 
G'>rnelio  da  Fonseca,  Juvencio  de  Aguiar, 
Arroxellas  Galvão,  Geminiano  Brazil,  Olym- 
pio  de  Campos,  Felisbello  Freire,  Rodrigues, 
Dória,  Jayme  Villas  Boas,  Seabra,  Milton, 
Manoel  Caetano,  Eugénio  Tourinho,  Paula 
Guimarães,  Vergue  de  Abreu,  João  Dantas 
Filho,  Adalberto  Guimarães,  Rodrigues  Lima, 
Tolentino  dos  Santos,  Paranhos  Montene- 
gro, Marcolino  Moura,  Jeronymo  Monteiro, 
José  Murtinho,  Augusto  de  Vasconcellos, 
Raul  Barroso,  Belisario  de  Souza,  Pereira 
dos  Santos,  Nilo  Peçanha,  Silva  Castro,  Agos- 
tinho Vidal,  Ernesto  Brazil,  Júlio  Santos, 
Deocleoiano  de  Souza,  Bernardes  Dias,  Urbano 
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Marcondes,  Calogeras,  Mendes  Pimentel,  João 
Luiz,  Ildefonso  Alvim,  Jacob  da  Paixão,  An- 
tero Botelho,  Alfredo  Pinto,  Lamounier  Go- 
dofredo,  Rodolpho  Abreu,  Cupertino  de  Si- 
queira, Augusto  Clementmo,  Matta  Machado, 
Arthur  Torres,  Rodolpho  Paixão,  Pádua  Re- 
zende, Lamartine,  Moreira  da  Silva,  Domin- 
gues de  Castro,  Oliveira  Braga,  Gustavo 
Godoy,  Bueno  de  Andrada,  Adolpho  Gordo, 
Fernando  Prestes,  Cesário  de  Freitas,  Alfredo 
Ellis,  Cincinato  Braga,  Urbano  Gouveia, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Alves  de  Castro, 
Mello  Rego,  Francisco  Tolentino,  Victorino 
Monteiro,  Aureliano  Barbosa  e  Vespasiano  de 
Albuquerque. 

Abre-se  a  sessão. 


E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Sr.   Presidente  —  Vae-se  ler  o 

expediente. 

O  Sr.  lo  Secretario  procede  á lei- 
tura do  segu>nte 

EXPEDIENTE 

Oíficios: 

Do  Sr.  lo  Secretario  do  Senado,  de  9  do  cor- 
rente, communicando  a  esta  camará,  que  o 
Senado  adoptou  e  nessa  data  enviou  â  sanc- 
ção  do  Presidente  da  Republica,  a  proposição 
desta  mesma  camará,  autorizando  o  Governo 
a  abrir  o  credito  de  380:000$  para  pagamento 
dos  vencimentos  dos  magistrados  aposentados 
pelo  decreto  n.  2.056,  de  25  de  julho  de  1895. 
—Inteirada. 

^0  mesmo  senhor  e  de  igual  data,  trans- 
mittindo  a  esta  camará  um  dos  autographos 
sanc^ionados  da  resolução  do  Congresso  Na- 
cional, mandando  computar  ao  engenheiro 
civil  Miguel  de  Teive  e  Argollo,  para  effeito 
da  aposentadoria,  todo  o  tempo  em  que  ser- 
viu em  diversas  commissões  do  antigo  Minis- 
tério da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas .  —Inteirada . 


salido  ileso  dei  atentado  inaudito  de  que  fae 
victima  y  ai  mlsmo  tiempo  resolvio  manifes* 
tar  su  condolência  por  Ia  muertedel  Exm. 
Sefior  Ministro  de  la  Guerra,  levantando  ia 
sesion  en  senal  de  protesto.— A/cideí  Moti' 
tero,  presidente.—  Manoel  Garcia  y  Santos^ 
secretario.- Inteirada  e  responda-se  agrade- 
cendo. 


Do  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha,  de 
9  do  corrente,  satisfazendo  a  requisição  desta 
camará  no  offlcio  n.  79,  de  17  de  julho  pró- 
ximo findo.— A  quem  fez  a  requisição.  (A 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra.) 

Telegramma—  Montevideo,  9  de  novembro 
de  1897. 

Exm.  Seõor  Presidente  de  laHonorable 
Camâra  Diputados— Rio— La  honorable  Ca- 
mâra de  representantes  de  la  Republica 
Oriental  dei  Uruguay  que  presido,  unanime- 
mente felicitase  de  que  el  Exm.  Seiior  Presi- 
dente de  los  Estados  Unidos   dei  Brazil  haja 


Comparecem  mais  os  Srs.  Serzedello  Cor- 
rêa, Urbano  Santos,  Luiz  Domingues,  Anísio 
de  Abreu,  Thomaz  Accioli,  Torres  Portugal, 
Francisco  Sá,  Trindade,  Ermirio  Coutinho, 
Malaquias  Gonçalves,  Miguel  Pernambuco, 
João  de  Siqueira,  Angelo  Neto,  Euclydes 
Malta,  Neiva,  Castro  Rebello,  Tosta,  Aristides 
de  Queiroz,  A.ijphilophio,  Leovigildo  Filguei- 
ras,  Eduardo  Ramos,  Galdino  Loreto,  Pinheiro 
Júnior,  Torquato  Moreira,  Heredia  de  Sá, 
Oscar  Godoy,  Fonseca.  Portella,  Leonel  Lo- 
reti.  Barros  Franco  Júnior,  Paulino  de  Souza 
Júnior,  Mayrink,  Francisco  Veiga,  Costa  Jú- 
nior, Edmundo  da  Fonseca,  Luiz  Adolpho, 
Caracciolo,  Brazilio  da  Luz  e  Lamenha  Lins. 

Deixaram  de  comparacer  com  causa  parti- 
cipada os  senhores  Vaz  de  Mello,  Pedro  Cher- 
mont,  Theotonlo  de  Brito,  Eduardo  de  Ber- 
rêdo,  Elias  Martins,  Pedro  Borges,  Francisco 
Gurgel,  Coelho  Lisboa,  Apolonio  Zenaydes, 
José  Mariano,  Moreira  Alves,  Rocha  Caval- 
canti, Araújo  Góes,  Francisco  Sodré,  Xavier 
da  Silveira,  Irineu  Machado,  Felippe  Cardoso, 
Carvalho  Mourão,  Monteiro  de  Barros,  Gon- 
çalves Ramos,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho, 
Ferreira  Pires,  Theotonio  de  Magalhães,  Ma- 
noel Fulsrencio,  Lindolpho  Caetano,  Olegário 
Maciel,  Granadeiro  Guimarães,  Paulino  Car- 
los, Francisco  Glicerio,  Xavier  do  Valle,  Pos- 
sidonio  da  Cunha,  Apparicio  Mariense,  Cas- 
siano do  Nascimento  e  Azevedo  Sodré. 

E  sem  causa  os  Srs.  Matta  Bacellar,  Ro- 
drigues Fernandes,  Henrique  Valladares, 
João  Lopes,  Freierico  Borges,  Tavares  de 
Lyra,  Affonso  Costa,  Barbosa  Lima,  Martins 
Júnior,  Arthur  Peixoto,  A  Icindo  Guanabara. 
Timotheo  da  Costa,  Érico  Coelho,  Alves  de 
Brito,  Compollna,  Almeida  Gomes,  Luiz 
Detsi,  Octaviano  de  Brito,  António  Zacarias, 
Telles  de  Menezes,  Nogueira  Júnior,  Edaardo 
Pimentel,  Galeão  Carvalhal,  Luiz  Flacquer, 
Casemiro  da  Rocha,  Lucas  de  Barros,  Arthur 
Diedericben,  Rodolpho  Miranda,  Ovidio 
Abrantes,  Alencar  Guimarães,  Leôncio  Cor- 
rêa, Lauro  MuUer,  Paula  Ramos,  Pedro  Fer- 
reira, Plinio  Casado,  Martins  Costa,  Guillon, 
Marçal  Escobar,  Francisco  Alencastro,  Ri- 
vadavia  Corrêa,  Pinto  da  Rocha,  Py  Crespo 
e  Campo  Cartier. 


O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
para  uma  explicação  pessoal  o  Sr.  Rodolpho 
Paixão. 
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O  Sp.  Rodolptio  Paixão  (para 
uma  explicação  p$ssoal)^'ST ,  Presidente,  flado 
na  garantia  que  V .  Ex.  prometteu  aos  mem- 
bros da  opposiçao  nesta  Casa,  âado  ainda,  jà 
nao  direi  na  generosidade  da  maioria,  mas  na 
oomprehensãò  dos  deveres  que  ella  deve  ter 
neste  momento,  por  demais  melindroso,  que 
atravessa  o  paiz,  venho  dar  a  V.  Ex.  e  à 
Casa  uma  explicação  pessoal  pelo  meu  não 
comparecimento  hontom  e  ante-hontem  ás 

36s80eS  • 

Creio  que  não  seria  mister  que  viesse,  mais 
uma  vez  declarar  á  Camará,  que  a  minha  at- 
titude  como  opposicionista  foi  sempre  sin- 
gular porque  j&mais  nesta  Casa  V.  Ex.  me 
ouviu  levantar  ódios  {apoiados  geraes)  para 
fazer  uma  opposiçao  completamente  inconve- 
niente, para  crear  diíQcuidades  ao  Governo 
do  meu  paiz.  (Apoiados geraes,) 

O  Sr.  Matta  Machado—  E  si  o  fizesse, 
estaria  em  desaccordo  com  o  espirito  de 
Minas. 

O  Sb.  Rodolpho  Paixão—  Sabe  V.  Ex.  e 
sabe  o  chefe  da  minoria  a  quem  declarei  mais 
uma  vez  que  jamais  havia  de  concordar  com 
o  processo  de  obstrucção  e  contra  elle  havia 
de  protestar,  comparecendo  às  sessões,  por 
que  absolutamente  não  posso  admittir  que 
um  Deputado,  qualquer  que  seja  elle,  tenha 
o  direito  de  negar  o  seu  voto,  a  sua  presença 
às  deliberações  da  Camará .  (Apoiados .) 

Portanto,  venho  declarar  a  V.  Ex.  que 
deante  do  meu  procedimento  nesta  Casa, 
desde  o  primeiro  dia  em  que  tomei  assento 
até  o  dia  de  hoje,  não  ha  uma  só  lacuna,  um 
só  hiato,  uma  solução  de  continuidade. 
(Apoiados,) 

Fui  opposicionista  ao  Presidente  da  Re- 
publica, sou  opposicionista  a  S.  Ex.  e  con- 
tinuarei a  ser  opposicionista  ;  mas  no  ter- 
reno completamento  parlamentar,  no  terreno 
da  lei.  (Apoiados  geraes.) 

Ferido  por  esse  acontecimento  doloroso  que 
até  acarretou  uma  enfermidade  grave  em 
minha  mulher,  porque  além  de  ter  tombado 
no  tumulo  um  marechal  que  lavou  em  oceano 
de  rosas  a  mancha  negra  que  porventura  pu- 
desse pairar  na  farda  do  soldado  brazileiro, 
foi  ferido  um  amigo  de  todos  os  tempos,  a 
quem  sempre  dediquei  os  sentimentos  do  meu 
coração  e  os  aifectos  de  minha  alma,  o  meu 
compadre  coronel  Mendes  de  Moraes. 

Pois  bem  ;  tudo  isso  trouxe  um  senti- 
mento proftindo,  mas  tudo  isso  não  demoveu 
de  modo  algam  a  minha  linha  de  conducta, 
porque  entre  o  meu  procedimento  no  dia  em 
qne  foi  apresentada  a  moção  do  nobre  Depu- 
ta/iopela  Bahia  e  o  meu  procedimento  de 
^je  não  ha  um  só  traço  que  indique  uma 
Ucona  politica.  (Apoiados  geraes,) 


Devo,  entretanto,  dizer  a  V.  Ex.  que  es* 
tive  aqui  ante-hontem,  mas  por  ter  ouvid^ 
phrases  que  mais  ou  menos  pesaram  no  meu 
espirito  e  conceitos  que  apunhalaram  triste- 
mente o  meu  coração,  não  quiz  comparecer  á 
sessão. 

Hontem,  não  pude  vir  á  Camará,  porque 
minha  mulher  tem  estado  gravemente  en- 
ferma ;  venho  hoje,  para  desta  cadeira  de- 
clarar a  V.  Ex,  qiie  neste  momento,  em  que 
pesa  sobre  a  opposiçao  a  mais  injusta  das 
accu8ações,a  que  ella  não  deu  causa  (apoiados) 
eu  estarei  ao  seu  lado,  apêzar  de  não  perten- 
cer ao  partido  republicano  federal, como  nunca 
pertenci  ;  apezar  de  não  pertencer  ao  partido 
do  actual  Governo,  como  não  pertenço,  nem 
pertencerei  jamais.  Estarei  ao  seu  lado  para 
fazer  a  critica  e  exercer  fiscalização  aos  actos 
do  Governo  mas,  como  jà  disse,  dentro  do 
terreno  da  lei,  da  Constituição,  porqufl^nto 
me  revolta  o  espirito  todo  e  qualquer  processo 
violento .  )  Apooiados . ) 

Isto  tenho  dito  a  todos  os  meus  collegas  da 
opposiçao.  Ninguém  pôde  absolutamente, 
contar  com  o  meu  voto  em  resolução  qual- 
quer que  o  partido  tome  em  contrario  do  que 
penso  ;  ninguém  pôde  absolutamente  deixar 
de  fazer  justiça  ao  meu  procedimento,  que  ó 
ditado,  tão  somente,  pelos  desejos  que  tenho 
de  ver  a  Republica  consolidada  neste  paiz, 
porque  o  único  intuito  que  me  anima  é  legar 
um  pedaço  de  terra  livre  aos  meus  filhos, 
onde  possam  viver  á  sombra  de  uma  bandeira 
impolluta,  iriçada  pelos  soes  americanos  e 
possa  contar  com  um  peiaço  de  terra  onde 
gozem  os  únicos  bens :  a  liberdade  e  a  inde- 
pendência, que  o  seu  pae  lhes. pôde  legar. 
(Apoiados) 

Creio  que  ninguém  pôde  pôr  em  duvida  o 
meu  procedimento.  Não  tenho  receio  que 
qualquer  membro  desta  casa  ou  qualquer  mi- 
migo  gratuito,  venha  dizer  que  no  dia  do  pe- 
rigo me  coUoquei  ao  lado  do  Governo,  logar 
onde  absolutamente  não  me  ooUoco. 

Respondo  pelo  meu  passado  de  vinte  e  tan- 
tos annos  de  luta  na  Escola  Militar,  desde 
a  idade  de  20  annos ;  no  Rio  Grande  do  Sul, 
onde  estive  ao  lado  dos  propagandistas  ;  res- 
pondo pelo  meu  passado  a  veneração  que  tive 
pelo  fundador  da  Republica,  esse  grande  ma- 
rechal, que  no  dia  do  infortúnio  contara  com 
muito  poucos.  Para  provar  que  nunca  aífa- 
guei-o  no  poler,  basta  dizer  que  o  marechal 
Floriano  me  teve  contra  si  até  o  dia  6  de  se- 
tembro, em  que  rebentou  a  revolta. 

Para  provar  que  nunca  procurei  o  poder, 
posso  declarar  que  aqui,  na  presença  do 
Sr.  Serzedello,  desafiei  as  iras  do  Sr.  contra- 
almirante  Custodio  de  Mello,  declarando-lhe 

3ue  era  impotente  para  depor  o  governador 
o  meu  Estado,  embora  tivesse  deposto  o  vice- 
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governador  de  Goyaz,  Estado  de  que  eu  era 
governador. 

Para  provar  que  jamais  procurei  o  poder, 
direi  ainda  que  me  sentirei  sempre  feliz,  collo- 
cado  na  opposição,  onde  posso  dizer,  nada 
peço  ao  Governo,  não  preciso  delle ;  o  que 
quero  é  que  elle  seja  patriota,  e  cuide  da 
prosperidade  da  minha  pátria,  caso  em  que 
lhe  deiicarei  todos  os  meus  esforços,  mas  tão 
somente  para  as  medidas  salvadoras,  como 
sejam  as  orçamentarias  e  as  que  tenham  por 
fim  manter  a  ordem  e  a  integridade  da  Re- 
publica. {Apoiados^) 

Procedendo  deste  modo,  eu  que  não  per- 
tenço ao  Partido  Republicano  Federal  e  que 
íbi  enxotado  desta  Casa  p^r  elle,  apezar  de 
ter  sido  eleito  extra  duas  chapas  offlciaes, 
hoje  que  elle  se  acha  na  aiversidade,  roo  eol- 
locando  a  seu  lado,  sem  estar  a  elle  filiado, 
não  poderei  ser  acoima<lo  de  especulador  po- 
litico, não  hei  de  sel-o  e  espero  morrer,  como 
mineiro,  que  sou,  honrando  aquella  terra  que 
teve  o  primeiro  martyr  da  Republica  e  foi 
berf;o  de  estadistas  e  homens  públicos  que 
souberam  tomar  a  sua  responsabilidnde  dos 
momentos  difflceis  que  tem  atravessado  e 
atravessa  o  paiz. 

Tenho  dito. 

{Muito  bem,  muito  bem,  O  orador  é  cumpri- 
mentado,) 

O  Sr.  Oupertino  de  iSiciueiírci 

(para  uma  explicação  pessoal) —  Sr.  Presi- 
dente, são  gravissimas  as  explicações  que 
preciso  dar  ao  meu  paiz.  Não  venho  fazer  a 
defesa  da  minha  pessoa,  pois  que  o  meu 
curto  paissado  responde  polo  presente  e  fu- 
turo, venho  fazer  a  defesa  do  meu  Estado, 
offendido  na  pessoa  de  8eu  humilde  repre- 
sentante, o  qual  tem  dado  sobejas  provas  de 
amor  e  respeito  à  lei  e  á  Constituição. 

£'  til  u  zelo,  e  amor  à  Constituição  e  as 
provas  de  cordura  que  tem  dado  o  povo  mi- 
neiro, que  ninguém  tem  o  direito  do  suspei- 
tar siquer  do  mais  humilde  filho  daquelJa 
terra.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Apoiado. 

O  Sr.  Cupkrtino  de  Siqueira— Sr.  Presi- 
dente, venho  dar  á  Casa  uma  explicação  gra- 
víssima ;  venho  responder  ás  insinuayões  gra- 
vissimas feitas  na  tribuna  do  Senado  pelo  Sr. 
Senador  pela  Bahia,  e  mostrar  á  Camará  dos 
Deputados  e  ao  paiz  inteiro  o  que  ha  de  pér- 
fido e  indigno  nas  informações  prestadas  por 
aquelle  Senador. 

Si  as  outras  informações,  cujos  fundamentos 
não  conheço,  são  do  mesmo  jaez  da  que  venho 
explicar,  este  Governo  eçtá  bem  infeliz, 
lastimo  neste  momento  o  Sr.  Dr.  Prudente 
del^oraes. 


Diz  o  Sr.  Severino  Vieira,  entre  os  íkctos 
que  apontou  ao  Senado^  para  lançar  a  sus- 
peita sobre  os  membrps  da  opposição  no  bár- 
baro attentado  que,  como  muito  bem  disse  o 
distincto  mineiro  que  dirige  os  destinos  do 
meu  Estado;  partidário  o  mais  apaixonado 
de  Minas,  reprovará  e  condenara,  alludiu 
S.  Ex.  a  urp  facto  sobre  o  qual  venho  inter- 
pel  ar  S.  Ex.,  para  vir  dizer  precisamente  a 
quem  se  reíere.  E  vou  explicar  á  Camará  as 
relações  que  existem  entre  um  facto  dado 
como  o  humilde  orador  que  agora  oocupaa 
at tenção  da  Casa  ^  o  facto  citado  por  S.  Ex. 

Interpello  o  Sr.  Severino  Vieira,  pela  sua 
honra,  pela  sua  dignidade,  que  se  explique 
precisamente. 

O  Sr.  Seabra— o  nobre  Senador  referiu-se 
a  V.  Ex.? 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqueira— Diz  S.  Ex.: 

€  Ainda  mais,  Sr.  Presidente,  oonsta-me 
que  em  uma  casa  de  pensão  desta  Capital, 
um  outro  membro  desse  mesmo  partido  e  da 
sua  convenção  fez,  perante  pessoas  da  maior 
respeitabilidade,  a  declaração  de  que  até  o 
dia  O  de  novembro,  isto  é,  até  o  dia  de  hoje, 
o  Dr.  Prudente  de  Moraes  não  existiria  mais, 
e  ai  daquelle  que  tocasse  em  um  cabello  de 
seu  assassino!  » 

Sr.  Presidente,  passou-se  entre  o  orador  e 
um  amigo  um  facto  qne  a  policia  secreta  do 
Sr.  Presidente  da  Republica  transformou 
nesta  monstruosidade  que  veiu  dizer  ao  paiz 
o  Sr.  Severino  Vieira. 

O  Sr.  Bubno  de  Andrada— Como  sabe  que 
foi  a  policia  secreta  ? 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— O  Senador  é  que 
disse,  não  é  caso  dè  policia  secreta. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Nem  o  Sr.  Se- 
nador Severino  é  repositório  de  secretas. 

O  Sr.  Presidente— Peço  aos  nobres  Depu- 
tados que  não  interrompam  o  orador. 

O  Sr.  Cupertino  dk  Siqueira— Venho  ex- 
plicar o  facto,  sem  nada  occultar,  porque 
nada  teniio  que  occultar,  os  meus  amigos  e  os 
meus  companheiros  de  bancada,  represen- 
tantes de  urnas  me  conhecem,  nem  um  só 
seria  capaz,  por  um  momento,  de  pensar  que 
eu  seja   capaz  de   occultar  um   só    facto. 

(Apoiados.) 

A  franqueza  íoi,é  e  ha  de  ser  caracteristico 
da  minha  individualidade. 

O  facto  que  tem  relações  com  a  aliusão  do 
honrado  Senador  Severino'  Vieira  é  o  se- 
guinte : 

No  dia  5  do  corrente  mez,  eu  pretendia  ir 
ao  encontro  do  illustre  general  Barbosa,  como 
foram  todos  os  Deputados  que  moravam  na 
mesma  pensão  que  eu,  mas  pelas  noticias  da 
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partida  do  vapor,  eu  deduzi  que  elle  só 
chegaria  ás  oito  horas  ;  além  disso,  contando 
que  ao  chegar  á  barra,  as  fortalezas  dariam 
iAlvas,  conclui  que,  tomando  um  tiibury, 
poderia  sabir  roais  tarde,  chegando  a  tempo 
de  assistir  ao  desembarque. 

Por  este  motivo  fiquei  em  casa;  por  occasião 
do  almoço,  estando  presentes  alguns  amigos, 
opposicionistas  como  eu,  conversou-se  na 
mesa,  onde  todos  os  homens  eram  opposicio- 
nistas, sobre  o  meeting,  que  no  dia  9  pretendia 
fazer  o  honrado  Deputado  Barbosa  Lima  e  ao 
qual,  na  véspera,  se  tinha  referido  desta 
iribuna. 

Um  amigo  fií?urava  a  bypothese  de  ser  o 
meeting  dissolvido,  e  eu  declarei  que  a  elle 
compareceria  a  opposiçao,  e  que  ao  lado  do 
orador  estaria  também  um  Deputado  da  mi- 
noria, o  Sr.  Dr.  Mendes  Pimentel  para  firmar 
seu  direito  garantido  pela  Constituição. 

O  moço  com  quem  falia va  disse:  eu  nâo 
creio  que  o  Governo  tenha  coragem  de  dis- 
solver o  meeting—a^  qual  vae  a  representação 
nacional  assistir. 

Respondi-lhe  que  si  o  Governo  dissolvesse  o 
meeting  e  matasse  10  ou  12  Deputados  da  op- 
siçâo,  teria  sua  maioria   garantida. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Bello  modo 
de  garantir  maioria  ! 

Um  Sr.  Deputado— Elle  está  relatando,  não 
é  um  crime. 

O  Sr.  Luiz  Domingues— Vamos  ouvir. 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqueira— Eis  o  facto 
que  foi  transforma<lo  em  denuncia,  para  jus- 
tificar o  estado  de  sitio. 

Então,  Sr.  Presidente,  eu  flguerei  a  bypo- 
these de  que  si  o  Governo  mandasse  dissolver 
o  meeting^  matando  10  ou  12  Deputados  da 
opposiçâo,  teria  conseguido  maioria,  obtenio 
como  resposta  do  moço  a  que  me  dirigia  que 
o  Governo  era  incapaz  de  mandar  dissolver  o 
meeting^  que  elle  se  deteria  deante  de  tão 
grande  responsabilidade  que  a  tamanhohorror , 
a  tanto  luto  e  tanta  orpbandade,  sobre  tantos 
brasileiros,  com  certeza  o  Sr.  Presidente  não 
sobreviveria. 

Sr.  Presidente,  até  aqui  a  responsabilidade 
dos  Jiomens  ;  ngora  entra  em  scena  a  família 
brazileira.  (Pausa^  scilencio.) 

Foi  a  estas  misérias  que  nos  levou  a  poli- 
tica do  Sr.  Presidente  da  Republica. 

Vozís— Oh  I  Oh  !  (Tumultos.) 

O  Sr.  Presidente— Attenção  I  Attenção  ! 
Peço  aos  nobres  Deputados  que  auxiliem  a 
Mesa  ;  acha-se  na  tribuna  um  orador. 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqueira—  Então,  Sr. 
Presidente,  e  Srs.  Deputados,  uma  voz  fe- 
minina, áe  pessoa  que  pão  comuDga  com  as 
idéas  do  orfidor,  interveiu   na  conversação, 
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dizendo  :  «o  Governo  fará  dissolver  o  meeting 
matalo8-ha  e  nada  soffrerâ.» 

Então  minha  mulher,  anjo  de  bondad,e  e 
de  virtude  que  aprouve  a  Providencia  dar-me 
por  companheira,  quasi  uma  criança,  porém 
capaz  de  todos  os  sacrificios  e  de  todas  as  de- 
dicações; justamente  indignada  com  a  cruel- 
dade da  phrase que  só  traluzia  ódio,  do  gesto 
que  pedia  exteriiiinio  dos  adversários,  pre- 
gando a  honra  e  a  coragem  cívica  da  mulher 
mineira,  e  da  mulher  brazileira,  deixou  es- 
òapar  dos  lábios  em  manifesta  traducçãocom 
seu  rosto  todo  bondade  :  <  si  meu  marido  for 
morto,  sou  eu  quem  ha  de  vingal-o.» 

O  Sr.  Francisco  Sá— Muito  bem. 

Foi  este  facto,  Sr.  Presidente,  que  um  Se- 
nador da  Republica  teve  a  coragem  de  levar 
para  o  Senado,  denunciando  ao  paiz,  como 
ura  traina,  como  uma  conspiração.  Os  ho- 
mens de  bem  e  os  mais  que  o  julguem,  tenho 
dito. {Muito  bem^  muito  bem  ;  o  orador  é  cum- 
primentado,) 

O  Sr.  I*resldento— Peço  aos  nobres 
peputados  que  oecupen^  as  suas  cadeiras,  que 
não  se  agrupem  em  roda  do  orador,  que  au- 
xiliem a  Mesa  a  manter  a  ordem.  Vao  occu- 
par  a  tribnna  um  orador  ;  e  a  continuar  o 
tumlto  que  até  agora  tem  reinado,  a  Mesa 
não  póle,  como  deve  e  como  deseja,  fiscalizar 
a  discussão. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Pádua  Rezende. 


O  Sr.  Padusà  Rexende  {para 
uma  explicação  pessoal ,)^St .  Presidente,  a  si- 
tuação é  gravíssima  para  que  eu  não  venha 
corresponder  á  espectativa  geral  da  Nação, 
para  que,  como  representante  jlirectò,  com  a 
responsabilidade  que  entendo  caber- me,  não 
venho  dizer  á  Camará  dos  Deputados  e  a 
V.  Ex.  Sr.  Presidente,  os  motivos  que  me 
levaram,  os  motivos  que  determinaram  eque 
determinarão  a  minha  permanência  nas  fi- 
leiras da  opposiçâo . 

Uma  Voz— Muito  bem. 

O  Sr.  Pádua  Rezende  —  Não  ha  Sr. Presi- 
dente, e  nobres  Deputados,  nesta  Camará, 
quem  tenha  tanto  direito,  quem  tenha  taqtos 
motivos  de  interesse  publico  para  se  manter 
nas  fileiras  da  opposiçâo. 

Opposicionista  par  conta  própria,  sem  ou- 
vir a  direcção  de  quem  quer  que  seja,  só  peço 
inspiração  ao  meu  patriotismo(aj)ú}a(Jo),entrei 
para  esia  Gamara  certo  da  independência  de 
caracter,  reconhecida  em  todo  o  meu  passado 
que  procuro  manter  sempre  com  o  maior 
apuro. 

Direi  a  V.  Ex.  que  nuDCS^  me  liguei,  que 
nunca  solicitei  de  governo  algum  posições 
oíf\QÍdi.es{apoiados.)F\xx\x\sitk  só  vez,  Sr.  Pre- 
lo 
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sidente  e  nobres  Deputados,  convidado  para 
exercer  um  cargo  publico ;  e  como  desempe- 
nhei-o,  e  como  procurei  cumprir  o  meu  dever 
no  exercício  desse  cargo,  não  direi  à  Camará 
eappellarei  para  os  nobres  Deputados  mi- 
neiros... 

VozBs^y.  Ex.  exerceu  um  cargo  com 
summa  dignidade. 

O  Sb.  Pádua  Rbzbnob— . .  .appellarei  para 
o  meu  Estado,  appellarei  para  o  seu  governo, 
que  é  o  governo  por  exceílencia  nesta  Repu- 
blica ;  e  estarei  certo  de  que  todos  dirão  que 
tive  rasão,e  mo  transpor  a  porta  deste  recinto 
que  em  nome  dos  deveres,  que  a  minha  con- 
sciência ordenava  aqui  cumprisse,  só  o  pode- 
ria fazer  em  opposição. 

VozBS^  Apoiado. 

O  Sr.  Pádua  Rbzendb—  Sr.  Presidente  e 
nobres  Deputados,  foi  o  corpo  do  marechal 
Bittencourt  que  tombou  eodeputado  oppo- 
sicionista  chegou  tarde,  mas  foi  tomar  um 
logar  em  fíí^nte  desse  corpo  leal  e  valoroso 
para  defender  a  primeira  autoridade  da 
Republica,  serã  o  primeiro  a  chegar  e  o  ul- 
timo a  abandonal-a.  (Apoiados  geraes .) 

Mas,  Sr.  Presidente,  voa  ler  a  V.  Ex.  e  á 
Camará  os  motivos  que  me  forçaram  e  que 
determinaram  esta  posição  que  continuarei 
a  manter,  emquanto  não  vir  melhorada  e 
mais  bem  orientada  a  administração  publica 
do  paiz. 

O  Sr.  Sbabra—  Quae3  são  elles  ?  indi- 
que-os. 

O  Sr.  Padua  Rbzende^Vou  apontal-os  a 
V.  Ex.  e  à  Camará ;  foi  isto  o  que  me  trouxe 
à  tribuna. 

O  Sr.  Augusto  Clbmbntino  —  o  marechal 
Bittencourt  que  responda  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Padua  RB'.BNDB^Creio  que  nunca 
fiz,  aqui,  aocusação  a  nenhum  dos  Srs. Minis- 
tros do  Estado. 

São  duas  palavras  apenas  que  quero  dirigir 
á  Camará  de  que  faço  parte,para  justificar  a 
minha  attitude,  que  poderá  ser  incorrecta 
para  os  nobres  Deputados  goveroistas,  mas 
que  concídero  a  mais  correcta  para  mim. 

Sr.  Presidente,  exercia  eu  h&dousannos 
o  cargo  de  administrador  dos  correios  de 
Minas,para  o  qual  tinha  concorrido  com  todo  o 
meu  esforço,  desempenhando  tudo  quanto  a 
minha  actividade  podia  abranger,  e  aystema- 
tizando  o  serviço,  acabando  com  a  anarchia 
que  exijtio  naouella  repaatição,  vi  que  havia 
attingido  a  este  feliz   desidaratum. 

Encontrei  o  apoio  do  Qoverno  transato  e 
cheguei  mesmo  a  encontrar  por  algum  tempo 
o  apoio  do  actual  Governo. 

Dizia  eu,  Sr.  Presidente,  em  um  relactorio 
à  Directoria  dos  Correios,  em  janeiro  de  1895, 


depois  das  medidas  de  certa  natureza*  que  o 
governo  do  Marechal  havia  adoptado  o  se- 
guinte .  «As  medidas  disciplinares  deste  ca- 
racter são  quasi  sempre  encaradas  como  ri- 
gorosas e  pouco  acceitas  pelos  principies  de 
um  sentimentalismo  inexperiente  e  pouco 
affeito  ás  praticas  administrativas.  Mas  a 
disciplina  bem  comprehendida,  estudada  e 
applicada  com  critério  e  justiça  é  o  único  meio 
capaz  de  assegurar  e  obter  a  harmonia,  ele- 
mento indispensável  para  a  boa  e  efficaz  ori- 
entação na  direcção  de  uma  repartição  pu- 
blica. 

Posso  assegurar-vos,  Sr.  director,  que  de 
certo  tempo  a  esta  parte  só  tenho  motivos  de 
satisfação  pela  boa  vontade  e  solicitude  de- 
monstniulas  no  cumprimento  de  seus  deveres 
pelo  pessoal  desta  administração  com  a  ap- 
plicação  de  tão  salutares  medidas.» 

Agora  quanto  à  anarchia  que  lavra  no 
paiz. 

Não  foi  preciso  que  o  Sr.  i^esidente  da 
Republica  fosse  victima  de  um  attentado  e 
que  o  Sr.  marechal  Machado  Bittencourt  ca- 
hisse  ferido  pela  ponta  do  punb^I  homi- 
cida de  um  bandido,^  j&  havia  previsto 
isto  dentro  de  uma  repartição  publica, 
quando  dizia  no  mesmo  relatório  :  «Ainda 
aesta  vez  vos  relato  com  bastante  defi- 
ciência o  movimento  da  repartição  que  di- 
rijo... e  mais  de  um  motivo  concorreu 
para  esse  resultado.  De  um  lado  o  vácuo  dei- 
xado pelos  empregados  partidários  da  re- 
volta, de  outro  a  insubordinação  de  empre- 
gados trefegos,  que  apenas  com  o  mérito  de 
incompetentes  procuravam  firmar  na  repar- 
tição o  espirito  do  parlamentarismo,  pro- 
curando crear  diíQculdades  ã  marcha  da  ad- 
ministração, e  não  raro  perseguiam  os  seus 
desaffectos  pessoaes  em  nome  de  um  fingido 
cumprimento  de  dever,  como  em  tempo  foi 
sabedora  a  directoria  geral.» 

Eis  aqui  o  symptoma  da  época  que  atra- 
vessamos! . . . 

Dizia  eu:  «Esses  factos  estabeleceram  a 
anarchia,  a  confusão,  em  uma  palavra,  a 
anormalidade  na  repartição. 

O  espirito  de  ordem,  de  respeito  à  lei,  con- 
stituiam  nestes  últimos  tempos  uma  utopia; 
é  presiso  que  a  força  propulsora  dos  bons 
elementos  se  accentue  para  que  a  moralidade 
daadminisiração  seja  um  facto. > 

Pois,  Sr.  Presidente,  em  janeiro  de  18^, 
eu  suppunha  que  já  estávamos  em  um 
estado  de  anarchia,  e  lavrava  o  meu  pro- 
testo. 

Mas,  dirá  V.  Ex.  agora:  a  que  vem  tudo 
isto? 

Vem,  Sr.  Presidente  e  Srs.  Deputados, 
mostrar  que  todas  as  medidas,  que  eu  havia 
açcentuado;  que  todas  as  medidas  que  tinham 
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sido  rectificadas  pelo  Governo  foram  de  um 
momento  para  outro,  jogadas  de  lado,  e 
esses  mesmos  anarchizadores  de  repartições 
puUicas,  e  esses  mesmos  empregados  que  eu 
tinha  procarudo  corrigir,  esses  mesmos  em- 
pre<]:adoB  que  já  tinham  algado  chefes  de 
repartição,  em  numero  de  meia  dúzia,  ou 
qtiasi  tanto,  mU)  esses  que  auxiliados  por 
directores  incapazes,  por  chefes  de  repartição 
íQoompetentes  e  fracos,  illudem  o  Governo 
elfvando-os  a  postos  que  elles  não  merecem, 
ed.ndo-lhes  commissões  rendosas,  quando 
os  Srs.  Deputados  govcrnistas  dizem  que  es- 
tamos a  braços  com  uma  crise  financeira  me- 
donha, e  atravessamos  de  facto  uma  quadra 
calamitosa  para  a  Republica. 

Pois  bem,  o  humilde  Deputado  que  vos 
lalla,  viu*se  incompatilizado  e  viu  que  a 
administração  publica  que  tantos  cuidados 
•Jevia  merecer  âqueiles  a  quem  estava  entre- 
gue, começava  a  falsear  e  a  descambar  de 
Qovo  para  a  anarchia. 

D'ahi  a  sua  altitude  de  opposicionista. 

A  benignidade  para  os  màos,  a  injustiça 
^ra  08  bons  foi  o  que  então  se  seguiu. 

Appello  ainda  para  um  Deputado  gover- 
nista,  o  meu  illusirado  coUega  e  amigo  Dr. 
Calogeras,  para  que  diga  si  por  vezes  tem  ou 
não  subido  os  degraus  de  uma  repartição  pu- 
blica para,  em  nome  da  justiça,  reclamar  ifo- 
lução  para  direitos  que  teem  sido  acintosa- 
mente postergados !  ? 

São  motivos  todos  estes  que  me  levam  à 
(X)nvicção  de  que  são  bastante  apaixonados 
un.s  c  fracos  outros,  certos  auxiliares  do  Sr. 
Prosidenteda  Republica. 

Explicada,  pois,  a  minha  attitude,  em  re- 
lação ao  facto  que  se  torna  grave  na  situação 
actual,  eu  só  direi  que,  moderado  por  indole, 
nunca  deixei  de  capitular  com  aquelles  que 
entendem  que  deve  ser  mantida  a  ordem  e 
respeitaria  a  lei  e  mais  qne  tudo  acatada  a 
autoridade  suprema  do  paiz,  representada 
no  Sr.  Presidente  da  Republica.  {Muito  bem; 
tauito  bem,) 


O  Si*.  Serzedello  Corroa  {para 
U'^a  exjilicação pessoal)^ST.  Presidente,  não 
venho  a  tribuna  para  ainda  uma  vez  esty- 
gmatizar  o  attentado  de  foi  victima  do  dever 
e  da  honra  o  lionrado  marechal  Machado  Bit- 
tencourt. 

Jà  o  fiz,  poucas  horas  depois  de  correr  nes- 
ta Gamara  a  noticia  de  que,  salvando  a  vida 
do  honrado  Presidente  da  Republica  havia  ao 
mesmo  tempo  tombado  o  illustre  chefe  do 
exercito,  naquella  occasião,  o  Sr.  Machado 
Bittencourt. 

Não  venho  também  à  tribuna,  Sr.  Presi- 
dente, para  levantar  aqui  um  protesto  con- 
tra aquelles  que  pretendem  atirar  sobre  um 
grande  partido,  do  qual  até  ainda  hontem,  I 


ou  até  ha  poucos  dias,  faziam  parte,  a  res- 
ponsabilidade moral,  material,  directa  òu 
indirecta  de  tão  nefando  attentado. 

Venho  apenas  declarar  á  Gamara  dos 
Deputados  que  eu  permaneço  firme  no  meu 
posto,  ao  lalo  dos  meus  amigos,  profun- 
damente convencido  como  estou  de  que  o 
partido  a  que  pertraço  não  tem  a  mais 
pequena  responsabilidade  no  attentado,  certo 
como  estou  de  que  de  posse  de  todos  os  meios, 
o  Governo  do  Sr.  «Prudente  de  Moraes,  por 
intermédio  dos  seus  a|geiite8,  ha  de  abrir  o 
mais  rigoroso  inquérito,  para  que  a  respon- 
sabilidade daquelles,  c[ue  tiveram  parte  em 
tão  h3diando  crime,  seja  evidenciada  ã  Na^ 
e  esta  possa  condemnal-oe,  certo  de  que  se  ha 
de  proceder  a  esse  inquérito,  de  que,  hoje, 
nós  os  membros  da  opposição,  mais  que 
ninguém,  temos  necessidade  que  se  íaça 
com  franqueza,  sem  rebuços  e  sem  mys- 
terio,  com  a  máxima  brevidade  e  urgência. 

(Apoiados,) 

Venho,  Sr.  Presidente,  ã  tribuna  para  de- 
clarar ainda  o  motivo  por  que,  nestes  últimos 
dias,  não  tenho  comparecido  ás  sessães  da 
Gamara. 

Não  tenho  feito,  Sr.  Presidente,  por  um 
único  motivo— por  obediência  partidária. 

Tendo  o  directório  do  partido,  de  que 
faço  parte,  determinado,  em  uma  publicação 
oíficial,  conforme  li,  nos  jornaes  desta  Gapi- 
tal,  que  a  opposi<;ão  da  Gamara  não  deveria 
comparecer  às  sessões,  me  abstive  de  vir  ás 
mesmas  sessões,  embora,  no  intimo  da  minha 
consciência,  não  estivesse  de  accordo  com 
semelhante  deliberação,  porque  entendo  que 
o  nosso  posto  é  exactamente  aqui  na  tri- 
buna da  Gamara,  que  o  nosso  logar  é  neste 
recinto... 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Dou  testemunho 
dessa  sua  opinião  ;  V.  Ex.  me  disse  isso 
mesmo  hontem. 

O  Sr.  Serzedbllo  Gorrêa —...  ainda 
mesmo  quando  porventura  as  garantias  de 
ordem,  que  foram  promettidas  pelo  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica  e  pelo  Sr.  Ministro  do 
Interior,  â  borda  do  tumulo  do  marechal 
Bittencourt,  tivessem  exactamente  a  mesma 
execução  que  tiveram  na  noite  nefanda  de  7. 

VozBS— Não  apoiado.  (Ea  muitos  apartes  e  o 
Sr.  Presidente^  fazendo  soar  os  tympanos^ 
reclama  at tenção.) 

O  Sr.  Serzbdbllo  Gorrêa  —  Os  nobres 
Deputados  dizem  que  ninguém  morreu,  como 
si  as  perturbações  da  ordem  somente  se  veri- 
ficassem deante  de  cadáveres,  que  saciassem 
a  perversidade,  a  barbaridade  dos  arrua- 
ceiros ! 

Mas,  Sr.  Presidente,  está  na  consciência 
dos  nobres  Deputados  que  não  menos  de  três 
jornaes  foram  empastellados  l 
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Está  na  coosciencia  de  todos  que  o  órgão 
da  opposição,  do  partido  a  que  pertenço,  e 
que  tem  nesta  Gamara  elementos  de  propa- 
ganda e  de  força,  que  tem  na  outra  Casa  do 
Parlamento  representantes  distinctos,  que 
tem  nos  Estados  governadores  e  muitos 
elementos  de  força,  foi,  no  entretanto,  logo 
depois  da  retirada  da  força  publica,  empas- 
tellado. 

Uma  Voz—  Não  foi  tal. 

O  Sr.  Sbrzedello  Corrêa— Oh !  Não  foi  ? ! 

Sr.  Presidente,  declaro  a  V.  Ex.  e  á  Ca- 
mará que  realmente  não  fui  ás  odlcinas  do 
Republica ;  mas,  o  que  li  em  todos  os  órgãos 
de  publicififtde,  desta  Capital;  o  que  vi  rel;i- 
tado  em  todos  os  jornaes,  foi  este  fa  -to  que 
acabo  de  enunciar  à  Camará  e  que  está  na 
consciência  de  todos.  (Ha  muitos  apartes,  que 
interrompem,  por  alguns  mojnentos ^  o  orador,) 

Sr.  Presidente,  a  prova  evidente,  clara  de 
que  as  declarações  terminantes  do  Sr.  Presi- 
dente da  Republica  e  do  Sr.  Ministro  da  Jus- 
tiça não  encontraram,  nos  auxiliares  da  po- 
licia, a  comprehensão,  que  elles  deveriam  ter, 
é  a  demissão  lavrnda  hoje  e  annunciada  por 
todos  os  joroaes,  de  não  menos  de  dous  dele- 
gados de  policia. 

O  Sr.  Herbdia  de  Sá  —  Isto  prova  que  o 
Governo  tivesse  responsabilidade  ?  (Ea  outros 
apartes,) 

O  Sr.  Serzedbllo  Corrêa— Sr.  Presidente 
a  prova  evidente  de  que  o  pensamento  do 
Sr.  Presidente  da  Republica  e  do  Ministro  da 
Justiça  não  encontraram,  nas  autoridades  da 
policia,  a  comprchensão  que  elles  entenderam 
que  devia  ter,  é  que,  tlepois  do  inquérito», 
a  que  —  os  jornees  declararam  —  se  ia 
proceder,  o  Governo  do  Sr.  Prudente  de 
Moraes  acaba  de  demittir  dous  delegados. 

Si  essa  demissão  não  importa  o  reconheci- 
mento da  cumplicidade  desses  delegados, 
nesse  attentado,  importa  pelo  menos  o  con- 
sciência perfeita  e  completa,  que  tem  o  Go- 
verno, de  que  esses  s^entes  da  força  publica 
não  souberam  cumprir  o  seu  dever. 

Um  Sr.  Deputado— Prova  que  o  Governo 
não  tem  responsabilidade  alguma  no  acto. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Não  estou 
afflrmando  que  o  Governo  da  Republica 
pactue  com  semelhante  attentado. 

Seria  altamente  lastimável  que. justamente, 
quando  a  opinião  publica  se  revolta  contra  o 
attentado  praticado  na  pessoa  do  marechal 
Bittencourt,  frustrado  em  relação  à  pessoa 
do  Sr.  Presidente  da  Republica;  seria  inacre- 
ditável, seria  impossível  mesmo,  seria  preciso 
deixar  de  reconhecer  no  homem  as  roais  pe- 
queninas noções  de  dignidade,  de  altivez, 
para  acreditar  que  o  Governo  do  Dr.  Pru- 


dente de  Moraes  pudesse  ser  solidário  com 
esses  arruaceiros  miseráveis  que,  abusando 
de  um  momento  excepcional,  entendem  dever 
perturbar  a  ordem,  trazendo  ainda  mais  a 
intranquill idade  ao  espirito  publico.  {Apoia- 
dos,) 

Ah!  Sr.  Presidente,  enunciando-me  desta 
forma,  venho,  por  conseguinte,  declarar  â  Ga- 
mara que,  permanecendo  firme  no  meu  posto, 
ao  lado  de  meus  amigos  políticos,  estou  aqui 
para  discutir  o  estado  de  sitio  e  votar  contra 
elle;  estou  aqui  para  discutir  e  condemnar  o 
tratado  do  Amapá;  estou  aqui  para  dotar  o 
paiz  com  as  leis  orçamentarias,  afim  de  que 
aos  males,  que  já  senti  mi  s,  não  se  addicione 
mais  um— a  dictadura  financeira.  (Muito  bem^ 
muito  bem,) 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  GoelHo  Cintra— Peço  a  pa- 
lavra para  uma  explicação  pessoal. 


O  Sr.  r^r©sidente— Tem  a  palavra 
para  uma  explicação  pessoal  o  nobre  Depu- 
tado. 

O  @r.  Goellio  Cintra  (para  uma 
explicação  pessoal)— Sv»  Presidente,  sinto  ne- 
cessidade de  declarar  a  V.  Ex.  e  ao  paiz  as 
razões  por  que,  accedendo  ao  convite  da  com- 
missão  executiva  do  partido,  a  que  pertenço, 
deixei  de  comparecer  às  sessões  desta  Ga- 
mara. 

Medida  de  ordem  altamente  conveniente, 
a  indicação  dos  i Ilustres  chefes  do  partido  re- 
publicano federal,  teve  a  vantagem  de  evitai* 
a  reprcducção  das  s<*enas  tristes  de  condem- 
navel  vandalismo  que  esta  cidade  presenciou 
nas  noites  desabbado  e  domingo. 

Os  Srs.  Malaquias  Gonçalves  b  Erbcrio 
Coutinho— Não  apoiado. 

O  Sr.  Ermirio  Coutinho— Que  influencia 
poderia  ter  essa  medida  ? ! 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Sr.  Presidente,  es- 
tou expondo  o  meu  pensamento,  fazendo  jus 
tiça  aos  sentimentos  dos  meus  illustres  col- 
legas  da  representação  nacional  dessa  casa  do 
Congresso. 

Mas  devo  dizer  que,  embora  o  nosso  dever 
seja  aqui  estar  a  pà  firme,  na  defesa  dos  in- 
teresses da  Pátria,  comtudo  não  devíamos 
concorrer  para  que  fora  daqui  se  reproduzis- 
sem as  scenas  do  mais  condemnavel  vanda- 
lismo, a  que  acabo  de  referir-me. 

O  Sr.  Ermirio  Coutinho— A  ausência  de 
VV.  EEx.  não  evitava  a  reproducção  dessas 
scenas.  Devemos  tudo  às  providencias  do  Go- 
verno. , 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Não  podíamos  acre- 
ditar nas  promessas  do  GovernOi  èmquanto 
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ellas  não  se  traduzissem  por  factos,  e  os  actos 
vandalicos  vieram  pôr  publico  e  patente 
que  tínhamos  razão. 

O  Su.  CiNCiNATo  Braga— Os  factos  provam 
o  contrario.  Oa  Srs.  Senadores  reuniram-se 
DO  Senado  e  tiveram  garantia.  {Ha  outros 
apartes). 

O  Sr.  Coelho  Cintra— V.  Ex.  está  en- 
^nado;  vou  repetir  a  narração  dos  factos. 
Os  jomaes  cue  rião  poden  ser  suspeites  aos 
nobres  Deputados  declararam  que,  no  mo- 
mento em  que  se  produziram  as  scenas  de 
vandalismo  da  rua  Moreira  César,  o  disiincto 
coronel  Osório  de  Paiva,  um  dos  mais  dis- 
tinctos  offlciaes  do  exercito,  prendeu  em  fla- 
^'rante  delicto  os  dous  delegados  que  alli  es 
tavam  para  manter  a  ordem,  mas  que  não 
cumpriam  o  sen  dever,  como  lhe!4  cumpria. 

Essss  autoridades  presas  foram  á  policia, 
mas  o  que  presenciou-se  depois  ? 

A  retirada  immediata  do  coronel  Paiva  e  a 
ma  Moreira  César  entregue  novamente  ás 
scenas  de  vandalismo  praticadas  dela  malta 
desordeira. 

O  nobre  Deputado  por  S .  Paulo,  cujo  nome 
pe<;o  liriènça  para  declinar,  o  Sr.  Costa  Jú- 
nior, foi  testemunha  occular  de  todas  essas 
scenas  de  máxima  degradação  para  nossa  ci- 
vilização. 

S.  £x.  pôde  attestar  si  è  ou  não  esta  a 
verdade. 

Mas,  Sr.  Presidente,  assim  como  estou 
prompto  a  trazer  ao  conhecimento  da  Ca- 
mará e  do  paiz  os  desvios  da  autoridade,  en- 
tendo ser  dever  de  patrioúsmo  e  justiça  ren- 
der o  preito  de  minha  homenagem  â  autori- 
dade que  cumpre  o  seu  dever,  abrindo  m^^o 
de  condescendências  e  punindo  os  delin- 
quentes . 

E«toa  convencido  de  que  unicamente  ao 
Sr.  Prei^identc  da  Republica  devemos  as  pro- 
videncias tomadas,  graças  á  intervenção  do 
nobre  Deputado  por  S.  Paulo.  (Apartes.) 

O  Sr.  Costa  Júnior— Peço  a  i)alavra  para 
uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Estou  bem  certo  de 
que  o  nobre  Deputado,  com  sua  palavra  auto- 
rizada 6  com  os  exemplos  de  civismo  que 
S.  Ex.  tem  dado,  intluiu  poderosamente  para 
que  08  mashorqueiros  ficassem  desenganados 
de  que  o  condemnavel  assentimento  das 
autoridades  não  continuariam  jamais  na  pra- 
tica das  scenas  de  vandalismo  que  todos  nós 
deploramos. 

E  dando  esta  explicação,  Sr.  Presidente, 
devo  fazer  sentir  â  Camará  o  profundo  des- 
gosto que  nos  causou  a  deliberação  da  maio- 
ria, ott  melhor,  da  redacção  de  seu  órgão  na 
imprensa,  atirando  á  opposição  os  apodos 
tnstes  e  deprimentes,  que  se  loem  no  Debate 
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O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Estão  em 
relação  á  linguagem  do  Republica,  (Apoiados 
e  não  apoiados . ) 

O  Sr.  (Joelho  Cintra- A  nossa  intenção 
em  face  do  facto  lutuoso  do  Arsenal  de 
Guerra,  que  lamentamos  profundamente,  foi 
vir  aqui  da  tribuna  protestar  o  nosso  pezar 
por  tão  grande  desastre  á  causa  publica  e  as- 
segurar ao  mesmo  tempo  ao  Governo  que, 
para  a  manutenyão  da  ordem,  podia  contar, 
não  com  a  maioria  somente,  mas  com  a  una- 
nimidade da  Camará  que  sei-ia  solicita  em 
secundar  a  autoridade  constituída,  na  manu- 
tenção na  ordem.  (Apoiados). 

Infelizmente,  em  vez  de  se  afastar  em  mo- 
mento tão  lutuoso  de  nossa  historia  os  senti- 
mentes  de  politicagem,  tão  mal  entendidos, 
prerendeu-se  atirar  á  opposição  os  epitbetos 
deprimentes  que  não  levanto  do  tapete,  por 
que  não  ha  cidadão  ou  representante  da  Na- 
ção, que  preze  sua  honorabilidade,  que  não 
condemne  absolutamente  tão  tristes  e  con- 
demnaveis  acontecimentos.  (Apoiados.) 

Continuando  no  meu  posto  de  opposicio- 
nista,  não  podia,  sem  quebra  do  sentimento 
que  nobilita  o  valor  cívico,  associar-me  a  de- 
monstrações que  em  vista  de  tão  condemnavel 
apreciação  attingiriam  á  dignidade  própria. 

Não  podia  também  deixar  de  dar  esta  ex- 
plicação, porque  entendo  que  não  ha  nesta 
Camará  um  só  Deputado  que  no  presente  mo- 
mento não  esteja  possuído  do  mais  pro- 
fundo desgosto  ante  tão  desgraçados  aconteci- 
mentos. 

Em  melindrosas  emergências,  havendo  ne- 
cessidade de  nos  congregarmos  em  torno  do 
cheíe  supremo  da  ^ição  para  manter  a  Re- 
publica, não  devia  nem  poderia  haver  outro 
sentimento  que  não  o  de  concórdia. 

Neste  ponto  não  ha  divergências,  e  si  a 
nossa  abstenção  deu-se,  attribua-se  o  facto 
ao  antigo  programma  da  maioria  e  não  ao 
menor  propósito  da  opposição,  que  justa- 
mente melindrada  fez  o  que  lhe  cumpria. 
(Ajmados .) 

£'  O  que  tinha  a  dizer  para  explicar  o  meu 
procedimento,  faltando  á  Camará  nos  últimos 
dias  de  sessão.  (Muito  bem;  muito  bem), 

O  Sr*  Ooftta  «lunfor  (para  uma 
explicação  pessoal)^  Tomarei  apenas  um  mi- 
nuto. Chamado  nominalmente  pelo  nobre 
Deputado  por  Pernambuco,  sou  obrigado  a 
dar  uma  explicado. 

Disse  S.  Ex.  que  a  policia  concorreu  dire- 
ctamente para  os  tristes  factos  occorri^^os  no 
dia  6  e  appellou  para  o  meu  testemunho. 

Amigo  do  Governo,  a  quem  dou  todo  o 
meu  apoio,  não  posso  todavia  negar  que  a 
policia  concorreu  grandemente  para  os  tris- 
tes acontecimentos  que  a  população  desta  Ca- 

nitjil  nrA<4f»nr^inii. 


126 


ANNABS  DA   CAMARÁ 


O  Sr.  Bblisario  db  Souza^  A  policia  em 
geral  não.  (Ea  outros  apartes.) 

O  Sr.  Gosta  Júnior—  Os  nobres  Deputados 
íáçam  o  favor  de  ouvirme.  Eu  não  posso 
negar,  como  testemunha  presencial  que  fúi, 
que  a  policia  tomou  parte  nos  tristes  aconte- 
cimentos do  dia  6. 

Eu  que  codíío  muito  na  honorabilidade  do 
Sr.  Presidente  da  Republica  e  do  seu  Go- 
yerno,  tinha  certeza  absoluta  de  que  provi- 
dencias seriam  dadas  de  modo  a  sahir  illesa 
a  responsabilidade  do  Chefe  da  Nação  e  do 
seu  Governo. 

O  facto  de  terem  sido  hontem  demittidos 
08  dous  delegados  que  imprudentemente  in- 
tervieram nas  occurrencias  lamentáveis,  é  a 
prova  mais  plena  e  cabal  de  que  o  Chefe  da 
Nação  sabe  cumprir  o  seu  dever,  honraudo 
como  sempre  o  sua  posição. 

Um  Sr.  Deputado—  Mas  é  preciso  que  a 
propriedade  particular  seja  indemnizada. 

O  Sr.  Costa  Júnior—  Isso  é  com  o  Poder 
Judiciário.  V.  Ex.  certamente  não  quererá 
aue  o  Presidente  da  Republica  mande  por 
decreto  indemnizar  a  propriedade  parti- 
cular. 

O  nobre  Deputado  por  Pernambuco  decla- 
rou, e  foi  principalmente  isso  que  me  trouxe 
ã  tribuna,  que  a  demissão  dos  delegados  de 
policia  foi  devida  em  grande  parte  á  minha 
intervenção. 

O  Sr,  Coblho  Cintra  —  A'  informação  de 
V.  Ex. 

O  Sr.  Costa  Júnior  •—  Declaro  á  Gamara 
que  absolutamente  não  tomei  aminima  parte 
nessa  deliberação  do  Governo. 

O  Sr.  Amphilophio—  Quem  conhece  o  Sr* 
Prudente  de  Moraes  de  perto  sabe  que  S.  Ex* 
não  precisaria  disso. 

O  Sr.  Costa  Jumor— Um  jornal  desta  Ca- 
pital noticiou  que  eu  iria  narrar  ao  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica  os  acontecimentos,  e 
justamente  porque  esse  jornal  fez  semelhante 
publicação,  declaro  que  não  me  entendi  a 
esse  respeito,  nem  com  o  Sr.  Prudente  de 
Moraes,  nem  com  os  Srs.  Ministros. 

Afflrmo  mais,  que  dados  os  tristes  aconte- 
cimentos, o  Sr.  Prudente  de  Moraes  imme- 
diatamente  tratou  de  syndicar  de  quem  era 
a  responsabilidade  e,  apurando  a  verdade,  fez 
justiça,  como  lhe  cumpria,  demittindo  os  de- 
legados em  questão. 

E*  esta  a  explicação  que  tinha  de  dar  à 
Gamara. 

O  Sr.  Presidente—  Entra  em  2^ 
discussão  o  projecto  n.  146,  deste  anno,  que 
é  concebido  nos  sesuintes  termos : 


O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.0  Fica  declarado  em  estado  de  sitio, 
por  30  dias,  o  território  do  Districto  Federal 
e  da  comarca  da  Nitheroy,  no  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Está  em  discussão  o  art.  l.*" 

O  Sr.  IVilo  Peçanlia  ( profunda 
silencio  ;  moviínento  de  attenção)  ^  Em  duas 
palavras  devo,  em  nome  da  opposição  par- 
lamentar que  ainda  segue  a  orientação  do 
illustre  chefe  o  Sr.  general  Glicerio,  declarar 
á  Naçào  Braziieira  que  não  podemos  dar  o 
nosso  concurso  á  proposta  do  estado  de  sitio, 
que  é  agora  a  prescripção  de  todas  as  li- 
berdfiuies  publicas.  {Apoiados;  não  apoiados. 
Diversos  Srs.  Deputados  pedem  a  palavra.  ) 

O  Sr.  Vergne  db  Abreu— V.  Ex.  ja  foi 
aqui  o  defensor  do  estado  de  sitio.  (Outros 
apartes. ) 

O  Sr.  Nilo  Peçanha—  Deante  das  inter- 
rupções e  honrando  á  segurança  do  orgão  do 
partido  que  apoia  o  Governo,  O  Debate,  é  que 
nós,  deante  da  autoridade  moral  da  Mesa  da 
Gamara  entendemos  conveniente  trazer  a 
este  recinto  a  nossa  palavra,  e  é  por  isso  que 
si  não  posso  invocar  a  tolerância  dos  meus 
honrados  collegas,  invocar  ao  menos  o  cava- 
lheirismo de  quem  porventura  tenha  a  res- 
ponsabilidade e  a  direcção  dos  negócios  da 
Gamara,  de  modo  que  esta  tribuna  possa  ser 
verdadeiramente  livre  para  ser  verdadeira- 
mente honrada. 

Eu  devo  uma  declaração  :  não  venho  tra- 
tar do  aspecto,  juridico  do  estado  de  sitio : 
não  venho  tão  pouco  estudar  o  estado  social 
da  Republica,  nesta  hora,  e  que  não  legitima 
nem  autoriza  a  decretação  de  medida  tão  vio- 
lenta e  de  execução  tão  perigosa !  (Apoiados.) 

O  Sr.  Ea^nRio  Coutinho—  Ad  eztremos 
7norbus^  ad  extrema  remedia. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha—  Venho  apenas  de- 
clarar á  Gamara  que  nós,  os  republicanos  op- 
posicionistas,  que  temos  ainda  de  trazer  nos 
hombros  a  legenda  ílorianista,  durante  os 
dous  annos  anteriores  em  que  houve  estado 
de  sitio,  abrimos  mão  da  simmunidades,  (apar- 
tes) á  coexistência  do  sitio. 

Quero  declarar  á  Gamara  que  o  humilde 
orador  que  está  na  tribuna,  sustentou  da- 
quellas  bancadas,  e  então  representando  o 
sentimento  do  seu  partido,  que  o  estado  de 
sitio  absorvia  as  immunidades  parlamenta- 
res, 

O  Sr.  Bblizario  de  Souza—  A  minha  opi- 
nião não  foi  essa. 
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O  Sr.  Nilo  Peçanha-*  Foi  a  minha  im- 
pressão pessoal  e  da  maioria  dos  collegas  que 
occupavam  logares  na  representação  flumi- 
nense. Devo  dizer  ã  Gamara  que  o  Governo 
não  deve  parar  na  captura  do  soldado  crimi- 
noso que  prestou  o  honrado  Ministro  da 
Guerra. 

Bu  devo  dizer,  em  nome  dos  representantes 
que  ainda  confiam  na  orientação  do  illustre 
chefe  o  general  Glicerio,  que  nós  emprazâ- 
mos  o  Governo,  reptamos  o  Poder  Executivo 
a  abrir  a  devassa  mais  intima,  mais  pene- 
trante e  mais  rigorosa,  de  modo  que  possa 
affirmar  á  Naç^o  Brazlleira  que  foi  tão  in- 
fame o  braço  do  soldado  que  roubou  a  vida  ao 
Sr.  Ministro  da  Guerra  e  que  tentou  contra 
a  integridade  physica  do  honrado  Sr.  Presi- 
dente da  Republica,  quanto  foi  infame  o 
braço  do  escriptor  que  lançou  sobre  as  ban- 
cadas da  opposição  a  cumplicidade  do  crime 
que  feriu  a  honra  da  oiviliza^o  brazlleira  e 
os  créditos  moraes  da  Republica  !  (Apoiados ; 
não  apoiados,) 

O  Sr.  Seabra—  Votem  o  estado  de  sitio. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha—  Senhores,  si  ha  um 
traço  intelligente  que  ainda  pôde  congregar 
os  homens  políticos  que  não  vêem  à  tribuna 
fazer  a  renuncia  dos  seus  princípios  nem  a 
apostasia  das  idéas  partidárias  pregadas  até 
aqui  ã  sombra  da  bandeira  desfraldada  pela 
opposição  constitucional,  é  esta  :  é  que  com 
a  gloria  dos  homens  que  teem  a  coragem  das 
próprias  convicções,  e  dos  soldados  que  mor- 
rem pelo  seu  ideal  de  liberdade,  ha  a  nobilís- 
sima resalva  do  respeito  e  do  acatamento  á 
pessoa  do  depositário  do  supremo  poder  pu- 
blico, sentimento  que  ó  o  património  com- 
mum  da  ordem  social  e  da  consolidação  da 

Republica.  (Apoiados,) 

Maia  do  que  o  Poder  Executivo,  mais  do 
que  a  autoridade  moral  da  Gamara,  está  in- 
teressado na  averiguação  de  todas  as  respon- 
sabidades  do  crime  a  opposição  parlamentar. 
(Apartes  ;  muito  bem  ;  apoiados,) 

Tanto  quauto  o  chefe  do  Estado,  tanto 
quanto  os  nossos  maiores  adversários,  a  op- 
posição deseja  a  mais  absoluta  penetração,  o 
inquérito  mais  largo,  no  sentido  de  que  se 
apurem  os  verdadeiros  responsáveis  por  este 
attantado  que  não  só  affecta  o  Brazil,  como 
também  o  problema  politico  que  conturba 
as  livres  instituições  da  America  latina  ! 

O  Sb.  Paulino  de  Souza  Júnior—  E  V.  Ex. 
que  armou  o  braço  do  íeti  irmão  contra  o 
Sr.  Senador  Porciuncula  ?  (Sussurro  í  protes- 
tos.) 

O  Sr.  Nilo  Pbçanha  —  O  nobre  Deputado 
disse  que  eu  tinha  armado  o  braço  do  meu 
irmão  contra  o  Sr.   Senador   Porciuncula. 


Que  se  resgistre  este  ataque,  tão  intempes- 
tivo e  tão  violento,  ao  lado  do  applauso  de 
todos  os  homens  de  bem.  sagrando  o  acto  do 
filho,  hoje  preso,  e  que  tão  nobremente  vingou 
sem  snggestão  de  ninguém,  a  affronta  feita 
em  seu  velho  paeo 

Que  se  registre  este  ataque  ao  lado  da  ma- 
gna e  da  desesperança  de  todos  os  crentes 
nas  virtudes  da  democracia  liberal,  vendo  o 
sangue  de  seus  maiores  e  a  dignidade  dos 
próprios  affectos  compromettidos  ao  preço  do 
confisco  das  urnas  da  Pátria !  (Apoiados,) 

E  voltemos  ao  momentoso  assumpto  que 
impressiona  a  sociedade  !  Que  um  dia  data  a 
mais  torpe  compressão  aos  direitos  individuaes 
o  mais  apremente  garrote  ás  liberdades  repu- 
blicanas, com  o  sacrificio  das  próprias  insti- 
tuições nacionaes,  trahida  pelos  governos  e 
entregues  á  sanha  dos  reaccionários,  se  com- 
prehenda  e  se  Justifique  uma  revolução  ! 
(Protestos ;  apoiados . ) 

Fizemol-a  a  23  de  novembro  para  restau- 
rar a  legalidade!  Fizemol-a  para  salvar  o 
Brazil  do  aviltamento  da  dictadura  !  (Muito 
bem,) 

Mas  quem  tem  a  coragem  de  fallar  e  de 
agir  assim,  tem  o  direito  de  ser  acreditado 
quando  aíllrma  que  pas  fileiras  do  seu  partido 
não  sabiu  o  braço  que  attentou  contra  o  Sr. 
Presidente  da  Republica  !  (Apoiados,) 

E  porque  nestas  condições  havemos  de 
prestar  o  nosso  concurso  para  a  decretação  de 
uma  medida  que  só  vem  autorizar  violências, 
persiguições  e  o  massacre  dos  que  entendem 
que  a  nação  republicana  sente-se  maior  emais 
digna  à  contemplação  e  ã  co-existencia  de  um 
parlamento  em  que  possam  medrar  pelo  menos 
com  a  critica  aos  actos  do  Governo,  as  mais  sãs 
e  mais  legitimas  divergências  inteUectuaes  ? 
(Apoiados  e  apartes.) 

Para  que  o  sitio,  si  sem  elle  jà  se  tem  con- 
summado  todas  as  arbitrariedades  ?  Para 
prender  Deputados  e  Senadores  ?  Então  pro- 
voco o  Governo  a  ennumerar  um  só  repre- 
sentante da  Nação  que  tenha  sido  cúmplice 
nessa  miséria  e  nessa  triste  ignominia  ! 
(Muito  bem.) 

Acaso  um  partido  que  tem  a  metade  da 
Gamara,  metade  do  Senado,  que  tem  o  poder 
em  mais  de  dez  Estados  da  federação,  e  aspira 
o  Governo  do  paiz,  podia  lá  ser  cúmplice  na 
suppressão  do  chefe  do  Estado  ? 

B  é  tanto  mais  perversa  e  infame,  Sr.  Pre- 
sidente, uma  tão  grave  imputação,  quando  é 
de  hontem,  na  historia  do  Estado  Oriental,  o 
attentado  contra  o  Sr.  Idiarde  Borda,  sem 
que  nenhum  agrupamento  social  e  nenhum 
jornal  se  lembrasse  de  responsabilizar  pelo 
crime  o  partido  blanco,  que  aliás  estava  com 
as  armas  na  mão,  nas  fronteiras  do  território, 
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Que  se  vote  o  estado  de  sitio  !  Nós  podemos 
renunciar  as  nossas  immunidaioâ  parlamen- 
tares e  desafiamos  o  Poder  Executivo  a  que 
demonstre  â  Nação  Brazileira  que  o  Partido 
Republicano,  que  tem  por  si  a  tradicção  da 
fundação  do  regimen  e  o  interesse  com  mu  m 
na  defesa  da  autoridade  publica,  tenba  ido 
buscar  a  solução  da  crise  nacional  no  processo 
da  eliminação  inglória  do  chefe  do  Estado  ! 
(Apoiafios  !  íYiuito  bem  !  muito  bem  !  applausos 
da   minoria . ) 


O  íSkr.  Vergue  dle  i%.l>r eu  começa 
dizendo  que  o  momento  não  comporta  dis- 
cussão—ó de  acção. 

Esperava  que  o  honrado  Deputado  que 
o  precedeu  viesse,  em  nome  pa  opposição,  be- 
clarar  que,reprovando  o  nefando  attentado de 
5  de  novembro,  dispunha-be  a  coUaborar  com 
a  maioria  no  cercar  o  Governo  dos  meios  ne- 
cessários para  apurar,  desassombradamente,  a 
verdade,  expungindo  do  partido  adverso  si- 
quer  a  mais  leve  suspeita  de  co-participaçao 
nesse  crime  politico,"  producto  de  uma  con- 
spiração, segundo  todas  as  supposições,  que 
teve  inicio  no  crime  hediondo  do  Arsenal  de 
Guerra,  que  agitou  convulsamente  a  Nação 
inteira  e  que  o  simples  critério  indica  não  ser 
um  facto  isolado,  attribuivel  ao  fanatismo  de 
u^j  louco. 

>  preciso  que  maioria  e  minoria  se  unam, 
para  que  o  Governo,  habilitado  conveniente- 
mente, apure  a  verdade.  O  orador  não  acre- 
dita que  um  partido  politico  que  tem  altas 
responsabilidades  e  altos  destinos,  pudesse 
armar  as  mãos  assassinas  que  se  levantaram 
contra  o  chefe  do  Estado,  os  seus  Ministros  e 
a  sua  casa  militar;  as  condições  politicas, 
porém,  que  nos  cercam,  os  ataques  violentos 
da  imprensa  e  da  tribuna  ao  Sr.  Presidente 
da  Repuqlica,  as  condições  de  successão  do 
Governo  no  nosso  paiz,  autorizara  a  espiritos 
previnidos  o  lançar  a  suspeita  de  conni ven- 
cia que  o  órgão  do  partido  concatenou. 

O  nobre  Deputado  fluminense,  portador  da 
legenda  do  Marechal  de  Ferro,  agora  repu- 
dia-lhe  os  exemplos,  acceitando  a  theoria 
baixa  dos  factos  consumados. 

O  orador  não  consente  que  se  reduza  o 
facto  extraordinário,  único  na  historia  dos 
povos  cultos,  a  um  facto  normal  que  se  escoa 
com  a  sensação  produzida  em  simples  noti- 
ciário de  jornal. 

Os  tribunaes  ordinários,  c  só  elles,  hão  de 
apural-o,  como  si  se  tratasse  dos  mais  com- 
muns  homicidics  ? 

Não;  é  preciso  que  o  paiz  e  as  nações  es 
trangeiras  saibam  que  continua  de  pé  a 
legenda  de  Floriano  Peixoto,  (te  crimes  e  at- 
tentados  contra  a  estabilidade  politica  do 
Governo  hão  de  determinar  da  parte  dos  de- 
Dositarios  do  noder  bublico  uma  reacção  tão 


torte  e  tão  enérgica  que  não  desperte  desejos 
de  reincidência. 

Não  é  de  tanta  singelesa  o  momento,  qual 
o  deflne  a  imprensa  opposicionista,  que,  si 
não  fora  o  levantarse  naquelle  dia  inolvidá- 
vel a  figura  sem  par  na  historia  do  mundo 
inteiro,  desse  que  ha  de  ser  de  hora  em  deante 
o  marechal  de  ouro,  honrando  a  farda  do  ex- 
ercito e  o  nome  do  Brazii.  que  seria  da  Repu- 
blica, que  seria  do  paiz  ?  Não  ;  no  Brasil  o 
assassinato  politico  jamais  será  a  porta  fblsa 
pela  qual  se  galguem  as  situações  politicas  e 
o  Poder. 

Não  6  crivei  que  um  simples  soldado,  em 
uma  praça  de  guerra,  só,  ao  desamparo  de 
cúmplices  e  suggestões,  esquecesse  a  disciplina 
que  no  militar  constitue  segunda  natureza, 
levantasse  o  ferro  homicida  contia  o  primeiro 
magistrado  da  Nação,  e  desviado  do  seu  plano 
sinistro,  ferisse  o  coração  mais  puro  que  a 
nossa  raça  nesses  dias  pôde  contemplar,  o 
chefe  visivel  do  exercito,  coberto  de  cica- 
trizes e  de  louros.  No  próprio  acto  do  de- 
licto,  Marcelino  teve  cúmplices,  a  arma  que 
feriu  o  marechal  não  foi  a  mesma  que  ofièn- 
deu  o  coronel  Mendes  de  Moraes.  O  orador 
formula  a  hypothese  de  haver  sido  attingido 
o  Sr.  Presidente  da  Republica;  fora  daqui, 
dadas  as  circumstancias  excepcionaes  em  qae 
nos  encontramos  ,pergunta  o  que  se  diria, 
sinão  que  o  assassinato  houvera  sido  o  pro- 
cesso da  substituição  dos  partidos  no  Go- 
voT^no  ? 

E*  por  essas  considerações  que  espera  que  a 
opposição  concorrerá  com  a  maioria  para  que 
se  possa  esclarecer  a  verdade. 

E'  facto  que  o  paiz  atravessa  um  período 
de  commoçao  interna,  ou  pelo  menos  esta  ca- 
pital, e  as  theorias  em  1894  expendidas  sobre 
o  estado  de  sitio  pelos  seus  mais  extrenuos 
defensores  podem  no  momento  ser  invocadas, 
como  justiflcativas  do  pedido  do  Governo, 
sendo  certo  que  jamais  a  ordem  publica  &e 
sentiu  mais  abalada  de  que  quando  se  tenta 
contra  a  existência  do  Presidente  da  Repu- 
blica, contra  a  segurança  da  própria  Repu- 
blii  a. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica  é  hoje  a  en- 
carnação da  mesma  Republica  e,  memorando 
em  phrases  eloquentes  a  apotbeose  feita  ao 
marechal  Bittencourt,  recorda  a  manifestação 
popular  que  sagrou  o  benemérito  chefe  do 
Esiadoã  em  um  delirio  de  aoclamações,  ine* 
narravel. 

O  Governo  tem  em  mãos  o  estudo  do  grande 
caso  politico  e  sem  a  decretação  do  estado  de 
sitio  ser-lhe-ha  diíficil  apurar  a  verdade  in« 
teira,  abrir  completa  a  devassa. 

Para  o  orador  o  estado  de  sitio  ó  simples* 
mente  a  suspensão  do  habeas -corpus ^  dou- 
trina aceeita  e  pregada  por  espiritos  mode 
rados  e  conservadores:  nao  o  entendo  como  - 
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Sr.  Nilo  PeçDnha,  que  o  faz  syQonimos  de 
suspensão  completa  de  todas  as  garantias 
constitucionaes. 

Não  se  estende  na  jastificação  e  defesa  do 
projecto;  a  medida  que  elle  contem,  impõe-se 
como  uma  necessidade  de  governo  e  como 
garantia  â  própria  Republica. 

Nâo  frequenta  o  palácio,  mas  acredita  que, 
mesmo  na  vigência  do  sitio,  o  Governo  man- 
terá aos  Srs.  Deputados  da  opposição  as  liber- 
dades de  pue  usam  e  abusam  nas  Gamaras  e 
fora  delia;  mas  ó  preciso  que  SS.  EEx. 
aooeitem  o  repto  de  virem  votar  o  estono  de 
sitio,  ainda  que  o  neguem,  para  que  o  Go- 
verno não  ílqde  manietado  da  obra  de  pacifi- 
cação immediata,  de  repressão  e  prevenção 
nacional. 

Esse  repto  lança  o  o  orador  também  em 
nomo  dos  bons  principios.  porque  no  dia  em 
í|ue  um  degradante,  infame  e  miserável  pre- 
cedente de  abrirem- se  as  portas  do  palácio 
governamental  com  o  punbal  assassino  for 
estabelecido,  ai  dos  partidos  de  governo  e  de 
opposição. 

A  armg  do  sicário  ao  serviço  de  todos  as 
causas,  tem  dous  gumes. 

De  entre  os  malfeitores  são  de  peior  espécie 
os  assassinos  políticos;  os  qne  matam  e  rou- 
bam ao  individuo,  comettem  um  crime 
r^btricto,  fazem  uma  victima;  os  malfeitores 
políticos,  porém,  matam,  roubam,  corrompem 
e  destroem  uma  nação. 

E'  por  isso  que  o  orador  repta  a  opposição, 
atim  de  que  se  fiemem  os  nossos  créditos  de 
povo  civilisado  e  para  que  vejam  para  sal- 
vação eterna  naquâle  tumulo  que  se  abriu 
a  5  de  novembro,  o  ultimo  tumulo  czvado 
pelo  assassino  politico;  eque  aquella  gloriosa 
victima  seja  a  ultima  entre  aquelles  que  se 
sacriíiam  pelo  bem  e  pela  felicidade  de  sua 
Pátria. 

Muito  bem  ;  muito  bem.  Palmas  nas  gale- 
rias e  no  recinto.  O  orador  è  vivamente  yèjH- 
citado,) 

O  Sr.  Presidente^Tem  a  palavra 
pela  ordem  o  Sr.  Heredia  de  Sá. 

O     Sr.  Serzedello  Corrêa  -- 

Peço  a  palavra  para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  Malta  Machado— Eu  j& 
havia  pedido  a  palavra. 

O  8a.  Presidente—  S.  Ex.  (diri 
^ndo-se  ao  Sr.  Matta  Machado)  pediu  a  pa- 
lavra sobre  a  matéria  em  dissuasão  ;  a  Mesa 
ifiscreveuo,  mas  nem  por  isso  podia  deixar 
de  dar  a  palavra  pela  ordem  aos  Deputados 
que  a  pedissem. 

Foi  o  que  fiz,  obedecendo  o  Regimento. 


Tem  a  palavra  pela  ordem  o  Sr.  Heredia 
de  Sá. 

O  Sr.  Heredia  de  Sá  {pela  ordem) 
—Cedo  a  palavra  ao  Sr.  Serzedeilo,  reser- 
yando-me  para  íkllar  logo  após  a  explicação 
pessoal  de  S.  Ez. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Serzedeilo  Corrêa  para  discutir  o  as- 
sumpto em  debate. 

O  Sr*  Serzedeilo  Corrêa  {para 
uma  explicação  pessoal)  —  Sr.  Presidente, 
não  me  demorarei  na  tribuna. 

Vou  ao  encontro  rias  palavras  proferidas 
pelo  illustre  representante  da  Bahia. 

Ainda  ha  poacos  momentos,  tomando  a 
palavra  desta  Camará,  eu  dizia  que  havia 
comparecido  á  sessão  para  discutir  os  diffe- 
rentes  assumptos,  para  discutir  o  estado  de 
sitio  e  votar  contra  elle.  Vinha  com  esta 
deliberação. 

A  attitude,  porém,  do  nobre  representante 
do  Estado  da  Bahia,  as  palavras  proferidas 
X)or  S.  Ex.,  a  afflrmação  categórica  e  formal 
de  que  se  tratava  de  uma  vasta  conspiração 
que  abala  em  seus  alicerces  a  Republica,  de 
cujas  malhas  o  Governo  jà  estava  de  posse  ; 
ainda  mais,  o  repto  de  honra,  solemne,  ati- 
rado por  S.  Ex.   á  opposição  parlamentar. . . 

O  Sr.  Vergne  db  Abreu  —  S.  Ex.  está 
estendendo  o  efleito  das  minhas  palavras  ; 
não  me  referi  á  opposição. 

O  Sr.  Serzedbllo  Corrêa—  ...  o  repto 
de  honra  atirado  pelo  nobre  Deputado  á  op- 
posição parlamentar,  de  que  era  necessário 
votar  o  estado  de  sitio,  porque,  tratando-se 
de  uma  vasta  conspiração,  o  poder  publico 
não  tinha  os  elementos  necessários  para  agir 
sem  este  estado  especial  da  suspensão  das 
garantias  constitucionaes,  afim  de  proceder  a 
um  inquérito  rigoroso  e  assim  elucidar  com- 
pletamente o  nefando  attentato;  eu,  que 
sei  por  experiência  de  governo,  que  as 
conspirações  são  impalpáveis,  que  ellas 
muitas  vezes  não  dixam  vestígios,  sumin- 
do-se  no  desconhecindo,  que  eUas  alardeam 
muitas  vezes  uma  ingenuidade  ou  uma  in- 
nocencia  que  causa  riso;  eu,  que  não 
quero  que  caia  a  menor  parcella  de  res- 
ponsabilidade sobre  o  grande  partido  de 
que  £3^  parte,  nem  sobre  este,  nem  sobre 
aquelle  de  meus  amigos,  porque  estou 
profundamente  convencido  que  todos  são 
solidários  em  condemnar  o  crime;  eu 
venho  declarar  à  Gamara,  embora  sem  auto- 
ridade, embora  sem  o  accorda  dos  meus 
collegas,  mas  individualmente,  que  votarei 
o  estAdo  de  sitio.  Não;  nunca  como  demons- 
tração de  confiança  a  este  Governo ;  mas  para 
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mostrar  que  não  recuso  ao  Governo  provi- 
dencias que  desaffrontem  a  Republica,  que 
salvem  a  bonra  dos  partidos ;   para  mostrar 
,  que  não  tenho  medo,  até  mesmo  do  ódio  de 
'  meus  adversários. 

Declaro  também  que  desistirei  das  immu- 
nidades  parlamentares  que  por  acaso  possa 
levar  ao  conhecimento  do  Governo  a  sus- 
peita de  que  tenha  a  menor  responsabili- 
dade nesse  attentado.  (Muito  betn  ;  apoiados.) 

Venho  declarar,  sem  receio  algum,  que 
voto  o  estado  de  sitio,  embora  deixe  a  res- 
ponsabilidade dos  actos  que  vão  ser  prati- 
cados, por  acaso  attentatorios  das  liberdades, 
por  acaso  indignos  e  miseráveis,  á  maioria 
gavemamental.  (Apoiados,) 

Voto  pelo  estado  de  sitio,  porque  se  decla 
rou  que  se  trata  de  uma  vasta  conspiração, 
que  attenta  contra  a  própria  estabilidade  da 
Republica  e  porque  na  minha  vida  publica 
não  tenho  feito  outra  cousa  sinão  dar  pro- 
vas de  que  sei  amar  a  Republica  e  servir  ao 
meu  paiz,  com  sacrificio  de  minha  própria 
tranguilidade. 

Vozss^Muito  bem,  muiío  bem  ! 

O  Sr*  Heredla  de  Sã  (pela  ordem) 
^Sr.  Presidente,  infelizmente  no  momento 
actual,  a  decrtação  do  estado  de  sitio  é  de 
tanta  urgência,  é  medida  de  tão  palpitante 
necessidade,  que  estou  certo  «le  que  a  maioria 
da  Camará  dos  Deputados,  correspondendo  à 
vontade  de  todo  o  povo  da  Capital  Federal, 
está  anciosa  para  converter  em  lei  esse  pro- 
jecto. 

Portanto,  me  appresso  a  vir  requerer  o  ea- 
oerjamentoda  discussão. 

(Diversos  Srs.  Deputados  pedem  a  palavra 
pela  ordem.) 

O  Sr.  PresIdente^Antesde  dar  a 
palavra  pela  ordem  aos  nobres  Deputados, 
que  acabam  de  solicital-a  e  de  consultar  â 
Camará  sobre  o  requerimento  de  eocerra 
mento,  que  acaba  de  ser  formulado  pelo  no- 
bre Deputado  pelo  Districto  Federal,  é  meu 
dever  dar  ã  Gamara  conhecimento  de  duas 
emendas,  que  foram  enviadas  á  Mesa. 

A  primeira  emenda  é  a  seguinte :  <  Si  íôr 
appro^^Bulo  o  projecto  que  decreta  o. estado 
de  sitio,  este  durará  somente  o  prazo  de  15 

dias. 

Esta  emenda  está  assignada  pelos  Srs.  Fran- 
cisco Sá,  Rodolpho  Areu  e  Pádua  Re- 
zende. 

Os  Senhores  que  apoiam  a  emenda  quei- 
ram levantar-se.  (Pausa,) 

Está  apoiada  e  ooDJuntamente  em  discus- 
são oom  o  projecto. 

Outra  emenda  enviada  á  Mesa  é  a  se- 
guinte: «Pâragrapho  unioo^Durante  o  estado 


de  sitio  ficam  suspensas  as  garantias  constan- 
tes dos  paragraphos  8^  12'»,  13",  14"  e  22°  do 
art.  72  da  Constituição  da  Republica.» 

Esta  emenda  está  assignada  pelo  Sr.  Matta 
Machado. 

Os  Srs.  que  apoiam  a  emenda,  que  acaba 
de  ser  lida,  quiram  levantar-se.  (Pausa,) 

Está  apoiada  e  conjunctamente  em  discus- 
são com  o  projecto. 

Tem  a  palavra  pela  ordem  o  Sr.  Leovi- 
gildoFilgueiras. 

O  Sr.  I^eovl§^ildo  Fllguelras 

(pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  não  tenho 
razões  para  desligar-me,  por  ora  do  partido 
que  ha  poucos  mezes  âllei-me,  ao  Partido 
Republicano  Federal ;  si,  porém,  vier  a  se 
verificar,  pelas  deligencias  a  que  está  proce- 
dendo o  Governo,  qualquer  oopartiçáo  de 
membros  importantes  desse  partido,  directa 
ou  indirectamente,  oom  relação  ao  grave 
attentado  do  dia  5  do  corrente,  esse  partido 
não  poderá  mais,  de  então  em  deante,  contar 
com  o  meu  concurso,  embora  não  me  filie 
absolutamente  ao  partido  que  apoia  o  actual 
Governo.  (Muito  bem  ;  muito  bem.) 

O  Sr.  Amphilophio  —  Esta  declaração  é 
muito  honrosa  para  V.  Ex.  (Apoiados.) 

O  Sr,  Lbovigildo  Filgubiras— Mas,  Sr. 
Presidente,  desde  que,  não  só  corre  pela  im- 
prensa, como  também  acaba  de  afflrmal-o 
um  dos  membros  do  parlamento,  que  mais 
razões  tem  para  conhecer  o  que  se  pasa  na 
administração  do  paiz,  que  o  Governo  já  tem 
em  mãos  provas  de  que  o  primeiro  acto  da 
conspiração,  abortado,  continua  a  produzir 
effeitos,  que  cjmmocionam  o  paiz,  declaro  a 
V.  Ex.  que  voto  conscienciosamente,  indepen- 
dente de  quaesquer  compromisos  políticos, 
tadas  as  medidas  de  que  carecer  o  Governo, 
para  estabelecr  a  paz,  para  firmar  as  insti- 
tuições republicanas ! 

Igfialmeate  votarei  pela  moção,  que  foi 
aqui  apresentada,  tendo  em  vista  as  decla- 
rações que  lhe,  feitas  pelos  nobres  Deputados, 
os  Srs.  Morera  da  Silva  e  Amphilophio. 

A  Camará  dos  Deputados,  onde  se  diz  que 
se  agitam  as  paixões  partidárias  mais  do  que 
na  outra  Casa  do  Congresso,  revelou,  nos 
fundamentos  com  que  apresentou  e  votou 
essa  moção,  muito  mais  moderação  do  que 
na  outra  casa,  onde  o  Sr.  Severino  Vieira 
quiz  comprometter  a  maioria  dos  membros 
da  opposição,  considerando-a  cúmplice  em 
um  attentado,  que  absolutamente  não  Ibe 
pôde,  ao  menos  por  ora,  ser  imputado. 

Disse  e  repito*  voto  por  todas  essas  me- 
didas conscienciosamente.  (Muito  bem;  muito 
bem.) 

O  Sr.  A^morim  F^l^ueira—Peço 

a  palavra  pela  ordem. 
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O  Si».  Presidente— Tem  a  palavra 
pela  ordem  o  Sr.  Deputado  Amorim  Figaeira. 

O  Sr*  il^morlm  F^i^iieira-— Sr. 

Presidente,  muito  pouco  oonhecido  no  mea 
pai£  e  até  mesmo  pouco  conhecido  entre  os 
Srs.  representantes  da  Nagâo,  tenho  entre- 
tanto, um  passado  re^iublicano  a  zelar  e  tal- 
vez se-a  elle  unido  á  minha  correcção  de 
conducta  o  maior  titulo  de  gloria  ao  nome 
honrado  que  oomo  herança  deixarei  a  meus 
filhos. 

Estou  plenamente  convencido  de  que  o  par- 
tido a  que  me  filiei  nãx>  tomou  parte  ne- 
huma  no  plano  da  conspiração  contra  a 
pessoa  do  Sr.  Presidente  da  Republica,  de 
que  fialla  a  maioria  governista. 

Estoa  plenamente  convencido  disto  e,  si 
pensasse  de  modo  contrario,  ja  ha  muito 
tempo  teria  feito  declaração  desligando-me 
partido  a  que  tenho  a  honra  de  pertencer. 

Com  disse,  tenho  de  zelar  o  mea  nome,  e 
neste  momento  a  minha  correcção  de  con- 
ducta obriga-me  a  manter-me  firme  no  meu 
posto  de  opposicionista  ao  Governo  do  Sr. 
Dr.  Prudente  de  Moraes. 

Mas,  Sr.  Presidente,  deante  do  bárbaro 
assassinato  do  dia  5,  deante  desse  facto  gra- 
vJssinU)  e  dasdeclarações  feitas  pelo  digno 
Sr.  representante  da  Bahia,  de  ter  o  Governo 
em  miãos  as  provas  de  um  longo  plano  de 
conspiração,  declaro  que  voto  a  favor  do  pro- 
jecto de  estado  de  sitio. 

Voto,  mas  convencido  de  que  a  policia  en- 
carregada de  fazer  as  necessárias  diligencias, 
como  o  caso  requer,  não  tem  competência 
para  isso. 

Foi  ella,  Sr.  Presidente,  que  promoveu  os 
distúrbios  que  se  teero  dado  ne^ites  últimos 
dias  na  Capital  Federal. 

Por  maior  que  fosse  a  minha  confiança  & 
pessoa  do  cheíe  do  Estado,  ella  diminuiria 
sempre  que  me  lembrasse  que  esse  Chefe  não 
teve  o  poder  preciso  para  fazer  respeitar  a 
sua  palavra,  quando  com  ella  garai  tiu  fa- 
zer respeitar  a  manuteção  da  ordem  pu- 
blica. 

Está  no  dominio  publico,  a  policia  assistiu 
ao  empastelamento  de  três  typographias. 

O  Sr.  Costa  Jumon^Jã  está  punida,  não 
falle  mais  nisso. 

O  Sb.  Amorim  FiauBiRA^Receio  os  ex- 
cessos, os  abusos,  mas,  ncceitando  o  repto 
aqui  lançado,  declaro  que  voto  peb  estado 
de  sitio  6  o  mesmo  vão  fazer  os  meus  collegas 
de  representação  pelo  Amazonas. 

Absolutamente  não  receio  que  nas  malhas 
desn  oonspiração  que  dizem  existir  seja  en- 
oootrado  o  meu  nome  ou  o  de  qualquer  dos 
Bsus  iUostres  companheiros  de  opposiçio. 
Muito  bmn:  muito  bemA 


O  íSr.  Presidente— Vou  submetter 
a  votação  o  requerimento  de  encerramento. 

O  Sr.  José  Murtinho— Peço  a  palavra  pela 
ordem. 

O  Sr.  Prbsidentb— Tem  a  palava  o  nobre 
Deputado. 

O  ISr.Jpftô  Murtlnlio  (pela  ordem) 
— Occupo  a  tribuna  apenas  para  exp^licar  o 
voto  que  vou  dar  ao  projecto  sujeito  á  consi- 
deração da  Casa. 

Declaro  que  voto  pela  decreta^  do  es- 
tado de  sitio,  afflrmando,  porém,  ao  meu  paiz 
que  este  meu  voto  não  traduz  de  forma  alguma 
confiança  politica  ao  Governo  do  Sr.  Pru- 
dente de  Moraes,  a  quem  continuo  a  fazer  a 
mesma  opposição  que  até  hoje,  lhe  havia  feito, 
dentro  <ãts  normas  constitucionaes.  (Muito 
bem,) 

Voto  'tela  decretação  doestado  de  sitio, 
porque  entendo  que  assim  offereço  mais  uma 
occasião  ao  partido  ao  qual  tenho  a  honra  de 
pertencer  para  demonstrar  a  sua  nenhuma 
coparticipação,  presente  ou  passada,  nos 
acontecimentos  que  se  desenrolaram  nesta 
capital. 

Estou  convencido  de  que  das  devassas,  das 
pesquizas  que  hão  de  ser  feitas,  resultará  a 
convicção  da  honorabilidade  do  Partido  Repu- 
blicano Federal. 

Não  quero  nem  posso,  uma  vez  que  estou 
com  a  palavra  pela  ordem  entrar  em  discussão 
ampla  :  limito-me  x>ortanto  a  explicar  o  meu 
voto  declarando,  repito,  que  elle  não  signi- 
fica confiança  politica  vo  Governo  mas  o  cum- 
primento de  meu  dever,  que  me  impelle  a 
contribuir  com  o  meu  fraco  concurso  para  a 
segurança  da  Republica. 

O  Sr«  Rodolplio  i%l>reu  ( pela 
ordem)  —  Era  meu  intuito  votar  contra 
a  decretação  do  estado  de  sitio,  ];K)rque  íne 
parecia  que  o  Governo  não  tinha  necessidade 
de  medidas  extraordinárias  para  dominar  as 
difllculdades  da  Nação.  Deante,  porém,  da 
afiSrmação  cathegorica  que  fez  o  nobre  Depu- 
tado  peia  Bahia,  venho  declarar  que  votarei 
o  estado  de  sitio,  e  para  dar  testemunho  da 
lealdade  com  que  o  faço  declaro  á  Camará 
que  mandei  uma  emenda  ã  Mesa  assignada 
por  mim  e  outros  collegas,  afim  de  que,  caso 
seja  approvado  o  projecto,  como  penso  que  o 
será,  se  restrinja  o  prazo,  que  era  também 
uma  das  causas  que  actuaram  em  meu  espi- 
rito par  não  acceitar  o  projecto  tal  qual  estava 
redigido,  a  15  dias  apenas. 

O  Sr*  Coellio  Glntr  a  (pela  ordem) 
^Deante  das  afilrmações  dos  honrados  col- 
legas  que  me  precederam  na  tribuna  econse-* 
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mar  dos  Srs.  Deputados  venho  em  nome  de 
meus  amigos  declarar  que  vot&mos  pelo  pro- 
jecto e  áiacus^io  {apoiados  da  minoria,) 

O  repto  do  honrado  relator.  Deputado  pela 
Bahia,  não  pôde  deixar  de  ser  acceito  pela  op- 
posjçfto  constitucional  a  que  pertencemos. 

Si  é  certo  que  conforme  atUrma  o  honrado 
relator,  o  Governo  do  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica tem  em  mãos  o  ílo  de  uma  vasta  cons- 
piração, e  si  nella  podem  estar  envolvidos 
alguns  representaates  do  Congresso  o  que 
ninguém  crê,  é  caso  para  se  pedir  ao  Governo 
que  traga  essas  provas  â  commissão  de  Jus- 
tiça, que  me  oomprometto  desde  já,  com  os 
meus  amigos,  a  votar  pela  licença  para  serem 
processados. .  E*  muito  mais  rápido  esse  pro- 
cesso e  independente  de  concessão  da  outra 
casa  do  Congresso. 

Assim,  Sr.  Presidente,  é  que  respondemos 
às  pérfidas  insinuações  que  nos  dirigem  os  ad- 
versários do  Partido  Republicano  Federal. 

Por  este  modo  não  negamos  ao  Poder  con- 
siituido  meios  que  reputa  indispensáveis  e 
urgentes  á  manutenção  da  ordem  publica 
nesta  Capital.  (Muito  bein  !  Muito  bem  !) 

O     8r«    ll/^lctorino    lHonteiro 

(pela  ord^em)— Peço  apsnas  dous  minutos  de 
attenção  para  justificar  o  meu  voto. 

Venho  declarar  terminantemente  ao  paiz 
que  voto  a  favor  do  projecto,  em  vista  do 
repto  dirigido  pelo  nobre  Deputado  pela 
Bahia  aos  representantes  da  opposição  par- 
lamentar. 

O  meu  voto  traduz  a  mais  eloquente  con- 
demnaçao  do  abominável  attentado  praticado 
contra  o  Chefe  do  Estado.  Duvido  que  haja 
um  coração,  por  menos  bem  formado  que 
seja,  mas  inspirado  por  um  homem  culto, 
que  possa  prestar,  não  direi  a  sua  cumplici- 
dade, porém  a  mais  insignificante  indiffe- 
renpa  a  esse  attentado ! 

O  Sr.  Amphilophio— Nunca  esta  Camará 
elevou-se  como  hoje ! 

O  Sr.  Victorino  MoNTBiRO^Declaro,  por- 
tanto, que  o  meu  voto  não  significa  apoio  ao 
Sr.  Prudente  de  Moraes  (apoiai os  da  oppo' 
sição)^  de  quem  continuarei  a  divergir... 

O  Sr.  Serzbdello  Corrêa— V.  Ex.  pôde 
dizer  isto  em  nome  de  toda  a  opposição. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro—  . . .  fkço  essa 
declaração  em  nome  da  oposição,  embora  a 
minha  opposição  ao  Sr.  Prudente  de  Moraes 
contmue  no  terreno  da  cordialidade,  da  cri- 
tica e  dos  alevautados  sentimentos  de  patrio- 
tismo, inspirada  somente  pelo  bem  da  Repu- 
blica, e  da  Nação  !  Muito  bem.) 

O  Sr*  MattA  Maclicido  (pela  or» 
dem)  não  vae  abusar  da  benevolência  da 


Camará ;  mas,  tendo  os  collegas  que  lhe  pre- 
cederam na  tribuna,  se  approveitado  para 
justificar  o  seu  voto,  com  pedidos  de  palavra, 
—pela  ordem— seja-lhe  permittido  aproveitar 
também  o  mesmo  expediente,  para  dizer  que 
apresenta  uma  emenda  ao  projecto  de  estado 
de  sitio. 

Nessa  emenda,  fixa  o  §  72  da  Consti- 
tuição, cuja  execução  fica  suspensa  om  vir- 
tude da  decretação  do  estado  de  sitio. 

A  nossa  Constituição,  tratando  do  estado 
de  sitio,  absolutamente  não  explica  o  que  elle 
seja,e  não  ha  lei  que  regulamente  esse  artigo 
da  Constituição. 

Quando  se  trata  do  estado  de  sitio,  decre- 
tado pelo  Poder  Executivo,  a  Constituição 
estabelece  o  que  pôde  ser  feito  na  vigência 
dese  estado  de  sitio— prisão  ou  deportação 
dentro  do  paiz.  Mas,  quando  se  trata  de  es- 
tado de  sitio  decretado  pelo  parlamento,  nada 
absolutamente  diz  a  Constituição. 

Pergunta  o  orador,  portanto  A  Mesa  e  aos 
jurisconsultos  da  Gamara,  o  que  quer  dizer 
simplesmente  —  fica  decretado  o  estado  de 
sitio  ? 

O  Sr.  Vkrône  de  Abreu— Peço  a  palavra 
pela  ordem. 

O  Sr.  Matta  Machado— Precisamos,  por- 
tanto, dizer  o  que  vamos  decretar,  porque 
decretar  estado  de  sitio,  sem  dizer*o  que  é 
estado  de  sitio,  é  collocar  o  Governo  em  em- 
baraços sérios. 

O  Sr.  Vergnb  de  Abreu- O  estado  de  sitio 
é  apenas  a  suspensão  de  hébeas'Corpus , 

Um  Sr.  Deputado— Esta  enganado;  é  a 
suspensão  das  garantias  constitucionaes. 

O  Sr.  Matta  Machado— Para  o  Sr.  Dr.  Pru- 
dente de  Moraes,  com  a  consciência  plena- 
mente tranquiila,  votara  o  estado  de  sitio  em 
toda  sua  amplitude,  porque  tem  a  mais  in- 
tima convicção  de  que  S.  Ex.  não  abusará 
das  attribuições  que  lhe  forem  conferidas,  e 
está  certo  de  que  este  seu  sentimento  é  par- 
tilhado pela  Nação. 

Mas  não  se  trata  simplesmente  de  dar  o 
estado  de  sitio  ao  Sr.  Dr.  Prudante  de  Mo- 
raes ;  trata-so  de  firmar  o  principio  que  o 
Congresso  republicano  já  brilhantemente  con- 
quistou durante  o  Governo  do  Marechal  Flo- 
riano  Peixoto. 

Quando  o  Marechal  Floriano  Peixoto,  por 
occasião  da  revolta  de  6  de  setembro,  pediu  o 
estado  de  sitio,  o  orador  teve  nessa  oocasião 
a  distincta  honra  de  ser  encarregado  pelos 
collegas  da  opposição  que  eram  em  nuiisero 
superior  a  50,  teve  occasião  de  aconselhar- 
ihes  a  que  ficassem  no  recinto  desta  Casa,  no 
seu  posto,  para  dar  as  medidas  que  o  Governo 
pedia  para  bater  a  revolta  da  marinha.  Nessa 
occasião  apresentou  as  emendas  que  hoje  en- 
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Tia  à  Mesa,  emendas  rejeitadas  Daqaella  oc- 
caslão,  apezar  de  honrada  pelos  votos  dos 
Srs.  Moraes  e  Barros  e  outros  coUegas. 

Apresenta  a  emenda  para  que  a  Gamara  as 
tome  na  consideração  que  merecerem,  sal- 
vando o  orador  a  sua  coherencia  e  a  convi- 
cção que  tem  de  que  não  devemos  legislar 
somente  para  o  presente,  mas  para  o  futuro 
desta  Pátria. 

O  Sr. A^ureliano  Sarbosa  [pela 
ordem)  —  Cumpro  o  meu  dever  aconteça 
o  que  acontecer.  Eu  venho  declarar  em  pou- 
cas palavras  o  motivo  por  que  voto  contra  o 
projecto  que  quer  estabelecer  o  estado  de  sitio 
e  também  o  motivo  por  que  me  retirarei 
desta  Gamara,  para  não  sanccionar  com  a 
minha  presença  qualquer  deliberação  a  este 
respeito. 

Nunca  tomei,  nem  hei  de  tomar  parte  em 
insurreições  legislativas  e  si  existe  uma  Con- 
stituição, isto  e.  um  conjuncto  de  regras  ar- 
lificiaes  que  suppomos  fixas  e  invariáveis  e 
que  estabelecem  uma  ordem  mais  ou  menos 
fundamental  a  qual  todas  as  regras  legisla- 
tivas devem  obedecer,  eu  declaro  que  si  não 
está  esquecida  a  minba  razão,  si  ainda  tenho 
entendimento,  os  factos,  os  phenomenos  so- 
ciacs  actuaes  não  autorizam  a  applicação  do 
preceito  legal. 

Diz  a  Constituição  no  art.  34,  que  o  estado 
de  sitio  se  dá  na  emergência  da  invasão  es- 
trangeira ou  commoção  interna. 

Diz  o  art.  80  que  o  estado  de  sitio  se 
estabelece  quando  podem  perigar  as  insti- 
tuições. 

O  conhecimento  que  tenho  dos  factos  que 
se  succederam  e  desenrolaram  nesta  cidade, 
me  faz  julgar  que  é  um  facto  para  mim, 
singular,  individual,  ainda  não  é  motivo 
para  se  suppor  que  se  trate  de  uma  conspi- 
ração. 

Quanto  ás  arruaças,  para  contel-as  o  Poder 
Executivo  teve  ao  seu  alcance  os  meios  de- 
cisivos e  enérgicos,  e  a  paz  está  restabele- 
cida, segando  eu  penso. 

Por  isso  nego  o  meu  voto  e  não  sanociono 
com  a  minba  presença  qualquer  deliberação 
aresxx^ito.  Ainda  mais,  não  sou  poeta  politi- 
co, não  posso  conceder  que  se  estabeleça  estado 
de  sitio  sem  a  suspensão  complela,  radical, 
de  todas  as  garantias  conferidas  aos  cidadãos. 
Xão  voto  medidas  parcelladas  com  relação  a 
ioontecimentos  de  que  não  tenho  conheci- 
mento no  presente  e  que  não  posso  suppor 
venha  ter  no  íúturo. 

Tenho  feito  a  minha  declarado. 

O  Sr.Fra.iicÍ8coXoleiitlno(p6;a 

•ffiíTTt)— Ao  penetrar  neste  recinto  trazia  a 


projecto  do  estado  de  sitio,  em  vista  das  dis- 
posições claras  e  terminantes  da  lei. 

A  maneira  por  que  se  abriu  o  debate,  os 
acontecimentos  de  que  a  Casa  foi  testemunha, 
o  repto  solemnemente  atirado  á  face  do  par- 
tido a  que  pertenço,  determinaram- me,  não 
como  um  acto  de  apoio  á  politica  do  Sr. Pru- 
dente de  Moraes,  mas  como  um  testemunho 
solemne  de  que  o  partido  a  que  pertenço  não 
tem  a  menor  co-participação  no  nefando  cri- 
me do  dia  5  (apoiados)  a  vir  declarar,  alto 
e  bom  som,  que  voto  toda  e  qualquer  medida 
no  sentido  de  serem  tiradas  a  limpo  as  res- 
ponsabilidades pesse  crime. 

Em  seguida  é  approvadoo  requerimento 
do  Sr.  Heredio  de  Sá  pedindo  o  encerramento 
da  2'  discussão  do  projecto  n.  146,  de  1897; 
declarando  em  estado  de  sitio,  por  30  dias,  o 
território  do  Districto  Federal  e  comarca  de 
Nitheroy,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

E^  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  146,  de  1897. 

E'  approvado,  salvos  as  emendas,  por  1 15 
votos,  o  seguinte  artigo  primeiro: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.<>  Fica  declarado  em  estado  de  sitio, 
por  30  dias,  o  território  do  District")  Federal 
e  comarca  de  Nitheroy,  no  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  seguintes 

Emendas 

Ao  projecto  n.  146,  de  1897: 

Si  fôr  approvado  o  projecto  decretando  o 
estado  de  sitio,  este  durará  somente  o  prazo 
de  15  dias. 

Sala  das  sessões,  10  de  novembro  de  1897. 
-^Francisco  de  Sà.^Rodolpho  Abreu, -^Padua 
Rezende, 

Paragrapho  único.  Durante  o  estado  de 
sitio  ficam  suspensas  as  garantias  constantes 
dos  §§  8°,  10«,  12S  13°,  14-»  e  22Moart.  72  da 
Constituição  da  Republica. 

Sala  das  sessões,  10  de  novembro  de  1897.— 
Matta  Machado, 

E'  approvado  o  seguinte: 

Art.  2.^'Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Sr.  Presidente— O  projecto  passa 
á  3"  discussão. 

O  Sr.  Heredla  de  Sák  (pela' ordem) 


•ffiíTTt)— Ao  penetrar  neste  recmto  trazia  a       O  Sr.  Heredia  ae  sa  (peiaoraemj 
l       mioba  opinião  assentada  para  votar  contra  o  I  —Requeiro  dispensa  de  interstício  para  o 
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projecto  que  aoaba  de  ser  votado  entrar  im- 
mediatamente  em  discussão. 


O  Sr.  Prbsidevtk  - 
o  requerimento  de  V. 
mental. 


-  Não  posso  ncceitar 
Ex.  que  éanti-regi- 


0  Sr.  Hbredia  dkSÀ— Então  requeiro  que 
seja  incluído  na  ordem  do  dia  de  amanhã. 

O  Sr.  Sbrzbdkllo  Oirrba  ^  £'  caso  de 
acceitar  o  requerimento  porque  a  matéria  é 
por  demais  urgente. 

O  Sr.  Presidente  --  Não  posso 
acceitar  o  alvitre  do  nobre  Deputado  pelo 
Pará.  O  Rpgimento  determina  que  nenhum 
projecto  possa  ter  as  três  votações  no  mesmo 
dia. 

(Consultada  a  Gamara,  é  approvado  o  re- 
querimento do  Sr.  Heredia  de  Sá,  pedindo 
dispensa  de  interstício  para  a  3"  discussão  do 
projecto. 

O  Sr.  i%u^iist,o  <le  Vascon- 
cellos  explica  um  trecho  do  seu  discurso, 
sobre  o  qual  fallou  o  seu  collega  pela  Bahia, 
o  Sr.  Leovigiido  Filgueiras. 

E'  p.sta  a  votos  e  unanimemente  appro 
vada  pelos  106  votos  dos  Srs.  Deputados  pre- 
sentes, a  seguinte  moção  apresentada    na 
sessão  de  8  do  corrente 

MOÇÃO 

A  Camará  dos  Deputados,  interpretando  os 
sentimentos  do  povo  brazileiro,solemnemente 
reprova  e  condemna  o  attentado  politico  pra- 
ticado contra  o  Presidente  da  Republica,  em 
cuja  defesa  succumbiu  o  marechal  Carlos  Ma- 
chado Bittencourt;  inscreve  na  acta  da  sessão 
reoommendando  á  posteridade  o  nome  do  glo- 
rioso soldado  e  eminente  brazileiro,  morto  no 
posto  de  honra  e  do  dever;  congratula-se  com 
a  Nação  pela  salvação  da  vida  do  Presidente 
da  Republica. 

Sala  das  sessões,  8  de  novembro  de  1897.— 
Belisario  de  Souza, ^^ Augusto  Montenegro.-^ 
Urbano  Santos. — Galogeras. — Felisbello  Freire, 
^João  Luiz, — Arroxellas  Gc^lvão, — Ildefonso 
Alvim ,  -^Arthur  Torres ,  -^Paranhos  Montene' 
gro, — Tosta, — Seabra. —  Angelo  Neto, — Her^ 
culano  Bandeira, — Euclides  Malta. ^Luiz  Do- 
mingues,— Galdino  Lorelo,'^Marcos  de  Araújo^ 
— Hermenegildo  de  Moraes. — Eduardo  Ramos, 
'—'Pedro  thermont, — Adalberto  Guimarães, — 
Silva  Mariz, — Lamartine, — João  Dantas  Filho. 
— Carlos  de  Novaes. — Olympio  Campos, — Ju- 
vencxo  de  Aguiar. — Teixeira  de  Sá , — Amphi- 
lophio, — Paula  Guimarães, — Manoel  Caetano, 
'—Adolpho  Gordo, — Miguel  Pernambuco, — Vi- 
veiros,— Costa  Júnior» — Comelio  da  Fonseca 


•^Torres  Portugal, '^RodrigueM  Fernandes, •^ 
Geminiano  Brasil, -^Augusto  Clementino, — 
Rodrigues  Dória, ^Neiva, ^-Bernardes  Dias, 
'-Luiz  Adolpho,  — Malaquias  Gonçalves,-^ Al-' 
vares  Rubiao,  —  Gustavo  Godoy,'—  Ermirio 
Coutinho. — Domingues  de  Castro. '-Júlio  de 
Mello.  —  Jeronymo  Monteiro,  ^  Paulino  de 
Souza  Júnior, — Fernando  Prestes. — Moreira 
da  Silva. -^Augusto  de  Vaseoncellos.^^Bodri- 
guês  Lima , — Urbano  de  Gouveia ,  -—  Vergne  de 
Abreu, — Eugénio  Tourinho, — Jayme  Villas- 
Boas. — Tolentino  dos  Santos. — Urbano  Mar- 
condes. ^Anisio  de  Abreu  .-^Heredia  de  Sá.— 
Guedelha  Mourão, — Pereira  de  Lyra. — Ma- 
rinho de  Andrade  .—Ildefonso  Lima.— João  de 
Siqueira. — Bueno  de  Andrada. — Mendes  Pt- 
mentel. — Castro  Rebello.^^ Agostinho  Vidal^— 
Mello  Rego. — Silva  Castro. — Pereira  dos  San^ 
tos. — A.  Milton.'— Caracciolo. — Barros  Franoo 
Júnior. 

O    8r.     Vletopino    lioAtetro 

(para  uma  explicação  pessoaiy^v ,  Presidente, 
venho  declarar  á  Camará  que  dei  o  meu  voto, 
bem  como  os  meus  illustres  companheiros  de 
opposição,  á  moção  pelos  termos  alevantados, 
dignos  e  altamente  patrióticos  com  que  o 
illustre  leader  da  maioria  da  Camará  soube 
ftindamental-a.  {Apoiados;  muito  bem).  Eu 
que  conheço  S.  Ex.  de  longa  data  e  a  orien- 
tação criteriosa  a  que  sempre  tem  obedecido, 
estava  bem  certo  que  S.  Ex.  não  usaria  de 
palavras  que  pudessem  traduzir,  embora  de 
leve,  uma  suspeita,  por  mais  insignificante 
que  fosse,  de  qualquer  cumplicidade  da  oppo- 
síção  nesse  hediondo  attentado  que  tão  acre- 
mente  censuramos. 

Eu,  portanto,  Sr.  Presidente,  faço  esta  de- 
claração com  toda  sinceridade  em  nome  dos 
meus  companheiros. 

O  Sa.  PREsiDBNTB^Não  pôde  ser  aooeita  a 
declaração  que  o  nobre  Deputado  acaba  de  ler« 
por  ser  motivada. 

O  Sr.  Victorino  Montbiro— Bem.  Sub- 
metto-me  á  decisão  de  V.  Ex. 

E*  annunciada  a  votação  da  redacção  flnal 
do  projecto  n.  64  E,  de  1897,  fixando  a  des- 
peza  do  Ministério  da  Guerra. 

O  Sr.  IVelva— E'  caso  excepcional, 
Sr.  Presidente,  como  sabe  a  Camará,  dis- 
cutir-se  a  redacção  fin^l  de  um  projecto;  ha, 
porém,  exemplos— em  1895,  com  o  projecto 
do  Orçamento  do  Ministério  da  Fazenda,  e  em 
1896  a  do  Orçamento  do  Interior,  na  parte 
relativa  á  suppressão  do  serviço  sanitário 
desta  Capital,  votando  a  Camará  então  uma 
emenda  patrocinada  pelo  Sr.  general  Glicerio 
e  creio  que  fundamentada  pelo  8r.  Alcindo 
Guanabara,   por   acharem  que   não  havia 


6BS8Ã0  BM   10  DE  NOVEMBRO  DE  1897 


1S5 


aooordo  entre  o  que  havia  sido  votado  pela 
Camará  e  o  projecto  redigido  pela  Commissak) 
de  Redacção. 

Dà-se,  br.  Presidente,  a  meu  ver,  cousa 
idêntica  na  redacção  final  do  projecto  que  se 
vae  votar. 

A  Gamara  votou  em  3'  discussão  uma 
emenda  apresentada  pelo  illustre  Deputado 
por  Pernambuco,  o  Sr.  Ck)elho  Cintra,  e  ou- 
tros, restabelecendo  a  verba  para  os  arsenaes 
de  Pernambuco,  Pará  e  Bahia  ;  entretanto, 
vejo  agora,  na  rubrica  6*— Arsenaes  e  depo- 
8it08--»a  seguinte  declaração: 

<N.  6^ Arsenaes  e  Depósitos: 

dedu  zi  dos 

sendo 

384:160$  pela  extiDcçSo  das  oíficinas  de  al- 
íoiates,  latoeiros,  correeiros  e  selleiros. . .» 

Ora,  Sr.  Presidente,  essas  oíficinas  de  sei- 
leiro,  correeiro  e  latoeiro  não  existem  nos  ar- 
senaes da  Bahia,  Pernambuco  e  Pará,  exis- 
tindo na  Bahia  apenas  de  entre  ^tas  a  offl- 
cina  de  alfaiate,  que  tão  relevantes  serviços 
ainda  ultimamente  prestou. 

E*  claro,  portanto,  que  desde  qne  a  Ca- 
mará votou  a  permanência  da  verba,  não 
devia  continuar  esta  disposição,  porque  ella 
tacitamente  contraria  a  vontade  expressa  da 
Camará. 

O  Sr.  Guedelha.  MouRÃo^Expressa,  não  ; 
pôde  haver  um  equivoco  que  a  Camará  deve 
emendar. 

O  Sr.  Neiva  —  Eu  não  tenho  de  cór  a 
emenda  que  foi  votada  pela  Gamara. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão  —  Não  foi  ex- 
pressa. 

O  Sr.  Neiva— V.  Ex.  me  obriga  a  historiar 
o  que  se  passou. 

.  Em  2'  discussão  votou-se  uma  emenda  do 
Sr.  Barbosa  Lima,  supprimindo  nos  arsenaes 
taes  e  taes  oíficinas. . . 

O  Sr,  Guedelha  Mourão— Justo. 

O  Sr.  Neiva--...  em  3«  discussão  funda- 
mentou-se  uma  outra  emenda  que  foi  votada 
pela  Camará  e  que  era  concebi'^^a  nos  seguin- 
tes termos:  <  Restabeleça- se  a  verba  relativa 
aos  arsenaes.» 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— Mas  não  modi- 
ficou a  emenda  do  Sr.  Barbosa  Lima.  {Apar' 
tes.) 

O  Sr.  Neiva— Isto  dirão  aquelles  que  en- 
tendem por  este  modo  achar  uma  occasião 
sophistica  para  contrariar  a  emenda  votada 
pela  Camará. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Mas  a  emenda  do 
Sr.  Barbosa  Lima  ficou  de  pé  ? 


O  Sr.  Neiva—  Não,  senhor;  desappareceu 
desde  o  momento  em  que  a  Camará  votou  a 
emenda  restabelecendo  a  verba;  ficou,  por- 
tanto, aquella  prejudicada. 

O  Sr.  Juvbngio  de  Aguiar  —  Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Neiva  —Em  todo  o  caso,  cumpro  o 
meu  dever  e  penso  assim  traduzir  o  pensa- 
mento dos  60  Deputados  que  votaram  pelo 
restabelecimento  da  verba. 

Esta  é  a  minha  idéa. 

O  Sr.  Cincinato  Braga— A  idéa  geral  da 
Camará  é  no  sentido  de  economias,  e  isto 
contraria  este  principio. 

O  Sr.  Neiva— Mas  a  Camará  entendeu  que 
assa  economia  não  tinha  razão  de  ser  em 
relação  aos  arsenaes  de  guerra. 

O  Sr.  Fernando  Prestes- Si  eu  estivesse 
presente  teria  votado  contra  a  emenda. 

O  Sr.  Neiva— Ainda  assim  ella  seria  ap- 
provada  por  maioria  de  nove  votos. 

Remetto  ã  Mesa  a  emenda,  que  espero  pre- 
valeça, e  que  é  concebida  nos  seguintes  ter- 
mos. 

Vem  a  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  ^em 
discussão  a  seguinte 

EMENDA 

A'  redacção  final  do  projecto  n.  64  E,  de 
1897. 

Seja  restabelecida,  de  accordo  com  o  vo- 
tado, a  verba  para  as  ofilcinas  de  alfaiate  dos 
arsenaes  da  Bahia,  Pernambuco  e  Parã,  cuja 
verba  foi  totalmente  restabelecida. 

Sala  das  sessões,  10  de  novembro  de  1897. 

'•^  Neiva, 

O  Sr*  «Ju-reiício  de  A.§paÍAr— 

Sr.  Presidente,  areciamação  que  acaba  de 
ser  feita  pelo  nobre  Deputado  pela  Bahia 
tem  ítindamento  até  certo  ponto  ;  eu  próprio, 
como  membro  da  Commissão  de  Redacção, 

Sre tendia  si  S.  Ex.  não  tomasse  a  palavra, 
ar  neste   sentido,  uma  explicação  à  Ca-* 
mara. 

Effecti vãmente,  depois  do  que  oooorreu  na 
discussão  deste  Orçamento,  na  approvação 
das  suas  diversas  emendas,  ficou  alguma 
cousa  de  incoherente,  sinão  de  contradictorio; 
mas  a  Commissão  de  Redacção  não  se  julgou 
com  autoridade  para  fazer  correcção.  (Apoia- 
dos.) 

O  facto  é  que  foi  apresentada  em  2"  dis- 
cussão uma  emenda,  em  virtude  da  qual 
deviam  ser  supprimidos  os  arsenaes  da  Bahia 
e  Pará. 
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A  Ck)mnii38ão,  aprecianio  essa  emenda,  en- 
tendeu dever  também  estender  a  medida  ao 
Arsenal  de  Pernambuco. 

Posteriormente,  o  Sr.  Barbosa  Lima  apre- 
sentou emenda,  supprimindo  todas  as  offi- 
cin&s  de  todos  os  ar^enaes.  Esta  emenda  foi 
approvada  pela  Camará. 

Posteriormente,  ainda,  foram  restabelecidos 
os  arsenaes  da  Babia,  Pernambuco  e  Pará, 
mas  ficando  no  Orçamento,  por  ter  sido  man- 
tida, a  emenda  que  supprimia  as  officinas 
deste  como  dos  outros  arsenaes  da  Republica; 
de  maneira  que  vindo  os  papeis,  nestas  con- 
dições e  â  Ck)mmissão  de  Redacção,  ella  não 
pôde  dar-lhes  outra  redacçãx)  sinão  a  que 
está  neste  momento  sujeita  á  deliberação  da 
Gamara. 

Si,  portanto,  a  Gamara  entende  que,  re- 
stabelecidos estes  arsenaes.  estão  Vpso  facto 
também  restabelecidas  as  officinas,  é  preciso 
que  baja  uma  emenda  neste  sentido,  ou  que  a 
Camará  autorize  a  Gommissão  de  Kedacção 
a  fazer  a  necessária  correcção. 

E  é  de  notar  que,  ficando  a  redacção  como 
está,  e  era  neste  sentido  que  eu  dizia  haver 
uma  certa  contradicção  no  projecto,  dar-se-ba 
o  facto,  que  não  sei  se  esteve  no  pensamento 
da  tDamara,  não  só  de  ficarem  mantidos  os 
arsenaes  da  Bahia,  Pernambuco  e  Pará  sup 
primidas,porém,  suas  officinas,  como  também, 
de  ficarem  sem  ellas,  e  portanto  em  pé  de 
inferioridade  dos  outros  arsenaes,  si  a  emenda 
que  restabeleceu  aqueUes  deu-lhes  também  a 
conservação  das  officinas. 

Em  taes  circumstancias,  faltando -lhe  com- 
petência para  alterar  o  que  tinha  sido  ven- 
cido na  Gamara,  a  Gommissão  de  Redacção 
não  podia  tomar  outra  deliberação  sinão  rc- 
dig:Lr  o  projecto  de  inteira  conformidade  com 
os  papeis  que  Itic  foram  apresentados. (Apota- 
dos,) 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa—  Sr. 

Presidente,  para  elucidar  o  meu  voto.  desejo 
saber  em  que  termos  foi  apresentada  a  emenda 
do  nobre  Deputado  por  Pernambuco,  que 
mandava  restabelecr  os  arsenaes.  Si  a 
emenda  manda  apenas  restabelecer  os  arse- 
naes, não  havendo  emenda  alguma  que  an- 
nuUasse  a  outra  que  supprimia  as  officinas 
taes  e  taes,claro  está  que  estas  officinas  estão 
supprimidas.  (Apoiados.) 

Acredito  mesmo,  Sr.  Presidente  si  esta  for 
a  interpretação  a  dar-se  á  emenda  do  Depu- 
tado por  Pernambuco,  não  haverá  inconve- 
niente algum  em  que  assim  vá  o  orçamento 
para  o  Senado. 

Emitto  aqui  uma  opinião  individual:  acre- 
dito profundamente  que  o  Thesouro  só  tem  a 
lucrar  com  o  fornecimento  de  tudo  o  que  diz 
ret^peito  a  fardamento  e  correiame  pelo  arse- 


nal desta  Gapital  aos  differentes  arsenaes  de 
outros  Estados. 

O  Sr.  Mello  Rego— Não  apoiado. 

O  Sr.  Sbrzbobllo  Gorrbà— O  nobre  Depu- 
tado me  dá  um  não  apoiado  e  no  entanto  posso 
affirmar  a  V.  Bx.,comprometto-me  mesmo  a 
trazer  aqui  um  documento,  que  li  e  que 
prova  a  minha  asserção,  documento  e;n  i-e- 
lação  a  fornecimento  de  fardamento  feito  por 
um  dos  arsenaes  do  Norte,  por  onde  se  ve 
que  o  preço  da  fazenda,  que  é  aqui  fornecida 
pela  faorica  do  Rink  é  quasi  o  dobro  daquelle 
porque  é  fornecido  nesta  Gapital. 

Mas,  Sr.  Presidente,  si  a  emenda  do  nobre 
Deputado  por  Pernambuco  é  uma  emenda  que 
manda  restabelecer  a  verba  dos  arsenaes,  esta 
verba  é  integral  ?  Esta  verba  attinge  a  todos 
os  differentes  departamentos  dos  diversos 
arsenaes  e  sem  incongruência  ó  uma  flagrante 
contradicção,  a  Gommissão  de  Redacção  não 
nó  le  apresentar  no  mesmo  orçamento  uma 
disposição  que  manda  supprimir  varias  offi- 
cinas e  uma  outra,  que  manda  restabelecer 
uma  verba,  que  é  excessiva  para  os  departa- 
mentos que  são  garantidos. 

Desejo,  portanto,  que  V.  Bx.  me  diga  si  o 
restabelecimento  é  da  verba  total  ou  si  ó  ape- 
nas dos  arsenaes. 

O  Sr.  Presidente— Na  2'  discussão 
do  projecto,  o  Sr.  Deputado  Barbosa  Lima 
apresentou  uma  emenda  supprimindo  as  ofli- 
cinas  de  alfaiate,  corrieiro  e  cirgueiro  de  to- 
dos os  arsenaes,  emenda  que  foi  approvada 
pela  Gamara. 

Ao  mesmo  tempo  que  apresentava  esta 
emenda,  justificava  a  seguinte,  que  está  in- 
cluída no  orçamento  e  é  complementar  da 
primeira,  isto  é,  o  dispositivo  que  tem  o  n.  7 
e  que  diz:  «O  Governo  abrirá  concurrencia 
especialmente  na  Gapital  Federal  e  nas  dos 
Estados  para  fornecimento  de  fardamento^ 
equipamento e  arreios.»  Isto  foi  o  que  se  pas- 
sou em  2"  discussão. 

Na  3"  discussão  foi  approvada  a  emenda 
restabelecendo  os  arsenaes  do  Pará,  Pernam- 
buco e  Bahia. 

Ora,  a  Gommissão  de  Redacção,  na  minha 
opinião,  não  podia  redigir  o  orçamento  para 
seguir  para  o  Senado,  de  mode  differente  da- 
quelle, porque  elle  está  redigido,  porque,  a 
interpretar  a  emenda  como  restabelecimento 
dos  arsenaes,  como  quer  o  honrado  represen- 
tante da  Bahia,  que  propoz  a  emenda,  seria 
o  absurdo  dos  arsenaes  da  Gapital  Federal, 
Rio  Grande  do  Sul  e  Matto  Grosso  não  terem 
estas  officinas,  ao  passo  que  os  outros  viriam 
a  tel-as. 

Parece  à  Mesa  que,  para  a  reclamação  do 
honrado  representante  da  Bahia  podesse  tor 
cabimento,  seria  preciso  que  ao  mesmo  tempo. 
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que  se  restabeleceram  os  araenaes,  se  tives- 
sem mandado  emendas  supressivas  das  dispo- 
sições relativas  ás  offlcinas. 

£'  esta  a  informação  que  devo  &  Gamara, 
que  resolverá  como  julgar  conveniente. 

O  Sp.  Serzedello  Corrêa—  A 

questão  precisa  ser  decidida  pela  Camará. 

Realmente  a  Commissão  de  Redacção  não 
podia  resolver  o  assumpto  por  si. 

A  emenda  apresentada  pelo  Sr.  Deputado 
pela  Bahia  ó  a  seguinte: 

«  Restabeleça-se  a  verba  destinada  ao  cus- 
teio  dos  arsenaes  do  Recife,  Bahia  e  Pará.» 

Ora,  si  a  Commissão  restabeleceu  a  verba 
que  estava  no  orçamento  para  estes  diffe- 
rentes  arsenaes,  esta  verba  comprehende  to- 
das as  differentes  otlicinas.  (Apoiados,) 

O  Sr,  Bubno  db  Andrade  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— A  Camará  por 
conseguinte,  terá  de  resolver:  ou  autorizar 
a  Commissão  de  Redacção,  ou  ella  por  si,  em 
uma  emenda,  diminuir  a  verba  total  do  or- 
çamento para  os  differentes  arsenaes,  naquilio 
que  é  relativo  ás  differentes  oíllcinas,  ou  si 
a  sua  intenção  foi  manter  os  arsenaes  na  sua 
integridade,  com  todas  as  offlcinas,  supprimir 
a  emenda  do  Sr.  Barbosa  Lima. 

Parecia-me  que  deve  ser  nestes  termos  que 
V.  Ex.  deve  cullocar  a  questão,  para  que  o 
Orçamento  não  vá  para  o  Senado  com  esta 
incongruência. 

O  8r .  Bueno    de    ^ndradia  — 

Parece-me  que  o  nobre  Deputado  pelo  Pará 
nãd  achou  a  terceira  hypothese,  que  põe  de 
accordo  as  duas  emendas:  uma  conseruando 
os  arsenaes  com  a  verba  por  in(eiro,  e  outra 
supprimindo  as  oífloinas  dos  mesmos  arse- 
naes. 

A  terceira  hypothese  qnej)õe  de  accordo  as 
duaâ  emendas  com  a  redacção,  é  que,  votada 
a  verba  para  esses  arsenaes,  retirou-se  delies 
s  serviço  de  correiame,  fardamento,  e  p  )n- 
do-o  em  concurrencia.  Porque  verl»  se  fará 
então  a  concurrencia  para  este  serviço  ? 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa-^E*  preciso  sa- 
ber si  na  verba  do  Arsenal  da  Capital  já  não 
se  votou  para  isto. 

O  Sr.  Bubno  de  Andrada  —  E*  possível, 
mas  nada  ^em  uma  cousa  com  outra. 

O  Sr.  Sbrzbdello  Corrêa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bubno  de  Andrada— Não  ha  incohe- 
rencia. 

A  terceira  hypothese  põe  de  accordo  as 
duas  emendas  approvadas  com  a  redacção 
que  foi  perfeita. 
• 

O  Sr.  Mello  Refilo  —  Peço  a  pa- 
lavra. 

Gamara  V.  VII 


O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
pela  ordem  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Mello  Rego  entende  que  ha 
manifesta  incoherencia  entre  as  duas  dispo- 
sições citadas  do  Orçamento  da  Guerra,  mas 
agora  só  o  Senado  poderá  fazer  a  emenda. 

A  discussão  da  redacção  do  projecto  não 
comporta  alterações. 

O  Sr.  Presidente— Vou  submetter 
a  votos  a  redacção  anal  do  Orçamento  da 
Guerra,  salvo  a  emenda  offerecida  pelo  Sr. 
Deputado  Neiva. 

A  Camará  assim  decidirá  a  questão. 

Posta  a  votos  a  redação  anal  do  projecto 
n.  64  E,  de  1897,  salvo  a  omenda,  verifica-se 
tcrãm  votado  a  favor  97  Srs.  Deputados  pre* 
sentes. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
numero  vae-se  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada,  veriflca-se  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Silvério  Nery, 
Carlos  Marcellino  ,  Albuquerque  Serejo , 
Amorim  Figueira,  Thomaz  Accioli,  Bezerril 
Fontenelle,  Francisso  Sá,  Augusto  Severo, 
Bloy  de  Souza,  Trindade,  Coelho  Cintra,  João 
Vieira,  Felisbello  Freire,  Vergue  de  Abreu, 
Ampbilophio,  João  Dantas  Filho,  Rodrigues 
Lima,  Torquato  Moreira,  Heredia  de  Sá, 
Oscar  Qodoy,  Leonel  Loreti,  Barros  Eranco 
Júnior,  Cupertino  de  Siqueira,  Oliveira 
Bragra,  Edmundo  da  Fonseca,  Alfredo  Ellis, 
Brazilio  da  Luz,  Lamenha  Lins,  Francisco 
Tolentino,  Victorino  Monteiro,  Aureliano 
Barbosa  e  Vespasiano  de  Albuquerque. 

O  Sr.  Presidente—  Responderam 
á  chamada  97  Srs.  Deputados. 

Não  ha  numero  para  se  proseguir  nas  vo- 
tações. 

Vêem  á  Mesa  as  seguintes 

DECLARAÇÕES 

Declaro  que  si  estivesse  presente  á  sessão 
de  8  do  corrente,  teria  assignado  a  moção 
da  Camará  dos  Deputados,  condemn mdo  o 
aitentado  que  victimou  o  bravo  soldado  bra- 
zileiro  Marechal  Bittencourt,  morto  no.  cum- 
primento do  dever,  em  defeza  da  pessoa  do 
Chefe  da  Nação. 

Sala  das  sessões,  10  de  novembro  de  1897. 
-^Rodolpho  Abreu, 

Declaro  que  votei  contra  o  projecto  do  es- 
tado de  sitio. 

Sala  das  sessões,  10  de  novembro  de  1897. 
—José  Peregrino. 

IS 
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Vão  a  imprimir  os  seguintes 


PROJECTOS 

N.  119  A  — 1897 

Prohibe  aos  estudantes  que  não  apresentarem 
attestados  de  approvação,  pelo  menos  em  uma 
matéria^  os  exames  parciaes  de  matérias 
preparatórias  para  matricula  dos  institutos 
de  ensino  superior,  e  dá  outras  providencias. 

O  projecto  de  lei  n.  119,  de  1897,  prohibin- 
do,  no  art.  l^  os  exames  parciaes  para  es- 
tudantes que  não  tenham  ainda  iniciado  a 
serie  de  provas  preparatórias,  estabelece 
meio  efflcaz  de  transição  entre  o  antigo  e  con- 
demnado  regimen  de  exames,  para  o  da  me- 
lhor demonstração  de  aproveitamento  dos  es- 
tudos secundários,  demonstração  geralmente 
praticadd.  nos  mais  adeantiidos  centros  de 
ensino. 

O  art.  2^  consagra  um  principio  de  justiça, 
reconhecendo  aos  estudantes  que  já  t  mham 
iniciado  suas  provas  de  habilitação,  matéria 
por  matéria,  o  direito  de  seguirem  o  mesmo  ^ 
systema  até  o  íim  de  seus  estudos  secun-  j 
darios,  ou  de  terminar  esses  estudos  pelo 
exame  geral  de  madureza. 

Assim,  a  Commissão  de  Instrueçao  e  Saúde 
Publica,  entende  que  este  projecto  deve  &er 
approvado  pela  Camará  dos  Deputados. 

Sala  das  Commissões,  10  de  novembro  de 
1897.— O  presidente,  Gtistavo  Godoy.^Anisio 
de  Abreu^  relator.— /íodri^ties  Lima. -^Mala- 
quias.— Bernardes  Dias. — Lamartine 

N.  119-1897 

O  Ck>ngresso  Nacional  resolve: 

Art.  l^'.  A  contar  da  data  da  presente  lei 
são  expressamente  prohibidos  os  exames  par- 
ciaes de  matérias  preparatórias  para  matri- 
cula dos  institutos  de  ensino  superior,  aos 
estudantes  que  não  apresentarem  attestado 
de  aprovação,  pelo  menos,  em  uma  matéria. 

Art.  2*^.  Aos  estudantes,  porém,  que  nesta 
data  jã  tiverem  sido  approva<ios  em  uma  ou 
mais  matérias,  é  facultado  dentro  do  prazo  de 
quatro  annos  terminarem  seus  estudos  pre- 
paratórios prestando  exames  parciaes  das 
disciplinas  que  lhes  foliarem,  ou  pelo  exame 
de  madureza. 

Sala  das  sessões,  5  de  outubro  de  1897.— 
Bueno  de  Andrada.—Serzedello  Corrêa.^Ro- 
dolpho  Abreu. 


N.  148—1897 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  a  Carlos  Ar-' 
naud,  desenhista  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brasil^  seis  mezes  de  licença^  cora 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier. 

A'  Commissão  de  Petições  e  Poderes  foi  pre- 
sente o  requerimento  em  que  Carlos  Arnaud« 
dezenhista  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  allegando  achar- se  em  gravissimo  es- 
tado de  saúde,  que  reclama  demorado  trata- 
mento e  o  inbibe  de  exercer  o  seu  cargo 
durante  longo  prazo,  solicita  um  anno  de 
licença  para  seu  tratamento;  e,  considerando 
a  Commissão  achar-se  plenamente  justlflcado 
o  pedido  do  supplicante  por  attestados  mé- 
dicos que  minuciosamente  expõem  o  seu  pre- 
cário estado  mórbido,  julga  de  justiça  que 
lhe  seja  concedida  uma  licença,  não  de  um 
anno,  como  pede,  mas  de  seis  mezes,  com  o 
respectivo  ordenado,  e  assim  offerece  á  con- 
sideração da  Camará  o  seguinte  projecto  de 
lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve. 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  conceder  a  Carlos  Arnaud,  dezenhista 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  seis 
mezes  de  licença,  com  o  respectivo  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  10  de  novembro  de 
1897. — Eeredia  de  5d,  relator. —  Paranhos 
Montenegro,  presidente.  —  Adalberto  Guima^ 
rães, — Ernesto  Brazilio  de  Araújo. -^Ermirio 
Coutinho . 

O  Sr.  Presidente  —  Tendo  dado 
a  hora,  designo  para  amanhã  a  seguinte 
ordem  do  dia: 

Votação  das  seguintes  matérias  : 

Da  redacção  final  do  projecto  n.  64E,  de 
1897,  orçando  a  despeza  do  Ministério  da 
Guerra  para  o  exercicio  de  1898  ; 

Do  projecto  n.  140,  de  1897,  orçando  a 
receita  gera!  da  Republica  para  o  exercicio 
de  1898  (2'  discussão); 

Do  projecto  n.  141,  de  1897,  fixando  a  des- 
peza úo  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  para  o  exercicio  de  1898  (2» 
discussão)  ; 

Do  projecto  n.  49  A,  de  1897,  como  parecer 
sobre  emendas  offerecidas  na  2"  discussão  do 
projecto  n.  49,  deste  anno,  que  autoriza  o 
Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  de  202:885^$!  19, 
supplementara  varias  verbas  do  art.  2^*  da  lei 
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n.  429,  de  10  de  dezembro  de  1896  (discussão 
única) ; 

Do  projecto  n.  50  A,  de  1897,  parecer  sobre 
a  emenda  offerecida  na  2""  discussão  do  pro- 
jecto n.  50  deste  anno,  que  autoriza  o  Governo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Sustiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  de  90:00()$«  supplementar 
á  verba  —  Diligencias  políciaes*  n.  14  do 
art.  2""  da  lei  n.  4l9,  de  10  de  dezembro  de 
1896  (discussão  única); 

Do  projecto  n.  111,  de  1897,  autorizando  o 
Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  259:982$930  para 
occorrer  ks  obras  necessárias  na  Fabrica  da 
Pólvora  da  Estrella  (3'  discussão) ; 

Do  projecto  n.  88,  de  1897,  autorizando  o 
Governo  a  abrir  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores  o  credito  de  30:000$,  ao  cambio  de 
27,  supplementar  á  rubrica  4*  do  art.  3'  da 
lei  n.  429«  de  10  de  dezembrode  1896» fazendo 
para  isso  as  necessárias  operações  de  credito 
(^  discussão); 

Do  projecto  n.  99,  de  1897,  approvando  os 
créditos  extraordinários,  na  importância  de 
4.000:000$,  aberto  ao  Ministério  da  Guerra 
pelos  decretos  do  Poder  Executivo  ns.  2.474 
de  13  de  março  e  2.573,  de  13  do  agosto  do 
corrente  anno,  para  despezss  urgentes  comas 
operações  militares  no  interior  do  Estado  da 
Bahia  (2*  discussão); 

Do  projecto  n.  73,  de  1897,  autorizando  o 
Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credito  de  200:000$,  supplementar  à  verba— 
Hospitaes— n.  16 [do  art.  4°  da  lei  n.  429, 
de  10  de  dezembro  de  1896  (2*  discussão) ; 

Do  projeoto  n.  57,  de  1897,  emenda  do 
Senado  ao  projecto  n.  151  A,  de  1896,  da 
Gamara  dos  Deputados,  que  autoriza  o  Governo 
a  abrir  o  credito  de  132:809$998,  supplemen- 
tar á  rubrica  n.  33  do  art.  T  da  lei  n.  360 
de  30  de  dezembro  de  1895  (discussão  unioa); 

Do  projecto  n.  142,  de  1896,  autorizando  o 
Governo  a  reorganizar  diversos  estabeleci-- 
mentos  militares  de  ensino,  com  voto  em 
separado  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  (2"  dis- 
cussão) : 

Do  projecto  n.  139,  de  1897,  autorisando  o 
Governo  a  fazer  as  necessárias  operaçõoes  de 
credito  para  pagamento  da  quantia  de  956$, 
devida  ao  Dr.  João  José  Duarte  Guimarães, 
das  etapas  que  deixou  de  receber  nos  annos 
de  1890  e  1891,  quando  em  serviço  da  com- 
missão  da  linha  telegrapbica  de  Uberaba  ao 
Ara^aya,  na  qualidade  de  medico  ai  junto 
do  exercito  (1"  discussão) ; 

Do  projectou.  132  A,  de  1897,  autorizando 
o  Governo  a  conceder  10  mezes  de  licença, 
oom  ordena4o,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier,  ao  conferente  da  Alfandega  da 
Bahia,  Cândido  Guedes  Chagas  ( discussão 
unioa); 


Do  projecto  n.  90,  de  1897,  dispondo  que 
03  membros  do  Ministério  Publicado  Districto 
Federal  perceberão  custas  dos  actos  que  pra- 
ticarem de  accordo  com  o  respectivo  regi- 
mento, e  dá  outras  providencias  (1*  dis- 
cussão) ; 

Do  projecto  n.  107,  de  1897,  autorizando  o 
Governo  a  fazer  reverter  a  activa,  man- 
dando-o  addir  a  uma  das  companhias,  até  que 
haja  vaga,  o  capitão  reformado  da  Brigada 
Policial  Josô  Cioero  Bianchi  (3*  discussão) ; 

Do  projecto  n.  26,  de  1897,  autorizando  o 
Governo  a  abrir,  no  corrente  exercido,  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas um  credito  de  25:000$.  para  o  resta- 
belecimento das  agencias  de  correio  ultima- 
mente supprímidas  por  defl^iencin  de  verba 
no  respectivo  orçamento  (1"  discussão) ; 

3"  discussão  do  proiecto  n.  146,  de  1897, 
declarando  em  estado  de  sitio,  por  ^0  dias,  o 
território  do  Districto  Federal  e  da  Comarca 
de  Nitheroy,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  147,  de  1897, 
concedendo  desde  jà,  sem  prejuizo  do  meio- 
soldo  e  montepio,  uma  pensão  mensal  de  500$ 
Ã  viuva  do  marechal  Carlos  Machado  Bitten- 
court, e  a  cada  uma  de  suas  filhas  solteiras  e 
filhos  menores  a  de  100$,  também  mensaes, 
prevalecendo  este  beneficio  para  os  ultimes 
até  que  attinjam  a  maioridade ; 

2'  discussão  do  projecto  n.  96  A ,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obris  Publicas  os  cré- 
ditos que  descreve,  fazendo  as  necessárias 
operações,  no  total  de  27.249: 816$845; 

2*  discussão  do  projecto  n.  145,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Marinha  o  cradito  de  1 .447:715$168,  sup- 
plementar a  diversas  verbas  do  art.  4"  da  lei 
n»  429,  de  10  de  dezembro  de  1896,  fazendo 
para  isso  as  necessárias  operações  de  credito ; 

2'*  discussão  do  projeeto  n.  68,  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenia  o  credito  de  450:000$,  supplementar 
á  verba— Reposições  e  restituições — n.  29  do 
art.  7"  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro 
de  1896; 

3»  disdusssão  do  projecto  |n.  85,  de  1897, 
revogando  a  segunda  parte  do  art.  1°  da  lei 
n.  288,  de  6  de  agosto  de  1895,  ficando  resta- 
belecida a  disposição  do  regulamento  annexo 
ao  decreto  n.  695,  de  28  de  agosto  de  1890, 
que  manda  abonar  á  viuva  de  ofilcial  a  pen- 
são integral  do  montepio,  e  dã  outras  provi- 
dencias. 

Lcvanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e^5  minutos 
da  tarde. 
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135*^    SESSÃO  EM    11  DE  NOVKMBRO  DE  1897 

Presidência  dos  Srs,  Arthur  Rios  (presta 
d^nte^  Fonseca  Portella  (2^  vice-presidente)^ 
Arthur  Rios  {presidente^ 

Ao  meio-dia  prooede-se  á  chamada,  à  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Alvares  Rubião, 
Silva  Mariz,  Serzedello  Corrêa,  Luiz  Domin- 
gues, Guedelha  Mourão,  Marcos  de  Araújo, 
Pedro  Borges,  Bezerril  Fontenelle,  Francisco 
Sà,  Marinho  de  Andrade,  Fre^^erioo  Borges, 
Tavares  de  Lyra,  Eloy  de  Souza,  José  Pere- 
grino, •  Ermirio  Coutinho,  Herculano  Ban- 
deira, Pereira  de  Lyra,  Cornelio  da  Fonseca, 
Angelo  Neto,  Arthur  Peixoto,  Euclides  Malta, 
Arroxellas  Galvão,  Geminiano  Brazil,  Felis- 
bello  Freire,  Rodrigues  Dória,  Jayme  Villas 
Boas,  Seabra,  Milton,  Aristides  de  Queiroz, 
Manoel  Caetano,  Eugénio  Tourinho,  Paula 
Guimarães,  João  Dantas  Filho,  Rodrigues 
Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Paranhos  Mon- 
tenegro, Marcolino  Moura,  Torquato  Moreira, 
José  Murtinho,  Heredia  de  Sá,  Irineu  Ma* 
chado,  Timotheo  da  Costa,  Augusto  de  Vas 
concellos,  Raul  Barroso,  Pereira  dos  Santos, 
Fonseca  Portella,  Nilo  Peçanha,  Ernesto  Bra- 
zilio,  Deocleciano  de  Souza,  Barros  Franco 
Janior,  Bernardes  Dias,  Calogeras,  Almeida 
Gomes,  Mendes  Pimentel,  João  Luiz,  Ilde- 
fonso Alvim,  Luiz  Detsi,  Gonçalves  Ramos, 
Jacob  da  Paixão.  Antero  Botelho,  Francisco 
Veiga,  Alfredo  Pin^o,  Octaviano  de  Brito, 
Arthur  Torres,  Eduardo  Pimentel,  Rodolpho 
Paixão,  Pádua  Rezende,  Moreira  da  Silva, 
Galeão  Carvalhal,  Domingues  de  Castro,  Gus- 
tavo Qodoy,  Costa  Júnior,  Bueno  de  An- 
drada,  Adolpbo  Gordo,  Fernando  Prestes,  Ce- 
sário de  Freitas,  Alfredo  Ellis,  Cincinato 
Braga,  Rodolpho  Miranda,  Hermene^ldo  de 
Moraes,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino, 
Francisco  Alencastro  e  Pinto  da  Rocha. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.   ilLUgrusto    de  Vascon- 

cel  los»  Da  acta  consta  quedei  uma  ex- 
plicação a  respeito  de  um  trecho  do  discurso 
do  nobre  Deputado  pela  Bahia,  o  Sr.  Leovi- 
gildo  Filgueiras.  Hoave  equivoco;  apenas 
tomei  a  palavra  para  mais  uma  vez  accen- 
tuar  a  minha  intenção  com  relação  ao  par- 
tido republicano  federal,  depois  de  ter  fal- 
lado  o  nosso  illustrado  collega  o  Sr.  Amorim 
Figueira. 
Era  esta  a  rectificação  que  queria  fazer. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 


O  Sr.  \^  Secretario  procede  à 
leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officio  do  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Pubilcas,  de  10  do  corrente,  satisfa- 
zendo a  requisição  desta  Gamara  no  offlcio 
n.  127,  de  7  do  mez  findo  .^A  quem  fez  a  re- 
quisição, (á  Commissão  de  Obras  Publicas). 

Requerimentos:         / 

De  Yirginio  Henrique  de  Góes  Tourinho, 
agente,  despachante  e  comprador  da  Estrada 
de  Ferro  S.  Francisco,  pedindo  três  mezes  de 
licença.— A' Commissão  de  Petições  e  Pode- 
res. 

Do  alferes  reformado  Epiphanio  de  Araújo 
Caldas,  pedindo  uma  pensão  para  a  sua  tu- 
tellada  menor,  filha  do  finado  tenente  Pau- 
lino Vieira  de  Mello  e  Silva  —  A'  Commis- 
são de  Pensões  e  Contas. 

Dosofflciaes  do  registro  civil  da  Capital 
do  Estado  da  Bahia,  pedindo  a  alteração  do 
disposto  no  art-S*"  do  decreto  n.  9.886,  de 
1888,  no  sentido  que  indicam.—  A*  Commis- 
são de  Constituição,  Legislação  e  Justiça. 

Dos  industriaes  fabricantes  de  cerveya,  pe- 
dindo a  eíTectividade  das  disposições  da  lei 
n.  428,  de  dezembro  d^  1896,  com  relação 
áquelle  producto  estrangeiro  e  no  que  diz 
respeito  á  importação  de  garrafas.— A' Com- 
missão de  Orçamento. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Silvério  Nery, 
Carlos  Marcellino,  Albuquerque  Serejo,  Amo- 
rim Filgueira,  Pedro  Chermont,  Augusto 
Montenegro,  Urbano  Santos,  Viveiros,  Anisio 
de  Abreu,  Thomaz  Accioly,  Torres  Portugal, 
Ildefonso  Lima,  Augusto  Severo.  Trindade, 
Coelho  Lisboa,  Teixeira  da  Sá,  Aífonso  Costa, 
Coelho  Cintra,  Malaquias  Gonçalves,  Miguel 
Pernanbuoo,  Juvencio  de  Aguiar,  João  de 
Siqueira,  Olympio  Campos,  Neiva,  Castro 
Rabello'  Tosta,  Vergue  de  Abreu,  Amphi- 
lophio,  Adalberto  Guimarães,  Leovegildo 
Filgueiras,  Eduardo  Ramos,  Galdino  Loreto, 
Pinheiro  Júnior,  Jeronymo  Monteiro,  Oscar 
Godoy,  Bellsajio  de  Souza,  Leonel  Loreti, 
Silva  Castro,  Agostinho  Vidal,  Júlio  Santos, 
Urbano  Marcondes,  Paulino  de  Souza  Jú- 
nior, Campolina,  Mayrink,  Lamounier  Go- 
dofredo,  Cupertino  de  Siqueira,  Matta  Ma- 
chado, Lamartine,  Casemiro  da  Rocba,  Oli- 
veira Braga,  Edmundo  da  Fonseca,  Urbano 
de  Gouvéa,  Luiz  Adolpho,  Caracciolo.  Mello 
Rego,  Alencar  Guimarães,  Brazilio  da  Luz, 
Lamenha  Lins,  Lauro  MiiUer,  Marçal  Esco- 
bar  e  Victor ino  Monteiro. 

Deixam  de  comparecer  com  cansa  partici- 
pada os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Theotonio  de 
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Brito,  Eduardo  de  Berredo,  Elias  Martins, 
Francisco  Gnrgel,  Apollonio  Zenaydes,  José 
Mariano,  Moreira  Alves,  Rocha  Cavalcanti, 
Araujo  Góes,  Francisco  Sodré,  Xavier  da 
Silveira,  Felippe  Cardoso,  Carvalho  Mourão, 
Monteiro  de  Barros,  Álvaro  Botelho,  Leo- 
nel Pilho,  Ferreira  Pires,  Theotonio  de 
Ma^lhães.  Manoel  Fulgencio,  Lindolpho 
Caetano,  Olegário  Maciel,  Granadeira  Gui- 
marães, Paulino  Carlos,  Francisco  Glicerio, 
Xavier  do  Valle,  Possidonio  da  Cunha,  Ap- 
parieio  Mariense,  Cassiano  do  Nascimento  e 
Azevedo  Sodré. 

Esem  causa  os  Srs.  Matta  Bacellar,  Rodri- 
gues Fernandes,  Henrique  Valladares,  João 
Lopes,  João  Vieira,  Barbosa  Lima,  Martins 
Júnior,  Alcindo  Guanabara,  Érico  Coelho, 
Alves  de  Brito,  António  Zacharias,  Rodolpho 
Abreu,  Augusto  Clementino,  Telles  dd  Mene- 
zes, Nogueira  Júnior,  Luiz  Fiacquer,  Lucas 
da  Barros,  Arthur  Dledericksen,  Ovidio 
Abrantes,  Alves  de  Castro,  Leôncio  Corrêa, 
Pedro  Ferreira,  Plinio  Casado,  Martins  Costa, 
Guillon,  Rivadavia  Corrêa,  Aureliano  Bar- 
bDsa,  Vespasiano  de  Albuquerque,  Py  Crespo 
e  Campos  Cartier. 

O  Sr.  Pireaidente^Tem  a  palavra, 
para  uma  explicação  pessoal,  o  Sr.  Timotheo 
da  Costa. 

O  Si*.  nrimotheodaOosta  (para 
K/>ia  explicação  pessoal) — Deixou  de  compare- 
cer às  ultimas  sessões  da  Camará  em  obe- 
diência partidária,  e  ainda  pelo  mesmo  mo- 
tivo, comparece  hoje. 

Condemna  hoje,  como  condemnou  desde  o 
dia  da  sua  execução,  o  ignóbil  attentado  que 
enlutou  o  exercito  e  a  sociedade  brazileirae 
maculou  a  Republica. 

O  Partido  Republicano  que,  na  proclama- 
ção da  Republica,  cercou  o  ex-imperante,  no 
momento  de  infortúnio,  de  toda  a  deferência 
pessoal  e  acatamento,  não  macularia  a  sua 
honra  e  o  seu  nome  desatacando  o  chefe  da 
Nação. 

Não  vota  o  sitio  porque  não  admitte  que 
sobre  o  Partido  Republicano  Federal,  a  que 
pertence,  paire  a  menor  suspeita  de  cumpli- 
cidade ou  connivencia  no  moastruoso  de- 
licto. 

Desejaria  votar  a  medida  solicitada  pelo 
Poder  Executivo  para  que,  em  rigoroso  in- 
quérito, se  apurassem  iodas  as  responsabili- 
âades  ;  mas  não  o  fará,  em  virtude  das  pala- 
vras proferidas  pelo  Sr.  Senador  Severino 
Vieira. 

O  Sr.  Angelo  I¥eto  — Nâo  venho, 
Sr.  Presidenta,  proferir  um  discurso.  Meu 
niuoo  intuito,  occupando    a  tr'ibUDa,  é  fa- 


fazer  uma  declaração,  que  reputo  necessária, 
e  a  qual  teria  feito  na  sessão  de  hontem,  si 
V.  Ex.  me  tivesse  concedido  a  palavra  quando 
a  solicitei  desta  mesma  l)ancada. 

Na  sessão  de  ante  hontem,  no  Senado,  o 
meu  illustre  amigo  e  prestigioso  chefe,  o 
Sr.  Senador  Severino  Vieira,  que  com  tanto 
brilhantismo  representa  o  glorioso  Estado  da 
Bahia,  fallando  sobre  o  hâiondo  attentado 
que,  victimando  o  bravo  Marechal  Machado 
Bittencourc,trouxe  a  dor  e  o  lutoá  Republica 
Brazileira,  fez  entre  outras  revelações,  a  de 
ter  um  membro  da  convenção  opposicionista, 
ha  dias  chegado  em  Maceió,  declarado  a 
seus  amigos,  em  um  banquete  que  lhe  fora 
offerecido,  que  o  honrado  Piesidente  da  Re- 
publica não  presidiria  o  pleito  eleitoral  de 
1  de  março  próximo  vindouro. 

O  Sr.  Leite  e  Oiticica  respondeu  a  este 
discurso  dando  interpretação  diversa  da  que 
foi  proferida  pelo  Sr.  Severino  Vieira  e inves- 
tiu desabridamente  contra  a  pessoa  que 
narrara  a  este  Senador  o  facto  por  S.  Ex. 
alludido,  facto  esse  que,  sem  razão  alguma 
plausível,  tanto  molestou  ao  representante 
da  opposição  no  meu  Estado  naquella  Casa  do 
Congresso. 

E  como,  Sr.  Presidente,  foi  o  humilde 
orador  quem  ao  Sr.  Severino  Vieira  mostrou 
o  trecho  de  uma  carta  recebida  no  mesmo  dia 
do  attentido  de5,  ao  qual  trecho  se  pren- 
de a  revelação  de  S.  Ex.,  julgo  do  meu  de- 
ver lerá  Camará  o  tópico  em  questão,  dizendo 
o  que  realmente  se  passou. 

Achava-me  em  companhia  do  meu  prezado 
amigo  e  distinctissimo  collega,  Deputaíio  pelo 
1°  districto  da  Bahia,  o  Sr.  Castro  Rebello,  e 
de  meu  digno  companhoiro  de  representação, 
Sr.  Euclides  Malta,  quando  me  foi  entregue 
a  correspondência  vinda  de  Alagoas  pela 
mala  do  paquete  Espirito- Santo, 

Lendo,  entre  outras,  a  carta  que  aqui  está 
{mostrando),  que  tem  a  data  de  2õ  do  mez 
pasaado  e  o  carimbo  do  correio  desta  Capital 
de  5  do  andante,  deparei  com  o  seguinte  tó- 
pico, que  foi  igualmente  lido  pelos  meus  dons 
honrados  collegas  que  se  achavam  presentes: 

«Dr.  Costa  Leite  chegou.  O  Sr.  Aristides 
offereceu-lhe  um  jantar;  e  dizem  que  em  um 
brinde,  que  fizera  animava  muito  aos  amigos^ 
declarando  que  o  dr.  Prudente  não  faria  a 
eleição.  Disseram  aqui.» 

Si  mostrei  o  trecho  desta  carta,  que  é  de 
pessoa  intima  de  minha  família,  a  alguns 
amigos,  membros  influentes  do  partido  a  que 
pertenço  foi  em  razão  da  amizade  que  a 
elles  me  liga,  sem  comtudo  autorizar-lhes  sua 
divulgação,  que  agora  faço  por  ser  a  isso  mo- 
ralmente  provocado. 

Quero  crer  que  o  motivo  da  declaração 
feita  pelo  Sr.  Costa  Leite  aos  seus  oorreli-* 
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gionarios  não  foi  outro  si  não  o  já  alienado 
pelo  Sr.  Oiticica,  da  tribuna  do  Senado,  e 
que  vem  publicado  em  seu  discurso  no  Diário 
do  Congresso  de  hontem. 

O  muito  respeito,  Sr.  Presidente,  que  te- 
nho a  esta  Gamara  e  ao  mandato  que  me  Ibi 
conferido,  inpede-me  absolutamente  de  re- 
sponder aos  insultos  que  me  foram  assacados 
pelo  Sr.  Leite  e  Oiticica. 

No  terreno  da  diffamação,  cuja  palma 
ninguém  ousa  disputar-lbe,  pôde  S.  Ez. 
continuar,  certo  de  que  eu  não  o  acompanha- 
rei, coDsiderando-me  nesse  terreno  ingrato 
desde  já.  completamente  vencido. 

São  estas,  Sr.  Presidente,  as  declarações 
quo  julgo  de  meu  dever  fazer  Â  Camará  dos 
Srs.  Deputados.  (Muito  hem,) 

O  9r«  Torciu&to  Moreira  {para 
uma  explicação  pessoal)  —  Sr.  Presidente, 
slnto-me  na  necessidade  de  usar  da  palavra 
para  uma  explicação  pessoal.  V.  Ex.,  de 
quem  tenho  a  honra  de  ser  collega  desde 
1893,  sabe  muito  bem  que  tenho  s»ido  sempre 
de  extrema  moderação  no  modo  de  desempe- 
nhar o  meu  maodaio  nesta  Camará.  Mas  a 
par  desta  moderação  são  também  testemunhas 
todos  os  meus  collegas  de  que  tenho  sido  de 
inquebrantável  intransigência  partidária. 

O  discurso  hontem  pronunciado  pelo  meu 
honrado  collega  e  amigo,  o  Sr. Nilo  Peçanba, 
e  que  não  tive  o  prazer  de  ouvir  por  não 
estar  no  momento  no  recinto,  é  que  exacta- 
mente crea  para  mim  a  necessidade  de  oc- 
cupar  neste  momento  a  tribuna. 

Disse  S.  Ex.,  faliando  em  nome  da  opposi- 
Ç80  parlamentar  que,  ainda  acceita  e  obedece 
a  orientação  do  General  Prancis'*o  Glicerio, 
que  a  opposição  votaria  contra  o  projecto  que 
decretava  o  sitio  para  esta  Capital  e  para  a 
comarca  de  Nitheroy. 

Membro  desta  Gamara,  e  acceita ndo  hoje 
tanto  quaoto  desde  o  primeiro  dia  em  que  en- 
trei para  aqui  a  direcção  politica  do  eminente 
chefe  do  Partido  Republicano  Federal,  o  Sr. 
General  Glicerio,  entretanto,  não  nego,  não 
negarei  o  meu  voto  ao  projecto  que  decreta  o 
sitio  nesta  Capital,  e  em  Nitheroy  {apoiados), 
e  assim  procedendo,  não  sou  levado  por  insi- 
nuações feitas  ao  Partido  Republicano  Fe- 
deral, de  que  sou  o  mais  humilde  dos  seus 
membros  (não  apoiados),  mas  um  daquelles 
que  desde  o  primeiro  dia  da  sua  organização 
o  tomaram  a  serio  e  a  elle  dedicaram  todo  o 
seu  esforço  e  toda  a  sua  actividade. 

Hão  voto  sugi^estionado  por  estas  accusa- 
ções  nem  por  qualquer  repto  que  parta  desta 
ou  daquella  bancada,  deste  ou  daquelle  Depu- 
tado •  voto,  porque  creio  que  neste  momento, 
superior  a  todas  as  conveniências  partidárias, 
superior  a  todas  essas  dissenções  politicas,  ha 
um  sentimento  que  deve  dominar  a  todos  nós, 


e  é  o  de  concorrer  tanto  quanto  possível  a 
cada  um  para  que  a  verdade  se  faça  sobre  o 
doloroso  acontecimento  (apoiados),  que  veiu 
quebrar  as  tradições  de  cordura,  de  bondade 
tí  de  tolerância  que  foram  os  melhores  de 
todos  os  titules  a  recommendar  a  nacionali- 
dade brazileira.  (Apoiados.) 

Dominado  por  este  sentimento,  sem  transi- 
gir um  instante  siquer,  de  modo  longínquo 
com  os  meus  adversários  políticos  que  apoiam 
o  Governo,  é  que  venho  declarar  que  não 
acceito  o  declacação  do  meu  honrado  amigo 
o  Sr.  Nilo  Peçanba,  e,  assim  fazendo, tenho  a 
eertcza  de  que  honro  os  sentimenU»  de  tole- 
rância, cordura  e  patriotismo  do  iilustre 
chefe  do  Partido  Republicano  Federal«ora  au- 
sente. (Apoiados,) 

Sr.  Presidente,  ninguém  conhece  mais  do 
que  eu  os  sentimentos  eminentemente  conser- 
vadores, tolerantes  e  patrióticos  do  iilustre 
General  Glicerio ;  e  as  accuaações  que  ora  se 
levantam  contra  elle  não  devem  surprehender 
a  nenhum  de  nós  que  estamos  acostumados 
no  regimen  republicano  a  ver  que  os  me- 
lhores dos  seus  gervidores  são  os  que  mais 
apodos  soffrem  e  de  mais  vehementes  ataques 
são  alvo. 

O  Sr.  Serzbdello  b  otttros --Apoiado. 

O  Sr.  Torquato  Morvira  —  Nós  vimos, 
Sr.  Presidente,  que  o  mais  enthusiasta  de 
todos  os  propagandistas  da  Republica,  aqaelle 
que  mais  de  uma  vez  arriscou  a  sua  vida 
na  propaganda  a  favor  da  Republica,  Silva 
Jardim,  não  teve  assento  na  Constituinte ! 

Nós  vemos  que  os  membros  mais  eminentes 
do  partido  republicano  são  exactamente  os  que 
mais  soflfrem. 

O  Sr.  Cincinato  Braoa-^0  Sr.  Prudente 
de  Moraes  é  chamado  António  Conselheiro, 
traidora  Republica  e  o  mais  pela  opposição. 

O  Sr.  Alfrkdo  Eixis— Tem  sido  bera  diffa- 
mado  pela  opposiç&o.  (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Torquato  Moreira  —  Os  nobres 
Deputados  que  me  honram  com  os  seus 
apartes  devem  estar  lembrados,  porque  a 
minha  afflrmação  foi  feita  ha  menos  de  três 
minutos,  que  não  me  referi  a  este  ou  ãquelle 
servidor  da  Republica,  mas,  na  generalidade, 
a  todos  elles. 

Os  nobres  Deputados  que  dizem  que  o 
Sr.  Prudente  de  Moraes  foi  de^ta  tribuna 
mil  vezes  injuriado  por  este  ou  aquelle 
Deputado,  hão  de  fazer  justiça ;  o  orador  que 
occupa  a  attenção  dos  seus  collegas  jAmais 
pronunciou  uma  só  phrase,  uma  só  palavra 
que  pudesse  melindrar  não  a  este  ou  áquelle 
membro  do  Governo,  mas  a  qualquer  dos 
seus  collegas.  (Apoiados,) 

A  Gamara  sabe  que  o  Deputado  que  aqui 
está,  si  bem  que  nfto  tenha  traarigido  em 
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matéria  partidária  e  esteja  disposto  a  con- 
tinaar  na  mesma  intransigência,  é  um  Depu- 
tado que  nunca  tomou  parte  em  incidentes 
desagradáveis,  é  um  Deputado  que,  a  des- 
peito de  estar  separado  da  maioria  governa- 
mental, nunca  teve  uma  palavra  menos  cortez 
para  dirigir  a  qualquer  de  seus  membros. 

O  Sr.  Fonseca  Portklla.  —  Damos  teste- 
munho da  correcção  e  critério  do  nobre 
Deputado. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  —  Conseguinte- 
mente,  posso  íallar  com  essa  isenção  de 
animo,  posso  fallar  assim,  Sr.  Presidente,  e 
é  preciso  que  venha  declarar  a  V.  Ex.  que 
teria  vergonha  de  mim  mesmo  si,  sendo, 
além  de  um  chefiado  do  Sr.  General  Glicerio, 
um  amigo  intimo,  dedicadíssimo  a  S.  Ex., 
porque  reconheço  nelle  as  qualidades  que  os 
mais  ferozes  dos  seus  adversários  não  são 
capazes  de  lhe  negar,  teria  vergonha  de  mim 
mesmo,  Sr.  Presidente,-  si  neste  momento, 
votando  o  estado  de  sitio,  não  viesse  declarar 
que  o  meu  voto  não  significa  desaccordo  com 
o  mea  illustre  chefe  e  cada  vez  mais  prezado 
amigo. 

Sr.  Presidente,  íkço  essa  declaração  com  a 
altivez  e  segurança,  com  que  costumo  sempre 
proceder.  (Apoiados.) 

Voto,  pois,  Sr.  Presidente,  pela  decretação 
do  projecto  que  estabelece  o  sitio  para  a  Capi- 
tal Federal  e  para  a  comarca  de  Nitheroy. 

Tenho  concluído,  pedindo  aos  meus  honra- 
dos collegas  que  me  desculpem,  si  lhes  roubei 
estes  instantes  do  seu  precioso  tempo.  (Muito 
bein ;  muito  bem.  O  orador  é  muito  felicitado^) 

O  íSir.  Marcolino  Moura— Ve- 
nho á  tribuna,  Sr.  Presidente,  cheio  desse 
UtmoT  que  sempre  me  assalta,  quando  tenho 
de  íallar  perante  uma  assembléa  semelhante ; 
mas,  que  também  sei  esquecer  quando  tenho 
de  fallar  com  a  responsabilidade  de  represen- 
tante da  minha  heróica  terra. 

Sr.  Presidente,  não  assignei,  vou  dar  as 
razões  por  que  não  o  fiz,  a  moção  de  felicita- 
Ç'jes  ao  Chefe  do  Estado,  por  ter  escapado  a 
um  assassinato  politico  longamente  premedi- 
tado, moção  ao  F*esmo  tempo  de  pezar,  pelo 
assassinato  de  um  dos  mais  heróicos  filhos  da 
terra  brazileira— o  bravo  marechal  Bitten- 
court. 

Mas,  antes  de  dar  as  razões,  pelas  quaes 
deixei  de  assignar  essa  moção,  sendo  uma 
delias  o  não  ter  podido  comparecer  á  Gamara 
no  dia  gut^equente  á  sua  apresentação,  per- 
mitia V.  Ex.  que  eu  faça  algumas  ligeiras 
considerações,  começando  por  felicitar  a  esta 
Camará  e  ao  paiz  pelo  memorável  dia  de 
hontem,  um  dos  mais  faustosos  da  Republica, 
6  que  se  tornará  memorável  pela  votação. 
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esse  assassinato  bárbaro  e  iniquo,  salien- 
tando-se  nessa  cruzada  incruenta  o  vulto 
sagrado  de  Quintino  Bocayuva,  talvez  a 
maior  gloria  desta  Republica  (apoiados),  pelos 
seus  serviços  á  propaganda  republicana,  pela 
sua  cultura  intellectual,  pela  grandeza  de 
seus  sentimentos  e  pela  honra  do  seu  cara- 
cter e  Justiça  em  seus  actos. 

Quando  hontem  à  tarde  li  o  resumo  do  seu 
discurso  encheu- se-me  o  coração  dos  maiores 
sentimentos  de  aimiração  pelo  seu  valor  mo- 
ral, e  animação,  fazendo  me  lembrar  aquellas 
memoráveis  palavras  de  O'  Connel  a  Beuxton 
que  depois  de  um  grande  debate  cahia  quando 
elle  se  achava  desanimado  por  não  ter  podido 
Qonseguir  a  victoria  pela  libertação  dos  escra- 
vos das  colónias: 

«Coragem,  Beuxton,  porque  agora  é  que 
eu  começo  a  divizar  a  terra».  £  por  minha 
vez,  deante  dessas  manifestações  do  patrio- 
tismo, direi  também:  Coragem.  Agora  é  que 
eu  começo  a  divisar  a  Republica.  (Muitobem,) 

Para  serse  heroe  e  ter-se  uma  sepultura 
consagrada  não  basta  morrer  com  valor, 
dizia  Grammont,  é  preciso  morrer  por  uma 
causa  que  tenha  valor. 

Foi  o  que  fez  aquelle  marechal,  que  oahiu 
defendendo  a  pessoa  do  honrado  Chefe  da 
Nação,  que  symbolizava  naquelle  momento  a 
Pátria  e  as  instituições,  pela  sua  fé  e  pureza 
republicanas. 

Deixei  de  assignar  a  moção,  Sr.  Presidente, 
porque  queria  dar- lhe  a  espontaneidade  do 
meu  voto  e  a  sinceridade  de  minhas  convic- 
ções .  ( Mu ito  bem.) 

Assim  pensando,  Sr.  Presidente,  eu  não 
quero  tornar  responsável  por  esse  attentado 
politico  a  opposi^ão  constitucional  desta 
Camará.  Não,  Sr.  Presidente,  porque  seria 
dilacerar,  abater  a  honra  da  Nação,  seria  de- 
gradal-a  a  seus  próprios  olhos,  quando  fazem 
parte  delia  homens  respeitáveis  pelos  seus 
serviços  á  causa  publica,  pelos  seus  talentos  e 
patriotismo,  e  incappzes  de  uma  suspeição 
semelhante.  (Apoiados.) 

Aopposição,  senhores,  é  de  todos  os  tempos 
e  de  todos  os  governos ;  ella  critica,  repara  e 
corrige  os  males  que  opprimem  os  povos,  e 
um  governo  sem  opposi^  seria  a  tyrania  ou 
o  servilismo. 

O  que  condemno,  Sr.  Presidente,  são  estas 
aggrcmiações  que  se  armam,  levadas  muitas 
vezes  pela  violência  do  espirito  partidário, 
animando  e  excitando  os  ânimos  contra  a  or- 
dem publica  e  os  seus  defensores. 

Não  ha  muito  tempo,  Sr.  Presidente,  eu 
condemnava  a  linguagem  violenta  contra  o 
Chefe  do  Estado,  appellidado,  aqui,  tantas 
vezes,  de  perfiido  e  traidor  à  Republica. 

BBsas  denominações  de  âagrante  injustiça, 
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tidões  sinão  ódios  e  agular  vinganças  contra 
crimes  que  não  existem. 

EstÀ  na  memoria  de  todos,  e  com  magua  o 
digo,  o  discurso  de  nm  dos  mais  illustres  re- 
presentantes do  Senado,  a  quem  estava  acos- 
tumado a  venerar  pelas  suas  tradições  re- 
publicanas, pela  sua  pureza  de  sentimentos  e 
Indicado  por  um  partido  â  presidência  da 
Republica,  o  honrado  Sr.  Dr.  Lauro  So^^ré 
diszurso  pronunciado  em  um  cemiferio, 
ao  terminar  uma  procissão  civlca,  offeusivo 
da  santidade  daquelle  logar  sagrado  e  do  pu 
dor  da  immortalidade. 

Nesse  discurso  fazia-se  a  apologia  da  anar- 
cbia  e  do  terror,  elevados  pelo  orador  à  al- 
tura de  um  principio  do  governo. . . 

O  Sr.  Seabra— Do  jacobinismo. 

O  Sr.  Marcolino  Moura...  fazia  apologia 
também  do  jacobinismo,  que  não  tem  razão 
de  ser  nesta  parte  da  America  que  adoptou 
a  federaçãj  na  sua  Constituição  e  condemnou 
o  jacobinismo,  que  representa  a  escola  uni- 
tária da  revolução. 

O  jacobinismo  representa  o  parlamenta- 
rismo o  mais  intransigente,  engendrando  as 
dictaduras  militares,  que  arruinam  os  povos 
6  os  atiram  nos  braços  do  socialismo. 

E  o  terror,  essa  associação  temerosa,  cuja 
vida  durou  pouco  mais  de  um  anno  —  come- 
çou a  31  de  maio  de  1793  e  acabou  a  27  de 
julho  de  1794— e  que  durante  este  período 
afogou  em  ondas  de  sangue  a  França  inteira, 
fazendo  succumbir  os  seus  mais  distinctos  íi- 
Ihos. 

O  terror,  creação  de  Danton  no  dia  10  de 
agosto,  quando  a  passagem  de  Verdun  es- 
tava tomada  pelas  t^^opas  inimigas  da  Repu- 
blica, marchando  sobre  Pariz,  que  era  na- 
quelle  tempo  a  França  inteira,  teve  uma  jus- 
tificação—impedira juncção  dos  monarchistas 
de  Pariz  com  os  inimigos  da  Republica. 

Delle  foi  victima  o  seu  chefe,  e  acabou  pela 
morte  de  Robespierre  e  do  seu  partido;  não 
pôde  ser  aqui  em  circumstancias  outras  ele- 
vado á  altura  de  um  principio  de  governo, 
nesta  terra  fadada  para  a  democracia  e  para 
a  liberdade,  onde  já  se  acham  organizados  os 
grandes  partidos  constitucionaes. 

Não,  Sr.  Presidente,  são  essas  evocações 
antipatrióticas  que,  penetrando  no  seio  das 
populações,  dão  muitas  vezes  origem  aos 
grandes  attentados  como  estes,  que  acaba- 
mos de  ver,  fazendo  cahir  um  dos  melhores 
servidores  da  Pátria. 

Comprehendo,  Sr.  Presidente,  que  se  possa 
muitas  vezes  buscar  o  cemitério  e  pedir-lhe 
as  inspirações  dos  seus  túmulos  venerados,  e 
alli  buscar  o  conforto  e  a  força  necessários  às 
almas  patrióticas. 

Lembro-me  ter  aprendido  na  historia  que 
Hossour,  o  grande  patriota  da  Hungria, vendo 


morta  a  liberdade  e  a  independência  do  seu 
paiz,  procurava  muita  vez  o  cemitério  de 
Santo  André,  e,  alli,  buscando  ler  nas  inscri- 
pçõesjà  apagadas  das  sepulturas  dos  seus 
grandes  homens,  pedia  as  inspirações  do  pa- 
triotismo, a  coragem  e  valor  necessários  para 
levantar  a  bandeira  da  independência  da  sua 
pátria. 

Na  sua  imaginação  de  poeta  e  patriota  pa- 
recialhe  ouvir  no  cimo  dos  cyprestes  o  bra- 
mir do  vento  do  futuro  9ue  lhe  annuncia 
novos  destinos  para  a  suá  pátria,  e  excla- 
mava :  «Sim  !  A  Hungria,  sob  a  pallidez  da 
morte  que  a  cobre,  ainda  tem  em  suas  veias 
sangue  caloroso  da  liberdade,  e  a  mim  com- 
pete levar  a  sua  bandeira  ! 

O  cemitério  será  sempre  o  campo  santo  do 
recolhimento  e  da  saudade,  não  se  presta 
jamais  ás  agitações  da  politica,  e  muito  me- 
nos â  propaganda  do  terror  e  da  arnarchia 
elevados  a  altura  de  auxiliares  de  um  go- 
verno constitucional  e  republicano.  (Muito 
bem.) 

O  próprio  Napúleão,  visitando  o  tumulo  do 
grande  Frederico,  não  queria  que  uma  pa- 
lavra se  âisesse  ouvir  a  seu  lado  e  no  seu  re- 
colhimento ordenou  que  o  seu  exercito  pas- 
sasse de  largo  para  não  perturbar  as  cinzas 
de  seu  mestre. 

Por  honra  nossa  e  da  Republica  afastemos 
de  nós  os  anarchistas,  os  demagogos,  os  be- 
bedores de  sangue  humano.  (Muito  bem.) 

O  honrado  Sr.  Presidente  da  Republica  se 
acha  fortificado  pela  opinião  inteira  do  paiz. 
(Apoiados  ) 

Ainda  hontem,  Sr.  Presidente,  quando  se- 
guíamos pelas  ruas  desta  cidade,  o  povo  em 
massa  interrogava-nos  sobre  a  decretação  do 
estado  de  sitio,  pedindo  como  garantia  su- 
prema a  adopção  dessa  grande  medida,  como 
esperança  de  porto  e  salvamento. . . 

O  Sr.  Vkrgne  de  Abreu—  Pela  primeira 
vez  o  povo  pede  estado  de  sitio. 

O  Sr.  Marcolino  Moura  —  ...  porque  o 
povo  confia  no  Chefe  do  Estado  e  sabe  que  essa 
medida  não  será  a  confiscação  de  suas  liber^ 
dades,  não  será  a  tyrannia  organizada,  não 
será  a  injustiça,  porquanto  a  legenda  do 
nobre  Presidente  da  Repnblica  ficou  escripta 
ao  lado  daquelle  grande  morto,  quando  se 
queria  dar  a  morte  ao  assassino  t  não  o 
matem ;  este'homem,  dizia  S.  £x.,  perten'^ 
á  justiça  ! 

Esta  é  a  legenda  qile  ennobrece  os  deposi- 
tários do  poder,  que  teem  nas  mãos  os  des- 
tinos dos  povos. 

Concluindo,  direi  ao  povo,  parodiando  as 
palavras  de  um  grande  pensador  que  dizia  : 

«Povo.  desenganae-vos!  Não  é  por  amor  da 
lil^erdade  qtie  os  inculcados  liberaes  e  pa- 
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triotas  86  dizem  taes,  querem  dominar  e  fa- 1 
zar  escravos.»  v 

Qae  democracia  é  esta,  senhores,  sem  en- 
tranhas e  que  só  peza  justiça  na  balança  dos 
interesses  inconfessáveis  ? 

O  nobre  Presidente  da  Republica  já  teve  a 
sua  apotheose  em  vida,  e  eu  estou  certo 
que  S.  Bz.  legará  ao  seu  suocessor  a  pátria  e 
a  liberdade  reconstituídas.  {Muito  bem.) 

Da  sua  bocca  nãd~sahirão  as  palavras  que 
Voltaire  coUocou  na  bocca  de  Henrique  III,  ao 
expirar  pelo  punhal  de  Ravaillac:  «Eu 
morro,  mas  deixo-os  no  meio  de  uma  tem- 
pestade assentada  sobre  o  rochedo  coberto  dos 
meus  naufrágios  \» 

Nio,  Sr.  Presidente,  elle  ha  de  completar  a 
sua  obra  de  justiça  e  entregar  reconstituídas 
a  pátria  e  a  liberdade  nesta  Republica.  (Muito 
bem  ;  muito  bem,) 

O  8i*«  Pinto  da  Rocbci  lembra 
que  o  sen  nome  foi  designado  pelo  honrado 
Sr.  Presidente  para  representar  o  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul  na  commissão  que  devia 
representar  a  Camará  dos  Srs.  Deputados 
nos  funeraes  do  illustre  e  heróico  Marechal 
Bittencourt. 

Acceitou  em  silencio  essa  incumbência,  que 
sobremodo  o  honrava,  porquanto  ella  signi- 
ficava nesse  momento  que  a  Camará  com- 
mungava  franca  e  abertamente  com  o  sen- 
timento e  solidaridade  que  então  a  oppo- 
siçâo  viera  expontaneamente  trazer  ao  seio 
da  representação  nacional. 

A*  noticia  do  inconoebivel  e  monstruoso 
attentado,  dos  sentimentos  de  condemnação 
que  explodiram  da  opposição  constitucional 
da  Gamara  são  testemunhas  todos  aquelles 
que  então  se  achavam  neste  recinto. 

A  sorpresa  que  se  apoderou  da  Gamara  foi 
a  razão  única  de  que  outros  Deputados, 
além  dos  oradores  da  opposição—  os  Srs.  Nilo 
Peçanha,  Serzedello  Corrêa  e  Irineu  Ma- 
chado, não  tivessem  occasião  de  tomar  a  pa- 
lavra, por  isso  que  o  honrado  Sr.  Presidente, 
assumindo  a  presidência,  vinha  trazer,  com 
o  colorido  indignc^o  da  sua  palavra,  a  nar- 
rativa do  crime  monstruoso  que  se  acabava 
de  praticar.  Depois  de  tão  eloquentes  pala- 
vras, eram  desnecessárias  quaisquer  outras 
manitetaçSea. 

Aeceitandoa  incumbência  de  representar 
a  Camará  dos  Srs.  Deputados,  nunca  poderia 
passar  pelo  seu  espirito  que  no  dia  seguinte 
recebesse  a  mais  dolorosa  das  ofTensas,  qual 
foBse  o  repudio  que  a  maioria  parlamentar 
da  Camará  fizera  da  solidaridade  que  a  op- 
posição lhe  offerecera  nesse  momento  tristís- 
simo de  mágoa,  manifestado  nas  columnas  do 
orgio  offloial  de  partido  governista  ! 


Deixou,  pois,  de  comparecer  k  manifes- 
tação de  luto  e  de  pezar,  tomando,  no  em- 
tanto,  a  resolução  de,  na  primeira  occasião, 
dar  as  razões  por  que  assim  procedia,  preva- 
lecendose  também  da  opportunidade  para, 
em  nome  dos  eleitores  republicanos  do  Rio 
Qrande  do  Sul,  que  profundamente  lamen- 
tam e  reprovam  o  nefando  attentado  de  que 
foi  victima  o  Sr.  Ministro  da  Guerra  e  do 
qual  felizmente  escapou  o  illustre  Presidente 
da  Republica,  declarar  que  a  S.  Ex.  envia 
calorosas  felicitações,  e  à  desolada  viuva  do 
heróico  Marechal  e  ao  exercito  brazileiro  as 
mais  profundas  condolências  pela  irreparável 
perda  que  acabam  de  soffrer. 

Ainda  o  traz  á  tribuna  declarar  que,  com 
a  mesma  sinceridade,  com  a  mesma  intrans- 
igência de  todos  os  dias,  continuará  a  sus- 
tentar a  opposição  franca,  aberta,  severa  e 
justa,  mas  delicada,  ao  Sr.  Presidente  da 
Republica,  sem  que  o  amedrontem  insinu- 
ações ou  ameaças  de  quem  quer  que  seja, 
8em  que  procure  buscar  e  rebuscar  nas  mul- 
tidões 08  applausos  e  adhesões  que'  tanto 
desdenha. 

Aproveita-se  ainda  da  occasião  para  apre- 
sentar um  requerimento  de  informações  ao 
Governo,  concernente  ao  arrendamento  da 
Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uru- 
guayana. 

Aberta  as  propostas  neste  empenho  apre- 
sentadas c  propalando- se  a  noticia  de  que  a 
proposta  belga  era  inferior,  cm  muitos  con- 
tos de  réis,  á  do  illustre  presidente  do  Estado 
do  Rio  Grande  de  Sul,  surgiram  na  imprensa 
desta  Capital  comparações  entre  ambas,  e, 
segundo  consta,  o  Governo  houve  por  bem 
preferir  aquella.   v 

O  requerimento  que  lê  á  Camará  deveria 
ter  sido  apresentado  ha  dias,  si  não  fura  a 
intransigência  o  intolerância  da  maioria. 

Formula-o,  porqu  e  lhe  consta  que  apezar 
de  ser  multo  inferior  a  proposta  belga  áqueUa 
que  foi  apresentada  pelo  governo  do  Rio 
Grande  do  Sul  e,  mais  ainda,  apezar  de  ter 
sido  trazida  fora  do  prazo  do  edital,  foi  ella 
acceita  pelo  Governo. 

Folgará  de  ser  vencido  nessa  questão,  mas 
é  preciso  que  as  informações  que  pede  ve- 
nham, para  se  apurar  a  verdade. 

Concluo,  lamentando  os  attentados  do  dia  5 
e  os  do  dia  6  e,  mais  ainda.que  se  haja  attri- 
buido  á  opposição  parlamentar  a  cumplici- 
dade no  delicto  que  victimou  o  Marechal 
Bittencourt. 

O  orador  felicita  o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica por  haver  escapado  i Ileso  ao  assassínio 
e  com  a  Pátria  se  consterna  pela  morte  do 
brioso  militar,  porque  jamais  applaudiria 
crime  tão  hediondo  e  não  pertenceria  ao  par- 
tido que  delle  co-participasse.  Paz  justiça  á 
aggremiação  politica  a  que  pertence  e  á  esta- 
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tara  moral  dos  seus  chefes,  affirmando  qne 
todos  repellem  o  attentado. 

Ldmbra,  entretanto,  que  o  prestimoso  chefe 
republicano  do  Rio  Grande  ja  por  três  vezes 
tíu  ameaçada  a  sua  yida,  sete  dos  mais  dedi- 
cados republicanos  de  sua  terra  cahiram  sob 
a  arma  assassina  vibrada  pelo  adversário 
politico  e  nem  siquer  um  telegramma  de 
condolência  chegou  ao  seu  Estado. 

Concluo  o  seu  discurso,  lendo  trechos  da 
Gazeta  da  Tarde^  ao  tempo  em  que  a  unani- 
midade da  Gamara  apoiava  o  Governo,  para 
provar  que  os  hoje  amigos  do  Governo  foram 
aquelles  mesmos  que,  combatendo  a  sua  po- 
litica, analjsaram  em  termos  ásperos  a  sua 
administração.  (Muito  bem  ;  muito  bem.) 

Vem  &  Mesa,  è  lido,  apoiado  pelo  numero 
das  assignaturas  e  posto  em  discussão,  que  é 
adiada  por  ter  pedido  a  palavra  o  Sr.  Seabra, 
o  seguinte 

RBQTTBRISIBNTO 

Requeiro  que,  por  intermédio  da  Mesa  da 
Camará  dos  Deputados,  o  Governo  preste  as 
seguintes  informações  ; 

1>,  cópia  das  propostas  apresentadas  ao 
Governo  da  União  para  arrendamento  da  Es- 
trada de  Perro  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana, 
quer  em  Bruxellas,  quer  na  Secretaria  da 
Tiação  e  Obras  Publicas  nesta  Capital ; 

S",  cópia  do  relatório  ou  parecer  da  com- 
missão  ou  dos  ftmocianarios  nomeados  pelo 
8r*  Ministro  da  Viação  para  estudarem  as 
referidas  propostas ; 

3",  cópiia  do  offlcio  ou  offlcios  da  Legação 
Brazileira  na  Beldca  remettendo  as  propos- 
tas alli  apresentadas  ; 

4*,  em  que  data  fbram  abertas  na  Secreta- 
ria da  Viação  ou  na  Legação  em  Bruxellas 
as  diversas  propostas . 

Sala  das  sessões,  11  de  novembro  de  1897. 
Pinto  da  RocJia,  —  Marçal  Escobar.^  Ves- 
pasiatio  de  Albuquerque .^Aureliano  Barbosa. 
— É^ndsco  AÍencastro.-^Victorifw  Monteiro. 
— PatUa  Eamas, 

ORDEM   DO  DIA 

B'  annundada  a  3*  discussão  do  projecto 
h.  146,  de  1897,  declarando  em  estado  de  sitio 
por  30  dias,  o  território  do  Districto  Federal 
e  da  comarca  de  Nitheroy,  no  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

O  ehr.  liUlaB  I>etal  —  Mais  para  uma 
explicação  pessoal  do  que  para  tratar  pro- 
priamente dLo  projecto  que  nos  vae  dar  o  es- 
tado de  flitiOj  pedi  a  V.  Ex.  a  palavra,  espe 


momentos  que  vou  roubar  â  attenção  da  Ca- 
mará. 

Seria  inútil,  Sr.  Presidente,  procurar  con- 
seguir da  pobreza  da  minha  acuidade  de 
expressão  termos,  phrases  que  pudessem  cara- 
cterizar a  impressão  pungente  com  que,  na 
sessão  de  5  do  corrente,  recebi  dos  lábios  de 
V.  Ex.  a  noticia  do  assassinato  do  illustre 
Marechal  Machado  Bittencourt. 

E,  si  nesse  momento  de  amargura,  alguma 
satisfação  teve  minha  alma,  foi  ver  a  imani- 
midade  das  opiniões,  a  solidar ização  dos  sen- 
timentos de  todos  os  Srs.  Depufados,  indepen- 
dente de  quaesquer  divergências  partidárias, 
deante  do  tumulo  cavado  por  crime  ab- 
jecto ! 

B  cheguei  a  pensar  como  a  opposição  devia, 
além  do  que  já  havia  feito  nest^  Casa,  levar 
ao  Sr.  Presidente  da  Republica  a  expressão 
do  seu  sentir  deante  do  attentado,  de  que 
tinha  sido  salvo,  graças  ao  sacrificio  do  seu 
dedicado  e  leal  amigo. 

No  dia  seguinte,  porém,  o  Jornal  o  fficial 
do  partido  governísta  vem-nos  causar  a  mais 
acerba  indignação  pelos  conceitos  com  que 
apreciou  o  crime,  não  precisando  reoordal-os, 
que  estão  sem  duvida  na  memoria  de  todos. 

Apezar  disso,  fui  ao  enterro  do  Marechal 
Bittencourt,  e  no  livro  onde  se  assignavam 
os  que  iam  cumprir  esse  dever  sagrado,  dei- 
xei o  meu  nome  obscuro,  não  como  uma  sim- 
ples formalidade,  mas  digoo  sem  a  menor 
aíTectação,  como  a  homenagem  sincera  do 
meu  sentimento  &  distinctissima  viuva  e  or- 
phãos,  e  ao  heróico  soldado  minha  admiração 
e  meu  reconhecimento. 

Nem  de  leve  podia  advinhar,  então,  qual 
seria  a  sequencia  de  uma  commemoração,  à 
qual  devera  ter  presidido  o  mais  profíindo  e 
continuo  respeito. 

As  soenas  vandalicas  nas  ruas  oentraes 
desta  capital,  os  insultos  e  morras  aos  mais 
illustres  republicanos,  foram  o  triste  epi- 
logo, sendo  logo  sentida  a  cumplicidade  da 
policia,  hoje  sem  contestação  provada,  pelo 
depoimento  do  honrado  Deputado  por  S. 
Paulo,  o  intransigente  republicano  Sr.  Costa 
Júnior,  como  ainda  pelos  actos  positivos  do 
Presidente  da  Republica  demittindo  os  dous 
delegados  de  policia.  (Apoiados.) 

Em  vista  destes  ftustos,  a  commissão  dire- 
ctora do  partido  em  opposição  julgou  conve- 
niente aconselhar  a  seus  amigos  qne  não 
comparecessem  às  primeiras  sessões. 

A  medida  foi  incontestavelmente  de  elemen- 
tar prudência.. 

O  Sr.Coblho  Cint&a^ Apoiado. 

O  Sr.  Luiz  Detsi— Bem  certo  ninguém  po- 
deria suppor  que  V.  Ex.  deixasse  de  empre- 


rando  que  me  sedam  relevados  os  poucos  Igar  todos  os  recursos  de  que  dispSe  para 
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manter  a  ordem  na  Camará  e  o  respeito  a 
todas  as  opiniões. 

O  Sr.  Beltsariode  Souza—  A  Mesa  empre- 
garia todos  os  esforços  e  na^la  liavjaa  temer. 

O  Sr.  Luiz  Dktsi— Per Joe-me  o  nobre  Ua^ 
deràà,  maioria.  Não  erade  temer  qjie  V.Ex. 
e  a  Mesa  consentissem,  mas  que  não  pudessem 
evitar  al^m  desacato,  quando  nAo  se  povtia 
contar  com  a  policia  e  talvez  delia  partisse. 

Tão  digno  como  o  actual  PresKieme  da  Ca- 
mará, era  naqut^lle  alto  posto  o  Sr.  Rosa  e  Sil- 
va, sabendo  allíar  a  toda  cortezia  a  máxima 
energia;  entretanto,  presidindo  o  S-.  Ro^i  e 
e  Silva  esta  Camará,  tomos  aqui  no  recinto  e 
na  rua  victimas  de  desacatos,  nos  quaes 
também  teve  parto  a  policia,  bastando  lembrar 
para  prova,  que  foram  naqueila  occasião 
também  demittidos  dous  delegados.  (Apoiados 
e  apartes,) 

Repito  :  foi  uma  medida  de  prudência,  de 
interesse  para  todos,  porque  o  desacato  a 
algum  Deputado  da  opposiçâo  seria  recebido 
pela  Mesa,  peia  maioria. . . 

O  Sr.  João  Dantas  Filho  —  Pela  Nação 
inteira. 

O  SR.  Luiz  Detsi— ...pela  Kação  inteira. 
Agradeço  a  V.  Ex.  a  collaboração  do  teu 
aparte. 

Não  foi,  assim,  justa  a  accusação  que  aqui 
le  fl^á  opposiçâo,  de  ser  obstroccionista  e  fac- 
ciosa porque  não  comparecia  ás  sessões;  tanto 
mais  quanto  os  Deputados  governisias  que 
teem  faltado  ás  sessõss  eram  bastautes  para 
completar  o  numero  legal.  Seria,  pois,  racil 
voltar  a  increpação  e  chamcd-os  de  obstraccio- 
nistas  e  facciosos. 

Além  disso,  é  preciso  que  não  fique  esque- 
cido qne  o  orçaiiento  dadespeza  do  Minrsterio 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  só  íoi 
apresentado  este  mez  ao  estudo  da  Cam  ira.  e 
ò  da  receitada  Republica  om  tias  de  outubro, 
no  dia  31,  si  não  me  engano. 

Bem  sei  que  o  meu  amigo  e  companheiro 
de  bancada,  Sr.  Francisco  Veiga,  como  presi- 
dente da  Commissãoile  Orçamento,  deu  oppor- 
tunamente  explicações  sobre  a  demora  dos 
trabalhos  da  Commts*ão. 

Serão  justos  òs  motivjs  aprdsentados,  mis 
nós  é  que  não  podemos  deste  modo  ser  os 
obstruccionistas. 

A  minba  opposiçâo  á  politica  do  Sr.  Presi- 
dente da  Republica  é  rigorosamente  consti- 
tucional. Sabem  os  meus  amigos  que  a  mmba 
solidariedade  nunca  será  dada  a  qualquer 
acto,  praticado  fora  da  Constituição  e  das  lc;is, 
contra  a  autoridade  legitima  e  legal.  Si  algum 
partido  a  que  me  filiasse  pretendesse  assim 
eonseguir  seus  fins,  não  teria  mais  o  meu 
o(Hiearao  e  ninguém  me  poderia  accusar  de 

deslealdade.    (Apoiados.) 


Uma  dfis  grandes  glorias  do  marecbal  Fio- 
riano  ó  ter  resistido  Às  ameaças  e  ás  revoltas, 
só  deixando  o  poder  em  que  estava  legalmente 
ittve<;ti<lo  no  dia  determinado  pela  mesma  lei. 
Foi  o  primeiro  cheia  do  Governo  no  Brazii 
que  teve  ente  valor,  le;irando  assim  extraor- 
dmario  exempto  aos  seus  successores. 

Deante  dos  ultimijs  acontecimentos,  tenho 
a  satisfação  do  inteiro  accordo  com  o  directó- 
rio politico  do  meu  municipio.  compisto  de 
antigos  correligionários,  companheiros  (3e 
propairanda,  eitre  os  quaes  está  nm  iliustre 
republ.cano  que  já  occupon  notável  logar 
nestJi  Cisa,  e  cuja  sínceridflde  e  elev^cívj 
moral  foram  aqui  fempre  acatadas  ;  reíiro- 
me  ao  Dr.  Constantino  l'aletta. 

O  Sr.  Serzedello  Corre ^v—Apoin do.  E' 
um  republicado  distincto,   correcto  e  puro. 

O  Sr.  Luiz  Detsi— Siio  estes  os  termos  do 
despacho  telegrapbico  envia  lo  ao  Exm.  Sr. 
^residente  da  Kepublica  —  «O  ^lirectorio  do 
Pariido  Republicano  Constitucional  de  Juiz 
de  Fora  felicita  calorosamente  a  v.  Ex.  por 
ter  sahido  incólume  do  infame  acteuta/lt» 
praticado  contra  a  pes5oa  de  V.  Ex.,  a  quem 
dá  sinceros  peyames  p4a  morro  trágica  r^o 
heróico  Jiaarechal  Ministro  da  G«ierra.  O  di- 
rectório é  coq^pletaroente  solidário  com  o 
Governo  constituído,  na  guarda  da  Consti- 
tuição e  na  repres^o  da  desordem. 

Está  hojo  ao  lado  da  autoridade,  como 
esteve  homem  ao  lado  do  ieg-endario  Fio- 
riado  Prixoto.  Só  aimitte  opposiçâo  consti- 
tucional. 

Coniiemna  implac^velmente  a  anarcbia, 
quer  se  manife->te  bob  a  forma  de  attentado 
á  autoridade,  quer  5ob  a  tórma  de  assalto 
covarde  e  vandalicoaos  org&os  da  imprensa.» 
(Muito  bem), 

Assigmim  além  cio  Dr.  Pallela.  os  eminen- 
tes e  deiicadi  s  republicanos  Drs.  João  de 
Ávila,  Duarte  de  Abreu  e  Penido  Filho. 

Agora,  Sr.  President-,  duas  palavras  í\p8- 
nas  sobre  o  estado  de  sitio,  attenden'o  á  an- 
ciedade  da  maioria  e  á  observação  que  V.  Ex. 
teve  a  bondade  de   íazer-me,  quando  me    in 
screvi  sobre  o  projecto. 

Sou  contrario  á  declaração  do  estado  de 
sitit»,  porque  penso  que  uao  ó  ca&o  delle,  « 
porque  estou  convencido  que  dahi  virá  ma>or 
somma  do  in%\es  d^  que  cie  bens  para  a  Re- 
publica e  !5obretudo  para  o  próprio ,  Go- 
verno. (Apoiofios  e  não  apoiados.) 

Perdoe-me  os  nobre  Deputadís,  manifesto 
uma  convicção  sincera,  q  je  terá  a  sua  veri- 
ficação ou  contestaçáo.  Ci>m  os  factos  sem  que 
meu  voto  em  nada  influa. 

Não  faço  neste  momento  opposiçâo  de  po- 
litica partidária:  a  maioria  dos  Deputado» 
em  opposiçâo  votam  a  favor  do  estado  de 
sitio.  Além  disso  o  projecto  tem  a  seu  fsivor 
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maioria  absoluta  nesta  Gamara,  sendo  insen- 
sato te-itar  oppor-lho  obstáculos. 
Manifesto  lealmente  o  receio. . . 

O  Sr.  João  Dantas  Filho— Nada  deve  re- 
ceiar  do  estado  de  si".io,  sendo  Chefe  do  Go- 
verno o  illustre  Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes. 
Pôde  varrer  da  imaginação  de  V.  Ez.  quaes- 
quer  temores. 

O  Sr.  Luiz  Dbtsi— V.  Ex.  não comprehen- 
deu  o  alcance  da  minha  phrase.  Não  me  re- 
firo ao  Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes,  nem  ao 
modo  porque  usará  dos  poderes  excepcionaes 
que  lhe  confere  o  estado  de  sitio  ;  reâro-me 
á  medida  em  si,  odiosa  por  sua  própria  na- 
tureza. 

O  Sr.  João  Dantas  Filho— Deve  vir  em 
certas  occasiões. 

O  Sr.  Luiz  Dbtsi— E  no  meio  desta  agita- 
ção, em  que  a  attençao  politica  parece  tudo 
absorver,  não  me  sabe  um  só  instante  do 
pensamento  a  nossa  triste  situação  financeira, 
cujo  reparo  devia  ser  muito  mais  cuidado,  e 
que  ainda  irá  soffrer  com  o  estado  de  sitio. 

Um  Sr.  Deputado  —  O  marechal  Floriano 
deixou  o  cambio  a  12. 

O  Sr.  Paula  Ramos— E  hoje  está  a  6  7/8  á 
vista. 

O  Sr.  Luiz  Detsi— Nada  vi,  Sr.  Presidente, 
no  projecto  em  discussão  que  salve  as  dispo- 
sições dos  arts.  19  e  20  da  Constituição,  que 
sa  referem  ás  immunidades  parlamentares. 

Desejava  que  o  nobre  relator  me  infor- 
masse si  modificou  a  sua  opinião,  tão  firme  a 
esse  respeito,  manifestada  aqui  em  1894. 

O  Sr.  Vsrone  de  Abreu— Não,  senhor;  con- 
tinuo a  pensar  que  as  immunidades  parla- 
mentares são  a  guarda  do  sitio. 

O  Sr.  Luiz  Detsi— E'  com  o  máximo  prazer 
e  agradecido  que  recebo  a  declaração  de 
V.  Ex. 

O  nobre  Deputado  pelo  Pará,  o  Sr.  Augusto 
Montenegro,  um  dos  próceres  da  situação, 
pronunciou,  a  propósito  de  estado  de  sitio, 
para  o  qual  exigia  as  limitações  dos  arts.  19 
e  20,  um  bellissimo  discurso  na  sessão  de  30 
de  junho  de  1894,  no  qual  se  encontram  vá- 
rios trechos  com  a  força  do  seguinte  : 

«Acho,  Sr.  Presidente,  a  immunidade  par- 
lamentar um  verdadeiro  axioma  consti- 
tucional; acho  que  a  immunidade  parla- 
mentar é  para  o  Poder  Legislativo,  o  que  o 
privilegio  deíôro  é  para  o  Poder  Judidiario,  o 
queoprocessso  pelo  Congresso  é  para  o  chefe 
do  Poder  Executivo:  E'  uma  garantia  de  exis- 
tência, é  a  condição  s^ne  qua  do  regular  func- 
cionamento  dos  três  poderes,  dous  dos  quaes 
não  dispõem  de  força  material  para  fazer 
valer  os  seus  direftos.» 


Em  outro  logar,  o  distincto  Deputado 
provou  que  as  immunidades  parlamentares 
não  poderão  nunca  ser  confundidas  com  as 
garantias  constitucionaes  do  art.  72. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  — Asseguro 
que  as  minhas  opiniões  são  sempre  as 
mesmas. 

O  Sr.  Veronbde  Abreu— Creio  que  são 
doutrinas  correntes  do  nosso  partido. 

O  Sr.  Sbrzedello  Corrêa— Tome-se  nota 
do  aparte,  que  é  importante.  (Apartes.) 

O  Sr  Luiz  Detsi— Fica  registrada  a  opinião 
franca  do  illustre  relator  do  projecto,  o  nobre 
Deputado  pela  Bahia,  Sr.  Vergue  de  Abreu« 
bem  como  a  do  Sr.  Augusto  Montenegro. 

Opinião  que  foi  a  do  Congresso  quando  a 
Camará,  em  26  de  Julho  de  1894,  rejeitou, 
em  votação  nominal,a  emenda  do  Senado  que 
mandava  supprimir  as  palavras  — «  cum  as 
limitações  dos  arts.  19  e  20  ». 

Não  quero  alongar-me,  sendo  minhas  bre- 
ves palavras  apenas  uma  explicação  pessoal 
e  uma  declaração  de  voto. 

Aos  illustres  membros  do  partido  gover- 
nista  direi  que  não  busquem  exaggerar  as 
vantagens  que  podem  auferir  de  uma  situa* 
ção  especial  ;  lembrem-se  dos  conceitos  de 
Biuntschili,  quando  estuda  os  partidos  no 
livro  que  intitula  A  Politica . 

Um  partido  pôde  combater  os  outros  par- 
tidos ;  não  pôde  nunca  desconhecel-os,  nem 
esforçar-se  por  anniquilal-os,  pois  que  é  a  ex- 
istência de  um  partido  opposto  que  lhe  dá  o 
ser  e  a  vida. 

Um  partido  —  pars  —  a  própria  palavra  o 
indica,  é  sempre  a  fracção  de  um  todo.  Não 
representa,  portanto,  sinão  o  sentimento  de 
uma  parte  cfa  Nação  e  não  pôde  identificar-se 
com  o  próprio  Estado.  (Apoiados,) 

Ao  honrado  Sr.  Presidente  da  Republica, 
republicano  dos  mais  assignalados  serviços 
á  propaganda,  recordarei  a  celebre  mensagem 
de  adeus,  que  Washington,em  17  de  setembro 
de  1796,  dirigiu  ao  povo  dos  Estados  Unidos, 
quando  se  avismhava  o  momento  de  eleger  o 
novo  depositário  do  Poder  Executivo. 

Medite  aquellas  paginas  ungidas  do  mais 
elevado  patriotismo,  e  tenha  sempre  em 
vista  que— «o  espirito  de  partido  é  um  fogo 
que  jamais  se  extingue;  não  se  trata,  pois,  de 
alimental-o,  mas,  ao  contrario,  de  velar  in- 
cessantemente, no  temor  de  que  sua  chamma 
consuma  em  vez  de    aquecer.»  (Muito  bem.) 

Realmente,acima  dos  interesses  partidários 
estão  os  interesses  supremos  da  Republica, 
queó  para  mim  a  própria  P9,tv\^.( Apoiados.) 

Como  diz  o  eminente  publicista  Lieber  na 
sua  obra  Politicai  Ethics,  sendo  a  justiça  o 
principal  objecto  da  lei,  da  Constituição  do 
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próprio  Estado,  nunca  devem  sobrepujal-a  os 
interesses  de  partido. 

B  termino  com  a  sentença  desse  notável 
escriptor  aos  governos  em  frente  dos  parti- 
dos: —  Fiat  justitia  et  pereant  partes. 
{Muito  bem;  muito  betn,  O  orador  é  muito  fe- 
licitado,) 

O  Sr.  IVtlo  Peçantia  oombate  o 
estado  de  sitio,  allude  ao  empastellamento  de 
nm  dos  jornaes  de  S.  Paulo  e  cita  opiniões 
do  Sr.  Ruy  barbosa. 

O  Sr.   Cinclnato  Bra^a  —  Sr. 

Presidente,  venho  á  tribuna  por  muito  pou- 
cos instantes.  Não  venho  responder  ao  anal 
do  discurso  do  nobre  Deputado  que  me  pre- 
cedeu na  tribuna,  porque  acho  que  não  é  o 
momento  azado  para  entrar  em  retaliações 
dessa  ordem. 

Quando  uma  opposição,  depois  dos  atten- 
tados  do  dia  5,  ainda  tem  a  inaudita  cora- 
gem de  vir  dizer  da  tribuna  da  Camará  dos 
Deputados... 

O  Sr.  Nilo  Peçanha.  —  Perdão ;  é  um  di- 
reito que  me  assiste;  si  VV.  EEx.  acham 
que  não  devo  foliar,  retiro-me  do  recinto. 

O  Sr.  Cincinato  Braga—  . . .  que  o  Presi- 
dente da  Republica  está  fazendo  a  desgraça 
da  Pátria... 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Perdão ;  não  disse  o 
Presidente  da  Republica:  referi-me  ao  seu 
Governo. 

O  Sr.  Cincinato  Braga— No  rej^imen  pre- 
sidencial, o  Presidente  da  Republica  é  o  go- 
verno do  paiz. 

Mas,  para  responder  ao  nobre  Deputado, 
não  preciso  lançar  mão  de  outra  cousa;  basta 
apontar  a  extraordinária  apotheose  do  dia  6, 
feita  ao  Presidente  da  Republica. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  o  que  me 
trouxe  á  tribuna  foi,  pela  consideração  indi- 
vidual que  me  merece  o  1 1lustre  represen- 
tante do  Rio  de  Janeiro,  fallar  a  S.  Ex.  a 
linguagem  da  convicção,  em  que  estou,  de 
que,  si  houve  um  attentado  á  liberdade  de 
imprensa  no  território  paulista,  elle  serÀ 
apurado  com  a  justiça  com  que  já  o  foi  nesta 
Capital. 

O  illustre  homem  de  Estado  que  preside 
aos  destinos  do  Estai  o  de  S.  Paulo  tem  a 
mesma  elevação  moral  do  Sr.  Presidente  da 
Republica. 

Assevero  á  Camará  que  o  alto  espirito  de 
jQstiça  de  S.  Ex.  se  fará  conhecer  desde  logo, 
isto  é,  desde  que  se  reconheçam  os  autores 
responsáveis  desse  delicto,  porque  o  nobre 
presidente  de  S.  Paulo  presta  tanta  home- 
nagom  á  manifestação  livre  do  pensamento  e 
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acontecimentos,  que  repercutiram  também 
naquella  cidade,  tiveram  da  parte  de  S.  Ex. 
toda  a  severidade,  todo  o  empenho,  toda  a 
bem  entendida  prudência  em  conter  exalta- 
ções da  população  paulista.  E  a  prova  disto 
está  no  facto  de  ter  S.  Ex.,  por  intermédio 
dos  seus  auxiliares,  garantido  inteiímmente 
a  vida  c  o  direito  de  locomoção  ao  illustre 
cbefe  da  minoria  desta  Camará  e  garantido 
por  igual  o  estabelei^imento  onde  fancciona  o 
órgão  de  imprensa  do  partido  de  S.  Ex. 

Ainda  mais,  devo  dizer  que  S.  Ex.  inter- 
cedeu directameate  perante  seus  amigos,  no 
sentido  de  evitar  que  uma  manifirstação  de 
congratulação  lhe  fosse  feita,  a  propósito  de 
ter  ficado  incólume  do  punhal  do  sicário  o 
Sr.  Presidente  da  Republica;  S,  Ex.  pediu 
mais,  por  esse  espirito  de  prudência  e  de 
ordem,  ainda  que  o  tenha  feito  com  pezar, 
que  não  se  fizessem  de  prompto  exéquias  á 
memoria  do  Marechal  de  Ouro,  porque  re- 
ceia va  que  expansões  populares  hesses  mo- 
mentos se  desenvolvessem  naquella  capital. 

Um  homem  que  assim  procede  dá  as  mais 
seguras  garantias  de  que  respeita  a  lei  e  a 

justiça. 

Portanto,  pôde  estar  o  nobre  representante 
do  Rio  de  Janeiro  certo  de  que,  lá  na  terra 
paulista  como  aqui,  o  presidente  do  Estado, 
como  o  Presidente  da  Republica,  saberá  fazer 
justiça!  {Èíuito  bem;  muito  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  en- 
cerrada a  discussão. 

Em  seguida,  é  posto  a  votos  e  approvado 
em  3»  discussão,  por  1 12  votos,  o  seguinte 

PROJBCTO 

N.  146  —  1897 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1  .<^  Fica  declarado  em  estado  de  sitio, 
por  30  dias,  o  território  do  Districto  Federal 
e  da  comarca  de  Nictheroy,  no  Estado  do 
Rio  de  Janeiro. 

Art.  2.<*  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Sr.  Presidente  —  Sendo  a  ma- 
téria do  projecto  que  acaba  de  ser  votado 
de  natureza  urgente,  vae  ser  enviado  imme- 
diatamente  á  Commisf  ão  de  Redacção. 

O  ®r.  Vergue  de  Al>reu  (pela 
orrfôm)— Constando-me  que  já  se  acha  sobre 
a  Mesa  a  redacção  ílnal  do  projecto,  cuja 
votação  acaba  de  ser  fiita  e  que  não  soffreu 
emenda,  requeiro  que  seja  posta  immediata- 
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O   Sr.    «luveiieio   de    il^gniai:- 

(yela  ordem)-^  A  Commissão  de  Redacção 
compenetrada  da  urgência  da  maieria  que 
acaba  d«  ser  votada ;  e.  acrelitaado  traduzir 
o  peasamenco  da  ^r-anJe  maioria  da  Camará, 
apre?80u-so  em  rediíçir  o  projecto,que  decreta 
o  estado  de  sitio. 

Para  essa  rc  iaccão  pede  dispensa  de  iin- 
pre-^âo,  afim  de  ser  immediata mente  vo- 
tada. 

Em  seguida,  é  sem  debate  approvada  a 
sejj^uinto 

RKDACÇAO  FÍNAL 

N.  146  A  —  1897 

Redacção  final  do  projecto  n.  i46^  deste  antw^ 
que  declar.%  em  ^stailo  de  sitio,  por  30  dias, 
o  território  do  Districto  Federai  e  da 
comarca  de  Nitheroy^  no  Estado  do  Rio  de 
Jatmro. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  I .«  Fica  declarado  em  estado  de  sitio, 
por  30  dias,  o  território  do  Districto  FVderal 
e  da  comarca  de  Nitheroy,  no  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

Are.  ^,»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Com  missões,  1 1  de  novembro  de 
1897. —  Jurenciode  A gniar.^^  Guedelha  Mou- 
rão.-^ Ildefonso  Alvim, 


O  Sr.   Presidente  — 

n.  U6,  de  1897,  vae  ser  enviado 


O    projecto 
ao  Senado. 


E'  approvada  a  redacção  final  do  projecto 
n.  64  E.  de  1897,  ►alva  a  emenda  do  Sr. 
Neiva,  oíTerecida  na  sess&o  de  hontem. 

Em,  seguida,  é  rejeitada  a  emenda  offere- 
cida  pelo  Sr.  Neiva  na  sessão  de  hontem. 

O  Sr.    ©erzedello    Oorrôa — 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  I»re«f dente— Tem  a  p  lavra 
pela  ordem  o  nobre  Deputado. 

€>  âr .  Serzedello  €>>rr<$a  {pela 
ordem)  "Sv.  Prrtsident'',  pedi  a  palavra 
pela  ordem  simplesmente  para  requerer  a 
V.  Ex.  que  se  digne  proceder  á  verificação 
da  votação,  que  acaba  do  ter  logar. 

O  Sr.  Presidente  —  Queiram  le- 
vantar se  os  senhores  que  votaram  contra  a 
emenda. 

{Pausa,  Os  Srs.  Secretários  procedem  acon* 
tagcm  dos  votos,) 

Votaram  contra  a  emenda  77  Srg.  Depu- 
tados. 

A  emenda  foi  rejeitada  por  77  votos 
contra  40. 

O  projecto  vae  ser  enviado  ao  Senado. 

São  successivamente,  sem  debate  appro- 
vadas,  as  redacções  ílnaes  dos  projectos  que 
teeni  os  números  69  B  e  97  D,  de  1897,  para 
serem  enviados  ao  Senado. 

O  Sr.  Presidente  —  Vae  se  votar 
e projecto  n.  |40,  de  1897,  qu*^  orça  a  receita 
geral  da  Republica,  para  o  exercido  de  1898. 


E*  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte  art.  l»: 

Art.  \.^  A  receita  geral  da  Kepublica  dos  Eslndos  Unidos  do  Brazil  para  o  exorcicio 
de  1898  ó  orçada  em  351.153:000$  e  será  reaiizida  com  o  producto  do  qae  for  arreca- 
dado dentro  do  mencionado  oxcrcicio  sob  os  títulos  abaixo  designados: 

RECEITA.   ORDINÁRIA 


1. 

2. 

3. 
4. 
5. 


IMPORTAÇÃO 

Direitos  de  importaçSo  para  consumo,  nos  termos  da  lei  n.  428,  de 
10  da  doiembro  de  1896.  e  diaposioOes  legaes  a  que  ella  so  refere. 

Expediente  dos  géneros  livres  de  direitos  de  consumo,  nos  termos 
da  lei  n.  428,  de  10  de  dezembro  de  1896 

Idem  das  capatazias 

Armazenagens , 

Taxa  de  estatística  : 

Por  volume  até  100  kilos,  10  réis^  por  ciula  100  kilos  ou  fracção 
que  exceder ,5  róis ;  por  100  kilos  de  sal,  carvão,  guano  e  em  geral 
mercadorias  importadas  a  granei,  10  réis ;  por  animal  de  raça 
cavallar,  200  róis  ;  idem  suino,  caprino  e  bovino,  100  róis  ;  por 
cada  ave  40  róis. 

Mota  —  Serão  consideradas,  para  imposição  desta  taxa,  como  mer- 
cadorias á  granel*  os  grandes  machlnismos  para  qualquer  fim,  a 
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lonça  de  ferro,  panellas,  fogareiros,  fogões,  orelhas,  etc.,  etc, 
bem  como  as  ferramentas  grossas,  como  enxadas,  pás,  picaretas, 
alviões,  etc,  fora  de  qualquer  envoltório 

6.  Imposto  de  pharóes 

7.  Imposto  de  docas 

As  taxas  de  pharóes  e  docas  serão  pagas  em  ouro  ao  cambio  de 
27  d.  por  1$,  quando  recahirem  sobre  embarcações  estrangeiras. 

▲DDiaONAES 

8.  10  */e  sobre  o  expediente  dos  géneros  livres  de  direitos  de  con- 

sumo, pharóes  e  docas 

Picam  dispensadas  do  addicional  de  10  %  sobre  os  impostos  de 
pharóes  e  docas  as  embarcações  estrangeiras. 

SAHIDA 

9.  Direitos  na  forma  da  lei  n.  265,  áe  24  de  dezembro  de  1894.    .    • 

INTERIOR 

10.  Renda  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 

11.  Renda  das  outras  estradas  de  ferro  custeadas  pela  União    .     .     . 

12.  Renda  do  Correio  Geral,  alteradas  as  taxas  internas  do  modo  se- 

guinte : 

Cartas  200  róis  por  15  grammas  cada  uma ;  cartas-bilhete  200  réis 
cada  uma ;  bilhetes  postaes  50  réis  os  simples,  e  80  réis  os  duplos; 
manuscriptos,  amostras  e  encomir  endas  150  réis,  por  50  grammas ; 
mantidas  as  actnaes  taxas  para  os  jornaes  e  re^stro. 

As  cartas  com  yafor  declarado,  além  da  taxa  de  porte  e  registro, 
pagarão  :  até  10$,  300  réis,  e  150  réis,  por  5$  ou  fracção  de  5$000. 

As  encommendas  com  valor  declarado,  além  do  porte  e  registro 
pagarão  até  10$,  500  réis,  e  250  réis,  por  5$  ou  fracção  de  5$  que 
exceder  daquella  quantia. 

Os  tomadores  de  valos  pagarão  além  da  taxa  do  porte  e  registro  um 
premio  de  :  até  25$,  400  réis  ;  até  50$,  700  réis  ;  até  100$,  1$200  ; 
até  150$  1$750,  até  200$  2$250  e  500  réis  por  100$  ou  frac^ode 
100$  que  exceder  a  200$000. 

Pela  emissão  de  cada  cheque,  pagar-se-ha  o  premio  de  200  réis, 
até  5$  ;  300  réis,  até  10$  ;  400  réis,  até  20$000. 

A  assignatura  das  caixas  do  Correio  custará,  por  semestres  adian- 
tados :  na  administração  do  Districto  Federal  50$,  nas  admi- 
nistrações de  1*  classe  e  nas  agencias  de  1*  classe  20$,  nas 
outras  administrações  e  sub-administrações  16$,  nas  demais 
agencias  10$000. 

As  correspondências  offlciaes  expedidas  pelas  autoridades  e  repar- 
tições estadoa^  e  municipaes,  quando  transitarem  pelos  correios 
federaes  llcam  sujeitas  ás  seguintes  taxas:  officios,  100  réis  por 
25  grammas  ou  fracção  de  25  grammas ;  maços  e  manuscriptos 
50  réis  por  50  grammas ;  Impressos  20  réis  por  100  grammas. 

São  isentos  destas  taxas  as  correspondências  endereçadas  às  auto- 
ridades e  repartições  federaes,  as  que  tenham  por  objecto  o  ser- 
viço eleitoral,  o  serviço  judiciário  criminal  ex-officio^  os  impressos 
concernentes  aos  serviços  de  instrucção  publica,  hygiene  e 
estatística. 

Somente  as  correspondências  trocadas  entre  as  autoridades  e  repar- 
tições federaes  ou  dirigidas  por  estas  ás  autoridades  e  repartições 
estadoaesou  municipaes  ou  vice -versa,  íicam  isentas  da  franquia 

postal 

i3.    Renda  dos  telegraphos  eléctricos,  inclusive  a  taxa  de  fr.   0,10  ouro 
por  palavra  de  telegramma  em  percurso  nos  cabos  da  Brazilian 
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Submarine  Company,  limited  e  modificadas  as  taxas  na  forma  da 
seguinte  tabeliã  : 


Numero  de  Estados 
percorridos  pelo 
telegramma 

Taxa 
por  palavra 

Numero  de  Esta- 
dos  percorri- 
dos pelo  tele- 
gramma 

Taxa 
por  palavra 

1 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 

120 
240 
350 
450 
540 
620 
690 
750 

9 
10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 

800 

850 

890 

930 

970 

1.010 

1.040 

1.070 

14. 
15. 
16. 
17. 
18. 
19. 
20. 

21. 
22. 

23. 

24. 
25. 

26. 
27. 


28. 

29. 


30. 
31. 


32. 

33. 
34. 


Mantida  a  actual  taxa  fixa  de  400  rs.  por  telegramma  e  concedido  à 
imprensa  o  abatimento  de  50  Vo 

Renda  da  Fazenda  de  Santa  Cruz  e  outras  de  propriedade  da  União. 

Renda  da  Casa  da  Moeda 

Renda  da  Imprensa  Nacional  e  Diário  Offidál ,     . 

Renda  da  Fabrica  de  Pólvora • 

Renda  dos  Arsenaes 

Renda  da  Casa  de  Correcção 

Renda  do  Gymnasio  Nacional,  elevadas  de  50  %  as  pensões  dos 
alumnos 

Renda  do  Instituto  dos  Surdos  Mudos 

Renda  do  Instituto  Nacional  de  Musica 

Renda  das  matriculas  nos  estabelecimentos  ofldciaes  de  instrucção 
superior,  elevadas  de  50  %  as  actuaes  taxas 

Renda  da  Assistência  dos  Alienados ,     .     .     • 

Renda  arrecadada  nos  Consulados 

Renda  dos  próprios  nacionaes 

Imposto  do  sello  inclusive  5  Vo  do  valor  do  premio  annual  das  apó- 
lices de  seg:uros  terrestres  e  marítimos,  emittidas  por  companhias 
que  não  tenham  sóde  no  paiz 

Imposto  de  1/20  %  sobre  as  operações  de  cambio  ou  de  moeda  metal- 
lica  a  prazo 

Imposto  de  transporte,  elevadas  ao  dobro  as  taxas  estabelecidas  pela 
lei  n.  2940  de  31  de  dezembro  de  1879,  art.  18,  n.  II  e  dec. 
n.  7565  de  13  de  dezembro  do  mesmo  anno,  ampliado  a  todas  as 
companhias  de  transporte  por  vapor,  marítimas,  fluviaes  ou  ter- 
restres, particulares  ou  do  S^tado,  subvencionadas  ou  não ;  man- 
tidas as  disposições  da  lei  n.  3018  de  5  de  novembro  de  1880  .     . 

Imposto  sobre  o  capital  das  loterias  federaes  e  estadoaes  .... 

Imposto  sobre  vencimentos  e  subsidies,  a  saber:  4  Vo  sobre  os  ven- 
cimentos de  1:200$  até  5:000$  annuaes,  7  Vo  sobre  o  que  exceder 
de  5:000$  até  10:000$,  lOVo  sobre  o  que  exceder  de  10:000$, 
mantida  a  taxa  de  27o  sobre  os  vencimentos  até  1:200$.  O  Pre- 
sidenta e  Vice-Presidente  da  Republica,  os  membros  do  Congresso 
Nacional  e  os  ministros  de  Estado  pagarão  a  taxa  de  10  Vo  sobre 
seus  subsidios 

Fornecimento  de  agua  na  forma  do  art.  1^  desta  lei    ....     • 

Imposto  de  transmissão  de  apólices  e  embarcações 

Contribuição  das  companhias  ou  emprezas  de  estrada  de  ferro,  sub- 
vencionadas ou  não,  e  de  outras  companhias,  de  acoordo  com  a 
lei  n .  359,  de  30  de  dezembro  de  1895,  e  bem  assim  os  saldos  das 
estradas  de  ferro  garantidas  com  sede  no  estrangeiro    •    •     .    • 


4.500 


65 
10 
600 
1 
20 
20 


000$000 
000$000 
00^000 
000$000 


60:000$000 
1:000:1000 
1:000  XXK) 


180 
180 
450 
150 


000$000 


9.000:000$000 
700:000$000 


1.800:000|000 
1.700:00^000 


6.000 

3.500 

550 


000$000 


450:.000$000 
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35.  Foros  de  terreuos  de  marinha 

36.  Juros  das  acções  dos  estradas  de  ferro  da  6ahia[ej Pernambuco  .     . 

37.  Laudemios ' 

38.  Prémios  de  depósitos  públicos 

39.  Cobrança  da  divida  activa 

40.  Imposto  de  2  1/2  Vo  sobre  dividendos  dos   titules  das  companhias 

ou  sociedades  anonymas  com  sede  no  Districto  Federal  e  nos  Es- 
tados, na  forma  do  art.  4<»  desta  lei 

41.  Imp)sto  sobre  sociedades  sportivas  de  qualquer  espécie  na  Capital 

Federal,  na  forma  do  art.  38  da  lei  n.  428  de  10  de  dezembro 
de  1896 

42.  Imposto  geral  sobre  a  renda,  na  forma  do  art.  10 

CONSUMO 

43.  Taxas  sobre  o  fumo  na  forma  da  lei  n.  428  .de  10  de  dezembro  de 

1896,  elevada  a  cinco  róis  a  taxa  sobre  o  charuto  nacional .     .     • 

44.  Taxas  sobre  bebidas,  na  forma  da  lei  n.   428  de   10  de  dezembro 

de  1896 

45.  Taxas  sobre  phosphoros:  20  róis  sobre  caixa  de  phosphoros  de  ma- 

deira, de  qualquer  procedência,  contendo  no  máximo  60  phospho- 
ros cada  caixa 

Por  phosphoros  de  qualquer  outra  qualidade  e  na  mesma  quantidade, 
o  triplo  dessas  taxas 

Estas  taxas  serão  arrecadadas  por  meio  de  estampilhas. 

46.  Taxas  sobre  o  sal  de  qualquer  procedência,  á  razão  de  30  réis  por 

kilo 

Estas  taxas  serão  cobradas  pelas  al&ndegas,  mesas  de  rendas  e  col- 
lectorias  dos  portos  em  que  as  embarcações  descarregarem  esse 
producto,  afim  de  darem-n'o  a' consumo. 

RECEITA  EXTRAORDINÁRIA 

47.  Montepio  da  Marinha 

48.  Montepio  militar 

49.  Montepio  dos  empregados  públicos 

50.  Indemnisações 

51 .  Venda  dos  géneros  e  próprios  nadonaes 

52.  Juros  de  capitães  nacionaes     .     « 

53.  Remanescentes  dos  prémios  de  bilhetes  de  loteria    ...... 

54.  Receita  eventual,  comprehendidas  as  multas  por  contravenções  de 

leis  e  regulamentos 

55.  Imposto  de  transmissão  de  propriedade  no  Districto  Federal  .     .     . 

56.  Imposto  de  industrias  e  prodssões  no  Districto  Federal 

DEPÓSITOS 

57.  Saldo  ou  excesso  entre  os  recebimentos  e  as  restituições    .    *    •    . 


15:000$000 

120:000$000 

50:000$000 

20:000$000 

600:000$000 


1.000:000$000 


30:000$000 
15.000;000|000 


2.000:0001000 
1.000:000$000 


7.000:000$000 


2.500:000$000 


95:000$000 

250:000$000 

950:000Í000 

1.000:000$000 

50:000$000 

1.500:000$000 

15:000$000 


2.000:000$000 
3.000:000.$000 
2AOO:WJ%00 


5.000:000$000 


O    8r.    8ei*ze<lelIo  Ooz-x-êai  — 

Peço  a  palavra  pela  ordem . 

O  8r.  Px*esidLe]ite  —Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 


O  Sir.  Sex^zedello  Oorrêct  ^la 

ordem) '^  Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  se 
digne  veriâcar  ã  votação,  que  acaba  de  ter 
logar. 

Verificada  a  votação,  reconhece-se  que  votaram  a  favor  92  Srs.  Deputados  e  contra 
22,  sendo  approvado  o  art.  1«. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  approvados  os  seguintes  artigos: 
Art.  2.0  E'  o  Governo  autorisado  : 

I.  Aemittir,  por  antecipação  de  receita,  no  exercício  desta  lei,   bilhetes  do  Thesouro 
até  a  somma  de  25.000:000$,  que  serão  resgatados  até  o  Úm  do  mesmo  exercido  ; 


154 


AKNA^S  DA  CÂMARA 


II.  A  receber  e  restituir  na  conformidade  do  disposto  no  art.  41  da  lei  n.  638,de  17  de 
dezembro  de  1851,  os  dinheiros  provenientes  do  cofre  dos  orphãos,  dos  bens  de  deftintos  e 
ausentes  e  do  evento,  dos  prémios  das  loterias,  dos  depósitos  de  caixas  económicas,  montes 
de  soccorro  e  de  outras  origens ; 

Os  saldos  que  resultarem  do  encontro  das  entradas  com  as  sabidas  poderfio  ser  appli-^ 
cados  às  despezas  publicas  e  os  excessos  das  restituições  serão  levados  ao  balanço  do 
exercício ; 

III.  A  e£fectuar  as  operações  de  credito  que  julgar  necessárias,  para  occorrer  ao 
deficit  que  porventura  se  der,  excluída  a  emissão  de  papel-moeda ; 

IV.  A  expedir  os  precisos  regulamentos  para  a  cobrança  do  imposto  de  consumo  sobre 
os  phosphoros  e  o  sal ; 

V.  A  rever  as  taxas  cobradas  nos  consulados,  elevando-as  de  modo  a  ]^ol-as  de  aocordo 
com  as  percebidas  pelos  paizes  em  que  funceionarem  os  consulados  brazileiros  e  nes  repar- 
tições congéneres» 

VI.  A  rever  a  tabeliã  dos  preços  das  analyses  feitas  no  Laboratório  Nacional  de  Ana- 
lyses,  augmentando-as  razoavelmente. 

Art.  3.<>  E'  revogado  o  art.  27  da  lei  n.  428,  de  10  de  dezembro  de  1896. 

Art.  4.*  E'  extensivo  ás  companhias  e  sociedades  anonymas  com  sôde  nos  Bstados  o 
imposto  de  2  1/2  Vo  sobre  dividendo  dos  titulas  das  companhias  e  sociedades  anonymas  com 
sóae  na  Capital  Federal. 

Art.  5."  O  Governo  se  entenderá  com  as  emprezas  ou  companhias  a  cargo  de  quem  se 
acbar  o  serviço  de  transporte,  tanto  terrestre  como  marítimo  e  fluvial,  afim  de  estabelecer 
e  regular  a  arrecadação  da  taxa  respectiva. 

Art.  6.<^  E*  elevado  a  dez  contos  de  róis  o  máximo  dos  depósitos  com  juros  nas  caixas 
económicas. 

Art.  7.<^  E'  adoptado  o  hydrometro  como  meio  de  regular  o  consumo  d*agua  na  Capital 
Federal.  A  taxa  por  cada  metro  cubico  de  agua  fornecida  será  de  200  róis. 

§  1.^.  As  estalagens  e  cocheiras  gozarão  o  abatimento  de  50  Vo  sobre  a  taxa  fixada 
neste  artigo. 

§  2.«  O  Governo  fica  autorisado  a  vender  por  concurrencia  publica  todo  o  ferro  fundido 
inutilisado  existente  nos  depósitos  da  Inspecção  Geral  das  Obras  Publicas  da  Capital  Federal, 
podendo  empregar  o  producto  na  compra  dos  materiaes  necessários  ao  serviço  das  aguas. 

Art.  8. <> Continuarão  em  vigor  todas  as  disposições  das  leis  de  orçamento  antecedentes, 
que  não  versarem  particularmente  sobre  a  flxaçao  da  receita  e  despeza,  sobre  autorisagão 
para  marcar  ou  augmentar  vencimentos,  reformar  repartições  ou  legislação  âscal  e  que 
não  tenham  sido  expressamente  revogadas. 

Art.  9.0  São  revogados  os  §§  24,  27,  38  e  40  do  art.  2^  das  disposições  preliminares 
da  Tarifa  das  Alfandegas. 

g  A  isenção  de  direitos  de  que  actualmente  gozam  as  casas  de  caridade  refere-se 
unicamente  ás  que  mantóm  serviços  de  assistência  e  para  os  artigos  destinados  ao  uso  e 
tratamento  dos|3issistidos. 


E'  annunciada  a  votação  do  art.  10\ 


O  Sx*.  Ooelb-ofOintra  {pela  ardem) 
—Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  que  sujeite 
este  artigo  a  votes  por  partes. 

Trata-se  de  uma  taxação  das  mais  graves 
que  ó  possível,  no  momento  actual  e  com  a 
enorme  crise  que  atravessa  o  paiz.  B,  além 
disso,  trata-se  nada  mais,  nada  menos  de  um 
imposto  predial  disfarçado. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro—  Não  apoia- 
do; peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Coelho  Cintra—  Este  artigo  manda 
que  os  proprietários  paguem  deus  por  cento 
sobre  o  valor  locativo  de  seus  prédios  e  que 
os  arrendatários  ou  foreiros  paguem  um  por 
cento. 


Nestas  condições,  todo  o  inquilino  terá  de 
carregar  de  facto  com  um  imposto  de  três 
por  cento. 

Trata-se,  Sr.*  Presidente,  de  um  impoito  de 
caracter  municipal,  e  chanu)  a  attenção  da 
Camará  para  esse  facto. 

.  O  Sr.  I^residlexite  — Tem  a  palavra 
pela  ordem  o  Sr*  Augusto  Montenegro. 

O  Sr.  ^u^usto  MontenefiTx-o 

(pela  ordem)  ^  Sr.  Presidente,  V.  Ex.  ha  de 
permittir  que  eu  proteste  contra  este  modo  de 
discutir  o  orçamento  da  receita  á  ultima  hora. 
O  nobre  Deputado  o  que  deveria  fazer  era 
vir  ã  Camará  para,  na  occasião  em  ^ue  foi 
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annaDciad'^  a  segunda  discussão  deste  pro- 1 
jí»cto,  pe«1ir  a  palavra  e  fazer  as  considera- 
ções que  lhe  aprouvesse  sobre  o  assumpto  e 
nilo,  á  ultima  hora,  usando  do  recurso  de 
filiar  pela  ordem,  discutil-o,  procurando  im- 
pressionar a  Gamara. 

O  Sr.  Coblho  Cintra.— V.  Er.  leia  o 
art.  144  do  Regimento. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro—  O  requeri- 
meuto  do  nobre  Deputado  nfto  tem  razão  de 
>:er  ;  o  qae  a  Gamara  vae  votar  nã,o  6^  como 
disseo  nobi'e  Depatado,  um  imposto  predial, 
mas  sim  o  conhecido  imposto  sobre  a  renda. 

A  Camará  pôde  deixar  de  a'^optaF  o  alvitre 
proposto  pela  Commissão;  mas,  o  que  nao 
pôde  tíãi6!t  é  adoptar  uma  medida  e  sup- 
primir  outras,  sob  pena  de  desorganizar  o 
systema  estabelecido. 

'  Repito — não  me  parece  justo  vir  o  nobre 
Deputado,  á  ultima  hora,  querei*  impres- 
bionar  a  Gamara  com  pequenas  explicações. 

Os  Srs.  G(»ellio  Cintra,  e  Ser- 
zedello  Oorrecà  —  Para  uma  expli- 
cação pessoal. 

O  Sr.  Preslcleiite— Tem  a  palavra 
para  uma  explicação  pessoal  o  Sr.  ^oelho 
Cmtra. 


O  ISr.  Goellxo  Giotra  (para  uma 
erpiicaç^  pestoal)  —  Sr.  Presidente,  não 
obstaoie  o  estylo  dogmático. . . 

O  Sr.  Augusto  Montbnbgro— Dogmatismo 
temV.Ex.! 

O  Sr.  Coelho  Cintra—.  . .  com  que  se  ma- 
nifesta melindrado  o  hoqrado  relator  da 
Commissão,  tenho  a  declarar  a  V.  £x.  que  é 
um  direito  garantido  pelo  Regimento  a  todo 
e  qualquer  Deputado  o  fazer  estas  breves 
considerações,  para  encaminhar  a  votação. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— V.  £x.  pen 
diu  a  palavra  pela  ordem,  ou  para  encami- 
nhar a  votação  ;  mas,  de  facto  discutiu  o  or- 
çamento. 

O  Sr.  Goklbo  Cintra— Usei  do  meu  di- 
reito chamando  a  attenção  da  Gamara  para  a 
votação  de  um  artigo,  que  traz,  no  seu  bojo, 
matéria  gravíssima,  que  vem  gravar  ainda 
mais  a  população  desta  Capital  e  a  de  outros 
Estados  com  um  imposto,  que  é  puramente 
municipal . 

O  8r.  Presidente— Tem  a  palavra, 
para  uma  explicição  pessoal,  o  Sr.  Serzedello 
Corrêa. 

0  8r.  iS^rzedello  Corrêa  (para 
umA  esoplicacâo  pessoal)^  O  illustrado  relator 
da  receita  não  levará  a  mal  que  eu  solicite 
de  S.  8x.  uma  informação  para  orientar  o 


meu  voto.  V.  Ex.  sabe  que  o  Orçamento 
da  Receita  não  foi  discutido  nesta  Casa. 

Um  Sr.  Deputado— Porque  não  quizeram. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— o  nobre  Depu- 
tado refere-se  naturalmente  a  opposição. 

Não  tendo  a  opposição  comparecido  por 
motivos  que  já  são  conhecidos  no  paiz,  a  op- 
posição, ou  porque  não  quiz  ou  por  outro 
qualquer  motivo,  não  discutiu  o  Orçamento 
da  Receita ;  mas  a  verdade  é  também  que, 
tratando-se  de  um  orçamento  de  tanta  im- 
portância, elle  não  teve  da  maioria  nem  ai- 
quer  uma  palavra.  (Trocam-se  apartes.) 

O  Sr.  Arthur  Torres  —  Ao  menos  o  paiz 
ganhou  Isto  com  a  ausência  da  opposição! 

O  Sr  .  Serzedello  Corrêa  —  Eu  desejo  do 
illustre  relator  deste  orçamento  uma  expli- 
cação. 

O  Sr.  Cincinato  Braga— Na  3»  discussão. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Não  ha  de 
ser  na  3""  discussão  ;   ha  de  ser  agora  I 

O  Sr  .  Presidente  —  O  nobre  Deputado  só 
pôde  pedir  explicação  na  3*  discussão. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Não  tem  sido 
esta  a  praxe  e  V.  Ex.  mesmo  já  tem  dado  a 
palavra  a  relatores  de  Commissão  para 
darem  explicações  que  orientem  o  voto  da 
Gamara. 

O  nobre  Deputado  por  Pernambuco,  pe- 
dindo a  divisão  deste  artigo,  o  fez  intencio- 
nalmente. S.  Ex., acredita  que  este  imposto 
é  um  imposto  predial  ;  o  illustre  relator  do 
orçamento  declarou  que  não,  que  se  trata  de 
um  imposto  de  renda. 

Eu  pergunto,  por  consequência,  aS.  Ex. 
si  este  imposto  vae  incidir  apenas  sobre  os 
prédios  desta  Capital  ou  si  se  estende  a  todos 
os  Estados,  porque  no  primeiro  caso,  é  odioso 
pela  sua  natureza  restrictiva  ;  e  no  outro 
caso,  isto  é,  como  imposto  de  renda,  eu  lhe 
darei  o  meu  voto. 

4>  Sr.    AjtLgvtmta  Montenespre 

(pela  orefem)- Si  o  meu  illustre  collega  pelo 
Pará  lesie  com  attenção  o  projecto  veria 
que  o  imposto  de  que  trata  o  art.  10  é  o  im- 
posto sobre  a  renda,  imposto  de  que  S.  Ex. 
se  lembrou  o  anno  passado  na  Commissão  de 
Orçamento  e  propoz  como  um  ensaio,  o  que 
a  Commisiâo  não  acceitou. 

Nas  palavras  do  projecto  encontrará  o  no« 
bro  Deputado  franca  resposta  ásua  pergunta. 

O  Sr.  I*resid.eiite  —  De  accordo 
com  o  pedido  do  nobre  Deputado  por  Perna- 
mbuco, vou  submetter  a  votos  o  artigo  por 
partes. 

Submettido  por  partes,  são  successiva- 
menta  postos  a  votos  e  approvados  o  se- 
guinte art.  10  e  seus  paragraphos: 
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^ 


.  w.  / 


ArWdO^.^  O  imposto  ^eral  sobre  a  renda  recaliirâ  sobre  os  rendimentos  abaixo  enume- 
rados :;^a  seguinte  proporção : 

V  ti'  Renda  de  immoveis,  2  o/o  pagos  pelo  proprietário ;  1  Vo  V^^  P®^^  arrendatário  ou 
foNiro  : 
.->^'^1I.  Rendas  ou  lucros  industríaes,  oommerciaes,  juros  de  letras  ou  depósitos  em 
bancos,  sommas  dadas  por  empréstimo  a  particulares,  acções  de  companhias,  salá- 
rios, percepções  pessoaes  a  titulo  de  trabalho,  profissão  ou  industria»  pensões,  annai- 
dades,  dividendos  ou  rendas  sobre  fundos  públicos,  subsidies  e  vencimentos  de  qualquer 
natureza,  percebidos  por  funocionarios  e  pensionistas  do  Estado ;  2  1/2  Vo* 

§  1.*»  O  lançamento  deste  imposto  será  feito  pela  declaração  do  contribuinte  ;  calculo 
dos  lançadores,  na  ausência  da  declaração  ;  arbitramento  âscal,  no  caso  de  contestações. 
Para  solução  das  contestações  poderão  ser  exbibidos  oa  requisitados  os  livros  commerciaes 
ou  dos  tabelliães,  certidões  de  taxas  já  existentes  ou  qualquer  outro  meio  de  prova. 

§  2.<^  A  arrecadação  será  feita  à  bocca  do  coflre  ou  por  meio  de  retenção,  nos  casos  que 
forem  determinados  em  regulamento  do  Poder  Executivo. 

§  S.**  As  companhias  e  sociedades  anonymas  e  em  geral  todos  os  estabelecimentos  que 
servem  dividendos,  são  responsáveis  pelo  valor  da  taxa  sobre  os  dividendos  que  annun- 
ciarem. 

§  4.0  O  pagamento  da  taxa  se  fará  em  duas  prestações  annuaes,  salvo  a  devida  por 
funccionarios  federaes  em  virtude  das  fu noções  que  exercem,  que  continuará  a  ser  feito  por 
descontos  mensaes. 

§  5.0  Cada  contribuinte  pagará  no  principio  do  exercício  uma  quota  fixa  inicial  de 
10$,  que  lhe  será  deduzida  na  primeira  prestação  da  taxa  que  tiver  de  pagar. 

§  6.®  São  isentos  do  imposto  geral  sobre  a  renda: 

a)  Os  contribuintes  cuja  renda  total  for  inferior  a  2:000$000  ;  neste  caso  elles  pagarão 
somente  a  quota  fixa  inicial  de  que  fala  o  §  ò^:  exceptuam-se  desta  isenção  as  renaas  pro- 
venientes de  funcções  publicas  federaes  que  continuarão  sujeitas  á  taxa  proporcional  re- 
spectiva ; 

b)  as  sociedades  de  soccorros  mútuos  e  de  beneficência ; 

q)  os  juros  dos  titules  de  divida  externa  e  apólices  da  divida  publica  possuídas  por 
estrangeiros  não  residentes  no  paiz  ; 

d)  as  praças  de  pret,  os  indigentes,  os  criados  de  servir. 

§  7.<>  As  sociedades  mutuas  pagarão  a  taxa  respectiva  sobre  os  lucros  que  dividirem 
pelos  seus  mutuários  ;  os  fundos  de  reserva  das  companhias  ou  sociedades  anonymas  serão 
considerados  como  rendas  destas  para  o  efiTeito  do  pagamento  das  taxas. 

§  S,°  Cada  contribuinte  só  pagará  uma  iaxa  inicial,  salvo  si  for  lançado  em  mais  de 
um  Estado,  caso  em  que  pagará  tantas  taxas  iniciaes  quantos  Estados  em  que  perceber 
rendas,  devendo  todas  ellas  ser  mais  tarde  deduzidas  na  forma  do  §  4<>. 

§  9.®  Será  levado  em  conta  do  que  os  funccionarios  federaes  tiverem  de  pagar  como 
imposto  de  renda  o  que  elles  pagarem  como  imposto  sobre  subsidies  e  vencimentos  até  a 
quota  de2  ^  %,  sendo  o  mais  a  que  são  obrigados  ex^vi  do  n.  31  do  art.  l^  considerado 
como  imposto  extraordinário. 

§  10.  Cobradas  que  sejam  as  taxas  a  que  se  refere  este  artigo,  cessarão  as  do  n.  40  do 
art.  l^  sobre  dividendos  de  companhias  e  sociedades  anonymas. 

§  1 1 .  E*  autorisado  o  Governo  a  expedir  os  precisos  regulamentos  para  a  execução  deste 
artigo,  podendo  abrir  créditos  atô  a  importância  de  500  contos  de  róis  para  pagamento  do 

{ ressoai  necessário  para  o  lançamento  e  arrecadação  desta  taxa  e  mais  serviços  a  ella  re- 
ativos. 

§  12.  Na  próxima  reunião  do  Congresso  Nacional  o  Governo  apresentará  um  plano  de 
organisação  fiscal  definitiva  para  a  arrecadação  regular  do  imposto  sobre  a  renda  creado 
por  esta  lei. 

São  successi vãmente  postos  a  votos  e  approvados  os  seguintes  artigos: 

Art.  11.  E' o  Governo  autorisado  a  rever  as  actuaes  tabeliãs  de  pensões  do  Hospício 
de  Alienados,  pondo-as  de  accordo  com  as  actuaes  condições  de  vida,  tendo,  porém,  em 
attenção  a  natureza  especial  dessaasstsiencia. 

Art.  12.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 


O  Sr.  P* residente— Passa  o  projecto 
n.  140,  de  1897,  orçando  a  Receita  Geral  da 
Republica,  para  o  exercício  de  1898,  à  3"  dis- 
cussão. 


O  Sr.  ILieo^ig-ildo  Jí^ilg^ieim» 

(pela  ordem)  requer  e  obtém  dispensa  (ie 
intei*sticio  para  que  o  projecto  n.  140,  de 
1897,  seja  dado  paro  ordem  do  dia  de  amanhã, 


o 
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E*  aDDunciada  a  votação  do  projecto  d.  141,  de  1897,  fixando  a  despeza  di^Mteisterhkda^  |A^' 
Indastria,  Viação  e  Obras  Publicas  para  o  exercicio  de  1898  (2*  discussão)  .^^^      ^^^  ^^ 

Posto  a  votos,  é  approvado   em  1^  discussão  o  seguinte  artigo   único   c^&fijecto        ^ 
n.  140  de  1897:  ^^V 

Ârt.      O  Presidente  da  Republica  é  autorisado  a  despender  peia  Repartição  do  Mil 
terio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  com  os  serviços  designados  nas  seguintes  ru« 
bericas  a  quantia  de  85.617:741$279. 

1« 

SECRETARIA  DE  ESTADO 

1  Ministro  de  Estado 24:000$000 

Para  sua  representação  (gratificação  annual)  •     .     .     .  12:000^0 

3  Directores  geraes 27:000|000 

6  Ditos  de  secção 43:200$000 

6  Primeiros  oíficiaes 30:000$000 

7  Segundoe  ditos 28:000$000 

15  Amanuenses 45:000$000 

1  Porteiro 3:000$000 

1  Ajudante 2:000$000 

4  Correios 6:400Í000 

4  Contínuos 6:400$000         227:000$000 

GRATIFICAÇÕES 

Como  na  proposta 14:310$000 

MATERIAL 

Publicações,  oxpedidnto  e  diversas  dcspozas 51:700$000 

293:O10$00O 
2» 

auxílios  á  agricultura 

JARDIM  BOTÂNICO  DA  LAQÔA 

1  Director 9:000$000 

1  Ajudante-secretario 4:800|000 

1  Naturalista-viajante 4:600$000 

1  Jardineiro 2:OOQ|000 

I  Porteiro 900$0U0 

1  Peitor-apontador 1:200$000 

Trabalhadores 27:00^000 

'  49:500$000 

MATERIAL 

Como  na  proposta 8:100$000  57:600|000 

* 

GARANTIAS  DB  JUROS  a'S  EMPRKZAS  DOS  BNGBNHOS  CBNTRABS 

Como  na  proposta 80:000$000 

Para  gratiâca^^  a  empregados  de  Fazenda,  quando  nesse 

serviço 2:600$000  82:600|000 
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AUXILIO  A'  IMPRBSSÃO  DA  «FLORA  BRAZILIBf7SB »,  DB  MABTIU8 

Gomo  na  proposta «  10:000|000 

CONTRIBUIÇÃO  PARA  O  «BURBAU  INTERNACIONAL»,  POUR  LA  PROTBCTION 

DB  LA  PROPRIÉTB  INDUSTRIBLLB  BN  BBRNB 

Como  na  proposta 815$000 

151:0151000 

SUBVBICÇAO  A*á    COMPANHIA    DE   NAVEGAÇÃO   A  VAPOR 

Companhia  Lloyd  Brazileiro  —  Como  na  proposta l.K4:2OO|0O0 

Serviço  de  nave^açfto  no  Estado  da  Bahiu  —  Como  na  proposta  .     .     .  la^iõO^WK) 

Companhia  do  Maranhão  —-Como  na  proposta 2^00:000$000 

Navegaçâlo  entre  os  portos  de  S.  Kritnciscn  e  Amarante  ao  da  Tatoya. 
(Decreto  n.  2514,  de   17  de  maio  de  1897  o  cootracto  do  22  de  jatiiio 

de  1897 48:000$000 

Companhia  Pernambucana : 

Como  na  proposta i 140:040$000 

Idem 56:200$000 

Navegação  das  Lagoas  Norte  e  Mangaaba,  no  Estado  das  Alagdas  — 

Como  na  proposta 40:000$000 

Associação  Sergipense  —  Como  na  proposta lõ:OOO$000 

Navegação  dos  Rios  das  Velhas  e  S.  Francisco  —Como  na  proposta.     .  150:000$000 

Navegação  do  Baixo  Tocantins  : 

Como  na  proposta 30:000$000 

Idem 360$a000  30:360$000 

The  Amaxon  Steam  Navegation  Company^  Limited^  Como  na  proposta  .  421 :200$000 

^^^"^"^""^■^^^^■^■^■"^~"^"" 

2.794 :500$000 

4.* 

RECEBIMENTO,    AGAZALHO    E   TRANSPORTE    DE   IMMIGRANTES 

ESPONTÂNEOS 

HOSPEDARIA  DA  ILHA  DAS  FLORES 

Pessoal  administrativo  : 

1  administrador 4:80^000 

1  escripturario 3:O0OÇOOO 

1  amanuense 2:160$000  9:960$00(f 

Pessoal  auxiliar : 

1  medico 4:800$000 

1  pharmaceutico 2:400$000 

2  encarregados  de  bagagem  e  do  almoxarifado    ....  4:800|000 

4  auxiliares  de  interprete ,     .    .     .  9:eK)0Ç00O 

1  enfermeiro.     .     -     • 1:460$000 

1  enfermeira 1:460$000 

2  cozinheiros 1:460|000 

6  Serventes •     •     •  3:28õ$000  29:26S$000 
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Pessoal  marítimo  : 
Gomo  na  proposta «...  28:272$752 

Materiad : 
Como  na  proposta.     .     .     .     • 116:200$000 

Serviços  diversos: 
Como  na  proposta 260:000$000 

Obras: 
Como  na  proposta 10:000$000 

453:697$752 

5.» 

CORREIOS 

Como  na  proposta • 10.124:407$300 

TELEGRAPHOS 

PESSOAL 

1*  DiyisÃo 

ADMINISTRAÇÃO    OBRAL 

Directoria 
Como  na  proposta 27:000$000 

Secreiarm 

Como  na  proposta 42:280$000 

Archivo 

I 

Como  na  proposta ;.*....  5:400$000 

Linfias 

Como  na  proposta,  sendo  15  inspectores  de  3*  classe  em  vez  de  5,  impor- 
tando em  50:400$. 1.286:760$000 

Estações 
Gomo  na  proposta.     * 3.289: 800|000 

2*  DIVISÃO 

SBCÇlO  TBCRNICA 

Como  na  proposta  ....        , * 33:000$000 
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Escriptario  de  desenho 
Como  na  proposta.    .    * 11:000$000 

Officina 
Como  na  proposta 178:500$000 

Almoxarifado 
Como  na  proposta 62:100$000 

3«  DIVISÃO 

CONTADORIA      OBRAL 

Escriptorio  Central 

Como  na  proposta 26:200$000 

1»  SECÇÃO 
Como  na  proposta ,  40:800$000 

2»  SECÇÃO 
Como  Da  proposta 40:800$000 

3»  SECÇÃO 

THBSOURARIA 

Como  na  proposta 20:800$000 

Material 

Administração  —  como  na  proposta 236:120$000 

Conservação  das  linhas  —  como  na  proposta I.315:<'00|000 

Custeio  de  estaçOes  —  como  na  proposta 745:000|000 

Almoxarifado  •-- como  na  proposta 30:<<X)ÍOOO 

Contadoria  Geral  *  como  na  proposta 33:000$007 

Substituições  —  como  na  proposta 1.082:222$222 

8.505:782$222 
FISCAUSAÇÃO  DAS   ESTRADAS  DE  FERRO 

Para  engenheiros  fiscaes 200:000$000 

Para  ajuda  de  custo  a  empregados  de  fazenda  encarre- 
gados da  tomada  de  contas    21:6001000         221:600$GOO 
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GARANTIA  DE  JUROS  ÁS  ESTRADAR  QE  FEIUIO 


Pagamentcs  em  ouro 

Estrada  de  Ferro  do  Natal  a  Nova  Craz  s 

7  V«  sobre  o  capital  de  5,490:052$54á    ..••., 

Estrada  de  Perro  Conde  d'Eu  : 

7  Vo  sobre  o  capital  de  6.000:000$ 

6Vo      >     »      >        >  £8.69.273  =.dl5:7a0$.  *.     .     , 

Estrada  de  Ferro  do  Recife  ao  Limoeiro  : 
7  V»  sobre  o  capitaJ  de  5.000:000$ 

Estrada  de  Ferro  do  Recife  ao  S.  Francisco  : 
5  Vo  sobreooapital  de  11.428:088$889  .     -     •     .     .     . 

Estrada  de  Ferro  Central  de  Alagoas  : 

7  Vo  sobre  o  capital  do  4.553:000$ 

Estrada  de  Ferro  da  Bahia  ao  S.  Francisco  e  ramal 
do  Timbô : 

5  V«  sobre  o  capital  de  16.000:< 
6V«      >     »        >       »     2.650; 

Estrada  de  Ferro  4e  Carangola  : 
7  Vo  sobre  o  capital  de  3.449:555$55i5 

Estrada  de  Ferro  Minas  e  Rio  : 
7  Vo  sobre  o  capital  de  15.405:253$085 

Estrada  de  Ferro  Central  da  Bahia  : 

7  Vo  sobre  o  capital  de  13.000:000$  .     '     .     .    ^     •     . 

6  Vo      >     »        »       »  49:417$566 

Estrada  de  Ferro  Mogyana  (linha  do  Ribeirão  Preto 
a  Jagoara  e  ramal  de  Caldas) : 

6  Vo  sobre  o  capital  de  4.300:000$ 

Estrada  de  Ferro  de  S.  Paulo  e  Rio  Grande  (Itararé): 

6  Vo  sobre  o  capital  de  10.611:11]$!  11 

Istrada  de  Ferro  do  Paraná,  prolongamento  o  ramaos 

7  Vo  sobre     o    capital    de    32  .  500 .  000   francos  — 

11.537:500$ 

6  Vo  sobre  o  capital  de  9. 179:855$100 

Estrada  de  Ferro  de  D.  Theresa  Cbristioa  : 

7  Vo  sobre  o  capital  de  5.609:298$020 

Estrada  de  Ferro  de  Qaaraby  a  Itaqui : 
O  Vo  sobre  o  capital  de  6.000:000$ 

Estrada  de  Ferro  do  Rio  Grande  a  Bagé: 
7  Vo  sobre  o  capital  de  13.521:4539322 

Estrada  de  Ferro  de  Santa  Maria  à  Cruz  Alta: 
6  Vo  sobre  o  capital  de  4.828:035$ 

Estrada  de  Ferro  de  Cruz  Alta  ao  Uruguay  : 
O  %  sobre  o  capital  de  8.241 :902$221 


384:793$679 

420:000$000 
36:945$9Q0 

350:000$000 

57l2404$404 

318:710$000 


800:00a$000 
159:000$000 


244:968$888 

l,08f(:667|713 

910:00a$000 
2:965$054 

258:000$000 
636:666$66ô 

807:625$000 
350:791$30õ 

392:650$861 

360:000$000 

94Ô:50l$732 

289:6d2$700 

494:514$127    10.020:817|131 
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Pagamentos  em  papel : 

Estrada  de  Ferro  de  Caxias  a  Cajazeiras  : 
6  Vo  sobre  o  capital  de  2.319:000$ 139:140$000 

Estrada  de  Ferro  de  Tamandaré  &  Barra  : 
6  Vo  sobre  o  capital  provaTul  de  1.000:000$    •    •    .  60:000$000 

Estrada  de  Ferro  de  Aracaju  a  Simfto  Dias  : 

6  Vo  sobre  o  capital  de  500:000$ 30:000|000 

Estrada  de  Ferro  de  Santo  Edaardo  ao  Gachoeiro  do 
Itapemirim  : 

6  Vo  sobre   o  capital  jà  oespendido   e   provável  de 

2.700:000$ 162:000$000 

Estrada  de  Ferro  de  Carangola  : 

7  Vo  sobre  o  capital  de  2.&)0:444$445 175:031$!  11 

Estrada  de  Ferro  Barfto  de  Araruama  : 
6  Vo  sobre^o  capital  de  1 .200:000$ 72:000$000 

Estrada  de  Ferro  Central  de  Macahó  : 
6  Vo  sobre  o  capital  de  1.300:000$ 78:000$000 

Estrada  de  Ferro  de  Mazambinho : 
4  7o  sobre  o  capital  de  2.509:500$ 100:380$000 

Estrada  de  Ferro  Sorocabana  : 

6  Vo  sobre  o  capital  de  6.603:189$916 39ô:19l$395 

Estrada  de  Ferro  Mogyana  (linha  de  Jaguara  a 
Catalfto) : 

6  Vo  sobre  o  capital  de  10.343:857$750 620:631$465 

Estrada  de  Ferro  de  Uberaba  a  Coxim : 

6  Vo  sobre  o  capital  de  500:000$ 30:000$000 

Estrada  de  Ferro  Central  de  Alagoas  ;  (ramal  de 
Assemblôa) : 

6  Vo  sobre  o  capital  de  1.860:000$ 116:Ô00$000 

Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Miaas  (Barra  Mansa  a 
Catalão) : 

6  Vo  sobre  o  capital  de  34.280:400$ 2.056:824$000 


9.* 

Estrada  de  Ferro  do  Sobral : 
Fiscalisaç&o  —  1  engenheiro-âscal t.  ô:000$000 

10.* 

ESTRADA  DE  FERRO  DE    BATURITÊ 

Adminiitração   central 

Pessoal  : 

1  Director 14:400|000 

I  Secretario  contador.    *    .    .    •    •         4:800^00 
1  G^arda^livros 4:800$000 


4.031 :797$97i 
14.061  :Ô15$>05 
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2  Escriptnrarios     .... 

2  Amanuenses 

1  Tbesooreiro 

1  Almoxarife 

1  Desenhista 

I  Continuo 

Qaebras  para  o  Thesonreiro. 


Material 
Expediente  • 


4:800|000 
2:880:000 
4:800$000 
3:600$000 
3:000  000 
1:02^000 
480$000  44:580$000 


3:000$000 


47:580$000 


Trafego  e  locomoção 

Administração  : 

1  chefe  de  trafego  e  de  locomoção.     •  6:< 

1  Escripturario 2:4( 

2  Amanuenses 2:4( 

1  Continuo 600$000 


11:40Q$000 


1  Agente  da  estação  oentral. 
7  Ditos  de  1*  classe  •  •  • 
18  Ditos  de  2*  classe  .  .  . 
O  Ditos  de  3*  classe  .  •  • 
7  Telegraphistas  de  1*  classe 
28  Ditos  de  2*  classe  .  .  . 
O  Praticantes    telegraphistas 

3  Pieis 

7  Conferentes 

6  Serventes  e  guardas    .     . 

4  Vigias 

6  Quardas-chayes  .... 


Estações 

2:400$000 

12:6001000 

ll:600iO00 

12:00^000 

8:400^0 

7:680j000 

7:2001000 

3:6001000 

8:400|000 

18:980$000 

2:920$000 

18:980$000 


114:7601000 


Movimento 

4  Conductores  de  trem  de    1*  classe.  6:000|000 

2  Ditos  de  trem  de  2*  classe    .     .     .  2:4001000 

4  Bs^geiros 4:320Í000 

l8  Quarda-frelos 16:200$000 

Expediente   para   a    divisão 


28:920$000 
5:000$000 


33:d2Q$000 


Tracção 


5  Machinistas  de   1*  classe 
8  Ditos  de  2*  classe    .     • 
5  Ditos  de  3*  classe    .     . 
4  Fognistas  de  1*  classe. 
4  Ditos  de  2^  classe    •     • 

4  Ditos  de  3*  classe    .     . 

5  Lobriflcadores     .     .     . 
Carvoeiros     .... 


Material: 
Para  tracção  e  movimento 


11:5201000 
9:600$000 
8:160<000 
7:2001000 
6:6001000 
6:0001000 
7:300íO00 
2:9201000 


59:300$000 


240:0001000 
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Offekuzs 


P688oale  material 


120:000$000 


Tia  pertnanmte 


Pessoal : 

1  Chefe  de  linha 

1  Segando  esoriptnvarto 

1  Engenheiro  residente  .    ^    .    •    • 

8  Mestres  de  linha 

32  Feitores 

Trabalhadores  ató  2|  diários.  .  •  . 
Operários    diversos 

1  Armazenista 

Material  : 

Pasa  oonserya^  do  ediflcio,  obraA  de  ai*te,  linha  tele^ 
granhioa^   acquisicfto    de    dormentes  e    ferra- 
mentas, eto 


6:000$000 

1:9201000 

4:800!  ;000 

13:140i;000 

34:560ÍOOO 

194:910^ 

8: 

1: 


Eyentoaes  geraes 


265:130$000 


80:000|000 


345:130|O00 

40:000$000 

1.012:090$000 


U.' 


ESTRADA  DE  PBREO  SUL  DE  PERNAMBUCO 


Administração  C&ntral 


Pessoal: 

1  Director 

1  Secretario  contador.    •    . 

1  Gaarda-livros 

2  Esoriptoraríos     .... 

2  Amanuenses 

1  Thesoureiro 

1  Almoxarife  •  •  •  •  . 
1  Desenhista.  •  •  •  •  . 
1  Continuo 

Quebra  para  o  Thesoureiro 

Material : 
Expediente 


14:400$000 
4:80a;000 
4:8001000 
4:8002  000 
2:880:000 
4:800Í00O 
3:600$500 
3:O00í;00O 
1:020$000 
4801000 


44:580$000 


3:000|000 


47:580|OCO 


Trafego  e  locomoção 


Administração : 

1  Chefe  de  trafego  e  locomoçSo  .    •    •  6:000|000 

1  Escripturario 2:400|000 

2  Amanuenses 2:400$000 

1  Cootiiioo 60(^000 


11:40Q$000 
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Estações 

2  Agentes  espeoiaes 4:800|00Q 

6  Ditos  de  !•  classe 10:800!  OQO 

2  Ditos  de  2*  classe 2:900|000 

5  Ditos  de  3»  classe 6:000|000 

15  Telegraphistas  de  1»  classe.     .    •    .  18:000i  000 

10  ditos  de  2^  classe 9.6001000 

3  Fieis 3:600!  ;000 

7  Conferentes 8:400!  lOOO 

18  Qoardas-chaye 13:140i;000 

6  Vigias 5:400!  9000 

12  Bombeiros .     .     .     •    «    ^    #    «    #  8:640!  000 

30  Serventes  e  gnardás 21:00(^000 


113:180$000 


MovimefUo 


2  Chefes  de  trem  de  1^  classe    •    •    .  3:00(^000 

5  Ditos  ditos  de  2*  classe 6:000^)00 

5  Bagageiros 5:400$000 

18  Gnardasp-freio 16:200|000 

Expediente  de  divisSo •  .... 


30:600|OOD 
5:(X)0|000 


í&reiòoidoo 


Ttacçãê 


10  Machinistas  de  1»  classe    .    .    •    •  28: 8( 

4  Ditos  de  2*  classe.- 9:1 

4  Ditos  de  3*  classe;     .';....         8:1( 

19  Fòffoistas 27:: 

8  Lnoriflcadores é     i         7:; 

4  Carvoeiros 2:9S 

Material 
Para  tracto  e  movimento 

Officinas 
Para  pessoal  e  material 


84:1401000 


leOiOOOIbOO 


120:000$000  * 


Via  permanente 


Pessoal 

1  Chefe  de  linha 6 

1  Eacripturario 1 

1  Engenheiro  residente 4 

6  Mestres  de  linha 9 

24  Feitores 25 

Trabalhadores     ........  131 

Operários  diversos •     .  6 

1  Encarregado  de  deposito    ....  1 


4( 

000$000 

8009000 


I87:695$000 
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ANKAES  DA  OAMABA 


MaterM 

Para  conservação  do  ediflcio,  obras  de 
arte,  linha  telegraphica,  acqaisição 
de  dormentes,  ferramentas,  etc.    . 

Bventaaes  geraes 


70:000$()00 
40:000KK)0 

869:5Q6$()O0 


12» 


ESTRADA  DE  FERRO  CENTRAL  DE  PERNAMBUCO 


Administração  Central 


1  Director 

1  Secretario-oontador    • 

1  Gaarda-livros   .    •    . 

2  Escripturarios  •  •  • 
2  Amanaenses.  •  •  • 
1  Thesoureiro.  •  .  • 
1  Almoxarife  •  •  .  . 
1  Desenhista  .  •  •  • 
1  Continao 

Quebra  para  o  Thesoureiro 


Material 
Expediente  • 


14:40Q$000 
4:800]  lOOO 
4:800!  iOOO 
4:80(^^ 
2:1 
4:8( 
3: 
3: 
1:0 


44: 5801000 


3:000$000 


47:580|0OO 


Trafego  e  locomoção 

Administração : 

1  Chefe  de  trafego  e  de  locomoção    •  6:000|000 

1  Escriptorario 2:400$000 

2  Amanuenses 2:400s)00 

1  Continuo 60^000 


Estações 


11:400$000 


1  Agente  da  estação  central    .    •    .  2:400|000 

3  Ditos  de  1»  classe 5:4C 

4  Ditos  de  2*      >      ...••.  5:^00í000 
10  Ditos  de  3*     » 12:i 

4  Telegraphistas  de  1*  classe  .     •    •  4:800$000 

8            »            >   2»    »    .     .     .     .  7:( 

8  Praticantes   telegraphistas  ...  5:7( 

4  Conferentes 4:1 

4  Fieis 4:800^00 

3  Praticantes 3:24( 

1  Encarregado  de  manobras    .    .    •  1:800$000 

20  Guardas-chave 14:600$000 

14  Bombeiros 10:220^)00 

8  Vigias 5:840$000 

30  Guardas  e  serventes 21:900|000 


lll:040$000 
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Movimento 

4  Conductores  de  trem  de  !•  classe    •         6:C0( 
g         »       •  >     >     »  2»    »    •     .         9:1 

4  Bagageiros io'nS2knÃ  V7-Q9Cítíiací 

20  GuaSas-freio 18:000$000  37.920|000 

Expediente  para  divisão. 5;000|000 

Tracção 

5  Machinistas  de  1*  ciasse  ....       }^'ÍSS^ 

5           >           »    2*    > l2:000ÇO0O 

5          >           >    3*    » ^^-^^SÍSS^ 

lÔFogalstas ^"S^SS? 

8  Lubrificadores  ........  «'S^vift 

4  Carvoeiros 2;  920^)00 

Material ;  < 
Para  trac^  e  movimento 

Offtcinas 

Para  pessoal  e  material  de  reparaçSo  .      ^^-^^^^ 
Idem,  idem  para  a  luz  eléctrica  .    .    .       15:000f000 


Yia"permaiMnte 

Pessoal  * 

1  Chefe  de  linha ^£SM 

1  Kacripturario ^'^SSSS 

1  Engenheiro  residente ^-^9^59 

5  Mestres  de  Unha JÍ^aK 

22  Feitores *^-'""r2S? 

Trabalhadores ^^i*Í2^2Sx 

Operários  diversos 8:000|000 

Material : 

Para  conservação  do   edifício,  obras  de 

arte,  linha  telegraphica,  acqui- 

siçSo  de  dormentes  e   ferra-  ^^^«^^ 

m^tas^etc 60:000$000 

Reconstrução  de  tunneis,  reparação  de  ^^^^^^ 

pontes  de  Tijipió  e  Victoria    .  160:000$000 

Eventuaes  geraes » 
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42:920$000 


69:860$000 


240:000$000 


165:OOQ$000 


687:800$000 


184:09e$500 


220:0001000 

50:000$000 

1.141 :892$500 


13.* 


ESTRADA    DE   FERRO    PAULO   AFFONSO 


Administração   Central 


Pessoal: 

1  Director  e  engenheiro  residente 
l  Guarda-livros 


10:000$000 
3:OOÕ|000 


16Í 


AtHAfíS  t)A  CÀMÀtlA 


I  Escripturario  qae  accumularà  as  fun* 
cções  de  thesoareiro  e  coatador    • 

l  AliQoxarife 

1  Servente    

Quebras  ao  thesoureira.     *     .     .     .     • 

Matorial  : 
Expediente  .  * 


3:000$000 

2:400$000 

600$000 

300$000 


19:300$00e 


2r00e$000 


2 


li3(K)|939 


Trafego  é  locomoção 


1  Escriptarario,  servindo  de  agente  da 
estação  central 

1  Telegraphista  de  1"  classe,  servindo 
de  agente  da  estacão  terminal.     . 

1  Dito  de  2*  classe,  servindo  de  agente 
da  estação  intermediaria.     .     .     • 

1  Dito  de  2<*  classe,  servindo  na  esta(^ 

central 

t  MochinistiLS. 

5  Agentes  de  parada 

2  Poguiâtas 

2  Condactores  de  trem.     1     .     .     .     . 
1  Apontador  armazenista 

1  Serventd    

9  Qaardas-chave 

2  Gaardas-freio 

i  Vigias 

Material  para  trafego  e  locomoção  .    • 


Sí400$000 
1:45Q$000 
1 :200$000 

960$000 
4:000$000 
4:200$00í} 
2:400$(X)0 
2:400$000 
1:200*000 

600$CfOO 

4:212$000 

1:32(^00 

1 :080$0C0 

S:000$00e 


35: 4^21001 


Para  pessoal  e  material 


Pessoal  : 


Offiõínas 


ItkHpetmanento 


1  Amanuense 

1  Mestre  de  linha 

4  Feitores 

Trabalhadores 

Operários  diversos 

Material  : 

Pa^u  flOBserração  de  linha,  ediâcio,  ete, 
Bventaaes  geraes 


1:1 

1:462$500 

4:320$000 

21 :260Í00O 

1:! 


i:>:  OOOjOO.l 


29:7429500 


é:0d0$000 
5:000$000 

11Í:4Ô4$500 


14.» 


ESTRADA  DE  FERRO  DE    S.   FRANCISCO 
Administração    Central 


Pessoal : 

1  Director.    .    .    . 
1  Secretario  contador 
1  Goarda-livros.    • 


14:400$000 
4:800$000 
4:800$000 
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2  Eseriptararios 

2  Amanaenses 

1  Tbesoareiro 

1  Almoxarife 

1  Desenhista •     •     . 

1  Continuo ,     •     .     ; 

1  Agente  comprador 

Oratifloação  ao  mesmo  por  ter  mais  de 

20  annos  de  servido 

Qaebras  aothesonreiro;    i    •    .    •    . 

Material : 

Expediente,  inclusive  eása  è  despesas  dó  agente  conl- 
prador  na  Bahia  ^ 


AdmínistraoSo  i 

1  Chefe  de  trafego  e  locomocSo. 

1  Offlcial 

2  Escripturarios 

2  Amanuenses 

1  Cohtinno 


Trafego  e  locomoção 


8:4( 

4:8001000 

2:400$000 

600$000 


49:620$000 


5:8001000 


55:420^ 


19:080|000 


Estítções 


2  Agentes  de  estaçOes  terminaes    .... 

I  Dito  de  1*  ciasse 

3  Ditos  de  2"  classe :   . .     ; 

II  Agentes   de  3*  classe 

6  Telegraphistas  encarregados  de  paradas. 

4  Fieis i     . 

8  Conferentes.     • 

8  Telegraphistas  de  1*  classe.    •    •    •    . 

24  Ditos  de   2*  classe 

1  Machinista  do  pulsometro 

34  Bombeiros ) 

25  Guardas-ehaye 

20  Vigias,    •     .    .     i 

30  Serventes 


4:800$  JOO 
1:1 

13:! 

7:! 

4:80( 

9:600|000 

9:600!  000 
23:040  000 

1:000  000 
24:820  000 
18:250$000 
14:6009000 
21:900$000 


158:96Ô$000 


Movimento 


4  Condnctores  de  trem  de   1*  classe. 
8  Ditos  »      #     i     2«      >    . 

3  Bagaceiros  ....... 

20  Qoaraas-fireio    ..•;.. 
Bipediente  para  á  dlvisSo.    .    , 


Tracção 


6 

9 

3 

18 

12 


000$000 


48:8401000 


6  Mácbinistas  de  1*  classe. 
4  Ditos  >    »t      :^     . 

8  Ditos  »    3*      »     . 

20  Foguistas 

Trabalhadores  .    .    .    . 


Material: 
Para  tracQSo  e  movimento  i 


17 

9 

16 

25 

6 


C«ra««^   V.  VIT 


75: 1201000 


280!000$000 
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ANNAE8  DA  CAMARÁ 


Of/icinas 


Para  pessoal  e  material. 


30O:000$00O 


Via  permanente 

Pessoal : 

1  Chefe  de  lÍDha 

1  Escriptarario •     .    . 

3  Engenheiros  residentes 

2  Armazenistas *     .     .     • 

10  Mestres   de   linha 

40  Feitores 

Trabalhadores 

Operários  diversos 

Material : 

Para  a  conservação  do  ediâcio,  obr%s  de  arte,  linha 
telegraphica,  dormentes,  trilhos,  aocessorio, 
ferramenta,   etc 

Eventuaes 


8:4 
1:9S 
14:4001000 
3:6( 


232:666$600 


80: 
60: 


1.310:088$6OO 


15.' 


ESTRADA  DE  FERRO  CENTRAL  DO  BRAZIL 


1*   DIVISÃO 

admistraqIo  central 

Secretaria 

2  Director 

3  Secretario 

1  Offloial 

3  Primeiros  escripturario 

2  Segmidos  ditos • 

1  Terceiros  ditos 

2  Quartos  ditos 

1  Archivista 

1  Continaos 

1  Servente 


Thesouraria 


81:560|000 


1  Thesoureiro    .    .    • 

1  Escrivão 

3  Fieis 

1  Ajadante  do  escrivão 

2  Quartos  escripturarios 
1  Continuo   •    •    •    . 

1  Serveiíte   .... 


8:40^00 

13150^0 
4:200$000 
5:400$000 
1:800$000 
l:460f000 


40:160$000 
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Pagadoria 

1  Pagador 

2  Fieis 

1  BscriT&o < 

1  Ajudante 

2  Quartos  escriptararios 

1  Gontinno 

l  Serrente 

10  Vo  para  quebras 

l^Iaterial  para  a  primeira  divisão 


7:200?000 
13:500$000 
5:400$000 
4:200$000 
5:40C^^ 
1:800$000 
1:460$000 
3:240$000 


42:000$000 
30:0001000 


2«   DIVISÃO 


15:1 

5:7( 
15:30( 

4:800$000 
14:400$000 

10:800$(»00 

16:200$000 

2:7( 

3:600$000 

1 :800$000 


TEAFBOO 

« 

Escriptorio  Central 

1  Inspector  

1  Offldal 

3  Chefes  de  secção 

1  Desenhista 

3  Primeiros  escripturarios    •    • 

3  Segundos  ditos •     . 

3  Terceiros  ditos 

6  Quartos  ditos 

1  Archivista 

1  Mestre  da  offlcina  autographica 

1  Continuo 

Telegrapho 

1  Snb-inspector  do  trafego,  accammulando  a  inspe- 

ctoria  do  telegrapho 12:000(000 

2  Sub-inspectores 12:00( 

1  Chefe  de  secção 5:10( 

1  Primeiro  escripturario 4:8( 

1  Segundo  dito 4:20( 

1  Terceiro  dito 3:60(^00 

2  Quartos  ditos 5:400$000 

1  Continuo 1:800$000 

I  Mestre  de  1*  classe 5:400$000 

1  Armazenista 2:700$000 

2  Machinistas  de  3»  classe 7:200$000 

Pessoal  da  oflScina  telegraphica 20:000.1;000 

Idem  de  ffaz  Píntch  e  corrente 30:000^000 

Idem  da  luz  eléctrica 50: 

Idem  de  block-system. :     .  40:000^ 

Movimento  dos  trens 

40  Conductores 192:i 

55  ditos  de  2''  classe 231:000^00 

125      >      >  3» 37õ:i 

125     »      >  4» 225:000$000 

Bagageiros  de  1^,  2*  e  3",  classes,   guardas-freio,  fei- 
tores, serventes  e  trabalhadores  de  limpeza  dos 

carros 900:000$000 


102:900$000 


204:200$000 


1.923:000$000 
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AlÀrNAES  DÁ  CÂHAáA 


Estações 

3  inspectores  de  estação 18:000|000 

4  agentes  de  estação  especial 22:800$000 

14  ditos  de    1*  classe 67:200$000 

16  >    »  2*   »    67:200$000 

24  »   »  3«   >    86:400$000 

40  »   »  4*   >    120:000$000 

50    >        »    5*      »          135:00(^00 

6  ajudantes  de  estação  especial  .......  27:000$000 

14  >         »       »        de  1'  classe 50:400$(X)0 

7  fieis  recebedores 25:2O0km 

8  »     de  armazém 28:800$000 

28    >      »   estações  do  interior.     ....;..  84:000É000 

6  ajndantes  de  fiel 18:000|000 

11  bilheteiros 33:000|000 

25  conferentes  de  >  classe 75:000i000 

180           >           »  2»     > 432:0005 

240           >           »  3*     » 432:000$000 

15  telegraphistas  de  1>  classe 63:000$000 

30             »              >    2*      > 108:000|000 

200             »              »    3»      » 528:000$000 

100            »               >    4»      > 180:000|000 

Quardas,  manobreiros,  fogaistas,  gnardas-chave,  com- 
positores de  trem,  varredores,  vigias  nocturnos, 

feitores,  trabalhadores  e  serventes 2.800:000$000 


Material  para  a  segunda  divisão 


3»  DIVISÃO 


CONTABUJDADB 


5.401:0001000 
500:000|eOO 


Escriptorio 


Como  na  proposta 


1>  SECÇÃO 

CONTADORIA 

1  Contador 

1  ajudante ; 

10  !"■  escriptorarios 

14  2**  ditos 

16  3«  ditos  .....; 

25  4°«  ditos 

I  arohivista    •    .    ; 

)  continuo. 

I  impressor  de  bilhetes 

3  ajudantes • 

12  carimbadores  e  7  serventes < 


7:200$000 

5:100Í0OO 

48:000$000 

58:8001000 

57:600$000 

67:500$000 

2:70^00 

1 :800$000 

3:600$000 

7:200$000 

27:740|000 


28:SO0$0OO 


227:240$000 


2<t  SECQAO 


CONTABILIDADB    OBRAL 


1  guarda-Iivros.    • 

2  ajudantes.     •     . 
2  l^  escripturarios 


7:200$000 

10:2001000 

9:60^000 
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2  2®*  ditos 
2  ^  ditos 
2  4»  ditos 
1  ooQtinuo 


Material  para  a  3»  diviaSo 


4*  DIVISÃO 

LOOOMOÇIO 


1  chefe  da  locomoção    .... 

2  ajadantes  de  divisão  .... 

2  chefes  de  offlcina 

I  offidal 

1  encarregado  do  deposito  geral  • 

1  ajudante 

4  1^  escriptorarios 

4  2«  ditos 

5  3««  ditos 

5  A^  ditos 

7  armazenistas 

2  desenhistas  de  1»  classe  .     .     . 

2  ditos  de  2^    classe 

2      >     >  3»       »  .     •     .     . 

1  encarregado  de  carga  e  descarga 

2  ajudantes 

1  feitor 

30  trabalhadores    p 

2  continues 


TRAOglO 

6  Chefes  de  deposito 

48  Machinistas  de  1»  claMe 

57        >  de  2«     > 

48        »  de  3»     »        .,,•..,. 

84  Praticantes  de  macbinista 

Foguistas  de  1«  e  2*  classes,  graxeiros,  carvoeiros, 
aooendedores,  limpadores,  guardas,  trabalhadores 
diversos  e  p^oaf  extraordinário 


8:40Q$000 
7:200|000 
5:400$000 
1:800$000 


15:000$000 
24:000$OUO 
14:400$000 

5:400í5000 

3:600:  lOOO 
19:20a;000 
16:800!  ;000 
18:0001000 
13:500:^0 
21:000<;000 

9:600$000 

8 :400$000 

6:1 

3: 

4:8( 

2:1 
43:1 

3:1 


49:800$000 
40:000$000 


287:50a$000 


32:400$000 
230:400]  1000 
239:4001000 
172:80a  000 
214:62(^000 


900:000$000    1 .789;620$000 


REPARAÇÃO  DO  MATERIAL    RODANTB 

Gomo   na  proposta   deduzidos  4:378|500   de  20  Vo 

(1*  das  observações  geraes) 


OFFICINAS  DO  ENOBNHO  DE  DBlfTRO 


12  Mestres  de  offlcina 

12  ditos  ajudantes 

Limadores  e  ajudantes  e  mais  da  proposta    •    •    . 

ICaterial : 

Escriptorio 

Conducção  de  trens,  carvão  e  lubrificantes    .    .    . 

Reparação  do  material  rodante 

Aoquisição   de  maohinas,  material  rodante  e  sobre- 
salentes 


64:800$000 

50:40^000 

1.200:000$000 


10 

8.100 

800 


950:3941825 


1.315:2001000 


4.000:000$000   12.910 :000$000 
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ÀNNAES  DA  CAMARÁ 


5»    DIVISÃO 


BSGRIFTOaiO 


1  Engenheiro  ohefe    •    . 

2  Ajudantes 

1  Official 

3  Primeiros  Esoriptararios 

4  Seg^indos  ditos  .     .     . 

5  Terceiros  ditos  .     .     • 

6  Quartos  ditos.    .     .     • 

1  ArchivlBta 

2  Desenhistas  de  1^  classe 
4  Ditos  de  2*  classe    .     . 

4  Ditos  de  3*  classe    •     .     . 

6  Armazenistas  de  1^  classe. 

11  Ditos  de  2'  classe    .     .     . 

1  Continuo 


15:< 
24:i 

5:7( 
14:400$000 
lô:800$000 
18:1 
16:! 

2:7( 

0:600$000 
16:8001000 
12:00at000 
21:60(^000 
33:000Í0O0 

1:8001000 


207:600$000 


oonsbbvaqIo  ordinária  b  extraordinária 


17  Engenheiros  residentes 

2  Ajudantes 

3  Auxiliares 

12  Mestres  de  linha  de  1*  classe 

24  Ditos  de  2*  classe 

24  Ditos  de  3*  classe 

1  Encarre^^o  dos  signaes  Saxhy 

3  Auiiliares 

1  Encarregado  do  serviço  de  canteiro.     .    •    . 

16  Ditos  do  de  carpinteiro 

16  Ditos  do  de  pedreiro 

90  Carpinteiros 

160  Pedreiros  e  cavouqueiros 

25*  Pintores 

25  Ferreiros 

8  Caldeireiros 

25  Malhadores 

8  Soldadores 

104  Guardas 

256  Feitores  de    turma  de  conservação.     .     .     . 

1.300  Trabalhadores 

18  Feitores  de  cercas 

120  Trabalhadores,  idem 

1 1  Feitores  de  lastro 

180  Trabalhadores,  idem    .     , 

180  Serventes 

1  Encarregado  de  calceteiro *     • 

2  Ditos  de  caldeireiro 

7  Ditos  de  britai  de  pedra 

5  Feitores  de  turmas  e  chaves 

45  Trabalhadores,  idem 

12  Calceteiros 

70  Ti^abalhadoresde  britaçSode  pedra.    .    .    . 

Pessoal  extraordinário  destinado  a  grandes  repara- 
ções e  na  sôcca  a  obras  novas 


163: 
12: 
14:4( 
50:400$000 
79:200i000 
72:000$000 

4:80^000 

7:27í 


3:71 

43:626$000 

43:626$Õ00 
170:989$290 
270:040$000 

40:604$166 

51:492$300 

18:4051  ;000 

35:6381  ;125 

13:792í  !000 

145:71(^0 

563:200$000 

1.961:40^ 

30:0551302 

134:049$720 

25:780ÍOOO 

264:411$540 

148:918t080 

3:1 

7:: 
25:200$000 
ll:000!fiOOO 
58:84i 
27:( 
91:532$000 

1.000:000$000         5.593 :793$2Ô3 


Materiaes  para  conservação  ordinária  e  extraordinária,  obras  novas, 

linhas  e  edifldos 

GratiâcaçSo  trimensal 


2.000:000$000 
400:0001000 

34.074:768$0S8 


I 


SBSSZO  EH  11  BS  NOVEMBRO  DE  1897 


175 


16- 


ESTRADA  DE  FERRO    DE  PORTO  ALEGRE  A  URUGUAYANA 


ADMINISTRAÇlO    CENTRAL 


Pessoal 


1  Director 

1  Secretario  contador  . 

1  Guarda- livros  •     . 

2  Escripturarios  .  • 
2  AmaDuenses  .  . 
1  Thesonreiro  .  . 
1  Fiel  do  thesonreiro 
1  Almoxarife.  .  . 
1  Desenhista  ... 
1  Continuo  ... 
Qaebras  ao  thesonreiro, 


14: 400^000 
4:80(^000 
4:800$000 
4:800^000 
2:880!  ;000 
4:800^300 
2:400;  9000 
3:600i;000 
3:000!  lOOO 
1:0201000 
480:000 


46:960$000 


Material 
Expediente  • 


3:000$000 


49:980$000 


TRAFEGO  B  LOGOMOÇXO 

Administração : 

1  Chefe  do  trafego  e  locomoção  .     .     .  ^-15^92 

1  Offlcial T'^^ 

2  Escriptnrarios o'52^m 

2  Amanuenses fS^cM 

1  Continuo o00$ooo 


19: 0601000 


ESTACÕES 

I  Airente  de  estaçío  especial  ....  2:400*000 

6    %       de  1*  classe 10:800$000 

6   >   de2«   » 8:700$000 

II  >   de  3-   » 13:200$000 

5  Telej^phistas  encarregados  de  pa-  ^  ^^^^^ 

ÔFietóT*     .'."!.* 7:200|000 

8  Conferentes 9:600$000 

8  TeleíPraphistas  de  1*  classe.     .     .    .  9:600$000 

24          »              de2«      >     .     .     .     .  23:040í 

29  Guardas  chave ^}'P^ 

30  Vigias o}:Lxénni\ 

30  Serventes 21:900$000 


153:5101000 


MOVIMENTO 

4  Conductores  de  trem  de  1*  classe.     .  6:000$000 

8         >           de     >     de  2»      >    •     .  9:6001000 

4  BaMureiros 4:320$000 

20GSa^freio ÍÍ?=S2SÍ22? 

Expediente  para  a^visfio 12:000$P00 


49:920$000 


176 


▲H1ÍA93  DA  «^MittA 


traoqIo 


5  Maohinistas  de  1*  classe. 
5        »  ái$»     P    . 

5        »  de  3*     >    . 

16  Fogoistas 

8  Lubriâcadores .    •    •    . 
4  Carvoeiros  accendedores 


14:400$000 

l^sQOoiÕOO 

10:20^000 

23:04( 

7:; 
2:92( 


Material : 
Para  tracção  e  movimento,  inclusive  los  eleolrica    t 

OFFICINAS 


Para  pessoal  e  material 


60:8601000 


90Q;OOQtOOQ 


800:0001000 


VIA  PBRMÀNBNTB 


Pessoal  : 

4  Chefe  de  linha.  •  . 
1  Escripturarío  .  .  . 
3  Engenheiros  residentes 
10  Mestres  de  linha  . 
40  Feitores  .... 
Trabalhadores.  .  .  . 
Operários  diversos  .  • 
1  Armazenista  •    •    • 


8:400$000 

1:  10$000 

14:0O0ÍÕO0 

18:90^^ 

43:200$000 

133:1451600 

10:000$000 

1:800$000 


Material : 

Para  conservação  de  edificios,  obras  do  arte,  linha 
telegraphica,  dormentes  e  accessorios 

Para  conclusão  de  estações,  construcçSo  da  açudes  e  de 

pontes  sobre  o  Yacacahy-mirim 

Eventuaes  geraes •    •    •     .    • 


230:865$600 


80:0:0$000 

50:00Q|000 
60:000|000 

1.265:215$600 


17- 


OBRAS  PUBLICAS  NA  CAPITAL  FEDERAL 


DEMONSTRAÇÃO  N,  1 


1  Inspector  geral  •    .    •    • 
6  Engenheiros  de  districto   . 

1  Desenhista 

1  Secretario  contador  .    *    . 

1  Escripturarío 

1  Amanuense 

1  Fiel  do  deposito  e  archi vista 
1  Continuo 


12 

4 
6 
4 
3 
4 
2 


78:800$000 


Expediente  e  aluguel  de  casa 
Serviço  telephoníco.  .  .  . 
Eventuaes 


UÁ.fKRlAL 


SHs4OQ«Q0P 
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DEMONSTRAÇÃO   N.  2 

OONSIRVA^O  DB  FL0BB8TAS 

Pâfsoàl    da  floresta  da  Tijuea 

1  Feitor 1:825$000 

Trabalhadores 20:0001000  21:825$000 

Pessoal  da  floresta  das  Paineiras 

1  Feitor 1:825|000 

Trabalhadores 10:00^000  11:825$000 

< 
Pessoal  da  floresta  de  Jacarépaguã 

1  Feitor 1:825|000 

Trabalhadores 10:000|000  11:82S$000 

Material  para  as  três  florestas 4:000$000 

Pessoal  dos  caminhos  da  praça  da  Boa  Vista  d  floresta  da  Tijuea 

1  F«itor 1:825|CX)0 

Trabalhadcms. 10:0009000  11:825$000 

Pessoal  dos  caminhos  dos  aqueductos  da  Carioca^  Paineiras^  Corcovado^  Silvestre 

e  Lagoinha 

1  Feitor I:825f000 

Trabalhadores 15:000$000 

Operários  diversos 5:00(^000  21:825|000 

Material  para  todos  os  oaminhos 4:000|000 

ATBBRAJX)  DB  SANTA  ORUZ  A    ITAQUAHT 

Peasoal  e  material  para  as  obras  de  melhoramento  e  conservação  •    .  20:000$000 

DEMONSTRAÇÃO  N.  3 

ABASTBOIMBNTO  DB  AOUA 

Limpeza  de  encanamentos  j  caixas  e  chafarizes 

Pessoal: 
Ctmo  na  proposta 162:310$000 

Material  : 
Gomo  na  proposta 3:000$000 

Reparo  e  melhoramento  do  serviço  de  distribui^  : 

Como  na  proposta 328:482$500 

Idamidem 140:000$000 

Reservatório  do  Pedregulho  : 

Como  na  proposta 26:310$000 

Camará    V.  vn  23 


Itd  ÂiniAH  r>K  OâMAitA 

^■■^— ^ 

Material  : 

Gomo  na  proposta    .    •    • 

Represas,  aqaeductos»  resertàtcja^os  e  etteatntuaeiltefl  oondactores  : 

Como  na  proposta 

Material  e  eventuaes    ••••••    4    ••    b 

DEMONSTRAÇÃO  N.  4 

DEPOSITO  GBNTRAL 

Pessoal : 
Como  na  proposta 

Material : 
Como  na  proposta 

OíDcinas  : 
Como  na  proposta 

Material: 
Õoind  ná  ptoposta    .    .    •    ; •    • 

Despeasas  diyersas  : 

Para  os  serTiços  desta  verba,  excepto  para  carro  a  empregado  do  The- 
sonro  effectoar  pagamento,  seryiço  esse  qae  será  feito  por  pessoal 
da  administração * 

DEMONSTRAÇÃO  N.  5 

BSOOTO    DB   AGUAS    PLTTYIAB 

JAmpôMi  dê  mUectoresê  ralos 

Como  na  proposta    #*»• 

Material  : 
Para  os  serYiços|desta  terba t 

Qm^Êníàção  dó  eanai  do  Maingue 

Pessoal : 
Como  na  proposta • 

Material : 
Como  na  proposta 

DEMONSTRAÇÃO  N.  6 

OBRAS  NOTAS 

Oomplementaret  da  distribuição 

Ookkio  na  proposta 

DEMONSTRAÇÃO  N.  7 

BSTRADA  tm  FIBBO  DO  RIO  DO  OII&O 

Ádminhíraçao  contrai 

Pessoal: 

1  Contador 4:8001000 

1  Almozarift " 4:1 


Ô.000$000 
161:617£ 


35 


:617^ 
:000^ 


22:630$000 
1£:000$000 
67:525$000 
15:O0O$000 


5O:O0Q|000 


41:7921500 
5O:OOO|000 


2O:O75|000 
3:OOO$000  J 


48O:OO0$000 
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3  !•  escripturario 4:20(^00 

1  2»  dito  .... 3:600$000 

1  Amanuenses 9:000$000 

Trafego  e  locomoção 

01  Agente  da  estacSo  central 3:600$000 

03  ates  de  1*    classe 7:200$000 

6  Ditos  de  2*  classe 12:000$000 

1  Conferente 2:000*000 

3  Teleffraphistas   de  1"  classe.     ....••.  5:400|000 

2  Ditos  de  2»   classe 2:880$000 

5  Condnctores  de  trem 10:000$000 

5  Bagageiros TiSOOíOOO 

1  Machinista  do  gaindasie  da  ponte 2:190$000 

18  Guardas-freio 22:995^000 

2  Ditos  diurnos 2:11 

2  Ditos  nocturnos '     •  2:1 

22  Guardas-chave 28:  li 

1  Feitor 1: 

9  Trabalhadores 9:^ 

1  Impressor 2:190$000 

2fctefetas 2:555$000 

Tracção 

Pessoal  : 

'Ifacbinistas *    •  10:220$000 

'Machinistas   de  2»  classe 8:7( 

4  Fognistas  de  1*  Classe •    •    •    •  5:84( 

'Ditos  de  2^  classe 5:110$000 

2Qraxeiros 2:190$000 

Material: 

Lubrifleantes,  combustível,  Bobresalentes,  etc.  .     .    •  150:000^000 

Obras  de  offlcinas 50:000$000 

Via  pernuinent4 

2  Mestres   de   linha 5:84( 

8  Feitores ll:680j 

50  Trabalhadores 54:' 

Trabalhadores  diversos 5:840$000 

Material: 

Dormentes 30:000¥000 

Tnlhos 24:000$000 

Fio  telegraphico 3:000$000 


18» 


OBRAS  FEDERAES     NOS    ESTADOS 


26:400$000 


124:475$000 


32:12Q$000 


200:000$00a 


78:110|000 


57:000|000 
2.353:20S$500 


MARANHÃO 


OoBo  na  propo6ta« 


IBO:00Q$00Q 
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ANKAES  DA  GAMARA 


Pessoal : 
1  Engenheiro  flsoal 

Material : 
Expediente  .    .    • 


FISGALISAQÃO    DA.S  OBRAS 


8:000$000 
200$000 


8:200$00o 


Pessoal: 

1  Engenheiro  chefe    •    •    . 

1  Gondactor 

1  Escriptnrario  pagador.  . 
1  Almoxarife  .  •  .  .  * 
1  Auxiliar    •••..• 


CEARA' 

ÁÇUDB  DB  QUIXADÁ 


Material : 

Condasão  das  barragens,  custeio  de  offlcinas  e  conser- 
va^   

Expediente 


Como  na  proposta 


Pessoal : 
1  Engenheiro  fiscal 

Material : 
Expediente  •    •    . 


PORTO  DA  FORTALEZA 


FISCALISAÇlO     DAS  OBRAS 


1:80Q$000 

26:400$000 

145:000$000 
5:000$000 

150:00Q$000 

292:440$000 

8:000$000 

200$000 

8:200$000 

PORTO  DO  NATAL 

Para  oonservaoSo  e  plantio  das  dunas,  âcando  o  enge- 
nheiro llscÍBkl  da  estrada  de  ferro  incumbido  da 
direcção  desse  serviço 


PORTO  DA  PARAHYBA 


Pessoal: 

1  Engenheiro  chefe    • 
4  Dito  ijudante.    •  , . 
1  Esoripturario  pagador. 
1  Conductor.     •    •    .    . 
1  Auxiliar    .... 

1  Almoxarife    .     .     •    . 

2  Servent«9  •    •    .     .    . 


Material: 

Aluguel  de  casa  para  esoriptorio    » 
Expediente « 


12 
7 
3 
5 
4 
3 
1 


OOOfOOO 
200$000 


1:5009000 
1:000$000 


6:00(|t(( 


37:642$000 


2:500|000 
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Estudos: 

2  Marinheiros  para  escaleres 

0  Encarregados  da  observações 

Dragagem: 

1  Mestre  da  dragagem 

Para  3  dragas  e  1  rebocador: 

1  Mestre  de  rebocador  atô  5$  diários.    .    •    •    .    • 

3  Ditos  das  dragas,  a  4| 

1  Machinista  do  rebocador*  k  8$000  diários  .... 
3  Ditos  das  dragas  a  5$.    ••,.....    . 

2  Fogniatas  um  até  5$«  outros  a  4$ 

2  Foguistas  ató  3$  diários 

10  Marinheiros,  ató  2$800    .     , 

Para  4  batelões  de  transporte  do  dragado: 

l  Mestre  até  3$500  diários 

1  Contramestre  até  3$  diários 

6  Marinheiros  até  2|800 

Material  : 

Para  combustível,  lubrificantes,  sobresalentes  e  con- 
certos     

Estacadas  e  guias  correntes  para  reterem  o  producto 
dragado  e  fixarem  seus  eileitos 

Offldna: 

Para  pessoal  e  material ,    . 

Eventuaes    ••• 

PORTO  DB  PERNAMBUCO 
Pessoal: 

1  Engenheiro-chefe    .    • 

1  Ajudante 

1  Auxiliar  teohnico 

1  Secretario -    . 

1  Escripturario. 

2  Amanuenses '     • 

1  Archivlsta 

1  Almoxarife 

1  Desenhista 

1  Porteiro 

1  Continuo 

2  Serventes 

Material: 

Aluguel  de  casa 

Expediente 

Serviço  de  escaleres: 

1  Patráo .  1:- 

6  Marinhei]*os 5:47S 

Material  e  concertos l:i 

Observações  e  estudos:  — 

PítriL  TkAflsnA.1.  mii.tApifl.1.  i  n at.f*nnn An  t na    nio. 


1:460$000 
3:Õ00$000 


1:825$000 
4:3801000 
2:92n|  000 
5:475(1090 
3:650$Õ00 
2:19(^000 
10:2201000 


1:277$500 
1:( 


6:1 


76:000$000 
35:000$000 


20: 
4: 


12:i 

7:200á 

4:1 

4:800$000 

3:600]  lOOO 

4:8001000 

2:40a000 

3:00(^000 

2:400$000 

2:1 

1:: 

l:825$000 

50:025$009 

2:400|000 
3:96(^000 

6:360$000 


7:935$000 

7«noo*ono 


25:600|000 
•3:000$000 


30:060$000 


8:604$500 


111:0001000 


24:000$000 


189  itflTáftfl  D^  OAMÀRA 

DRAGAGEM 

1  Encarregado  do  serviço 

1  Ajadaote 

Draga  €  Gonçalves  Ferreira  » 

1  Mestre 

1  CoDtra^mestre 

1  Machinista 

4  Fogaistas 

4  Carvoeiros 

8  Marinheiros 

Batelão  a  vapor  €  Coelho  Cintra  > 

1  Mestre     .     •    , 

1  Gontra-mestre 

1  Machinista 

2  Fognistas 

l  Carvoeiro 

4  Marinheiros 

Rebocador  c  Pernambuco  ^ 

1  Mestre 

1  Contra-mestre . 

1  Machinista 

1  Fognista 

Carvoeiro 

Marinheiros 

Batelõei  communi  de  Í2S^  (*) 

2  Mestres •    .    ,    . 

8  Marinheiros 

Draga  n,  4  (de  aloatruMCs) 

1  Mestre 

1  Machinista    •    .    » 

1  Fognista 

6  Marinheiros *    •    .    . 

Draga  n.  5  (tystema  Priestenau) 

1  Mestre 

1  Machinista 

1  Fognista 

2  Marinheiros 

Batelões  e  canoas  (**) 

1  Mestre 

O  Marinheiros •...•. 


2:9201000 
1:460^ 


2 

1 
2 

2 

9121500 
4:08^000 


2:11 
1:( 
2:&i 

r:277$500 

912^ 

2:044$000 


1:460$000 
8:17^000 


1:825|000 
2:19(^Í000 
1:277; 
B:475i 


1:825$000 
2: 1901000 
1 :277$500 
1:825|000 


l:4d0$000 
18925^Í000 


4:380|00O 


tt:<l4â|(K)0 


13:7601500 


10.144|000 


0:0981000 


10:767(500 


7rll7|500 


19:710|tX)0 


168:8811600 
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Material: 

GarvSo,   Inbrifloantas,   sotaresalenteB,  Mooer- 
toB,  eto 


Somma  total. 


190:000f000  848(881|B60 


PORTO  OH  8ANTÀ  CATQA&INA 
Pdssoal  : 
Como  na  proposta,  dedozldofl  fiOQt  IK^P 


yencimentoB  do  almoxarife  . 
Material: 
Expediente    • 


•    • 


22:800$000 


400|a00 
DRAGAGEM 


Bóias  de  ferro  para  amarra^  e  balisa- 
mento tu 


J2:000$000 


Dra^  Lmn^  MuUer^  i  ha$MQ  a  vapor  ê  2  batelões  simples 


Pessoal  : 


2  mestrpe    ^    %    •    .    % 
i  oontramestre .    •    •    . 


f    t    f 


2  machinistas    •    .    > 

2  iogaistas  .    .     •     . 

10  marinfaeiros  .    •    . 


•  •    •    • 

•  •    •    « 


22:447|500 


Material : 
Para  carySo,  lubrificantes,  sobresalentes 


e  concertos  • 


40;QQQ|QgO 
Draga  Desterro^  i  rebocador  e  3  batelões 


Pessoal : 

Gomo  na  proposta,   49dQSi4oB  912|500 
para  um  carygcitfQ    ,    .    •    .    , 

Material : 
Para  carrão,  labrifloantOi  sobresalentes 


18:707$500    10d:445|00P 


e  concertos  • 


??••••? 


20:000$000 


Offkinas 


Para  pessoal,car7llQ,IUbrÍfi6&filg  9  outros 

materiaes 20:0001000 


I46:445$0Q0 


l.M)l933$000 


l  engenhelro-cheíb  .    • 

1  dito  ajudante  •  .  . 
áditos 

2  auxiliares  technicos  . 
l  secretario    .    •     .    • 

1  escríptnrario-pagador 

2  amanuenses  ...  . 
l  desenhista  .  •  •  • 
Saerrentes    .    •    .    • 


PORTO  Dd  RIO  GRANDE  DO  9UL 


t  ?  t 


•  • 


12 

7 
12 
9 
4 
3 
4 
2 
1 


OOOfOOO 


5601000 
60021000 
800)000 
400$000 

%è|ooo 


57:985|000 
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ANNAES  DA  CAMARÁ 


Material : 

Aluguel  de  oasa  e  expediente  .  .  • 
Para  pessoal  e  material  do  revestimento 
do  canal,  constmcção  dos  molhes 
de  Leste  e  Oste,  oonserTaçfto  e  flza- 
ç^  dunas  doas,  dragagem,  estacadas 
e  oonserraçSo  do  material  de  terra 
e  mar*    •«••••••• 


5:000$000 


500:0001000         506:000$000 


562:9651000 


PORTO  DE  JARAGUÁ  ( MACBIO' ) 


Garantia  de  juros  de6  %  ao  cambio  de 
27  d.  por  1$  sobre  o  capital 
cujo  levantamento  foi  autorisado 
(8.000:000$000) 


480:000$000 


fisgalisaqIo 


1  engenheiro* 
Expediente    , 


8:000|000 
200^ 


8:200$000 


488:2001000 


PORTO  DO  RIO  DE  JANEIRO 

Fiscalisa(#o  das  obras  oontraotadas  oom  a  Empreza  Industrial  de  Melhoramentos  do 
Brazil : 


1  engenheiro, 
Expediente    . 


8:000|000 
200|000 

19» 


8:200$000         2.421 :318$000 


DiaBcrroRiA  qbral  db  estatística 


Pessoal . 


1  Director  •  .  . 
4  Chefes  de  secgSo, 
4  1«  offlciaes  •  . 
4  2«>  ditos    .    . 

2  Contínuos .    .    , 


Material: 

Para  servente 

Para  aoquisicSo  de  livros  e  Jomaes. 
Custeio  oa  offloina  typographica.  . 
Expediente 


Extraordinária: 

Despeza  do  recenseamento  de  1890  e  do  registro  civil. 
Pagamento  à  Imprensa  Nacional  da  impress&o  do  re- 
censeamento do  Estado  de  Alagoas 

Para  trabalhos  preliminares  do  recenseamento  de  1900. 


7:200|000 
24:0001000 
19:200!  000 
15:200  000 

3:00Q000 


1:OOOÍOOO 

2:00a000 

40:000  000 

2:000  000 


50:000$000 

I5:000|000 
100:000|ÕOO 


68:600|000 


45:000|000 


165:0001000 


20» 


OBSERVATÓRIO  DO  RIO  DB  JANBIRO 


1  Director    . 

2  Astrónomos 
1  Adjunto    . 


10:000$000 

12:0001000 

4:800MOO 
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4  Assistentes  .... 
1  Secretario-bibliothecario 
1  Eacarregado  da  hora  . 
1  Artista  mechanico  .     • 

1  Ajadante 

3  Qaardas-manobra    .    • 
1  Servente 


14 
3 
2 
3 
2 
2 


400|000 

ôoolooo 


Material : 
Para  o  descripto  na  proposta 


30:000$000 


21» 


rbpartiçObs  b  logarbs  bxtinctos 

Da  eaetincta  Secretaria  da  Agricukura  Commercio  e  Obras  Públicas  : 
Como  na  proposta 15:200$000 

La  esBtincta  Inspectaria  Geral  das  Terras  e  Cclonisação  : 
Oomo  na  proposta  • 21:500|003 

Da  eoitincta  Delegacia  de  Terras  no  Estado  de  Santa  Catfuirina : 

(Lei  n.  360  de  30  de  dezembro  de  1895,  art*  G^"  §  11» 
n.  5,  e  aviso  n.  151  de  23  de  maio  de  1896). 

1  Delegado 6:000$000 

Da  Directoria  Geral  dos  Correios: 
Gomo  na  proposta 8:200$000 

Da  ea>tincta  Inepectoria  Geral  de  Estradas  de  Ferraz 
(Lei  n.  360  de  30  de  dezembro  de  1895) 
1  porteiro 2:160$000 


55:680$000 


53:060$00O 


22" 


Como  na  proposta 


bvbntuabs 


50:000t000 


23» 


Como  na  proposta    . 


Pessoal : 


1  inspector  geral 
1  ijndante  .  . 
1  snb-ajadante. 
1  condoctor.  . 
l  secretario.  . 
7  fiscaes.  .  . 
1  servente  .     . 


ILLUMINAÇÃO     PUBLICA 


INSPECTORIA    GERAL  DE  ILLUMINAÇÃO 


932:547$324 


60:898$000 


186  AHIiABa  BA  eAI£ARA 


Material  : 
Para  o  descripto  na  proposta* •  ^^* 


II  »;•»•< 


1.008:445$324 
ESGOTO  DA  GAITTAL  FEDERAL 

Ck)mo  na  proposta 8,628|495|788 

REPARTIÇÃO    FISCAL    DO  GOVERNO  JUNTO  A'    COMPANHIA    RIO  DE  JANEIRO    aXY 

IMPR0V5MENTS 

Pessoal  : 

1  engenheiro  fiscal, 10 

3  ditos  ajudantes  •    • 21 

1  amanuense 3 

1  servente 1 


3ô:20Q|000 


Material  : 
Como  na  proposta ^t 


trr^ri 


2.670:6%|788 


§  l.<»  Fica  o  governo  autorisado  a  reformar  a  Seoretaria  do  Ministério  da  ladustria. 
Viação  e  Obras  Publicas,  4i8tribuindo  os  serviços  pelo  pessoal  contemplado  na  respecHvpi 
rubrica. 

§  2.""  E'  igualmente  autorisado  a  alterar  os  contractos  da  navegaç&Q  subvcmoionada 
na  rubrica  3»,  obtendo  modiâcação  nas  tarifas  e  permittindo-a  nas  linhas  dos  reppectivou 
contractos,  comtanto  que  dahi  não  resulte  onuá  pa^  o  Thesouro. 

§  3.^'  Expedirá  novo  regulamento  para  a  âscaliaaoão  das  estra4^  de  ferro*  aqpommo- 
dando  a  despeza  com  esse  serviço  ao  máximo  da  importância  actualmente  votada. 

§  4.®  Igual  procedimento  terá  com  relação  às  estradas  de  ferro  da  UniSo. 

No  regulamento  que  expedir  para  a  Central  do  Brazil  determinará  não  só  que  a  gra- 
tificação trimensal  será  exclusivamente  dada  aos  empregados  que  não  tiverem  laita 
alguma,  ainda  que  justificada,  nem  qualquer  pena,  mesmo  relevada;  mas  também  que  o 
fornecimento  da  estrada  será  feito  mediante  eoncurrencia  publica  aberta  na  sua  Secretaria, 
6  o  de  impressos  pela  Imprensa  Nacional. 

AS  obras  de  offlcina  da  Estrada  de  Ferro  do  Rio  do  Ouro  serão  executadas  pelas  officinas 
da  Central  do  Brazil  ou  por  particulares,  quando  occorrer  impossibilidade  absoluta  por 
parte  daquellas. 

§  5.<»  Também  modificará  os  regulamentos  dos  demais  serviços  a  cargo  deste  Ministério 
fazendo  a  distribuição  de  accordo  com  a  despeza  votada  para  elles. 

§  è""  Ainda  que  não  tenha,  ao  começar  o  exercicio,  cumprido  o  trabalho  de  que  tratam 
os  paragraphos  supra,  expedirá,  comtudo,  ordens  para  que  sob  pretexto  algum  seijam 
mantidos  nos  quadros  os  empregados  ora  eliminados  delles. 

§  7.<>  Os  empregados  em  serviços  custeados  pela  União  não  são  os  funooionarios  pu- 
blicos  de  que  trata  o  art.  75  da  Constituição,  não  tendo,  portanto,  direito  á  aposenta- 
doria nem  ao  montepio. 

§  8.0  Fica  revogado  o  §  5»  do  art.  6»  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  do  anno  pas- 
sado. 

O  Governo  entretanto,  tanto  quanto  o  permittir  o  serviço  publico  e  de  accordo  oom 
as  habilitações  dos  ftinccionarios  de  que  trata  essa  disposição,  dispensará  dei  quaesquer 
repartiçães  os  que  tiverem  menor  tempo  de  exercicio  para  os  substituir  por  elles;  e  dabi 
em  deante,  verificadas  as  mesmas  condições,  lhes  dará  preferencia  nos  empregos  que  fbrem 
vagando. 

§  9.0  As  disposições  dos  dous  paragraphos  supra  teem  inmiediata  applica($o  aos  em- 
pregados, cujos  legares  ficam  extinctos  pela  presente  lei,  e  a  do  ultimo  aos  addidos  que 
actualmente  existem. 

§  10.  Nos  contractos  para  construcção  das  obras  de  melhoramento  dos  portos,  o  Go- 
verno observará  a  disposição  do  §  1»   do   art.  1°  do  decreto  n.    1.746,  de  13  de  outubro 
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de  1869,  deixando  aos  aontractantes  a  livre  eeoolha  do  plaxio  a  adoptar,  de  forma  que 
nmica  possa  ser  attribaida  ao  Estado  a  falta  de  êxito  das  ditas  òt^ras. 

§  11.  O  Governo  ó  autorizado  a  empregar  no  serviço  do  açude  de  Quixadà  o  proda- 
cto  da  venda  de  materiaes  que  là  nã^  teem  applicação  actual. 

§  12.  Os  niat«i*iaes  actualmente  existentes  nos  serviços  dos  portos  de  Natal  e  Para- 
naguá o  Governo  utilisará  nos  serviços  congéneres,  e  venderá  os  que  não  Ibrem  precisos. 

§  13.  Na  proMbição  ao  Poder  Executivo  de  conceder  garantias  de  juros  a  emprens 
particulares  e  de  lhes  augmentar  o  capital  garantido,  oomprekende-se  a  de  pagar  os 
Juros  deste  em  outra  moeda  que  não  seja  a  papel,  quando  não  houver  c(Hisignação  di- 
versa na  lei. 

§  14.  Fica  o  Governo  autorizado  a  modificar  os  contractos  para  o  arrasamento  dos 
morros  de  Santo  António,  do  Castello  e  do  Senado,  e  aterro  da  enseada  da  praia  Formosa 
reduKindo-os  a  um  único  em  que  sejam  uniformisados  os  prazos  e  obrigações. 

§  15.  Os  vapores  que  nos  portos  da  Republica  gozam  do  pjrivilegio  de  paquetes,  nos 
termos  do  daisreto  n.  4.9K,de  4  de  maio  de  1872,  exceptuados  somente  os  paquetes-<x>rreios 
de  naisionalidade  estrangeira,  são  obrigados  a  transportar  gratuitamente  as  mídias  do  correio 
qualqaarque  seja  seu  destino,  sob  pena  da  perda  desse  privilegio. 

g  16.  O  Governo  ó  autorizado  a  rever  o  contracto  com  a  Sociedade  Anonyma  do  Gaz 
do  Rio  de  Janeiro  aflm  de  ser  melhorada,  sem  prejuízo  de  serviço  existente,  a  illuminação 
da  Capital  por  meio  da  electricidade  ou  outro  processo  aperfeiçoado,  podendo  reduzir  ou 
transformar  os  encargos  impostos  à  companhia,  assim  como  os  fleivores  daquelle  contracto, 
os  quaes  poderá  ampliar ,comtan to  quedahi  não  resulte  ónus  para  o  Thecouro. 

§  17.  B'  outrosim  autorizado  a  rever  os  contractos  celebrados  em  virtude  do  g  3<»  n.  1 
do  art.  11  da  lei  n.  719,  de  26  de  setembro  de  1853,  e  n.  2  do  art.  17  da  lei  n.  884,  de  1  de 
outubro  de  1856,  para  as  obras  e  serviços  do  esgoto  desta  Capital,  podendo  elevar  a  respe- 
ctiva taxa  até  20  d.  por  1|000. 

§  18.  São  conceaidos  a  Companhia  Estrada  de  Ferro  Leopoldina  mais  dous  annos  além 
do  pni^  que  lhe  foi  concedido  pelo  decreto  n.  362  de  2  de  janeiro  do  anno  passado,  para 
conclusão  das  obras  da  linha  entre  Santo  ESduardo  e  o  Cachoeiro  de  Itapemirim. 

§  19.  Fica  o  Governo  autorizado  a  encampar  os  obras  do  Porto  (m  Fortaleza  contra- 
ctadas  com  a  <  Ceará  Harbour  Corooration  »,  limitado  o  preço  máximo  da  encampação  ao 
capital  correspondente  aos  juros  actualmente  pagos  a  essa  companhia. 

§  20.  Ficai  o  Governo  autorizado  a  ceder,  mediante  sjuste,  ao  Governo  do  Estado  da 
Bahia,  os  ramaes  do  Jacu  e  Feira  de  SanfAnna,  assim  como  aos  dos  demais  Estados  da 
União  os  ramaes  âtuados  em  seu  território,  cpja  construcção  consultar  puramente  seus 
interesses. 

§  21 .  Fica  prorogado  por  oito  annos  o  prazo  ooncedido  ã  Companhia  de  Obras  Hydrau- 
licss  do  BrazU  para  ultimar  as  obras  a  seu  cargo,  do  melhoramento  do  porto  desta  Capital, 
eomtanto  que  de  cmtinuagão  aes  respeetivos  trabalhos  até  31  de  dezembro  do  anno  vindouro, 
sob  pena  de  caducidade  da  concessão. 


E*  annuQdada  a^ votação  do  projecto  n.49  A, 
de  1897. 

O  Sr.  Presidente» A  este  projecto 
foram  offMecidas  alg^umas  emendas;  por 
eoDsequeneia  vou  submetter  a  vatos  o  art.  P 
do  projecto,  salvo  as  emendas. 

E*  approvado  o  seguinte  art.  l^ : 

OCoQgrosso  Naolonal  resolve: 

Art.  1.»  E*  o  Governo  autorizado  a  abrir 
•0  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  de  202:882$119,  supplementar  às 
verbas  seguintes  do  art.  2^  da  lei  n.  429,  de 
10  de  dezembro  de  1896,  effeotuando  para 
ia^  as  necessárias  operações  de  credito: 

N.  14.  Policia  do  Distrioto  Fe- 
deral, para  este  serviço  e 
mais  paraode  oondueção  de 


cadáveres,  enfermos  e  alie- 
nados  

N.  17.  Guarda  Nacional,  para 
pessoal  e  material 

N.  24.  Faculdade  de  Direito 
do  Recife,  para  premio  ao 
Dr.  Clowis  Beviláqua  pela 
obra  Direitos  de  Família  -i- 
nos  termos  dos  arts.  38  e 
39  do  decreto  n.  1.159,  de 
1892 

N.  29.Gymna8io  Nacional  (ex- 
ternato)  

N.  32  •  Instituto  Bei^amin 
Constant,  para  alimentação 
dos  alumnos 

N.  38.  Obras 

N.  39.  Corpo  de  Bombeiros 
para  etapa  e  reengajamento. 

Para  remonta  de  animaes,  • . . 

Para  alugueis  de  prédios. . . . 


48:400$000 
18:096$872 


4:000$000 
8:751$100 


10:000$000 
12:d38$775 

82:225$372 

14:080$000 

4:690$000 
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ANNÁE8  DA  GAMARA 


O  Sr.  Presidente* Vou  submet- 
ter  a  Totos  as  emendas  offereoidas  ao  art.  !<>: 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas: 

Ao  art.  1%  n.  39:*ReBtabeleca-sea  pro- 
posta do  Governo  oonsignando  para  a  recon- 
struoQão  urgente  dos  circuitos  eléctricos  das 
caixas  de  aviso  de  incêndio. 

Aojart.  P  :  Accrescente-se: 

N.  11 —Justiça  Federal*  Vencimentos  do 
escrivão  dojuizo  seccional  de  Pernambuco, 
João  Baptista  da  Silva  Manguinho,  de  1  de 
fevereiro  de  1896.a  31  de  «dezsmbro  de  1897, 
não  incluídos  nesta  verba  dos  orçamentos 
passado  e  vigente  e  conforme  o  decreto 
n.  848,  de  1890,  art.  32,  §  1»,  lei  n.  205,  de 
10  de  setembro  de  1895,  e  Mensagem  do  Sr. 
Presidente  da  Republica,  de  31  de  agosto  de 
1896,  á  razão  dej:500$  annnaes,  2:87!í$000. 

O  Sr.  Presidente—  A  emenda  do 
Sr.  Júlio  Santos,  ao  n.  29,  assim  redigida: 

A'  verba  n.  29*Gymnasio  Nacional  (ex- 
ternato): —em  vez  de  8:751$100:— diga-se 
14:231$— accrescida  a  importância  de  5:480$ 
para  exames  extraordinários,  está  prejudi- 
cada, porque  já  foi  votado  um  projecto  con- 
signando  o  credito  de  5:000$  para  o  objecto 
a  que  se  refere  a  emenda. 

E'  approvado  o  seguinte  art.  2<»: 
Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

B*  o  projecto  n.  49,  de  1897,  assim  emen- 
dado, approvado  em  2^  discussão  e  enviado  á 
Commisião  de  Orçamento  para  redigil-o  para 
a  3^"  discussão. 

E*  posto  a  votos  e  approvado,  salva  a 
emenda,  o  seguinte  art.  !<»  do  projecto  n.  50, 
de  1897: 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  l.^  E'  o  Governo  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  de  90:000$,  supplementar  á  verba— 
Diligencias  policiaes— n.  14  do  art.  2^  da  lei 
n.  429,  de  10  dezembro  de  1866 ;  effectuando 
para; isso  as  necessárias  operações  de  credito. 

E'  approvada  a  seguinte  emenda  do  Sr.  He- 
redia  de  Sá: 

Em  vez  de  90:000$,  digar-se  94:000$000. 

E'  approvado  o  seguinte  art.  2.®: 
Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

E'  o  projecto  assim  emendado  approvado 
em  2*  discussão  e  enviado  á  Gommissão  de 
Orçamento  para  redigil-o  para  a  3*  discussão. 

E*  approvado  em  3*  discussão  e  enviado  á 
Gommissão  de  Redacção  o  seguinte  projecto 
n.  111,  de  1897: 


O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.^  E'  o  Governo  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  259:982$930  para  ocoorrer  ás  obras 
necessárias  na  Fabrica  de  Pólvora  da  Bstrella, 
fazendo  para  isso  as  necessárias  operações  de 
credito. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  appro- 
vados  em  2*  discussão  os  seguintes  artigos  do 
projecto  n.  88,  de  1897: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.<>  E*  o  Governo  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  cre- 
dito de  36:000$  ao  cambio  de  27,  supplemen- 
tar á  rubrica  4"  do  art.  3^  da  lei  n.  429,  de 
10  de  dezembro  de  1896,  fozendo  para  isso  as 
necessárias  operações  de  credito. 

Art.  2."*  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  2^  dis- 
cussão o  seguinte  artigo  único  do  projecto 
n.  99,  de  1897: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  São  approvados  os  credites 
extraordinários  na  importância  de  4.000:000$ 
abertos  ao  Ministério  da  Guerra  pelos  decre- 
tos do  Poder  Executivo  ns.  2.474  de  13  ds 
março  e  2.573  de  13  de  agosto,  tudo  do  cor- 
rente anno,  para  despezas  urgentes  com  as 
operações  militares  no  interior  do  Estado  da 
Bahia;  revogando-seas  disposições  em  con- 
trario. 

São  successivamente  postos  a  votos  eappro' 
vados  em  2'  discussão  os  seguintes  artigos  do 
projecto  n.  73,  de  1897. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.^  E'  o  Governo  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
200:000$  supplementar  á  verba— Hospitaes- 
n.  16  do  art.  4°  da  lei  n.  429,  de  10  de 
dezembro  de  1896,  fazendo  para  isso  as 
necessárias  operações  de  credito. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

São  successivamente  postos  a  voto  e  appro- 
vadas  em  discussão  única  as  seguintes  emen- 
das do  Senado  ao  projecto  n.  57  de  1897: 

N.  151  A  de  1896  que  autoriza  o  Governo 
a  abrir  o  credito  de  132:809$998,  supple- 
mentar á  rubrica  n.  33  do  art.  7^  &lei 
n.  360  de  30  de  dezembro  do  1895: 

Substituam-se  as  palavras — supplementar  à 
rubrica^  etc.,  dAÁ^creditoi  efpecúw^*  pela 
seguintes  — sob  a  rubrica  exercidos  findos. 

Em  vez  das  palavras^  no  corrente  anno^ 
diga-se^no  exercido  de  1 896  • 
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£'  o  projecto  enviado  a  Ck)mmi8S&o  de  Re- 
dao^,  offlciando«-8e  ao  Senado  • 

O  Sr.  Presldente^Vae-se  votar 
o  projecto  n.  142,  de  1896,  reorganizando  os 
estabelecimentos  militares  de  ensino. 

A  este  projecto  foi  offereddo  um  requeri- 
mento, pelo  Sr.  Barbosa  Lima,  que  deve  pre- 
ceder na  votação. 

O  requerimento  ^  o  seguinte : 

Requeiro  que  os  projectos  ns.  14  e  138,  de 
1896,  com  as  emendas  e  substitutivos  propos- 
tos, sejam  enviados  a  uma  Crommissão  Mixta, 
composta  de  Deputados  e  Senadores,  para  o 
fim  de  serem  devidamente  remodelados  de 
aocordo  com  o  plano  geral  de  reorganização 
da  força  armada,  ouvidos  pela  mesma  Com- 
missão  os  estados-maiores  do  exercito  e  ar- 
mada nacionaes. 

Sala  das  sessões,  30  de  outubro  de  1897.— 
Barbosa  Lima. 

Posto  a  votos  o  requerimento  do  Sr.  BJir- 
bosa  Lima,  verifica  se  terem  votado  a  ílsivor 
87  Srs.  Deputados  e  contra  14 

O  Sr.  Presidente— Não  ha  numero. 
Vae-se  proceder  à  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada,  verifica-se  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Silvério  Nery, 
Carlos  Marcellino,  Albuquerque  Serejo,  Amo- 
rim Figueira,  Pedro  Borges,  Thomaz  Accioly, 
Bezerril  Fontenelle,  Frederico  Borges,  Ta- 
vares de  Lyra,  Eloy  de  Souza,  Coelho  Lisboa, 
Affonso  Gosta,  Angelo  Neto,  Euclides  Matta, 
Arroxeias  Qalvão,  Felisbello  Freire,  Seabra, 
Aristides  de  Queiroz,  Eugénio  Tourinho,  Am- 
philophio  Josó  Murtinho,  Oscar  Qodoy,  Iri- 
neu  Machado,  Raul  Barroso,  Timotheo  da 
Coata,  NUo  Peçanha,  Leonel  Loreti,  Ernesto 
Brazilio,  Lamounier  Qodofi*edo,  Matta  Ma- 
chado, Oaleão  Carvalhal,  Oliveira  Braga, 
Alfredo  Eilis,  Alencar  Guimarães,  Brazilio  da 
Luz,  Lamenha  Lins,  Francisco  Tolentino, 
Marçal  Escobar  e  Francisco  Alencastro. 

O  Sr.  Presidenta  —  Responderam 
á  chamada  110  Srs.  Deputados.  Vou  submet* 
ter  de  novo  a  votos  o  requerimento  do  Sr' 
Barbosa  Lima,  relativo  ao  projecto  n.  142, 
de  1896. 

Posto  de  novo  a  votos  o  requerimento  do 
Sr.  Barbosa  Lima,  verifica-se  terem  votado  a 
íavor  15  Srs.  Deputados  e  contra  79. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  ha  nu- 
mero. Vou  mandar  proceder  &  chamada. 

Prooedendo-se  á  chamada,  verifica-se 
terem  se  ausentado  os  Srs.  Silvério  Nery, 
Oaiios  Maiceilino,  Albuquerque  Serejo,  Amo* 


rim  Figueira,  Pedro  Chermont,  Serzedello 
Corrêa,  Anizio  de  Abreu,  Marcos  de  Araújo, 
Pedro  Borges,  Thomaz  Accioly,  Bezerril  Fon- 
tenelle, Frederico  Borges,  Augusto  Severo, 
Tavares  de  Lyra,  Eloy  de  Souza,  Coelho  Lis- 
boa, Teixeira  de  Sá,  AflTonso  Costa,  Pereira 
de  Lyra,  Euclides  Malta,  João  de  Siqueira, 
Olympio  de  Campos,  Felisbello  Freire,  Tosta, 
Aristides  de  Queiroz,  Eugénio  Tourinho, 
VergDO  de  Abreu,  Amphilophio,  Leovigildo 
Filgueiras,  Rodrigues  Lima,Marcolino  Moura, 
Torquato  Moreira,  Heredia  de  Sá,  Oscar  Co- 
doy.  Augusto  de  Vasconcellos,  Raul  Barrcso, 
Leonel  Loreti,  Campolina,  Almeida  Qomes, 
Mendes  Pimentel,  Gonçalves  Ramos,  Octa- 
viano de  Brito,  Lamounier  Gkxiofredo,  Matta 
Machado,  Arthur  Torres,  Rodolpho  Paixão, 
Pádua  Rezende,  Lamartine,  Casemiro  da  Ro- 
cha, Costa  Júnior,  Oliveira  Braga,  Alencar 
Guimarães,  Brazilio  da  Luz,  Lamenha  Lins, 
Francisco  Tolentino,  Marçal  Escobar,  Fran- 
cisco Alencastro  e  Pinto  da  Rocha. 

O  Sr.  Presidente—  Responderam 
à  chamada  89  Srs.  Deputados,  fica  adiada  a 
votação. 

E'  annunciada  ^discussão  única  do  pro- 
jecto n.  147,  de  1^7,  concedendo  desde  já, 
sem  prejuízo  do  meioHSoldo  e  montepio,  uma 
pensão  mensal  de  500$  á  viuva  do  Marechal 
Carlos  Machado  Bittencourt,  e  a  cada  uma  de 
I  sua«  filhas  solteiras,  e  filhos  menores  a  de  100|, 
também  mensaes,  prevalecendo  este  beneficio 
para  os  últimos  ató  que  attinjam  a  maiori- 
oade. 

O  Sr.  Alfk*edo  Pinto— Sr.  Presi- 
dente, pedi  a  palavra  para  mandar,  em  nome 
da  Commissão,  uma  emenda  a  este   projecto. 

Como  sd  vê,  o  projecto  naturalmente  offe- 
recerá  diíficuldades  praticas,  e,  por  isso,  é 
necessário  que  o  Governo  fique  autorizado  a 
dar  execução á  mesma  lei. 

Envio  a  minha  emenda  á  Mesa,  e  V.  Ex.  a 
submetteráá  Camará  opportunaménte. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  em 
discussão  a  seguinte 

BMBNDA 

Ao  projecto  n.  Í47,  de  i897 

No  final  do  art.  \^  —  accrescente-se  :  -* 
ficando  o  Governo  autorizado  a  abrir  os  cré- 
ditos necessários  para  execução  desta  lei. 

Sala  das  sessões,  11  de  novembro  de  1897. 
^Manoel  Caetano. -^Álfrado  Pinto. -- Cesário 
de  Freitas. — João  Luiz. — Hermenegildo  de 
Moraes.-^  Euclides  Malta.^SUva  Castro.^ 
Pereira  doê  Santos» 
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O   Sr.    Eduardo  Ramos  -^  Sr. 

Presidente,  pedi  a  palavra  para  offereoer  á 
consideração  da  Camará  um  projecto  substitu- 
tivo ao  apresentado  pela  Commissão  de  Pen- 
sões. 

Os  motivos  que  tenbo  para  divergir  do 
modo  por  que  a  Commissão  entendeu  de  dulci- 
íiear  o  ffolpe  de  que  foi  victima  o  iliustre  Mi- 
nistro da  Querra,  reservarei  para  a  occasião 
opportuna,  depois  que,  presente  o  meu  pro- 
jecto à  Commissão  de  Pensões,  ella  tiver  de 
dar  o  seu  parecer. 

O  Sr.  Coblho  Cintra— Mas  não  tem  uma 
8ó  discussão? 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Não  importa;  seja 
como  for,  bei  de  procurar  um  meio  regi- 
mental de  completar  as  minhas  considerações, 
si,  porventura,  o  meu  projecto  incorrer  no 
desagrado  da  Commissão,  sustentando- as  em 
poucas  palavras. 

Em  occasião  opportuna,  direi  a  V.  Ez.  os 
motivos  porque  discordo  do  projecto  apresou-' 
sentado  pela  illustrada  Commissão  de  Pen- 
sões. 

Vem  â  Mesa  é  lido,  apoiado  e  posto  em 
discussão  com  o  projecto  o  seguinte 


SUBSTITUTIVO 

o  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.<»  E'  concedida  &  viuva  e  filhos  do 
Marechal  Carlos  Bittencourt  uma  pensão 
equivalente  aos  vencimentos  que  percebia 
aqueUe  Marechal  no  cargo  de  Ministro  da 
Guerra,  em  que  succumbiu. 

Art.  2.<'  O  Governo  proverá  a  educação 
dos  filhos  menores  do  Marechal  Bittencourt 
em  qualquer  estabelecimento  publico  ou  par- 
ticular quando  o  requerer  a  Ezma.  viuva, 
ou  âiitando  esta,  quem  exercer  a  tutoria 
daquelles  menores. 

Sala  das  sessões,  11  de  novembro  de  1897. 
"^Eduardo  Eamos, 

O  Sr.  il^lf^edo  Pinto  (I)  --  Sr. 

Presidente,  o  iliustre  Deputado  |iela  Bahia 
parece  que  quiz  impugnar  o  projecto  que  a 
Commissão  de  Pensões  e  Contas  apresentou, 
projecto  de  que  fui  humilde  relator. 

Conforme  os  considerandos  deste  projecto, 
Sr.  Presidente,  a  Commissão  justifica  as  diffl- 
culdades  com  que  luta  actualmente  o  paiz,  e 
ainda  mais,  declara  que  esta  pensão  ô  mo- 
desta para  compensar  os  serviços  relevantes 
que  o  inclyto  Marechal  Bittencourt  havia 
prestado  à  Republica  e  á  Pátria.  A  Commis- 
são de  Pensões  e  Contas  não  teria  mesmo  re- 
cunoB  suffleientes  para  galardoar  os  serviços 


(1)  Bsto  amano  aio  foi  rêrift*  fdo 


do  iliustre  general,  apenas  cumpriu  um  dever 
satisftizendo  o  interesse  que  a  Gamara  e  o 
Poder  Executivo  manifestavam  no  sentido  de 
dar  amparo,  ainda  que  modesto,  a  esta  íámi- 
lia,  victima  da  mais  cruel  desdita. 

Eu  desejava,  Sr.  Presidente,  que  o  iliustre 
Deputado  pela  Bahia  demonstrasse  quaes  os 
defeitos  do  projecto;  mas  transparece  do  sub- 
stitutivo por  S.  Ex.  apresentado  a  idéa  de 
que  nós  fomos  por  demais  modestos  na  con- 
cessão de  uma  pensão  de  500$000  á  viuva 
do  Marechal  e  de  100$000  a  oBula  um  de  seus 
filhos,  sem  prejuizo  do  meio-soldo  e  monte- 
pio. Esta  pensão  de  500$000  foi  a  que  o  Con- 
gresso havia  concedido  A  viuva  do  Marechal 
Deodoro.  Parece-me  que  na  elaboração  de 
uma  lei,  não  devemos  esquecer  os  antece- 
dentes, mesmo  em  casos  desta  natureza. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos^Sí  eu  tivesse  do 
arbitrar  pensão  à  viuva  do  Marechal  Deo- 
doro, não  arbitraria  assim. 

O  Sr.  Alfredo  PiNTo^Declaro  ao  iliustre 
amigo,  cujos  talentos  admiro,  o  Sr.  Eduardo 
Ramos,  que  o  Congresso  não  tem  mesmo 
recursos  suffleientes  para  galardoar  os  servi- 
ços e  sacrificios  feitos  pelo  nobre  soldado. 

Não  é  eilècti  vãmente  uma  pensão  que  possa 
amparar  completamente  squella  iliustre  &mi- 
lia ;  mas  devemos  também  attender  à  exequi- 
bilidade da  medida 

Obedecendo,  portanto,  aos  principies  de  jus- 
tiça, porque  ja  existia  a  lei  concedendo  a 
pensão  de  500$  à  viuva  do  Marechal  Deodoro; 
attendendo  ás  condições  financeiros  do  paiz, 
e  ao  mesmo  tempo,  a  Commissão,  tendo  con- 
fessado que  a  pensão  era  modesta  para  galar- 
doar os  sacrificios  feitos  à  Pátria  pelo  Mare- 
chal Bittencourt,  creio  que  o  projecto  que  a 
Commissão  elaborou  não  merece  a  censura  do 
nobre  Deputado,  como  pareoe  transparecer 
das  suas  palavras. 

Quanto  á  segunda  parte  do  prcjecto  apre- 
sentado pelo  iliustre  Deputado,  S.  Ex.  esiá 
no  seu  direito,  e  nem  a  Commissão  de  Pensões 
e  Cantas  tinha  competência  para  estabelecer 
os  principies  do  art.  2»  do  substitutivo  de 
S.  Ex  .  porquanto  a  Commissão  tem  apenas 
de  formular  projeeto  de  accordo  com  a  men- 
sagem do  Executivo. 

Ditas  estas  palavras,  confio  na  sabedoria  da 
Camará,  que  decidirá,  ou  acceitando  o  pro- 
jecto da  Commissão,  ou  preferindo  o  projecto 
apresentado  pelo  iliustre  Deputado  pela 
Bahia,  certa  de  que  eu  e  a  Commissão  teremos 
grande  prazer  e  ao  mesmo  tempo  orgulho  de 
concorrer  para  levar  auxilio  áquella  iliustre 
ftimilia,  que  merece  a  gratidão  nacional. 
{Muito  bem^  muito  hem.) 

O  Sr.  llflua€>el  Caietou&o— Sr.  Pre- 
sideiite,  m  Ooramissio  escolheu  o  meio  pratico 
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de  nmm  prompta  realização  deste  benefício  ou 
Ikyar,  que  deve  traduzir  a  gratidão  nacional 
para  oom  a  memoria  do  immortal  Marechal 
Bittencourt. 

Nas  circumstancias  actuaes  do  paiz,  não 
tinha  a  Gommisno  o  direito  de  ser  tão  ge- 
nerosa quão  immensa  é  a  gratidão  do  paiz 
à  memoriado  nobre  soldado.  Procurou,  en- 
tretanto, adaptar  o  beneficio,  de  que  presen- 
temente se  ^ta,  ás  circumstancias  daquella 
âonilia.  {Apartes.) 

Pois  bem,  para  escolher  o  meio  pratico,  nós 
não  concedemos  ao  Governo  que  por  si  edu- 
casse 08  meninos;  não,  nós  concedemos  uma 
pensão  à  viUTa,  sem  preijuizo  do  meio-soldo, 
e  100$  a  cada  um  dos  filhos. 

Nestes  condições,  a  Gamara  deu  quanto 
pôde. 

Certo,  agrati(tík)  nacional  não  se  manifesta 
somente  no  Congresso  brazileiro,  manifesta- 
se  por  toda  a  parte,  porque  de  toda  a  parte 
chovem  bênçãos  sobre  o  tumulo  do  glorioso 
Marechal.  Todos  os  brazileiroe  querem,  com 
o  seu  concurso,  pagar  esta  grande  divlla 
eontrahida  para  com  a  memoria  do  grande 
patriota. 

Nóe  aooeitamos  o  projecto  do  nobre  collega, 
si  o  erário  publico  puder  ser  mais  generoso, 
comtanto  que  seja  realizável  como  o  projecto 
da  Gcnnmiflsão  o  é. 

Kra  o  que  tinha  a  dizer.  (Muito  bem^  muito 
bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  2^  discussão  do  projecto 
n.  96  A,  de  1897,  autorizando  o  Governo  a 
abrirão  Ministério  da  Industria,  Viação e 
Obras  Publicas  os  créditos  que  descreve,  fa- 
zendo as  necessárias  operações,  no  total  de 
?7.S49:816$845. 

Vem  á  Mesa  é  lida,  apoiada  e  enviada  á 
Commissão  de  Orçamento  a  seguinte 

EMBNDA 

Ao  projecto  n.  96  A,  de  1897: 

Accresoente-se:— mais  6:000$  para  paga- 
mento dos  vencimentos  ao  engenheiro  José 
Ferreira  da  Silva  Santos,  ez-delegado  de 
terras  em  Santa  Catharina,  addido  &  Secre- 
taria da  Viação,  durante  o  corrente  exer- 
cicio. 

Sala  das  sessões,  11  de  novembro  de  1897. 
^Pauia  Ramos. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  O  — 

Sr.  Presidente,  eu  me  sinto  qoasi  que  abso- 
lutaaiMite  sem  elementos,  para  poder  discutir 


f)  lOSo  fbi  re^to  pelo  orador* 


com  vantagem  e  conhecimento  completo  de 
causa  o  credito  avultadíssimo,  na  importân- 
cia de  vinte  sete  mil  e  tantos  contos  de  réis, 
solicitado  pelo  Governo  sob  a  denominação  de 
créditos  extraordinários  e  de  créditos  sup- 
plementares  a  varias  verbas  do  Orçamento 
do  Ministério  da  Viação. 

O  parecer  da  illustrada  Commissão  é  de 
um  laconismo,  de  uma  singeleza  impossível ! 
Não  tem  uma  só  palavra  capaz  de  esclarecer 
o  espirito  da  Gamara  a  respeito  do  assumpto, 
não  tem  uma  só  palavra  de  justificativa  para 
o  credito;  não  precede  mesmo  a  mais  ligeira 
demonstração  da  verdade  do  credito  solici- 
tado pelo  Poder  Executivo ! 

Quero  acreditar,  Sr.  Presidente,  que  o 
credito  seja  necessário,  que  elle  se  justifique 
amplamente  deante  das  urgências  e  das  ne- 
cessidades do  Ministério  da  Viação;  mas,  o 
que  não  posso  oomprehender  é  que  a  Com- 
missão, desta  Camará,  trazendo  ao  conheci- 
mento da  mesma  Camará  o  credito  e  a  sua 
approvação,  não  o  faça  acompanhar  dos  es- 
clarecimentos necessários  para  elucidar  as- 
sumpto de  tamanha  importância. 

Um  Sb.  Dbputado^O  relatório  do  Sr.  Mi- 
nistro refere-se  ao  assumpto. 

O  Sr.  Sbrzbdello  Corrâa-*0  relatório  do 
Ministro  íalla  longamente  sobre  o  ajssumpto, 
mas... 

O  Sr.  Mbllo  Rego— Não  basta  ? 

O  Sr.  Serzedbllo  Corrêa— ...  mas,  como 
disse  o  nobre  Deputado  por  Matto  Grosso, 
não  basta  e  não  basta,  pela  consideração  de 
que  muitas  dessas  operações  foram  efiTe- 
ctuadas  exactamente  no  tempo  em  que  não 
podiam  mais  ser  incluídas  no  mesmo  re- 
latório. 

Depjois,  Sr.  Presidente,  as  circumstancias 
do  paiz,  em  relação  â  ordem  financeira,  são  as 
mais  graves;  não  è  preciso  encarecer  ao  co- 
nhecimento da  Camará  e  ao  conhecimento  do 
paiz  a  situação  dei  içada  das  finanças  publicas. 

Eu  vejo  que  na  ordem  do  dia  nada  menos 
de  perto  de  30.000.000$  são  solicitados  em 
vários  proJ6ctos,como  créditos  supplemeUtares 
e créditos  extraordinários! 

Isto  só  na  ordem  do  dia  de  hoje ! 

Isto  vem  revelar,  Sr.  Presidente,  que,  sobre 
o  orçamento  realmente  votado  pelo  Con- 
gresso se  superpõe,  com  grande  desvantagem 
para  o  serviço  publico  e  para  a  situação  da 
Republica,  um  novo  orçamento  mais  perigoso, 
mais  grave,  de  créditos  extraordinários  e 
supplementares,  que  vem  avolumar  de  um 
mono  espantoso  o  desequilíbrio  orçamen- 
tário no  nosso  paiz! 

Ora,  nestas  condições,  não  é  demais  que  as 
Commissões  procedam  a  uma  analyse  demo- 
rada, ciroumstandada,  minuciosa,  de  cada 
um  desses  créditos,  trazendo  &  Camará  os 
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esclarecimentos  exactos  e  completos  a  respeito 
do  assumpto. 

No  actual  projecto,  de  tão  grande  impor- 
tância pela  somma  aviíltadissima  que  se  pede, 
cerca  de  27.000  e  tantos  contos  de  réis,  não  ter 
a  Ck)mmis8ão  uma  palavra  siquer,  para  eluci- 
dar o  espirito  da  Camará,  mostrando  que  re 
almente  as  difTerentes  operações  effectuadas 
por  conta  do  Ministério  de  Viação  eram  ope- 
rações legaes,  perfeitamente  autorizadas  den- 
tro da  lei  e  que  ellas  haviam  sido  íèitas  com 
vantagem  {áira  o  serviço  publico,  é  real- 
mente lastimável. 

Quero  acreditar,  Sr.  Presidente,  (tão 
grande  é  a  confiança  que  tenho  na  illustra- 
ção  e  na  honestidade  do  secretario  de  Estado, 
que  dirigia  a  pasta  da  Viação^,  que  o  credito 
actual  se  justifica  á  luz  meridiana  plena  e 
amplamente.  Mas  o  que  não  posso  deixar 
passar  é  o  preoedente.estabelecido  pela  Com- 
missão  da  maioria  governamental  desta 
Casa,  de  trazer  a  debate  estes  projectos  de 
tanta  importância,  sem  um  só  esclarecimento, 
sem  uma  única  palavra  de  justificação,  como 
si  nós  não  estivéssemos  aqui,  si  a  Gamara 
não  passasse  de  uma  chancellaria  dos  actos 
do  Poder  Executivo,  em .  assumpto  de  tão 
graade  importância,  como  'se^ja  o  relativo  a 
créditos,  a  despezas  publicas  I 
Eu,  por  conseguinte,  Sr.   Presidente,  dis- 


O  íSr.  Urbano  de  Oouvéa  não 

teve  a  fortuna  de  ouvir  o  começo  do  discurso 
do  nobre  Deputado  pelo  Pará ;  mas  pelo  finsd 
deprehende  qae  S.  Ex.  não  impugna  inteira- 
mente o  credito,  exigindo  apenas  explicações 
ou  documento  que  justifiquem  as  despesas 
feitas. 

Tal  elucidação  deveria  ser  antes  feita  pela 
Commissão  de  Orçamento  e  não  pela  de  Obras 
Publicas  da  qual  orador  é  relator;  mas, 
não  estando  no  recinto  o  nobre  relator  da- 
quella  Commissão,  o  orador  vem  explicar 
que  é  injusta  a  aoeusação  de  que  se  pre- 
tende occultar  ao  debate  a  origem  do  creiuto, 
obrigando  a  Camará  a  votar  sem  esclareci- 
mentos. 

O  parecer  não  podia  deixar  de  ser  lacónico, 
porque  a  Commissão  de  Obras  Publicas  não 
tem  que  inquirir  sobre  créditos  que  jjk  foram 
gastos  em  virtude  de  lei.  Para  que  ella 
pudesse  dar  uma  opinião  clara,  era  preciso 
uma  devassa  no  logar  das  obras  feitas. 

O  credito  divide-se  em  duas  partes,  uma 
de  despezas,  que  se  avolumaram  no  exercício 
de  1796,  e  outra  resultante  de  deficiência  de 
verbas,  que  vieram  acarretar  difficuldades 
no  presente  exercício,  na  importância  de 
11.200:000$  onde  o  unico  culpado  é  o  Con- 
gresso. 

Os  juros  de  garantias  das  estradas  de  ferro. 


cutindo  este  assumpto,  não  tenho  por  ora  o  (orçados  em  14.000:000$.  foram  reduzidos  a 
intuito  de  me  oppôr  ao  projecto ;   tenho  sim   10.000:000$  pelo  Senado.  Havia  de  ser  íktal. 


o  intuito  de  pedir  ao  relator  deste  projecto 
que  venha  à  tribuna  da  Gamara  fornecer  á 
opposição  parlamentar,  ao  paiz,  esclareci- 
mentos que  justifiquem  amplamente  tão 
avultado  pedido  de  credito,  que  venha  mos- 
trar â  Camará,  por  meio  dos  documentos 
fornecidos  (não  bastam  as  tabeliãs  explica- 
tivas, porque  estas,  na  saa  simplicidade,  não 
teem  sinão  as  verbas  despendidas,  as  verbas 
gastas),  venha  mostrar  a  Camará  que  real- 
mente esto  pedido  de  credito  é  justificável, 
que  estas  despezas  deviam  ser  feitas,  que  o 
poder  publico  não  tinha  outros  processos 
para  attonder  ás  conveniências  da  situação 
económica  de  nossa  Pátria,  não  tinha  pro- 
cessos mais  convenientes  a  essa  mesma  situa- 
ção, não  podia  prescindir  de  sobrecarregar  o 
orçamento,  augmentar  o  d«/?cit  orçamentário, 
já  tão  avultado,  com  mais  a  avultsida  somma 
de  vinto  e  sete  mil  e  tantos  contos  de 
réis! 
£'  o  que  tinha  a  dizer.  (Muito  bem.) 

O  Sr.  iPresldeiite— Continta  a  dis- 
cussão. 


O  âr.    Urbano  de  Gouvéa  •* 

Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Pbbbidbntb  —  Tem  a  palavra   o 
Sr.  Urbano  deGouvêa. 


Sortanto,  o  credito  de  4.000:000$  pedido  pelo 
overno. 
Incluem-se  nesto  credito  as  verbas  precisas 

Sara  o  pagamento  de  grandes  encommendas 
e  matoriaes  de  estradas  de  ferro,  as  quaes, 
ao  chegar  do  estrangeiro,  encontraram  as 
obras  suspensas  e  paralyzadas  e  sem  verias 
orçamentarias. 

Assim,  pois,  a  Commissão  de  Obras  nada  mais 
tinha  a  fazer  sinão  conformar-se,  principal- 
mente attendendo  a  queoillustreex-Ministro 
da  Viação  terminoa  a  sua  exposição  de  mo- 
tivos, declarando  que  para  honra  da  Repu- 
blica tornou-se  necessário  satis&zer  a  estas 
despezas. 

O  Governo,  portanto,  assumiu  a  responsa- 
bilidade delias  ;  e,  honrado  e  moralizado 
c«mo  é,  assim  não  toria  procedido,  si  não 
tivesse  euL  mão  todos  os  documentos  compro- 
batórios aas  mesmas  despezas.  O  orador 
poderia  ter  trazido  esta  enorme  quantidade 
de  papeis  ao  seio  da  Camará,  mas  está  bem 
certo  de  que  poucos  os  examinariam  para  ve« 
rificar  a  sua  veracidade. 

Terminando,  declara  o  orador  que  não  es- 
perava discutir  a  matoria  hoje  e  não  trouxe 
documento  algum,  dando  apenas  as  explica- 
ções que  lhe  occorreram  de  momento.  A 
Camará  julgará  si)  deve  ou  não  approvar  o 
credito. 
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O  Si*.  Cape]:*ttno  de  Siqueira 

—Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente— Fica  a  discussão 
adiada  pela  hora. 

Vem  â  Mesa  as  seguintes 

DECLARAÇÕBS 

Declaramos  que  votamos  contra  o  projecto 
de  estado  de  si  cio. 

Sala  das  sessões,  II  de  novembro  de  1897. 
—  José  Peregrino.'^  Lamenha  Lins»-^  Paula 
Ramos, —  Brazilio  da  Luz, —  Nilo  Peçanha, 
'^Coelho  Lisboa. 

Deolaro  que  votei  contra  o  projecto  de  lei, 
que  decreta  o  estado  de  sitio  nesta  Capital  e 
em  Nitheroy  por  30  dias,  por  julgal-o  des- 
necessário. 

Sala  das  sessões,  11  de  novembro  de  1897. 
•^Almeida  Gomes, 

Declaramos  que  votamos  contra  a  decre- 
tação dos  novos  impostos,  mencionados  no 
Ciumento  da  Receita  e  augmento  dos  actuaes. 

Sala  das  sessões,  11  de  novembro  de  1897. 
^José  Peregrino,^ Paula  Ramos. -^Silvério 
Nery.^Carlos  Marcellino  .-^Amorim  Figueira, 
-- Albuquerque  Serejo, —  Coelho  Cintra. —  Ti^ 
motheo  da  Costa, 

Declaro  que  votei  contra  os  novos  impos- 
tos creados  no  presente  projecto  da  receita. 

Sala  das  sessões,  11  de  novembro  de  1897. 
•^Oampolina, 

Declaramos  ter  votado  contra  todas  as  dis- 
posições do  projecto  n.  141,  de  1897,  §§  7^  8° 
e  9«,  que  negam  direitos  adquiridos  aos  fane- 
cionarios  do  Ministério  da  Viação. 

Sala  das  sessões,  11  de  novembro  de  1897. 
^^erzedello  Corrêa , -—Coelho  Cintra. ^Paula 
Ramos. -^  Torquato  Moreira. ^Leovegildo Fil- 
gueiras,'^  Carlos  Marcellino, —  Amorim  Fil^ 
gueira.'^  Gonçalves  Ramos. ^^  João  Dantas Fi" 
Iho.-^  Neiva, 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PARSOBR 

N.  94-1897 

Modifica  varias  disposições  do  Regimento 

Interno 

(Sobre    indicação  do  Sr.    Cincinato  Braga, 
apresentado  em  1896) 

A  Commissâo  de  Policia  examinou  detida- 
mente a  matéria  da  indicação  e  pensa  que 
^la  deve  ser  approvada  pela  Gamara.  A  al- 
teração a  fazer-se  no  Regimento  Interno, 


reduzindo  a  um  só  os  três  turnos  ordinários 
de  debate,  refere-se  exclusivamente,  nos 
termos  da  indicação,  ás  seguintes  matérias  : 

l.**  Projectos  de  lei  ou  resolução,  autorizando 
o  Governo  a  declarar  a  gtAerra  ou  a  fazer  a  paz, 
—A  natureza  deste  assumpto  justifica  plena- 
mente a  modificação  regimental  :  ninguém 
desconhece  que  em  um  paiz  como  o  nosso, 
onde  as  guerras  (^e  conquista  são  abolidas  pelo 
art.  88  da  Constituição  Federal,  a  declaração 
de  guerra  é  sempre  o  exercido  do  direito  de 
legitima  defesa  da  nação,  e  como  tal  não  deve 
ser  inútil  e  de  certo  prejudicialmente,  demo- 
ra^^o.  A  autorização  para  fazer  a  paz  é,  por 
igual,  um  negocio  essencialmente  urgente. 
Accresce  que  em  ambos  os.  casos  o  Poder 
Legislativo  não  desce  a  detalhes  de  legislação 
mas,  segundo  a  Constituição  delega  ao  Poder 
Executivo  03  poderes  precisos  para  essas 
neí?ociações:  o  Congresso  autoriza  o  governo 
a  declarar  a  guerra  ou  a  fazer  a  paz. 

2°  Projectos  de  lei  ou  resolução  conceden^ 
do  ou  negando  passagem  a  forças  estrangeiras 
pelo  território  do  paiz  para  operações  militares. 
—  Esto  assumpto  é  também  dos  que  exigem 
decisão  prompta:  a  demora  em  decidil-o  pode 
por  si  só  constituir  um  acto  de  hostili- 
dade do  Brazil  contra  uma  nação  amiga:  ou 
trata -se  de  perturbação  da  ordem  interna 
em  uma  nação  estrangeira  ou  trata-se  de  ope- 
rações militares  entre  nações  estrangeiras, 
o  certo  é  que  a  concessão  ou  negação  da  li- 
cença de  que  se  trata  deve  ser  sem  demora 
resolvida;  os  próprios  deveres  de  neutrali- 
dade podem  exigir  essa  conducta.  E  si  a 
necessidade  de  argumentar  levasse  a  Com- 
missâo a  fantasiar  bypotheses,  entre  ellas 
seria  lembrada  naturalmente  a  possibilidade 
de  importar  essa  licença  em  um  acto  de  de- 
fesa nacional. 

3.®  Projectos  de  lei  ou  resolução,  resolvendo 
ídfinitivamente  sobre  tratados  e  convenções  com 
ecís  nações  estrangeiras.  —  A  intervenção  do 
Congresso  nesses  assumptos  só  se  dà  pela  sua 
simples  approvação  ou  reprovação  ao  que  foi 
praticado  peio  Poder  Executivo.  Emendas, 
modificações  ou  substituições  não  as  íaz  a 
Camará  a  projectos  dessa  natureza ;  parece, 
por  isso,  que  os  três  turnos  de  discussão 
creados  no  interesse  do  aproveitamento  de 
todas  as  opiniões  dos  representantes  da  Na- 
ção, concretisadas  em  emendas  substitutivas, 
ampliativas  ou  restrictivas,  perdem  sua 
razão  de  ser.  Nesses  assumptos  o  Congresso 
aprecia  na  generalidade  as  vantagens  ou  in- 
convenientes da  medida  submettida  ao  seu 
exame.  Isso,  segundo  o  Regimento  em  vigor, 
faz  a  Camará  na  1'  discussão.  Nas  outras, 
actualmente  a  Camará  não  &z  outra  cousa : 
-*  parece,  pois,  supérfluo  manter  a  exigência 
de  três  votações  para  decidir  sobre  o  mesmo 
ponto. 
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4,°  Projectos  de  lei  ou  resolução,  mobilisan' 
do  ou  utilisando  a  guarda  nacional  ou  milícia 
civica  nos  casos  previstos  pela  Constituição, — 
Gabe  repetir  aqui  o  que  acima  disse  a  Com- 
missão  relativamente  ao  §  1*.— Na  verdade, 
sendo  a  guerra  para  o  Brazil  uma  medida 
extrema  de  defesa,  mal  se  oomprehende  que 
para  adoptal-a  de  prompto  e  profícuamente, 
encontre  o  poder  publico  embaraços  no  Regi- 
mento da  Gamara ;  e  menos  se  comprehende 
Sue,  depois  de  uma  autorisaçao  de  declaração 
e  ffuerra,  ainda  a  demora  de  três  discussões 
venha  privar  a  Nação  da  sua  defesa  im  me- 
diata pelo  elemento  popular  organizado  mili- 
tarmente. Basta  esta  consideração  para  justi- 
àcar-se  a  reforma  do  Regimento  neste  parti- 
cular. 

5.^  Projecto  de  lei  ou  resolução  declarando 
em  estado  de  sitio  um  ou  mais  pontos  do  terri' 
tório  nacional  na  emergência  de  aggressão  es- 
trangeira ou  commoção  interna ;  approxtando 
ou  suspendendo  o  sitio  que  houver  sido  decre- 
tado pelo  Poder  Executivo  ou  seus  agentes  re- 
sponsaveis  na  ausência  do  Congresso. — A  decla- 
ração do  estado  de  sitio  é  sempre  uma  me- 
dida de  defesa  da  autoridade  legal.— De  outra 
sorte  a  Gamara,  seja  em  uma,  seja  em  três 
votações,  jamais  consentiria.  Gomo  medida 
dessa  natureza,  basta  enuncial-a  para  se 
oomprehender  que  a  demora  na  sua  adopção 
pôde  tomal-a  absolutamente  inútil ;  e  tão 
grave  e  perigoso  pôde  ser  o  deixar-se  de 
adoptal-a  de  prompto  nos  casos  em  que  a 
Ck)nstituição  a  permitte,  como  melindrosa  e 
injustificável  é  a  demora  em  suspender  o 
sitio  indevidamente  decretado  pelo  Executivo. 
Ambos  os  termos  da  indicação  sobre  esta  ma- 
téria são.  portanto,  acceitaveis. 

Gomo  se  vê,  são  todos  os  assumptos  exami- 
nados de  natureza  urgente.  Dir-se-hia  talvez 
que,  pela  gravidade  das  matérias  em  exame, 
as  decisões  promptas  da  Gamara  em  uma  só 
discussão  e  votação  podem  parecer  inconve- 
nientes para  o  interesse  geral. 

A  Gommissão  entende,  porém,  que  nas  ma- 
térias a  que  se  referiu,  a  Gamara  não  deli- 
bera isoladamente ;  em  todas  ellas,  esta  Gasa 
do  Gongresso  entra  a  deliberar  qnando  a 
necessidade  das  medidas  recla.uadas  esta  já 
sufflcientemente  amadurecida  no  conceito  de 
um  dos  altos  poderes  politicos  da  Nação, 
aliás  o  poder  constitucionalmente  responsá- 
vel pela  manutenção  da  ordem  publica;  essa 
circumstancia,  alhada  á  da  cofia  boração  do 
Senado,  dã  a  certeza  de  que  maiores  males 
podem  advir  para  o  paiz  das  disposições  do 
resrimento  actual  do  que  dai  lembradas  pela 
indicação  do  Sr.  Deputado  porS.  Paulo. 

Uma  vez  approvada,  deverá  a  primeira 
parte  da  indicação  ser  accrescentada  ás  ex- 
cepções do  art.  117  do  Regimento  Interno. 


Quanto  á  segunda  parte  da  indicação,  a 
propósito  de  sessões  secretas  para  os  assum- 
ptos de  natureza  internacional,  pensa  tam- 
bém a  Gommissão  que  a  modificação  propostv 
consulta  os  interesses  da  Nação. 

Demais,  ficará  sempre  ao  prudente  arbri- 
trio  da  Gamara,  admittir  ou  não  o  sigillo  da 
discussão  e  votação.  Essa  modificação  deve 
fazer  porte  das  disposições  do  art.  54. 

Assim  pensa  a  Gommissão;  a  Gamara  em 
sua  sabedoria  melhor  decidirá. 

Gamara  dos  Deputados,  11  de  novembro  de 
1897.  -*  Arthur  Rios^  presidente.  —  Júlio  de 
Mello,  1«  secretario.  —  Carlos  Novaes,  2*  se- 
cretario.— Alvares  Rubião,  3<»  secretario.— 
Silva  Marix,  4«  secretario. 

* 

Indicação 

Indico  que,  mediante  parecer  daOommissão 
de  Policia,  sejam  feitas  no  Regimento  Interno 
da  Gamara  estas  modificações,  onde  con- 
vier : 

Terão  uma  só  discussão  os  projectos  de  lei 
ou  resolução  : 

a)  autorizando  o  Governo  a  declarar  a 
guerra  ou  fi&zer  a  paz ; 

h)  concedendo  ou  negando' passagem  a  for- 
ças estrangeiras  pelo  território  do  paiz  para 
operações  militares ; 

c)  resolvendo  definitivamente  sobre  tratados 
e  convenções  com  as  nações  estrangeiras ; 

d)  mobilizando  ou  utilizando  a  guarda  na- 
cional ou  milicia  civica  nos  casos  previstos 
pela  Gonstituição ; 

e)  declarando  em  estado  de  sitio  um  ou 
mais  pontos  do  território  nacional  na  emer- 
gência de  aggressão  estrangeira  ou  commoção 
interna ; 

f)  approvando  ou  suspendendo  o  sitio  que 
houver  sido  dec^retado  pelo  Poder  Executivo 
011  seus  agentes  responsáveis  na  ausência  do 
Gongresso.  (Art.  34,  §§  11,  12,  19,  20  e  21  da 
Gonstituição  Federal.) 

Serão  secretas  as  sessões  das  commissões 
sempre  que  seus  trabalhos  versarem  sobre 
projectos  de  lei  ou  resolução  attinentes  á 
declaração  de  guerra  ou  a  accordo  sobre  a 
paz,  á  resolução  sobre  tratados  ou  oonvenções 
com  as  nações  estrangeiras  e  á  concessão  ou 
negação  de  passagem  a  forças  estrangeiras 
pelo  território  nacional  para  operações  mili- 
tares. 

Nos  pareceres  resultantes  desses  trabalhos 
se  considerará  sempre  a  conveniência  ou  in- 
conveniência de  ser  o  assumpto  discutido  em 
sessão  publica  da  Gamara;  e  taes  pareceres, 
com  as  emendas  e  votos  em  separado,  que 
com  elles  se  relacionem,  serão  em  sigillo  en- 
tregues peio  presid^te  da  oommissão  aoPre- 
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sidente  da  Gamara  para  seguirem&e  os  ter- 
mos dos  arts.  90  e  seguintes  do  Regimento 
Interno. 

S.  R.  Sal*  das  sessões,    14  de  outubro  de 
1896. —  Cincinato  Braga, 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  54  C-.18^ 

Parecerlsobre  emendas  offer^idcs  na  5=»  dis- 
cussão do  projecto  n,  54^  deste  anno,  que 
fioca  a  despexa  do  Mtnisterio  da  Fazenda  para 
o  eocercicio  de  £898 

* 
A  Commissão  de  Orçamento,  em  cumpri- 
mento de  disposição  regimental,  vem  dar  seu 
parecer  sobre  as  emen'^as  apresen  talas  em 
3*  discussão  ao  projecto  que  âza  a  despeza  do 
Ministério  da  Fazenda  para  o  exercício  de 
1898. 


V 


cAo^n.  VI,  Thesouro  Federal: 

Reduza-se  de  90:400$  a  consignação  do  pes- 
soal respectivo,  pela  suppressão  dos  cargos 
creados  e  não  preenchidos  até  hoje,  de  dous 
8ub-directores,  quatro  T",  seis  2"»  e  seis 
3°*  escripturarios. 

Sala  das  sessões,  26  de  outubrolde  1897.— 
Coelho  Cintra,:^ 

Tratando-se  de  reorganizar  as  repartições  de 
íbzenda,  de  conformidade  oom  o  projecto  que 
o  Governo  submetteu  á  approvação  do  (in- 
gresso, a  Commissão  opina  para  que  seja  ap- 
provada esta  ementa. 


cAo  §10.  Alfandega  de  Pernambuco: 

Acdrescente-se  7:200$  para  salários  de  pa- 
trões e  remadores  Ha  Alfandega  do  Recife. 

B  mais  —  51 :000$  á  verba  —  Obras  —  para 
conclusão  das  encetadas  alH  nos  armazéns  e 
apparelhos  necessários  ao  serviço  da  capa- 
tazia. 

S.  R.^Sala  das  sessões,  25  de  outubro  de 
1897. — Coelho  Cintra, — Âffonso  Costa, — João 
de  Siqueira, 'p 

A  Commissão  não  acceita  esta  emenda.  A 
primeira  parte  importa  augmento  de  venci- 
mentos que  a  Camará  jã  rejeitou  em  2''  discus- 
âo,  a  segunda  parte  refere-se  a  uma  rubrica 
^oe  a  Camará  já  supprimia. 


«N.  10  —  Alfandega  de  Paranaguá  : 

Elevtí-se  á  categoria  da  Alfandega  de  Ma- 
ceió. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1897.— 
Alencar  Guimarães,  » 

A  Commissão  entende  que  sei  á  mais  con- 
veniente agunrdar  a  discussão  do  projecto  de 
lei  que  reorganiza  as  repartiçòeá  flscaes  para 
considerar-se  as  razões  que  existem,  no  sen- 
tido de  ser  elevada  á  categoria  da  Alfandega 
de  Paianaguá. 


«N.  10— Alfandega  de  Santa  Cathárina  : 

Onde  Se  lê:— Matefial  combustível,  1:500$ 
— Diga-se:  Combustível,  2:700$i:00. 

Sala  das  eessões,  23  de  outubro  de  1897.— 
Paula  Ramos, T^ 

A  Camará,  em  2*  discussão  já  recusou  uma 
emenda  contendo  a  mesma  medida  proposta 
na  que  ora  é  apresentada  pelo  Sr.  Paula  Ra- 
mos: a  Commissão  pretende  que  não  ha  razão 
para  ser  modificado  este  voto. 
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«Ao  art.  X.— Alfandega  do  Espirito  Santo, 
—em  vez  de  1,8  «/o,  diga-se  2  1/-^. 

Saladas  sessões,  23 de  outubro  de  1897.— 
Torquato  Moreira,^ 

Segundo  a  entenda  do  Sr.  Paula  Ramos,  a 
quota  relativa  á  Alfònlega  do  Espirito  Santo 
é  de  1,8  V"  sobre  a  renaa  de  1.100:000$,  o 
que  equivale  a  urra  quota  de  104$210.  Como 
propõe  a  emenda  a  quota  eleva-se  a  144$730, 
o  que  é  realmente  excessivo.  A  emenda  não 
deve  íer  approvadi . 


«Accrescente-se  ao  n.  X,  onde  convier: 

§  Os  empregados  de  Fazenda,  nomeados 
inspectores  de  alfandegas  ou  delegados  fiscaes 
nos  Estados,  perceberão,  além  do  vencimento 
dos  seus  legares  eflfectivos,  a  gratificação  de 
exercicio  da  commissão. 

Sala  das  sessões,  26  de  outubro  de  1897.— 
Coelho  Cintra. > 

Esta  emenda  diminueas  vantagens  dos  em- 
pregados de  Fazenda  que  por  suas  habilita- 
ções, ^ão  chamados  a  desempenhar  commis- 
soes  de  confiança.  Na  quadra  que  através- 
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8amo8  em  que  a  boa  fiscalização  da  renda 
deve  ser  a  continua  preoocupaçâo  da  admi- 
nistração publica,  não  parece  de  bom  aviso 
reduzir  as  vantagens  dos  ítin:!Cionarios  in- 
cumbidos de  direcção  superior  das  reparti- 
ções arrecadoras. 


«Ao  n.  10— Alfeindega  de  Pernambuco— es- 
caleres, pessoal— augmente-se  de  7:320$  a 
verba  do  pessoal,  elevando-se  os  salários  dos 
patrões  a  1:500$  annuaes,  e  o  dos  remadores 
a  dO$  mensaes. 

Sala  das  sessões,  S6  de  outubro  de  1897.^ 
Martins  Júnior,  > 

Igual  emenda  já  a  Gamara  rejeitou  em 
2"^  discussão;  a  Commissão  entende  que  esse 
voto  deve  ser  mantido. 


8« 


«Ao  art.  1*,  n.  X— Alfandega: 

As  quotas  dos  fieis  de  armazém  sejam  equi- 
paradas às  dus  2<>"  escripturrarios,  pois  ^ão 
iguaes  os  vencimentos  que  aquelles  teem 
actualmente. 

Sala  das  sessões,  26  de  outubro  de  1897.— 
/.  A.  Neiua, — Coelho  Cintra.^ 

Acha  a  Commissão  justa  esta  emenda,  por 
isso  opina  pela  sua  ap provação. 


9 


Accrescente-se  ao  n.  X,  onde  convier: 

«§  Os  inspeotores  das  Alfandegas  dos  Es- 
tados que,  em  .virtude  da  lei  n.358,  de  26  de 
dezembro  de  1895,  perderam  a  eíTectividade, 
ficam  considerados  extinctos,  pr>r  cuja  verba 
perceberão,  emquanto  não  forem  providos 
em  outros  legarei,  a  juizo  do  Governo. 

Sala  das  sessões,  26  de  outubro  de  1897.— 
Coelho  Cintra,!^ 

Não  vê  a  Commissão  conveniência  na  ad- 
opção desta  emenda,0  Poder  Ezecutivcusando 
dafaculdade  que  lhe  foi  conferida  pela  lei 
n.  358,  de  26  de  dezembro  de  1895  tem  re- 
tirado das  alfandegas  os  inspectores  effectivos, 
sempre  que  o  serviço  publico  o  tem  exigido. 

Alguns,  porém,  teem  sido  conservados,  no 
interesse  do  próprio  serviço  publico  ;  que 
vantagem  ha,  pois,  em  consi^^eral-os  extin- 
ctos, para  o  efl!eito  único  de  passarem  a  per- 
ceber 08  seus  vencimentos  por  uma  outra  ru- 
brica do  Orçamento  ? 


10 


«  A  rubrica  —  Dcspezas  imprevistas  ou 
urgentes  nas  diversas  alfan^legas— redija-se 
assim:—  para  despezas  de  material  impre- 
vistas uas  diversas  alíkndegas  — 100:000$Ò00. 

Sala  das  sessões,  26  de  outubro  de  1897.— 
Coelho  Cintra, > 

A  emenda  pretende  que  corram  pela  consi- 
gnação —  despezas  imprevistas  ou  urgentes 
nas  diversas  alfan^l egas— somente  as  despezas 
relativas  ao  material. 

No  emprego  ri  esta  verba  e  em  beneficio  do 
próprio  fisco  não  vê  a  Commissão  utili^lade 
na  restricção  proposta  na  emen^la.  Não  ha 
inconveniente  em;leixaruma  certa  latitude  á 
acção  da  administração  na  applicação  desta 
consignação. 


11 


€A'  rubrica  XIII  do  projecto  n.54  B,  de  1897: 
— Mantenha-se  a  verba  destinada  a  dous  de- 
senhistas. 

Sala  das  sessões,  26  de  outubro  de  1897.— 
J.  A .  Neiva  •  —  Ot  car  Godoy . 

A  Gamara  acceitando  o  que  lhe  propoz  a 
Commissão,  em  2=*  discussão  supprimiu  os 
legares  de  dous  desenhistas  da  Casa  da  Moeda. 
A  Commissão  entende  que  esse  voto  deve  ser 
mantido  e,  portanto,  ser  rejeitada  a  emenda. 


IO 

ilot 


«A'  rubrica  XIV— Imprensa  Nacional  e  Diá- 
rio O/^íctaí— accrescente-se  1 :200f ,  para  alu- 
guel de  casado  porteiro. 

Sala  das  sessões,  26  de  outubro  de  1897. 
— Eeredia  de  Sd,-^  Felisbello  Freire.)^ 

Não  vê  razão  a  Commissão  para  que  se 
vote  verba  para  aluguel  de  casa  Ho  portfiro 
da  Imprensa  Nacional.  Em  annos  anteriores 
tem-se  tentado  fazer  vingar  esta  medida,  a 
Gamara  tem-liie  sempre  negado  o  seu  voto. 
Hoje,  mais  do  que  nos  annos  anteriores,  con- 
vém manter  tal  deliberação. 


13 


,«A'  verba— Exercícios  findos—  do  art.  l^  do 
Orçamento  da  Fazenda: 

Accrescente-se-  sendo  50:000$,  para  paga- 
mento á  Santa  Casa  de  Misericórdia  do  Ceará, 
divida  proveniente  do  tratamento  de  praças 
do  exercito  naquelle  Estado. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  25  de  outubro  de 
1897.—  Affbnso  Costa.^ 


SESSZO  EM   11    DE  NOVRMBRO  DE   1897 
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Por  informações  ministradas  pelo  Thesonro, 
Dão  consta  o  debito  a  que  se  refere  esta 
emenda;  não  tem,  pois,  a  Gommissão,  razão 
para  aconselhar  a  sua  approvação. 

14 

«  Restabeleca-se  a  rubrica— Obras*,  con- 
forme a  proposta  da  Gommissão  em  if"  dis- 
cussão. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1897.— 
Alencar  Guimarães,  » 

Á  Gamara,  contra  o  parecer  da  Gommissão, 
snpprimiu  a  verba— Obras.  As  razões  que 
determinaram  essa  deliberação  parece  á 
Gommissão  persistem  ainda  para  que  essa 
suppressão  seja  mantida. 

15 

<Sub-emenda  á  emenda  do  Sr.  Alencar 
Guimarães. 

Aocrescente-se  :  sendo  applicada  aos  ur- 
gentes reparos  de  que  carecem  os  armazéns 
e  apparelhos  destinados  ao  serviço  das  capa- 
tazias  da  Alfandega  da  Bahia  a  verba  que 
for  restrictamente  necessária  à  execução 
desses  reparos. 

Sala  das  sessões,  25  de  outubro  de  1897.— 
/.  A.  Neiva, -^Coelho  Cintra,  » 

Si  for  acceita  a  emenda  restabelecendo  a 
verba— Obras— fica  também  restabelecida  a 
clistribuiç&o  da  mesma  verba;  como,  pois, 
dar  cumprimento  ao  dispositivo  desta  emen- 
da, para  o  qual  não  ha  consignação  especial? 
Entende,  p(hs,  a  Gommissão  que  a  emenda 
ddve  ser  rejeitada. 

16 

€Sub-emenda  â  emenda  que  manda  resta- 
belecer a  rubrica— Obras— si  for  acceita  e 
approvada  essa  emenda,  diga-se  :— reduzida 
a300:000$000. 

Sala  das  sessões,  26  de  outubro  de  1897.— 
Barbosa  Lima,   > 

Recitada  a  emenda  do  Sr.  Alencar  Gui- 
marães, como  opina  a  Gommissão,  esta  deve 
ser  considerada  prejudicada.  No  caso  con- 
trario, parece  à  Gommissão  que  a  emenda  do 
Sr.  Barbosa  Lima  deve  ser  approvada. 

17 

€  A'  rubrica  24"  B— A'  verba  de  differenças 
de  cambio— Em  vez  de  121.000:000$,  diga-se 
114  000:000$000. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1897.— 
Luiz  Adolpho.9 


A  Gommissão  apresenta  o  seguinte  sub- 
stitutivo á  emenda  do  Sr.  Luiz  Adolpho— Em 
vez  de  121 .000:000$,  diga-se  11 0.000 :000$000. 

18 

«  Accrescente-se  ao  paragrapho  único  do 
artigo. . .  depois  das  palavras  :— a  quem  me- 
lhores vantagens  offerecer— estas  outras  :— 
excepto  o  prédio  em  que  se  acha  estabelecido 
o  Hospital  dos  Lázaros,  o  qual  fica  perten- 
cendo ao  património  do  mesmo  hospital. 

Sala  das  sessões,  25  de  outubro  de  1897.— 
A,  Milton, — José  Mwrtinho — Raid  Barroso, 
-^Heredia  de  Sd,~-Irineu  Machado,'^ Augusto 
de  Vasconcellos,:!^ 

Naturalmente  o  Poder  Executivo  não  irã 
dispor  de  um  próprio  em  que  se  acha  instal- 
lado  um  serviço  de  caridade  como  o  de  que 
trata  a  emenda.  No  entretanto,  não  ha  in- 
conveniente em  que  a  propriedade  desse  pré- 
dio continue  a  ser  da  União.  Mas  para  salva- 
guardar o  serviço  htspitalar,  a  Gommissão 
propõe  o  seguinte  substitutivo  :— «Excepto  o 
prédio  em  que  se  acha  estabelecido  o  Hospi- 
tal dos  Lázaros  o  qual  continuará  em  uso 
ftncto  para  o  fim  especial  a  que  está  desti- 
nado.» 

19 

Accrescente-se  ao  n.  3  doart.  ,  depois 
das  palavras  —Desta  disposição  exceptuam-se 
— o  seguinte: — as  igrejas  e  sucls  dependências. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1897.— 
Luís  Domingues, '^Guedelha  Mourão,^Fran' 
cisco  Guillon. — A.  Milton, — Raul  Barroso. — 
Euclides  Malta, —M,  Caetano, — Augusto  Cie» 
mentino, — Torquato  Moreira.^^Ermirio  Cou- 
tinho .-^Pinto  da  Rocha, '^Angelo  Neto.-^Leo* 
vigildo  Filgeiras,  —  F,  Tolentino,  -^  J»  A 
Neiva .  ^Peregrino 

Explicado  que  na  p  xlavra— dependências— 
estão  incluídas  sómenie  as  serventias  das  igre- 
jas, a  Gommissão  acce  ta  a  emenda. 

20 

O  Poder  Executivo  expedirá  o  necessário  re- 
gulamento para  que  possam  ser  despachados 
nas  alfandegas  federaes,  com  a  máxima  cele- 
ridade, 08  géneros  de  que  trata  o  art.  16  da 
lei  de  10  de  dezembro  de  1896. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1897.— 
Barros  Franco  Júnior, 

Desde  que  no  regulamento  a  que  se  refere 
a  emenda  sejam  devidamente  acautelados  os 
direitos  do  fisco,  é  de  utilidade  a  approvação 
da  medida  proposta  pelo  Sr.  Barros  Frang  . 


1 
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«Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  Por  dividas  de  exercícios  findos 
entendem-se  as  que  tiverem  por  origem  o 
p  tgamento  dos  serviços  prestados  á  União 
em  exercicios  financeiros  já  encerrados,  em 
virtude  de  autorização  concedida  por  lei  de 
orçamento  ou  outra  especial  com  fundos 
declarados,  comtanto  que  os  serviços  a 
pagar  não  excedam  à  consignação  dos  respe- 
ctivos (lindos. 

a)  São  também  consideradas  dividas  de 
exercicios  findos  as  que  provierem  de  ven- 
cimentos de  aposentados  e jubilados,  soldos, 
meios-soldos  e  etapas  de  officLaes  e  praças 
das  ciasses  armadas  do  serviço  activo,  inva- 
lidos  e  reformados,  e  pensionistas  e  mon- 
tepios. 

§  1  .<>  O  pagamento  a  credores  de  exercicios 
findos  será  feito  soiuonte  dentro  dos  créditos 
votados  nas  differentes  verbas  das  leis  do 
orçamento  do^  respectivos  exercícios. 

§  2.*"  As  dividas  de  exercicios  findos  que 
forem  oon tilarias  a  estas  disposições*  deve- 
rão ser  relacionadas  por  Ministério,  com 
indicação  do  numero  de  ordem  dos  proces- 
sos, nome  de  cada  credor,  importância  da 
divida,  natureza  do  fornecimento  ou  serviço 
feito,  classificação  orçamentaria  da  despeza, 
quando  corrente,  razão  do  excesso  sobre  o 
credito  consignado,  e  o  nome  do  c?iefe  da  re- 
partição ou  funccionario  que  houver  illegal- 
mente  ordenado  o  fornecimento  ou  serviço. 

a)  As  relações  serão  organizadas  no  Mi- 
nistério da  Fazenda,  para  onde  os  demais 
Ministérios  remetterão  os  processos  das  di- 
vidas que  dizem  respeito,  os  quaes  deverão 
conter  Oi  maiores  esclarecimentos  necessários 
áquelle  trabalho  e  mais  o  despacho  do  Minis- 
tro, reconhecendo  a  procedência  da  divida. 

h)  As  listas  assim  org.inizaiias  serão  en- 
viadas ao  Congresso,  acompanhadas  das  jus- 
tificativas convenientes  da  concessão  de  cre- 
dito, mencionando-se  as  providencias  tomadas 
sobre  as  causas  que  deturparam  a  previsão 
orçamentaria. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1897.— 
Coelho  Cintra, > 

Esta  emenda  repete  a  legislação  actual 
sobre  dividas  de  exercicios  findos  e  accrescenta 
algumas  disposições  que  {parecem  de  mani- 
festa utilidade,  convindo,  pois,  que  seja  appro- 
vada. 


22 


Emenda  additiva: 

«Substitua-se  o  art.  31  do  Regulamento  dos 
Corretores  de  Fundos  Públicos  da  Capital 
Federal  que  acompanda  o  decreto  n.  2.475, 
de  1897. 


Art.  31.  A  disposição  do  art.  30  não  com- 
prehende  as  negociações  fôra  da  Bolsa  de 
lettras  de  cambio,  até  o  máximo  de  £  100  e 
directamente  entrecompradore  vendedor,  as 
quaes  todavia  deverão  ser  communicadas  à 
Camará  Syndical  pelos  que  as  approvem. 

Art.  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  25  de  outubro  de 
\S97. —Felisbello  Freire, i> 

Esta  emenda  está  redigid£^  em  forma  de 
projecto  de  lei.  Concordando  com  a  substi- 
tuição nella  proposta,  acha  a  Commissão  que, 
depois  de  approvada,  deve  ser  destacada  para 
constituir  um  projecto  de  lei. 


23 


«A  tabeliã  das  verbas  do  Orçamento  susce- 
ptíveis de  créditos  supplementares  —  Ministé- 
rio da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  — 
depois  das  palavras  —  Garantia  de  juros  a  es- 
ti  adas  de  ferro  e  engenhos  centraes,— acere- 
scentese— e  portos. 

S.  R.  ^  Sala  das  sessões,  25  de  outubro  de 
1897. — Lauro  Mãller.T^ 

Esta  emenia  restabelece  o  que  está  no  Or- 
çamento actual  e  convém  ser  approvada. 

24 

Onde  convier: 

«B  id^  o  Governo  autorizado  a  ceder  á  Caixa 
Económica  e  Monte  de  Soccorro  d,esta  Capital 
a  pi*opriedade  plena  do  edificio  onde  fúnccio- 
nam  essas  instituições,  mediante  indemni- 
zação de  348:902$704,  valor  despendido  na 
construcção,  por  prestações  annuaes  nunca 
inferiores  a  20:00(^  cada  uma. 

Sala  das  sessões,  20  de  outubro  de  1897. — 
Heredia  de  Sd,> 

Não  vê  a  Commissão  conveniência  em  que 
a  Caixa  Económica  adquira  o  prédio  em  que 
fancciona,  porquanto,  sendo  ella  uma  insti* 
tuição  federal,  nada  mais  natural  que  funo« 
cione  em  um  prédio  pertencente,  ao  BstadOt 

A  emenda  não  deve  ser  approvada. 


25 


Accrescente-se  onde  convier:  —«O  Governo 
incluirá  todos  os  annos  na  proposta  de  Orça- 
mento todos  08  créditos  que  tenham  sido  au- 
torizados em  leis  especiaes  e  devam  ser  ex- 
ecutados no  correr  do  exercio. 

Sala  das  sessões,  25  de  outubro  de  1897.— 
Paulino    de    Sauza  Júnior, » 
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A  di8çosiç9lo  contida  nesta  emenda  é  de 
real  utilidade. 

A  Commissão  concorda  em  que  ella  seja 
approvada. 


26 


cOnde  convier: 


E'  incorporado  à  plena  propriedade  do  Es- 
tado da  Bahia  o  terreno  da  denominada  Praça 
do  Ouro,  conquistado  ao  mar,  em  virtude  de 
obras  feitas  á  custa  da  antiga  provincia,  si  o 
Governo  da  União  nâo  julgar  preferível  in- 
demnizar a  importância  das  despezas  feitas 
pelos  cofres  locaes. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1897.— 
Ignacio  Tosta, —  Paranfios  Montenegro,  — 
Rodrigtfes  Xtma.—  M.  Caetano. —  Aristides 
de  Qiíeiroz, — Adalberto  Guimarães,^ Seabra^ 
-^Marcolino  Moura, ^J.  ViUas  Boas.^  To- 
lentino  dos  Santos. — João  Dantas  FiVvo, — 
Nei^}a, ^Castro  Rebello. —  Eugénio  Tourinho. 
—A.  Milton m^^ Paula  Guimarães, —  Eduardo 
Ramos.  > 

A  Commissão  apresenta  o  seguinte  substi- 
tuti?o : 

<  E'  autorizado  o  Gk)verno  a  entrar  em  ac- 
oordo  com  o  Estado  da  Bahia  sobre  o  terreno 
denominado  Praça  do  Ouro,  conquistado  ao 
mar,  em  virtude  de  obras  feitas  ò  custa  da 
antiga  provincia.» 

27 

O  Governo  restituirá  ao  Estado  de  Minas 
a  importância,  por  este  paga,  de  direitos  de 
alfandega,  pela  importação  de  diversos  ma- 
teriaes,  que  lhe  foram  destinados,  isentos  de 
impostos,  segundo  a  legislação  em  vigor. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1807.» 
Augusto  Clementino. 

Si  o  Estado  de  Minas  tem  direito  á  restitui- 
ção de  que  trata  a  emenda,  ao  Oovemo  cum- 
pre autorizar  o  pagamento  pela  respectiva 
Yerba. 

28 

Onde  convier: 

Art.  Ficam  restabelecidos  os  arts.  1*^, 
2*,  8*»  e  9^  do  decreto  n.  823  A,  de  6  de  outu- 
bro de  1890. 

Art.  O  Governo  converterá  os  juros  de 
4  <K,  oiiro,  das  apólices  da  divida  publica  in- 
terna, emittidas  em  virtude  do  decreto 
n.  823  A,  de  6  de  outubro  de  1890,  nos  juros 
rte  5Vc,  papel,  que  serão  pagos  semestral- 
mente. 

§  !.<>  A  realizar  dentro  ou  fora  do  paiz  as 
operações  de  credito  precisas  para  embolsar 


em  moeda  corrente  e  pelo  valor  nominal  d  as 
apólices  os  respectivos  possuidores  que  nãc 
acceitarem  a  conversão. 

§  2.<*  As  apólices  depositadas  no  Thesouro 
e  que  serviram  de  lastro  aos  bancos  emisso- 
res, de  4  Vo»  ouro,  e  que  serão  convertidas 
em  5  °/ot  papel,  serão  applicadas,  além  do 
embolso  aos  possuidores  (|ue  não  acceitarem 
a  conversão,  à  amortização  e  resgate  da 
divida  externa. 

Sala  das  sessões,  25  de  outubro  de  1897.— 
Felisbello  Freire, 


A  Commissão  offerece 
tutivo: 


O  seguinte  substi- 


€Fica  o  Governo  autorizado  a  converter  os 
juros  de  4  Vot  ouro,  das  apólices  da  divida 
publica  interna,  a  que  se  refere  o  decreto 
n.  823  A,  de  6  de  outubro  de  1890,  nos  juros 
de  5  ^/o,  papel,  que  serão  pagos  semestral- 
mente, podendo  para  este  fim  realizar  as 
operações  de  credito  precisas  para  embolsar 
em  moeda  corrente  e  pelo  valor  nominal  das 
apólices  os  resprctivos  possuidores  que  não 
acceitarem  a  conversão. 
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«Art.  Nenhuma  despeza  íkr-se-*ha  por 
conta  do  Ministério  da  Fazenda  com  empre- 
gados aposentados,  a  não  ser  a  que  resulta 
de  pagamento  dos  vencimentos  de  inactivi- 
dade. 

Sala  das  sessões,  26  de  outubro  de  1897.-- 
Coelho  Cintra, 1^ 

Não  ba  inconveniente  alffum  para  o  ser- 
viço publico,  pelo  contrario  na  reaes  vanta- 
gens, em  o  Thesouro  aproveitar  os  serviços, 
aptidão  e  pratica  de  empregados  aposentados, 
em  commissões  de  caracter  temporário. 

Naturalmente,  esses  empregados  durante  o 
exercido  de  taes  commissões  perdem  os  venci- 
mentos de  inactividade.  Não  concorda,  por- 
tanto, a  Commissão  que  a  emenda  seja  appro- 
vada. 

30 

«Art.  O  Governo  abrirá  o  credito  pre- 
ciso para  pagamento  das  despezas  com  a  fisca- 
lização dos  impostos  de  fumo  e  bebidas  ai. 
coolicas  fabricadas  no  paiz;  devendo,  na  fu- 
tura proposta  de  orçamento,  fixar  para  esse 
fim  o  quantum  necessário,  sob  a  rubrica^ 
Fiscalização  dos  impostos  do  fumo  e  bebidas 
alcoólicas. 

Sala  das  sessões,  26  de  outubro  de  1897.— 
Coelho  Cintra, > 

A  Commissão  acceitaesta  emenda. 
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AKNAES  DA  CAMARÁ 
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«  Onde  convier :—  E*  o  Governo  autorizado 
a  ceder  à  diocese  do  Ceará,  sem  ónus  algum, 
o  terreno  inculto  da  chácara  episcopal,  ne- 
cessário para  a  construcção,  a  expensas  da 
caixa  pia  da  mesma  diocese,  de  um  asylo  de 
educação  primaria  e  profissional  para  meninos 
desvalidos. 

Sala  das  sessões,  26  de  outubro  de  1897.  — 
Ildefonso  Lima, 

Não  concorda  a  Gommissão  em  que  seja 
approvada  esta  emenda.  A  situação  finan- 
ceira da  União  não  é  tal  que  permittaa 
cessão  gratuita  de  bens,  sobretudo  quando  a 
Camará  já  deu  destino  útil  ao  producto  da 
venda  dos  mesmos. 
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Accrescente-se  onde  convier : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  fòzer  as 
necessárias  operações  de  credito  para  dar 
execução  ás  sentenças  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  passadas  em  julgado,  onde  quer  que 
a  Fazenda  Nacional  tenha  sido  condemnada. 

Sala  das  sessões,  26  de  outubro  de  1897.— 
Barbosa  Lima, 

A  Commiasão  acceita  eeta  emenda.  Não  ha 
inconveniente  em  autorizar  o  Governo  a  abrir 
créditos  afim  de  pagar  a  importância  do  que 
em  sentença  for  reconhecido  dever  a  Fazenda 
Federal.  Por  outro  lado  não  ha  razão  para 
que  se  faça  esperar  credores  do  Estado  longos 
mezes  ate  que  o  Poder  Legislativo  vote  os 
créditos  precisos  para  a  satisfação  do  que  lhes 
é  devido. 


ras  e  Colonização,  para  o  fim  de  serem  utili- 
zadas no  serviço  aduaneiro  das  alfandegas 
da  Bahia  e  Recife. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1897. ~ 
João  A.  Neiva. — Coelho  Cintra. 

A  Commissão  não  tem  elementos  para 
suppor  que  as  lanchas  a  que  se  refere  a 
emenda  sejam  desnecessárias  ao  serviço  do 
Ministerio  da  Viação,  por  isso  não  conoorda 
em  que  seja  approvada  a  emenda. 
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Onde  convier : 


33 


«Supprimase  o  artigo  das  disposições  ge- 
raes,  que  começa  «continuam  em  vigor  as 
disposições  do  art.  8«  da  lei  n.  191  R,  etc.. 
por  ser  redundância,  em  vista  das  disposi- 
ções contidas  nas  emendas  que  foram  adopta- 
das pela  Camará  e  aue  constituem  os  artigos 
seguintes  do  projecto. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1897.— 
Coelho  Cintra. 

Esta  emenda  deve  ser  approvada. 

34 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  Ficam  transferidas  ao  Ministerio  da 
Fazenda  as  lanchas  a  vapor  Lucilla  e  Quin- 
tilia,  e  outras  da  extinota  Inspeotoria  de  Ter* 


Art.  De  1  de  janeiro  em  diante  será  co- 
brada, nas  Al&ndegas  e  Mesas  de  Rendas  ha- 
bilitadas, uma  porcentagem  dos  direitos  de 
consumo  em  moeda  de  ouro,  pelo  valor  legal, 
em  cada  despacho  de  importação  de  géneros 
estrangeiros. 

Art.  A  porcentagem  será  de  30  Vo  «m- 
quante  o  cambio  conservar-se  na  taxa  actual, 
podendo  ser  elevada  segundo  o  movimento 
cambial. 

§  Dessa  data  em  diante  ficará  abolida  a 
taxa  addicional  de  10  ^/o. 

Art.  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

S.  R.-^Sala  das  sessões,  25 de  outubro  de 
IS97 .^Felisbello  Freire. 

Esta  emenda  teria  cabimento  no  Orçamento 
da  receita:  ahi  ella  será  considera-la  pela 
Commissão,  caso  o  seu  autor  a  reproduza. 

Não  deve,  pois,  a  emenda  ser  approvada. 
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Art.  Quando  por  qualquer  circumstan- 
cia  for  demorada  a  distribuição  de  créditos 
dos  diversos  ministerios  pelos  Estados  da 
União,  ate  o  segundo  mez  do  exercício  conti- 
nuarão em  vigor  para  a  realização  das  des- 
pezas  autorizadas  por  lei,  independente  de 
qualquer  ordem,  as  distribuições  do  exercí- 
cio anterior  com  as  limiteções  e  alterações 
feitas  na  nova  lei  do  orçamento. 

Sala  das  sessões,  26  de  outubro  de  1897.— 
Coelho  Cintra. 

O  alvitre  proposto  por  esta  emenda  é  a 
praxe  actualmente  seguida  quanto  á  distri- 
buição de  credites.  Não  ha  inconveniente  em 
ser  ella  transcripta  na  lei  de  orçamento. 


37 


Fica  o  Governo  autorizado  a  reformar  o 
regulamento  da  Caixa  Económica  e  Monte  de 
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Soccorro  da  Capital  Federal,  eliminando  a 
parte  obsoleta  do  referido  regulamento,  e 
consignando,  além  das  medidas  indicadas  pelo 
mesmo  govenio  no  relatório  do  Ministério  da 
Fazenda,  mais,  a  titulo  de  porcentagem  nas 
forças  dos  lucros  liqoidos,  razoável  retribui- 
ção aos  membros  do  conselho  fiscal. 

Sala  das  sessões,  26  de  outubro  de  1897.^ 
Heredia  de  Sá. 

Vim  concorda  a  Commissão  nos  termos  em 
que  é  proposta  a  autorização  a  que  se  refere 
a  emenda  do  Sr.  Heredia  de  Sá. 

38 

Accrescente-se  onde  convier: 

O  Qoverno  suspenderá,  a  admissão  de  novos 
contribuintes  para  o  montepio  desde  a  data 
da  presente  lei,  devendo  submetter  ao  Con- 
gresso na  próxima  legislatura  um  projecto 
dei'eforma  daquella  instituição. 

Sala  das  sessões,  28  de  outubro  de  1897.— 
Luiz  Adolpho, 

Esta  emenda  parece  à  Commissão  dever  ser 
approvada. 
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Onde  convier: 

E*  o  Governo  autorizado  a  ceder  à  Munici- 
palidfde  da  capital  do  Estado  da  Bahia,  para 
uso  publico,  o  terreno  em  Agua  de  Meninos, 
onde  havia  um  quartel. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1897.— 
PaxUa  Guimarães, — Paranhos  Montenegro, — 
Manoel  Caetano,'^  Marcolino  Moura. '^Adal- 
berto Guimarães  ^J,  A.  Neiaa,^  Tosta. ^^ 
Milton,  Jayme  Yillas  Boas.  Castro  Rabello. 
Seabra. 

Si  a  Municipalidade  da  capital  da  Bahia 
entende  necessário  ao  uso  dos  seus  municipes 
o  terreno  a  que  se  refere  a  emenda,  nada 
obsta  a  que  ella  entre  em  accordo  com  o  Go- 
verno Federal.  Como  simples  cessão,  a  Com- 
missão não  lhe  pôde  uar  o  seu  assentimento. 
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Onde  convier : 

E'  o  Governo  autorizado  a  encampar  a  Com- 
panhia Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas, 
ficando  senhor  de  todo  seu  activo  e  respon- 
sável por  seu  passivo  nas  condições  que 
estabelecer,  e  a  vendei- a  depois  disto  ap- 
plicando  o  producto  da  venda  á  solução  total 
doB  compromissos  oriundos  da  encampação 


e  entregando  o  que  restar  disto  aos  seus 
accionistas. 

Sala  das  sessões,  25  de  ontubro  de  1897.— 
Paulino  de  Souza  Júnior. 

A  Commissão  propõe  o  seguinte  substitu- 
tivo : 

«  E'  o  Governo  autorizado  a  entrar  em 
accordo  com  a  Companhia  Estrda  de  Ferro 
Oeste  de  Minas,  no  sentido  d^  liquidar  suas 
contas  com  a  mesma  Companhia,  podendo 
encampar  suas  linhas,  vendendo-as  ou  arren- 
dando-as  como  for  mais  conveniente. 
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Accressente-se  onde  convier: 

Art.  O  Governo  converterá  as  apólices 
em  deposito  no  Thesouro,  dos  empréstimos 
de  1869  e  1890,  que  serviram  de  lastro  aos 
bancos  emissores,  em  outras  do  typo  com- 
mum  e  Juros  de  5Vo  em  moeda  nacional, 
para  os  fins  destinados  na  lei  n.  427,  art.  3, 
letra  A,  de  9  de  dezembro   de  1896. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1897.— 
Serzedello  Corrêa.^^ Coelho  Cintra. -^Barbosa 
Lima, 

A  Commissão  não  concorda  em  que  seja 
approvada  esta  emenda.  Normalmente,  com 
a  actuai  taxa  cambial,  emittir  apólices  ouro 
é  um  erro.  No  entretanto,  taes  são  as  con- 
dições do  Thesouro,  que  não  parece  comve- 
niente  ã  Commissão,  despir  o  Governo  do 
direito  de  fazer  uma  operação  a  que  cir- 
cumstancias  extraordinárias  e  urgentes  po- 
dem obrigal-o. 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  se  destaque  do  projecto  em 
discussão  (54  B)  o  artigo  attinente  à  reforma 
das  repartições  de  Fazenda  para  oonsttuir 
projecto  em  separado,  sem  prejuizo  da  3* 
discussão. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  25  de  outubro  de 
1891. ^Coelho    Cintra. 

Sala  das  Comissões  em  9  de  Novembro  de 
1897— i^rawcwco  Veiga,  presi  tente,  vencido 
quanto  a  emenda  27*. — Augusto  Montenegro^ 
relator. — Paulino  de  Souza  júnior. — Mayrinh. 
— vencido  quanto  a  emenda  27'.  Miguel  Per- 
nambuco.— Paula  Guimarães ^com  restricções. 
'^Belisario  de  Souza. -^Urbano  Santos,  ven- 
cido quanto  á  emenda  n.  19.-^ Luiz  Adolpho. 

O  Si*.  Presidente-  TendD  dado 
a  hora,  designo  para  amanhã  a  seguinte 
ordem  do  dia: 

£G 


2Q2 


ANKÂ^S  DA  CÂMARA 


SESSÃO  DIURNA 


Votação  das  seguintes  matérias  : 

Do  projecto  n.  142,  de  1896,  autorizando  o 
Governo  a  reorganizar  diversos  estabeleci- 
mentos militares  de  ensino,  com  voto  em  se- 
parado do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  (2'  dis- 
cussão) ; 

Do  projecto  n.  13P,  de  1897,  autorizando  o 
Governo  a  fazer  as  necessárias  operações  de 
credito  para  o  pagamento  da  quantia  de  956$, 
devida  ao  Dr.  João  José  Duarte  Guimarães, 
das  etapas  que  deixou  de  receber  nos  annos 
de  1890  e  1891,  quando  em  serviço  da  oom- 
missão  da  linha  telegraphica  de  Uberaba  ao 
Araguaya,  na  qualidade  de  medico  adjunto 
do  exercito  (1"  discussão); 

Do  projecto  n.  132  A,  de  1897,  autori- 
zando o  Governo  a  conceder  10  mezes  de 
licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier,  ao  conferente  da 
Alfandega  da  Bahia,  Cândido  Guedes  Cha- 
gas (discussão  única)  ; 

Do  projecto  n.  90,  do  1897,  dispondo  que  03 
membros  do  Ministério  Publico  do  Districto 
Federal  perceberão  custas  dos  actos  que  pra- 
ticarem de  accordo  com  o  respectivo  regi- 
mento,e  dá  outras  providencias  (\^  discussão) ; 

Do  projecto  n.  107,  de  1897,  autorizando  o 
Governo  a  íazer  reverter  á  activa,  m^ndan- 
do-o  addir  a  uma  das  companhias,  até  que 
haja  vaga,  o  capitão  reformado  da  brigaaa 
policial  José  Cícero  Bianchi  (3"  discussão) ; 

Do  projectou.  26,  de  1897,  autorizando  o 
Governo  a  abrir,  no  corrente  exercício,  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas, um  credito  de  25:000$,  para  o  resta- 
belecimento das  agencias  do  correio  ultima- 
mente supprimidas  por  deficiência  de  verba 
no  respectivo  orçamento  (!•  discussão) ; 

Do  projecto  n.  147,  de  1897,  concedendo 
desde  já,  sem  prejuízo  do  meio-sol  lo  e  mon- 
tepio, uma  pensão  mensal  de  500$  á  viuvado 
Marechal  Carlos  Bittencourt,  e  a  cada  uma  de 
suas  ilibas  solteiras  e  íilhos  menores  a  de 
100$,  também  mensaes,  prevalecendo  este  be- 
neficio para  os  últimos  até  que  attinjam  a 
maioridade  (discussão  uníca) ; 

S**  discussão  do  projecto  n.  140,  de  1897, 
orçando  a  receita  geral  da  Republica  para 
o  exercício  de  1898  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  145,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Marinha  o  credito  de  1.447:715$168, 
supplementar  a  diversas  verbas  do  art.  4"  da 
lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de  1896;fazendo 
para  isso  as  necessárias  operações  de  cre- 
dito ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  68,  de  1897, 
autorizando  o  Goveruo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  de  450:000$,  supple- 
mentar á  verba^Reposiçôes  e  restituições-^ 


n.  29  do  art.  7«  da  lei  n.  429,  de  10  de  de- 
zembro de  1896; 

2*  discussão  do  projecto  n.  96  A,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Industria,  Viração  e  Obras  Publicas  os  cré- 
ditos que  descreve,  fazendo  as  necessárias 
operações,  no  total  de27.249:816$845  ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  85,  de  1897, 
revogando  a  segunda  parte  do  art.  1*  da  lei 
n.  288,  de  6  de  agosto  de  1895,  ficando  resta- 
belecida a  disposição  do  regulamento  annexo 
ao  decreto  n.  695,  de  28  de  agosto  de  1890, 
que  manda  abonar  á  viuva  de  ofHcial  a  pen- 
são integral  do  montepio,  e  dá  outras  provi- 
dencias. 


SESSÃO  NOCrrURNA  (secrbta) 

Continuação  da  1»  discussão  do  projecto 
n.  124,  de  1897,  approvando  o  tratado  de  ar- 
bitramento que,  para  a  fixação  das  fronteiras 
do  Brazil  e  (Ja  Guyana  Franceza,  foi  celebrado 
nesta  cidade  em  10  de  jibril  do  anno  corrente 
entre  os  plenipotenciários  da  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil  e  da  Republica  Fran- 
ceza. 

Levanta-se  a  sessão  án  4  horas  e  5  mi- 
nutos. 


136*  SESSÃO  BM  12  DB  NOVEMBRO  DB  1897 

Presidência  dos  Srs.  Arthtir  Rios  (presidente), 
Júlio  de  Mello  fí^  secretario),  Carlos  de 
Novaes  (2^  secretario)  e  Arthur  Mios  (pre- 
sidente.) 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes.  Alvares  Rubião, 
Silva  Mariz,  Silvério  Nery,  Augusto  Monte- 
negro, Luiz  Domingues,  Pedro  Borgea,  Torres 
Portugal,  Bezerril  Fontenelle,  Marinho  de 
Andrade,  Frederico  Borges,  Augusto  Severo, 
Eloy  de  Souza,  José  Peregrino,  Trindade, 
Errairio  Coutinho,  Teixeira  de  Sá,  Herculano 
Bandeira,  Coelho  Cintra,  João  Vieira,  Mala- 
quias Gonçalves,  Cornelio  da  Fonsoca,  Ju- 
vencio  de  Aguiar,  Angelo  Neto,  Euclides 
Malta,  Geminiano  Brazil,  Olyrapio  de  Campos, 
Felisbello  Freire,  Rodrigues  D)ria,  Jayme 
Villas-Boas,  Seabra,  Tosta,  xManoel  Caetano, 
Paula  Guimarães,  João  Dnntas  Filho,  Pa- 
ranhos Montenegro,  Heredia  de  Sá.  Oscar 
Godoy,  Augusto  de  Vasconceilos,  Houl  Bar- 
roso. Belisario  de  Souza,  Fonseca  Purtella, 
Leonel  Loreti,  Silva  Castro,  Ernesto  Braailio, 
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Deocleciano  de  Souza,  Barros  Franco  Júnior, 
Calogeras,  João  Luiz,  Monteiro  de  Barros, 
Ildefonso  Alvim.  Luiz  Detsi,  Antero  Botelho, 
Alfredo  Pinto,  Octiviano  de  Brito,  Rodolpho 
Abreu,  Augusto  Cleraentino,  Matta  Machado, 
Eduardo  Pimentel,  Rodolpho  Paixão.  Laraar- 
tine,  Moreira  da  Silva,  Galeão  Carvalhal, 
Casemiro  da  Rocha,  Gustavo  Godoy,  Gosta 
Júnior,  Baeno  de  Andrada,  Adolpho  Gordo, 
Fernando  Prestes.  Cesário  de  Freitas,  Cin- 
cinato  Braga,  Rodolpho  Mirapda,  Urbano  ds 
Gouveia,  Luiz  Adolpho,  Caracciolo,  Mello 
Rego,  Paula  Rimos,  Francisco  Tolentino, 
Francisco  Alencastro,  Victor i no  Monteiro, 
Pinto  da  Rocha  e  Yespasiano  de  Albu- 
querque. 

Abre-se  asessãio. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr*  ILéuIx  Detsi  —  Sr.  Presidente, 
a  imprensa  de  hoje,narrando  o  que  se  passou 
boDtem,  na  sessão,  diz  que,  tendo  eu  julgado 
o  estado  de  sitio  prejudicial  aos  interesses  da 
Republica,  não  obstante  havia  dado  men 
voto  ao  projecto. 

Sr.  Presidente,  assim  como  sou  amigo  leal, 
sou  também  adversário  leal. 

Julgando,  como  disse,  que  o  estado  de  sitio 
vae  ser  pr£||udicial  aos  interesses  da  Repu- 
blica e  sobretudo  aos  interesses  do  próprio 
GovernOt  não  podia  dar  o  voto  a  essa  me- 
dida. 

Declarei  na  me^^ma  occasião  que  não  o  fazia 
por  espirito  par  tidario,  tanto  mais  quanto 
Quasi  a  totalidade  da  opposição  votou  o  estado 
áb  sitio. 

Além  disso,  eu  sabia  que  a  maioria  era 
absoluta,  em  favor  do  projecto,  para  que 
imaginas9íe  tentar  qualquer  obstáculo  ao 
mesmo. 

Apenas  quero  fazer  declaração  da  minha 
lealdade  e  correcção  de  proceder  em  todos  os 
actos  de  minha  vida,  de  accordo  sempre 
com  a  sinceridade  das  minhas  opiniões. 

Não  sei  si  incorro  em  algum  desvio  das 
disposições  regimentaes,  com  as  observações 
que  faço. 

V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  me  relevará,  si 
assim  for. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

O   Sr.  Roflolptio    Iklfranda— 

Peço  a  palavra  para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  pala- 
vra, para  uma  explicação  pessoal,  o  nobre 
Deputado. 

O  Sr.  Rodolplio  Atiranda.  (para 
i^na  explicaç(U>  pessoal)  —  Sr.    Presidente, 


achando-me  ausente  do  parlamento  no  dia 
8  de  novembro,  quando,  pelo  illustre  Depu- 
tado Sr.  Belisario  de  Souza  e  outros,  foi 
apresentada  e,  em  seguida,  apoiada  uma 
moção,  que  interpreta  os  sentimentos  do  povo 
brazileiro,  reprovando,  condemnando  soiem- 
nemente  o  attentado  praticado  contra  o  Pre- 
sidente da  Republica,  em  cuja  defesa  succum- 
bíu  o  Marechal  Bittencourt,  e  congratu- 
lando-se  com  a  Nação  pela  salvação  do  Chefe 
do  Poder  Executivo  —  venho  hoje  fazer  a 
declaração  de  que  estou  de  inteiro  accordo 
com  os  termos  dessa  moção. 

Nestas  condições,  comprehende  V.  Ex., 
Sr.  Presidente,  que,  si  aqui  estivesse,  não 
faltaria  p  meu  concurso  para  a  sua  appro- 
vação.^  (Apoiados  ;  muito  hem.) 

Devo  ainda  fazer  outra  declaração,  que 
considero  de  alta  importância. 

Apezar  de  não  desligar-me  do  partido  a 
que  tenho  a  honra  de  pertencer,  porque 
absolutamente  não  acredito,  não  admitto,  de 
forma  alguma,  a  hypothese  de  que  elle  tenha 
tido  a  menpr  coparticipação,  connivencia,  na 
desgraça  que  acaba  de  enlutar  a  Republica, 
estou  prompto  a  abrir  um  parenthesis  na 
minha  vida  partidária,  para,  neste  momento 
de  angustias  para  a  Pátria  e  terrivel  crise 
para  Republica,  offerecer  ao  honrado  e  bene- 
mérito cidadão  que  dirige  os  destinos  do 
paiz,  todo  o  meu  esforço,  todo  o  meu  apoio, 
afim  de  que  S.  Gx.  possa  enfrentar  com  van- 
tagem as  grandes  difflcu  Idades  que,  por  ven- 
tura, SQ  antolhem  á  consolidação  das  insti- 
tuições proclamadas  a  1 5  de  novembro.  (Muito 
bam  !  Muito  hem  !  Apoiados,  O  orador  é  com* 
primentado). 

ORDEM   DO   DIA 

O  Sr.  i^residente— Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  á  votação  das 
matérias  encerradas,  passase  á  matéria  em 
discussão. 

E*  annunciada  a  3^  discussão  do  projecto 
n.  140,  de  1897,  orçando  a  receita  geral  da 
Republica  para  o  exercício  de  1898. 

Vêem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  en- 
viadas á  Gommisfão  de  Orçamento  as  se- 
guintes 

EMENDAS 

Ao  projecto    n.  Í40,  de  1897  ^.(Orçamento 

da  Receita) 

Ao  art.  10,  §  1^,  segundo: 

Em  vez  de  — Os  fundos  de  reserva  das 
companhias--diga-se:  a  quota  que  as  com- 
panhias e  sociedades  anonymas  destinarem 
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em  cada  semestre  para  ftinrlo  de  reserva, 
será  considerada  renda  para  o  effeito  do  pa< 
gamento  de  imposto. 

Sala  das  sessões,  12  de  novembro  de  1897. 
^^Amphilophio . 

Accrescente-se  onde  convier:— As  patentes 
dos  offlciaes  da  guarda  nacional  pagarão, 
além  do  sello  a  que  ora  estão  sujeitas,  os  se- 
guintes impostos  addicionaes: 


Coronel 

Tenente-coronel. 

Major 

Capitão 

Tenente 

Alferes 


60$000 
50$000 
40$000 
30$000 
20$000 
10$000 


Sala  das  sessões,  12  de  novembro  de  1897. 
-■^ Alfredo  Pinto. 

Ao  art.  l^  n.  42,  e  art.lO  e  paragraphos. 
Supprimam-se. 

Sala  das  sessões,  12  de  novembro  de  1897. 
— Alfredo  Pinto, 

Ao  art.  1*»,  n.  31— Substitua -se  pelo  se- 
guinte: 

Imposto  sobre  subsidies  :»0  Presidente  e 
Vice-Presidente  da  Republica,  oe  membros 
do  Congresso  Nacional  e  os  Ministros  de  Es- 
tado pagarão  a  taxa  de  10  Vo  sobre  seus 
subsidies,  285:000$000. 

Sala  das  sesNÕes,  12  de  novembro  de  1897. 
— Alfredo  Pinto. 

Accrescente-se  onde  convier:— Cada  con- 
tribuinte, além  dos  impostos  a  que  estiver 
sujeito,  pagará  no  principio  do  exercício 
uma  quota  fixa  inicial  de  1(%000. 

Sala  das  sessões,  12  de  novembro  de  1897. 
'^Alfredo  Pinto. 

Accrescente-se  onde  convier:— As  procura- 
ções de  próprio  punho  ou  passadas  por  ta- 
belliães  e  que  tenham  de  produzir  effeitos  no 
Districto  Federal  ou  nos  Estados,  perante  o 
juizo  federal  ou  repartições  subordinadas  ao 
Governo  da  União,  pagarão  3|000  de  sello. 

Sala  das  sessões,  12  de  novembro  de  1897. 
— Alfredo  Pinto, 

Supprima-se  o  n.  46  do  art.  1«. 

Sala  das  sessões,  12  de  novembro  de  1897. 
— Olympio  Campos, ^~  Rodrigues  Dória, — Fe- 
lisbello  Freire, —  Geminiano  Brazil, 

Art.  10.  Supprima-se. 

Sala  das  sessões,  12  de  novembro  de  1897. 
^Paula  Ramos. 


Art.  7*»  —  Supprima-se,  por  conter  disposi- 
ção prejudicial  ao  Thesouro  Nacional. 

Sala  das  sessões,  12  de  novembro  de  1897. 
-^Paula  Ramos. 

N.  40,  do  art.  1.°  Supprima-se,  e  nos 
Estados,  ficando  igualmente  supprimido  o 
art.  4". 

Sala  das  sessões,  12  de  novembro  de  1897. 
— Paula  Ramos. 

Art.  l°,n.  31.— Substitua-se  pelo  seguinte: 

Imposto  de  2  Vo  sobre  vencimentos:  — 
O  Presidente  e  Vice-Presidente  da  Republica, 
os  membros  do  Congresso  Nacional,  os  Mi- 
nistros de  Estado  e  os  Ministros  do  Supremo 
Tribunal  Federal  pagarão  5  <»/o  sobre  seus 
subsidies  ou  vencimentos. 

Sala  das  sessões,  12  de  novembro  de  1897. 
'^Paula  Ramos, 

Additivo: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  auxiliar  a 
lavoura  do  trigo  nos  Estados  da  Repu- 
blica, podendo  despender  até  a  quantia  de 
200:U0a$000. 

§  1.^  O  auxilio  sahirá  do  producto  do  im- 
posto que  cada  Estado  estabelecer  sobre  os 
artigos  similares  estrangeiros  destinados  ao 
consumo  em  seu  território. 

§  2.<'  Este  imposto  será  arrecadado  pela 
União  (§3«  do  art.  9«  da  Constituição  Fe- 
deral) e  applicado  exclusivamente  á  organi- 
zação daqueila  lavoura. 

§  3.'»  O  auxilio  se  regulará  pela  arreca- 
dação do  imposto  no  1<>  trimestre. 

§  4.''  O  Governo  consultará  os  governos 
estaduaes  sobre  o  modo  pratico  de  organizar 
a  mesma  lavoura. 

Sala  das  sessões,  12  de  novembro  de  1897. 
— Paula  Ramos. 

Supprima-se  do  n.  10  do  art.  l*"  a  1*  ali- 
nea  ate  as  palavras  jornaes  e  registros,  con- 
tinuando a  cobrar-se  nos  Correios  da  União 
as  taxas  actuaes  a  que  está  sujeita  a  corre- 
spondência particular. 

Supprima-se  ao  mesmo  numero  a  alínea 
referente  á  cobrança  de  taxas  sobre  a  corre- 
spondência official,  estadual  ou  municipal. 

N.  13— Mantenha-se  o  abatimento  conce- 
dido aos  telegrammas  de  imprensa. 

Ao  n.  29— Em  vez  de  mantidas  as  disposi- 
ções da  lei  n.  3.018,  de  5  de  novembro  de 
1880,  que  aboliu  o  imposto  chamado  do  iointet7i 
—  diga-se:excluidos  os  tramuxiys  urbanos  e 
suburbanos  da  Capital  e  dos  Estados— cujos 
passageiros  continuam  isentos  do  pagamento 
de  qualquer  imposto. 
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N.  32— Substitua-se  pelo  seguinte:  renda 
de  pennas  de  agua,  cobrada  na  razão  de  2  Vo 
do  valor  locativo  dos  prédios. 

N.  40— Supprifflam-se  as  palavras  e  nos  Es- 
tados, 

N.  46— Accrescente-se:  depois  de  qualquer 
procedência  a  palavra— estrangeiro. 

Snpprima-se  o  art.  4^. 

Aoart.  5«»  —  Accrescente-se  ezduidas  a 
emprezas  ou  companhias  de  tramways  urba- 
nos e  suburbanas  cujo  transito  é  livre  de 
imposto. 

Snpprima-se  o  art.  7''. 

Substitua-se  o  art.  9'  pelo  seguinte: 

Art.  9.^  Ficam  suspensas  tolas  as  conces- 
sões de  isenções  de  direitos  que  nâo  este- 
jam expressamente  estatuirás  em  contractos 
celebrados  com  os  favores  do  ex- império  e  da 
União: 

a)  Os  estabelecimentos  pios  que  estão  no 
gozo  de  isenção  de  direitos  de  importação 
içam  sujeitos  ao  pagamento  da  taxa  de  expe- 
diente pelo  duplo; 

b)  A  isenção  só  se  refere  aos  géneros  in- 
dispensáveis ao  tratamento  dos  doentes ; 

c)  São  ezcluidos  destes  favores  os  géneros 
ou  mercadorias  importadas  para  serem  trans- 
feridas a  emprezas  ou  particulares  que 
hajam  contractado  a  exploração  de  serviços 
que  esteja  a  cargo  de  taes  estabelecimentos. 

Paragrapbo  único.  Na  vigência  desta  leio 
Governo  não  poderá  au te  rizar  despachos  11- 
yres  de  direitos  sobre  qualquer  pretexto. 

a)  Os  géneros  etc.,  importados  pelos  minis- 
tros estrangeiros  para  seu  uso  exclusivo,  nos 
termos  da  tarifa,  não  se  comprehendem  nesta 
prohibição. 

Art.  10.  Supprima-se  deste  artigo  todo  o 
u.  ];  no  n.  2  as  palavras:  salários,  percepções 
pessoaes  a  titulo  de  trabalho. 

Supprima-se  o  §  5'*— do  n.  2  deste  artigo, 
que  estabelece  o  ominoso  imposto  de  capi- 
taçho. 

iX>§  11— Supprima-se:  podendo  abrir  cré- 
ditos até  500:000$  para  pagamento  do  pessoal 
necessário  para  o  lançamento  desta  taxa. 
E  accresoente-se:  utilisando  no  lançamento 
deste  imposto  o  pessoal  da  recebedoria  e  addi- 
dos  que  forem  necessários. 

Additivo: 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  con- 
tractar  no  estrangeiro  o  fabrico  e  cunhagem 
de  mceda  d]vi^ionaria  de  nickel,  na  impor- 
tância de  20.000:000$,  que  serão  distribui- 
dos  petos  Estados  da  União,  na  vigência 
desta  lei. 

Additivo: 

Art.  As  tarifas  das  estradas  da  União 
mio  revistas  de  modo  a  serem   elevados  os 


fretes  dos  géneros  e  mercadorias  de  impor- 
tação que  nellas  transitarem  até  50  %  das 
taxas  tixalas  para  a  classe,  conforme  as  ta- 
rifas em  vigor: 

a)  as  passagens  terão   um  augmento  de 

25  Vo; 

b)  as  passagens  para  os  subúrbios  não  terão 
alteração. 

§l.<'Os  géneros  de  producção  nacional 
terão  um  augmento  correspondente  a  30  ^/o 
calculado  sobre  os  fretes  actuaes,  conforme  as 
respectivas  classes. 

§  2.°  Os  géneros  alimentícios,  cereaes  de 
producção  nacional  e  forragens,  continuarão 
a  pagar  pela  tarifa  actual.  Os  que,  porém, 
foTem  importados  do  estrangeiro  ficarão  su* 
jeitos  ás  alterações  das  tarifas,  nos  termos 
do§  lo. 

Aoart.  S.^  Accrescente-se:  ficando  dero- 
gadas  todas  as  autorizações  anteriores  para 
abertura  de  créditos  em  applicação  especial. 

Sala  das  sessões,  12  de  novembro  de  1897. 
— Coelho  Cintra. 

Additivo: 

Art.  Ficam  isentos  de  direitos  de  impor- 
tação os  materiaes  em  obra,  machinismos  e 
accessorios  que  se  destinam  ao  abastecimento 
de  agua  e  ao  saneamento  na  Capital  Federal 
e  cidades  dos  Estados. 

Sala  das  sessões,  12  de  novembro  de  1897. 
AuguUo  Sev&fc-^Reredia  de  Sd. — Eloy  de 
Sousa, ^^Neiva. 

Considerando  que  pelo  art.  57,  §  1»,  da 
Constituição,  os  vencimentos  dos  juizes  fe- 
deraes,  uma  vez  determinados,  não  poderão 
ser  diminuídos,  e  que  todo  imposto  lançado 
sobre  a^^ses  vencimentos  importa  em  sua  di- 
minuição e,  portanto,  é  inconstitucional,  e 
assim  se  tem  entendido  na  União  Norte  Ame- 
ricana, cuja  constituição  consagra  disposição 
idêntica  no  art.  3',  §  l»  (Annotações  ã  Con- 
stituição dos  Estados  Unidos  por  Paschal, 
traducçãode  N.  Calor,  n.  198.) 

Accrescente-se  ao  n.  31,  depois  de— até 
1:200$— o  seguinte:  exceptuando-se  desse  im- 
posto os  vencimentos  dos  juizes  federaes. 

Sala  das  sessões,  12  de  novembro  de  1897. 
— Lmí-st  Domingues, 

O  Sr.  Bar ros  F^ranco  «lunior 

{pela  ordem)— Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra 
para  requerer  adiamento  por  48  horas  da 
discussão  do  projecto  que  orça  a  receita.  O 
projecio  foi  approvado  em  2^  discussão  sem 
que  sobre  elíe  se  manifestasse  por  meio  da 
palavra  a  opinião  da  Camará. 

Essa  resolução  foi  tomada  depois  dos  acon- 
tecimentos que  estão  na  memoria  de  todos. 
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Além  disso,  a  tabeliã  das  novas  taril^s 
confeccionadas  pela  Coramissão  para  iaso  no- 
mesida  pelo  Poder  Executivo  ainda  não  está 
distribuída  pelos  Srs.  Deputados. 

Ao  votar-se  o  requerimento  do  nobre  Depu- 
tado pela  Bahia,  o  Sr.  Leovigildo  Filgueiras, 
relativamente  a  ser  discutido,  hoje,  com  dis- 
pensa de  interstício,  o  projecto  hontem  appro- 
vado,oillu8tre  Deputado  pelo  Pará,  membro 
da  Commissâo,  coneervou-se  sentado,  o  que 
importa  dizer  que,  mesmo  na  opinião  de 
S.  Ex. ,  não  hayia  utilidade  de  espécie  alguma 
na  discussão  precipitada  do  projecto. 

A'  vista  destas  considerações,  requeiro  que 
V.  Ex.  submetta  à  deliberação  da  Casa  o 
requerimento,  que  ora  faço,  do  adiamento  da 
discussão  do  projecto  por  48  horas.  {Apoiados.) 

O  Sr.   A.u@'usto  Montenegro 

—  Sr.  Presidente,  o  meu  iilustre  collega,  o 
Sr.  Barros  Franco,  trouxe  ao  conhecimento 
da  Casa  o  facto  hontem  occorrido  de.  por 
occasião  de  votar-se  o  requerimento  do  Sr. 
Deputado  Leovigildo  Filgueiras,  de  dispensa 
de  Interstício  para  o  projecto  da  receita,  eu 
ter-me  conservado  sentado,  votando  con- 
tra 

Este  meu  voto  provinha  exactamente  da 
necessidade  que  tinha  a  Commissâo  do  in- 
terstício regimental  para  preparar  emendas 
quô  ella  também  tem  de  apresentarão  orça- 
mento. -     ^   1. 

A  Commissâo  não  tem  convicção  de  haver 

feito  obra  perfeita  e  completa ;  elia  sabe 
que  em  um  projecto  de  receit  i  como  este, 
em  que  novas taxações  se  estabelecem,  novas 
medidas  se  pedem  no  sentido  de  obter-se 
fonte  de  receita  para  cobrir  o  deficit,  não  lhe 
seria    possível     apresentar    um    trabalho 

perfeito-  ^  , 

Ella  deseja  também  que  a  Camará  abra 
sobre  este  orçamento  um  debate  vasto,  cir- 
cumstanciado,  profundo,  o  que  não  póie 
ser  feito  na  2^*  discussão,  pelas  circumstancias 
que  V.  Ex.  e  aCamara  conhecera.  Ella  tem 
de  apresentar  em  3='  discussão,  declaro  o  des- 
de já,novas  tarifas  elaboradas  pela  Commissãx) 
nomeada  em  virtude  do  art.  7«  do  actual  Or- 
çamento da  Receita.  Ella  deseja  que  as 
tarifas,  bem  como  os  relatórios  e  reclamações 
do  commercio  sejam  distribuídos  profusa- 
mente pelos  Srs.  Deputados,e  que  devem  to- 
mar conhecimento  desses  papeis,  afim  de 
darem  seu  voto  consciencioso  a  respeito  desta 
matéria,  porque  á  Camará  assiste  o  direito 
de  apresentar  emendas  a  estas  tarifas  e  elia 
pode  e  deve  exercer  o  seu  direito  constitu- 
cional que  a  Commissáo,de  modo  algum,quer 
tolher.  E'  um  projecto  importante  e  uma 
aspiração  do  commercio,  aspiração  que  lem 
impugnadores.  porqne  vem  ferir  interesses 
respeitáveis  nãoembora  aCommissão  eatenda 


que  esses  interesses  não  se  devem  sobrepor 
aos  magnos  interesses  da  Nação.  Por  isto  doo 
o  meu  voto  ao  requerimento  do  Sr.  Harros 
Franco  Júnior,  não  só  porque  desejo  que  a 
discussão  se  trave  larga  e  conscienciosamente 
a  respeito,  como  porque  a  Commissâo  tem 
emendas  a  apresentar. 

Lembro  ao  meu  collega,  o  Sr.  Coelho  Cin- 
tra, que,  por  um  descuido  que  confessou,  a 
Commissâo  não  teve  ocoasião  de,  no  Orça- 
mento da  Despeza,  apresentar  á  consideração 
da  Camará  o  projecto  de  reorganisação  das 
repartições  de  Fazenda. 

Este  projecto,  sujeito  à  apreciação  da  Ca* 
mara  por  mensagem  do  Poder  Executivo, 
precisa  este  anuo  ser  sujeito  ao  voto  do 
Congresso. 

Desde  que  se  trata  de  novas  taxãçSes  e  de 
apurar  melhor  o  rendimento  dos  actuaes  im- 
postos, entendo  que  a  Camará  deve  attender 
para  a  reorganização  das  reparações  âscaes, 
para  o  estabelecimento  de  novos  órgãos  de 
fiscalização,  aflm  de  que  todos  os  impostos 
que  creamos  não  sejam  inúteis  e  prejudioiaes 
e  venham  recabir  fobre  uma  parte  honesta 
da  população  em  beneficio  daqiieUes  que 
íogem  aos  seus  deveres  inilludiveis,  sobretudo 
na  occasião  da  crise  que  atravessamos. 

Por  isto,  em  nome  da  Commi8São,dou  o  meu 
voto  ao  requerimento  apresentado  pelo  Sr. 
Barros  Franco  Júnior,  voto  já  manifestado 
hontem,  quando  recusei  a  dispensado  inte- 
rstecio  que  se  pediu  a  propósito  do  orça- 
mento da  receita,  por  oscaisão  de  ser  votado 
em  2"  discussão. 

O  Sr.  IVIlo  Peçttnlia  {pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  subscrevo  em  toda  a  linha 
as  considerações  que  teve  de  fazer  sobre  o 
orçamento  da  receita  o  Sr.  Augusto  Monte- 
negro; apenas  peço  a  V.  Ex.  eao  honrado 
leader  do  Groverno  que  sejam  logioos« 

S.  Ex.,  o  Sr.Belisario  de  Souza,  sustentava 
desta  tribuna  ha  dous  annos,  quando  se  plei- 
teava da  maioria  e  minoria  o  adiamento  do 
Congresso,  que  era  impossível  a  coexistência 
do  parlamento  na  vigência  do  estado  de  sitio. 
{Ha  apartes.) 

O  requerimento  do  honrado  Deputado, 
membro  da  maioria,  cujo  nome  peço  IJk^nça 
para  declinar,  o  Sr.  Barros  Franco  Júnior, 
tem  por  fim  pedir  o  adiamento  do  orçamento 
da  receita  por  48  horas. 

Até  essa  occasião  é  de  crer  que  o  Senado 
tenha-se  pronunciado  sobre  o  estado  de  sitio 
e  armado  o  Governo  dessa  medida  extrema. 

Depois  disto  ô  de  crer  que  os  honrados 
membros  da  maioria  tomem  a  iniciativa 
digna  dos  antecedentes  de  S.  Ex.,  em  sessão 
passada. 

Não  é  possível,  nem  é  digno,  que  um  Depu- 
tado da  oppofiição  poss^  oocufar  a  tribuna 
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sem  a  liberdade  de  pensamento  e  nem  a  liber- 
dade da  imprensa  que  o  sitio  suspende. 
(Muito  hem.) 

Comparecem  mais  ca  Sr3.  Albuquerque 
Serejo,  Amorim  Figueira,  Viveiros,  Marcos 
de  Araugo,  Coelho  Lisboa,  Affonso  Costa, 
Pereira  de  Lyra,  Martins  Júnior,  Miguel 
Pemambacco,  Arthur  Peixoto,  ArroxeUas 
Galvão,  Neiva,  Castro  Rebello,  Milton,  Aris- 
tides de  Queiroz,  Eugénio  Tourinho,  Vergne 
de  Abreu,  Amphiloptiio,  Adalberto  Guima- 
rães, Leovegildo  FiJgueiras,  Toientino  dos 
Santos,  Pinheiro  Júnior,  Jeronymo  Monteiro, 
Torquato  Moreira,  José  Murtmho,  Irineu 
Machado,  Pereira  dos  Santos,  N>lo  Peçanha, 
Agostinho  Vidal,  Júlio  Santos,  Urbano  Mar- 
condes, Campolina,  Mayrink,  Vaz  de  Mello, 
Gonçalves  Ramos,  Jacob  da  Paixão,  Fran- 
cisco Veiga,  Lamounier  Godofredo,  Cuper- 
tino  de  Siqueira,  Arthur  Torres,  Padoa 
Rezende,  Domingos  de  Castro,  Oliveira  Braga, 
Alfredo  EUis,  Brazilio  da  Luz,  Pedro  Ferreira 
e  Aureliano  Barbosa. 

Deixam  de  comparecer  com  cau^a  partici- 
pada 06  Srs.  Pedro  Chermont,  Theotonio 
de  Brito,  Guedelha  Mourão,  Eduardo  de 
Berredo,  Elias  Martins,  João  Lopes,  Tavares 
de  Lyra,  Francisco  Gurgel,  ApoUonio  Ze- 
naydes,  José  Mariano,  Moreira  Alves,  Rocha, 
Cavalcunti,  Araújo  Góes,  Francisco  Sodré, 
Marcolino  Moura,  Xavier  da  Silveira,  Pelippe 
Cardoso^  Paulino  de  Souza  Júnior,  Carvalho 
Mourão,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,  Fer- 
reira Pires,  Theotonio  de  Magalhães,  Manoel 
Fulgencio,  Lindolpho  Caetano.  Olegário  Ma- 
ciel, Granadeiro  Guimarães,  Paulino  Carlos, 
Francisco  Glioerio,  Xavier  do  Valle,  Leôncio 
Corroa,  Possidonio  da  Cunha,  Apparicio  Ma 
riense,  Cassiano  do  Nascimento  e  Azevedo 
Sodré. 

E  sem  causa  os  Srs.  Carlos  Marcellino, 
Serzedello  Corrêa,  Matta  Barcellar,  Urbano 
Santos,  Rodrigues  Fernandes,  Anisio  de 
Abreu,Henríque  Valladares,  Thomaz  Accioly, 
Ildefonso  Lima,  Francisco  Sá,  Barbosa  Lima. 
José  de  Siqueira,  Rodrigues  Lima,  Eduardo 
Ramos,  Gaidino  Loreto,  Alcindo  Guanabara, 
limotheo  da  Costa,  Alves  de  Brito,  Berna^de^ 
Dias,  Almeida  Gomes,  Mendes  Pimentel,  An 
tonio  Zacharlas,  Telles  de  Menezes,  Nogueira 
Júnior,  Luiz  Fiacquer,  Lucas  de  Barros. 
Edmundo  da  Fonseca,  Arthur  Diedcrichsen. 
Ovidio  Abrantes,  Hermenegil  io  de  Moraes. 
Alves  de  Castro,  Alencar  Guimarães,  Lame 
nha  Lins,  Lauro  Muller,  Plínio  Casado, 
Martins  Costa,  Guillon,  Marçal  Escobar,  Ri- 
vadavia  Corrêa,  Py  Crespo  e  Campos  Car- 
tier. 

Sm  seguida  ô  approvado  o  sogointe 


REQUERIMENTO 

Requeiro  que  fique  adiada  por  48  horas  a 
'1i83US5ão  que  orça  a  receita  da  União,  pro- 
jecto n.  140,  de  1897. 

Sala  das  sessues,  12  de  novembro  de  1897. 

—  Barros  Franco  Júnior, 

O  Sr.  Coelho  Olntra  (pela  ordem) 

—  Sr.  Presidente,  está  publicado  no  Diário 
do  Congresso  de  hoje  o  parecer  da  Commissão 
de  Orçamento  sobre  as  emendas  apresentadas 
ao  projecto  da  despeza  do  Ministério  da  Fa- 
zenda. 

Sendo  isso  regimental,  peço  a  V.  £x.  que 
consulte  a  Camará  si  concede  preferencia 
t)ara  que  estas  emendas  entrem  desde  já  em 
discussão,  havendo  apenas  a  dispensa  da  dis- 
tribuição dos  avulsos. 

Desde  que  estão  publicadas  e  a  Commissão 
as  acceitou,  acredito  mesmo  que  a  Commissão 
darã  o  seu  assentimento  a  este  meu  pedido. 

O  Sr.  Presidente^O  requerimento 
de  V.  £x.  é  de  urgência  para  discutir  ma- 
téria que  não  está  dada  para  a  ordem  do 
dia. 

For  consequência  queira  mandar  o  seu  re- 
querimento por  escripto. 

O  @r.  Rodolplio  Pcilx&o  (pela 
orrfem)— Sr.  Presidente,  eu  pediria  a  V.  Kx., 
fazendo  mesmo  uma  excepção  ao  meu  modo 
de  proceder,  nesta  Camará,  que  fizesse  votar 
o  projecto  relativo  ao  pagamento  de  venci- 
mentos ao  Dr.  Joaquim  José  Duarte  Gui- 
marães. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  posso 
attender  ao  pedido  do  n<  bre  Deputado  sinão 
depois  que  a  Camará  resolver  sobre  o  reque- 
rimento do  Sr.  Coelbo  Cintra. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Em 

todo  o  caso  fica  feito  o  meu  pedido  a  V.  Ex. 
com  relação  a  uma  questão  liquida  e  justa. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
pela  ordem  o  Sr.  Érico  Coelho. 

O  Sr.  £rico  Coellio  (pela  ordem) 
— Guardo-me  para  depois  da  votação  das  ma- 
térias encerradas  formular  um  pedido  de 
urgência,  com  preterição  da  ordem  do  dia  e 
•io  requerimento  apresentado  pelo  nobre  Depu- 
tado por  Pernambuco. 

A  Camará  decidirá  entre  os  deus. 

O  Sr.  Seabra  (pela  ordem)  —  Pediu 
a  palavra  uara  Deriruntar  si  a  matéria  cuia 
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preferencia  acaba  de  ser  requerida  está  na 
ordem  do  dia  de  hoje. 

Vozes— E'  urgência. 

O  Sr.Sbabra—E,  si  não  está  na  ordem  do 
dia,  é  possível  a  preferencia  ? 

O  Sr.  Prbsidentb— E'. 

O  Sr.  Meivcà  {pela  orífem)— Pergunta 
si  o  requerimento  de  urgência  tem  discussão, 
porque  neste  caso  pretende  oppor-se  ao  re- 
querimento do  seu  tionrado  amigo. 


O  Sr.  Érico  Coelbo  {pela  ordem) 
Sr.  Presidente,  V.  Ex.  não  se  pronunciou  a 
respeito  da  intenção  em  que  estou  de  formu- 
lar também,  findas  as  votações  das  matérias 
encerradas,  um  requerimento  de  urgência. 

Eu  entendo,  salvo  melhor  juizo,  que,  con- 
forme a  matéria  para  que  pede  preterencia  o 
meu  requerimento  de  urgência,  com  prete- 
rição das  matérias  da  ordem  do  dia,  a  Camará 
poderá  preferir  o  meu  requerimento,  prete- 
rindo o  nobi^  Deputado  por  Pernambuco. 

O  Sr.  Presidente— Vou  submetter  a  vo- 
tação o  requerimento  do  Sr.   CJoelho  Cintra. 

O  Sr.  Érico  Coelho— Mas,  apresentado  o 
meu  requerimento  a  Camará  se  pronunciaria, 
dando  precerencia  a  um  delles  ou  rejeitando 
ambos. 

O  Sr.  Presidente- Não  posso  acceitar  o 
requerimento  do  nobre  Deputaste  em  compe- 
tência com  o  do  nobre  Deputado  por  Pernam- 
buòo.  As  disposições  do  Regimento  a  esse 
respeito  são  clarissimas. 

Diz  o  art.  69  :  «A  ordem  estabelecida 
nos  artigos  antecedentes  só  pode  ser  alterada 
ou  interrompida:  l^  no  caso  de  urgência, 
salvo  disposição  do  art.  72;  2<*  no  caso  de 
adiamento.» 


sentadas  ao  projecto  de  orçamento  da  des- 
peza  da  Fazenda. 

Sala  das  sessões,  12  de  novembro  de  1897. 
— Coelho  Cintra . 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  requerimento 
do  Sr.  Coelho  Cintra. 

O  Sr.  Presidente*  Vae-se  votar  o 
projecto  n.  142,  de  1896,  ao  qual  o  Sr.  Bar- 
bosa Lima  offereceu  um  requerimento,  pe- 
dindo que  o  assumpto  dos  projectos  ds.  142 
e  138,  de  1896,  fosse  affecto  ao  estudo  de 
uma  commi88ão  militar. 

Posto  a  votos,  é  rejeitado  o  requerimento 
do  Sr.  Barbosa  Lima. 

O  Sr.  Pre«idlente— O  projecto  que 
a  Camará  vae  votar,  de  n.  184,  de  1895,  veiu 
do  Senado;  tem  emendas  offerecidas  pela 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra  que  func- 
cionou  na  sessão  passada  ;  tem  dous  suteti- 
tutivos,  um  offerecido  pelo  ex-Deputado 
Sr.  Thomaz  Cavalcanti  o  outro  pelo  Sr.  Bar- 
bosa Lima. 

Vou  submetter  a  votos  o  art.  P  do  pro- 
jecto, salvas  as  emendas. 

Depois  submetterei  a  votos  o  art.  1"  do 
substitutivo.  Rejeitado  o  art.  1<>  de  qual- 
quer dos  substitutivos,  fica  elle  prejudicado 
no  todo. 

O  art.  l*'  do  projecto  é  o  seguinte : 


O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.<>  Fica  o  Governo  autorizado  a  re- 
organizar os  diversos  estabelecimentos  mili- 
tares de  ensino,  devendo  reduzir  os  estudos 
theoricos  e  ampliar  os  práticos,  tomando  por 

Diz  o  art     70-    «Para  <ie  dar  urírencia  a  j  base  o  regulamento  approvado   pelo  decreto 
DIZ  o  ari.  7U .   «  para  se  aar  urgência,  e        5.529,  de  17  de  janeiro  de  1874,  e  as  indi- 

S^í^^f  liní Í^T  ^^^^T^vl^^^!t  <»Ções  contidas  na  presente  lei. 
pela  tuaioria  dos  membros  presentes,   sem  |  ^ 

E'  approvado. 

Vou  submetter  a  votos  a  emenda  da  Com- 
missão de  Marinha  e  Guerra  da  sessão  pas:nLda, 


sem 
discussão.» 

Offerecido  um  requerimento,  a  Mesa  tem  o 
dever  de  subrnettel-o  immediatamente  à 
apreciação  da  Casa ;  si  não  se  pôde  estabele- 
cer discussão  sobre  esse  requerimento,  não 
se  pôde  estabelecer  competência,  nem  pre- 
ferencia posterior.  (Apoiados,) 

A  Camará  já  ouviu  a  V.  Ex.;  deliberará 
sobre  o  primeiro  requerimento. 

Peço  aos  nobres  Deputados  que  occupem 
suas  cadeiras,  para  proceder-se  a  votação  do 
requerimento  do  Sr.  Coelho  Cintra,  que  é  o 
seguinte: 

REQUERIMENTO 

Requeiro  urgência  para  que  entre  em  /dis- 
IHMfli^  ^*H*^  o  parecer  sobre  as  emendas  apre- 


O    Sr.    A^ugusto  Cleinentino 

{pela  ordeni)^ST.  Presidente,  pedi  a  palavra 
apenas  para  encaminhar  a  votação.  A  actual 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra  pede  á  Ca- 
mará a  approvação  do  projecto  tal  qual  veia 
do  Senado,  projecto  elaborado  pelo  iilustre 
general  Mursa,  que  teve  a  approvação  da 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra  do  Senado, 
composta  de  generaes  e  militares  distinctis- 
simos. 

Na  terceira  discussão,  a  Commissão  de  Ma- 
rinha e  Guerra,  si  entender  conveniente, 
mandará  á  Mesa  e  offerecerá  á  consideração 
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da  Camará  uma  outra  emeuda  que  melhore 
o  projecto. 

O  projecto  actual  é  importantissimo,  pois 
▼em  íkyorecer  o  estudo,  principalmente  o 
pratico,  nas  escolas  militares  e  acarreta  não 
pequena  economia  para  os  cofres  públicos. 

Kra  o  que  a  Gommissão  tinha  a  dizer  á 
Camará. 

O  Sr.  Bubno  db  Andrada— As  emendas 
não  9àú  da  Commissão  actusJ. 

O  Sr.  Presidente— Voa  submetter 
a  Totoe  o  art.  1®  do  substitutivo  do  Sr.  Tho- 
maz  Cavalcanti. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— Está  prejudicado* 

O  Sr.  Presidbnte— Não  está  ;  pois,  o  que 
a  Mesa  declarou  íoi  que,  rejeilado  o  art.  1^ 
de  qualqaer  dos  substitutivos,  ficava  todo  elle 
prejudicado. 

Posto  a  votos  o  art.  1®  do  substitutivo  of- 
ferido  pelo  Sr.  Thomaz  Cavalcanti,  é  rejei- 
tado e  considerados  prejudicados  os  demais 
artigos  do  projecto  substitutivo  do  mesmo 
senhores. 

£'  igualmente  rejeitado  o  art.  l""  do  sub- 
stitutivo offerecido  pelo  Sr.  Barbosa  Lima, 
ficando  prejudicados  os  demais  artigos  do 
projecto  substitutivo. 

E'  rejeitada  a  emenda  do  Sr.  Gabriel  Sal- 
gado e  outros  do  art.  1°  do  projecto  n.  184, 
de  1896,  do  Senado. 

E'  approvado  o  seguinte  art.  29  do  projecto 
do  Senado,  salvo  a  emenda  dos  mesmos 
senhores : 

Art.  2.<»  A  instrucção  militar  compre- 
hende  : 

a)  o  ensino  elementar  ou  primário  ; 

h)  o  ensino  secundário  ou   preparatório  ; 

c)  o  ensino  superior,  technico  e  profissional. 

O  primeiro  será,  para  os  orphãos  filhos  de 
militares,  ministrado  nos  collegios  militares 
e  para  as  praças  de  poet  nas  escolas  regi- 
mentaes ;  o  segundo  nas  escolas  preparatórias 
e  no  Ccdlegio  Militar  da  Capital  Federal,  e  o 
terceiro  na  Bscola  Militar  do  Brazil,  com  sóde 
em  lo  *alidade  á  escolha  do  Governo. 

Paragrapho  único.  O  ensino  technico  se 
comporá  de  dous  cursos  :  sendo  um  gerais 
oomprehendendo  o  estudo  completo,  theorico 
e  pratico  das  três  armas  combatentes ;  outro 
especial,  destinado  aos  officiaes  que,  tendo 
obtido  approvaçôes  plenas  em  todas  as  maté- 
rias do  primeiro  ourso,  pretenderem  ser  clas- 
sifioados  nos  corpos  do  estado-maior  de  1" 
ciasse  e  de  engenheiros ;  curso  que  compre- 
hendenlk  o  estudo  dos  serviços  próprios  destes 
corpos.  O  primeiro  será  de  três  annos  e  o 
segundo  de  dous. 


Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda. 

E'  approvado  o  seguinte  art.  3°  do  projecto 
do  Senado,    salve  a  emenda. 

Art.  3.<*  A  approvação  plena  em  dous 
annos  do  curse  geral  dá  direito  á  nomeação 
para  o  posto  de  alferes-alumno. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  dos 
mesmos  senhores: 

E*  approvado  o  seguinte  art.  4^"  do  projecto 
do  Senado,  salvo  a  emenda  do  Sr.  Ovídio 
Abrantes : 

Art.  4.*  Na  reforma,  o  Governo,  consul- 
tando o  interesse  publico,  aproveitará  o  pes- 
soal docente  e  administrativo,  segundo  suas 
aptidões  e  direitos  adquiridos,  e  obedecendo 
ao  seguinte : 

1  .<*  (^  lentes  e  professores,  quer  civis,  quer 
militares,  com  direito  á  vitaliciedade,  que  ex- 
cederam às  novas  necessidades  do  ensino  mi- 
litar, serão  aproveitados.os  militares  em  com- 
missões  militares  e  os  civis  em  outras  funcções 
publicas,  ou  postos  em  disponibilidade,  perce- 
bendo, neste  caso,  seus  ordenados,  até  que 
sejam  contemplados  nas  vagas  que  se  derem 
no  futuro ; 

2.<^  Os  lentes  e  professores  militares  que 
não  forem  vitalícios  serão  distribuídos  pelos 
corpos  a  que  pertencerem,  e  os  civis  dispen- 
sados das  commlssões  em  que  se  acham  no 
magistério. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emendado 
Sr.  Ovídio  Abrantes. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  os  seguintes  artigos  do  projecto  do 
Senado: 

Art.  5.^  Os  lentes  e  professores  ora  ausen- 
tes de  suas  cadeiras,  que  não  se  apresentarem 
dentro  de  seis  mezes  da  data  da  presente  lei, 
para  reassumirem  o  exercício,  consideram-se 
como  tendo  renunciado  seus  direitos,  salvo 
os  que  exercerem  cargos  de  eleição  popular, 
missões  diplomáticas  ou  oommissões  scienti- 
ficas. 

Art.  6.<*  As  funcções  do  magistério  nos 
estabelecimentos  militares  serão  de  ora  em 
deante  exercidas  por  commissão,  que  durará, 
no  máximo,  cinco  annos,  podendo,  entretanto, 
o  serventuário  ser  reconduzido,  mediante 
proposta  da  congregação,  por  igual  periodo; 
salvos  os  direitos  á  vitaliciedade  dos  actuaes 
lentes  e  professores. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  addi- 
tiva  ao  art.  6*"  ofTereoida  pelo  Sr.  Gabriel 
Salgado. 

E'  rejeitada  a  emenda  suppiressiva  do  artigo 
70,  olferecida  pelo  Sr.  António  de  Siqueira. 

Posto  a  votos,  ó  approvado  o  seguinte  artigo 
T,  do  projecto  do  Senado. 
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Art.  7.°  Ficam  reunidas  as  escalas  prepa- 
ratórias desta  Capital  á  Pratica  do  Realengo 
e  a  de  Porto  Alegre  à  do  Rio  Pardo,  com  a 
denomina^  de  Escolas  preparatortas  e  de 
jdcttca,  nas  quaes  serão  ministrados  o  ensino 
secnndario  e  o  pratico  das  três  armas,  indis- 
pensáveis á  matricula  na  Escola  Militar  do 
Brazil.  A  primeira  terá  suasédeno  Realengo, 
Pistricto  Federal,  e  a  segunda  no  Rio  Pardo, 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul . 

E'  reâeitada  a  emenda  suppressiva  do  artigo 
8«,  offerecida  pelo  Sr.  António  de  Siqueira,     j 
Posto  a  votos,  é  approvado  o  seguinte  artigo 
8«  do  projecto  do  Senado: 

Art.  B.^  São  supprimidas  as  escolas  Supe- 
perior  de  Guerra,  Preparatória  do  Ceará,  de 
Sargentos  da  Capital  Federal  e  o  curso  geral 
da  Eaicola  Militar  de  Porto  Alegre,  voltando 
o  curso  aaquella  primeira  escola,  convenien- 
temente alterado,  a  ser  professado  na  Escola 
Militar  do  Brazil. 

E'  rejeitada  a  emenda  do  Sr.  António  de 
Siqueira,  supprimindo  o  art.  9<». 

Em  seguida  é  approvado  o  seguinte  art.  9° 
do  projecto  do  Senado: 

Art.  9.»  Os  alumnos  das  escolaa  suppri- 
midas serão  admittidos  nas  reorganizadas, 
proseguindo  nas  materias  que  lhes  faltarem 
para  completar  os cuisos  novamente  creados; 
Mitisfeitaí  as  exigências  regulamentares .  ^ 
Os  menores  da  Escola  de  Sargent-  s,  que  nao 
forem  reclamados  por  seus  pais  ou  tutores, 
serão  distribuidos  pelas  companhias  de  artí- 
fices e  operários  dos  arsenaes  de  guerra,  con- 
forme suas  idades  e  aptidões,  ou  por  outros 
estabelecimentos  de  ensino  profissional. 

São  sucoessivamente  postos  a  votos  e  an- 
provados  os  seguintes  artigos  do  projecto  do 
Senado: 

Art.  10.  Para  tornar  elltectiva  a  autoriza- 
ção conferida  pela  presente  \eU  fica  o  Go- 
wno  autorizado  a  abrir  os  créditos  neces- 

safios 
Art!  11.  São  revogadas  as  disposições  em 

contrario. 

São  sucoessivamente  postos  ^joi^^  e  re- 
jeitados  os  artigos  additivos  offer^idos  ao 
Kcto  pelos  Srs.  Gabriel .  Salgado  e  Nilo 
Peçanba. 

Assim  approvado,  passa  o  projecto  n.  184 
de  1895,  do  Senado,  a  3«  discussão. 

E'  approvado  em  1"  discussão  o  seguinte 
projecto  n.  139,    de  1897: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art  l.<>  E'o  Governo  autorizado  a  fazer 
AS  necessárias  operaçôeé  de  credito  para  o 
^„r^^i«  «„Wia  Aa  QFSfi*.  devida  ao  Dr.  l 


João  José  Duarte  Guimarães,  das  etapas  que 
deixou  (te  receber  nos  annos  de  1890  a  1891, 
guando  em  serviço  da  commissão  de  linhas 
telegraphicas  de  Uberaba  ao  Araguaya,  na 
qualidade  de  medico  adjunto  do  exercito. 

Art.  •  2."  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  ItodolpliO  I^aixÃo  (peia 
ordem)  requer  e  obtém  dispensa  de  inter- 
sticio  para  o  projecto  passar  a  2*  discussão. 

E'  approvado  em  discussão  única  e  enviado 
á  sancçáo  o  seguinte  projecto  do  Senado 
n.  132  A.  de  1897: 


O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  conceder  ao  conferente  da  Alfandega 
da  Bahia,  Cândido  Guedes  Chagas,  10  mezes 
de  licença,  com  orlenado,  para  tratar  da  sua 
saúde  onde  lhe  convier;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

E*  approvado  em  l*  discussão  o  seguinte 
projecto  n.  90,  de  1897: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.°  Os  membros  do  ministerio  pu- 
blico do  Districto  Federal  perceberão  custas 
dos  actos  que  praticarem,  de  acoordo  com  o 
respectivo  regimento. 

Art.  2.<>  O  Poder  Executivo,  revendo  o  re- 
gimento de  1874,  e  pondo-o  de  harmonia  com 
a  legislação  vigente,  fará  era  suas  taxas  re- 
lativas ao  ministério  publico  o  conveniente 
augmento,  respeitando  quanto  possível  o 
principio  de  proporcionalidade. 

Art.   3.*  Ficam  revogadas  as  disposições 

em  contrario. 

• 

E'  posto  a  votos  e  rejeitado  em  3*  discus- 
são o  projecto  n.  107,  de  1897,  autorizando  o 
Governo  a  fazer  reverter  á  activa,  maudan- 
do-o  addir  a  uma  das  companhias,  até  que 
haja  vaga,  o  capitão  reformado  da  brigada 
policial  José  Cicero  Bianchi. 

O  Sr.  Heredia  de  Sã  [pela  ordem) 
requer  dispensa  de  interstício  para  o  pro- 
jecto n.  90,  que  acaba  de  ser  approvado,  pas- 
sar a  2''  discussão. 

VozBs— Foi  rejeitado. 

O  Sr.  I»resldeiite^O  requerimento 
do  nobre  Deputado  é  regimental :  não  se  re- 
fere ao  projecto  n.  107,  de  1897,  que  acaba 
de  ser  rejeitedo,  mas  a  um  anteriormente 
approvado,  de  n.  90,  dô  1897. 

Consultada,  a  Commissão  concede  a  dis- 
pensa de  interstício  para  o  projecto  n.  90 
passar  a  2"  discussão. 
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E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  26, 
de  1897. 


O  Si*.  Irlneu  Mciclindo  (pela  or- 
dem)— Requer  verificação  da  votação  do  pro- 
jecto n.  107. 

O  Iftr.  Pre«ldente  —  O  projecto 
n.  107  foi  rejeitado  por  ter  obtido  somente 
sete  votos  a  l^Yor. 

O  8r.  Irineu  Machado  (pela  or- 
«í«»)— Reitero  o  pedido  de  verificação. 

O  Iftr.  I^i-esidente— F  fóta  de 
tempo,  porque  já  se  procedeu  a  outra  vo- 
tação. 

O  Sf .  fiptco  Ck>elho  (pela  ordem) 
—Pedi  a  palavra  somente  para  ponderar 
que  também  era  fora  de  tempo  o  requeri- 
mento feito  pelo  nobre  Deputado,  o  Sr.  He- 
redia  de  Sá,  e,  no  emlanto,  V.  £x.  o  ac- 
ceitou. 

O  Sr.  Presidente— O  requerimento 
do  Sr.  Heredia  de  Sá  não  pedia  verificação 
de  votação,  pedia  dispensa  de  intersticio. 

O  Sa.  Erioo  Coblho— Mas,  era  fora  de 
tempo.  E'  flagrante  o  procedimento  injusto 
da  Mesa.  (Não  apoiados, ^ 

W  flagrante  a  injustiça,  continuo  a  af- 
firmar.  Ainda  não  estamos  em  estado  de 
sitio. 

O  Sr.  Pinesidefeito  —  a  accusação 
qce  V.  Ex.  acaba  de  fazer  á  Mesa  não  tom  o 
menor  fundamento. 

Os  requerimentos  de  verificação  de  vota- 
ções devem  ser  feitos  immediatamonte  após 
a  votação.  Annunciando  o  resultado  da  vo- 
tação do  projecto  n.  107,  declarei  que  o  pro- 
jecto tinlia  sido  r<*j«itado.  Algum  tempo  de- 
pois, o  Sr.  Deputado  pela  Capital  Federal  le- 
vantou-se  para  pedir  ;i  dispensa  de  intersti 
cio  para  um  projecto  que  tinha  sido  appro- 
vado.  Eítes  requerimentos  teem  cabimento 
em  qualquer  oocasiao  (apoiados) ^  ao  passo 
qne  as  verificações  de  votações  $ó  podem  ter 
logar  immediatamente  após  a  votação. 

1^0,  V.  Ex.  procurou  levantai*  uma  ques- 
tão infundada. 

A  Mesa  sabe  e  procura  cumprir  os  seus 
deveres. 

O  Sr.  Irineu  Maelicido  —  (para 
uma  explicação  pessoal)  —  Parece- me  que 
tado  isto  é  devido  a  um  equivoco. 

Logo  dqiois  que  V.  Ex.  annunciou  a  re- 
jeição do  projecto,  eu  pedi  a  palavra  pela  or- 
dem, mas  confesso  que  a  pedi  «em  voz 
baila. 


Um  Sr.  Deputado  —  Já  vi  que  a  Mesa  não 
tem  culpa  de  não  ouvir  o  pedido  de  V.    Ex. 

O  Sr.  Irinbu  Machado  —  Em  todo  o  caso, 
pedi  a  pilavra,  como  pode  testemunhar  o 
Sr.  Neiva,  que  é  bem  insuspeito. 

O  Sr.  Prk>idente  —  o  projecto  foi  re- 
jeitado e  a  votação  não  podia  mais  ser  ve- 
rificada. 

O  Sr.  Irineu  Machado  —  Mas  não  se  vo- 
tou cousa  alguma  depois . 

O  Sr.  Presidente  —  Votou-se  a  dispensa 
de  intersticio. 

O  Sr.  Irineu  Machado—  Mas  isso  não 
preju^lica,  porque,  desde  que  eu  havia  pedido 
a  palavra  pela  ordem,  eu  tinha  o  direito  de 
fazer  o  pedido  de  veriflcaçáo. 

A  Mesa  não  tem  responsabilidade  do  facto, 
porquanto  não  ouviu  pedir  a  palavra ;  mas  o 
que  me  parece  um  acto  de  equidade  é  que  a 
Mesa  deva  aitender  a  esta  minha  explicação 
e  fazer  a  verificação. 

O  Sr.  Erlco  Coelbo  (para  uma 
explicação  p^ssoaZ)— Não  costumo  faltará  con- 
siderarão a  V.  Ex.  nem  a  nenhum  dos  Srs. 
Deputarmos,  quer  se  assentem  na  Mesa,  quer 
se  assentem  nas  bancadas. 

Mas  achei  flaírrante  a  injustiça  que  V.  Ex. 
acaba  de  praticar  para  com  o  digno  represen- 
tante do  Districto  Federal  que  tinha  pedido 
a  palavra  antes  do  Sr.  Heredia  de  Sã. 

Ahi  está  o  Sr.  Neiva,  que  pôde  dar  teste- 
munho de  que  o  meu  illustre  collega,  o  Sr. 
Irineu  Machado,  havia  pedido  a  palavra. 

E'  praxe  nesta  Camará,  immediatamente 
depois  da  Votação,  se  formularem  os  requeri- 
mentos de  dispensa  de  intersticio,  e  isto  antes 
que  outra  matéria  seja  submettida  a  votação. 

Pois  bem,  V.  Ex.  deu  de  preferencia  a  pa- 
lavra  ao  digno  representante  o  Sr.  Heredia 
de  Sá,  para  pedir  dispensa  de  intersticio  sobre 
matéria  que  já  linha  sido  votada,  e,  entretan- 
to, ne<70u  a  palavra  ao  di<rno  representante  do 
Districto  Federal,  que  a  pediu  immediata- 
meute  á  votação  do  T>rojecto,  reclamando  a 
veriflcaçáo  da  votação,  como  era  seu  di- 
reito. 

Não  venho  reclamar  esta  verificação  de  vo-' 
tção,  mas  venho  protestar  contra  a  parcia- 
lidade de  V.  Ex.  (i\ão  apoiados,) 

W  isto  que  se  me  afigura;  VV.  EEx.  po- 
dem protestar. 

Tenho  concluído  o  que  tinha  a  dizer  nesta 
explicaváo  pessoal,  insistindo  na  declaração 
de  que  não  vae  nisto  a  intenção  de  molestar 
a  pessoa  de  V.  Ex.,  a  quem  tenho  sempre 
tributado  todas  as  attenções. 

O  Sr .  Presidente  —  Agradeço  a 
Y.  Ex.  a  declaração  com  que  rematou  a  sus 
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Quanto  &  primeira  parte,  ella  jà  se  acha 
respondida  pela  declaração  to  honrado  repre- 
sentante do  Districto  Federal,  de  que  pediu  a 
palavra  tão  baixo  que  não  me  era  possivel 
ouvil-o. 

O  Sr.  Érico  Colho— Mas  V.  Ex.  não  póie, 
pelo  focto  de  não  ter  ouvido,  negar  a  utn  De- 
putado o  direito  de  pedir  a  verificarão  de  uma 
votação. 

O  Sr.  Irineu  IlffAcliadio  {para 
uma  explicação  pessoal)  —  Levantou -se  agora 
uma  verdadeira  tempestade  em  um  copo  de 
agua ;  mas,  seja  como  for,  eu  explico  á  Ca- 
mará a  razão  por  que,  não  tendo  sido  ouvido 
quando  pedi  a  palavra,  não  insisti,  como  é  ha- 
bito entre  nós. 

O  Sr.  Heredia  de  Sá  pediu  immediatamente 
a  palavra  logo  depois  de  mim,  e  eu  suppuz 
que  S.  Sx.  ia  lazer  um  requerimento  da 
mesma  natureza,  porque  já  estava  arredada  a 
votação  do  projecto  n.  90. 

Eu  pedi  a  palavra,  como  o  Sr.  Neiva  viu, 
mas  não  insisti  para  não  cassar  a  palavra 
ao  meu  illustre  coUega.  (Muito  bem,  muito 
bem,) 

Em  erguida,  é  posto  a  votos  e  approvado 
em  1'  discussão  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  26  —  1897 

Art.  1.^  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir, 
no  corrente  exercicio,  ao  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas,  um  credito 
de  25:000$  para  o  restabelecimento  das  agen- 
cias de  correio  ultimamente  supprimidas  por 
deficiência  de  verba  no  respectivo  orça- 
mento. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Sr.  Cupertino  de  (Siqueira 

{pela  ordem)  requer,  e  a  Camará  concede,  dis- 
pensa de  interstício  para  o  projecto  n.  26,  de 
1897,  passar  a  2"*  discussão. 

E*  approvado  em  discussão  única,  salva  a 
emenda  ampliativa  ofiTerecida  pela  Commis- 
são,  o  seguinte  art.  \^  do  projecto  n.  147, 
de  1897: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art  l.«  E' concedida  desde  j&,  sem  prejuizo 
do  meio  soldo  e  montepio,  uma  pensão 
mensal  de  500$  à  viuva  do  Marechal  Carlos 
Machado  de  Bittencourt,  e  a  cada  uma  de 
suas  filhas  solteiras  e  filhos  menores  a  de 
100$,  também  mensaes,  prevalecendo  este  be- 
nefido  para  os  últimos,  até  que  attinjam  a 
maioridade. 


E*  approvada  a  sefiruinte  emenda  amplia 
tiva  da  Commissão 

EB£BNI>A 

Ao  projecto  n.  í47,  de  1897 

No  final  do  art.  1»  -*  accrescente-se:  * 
ficando  o  Governo  autorizado  a  abrir  os 
créditos  necessários  para  a  execução  desta 
lei. 

Sala  das  sessões,  1 1  de  novembro  de  1897.— 
Manoel  Caetano, -^  Alfredo  Pinto.  —  Cseario 
de  Freitas, —  João  Luiz,  —  Hermenegildo  de 
Moraes,'^  Euclides  Malta. —  Silva  C€istro,^ 
Pereira   dos   Santos» 

E'  considerado  prejudicado  o  substitutivo 
que  ao  mesmo  projecto  offereceu  o  Sr.  Eduar- 
do Ramos. 

E'  approvado  o  seguinte  art.- 2'  do  projecto 
n.  147: 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Assim  emendado,  é  approvado  em  discussão 
única  o  projecto  n.  147,  de  1897,  que  é  en- 
viado á  Commissão  de  Redacção. 

O  Sr.  Presidente  *  Estão  findas 
as  votações. 

Entra  em  discussão  única  o  parecer 
n.  54  C,  de  1897,  sobre  as  emendas  ofTere- 
cidas  na  3*  discussão  do  projecto  que  fixa  a 
despeza  do  Ministério  da  Fazenda  para  o  ex- 
ercicio de  1898. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Coelho  Cintra. 

O  Sr.   Goellio   Cintra  —  Vem  á 

tribuna  explicar,  em  poucas  palavras,  ao 
honrado  relator  do  parecer  em  discussão,  o 
sentido  de  algumas  emendas  que  teve  occa- 
sião  de  apresentar. 

Não  pretendeu  diminuir  as  vantagens  dos 
empregarlos  de  Fazenda  que  por  suas  habili- 
tações são  chamados  a  desempenhar  oommis- 
sões  de  confiança,  como  se  affigurou  à  illustre 
Commissão.  Des^^jou  apenas  fixar  os  venci- 
mentos que  competem  a  esses  funccionarios, 
porque  o  que  se  pratica  actualmente  é  irre- 
gular. 

Outra  emenda  que  não  mereceu  o  assenti- 
mento da  Commissão  foi  a  que  consignava 
uma  medida  de  equidade,  isto  é,  determinava 
que  08  inspectores  de  alfandegas  que,  em  vir- 
tude da  lei  n.  358,  de  26  de  dezembro  de  I895t 
perdessem  a  effectividade,  fossem  considera- 
dos extinctos,  até  que  fossem  providos  em 
outros  legares. 
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Páz  outras  considerações  e  termina  agra- 
decendo ao  illustre  relator  a  gentilez  i  com 
que  acceitou  a  maior  parte  de  suas  emen- 
das, todas  ellas  tendentes  a  normalizar  certos 
actos  da  administração  publica. 

O  Sr.  IVeiva.  —  Sr.  Presidente,  per- 
mittam-me  V.  Ex.  e  a  Casa  que  antes  de 
entrar  na  analyse  superftinstoria,  e  outra 
não  posso  fazer,  do  projecto  n.  54  C,  eu  las- 
time a  ausência  dos  meus  distinctos  collegas. 

Trata-se  de  um  assumpto  importante,  de 
uma  serie  immensa  de  emendas,  apresen> 
tadas  a  um  dos  mais  importantes  orçamentos 
^o  Orçamento  da  Fazenda. 

Esta  Gamara  que  se  ausentou  é  a  mesma 
que  acaba  ainda  agora  de  votar,  por  grande 
maioria,  o  requerimento  do  meu  presado  e 
particular  amigo,  o  digno  Deputado  por  Per- 
nambuco, para  que  fosse  urgentemente  dis- 
cutido o  projecto,  ora  em  debate,  que  abi>olu- 
umente  não  poude  ser  lido  pelos  meus  dis- 
tinctos collegas,  porque  todos  nós  sabemos  a 
que  boras  se  costuma  entregar  o  Diário  Offi- 
cto/ nesta  terra.  Hoje,  a  maioria  da  Camará 
assistiu  ás  exéquias  do  pranteado  e  glorioso 
marecbal  Bittencourt  e  com  certeza  não  teve 
tempo  de  ler  esta  serie  de  emendas.  Esta  é  a 
verdade. 

O  Sa.  Urbano  db  Gouvbia  ^{Está  fallando 
contra  o  vencido. 

O  Sr.  Neiva— Perdão;  estou  mostrando 
as  razões  porque  não  pude  estudar  as 
emendas.  Não  me  canso  em  dizer  que  re- 
conheço a  minha  insufflciencia  litteraria  e 
scientifica  {não  apoiados)\  não  leio  cousa  al- 
guma das  que  dizem  respeito  a  esses  elevados 
assumptos,  mas  estudo  com  affinco  aquillo 
que  está  ao  meu  alcance  e  é  do  meu  dever, 
como  a  ordem  do  dia  (riso),  o  Diário  Official 
yriso)  e  os  rei  (tórios  dos  ministros,  os  pro- 
jectos que  Bão  submettidos  ã  discussão  e  prin- 
cipalmente o  Regimento  da  Casa,  para  não 
deixar  passar  qualquer  absurdo,  bem  como  a 
Constituição  do  meu  paiz. 

Leio  tudo  isso  que  é  de  minha  obrigação 
oomo  Deputado,  jà  que  por  outro  modo  não 
posso  primar.  (Não  apoiados,)  Mas,  Sr.  pre- 
sidente, devo  em  homenageii  ao  meu  presado 
edistincto  amigo  Deputado  por  Goyaz,  que 
me  honrou  oom  o  seu  aparte,  dizer  que  não 
venho  discutir  um  assumpto  jà  vencido,  ve- 
nho dar  as  razões  pelas  quaes  apenas  super- 
fanctoriamente,  mesmo  muito  pela  rama, 
sou  levado  a  discutir  essas  emendas  porque 
oomo  o  disse  o  Diário  Official  foi  entregue 
muito  serodiamente  e  na  casa  não  foram  dis- 
tribuídos esse  parecer  com  as  emendas.  (Ea 

apartes.) 

Nâo  estou  fazendo  censura,  estou  mostran- 
do quaes  oB  meios  únicos  pelos  quaes  o  Parla- 


mento pôde  julgar-se  habilitado  a  votar 
a  preferencia  para  esta  discussão,  quando 
outro  Deputado  pedia  diversa  preferencia,  e 
qualquer  que  ella  fosse  devia  ser  acceita,por- 
que  raro  será  aquelle  que  conheça  todas  essas 
emendas.  No  emtanto,  Sr.  Presidente,  o  que 
me  dóe  é  que  serão  esses  mesmos  que  vpta- 
ram  a  preferencia  para  a  discussão  das  emen- 
das, 08  que  não  as  conhecem. 

O  Sr.  M0NTBNB6R3  —  As  omeudas  foram 
distribuídas  em  avulso;  o  parecer  ó  que  não 
foi.  Eu  dei  m3u  parecer  sobre  os  avulsos. 

O  Sr.  Neiva  —  Vamos  ã  pratica. 
V.  Ex.  tem  a  theoria;  mas  eu  conheço  a. pra- 
tica e  a  pratica  ó  esta  :  só  se  lê  essas  emen- 
das e  faz-se  o  estudo  delias  em  confronto 
com  o  parecer  da  Commissão,  quando  é  este 
distribuído.  Mas  oomo  quer  que  seja,  o  que 
vamos  discutir  í  As  emendas,  é  verdade; 
mas  em  confronto  com  a  opinião  da  Com- 
missão.  O  que  vamos  discutir  ?  B'  ver  si  as 
emendas  são  procedentes  e  si  as  razões  que 
as  motivam  são  verdadeiras  e  exactas.  Este 
é  que  ó  objectivo  da  discussão;  e  o  ponto  de 
mira  de  quem  sobe  a  tribuna  é  vir  apoiar 
ou  não  os  argumentos  apresentados  pela 
Commissao.         ^ 

Bsta  é  a  verdade.  Entretanto  aquelles 
que  votaram  a  preferencia  para  esta  dis- 
cussão, deixam  essas  bancadas  vasias  e  ama- 
nhã virão  com  os  seus  votos  rejeitar  essas 
emendas  de  que  não  tiveram  conhecimento, 
cujas  discussões  não  assistem,  cujas  opiniões 
controversas  desconhecem,  porque  infeliz- 
mente, amanhã,  o  Diário  do  Congresso  serã 
publicado  tarde,  e  desde  que  não  o  leram  11- 
mitar-se-hão  a  votar  pró  ou  contra,  con- 
forme a  phrase  sacramental^tem  parecer 
(h vora vel  da  Commissao .    (Apoiados . ) 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— E'  uma  cen- 
sura Ã  Camará. 

O  Sr.  Neiva  —  Não  é  uma  censura; 
sou  incapaz  de  fazer  censuras,  tanto  que  já 
cheguei  até  a  passar,  á  força  de  amabili- 
dades, como  engrossador,  desculjem-me  o 
pittoresco  da  expressão  e  permiitam  que  use 
de  um  pouco  de  Aranqueza,  embora  ella  possa 
ter  resabios...  não,  sou  incapaz  de  fazer 
uma  censura  a  collegas  tão  distinctos;  estou 
fazendo  apenas  o  estudo  pratico  da  nossa 
vida  parlamentf.r. 

Sr.  Presidente,  não  tive  tempo  nem  de 
ler,  aqui,  as  emendas,  porque  estava  attento 
ao  debate,  não  pude  realizar  o  estúdio  que 
costumo  fazer.  Já  que  não  sei,  sinãode  oitiva, 
que  ha  regras  de  methodo,  procuro  metho- 
dizar  e  fuzer  uma  divisão  das  emendas.  Cos- 
tumo dividil-as  em  três  categorias,  aquellas 
que  mais  me  prazem  e  que  receberam  a  con- 
sagração do  seu  illustre  relator,  para  come- 
çar rendendo  as  mais  gratas   oblações  por 
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essa  acquiescencia  às  minhas  idéas;  depois 
aquellas  que  eu  apoio  e  que  também  obti- 
veram a  mesma  consaírraçâo;  e,  atinai,  aquel- 
las que  são  mmhas  ou  de  collegas  e  às  quaes 
estou  disposto  a  dar  o  meu  voto,  porem  que 
fonim  rejeitadas  pela  Commissão . 

Eu  venUo  com  a  minba  palavra  humilde, 
mas*  sincera  e  convicta,  defeadel-as.  em  con- 
traposição ao  juizo  aliás  de  pessoa  que  eu 
reputo  das  ma^s  competentes  e  habilitadas 
nesses  negócios  económicos  e  financeiros,  o 
illustre  Deputado  pelo  Pará,  o  Sr.  Augusto 
Montenegro. 

O  Sr.  Luiz  Domingues— Nâo  precisava 
dizer  o  nome. 

O  Sr.  Neiva— Nem  polia  deixar  de  ser 
elle,  desde  que  é  o  primus  inter  pares  neste 
grupo  de  financeiros  que  constituem  a  Com- 
miseào  de  Orçamento. 

Sendo  também  o  escolhido  para  relator  da 
mais  importante  das  Commissões,  presume- 
se,  pois,  que  S.  Ex.  seja  o  raais  competente 
em  assumptos  de  finanças. 

O  Sr.  Luiz  Dominoubs  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Neiva—  Não  poderei  fazer  uma 
analyse  com  todas  as  regras  que  a  lógica  de- 
termina, e  assim  bem  mniiv  fastidiosa  será  e 
minha  oração  e  mais  depressa  verei  desertas 
as  poucas  cadeiras  que  ainda  são  occapadas; 
mas,  ao  menos.  Sr.  Presidente,  terei  o  gosto 
de  fallar  a  V.  Ex.,  ao  tachygrapho  e,  por- 
tanto, ao  povo  de  minha  terra,  que  me  lerá. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— B  para  mim 

O  Sr.  Luiz  Domingues— V.  Ex.  é  tão  me- 
lifiuo,  que  tem  sempre  auditório. 

Um  Sr.  Deputado— Si  alguns  retiraram-se 
é  porque  ignoravam  que  V.  Ex.  ia  occupar 
a  tribuna. 

O  Sr.  Neiva— Não  tratarei  das  três  pri- 
meiras emendas,  porque  seu  autor,  o  illustre 
Deputado  por  Pernambuco,acaba  de  defendel- 
as  com  a  co?tumada  energia. 

A  l*"  emenda  com  que  deparo  e  de  que  vou 
occupar-me  é  a  relativa  á  Alfandega  ae  Santa 
Catharina.  Tratando  delia  poderei  agradar 
áquelles  que  timbram  em  entender  que  devo 
mostrar-me  nesta  Camará  mais  Deputado  da 
União,  do  que  do  meu  estado,  eu  que  julgo 
dever  ser  mais  particularmente  ainda  do 
meu  districto. . . 

O  Sr.  Paula  Ramos— V.  Ex.é  sempre  o 
advogado  dos  direitos  dos  fracos. 

O  Sr.  Neiva—.  . .  e  tanto  deve  ser  assim 
que  a  nossa  Constituição  muito  sabiamente 
dividiu  a  Republica  em  estodos  e  estes  em 
districtos.  Diz  a  emendado  meu  sympathico  e 
illustrado  coUega  de  Santa  Catharina,  o  Dr. 
Paula  Ramos  o  seguinte  : 


«N.  10— Alfandega  de  Santa  Catharina  : 
Onde  se  lê  :  —Material  combustivel:  1 :500$. 
— Diga-se  :  Combustivel,  2:700$000.» 

Eu  sou  em  parte  suspeito  pela  gratidão 
que  me  vai  no  intimo  d*alma  pela  acceitação 
que  tenho  tido  desse  estado,  tão  pequeno 
quanto  Mstincto,  no  apoio  que  tem  dado  seus 
dignos  representantes  às  minhas  ideias,  que  se 
cabem  um  dia  no  pó  desse  Parlamento,  er- 
guem-se  depois  victoriosas  ;  como  muitas 
que  tenho  visto,  de  94  para  cá, 

O  Sr.  Paula  Ramos  —Pela  justiça  que  a 
todas  eilas  preside. 

O  Sr.  Neiva— Venho  em  defesa  dessa  emen- 
da; não  precisava  fazelo  porque  está  presente 
o  nobre  Deputado  por  Santa  Catharina  ;  mas 
no  estudo  que  fiz,  íoi  essa  a  1"  emenda  que 
se  deparou  á  minha  vista.  Esta  emenda  seria 
votida  de  modo  decididamente  favorável,  si 
a  Camará  attendesse  ao  que  hootem  se  passou 

aqui. 

Discutia-so  um  desses  créditos  pasmosos 
que  deviam  assombrar  áquelles  que  se  espan- 
tam quando  eu  peço  nm  conto  ou  dons  para 
pngamento  de  um  ou  outro  serviço  muito 
justo,  e  quenoemtanto  não  se  engasgam  oom 
esses  pasmosos  créditos,  reproduzindo  assim 
o  caso  da  escrlptuni,  deixam  passar  os  enor- 
mes elephantes  e  engasgam  com  pequeninos 
mosquitos.  Diseutia-se  o  pasmo»)  credito  de 
27  mil  contos  de  réis,  veio  a  propósito  a  hy- 
pothese  do  carvão  e  a  camará  ouviu  a  palavra 
eloquente  e  autorizada  de  illustre  membro  da 
commissão,  que  declarou  haver  necessidade 
desse  carvão  e  que  a  verba  não  (bi  dada  por 
omissão  por  parte  da  Gamara.  Tendo  eu  feito 
parte  da  Gamara  e  sendo  pois  cúmplice  dessa 
omissão  bato  nos  peitos  sem  confiteor  e  voto 
pelo  credito,  embora  sejam  tantos  os  créditos 
que  já  pareçam  um  descrédito.  (Apoiados,) 

Sr.  Presidente,  eu  me  lembrei  que  esta 
Camará  com  a  cortomania  que  delia  se  tem 
apoderado  negou,  no  Ministério  da  Fazenda, 
esta  pequenina  verba  de  2:700$,  que,  par 
coincidência,  começa  por  2  e  7,  havendo  a^je- 
nas  a  diflTerença  de  que  em  um  caso  são  27 
mil  contos  e  em  outro  2:700$000. 

Fez-se  essa  pa5mo5a  economia  e  no  emtanto 
deixará  de  funccionar  a  lancha,  imprescin- 
dível ao  serviço  aduaneiro  daquelle  Estado  ! 

O  Sr.  Galogeras  —  Não  se  faz  economia, 
porque,  ou  o  serviço  ha  de  parar  por  insufi- 
ciência de  verba  ou  então  a  verba  será  exce- 
dida. 

O  Sr.  Neiva  —  Peço  ao  tachygrapho  que 
não  deixe  de  registrar  este  aparte  que 
vale  por  um  discurso,  tanto  mais  que  ó  pro- 
ferido por  pessoa  tão  competente  e  habilitada, 
a  quem  tanto  considero  e  que  é  tão  justa- 
mente considerada  pela  Camará. 
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OSa.  Calogkras— Permitta-me  V.  Ex.: 
disse  ao  autor  da  emenda  que  a  combateria 
por  aclial-a  insufflciente. 

O  Sr,  Neiva  —  Mas  é  assim  mesmo  — 
e  me  vou  servir  de  um  termo  da  minha  terra 
—  a  gente  pede  pouco  para  ver  se  obtém,  e 
esse  mesmo  pouco  é  negado. 

JÃ  disse  a  todos  os  meus  collegas  que  não 
tenho  habilitações  nenhumas,  que  aprendo 
diariamente  no  jornal,  este  livro  de  todas  as 
manhãs,  e  que  recebo  todas  as  tardes,  de 
todos  vós,  Srs.  Deputados,  lições  de  profi- 
ciência económica. 

Hontem,  logo  que  me  disseram  que  o  cre- 
dito de  27.000:000$  era  urgente,  e  que  era 
pedido,  porque  o  Congresso  havia  votado 
verba  insufflciente,  immediatamente  votei 
por  elle;  entretanto,  apezar  deste  meu  proce- 
dimento estou  certo  de  que  os  Deputados  que 
abandonaram  estas  cadeiras,  virão  amanhã  e 
votarão  contra  essa  pequena  emenda,  dizendo: 
si  se  pôde  fazer  mais  uma  economia,  porque 
não  se  ha  de  fazer !  (Riso,) 

A  quinta  emenda  também  yae  merecer  a 
minha  attençao. 

Trata  ella,  8r.  Presidente,  da  Alfandega 
do  Espirito  Santo,  o  que  vem  provar  que 
não  me  occupo  exclusivamente  com  o  Estado 
da  Bahia  : 

«Ao  art.  X.— Alfandega  do  Espirito  Santo. 
—em  vez  de  1,8  %,  diga-se  2  YI%,'~'Torquato 
Moreira.* 

Diz  agora  a  Commissão  : 

«Segundo  a  emenda  do  Sr.  Paula  Ramos,  a 
quota  relativa  â  Alfandega  do  Espirito  Santo 
e  de  1,8  Vo  sobre  a  renda  de  1 .  100:000$,  o 
que  equivale  a  uma  quota  de  104$2I0.  Gomo 
propõe  a  emenda,  a  quota  eleva-se  a  144$730, 
o  que  é  realmente  excessivo.  A  emenda  não 
devo  serapprovada.» 

Sr.  Presidente,  não  é  meu  intuito  discutir 
a  emenda ;  apenas  quero  dizer  á  Camará 
que  tive  occasião  ile  desembarcar  na  cidade 
da  Victoria,  no  Espirito  Santo,  em  uma 
das  viagens  que  fiz  a  Bahia,  e  como  costumo 
aprender  vendo  e  ouvindo,  procurei  visitar 
as  repartições  publicais  e  indagar  de  qua9to 
nellas  se  passava. 

Depoiii,Sr.  Presidente,  de  effectuadas  essas 
visitas  ás  repartições,  e  íkzendo  o  confronto 
do  meu  Estado  com  o  do  Espirito  Santo, 
pude  medir  os  horrores  que  soffrem  os 
pobres  funccionarios  íederaes  daquelie  Estado. 

Imagine  V.  Ex.  que  uma  loja,  pela  qual 
no  meu  Estado  se  pa^^ava  então  10$  mensaes, 
no  Espirito  Sento  pagava- se  50$  e.60$;  que 
a  carne,  que  aqui,  como  nos  demais  Estados, 
é  vendida  a  1$200  e  kilo,  custa  Já  2$  ;  que 
um  peixe,  que  aqui,  poderá  custar  600  réis, 
é  lá  veadido  por  2$  e  3$ ;  emfim,  Sr.  Pre- 


sidente, todos  os  géneros  de  primeira  ne- 
cessidade são  alli  obtidos  pelo  triplo  do 
preço. 

Feito  este  estudo,  Sr.  Presidente,  eu  disse 
commigo  mesmo  :  si  eu  tivesse  valor  e  im- 
portância na  Gamara  dos  Deputados,  de  que 
faço  parte,  lembraria  aos  meus  collegas, 
ou  melhor,  pediria  ao  Espirito  Santo  que 
baixasse  sobre  elles,  para  que  elles,  por  sua 
vez,  lembrassem-se  dos  pobres  ftinccionaPios 
do  Estado  do  Espirito  Santo,  equiparando  os 
seus  venci meutos,  não  aos  vencimentos  que 
teem  os  empregados  federaes  do  Pará,  do 
Amazonas  e  de  Santos, mas  dando-lhes  a  por- 
centagem de  20  Vo  quo  OB  daquelles  Estados 
teem. 

Já  vêm  os  nobres  collegas  que  não  estou 
pedindo  nada  para  a  Bahia,  onde  a  vida  está, 
aliás,  bastante  cara. 

Era  o  caso  da  oommissão  estudar  bem  essas 
informações,  que  são  exactas,  que  são  ditas 
por  um  collega  que  não  costuma  íkliar  á 
verdade,  mormente  em  occasião  tão  solemne 
como  esta,  attendendo  para  uma  desigual- 
dade, que  é  odiosa,  que  pesa  sobre  esses 
pobres  funccionarios. 

E,  Sr.  Presidente,  eu  pediria  também  que 
essa  medida  se  estendesse  aos  empregados  do 
Correio,  de  ms-neira  a  não  abranger  somente 
os  empregados  de  Fazenda. 

O  Sr.  Coelho  Cintra.  ^Apoiado. 

O  Sr.  Neiva  —  O  apoiado  de  V.  Ex.  tem 
tanto  mais  valor,  quanto  é  certo  que  V.  Ex. 
residio  como  distincto  engenheiro  no  Espirito 
Santo  e  bem  conhece  toda  esse  quadro  que 
acabei  de  pintar. 

Bem  sei,  Sr.  Presidente,  que  estou  entrando 
em  seara  alheia,  que  a  palayra  ardente  e 
eloquente  do  meu  ooUega  e  prezado  amigo, 
o  autor  da  emenda,  o  Sr.  Torquato  Moreira, 
e  a  dos  demais  distinctos  Deputados  do  Es- 
pirito Santo,  melhor  defenderiam  esta  causa; 
mas  quero  mostrar  á  Camará  que  não  fallo 
somente  — pro  domo  mea, 

A  illustre  Commissão,  Sr.  Presidente,  que 
deu  me  a  honra  de  acceitar  uma  emenda 
minha,  não  fez  mais  do  que  conflrmar-a  opi- 
nião que  a  seu  respeito  tenho  externado, 
isto  è,  confirmar  que  ó  justiceira. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro —V.  Ex.  já 
acha  que  a  Commissão  pratica  actos  de 
justiça  I 

O  Sr.  Neiva-— Acho,  assim  como  acho  que 
V.  Ex.  também  os  pratica ;  e  para  provar  o 
que  digo  basta  dizer  á  Camará  que,  recebendo 
na  Bahia  uma  manifestação  de  agradecimento 
por  parte  dos  empregados  da  Alfandega 
daquelia  capital,  declarei-lhes  nada  haver 
feito,  que  tinha  sido  apenas  um  advogado  e 
que  o  juiz  da  questão  fora  V.  Ex.,  que,  oom 
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toda  a  justiça,  havia  resolvida  favoravelmente. 
Isto  foi  publicado  na  imprensa  da  minha 
terra,  a  V.  Ex.  conhece,  porque  eu  lhe 
remetti  para  o  Pará. 

S.  Ex.  recusou  a  emenda  ao  n.  11— A  ru- 
brica 13  do  projecto  n.  54  B,  de  1897: 

€  Mantenha-se  a  verba  destinada  a  dous 
desenhistas.—/,  A.  Neiva. —  Oscar  Godoy,  » 

Sr.  Presidente,  foram  mal  encaminhadas 
as  victimas  dessa  economia ;  ao  em  vez  de 
procurarem  o  meu  distincto  collega,  o  Sr* 
Irineu  Machado,  ou  qualquer  um  dos  Deputa- 
dos do  Districto  Federal,  essacommissão  pro- 
curoume,  naturalmente  cônscia  do  seu  direito. 

Realmente  Sr.  Presidente  não  ó  de  justiça 
supprimir-se  o  lugar  de  desenhista  da  casa  da 
moeda,  dexando-se  só  gravador,  como  si 
fosse  posivel  gravar-se  sem  desenho.  Ou- 
"ireteadem  pagar  os  desenhos  aos  particu- 
lares? 

O  Sr.  Oscar  Godoy— E  a  Commissão  não 
acceitou. 

O  Sr.  Neiva- E  a  Ck)mmis8ão  não  accei- 
tou ;  nem  as  razões  mais  ainda  espero  que  o 
illustre  relator  virá  á  tribuna  declarar 
acceita  a  emenda.  {Ha  um  aparte,) 

Vota-se,  como  ainda  hontem  se  votou  o 
orçamento  de  receita,  sem  uma  palavra, 
apezar  de  ser  uma  matéria  importantissima, 
onde  ha  impostos  de  todas  as  classes,  desde 
aquelle  que  affecta  aos  poderosos  até  &quelie 
que  fere  ao  pobre  proletário,  onde  até  ha 
o  imposto  de  capitação. 

A  Gamara,  Sr.  Presidente, parece-me,  nesse 
momento  estava  entorpecida,  havia-se  apode- 
rado delia  um  como  que  abatimento,  uma 
depressão  naturalmente  devida  áscommo- 
Qões  por  que  passava  ante  os  horrendos  at- 
tentados  que  alarmaram  o  paiz  inteiro,  mas 
o  que  é  certo  é  que  por  essa  ou  aquella  ra- 
zão, a  Gamara  nada  quiz  discutir,  encerram 
dezenas  de  projectos,  e  em  uma  só  palavra 
dous  dos  orçamentos— mais  importantes  o  da 
receita  e  o  da  viação  ! . 

O  Sr.  Gallogeras  dã  um  aparte. 

O  Sa.  Nbiva  —  A  resposta  que  doa  a 
V.  Ex.  é  esta  :  A  Gamara  hoje  votou  quasi 
que  unanimemente  o  adiamento  da  discussão 
desse  projecto,  por  48  horas,  quando  ainda 
hontem  o  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  pedia  dis- 
pensa de  interstício,  isto  é,  a  discussão  im- 
mediata  desse  mesmo  orçamento ! 

Permitta  também  o  meu  distincto  collega, 
relator  da  Gommissão,  que  eu  insista  na  de- 
fesa da  emenda  du  illustte  Deputado  pelo  Pa- 
raná, outro  Kstado  a  cujos  dignos  represen- 
tante s  sou  grato  e  que  me  inspira  muita  sym- 
pathia. 

O  nobre  I>eputado,a  quem  me  quero  referir, 
o  Sr.  Alencar  Guimarães,  apresentou  uma 


emenda  relativa  à  restauração  da  verba  — 
Obras. 

Não  sei  se  o  espirito  republicano  da  Gamara 
assustou-se  pelo  emprego  da  palavra  — re- 
stauração {riso).  Meu  intento  não  é  outro  si- 
não  o  de  alludirá  permanência  de  verbas  e 
faltou-me  a  palavra,  como  é  de  costume.  {Não 

apoiados.) 

Não  posso  comprehender  como  neste  paiz, 
onde  ha  centenas  de  edifícios  públicos  sus- 
ceptíveis de  reparos,  supprima-se  completa- 
mente a  verba— Obras  —  quando  se  podia 
manter  a  consignação  da  verba,  ficando  ao 
alvedrio  do  Governo  usar  ou  não  delia,  como 
íez  em  relação  às  obras  da  Bahia,  para  as 
quaes,  tendo  a  Gommissão  votado  600:000$, 
o  Governo  apenas  deu  25:000$  durante  todo 
o  anno.  Assim  como  está,  já  não  é  uma  phaji- 
tasia  é  um  cumulo  de  economia  I 

Accresce,  Sr.  Presidente,  que  é  a  própria 
Gommissão  quem  veiu  dizer  no  seu  parecer: 
«A  Gamara  contra  o  parecer  da  Gommissão 
supprimiu  a  verba— Obras  —  de  onde  se  in- 
fere que  a  Gamara  que  costuma  acompanhar 
no  voto  a  Gommissão,  desta  vez  entendeu 
rebellar-se  contra  ella  injustamente. 

O  Sr.  Irineu  Machado— E  aliás  por  uma 
maioria  de  poucos  votos. 

O  Sr.  Neiva— Diz  o  parecer  da  Gommissão: 

«A  Gamara,  contra  o  parecer  da  GommisBão, 
supprimiu  a  verba— Obras.  As  razões  que  de- 
terminaram essa  deliberação  parece  á  Gom- 
missão persistem  ainda,  para  que  essa  sup- 
pressão  seja  mantida. 

Mas,  não  vi  ser  defendida  esta  razão ;  pelo 
contrario,  quem  fallou  manifestou-se  favo- 
ravelmente á  emenda  do  Sr.  Alencar  Gui- 
marães. Portanto,  as  razões  aqui  enunciadas 
não  foram  contrarias  á  manutenção  da  verba. 
E,  depois,  ha  razoes  e  razões. . .  Ha  razões 
justas  e  razões  ii^justifícaveis.  Razão  philo- 
<$ophicamente,  é  argumento. 

Ora,  eata  razão  não  deve  proceder  pela 
razão  que  acabo  de  emlttir,  porque  ha  neces- 
sidade de  fazer  obras.  Isto  ó  intuitivo. 

A  commissão  concordou  com  as  taes  razões, 
alias  não  emittidas,  apenas  implicitamente 
manifestadas  no  voto  systhematico  desta 
porção  de  bancadas  sulistas,  que  esmagam 
todas  estas  idéas,  que  reputo  boas.  {Apartes.) 

S.  Paulo,  Minas  o  Rio  de  Janeiro  abraçam- 
se  de  modo  tal  que  contrariam  e  esmajgam 
mesmo  todas  as  justas  pretenções  do  norte. 
(Ha  muitos  apartes.) 

O  Sr.  Augusto  Glbmbntino— Minas  fóza 
sua  alfandega,  por  conta  própria. 

O  Sr.  Neiva- Sr.  Presidente,  quando  no 
principio  do  mez,  estou  endinheirado,  dou  es- 
molas com  generosidade ;  mas,  quando  no 
fim  do  mez  já  não  tenho  dinheiro,  ou  elle 
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vae-se  escasseando  não  posso  ser  bom,  oon- 
tento-me  com  lastimar  a  desdita  alheia. 
(Riso.) 

E'  o  que  se  dà,  quando  si  é  adinbeirado 
íáz-se  daquellas  obras  e  das  de  caridades. 

Penso  que  as  ta  es  rajdes  acceitas  pela  Com- 
missão,  sâo  comoque  a  ante-camara  da  morte 
da  outra  emenda.  SS.  EEzs.  queriam  insistir 
na  teimosia  do  negar  as  obras  para  a  Alfan- 
pega  da  Bahia,  e  então  qual  era  o  meio?  Âo 
qne  recorreram  ?  Esquecendo  elles  que  eu  já 
não  Talho  nada  no  meio  desta  mocidade,  que 
está,  aqui  eu,  que  durante  três  annos  tive 
a  fortuna  de  conquistar  a  sympathia  e  bene- 
volência constante  dos  meãs  coUegas,  com  os 
collegas  novos  deste  anno  perdi  todo  o  vali- 
mento, pois  que  esta  gente  nova  é  o  reverso 
da  medalha  da  aatiga.  {Hilaridade.) 

Já  consegui  alguma,  cousa  entre  os  meus 
oollegas  a  favor  da  causa  dos  pequenos  que 
deíendo,  hoje,  porem  não  valho  mais  nada ; 
e  ainda  hontem  fui  tão  injustamente  der- 
rotado que  não  posso  ter  mais  a  espe- 
rança de  pensar  adquirir  mais  as  sympa- 
thias  para  as  causas  justas  como  estas, 
porque  a  Gommissão  cônscia  de  que  não  po- 
dia conquistar  o  espirito  e  o  coração  dos 
meus  companheiros  de  outr'ora,  salvo  raras 
excepções,  procura  meios  de  combater  a 
emenda  pelo  facto  de  que  não  pode  dar  a 
verba.  Sen^o  assim  tolUtur  questio-^Ignes  é 
morta  {hilaridade)  e  não  devia  mais  pensar  em 
tal,  não  devo  tratar  de  angariar  as  sympa- 
thias  dos  nobres  Deputados  de  Minas,  mesmo 
daqueiles  com  os  quaes  sympathisei  logo  a 
primeira  vista.  Eis  a  minha  emenda  e  o  que 
opina  a  Gommissão.  {Lê): 


15 


«Sub-emenda  à  emenda  do  Sr.  Alencar  Gui- 
marães. 

Accrescente-se:  sendo  applicada  aos  ur- 
gentes reparos  de  que  carecem  os  armazéns  e 
apparelhcs  destinados  ao  serviço  das  capa- 
tazias  da  Alfandega  da  Bahia  a  verba  que 
for  restrictamente  necessária  á  execução 
desses  reparos. 

Sala  das  sessões,  25  de  outubro  de  1897.— 
J»  A,  yeiva, — Coelho  Cintra.y^ 

Si  for  acoeita  a  emenda  restabelecendo  a 
veroa^Obras— fica  também  restabelecida  a 
distribuição  da  mesma  verba ;  como,  pois, 
dar  cumprimento  ao  dispositivo  desta  emen- 
da, para  o  qual  não  ha  consignação  especial? 

Entende,  pois,  a  Gommissão  que  a  emenda 
deve  ser  rejeitada.» 

Sr.  Presidente,  a  Gommissão  teve  um  mo- 
vimento de  bondade  e  a  propósito  da  emenda 


do  Sr.  Barboza  Lima,   que  propoz  300  contos 
vez  de  600,  disse: 

«Rejeitada  a  emenda  do  Sr.  Alencar  Gui- 
marães, como  opina  a  commissão,  esta  deve 
ser  considerada  prejudicada.  No  caso  con- 
trario, parece  á  Gommissão  que  a  emenda  do 
Sr.  Barbosa  Lima  deve  ser  approvada.» 

Graças  a  Deus  que  apparece  um  clarão  de 
esporança,  a  Gommissão  já  admitte  a  hypo- 
these  de  verba ! 

Fiquem  ao  menos  os  300  contos. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Leia  o 
resto. 

O  Sr.Neiva— JáliDos  ma les,o  menor, Assim 
poderei  obter  alguma  cousa  desses  terriveis 
mineiros  {risos)  \  e  espero  que  ao  menos 
concorram  elles  a  apoiar  aquella  ideia,  certos 
de  que  praticarão  um  acto  de  benignidade, 
comprovando  assim  a  ligação  natural  que 
existe  entre  os  mineiros  e  os  bahianos,  expli- 
cando a  aíTeição  que  ha  entre  aquelles  dous 
Estados,  que  jà  teem  até  duas  entradas  de 
ferro  ligando-os  entre  si. 

Quando  Minas  necessitou  de  um  porto  de 
mar,  apezar  de  ter  o  Mar  de  Hespanha  {riso) 
a  Bahia  foi,  ao  seu  encontro  e  cedeu-lhe  o  de 
^aravellas  para  a  estrada  de  ferro  de 
Garavellas  a  Tneophilo  Ottoni,  nome  que 
lembra  ura  grande  democrata,  que  honrou 
este  paiz  de  tantos  modos. 

Porque  razão  pois,  hão  de  os  mineiros 
deixar  em  abandono  aquella  alfandega; 
quando  a  Bahia  íicou  pn^judicada  desde  que 
o  imporio  commerciai  das  suas  camarcas 
CO  sul  ficou  abatedissima  porque  todo  esse 
vommercio  com  a  estrada  de  Minas  ó  Gara- 
sellas  vem  para  o  Rio  de  Janeiro,  pois  é 
oabido  que  a  navegação  é  muito  maior  entre 
a  Rio  e  Garavellas  do  que  entre  o  Garavellas  e 
q  Bahia  que  fica  ó  muito  mais  longe, 
uasi  dupla  distancia  ? ! 

Porque,  pois,  não  se  ba  de  votar  este  acto 
patriótico  e  mesmo  de  alt  i  conveniência  ? ! 

Na  imprensa  e  na  tribuna  de  minba  terra 
sempre  me  bati  pela  idéa  de  que  o  porto  da 
estrada  deveria  ser  em  Santa  Gruz  na  bahia 
Gabralia  e  não  o  de  Garavellas;  mas  apezar  da 
minha  opinião  a  idéa  uâo  foi  vencedora  e  o 
que  se  vê  é,  como  disse,  o  commercio  passar 
completamente  para  o  Rio  de  Janeiro,  ficando 
com  isto  bastantemente  prejudicada  a  Allttn- 
dega  da  Bahia. 

Pois  bem,  meus  senhores,  praticae  um  acto 
de  justiça  compensando  os  piejuizos  que  ella 
soffre  ha  longos  annos  e  concedei  a  verba  para 
as  obras  de  que  ella  carece. 

Mas.  vejo  que  essi  idéa  ó  problemática, 
porque  o  Ministro  riará  ou  não  a  eila  a  sua 
acquiescencia.  Si  de  600:000$  elle  entendeu 
dar  25:000$,  de  300  sinto  não   saber  pro- 
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porções  arithmeticas   para  ver  quanto  elle 
dará  ! 

O  Sr.  Bueno  db  Andrade—  Si  tivesse  cer- 
teza de  que  elle  não  empregaria  a  yerba,  vo- 
taria. (Hiso,) 

O  Sr.  Neiva— Também  só  assim  V.  Ex.  vo- 
taria !  B*  de  uma  generosidade ! . . . 

Sr.  Presidente,  vou  dar  uma  prova  da 
minha  cordura  ao  illustre  relator  da  Cora- 
missão,  o  Sr.  Montenegro,  que  é  meu  homo- 
nymo,  que  também  é  Augusto,  como  eu. 

Declaro  a  S.  Ex.  que  voto  a  emenda  do 
Sr.  Barbosa  Lima,  sentindo  que  S  Ex.  não 
esteja  presente  para  defendel-a  com  a  sua  pa- 
lavra eloquentissima  e  elevada. 

Dever-se-ha  votar  a  emenda  do  illustre 
Deputado  paranaense,  e  em  seguida  votar- 
&e  a  verba  dos  300  contos  lembrada  pelo 
Sr.  Barbosa  Lima  e  depois  a  minha  emenda. 

Tudo  isto  é  preferível  e  será  até  um  acto 
de  justiça,  porque  aquella  Casa  remette  para 
o  Governo,  para  a  União,  mais  de  25  mil 
contos  e  não  desabará  completamente  inter- 
rando  debaixo  de  suas  paredes  grande  nu- 
mero de  cadáveres. 

Os  honrados  Deputados  bahianos  presentes, 
os  illustres  Deputados  pernambucanos,  que 
lá  i&dm  estado,  poderão  d  zer  si  o  edifício  em 
que  funcciona  a  alfandega  já  não  está  esco- 
rado. (Apoiados.) 

Sinto  que  os  honrados  Deputados,  qae  a 
Camará  toda  não  vá  até  lá,  para  ver  a  ver- 
dade do  gne  aífirmo  e  a  necetísidade  de  seme- 
lliantes  obras. 

O  Sr.  Martins  Júnior— Quando  elle  desabar 
de  todo  e  o  prejuizo  for  completo  ó  que  se 
hade  ver  a  economia  d'agora, 

O  Sr.  Neiva— Já  vêm,  Sr.  Presidente,  e  a 
Camará  que  eu  sou  cordato,  que  reconheço  a 
minha  pouquidade  e  que  peço  com  tanta  hul- 
midade  aquillo  que  me  parece  que  podeira 
impor  si  tivesse  palavra  eloquente  e  pre- 
stigio. 

O  Sr  .  Paula  Ramos— Conquiste  a  vontade 
da  Commissão  e  está  prompto. 

O  Sr.  Neiva  —  A  Commissão  é  muito  es- 
quiva, muito  draconeana,  mas  apezar  disso 
acho  que  o  honrado  relator  poderia  abrir 
uma  excepção  e  convencer  os  seuscoUegas  da 
Decessida')e  que  ha  de  se  dar  maior  expansão 
a  esta  verba. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Reduzo  a 
termo,  ó  que  a  Commissão  quer  dizer. 

O  Sr.  Neiva— V.  Ex.  (dirigindo-se  ao  Sr. 
Augusto  Montenegro)  é  o  primus  inter  pares,  é 
O  escolhido,  é  o  homem  que  conhece  profun- 
damente todos  os  economistas,  conhece  João 
Baptista  Say,  Ciccon3,  Moiinari,  Leroy  Beau* 
lieu,  todos  os  competentes. 


A  outra  emenda  que  se  segue  é  assignada 
e  patrocinada  por  um  antigo  parlamentar, 
cheio  de  prestigio,  chefe  de  banca''a,  a  quem 
rendo  a  devida  homenagem,  attendendo  ao 
seu  talento,  á  sua  tão  proclamada  illustração. 
Reflro-me  ao  Sr.  Aristides  Milton. 

Diz  o  parecer  da  Commissax),  relativamente 
a  esta  emenda  o  seguinte: 

€  Naturalmente  o  Poder  Executivo  não  irá 
dispor  de  um  próprio  em  que  se  acha  instal- 
lado  um  serviço  de  caridade  como  o  de  que 
trata  a  emenda.  No  enti*etanto,  não  ha  incon- 
venientuí  em  que  a  propriedade  desse  prédio 
continue  a  ser  da  União.  Mas  para  salva- 
guardar o  serviço  hospitalar,  a  Commissão 
propõe  o  seguinte  substitutivo  :  <  Excepto 
o  prédio  em  que  se  acha  estabelecido  o  Hospi- 
tal dos  Lázaros,  o  qual  continuará  em  uso 
íructo  para  o  fím  especial  a  que  está  desti- 
nado.» 

O  que  o  honrado  autor  desta  emenda  de- 
seja è  garantir  a  esta  instituição  de  caridade 
os  meios  de  fazer  beneficio  a  esses  pobres  en- 
.  fermos,  a  esses  desgraçados,  victimas  da  ele- 
phaittiase. 

Não  ó  justo  que  se  negue  esse  auxilio  a  tão 
útil  instituição,  que  não  terá  o  direito  de  fa- 
zer os  augmentos  que  precisa  no  próprio, 
desde  que  não  for  acceita  a  emenda  como  está 
e  sim  o  substitutivo. 

Sr.  Presidente,  a  emenda  que  se  segue  a 
esta: 

«  Desta  disposição,  se  exceptuem:  as  igre- 
jas e  suas  dependências. » 

Esta  emenda,  que  também  assignei,  é  do  il- 
lustre Monsenhor  Mourão,  que  devia  tel-a 
redigido  muito  bem,  porque  como  sabe,  ainda 
hontem  redigiu  o  Orçamento  da  Guerra  de 
tal  maneira,  tÂo  bem— qne  a  Camará  accei- 
tou-o  in  limine,  recusando  a  minha  emenda, 
deixando  de  pé  o  que  a  meu  ver  é  um 
absurdo. 

O  Sr.  Augusto  Clementino— Não  apoiado ; 
V.  Ex.  ó  muito  injusto. 

O  Sr.  Neiva- Respeito  a  maioria;  não  es- 
tou protestando  com  armas  nas  mãos;  apenas 
o  faço,  por  meio  da  palavra  e  muito  amena- 
mente. 

—Outra  emenda: 

«O  Poder  Rxecutivo  expedirá  o  necessário 
roí^u lamento  para  que  possam  ser  despacha- 
dos nas  alfanaegas  federaes,  cora  a  máxima 
celeridade,  os  géneros  de  que  trata  o  art.  16 
da  lei  de  10  de  dezembío  de  1896.  —  Barros 
Franco  Júnior,"» 

Sr.  Presidente,  tenho  muito  medo  destaa 
leis  encobertas,  que  dizem  artigo  tal,  p&- 
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ra^frapno  M,  M  tal,  dô  tanio«  d^  Ul  mez  do 
anno  de*. . . 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Refere-ae 
aoâ  adubos  chimico». 

O  Sr.  KEivA-^-Bem ;  não  continuo  a  tratar 
do  assumpto,  passarei  adeante ;  de  adubos 
cbimicos^  ainda  menos  entendo.  Fique  isso 
para  os  competentes. 

Ha  uma  emenda  muito  longa  e  que  ô  assi- 
Knada  pek>meu  preaado  amigo  o  Sr.  Coelho 
Cintra ;  devo  dizer  que  estou  muito  contris- 
tado pelo  facto  de  achar-me*  pela  primeira 
vez,  em  desaocordacom  S.  £x, ;  mas  amicus 
Plato sed  magis,,. 

Mas  ramos  à  emenda,  pela  qual  votarei. 

Ora.  muito  bem.  E'  caso  excepcionais  a 
Commissão  diz  que  deve  ser  approvada  !  Fa- 
rabens,  meu  caro  amigo  e  collega. 

O  Sr.  Augusto  MoNTBNiGRO«-Perdão  i  o 
Sr.  Coelbo  Cintra  confessou  que  a  maioria 
de  suas  emendas  tinham  sido  aoceitas  pela 
Commissão. 

O  Sr.  Neiva— et  o  caso  de  mandar  uma 
emenda  com  o  nome  do  Sr.  Coelho  Cintra, 
para  ver  si  assim  é  acceita . 

>  Emenda  additiva  : 

Substitua  se  o  art,  31  do  regulamento  dos 
corretores  de  fundos  públicos  da  Capital 
Federal  que  acompanha  o  decreto  n.  2.475, 
de  13  de  de  1897,  pelo  seguinte  : 

Art.  31.  A  disposição  do  art.  30  não  com- 
prebende  as  negociações  fora  da  Bolsa  de 
lettns  de  oamUo,  até  o  máximo  ^  100  e  dire- 
ctamente entre  comprador  e  vendedor,  as 
quaes  todavia  deverão  ser  oommunlcadas  á 
Camará  Syndical  pelos  que  as  approvam. 

Art.  Revogamse  as  disposições  em  con- 
trario. » 

Esta  emenda  ó  do  Sr.  Felisbelio  Freire. 
S.  Ex.  é  profundo  em  negócios  financeiros  e 
eu  não  me  animo  a  dar  opinião  a  respeito. 
Poetas  por  poetas  sejam  lidos,  flnaoceiros  por 
financeiros  entendidos.  {Riso.  Continua  a  ler): 

€  Em^da  do  Sr.  Lauro  Miiller  : 
A  tabeliã  das  verbas  f^o  Orçamento  sus- 
ceptíveis de  créditos  suplementares— Minis- 
tério a  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
—depois  daspalavras  —  Garantia  de  juros  a 
estra^ias  de  ferro  e  engenhos  centraes— ae- 
creeente-se^e  portos.» 

A  Commissão  acha  que  está  nô  caso  de  ser 
spprovado  e  eu  opresso-me  em  dar  parabéns 
ao  autor  da  emenda. 

-^  Emenda  do  Sr.  Heredia  de  Sá  : 

<  Fica  o  Qoverno  autorizado  a  ceder  à 
Caixa  Bconomioa  e  Monte  de  Soooorro  desta 


Capital  a  propriedade  plena  do  edlficio  onda 
fUQccionam  essas  instituições,  mediante  ine 
demniza*ção  de  348:902$704,  valor  despendida 
na  construcção,  por  prestações  annuaes  nunco 
inferiores  a  20:000$  cada  uma.  > 

A  emenda  não  deve  ser  approvada,  diz  a 
Commissão,  e  como  o  Sr.  Heredia  de  Sá  é 
chefe  do  Partido  Republicano  nesta  Capital, 
deixo  a  S.  Sx.  ventilar  a  questão  e  defender 
a  sua  emenda. 

Incidentemente,  como  se  trata  de  Cai- 
xas Económicas,  pedirei  ao  illustre  rela- 
tor da  Commissão,  visto  que  S.  Ex, 
conferencia  constantemente  com  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,que  me  informe  o  que  ha 
sobre  aquella  necessidade  urgente  geral- 
mente reclamada  até  pela  bancada  mineira  e 
pelo  illustre  Sr.  Francisco  Veiga,  presidente 
da  Commissão  de  Orçamenta,  reforma  das 
Caixas  Economioas,  de  que  a  imprensa  deu 
noticia,  a  fflrmando  estar  já  prompta  a  ser  nu- 
blicada  e  não  sei  por  que  nunca  è  decretada. 

O  Sr.  Augusto  Montenigro— Para  satis- 
fazer a  V.  Bx..  perguntarei  ao  Sr.  Ministro 
da  Fazenda  e  trarei  a  resposta, 

O  Sr.  Neiva— Vou  lêr  o  que  diz  o  relatório 

sobre  a  epigraphe  —  Caixas  Económicas  dos 
Estados,  pag.  107. 

<No  intuito  de  utilizar-se  da  autorização, 
meu  digno  antecessor  confiou  ao  director  do 
Contencioso  do  Thesouro  o  encargo  dessa  uni- 
formisação.  O  trabalho  já  foi  apresentado 
eo  estou  examinando»  afim  de  submettel-o  á 
vossa  app provação. 

...é  urgente  não  só  accudir  ás  instantes 
reclamações  que  surgem  de  todos  os  lados  no 
sentido  de  meihorar-se  a  condição  doi  em- 
pregados das  caixas  económicas.» 

E'  o  próprio  Governo  que  no  seu  rela- 
tório recente  mostra  a  necessidade  de  serem 
attendidas  as  reclamações  dos  empregados 
que  estão  em  más  condições. 

Como  não  tenho  relações  pessoaes  com  o 
Sr.*  Ministro  da  Fazenda,  peço  da  tribuna  o 
sefiTUinte  a  S.  Ex.  que,  si  for  possivel,  re- 
solva sobre  este  assumpto  que  o  próprio  seu 
antecessor  e  S.  Ex.  reconhecem  dever  ser  re- 
formado. 

Devem  ser  aproveitados  os  empregados 
desses  estabelecimentos  no  accesso  aos  novos 
logares.  Não  sei  bem  quem  são,  os  da  ca- 
pital do  meu  Estado.  Kntendo,porém,que  a 
politica  não  deve  ser  attendida  nessa  re- 
forma; a  juí?tiça  manda  que  sejam  preferidos 
os  empregados  actuaes  que  já  contam  largos 
aunos  de  serviço,  prestados  oom  diminutos 
vencimentos. 

Estou  certo  que  S.  Ex.  fará  justiça,  to- 
davia representante  de  um  Estado  onde  ha 
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Caixa  Económica  e  de  um  districto  onde  ella 
tem  sede,  cumpro  o  devpr  de  ftzer.  daqui 
esta  solicitação,  tanto  mais  quando  a  di^na  e 
solicita  administração  da  Caixa  Sconomica 
da  Bahia  é  a  primeira  a  lembrar  que,  á  vista 
dos  bons  serviços  dos  seus  empresrados^^ejam 
elles  os  preferidos;  e  não  posso  comprehender 
que  sejam  preteridos. 

—Fui  signatário  com  toda  deputação  bahi- 
ana  da  seguinte  emenda: 

«E*  incorporado  á  plena  propriedade  do  Es- 
tado da  Bahia  o  terreno  da  denominada  Praça 
do  Ouro,  oonc^uistado  ao  mar,  em  virtude  de 
obras  feitas  á  custa  da  antiga  província,  si  o 
Governo  da  União  não  julgar  preferível  in- 
demnizar a  importância  das  despezas  feitas 
pelos  cofres  locaes.» 

A  Commissão  apresentou  o  seguinte  substi- 
tutivo: 

<  E*  autorizado  o  Governo  a  entrar  em  ac- 
cordo  com  o  Estado  da  Bahia  sobre  o  terreno 
denominado  Praça  do  Ouro,  conquistado  ao 
mar,  em  virtude  de  obras  feitas  á  custa  da 
antiga  província. » 

Como  disse,  não  sou  autor  da  emenda  de 
que  fúi  mero  signatário. . . 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Adi  fferençaé 
insignifioante  entre  a  emenda  easub-emenda. 
A  emenda  é  imperativa,  diz:  E*  incorporado 
etc.  A  Commissão  diz  na  sub-emenda:  Fica  o 
Governo  autorizado  a  entrar  em  accordo, . . 

O  Sr.  Neiva  —  Perfeitamente,  a  forma  é 
mais  correcta. 

Ha  agora  uma  emenda  de  um  illustre  re- 
presentante de  Minas,  o  Sr.  Augusto  Clemen- 
tino  : 

<  O  Governo  restituirá  ao  Estado  de  Minas 
a  importan-ia,  por  este  paga,  de  direitos  de 
alfandega,  pela  importação  de  diversos  ma- 
teriaes  que  lhe  foram  destinados,  isentos  de 
impostos,  segundo  a  legislação  em  vigor.» 

Diz  a  Commissão: 

«  Si  o  Estado  de  Minas  tem  direito  á  resti- 
tuição de  que  trata  a  emenda,  ao  Governo 
cumpre  autorizar  o  pagamento  pela  respe- 
ctiva verba. » 

Sr.  Presidente,  são  3  horas  da  tarde  ;  quero 
fazer  uma  consulta  a  V.  Ex.  para  evitar 
qualquer  desgosto,  que  tanto  mais  acerba- 
mente doe -me,  quanto  parte  de  pessoa  a 
quem  tanto  estimo- 

Comecei  a  fallar  já  tarde ;  estou  fazendo  a 
an^^lyse  de  um  projecto  importante ;  os  De- 
putados que  aqui  estavam  são  os  mesmos 
que  até  agora  me  honram  com  sua  presença. 
Estou  em  meio  desta  analy  se  e  tenho  de  en- 


trar em  uma  questão  que  interessa  vital- 
mente a  minha  terra,  porque  affectaseu  com- 
mercio,  suas  fabricas,  e,  portanto,  opera*  los, 
a  um  dos  ramos  mais  importautes  de  sua 
agricultura,  refiro-me  á  questão  do  imposto 
de  fumo,  questão  lata,  em  que  tenho  de  ler 
opiniões  de  competentes  spbre  o  assumpto. 
Peço  a  V.  Ex.como amigo, como  collega,como 
Presidente  e  como  chefe,  a  quem  acompanho 
sempre  para  aqui  e  para  acolá,  porque  V.Ex. 
me  arrasta  com  a  sua  sympathia  (riso)^  peço 
a  V.Rx.  que  resolva  si  devo  continuar,  ou  si 
amanhã  me  garante  a  palavra  para  concluir 
as  minhas  humildes  observações. 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  não  pede  favor. 
O  Regimento  assegura-lhe  o  direito  de  fallar 
duas  vezes. 

O  Sr.  Neiva  —  Neste,  caso  V.  Ex.  me 
inscreva  para  continuar  a  Miar  amanhã 
sobre  as  demais  emendas,  que  não  sei  quaes 
sejam,  desde  que  não  foram  ellas  distribuí- 
das ;  e  então  concluirei  as  observações  que 
ellas  me  inspirem.   (Muito  bem^  muito  bem,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  u°  Secretario  procede  &  lei- 
tura do  seguinte 


EXPEDIENTE 

Officio  do  Ministério  dos  Negooeos  da  Fa- 
zenda, de  hoje,satis(^endo  a  requisição  desta 
Camará,  no  officio  n.  197,  de  14  de  outubro 
próximo  findo.—  A  quem  fez  a  requisição 
(O  Sr.  Deputado  Neiva.) 

Telegramma— Santiago— Chile,  11  de  no- 
vembro de  1897. 

Al  Sfir.  Presidente  de  la  Camará  de  Dipu- 
tados  dei  Brazil— Rio— La  Camará  de  Dipa- 
tados  de  Chile  se  ha  impuesto  con  senti- 
miento  dei  atentado  cometido  contra  la  per- 
sona  de  S.  Ex.  el  Presidente  de  la  Republica 
y  ai  mismo  tiempo  que  se  felicita  de  S.  Ex. 
haja  salido  ileso.  Lamenta  muy  de  veras  la 
muerte  dei  Ministro  de  la  Querra,  Silr.  Bit- 
tencourt, victima  de  una  noble  y  heróica 
accion,  la  Camará  confia  en  que  estos  luctuo- 
so  contecim  lentos  no  han  de  perturbar  la 
p  6  publica,  tan  necessária  para  el  progreso 

engrandecimiento  dei  Brazil,  me  uno  per- 
sonalmente  sentimientos  de  felicitacion  y  con- 
dolência de  la  Camará  que  tengo  el  honor  de 
presidir.— Jstnaeí  Tocomal,-^  Rafael  Blanc4)^ 
secretario.— Respondase  agradecendo. 

O  Sr.  Presidente- Não  ha  orado- 
I  res  inscriptos.  {Pausa),  A  ordem  do  dia  para 
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amanha  serÀ  dada   na  sessão  nocturna  de 
hoje. . 

Vem  &  Mesa  a  seguinte 

DEGLARAQÃO 

Declaro  que  si  estivesse  presente  às  sessões 
de  ante-hontem  e  hontem,  em  que  se  discutiu 
e  YOtou  o  esta^^o  de  sitio,  teria  dado  o  meu 
voto  contra  o  respectivo  projecto. 

Sala  nas  sessões,  12  de  novembro  de  1897. 
-^Martins  Júnior, 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  57A—  1897 

Redacção  final  do  projecto  n.  í5iA,  de  Í896^ 
que  autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  MiniS' 
terio  da  Fazenda  o  credito  de  i32:809$998, 
sob  a  rubrica  •^Exercidos  findos^-  destinado 
ao  pagamento  do  nichel  e  cobre  importados 
no  exercido  de  1896y  para  cunhagem  das 
respectivas  moedas, 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1  .'^E'  o  Governo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  132:80^998, 
sob  a  rubrica  — Exercícios  findos^,  destinado 
ao  pagamento  do  nickel  e  cobre  importados 
no  exercicio  de  1896,  para  cunhagem  das  res- 
pectivas moedas. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  12  de  novembro  de 
1897. — Juvencio  de  Aguiar, — Ildefonso  Alvim, 

N.  111  A  —  1897 

Redacção  final  do  projecto  n.  íii,  dente  anno^ 
que  autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
259:982^30,  para  occorrer  às  obras  ne- 
cessárias na  Fabrica  de  Pólvora  da  Estreita, 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.®  E' o  Governo  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  259:982$930,  para  occorrer  ás  obras 
necessárias  na  Fabricado  Pólvora  da  Estrella, 
íi&zendo  para  isso  as  necessárias  operações  de 
credito. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  12  de  novembro  de 
1897.  —  Juvencio  de  Aguiar^  —  Ildefonso 
Alvim, 


N.  147  A— 1897 

Redacção  final  do  projecto  n,  147,  deste  anno, 
que  concede  desde  já,  sem  prejuizo  do  meio- 
soldo  e  montepio,  uma  pensão  mensal  de 
500$  d  viuva  do  Marechal  Carlos  Machado 
de  Bittencourt,  e  a  cada  uma  de  suas  filhas 
solteiras  e  filhos  menores  a  de  Í00$,  também 
mensaes,  prevalecendo  este  beneficio  para  os 
últimos,  até  que  attinjam  a  maioridade, 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.°  £'  concedida  desde  já,  sem  prejuizo 
do  meio-soldo  e  montepio,  uma  pensão  mensal 
de  500$  á  viuva  do  Marechal  Carlos  Machado 
de  Bittencourt,  e  a  cada  uma  de  suas  filhas 
solteiras  e  filhos  menores,  a  de  100$,  também 
mensaes,  prevalecendo  este  beneficio  para  os 
últimos,  até  que  attinjam  a  maioridaae. 

Art.  2.0  Para  a  execução  desta  lei,  fica  o 
Governo  autorizado  a  abrir  os  créditos  neces- 
sários. 

Art.  3.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  12  de  novembro 
de  1897. —  Juvencio  de  Aguiar,  —  Ildefonso 
Alvim, 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.   49  A  —  1897 

Redacção  para  3^  discussão  do  projecto  n.  49, 
deste  anno,  que  autoriza  o  Governo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interio- 
res o  credito  de  255:757%U9,  supplementur 
a  várias  verbas  do  art,  2^  da  lei  n,  429,  de 
ÍO  de  dezembro  de  i896, 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0  E'  o  Governo  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interio- 
res o  credito  de  255:757$!  19,  supplementar 
^  verbas  seguintes  do  art.  2*  da  lei  n.  429, 
de  10  de  dezembro  de  1896,  effectuando  para 
isso  as  necessárias  operações  de  credito: 

N.  11.  Justiça  Federal,  para  pa- 
gamento <1os  vencimen- 
tos do  escrivão  do  juizo 
seccional  de  Pernam- 
buco, João  Baptista  da 
Silva  Manguinho,  de 
1  de  fevereiro  de  1896 
a  31  de  dezembro  de 
1897,  de  accordo  com  o 
decreto  n.  848,  de  1890,  . 
art.  32,    §  lo,  e    lei 
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n.  205,  de  10  de  setem- 
bro de  1895 2:875$000 

N.  14.  Policia  do  Distrlcto  Fe- 
deral, para  este  servi- 
ço e  mais  para  o  de  coa- 
ducção  de  cadáveres, 
enfermas  e  alienados . .    48 : 400$000 

N.  17.  Guarda  Nacional,   para 

pessoal  e  material  —     18: 096$872 

N.  24.  Faculdade  de  Direito  do 
Recife,  para  premio  ao 
Dr.  Clóvis  Beviláqua 
pela  obra  Direitos  de 
Família  —  nos  termos 
dos  arts.  38  e  39  (io 
decreto  n.  1.159,  de 
1892 4:000$000 

N.  29.  Gymnasio  Nacional  (ex- 
ternato)       8:751$100 

N.  32.  Instituto  Benjamin  Con- 
stant,  para  alimenta- 
ção dos  alumnos 10: 000*000 

N.  38.  Obras 12:63»?775 

N.  39.  Corpode  Bombeiros,  para 

etapa  e  reengajamento.    82 :225$372 
Para  remonta  de    ani- 

maes. . .  * 14:080$000 

Para  alugueis  de  prédios .      4 :  690$000 
Para  a  reconstruoção  dos 
circuitos  eléctricos  dos 
avisadores  de  incêndio, 
material  a  adqui  r ir . . .    50 :  000$000 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Coramissões,  12  de  novembro  de 
IS97. ^  Fmticisco  Veiga,  presidente.— ATay- 
rinky  relator. —  Augusto  Montenegro . —  Luiz 
Adolpho  —  Be  Usar  io  de  Sousa. -^  Paula  Gui- 
marães,—  Urbano  Santos, — Paulino  de  Souza 
Júnior, —  Miguel  Pernambuco, 

N.  50  A--1897 

Redacção  para  3*  discussão  do  projecto  n .  50, 
deste  anno,  que  autoriza  o  Governo  á  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  credito  de  94:000$,  supplementar  d 
^erba^Diligencias  policiaes^n»  14  do  artigo 
2^"  da  lei  n.  429,  de  íO  de  dezembro  de 
Í896 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.<*  E' o  Governo  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiçae  Nef^ocios  Interiores 
o  credito  de  94:000$,  supplementar  á  verba 
— Dilif3:encias  polinaes— n.  14  do  art.  2''  da 
lei  n.  429,  de  10  dedezembro  de  1896,  eíTe- 
ctuando-se  para  isso  as  necessárias  operações 
de  credito.  ^        .  ^ 

Art.  2.«   Revogam-se  as  disposições   em 

contrario. 


Sala  das  Commiasões,  12  de  Hbvembro  de 
1897. — Francisco  Veiga,  presidente. —  May- 
7'ink,  relator. — Auousto  Montenegro, — Urbano 
Santos, ^Luis  Adclpko , '^Miguel  Pernambuco. 
— Paulino  de  Souza  Júnior  ,^Pau!a  Guima- 
rães.— Belizario  de  Souza. 

N.  149—1897 

Parecer  sobre  emendas  apresentadas  na  3^  dis- 
cussão do  projecto  n,  34,  de  1896,  que  au- 
toriza o  Governo  a  computar  pêlo  dobro, 
para  os  efeitos  de  reforma,  à  tempo  úecor^ 
rido  de  6  de  setembro  de  1893  a  14  de  de- 
zembro de  1894,  aos  officiaes  e  praças  do 
exercito  e  armada  que  durante  a  revolta  ope- 
raram nos  Estados  do  Paraná  e  Santa  Ca- 
tharina 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  tendo 
tomado  conhecimento  das  emendas  apresen- 
tadas em  3*  discussão  do  projecto  ú .  34,  de 
Í89õ,  pelo  Sr.  Timotheo  da  Costa,  mandando 
computar  pelo  dobro  aos  officiaes  e  praças  do 
exercito  o  tempo  que  serviratti  na  cidade  de 
Nitheroy,  durante  á  revolta  o  bem  assim  as 
que  foram  apresentadas  |>8los  Srs.  Paula 
Ramos  e  outros,  estendendo  ifruaes  favores 
aos  funccionarlos  civis,  a  gliarda  nacional  e 
corpos  patrióticos  que  serviram  nos  Estados 
do  Paraná  e  Santa  Gatharinaf— é  de  parecer 
que  sejam  approvadas. 

Sala  das  Commissões,' 11  de  novembro  de 
1897.— MeWo  Rego^  presidente— Aw^tMto  Cie- 
mentino.  — Jeronymo  Monteiro.  — Agostinho 
Vidal. 

Emendas  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Seja  também  computado  pelo  dobro  aos  offi- 
ciaes e  praças  do  exercito,  armada  e  brigada 
policial  o  tempo  durante  o  qual  estiveram 
em  operações  de  guerra  na  cidade  de  Ni- 
theroy. 

Sala  das  sessões,  2  de  outubro  de  1897.— 
Timotheo  da  Costa  é 

Art.  1.°  Accrescente-se  ás  palavras— para  os 
effeitos  da  reforma  —  ou  aposentadoria  em 
cargos  públicos  federaes; 

A*s  palavras— aos  officiaes  e  praças  do  ex- 
ercito e  armada  —  accrescente-se:— guarda 
nacional  e  corpos  patrióticos. 

E  ás  palavras— Estado  do  Paraná  e  Santa 
Catharina,  —  accrescente-se:  por  ordem  do 
Governo  legal. 

Sala  das  sessões,  2  de  outubro  de  1897.^ 
Paula  Ramos, — Francisco  Tolentino. — Lauro 
Muller. — Brazilio  da  Luz. — Laminha  Lins, 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  da  tafito. 
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A  ordem  do  dia  13  de  novembro  de  1897  é 
a  seguinte: 

Discussão  única  do  parecer  n.  94,  de  1897, 
que  modifica  várias  disposições  do  regimento 
interno  (sobre  indicação  do  Sr.  Ciricinato 
Braga  apresentada  em  1896); 

Continuação  da  di?cusí-ão  do  projecto 
n.  54  C,  parecer  sobre  emendas  oíTerecidas  na 
3'  discussão  do  projecto  n.  54  deste  anno, 
que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda 
para  o  exercicio  de  1898; 

2^di8custão  do  projectou.  145,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Marinha  o  credito  de  1.447:715$168,  sup- 
plenr.entar  a  diversas  verbas  do  art.  4°  da  lei 
n.  429,  de  10  de  dezembro  de  1890;  fazendo  | 
para  isso  as  necessárias  operações  de  credito; 

2»  discussão  do  projecto  n.  6^,  (íe  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  al>rir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  de  450:000$,  supplementar 
àverbi— Reposições  e  restituições— n.  29  do 
art  7*^  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de 
1896; 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
D.  96,  de  1897,  autorizando  o  Governo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  CS  créditos  que  descreve,  fazendo  as 

necessárias  operações,    no  total  de 

27.249:8 16$845; 

á-*  diiscussâo  do  projecto  n:  139,  de  1897 
aatorizando  o  Governo  a  fazer  as  necessárias 
operações  do  credito  para  o  pagamento  da 
quantia  de  956$,  devida  ao  Dr.  João  Jos ' 
Duarte  Guimarães,  das  etapas  que  deixou  de 
recebemos  annos  de  1890  e  1891,  quando  em 
serviço  da  commissão  da  linlia  tele^raphica 
de  Uberaba  ao  Araguaya,  na  qualidade  de 
medico  adjunto  do  exercito. 

2»  discussão  do  projecto  n.  90,  de  1897 
dispondo  que  os  membros  do  ministério  pu- 
blico do  Districto  Federal  perceberão  custas 
dos  actos  que  praticarem,  de  aocordo  com  o 
respectivo  regimento,  e  dá  outras  provi- 
dencias ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  26,  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir,  no  corrente  ex- 
ercício, ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  um  credito  de  25:00C$,  para 
o  restabelecimento  das  agencias  de  correio 
ultimamente  supp  rim  idas  por  deficiência  de 
verba  no  respectivo  orçamento ; 

!•  discussão  do  projecto  n.  119  A,  de  1897, 
probibindo  aos  estudantes  que  não  apresen- 
tarem attestudos  de  approvação,  pelo  menos 
em  uma  matéria,  os  exames  parciaes  de  ma- 
térias preparatórias  para  matricula  dos  in- 
stitutos de  ensino  superior,  e  dá  outras  pro- 
videncias ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  113,  de  1892, 
autorizando  o  Governo  a  melhorar  as  refor- 
dos  offlciaes  do  exercito  concedidas  por 


decreto  de  3  de  fevereiro  de  1890,  equipa- 
rando-os  nas  vantagens  do  decreto  de  19  de 
abril  do  mesmo  anno  ; 

Discussão  única  do  p  ojecto  n.  65,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  sois  mezes 
de  licença  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier,  ao  praticante  da  Re- 
partição (los  Correios  desta  Capital,  Rogério 
Ferreira  da  Silva. 
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Presidência   dos  Srs,  Arthiir   Rios   {presi^ 

dente),    Júlio  de   Mello  (P  secretario),  íSilva 

Mariz  {4^  secretario),  e  Arthiir  Rios  (jiresi" 
dente) . 

Ao  meio-dia.  procede-se  à  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novae?,  Alvares  Rubião, 
Silva  Mariz,  Amorim  Figueira,  Serzedello 
Corrêa,  Luiz  Domingues,  Viveiros,  Guede- 
lha Mourão,  Anísio  de  Abreu,  Marccs  de 
Araújo,  Torres  Portugal,  Bezerrll  Fontenelle, 
Ildelfonso  Limi,  Marinho  de  Andrade,  Au- 
gusto Severo,  Tavares  da  Lyra,  Eloy  de 
Souza,  José  Peregrino,  Trindade,  Teixeira 
de  Sá,  Herculano  Bandeira,  João  Vieira,  Cor- 
nelio  da  Fonseca,  Juvcmcío  de  Aguiar, 
Anjelo  Netc,  Arroxellas  Galvão,  Geminiano 
Brazil,  Olynipio  Campo?  Felisberto  Freire, 
Rodrigues  Dória,  Neiva,  Jayme  ViUas-Boas, 
Seabra,  Tosta,  Aristides  de  Queiroz,  Manoel 
Caetano,  Eugénio  Tourinho,  Vergue  de 
Abreu,  João  Dantas  Filho,  Rodrigues  Lima, 
Tolentino  dos  Santos,  Eduardo  Ramos,  Pa- 
ranhos Montenegro  Marcolino  Moura,  Pi- 
nheiro Júnior,  Jeronymo  Monteiro,  Heredia 
de  Sá,  Orçar  Godoy,  Augusto  de  Vascon- 
cellos.  Raul  Barroso,  Felippe  Cardoso,  Pe- 
reira dos  Santos,  Érico  Coelho,  Silva  Castro, 
Ernesto,  Brazilio.  Júlio  Santos,  Bancos  Fran- 
co Júnior,  Mendes  Pimentel,  João  Luiz, 
Monteiro  de  Barros,  Ildelfonso  Alvim,  An- 
tero Botelho,  Francisco  Veiga,  Octaviano  de 
Brito,Lí\mounier  GoMofredo,  Rodolpho  Abreu, 
Augusto  Clementino,  Arthur  Torres  Eduardo 
Pimentel,  Pádua  Rezende,  Laraartine,  Mo- 
reira da  Silva,  Galeão  Carvalhal,  Casemiro 
da  Rocha,  Domingos  de  Castro,  Gustavo 
Godoy,  Costa  Júnior,  Bueno  de  An  Irada, 
Adolpho  Gordo,  Fernandes  Prestes,  Cesário  de 
Freitas,  Edmundo  da  Fon:$eca,  Alfredo  Ellis, 
Rodolpho  Miranda,  Luiz  Adolpho,  Mello 
Rego«  Alencar  Guimarães,   Brazilio   da  Luz, 
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Paula  Ramos,   Francisco  Tolentino,   Pedro 
Ferreira  e  Pinto  da  Rocha. 

Abre-se  a  sessão. 

B'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

Compareceram  mais  os  Srs.  Carlos  Mareei- 
Uno,  Albuquerque  Serejo,  Pedro  Cher- 
mont,  Augusto  Montenegro.  Urbano  Santos, 
Thomaz  Accioly,  Francisco  Sà,  Ermirio  Cou- 
tinho, Pereira  de  Lyra,,  Malaquias  ílonçal- 
ves,  Martins  Júnior,  Miguel  Pernambuco, 
João  de  Siqueira  Euclides  Malta,  Castro  Re- 
bello,  Milton,  Paula  Guimarães,  Amphilo- 
phio,  Adalberto  Guimarães,  Galdino  Loreto, 
José  Murtinho,  li  ineu  Machado,  Belisario  de 
Souza,  Fonseca  Portella,  Leonel  Loretti, 
Agostinho  Vidal,  Deocleciano  de  Souza,  Ur- 
bano Marcondes,  Campolina,  Mayrink, 
Calogeras,  Vaz  de  Mello,  Luiz  Detsi,  Jacob  da 
Paixão,  Cupertino  de  Siqueira,  Matta  Ma 
chado.  Oliveira  Braga,  Cincinato  Braga,  Ur- 
bano de  Gouvôa,  C  iracciolo,  Lamenha  Lins, 
e  Victorino  Monteiro. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Theotonio  de  Britto,  Eduar- 
do de  Berredo,  Elias  Martins,  Francisco 
Gurgel,  Coelho  Lisboa.  Appollonio  Zenaydes, 
José  Mariano,  Moreira  Alves,  Rocha  Caval- 
canti, Araújo  Góes,  Francisco  Sodré,  Xa- 
vier da  Slivelra,  Carvalho  Mourão,  Gonçal- 
ves Ramos,  Al  varo  Botelho,  Leonel  Filho,  Fer- 
reira Pires,  Theotonio  de  Magalhães,  Ma- 
noel Fulgencio,  Lindolpho  Caetano,  Olegá- 
rio Maciel,  Grana  leiro  Guimarães,  Paulino 
Carlos,  Francisco  Glicerio,  Xavier  do  Valle, 
Leôncio  Corrêa,  Possidonio  da  Cunha,  Appa- 
ricio  Mariense,  Cassiano  do  Nascimento  e 
Azevedo  Sodré. 

E  sem  causa  os  Srs.  Silvério  Nery,  Matta 
Bacellar,  Roílrigues  Fernandes,  Henrique 
Valiadares,  Pedro  tiorges,  João  Lopes,  Fre- 
derico Borges,  Affonso  Costa,  Coelho  Cintra, 
Barbosa  Lima.  Arthur  Peixoto,  Leovigildo 
Filgueiras,  Alcindo  Guanabara,  Timotheo  da 
Costa,  Nilo  Peçanha,  Alves  de  Brito.  Bernar- 
des Dias,  Paulino  de  Suuza  Júnior,  Almei- 
da Gomes.  Alfredo  Pinto,  António  Zacharias, 
Telles  de  M^^nezes,  Nogueira  Júnior,  Rodol- 
pho  Paixão,  Luiz  Flacquer,  Lucas  de 
Barros,  Arthur  Diedericsken,  Ovidio  Abran- 
tes, Hermenegildo  de  Moraes,  Alves  de  Cas- 
tro, Lauro  Muller,  Plinio  Casado,  Martins 
Costa,  Guillon,  Marçal  Escobar,  Francisco 
Alencastro,  Rivadavia  Corrêa,  Aureliano 
Barbosa,  Vespasiano  de  Albuquerque,  Py 
Crespo  e  Campos  Cartier. 

O  Sr.  Érico  Coeltio^  Sr.  Presi- 
dente, para  explicar  a  falta  às  sess^ões  de  hon- 
tem  e  oe  hoje  de  meu  amigo  o  Sr.  Alcindo 
Guanabara,  deve  dizer  que   recebi  de  sua 


digna  esposa  a  communicação  de  que  o  repre- 
sentanta  do  Districto  Federal,  hontem,  a 
tarde,  fora  detido  no  Arsenal  de  Marinha, 
quando  procurava  refugiarse  em  paiz  estran- 
geiro. 

Isto  posto,  releve  a  Camará  que  eu,  fazendo 
violência  ao  meu  próprio  cavalheirismo, 
commetta  uma  indiscreção  ;  mas  ó  forçoso 
tributo  a  verdade. 

O  meu  amigo  o  Sr.  Alcindo  Guanabara  dis- 
se-me  ha  dias  que  estava  nr.  firme  intenção 
de  oomparecer  ás  sessões  da  Camará,  logo 
que  esta  resolvesse  de  qualquer  modo  sobre 
o  projecto  de  estado  de  sitio ;  porquanto 
S.  Ex.,  assim  como  eu  e  outros  membros  da 
minoria  da  Camará  que  desertamos,  visto 
como  fomos  suspeitados  de  cumplicidade  nos 
attentados  de  5  do  corrente,  estávamos  coa- 
ctos,  para  emittir  opinião  a  respeito  dessa 
medida,  mas  compareceríamos  por  estes 
dias. 

Entretanto,  o  meu  amigo  o  Sr.  Alcindo 
Guanabara,  accrescentou  que  fora  dissuadido 
desse  propósito,  assim  como  o  Sr.  Barbosa 
Lima  que  com  elle  se  achava,  pelo  honrado 
representante  de  Sergipe,  o  Sr,  Pelisbello 
Freire,  que  lhe  fora  dizer,  no  caracter  de 
amlgco,  que,  comquanto  SS.  KEx.  o  represen- 
tante da  Capital  Federal  e  o  o  Deputado  por 
Pernambuco  não  corressem  risco  de  serem 
detidos  arbitrariamente  pelo  Governo,  todavia 
eâtavabem  informado  o  Sr.  Felisbello  Freire 
de  que  nas  proximidades  da  Camará  seria  o 
meu  amigo  assassinado. 

O  Sr.  Felisbello  Freire—  Não  é  exa.to. 

O  Sr.  Érico  Coelho—  Sr.  Presidente,  não 
basta  a  minha  palavra  de  honra,  é  preciso 
que  eu  juro,  na  fé  em  Deus,  em  como  ouvi  do 
Sr.  Alcindo  Guanabara  a  referencia  que 
acabo  de  fazer  á  pessoa  do  Sr.  Felisballo 
Freire,  e  que  de  algum  modo  justifica  porque 
o  representante  do  Districto  Feieral  e  o  digno 
Deputado  por  Pernambuco  fugiam  para  paiz 
estrangeiro  hontem  á  tarde,  quando  foram 
detidos,  em  vez  de  virem  tomar  parte  nas 
sessões  do  Congresso,  crtmo  era  intento  de 
ambos,  logo  depoiS  que  a  Camará  votasse  a 
medida  de  segurança  publica  solicitada  peio 
Governo. 

Tenho  concluido,  esperando  que  a  Camará 
acceite  não  só  a  minha  palavra,  como  homem 
de  bem,  como  o  meu  juramento  como  chris- 
tão  que  acabado  referir  ipsis  verbis  a  verdade. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Sr. 

Presirlente,  devo  dizer,  depois  do  discurso  do 
nobre  Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  trazendo 
ao  conhecimento  da  Camará  um  tacto  dado 
entre  mim  e  o  meu  amigo  Sr.  Alcindo  Gua- 
nabara, que  este  discurso  ó  um  pouco  a  tra- 
ducQão  (la  verdade  do  que  se  deu,  exage- 
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randoS.  Ex.  alguma  cousa  em  rMação  ao 
'11 'srao  facto.  Por  minha  vez,  vou  expoi*  á 
laraara  e  que  se  deu. 

E' publieamento  conhecida,  Sr.  Presidenie, 
a  amizade  que  exista  entre  mim  o  o  Sr.  Al- 
ciíido  Guanabara,  amizade  qu )  não  se  que- 
brou com  os  accidentes  poIitsco3  d  idos  nesta 
Camará  no  principio  de  julho,  por  occasião  do 
recoii['ecimento  da  chap.i  de  Sergipe.  Cora- 
prehendo  que  o  amigo  ó  dilFerante  do  poli- 
tico. 

Ií:kIos  os  bárbaros  acont: cimentos  do  dia  5, 
não  procurei  o  Sr.  Alcindo  Guanabara  nesse 
dia,  nem  no  dia  6,  só  no  dia  7.  Lenio,  poréu, 
a  imprensa  diária  da  manlia,  neste  ultimo 
<Ua,  vi  a  noticia  do  que  se  dera  em  relação  ao 
jornal  Republica.  Nada  preciso  dizer  e  accres- 
centarâ  Gamara. 

Esta  noticia  que  li,  na  manhã  de  domingo, 
juntamente  com  as  opiniões  que  formaram 
sobre  os  acontecimentos  de  5,  convenceram- 
ii:e,  e  disso  também  a  Camará  está  conven- 
cida, de  que  a  posição  do  meu  amigo  Alcindo 
íiuanabara  era  de  facto  uma  posição  moral- 
mente diíHcil. 

O  Sr.  Érico  Coelho— Não  apoiado. 

O  Sr.  Fblisbbllo  Freirk  —  Deixo-me 
V.  Ex.  expor  o  facto. 

Èm  face  de>sa  posição  dilficil  do  nobre 
Deputado  pelo  Districto  Federai,  pos.ção  que 
^0  traduzia  no  facto  delle  não  vir  ao  ^'on- 
gresso  no  dia  5,  resolvi  fazer-lhe,  como 
amiiío,  uma  visita,  na  manhã  de  doiu  ngo,  7. 

Xes-.a  amanhã,  às  10  horas,  fui  de  facto  vi- 
sitar o  meu  amigo  Alcindo  Guanabara,  em 
respeito  e  obediência  ás  nossas  relações  pos- 
sodes,  por  isso  que  compreiíendo  que  é  nos 
momentos  diíUceis  de  um  homem  íjue  os 
seus  amigos   devem   cumprir  o  seu  dever. 

iAnoiados.) 

Foi  isto  o  que  me  levou  a  visitar  S.  Ex. 
Clie^^ando  á  sua  residência,  Sr.  Pre^id»'ncia, 
o  nobre  Dsputado  pelo  Districto  Fe  leral  es- 
tava almoçando  em  companhia  de  alguns 
a[iiií,'í)3  seus,  cuj  s  nomes  vou  declinar. 

Eram:  o  seu  pai,  os  Srs.  Drs.  Ely.-^íio  de 
Araújo  e  Manoel  Bomfim,  uns  dous  ou  tr<'s 
empregados  do  RepHblici.cupi  nomes  iíínoro, 
e  o  Sr.  Pinheiro,  chegando  depois  o  Senador 
João  Cordeiro. 

Estive  assistindo  ao  almo<;o  do  meu  amigo 
e  seus  companheiros.  Depois  do  almoço,  nós 
''•'us  fomos  conversar  e  eu  disse  ao  S\\ 
Alcindo  Guanabara  (lue,  não  obsiauce  as  di- 
vergências politicas,  hoje  existentes  entre 
íMm  eS.  Ex.,  era  norne  da  amizvide,  linha 
i'^'»  Visital-o,  porque  com;)i'ehenrlia,  corno 
toda  a  Camâra  comprehende,  (jue  a  pjsiçãu 
''e  S.  Ex.  era,  de  í acto,  dillicil. . . 

USa.  E&ico  CoEuio— Não  apoiado. 


O  Sr.  Frusbelio  Freire—  ...  e  eu  en- 
tendi;»,, Sr.  Pres'lefíte,  não  abandonar,  não 
deixar  lie  dar  uma  demonstração  de  a'iiizade 
a  um  amii^n,  a  quem   muito   e  muito  prezo. 

S.  Ex,,  inter pellando- me  sobre  o  que  se 
dizia  na  opinião  publica,  a  respeito  dos 
acontecimentos  de  5,  reápondi  :  —  Na  opi- 
nião pui  dica  as  versões  variam  —  uns  grupos 
impuram  e?se  acontecimento  á  opposição, 
outros  n  u)  acreditam  que  seja  is>o  verdade; 
os  seus  amigos  pessoaes,  como  eu,  não  podem 
e  nem  devera  crer  que  V.  possa  ter  a  menor 
parte  ne>ses  aconteeimentos;  entretanto,  na 
sua  situação,  eu  tomaria  as  mais  cautelosas 
prjvidencias,  deixando  de  andar  por  ahi, 
oraquanto  houvesse  esse  rumor. 

Tenho  maio  a  revelar  o  seguinte,  Sr.  Pre- 
sidente. Depois  dessa  conversa,  retirei-me 
dizendo  ao  Sr.  Alcindo  Guanabara  que  devia 
ver  em  mim  um  amigo  pessoal,  não  podendo 
contar,  entretanto,  como  um  amigo  politico; 
na  posição  de  amigo,  estaria  no  meu  posto, 
na  qual  tinha  acabado  de  dar  a  prova,  indo 
visital-o. 

Dous  dias  depois,  Sr.  Presidente  (chamo 
a  attencão  do  nobre  Deputado  pelo  Rio  do 
Janeiro:  S.  Ex.  appellou  para  a  sua  palavra 
de  honra,  e  eu  appello  para  minha  e  para 
a  de  um  honiem  que  tem  grande  e  profundo 
interesse  neste  facto,  que  ó  o  sogro  do  meu 
amicro  o  Sr.  Alcindo  Gu^nahara),quarta-feira, 
1 1  do  corrente,  á  noite,  foi  á  nossa  casa  o 
soirro  'o  meu  am^go  communicar-rae  que  o 
Sr.  -^.Icinlo  Guanabara  des\iava  reúrar-se, 
embircindo  para  o  sul.  liespondi-lhe,  Sr. 
Pn^sidente,  que  achava  este  facto  altamente 
inliscroto,  aitaniente  inipatriotico,  o,  ainda 
mais,  que  este  lacto  serviria  de  base  áquella 
opinião  quo  procurava  ligar  os  aconteci- 
raentoH  d«  õ  â  oppjsição;  que  este  facto 
serviria  de  justificativa  a  esta  opinião;  que 
eu,  na  situação  do  nobre  Deputiido  pelo  Dis- 
trict:)  Feder-il,  o  Sr.  Alcindo  Guanabari,não 
ray  r.itiraria  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro, 
ainda  com  as  ciutelas  precisas  de  não  sahir 
â  rua,  por  ora.  Eu,  pois,  a  hava  profunda- 
mente indis  'rota  o  comproinettedora  mesmo 
a  sihida  de  S.  Ex.  da  cidade  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

Appello,  neste  momento,  para  o  testemu- 
nho do  Sr.  Pinheiro,  sogro  do  Sr.  Alcindo 
Guanabara. 

Um  Sr.  Deputado—  Tio  da  senhora  do 
Sr.  Alcindo  Guanabara. 

O  Sr.  Femsbello  Freire— Bom;  tio  da  se- 
uliora  do  Sr.  Alcindo  (iumabara. 
I  Eis,  Sr.  P resiliente,  o  qn<;  se  dou.  E>tou 
convicto  de  que  a  ('amara  dos  Deputados, 
composta  de  cavacteri^s  distinctissiino.^,  ha  de 
convir  que  o  meu  procedimento  foi  correcto 
e  muito  discreto.  (Apoiados,) 
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O  Sr*  SSrico  Coelho-*Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  pRttiiDEXTE— V.  Kx.  sôpóie  fallar 
uma  vez,  sobre  acta,  po:tano. . . 

O  Sr.  Euico  CoEL'io-Para  uma  explicação 
píssoal. 

O  Sr.  Prksidete— Tem  a  palavra  para 
uma  explicação  pessoal  o  Sr.  Érico  Coelho. 

O  Sr.  Krieo  d^oeliio  {pnra  tínm 
€Xf.Lica';oo  pcssaal)-'A.  Camará  comprehende 
«lue  c'i  rompi  ro;u  todas  as  normas  cie  cava- 
lUeirismo,  vmdo  ii^azer  ao  seu  conliecimonio 
a  contideiici.i  du  mem  ami;íO  Sr.  Al  ítI  '^Giia- 
iiabaia,  em  r<?re/ejcia  íio  seu  amigo  Sr.  Felis- 
bel  lo  Freire. 

Mas,  cjmo  a  venlfdeé  qne  o  S:*.  Folisbcllo 
Freire  cutn  os  !*eus  conselhos  «  adverencias 
iniimilan^^o  a  ('A;jusa,  os  nltcs.  a  familiado 
Sr.  Aiciado  Guanabara,  dissuadiado  o  do 
sahir  â  rua  e  de  vir  â  Camará. .  1 

O  Sr.  Fklt^betxo  Freire— Não  apoiado; 
V.  Ex.  coraprchenic  q::e... 

O  i>R.  Pkico  Coelho— P€ço  a  V.  Ex.  que 
m  '■  deixe  concluir. 

C:mo  a  vcrdíf^c  ó  e.>tí.,  ven'Jo  o  meu  ami^^^j 
Sr.  Ali  indo  («aainhara  sujipiúfo  de  cjnipli- 
oídade  nos  at  enta'los  de  õ  du  coi'.entc  nri/, 
pMo  simplcáf.icto  Oo  t  r-sií  rrttrahiiio,  díiiitrj 
d.i  sua  cjsa,  c  procnrjdo  evadir  se  p^ra  o  pí- 
ti ango'ro,  cnieudi  que  devia  saciiíi'ar  tcdas 
as  convenções  do  urb^in  da'^o  ;io  ^o^Limenio 
da  amiz  ide  c,  sohrelii  io.  á  verdade,  nã  j  ob- 
stujtti  a  variante  que  ucibi  de  formuiar  da 
tribuna  o  Sr.  Fclisbeilo  Fr€irc,  contra  as 
quaet»  rar^a  direi,  pois  prevaleceu  o  tacto  que 
S.  Ex.  não  i»e;;ou,  istj  c,  que  influiu  com  os 
seus  consellioí  de  ami;:o,  pa-a  que  o  Sr.  Al- 
•lindo  Guaiubara  de«ist  s»íí  do  iutcnt  >  de  vir 
tomar  parti  :i?.s  dclib  riçõe*  da  C;«.mara  logo 
ap')d  ade(jrtítaç.'Ki  do  entalo  de  .**itio.conio  era 
s:ua  primitiva  intenção. 

Em  seguida  ó  approví  da  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

O  Sr.  l^damrdo  Ramo»— Peço  a 
pala  VIM  para  uma  explicação  pe-soal . 

O  Sr.  IPresiidonae— Tom  a  palavra 
para  uma  expli-aç^o  pcsscal  o  norre  Depu- 
tado. 

O  Sr.ltd  Linrdo  Ramos  (para  uma 
ec-pHcação  pessoai)  faz  aigumas  considerações 
sobre  a  decisão  da  Mesa  que  considerou  pre^ 
judlcado«  na  sessão  de  hontem.  o  substitutivo 
queolFereceu  ao  projecto  n.  147,  de  1897,  re- 
lativo a  pensão  á  viuva  e  íilhos  do  finado 
Mare:hal  Carlos  Machado  Bittencourt,  e  Jus- 
tifica 08  intentos  do  referido  substitutivo. 


O  Sr.  Manoel  Caetano  (para  ttma 
explicação  pessoal)^ST.  Presidente,  a  Com- 
raissão  nada  mais  tom  que  ver  com  o  as- 
sumpto de  que  acaba  ('e  cccupar-se  o  meu 
nobre  amigo  Deputado  pr^lu  Bahia. 

A  Commiàsão  comp-iu  o  seu  dever  como 
pôde.  A  Com  missão  i<abe  que  a  quantia  vo- 
tada não  iraduz  a  gratidão  da  Nação  brazi- 
leira  para  com  a  santa  memoria  do  Marechal 
Btten  court. 

A  Commis?ãot'ra  convicção  disto,  mas  nfio 
póle  dor  mais.  O  assumpto  esta  vencido,' e  o 
ama'gama  a  que  S3  referiu  o  nobre  Deputado 
quanto  ao  requerimento,  r.ão  tem  razão  de 
ser.  Era  preciso  que  <»  nobre  D  putado  trou- 
xesse uma  indic-jção  reformanco  o  Ke;:imento. 

Isto  não  correu  por  no>Ka  conta;  foi  d*eli- 
tteraçilo  tomada  pela  qu;i8i  unanimidade  'ia 
Cumara  e  de' que  nã:^  somos  os  responsáveis. 

A  Commisíão  só  tem  o  voto  de  cada  um  do 
seus  meracrcs.  (^fuilo  bim,) 

O  Sr.  í*ro8icleiiro-0  honrado  re- 
presentmto  da  Bahia.  aTii.es  de  entrar  no 
desenvolvimento  da  iLaterin  qu)  o  trouxo  â 
tr.btma,  para  uma  ex  pi  le»  vão  pessoal,  Ubou 
em  relicãu  á  Mesa  de  ph rases  *5  conceilva 
que  a  .Vesa  rão  ]X)'le  deixar  passar  sem  re- 
spo-tii,  sob  pena  de  desmerecer  da  confiança 
que  a  «Àimara  lhe  tfm  trituiado. 

De  d;i  iS  ordens  foram  as  acca«açu?s  levain- 
tidas,  de  modo  veheajenie  o  acre.  contra  o 
Presioente  do  Camará  dos  Depu talos. 

O  Sii.  Eduardo  Ha  mos  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Presidente  —  S.  Ex.  em  primeiro 
logar  occnaou-me  do  ler  ]írovoeado  ou  pro- 
duzido uma  suppreza,  fayendo  votar  o  projecto 
relativo  á  pendão  concedida  á  viuva  c  filhos 
do  heróico  e  sempre  chorado  Marech.l  Bii- 
T.cncourt.  Srs.  Deputados,  a  Mesa  cumpriu 
rig..rjtam(ntí  o  ?eu  dever. 

i\ão  houve,  nem  podia  haver  surpreza, 
uma  v(z  que  ivotavíio  d  o  projecto  foi  annuu- 
ciada  na  nrdnn  do  dia,  loi  publicada  no 
Diário  do  Cor/jrc.^so,  foi  publioda  em  avulso, 
distribuído  nu  meio  da  sessão.    (Apoioaos.) 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Sem  parecer  re- 
gimental. 

O  Sr.  Presidente  —  A  Me?a  não  pôde  ser 
jesponsavel  pela  íalta  de  assiduidade  de 
qualquer  membro  da  Camará.  (Ajmndo.)  O 
Deputa  lo  tem  o  dever  de  nssistir  ás  sessões 
do  principio  ao  tira  (apoiados  geraes)^  o 
uquelle  que  faltar  não  póile  por  is^  suppDr- 
se  surprehenlido.. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  V.  Ex.  não  tem 
razão,  não  houve  falta  de  assiduidade. 

O  Sr.  Presidente  —  Por  conseguinte^  a 
accusaçâo  levantada  de  ter  havido  sarpreza 
não  tem  fundamento. 
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Na  segunda  parte  das  accusaçôes,disse  S.  Ex. 
que  a  Mesa  se  furtou  ao  cumprimento  da 
aisposição  do  art.  128  do  Regimento;  devo  res- 
ponder a  S.  Ex.  que  desde  que  este  Regimento 
foi  elaborado  e  posto  em  execução,  os  projectos 
relativos  a  pensões,  e  convido  o  nobre  depu- 
tado a  consultar  os  annaes,  emendados,  quer 
diminuindo,  quer  augmentando  despeza,  não 
teem  tido  encaminhamenta  differente  daqueUe 
que  acaba  de  merecer  as  acerbas  censuras 
deS.  Ex. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Nada  tenho  com 
precedentes  errados. 

O  Sr.  Presidente  —  A  Mesa  obedeceu  aos 
precedentes,  uma  vez  que  a  disposição  do  art, 
citado  (128)  tem  siío  sempre  applicada  a 
projectos  de  credito,  a  projecto  de  orçamento. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  O  Regimento  diz 
qualquer  projecto.  V.  Ex.  não  tem  razão. 

O  Sr.  Presidente— Nãa  teem  procedência, 
pois  accusaçôes  vehementes  e  acres,  levan- 
tadas pelo  nobra  Deputado.  E  aproveito  a  op- 
purtQQidade  para  declarar  a  S.  Ex.  e  a  toda 
a  Camará  que  si  me  conservo  neste  poàto 
muito  honroso,  mas  cheio  de  difflculdades  e  es- 
pinhos, nã^  é  porque  tenha  vaidades  {a^ioiados) 
nem  é  por  almejar  posições  elevadas;  é  porque 
nesses  momentos  íâo  dilIlcBis  abandonal-o 
seria  uma  deserção,  seria  uma  lalta  de  cum- 
primento do  meu  dever  cívico;  conservar-me- 
hei  nelle  apezar  de  aggressne  injustas,  embora 
de  amigos,  aos  quaes  sempre  prestei  toda  a 
consideração,  emquanto  julgar-me  com  for- 
ças para  bem  desempenha i-o. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Para  haver  asf- 
gressão  não  basta  dizer.  Apontei  a  disposição 
regimental  e  V.  Ex.  não  respondeu. 

O  Sr.  ígerzedello  Corrêa  (pe/a 

orátrm)— Pediria  a  V.  Ex.  que  consultasíse  à  Ga- 
mara si  me  concede  cinco  minutos  de  urgência 
para  fundamentar  um  requerimento  de  ur- 
gência,referente  aos  factos  noticiados  pop  todos 
os  jdrnaes  desta  Capital,  sobre  os  Deputados 
BarDosa  Lima  e  Alcindo  Guanabara. 

O  Sr.  Pre!!»ideiite  —  Na  forma  do 
Regimento  o  nobre  Deputado  deve  mandar  á 
Mesa  com  o  o  requerimento  de  urgência  o  que 
tem  de  apresentar. 

A  urgancia  não  tem  tempo  limitado;  vo- 
tada, elia  continua  até  a  uitimação  do  as- 
sumpto. 

Vem  á  Mesa  e  é  lido  o  seguinte 

requerimento 

Requeiro  urgência  para  fundamentar  o  se- 
guinte requerimento.  (Lê,) 

Sala  dasi  Sessões,  13  de  novembro  de  1897. 
'^Serzedello  Corrêa, 


Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  ur- 
gência. 

Consultada  si  a  urgência  é  tal  que  deva 
interromper  a  ordem  do  dia,  a  Camará  re- 
sponde pela  aííirmativa. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra  o  Sr. 
Serzedello  Corrêa. 

O    Sr.    Serzedello  Corrêa  — 

Sr.  Presidente,  começarei  agradecendo  á  Ga- 
mara a  gentileza  que  teve  concedendo-me  a 
urgência  para  fundamentar  um  requeri- 
mento que,  V.  Ex.  vem  de  ler;  agradeço, 
Sr.  Presidente,  essa  prova  de  solidariedade 
dada  peia  Gamara  todas  as  vezes  que  fce  trata 
de  interesses.. . 

O  Sr. Miguel  Pernambuco  dá  um  aparte. 

O  Sr.  SerzedklloCorrèa— ...  referentes 
a  seus  membros.  Agradeço  sinceramente  a 
deliberação  da  Camará,  certo  como  estou  de 
que  não  se  trata  de  uma  attençáo  pessoal 
para  o  orador,  e  sim  da  consciência  que  tem 
a  Camará  de  seu  dever^  do  reconhecimento 
de  sua  elevada  missão,'  da  obrigação  em  que 
está  de  zehir  o3  seus  créditos  e  a  sua  inde- 
pendência. 

O  Su.  Helizario  de  Souza— E  a  consciên- 
cia de  ([ue  o  Governo  se  justificará  cabal- 
mente dando  as  iuíormaçõss  com  maior  pre- 
steza . 

O  Sr.  Sbrzedet/io  Corrêa  —  Espero,  por 
conseguinte,  Sr.  Presidente,  que,  exacta- 
mente como  foi  approvíido  o  requerimento 
de  urgência  para  que  eu  fundamentasse  o 
requerimento  de  informações  ao  Poder  Ex- 
ecutivo de  minha  Pátria  seja  também  appro- 
vado  este  ultimo  para  que  a  opposição  parla- 
mentar tenba  occasiâo  de  verificar  aquillo 
que  affirmam  os  nobres  Deputados  gover- 
nistas,  que  o  Governo  na  emergência  deli- 
cada em  que  se  acha  o  paiz,  deante  da  situ- 
ação  melindrosa  que  atravtsa  a  Republica  é 
incapaz  de  praticar  violências  e  ha  de  man- 
ter-se  rigorosamente  dentro  da  lei. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— E*  es^a  a  minha 
convicção  até  agora. 

O  Sr.  SERzeDELLo  Corrêa  —Os  jornaes 
desta  Capitai,  Sr.  Presidente,  anunciaram 
hoje,  qu^ísique  sem  excepção,  que  hontemás 
6  horas  da  tarde  haviam  do  detidos  e  depois 
recolhidos  presos  a  bordo  de  um  navio  de 
guerra  dous  Deputados  federaes,  o  Deputado 
pelei  Capital  Federal  Alcindo  Guanabara  e  o 
Deputado  pelo  Estado  de  Pernamliuco  Dr. 
liarbosa  Lima. 

Sr.  Presidente,  o  facto,  si  é  verdadeiro,  da 
prisão  desses  deputados  hontem,  ás  6  horas 
da  tarde  antes  da  decretação   do  estado  de 
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neste  momento,  no  pont^-lo  vis<a  daquí^los 
qtie  entendem  que  o  estado  de  sitio  não  é  a 
suspensão  das  immuiiiuudi-:s  pariamenta- 
res...) 

O  Sr.  Victori.vo  M:>xt:£iiio— E'  esta  a 
opinião  da  maioria. 

O  Sr,  Serzbdello  Corrêa— ...nãi  ene  .intra 
justificativa  na  lei,  não  «encontra  uma  sô  M 
que  seja  capaz  de  amparar  o  Go*'etuo  que 
assim  dictatorialmente  procede. 

O  Sr.  Bbslizario  de  Souza  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Serv.edbllo  Corrêa  —  Perdoe-me 
V.  Ex.;  estou  argumentando  na  hy{)0- 
these  e,  veja  V.  Ex.,  que  estou  sen  lo  enor- 
memente cuiialoso  no  modo  porpi í  emprego 
minhas  palavras.  Si  o  facto  é  verda  eiró, 
repito  não  encontra  justiílcativa na  lei ;  acre- 
dito, porèrn.  que  ha  natura lm'*nt()  np.ssis  n)- 
ticias  completa  inverd.ide  e  acredito-j  por 
honra  da  maioria,  por  honra  do  próprio  Go- 
verno que  annuncia  ter  como  lemma  —  a 
lei. 

Apresso-me  Sr.  Presidente,  a  solicitar  d) 
Poder  Executivo  as  informações,  porque,  si 
as  noticias  não  forem  verdadeiras,  fica.  as-im 
justificada  a  aílirmação  da  illustre  maiorii 
desta  Camará,  de  qu.í  o  Sr.  Prudente  de 
Moraes,  nas  circumstancia-s  criticas  porque 
atravessa  o  paiz,  sabe  manter  se  na  altura 
das  mesmas  circumstancias,  deu-.ro  da  lei,  si, 
;io  contrario,  forem  exaotas,  si  forem  verda- 
deiras as  prisões,  eu  q'ie  'o  ter  e-sas  informa- 
ções, Sp.  Presidente,  para  do  aUo  dosra  tri- 
buna estigm-itisar  com  razão  e  er.erj^ia  esse 
procedimtmto,  esperando  que  a  maioiia  do 
Governo  estará  a  meu  lado,  no  irando  a«;sim  o 
^  seu  concurso  a  quem  annuncia  respeitar  a 
lei,  mas  no  entanto  o  que  fez  foi  violal-a. 

Vem  á  Mesa,  ó  liílo,  apjiado  e  posto  em 
discussão  o  seguinte 

REQUERIMI.NTO 

Requeiro  que  o  Governo  informe: 

1°,  si  são  exactas  aá  noticias  publicadas  nos 
jornaes  do  hoit?,  ne.^ta  Capito  1,  de  terem  sido 
detidos  e  presos  por  ordem  do  Governo,  a 
bordo  de  um  navio  do  j^uerra.  hontcm  ás  6 
horas  da  tarde,  es  deputados  fcií-raes  Aicmdo 
Guanabara  e  Barbosa  Lima  ; 

2",  no  caso  affl  mativo,  em  que  lei  se  fun- 
dou o  Governo  para  assim  proceder. 

Sala  das  Sessões,  H  (^c  novembro  de  2897. 
— Scrzedello  Corrêa, 


O  Si*.  Seal>i*ii  —  Sr.  Presidente,  não 

venho  votar  contra  o  requeri menio,  ao  con- 
trario, venho  prestar  o  meu  apoio  ao  mesmo 
requerimento.  (Apoiados.) 


Qnrro,  porcVii,  tornar  saliente,  que  ao 
Lllu-tre  Doriurado  p-do  Para  é  que  não  com- 
petia  f  tzel-o,  p  )ríia'into  aqui  está  um  Depu- 
tado que  foi  i)VM<o  ^em  estado  de  sitio,  uo 
te.ipo  "in  que  ís.  Ex.  era,  miuitro. 

O  Sr.  Sk.zedello  Corrêa  —  Depois  VV. 
EEx.   dizem  que  as  invectivas  partem  da 

opposição. 

O  Sr.  Srabra— Quer  isto  dizer,  Sr.  Presi- 
dente, que  r-irrtbam  naquelle  tempo  mandava- 
.se  prendei*  Djputados,  sem  estar  decretado  o 
estido  de  sitio. 

O  Sr.  Si-:rzedello  Corrêa— Mhs,  hontem, 
á:>  6  horas  da  tarde,  momento  em  que  foram 
presos  os  D  uiutados,  ainda  não  estava  decre- 
tado o  estado  de  sitio. 

O  >Ai.  Sc\BRA— !í  estava  decretado  o  estado 
do  sitio,  quando  mindaram-me  prender  ? 

O  Sr.  Serzeoello  Coiirêa— Estava. 

O  Sr.  Seabra— Não  estava  tal;  o  estado  no 
si';io  f)i  doi'iot'ido  no  dia  11,  e  eu  fui  prcso  no 
di.i  10,  ás  iO  horas  di  noite. 

For  conse^-uinte,  Sr.  Presidente,  S.  Ex. 
viu  quem  dou  o  abuso,  si  agora  commeiti-u 
abuso  o  Po  ler  Executivo. 

Eu,  pois,  como  quero  verificar  esses  factos, 
presto  meu  apoio  ao  requerimento. 

O   Ni*.  i:$oli8ai*io  do  íSoiiza — 

Vuto  pelo  leque ri  mento,  Sr.  Presidente,  por 
tolas  as  razões  que  estão  no  meu  espirito e 
nos  sentimentos  (jue  :.nima'n  a  minha  alma; 
e,como  enteuilo  que  não  devo  fatigar  a  atten- 
çà )  da  O:-. mira  com  longa  justificativa  de 
voto,  de  daro  (lue  voto  pelo  requerimento, 
porque  estou  convencido  de  que  o  Governo  lia 
de  dar  rio  seu  acto  a  mais  justificada  razão. 
Tenho  dito. 

Ninguém  maií  pedindo  a  palavra,  ô  encer- 
rada a  discussão. 

Em  seguida  é  approvado  o  requerimento 
offerecido  pelo  Sr.  Serzedello  Corrêa. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Érico  Goellto  Oyela  ordem) 
— E'  a  terceira  vez  que  poço  a  palavra  para 
ne/txúo  uró^pnto,  com  preterição  das  matenas 
da  Oi'dem  do  dia. 

Tí-nho  em  vista  submetter  á  consideração 
da  Camará  um  requerimento  e  uma  indicação. 

Vou  ler  a  iudica(;ão  y  o  requerimento,  afim 
do  que  V.  Ex.  e  a  Gamara  saibam  quaes  sua 
os  ssumptos  do  que  me  vou  occupar,  caso  se 
di-fue  conceder  a  urgência  que  solicito. 

O  requerimento  é  redigido  nos  segaiuies 
termos: 
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«Requeiro  a  nomeação,  dentre  os  membros 
da  maioria  governamental,  de  uma  Conimis- 
gâo,  afim  de  acompanhar  o  proceirso  policial  e 
a  íbrmação  da  cuàpa  dos  Deputados  que  ])or 
acaso  Ibrem  cuuiiJlices  e  como  taes  presos 
j>eIo  crime  de  conspiração  contra  o  Presi- 
dente da  Republica  e  o  attentado  do  dia  5  do 
coiTente  mez. 

A  Commissão  de  inquérito  parlamentar  de- 
ligenciará  de  todos  os  modos  ao  seu  alcance 
em  descobrir  a  verdade,  de  sorte  a  habilitar  a 
Camiira,  na  coníbrmidiíde  do  art.  20  da 
Con^tltuição  Federal,  a  pronunciar-se  com 
espirito  de  Justiça  e  isenção  partidária,  no 
acto  de  resolver  sobre  a  procedência  da  ex- 
ecução. > 

A  indicação  é  a  seguinte  : 

«  Indico  que  a  Commissão  de  Constituição 
Legislação  e  Justiça  formulo  u  res<»lução  do 
adiamento  da  sessão  legislativa,  até  que  na 
sede  do  Congiesso  Federal  termine  o  prazo  do 
estado  de  ai  tio.» 

Eis  o  requei*imento  e  a  indicação  de  que 
me  occuparei,  justificar! do  desta  tribuna,  caso 
a  Camará  me  conceda  a    urgência  peaida. 

Vem  á  Mesa  e  ó  lido  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Peço  urgência  para  interroraiJcr  a  ordem 
do  dia,  no  intento  de  justiíicar  um  requeri- 
mento e  uma  indicação. 

Sala  das  Sessões,  13  de  novembro  de  1897.— 
Érico  Coei  fio. 

O  Sir-  KrâcíO  Coei  lio  (pela  ordem) 
—Vou  enviar  â  Mesa  o  requerimento  e  a  in- 
dicação, a  que  se  refere  o  pedido  de  urgên- 
cia que  íicalío  de  solicitar  a  Camará. 

Vera  á  Mesa  e  é  lido  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  a  nomeação,  dontre  os  membros 
da  maioria  governai i  ental,  de  i-raa  commis- 
siV»,  aíim  de  acompanhar  o  t.rocesso  policial  e 
a  íbrmaçáo  da  culpa  dos  Deyuta  los  que  acuso 
forem  cúmplices  e  como  tae^  pregos  pelo 
cniíie  de  conspiração  contra  o  Si*.  Presidente 
oa  Rtput«líca  e  atlentados  do  diii  5  do  corrente 
mez. 

A  Commissão  de  laquerito  Parlamentar  di- 
ligenciará de  todos  os  ino<i.  s  ao  seu  alcance 
descobrir  a  verdade  de  horto  a  habilitar  a 
Ckmai'a  na  conformidade  do  art.  20  da  Con- 
stiruiçào  Fe  leral,a  prununciar-.-e  com  es]!Írito 
de  .Iii>tiça  e  wtnção  jarti''ari<i  no  acto  ':e  re- 
solver Sobre  a  procedeucia  da  aceusação. 

Sala  das  Sessões,  13de  novembro  de  1897.— 

Érico    Coelho, 


Vem  à  mesa  e  é  lida  a  seguinte 

INDICAÇÃO 

Indico  que  a  Commis-ão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça  formule  a  resolução  de 
adiamento  da  sessão  legislativa  até  que  na 
sede  do  Congresso  Federal  termine  o  praso 
do  estado  de  sitio. 

Sala  das  Sessões,  13  de  novembro  de  1897.—- 
Érico  Coelho, 

O  i^iVm  I*resicleiite— O  nobre  Depu- 
taoo  pelo  Rio  de  Janeiro  acaba  de  enviar  á 
Mesa  um  requerimento  e  uma  indicação. 

O  requerimento  é  o  seguinte  : 

«Requeiro  a  nomeação,  dentre  os  membros 
da  maioria  governament  vi,  de  uma  commis- 
são, atim  de  acompanhar  o  procesto  policial  e 
a  formação  d  i  culpa  dos  Doputado.s  que 
r^cnso  forem  cúmplices  e  co:  o  taes  presos 
pelo  crime  de  conspiração  contra  apreidente 
da  Republica  e  attentados  do  dia  5  corrente 
mez. 

A  Commissão  de  Inquérito  Paiiamontar  di- 
li^^'nciará  de  todos  os  modos  ao  seu  alcance 
'escobíir  a  verdade,  de  sorte  a  habilitar  a 
Camar.i  na  conformid.ade  do  artigo  3^0  da  Con- 
stituição Federal  a  pronunciar-se  com  espirito 
de  justiça  e  isenção  partidária  no  acto  de  re- 
solver sobre  a  procedência  da  accusação.» 

Este  requerimento  me  parere  que  não  pôde 
ser  a  ceei  to  por  conter  matéria  inconstitucio- 
nal. Em  todo  o  caso  como  me  julgo  incompe- 
tente para  resolwei*  cx-catKedra,  a  Camará  de- 
cidirá . 

A  indicação  é  a  seguinte  : 

«Indico  que  a  Coiiimisão  de  Constituição, 
Leííis!aç."lo  e  Jusrira  forriiul3  a  resolução  de 
adiamento  <'a  sessão  legislativa  até  que  na 
rede  do  CongresoO  Federal  termine  o  prazo  de 
estado  de  sitio.» 

E>ta  indicação  é  que  não   pôde  ser  acceita 
■  •01'  í-er  contraria  a.o  R»'gi[nento. 
O  Regim 'lito  diz.    (Lê)  : 

Já  vè,  V.  Kx.  quea  suaindicição  infringe 
a  di>posri<;ão  do  art.  97  do  Regimento. 

O  Sr.  S.fico  Ooeltio  (iiela  ordem) 
— V.  Ex.  acaba  de  ler  os  artigos  do  Regi- 
mento relativos  ao  adiamento  das  fte&sõ^s  do 
(/ongresso.  Eu  os  conheço  porque  os  estudei 
o  li  antes  de  ft^rniulara  indicarão.  Não  apre- 
sento um  projecto  fun  lamentido  de  aiia- 
líiento  do  i.oiigresso  í.jj.  fòni.a  do  Re;^nnento, 
apresento  uma  sim  pies  indií-açào  para  que  a 
Commissão  d«  Legislação  e  Justiça  estude, 
pondere  e  rellicta,  é  depois  ou  rejeite  a  indica- 
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mutmtum 


ção  ou  formule  o  projecto  na  forma  do  Regi- 
mento. 

Como  indi  ação.  portanto,  V.  Ex.  ha  de 
acceitiil-a,  de  conformidade  com  o  Regimento, 
e  expedil-oâ  Commis-ão  pira  foraiular  o  seu 
parecer.  Esta  ó  a  praxe. 

O  Sr.  I*resl<iente— A  Mesa  insiste 
na.  deliberjiijão  tomada,  uma  vez  que  a  in- 
dicação está  concebida  nos  seguintes  termos  : 

Le)  : 

A  inlicação  é  imparativa.  Quanto  ao  re- 
querimento, a  Gamara  deaidirâ.  Si  lòr  appro- ; 
vada  a  urgência,  a  Camará  reconhecera  (jue 
a  matéria  do  requerimento  ó  constitucional. 

O  Sr.  Eiiico  CoELíío— Perdão.  A  Camará 
vae  votar  a  urgência  para  me  ouvir  justi- 
lic.í.r  o  requerimento.  Taes  sejam  as  razoes 
apresentadas  que  a  Camará  approve  o  reque- 
ri mec  to. 

O  Sr.  PUE.SIDENTE— Isto  nâo  altera  o  que  a 
Mesadis?e. 

Procedem^ose  â  votação  do  requerimento 
de  urgência,  veriíl;2a-s3  terem  votado  a  favor 
da  urgência  3'j  e  contra  73  Srs.  Deputados. 

O  Hv*  I*f  esltlenl©— Náoha  numero. 
Vou  mandar  proceder  á  chimada. 

Procedendo  se  á  chamada,  verifioa-se  terem 
se  au-entado  os  Srs :  Bezerril  Fontenelle, 
Tavares  de  Lyra,  José  Peregrino,  Trinlade, 
Euclides  Malta,  Arroxpllis  «ralvâo,  Olympio 
Camp:.s,  Aristides  de  Queiroz,  Arapliilophio, 
Eduardo  Ramos,  Pinheiro  Júnior,  Pereira 
dos  Santos,  Ernesto  Brazilio,  Deocle^iano  de 
Souza,  Urba.io  Marcondes,  Monteiro  de 
lUrros,  Jacob  da  Paixão,  Francisco  Veiga, 
Pádua  Rezende,  Oliveira  Braga  e  Lamenha 
Lins. 

O  Sr.  I*a*e»ldeato— Responderam 
á  chamada  113  Srs.  Deputados.  Ha  numero 
legal.  Vae-se  proce(!er  ás  votações. 

Convido  a  ss.  Exs.  a  virem  occupar  suas 
cadeiras,  afim  de  tomarem  parte  nos  tra- 
balhos e  votações  (íaCamaiM. 

Vou  de  novo  submetter  a  votos  o  r(í  jueri- 
mento  do  urgência,  :ima  vez  que  se  verificou 
a  existência  de  numero  legal. 

Posta  de  novo  a  votos  a  urgência  reque- 
rida pelo  Sr.  Erio  Coelho,  é  a  mesma  rejei- 
tada por  77  vot  >s  contra  33. 

São  succesíi vãmente  postas  a  votos  e  s.^m 
debatti  approvaias  as  redacções  finaes  dos 
project-js  ns.  111  A  e  147  A,  de  1897,  .yòsz. 
f.erem  enviadas  ao  Sjuadu,  ea  de  n.  57  A,  de 
18U7,  para  sor  enviada  á  saucção. 

K'  annunciada  a  discussão  uni 3a  do  parecer 
n.  94,  de  1897,  que  modifica  varias  disposi- 


ções do  regimento  interno   (sobre  indicação 
do  Si\    Cincinato   Braga,    apresentada   em 

1890). 

O  í^r.  Erieo  Goellio  -<  Pe^o  a 
palavra. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 

o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Érico  Caellio—  Sr.  Presi- 
dente, vem  a  cai h  ir,  na  discussão  deste  pa- 
recer, a  matéria  do  requerimento  que  ha 
po.ico  apresentei  e  q.ie  a  Camará  não  se 
dignou  tomar  em  consideração  ;  isto  ó,  vou 
justificar  no  mesmo  sentido  uma  emenda  ao 
projecto,  para  íiue  a  Camará,  sempre  que  al- 
gum dus  seus  membros  estiver  oetido  como 
criminoso,  nijmeie  uma  commissão  atim  de 
acompanhar  a  lormação  da  culpa  do  Depu- 
tado, de  SDrte  a  liabilital-a  no  acto  de  i*esolver 
sobre  a  procedência  da  accusação,  a  proceder 
com  espirito  de  justiça  e  isenções  partidárias 
por  interesse  partidário. 

O  Sr.  Cost.v  Júnior— E'  preciso  reformar  a 
lei  crimiaal. 

O  Sr.  Érico CjELUo—NáoJé  preciso,  porqne 
acima  da  lei  processual,  pe^due-me  o  nobre 
Ddputado  por  S.  Paulo,  está  a  Constituição, 
que  vou  passar  a  ler  e  cjmmentar, 

O  Sr.  Cost.v  Júnior—  Pela  lei  criminal,  a 
Commissão  não  póie  ir  perante  o  PoJer  Ju- 
diciário. E:n  que  car.icter  apparece  ella  ? 

O  Sii.  Érico  Cjelho—  O  digno  represen- 
tante de  S.  Paulo  diz  que  esta  Commissão  não 
póie  conparecer  perante  o  juiz  ou  tribunal 
qaalqiier. 

Km  primeiro  logar  direi  Srs.  Deputados, 
que  não  conheço  assumpto  nenhum  de  in- 
teresse publioo,  mormente  este  que  interessa 
a  integridade  morai  e  numérica  do  Corpo 
Legislativo,  que  poss.i  escapar  á  fiscalização 
de  uma  ou  de  outra  Casa  do  Congresso,  in- 
cambidas  de  zelar  lu  guarda  da  Constituirão 
e  das  leis. 

O  Sr.  Costa  Júnior—  Fiscalização  aqui  da 
tribuna. 

O  Sr.  Érico  Coelho— Desde  os  actos  de  um 
juiz  qualquer  até  a  conducti  do  Presidente 
da  Republica. 

O  Sa.  Co>T.v.  Júnior  —  Estou  contestando, 
éo  direito  da  CommUsão  ir  perante  o  Poder 
Judiciário. 

O  Sr.  Erico  Coelho— Acabei  de  dizer  que 
não  ha  assumpto  nenhum  mormente  de 
intoivsse  publico,  sobre  o  quil  a  Camará  não 
exerça  a  sua  fiscalização,  podendo  nomear 
Commissão  de  inquérito  parlamentar,  assim 
chamada. 


SESSXO  EM   13  DE  NOVEMBRO  DE   1807 


231 


O  assumpto  de  que  se  trata  é  do  mais  alto 
interes?e  publico,  porque  affícta  a  integridade 
da  Camará  o  a  elía  iacumbe  zelar  peia  líber- 
dale  de  seus  membros,  mesmo  porque,  em 
tempo  opportuno,  a  Camará  terá  de  dizer 
sobi*e  a  proc?dericia  ou  improcedência  da 
acousação  do  Deputido. 

E  a^^ora.  pergu.ito  a  SS.  EEx.,que  são 
formados  em  sciencic^s  juri«licas,  si  porven- 
tura ao  accusado  não  importa  para  a  defesa 
dos  seus  dirt  i*,os  ter  a  seu  lado  um  patrono 
]Kira  coatradiotar  as  te.-stemu.ihas.  p»ra  reiu- 
quiri'-as.  contrastandoas  durante  a  furraação 
da  culpa  / 

O  Sr  Costa  Jixíor—  Isto  ó  da  lei. 

OSíi.  Ericd  Coelho— Pergunto  :  quem  é 
mais  interessado  do  que  o  próprio  Deputado 
i'reso  por  criminoso,  sinão  a  Cimara  do  seu 
pcnto  de  vista  politico. 

Sim ;  interessada,  primeiro,  porque  o 
Deputado  faz  oarte  da  >ua  assem bléa,  e  se- 
gundo, por  qiie  ella  é  juiz,  terá  de  dizer  so- 
bre a  procedência  ou  náo  da  accasação,  não 
por  aquillo  qne  a  sua  Commis-áo  houver 
diliijftnciado  a  fim  rie  descobrir  a  verdade;  mis, 
simplesmente  pelas  peças  de  um  processo, 
que  tanto  pode  ser  a  expres>áo  da  justiça 
absoluta,  como  pode  ser  forgicado  pela  policia 
partidária  ! 

O  Sr.  Seabra— V.  Ex.  leia  o  art.  20  da 
Constituição. 

O  Sr.  Érico  Coeuio-O  art.  19  daCcn- 
stituivâodiz  que  os  Deputados  e  Senadores 
são  invioláveis  por  suas  opiniões,  palavras  e 
votos  no  exercicio  do  mandato.  Sobre  esse 
artigo  não  paira  duvida  que  nós  no  exercicio 
do  mandato,  temes  plena  liberdade  de  dizer 
e  agir  com  o  nofgo  voto. 

Dos  termos  do  art.  19  eu  deprehendo  que 
é  crime,  por  exemplo,  responsabilizar  o 
Deputado,  por  mais  violenta  que  seja  a  sua 
hnguagem  no  exer  icio  do  mandato,  peloi 
acontecimentos  políticos,  pelas  sedições  ou 
atientados  contr.i  a  vida  dos  pirsonigensdo 
Governo,  como  aliás  íez  nestes  últimos  dias  o 
j  iroal  do  partido  dos  am  gos  do  Governo  e 
alguém  da  tribuna  do  S:  n>ido,  attribuin<io-se 
á  linguaífem  dos  Deputa  ios  bar bosa  Lima, 
Francisco  Glicerio  e  Alcindo  Guanabara  os 
f:ictos  que  todos  nós  deploramos  desde  o  dia 
5  do  corrente  mez. 

Responsabilizar  o  Deputa-^o,  morahnento 
embora,  por  seus  actos  e  palavras,  dizer  de 
publico  que  o  Deputaio  ó  leiponsavel  pelas 
occurrencias  lamentiiveis  da'i  ruas  pc^lo  sim- 
ples factc»  de  ter  usado  de  linguagem  a?gres- 
siva  contra  autoridade  quaesquer,  é  attentar 
coDti-a  o  art.  19  da  Constituição,  é,  além  de 
incorrer  no  crime  de  calumnia  com  menos- 
preso  da  inviolabilidade  que  a  Constituição 
aitnbue  aos  Deputados  por  actos  e  palavras. 


A  matéria  do  art.  19  diverge  da  do  art.20. 

O  art.  20  cogita  das  hypotheses  —  crime  — , 
seja  crime  commum,  seja  crime  politico,  em 
que  accaso  incon*a  o  cidadão  emquanto  esta 
de  posse  do  mandato  logislativo,  divergindo 

0  caso  em  que  o  Deputado  pôde  ser  preso  em 
flagrante  do  caso  em  que  não  tem  logar  a 
prisão. 

Não  póle  S3r  preso  quando  o  crime  é  avan- 
ça vel  ou  o  Dopiita io  Lã, )  é  pre^o  em  flagrante; 
pôde  ser  preso  quando  em  íbíjrante  delicto 
de  crime  inafidnçavef. 

Entendo  que  em  um  ciso  e  outro,  o  crime 
nãofi?a  presjripto.  A*  Camará,  a  meu  ver, 
não  compete  julgar  de  meritis  da  formação 
da  culpa  do  Daputado;  entretiuto,  a  Camará 
tem  procedido  assim. 

A  Gamara  não  é  tribunal  judiciário,  mas 
politico,  ajuizando  ap^uas  da  iuconveniencia 
de  deifalcar,  de  um  voto  que  seja,  a  assem- 
biéa,  tamanho  o  alcance  do  Vuto  do  represen- 
tante da  Nação  nessa  quadra  politica. 

Entendo  que  a  tO'lo  o  tempo  que  cessar  o 
seu  mandato  legislativo  ao  cidadão  inculpado 
a  justiça  pôde  e  deve  intentar  novo  processo, 
seja  o  crime  afiançavel  ou  não. 

O  Sr.  Jayms  Villas  Boas  —  O  Código  Cri- 
minal regula  esta  mvUex*ia. 

O  Sr.  Érico  Cobluo— Estou  argumentando 
com  a  prerogatita  da  Camará,  iulubitoria  da 
acção  judiciaria. 

Ha  factoi  na  nossa  curta  vida  pari  >mentar, 
durante  a  Republ  ca.  de  Deputadi  s  sujeitos  â 
prisão,  a  respeito  dos  quaes  a  Camará  tom 
delLbera'lo  recusar  o  seu  assentimento  ao  pro- 
seguimento  da  acção  judiciaria.  Ma^,  no  meu 
obscuro  parecer,  a  Camará  não  tem  agido 
como  tribunal  judiciário  mas  c  <mo  tribunal 
politico,  ella  deixou  a  acção  da  just  ça,  para 
quaudo  o  cidadão  não  exercesse  mais  o  mun- 
dalo  legislativo  e  então  respondei  ia,  de  con- 
formidade com  as  leis  communs  a  nacionaes 
3  estrangeiros,  que  não  excluem  nin^^uem, 
salvo  a  acção  temporária  da  Camará  sobre  o 
pro^esio  do  Deputado,  até  que  cesse  o  man- 
dato popular  ;  po.s  só  a  Camará  pode  ajuizar 
do  ponto  de  vjscí  politico  do  prejui/o  que  a 
orisão  do  Deputa  Io  trará  à  expressão  do  Poder 
L?gislativo. 

O  Sr.  CiNcixATo  Braga— A  que  vem  então 
a  CommissiO  da  Camará  acompanhar  o  pro- 
cesso, si  a  Camará  exumina  a  questão  sob  o 
ponto  do  vi:»ta  politico  e  não  de  meritis  ? 

O  Sr.  Eric  )  CoEUio  —  Expuz  a  minha  opi- 
nião em  cjntrario  a  conducta  que  a  Camará 
tem  seguido  ate  hoje.  A  Camará,  pnr  act/is 
que  constam  dos  Annaes,  tem  se  pronunciado 
de  meritis^  declarando  nesse  sentido  aimpro- 

1  cedência  de  accuzavão,  pois  cingi ndo-se  á  in- 
terpretação  litteral  da  Constituição  ella  tem 

i  entendido  que  o  seu  vo!K)  não  ó  só  inhibitorio 
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da  acção  da  justira  emquanto  dura  o  man- 
dato, mas  também  do  prucedimento  ulterior. 
A  justiça  mesmo  so  coníorMiou  com  este 
modo  da  Gamara  decidir,  isto  ó,  nós  .jiilgaruos 
de  mcritis  da  pronuncia  do  Deputado,  dei- 
xando de  intentar  novas  acções  sobre  factos 
que  são  do  domínio  publico. 

O  Sr.  Cincinato  Braga— Essa  theoiia  au- 
toriza o  seguinte:  a  Gamara  podo,  conven- 
cida de  que  um  de  seus  raembroá  é  criminoso, 
roubal-o  á  acção  da  justiça. 

O  Sr.  Érico  Coelho— E'  essa  a  doutrina 
que  tem  prevalecido  em  decisões  da  Camará, 
contra  o  meu  entender,  mas  os  íactos  são 
dessa  ordem. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Parece  que 
V.  Ex.  não  tem  razão,  por  isso  que  o  Depu- 
tado pude  optar,  ou  pelo  julgamento  imine- 
diato  da  justiça,  ou  pelo  julgamento  posterior 
ao  da  Gamara. 

O  Sr.  Érico  Coelho— Eu  não  alludo  á  bypo- 
these  da  opção ;  discuto  a  respeito  do  mu.'lo 
porque  a  Gamara  tem  resolvido  esta  questão, 
isto  é,  apreciando  de  mcritis  o  processo  no 
acto  de  consentir  que  a  justiça  i)rosiga  contra 
o  Deputado  criminoso. 

Agora  pondero  que  a  Camará,  no  acto  de 
resolver  sobre  a  procedência  da  accusação, 
assume  a  qualidade  de  tribunal  jurídico,  como 
jul^^a  (Ic  raeritis  o  processo,  si  não  ó,  como  eu 
entendo,  um  tribunal  politico  que  susta  tem- 
poraríMuente  a  acção  da  justiça,  até  que  se 
extinga  o  mandato  do  Di>putad(),  mas'é  tri- 
bunal judiciário  para  lesolver  sobro  a  proce- 
dência da  accusação,  terá  de  julgar  entre- 
tanto pelas  peças  que  !he  são  fornecidas  pelo 
juiz. 

PeriTunto  eu  e  espero  que  me  rc^spo^jla 
algum  dos  Srs.  Deputadus  forinadcs  em  scien- 
cia  jurídica  :  dadoocso  que  no  inquérito 
policial  e  formação  de  culpa  do  Deputado  te- 
nham se  dado  erros  o  lacunns  em  detrimento 
da  justiça,  como  a  Gamara  poderá  ajui/ar 
com  imparcialidade  no  a^^to  d.e  d:zer  sobre  a 
procecíencia  da  accusação  ? 

E  não  será  conveniente,  a  bem  da  justiça, 
quo  uma  Commisíã  >  da  Gamara  esteja  pre- 
sente a  todos  os  actos  do  proceSíO  do  Depu- 
tado, maxime  quando  se  trai  ar  '"e  crime  po- 
lítico, verhi  gratia  como  e^se  de  ronspiração 
que  está  sendo  averiguado  em  segre  lo  da  po- 
licia, durante  o  estado  de  sitio,  com  suspensão 
da  acção  da  justiça. 

Porventura  a  Gamara,  no  acto  de  resolver 
sobre  a  procedência  da  accusação  de  ali? uns 
de  seus  membros,  nesta  quadra  de  conllaírra- 
ção  dos  odios  politicas,  não  poderá  su-peitar 
da  parcialidade  da  policia  com  negar  veraci- 
dade aos  documentos  quo  em  tempo  lhe  forem 
presentes. 


Quero  invocar  precedentes  a  propósito  dos 
actos  de  10  e  12  de  abril  de  1892. 

Quando  se  discutiu  o  decreto  de  12  de  abril, 
promulgado  pelí  Marechal  Floriano  Peixoto, 
iis=im  da  bancada  da  opposição,  como  da  ban- 
cada governamental,  levantaram-se  oradores 
distinotcs,  um  o  Sr.  Epitacio  Pessoa  e  o 
outro  o  Sr.  Felisbello  Freire,  os  quaes  dis- 
cutiram íattenda  bem  a  Gamara)  a  respon- 
sabilidade do  Presidenta  da  Republica,  peJas 
medulas  de  excepção  tomadas  em  virtude  do 
decreto  de  12  de  abril,  pelas  provas  jurídicas 
constantes  do  inquérito  policial  feito  atrope- 
ladamente  durante  o  estado  de  sitio. 

A  Gommíssão  Especial,  conforme  a  emenda 
ao  parecer  que  se  diícute,  trará  duas  vanta- 
gens :  1"  de  acompanliar  a  formação  da  culpa 
dos  Deputados  que  forem  presos  como  cúm- 
plices, por  exemplo,  da  conspiração  e  mais 
attentadcs  com»)  os  do  dia  5,  durante  o  estado 
de  sitio,  íindo,  o  qual  a  Gommissão  habilitará 
a  Gamara  a  resolver  sobro  a  pronuncia  dos 
Deputadus,  si  o  direito  processual  for  seguido 
esc r u  pu  1  osame n  te ,  procedendo-se  a  i nqueri  V.  s 
e  mais  provas  jurídicas 

Além  disto,  e>ta  Gommissão,  ([uando  a  Ca- 
mará tratar  de  ajuizar  da«i  medidas  de  ex- 
cepção decretadas  pelo  Sr.  Presidente  da  iie- 
publica,  p(')de  trazer  ao  conhecimento  da  as- 
sembléa  um  ou  outro  facto  que  porventura 
ella  o!>serve  de  par  com  a  formação  da  culpa 
dos  Srs.  Deputados,  de  moio  a  apurar-se  a 
responsabilidade  do  Presidente  da  Republica 
com  infringir  a  Constituição  Federal. 

Em  resumo,  não  vejo  em  que  fere  a  Cons- 
tituição da  Republica  a  nomeação  de  uma 
(5ommissão  opecial  da  Caniaia,  tal  como  pro- 
puz  a  momentos,  colhida  dentre  os  membros 
da  maioria  governamental  desta  Casa,  em 
cujos  sentimentos  de  justiça  a  minoria  confia 
afim  de.  por  todos  os  méis  ao  seu  alcance, 
tratar  de  descobrir  a  verdade  a  respeito  da- 
qur^llesSrs.  Deputados  que  forem  envolvidos 
p^lns  medidas  de  excepção,  como  rriminosos 
políticos,  cúmplices  de  conspii*ações  e  mais 
attenta<ios  que  nós  verberamos. 

Esta  comniissão  não  vae  intervir  junto  do 
juiz  formador  da  culpa,  mas  acompanhar 
pari-ra.^sH  como  interessada  no  descobrimenro 
da  verdade  a  bem  da  integridade  moral  e 
numérica  da  Camará. 

A  Co.nmissão  píídiria  permissão  para  in- 
quirir e  reinquirir  testemunhas  contrastan- 
do-as  e  fornecer  assim,  nas  peças  do  processo, 
t  da  a  sorte  de  provas  que  habilitassem  esta 
assemhléa,  ílndo  o  estado  de  sitio,  a  julgar 
da  meritis  sobre  a  formação  da  culpa  de  í-eus 
membros. 

Já  vo-^m  os  nobres  Deputados  que  com  o 
meu  requerimento  e  com  a  emenda  que  for- 
mulei não  ha  absolutamente  espirito  de  hos- 
tílidado  ao  Governo,  como  talvez  parecesse  â 
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maioria  da  Camará,  no  momento  de  ser  apre- 
sentado. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  E'  natural, 
V.  Ex.  ó  opposicionista... 

O  Sr,  Érico  Coelho— Sou  um  opposicio- 
nista, e  digo  mais— t  nho  sido  um  descon- 
tente de  todos  os  governos  e  digo  ainda— fui 
iim  desertor  da  guerra  civil,  circumstancia 
de  que  nem  todos  os  amigos  do  Governo  se 
podem  gabar  nesta  açsembléa. 

Senhores,  acode-me  á  memoria  um  facto 
que  desejo  lembrar  á  Camará.  Depois  da 
guerra  da  successão,  desta  luta  civil  que  os- 
sjrabrou  o  nosso  século,  entre  ns  estados  con- 
federados do  sul  e  os  federados  do  norte  na 
grande  Republica  Norte- Americana  dos  Es- 
tados-Unidos,  houve  um  desarmamento  geral: 
o  povo  se  desarmou  de  uma  pai  te  a  outra ; 
sanaram-se  os  ódios,  a  ponto,  Srs.  Deputados?, 
do  Congres- o  Federai  começar  a  votap  pím- 
sOes  indistinctamente  aos  voluntários  que 
tinham  tomado  parte  na  guerra  civil  e  neila 
se  invalidaram. 

Até  que  ponto  aquelle  grande  povo  com- 
prehendeu  na  manhã  seguinte  da  vicíoi-ia, 
que  devia  catar  da  paz,  dilo  o  engrandeci- 
mento dessa  Republica  que  tomemos  pjr  mo- 
delo de  organização  politica. 

O  Sr,  Cincinato  Braga— Sirva  de  exemplo 
para  aquelles  que  querem  perseguir  ainda  os 
amnistiados, 

O  Sr.  Érico  Coelho— Não  trago  á  baila  esse 
fdcto  sinão  para  apalaçar  os  ódios  partidários 
entre  brazileiíos?,  a  vibta  desse  nobie  exemplo 
de  civismo. 

Pois  bem,  senhores,  ha  poucos  annos,  o 
congresso  votou  uma  pensão  para  um  volun- 
tário, estropia» lo,  da  guerra  do  sul,  o  o  pre- 
sidente Clevel-md  vetou  esta  reciolugão  le^^^is- 
lativa,  porque  averiguara  que  es^e  volun- 
tário tinha  sido  ferido  pelas  costas,  porque 
desertara  das  tileiras. 

Houve  tempo  tjue  pensei  que  quando  ter- 
mina^ise  o  mandato  com  que  tenho  sido  hon- 
rado por  vezes  pelo  povo  lluminenso,  pu- 
desse ijedir  á  Gamara  dos  Srs  Deputados  uma 
menção  honrosa  pelo  facto  de  ser  eu  desertor 
da  guerra  civil. 

Pusto  não  estejamos  em  guerra  civil,  o  meu 
digno  amigo  representante  por  S.  Pau*o 
advertiu  que  sou  adverso  ao  Governo  do  Sr. 
Prudente  (!e  Moraes  e. . . 

O  Sr.  Cincinato  Braga— Foi  V.  Ex.  quem 
odisíe. 

OSíi.  Euico  Coelho— Dtí  facto  tenho  sido 
uin  descontente  de  todos  os  líovernos  da  Re- 
publica, poríjuo  tíjdos  teem  d(ísmentido  o  meu 
ideal  dj  propagandista,  o  sonho  inebriante  da 
mmha  jav  ntude,  e  não  dou  como  republi 
cano  educado  na  escola  da  tolerância,  difcl- 

Caiuara    V.  VII 


pulo  de  Quintino  Bocayuva,  o  meu  assenti- 
mento aos  excessos  de  todos  os  partidos  de  15 
de  nouemcro  a  esta  parte,  assim  como  não 
pactuo  cuin  os  erros  políticos  sem  numero 
que  teem  sido  commettidos. 

O  Sr.  Jayme  Villas-Boas— E'  verdade. 

O  Sr.  Erico  Coelho— Divirjo  da  politica  do 
Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes,  como  divergi 
de  alguns  actos  do  marechal  Floriano  Pei- 
xoto. 

Puando  a  Camará  appr ovava  os  actos  do 
marechal  Flonauo  Peixoto  relativos  á  rebel- 
lião  de  setembro,  m^^  levantei  para  prodigar 
aquelles  que  eramexorbitantf\s  das  faculdades 
que  a  Constituição  confere  em  casos  taes  ao 
Presidente  da  Republica. 

Um  Sr.  Depctado— E'  exacto. 

O  Sr.  Erico  Coelho— O  Sr.  Belisario  de 
Souza,  nir-u  amigo  e  digno  leider  desta  as- 
seniMea)  ha  de  estar  lembrado  de  que,  na 
oceasião  em  que  S.  Ex.  lez  a  mais  bnlhanie 
apotlio.'Se  do  marechal  Floriano  Peixoto,  con- 
cluindo por  ap^»rovar  todos  os  seus  actos  de 
governo,  ])rotestei  contra  algumas  medidas 
iní'()nstitucionaes- 

Tratava-se,  nada  mais  nada  menos,  do  se- 
guinte: de  approvar  a  creação  de  tribunaos 
militares,  para  ])rocestar  e  sentenciar  suin- 
mariuinente  os  cidadãos,  civis  ou  militares, 
implicados  na  rebellião  de  setembro,  decretos 
deiiSde  foveieiro  e  5  de  março  de  1894, 
e  ])ara  isso,  Srs.  Deputados,  o  Governo 
mandou  vigorar  o  decreto  de  24  de  outubro 
de  18  hS  e  a  lei  de  18  do  setumbro  de  18õL 
chamada  de  corta-cabeça. 

Nessa  o<'casião  não  ouviu  o  marechal  Flo- 
riano Peixuto  contra  esses  actos  de  seu  go- 
verno sinão  o  meu  vuto  e  o  do  Sr.  Ribeiro 
de  Almeida,  representante  de  Minas  Geraes, 
que  com  migo  assignou  parecer  em  separado 
da  Commissào  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça. 

Recordo-me  dos  que  votaram  por  esse  pa- 
recer, entre  outros  o  Sr.  Lamounier  Godo- 
frcdo,  digno  Deputado  por  Minas  Geraes. 

O  Sr.  Lamounikh  Goddfredo  —  E'  ver- 
dade. 

O  Sii.  Erico  Coelho— Não  tenho  de  me- 
moria oy  nomes  dos  poucos  que  profligaram 
esses  actO'>  de  prepotência  do  glorioso  inare- 
ch.il  Flonano  Peixoto,  e  ao  subir  á  tribuna 
esqueci-me  de  todos  os  nomes  dos  Deputados 
que  approvaram  essas  medidas  inconstitu- 
cionaes. .. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva—  Recorde -se  de 
que  lambera  votei  contra  o  parecer  como 
contra  ttdos  os  actos  ('o  estado  de  sitio. 

O  Sii.  Anísio  de  í4i)reu—  E  eu  votoi  a  fa- 
vor de  todos  08  actos  do  estado  de  sitio. 
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O  Sr.  Érico  Coei  HO—  Não  citei  o  nome  de 
VV.  EExs.,  porque  de  momento  não  me  re- 
cordei . 

O  Sr.  Paula  Ramos-  Foram  12  os  con- 
trários. 

Um  Sr.  Deputado— Consta  dos  Annaes, 

O  Sr.  Érico  Coelho—  Quem  procedeu  as- 
sim, pôde  como  eu  ídllar  neste  momento,  sem 
ódio  partidário  e  sem  capitulação  de  consci- 
ência, divergindo  desassombradamente  do 
jíoverno  do  Sr.  Prudente  de  Moraes,  que  por 
muitos  actos  não  merece  o  meu  apoio. 

Aliudi  ao  congraçamento  dos  norte  ameri- 
canos depois  de  terminada  a  guerr.i  civil, 
posso  accrescentar  ouiro  n'.bre  exemplo  oe 
recente  data.  Immediatamente  após  o  assas- 
sinato do  Presidente  da  Republca  do  Uru- 
ííuay,  Idiarte » Borda,  em  vez  dos  partidos 
blanco  e  colorado  se  exaltarem  elles  quo  se 
achavam  em  fé  de  guerra  rivi»,  se  desarma- 
ram; o  assassioato  do  presidente  foi  m^^tivo 
de  pacificação  da  Republica  nossa  vizinha  do 
Sul,  blancos  e  colorados  com prehen 'eram 
que  seria  insânia  disputar  o  Governo,  em 
lace  do  luto  nacional  e  um  movimento  pa- 
triótico cessou  de  súbito  a  luta  fratricida. 

Senhores,  devo  dizer  que  propositalmente 
nào  compareci  ás  cessões,  cmquanto  se  dis- 
cutiu o  estado  de  sitio. 

Não  fil-opela  seguinte  razão:  uma  vez  que 
membro  proeminente  do  panido  que  apoia  o 
governo  no  Senado,  e  o  órgão  desse  part  do, 
na  imprensa,  tinham  atirado  sobre  a  opposi- 
cJlo  parlamentar,  de  uma  e  outra  Cas*  do 
Congresso,  a  suspeita  de  que  era  cúmplice  do 
crime  de  conspiração  e  mais  aitentados  de  5 
do  coi  rente  mez,  entendi, como  opposicionista 
ao  governo,  não  poriia  o  meu  voio  ser  rece- 
bido pela  Camará  sem  suspeição.  Si  eu  vo- 
tasse peo  estado  de  sitio,  dir-se-hia  acto  de 
hypoorisia.  Si  viesse  negfir  o  meu  voto  á  de- 
cretoção  do  espado  do  sitio,  aguem  poderia 
at.tribu  r-me  intenções  sinistras  a  respeito  do 
Sr.  Prudente  de  Moraes  e  seu  Governo.. . 

O  Sr.  Martlns  .Tumor—  Preso  por  ter  cão 
e  preso  por  não  ter  cão. 

O  Sr.  Erico  Coelho—  Hf  je,  p^rém,  que 
estrâ  vigorando  a  medioa extrema  c!e  s&lvnçâo 
publica,^  abstracção  feita  do  meu  voto,  farei 
um  appello  ao  Governo. 

Lancem  todas  as  redes  policia  es  sobro  o 
Districto  Federal  é  a  cidade  de  Nitheroy; 
apanhem  nas  suas  malhas  todos  os  culpados 
do  crime  de  conspiração  e  attentario  contra 
a  vi  >a  do  Sr.  Presidente  da  Republici  e  seu 
ministro;  processem -nos  em  rigor  de  justiça, 
e  entreguem  os  culpados  aos  tribunaes  para 
serem  julgados  e  punidos  na  forma  da  lei. 

Mas  aproveitem  o  Sr.  Presidente  e  a  mai- 
oria do  Congresso  que  o  apoia  a  occasião  que 


se  lhes  depara,  a  exemplo  da  Republica  do 
Uruguay,  pata  sanar,  longe  do  acirrar  ódios 
partidários;  congiacem -se  iodos  os  bons  bra- 
zileiros  no  empenho  de  pôr  um  termo  ã 
guerra  civil.  Possa  o  sangue  desse  soldado, 
que  se  sacnticou  para  salvar  a  vida  do  Pre- 
sidente da  Republica,  cimentar  a  paz,  a  bem 
da  prosperidade  da  nossa  querida  Patna. 
(Muico  bem;  muito  bem,  O  orador  c  cumpri'- 
mcntado) 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  em 
discussão  a  seguinte 

EMENDA 

Âo  p'ojecto  ao  n.  04^  de  d 897 

Accrescente-S3  onde  convier  no  Regimento : 

Todas  as  vezes  que  constar  â  Gamara  a 
prisão  de  um  de  seus  membros,  por  crime 
qualquer,  será  nomeada  uma  commissão  de 
nove  membros,  afim  de  acompanliar  a '  íbr- 
maçio  da  culpa,  diligenciam^ o  descobrir  a 
verdade,  de  sorte  a  habilitar  a  Gamara  no 
acto  de  resolver  sobre  a  procedência  da  ac- 
cusação. 

Salas  das  sessões,  13  de  novembro  de  1897. 
—Erico  Coelho, 

€)  Sjt.  I^rancisco  Vel^ca,  não  vera 
se  oppor  ás  medidas  propostis  na  indicação 
do  íligno  Deput  »do  por  í^.  Paulo,  lamentando 
apenas  que  tenlia  aido  submettida  á  cjutide- 
lação  da  Gamara  um  judo  depois  de  apre- 
sentada pelo  seu  illustre  autcr. 

Conftíssa-se  de  inteiro  e  perfeito  accordo 
com  S.  Kx.  nas  bem  ponderadas  medidas  que 
propõe  que  sejam  inseri ptus  no  nosso  Regi- 
mento, e  que  toem  por  si,  além  da  reconhecida 
autor  dade  do  nobre  Deputado  a  que  se  tem 
referido,  a  do  período  de  caima  em  que  foi  a 
indicação  apretentada. 

Pretende  apresentar  uma  emenda  a  outro 
artigo  do  Regimento,  mas  a  ronsideraçêo  (jue 
lhe  merece  o  illustre  Deputado  pelo  Rio  de 
jMiieiro  obriga  o  orador  a  íormuia'-  »lgnroas 
duvidas  que  submítte  ao  critério  de  S.  Ex., 
pedindo  que,  ou  a  dissipe  do  seu  espiritj,  ou 
80  manifviste  de  accordu  na  medidià  que  vae 
aprestniar,  isto  é,  que  a  indicaçlo  propasta 
por  S.  Kx.  seja  su  ui»tiiila  a  iim  exame  mais 
ponderado  e  reíle.tido  da  illu>tre  Commissão 
de  Legislação  e  Justiça,  v  sto  que  oa>ssumpto 
é  da  importincia  maior  do  que  parece  aligu- 
rar-se  a  S.  Ex. 

O  orador,  apezar  de  scntir-se  d'5ap;:a.ro- 
Ibado  para  poder  com  vantagem  contrariar  a 
um  dos  mais  illustres  membros  desta  Camará, 
formula  duvidas  em  relação  á  indicação  do 
digno  representante  do  R'o  de  Janeiro,  mos- 
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trando  não  só  que  tbeoricamente  ella  fere  a 
Constituição  da  Republica,  mas  ainda  que  o 
Reirimenio  da  Gamara  não  é  uma  lei  que 
possa  obrigar  aquém  quer  que  seja  a  cumprir 
strisctamente  qualquer  de  suas  disposições. 

O  orador  estende-sc  em  largas  considerações, 
mostrando  a  procedência  de  sua  emenda,  que 
visa  modificar  o  art.  128  do  Regimento,  e 
conclue  pedmdo.  na  nova  redacção  que  dá  a 
este  artigo,  que  seja  a  Commissão  de  Orça- 
mento a  competente  para  dar  parecer  sobre 
as  emendas,  quando  estas  augmentarem  a 
despeza  ou  crearem  nova. 

Conta  que  a  Gamara  attenderà  ao  seu  pe- 
dido, porque  assim  attenderáa  jà  reconhecida 
necesáidade.  (Muito  bem^  muito  bem.) 

Vem  ú  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  em 
discussão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  94^de  i897 

Redija-se  nos  seguintes  termos  : 

Art.  128.  Tanto  na  2^  como  na  3'  dis- 
cussão de  qualquer  projecto,  as  emendas  ou 
artigos  additivos,  creando  ou  augmentando 
despeza  ou  reduzindo  a  receita  publica,  não 
poderão  ser  admittidos  á  votação  sem  prévio 
parecer  da  Gommissão  de  Orçamento. 

Sala  das  sessões,  13  de  novembro  de  1897. 
'^Francisco  Veiga, 

Vem  à  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  em  dis 
cussão  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  seja  destacada  do  parecer 
n. 94,  ora  em  discusiáo,  a  emenda  do  Sr.  Érico 
Coelho,  afim  de  que,  cunvertida  em  indic:ição. 
vá  á  Gommissão  de  Gonstituição,  Legislação 
e  Justiça  para  emittir  parec:-r. 

Sala  das  sessões,  13  de  novembro  de  1897. 
^Franci^xo  Veiga, 

O  Sr.  Érico  Coelho  (;Wa  ordem) 
—Venho  declarar  que  acceito  de  bom  grado 
o  requerimento  apresentado  pelo  digno  repre- 
sentante de  Minas  Geraes,  cuja  opinão  auto- 
riza«la  sou  o  primeiro  a  acatar. 

Acho  que  a  Gommissão  de  Gonstituinte,  Le- 
gislação e  Justiça  deve  interpor  o  seu  pare- 
cer, e  me  reservarei  para  entôo  reproduzir  a 
argumentação  de  que  me  servi  ha  pouco,  ad- 
dazindo  talvez  outras  razões  mais  convincen- 
tes do  que  aquellas  que  a  Gamara  ouviu  na 
sessão  de  boje. 

l^enbo  Qoncluido, 


O  Sr.  TPaula  Ramos  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  .antes  de  a^lduzir  algumas 
considerações  a  respeito  do  requerimento  e, 
emendas  apresentadas  pelo  Sr.  Deputado  por 
Minas,  me  permittirá  V.  Ex.  que  dirija  à 
Mesa  uma  pergunta: 

Este  projecto  tendo  uma  só  discussão,  a 
Mesa  considera  essa  discussão  correspondente 
á  3*  que  teem  todos  os  outros  projectes? 

O  Sr.  Prb:idbntb— Corresponde  á  2*  dis- 
cussão. 

O  Sr.  Paul\  Ramos—  Si  é  a  2*  discussão 
ha  de  V.  Ex.  permiitir  que  declare  que  não 
tem  procedência  o  requerimento,  porque  o 
art.  131  do  Regimento  diz—  que  as  emendas 
apresentadas  aos  projectos  em  3^^  discussão, 
e  que  contiverem  matéria  nova,  serão  desta- 
cadas. Não  succede  o  mesmo  quando  se  trata 
de  2-'  discussão. 

Bem  comprehende  a  Gamara  qual  a  razão : 
é  porque  é  necessário  que  sobre  essus  emen- 
das abra-se  nova  discussão,  o  que  não  seria 
permittido  na  3"  discussão. 

Si  o  projecto  está  em  2:*  discussão,  o  reque- 
rimento não  pódc  ser  acceito. 

Si  a  discus^^ão  deste  parece*'  é,  em  face  do 
Regimento,  equiparac^a  á  3*  discussão  de 
todos  os  outros  projectos,  a  questão  incide  no 
art.  127  do  Regimento,  modiíicado  peia 
emenda  dot  Srs.  Thomaz  Gavalcanti  e  Fran- 
cisco Veiga. 

Si  o  projecto  está  em  3'  discussão,  não  po- 
demos absolutamente  votar  esta  emenda,sem 
que  sobre  elia  seja  ouvida  a  Gommissão  de 
Polica. 

O  Sr.  AirousTO  Montenegro  —Mas,  man- 
da-se  destacar. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não  póle  absoluta- 
mente, em  íace  do  Regimento. 

Ou  se  trata  de  uma  2"  discussão,  ou  se 
trata  de  uma  3».  Si  se  trata  de  uma  2^,  não 
pôde  ser  destacada  a  emenda  para  constituir 
projecto  em  separado.  Si  se  trata  de  uma 
^^^  discussão,  tem  de  ser  ouvida  a  Commisi^ão 
antes  de  se  votar  a  eiuenda,  e,  portanto,  ella 
não  pôde  ser  destacada  siaào  depois  de  ou- 
vida a  Gommisfão. 

Eram  esias  as  duvidâs  que  tinha  a  re- 
speito do  requerimento. 


O  Hr.  Presidente— Parece  á  Mesa 

que  asduvi'?as  suscitadas  pelo  nobre  Depu- 
tado não  teem  razão  de  ser,  em  face  do  Re- 
gimento. 

A  disposição  citada  por  S.  Ex.  é  taxativa, 
é  obrigatória,  e  a  Mesa  não  pôde  delia  afas- 
tar-se  na  3*  discussão  dos  projectos.  A  Ga- 
mara, entretanto,  tem  o  direito  de,  na  2* 
discussão,  por  votação,  destacar  qualquer 
emenda  ou  additivo  que  tenha  sido  oflere- 
l  eido. 
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Assim  ella  tem  sempre  procedido,  e  todos 
os  precedentes  suirraíí.im  csui  <!oMtriua. 

O  Sr.  Paul\  Ramos— Eia  2-^  discussão,  iião 
couheço  este  exemplo. 

O  Sr.  Presidente— Por  \otação  da  Camará 
póde-se  destacar  qi^alquor  matéria  apresen- 
tada como  emenda  additlva  ao  projecto  em 
S"*  discussão. 

Na  3«  discussão  é  que  a  Mesa,  sem  a  inter- 
venção ou  votação  da  Camâra,  ê  obriga- 'a 
pelo  Rouâmento  a  destacar  a  niateria  e  sub- 
mettel-a  a  uma  nova  discussão. 

Esta  ó  a  praxe  constante. 

O  Sr.  r*aula  Rs«niOM  (i.cla  ordem) 
— V.  Kx.  sabe  que  nas  discus>ões  de  parece- 
res, não  se  pôde  apresentar  omciídas. 

O  Sr.  Presidente—  V.  Ex.  e>tá  equivo- 
cado neste  ponto.  A  Me^^a  só  CMilifce  como 
objecto  sujeito  à  deliboraçrio  da  Caíiiar-j.  e  qm» 
não  pôde  ser  i)or  oUa  emendado,  os  tratados 
feitos  pelo  Governo.  Tudo  o  mais  sujeito  á 
discussão  e  votação  da  Gamara,  pôde  ix)r  ella 
ser  emendado. 

O  Sr.  Paul\  Ramos— Os  pareceres  s.  bro 
emendas  ou  indicações  não  soílVem  emenda^. 

Ainda  Inje,  figura  na  or.:em  do  diu  um 
parecer,  sobre  o  qual  não  podem  ser  oífere- 
cidas  emendas. 

O  Hr.  l^resíclento  — Continua  a 
discussão  do  parecem.  0-1,  de  18'J7. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Júlio  de  Mello. 

O  Sf,  «fulio  ílo  M<*Eio  — Em  nome 
da  Commissão  de  Pídic.ia,  de  que  immín*.*ci- 
damente  faço  parte  [iifio  a-poiados),  veiiiio  (Je- 
clarará  Camará  que  a  ;.- esma  Comniitáuo 
acceita  e  faz  sua,  atte^ta  â  '.mportancia  da 
miteria,  a  em-Mida  apresentadía  pelo  Sr. 
Deputado  Francisco  Veiga. 

O  Sr.  l?re»i<leiite— Tem  a  palavra 
o  Si*.  SerzedoUo   Coriêa. 


O  »f.  i^oi*7:e<lell4>  Corrèrt— Sr. 

Presidente,  solicitei  a  piJavra  para  me  oc- 
cupar  daindicnção  feita  peio  illu.^trado  Depu- 
tado poi'  S.  Paulo,  qiic  obt-ve  píirccer  t:tV'.- 
ravei  da  commissãu  eiicarr(\trada(^e  formular 
sua  opinião  S(.bie  o  assumpto. 

Estou  ('e  accordo  con'  j«  indicação  do  Sr. 
De])utado,  em  varies  pontos  ;  tenho,  peréem, 
uma  duvida  em  r(  lação  á-iuelle  qne  se  re- 
f(M'(?  aos  projecos  de  lei  ou  rr^uluçõí  s,  re^.ol- 
vendo  deíiiin  i v;nní  :it-?  s-brc  tTatmli  s  e 
convenções  com  as  nações  estrangeiras. 

A  pressa,  Sr.  Presidente,  com  que  V.  Kx. 
submetteu  esta  indicação  ao  estudo  da  Ca- 


mará, antecipando-a  mesmo,  no  actual  mo- 
mento, a  ('iscu>sáo  e  á  vu tacão  dos  orçamen- 
tos, indu}»itavelmente  atrazados,  retardadas, 
e  íjue  devem  ser  pi  e^en temente  a  nofcsa  maior 
prec ocupação. . . 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Principal . 

O  Sr.  Serzedeixo  Corrêa  —  ...que  devem 
ser,  como  di^se  o  nobre  Deputado  pelo  Pará, 
a  nosta  principal  pieoccupação,  trouxe  ao 
meu  e>pirito  a  idéa  de  que  esta  indicação 
preten('e  ir  ao  encontro  naturalmente  de  al- 
gumas das  questões  importantes,  sujeitas  â 
deli  Ire  ração  e  o  o  eh  tu  d  o  da  Camará. 

O  Sr.  Cjncinato  Braga  —  Não  apoiado  ; 
quan(ío  ella  foi  apiesentada  não  havia  ne- 
nhuma de?sas  questões  sujeitas  ao  noaso  es- 
tudo. 

O  Sr.  Ser^edetxo  Corrêa— Não  me  refiro 
á  ••pocu  em  que  f  i  apreá'MiTada  ;  me  refiro 
á  época  em  que  ella  e  dada  para  a  dúscussão 
antí'j'ondo  se-a.  na  ordem  do  dia,  á  discus:?ão 
d(..s  orçamentes. 

Km  relação,  Sr.  Presidente,  ao  estado  de 
sitio,  não  pôde  applicar  esta  suspeita,  que 
\'i  lo  ao  meu  espirito  ;  o  e^stado  de  sitio  já  foi 
votado  na  Camará,  já  foi  votado  na  outra 
Casa  íU)  Parlamento  e  já  está,  segundo  vi  o 
li,  em  bfl  -tins  aílixa-lós  em  vários  logares, 
em  ( xecução. 

A  indicação,  por  conseguinte,  só  pode  visar 
a  questão  momentosa  ri.)  tratado  celebrado 
entre  o  Clovornu  do  Hrazil  e  o  governo  da 
Fran(ía,  sobre  o  território  contestado,  sobro 
o  Amapá. 

O  Sr.  Cinclxatj   Braga— Poço  a  palavra, 

O  í<R.  Seuzedkllo  Corrêa— Ora,  Sr.  Pre- 
si(u  nie.  de.-cj  a  a  que  o  illustre  autor  da  in- 
dicação. (U  que  V.  Ex.,  ou  que  o  relator  da 
.  Liniííãn  {\v.{\  de;i  j-arecer  sobre  este  pro- 
jecto, me  infoinias-e  si  acaso,  votado  olle 
p.da  Camará,  desi'y  que  os  pareceres  teem 
apcuíis  uma  v(,iat;uo,  si  as  disposições  incluí- 
das, de^deessa  época  uoReLâmento,  vão  in- 
ci<Mr  so  .re  os  difvi  entes  projectos  já  sujeitos 
ao  e.^-tudo  e  á  deliberação  da  Camará,  e  neste 
caso,  e:^'0  cspceiai  (ios  [m-jectcs  relativos  a 
tratados,  si  «ssa  desposição  vae  incidir  sol<re 
a  disci^v-^ão  do  projecto  que  se  vao  seguir 
("  tem-se  i-egui.lo  em  relação  ao  tratado  cele- 
l)rado  com  a  França,  sobro  o  teiTotcrio  con- 
testado 

Um  Sr.  Deputado— Interessando  o  Regi- 
muro  commum  da  Camará  e  do  Senado 
nturalmente  lia  de  se  esperar  o  voto  do 
Si  I  ado. 

O  Sr.  Sfrze.i.ixo  Coiirí:a—  interessando  o 
Re.ijuento  cofiin.um  da  Camarí^  e  do  Se- 
nado, naturalmente  ha  de  esperar  o  deste  ? 

Permitta-me  o  nobre  Deputido  quo  lhe 
faça  sentir  que  a  indicação  se  ret<Bre  ao  Regi* 
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mento  da  Camará  ;  nâo  é  extensiva  ao  Regi- 
mento 'ia  outra  Casa  ;  ella  se  rctVre  unici  o 
exclusivamente  au  nosio  Re^^ime nto,  o  vota  <ln 
h''»je  ou  votada  amanhã,  a  'iisposicão  qur-  ella 
consagra,  passa  a  ser  lei  no  nosso  ii-^gi- 
mento  e  a  preoccupa(.íri')  que  assalta  o  mou 
espirito  ó  esta:  é  si  estes  artigos  vão  tínião 
ser  applicados  aos  projectou,  já  rfujeilos  á  dis- 
cussão, e  ao  caso  especial,  ao  projecto  rela- 
tivo ao  tratado  do  Am  ipa. 

Esta  questão,  Sr.  Presideníe,  tem  para 
mim  importância  capital. 

O  tratado  do  Amapá  está  sendo  discutido 
em  sessão  secreta,  nesta  Casa  ;  iiiicíiou-se  a 
primeira  discussão,  perturb.ida  como  s»be 
V.  Ex.,  pelos  movimentos  de  caracter  politico 
que  teem  trazido  a  a^^itação  no  paiz  ;  a  op- 
posiçâo  mesma,  en  virtude  de  não  se  ter  vo- 
tado aqui  a  indicação  em  que  se  solicitava  a 
presença  do  Sr.  Ministro  das  Relações  Exte- 
riores, para  trazer  ao  conhecimento  da  Ca- 
mará, em  sessão  secreta,  todas  as  informa- 
ções e  todos  es  documentos  que  tornaram  in- 
contestável o  nosso  direito  á  fronteira  do 
Oyopock,  a  opposição  se  retirou  desta  Casa, 
declarando  que  não  voltaria  a  discutir  a 
questão  do  tratado,  certa,  como  estava,  de 
que  a  Camará,  nâo  tendo  numero  para  pi  der 
lunccionar  e  o  assumpto  sendo  da  máxima 
importância,  as  suas  justas  recíaaiaçõe?,  em 
relação  â  necessidade,  que  tinhamos  de  St*r 
completamente  instruilos  em  tão  importiute 
debate,  com  todos  os  documentos  necessari  s 
e  precisos  em  relação  â  ní^ccísidade  que  tí- 
nhamos mesmo  de  ouvir  o  negociador  princi- 
pal do  tratado,  que  era  o  Sr.  Miaistr.j  d;'S 
Relagôas  Exteriores,  sem  duvida,  mais  com- 
petente para  elucidar  todos  os  pontos  de  du- 
vida que  por  accaso  assaltassem  o  espirito  da- 
quelles,  que  pretendessem  ^ii:^cutir  o  tratado, 
a  opposição  parlamentar  se  absteve  da  dis- 
cussão. 

Dahi  para  cá,  V.  Ex.  e  a  Gamara  conhe- 
cem os  acontecimento?:. 

Os  acontecimentos  de  5  do  corrente  vieram 
trazer  novas  agitações  e  a  discusí^ão  do  tra- 
tado do  Amapá  tem  sido  adiada  írequcntes 
vezes  e  tem  corrido,  como  V.  Ex.  e  a  Camará 
sabem,  quasi  que  com  a  ausência  absoluta 
de  Deputados,  quer  do  um  lado,  quer  de 
outro. 

Por  cotiseguinto,  Sr.  Presidente,  como  eu 
sinto  que  ha  necessidade  absoluta  de  que  o 
tratado  soja  amplamente  discutido,  como  a 
primeira  disca^^são  está,  por  a^sim  dizer,  a 
eiicerrar-se,  solicito  do  aulor  da  indioavão  o^i 
'i'^  V.  Ex.  uma  expliciivão  a  respeito  aesíe 
assumpto. 

Desejo  saber  si,  uma  vez  voíada  a  indi- 
cação, ella  vae  ser  applicada  ao  tratado  do 
Amapá,  isto  é,  si  este  tratado  vae  ter  apo- 
Baâ,  nesta  Casa,  uma  discussão ;  si  nós  ya- 


mo?i  evitar  que  aquelles  que  teem  necessida- 
de, que  quero  •:,  que  desejam  discutir  o  tra- 
t'ido  amplamente,  não  possam  conveniepte- 
me.ite  íaz(d-o,  ou  si  acciso  essa  disposição, 
ituluida  a^íora  no  Regimento,  não  teià  cara- 
ct.í^r  de  retroactividade,  indo  inci'iir  sobre 
projectos  que,  pelo  Regimento  actual,  já  es- 
ta) sujeitos  a  primeira  discussão,  fazendo 
aore  litrir  isto  que  elles  terão  segunda  dis- 
cuss;l.o  e  terão  terceira. 

M..S,  iuilependentemente  desta  considera- 
ção, peço  licença  ao  nobre  Deputt^do  por  São 
Paulo  para  dizer  que,  em  relação  mesmo 
aos  tratados,  não  e*tou  de  accordo  com  S.  Ex. 
quando  entende  que  a  discussão  delles  deve 
ser  uma  só. 

Comprehendo  que  em  relação  aos  projectos 
que  autorizam  o  Poder  Executivo  a  declarar 
a  íxuerra  ou  a  fazer  a  paz,  a  decretar  o  es- 
tado de  sitio  ou  que  decretam  o  estado  de 
sitio,  a  discusbão  seja  rápida,  uma  única,  pela 
nocess  dade  que  ha  em  tomar  providencias 
promptas  e  eaergicas. 

R-almente,  quando  o  paiz,   ferido  em  sua 
diiín idade  e  soberania,  entende  que  é  chegada 
a  hora  suprema  de  declarar  a  píuerra  a  ou-  * 
tra  nação,  não  ha  na  alma  dos  patriotas  he- 
sitição  de  nenhuma  ordem. 

Dadas  as  informações,  pelo  Poder  Executivo, 
das  circumstancias  materiaes  em  que  se  acha 
a  força  publica,  para  agir  e  mobilizar-se,  a 
autorização  para  fazer  a  guerra,  deve  ser 
prompta. 

A  mesma  cousa  se  dá  em  relação  ao  estado 
de  sitio.  Si  o  estado  de  sitio  deve  ser  í^.ecre- 
r,ado  deanto  do  uma  invasão  estrangeira, 
deante  de  uma  forte  commoção  intestina,  e 
pjr  commoção  intestina  se  deve  entender  a 
perturbação  material  da  ordem  e  a  de  todos 
os  espirites  quando  a  estabilidade  das  insti- 
tuições soffre,  quando  por  a^^sim  dizer  a  esta- 
bilidade dos  po  íeres  da  ivepublica  se  acha 
co'n])!etamente  ameaçada,  a  decretação  deve 
S3r  prompta,  pois  é  necessário  dar  immedia- 
tamentQ  aos  poderes  públicos  os  meios  de 
des.igj,'ravar,  de  desiflfrontar  a  lei. 

Foi  porque  pensava  desta  forma  que,  tendo 
ouvido  o  ncbre  Deputado  pela  Bahia  declarar 
que  era  necessário  votar  o  estado  de  sitio 
porque  a  Republica  estava  ameaçada,  os  po- 
deres públicos  estavam  abalados  em  seus 
nlicen-(^s  por  uma  vasta  e  onorme  conspira- 
çiio  que  assaltava  o  Governo  da  Re[»ublica, 
quando  vi  V.  Ex.  rejeitar  a  indicação  apre- 
hcntada  polo  nobre  Deputado  pela  Capital 
Federal,  potUndo  dispensa  de  interstício  para 
LjU'i  o  pi'(ijv.cto  de  estado  do  sitio  entrasse 
iiiiinidiatamento  em  discu.ssão,  não  compre- 
hendi  a  razão  por  que  V.  Ex.  não  acceitava 
es>a  deliberação  e  antes,  fundandoso  em  um 
artigo  do  Regimento,  V.  Ex.  ainda  a  adiava 
por  "Zi  horas,  sem  saber  si  nessas  ^4  horas  a 
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Gamara  teria  numero  para  deliberar  sobre  o 
mesmo  projectx)  que  decretava  o  estado  de 
sitio,  o  qual,  em  t&es  condições  era,  inques- 
tionaveliLeote,  retardado. 

Mas,  quando  se  trata  de  tratados  e  con- 
venções, ou  de  natureza  commercial  ou  de 
natureza  da  proposição  que  temos  discutido, 
em  relação  a  limites,  que  é  quasi  sempre 
uma  questão  8ecular,o  nobre  Deputado  autor 
da  indicação  não  tem  razão,  embora  S.  Ex. 
se  firme  na  impossibilidade  em  que  esiá  a 
Gamara  de  poder  emendar  estes  tratados. 

Si  ó  veraade  que  a  Gamara  nâo  pôde  tra- 
duzir em  emendas  a  sua  opinião  sobre  os 
tratados  provisórios  celebrados  pelo  Poder 
Executivo,  também  é  verdade  que  a  discussão 
dos  tratados  e  convenções  não  perde  por  ser 
demorada.  Muitas  vezes  podemos  uté  mudar 
de  opinião  durante  as  discussões  relativas 
aos  tratados. 

O  Sr.  Buexode  Andrade— Gomo  succedeu 
com  os  protocollos  italianos. 

O  Sr.  Skrzedello  Gorrêa— Lembra  bem  o 
nobre  Deputado.  Os  protocollos  foram  appro- 
vados  em  ,1"  e  2"  discussão  e  só  deante  da 
agitação  que  se  pronunciou  no  paiz,  foram 
rejeitados  emS^". 

O  Sr.  Gincinato  Braga  —  Por  causa  da 
3"  discussão. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrade— O  paiz  ganhou 
com  isso. 

O  Sr.  Serzbdello  Corrka— Foi  a  opinião 
publica  que  se  manifestou  condemuando 
muito  legitimamente  os  protocollos. 

Si  temos  na  nossa  vida  politica  a  própria 
historia  dos  protocollos  italianos  para  de- 
monstrar a  conveniência  das  três  discussões, 
o  que  não  direi  dos  tratados  de  Interesse  com- 
mercial, em  que  o  assumplo  é  sempre  diíficil 
para  poder  se  pezar  as  vantagens  de  um  e 
outro  lado,  em  que  o  assumpto  basea-se  em 
estudos  económicos  vastos,  em  estatísticas 
que  muitas  vezes  não  se  teem  conveniente- 
mente formula  las? 

AS  discussões  demoradas  trazem  a  vanta- 
gem e  maiores  esclarecimentos. 

Por  conseguinte,  eu,  acceitando  a  indicação 
do  nobre  Deputado  por  S.  Paulo,  em  relação 
aos  projectos  de  lei  relativos  á paz  e  á  guerra, 
em  relação  aos  projectos  de  lei  concedendo  a 
passa ^^em  de  forças  estrangeiras  pelo  terri- 
tório nacional,  em  relação  aos  que  resolvem 
sobre  a  mobilização  da  guarda  nacional  ou 
milicia  civica*  em  relação  também  aos  pro- 
jectos sobre  o  estado  de  sitio,  não  vejo  todavia 
conveniência  de  ordem  publica  na  adopção 
dessa  providencia  em  relação  aos  tratados  e 
convenções,  quer  sejam  como  aquelles  a  que 
me  referi  ha  pouco— os  protocollos  italianos, 
quer  sejam  de  natureza  commercial,  quer  se* 


jam  como  o  tratado  do  Amapá,  à  que  sè  refere 
a  secular  questão  dos  nossos  incontestáveis 
direitiS  â  fronteira  do  Oyapock,  o  verdadeiro 
Vicente  Pinzon  do  tratado  de  Utrecli. 

Desejo,  pois,  formular  uma  emenda,  man- 
dando exceptuar  da  indicação  os  projectos  re- 
lativos a  tratadas  e  convençõas  com  nações 
estangeiras  e  que  o  illustre  collega  me  dô  a 
explicação,  que  solicitei— si,  uma  vez  re- 
jeitada a  minha  emenda,  vae  a  modiflcação 
feita  no  Regimento  incidir  sobre  o  tratado  re- 
lativo ao  contestado  ora  sujeito  ã  deliberação 
da  Gamara. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apo'ada  e  posta  em 
discussão  a  seguinte. 

emenda 

Ao  projecto  n.  94,  de  1897  : 

Supprima-se  o  n.  3  do  parecer  n.  94,  de 
1897. 

Sala  das  sessce?,  13  de  novembro  de  1897. 
— Serzcdello  Corrêa, 

O  Sr.  Cinciaalo  Xlraga(')  — 
Venho,  fallando  ligeiramente  sobre  a  questão 
em  debate,  dar  uma  prova  de  que  estou 
compenetrado  da  necessidade  de  approvar- 
mos  os  orçamentos  antes  de  quaesquer  outros 
assumptos. 

Entretanto,  a  alta  consideração  que  me 
merece  o  representante  do  Pará  e  a  honra 
que  S.  Ex.  deu-me  em  apreciar  o  meu  tra- 
balho, submettido  ao  exame  da  Gamara,  ap- 
pro vando-o  em  quasi  todos  os  seus  pontos, 
obiigava-me  inquestionavelmente  a  vir  a 
tribuna,  ainda  que  por  poucos  instantes. 

S.  Ex.  começou  por  salientar  as  duvidas 
em  que  está  seu  espirito  sobre  si,  approvada 
a  indicação  que  tive  a  honra  de  apresentar, 
apanhará  ou  não  a  decisão  da  Gamara  sobi*e 
o  projecto,  approvandoo    tratado  do  Amapá. 

Antes  de  tudo  é  preciso  considerar  que  de 
duas  uma,  oii  a  Gamara  appro va  primeira- 
mente a  indicação  por  mim  apresentada  e 
neste  caso  ipso  facto  ella  passa  pertencer  ao 
Regimento  Interno  dos  nossos  trabalhos  e  o 
faz  antes  de  appro var  ao  rejeitar  o  tratado 
do  Amapá ;  ou  a  Gamara  só  approvará  a 
minha  indicação  depois  que  estiver  esgotada 
e  extincta  qualquer  das  três  discusssões  sobre 
o  mesmo  tratado. 

No  primeiro  caso,  não  ha  a  menor  duvida 
uma  vez  que  íique  incorporada  a  indicação 
ao  Regimento  Interno,  daquella  data  em 
deante  iica  cila  vigorando  para  todas  as 
questões  submettidas  á  apreciação  da  Ga- 
mara. 


(')  Eiie  diicano  aSo  foi  revUtd  pelo  or«dor« 
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Nem  se  poderia  comprehendcr  de  outro 
modo,  a  mei  os  que  essa  indicação  fizesse  in- 
justa e  descabida  excepção  para  esta  matéria; 
nem  é  isto  dar  á  disposição  do  nosso  Regi- 
mento o  alcance  da  reiroaciividaue  porque 
a  retroactividade  eutende-sa  parji  fuctos 
passados  e  não  para  facto  que  ainia  não  se 
deram;  as  outras  duas  discussões  a  que  se 
refere  o  meu  illustre  coUega  ainda  Dã.o  tive- 
ram legar: 

O  Sr.  Eraco  Coe  lho  ~E  es  fdctcs  que  estão 
ena  andaoionto  ? 

O  Sr.  Cincinato.Brao\— Nem  quanto  aos 
fdctos  em  andamento  porque  estes  estão  ainda 
&ub:tiettiiJ03  á  decisão  da  Camará  e  esia  pôde 
ser  no  sentido  e:n  que  pensa  o  nobre  Deputado 
peio  Fará  ou  no  mentido  contrario. 

O  Su.  Erioo  Coelho— Mas  a  approvaçâo  da 
indicação  poderia  trazer  uma  surpreza  para 
inuitcs  Deputados  que  queiram  discutir  o 
assumpto. 

O  Su.  CiNciNATo  Braga  —  Vou  demons- 
trar a  V.  Ex.  que  cão  o  farei  dizendo  que  a 
discussão  do  tratado  do  Amapá,  approvada  a 
mdicação,  passa  a  constiuiir  a  se^^undai  dis- 
cussão dos  psojectcs  communs;  quer  dizer  — 
todos  08  Deputadus  adquirem  ipso  facto  o 
direito  de  d  scutir  o  tratado,  aprecando-o 
era  qualquer  tíe  suas  faces  em  que  possa 
>er  apreciado  pelo  Ipgisl  dor.  Deis  a  de  exis- 
tir a  reátricçào  que  agora  ha  na  diFcus^^lo 
do  tratado,  rehtricção  filha  da  disposição 
do  Regimento,  pela  qual  na  prim'-»ira  dis- 
cussão só  se  veritícam  a  constitucionalidade  e 
vantageus  geraes  da  medida. 

Fica,  pois.  a  actual  discussão  convertida 
em  seguida  para  o  eír<;ito  de  tep  amplo  de- 
bate. 

O  Sr,  Erico  Cozlho  dá  um  aparle. 

O  Sr.  Clvcinato  Braga—  Trata-se  do  um 
verdadeiro  projocio  d 2  lei,  emanado  do  Poder 
Executivo.  Qualquer  que  seja  a  fúi^ma  em 
que  \eiu  ter  ao  Cungresso,  a  verdade  ó  que  é 
um  projecto  de  lei  emanado  do  Governo. 
Neste  caso  só  ha  duas  discussões  :  a  segunda 
ea  tTceira  de  que  cogita  o  Regimento. 

Por  conseguinte,  vê  a  Cam^tra  que  não  fica 
nenhum  coUega  que  queira  discutir  o  tratado 
cjrceado  em  stus  direitos. 

Demais  devo  ponderar  que  a  discussão  que 
íc  foz  tem  dado  ao  Deputado  o  ensejo  de  pro- 
iiun?iar-se  sobre  a  matéria,  à  vista  do  largo 
debati  qve  tem  sido  feito. 

O  Sr.  Serzedkllo  Corrêa—  Na  ausência 
quasi  absoluta  dos  Deputados. 

O  Sr.  Cincinato  Braga— Não  julgo-me  au- 
torizado a  dizer  &  Camará  o  que  se  passa  na 
NS8ão secreta.  {Hiso,) 


O  Sr.  Serzenello  Ccrrea—  V.  Ex.  está 
dizendo  que  a  discussão  tem  sido  ampla;  esta 
declaração  é  tão  importante  como  a  que.  fiz. 

O  Sr.  Cincinato  Braga—  Contesto  ao  meu 
distinciocolkva  na  parte  emque  S.  Ex.,  dis- 
cordando da  medida  que  propuz,  disse  á 
Camará  que  tornava-se  diíTicil  muitas  vezes 
em  uma  discussão  apressada  considerar  bem 
a  meteria  de  um  tratado  que  pôde  depender 
de  conhecimento  de  estatística  cemmer- 
cial,  etc. 

Não  tem  razão  o  meu  distincto  coUega,  si 
me  permitte  usar  desta  expres.^ão  para  des- 
cordardeS.  Ex.  Kmpriraeiro  logar  os  tra- 
tados ^ão  matérias  sempre  maduramente 
discutidas  peks  negociadores  delles  ;  nunca 
são  ma  erias  debatidas  apressadamente. 

Si  ha  oríiem  de  relações  em  que  as  discus- 
sões sejam  por  sua  natureza  demrades,  é  a 
ordem  de  relações  diplomáticas. 

O  Sr.  Bukno  de  Andrada—  Seculares  ás 
vezes. 

CSr.  Cincinato  Braga  —  Perfeitamente. 

D3  mais,  Sr.  Presidente,  sabido  do  Poder 
Executivo  o  projecto  de  lei,  elle  vem  para 
a  Cummissã  >  desia  Casa,  que  tem  o  prazo 
regimental  suíliciente  e  necessário  para  apro- 
fundar o  conhecimento  ^0  assumpto  e  for- 
ueccr  á  Camaia  as  informações  de  que  ca- 
rece. 

Em  terceiro  legar,  devo  ponderar  ao  meu 
distincto  collega  que  além  destes  meios,teui 
ainda  a  Camará  o  recurso  de  decretar  o 
adiamento  da  dissubsão  quando  tinha  necessi 
da  de  de  pedir  qualquer  informação  da  na- 
tureza daquellas  a  que  alludiu  o  meu  distie- 
cto  collegu. 

Portanto  não  vejo  razão  plausível  em  que 
se  funde  a  objecção  feit^  a  medida  proposta. 

Convencido  de  rjue  a  Camará  tomará  na 
devida  consideraçii)  o  que  e;i  disse  e  sem 
ro  ibur  hiais  t.í»mpo  sobre  a  matéria  que  me 
parece  laais  um  incidente,  sen to-mo,  acredi- 
tando ter  satisfeito  ao  nobre  Deputado  com 
as  observaçães  que  acabo  de  fazer.  M(uUo 
bem. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  ó  encer- 
rada a  discussão. 

E'  anunciada  a  continuação  da  discussão 
do  projecto  n.  54  C,  parecer  sobre  as  emendas 
offerecidiís  na  3'  discussão  de  projecio  n.  54, 
deste  anuo,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério 
da  Fazenda  pnra  o  exercício  de  1898. 

O  S.  Px*esideiiio—  Tem  a  palavra 
o  Sr.  Neiva. 


O   Sr.    IVeiva.— Costuma  sempre  que 
sobe  á  tribuna  estar  de  animo  alegre  e  sa* 
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tis  feito,  tinto  assim  que  acha  eclio  esta  dis- 
posição/le  esj)iritoda  parto  dos  seus  cullrgas, 
e  ainda  agora  mesmo  o  iUustre  Deputa  Io 
por  S.  Paulo  acaba  (ie  dar  umi  prova  do  seu 
pensar,  quando  fazendo  um  vocativo  ao  Pre- 
sidente disse: —  n^To  apoiado. 

Isto  prova  que  prucuru  sempre  com  certa 
amenidade  prender  a  attençâo  dos  collegas, 
ja  que  llie  faltam  os  grandes  elementos  da 
oratória. 

Hoje,  porém  ,não  poderá  mant3r-se  na  tri- 
buna com  a  serenidade  que  liie  é  peculiar, 
e  apezar  de  gostir  tanto  dos  apartes  o  que 
tantas  vezes  servem  para  base  dos  seus  dis- 
cursos, pedirá  a  seus  co] legas  que  nio  lh'o3 
dêem,  porque  não  poderá  attendel-os  com 
jiquella  jovialidade  que  lhe  cara^iter  za. 

Tem  sua  alma  conturbada  neste  momento; 
não  se  sente  com  aquella  isenção  de  animo  de 
que  deve  e  sò  e  aposSar-se,  quando  se  apro- 
xima destt  tribuna,  e  arreceia  se  de  poder 
na  sinceridade  e  na  franqueza  com  que  cos- 
tuma fallar,  ir  além  das  conveniências  parla- 
mentares e  politicas.  (Ha  apartes,) 

O  orador  que  tanto  se  compraz  com  os 
apartes  do  seus  collegas,  psde-lhes  que  não  o 
honrem  com  os  seus  apartos,  porque,  como 
dissí,  o  sou  espirito  não  tem  neste  mo- 
mento aquella  jovialidade  que  lhe  é  caracte- 
rística. 

Si  se  reputasse  suíflcientemente  habilitado 
em  questões  de  alta  transcendência  politica, 
e  que  se  prendem  ao  direito,  ao  em  vez  devir 
discutir  assumptos  relativos  ao  Orçamento  da 
Fazenda,  viria  tratir  de  assumpto  de  supe- 
rior importância  ;  mas  quer  evitar  que  se 
diíja  que,  além  de  excessivamente  jovial  é 
intromettido  ;  não  quer  paíS<ar  por  invadir 
seara  alheia,  e  remette  se  ao  silencio  pro 
curando  apenas,  compungido  embora,  cum- 
prir o  dever  de  discutir  os  assumijtos  que 
estão  ao  seu  alcance,  e  taes  são  as  emendas 
apresentadas  ao  Orçamento  da  Despeza  do 
Ministério  da  Fazenda. 

Encetando,  hontt-m  essa  discuá>ãD,  fel-o 
quasi  ás  apalpadoUas.  porque,  como  disse, 
como  o  orador  toda  a  Camará  desconhecia  a 
opinião  daCommissãode  Fazenda, relativa  ás 
emendas  apresentadas.  Lembra  que  quando 
ílndava  o  seu  discurso, chegava  acamara  um 
olíicio  do  illustre  Sr.  Ministro  da  Fazenda, 
acquiescendo  deste  moio,  ao  que  co:ifeS'>a-se 
summamente  grato,  ao  voto  expresso  da 
Camará,  approvando  o  S9U  requerimento  em 
que  solicitava  informações  relativas  ás  obras 
da  Alfandega  da  Bahia. 

Devo  dizer  á  Camâra. . .  S3rá  talvez  um  acto 
um  tanto  leviano,  mas  na  alternativa  de 
commctter  uma  hwiandado  ou  do  calar  um 
facto  publico,  externará  a  sua  opinião  e  dirá 
que  fez  esse  requerimento  depois  de  ouvir  o 
espirito  culto  e  criterioso  do  seu  prezado 


collcga,  o  distincto  Deputado  pelo  Rio  de  Ja- 
neiro, o  Sr.  Dr.  Paulino  de  Souza,  então  re 
lator  do  Orçamento   da  Fazenda. 

Foz  sentir  a  S.  Ex.  que  o  Governo  tinha 
opiniõcá  expressai  relativamente  á  necessi- 
dade daquellas  obras,  como  afflrmara  na  2* 
discussão,  e  para  trazer  á  Camará  a  convicção 
de  que  ossas  obras  eram  necessárias  e  im- 
prescindíveis, S.  Ex.  concordou  que  fosse 
apresentado  o  requerimento  que  foi  appro- 
vado,  e  as  informações  chegaram. 

Diz  o  relatório  aab  o  titulo  Descargas  na 
Alfandega  da  Bahia: 

«Encontrei  em  írran le  atrazo  o  serviço  de 
descarga  das  mercadorias,  o  qual  constituo 
ainda  hojn  um  dos  mais  importantes  desta 
repartição,  exigindo  a  cada  momento  os  mais 
sérios  cuidados  pela  falta  de  elementos  de 
que  ainda  se  acha  desprovida  esta  alfandega 
para  regularizal-a  como   ê  mister. 

A  construccão  de  uma  doca  e  a  de  arma- 
zéns alfandegados  á  beira  do  mar  são  o  único 
melhoramento  que  pôde  destruir  radical- 
mente todas  as  diíliculdades,  muitas  vezes 
até  insuperáveis,  que  inutilizam  todos  os 
esforços  empregados  para  regularizaro  prin- 
cipal serviço  desta  alfandega. 

Ainda  no  verão  esse  serviço  faz-se  mais  ou 
menos  regularmente;  no  inverno,  porém, 
quando  os  tempjraes  do  sul  e  sudoeste  inva- 
dem a  barra,  agitando  completamente  toia 
a  babia,  de  modo  a  não  permitcir  a  ressaca 
qu^  se  prolonga  sempre  por  muitos  dias,  que 
uma  só  alvarenga  atraque  p^ira  dar  descarga, 
avoluma-se  de  maneira  tal  que  chega  até  a 
desanimar. 

'Não  raras  succedem-se  as  reclamações,  não 
só  pelo  atrazo  em  que  cahem  as  descargas, 
como  ainda  pelas  avarias  quesoíTrem  as  mer- 
cadorias contidas  nas  alvarengas,  devido  ao 
máo  acondicionamento  que  estas  lhe  propor- 
cionam, coin  o  que  muito  prejudicados  são  os 
interesses  fiscaes. 

Armazéns  —  Cmta  esta  alfandega  apenas 
sete  armazéns,  que  já  não  satisfazem  as  ue- 
essidades  da    importação,  cuja  tendência  ó 
sempre  para  a  alta. 

Capatazias  —  E'  o  se  viço  desta  repartição 
que  se  executa  com  a  maior  dilllculdade  não 
só  porque...  como  ainda  pela  ausência  -  e 
material  para  o  serviço  >  e  descarga,  con- 
ducção  e  transporte  de  volumes,  e  sua  immo- 
diata  arrumação  nos  armazéns. 

Guarda- liOria  —  A'  vista  da  falta  absoluta 
de  elementos  imprescindíveis  para  attender 
ás  necessidades  urgentes  do  serviço,  provi- 
dencie no  s.mtidu  do  ser  quanto  antes  con- 
certada a  lancha  a  vapor  quo  estava  muito 
arruinada. 
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Attendendo.  porém,  as  vasta  extensão  da 
costa,  que  a  cada  ponto  offerece  abrigo  pro- 
picio a  desembarque  de  contrabandos,  juliO 
de  indeclinável  necessidade  a  acquisiQao  de 
um  cruzador  que  se  incumbisse  da  íiscaliza- 
çâo  a  barra  a  fóra  e  de  uma  lancha  de  mar- 
cha surda  para  a  fiscalização  do  porto. 

Obras  —  Em  20  de  janeiro  próximo  âodo, 
tive  oocasião  de  dizer  a  V.  Bz.  que  as  obras 
de  que  carece  esta  repartição  para  me- 
lhorar: 

O  serviço  das  «descargas  ; 
A  arrumação  dos  armazéns  ; 
A  sahida  das  mercadorias ; 
Todo  o  material  necessário  ao  bom  an* 
damento  do  respectivo  trabalho. 


O  telliado  de  ambos  precisa  de  ser  substi- 
tuído por  outio  de  armação  de  ferro  e  co- 
bertura de  folha  de  ferro  galvenizado,  por 
estar  muito  arruinado  o  do  primeiro,  devido 
à  sua  antiguidade,  e  o  do  segundo  pela  sua 
pesada  construcção,  não  inspirando  mais  con- 
fiança de  solidez  os  extremos  das  thesouras  de 
madeira  que  o  sustenta. 

Torna-se  de  imprescindivei  necessidade  a 
construcção  de  um  edificio  sobre  columnas  de! 
ferro  que  ligue  os  dous  existentes,  aAm  de 
serem  augmentados  os  armazéns  ns.  1,  2  e  6, 
e  tranfidTerido  para  elle  o  salão  do  expediente, 
transíormando-se  o  actual  em  armazém . 

Com  o  credito  de  600:000$  distribuidos  a 
esta  repartição  pela  ordem  n.  4  de  3  de  fe- 
vereiro próximo  passado,  iam  ser  executados 
08  seguintes  melhoramentos: 

Acquisição  de  dous  guindastes  e  mais  sete 
elevadores  hydraulicos  um  dos  quaes  virá 
substituir  o  velho  ascensor  movido  á  mão, 
que  aos  volumes  destinados  ao  6*   armazém. 

Acquisição  de  uma  nova  machiua  e  seus 
pertences  com  força  bastante  para  mover, 
dá  accesso  cinco  guindastes  e  nove  elevadores 
hydraulicos.    • 

Acquisição  de  novos  trilhos  e  gyradores 
não  só  para  substituir  os  existentes,  que 
estão  quasi  todos  arruinados,  como  para 
coUocar  outros,  em  togares  que  já  os  re- 
clamam. 

Construcção  de  dous  edifícios  na  verga  de 
terra  do  Arsenal  de  Marinha,  que  acaba  de 
ser  cedida  a  esta  alfandega,  sendo  um  para 
guarda-moria  e  outro  para  a  assentamento 
das  machinas,  vindo  aquelle  substituir  o 
actual,  que  se  acha  prestes  a  desabar  e  está 
inconvenientemente  coilocado  para  o  serviço 
da  fiscalização. 

Construcção  de  10  portas  de  sahida  na  fa- 
ch^  que  dá  parr  a  rua  da  Alfòndega,  fa- 
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chada  que  ligará  os  dous  edifícios  actuaes  e 
na  qual  figurarão,  além  das  10  portas  de  sa- 
hida, a  sala  de  bagagem  e  a  entrada  principal 
doedificio. 

Duas  dessas  portas  serão  abertas  em  frente 
ao  sexto  armazém  que  fica  no  pavimento  su- 
perior do  antigo  edificio  e  cujas  sabidas  far- 
se-hão  por  mejo  de  dous  elevadores  hydrau- 
licos, vindo  ter  as  mercadorias  ás  ditas 
portas. 


Presumo  que  os  600:000$  a  que  me  referi 
mal  chegam  para  estas  obras,  entretanto 
além  de  diversos  reparos  que  serão  feitos 
com  as  forças  desse  credito  accresce  que  os 
armazéns  requerem  a  execução  de  obras  que 
não  podem  ser  adiadas,  taes  como  a  reno- 
vação do  lageamento  dos  ficam  no  pavi- 
mento térreo  dos  dous  que  edificios;  melhora- 
mento das  condições  hygienicas  dos  mesmos, 
torna ndo-se-os  mais  claros  e  arejados,  o  que 
se  conseguirá  com  a  abertura  de  novas  ja- 
nellas. 

Do  que  fica  exposto  verá  V.  Ex.  o  estado 
digno  da  lastima  a  que  vhegou  esta  repartição, 
onde  6Ó  o  material  para  o  trabalho  quoti- 
diano conta  35  annos  de  existência.» 

Veja  a  Camará,  lastime  também  e  provi- 
dencie. 

Está  convencido  de  que  si  a  Camará  toda 
tomasse  conhecimento  deste  importante  do- 
cumento, com  certeza  que,  a  bem  mesmo  do 
economia  e  pelos  interesses  da  própria  União, 
havia  de  voiar  pelo  menos  a  autorização  para 
as  obras,  porque,  si  o  Governo  não  pudesse 
despender  a  quantia,  faria  o  que  fez,  não  gas- 
taria, mas  não  ficaria  privado  de  satisfazer 
ás  necessidades,  tão  urgentes  e  tão  instante- 
mente reclamadas,  desde  que  tivesse  os  recur- 
sos precisos  para  realizar  essas  obras.  Pique 
pois  bem  accentuado,  mais  uma  vez,  que  não 
costuma  vir  propor  medidas  injustas  nem 
contradictorias ;  as  suas  propostas  são  basea- 
das em  documentos  desta  ordem . 

Não  terminará  essa  parte  do  seu  discurso 
sem  render  agradecimentos  ao  Sr.  Ministro 
da  Fazenda,  pela  solicitude  com  que  S.  Ex. 
fez  vir  á  Camará  este  documento,  que  está 
certo  concorrerá  para  que  a  Camará  vote  de 
accordo  com  a  sua  proposta,  tanto  mais 
quanto  a  sua  emenda  não  diz  qual  é  a  quan- 
tia a  despender-se. 

Continuará  na  analyse  das  emendas  apre- 
sentadas. Hontem,  ficara  na  emenda  elabo- 
rada pelo  illustre  Deputado,  que  tem  em 
sua  frente,  o  Sr.  Augusto  Clementino,  man- 
dando que  fosse  restituída  a  importância  paga 
de  diversos  materiaes  para  o  Estado  de  Mi- 
nas, que  tinham  isenção  de  impostos. 
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Viu  documento  of!!cial  em  mão  de  S.  Ex., 
pelo  qual  se  prov;'  que  o  Estado  de  Minas  tem 
pleno  direito  a  esta  restituição. 

O  Sr.  Augusto  Clementino  —  O  Gk)verno 
deixou  de  restituir  por  falta  de  verba  no 
orçamento. 

O  Sr.  Neiva.  —  O  Governa  apenas  deixou 
de  restituir  esta  quantia,  porque  não  havia 
verba,  a  qual  S.  Ex.  pede  agora,  permeio 
desta  emenda  pela  qual  dous  membros  da 
Gommissâo  de  Orçamento,  um  delles  o  pre- 
sidente, o  Sr.  Veiga  e  o  Sr.  Mayrink,  as- 
signaram  vencidos,  e  que  po'ie  perfeitamente 
ser  acceita,  tanto  mais  quanto  a  Commissão 
não  desconhece  o  direito  que  tem  o  Estado  de 
Minas. 

A  emenda  28°  é  do  Sr,  Felisbello  Freire  e 
relativa  á  autorização  para  conversão  de 
apólices. 

Já  disse  que  é  este  um  assumpto  superior 
aos  seus  conhecimentos  ;  e  o  i Ilustrado 
Deputado  por  Sergipe  possue  grandes  conhe- 
cimentos de  finanças,  assim  como  a  Gom- 
missâo, que  é  composta  de  homens  enten- 
didos nestas  m&terias,  e,  portanto,  ella 
liquidará  este  assumpto  delicado,  parecen- 
do-lhe  que  merece  sua  attenção,  desde  que 
apresenta  um  substitutivo,  que  não  julga 
olferecer  grande  differença. 

»A  emenda  3"  è  assim  concebida  : 

«Art.  O  Governo  abrirá  o  credito  pre- 
ciso para  pagamento  das  despezas  com  a  fisca- 
lização dos  impostos  de  fumo  e  bebidas  al- 
coólicas fabricadas  no  paiz ;  devendo,  na  fu- 
tura proposta  de  orçamento,  fixar  para  esse 
fim  o  qímntum  necedsario,  sob  a  rubrica  ~ 
Fiscalização  dos  impostos  do  lumo  e  bebidas 
alcoólicas. ^CoéMo  Cintra. > 

A  Commissão  acceitou  mais  esta  emenda 
do  Sr.  C.  Cin*yra. 

No  seu  discurso  de  hoatem  declarou  que 
pretendia  discutir,  hoje,  este  delicado  as- 
sumpto do  imposto  de  fumo,  que  está  dando 
logar  as  maiores  arbitrariedades  contra  o 
commercio  da  Capital  da  Bahia,  contra  a  in- 
dustria de  fumo,  que  como  a  Gamara  sabe, 
alli,  é  exercida  em  grande  escala  em  diversas 
fabricas,  como  também  contra  a  lavoura  do 
fumo  de  que  vive  tão  numerosas  populações 
na  Bahia. 

Quando  pretendia  fallar  neste  assumpto, 
por  occasião  da  2"  discussão  do  Orçamento  da 
Fazenda,  não  V.  Ex.,  mas  o  Presidente  eflle- 
citivo  da  Gamara  oppoz-se,declarando  que  não 
era  o  momento  opportuno. 

Como  costuma  ser  muito  cordato,  porque 
tem  medo  de  enraivecerse,  não  quiz  insistir, 
si  bem  que  pudesse  mostrar  a  S.  Ex.  que, 
na  discussão  dos  orçamentos,  falla-se  de  tudo, 
como,  por  exemplo,  (,no  Orçamento  do  Exte- 1 


rior  que  se  fallou  cousas  muitíssimo  difife- 
rentes,  de  dissençoes  intestinas,  emfim  de 
tudo,  menos  das  relações  exteriores.  Para 
evitar  attrictos,  não  quiz  lançar  mão  dessas 
praxes,  e  dará  mais  uma  prova  de  sua  cor* 
dura  de  animo  deixando  de  tratar  agora  deste 
assumpto,  embora  no  próprio  Orçamento, 
venham  informações  relativas  a  este  imposto 
injustificável  e  fora  de  propósito,  aguardan- 
do-se  para  a  discussão  do  Orçamento  da  Re- 
ceita, que  está  certo  não  ha  de  passar  no 
nutismo  lamentável  com  que  passou  na 
2^  discussão. 

N(-m  se  lhe  venha  dizer  que  havia  certeza 
de  debate  na  3^  discussão,  porque  os  orça- 
mentos são  sempre  discutidos  nos  últimos 
dias  de  sessão,  e  apezar  disso  ha  longas  dis- 
cussões; e  si  ha  orçaYnento  que  tenha  neces- 
sidade de  largo  debate  ,  é  este  que  encerra 
medidas  que  deverão  ser  repellidas,  como 
pretendia  a  deputação  paulista,  apezar  do 
justo  ardor  com  que  apoia  o  Governo,  quando 
se  tratou  do  imposto  sobre  rendas. 

O  Sr.  Cincinato  Braga— Apoiado.  Creio 
que  houve  apenas  uma  excepção,  que  íoi  este 
seu  criado. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— Dei  o  meu  voto, 
assim  como  a  maioria  da  bancada. 

O  Sr.  Neiva— Sabe  que  votaram  alguns 
contra,  como  sabe  também  que  entre  os  cor- 
religionários dos  mais  distinctos,  muitos  ha 
que  se  oppõem  abertamente  a  essa  medida, 
porque  a  julgam  inconstitucional. 

Mas,  pelo  facto  da  medida  atacar  a  Consti- 
tuição, será  e  motivo  para  não  ser  ella 
acceita  ? ! 

Na  monarchia,  foi  conservador  para  melhor 
zelar  a  Constituição,  mas  viu  que  ella  fui  ' 
apunhalada  por  diversas  vezes  e  por  isso  não 
será  para  estranhar  que,  nos  novos  tempos, 
a  actual  Constituição  também  possa  ser 
apunhalada. 

O  Sr.  Augusto  Clementino- Não  apoiado; 
Deus  nos  livre  de  tal. 

O  Sr.  Neiva  acompanha  o* Governo,  por- 
que julga-o  constitucional,  porque  pensa  que 
ha  de  elle  manter  illesa  esta  lei  sagrada,  que 
deve  ser  acatada,  e  respeitados  os  direitos 
que  ella  garante,  porque,  quando  ella  for 
desrespeitada,  tudo  cahirá  por  terra  e  come- 
çará a  anarchia. 

^ão  a  votou  e,  por  isso,  não  tem  a  re- 
stricta  obrigação  de  defendel-a,  mas  desde 
que  acceitou  a  Republica,  acceitou  a  sua  base 
primordial,  que  é  a  Constituição  de  24  de  feve- 
reiro. 

Como  dizia,  o  projecto  de  Orçamento  da 
Receita  é  de  tal  ordem  que  eminentes  mem- 
bros, como  o  joven  Deputado  que  se  acha 
ooUocado  á  frente  do  partido,  assumindo  a 
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posição  a  mais  saliente  e  a  mais  apreciada,  o 
Sr.  Gincinato  Braga,  vem  declarar  que  votou 
contra  semelhante  medida. 

O  orador,  que  reconhece  quanto  é  obscuro 
{não  apoiados),  não  pôde  deixar  de  acompa- 
nhar o  illustre  Deputado  paulista,  votando 
eom  S.  Bx.  contra  essa  medida;  no  entanto 
é  pobre,  não  tendo  outra  renda  que  não  seja 
o  subsidio,  não  se  importará  de  pagar  qual- 
quer imposto;  mas  contra  o  que  protesta  é  o 
que  se  queira  lançar:  um  imposto  igual 
tanto  para  o  rico,  para  os  que  teem  regulares 
vencimentos,  quanto  para  os  pobres,  para 
aquelles  que  apenas  dispõem  de  diminutos 
recursos,  que  mal,  muito  mal  lhe  dão  para 
66  subsistirem. 

Infelizmente,porém,  este  imposto  decapita- 
ção vae  a  affectar  especialmente  o  pobre  dei- 
xando, quasi,  de  lado  aquelles  que  teem  for- 
tuna, que,  muitas  vezes,  não  se  sabe  como  é 
adquirida,  que  são  por  vezes  oriundas  de  es- 
peculações ignóbeis,  de  negociatas  tristes. 

O  Sr.  augusto  Montenegro—  V.  Ex.  não 
achou  no  projecto  o  imposto  de  capitação. 

O  Sr  .  Neiva  —  Não  está  discutindo  o   pro- 
jecto. 
O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Está. 

O  Sr.  Neiva  —  Está  mostrando  o  que  se 
passa  em  relação  ao  imposto  de  fumo  e  subre 
o  qual  ha  de  fallar  no  Orçamento  da  Receita, 
e  sobre  o  qual  a  própria  Commissão  neste  Or- 
çamento faz  referencias. 

Ora,  si  a  illustre  Commissão  tem  o  direito 
de  assim  proceder,  ao  humilde  Deputado  tam- 
bém asslsteo  mesmo  direito,  ha  de  discutir 
com  o  mesmo  direito  que  tem  qualquer  outro 
collega. 

Respeita,  como  disse  hontem,  as  justas  pre- 
ferencias; entende  que  S.  Ex.  é  o  primus  in- 
ter fiares  no  seio  da  Commisâão,  assim  como 
o  Presidente  da  Gamara  o  é  entre  seus  col- 


0  5ír.  Augusto  Montenegro  —  V.  Ex.  para 
que  repeto  isto;  isto  é  uma  ironia,  diio  da 
maneira  por  que  V.  Bx.  o  diz. 

o  Sr.  Neiva  protesta  contra  esse  modo  de 
pensar;  jamais  dirigiu  uma  ironia  aquém 
quer  que  spja  nesta  Camará. 

V.  rx.  pôde  protestar  por  modéstia,  mas 
pergunta:  si  alguém  inquirisse  quem  é  o 
mais  competente  em  finanças  '  a  Gamara,  o 
que  podia  se  responder,  siirião  dizendo  que  é 
V.  Bx.?  Pois  Dão  se  presume  que  seja  o  mais 
conpetente  em  finanças  aquelle  que  é  incum- 
bido de  confeccionar  o  v  rçamento  da  Re- 
ceita? Onde  a  Ironia  ? 

E'  incapaz  de  dirigir  uma  ironia  a  quem 
quer  que  seja,  já  o  di8se  e  repete;  tem  o  modo 
ai(radave<l  de  tratar  bem  a  todos,  mas  não  o 
&z  por  fraqueza,  porque  é  capaz  de  ter  a  má- 


xima energia,  mormente  quando  se  attentar 
contra  aquillo  que  o  reputa  sagrado. 

Acceite  S.  Ex.  esta  declaração  e  não  insista 
na  injustiça  que  lhe  faz. 

Começou  explicando  á  Gamara  que  não  estii 
de  bom  humor,  hoje,  que  não  tem  o  animo 
satisfeito  e  que  a  causa  disso  sã-o  motivos  que 
pede  licença  para  sobre  elles  silenciar. 

Fique  á  mar^^em  a  questão  do  fumo,  da 
qual  opportunamente  se  occuparà,e  como  nâo 
tem  competência  no  assumpto  {(não  apoind^s) 
trará  então  a  opinião  de  pessoas  compete  nU'S 
para  justificar  as  considerações  que  terá  de 
fazer. 

A'  emenda  32*  do  Sr.  Barbosa  Lima,  a  Com- 
missão  acceitou: 

E  ella  permitirá  que  com  a  franqueza  qne 
lhe  caracteriza  accem.ue  uma  observação  que 
fez  quando  leu  esta  emenda,  que  transcre- 
verá, bem  como  o  parecer  da  Gommissão. 

Accrescente-se  onde  convier: 

«Fica  o  Governo  autorizado  a  fazer  as  nec^^s- 
sarias  operações  de  credito  para  dar  exec)ic<ro 
ás  sentenças  do  Supremo  Tribunal  Federai, 
passadas  em  julgado,  onde  quer  que  a  Fa- 
zenda Nacional  tenha  sido  condemnada.— 
Barbosa  Lirna.:!^ 

A  Gommissão  acoeita  esta  emenda.  Não  ha 
inconveniente  em  autoiizar  o  Governo  a 
abrir  créditos  aíim  depigara  importandia  do 
que  em  sentença  for  reconhecido  dever  a 
Fazenda  Nacional.  P(jr  outro  l&áo não  ha  razão 
para  que  se  faça  esperar  credores  do  Eatado 
longos  mezes  até  que  o  Pt  «der  Legislativo 
vote  os  créditos  precisos  para  a  satisfação 
que  lhes  é  devido.» 

Não  negará  seu  apoio  a  esta  emenda.  E* 
justo,  não  se  deve  fazer  esperar  os  credores 
d.  Estado,  porque  infelizmente,  e  dil  o  desta 
tribuna,  já  que  nâo  tem  outro  meio  do  en- 
tender-se  com  os  ministros,  porque  ji  decla- 
rou bontem  e  repete  hoje,  apoia  os  actos  bons 
do  Governo;  mas  não  o  procura.  Vem  a  pro- 
pósito lembrr  que  ha  um  empre^rado  aposen- 
tado em  I8W4,  o  Sr.  Augusto  Weyill,  que  já 
''erramou  até  o  seu  s  ngue  p^ia  Pátria,  no 
Pai*aguay,  até  hoje  ainda  não  recebeu  um 
só  vintém  dos  vencimentos  a  que  tem  di- 
reito. 

Que  seja  esta  a  carta  que  dirige  aos  Srs. 
ministros  da  Fazenda  e  da  Vi<tção,  interce- 
dendo junto  a  SS.  EEx.  para  que  resolvam 
esta  questão,  para  que  termine  a  carência  em 
que  vive  desde  1894  aquelle  antigo  servidor 
do  Estado. 

—Foi  signatário  de  uma  emenda  determi- 
nando que  se  passasse  para  o  Ministério  da 
Kazenda  três  lanchas  a  vapor,  que  serviram 
â  extincta  repartição  de  immigração  e  que 
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íbssem  entregues  ao  serviço  das  alfandegas 
de  Pernambuco  e  Bahia. 

Pois  bem,  a  Commissão  oppõe-se  a  esta 
emenda  porque  não  sabe  si  estas  lanchas  são 
ou  não  necessárias  ao  serviço  do  Ministério 
da  Viação. 

Também  ignora-o;  o  que  sabe,  porém,  é 
que  ellas  pertenceram  a  uma  repartição  já 
extlncta  e  que  portanto  é  natural  que  pos- 
sam passar  para  o  ministério  que  delias  tem 
necessidade,  havendo  até  nisso  muita  eco- 
nomia. 

Nota  que  faltam  apenas  três  minutos  para 
dar  a  hora,  e  vê-se  pela  primeira  vez  na  ne- 
cessidade de  pedir  à  presidência  que  consulte 
á  Casa  si  lhe  concede  meia  hora  de  proroga- 
ção  para  concluir  o  seu  discurso. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— Até  duas  horas. 

O  Sr.  Neiva  acceitará  o  alvitre  bondoso 
do  seu  collega  por  S.  Paulo  e  pedirá  proroga- 
ção  por  duajs  horas. 

Consultada  a  Camará  é  concedida  a  proro- 
gação  pedida. 

_  • 

O  Si*.  IVeiva.  {continuando)  agradece  a 
prorogação  tão  lata  que  lhe  foi  concedida  e 
passa  a  apreciar  a  emenda  32»,  que  ainda  é 
do  Sr.  Felisbello  Freire. 

Continua  na  sua  opinião,  tanto  mais  quanto 
a  Commissão  entende  que  ella  apenas  está 
deslocada  do  orçamento. 

O  illustre  Deputado,  o  Sr.  HerediadeSá, 
apresentou  uma  emenda  com  a  qual  não  con- 
cordou a  Commissão: 

«Fica  o  Governo  autorizado  a  reformar  o 
regulamento  da  Caixa  Económica  e  Monte  de 
Soccorro  da  Capital  Federal,  eliminando  a 
parte  obsoleta  do  referido  regulamento,  o 
consignando,  além  das  medidas  indicadas 
pelo  mesmo  Governo  no  relatório  do  Minis- 
tério da  Fazenda,  mais,  a  titulo  de  porcen- 
tagem nas  forças  dos  lucros  líquidos,  ra- 
zoável retribuição  aos  membros  do  conselho 
fiscal.» 

O  orador  já  hontem  estendeu-se  sobre  este 
assumpto;  todavia  está  de  aocordo  com  a 
Commissão  votando  contra  a  emenda,  porque 
entende  que  si  a  medida  é  necessária,  deve 
ser  applicada  também  as  Caixas  Económicas 
ás  dos  Estados  e  principalmente  á  do  seu, 
cujos  dignos  e  zelosos  empregados  teem  vi- 
vido em  condições  muito  inferiores  ás  de  São 
Paulo,  quando  estes  não  teem  o  trabalho  que 
tem  a  da  Bahia,  como  já  demonstrou  aqui. 
Em  1895,  quando  discutia  este  assumpto,  de- 
monstrou que  uão  havia  razão  para  a  dispa- 
ridade entre  os  vencimentos  dos  empregados 
da  Caixa  Económica  e  do  Monte  Soccorro  da 
Bahia  e  as  de  S.  Paulo,  porque  o  jo^o  de  ca- 
pitães na  de  S.  Paulo  era  Até  inferior. 


Nota  que  a  Commissão  de  Orçamento  deu 
parecer  favorável  á  seguinte  emenda  do  Sr. 
Luiz  Adolpho  : 

«Accrescente-se  onde  convier : 

O  Governo  suspenderá  a  admissão  de  novos 
contribuintes  para  o  montepio  desde  a  data 
da  presente  lei,  devendo  submett^r  ao  Con- 
gresso na  próxima  legislatura  um  projecto  de 
reforma  daquella  instituição.» 

E'  mais  uma  victoria  que  alcança,  e  re- 
gistra-a  satisfeito.  Ainda  hontem  dizia  que 
as  suas  idéas  caem  no  pó  do  Parlamento,  mas 
tem  tido  a  satisfação  de  vel-as  victoriosas 
tempos  depois. 

Em  1895,  quando  sentia  o  prurido  de  ma- 
tar-se  o  montepio  dos  funccionarios  públicos, 
fundamentou  um  projecto  concebido  mais 
ou  menos  nesses  termos;  projecto  que  dorme 
na  pasta  de  uma  Commissão  sem  que  tivesse 
obtido  solução  alguma.  No  emtanto,  tem  a 
fortuna  de  ver,  ainda  que  por  outras  pala- 
vras, o  seu  pensamento  nesta  emenda.  Si  ha 
dous  annos  houvesse  sido  votado  o  seu  pro- 
jecto, que  se  quer  hoje  adoptar,  que  pro- 
veito não  teria  já  advindo  para  o  Estado  ?  I 

A  emenda  immediata  é  assignada  em  pri- 
meiro logar  pelo  illustre  membro  da  pró- 
pria Commissão  de  Orçamento,  meu  presado 
amigo  Sr.  Paula  Guimarães  e  diz  (lê): 

«Onde  convier: 

E*  o  Governo  autorizado  acederá  Muni- 
cipalidade da  capital  do  Estado  da  Bahia,  para 
uso  publico,  o  terreno  em  Agua  de  Meninos, 
onde  havia  um  quartel. > 

Foi  sem  duvida  pela  recusa  desta  justa 
emenda,  que  também  teve  a  satisfação  de  as- 
signar  e  de  ali^umas  outras  que  o  seu  estimá- 
vel e  criterioso  collega  assignou^se^  com 
restricções,  como  membro  da  Commissão  de 
Orçamento. 

Sente  que  a  Camará  não  conheça  a  topogra- 
phia  desse  quartel.  O  próprio  Governo  deve- 
ria achar  razoável  que  se  obtivesse  do  Go- 
verno do  Estado  ou  da  Camará  Municipal  da 
Bahia,  que  á  sua  custa  demolisse  esse  par- 
dieiro, que  está  sendo  um  tropeço  a  um  bello 
edifício,  porque  está  próximo  a  uma  igreja 
importante. 

Esse  próprio  nacional  está  em  ruínas,  não 
tem  serventia,  e  o  Governo,  cedendo-o  á 
Camará  Municipal,  esta  poderia  abrir  ahí 
uma  rua  até  o  mar  constituindo  alli  uma 
praça.  Embora  o  Governo  esteja  autorizado 
a  vender  os  edifícios  dos  proprios  nacionaes, 
não  segue-se  que  se  deva  deixar  de  attender 
a  esti  justa  solicitação  do  município. 

No  antigo  regimen,  o  Governo  geral  man- 
dou ordem  para  arrazar  edificios  nessas  con- 
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dições,  para  deste  modo  tornar-se  de  utili- 
dade pnbiica. 

Não  crê  que  deva  ser  levada  até  a  este 
extremo  a  separação  da  União. 

Segoe-se  uma  emenda  do  Sr.  Paulino  de 
Souza  Júnior  sobre  a  estiada  de  fent)  Oeste 
de  Minas. 

€  A  commissão  propõe  substitutivo  em  que 
é  o  Governo  autorizado  a  entrar  em  accordo 
com  a  Ck)mpanhia  Estrada  de  Ferro  Oeste  de 
Minas,  no  sentido  de  liquidar  suas  contas 
com  a  mesma  Companhia,  podendo  encampar 
suas  linhas,  vendendoas  ou  arrendando-as 
como  for  mais  conveniente.» 

Dessas  negócios  de  encampamento  não 
entende  o  orador. 

Bastam-lhe  essas  inconveniências  politi- 
cas, que  ás  vezes  é  se  obrigado  a  occupar  por 
espirito  partidário. 

Prescinde,  portanto,  de  attendev  a  esta 
emenda,  que  votará  dasde  que  a  commissão 
propõe  um  ligeiro  substitui vo. 

Sente-se  incem  modado.  Talvez  pela  pri- 
meira vez  í^ueia  durante  uma  discussão. 

Seu  espirito  soffre,  e  o  soffrimento  é  de 
ordem  tal,  que  actua  sobre  o  seu  corpo  a 
ponto  de  se  sentir  enfraquecido,  alquebrado. 

Prescinde,  portanto,  de  entrar  na  analyse 
de  outras  emendas  e discutir  assumptos  que 
se  prendem  a  este  orçamento. 

Lastima  até  ter  pedido  a  prorogação  e  não 
poder  prosegnir  na  discussão. 

Pede  aos  collegas  que  lhe  dão  a  honra  de 
o  escntar,  desculpa  de  ter  tomado  o  seu  pre- 
cioso tempo;  e  termina,  concitando  a  Camará 
a  que  não  deixe  que  se  realizem  de.^tas  injus- 
tiças que  apontou;  pede  que  vote  de  modo  a 
poder  cada  vez  mais  apertar  os  elos  dessa 
cadêa  dos  Estados,  que  constituem  a  Repu- 
blica Brazileira. 

baz  votos  para  que  continue  em  paz,  se- 
rena, calma  e  prosrressista,  a  grande  Repu- 
blica dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  respeita- 
dora de  todos  os  direitos,  para  que  aquelles 
que  governam  sejam  acatados  merecida- 
mente, collocando  elles  acima  de  tudo  a  lei, 
principalmente  a  sábia  lei  fundamental— ga- 
rantidora  de  nos?a8  instituições  e  as  regalias 
que  por  ella  são  conferidas  a  toflos  os  cida- 
dãos, quaesquer  que  sejam  as  suas  posições. 
(MuUo  bem;  muito  bem.) 

O  Sr.  Hex-edta  de  Sák— Sr.  Pre- 
sidente, começarei  lamentando  ter  de  tratar 
de  nm  assumpto,  que  reputo  de  alguma  im- 
portância, agora  que  as  duas  bancadas  da  Ca- 
mará se  acham  completamente  desfalcadas. 

Peita  esta  consideração  direi  que  por  mais 
elevada  que  seja  o  respeito  que  eu  áevit  a  todos 
08  Srs.  Deputo'^os  que  ikzem  parte  da  Com- 
missão de  Orçamento,  não  posso,  entretanto. 


occultarasurpreza,  que  se  apoderou  do  meu, 
espirito,  ao  deparar  com  o  pai*ecer  da  mesma 
Commissão  relativamente  ás  três  emendas, 
que  tive  a  honra  de  submetter  á  consideração 
aa  Camará.  Uma  destas  emendas,  Sr.  Pre- 
sidente, é  a  que  se  refere  ao  edificio  em  que 
funcciona  actualmente  o  Hospital  dos  Lá- 
zaros, que  está  entregue  á  administração 
da  Irmandade  do  Santíssima  Sacramento  da 
Candelária.  Esta  emenda,  cujo  fim  é  jus- 
tíssimo, porque  importa  na  manutenção  desse 
hospital,  não  foi  completamente  attendida 
pela  Commissão,  porquanto  consignando  ella 
que  esse  prédio  passasse  a  ser  propriedade 
do  hospital,  a  Commissão  apenas  entendeu 
que  a  instituição  tivesse  direito  ao  uso  e 
íructo. 

Ora,  o  uso  e  flructo  desse  próprio  já  o  Hos- 
pital dos  Lázaros  tem  actualmente  e  não 
vejo  em  que  adeante  o  parecer  da  Com- 
missão. 

A  commissão  talvez  me  objecte  que  o  uso  e 
fructo  não  era  concedido  em  virtude  de  ne- 
nhuma lei  existente.  Comquanto  seja  isto 
verdade,  eu  responderia,  si  tal  objecção  me 
fosse  feita,  que  acredito  na  impossibilidade  de 
haver  um  governo  bastante  cruel  para  impe- 
dir que  a  Irmandade  da  Candelária  continue 
ali  a  manter  o  Hospital  dos  Lázaros,  que 
tantos  serviço  tem  prestado  á  humanidade. 

A  humanidade,  sim;  porque  o  hospital  dos 
lázaros  não  é  somente  para  os  moradores  da 
Capital  Federal;  elle  recebe  filhos  de  todos  os 
Estados  e  até  estrangeiros,  muitos  dos  quaes 
das  Republicas  Sul-americanas,  que  vêem 
procurar  o  hospital  para  obterem  a  cura  da 
terrível  moléstia  da  lepra,  trazidos  pela  fama 
de  que  gosa  o  hospital  desta  Capital  de  ser 
um  dos  mais  completos  e  perfeitos  neste 
género . 

Por  conFequencia,  e  á  vista  da  injustiça 
commettida  pela  Commissão  de  Orçamento  aa 
Camará,  não  posso  deixar  de  recorrer  para  a 
deliberação  desta  assembléa,  esperando  que 
ella  não  deixará  passar  sem  uma  corrigenda 
esta  decisão  da  Commissão,  e  antes  aoceitará  ^ 
a  emenda,  que  tive  a  honra  de  subscrever.     ^ 

As  outras  emendas,  a  que  desejo  referir-me, 
são  relativas  á  Caixa  Económica  e  Monte  de 
Socrro. 

A  primeira  destas  emendas  autoriza  o 
Governo  a  vender  á  própria  instituição  da 
Caixa  Económica  o  preaio  em  que  ella  func- 
cioua. 

Sabe-se  que  os  terrenos  em  que  se  acha 
construído  o  referido  edifício,  foram  doados 
pelo  ex-imperador  D.  Pedro  II,  e  que  até 
então  pertenciam  á  Fazenda   Nacional. 

£'  facto  que  o  Governo  despendeu  quantia 
avultada  na  construcção  do  edificio,  porém 
a  emenda  consigna  a  respectiva  indemniza- 
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ção  e  assim  nko  haverá  prejuízo  de  espcie 
alguma  para  os  coiVcs  públicos . 

A  segunda  emeuda  autoriza  o  Ooverno  a 
fazer  a  reforma  do  lò^ulameuto  desta  mesma 
Caixa,  que  se  rego  ainda  por  um  regula- 
mento que  não  se  adapta  de  forma  alguma  ás 
necesbidddes  da  actUMÍiciade. 

O  regulamento  daCalXi  Ecunomica  contém 
até  disposições  absurdas,  estabelece  por 
exemplo,  a  norma  para  se  íazer  o  depobito 
de  pecuiio  de  eacravoi»,  etc  ! 

Ora,  felizmente,  ja  não  existem  escravos 
no  Brazil. 

Ainda  mais,  pela  minha  emenda  consigna^ 
se  o  direito  da  directoria  da  Caix  t  augmen- 
tar  o  vencimento  dos  seus  empregados. 

E  ninguém  poderá  cunte^tar  que,  nesta 
quadra  de  difficuldade  que  atravessamos 
não  haja  necebsid  de  de  se  fazer  esse  au- 
gmento. 

F(dto  isto,  Sr.  Presidente,  espero  que  a 
Gamara  des  Deputados  (sem  que  com  isto 
queira  faltar  de  forma  alguma  á  considc- 
raçèo  a  que  tem  direito  a  Commissão)  se 
dignará  converter  em  lei  as  emendas  que 
tive  a  honra  de  apresentar.  (Muito  6cm.) 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Augusto  Clementino.  (Pausa.) 

Vozes-  Esta  ausente. 

O  Sr.  pResioENTB— Si  não  ha  mais  quem 
peça  a  palavra,  vou  declarar  encerrada  a  ais- 
cuisáo.  (Pausi,) 

Está  encerrada. 

Teudo  sido  a  prorogação  votada  unlca- 
men  .e  para  ultimar  a  discussão  do  projecto, 
vou  passar  ao  expediente. 


O  í^r.    á"   Secretario   procede   á 
leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


> 


Offlcios: 


Do  Sr.  \°  Secretario  do  Senado,  de  12  do 
corrf  nte,  communicando  a  esta  Gamara  que 
uc-^^a  data  o  Senado  envia  á  sancçao  presi- 
denc.al  08  aut 'graphos  da  resolução  do  Gon- 
gV'.  sso  Niicional  declarando  em  estado  de 
sitio,  por  30  dias,  o  território  do  Districto 
Federal  e  da  comarca  de  Nitheroy,  no  Estado 
do  Rio  de  Janeiro.— Interado. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  1 1  do  corrente,  satisfazendo  a 
requisição  desta  Gamara,  nooíUcio  n.  210, 
de  30  do  mez  findo.— A' quem  fez  a  requisição. 
(A  Gommissão  de  Orçamento). 


Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  150—1897 

Autoriza  o  Goi^erno  a  aposentar  o  engenheiro 
ciotl  Adolpho  DiLermando  dt  Aguuir  no 
emprego  i//i"ie<iiato  ao  de  director  da  Es- 
trada de  Ferro  de  Po,  to  ALgre  a  Uru- 
guyana^  com  os  vencimentos  que  lhe  compC' 
tirem, 

A  Gommissão  de  Fazenda  e  Industria,  a  que 
foi  presente  a  petição  do  engenheiro  civil 
Adolpho  Dilermando  de  A  guiai'  solicitando 
sua  aposentadoria  no  logar  de  director  da 
Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uru- 
goayana,  verincou,  pelos  documentos  apre- 
sentados, que  o  supplicante  serviu  como 
praticante  do  Observatório  Astronómico 
desde  19  de  dezembro  de  1866  até  18  de  junho 
^e  1869  (30  mezes),  passando  em  31  de  julho 
deste  mesmo  anno  a  servir  como  engenheiro 
da  Estraiia  de  Ferro  D.  Pedro  II,  hoje  General, 
onde  permaneceu  até  14  de  outubro  de  1872 
f38  mezese  meio.) 

Por  portaria  de  13  de  março  de  1876  foi 
nomeado  ajudante  de  2'  classe,  tomando  posse 
no  mesmo  dia.  A  22  de  maio  de  1880  foi  pro- 
movido a  chefe  de  secção  da  Estrada  de  Ferro 
de  Perna  ubuco,  e  em  9  de  maio  de  1882  foi 
removido  para  chefe  de  secção  da  E8tra'ia  de 
Femi  de  Porto  Alegre,  sendo  promovido  a 
l^  engenheiro  em  12  de  julho  de  1890  e  ex- 
onerado a  pedido  a  26  de  maio  de  1891.  No- 
m^o  director  da  mesma  estrada  em  5  de 
dezembro  do  mesmo  anuo,  foi  exonerado 
deste  cargo  em  2u  de  julho  de  1892,  contando 
então  mais  de  vinte  e  um  annos  de  ser- 
viço. 

O  supplicante  allega  que  acha-se  impossi- 
bilitado de  exercer  sua  actividade  e  conheci- 
mentos technioos  em  consequência  de  grave 
enfermidade  que  adquiriu  durante  o  longo 
tempo  que  se  dedicou  ao  serviço  publico,  e 
prova  esta  asserção  com  attestados  irrecusá- 
veis de  Oito  médicos,  alguns  dos  quaes  afflr- 
mam  ser  a  enfermidade  referida  proveniente 
dos  trabalhos  profissionaes  do  paciente,  e 
outros  que,  si  não  afSrmam  a  causa  eficiente, 
attestam,  sem  hesitação,  serem  os  trabHlhos 
techiiicos,  pelo  menos,  a  causa  da  aggravação 
pathologica. 

Gonsiderando  que  o  supplicante  ao  ser  ex- 
onerado do  emprego,  que  exercia,  de  director 
da  Estrada  de  Porto  Alegre  a  Uruguyana  já 
contava  mais  de  vinte  annos  de  serviço 
publico,  tempo  sufilciente  para  que  lhe  fosse 
concedida  a  aposentadoria  extraordinária, 
nos  termos  do  n.   I  do  art.  85  do  regala- 
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138'  SB6SÃ0  BM   16  D&  NOVEMBRO  DB   1897 

Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  (Presidente), 
Vaz  de  Mello  (í"  Vice-Presidenie)  e  Arthur 
Rios  (Presidente), 

Ao  meio-dia  procede  se  á  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.    Arthur   Rius,  Júlio  de 
Mello,  Carlo8  de   Novaes,  Alvares  Rubião, 
Silv-.  Mariz,  CmpIos  Marcellino,  Albuquerque 
S  r^o,  Luiz   Domingues,  Guedelha  Mourão, 
Marcos  de  Araújo,  Torres  Portugal,  Bezerril 
Fontenelle,  Ildefonso  Lima,  Marinho  de  An- 
drade, Tavares  de  Lyra,  Eloy  de  Souza,  José 
Peregrino,  Ermirio  Coutinho,  Teixeira  de  Sá, 
Herculano  Bandeira,   Cornelio  da  Fonseca, 
Juvencio  de  Aguiar,  João  de  Siqueira,  Eucli- 
des Malta,  Arruxellas  Gciívào,  GeminianoBra- 
ziLOlympio  Campos,  Rodrigues  uoria,  Jayme 
Viltas  Boas  Seabra,  Milton,  Manoel  Caetano, 
Eugénio  Tourinho,   Vergue  de  Abreu,  Tolen- 
tino  dos  Santos,  Paranhos  Montenegro,  José 
Murtinho,  Heredia  de  Sã,   Augusto  de  Vas- 
concellos,  Raul  Barroso,  Belisario  de  Souza, 
Pereira  dos  Santos,  Fonseca  Portella,   tírico 
Coelho,  Silva  Castro,  Julio  dos  Santos,  Calo- 
geras,  Mendes  Pimentel,   João  Luiz,  Vaz  de 
Mello,  Ildefonso  Alvim,  Jacob  da  Paixão,  Al- 
fredo Pinto,  Augusto  CJementino,  Eduardo 
Pimentel,  Rodolpho  Paixão,  Pádua  Rezende, 
Lamartine,  Moreira  da  Silva,  Galeão  Carva- 
lhal, Cttsemiro  da  Rocha,  Domingues  de  Cas- 
tio,  Gustavo  Godoy,  Costa  Júnior,  Bueno  de 
Andrada,  Adolpho  Gordo,  Cesário  ae  Freitas, 
Alfredo  EUis,  Gincinato  Braga,  Rodolpho  Mi- 
randa, Urbano   de   Gouvêa,  Luiz  Adolpho, 
Alencar   Guimarães,    Paula    Ramos,    Fran- 
cisco Tolentino,  Pedro  Ferreira,  Francisco 
Alencaatroe  Vespasiano  de  Albuquerque. 
Abre-se  a  sessão. 

£'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 


ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Preisldente— Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  encerradas,  pàssa-se  á  matéria 
em  discussão. 

E'  annunciada  a  3»  discussão  do  projecto 
n.  140,  de  1897,  orçando  a  receita  geral  da 
Republica  pura  o  exercício  de  1898. 

Vêem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  envia- 
das á  Commissão  de  Orçamento  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  i40,  de  i897 
Accresoente-se  depois  do  n.  46  do  art.  1«  o 


Taxas  de  100  réis  sobre  cada  um  dos  arti- 
gos seguintes,  produzidos  pela  industria  na- 
cional :  — CaIç£uio  de  qualquer  qualidade  de 
mais  de  O"",  22;  chapèos  de  sol,  chapéos  de 
pello  de  lebre,  feltro  e  pellucla. 

Taxas  de  50  réis  sobre  os  seguintes  produ- 
ctos  das  fabricas  nacionaès  :  —  .xaropes,  eli- 
xires, soluções,  licores  e  vinhos  medicinaes ; 
pastas  peitoraes,  pil lulas,  pastilhas  de  qual- 
quer qualidade,  sabonetes  medicinaes,  perfu- 
marias, conservas  de  fructas,  de  carne  e 
outras  alimentícias,  chocolate,  fkrinhas  com- 
postas e  calçado  de  qualquer  qualidade  até 
0°>,  22 ;  velas  de  stearina  em  pacotes  até  500 
grammas. 

Estas  taxas  serão  cobradas  por  meio  de  es- 
tampilhas, que  serão  colladas  nos  objectos, 
latas,  frascos  e  envoltórios  em  que  forem 
acondicionados  os  diversos  productos. 

As  taxas  acima  mencionadas  incidirão 
igualmente  sobre  os  productos  similares  es- 
trangeiros e  a  sua  cobrança  será  realizada  no 
acto  do  despacho  de  importSLção  onde  se  cal- 
culará a  re^^pectiva  importância. 

A*s  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas  incumbe 
verificar  si  as  mercadorias  acima  indicadas, 
quando  transportadas  de  uns  para  outros 
portos  da  Republica,  se  acham  ou  não  devi- 
damente selladas. 

A's  delegacias  fiscaes  nos  Estados  incumbe 
igualmente  a  fiscalização  da  cobrança  deste 
imposto  nas  fabricas  existentes  nas  suas  cir- 
cumscripções. 

Sala  das  sessões,  16  de  novembro  de  1897. 
— Luiz  Adolpho. 

Accrescente-se  o  seguinte: 

Estas  taxas  serão  igualmente  cobradas 
sobre  as  mercadorias  similares  importadas 
do  estrangeiro,  sendo  a  sua  importância 
paga  no  próprio  despacho  de  importação. 

Sala  das  sessões,  16  de  novembro  de  1897.— 
Luiz  Adolpho, 


Ao  art.  l^  n.  31,  depois  das  palavras  — 
imposto  sobre  vencimentos  e  subsidies  — 
accrescente-se  na  seguinte  proporção: 

Até  2:400$  annuaes,  2  %• 
De  2:400$  até  5:000$  annuaes,  3  »/o. 
De  5:000$  até  10:00(^  annuaes,  3,  5  Vo. 
De  10:000^;  até  15:»  OO^i  annuaes,  4  »/«. 
De  15:000$  até  20:000$  annuaes,  4, 5  %. 
De  20:000§  até  30:000$  annuaes,  5  "/o. 
De  mais  de  30:000$  annuaes,  7  «/o. 

O  Presidente  e  Vice-Presidente  da  Repu- 
blica, os  membros  do  Congresso  Nacional  e 
os  Ministros  de  Estado  pagarão  a  taxa  de 
8  "/o  sobre  seus  subsidies. 

Sala  das  sessões,  16  de  novembro  de  1897. 
•^Luiz  Adolpho , 
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Ao  art.  1*».  n.  34  A  :— Contribuição  dos  ar- 
rendatários das  estradas  de  ferro  de  Sobral  e 
Porto  Alegre  a  Urnguayana. 

Sala  das  sessões,  16  de  novembro  de  1897. 
— Paula  Ramos, 

Art.  1*>,  n.  26  A:— Renda  proveniente  das 
multas  cobradas  pela  policia  da  Capital  Fe- 
deral 200: 000$000. 

Sala  das  sessões,  16  de  novembro  de  1897. 
— Paula  Ramos, 

Substitutivo— Substitua-se  o  n.  32  do  art.  1<> 
pelo  seguinte  : 

Fornecimônto  de  agua,  augmentadas  de 
50  7o  as  taxas  actuaes,  1 .80O:0OO$O0O. 

Sala  das  sessões,  16  de  novembro  de  1897. 
— Paula  Ramos, 

Fica  reduzido  a  10Ó$  o  limite  de  que  trata 
o  §  1"  do  art.  9*^  da  lei  n.  428,  de  dezembro  de 
1896. 

Sala  das  sessões,  16  de  novembro  de  1897. 
— Paula  Ramos, 

Receita  extraordinária  dos  ns.  47.  48  e  49: 
— accrescente-se—  augmentadas  as  quotas  de 
contribuição  de  10  %— 1.424 :500$000. 

Sala  das  sessões,  16  de  novembro  de  1897.— 
Coelho  Cintra, 

Ao  n.  lO—accrescente-se  depois  das  pala- 
vras—Central  do  Brazil—  de  conformidade 
com  as  alterações  autorizadas  por  esta  lei, 
para  augmento  das  tarifas— 40. 000:000$000. 

Sala  das  sessões,  16  de  novembro  de  1897. 
'^Coelho  Cintra, 

Aon.  27— accrescente-se  depois  das  pala- 
vras—sede  no  paiz—  sendo  sujeitas  ao  sello 
fixo  de  200  réis.  todas  as  guias  e  despachos 
de  mercadorias  expedidas  pelas  vias-ferreas 
da  União  ou  pelas  que  por  ella  sejam  fiscali- 
zadas ;  100  réis  todos  os  talões,  conhecimen- 
tos ou  recibos  de  impostos  estadoaes  ou  mu- 
nicipaesque  forem  arrecadadas  emtaes  ferro 
vias  ou  nas  repartições,  aduaneiras  incum- 
bidas da  arrecadação  de  taes  impostos,  ou 
ainda  nas  recebedorias  ou  agencias  de  co- 
brança de  impostos  existentes  nesta  Capital. 

Sala  das  sessões,  16  de  novembro  de  1897. 
— Coelho   Cintra, 

Ao  n.  43  do  art.  1°  —  Supprimam-se  as 
taxas  relativas  aos  preparados  de  fumo  de 
producção  nacional  de  que  trata  a  lei  n.  428, 
de  10  de  dezembro  de  1896. 

Sala  das  sessões,  16  de  novembro  de  1897.— 
Tosta, — Neiva, ^^  Adalberto  Guimarães, —  Ro- 


drigues Lima , '^Paranhos  Montenegro,-^  To- 
lentino  dos  Santos, — Manoel  Caetano ,~-^ayme 
Villas  -  Boas . — Milton, 

Si  não  for  approvada  a  emenda  supra : 
Mantenham-se  as  taxas  sobre  preparados  de 
fumo  decretadas  na  lei  n.  428,  de  10  de  de- 
zembro de  1897. 

Sala  das  sessões,  16  de  novembro  de  1897. 
— Tosta, —  Neiva. —  Adalberto  Guimarães, — 
Rodrigues  Lima,  —  Paranhos  Montenegro, — 
Tolentino  dos  Santos, —  Jayme  Yillas-Boas .^ 
Manoel  Caetano, — Milton, 

Artigo  additivo.  Fica  o  Governo  autorizado 
para  arrendar,  mediante  hasta  publica,  o  ser- 
viço de  abastecimcuto  de  agua  da  Capital 
Federal,  canjuncamente,  com  a  Estrada  de 
Ferro  do  Rio  do  Ouro,  a  individuo  ou  Com- 
panhia Nacional  que  a  isso  se  propuzer,  sob 
as  seguintes  condições  : 

I.  A  transferencia  comprehenderá  todos  os 
trabalhos,  mananciaes  adquiridos,  terrenos 
desapropriados  e  materiaes  destinados  tanto 
aos  serviços  do  abastecimento  de  ^gua,  como 
ao  trafego  da  Estrada  do  Rio  do  Ouro. 

II.  A  empreza  será  obrigada  a  executar  as 
obras  e  trabalhos  necessários  para  regula- 
rizar a  distribuição  de  agua,  em  prazo  deter- 
minado, 6  a  canalizar  novos  mananciaes,  de 
modo  a  manter  sempre  a  medida  de  distri- 
buição nunca  inferior  a  250  litros  por  pessoa. 

III.  A  melhorar  a  Estrada  do  Rio  do  Ouro, 
pondo-a  em  condições  de  trafego  regular, 
podendo  construir  ramaes  e  prolongamentos, 
com  acquiescencia  do  Governo  no  tocante  á 
direcção  e  traçado  da  linha. 

IV.  A  taxa  do  fornecimento  de  agua« 
quer  para  o  consumo  domestico  quer  para 
o  industrial,  será  afixada  no  art.  1^  (sub- 
stitutivo ),  mantido  para  o  primeiro  o  sup- 
primento  de  1.200  litros  em  24  horas  ;  po- 
dendo, porém,  ser  a  mesma  taxa  alterada  de 
accordo  com  o  Governo,  em  condições  pre- 
vistas no  contracto  :  será  gratuito  o  forneci- 
mento de  agua  para  incêndios,  quartéis,  arse- 
naes,  casas  de  caridadel,avèigens  de  canos  de 
esgotos  e  jardins  públicos. 

V.  As  tarifas  da  Estrada  do  Rio  do  Ouro 
serão  estabelecidas  de  accordo  com  o  Governo 
e  pautadas  pelas  da  Estrada  Central  do  Brazil. 

VI.  O  prazo  do  arrendamento  não  excederá 
de  40  Muncs. 

Vil.  A  importância  do  arrendamento  que 
não  deverá  ser  inferior  a  30.000:000$,  divi- 
dirse-ha  em  duas  partes  iguaes,  uma  das 
quaes  será  recolhida  ao  Thesouro  Nacional 
antes  da  assignatura  do  contracto,  e  a  outra 
sem  paga  por  prestações  iguaes  em  prazo  não 
excedente  de  cinco  annos. 

VIII .  Findo  o  prazo  de  arrendamento,  toilos 
os  serviçoâ  do  abastecimento  e 
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obras,  bem  como  a  Estrada  do  Rio  do  Ouro,  posto  de  industria  e  profissão,  impõem  mui 
seu  material  e  dependências,  reverterão  gra-  tas  aos  consumidores  e  dão  dous  terços  das 
tultamente  ao  dominio  municipal.  i  multas  aos  denunciantes. 

Sala  das  sessões,  16  de  novembro  de  18^.  i     Sala  das  sessões,  16  rle  novembro  de  1897. 
— Mello  Rgeo.  i  — Tosta. 


Substitua-se  o  art.  l""  pelo  seguinte: 


Onde  couber :  —  Ficam   restabelecidas  as 


A  taxa  sobre  penna  d'agua  correspondente  disposições  do  Orçamento  de  1897  para  o  ser- 


ão supprimento  de  1 .200  litros  em  24  iioras, 
nos  termos  do  regulamento  de  25  de  novem- 
bro do  1882,  será  regulada  pelo  valor  lo- 
cativo do  prédio,  observada  a  seguinte  classi- 
ficação: 


viço  de   fiscalização   das  loterias  extrahidas 
ca  Capital  Federal. 

Sala  das  sessões,  16  de  novembro   de  1897. 
— Pereira  de  Lyra, 


Para  os  prédios  comprehendidcs : 

\\  entre  60$  e  300$ 

2%  entre  301í;  e  600$ 

3^',  entre  601$  e  1 :0OOJ 

4»,  entre  1 :000$  e  2:000$ 

entre  2:000$  e  3:000$ 

entre  3:000$  e  4:000$ 

entre  4:000$  e  5:000$. 


br 
♦3- 
7» 


Accrescente-so  ao  art.  9'»  paragrapho  único, 
depois  da  palavra  —  assistidos:—  inclusive  a 
í"*!^^^' Misericórdia  do  Rio  de  Janeiro,  que  conti- 
'^?fn^A  ^^^^^  *  gozar  das  isenções  de  que  tem  go- 
^^fnnn  ^^^^  ^^  ^^'^^'  ^*^*  °®  serviços  a  seu  cargo. 
Sala  das  sessões,  IO  de  novembro  de  1897. 
^^Luiz  Domingues . — Auguso  de  Vasconcellos, 
— Heredia  de  Sá, 


70$000 
84$000 
98$000 


8  ,  entre  5:000$  e  6:000$ 112§000 

§  10.  Os  estabelecimentos  de  educação,  os  de 


Art.  1%  n.  8  —  Supprima-se  a  segunda 
parte  que  diz  :—  Ficam  dispensados  do  addi- 
beneflcencia  e respectivos  hospitaes,  as  con-  cional  de  10  %  sobre  os  impostos  de  pharóese 
gre^'ações  civis  ou  religiosas,  e  casas  de  i  docas  aa  embarcações  estrangeiras. 
saúde  que  actualmente  não  gosam  de  isenção  - 

da  taxa  acima,  e  bem  assim  as  estalagens  pa- 
irarão segundo  o  consumo     verificado   por 


N.  12— Renda  do  correio  geral,  etc.  Cartas 
de  200  róis,  etc.  etc...  no  final  deste  periodo 
em  vez  de  mantidas  as  actuaes  taxas  para  os 


bydrometro,  á  razão  de  100  réis  por  metro  jornaes  e  registros —d iga-se:    mantidas   as 
cubico;   as  casas  de  banhos,  as  cocheiras  e  actuaes  taxas  para  os  jornaes  e  augmentadas 
quaesquer  estabelecimentos  em  que  o  con- j  de  100  réis  as  taxas  de  registro, 
sumo  seja  proveniente  de  uso  industrial,  pa-  j     n.  13— No  final  deste  numero-em  vez  de, 
garào,  pelo  mesmo  modo,  à  razão  de  150  réis  i  mantida  a  actual  taxa  de  400"  róis  por  tele 


por  metro  cubico. 
§  2.<>  (O  mesmo  do  artigo.) 

Sala  das  sessões,  16  de  novembro  de  1897. 
— Mello  Rego. 

Todoâ  os  impostos  de  importação  serão 
pagos  90  Vu  eni  moeda  corrente  e  10  Vc>  ^^ 
ouro. 

Sala  das  sessões,  16  de  novembro  de  1897. 
-^Augusto  Clementino. 

Supprima-se  on.  46  do  art.  !<>,  mantida  a 
taxa  actual. 

Sala  das  sessões,  16  de  novembro  de  1897. 
^Augusto  Clementino, — Rodclpho  Paixão, — 
Antero  Botelho  .^Octaviano  de  Brito, — Edu- 
ardo Pimentel. —  Alfredo  Pinto, ^  Arthur. 
Torres .  -^Lamartine .  — João  Lu  is , 

Onde  convier:  —  O  Governo  reverá  os  re- 
gulamentos relativos  á  cobrança  dos  impos- 
tos de  coLSumo  do  fumo,  e  bebidas  alcoólicas 
para  o  fim  de  eliminar  as  disposições  que  au- 
torizam o  exame  da  escripturação  mercantil, 
cream,  lob  a  denominação  de  registro,   o  im- 


gramma  e  concedido  á  imprensa  abatimento 
de  50''/o^diga-se  :  augmentadade  200  a  taxa 
fixa  (de  400  réis)  por  telegramma  e  de  10 
réis  a  taxa  por  palavrj,  concedido  abati- 
mento de  65  Vo. 

N.  45— No  final— em  vez  de:— Estas  taxas 
serão  arrecadadas  por  meio  de  estampilhas— 
diga-se :  Estas  taxas  serão  arrecadadas  por 
agentes  fiscaes  do  Governo,  nomeados  de  pre- 
ferencia os  empregados  de  Fazenda  actual- 
mente addidos. 

Sala  das  sessões,  16  de  novembro  de  1897. 
— Jeronymo  Monteiro. 

O  Sr.  M<>llo  Rego— Sr.  Presidente, 
sinto  discordar  du  nobre  Commissão  de  Fa- 
zenda e  especialmente  do  seu  relator  no  Or- 
çamento da  Fazenda,  em  um  ponto  que  me 
parece  capital,  x)orquanto  interessa  essencial- 
mente a  poí^ulaçáo  desta  cidade. 

Refiro  me  á  medida  proposta  pela  nobre 
Commissão,  de  ser  o  fornecimento  de  agua 
aos  predics  effectuado  por  meio  do  apparelho 
denominado  bydrometro,  calculado  o  metro 
cubico  â  razão  de  200  réis. 
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Sr.  Presidente,  esta  medida  não  só  se  me 
afifçura,  pr  meiramente  impraticável  e  depois 
muito  onerosa  para  as  classes  menos  favore- 
cidas da  fortuna,  como  nâo  attinge  o  fim  que 
a  Commissão  tem  em  vista,  que  é  elevar  a 
nossa  receita,  para  que,  desde  já,  possamos 
cobrir  o  deficit  de  que  estamos  ameaçados  ou 
que  na  verdade  já  existe. 

A  honrado  Commissão  conta  que  o  rendi- 
mento deste  imposto  no  exercicio  faturo  po- 
derá ser  elevado  do  triplo  do  que  actualmente 
é  arrecadado. 

O  rendimento  actual  é  de  1 .  150:000$,  e  a 
Commissão  calcula  que  elle  se  elevará  a 
3.500:000S  no  exercicio  vindouro,  contando 
assim  com  o  crescimento  da  renda  em  vir- 
tude da  applicação  do  hydrometro. 

Mas,  Sr.  Presidente,  uma  das  primeiras 
difficuldades  que  se  antolham  á  execução 
desse  meio.  está  nacoUocação  dohydrometro. 
Por  conta  de  quem  correrá  a  despeza  da  col- 
locação  do  apparelho  ? 

Isso  não  está  claro,  pois  a  Commissão  nada 
diz  ;  naturalmente,  porém,  a  despeza  deve 
ser  feita  por  conta  do  proprietário. 

Que  meios  tem  o  Governo  para  obrigar  o 
proprietário  a  coUocar  o  hydrometro  ? 

Não  querendo  fatigar  a  attenção  dos  meus 
coUefiras,  levarei  a  questão  para  o  terreno 
pratico. 

Que  meios  tem  o  Governo,  repito,  para 
obrigar  a  collocação  desse  apparelho  nos  pre- 
dios  em  que  já  existem  pennas  de  agu  >  ? 

Nos  prédios  que  se  construírem,  a  cousa 
não  é  diíBcil,  desde  que  na  concessão  de 
pennas  de  agua  se  imponha  a  obrigação  da 
collocação  do  apparelho ;  nos  outros,  não. 
Demais,  é  sabido  que  no  mercado  não  existem 
hydrometros,  e  que  por  is«?o  será  necessário 
encommendal-os  no  estrangeiro. 

Quanto  custará  cada  um  desses  apparelhos 
posto  aqui  ? 

Pop  exneriAncias  realizadas  na  Directoria 
de  obras  Publicas,  pelo  finado  director  Dr. 
Belfort  Roxo,  foram  examinados  17  typos  de 
hydrometros,  sendo  dada  a  preferencia  aos 
do  fabricante  Kenta. 

Quanto  custa  cada  um  ? 

Pele  cataloffo,  que  tenho  aqui,  o  seu  preço 
é  de  4  £  e  4  schillings.  O  que  quer  dizí^r  que 
ao  cambio  actual,  um  hydrometro  destes, 
incluindo  as  despezas  de  seguro,  transporte, 
commissão  e  collocação,  não  custará  menos 
de  180.Sa200$000. 

Vamos,  portanto,  impor  aos  proprietários 
dos  15  mil  e  tantos  prédios,  era  que  o  hydro- 
metro tem  de  ser  collocado,  pois  que  tantos 
são  actualmente  os  que  teem  penna  de  agua, 
um  ónus  de  mais  de  9.000:000$.  Sobre  quem, 
por  fim,  ha  de  recahir  isto  ?  Naturalmente 
sobre  os  inquilinos. 


A  Commissão  estabelece  para  o  minimo  da 
quantidade  que  se  pôde  fornecer  a  uma  famí- 
lia, que  é  um  metro  cubico,  o  custo  de  200 
réis.  Actualmente,  o  consumo  está  calculado 
em  1.200  litros,  que  segundo  a  taxa  vigente 
corresponde  a  84  réis  por  metro  cubico.  Ora, 
passar  de  84  a  200  réis,  a  differença  é 
enorme, 

Admittindo  que  se  aoceite  esta  medida, 
V.  Ex.  comprehende,  Sr.  Presidente,  que  não 
é  razo  ivel  fazer  pa^ar  indistinctamente  84'^, 
pela  mesma  quantidade  de  agua  que  actual- 
mente nos  custa  36$,  sem  attenção  aos  recur- 
sos do  consumidor,  como  pretende  a  nobre 
Commis^ão,  que  manda  applicar  a  medida  a 
todas  as  classes,  fundando-se  no  argumento 
de  que  cada  um  deve  pagar  na  razão  do  con- 
sumo, sem  attender  a  que,  si  as  classes  aba^t<i- 
das  podem  supportar  as  taxas  elevadas  em 
artigos  de  consumo  obrigatório,  as  classes 
pobres  não  o  podem. 

Porque  não  recorreu  a  Commissão  á  lei 
existente,  que  ainda  não  foi  revogada  nom 
modificada,  que  manda  que  as  pennas  de  agua 
sejam  pagas  em  relação  ao  valor  lacativo  do 
prédio  ? 

Sinto  que  não  esteja  presente  o  nobre  rela- 
tor da  Commissão,  para  responder-me  e 
tirar-me  do  embaraço  em  que  me  acho,  não 
desejando  dissentir  de  S.  Ex.,  e,  pelo  con- 
trario, procurando  acompanhai  o. 

Si  o  fim  da  Commissão  é  elevar  a  receita 
publica,  fazendo  com  que  todas  as  fontí^s  de 
regida,  que  ainda  estão  um  pouco  allivíadas, 
produzam  mais,  porque  não  havemos  de  re- 
correr ao  meio  que  acabo  de  indicar  e  se 
acha  na  lei  n.  2.631,  do  22  de  setembro  de 
lft75,  que  abriu  o  credito  de  lO.OOOiOOOjí  para 
obras  de  abastecimento  de  agua  a  esta  Capital  ? 
A  hl,  no  §  4"  do  art.  1**  é  expresso  que  a  taxa 
de  p^nna  de  agua  seja  regul'»da  pelo  valor 
locativo  do  prédio,  podendo  ser  elevada  até 
120$,  sujeita,  entretanto,  a  ser  reduzida  desde 
que  o  rendimento  liquido  delia  resultante 
exceda  a  G^^/o  do  capital  empregado  nas 
obras. 

O  Governo,  porém,  no  regulamento  expe- 
dido em  1882  para  execução  da  lei.  conside- 
rando que  a  matéria  ainda  precisava  de  es- 
tudo, estabeleceu  apenas  três  classes,  toniand" 
a  taxa  minima  de  12.^  para  of  prédios  de 
valor  locativo  de  60a  a  3(X\?>,  de  24S  para  os 
de  300  a  6U0.^,  e  36$  para  os  de  600$  a 
1:000$000. 

Esta  ultima  é  hoje  quasl  que  a  taxa  g^ral, 
pois  poucos  são  os  prédios  de  aluguel  inferior 
a  600$000. 

Por  que  não  havemos  de  chegar  até  o  má- 
ximo da  taxa  de  120$,  seí.'undo  o  valor  loca- 
tivo do  prodio,  sem  attenção  ao  consumo  íf 

Sr.  Presidente,  este  prmcipio  de  igualdade 
que  se  pretende,  não  pôde  ser  absoluto  ;  elle 
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é  rariavel  em  toda  a  parte,  nos  casos  de  me- 
lhoramento geral  em  que,  tendo  todos  goso 
Igual,  não  se  procura,  entretanto,  que  a 
distribuição  do  ónus  correspondente  seja 
também  igual  para  cada  um. 

São  sempre  as  classes  mais  poderosas  que 
mais  contribuem,  na  medida  doa  seus  recur- 
sos, em  compensação  do  pouco  com  que  con- 
tribuem as  classes  pobres.  E'  como  que  um 
tributo  que  o  rico  paga  ao  pobre  para  a 
obtenção  de  um  bem  geral. 

Ora,  a  questão  do  abastecimento  de  agua 
não  interessa  somente  aos  nossos  usos  do- 
mésticos ou  ás  necessidades  naturaes  do 
noSíO  organismo  ;  interessa  também  á  hy- 
giene,  à  saúde  publica  e  ao  bem  estar  da  po- 
pulação. 

Neste  caso,  embora  das  vantagens  dahi  re- 
sultantes, tanto  gose  o  pobre  como  o  rico, 
SíTia  iniquo  e  mesmo  impraticável  exigir 
daquelle  sacriflcio  superior  as  suas  forças,  ao 
passo  que  a  este  não  custaria  contribuir  em 
muito  maior  escala,  na  medida  dos  seus  re- 

CUTíOS. 

Eu,  portanto,  peço  licença  &  nobre  CJom- 
miarSíio  para  apresentar  uma  emenda  substi- 
tutiva, de  accordo  com  a  lei  a  que  me  referi, 
tornando  as  taxas  proporcionaes  ao  valor  lo- 
cativo dos  prédios. 

A  minha  emenda  é  a  seguinte 

Substitua-se  o  art.  7°  pelo  seguinte  : 

A  taxa  sobre  penna  de  a^ua,  correspon- 
dendo ao  supprimento  de  1 .200  litros  em  24 
horas,  nos  termos  do  regulamento  de  25  de 
novembro  de  1882,  será  regulada  pelo  valor 
locativo  do  prédio,  observada  a  seguinte  cias- 
siâcação  : 

Pata  os  prédios  comprehendidos 


1*^  —  entre 

Oo 

5* 


'jp  —  » 


—  » 

—  > 


—  » 


60$  e   300$ 14í^000 

301$  e   600$ 2aS0()0 

601$  e  1:001$ 42$U09 

1:001$  e  2:000$ 56$0.  O 

2:001$  e  3:000$ 70^000 

3:001$  e  4:000$ 84.^000 

4:001$  e  5:000$ 9a$000 

5:001$  e  6:000$ 112§000 


Ora,  realmente  as  classes  que  moram  em 
casas  de  aluguel  superior  a  1:000$,  ficam 
mais  oneradas  do  que  são  actualmente  ;  en- 
tretanto, aquellas  que  moram  em  casas  cujo 
valor  locativo  for  inferior,  pagarão  muito 
pouco  :  pagarão  mesmo  14$,  quando  pelo  hy- 
ílrometro  pagariam  o  triplo  e  mais. 

O  imposto  de  agua,  da  maneira  por  que 
propõe  a  Commissão,  ó  impraticável ;  per- 
gunto :  quem  ha  de  verificar  o  consumo  ?  Ha 
de  ser  um  empregado  do  Governo,  forçosa- 


mente. E  que  pessoal  será  preciso  para  essa 
verificação,  afim  de  que  semestralmente  te- 
nha logar  a  arrecadação  do  imposto  ?  Receio 
que  o  augmento  da  receita  seja  absorvido 
pelo  augmento  do  pessoal  com  os  correspon- 
dentes vencimentos. 

O  Sr.  João  de  Siqueira—  Sem  o  hydrome- 
tro,  o  augmento  do  preço  da  agua  é  uma 
medida  injustíssima. 

O  Sr.  Mello  Rego—  Além  dessas,  ainda 
temos  outras  diíiiculdades. 

Quem  pagão  coosumo  de  agua,  ó  o  locatá- 
rio ou  o  proprietário  ? 

O  Sr.  Luiz  Adolpho—  E'  o  locatorio. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  E'  o  locatorio,  diz  o 
meu  coUega. 

Senhores,  si  o  imposto  é  cobrado  semestral- 
mente, qual  o  meio  de  verificar  si  a  casa  foi 
occupada  somente  por  um  inquilino  durante 
esse  período,  ou  por  mais  de  um,  como  acon- 
tece frequentemente,  para  se  saber  qual  o 
responsável  pelo  consumo,—  si  o  que  for  en- 
contrado no  ultimo  mez  provar  que  lá  não 
morava  nos  mezes  anteriores,  e  que,  por- 
tanto, não  ó  responsável  pela  totolidade  do 
consumo  indicado  no  hydrometro  ? 

Ninguém  é  obrigado  a  morar  em  uma  casa 
durante  seis  mezes. 

O  Sr.  João  de  Siqueira— O  inquilino  pôde 
morar  seis  ou  menos  mezes  em  uma  casa, 
não  advindo  dahi  nenhum  prejuízo,  porque 
a  mesma  cousa  que  se  faz  com  o  consumo  de 
gaz  farão  os  proprietários  com  o  consumo  de 
agua,  exigindo  essa  garantia  nas  cartas  de 
fiança. 

O  Sr.  Mello  Rego—  Perdôe-me  o  meu  no- 
bre coUega  ;  o  consumo  de  gaz,  que,  aliás, 
não  é  obrigatório,  é  cousa  totalmente  diffe- 
rente.  O  gaz  pertence  a  uma  companhia 
particular,  que  manda  verificar  mensalmente 
o  consumo,  e  tem  cobrador  que  vae  trimen- 
salinente  ás  casas ;  e,  quando  o  inquilino 
íoge  ao  pagamento,  ella  manda  cortar  o  en- 
canamento. 

Mas,  pergunto:  dada  a  falta  de  pagamento, 
o  Governo  mandará  cortar  a  penna  de  agua, 
cujo  consumo  é  obrigatório  ? 

O  Sr.  João  de  Siqueira— Tem  o  Executivo. 

O  Sr.  Mello  Rego—  Como  o  Executivo  ?  A 
Companhia  do  Gaz  tem  ainda  outro  meio  de 
garantirse contra  as  faltas  de  pagamento  : 
exige  depo>ito  de  consumo  provável  de  um 
trimestre,  quando  o  proprietário  não  se  res- 
ponsabiliza pelo  consumo  do  gaz.  Não  ha 
muito  deu-se  um  fflusto  idêntico  commigo  : 
tomei  casa  para  ura  amigo  que  vinha  aqui 
residir,  e  tive  de  fazer  um  deposito  de  200$ 
para  a  companhia  mandar  repor  o  encana- 
mento, que  estava  corta  10  em  virtude  de 
falta  de  pagamento  do  inquilino  anterior. 
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O  Governo  recorrerá  a  esse  meio,  ezígirÀ 
semelhante  deposito,  tratando-se  de  agua? 

Não  o  fará,  além  de  ser  uma  cousa  impra* 
ticavel. 


O  Sr.  João  de  Siqueira  dá  um  aparte. 

O.  Sr.  Paula  Ramos—  Não  apoiado.  Vou 
demonstrara  V.  Ex.  Trata-se  de  um  appa- 
relho  condemnado,  e  tomo  o  compromisso  de 
fazer  experiências  publicas,  para  provar  o 
asserto  (!o  que  digo. 

O  Sr.  Mello  Rego—  E'  um  apparelho  que 
pôde  ser  alterado,  augmentando  a  quanti- 
dade da  agua  que  deve  ser  fornecida. 

O  Sr.  João  de  Siqueira—  Esta  medida  ^ 
destinada  a  acabar  com  os  e^candfa  los  de  to* 
dos  os  dias.  Os  potentados,  que  toem  relação 
com  os  liscaes,  dispõem  de  grande  quantidade 
de  agua,  ao  passo  que  os  pobres  veem-se  pri- 
vados desse  primeiro  elemento  da  vida. 

O  Sr.  Mello  Rego—  Mas,  senhores,  como 
pôde  o  inquilino  pagar  consumo  de  agua, 
quando  ella  não  chegou  ao  seu  prédio  ? 

Que  remédio  traz  o  hydrometro  para  esse 
mal? 

Ainda  mais,  em  apparecendo  o  apparelho 
estragado,  como  verificar  quem  o  estragou  f 

O  Sr.  João  de  Siqueira—  Neste  caso  o  in- 
quilino, que  é  o  responsável,  vae  para  a 
cadeia. 

O  Sr.  Mello  Rego—  Note  o  meu  honrado 
coUega  que  este  apparelho  é  de  metal  e,  por- 
tanto, oxydavel  pela  passagem  da  agua. 

Como  reconhecer-se  si  foi  o  inquilino  quem 
o  estragou,  ou  si  o  dainno  provem  do  fUnc- 
cionamento  do  mesmo  ou  defeito  da  peça  ? 

Senhores,  para  que  esta  novidade  ?  Porque 
não  se  executa  a  lei  que  ainda  não  foi  revo- 
gada? 

O  Sr.  João  de  Siqueira  —  Adoptada  esta 
medida,  haverá  melhor  distribuição  de  agua. 

O  Sr.  Mello  Reíío—  E*  isto  o  que  quero 
com  a  minha  emenda:  as  classes  pobres  pa- 
garão na  razão  do  aluguel  de  suas  casas  ;  e, 
como  poderão  consumir  diariamente  1.200  li- 
tros, pagarão  pouco. 

O  Sr.  João  de  Siqueira  —  Actualmente 
pagam  e  não  teem  agua. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Perdôe-me;  o  meu 
nobre  collcga  vae  atraz  daquillo  que  se  diz. 

O  que  se  dá  actualmente,  é  unicamente 
defeito  na  distribuição,  devido  a  causas  di- 
versas, que,  com  o  tempo  e  o  necessário  cui- 
dado, hão  de  desapparecer . 

Portanto,  devemos  abandonar  essa  idéa  de 
hydrometro  e  aoceitarmos  a  emenda  que  pro- 
ponho, em  beneficio  das  classes  pobres  que 
pagarão  pouco  em  relação  ás  abastadas;  ao 
pa^so  qup  oom  o  medidor  paigariam  ambas  a 


mesma  quantia,  isto  é,  72$  por  anno,  para 
terem  diariamente  apenas,  um  metro  cubico 
de  agua,  que  é  menos  do  que  teem  actual- 
mente por  36$000. 


O  Sh.  Luiz  Adolpho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Mello  Rego — Ao  mou  nobre  col- 
lega  por  Matto  Grosso  que  me  houra  com  a 
attenção  e  a  quem  pela  sua  competência  na 
matéria  desejo  convencer  vou  demonstrar 
que,  si  o  fim  que  a  illustre  Commissão  tem 
em  vista  é  desde  já  augmentar  as  fontes  da 
receita,  calculando  que  esse  augmento,  no 
tocante  a  penn;is  de  agua,  se  eleve  a 
3.500:000$,  minha  emenda  preenche  de  al- 
guma serte  o  mesmo  intuito,  isto  é.  si  não 
eleva  a  renda  a  3.000:000$,  augmenta-se  de 
mais  do  dobro. 

Estabeleço  para  a  2*,  3\  4*  e  5^  classes,  isto 
é,  para  os  que  pagam  de  60a$  até  3:000$  que 
são  as  que  formam  o  maior  numero,  o  preço 
de  28$,  42$,  56$  e  70$,  admittindo  uma 
média  provável  de  50$  por  prédio. 

Multiplicada  a  importância  de  50$  por 
51.700  casas,  será  o  producto  desde  logo  de 
perto  de  3.000:000$  excluída  ainda  a  taxa 
para  os  prédios  de  valores,  inferior  e  supe* 
rior  áquelles. 

Não  sei  como  comprehender  que  haja  ho- 
mens conhecedores  da  administração  publica 
do  paiz,  habituados  a  lutar  com  difflculdades 
de  todo  o  género,  que  possam  acreditar  que  o 
Governo  consiga  regularizar  o  consumo  de 
agua  e  cobrar  com  facilidade  a  taxa  respe- 
ctiva, com  o  emprego  apenas  do  hydrometro, 
ainda  mais  fazendo  cahir  a  despeza  destes  so- 
bre o  proprietário. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho^  O  Sr.  Jardim  é  con- 
tra os  hydrometros. 

O  Sr.  Mello  Rego—  Com  a  applicação  do 
hydrometro,  realmente  a  fiscalização  do  con- 
sumo de  agua  pôde  ser  melhor  exercitada. 
Mas,  porque  não  deixar  cada  um  consumir 
a  quantidade  de  agua  que  quizer  não  sendo 
para  applicação  industrial  í 

Não  haveria  nisso  ineonveniente,  porque, 
si  em  um  prédio  gasta-se  mais  agua,  por  que 
a  familia  que  nelle  reside  faz  uso  delia  para 
lavagem  de  roupas,  etc.,  em  compensação, 
no  prédio  contíguo  reside  outra  familia  que 
pouco  consumo  faz. 

A  gente  pobre  certamente  gasta  mais  agua 
do  que  a  classe  rica,  e  isso  concorre  para 
restabelecer  o  equilibrio,  tornando  a  média 
do  consumo  a  prevista  no  regulamento. 

Ha  ainda  um  argumento  que  não  pôde  ser 
posto  á  margem,  visto  que  se  falia  em  falta 
de  agua.  Os  mananciaes  que  abastecem  a 
cidade  fornecem  no  tempo  do  estio  o  nosannos 
mais  seccos,  cerca  de  141 .000  metros  cúbicos 
diários. 
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Pois  bem,  vcjamoe  qual  o  consumo  diário, 
de  que  tenho  a  seguinte  nota,  que  me  foi 
forneddo  por  pessoa  competente,  tomando 
para  base  do  calculo  1.500  litros  por  penna: 

51 .786  pennas  a  1 .  500  litros ...  77 .  679"»9 

590  litros  a  4.50 2.655  » 

Flushing— (anks,  esgotos  públi- 
cos, lavagem  de  collectores  de 

aguas  pluviaes,  etc 5.000  » 

Diversos  serviços  públicos 10.000  > 

Perdas  provenientes  de  causas 

alheias  ao  consumo 9.000  » 

104.335  » 
Sobra  ou  disperdicio 36.666  » 


141.000  » 


Vê  o  nobre  Deputado  que,  si  ha  falia  de 
agua  nos  supprimentos  diários,  não  é  devido 
à  exiguidade  nos  mananciaes,  mas  á  falta  da 
boa  administração.  {Apoiados.  O  Sr.  Presi^ 
dente  pede  ao  orador  que  interrompa  o  seu 
discurso^  para  proceder-se  d  votação  das  ma- 
terias  encerradas^  visto  haver  numero  suffi» 
ciente  para  esse  fim.) 

(Havendo  numero  para  as  votações,  o  orador 
interrompi!  o  seu  discurso,  a  convite  do  Sr. 
Presidente.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Silvério  Nery, 
Pedro  Gbermont,  Augusto  Montenegro,  Ser^ 
zedello  Corrêa,  Viveiros,  Anisio  de  Abreu, 
Pedro  Borges,  Francisco  Sá,  Augusto  Severo, 
Trindade,  AlTonso  Costa,  Coelho  Cintra,  João 
Vieira,  Pereira  de  Lyra,  Malaquias  Gonçal- 
ves, Martins  Júnior,  Miguel  Pernambuco, 
Angelo  Neto,  Felisbello  Freire,  Neiva,  Castro 
RebÍBllo,  Tosta,  Aristides  de  Queiroz,  Paula 
Guimarães,  Amphilophio.  Adalberto  Guima- 
rães, Rodrigues  Lima,  Eduardo  Ramos,  Mar- 
oellino  Moura,  Galdino  Loreto,  Pinheiro  Jú- 
nior, Jeronymo  Monteiro,  Oscar  Godoy, 
Leonel  Loreti,  Deocleciano  de  Souza,  Paulino 
de  Souza  Júnior,  Mayrink,  Luiz  Detsi,  An- 
tero Botelho,  Francisco  Veiga,  Octaviano  de 
Brito,  Lamounier  Godoflredo,  Rodolpho  Abreu, 
Cupertino  de  Siqueira,  Matta  Machado,  Ar- 
thur  Torres,  Fernando  Prestes,  Edmundo  da 
Fonseca*  Caraociold,  Mello  Rego,  Victorino 
Monteiro,  Aureliano  Barbosa  e  Pinto  da 
Rocha. 

Deixam  de  comparecer  oom  causa  partici- 
pada 08  Srs.  Theotonio  de  Britto,  Eduardo 
Berrôdo,  Elias  Martins,  Francisco  Gurgel, 
Coelho  Lisboa,  AppoUonio  Zenaydes,  José  Ma- 
riano, Moreira  Alves,  Barbosa  Lima,  Rocha 
Cavalcanti,  Araújo  Góes,  Francisco  Sodré, 
Xavier  da  Silveira,  Aicindo  Guanabara,  Ti- 
motheo  da  Costa,  Felippe  Cardoso,  Carvalho 
Mouribo,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,  Fer- 


reira  Pires,  Theotonio  de  Magalhães,  Manoel 
Fulgencio,  Lindolpho  Caetano,  Olegário  Ma- 
ciel, Granadeiro  Guimarães,  Paulino  Carlos, 
Francisco  Glicerio,  Xavier  do  Valle,  Brazilio 
da  Luz,  Leôncio  Corrêa,  Possidonio  da  Cunha, 
Apparicio  Mariense,  Cassiano  do  Nascimento 
e  Azevedo  Sodré. 

B  sem  causa  os  Srs.  Amorim  Figueira, 
Matta  Bacellar,  Urbano  Santos,  Rodrigues 
Fernandes,  Henrique  Valladares,  Thomaz 
Accioly,  João  Lopes,  Frederico  Borges,  Arthur 
Peixoto,  João  Dantas  Filho,  Leovigildo  Fil- 
gueiras,  Torquato  Moreira,  Irineu  Machado, 
Nilo  Peçanha.  Alves  de  Brito,  Agostinho  Vi- 
dal, Ernesto  Brazilio,  Barros  Franco  Júnior, 
Bernardes  Dias,  Urbano  Marcondes,  Campo- 
lina,  Almeida  Gomes,  Monteiro  de  Barros, 
Gonçalves  Ramos,  António  Zacharias.  Telles 
de  Menezes,  Nogueira  Júnior,  Luiz  Flacquer, 
Oliveira  Braga,  Lucas  de  Barros,  Arthur  Die- 
dcrichsen,  Ovidio  Abrantes,  Hermenegildo 
de  Moraes,  Alves  de  Castro,  Lamenha  Lins, 
Lauro  Miiller,  Plinio  Casado,  Martins  Costa, 
Marçal  Escocar,  Guillon,  Ridavia  Corrêa, 
Py  Crespo  e  Campos  Cartier. 

E'  annunciada  a  votação  do  parecer  n.  94, 
de  1897,  que  modifica  varias  disposiçues  do 
Regimento  Interno  (sobre  indicação  do  Sr.  Cin- 
cinato  Braga,  apresentada  em  1896 ;  discussão 
única). 

O  Sr.  Presidente— Comquanto  di- 
versas proposições  da  indicação  do  Sr.  Ser- 
zedello  não  estejam  numeradas,  parece-me 
que  o  n.  3,  a  que  se  refere  S.  Bz.,  é  aquelle 
que  se  refere  a  tratados  e  convenções  com  as 
nações  estrangeiras.  De  conformidade  com  o 
requerimento,  vou  subníetter  a  votos  em  pri- 
meiro logar  a  emenda  suppressiva. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  do 
Sr.  Serzedello  Corrêa,  supprimindo  o  n.  3  da 
indicação. 

E'  approvada  a  seguinte  emenda  do  Sr. 
Francisco  Veiga: 

«Emenda  ao  projecto  n.  94,  de  1897: 

Redija-se  nos  termos  seguintes: 

Art.  r^8.  Tanto  na  2"  como  na  3"*  discussão 
de  qualquer  projecto,  as  emendas  ou  artigos 
additivos,  creando  ou  augmentando  despeza 
ou  reduzindo  a  receita  publica,  não  poderão 
ser  admittidas  à  votação  sem  prévio  parecer 
da  Commissão  de  Orçamento.» 

E'  approvado  o  seguinte  requerimento: 

<  Requeiro  que  seja  destacado  do  parecer 
n.94,  ora  em  discussão,  a  emenda  do  Sr. Érico 
Coelho,  aíim  de  que,  convertida  em  indicação, 
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Yâ  á  Commiasão  de  Ck)nstituiQão,  Legislação  e 
Justiça,  para  emittir  parecer. 

Sala  das  sessões,  13  de  novembro  de  1897. 
•^Francisco  Veiga.'» 

O  Sr.  Presidente— Em  virtude  da 
approvação  do  requerimento  do  Sr.  Francisco 
Veiga,  vae  ser  enviada  à  Commissão  de  Con- 
stituição, Legislação  e  Justiça  a  seguinte 
emenda  do  Sr.  Érico  Coelho: 

<Accrescente-se  onde  convier  no  Regimento: 

Todas  as  vezes  que  constar  á  Camará  a 
prisão  de  um  de  seus  membros,  por  crime 
qualquer,  será  nomeada  uma  commisaão  de 
nove*  membros,  afim  de  acompanhar  a  for- 
mação da  culpa,  diligenciando  descobrir  a 
verdade,  de  sorte  a  habilitar  a  Camará  no 
acto  de  resolver  sobre  a  procedência  da  ac- 
cusação.»    , 

Assim  emendada,  é  approvada  a  indicação 
do  Sr.  Cincinato  Braga. 

B'  annunciada  a  votação  das  emendas  offe- 
recidas  na  3^  discussão  do  Orçamento  da  Fa- 
zenda. 

E'  approvada  a  seguinte  emenda  do  Sr» 
Coelho  Cintra: 

Ao  n.  VI— Thesouro  Federal. 

Reduza-se  de  v^0:400$  a  consignação  do  pes- 
soal respectivo,  pela  suppressão  dos  cargos 
creados  e  não  preenchidos  até  hoje,  de  dous 
sub-directores,  quatro  l°s  seis  2^*  e  seis  S''* 
escripturarios. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  rejei' 
tadas  as  emendas  do  impresso  n.54  C,de  1897* 
sob  ns.  2  e  3. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da do  Sr.  Paula  Ramos. 

N.  10— Alfandega  de  Santa  Catharina. 

Onde  se  lê— Material  combustível,  1:500$— 
diga-se:  Combustível,  2:700$000. 


£*  approvada  a  seguinte  emenda  do  Sr. 
Neiva: 

Ao  art.  1«>,  n.  10— Alfandega. 

As  quotas  dos  fieis  de  armazém  sejam  equi- 
paradas ás  dos  2""  escripturarios,  pois  são 
iguaes  os  vencimentos  que  aquelles  teem  ac- 
tualmente. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  rejei- 
tadas as  emendas  do  impresso  n.  54  C,de  1897, 
sob  ns.  9,  10,  11,  12,  13  e  14,  sendo  conside- 
radas prejudicadas  pela  rejeição  da  emenda 
n.  14,  as  de  ns.  15  e  16  do  mesmo  impresso. 

E*  approvada  a  seguinte  emenda  da  Com- 
mjssão,  substitutiva  da  que  offereceu  o 
Sr.  Luiz  Adolpho. 

Em  vez  de  —  121.000:000$000  —  diga-se  : 
110.000:000$000. 

E'  considerada  prejudicada  a  emenda  do 
Sr.  Luiz  Adolpho  sob  n.  17. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  do  Sr.  Milton  : 

Accrescente-se  ao  paragrapho  único  do 
artigo. . .  depois  das  palavras— a  quem  me- 
lhores vatagens  oflèrecer— estas  outras  :  — 
excepto  o  prédio  em  que  se  acha  estabelecido 
o  Hospital  dos  Lázaros,  o  qual  fica  perten- 
cendo ao  património  do  mesmo  hospital. 

O  Sr.  Presidente— A  esta  emenda 
offereceu  a  Commissão  um  substitutivo  que 
deve  preceder  na  votação.  O  substitutivo 
está  assim  redigido : 

«  Excepto  o  prédio  em  que  se  acha  estabe- 
lecido o  Hospital  dos  Lázaros,  o  qual  con- 
tinuará em  usofructo  para  o  fim  especial  a 
que  está  destinado.  » 


O  Sr.  Paula  Ramos  (pela  ordem) 
vem  dar  uma  explicação,  aflm  de  orientar  a 
votação.  Já  havia  explicado  ao  nobre  relator 
da  Commissão  que  era  completamente  impos- 
sível fazer  esse  serviço  com  a  verba  consi- 
gnada; mostrou4he  que  a  lancha  trabalhando 
quatro  horas  dispenderia,  no  minimo,  com- 
bustível que  custaria  2:700$,  pelo  preço  do 
carvão. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  referida 
emenda  do  Sr.  Paula  Ramos. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  rejei- 
tadas as  emendas  do  impresso  n.  54  C,  de 
1897,  sob  ns.  6  e  7. 


O  Sr.  Milton  {pela  oreíem)— Sr.  Pre* 
sidente,  é  exactamente  para  pedir  que  seja 
submettida  á  votação ,  de  preferencia,  a 
minha  emenda,  que  tomei  a  palavra. 

Para  encaminhar  a  votação  me  limitarei  a 
dizer  muito  pouco.  O  Hospital  dos  Lázaros 
está  de  posse  desse  prédio  que  recebeu  em 
quasi  completa  ruína,  ha  mais  de  um  século, 
e  si  a  prescripção  adquisitiva  carece  de 
apenas  de  30  annos  para  se  admittir,  cuido 
que  aquelle  tão  longo  lapso  de  tempo  é  bas- 
tante para  se  deferir  ao  mesmo  asylo,  que  tão 
boDs  serviços  presta  a  esta  Capital,  a  pro- 
priedade em  que  está  funccionanao. 

Aliás,  Sr.  Presidente,  occorre  que  o  próprio 
Governo  já  reconheceu  que  esse  prédio  não 
lhe  pertence,  que  não  é  mais  próprio  nacional, 
pois  que  na  relação  dos  próprios  nacionaes, 
que  vem  annexa  ao  Orçamento  da  Fazenda, 
elle  não  está  comprehendido. 
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Demais,  Sr.  Presidente,  todos  corapre- 
hendem  que  a  irmandade  da  Candelária, 
tendo  apenas  o  usofrncto  do  prédio  e  sem  o 
dominio  delle,  não  poderá  realizar  no  mesmo 
09  grandes  melhoramentos  que  tem  em  vista , 
para  converter  em  um  modelo  o  hospital  que 
tem  sido  administrado  com  toda  a  compe- 
teucia.  (Apoiados,) 

Nestas  condições,  espero  que  a  Camará 
aoceitará  a  preferencia  pedida  por  mim  e  que 
approvarà  a  emenda  que  tiver  a  honra  de 
lhe  apresesntar. 

OJSr*  Augusto  Montenegro— 

Vinha  entrando  no  recinto,  Sr.  Presidente,  e 
ouvindo  as  considerações  que  acaba  de  fazer 
o  illustre  coUega   da  Bahia,  o  Sr.  Milton, 
sustentando  a  emenda  do  n.  18. 
S.  £x.  deu  duas  razões. 

O  Sr.  Milton^ Ali&s  três. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Apenas  ouvi 
duas  razões  em  favor  de  sua  emenda. 

Mas,  o  ftkcto  de  não  estar  o  próprio  nacio- 
nal a  que  se  refere  a  emenda,  na  lista  dos 
próprios  nacionaes,  não  é  uma  razão  para 
justificar  a  theoria  de  que  o  prédio  não  per- 
tence ao  Governo.  (Apartes.) 

Declaro  que  ha  muitos  próprios  que  não 
não  estão  na  lista  dos  bens  da  Nação. 

O  Sr.  João  de  SiQUEXRA--Mas  o  Sr.  Milton 
disse  que  a  irmandade  esta  de  posse  do  prédio 
ha  um  secculo. 

O  Sr.  Augusto  Montbnegro— Não  posso 
referir-me  ás  duas  razões  ao  mesmo  tempo. 

O  íkcto  do  prédio,  em  que  está  o  hospital 
não  constar  da  lista  dos  próprios  nacionaes, 
nada  prova,  porque  ha  muitos  que  não  estão 
nella,  e  o  meu  honrado  collega  da  Bahia,  o 
Sr.  Paula  Guimarães,  acaba  de  dizer  que  ha 
muitos  próprios  nacionaes  que  não  são  da 
Na^.  (i?úo.) 

A  própria  Camará,  ha  dous  annos  passados, 
viu-se  obrigada  a  íázer  nm  novo  trabalho  de 
tombamento  dos  bens  nacionaes,  augmen- 
tando  a  respectiva  verba  para  a  nomeação  de 
uma  commissão,  afim  de  que  se  pudesse 
vencer  os  diíficuldades  inherentes  a  este 
serviço. 

Eu,  pessoalmente,  conheço  próprios  nacio- 
naes que  não  estão  nesta  lista  ;  e  essa  razão 
não  prova,  ou  antes,  prova  de  mais,  prova 
contra  a  emenda. 

A  razão,  Sr.  Presidente,  que  fez  com  que  a 
Commissão  desse  parecer  contrario  á  emenda, 
é  obvia,  pois  que  ella  negou  quasi  todas  as 
emendas  relativas  a  próprios  nacionaes. 
(Apartes,) 

O  Sr.  m;lt^n-^A  emenda  vem  legalizar  a 

P098e. 


O  Sr.  Augusto  Montenegro— o  facto  de 
não  estar  o  prédio  na  lista  dos  próprios  na- 
cionaes não  é  razão  de  ordem  considerarei, 
mesmo  porque  o  facto  delle  continuar  a  per- 
tencer à  Nação,  não  vae  impedir  que  a  insti- 
tuição religiosa  que  o  dirige,  faça  as  obras 
que  necessita,  com  toda  a  segurança. 
(Apartes . ) 

Não  tenho,  a  pretenção  de  convencer  a 
Camará  que  deve  dar  um  voto  contrario  á 
emenda  do  honrado  Deputado,  pois  o  tra- 
balho da  Commissão  está  feito. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  preferencia 
pedida  pelo  Sr.  Milton. 

Em  seguida  é  approvada  a  emenda  do 
Sr.  Milton,  ficando  prejudicada  a  emenda 
substitutiva  da  Commissão. 

E'  approvada  a  seguinte  emenda  dos  Srs.Luiz 
Domingues  e  outros: 

Accrescente-se  ao  n.  3  do  art.  depois 

das  palavras— Desta  disposição  exceptuam- se 
— o  seguinte:— t^re/oí  e  as  suas  dependências. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  a  seguintes  emendas: 

Do  Sr.  Barros  Franco  Júnior: 

O  Poder  Executivo  expedirá  o  necessário 
regulamento  para  que  possam  ser  despa- 
chados nas  alfandegas  federaes,  com  a  má- 
xima celeridade,  os  géneros  de  que  trata  o 
art.  16  da  lei  de  10  de  dezembro  de  1806. 

Do  Sr.  Coelho  Cintra: 

Art.  Por  dividas  de  exercícios  findos 
entendem-se  às  que  tiverem  por  origem  o 
pagamento  dos  serviços  prestados  à  União, 
em  exercidos  financeiros  já  encerrados,  em 
virtude  da  autorização  concedida  por  lei  de 
orçamento  ou  outra  especial  com  fundos 
declarados,  comtanto  que  os  serviços  a  pagar 
não  excedam  á  consignação  dos  respectivos 
fundos. 

a)  São  também  consideradas  dividas  de 
exercícios  fl^nrios  as  que  provierem  de  venci- 
mentos de  aposentados  e  jubilados,  soldos, 
meios-soldos  e  etapas  de  ofiSciaes  e  praças  das 
clases  armadas  do  serviço  activo,  inválidos 
e  reformados  e  pensionistas  e  montepios. 

§  l.o  O  pagamento  a  credores  de  exercícios 
findos  será  feito  somente  dentro  dos  créditos 
votados  nas  diflferentes  verbas  das  leis  do 
orçamento  dos  respectivos  exercícios. 

§  2.°  As  dividas  de  exercicios  findos  que 
forem  contrarias  a  estas  disposições,  deverão 
ser  relacionadas  por  miniâterio,com  indicação 
do  numero  de  ordem  dos  processos,  nome  de 
cada  credor,  importância  da  divida,  natureza 
do  fomeoimento  ou  serviço  feito,  cLassificaçâo 
orçamentaria  dadespeza,  quando  corrente^ 
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razão  do  excesso  sobre  o  credito  consignado, 
e  o  nome  do  cJiefe  da  repartição  ou  ftinccio- 
nario  que  houver  illegalmente  ordenado  o 
fornecimento  ou  serviço. 

a)  As  relações  serão  organizadas  no  Minis- 
tério da  Fazenda,  para  onde  os  demais  minis- 
térios remetterão  os  processos  das  dividas  que 
dizem  respeito,  as  quaes  deverão  conter  os 
maiores  esclarecimentos  necessários  ákquelles 
trabalhos  e  mais  o  despacho  do  Ministro,  re- 
conhecendo a  procedência  da  divida. 

h)  As  listai  assim  organizadas  serão  en- 
viadas ao  Congresso,  acompanhadas  das  jus- 
tificativas convenientes  da  concessão  de  cre- 
dito, mencionando-se  as  providencias  tomadas 
sobre  as  causas  que  deturparam  a  previsão 
orçamentaria. 

Do  Sr.  Felisbello  Freire: 

Substitua-se  o  art.  31  do  regulamento  dos 
corretores  de  fundos  públicos  da  Capital 
Federal  que  acompanha  o  decreto  n.  2.475, 
de  13  de  ae  1897,  pelo  seguinte: 

«Art.  31 .  A  disposição  do  art.  30  não  com' 
prebende  as  negociações  fora  da  Bol^a  d^ 
lettras  de  cambio  até  o  máximo  de  £  100  ^ 
directamente  entra  comprador  e  vendedor,  aS 
quaes,  todavia,  deverão  ser  communicadas 
à  Camará  Syndical  pelos  que  as  approvem. 

Art.  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Sr.  Presidente  •—  Esta  emenda 
vae  ser  destacada  para  constituir  projecto  em 
separado. 

E'  approvada  a  seguinte  emenda  do  Sr. 
Lauro  MUUer: 

«A  tabeliã  das  verbas  do  Orçamento  susce- 
ptíveis de  créditos  supplemen tares  —  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
—  dei>ois  das  palavras  —  Garantias  de  juros 
a  estradas  de  ferro  e  engenhos  centraes  — 
accrescente-se  —  e  portos. 

E'  rejeitada  a  emenda  do  Sr.  Heredia  de 
Sá,  sob  o  n.  ^  do  impresso  n.  54  C,  de 
1897. 

E'  approvada  a  seguinte  emenda  do  Sr. 
Paulino  de  Souza  Júnior. 

Accrescente-se  onde  convier:  —«O  Governo 
incluirá  todos  os  annos  na  proposta  de  Orça- 
mento todos  os  créditos  que  tenham  sido  au- 
torizados em  leis  especiaes  e  devam  ser  ex- 
ecutados no  correr  do  exercicio. 

B'  anunciada  a  votação  da  seguinte  emenda 
•dos  Srs.  Tosta  e  outros: 

«Onde  convier: 

E'  incorporado  à  plena  propriedade  do  Es- 
tado da  Bahia  o  terreno  da  denominada  Praça 


de  Ouro,  conquistado  ao  mar,  em  virtude  de 
obras  feitas  â  custa  da  antiga  província,  si  o 
Governo  da  União  não  julgau*  preferível  in- 
demnizar a  importância  das  despezas  feitas 
pelos  cofres  locaes. 

O  íSr.  Presidente-*A  esta  emenda 
a  Commissão  offereceu  o  seguinte  substitutivo 
que  deve  preceder  na  votação: 

«E*  autorizado  o  Governo  a  entrar  em  ac- 
cordo  com  o  Estado  da  Bahia,  sobre  o  terreno 
denominado  Praça  de  Ouro,  conquistado  ao 
mar,  em  virtude  de  obras  feitas  á  custa  da 
antiga  província.» 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  substitutivo 
da  Commissão,  ficando  prejudicada  a  emenda 
dos  Srs.  Tosta  e  outros. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  do  Sr.  Augusto  Clementino: 

«O  Governo  restituirá  ao  Estado  de  Minas 
a  importância,  por  este  paga,  de  direitos 
de  alfandega,  pela  importação  de  diversos 
materiaes  que  lhe  foram  destinados,  isentos 
de  impostos,  segundo  a  legislação  em  vigor.> 

O  Sir.    i%.ug^usto   Clementino 

{pela  ordewi)— Sr.  Presidente,  somente  para 
encaminhar  a  votação  é  que  tomo  a  liber- 
dade de  pedir  a  palavra,  solicitando  toda  a 
benevolência  da  Camará. 

A  Gonstituição  do  Estado  de  Minas  Geraes, 
em  uma  das  suas  disposições  transitórias,  es- 
abeleceu  o  prazo  fatal  de  quatro  annos  para 
a  construcção  da  nova  capitai  do  Estado. 
Neste  sentido,  o  Estado  de  Minas,  tendo  ne- 
cessidade de  fazer  largas  importações  que  pela 
legislação  actual,  estão  isentos  de  impostos, 
e  para  evitar  delongas,  principalmente  na 
Alfandega,  preferiu  fazer  o  pagamento  desses 
direitos,  para  mais  tarde  reclamar  do  Gover- 
no da  União  a  restituição  desses  mesmos  di- 
reitos. 

E'  principalmente  pelo  reconheci,  lento  do 
direito  incontestável  do  Estado  de  Minas,  que 
eu  tive  a  honra  de  mandar  emenda  nesse 
sentido. 

Tenho  em  mãos  um  documento  que  não 
direi  ofilcial,  mais  que  em  todo  caso  refiecte 
a  verdade  da  questão. 

Diz  o  seguinte:... 

E*,  pois,  a  verdade  principalmente  o  reco- 
nhecimento do  direito  do  Estado  de  Minas 
que  a  emenda  consigna. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  referida 
emenda  do  Sr.  Augusto  Clementino. 

E*  annunciada  a  votação  da  segu'  te 
emenda  do  Sr.  Felisbello  Freire: 
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Onde  convier: 

Art.  Ficam  restabelecidos  os  arts.  1*,  2°, 
8»,  9\  do  decreto  n.  823  A,  de  6  de  outubro 
de  1890. 

Art.  O  Governo  converterá  os  juros  de 
4  Vo»  ouro,  das  apólices  da  divida  publica  in- 
terna, emíttidas  em  virtude  do  decreto 
n.  823  A,  de  6  de  outubro  de  1890,  nos  juros 
de  5  <*/o>  papel  que  serão  pagos  semestral- 
mente 

§  l.<>  A  realizar  dentro  ou  fora  do  paiz  as 
operações  de  credito  precisas  para  embolsar 
em  moeda  corrente  e  pelo  volor  nominal  das 
apólices  os  respectivos  possuidores  que  não 
acoeitarem  a  conversão. 

§  2.«  As  apólices  depositadas  no  Thesouro 
e  que  serviram  de  lastro  aos  bancos  emisso- 
res, de  4  Vn,  ouro,  e  que  serão  convertidas 
em  5  Vo,  papel,  serão  applicadas,  além  do 
embolso  aos  possuidores  que  não  aoceitarem 
a  conversão,  ã  amortização  e  resgate  da 
divida  externa. 

O  Sr.  Presidente^  Para  melhor 
orientar  a  Gamara,  vou  ler  os  artigos  do  de- 
creto a  que  se  refere  o  primeiro  dos  artigos 
da  emenda  do  Sr.  Felisbello  Freire. 

São  estas  as  disposições  que  o  primeiro  ar- 
tigo da  emenda  manda  restabelecer. 

A  Commissão  propõe  uma  emenda  substi- 
tutiva aos  dous  artigos  da  emenda  do  Sr. 
Felisbello  Freire. 

Vou  submetter  a  votos  em  primeiro  logar 
a  emenda  substitutiva  da  Commissão. 

Posta  a  votos,  ó  approvada  a  seguinte 
emenda  substitutiva  da  Commissão. 

«Fica  o  Governo  autorizado  a  converter  os 
juros  de  4  «/o,  ouro,  das  apólices  da  divida 
publica  interna,  a  que  se  refere  o  decreto 
n.  823  A,  de  6  de  outubro  de  1890,  nos  juros 
de  5  Vo>  papel,  que  serão  pagos  semestral- 
mente, podendo  para  este  âm  realizar  as 
operações  de  credito  precisas  para  embolsar 
em  moeda  corrente  e  pelo  valor  nominal  das 
apólices  os  respectivos  possuidores  que  não 
acceitarem  a  conversão. 

E*  considerada  prejudicada  a  emenda  do 
Sr.  Felisbello  Freire. 

E*  rejeitada  a  emenda  do  Sr.  Coelho  Cintra 
sob  o  n.  29  do  impresso  n.  54  C,  de  1897. 

E*  approvada  a  seguinte  emenda  do  Sr. 
Coelho  Cintra: 

«Art.  O  Governo  abrirá  o  credito  pre- 
ciso para  pagamento  das  despezas  com  a  fisca- 
lização dos  impostos  de  fumo  e  bebidas  al- 
coólicas fabricadas  no  paiz;  devendo,  na 
futura  proposta  de  orçamento  fixar  para  esse 
lia  o  iiíantum  necessário,  sob  a  rubrica  -* 


Fiscalização  dos  impostos  do  ftimo  e  bebidas 
alcoólicas.» 

E*  anuunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da do  Sr.  Ildefonso  Lima: 

«Onde  con vier :—E'  o  Governo  autorizado 
a  ceder  á  diocese  do  Ceara,  sem  ónus  algum, 
o  terreno  inculto  da  chácara  episcopal,  ne- 
cessário para  a  conStrucção,  a  expensas  da 
caixa  pia  da  mesma  diocese,  de  um  asylo  de 
educação  primaria  e  profissional  para  meninos 
desvalidos. 


O  Hr.  Ilderonso  I^ima  (pela  or- 
e^^m)— Para  encaminhar  a  votação,  devo  dizer 
à  Camará  que,  quando  o  honrado  relator  do 
Orçamento  da  Fazenda  deu  parecer  sobre  esta 
emenda,  ignorava  as  circumstancias  em  que 
se  acha  o  terreno  em  questão,  que  não  pode- 
ria jamais  ser  alienado  em  beneficio  dos 
cofres  da  União,  por  fitzer  parte  da  residência 
espicopal. 

Espero,  portanto,  que  a  Camará  approvarã 
a  emenda. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  referida 
emenda  do  Sr.  Ildefonso  Lima. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas: 

Do  Sr.  Barbosa  Lima: 

Accrescente-se  onde  convier: 

Fica  o  Govejno  autorizado  a  fazer  as  ne- 
cessárias operações  de  credito,  para  dar 
execução  às  sentenças  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  passadas  em  julgado,  onde  quer 
que  a  Fazenda  Nacional  tenha  sido  con- 
demnada. 

Do  Sr.  Coelho  Cintra: 

Supprimase  o  artigo  das  disposições  ge- 
raes,  que  começa  «continuam  em  vigor  as 
disposições  do  art.  8<>  da  lei  n.  191  B,  etc, 
por  ser  redudancia,  em  vista  das  disposições 
contidas  nas  emendas  que  foram  adoptadas 
pela  Camará  e  que  constituem  os  artigos  se- 
guintes do  projecto. 

Do  Sr.  Neiva: 

Art.  Ficam  transferidas  ao  Ministério  da 
Fazenda  as  lanchas  a  vapor  Lucília  e  Quin- 
tilla,  e  outras  da  extincta  inspector  ia  de  Ter- 
ras e  Colonização,  para  o  fim  de  serem  utili- 
zadas no  serviço  aduaneiro  das  Alfandegas 
da  Bahia  e  Recife. 

E'  rejeitada  a  emenda  do  Sr.  Felisbello 
Freire,  sob  n.  35  do  impresso  n.  54  C,  de 
1897. 


882 


AVVASS  DA  CAMARÁ 


E'  approvada  a  seguinte  emenda  do  Sr. 
Coelho  Cintra: 

<Art.  Quando  por  qualquer  circumstan- 
cia  for  demorada  a  distribuição  de  créditos 
dos  diversos  ministérios  pelos  Estados  da 
União,  até  o  se^çundo  mez  do  exercício,  con- 
tinuarão era  vigor,  para  a  realização  das 
despezas  auctorizadas  por  lei,  independente 
de  qualquer  ordem,  as  distribuições  do  exer- 
cido anterior  com  as  limitações  e  alterações 
feitas  na  nova  lei  do  orçamento.» 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  do  Sr.  Heredia  de  Sá  : 

«Fica  o  Governo  autorizado  a  reformar  o 
regulamento  da  Caixa  Económica  e  Monte  de 
Soccorro  da  Capital  Federal,  eliminando  a 
parte  obsoleta  do  referido  regulamento,  e 
consignando,  além  das  medidas  indicadas  pelo 
mesmo  Governo  no  relatório  do  Ministério 
da  Fazenda,  mais  o  titulo  de  porcentagem 
nas  forças  dos  lucros  liquides,  razoável  retri- 
buição aos  membros  do  conselho  fiscal.» 

O  Sr.  Heredia  de  Sá  (pela  ordem) 
—Conforme  fiz  ver  no  ultimo  discurso  que 
aqui  pronunciei,  a  reforma  do  regulamento 
da  Caixa  Económica  é  urgente  e  de  grande 
necessidade.  Tanto  é  assim  que  o  próprio  Go- 
verno, em  um  dos  relatórios  do  Sr.  Ministro 
da  Fazenda,  indicou  providencias  que  deviam 
ser  tomadas  e  que  são  por  elle  consideradas 
necessárias. 

Ora,  a  Commissao  de  Orçamento  apenas 
limita-se  a  dizer  que  não  acceita  a  emenda 
que  tive  a  honra  de  apresentar  pelos  termos 
em  que  foi  proposta,  quando  a  Commissâo 
podia  perfeitamente  apresentar  emenda  sub- 
stitutiva. 

Depois,  não  vejo  razão  para  que  a  Com- 
missâo tenha  receio  de  confiar  ao  Governo, 
ao  qual  todos  nós  apoiamos,  a  necessária  au- 
torização para  reformar  o  regulamento  da 
Caixa  Económica. 

Eu,  pois,  appello  da  decisão. da  Commissâo 
para  a  Camará. 

O  í^i*.  il.u§^usto  Monteiietfro— 

Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
pela  ordem  o  nobre  Deputado,  para  encami- 
nhar a  votação. 


O  Sr.   A.ug^u8to    Montenegrino 

{pela  orrfem)— Sr.  Presidente,  V.  Ex.  com- 
prehende  que  nas  appellações  ha  razões  de 
parte  a  parte.  O  appellante  já  disse  as  suas 
razoes;  oappellado  precisa  fallar.  Não  sou  o 
iniciador  deste  systema  contra  o  qual  tenho 
X  otestado. 


Chamo  a  attenção  da  Camará  para  os  ter- 
mos da  emenda :  elinUnando  a  parte  obsoleta 
do  regulamento, .. 

São  estes  os  termos  da  emenda  que  a  Com- 
missâo não  pôde  acceitar. 

. . .  Consignando  além  das  medidas  indica- 
das  pelo  Governo,  no  relatório  do  Ministro  da 
Fazenda.  O  nobre  Deputado  transpoz  do  rela- 
tório para  os  titules  da  receita  as  medidas 
que  o  Ministro  estabelece  em  uma  exposição 
de  motivos.  Si  o  nobre  Deputado  queria  dar 
esta  autorização  ao  Governo,  devia  compul- 
sar o  regulamento,  formular  as  bases  da  re- 
forma e  propol-as  na  sua  emenda.  Este  tra- 
balho a  Commissâo  não  podia  fazer  deante  da 
urgência  dos  trabalhos  da  Camará. 

. . .  mais,  a  titulo  de  porcentagem  nas  forças 
dos  lucros  liquidos,  razoável  retribuição  dos 
membros  do  Conselho  Fiscal,  A  este  respeito 
faço  a  mesma  advertência  que  o  nobre  ifepu- 
tado  o  Sr.  Neiva  fez:  porque  razão  só  o 
Conselho  Fiscal  ha  de  ter  as  vantagens  da 
emenda?  (Apoiados.)  Os  empregados  não  sof- 
frem  também  pela  deficiência  de  seus  venci- 
mentos? (Apoiados.) 

O  illustre  Deputado  devia  consignar  por- 
centagem não  só  aos  membros  do  Conselho 
Fiscal,  como  aos  empregados  da  Caixa  Econó- 
mica. E  porque  não  se  ha  de  reformar  tam- 
bém as  Caixas  Económicas  dos  Estados,  cujo 
pessoal  soffre  o  mesmo  mal?  Por  um  lado  é 
medida  restrictiva  porque  só  se  applica  á 
Caixa  Económica  desta  Capital;  por  outro  lado 
a  emenda  não  diz  os  termos  em  que  a  reforma 
deva  ser  feita.  (Apoiados.) 

Posta  a  votos  é  rejeitada  a  leferida 
emenda  do  Sr.  Heredia  de  Sá. 

B'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  do  Sr.  Luiz  Adolpho  : 

«O  Governo  suspenderá  a  admisSo  de 
novos  contribuintes  para  o  montepio  desde  à 
data  da  presente  lei,  devendo  submetter  ao 
Congresso  na  próxima  legislatura  um  pro- 
jecto de  reforma  daquella  instituição.» 

OlSi*.  Rodolplio  I^ai:&&o  {pela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  sabe  V.  Ex.  que 
apresentei  em  additlvo  as  bases  para  a  re- 
forma do  montepio.  Como  fiz  ver,  essa  insti- 
tuição não  pôde  continuar  absK)lutamente 
como  está. 

Entendo,  pois,  que  deve  ser  acceita  a 
emenda  do  illustre  Deputado  Sr.  Luiz  Adol- 
pho, o  que  não  prejudica  qualquer  trabalho 
que  a  Commissâo  Especial  nomeada  por  V.Ex. 
possa  apresentar. 

E'  questão  inllludivel  ;  o  montepio  como 
está  organizado  ó  um  verdadeiro  desastre: 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  reíèrida 
emenda  do  Sr.  Luiz  Adolpho. 
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E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  do  Sr.   Paula  Guimarães  e  outros  : 

€  Onde  convier : 

E*  o  Governo  autorizado  a  ceder  á  munici- 
palidade da  capital  do  Estado  da  Bahia,  para 
uso  publico,  o  terreno  em  Agua  de  Meninos, 
onde  havia  um  quartel.» 


O  Sr*  Paula  Oiiiiiia.ofiLe8  ^ela 
ordem)  —  Animo-me  a  pedir  â  coherencia  e 
equidade  da  Camará  a  approvação  desta 
emenda,  uma  vez  que  foram  approvadas  ou- 
tras idênticas,  a  de  n.  18  e  outras. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  referida 
emendado  Sr.  Paula  Guimarães  e  outros. 


E'  approvada  a  seguinte  emenda  da  Com- 
missão,  substitutiva  da  que  foi  ofTerecida 
pelo  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior  : 

«  E'  o  Governo  autorizado  a  entrar  em 
accordo  com  a  Companhia  Estrada  de  Ferro 
Oeste  de  Minas,  no  sentido  de  liquidar  suas 
contas  com  a  mesma  companhia,  podendo 
encampar  suas  linhas,  vendendo-as  ou  ar- 
rendando-as,  como  for  mais  conveniente.» 

E*  considerada  prejudicada  a  emenda  do 
Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior. 

E'  rejeitada  a  emenda  do  Sr.  Serzedello 
Corrêa  e  outros,  sob  o  n.  41  do  impresso 
n.  54  C,  de  1897. 


Assim  emendado,  é  approvado  em  3"*  discussão  o  seguinte 


PROJECTO 


N.  54  B  —  1897 

O  Presidente  da  Republica  é  autorisado  a  despender  pelo  Ministério  da  Fazenda  com 
os  serviços  abaixo  designados  a  quantia  de  203.156:032$964. 

A  saber: 

L  Jaros,  amortização  e  mais  despezas  da  divida  externa  (ouro) 17.393:978$000 

n.  Juros  e  amortização  dos  empréstimos  nacionaes 

de  1868  (ouro) 2.100:000$000 

de  1879(òuro) 8.976:800$000 

de  1889  (buro) 734:000|000         6.810:800$000 

III.  Juros  da  divida  interna  ftindada  das  apólices 

de  4  Vo  (ouro) 4.986:20í 

de4Vo  (papel) 4:784á 

de5  Vo  (papel) 18.238:- 

por  emittir 131:525|000       23.3e0:962$000 

IV.  Pensionistas 4.253:831$740 

V.  Aposentados.... 3.500:000$000 

VI.  Thesouro  Federal  —  Reduzida  de  8:400$  a  verba  para  salário  dos 
serventes;  e  de  2:000$  a  verba  destinada  a  compra  e  concerto 
de  moveis , 892:100$í)00 

VQ.  Tribunal  de  Contas  —  Reduzida  de  8:000$  a  verba  para  artigos  de 
expediente,  acquisição  de  livros,  etc.  ;  diminuida  de  1:800$  a 
destinada  a  salário  dos  serventes,  cujo  numero  e  salário  ficam 
mantidos  ;  e  reduzida  de  1:000$  a  verba  para  diversas  des- 
pezas   393:000$000 

Vm.  Recebedoria  da   Capital  Federal  —  Reduzida  de  166:000$  pedidos 

para  o  augmento  do  pessoal 315: 190$000 

IX.  Caixa  da  Amortização —  Pessoal:  Reduzida  de 
36:600$  para  o  augmento  pedido  ;  elevado  a 

dous  o  numero  de  thesoureiros 166:400$000 

Material  —  Reduzida  de  1 :200$  para  corrigir  o 
erro  da  tabeliã  e  de  700$  para  o  augmento 
pedido 129:9821500  296:382$500 
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X.  Alíiuuldgas  : 


Capital  Federal 


Pessoal  (  oomo  na  proposta  do  Governo,  inclusive  ires  fieis  de  thesoureiros  extraim- 
merai^ios )  : 

Ordenados 496:800|000 

1 .243  quotas  na  razão  de  0,63  «"/o  sobre 

a  receita  Uquida  de  85.000:000$.  535:500$000 
Gratificação  aos  ajudantes  do  guarda- 

mór  por  serviços  na  barra 3:600|000         I.035:900$000 

Material  —  Reduzida  de  6:000$  a  verba  para  papel, 
pennas,  etc.;  de  5:000$  a  destinada  a  aequisioão 
e  encadernação  de  livros  ;  de  3:000|   a  pedida 

Sara  compra  e  concerto  de  moveis  ;  de  3:000$  a 
estinada  à  publicação  de  editaes  ;  de  4:000$  a  do 

serviço  typographioo 

Diversas  despezas  (como  na  proposta) • .  • . 

Companhia  de  Guardas  (  como  na  nroposta) 

Capatazias— Calculado  o  salário  do  pessoal  para  300 

dias  úteis,  reduzido  o  numero  de  abridores  de  74 

a  60  e  o  dos  trabalhadores  de  591  a  500,  suppri- 

mindo-se  os  da  Ponte  Auxiliar  e  o  servente 

Guindastes  e  elevadores  hydraalicos.— Diminuída  a 

quantia  de  1:082$500  para  reduzir  o  salário  a 

300  dias  úteis 

Deposito  de  pólvora  no  Boqueirão 

Material^Diminuida  de  10:000$  a  verba  para  acqui- 

si^,  reparo  e  conservação 

Serviço  maritimo  (como  na  proposta) 

Barcas  de  vigia— Pessoal 

Material— Reduzida  de  40:000$ para acquisição de  uma 

lancha  de  vigia  e  de  1:720$  para  papel,  pennas,  etc. 


61:000$000 

39:180$000 

455:800$Õ00 


9S7:810$000 


55:800$000 
2:400$000 

156:000$000 

6:000$000 

179:140$000 

106:000$000         3.O25:O30$000 


Pessoal  (òomo  na  proposta) : 

Ordenados 

190  quotas  na  razão  de  1,8  Vo  sobre  a 
receita  liquida  de  1 .  100:000$000. . 


Espirito  Santo 

38:960$000 
19:800$000 


58:760$000 


Material— Reduzida  de  1:000|  aqoantla  pedida  para 
papel,  pennas,  etc.,  e  de  igual  quantia  a  pedida 
para  acquisição  e  encadernação  de  livros 

Capatazias— Reduzida  de  1 :000$  a  verba  do  material. . 

Lancha  a  vapor  e  escaleres  (òomo  na  proposta) 

Força  dos  guardas  (como  na  proposta) 


123:606$000 


Bahia 

Pessoal  (como  na  proposta)  : 

Ordenados 203 :  500$000 

625  quotae  na  razão  de  0,97  Vo  sobre  a  • 

renda  liquida   de  18.500:000$000      179:450$000 


382:960$000 
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Material— Redazida  de  3:000i  a  verba  para  papel,  pen- 
nas,  eto.;  de  igual  quantia  a  destiiuida  &  acqaíBlção 
e  en<»demaçâo  de  liyros; 'de600$  a  de  compra 
e  coDoerto  de  moveis  ;  de  1:000$  a  de  publi- 
caçio  de  editaes  e  de  500$  a  de  agua,  asseio,  eto. 

Capatazias— Pessoal  e  material  (bomo  na  proposta). . . 

LAncha  a  vapor  (como  na  proposta) 

Força  dos  guardas  (como  na  proposta) 

Aracajii 

Pessoal  (eomo  na  proposta): 

Ordenados 

168  quotas  na  razão  de  2  Vo  sobre  a  receita  liquida 
de  800:000|000 

Material  —  Reduzida  de  1 :000$  a  verba  para  papel, 
pennas,  etc.;  de  100$  a  destinada  â  compra  e  con- 
certo de  moveis ;  de  300$  a  de  publicação  de  editaes. 

Capatazias  —  Reduzida  de  500$  a  verba  de  acquisição 
e  conservação  do  material 

Escaleres  ^  Diminuída  de  500$  a  verba  para  ooncerto 
dos  mesmos 

Força  dos  guardas  (como  na  proposta) 

Mo^ceiò 

Pessoal  (como  na  proposta) : 

Ordenados 60:100$000 

261  quotas  na  razão  de  2  2  <>/o  sobre  a 

receita  liquida  de  1 .  400:000$ 30 :  800$000 

Material  —  Reduzida  de  1 :000$  a  verba  pedida  para 
expediente;  de  i^al  quantia  a  destinada  à  compra 
e  encadernação  de  livros;  de  \QO%  a  pedida  para 
compra  e  concerto  de  moveis;  de  300$  a  destinada 
á  publicação  de  editaes,  etc 

Capatazias  —  Pessoal— Reduzida  de  1:665$  por  ser 
calculado  o  salário  à  razão  de  300  dias  úteis,  e 
diminuída  de  500$  a  verba  pedida  para  acquisição 
e  conservação  da  material 

Lanchas  a  vapor  e  escaleres  —  Pessoal— Âugmentada 
de  1:560$  nos  salários  de  patrão  e  remadores  para 
corrigir  o  erro  de  calculo  da  tabeliã  e  reduzida 
de  1:000$  a  verba  para  concerto  dos  escaleres. . . . 

Força  dos  guardas  (como  na  proposta) 

Penedo 

Pessoal  (como  na  proposta): 

Ordenados 29:380$000 

168  quotas  na  razão  de  12  «/•  sobre 

a  receita  liquida  de  100:000^....        12:000$000 

Material  (como  na  proposta) 

Capatazias— Pessoal  e  material  (como  na  proposta).  •  • 

Lancha  e  escaleres: 

Reduzida,  no  material,  a  consignação  de  3:000$  a 

1:500$  para  a  acquisição  e  custeio  de  escaleres. . . 

Força  dos  guardas  (como  na  proposta)..... 


15:850$000 
130:610$000 

97:79(^000 
123:60^00 


750:8001000 


29:380$000 
16:0001000 

14:200$000 

10:100$000 

7:220$000 
15:90^000 


90:900$000 


7:018$000 


17:150$000 


18:597$500 
22:600$900 


41:380$000 

7:201$000 
3:640$000 


17:620$000 
11:348$000 


45:380$000 


92:800$000 


81:189$00U 
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Pemafnhuco 

Pessoal  (como  na  proposta): 

Ordenados 1 1 :  ir  -^  iOOO 

620  quotas  na  razSo  de  0,97  Vo  sobre  a 

receita    liquida  de  18.000:000$000      I79:450$000 

Material^Reduzlda  de  3:200$  a  verba  pedida  para 
pennas,  tinta,  etc.;  de  3:000$  a  destinada  à  aoqui- 
sição  e  encadernação  de  livros;  de  500$  a  de 
compra  e  concerto  de  moveis ;  de  1:600$  a  de  pu- 
blicação de  editaes ;  de  200$  a  do  serviço  tele- 
grapbico,  e  de  1:000$  a  de  agua,  asseio,  etc 

Capatazias— Rectificado  o  calculo  do  salário  para  300 
dias  ateis 

Reduzida  a  verba  do  material  de  1 :600$  para  livros  e 
objectos  de  expediente ;  de  200$  a  verba  para 
outros  objectos  de  serviço,  e  de  300$  a  de  agua, 
asseio,  etc 

Barcas  de  vigia  (como  na  proposta) 

Escaleres— Pessoal  (como  na  proposta)  • 

Reduzida  a  verba  do  material :  de  2:000$  a  de  concerto 
das  barcas  e  escaleres ;  de  1:000$  a  de  custeio,  e 
de  1 :000$  a  do  expediente  da  guardamoria 

Força  dos  guardas— Reduzido  o  material  de  500$  na 
verba  para  acquisição  de  concerto  do  armamento 
e  de  igual  quantia  a  de  objectos  de  expediente. . . 


81:350$000 


17:418$000 
168:420$00a 


82:000$000 
37:80(^^ 
38:400$000 


6:500$000 


122:500$000 


795:: 


v:*:v'ii  I 


Parahyba 

Pessoal  (como  na  proposta): 

Ordenados 39:960$000 

190  quotas  na  razão  de  25  %  sobre  a 

receita  liquida  de  750:000$000. . . .        18:750$000 

Material  (como  na  proposta) 

Capatazias— Augmentada  a  verba  com  1:713$  para 
roctificar  o  erro  de  calculo  da  tabeliã,  calculado  o 
salário  à  razão  de  300  dias  úteis 

Escaleres  e  íorça  dos  guardas  (como  na  proposta;. . . . 

Rio  Grande  do  Norto 

Pessoal  (como  na  proposta): 

Ordenados 29 :  380$000 

168  quotas  na  razão  de  35  Vo  sobre  a 

receita  liquida  de  450:000$000...        15:750$000 

Material  (como  na  proposta) 

Capatazias  (idem) 

Escaleres— Reduzida  de  600$  no  pessoal  para  rectifi* 

car  o  erro  da  tabeliã 

Força  dos  guardas  (como  na  proposta) 


58:71 
8: 


12:309$100 
24:620$000 


104:169$100 


45:130$000 


6:930$000 
12:400$000 


76:656$000 


Pessoal  (oomo  na  proposta) 

Ordenados. • 

342  quotas  na  razão  de  16  %  sobre  a 
receita  liquida  de  3.000:000$000. . 


Ceará 

79:700$000 
58:000$000 


1S7:700$000 


1 


J 
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Material  (oomo  na  proposta) 

Capataziaa    Rednzioa  de  7:500$  a  verba  pedida  para 

08  trabalhadores,  afim  de  rectificar  o  calculo 

Escaleres  e  força  dos  guardas  (como  na  proposta). . . . 


8:418$000 

34:200$000 
55:220$000 


S35:598$000 


Pessoal  (como  na  proposta): 

Ordenados 

168  quotas  na  razão  de  42  Vn  sobre  a 
receita  liquida  de  550:000$000. . . 


Pamahjfba 

99:3801000 
14:70Q$000 


44:0801000 


Material  (como  na  proposta) 

Capatazias  (idem) 

IfiKaleres  e  forga  dos  guardas  (idem). 


Maran?ido 


Pessoal  (oomo  na  propos^ia): 

Ordenados 

379  quotas  na  razão  de  P  s   sobre  a 
receita  liquida  de  3.2(K>'000$000. .. 


98z<io0!;000 
54:4001000 


Material  (oomo  na  p^o^xkiò; « 

Capatazias  (idem) 

Barcas  e  escaleres  ( idem ) 

Lancha  '(idem) 

Força  dos  guardas  (idem) , 


152:800$000 


9 
70 
51 
10 
34 


8d8$000 
70^00 
7^01000 

220$000 
900$000 


73:780$000 


330:203$000 


Pará 

Pessoal  (como  na  proposta),menosa 
gratificação  de  20  %  que  fica  induida 
nas  quotas: 

Ordenados 201:600$000 

620  quotas  na  razão  de  12  %   sobre  a 

receita   liquida    de     14.000:000$      168:000$000 

Material— Reduzida  de  2:500$  a  verba  para  papel, 

Sennas,  etc.;de4:00Q|  a  de  acquisiçao  e  enca- 
emação  de  livros;  ae  3:000$  a  destinada  ã 
compra  e  concerto  de  moveis;  de  2:000$  a  de  pu- 
blicação de  editaes;  de  1:000$  a  de  agua, 
asseio,  etc 

Capataziaa— Pessoal  (como  na  proposta) 

Material— Reduzida  de  4:000$  a  verba  de  reparo  e 
conservação  do  material  fixo  e  rodante ;  e  de 
1:000$  a  destinada  a  diversos  objectos  de  serviço. 

Barcas  a  vapor— Pessoal  (como  na  proposta} 

Material— Ileduzida  de  3:000$  a  verba  pedida  para  re- 
forma de  equipamento  e  munições  navaes;  de 
5K)00$  a  de  custeio  e  concertos 

Força  dos  guardas  (como  na  proposta) 


3e9:600$000 


25:686$000 
204:630$000 


25:100$000 
87:380$000 


64:500$000 
149:100$000 


925:996$000 
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Mandos 

Pessoal:  menos  a  gratiflca^^  de  40  Vo 
que  fica  indnida  nas  quotas: 

Ordenados 98:4009000 

379  qnotas  na  razão  de  15  Vo  sobre  a 

receita  liquida  de  3.700:000$000. .       55:500(000 

» 

Material  (como  na  proposta) 

Capatazias  (idem) 

Barcas  e  escaleres  (idem) • 

Força  dos  guardas  (idem) 

Santos 

* 

Pessoal  (como  na  proposta),  menos  a 
gratificação  de  40  Vo  4^^  ^^  i^~ 
cluida  nas  quotas: 

Ordenados 161 :800$000 

517  quotas  na  razão  de  0,53  Vo  sobre 

a  renda  liquida  de  30.000:000|000.      159:000$000 

Material  (como  na  proposta) 

Capatazias  (como  na  proposta) 

Lancha  a  vapor  e  escaleres:  augmentada  de  4:500$ 
para  corrigir  o  erro  da  tabeliã  ouanto  ao  pessoal; 
reduzida  de  1 :000$  a  verba  pedida  para  reforma 
e  concerto  do  material 

Força  dos  guardas: 

Pessoal  (como  na  proposta) , 

Material— Supprimida  a  verba  de  40:000$  pedida  para 
a  construcção  de  quatro  postos  flscaes  auxiliares 
e  reduzida  de  1:000$  a  destinada  á  acquisição  e 
concerto  de  armamento  e  expediente 


153:900$000 


14 
42 
22 
40 


300$000 


273:102$000 


320:800$000 

19:968$000 
24:500$000 


92:900$000 


183:d00$000 


1:000$000 


643:768$000 


Paranaffud 


Pessoal  (como  na  proposta) 

Ordenados 38:960$000 

190  quotas  na  razão  de  16  Vo  sobre  a 

receita  liquida  de  1 .400:00(^000. .        22:400$000 

Material  (como  na  proposta). 

Capatazias.  reduzida  de  109$200  para  300  dias  úteis. . 
Material  (como  na  proposta) , 

Lancha  a  vapor: 

Pessoal  (como  na  proposta) 

Material: 

Augmentada  de  50:000$  para  acquisição  de  uma  lan- 
cha a  vapor  para  alto  mar 

Escaleres  (como  na  proposta) 

Força  dos  guardas  (como  na  proposta) 


«61:360$000 

3:218$000 

10:92^000 

600$000 

5:000$000 


52:000$000 
12:015$000 
16:450$000 


161 :563$000 


SBSSZO  BM  16  DB  NOYBMBSO  DB  1807 


269 


Santa    Catharina 


Pessoal  (como  na  proposta): 

Ordenados 

234  quotas  na  razão  de  2  Vo  sobre  a 
receita  liqnida  de  1 .400:000¥000. . 


48:260|000 
28:000$000 


Material  (oomo  na  proposta) 
Capatazias  (Idem) 


Lancha  a  vapor: 

Pessoal: 

Macbinista 

Fognista 


Patrão. 
Marinheiros. 


Material : 

Combustível 

CJooserração  e  remonta. 


2:000$000 
960t000 
840$000 

l:200Í0OO 

5:0001000 


1:500$000 
50^000 


Escaleres  e  força  dos  guardas  (como  na  proposta). 


Rio  Grande   do  Sul 


76:260$000 

7:284$000 
9:OOG$000 


7:000|000 
25:680$000 


125:224$000 


Pessoal  (oomo  na  proposta): 


86:700$000 


Ordenados 

339  quotas  na  razão  de  13  %   sobre  a 

receita  liquida  de  5.500 :000$000. .        71 :500$000 
E   mais   40(^000    para    quebras    ao 

thesoureiro «. ..  400$000 

Material  (oomo  na  proposta) 

Capatazias  (idem) 

Barcas,  lanchas  e  escaleres  (idem) 

Força  dos  guardas  (idem). 

Pelotas 


158:600$000 
10:636$000 
50:350$000 
37:840$000 
Ô6:240$000 


323:Ô66$000 


Pessoal   6   material,   etc.,   (oomo   na   proposta)... 

Porto  Alegre 


102:178$000 


Pessoal  (oomo  na  proposta): 

Ordenados 115:800|000 

385  quotas  na  razão  de  1  1  Vo  sobre  a 
receita  Uquida  de  8.000:000$000. . 

E  mais  400$  para  quebras  ao  thesou- 
reiro  

Material  (oomo  na  proposta) 

Capatazias  (idem) 

Barcas,  lanchas  e  escaleres  (idem) 

Força  dos  guardas  (idem) 


88:000$000 
400$000 


203:200$000 
27:08Ô$000 

104:380$000 
13:560$000 
36:000$000 


384:v2Ô|íOO 
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Uruffuayana 

Pessoal  (como  na  proposta): 

Ordenados 38 :  960$000 

190  quotas  na  razão  de  22  <"/»   sobre  a 

receita  liquida  de  750:000$000. . . .  I8:750$000 

E  mais  para  quebras  ao  thesooreiro. ..  30Q$000 

Material  (como  na  proposta 

Capatazias  (idem) 

Barcas,  lanchas  e  edcaieres  (idem) 

Força  dos  guardas 


58s010$000 

4:7861000 
14:9901000 
28:540$000 
79:500Í^ 


185:82fi$000 


Corumbá 


Pessoal  (como  na  proposta,  menos 
40  ®/o  de  addlcionaes  que  se  acham  in- 
cluídos nas  quotas): 

Ordenados 

190  quotas  na  razão  de  32  Vo   sobre  a 

receita  liquida  de  1. 100:000^000.. 

B  mais  para  quebras  ao  thesoureiro... 


d8:960$000 

35:201$000 
300$000 


Reduzida  de  900$  a  verba  de  capatazias,  calculado  o 
salário  dos  trabalhadores  em  300  dias  úteis  e  a 
Terba  do  material  augmentada  de  30:000$  para 
acquisicão  de  uma  lancha  a  vapor 


742461$000 


163:534$000 


237:995$00O 


Macfihé 


Reduzido  o  pessoal  ao  numero  fixado  para  as  al&n- 
degas  de  Araci^ú,  Parnahyba,  Rio  Grande  do 
Norte  ePenedo  com  os  vencimentos  da  Tabeliã  A, 
da  Nova  Consolidação  das.  Leis  das  Alfandegas^ 
observando-se  quanto  á  força  dos  guardas  a  ta- 
beliã para  a  de  Penedo  : 


Pessoal.  • 
Material. 


42:1201000 

3:000$000 

Capatazias : 

Pessoal 9:000i000 

Material 1:000$000 

Força  dos  guardas 9:250$000 

Escaleres 10:  OOOfOOO 

Para  despezas  imprevistas  ou  urgentes  nas  diversas 
alfandegas 


74:3701000 
100:0009000 


9.:?82:245$600 


XI.    Delegacias  Pisoaes : 
S.  Paulo  — 

1  delegado , 

2  l"^  escripturarios 

2  2o«  »  

2  3~  >  

2  4«-  »  

1  thesoureiro  —  quebras,  600$. 

1  fiel 

1  cartorário 


9:000$000 
9:6001000 
8:000$000 
4:800$000 
4:000$000 
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1  porteiro 3:600$000 

2oontinao8a  1:200$ 2:400$000 

Material 14:318$000 

Minas  Qeraes  (como  oa  proposta; 

Bahia  •»  Reduzida  a  veroa  para  o  material  de  3:000$ 
pa^  papel,  pemias,  etc,  o  mais  como  na  proposta 

Pernambuco^Reduzida  de  3:000$  a  verba  para  i^ipel, 
pennas,  etc 

ParÀ  ^  Reduzida  de  3:000$  a  verba    para   papel, 
pennas,  etc 

Rio  Grande  do  Sul  —  Reduzida  de  3:000$  a  verba 
destinada  a  papel,  pennas,  etc 

Para  o  serviço  de  repressão  do  con- 
trabando no  Rio  Grande  do 
Sul 427:000$000 

Idem  na  ítonteirado  Apa 60:00(^000 

Cayabà  (como  na  proposta 

Curityba  (como  na  proposta) 

Tberezina  (como  na  proposta) 

Qoyaz  (como  na  proposta) ' 


XII.    UBBaã  de  Rendas  : 


De  í*  ordem 


Augmentada  de  4:000$  a  verba  pedida  para  a  de  An- 
tonina por  ter  a  tabeliã  omittido  o  pessoal  de  4 
guardas  a  1:000$  cada  um  ;  de  5:'i60$  por  ser 
classificada  nesta  ordem  a  de  S.  João  da  Barra, 
de  aooordo  com  o  decreto  legislativo,  que  a  creou. 


De  2^  ordem 


Gomo  na  proposta. 


66:518$000 
59:638$000 

62:48Ô$000 

62:486$000 

72:926$000 

58:286$000 


487:000$000 
32:288$000 
59:793$000 
20:918$000 
30:388$000 


1.012:727$000 


230:042$000 


10:126$000 


De  3^  ordem 


Reduzida  de  5:260$  por  ser  classificada  na  1*  a  de 
S.  João  da  Barra 

Importâncias  que  se  presumem  necessárias  para 
occorrer  ás  despezas  com  a  cobrança  das  rendas 
da  União  nos  Estados  (como  na  proposta) 

XIII.  Casa  da  Moeda: 

Pessoal— Diminuída  a  verba  para  dous  desenhistas. 

logres  que  ticam  supprimidos 

Material— Reduzida  de  8:000$  a  verba  pedida  para  o 

expediente ;  de  20:000$  a  pedida    para    rea- 

S entes,  cadinhos,  tgolos,  etc;  de  40:00(%  a  pe- 
ida para  papel,  tinta,  óleos,  ete.;  de  5  000$  a 
pedida  para  fòrro,  aço,  graxa,  ete.;  de  5:000$  a 
destinada  a  saccos  para  conducção  de  nikel;  de 
10:000$  a  destinada  a  machinas  e  utensis  e  sup- 
primidas  as  seguintes:  no  pessoal  a  de  30:000$ 
para  a  secção  de  trabalhos  e  reparos  do  estebe- 
lecimento;  de  60:000$  para  serviços  extraordi- 
nários; e  no  material:  de  30: 000$  para  o  material 
para  a  íbibncação  das  moedas  de  nikel  e  bronze 
e  a  de  40:000$  destinada  a  materiaes  para  as 
obras 


33:830$000 


285:000$000 


558:998|000 


509:100$000 


4Sai()0O$PO0i 


036:IOâ|(IOO 
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XIV.  Imprensa  Nacional   e  Diário  Official: 

Pessoal  e  material  (oomo  na  proposta) 966:300|00o 

XV.  Laboratório  Nacional  de  Analyses  na  Alíándega  da  Capital 
Federal: 

Pessoal  e  material  (como  na  proposta) 63:400$00O 

XVI.  Empregados  das  repartições  e  legares  extinotos: 

(Como  na  proposta) 450:O0Q$00O 

XVII.  Administração  e  custeio  dos  próprios  e  ílaizendas  naoionaes: 

Pessoal— Reduzida  de  1:200$  para  o  logar  de  administrador  da  íkzenda 
de  Caissara;  de  3:600$  para  igual  cargo  nas  de  Arary  e  S.  Lourenço; 
de  2:000$  para  o  encarregado  da  ftLzenda  do  Rio  Branco,  legares  que 
ficam  supprimidos;  supprimida  igualmente  a  yerba  de  15:000$  desa- 
tinada  a  salário  de  vaqueiros  e  outros  empregados 99. 

XVIII  Juros  diversos 50: 

XIX  Ajudas  de  custo , 20: 

XX  Juros  dos  bilhetes  do  Thesouro 480: 

XXI  Juros  do  empréstimo  do  Cofre  dos  Orphãos 650: 

XXn  Juros  dos  Depósitos  das  Caixas  Económicas  e  Montes  de  Soocorro. .  4.450: 

XXIII  Commissões  e  corretagens 38 : 

XXrV  Differenças  decambio 121.000: 

XXV  Commissões  fiscaes , 50: 

XXVI  Despezas  eventuaes 150: 

XXVII  Reposições  e  restituições 500: 

XXVm  Exercidos  findos 2.000: 

XXIX  Créditos  especiaes— Aogmentada  de  12:222$222  para  corrigir  o 

erro  da  tabeliã  relativo  aos  juros  da  Estrada  de  Ferro  de  Pernam- 
buco ;  e  de  2.133:333$333  (ouro),  para  pagamento  de  juros  e  amor- 
tizações do  empréstimo  contrahido  em  Londres,  em  virtude  do 
contracto  de  29  de  março  de  1890,  pela  Companhia  Estrada  de  Ferro 
Oeste  de  Minas,  com  a  garantia  do  Governo  brazileiro 3.062: 178$124 


840$0OO 

000$00O 
000$0OO 


iiií^iij 


000$0OO 

ooo$ooo 
ooo$ooo 
ooo$ooo 


Art.      Fica  o  Governo  autorisado  : 

l.<>  A  abrir  no  exercício  de  1898  créditos  supplementares  até  6.000:000$  ás  verbas  in 
dicadas  na  tabeliã  que  acompanha  a  presente  lei.  A's  verbas  <  Soccorros  públicos  »,  «Exer- 
cidos findos  »  e  <  Differença  de  cambio  »  poderá  o  Governo  abrir  créditos  supplementares  em 
qualquer  mez  do  exerdcio,  comtanto  que  a  sua  totalidade,  computada  com  a  dos  mais 
créditos  abertos  ás  outras  verbas,  não  exceda  ao  máximo  fixado  pela  presente  lei,  respei- 
tada quanto  á  verba  «  Exercícios  findos  »  a  disposição  da  lei  n.  3.230,  de  3  de  setembro  de 
1884,  art.  11 .  No  máximo  fixado  por  este  artigo  não  se  comprehendem  os  créditos  abertos 
aos  ns.  5,  6,  7  e  8  do  orçamento  do  Ministério  do  Interior  ; 

2.<>  A  abrir  o  necessário  credito  para  o  pagamento  dos  juros  e  amortização  das  apólices 
do  empréstimo  nacional  de  1889  e  outras  existentes  no  Thesouro  Nacional  de  que  o  Go- 
verno tiver  de  dicnpor,  seja  para  operação  de  credito  ou  para  cumprimento  do  §  1<>  do 
art.  2<*  do  decreto  n.  2412,  de  28  de  dezembro  de  1896  ; 

3.^  A  vender  ou  arrendar,  mediante  concurrencia  publica,  todos  os  próprios  nacionaes, 
applicando  o  producto  á  acquisição  dos  que  precisar  para  o  serviço  publico  e  ao  reparo 
dos  existentes,  com  excepção  dos  terrenos  e  dependências  do  parque  de  S.  Christovão. 

Desta  disposição  exceptuam-se  as  terras  e  campos  da  fleizenda  de  Santa  Cruz,  menos 
aquelles  a  que  se  refere  o  art.  19  do  decreto  n.  613,  de  23  de  outubro  de  1891,  que 
continuarão  a  ser  aforados. 

4.<^  A  entrar  em  accordo  com  o  Governo  do  Estado  do  Amazonas,  para  trasferir-lhe  as 
íázendas  nacionaes  do  Rio  Branco,  por  venda  ou  mediante  troca,  recebendo  o  Governo  da 
União  edificios  apropriados  ao  serviço  da  Alfandega  de  Manáos ; 

5.<>  A  elevar  ao  "dobro  o  preço  para  a  remissão  do.s  foros,  revogada  nesta  parte  a  dis- 
posição do  art.  10  da  lei  n.  360,  de  30  de  dezembro  de  1895  ; 

6.®  A  reorganisar  as  delegacias  fiscaes  de  modo  que  exerçam  as  mesmas  funcçOes 
llscaes  sobre  as  repartições  aduaneiras  que  tinham  as  extinctas  thesourarias,  na  superin- 
teodenda  da  receita  e  despeza  federal ; 
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7.»  Remolelar  ns  Alfandopras  do  maneira  que  niío  sa  distraiam  os  empregados  em  ser- 
viços que  não  sejam  próprios  do  regim  m  fiscal  aduaiifíiro  , 

8.«  Reorginisar  o  Thesouro  reot:ib»lecen  lo  a  Secretariada  Fazenda,  como  centro  de 
onde  lie  ve  partir  toda  corres  pondoncii  otlicial    do   Ministério; 

9.®  l<.ostaU2lec(2r  as  Collectorias  qno  forem  necassarias  aos  diversos  Estalos,  para  arre- 
cailaçâo  das  rendas  internas,  expedindo  o  re;;ulanvHito  conveniente  pura  essa  ílm  e  po- 
dtínilo  conceder  aos  collectores  o  83us  escrivães  unicament?,  porcentagens  sobre  as  rendas 
arrecadadas  até  o  maxiniv)  de  40  "/o. 

10.  Subdividir  o  território  da  União  em  districtos  tis^aes,  conforme  o  numero  de  dele- 
gacias existentes  o  que  devom  ticar  subordinadas  ás  demais   repartições  de  fazenda  ; 

11.  Aproveitar  unicamente  nestas  reformas  o  passoal  existente  e  os  addidos,  sem 
au .amento  de  despeza  ; 

12.  Não  a  Imittir  empregados  cxtranhos  aos  quadros  de  fazenda,  omquanto  existirem 
adrlidos. 

Paragrapho  único.  Os])roprios  nacionaes  existentes  nesta  Capital,  habitados  por  con- 
cessõas  gratuitas  feitas  p^ics  ministérios,  serão  desde  já  arrendados  ou  vendidos,  mediante 
concurrencia  publica,  a  quem  melhores   vantagens  oííorecer. 

Art.  Continuam  om  vigoras  disposições  do  art.  8^  da  Joi  n.  191  B,  de  30  do  setem- 
bro de  1803,  art.  20  §  2^  da  lei  n.  :i.220,  de  3  do  sitembro  de  1884,  e  ns.  3  e  4  do  art.  S"'  da 
lei  n.  427,  d)  10  de  dezembro  do  188o. 

Art.  O  Governo  não  poderá  nomear  para  as  vagas  qae  se  derem  nas  differentes 
repartições  pnblicas  pessoas  estranh:LS,  emquanto  existirem  addidos. 

Esses  empregados  irão  sendo  aproveit;ados  nas  vagas  que  occorrerem,  ainda  que  pas- 
sando de  uns  para  outros  ministérios,  respeitada,  porém,  a  sua  categoria  —  considerando- 
se  da  mesma  categoria,  ainda  que  sob  diversas  denominações,  os  cargos  que  exigem  ha- 
bilitações igu^es  ou  tenham  iguaes  vencimentos.  Serão  consideradas  nullas  as  no- 
meações feitas  fora  destas  determinações. 

§  O  provimento  dos  cargos  que  por  lei  forem  de  livre  nomeação  do  Governo,  não 
está  si^eito  a  estas  prescripções. 

Art.  E'  pi-ohibido  imputar  a  quaesquer  rubricas  do  orçamento  despeza  que  nellas 
não  esteja  compre hendida,  segundo  as  tabeliãs  explicativas  da  proposta  e  as  alterações 
nella  feitas  pelo  Congresso. 

Art.  Continuará  o  Poder  Executivo  autorisado  a  conceder  o  premio  de  50$  por 
tonelada  aos  navios  que  forem  construídos  na  Republica,  e  cuja  arqueação  seja  superior  a 
100  toneladas,  pcxlendo  para  esse  fím  abrir  os  creaitos  que  lorem  necessários. 

Art.  Ao  Ministério  da  Fazenda  serão  desde  já  devolvidos  todos  os  próprios  nacio- 
naes, actualmente  a  cargo  dos  outros  ministérios,  nos  quaes  não  estejam  installadas  re- 
partições publicas  ou  suas  dependências  para  os  fins  determinados  no  artigo  desta  lei. 

Art.  O  Governo  apre>entará  ao  Congresso  Nacional,  na  sua  [)roxima  sessão  ordi- 
nária, o  balanço  definitivo  dos  exercidos  financeiros,  de  que  ainda  não  prestou  contas  á 
mesma  assembléa,  segundo  prescreve  o  art.  34  §  1°  in  fine  da  Constituição  da  Republica. 

Art.  Ficam  approvados  os  créditos  constantes  da  tabeliã  junta,  no  total  de 
22.857:766$692. 


E'  approvado  o  seguinte  requerimento  do 
Sr.  Coelho  Cintra  : 

«  Requeiro  que  se  destaque  do  projecto  em 
íViscussào  (54  B)  o  artigo  attuiente  á  reíbrma 
das  repartições  de  Fazenda  para  constituir 
projecto  em  separado,  sem  prejuízo  da  3'  dis- 
cussão. 

F/  o  projecto  n.  54  B,  de  1807,  fixando  a 
despeza  do  Ministério  da  Fazenda,  ])ara  o 
í'xercicio  de  4893,  enviado  á  Comniisião  de 
Redacção. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  14.), 
fie  1897,  com  o  parecer  sobre  es  emendas 
apresentadas  na  3*  discussão  do  proj.-cto 
11  •  34,  de  1896,  que  autoriza  o  Governo  a 
computar  nelo  dobro,  para  os  ejOTeitos  de  re- 


forma, o  tempo  decorrido  de  6  de  setembro 
de  18'j3  a  14  de  d  v.embro  de  18í)4,  aos  oíll- 
ciaes  e  praças  do  exercito  o  armad  i  que  du- 
rante a  revolta  operaram  nos  Estados  do 
Paraná  e  Santa  Catharina, 

E'  approvada  a  seguinte  emenda  do  Sr.  Ei- 
mothoo  da  Costa  : 

«  Soja  também  computado  pilo  dobro,  aos 
ofílciaes  o  praças  do  exercito,  armada  e  bri- 
gada policial  o  tempo  durante  o  qual  estive- 
ram em  operações  de  guerra  na  cidade  de 
Nictheroy.> 

O  !Sr.  «erze<lollo  Corrêa  (pela 
o rr/c'//ij— Requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-bc  á  verificação  da  votação, 
reconhece-se  terem  votado  a.  fAvm»  tr  a.. 
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tra  25  Sra.  Deputados,  ao  todo  100  Sw.  Depu- 
tados. 

O  Sr.  Presidente -- Nao  ha  nu- 
mero.   Vou  mandar  proceder  a  chamada. 

Procedendose  á  chamoda,  verifica-fe  te- 
remse  ausentado  03  Srs.  Albuquerque  Serejo, 
Pedro  Boroe»,  Bozerríl  Fontenelle,  Augusto 
Severo,  Tavares  deLyra,  Eloy  do  Souza,  At- 
fonso  CJosta,  Coelbo  Cintra,  Malaquias  Gon- 
çalves,MJguel  Pernambuco,  Felisbello  Freire, 
Rodrigues  Lima,  Eduardo  Ramos,  Heredia  de 
Sá,  Oiscar  Gcdoy,  Érico  Coelho,  Paulino  de 
Souza  Júnior,  Octaviano  de  Brito,  Pádua  Re- 
zende, Rodolphu  Miranda,  Urbano  de  Gou- 
veia, Francisco  Tolentino,  Francisco  Alen- 
castro,  Victorino  Monteiro,  Anreliano  Bar- 
bosa, Pinto  da  Rocha  e  Vespasiano  do  Albu- 
querque, 

O  8r.  I?resid[enle— Responderam 
á  chamada  apenas  101  Srs.  Daputados  ;  fica 
adiada  a  votação  das  matérias. 

Centinúa  a  3"  discussão  do  projecto  n.  140, 
de  1897,  orçando  a  receita  geral  da  Repu- 
blica para  o  exercício  de  1898. 

O  Sr,  I»re«lclente— Continua  com 
a  palavra  o  Sr.  Mello  Rego. 

C^Sr.  Mello  Reg'o  (ccntinuando) 
—Sr.  Presidente,  tendo  demonstrado  de  modo 
que  parece  claro  e  evidente,  que  a  applica- 
ção  do  hydrometro  ao  consumo  de  agua  para 
uso  domestico  e  impraticável,  além  de  in- 
conveniente; não  excluo,  tcdavia,  o  seu  uso 
nos  estabeleci  mento -5  iniustriaes  ou  corpo- 
raçõâs  onde  se  fiz  r  granie  consumo  de 
agua  ;  e  é  por  isso  que  a  minha  emenda  con- 
tém uma  segunda  parte,  concebida  nestes 
termos  : 

§1.®  Os  estabelecimentos  de  educação,  os 
de  beneficência  e  respectivos  hospitaes,  as 
congregações  de  ordem  civil  ou  religiosa  e 
casas  de  sauJe  que  não  gosam  presente- 
mente de  isenção  da  taxa  de  penna  de  agua, 
pagarão  na  proporção  do  consumo  verificido 
por  hydromeiro,  a.  razão  de  100  réis  por  mo 
tro  cubico  ;  as  casas  de  banhos,  as  fabr:cas, 
estalagens,  cocheiras,  etc,  pagarão  pelo 
mesmo  modo,  a  razão  de  150  róis  por  metro 
cubico. 

§  2.°  (Como  no  parecer  dá  Commissão.) 

V.  Ex.  com  prebende,  Sr.  Presidente,  que 
esies  •  cátabeleci mentos,  consumindo  muito 
mai5  agua  do  que  uma  casa  de  familia  regu- 
lar, não  devem  pagar  na  mesma  proporção 
de  um  prrticular. 

Agora  tenho  outra  matéria  de  que  me 
nnArn  rvYiUDar.  e  vem  a  ser  a  autorização 


que  quero  dar  ao  Governo  para  arrendar  o 
serviço  do  abastecimento  de  agua  conjuncta- 
mente  com  a  Estrada  do  Rio  do  Ouro,  que 
se  acha  iigaia  a  esse  serviço. 

Não  desconheço  que  &  primeira  vista  re- 
pugna aos  nobres  Deputados  uma  tal  me- 
dida, visto  como  tem-se  creado  uma  falsa 
opinião  de  que  o  arrendamento  vae  privar 
empregados  nacionaes  dos  meios  de  subsis- 
tência, em  favor  dos  estrangeiros. 

Sr.  Presidente,  em  primeiro  logar,  acho 
absurdo  que  um  paiz  novo,  sem  capitães  e 
precisando  de  grandes  melhoramentos,  recuse 
o  concurso  que  nos  vem  trazer  companhias 
estrangeiras,  só  porque  imagina-se  que  isto 
vem  prejudicar  nacionaes. 

Para  acabar;  porém,  com  essa  allegação, 
estabeleço  que  o  arrendamento  seja  feito 
a  individuo  ou  companhia  nacional,  tendo 
ainda  como  razão  capital  para  isto,  a  idéa  de 
que  a  companhia  seja  formada  pelos  próprios 
proprietários  e  só  por  esse  meio  haverá  faci- 
lidade em  organizal-a  com  presteza. 

Eu  lerei  a  emenda  additiva  que  formulei. 

«  Fica  o  Governo  autorizado  para  arrendar, 
em  hasta  publica  o  serviço  do  abastecimento 
de  agua  á  Capital  Federal,  conjunctamente  a 
Estrada  do  Rio  do  Ouro,  a  individuo  ou  com- 
panhia nacional  que  a  isso  se  proponha,  Sjb 
as  seguintes  condições: 

I.  O  prazo  do  arrendamento  não  excederá 
de  40  anncs. 

II.  A  transferencia  comprehenderá  todas  as 
obras,  manauciaes  adquiridos,  terrenos  des- 
apropriados e  materiaes  destinados  tanto  ao 
serviço  de  abastecimento  de  agua,  como  ao 
trafego  da  Estrada  do  Rio  do  Ouro. 

III.  E  empreza  será  obrigada  a  executar  as 
obras  e  trabalhos  necessários  para  regularizar 
a  distribuição  de  agua  em  prazo  determinado 
e  acnnaili2ar  novos  mananciaes,  de  modo  a 
manter  sempre  a  média  de  distribuição  de 
255  litros  por  penna. 

IV.  Melhorar  a  Kstrada  do  Rio  do  Ouro, 
pondo-a  em  condições  de  trafego  regular,  po- 
dendo construir  ramaes  e  prolongamentos, 
mediante  acquiescencia  do  Governo,  no  to- 
cante á  direcção  da  linha. 

V.  A  laxa  de  íornecimento  de  agua,  tanto 
para  o  csnsumo  d«»mestico,  como  rara  o  in- 
dustrial será  a  fixada  de  accordo  com  os 
preços  e  ciasses  estabelecidas  no  art.  7.  man- 
tido o  buppri mento  de  1.200  litros  em  241ioia^ 
nos  termos  do  regulamento  de  S5  de  novem- 
bro de  1883,  e  o  disposto  na  lei  de  setembro 
de  1875. 

VI.  As  tarifas  da  Estrada  do  Rio  do  Touro 
serSo  estabelecidas  de  accordo  com  o  Governo 
e  pautadas  pela  £.  de  F.  Central  do  Brazil. 

VII.  No  acto  da  assignatura  do  contracto  o 
arrendatário  recolherá  ao  Thesouro  Nacional 
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meta^^e  da  indemnisação  que  tiver  sido  esti- 
pulada e  que  não  será  inferior  a  30.000 
contos,  devendo  a  outra  metade  ser  entregue 
por  quotas  iguaes  em  um  prazo  nunca  excc 
dente  de  cinco  annos. 

VIU.  Findo  o  prazo  do  arrendamento  o  ser- 
viço de  abaste  imento  da  agua  e  o  respectivo 
material,  bem  como  a  Estrada  do  Rio  do 
Ouro  reverterão  8 o  dominio  do  Districto  Fe- 
deral, sem  nenhuma  indemnização.» 

Sr.  Presidente,  a  despeza  feita  pelo  The- 
sourOy  desde  que  iniciaram  as  obras  para  o 
abastecimento  de  agua  à  Capital,  deve  andar 
por  cerca  de  36  mil  contos.  Senio  assim, 
perguntar-me-hão  os  nobres  Deputados : 
«Ccmo  fíxafs  a  indemnizaòão  ax>enas  na 
quantia  de  30  mil  contes?  »  Responderei:  em 
primeiro  logar  é  preciso  attender  á  deterio- 
ração do  material ;  á  canalização  que  lunc- 
ciona  ha  2j  annos,  si  ainda  cão  reclama  sub- 
stituição por  detioração,  reclama  pela  insuífi- 
ciencia  talvez  da  dimensão  dos  canos. 

Em  todo  a  caso  deve-so  levar  em  conta  a 
depreciação  do  material  e  a  despeza  que  a 
em  preza  terá  de  fazer  im  mediatamente  em 
reparações  e  obras  novos. 

£*  por  isso  também  que  só  exigo  que  a  em- 
preza  entre  com  a  metade  do  valor  que  for 
ajustado,  pois  tem  de  entrar  logo  em  des- 
pezas  indispensáveis  para  tornar  regular  e  sa- 
tisfatório o  serviço  do  abastecimento,  fazendo 
a  canalização  das  aguas  do  Clierem,  cujas 
obras  foram  orçadas  pelo  engenheiro  Bellort 
Roxo  em  12  mil  contos,  se  me  não  engano, 
e  isso  ba  annos  passados,  o  que  quer  dizer 
Que  actualmente  cuatarão  mais. 

Sr.  Presidente,  a  razão  porque  recommendo 
que  o  arrendamento  se  foça  a  uma  compa- 
nhia nacional,  é  para  interes>ar  os  jnoprie- 
taiios  a  tomarem  parte  naempreya,  fazendo- 
06  comprehender  a  vantagem  que  ha  nisto 
para  elles. 

£  eu  figuro  um  caso:  supponhamos  um 
proprietário  que  tem  uma  casa  arrendada 
por  1:00.  $000,  paga  a  taxa  de  42$000. 

Esse  proprietário  toma  1:000$  de  acções: 
calculando-se  que  a  companhia  deu  um  lucro 
de  6  '/o  ''08  quaes  se  í^eduzira  1  "/o  para 
amortização,  na  íórma  da  lei,  elle  pagará  a 
taxa  com  es&e  rendimento,  ficacdo-lhe  8$  de 
sobra,  além  do  fundo  deamórtiz»ção,  que  no 
âm  do  contracto  lhe  restituirá  o  seu  conto  de 
léis  integralmente. 

Isto  posto,  não  será  difflcil  que  entre  os 
proprietários  dos  50  mil  e  tantos  prédios  des^a 
Capital  se  possa  levantar  um  capital  de 
30.0<  0:000$  dentro  do  exercicio  desta  lei,  de 
sorte  que  poreFse  me'o  o  Governo,  em  vez  de 
ter  a  diminuta  renda  que  tem  actualmente, 
disponha  desde  logo  de  15.0CO:000$000.  Actual- 
mente a  renda  das  pennas  de  agua  anda  por 


1 .150:000$  ;  mas  ha  a  deduzir,  além  de  700  e 
tantos  de  custeio,  um  deficit  de  400:000$ 
ou  500:000$  da  Estrada  de  Ferro  do  Rio  do 
Ouro,  de  sorte  que  a  renda  liquida  da  taxa 
de  pennas  de  aíjua  regula  apenas  jor  150  e 
tantos  contos.  Todos  os  annos  se  orça  essa 
renda  em  2.000:000$  ;  mas  a  olho,  nunca_^íà 
chegou,  segundo  as  tabeliãs  da  arrecadação. 

Os  outros  15.000:000$  entrarão  por  presta- 
ções. 

Acho  que  não  se  deve  fazer  grande  pressão 
sobre  a  em  preza,  em  vista  das  despezas  que 
ella  tem  immediatamente  a  fazer,  como  eu 
já  disse. 

A  illustre  Com  missão  tomará  na  conside* 
ração  que  lhe  parecer  as  duas  emendas  que 
acabo  de  apresentar,  e  si  entender  que  ellas 
(levem  ser  rejeitadas,  terei  íeito  o  qne  se  me 
afigurou  ser  razuavel,  nas  cii  cumstancias  em 
que  nos  achamos. 

A  Estrada  do  Rio  do  Ouro  não  pôde  con- 
tinuar como  esta,  nem  mesimo  conservar-^e 
com  o  traçado  com  que  íoi  iniciada  e  mantém. 

Es«a  estrada  é  um  desses  callotes  que  o 
Governo  costuma  pregar  em  quem  nelle  se 

fia. 

Qunndo  fc  tratou  da  construcção  do  Reser- 
vatório do  Pedregullio,  sendo  preciso  trans- 
port'r  grandfs  quantidades  de  materiacs, 
a  Repartição  de  Obras  Publicas  teve  de  con- 
struir um  tromxcoy  para  facilitar  esse  ser- 
viço, assentando  a  linha  na  rua  da  Alegria, 
que  incuntestavelmente  tem  condições  para 
ser  uma  das  mais  importantes  ruas  dos 
nossos  fc^uburbios. 

Começados  os  trabalhos,  a  antiga  camará 
mun.cipal,  com  toda  a  razão,  enibargou-os, 
não  consentindo  que  em  uma  rua  publica  e 
regularmant«  íraquentada,  fcsse  assentada 
uma  linlia  férrea. 

O  Min.strn  da  Agricultura  de  então,  o 
Dr.  Thomaz  Coelho,  pediu  á  Camará  que  não 
puzesse  diíliculdaí^es  no  assentamento  doa 
trilhos,  nem  em  outras  obras,  puramente 
provisórias,  obrigando  se  o  Governo  a  de- 
moli 1-as  logo  que  se  terminasse  a  construcção 
do  reservatório. 

Antes,  porém,  de  concluída  essa  con- 
strucção, a  estrada  foi  franqueada  ao  pu- 
blico, e  os  nobres  Deputados  da  Capital  he- 
dcral,  que  me  ouvem,  podem  dar  testemunho 
de  que  a  Estrada  de  Ferro  do  Rio  do  Ouro  se 
acha  em  uma  rua  publica,  sem  que  o  Go- 
verno tenha  tratado,  até  hoje,  de  removei -a, 
cumprindo  assim  aquillo  a  que  se  compro- 
metteu. 

Todos  os  papeis  concernentes  a  esta  ques- 
tão devem  estar  no  archivo  da  Intendência 
Municipal.  O  resultado  desta  falta  é  que  as 
propriedades  naquelle  logar  ficaram  comple- 
tamente depreciaidas,  porque  niní^^uem  quer 
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edificar  em  uma  rua  percorrida  por  um  ca- 
minho de  ferro. 

Pôde  mesmo  acontecer  que  e  comj)anhia,  a 
quG  íor  arrendada  a  estrada,  indemnizp  o 
Governo  das  despezus  com  ella  feitis,  ficando 
depois  com  a  sua  propriedade  medeante  novo 
accordo. 

Portanto,  vou  mandar  as  minhas  duas 
emendas  á  Mesa,  pedindo  à  honrada  Com- 
missão  que  as  examine  attentamente,  pois 
ellas  entendem  de  perto  com  os  interesses  da 
população  da  Capital. 

Ha  ainda  outra  razão  que  influa  era  meu 
espirito  para  que  tomemos  a  resolução  que 
indico. 

Receio  muito  que,  consii^.erada  a  Estrada 
Rio  do  Ouro  como  de  caracter  municipal,  e 
assim  também  o  serviço  do  abastecimento  de 
agua,  o  Conj?resso,  de  um  momento  para 
outro,  transfira  ambos  para  a  municipali- 
dade, sem  nenhuma  in<^ernnizaÇ(To  á  União, 
por  cujos  cofres  tem  corrido  to  las  as  des- 
pezas  até  Iioje  feitas,  e  para  as  quacs  concor- 
reu todo  o  Krazil  o  não  a  antiga  corte  do 
império  somente. 

Depois  de  indemniza-la  a  União  passará 
então  o  abastecimento  de  agua  com  as  sutp 
vantagens  para  o  Districto  Federal. 

E'  o  que  tinha  a  dizer. 

O  Sr.  •loronymo  Monteiro^ 

Sr.  Presidente,  do  pois  de  detido  exame  do 
Orçamento  da  Rec»^ita,  coosinerei  que  dtívia 
levar  rainha  attenção  o  chamar  a  da  Caraara 
para  certo?  pontos  do  Orçara» -n to  qu^  recla- 
mam providencias  e  certa^  altí^r.^ções,  visto 
como  poderão  favorecer  mais  aprendas  e  au- 
gmentar  os  recurs  »s  de  qu^í  precisa  a  União. 

Neste  s<*ntido,  tendo  por  principio  capital 
que  tolo  o  serviço  custeado  t  ela  União  deve 
ser  principnhnente  sustentado  por  »quelleç 
contribuintes  ;  por  aqurllas  pessoas  que  de!- 
les  se  utilizara,  entendo  quo  d<neraos  fazer 
algumas  raodifiações  em  tudo  quanto  diz  re- 
speito a  esses  serviços,  nos  esforçando  quanto 
pudermos  para  que  as  suas  despeza*^  spjam 
cobertas  peJa  sua  receita,  ou  ao  meno<,  as 
suas  despezas  muito  s^^  apprt»xim^'m  da  re- 
ceita. Em  uma  palavra,  procure  mus  fazer 
desapparecer  os  fhfirits  ilesres  serviços. 

No  art.  l",  í:;  8',  2'  p.irte,  peço  Buppressão 
da  dispensa  que  a  Ci  inraissào  f^ropõe  —  do 
imposto  a'ldiciunal  de  10  "/„  sobre  pharóes, 
cx)ncedido  ás  emprezas  estrangeiras. 

Como  sabem  todos,  Sr.  President'^,  essas 
eniprezas  estranu^eiras  cobram  em  ouro  buas 
pa^sairens  e  tudo  o  raais  que  íornec-^m  aos 
passa irciros  a  k)ordo  de  seus  vapores,  e,  pur 
con^^eguinte,  é  muito  jiisTo  quo  ellas  paguem 
em  ouro,  não  só  os  impostos  fie  pharóes  e 
docas,  como  propõe  a  illustrada  Coramissão, 
oom  a  taxa  addicional  de  17  Vo,  a  que,  aliás, 


estão  sujeitas  as  companhias  de  navegação 

Por  i5so.  me  parece  n^o  só  oonveniento, 
como  nec»^ssario  mesmo,  não  dispensarmos 
essas  companhias  desse  imposto, m?  dico  alias, 
mas  que  traz  um  bom  recurso  para  o  The- 
souro,  e  que,  em  ultima  analyse,  fcobie  não 
ser  excessivo  e  não  pesar  graniiemente  sobre 
o  contribuninle,  é  este  imposto  pago  pelas 
partes,  que  se  utilizam  das  embarcações,  em 
passajíens,  e  no  transporte  de  seus  genepo?, 
os  qiiaes  bão  em  numero  tão  elevado  que  a 
quotA  que  com  ca^la  uma  concorre,  virá  a  ser 
minima  e  insensível. 

O  segundo  ponto,  Sr.  Presidente,  é  o  qne 
diz  respeito  ao  Correio  Geral. 

A  Commis>ão  propõe  para  as  cartas  do 
porte  simples  ura  augraento  razoável  na  taxa 
'lo  i-ello,  pa*-s:indo  a  ser  este  de  200  réis  em 
logar  de  100  réis,  como  até  aqui  ;  entretanto, 
s  í  esquece  ^'e  que  a  taxa  de  registro  é  a  í|ue 
mais  cuidado  dá  si  repartição  e  mais  respon- 
>abilidade  traz  para  os  funccionario-»:  neste 
sentido  propõe  a  conservação  da  taxa  antiga. 

Absim.  attendendo  ao  grande  deficit  q\ie  o 
serviço  do  Correio  tem  acarretado,  de  um 
n:odo  sempre  crescente  nos  differentcs  orça- 
mentos ''a  Republii^a,  proponho  qne  s(?jam 
(*ssas  taxas  aug'íiontndas  de  mais  100  réis,  o 
que,  sobre  um  imposto  m' dico  e  fácil  parr.  o 
contribuinte,  traz  aliás  grande  vantagem 
para  o  Orçamento  da  Receita. 

Ao  n.  13,  Sr.  Presidente,  offereço  igual- 
raontc  uma  emenda. 

Corao  sabe  a  Caraara,  o  serviço  teleiçra- 
phico  ó  rauitis?imo  oneroso  para  os  cofres  |'a 
União,  apresentando,  corao  o  do  Correio, 
de^peza  avulta M-si ma  e  receita  diminuta, 
faltan'lo  em  absoluto,  á  pr  porção  que  deve 
existir  eiitrd  esta  e  aquella,  para  o  seu  justo 
equilíbrio. 

E  como  penso  e  assim  já  me  manifestei  riO 
principio  das  consi-^eraçues  que  venho  do 
faz«^r,  desde  que  seja  reconhecida  a  vantagem 
de  sí-rviços  a  cargo  da  União,  <-ora  este  quo 
diz  respeito  à  correspondência  expedida  pelu 
Teleunapho  ou  pelo  Correio,  não  é  demaiií 
que  Sí^  exija  contribuição  maior,  pois  que, 
longe  de  resultar  dihi  ura  gravame,  vem  ao 
contraí' i o  trazer  boneficios  não  pequenos  aos 
que  delles  so  utilizam  e  que.  aproveitaiiV 
lues  mais  de  pt- rto  como  succede  especialmeníe 
com  o  serviçt)  de  Correio  e  Telegmpho, 
ipíio  fado,  devfm  ter  todo  o  empenho  cm 
cus  tea  1-08. 

Neste  sentido  proponho  que  seja  augmen- 
tada  a  taxa  fixa  de  400  pira  600  reis,  e  a 
taxa  por  palavra  augmentada  de  10  réis, 
sendo  feito  o  abatimento  de  05  "/o  à  impren- 
sa, em  vez  de  5'J  "^/o,  como  propõe  a  honrada 
Commissão. 
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Em  relação  à  cobrança  do  imposto  sobre 
phosphorosí,  Sr.  Presidente,  estou  de  accordo 
com  a  prop.sta  da  Coiíi missão,  quando  ftxa  a 
taxa  de  20  r?Í8  á  raixa  de  phosphoros ;  apnnas 
divirjo  do  illusttado  relaior  ouanto  ao  pro- 
cesso da  cobrança  do  mesmo  imposto,  qual,  a 
meu  ver,  náo  parece  exequível,  ja  porque 
«Hfflcil  é  a  sua  arrecalaçào,  em  razão  da  vas- 
tidão do  nosso  território,  já  porque,  dispen- 
diosa como  é,  a  impressão  do  sei  lo,  pequeno 
seria  o  resultado  que  dahi  pudesse  advir  ao 
D08S0  erário,  além  de  outros  inconvinientfs, 
como  seja  notadamente  a  oppcsiçao  do  sello, 
eíc. 

Em  vista  disso,  proponho  que  esta  taxa 
seja  cobrada  por  meio  de  agentes  fiscaes,  no- 
meados pelo  governo,  sendo  para  isto  es- 
colhidos de  preferencia  empregados  de  Fa- 
zenda actualmente  addidos. 

Acho  que  assim  concilio,  de  um  modo  justo 
e  razoável,  os  interesses  da  Fazenda  e  cios 
contribuintes. 

São  estes,  Sr.  Presidente,  os  pontos  para  os 
qiiaes  cbamo  a  attenção  da  Commissão,  de 
um  modo  esj.ecial,  porquanto  meu  fim  nr«o  e 
outro  sinúo  col laborar,  com  ella  para  a  boa 
fiscalização  das  rendas  o  auprmonto  de)  receita, 
c»m  o  que  muito  terá  a  lucrar  o  nosso  paiz. 
{Muito   bem.) 

O  Sr.  IVeiva— Sr.  Presidente,  está 
votado  o  Orçamento  da  Fazenda,  n\  parto 
relativa  à  despeza,  o  corollario  disto  é  que 
se  voto  a  receita. 

Achava,  Sr.  Presidente,  que  o  Orçamento 
<'a  receita  deveria  ser  votarlo  depoi^^  ([ue  se 
votasse  o  ultimo  orçimento,  maxime  aquelle 
que  tem  tanta  importância  corno  é  o  On^a- 
mento  da  Viação  e  Industria.  {Apoiadoa.) 

Não  sei  como  ó  que  •  ós  vamos  tratar  de 
crear  impostos,  sem  saber  que  córtt-s  vamos 
fazer  em  orçamento  de  tal  magnitude,  como 
o  da  Viação. 

Não  sei  como  vae  se  apresentar  es-e  cor- 
tejo de  impostos  que  vão  ferir,  deM\^  aq  dlí  s 
que  oíicupam  logares  importantes,  culminan- 
tes na  plutocracia  deste  Bra/il,  ate  aos  po- 
br<»s  operários:  impostos  n^putados,  uns  posi- 
tivamente inconstituciorifit^s,  outi*os  contro- 
verêos,  porque  i  a  opinião  d"  alguns  >ão  in- 
constitucionaes  e  na  opinião  de  outros  teom 
explicação,  e  talvez  espirites  mais  p.ssimis- 
taa  poderão  taxai- os  de  suphisticos. 

Quando  se  pretende  ir  desde  o  imposto  á 
renda  da'iUGlles  que,  pelo  seu  trabalho  ou 
por  herança  dos  s^us  ma  ores,  o  que  repre- 
senta trabalho  também,  adquirem  um  certo 
bem  estar  e  vão  agora  ser  victimas  das  pro- 
digali^ades  indevidas,  até  aquelles  que  tiram 
do  trabalho  quotidiano  os  meios  de  subsistên- 
cia, era  uma  época  em  que  os  géneros  in- 
dispensáveis á  vida  sâo  tão  caros;  quando 


se  nos  antolha  um  espectáculo  desta  ordem 
aquelles  que,  como  eu,  vivem  perto,  acon- 
chegados aos  que  necessitam,  aos  que  vivera 
na  miséria,  o  proletário,  emflm;  aquelles  que 
sentem  na  alma  um  p^zar  profundo  por  este 
estado  de  cousas,  hao  de,  com  certeza,  er- 
guer a  voz,  Iraca  embora,  mas  convicta  e 
sincera,  na  defesa  desses  interesses  sociaes. 
(Muito  bem,) 

O  Sr.. Luiz  Adolpho—  O  contribuinte  tem 
em  V.  Ex.  um  enérgico  defensor. 

O  Sr.  Neiva—  Sr.  Prasidente,  é  ante  um 
CO!  tejo  desta  ordem,  relativo  aos  impostos 
que  eu  entraria  no  estudo,  aventaria  mesmo 
algumas  idèis,  si  tivesse  para  isso  a  compe- 
tência precisa  (não  apoiados);  entretanto, 
analysarei  aquelles  pontos  que  estão  ao  meu 
alaiuce. 

O  Sr.  Presidente— Peço  a  attenção  do  no- 
bre Deputado;  tendo  de  haver  sessão  no- 
cturna, a  discussão  não  pôde  ir  além  das  5 
horas,  pelo  que  poço  aV  Ex.  que  inter- 
rompa u  seu  discurso,  pois  que  dias  3  às  4, em 
havendo  ses.>áo  nocturna,  é  a  hora  destinada 
ao  expediente:  V.  Ex.  continuará^  entre- 
tanto, com  a  palavra. 

O  Sr.  Neiva— Perfeitamente. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-so  á  hora  destinada  ao  expediente, 

O  Sr.  1^^  Secretario  procede  à  lei- 
tura do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Oíllcios: 

Do  Sr.  Deputado  Torquat o  Moreira,  de  13 
do  corrente,  cí»mmunic^ndo  que  por  motivo 
de  mt>le.stia,  deixa  de  comparecer  ás  sessões 
da  Gamara.—  Inteirada. 

Do  Sr.  Deputado  Leovigildo  Filgueiras,  de 
hoje,  commuiiicaijdo  que,  por  motivo  de  mo- 
l«.\stia  em  pessoa  de  sua  íamilia,- é  obrigado 
por  urn  chamado  por  telegramma,  a  ausen- 
tar-se  desta  Capital,  deixando  por  isso  de 
comparecer  ás  se^ííões  por  alguns  dias. —  In- 
teiradii . 

Do  Sr.  1''  Sccjretario  do  Sanado,  de  13  do 
corrente,  iransmittiiido  a  esta  Gamara  dous 
autographos  sanccionados,  das  resoluções  do 
Congresso  Nacional,  autorizando  o  Governo  a 
cunceler  um  anno  do  licença,  com  o  respe- 
ctivo ordenado,  ao  conferente  da  Alfandega 
do  Pará  Ray mundo  Paiva  Sodré  e  Sdva,  e 
ao  conferente  da  Alfandega  de  Santos  Josáe 
Joaquim  de  Miranda.— Inteirado. 

Do  mesmo  senhor,  de  12  do  corrente,  com- 
municando  a  esta  Gamara  que  nessa  data  o 
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Senado  enviou  A  sancção  do  Sp.  Prpsidente 
(la  Ke[)uljlica  a  resolução  do  Congresso  Na 
cional,  íiucorizindoo  Governo  a  conceder  seis 
mezers  de  licença,  cora  ordentido,  ao  juiz  sec- 
cional do  Estado  do  Espirito  Santo  Dr.  Joa- 
quim Pires  de  Amoriín.— Inteirada. 

Requerimento  de  Maria  Deolinda  do  Oli- 
veira Braga,  padindo  relevação  da  divida 
que  com  a  Fazenda  Nacional  contr.ihiu  seu 
finado  marido,  o  tenente  Thomaz  Braga.— 
A'  Commissão  de  Fazenda. 

Telegrammas  : 

Cuaybâ,  15  de  novembro  de  1897  — Ao 
Exm.  Sr.  Presidenta  da  Gamara  dos  Depu- 
tados—Rio— Cungratulo-me  com  V.  Ex.,  pelo 
gloriosa  data  que  hoje  se  coramemora,  fazendo 
ardentes  votos,  prosperidade  nessa  cara 
Pátria.  Respeitosas  saudações. — António  Ce- 
sário^ vice-president'j  do  Estado. 

Ceara,  1(3  de  novembro  de  1897— Sr.  Pre- 
sidente Camará  dos  Deputados— Rio— Con- 
gratulações pela  grande  data,  expressão  de 
valor  pela  ordem  e  piogres.so  da  Republica. 
-^Nogueira  Accioly^  presidente  do  Ceurá. 

Minas,  15  de  novembro  de  1897.  —  Ao 
Sr.  Presidente  da  Camará  dos  Deputados— 
Congratulo-me  com  V.  Ex.  p^*la  gloriosa 
data  de  15  de  novembro. ^^ííí  Fortís^  pre- 
sidente do  Estado. 

O    Kr.    Kery-edello    Corrt^a  — 

Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  para  solicitar 
de  V.  Ex.  uma  inlormagão. 

O  Sr.  Seabra.— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Serzedello  CoRiiKA— Ha  dias  apre- 
sentei um  requerimento á Camará,  solicitando 
do  Poder  Executivo  informações  a  respeito 
de  noticias  publicadas  por  todos  os  jornaes 
desta  Capital,  da  prisão  de  dons  Deputa-^ os 
na  véspera  da  decrií tacão  do  estado  de  sitio. 

Eu  desejava  saber,  Sr.  Presidente,  si  essas 
informações  já  vieram  â  Camará. 

Assumpto  urgente  e  de  maior  f^ravidade, 
eu  acredito  que  V.  Ex.  t  rã  naturalment- 
sido  solicito  em  fazer  com  que,  com  a  maior 
brevidade,  fos>e  reFoettido  esae  j^edido  de  in- 
formações e  estou  de  certo  que,  si  o  Goveruj 
so  mantém,  como  afflrina  a  maioria  froverna- 
niental  rigorosamente  dentro  da  lei,  ell«  terá 
lido  pressa  também  em  remetler  á  Camará 
as  intormações  solicitadas. 

Faço  este  pedido  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente, 
porcjue,  ao  entrar  ainda  boje  nesta  Camará, 
fui  iníormado  por  alíçuns  ct)lle«ías  meus  que 
fazem  parte  da  opposiçào  ao  (ioverno  actual, 
de  que  na  leitura  da  acta  se  havia  in>erido  a 
declaração  de  que  esses  Deputados  tinham 
d^ij(a(jiu  de  comparecer  sem  cftusa  jnstilicoda. 


Ora,  Sr.  Presidente,  na  mesma  sessão  em 
que  pedi  essas  meNmas  informações,  o  nobre 
Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  declaron  a 
Gamara  que  os  dous  Deputados  haviam  sido 
presos  a  bordo  do  Almirmte  Barroso.  Não  sei, 
pois.  como  depois  disto,  na  acía,  ainda  se 
insere  a  declaração  de  que  es^es  Deputados 
deixaram  de  comparecer  sem  causa  justi- 
ficada. 

Faço,  por  consequência,  este  pedido  a 
V.  Ex.,  esperando  uma  resposta,  porque  ó 
preciso  que  termine  uma  vez  por  todas  esta 
farça  de  figurarem  na  acta  da  Gamara  como 
f.iltando  sem  causa  justificada  Deputados  (;ue 
estão  presos,  e  o  que  é  mais  pregos  antes  do 
estado  de  sitio,  o  que  a  própria  Gamara  sa^.e 
ao  certo. 

O  Sr.  !Rresideiite— V.  Ex.  acaba 
de  ouvir  a  leitura  do  expediente.  Ora,  é  claro 
que  si  a  Mesa  tivesse  recebido  as  informações 
que  V.  Ex.  solicitou,  seria  no  expediente, 
por(iue  é  occasião  opportuna,  que  delies  daria 
conhecimento  à  Gamara. 

O  Sr.  Sbíízedello  Corrêa.— Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Presidente  —  Quanto  a  2'  parto, 
devo  declarar  a  V.  Ex.  que  a  Mesa  não  re- 
cebeu dos  illustres  Deputado^  ausentes  com- 
muuicação  alguma  que  justiftqut^  a  sua 
ausência,  nem  par  parte  de  nenhum  collejra, 
nào  podendo  í,asear-se  em  noticia  di  jornaes 
para  justificar  a  ausência  de  SS.  EEx.  A 
Mesa  não  pode  proceder  de  laodo  diverso  do 
que  tem  procedido. 

O  Sr.  ^crzedello  Correu— Sr. 

Presidente,  a  explicação  dada  por  V.  Ex. 
absolutamente  não  me  satisfaz,  porque  esiâ 
na  consciência  publica,  como  esta  na  consciên- 
cia de  V.  Ex.,  que  esses  dous  Deputados 
deixaram  de  comparecer  por  se  acharem 
detidos  e  presos  a  bordo  do  Almirante  Bar- 
roso . 

Essa  noticia  foi  publicada  por  todos  os  jor- 
naes desta  Gap: tal  e  absolutamente  não  foi 
contestada  por  nenhum  Deputado,  nem  o 
Governo  a  contestou. 

Oía,  V.  Ex.,  que  é  o  Presidente  da  Ca- 
mará, que  é  o  encirregado  de  zelar  pda  so- 
berania, pela  in  íependencia  e  integridade  da 
Gamara  e  de  todos  os  seus  membros,  deve 
estar  informado  do  que  occorre  sobre  esses 
Deputados. 

Peço,  por  conseguinte,  a  V.  Ex.,  afim  d> 
que  ua  sessão  de  amanhã  possam  che^^ar  as 
informações  solicitadas  do  Poder  Executivo. 
que  providencie  junto  do  Governo  no  sentido 
da  prompta  prestação  dessas  infQrmaçuP^ ;  e 
o  faço  com  tanto  mais  vigor  porque  estou 

certo,  Sr*  Pre^icIeatOi  de  quaesi^  Deputad^i. 
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foram  presos  antes  da  decretação  do  estado  de 
sitio. 

Não  me  quero  prevalecer,  Sr.  Presi''entft, 
da  opinião  daqueíies  que  sustentaram  ne^ta 
Camará,  defendendo  o  estado  de  sitio  actual, 
que  as  immunií^ades  parlamentares  haviam 
de  ser  rigorosamente  mantidas  e,  assim  como 
não  me  quero  pevalecer  da  opinião  daquelles 
que  flicram  a  mais  acerba  critica  aos  actos 
do  Marechal  Floriano  Peixoto,  pelo  facto 
delle  haver  prendido  Deputados  e  Senadores 
por  occasião  da  vigência  do  estado  de  sitio 
decretado  em  10  de  abril. 

Mas,  comovia  maioria  levantar- se,  por* 
um  dos  seus  mais  proeminentes  órgãos  nesta 
Camará,  o  illustre  Deputado  pela  Bahia,  e 
defender  com  calor  a  medida,  declarando  que 
o  estado  de  sitio  não  era  mais  do  que  a  sus- 
pensão do  Aa^ea^^-cor^tts.  que  as  immuuidades 
parlamentares  haviam  de  ser  rigoriisamente 
mantidas,  foi  que  .eu,  apezar  do  nobre  Depo- 
taí^o  pela  Bahia  dizer  que  eu  era  o  menos 
competente,  fiz  o  requerimento  de  informa- 
ções queV.  Ex.  submetteu  á  consideração  da 
Camará  e  foi  approvado. 

Insisto  neste  pedido,  Sr.  Presidente,  por- 
que quero  justamente  applicar  o  argumento 
aquelles  que  honV  m,  quando  a  cousa  não 
lhes  era  favorável,  achavam  injusto,  odioso  e 
attentatorio  das  liberdades  legislativas  me- 
didas desta  naturezi  e  que,  entretanto,  hoje. 
porque  llies  aproveita,  acham  a  medida  ex- 
plendida  e  absolutamente  nada  dizem  a  re- 
peito  das  violências  que  se  estão  praticando. 

Tenho  dito. 

O  Sr.  Coeltio  Cintra  {pela  ordem) 
—  S:\  Prdsidente,  c. mi  forme  communicação 
ciliciai  do  Sr.  inspector  do  Arsenal  de  Mari- 
nha â  Exma.  m-^edo  honrado  Sr.  Dr.  Bar- 
bas i  Lima,  communico  a  V.  Ex.  c  á  Camará 
dos  Deputados  que  o  mesmo  senhor  foi  preso, 
da^  9  para  ás  lu  horas  do  dia  1 1,  e  remettido 
ás  6  horas  da  tarde  para  bordo  do  Almirante 

Barrozo . 

Paço  esta  communicação  para  que  não  con- 
tinue a  constar  da  acta  que  este  Deputado 
deixou  de  comparecer  sem  causa  declarada, 
tanto  mais  quanto  é  necessário  que  V.  Ex. 
ton.o  algumas  providenciais,  rememorando  eu, 
c«  mo  agora  o  íaço,  o  facto  que  se  passou  com 
S.  Ex..  o  nosso  distincio collega  o  Sr.  Cir- 
valho  Mourão,  quando,  ccmo  a  Camará  sabe. 
elle  foi  detido,  resolvendo  V.  Ex.  e  a  Ca- 
mará não  se  reunirem  nem  fazerem  sessão 
cmqnanto  o  Sr.  Mourão  não  fosse  posto  em 
hberdaif.e. 

O  Sii  Reliíario  de  Souza  —  Perdoe-me 
V.Ex.  N  síe  tempo  a  Camará  funccionou 
com  Deputados  o  Senadores  prescs.  Recordo- 
ne.  por  ejemplo,  doc^  Srs,  Josó  M^P&no  e 
Lourenço  de  S&. 


o  Sr.  Coelho  Cintra  —  Chegando  esta  no- 
ticia 80  Sr.  Presidente  da  Republica,  u  Sr. 
Carvalho  Mourão  foi  posto  em  liberdnde,  sem 
que  a  Camará  soffresse  em  suadigndade  uma 
violencin,  estando  ella  funccionando. 

Era  esta  a  communiciíção  que  tinha  a  fazer 
para  que  V.  Ex.  não  contini.e  na  ignorância 
de  que  os  di$rno»  Deputados  Alcindo  Guana- 
bara e  Barbosa  Lima  não  poiem  comparecer 
ás  sessões  porque  estão  eífectivamente  presos. 

O  Sr.  I^reaidente—  A  Camará  farã 
constar  nas  actas  de  amanhã  em  deante  que 
os  Deputados  a  que  V.  Ex.  acaba  de  referir- 
se  faltam  por  cisa  justificada.  Eu  não  podia 
tomar  esta  deliberação  antes  da  communica- 
ção que  acabo  de  receber. 

O  Sr.  Seabra  (1)  ^  Chamado  quasi 
que  nominalmente  pelo  nobre  Deputado  pelo 
Fará,  dei  a  S.  Ex.  a  resposta  que  me  pareceu 
roais  consentânea  com  a  Constituição  f^a 
Republicai,  postergada  no  requerimento  que 
a  Camará  approvou.  D  sse  eu  que  S.  Ex. 
havia  sido  o  menos  competente  para  fazer  o 
requerimento,  indagando  si  dous  Docutados 
haviam  sido  presos  antes  do  estado  de  sitio. 
Disse  que  S.  Ex.  era  o  menos  competente 
porque  como  governo,  como  ministro,  mandou 
prender  deputados  e  Senadores  antes  do  es- 
tado de  sitio,  e  quem  asâim  procede  não  pôde 
censurar  o  Governo  que  seguiu  as  suas  pe- 
gadas, si  seguiu  o  mesmo  caminho  de  S.  Ex. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— A  Gamara  não 
eâtwa  funccionando;  o  decreto  é  de  10  de 
abril. 

O  Sr.  Seabra  —  Não  pôde  ser  de  10,  por- 
que sô  foi  publicado  no  dia  11. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  V.  Ex.  está 
rodeado  de  amigos  que  applaudiram  esses 
actos. 

O  Sr.  Seabra  —  E'  por  isso  que  nenhum 
«lelles  se  atreveu  a  fazer  censuras  ao  Governo 
como  V.  Ex.  ns  fuz;  porque  exactamente 
applaudiram  esse  procedimento,  não  fizeram 
censura,  ao  passo  que  V.  Ex.,  que  praticou 
violências,  critica. 

Tanto  o  decreto  fui  do  11  que,  tendo  o 
Governo  marcado  72  horas  para  o  estado  de 
sitio,  a  U.  no  mon.ento  em  que  o  Pernam- 
buco sahia  rom  os  desterrados,  revogou-se  o 
•iecreto,  dizendo  se  que  não  era  mais  neces- 
sário. 

A  Camará  approvou  o  requerimento  peM 
qual  votei,  permitta-Etí-me  djzer,  sem  maior 
exame. 


(l)    Bitc  difcu  10  njo  fç\  rcvl^^to  jic-ioor»'^^! 
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Esse  requerimento,  porém,  declaro-o  agora 
é  inconstitucional  e  sempre  ó  tempo  da  Ca- 
mará emendar  seus  actos  quando  não  es- 
tejam de  accordo  com  a  Constituição. 

Não  se  comprehende  que,  tendo  a  Camará 
dado  ao  Governo  prova  da  maior  coníiança, 
decretando  o  estado  de  sitio,  procurejogo  no 
(lia  im mediato,  entorpecer-lhe  a  marcha  com 
esta  farça  extemporânea  e  inconstitucional . 

O  art.  80  da  Constituição  resolve  o  assum- 
pto ;  antes,  porém,  de  referir-me  a  elle, 
lembro  um  precedente.  Em  1894  Ibra  preso 
o  Sr.  José  Mariano;  o  Sr.  Gaspar  Drummond 
pediu  que  o  Governo  informasse  si  tal  facto 
se  dera  ;  levantou-se  nesta  occai^ião  o  Sr.  ge- 
neral Glicerio  para  dizer  que  o  Governo  não 
era  obrigado  a  ministrar  a  informação  pe- 
dida, e  o  Marechal  Floriano  Peixoto  não 
prestou  a  iníormação. 

E  por  que  não  o  fez  ?  Porque  tinha  razão  : 
obedecia  ao  art.  82 da  Constituição. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Que  ó  claro. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Porque  appro varam 
0  requerimento  ? 

O  Sr.  Seabra— o  §  3°  do  art.  80  dispõe  : 

*Logo  que  se  reunir  o  Congresso,  o  Pre- 
sidente da  Republica  lhe  relatará,  motivan- 
do-as,  as  medidas  de  excepção  qu(»  houverem 
sido  tomadas.  » 

PortantOjSÓmente  depois  de  tomadas  estas 
medidas,  quando  o  Governo  tiver  de  cumprir 
o  pieceiío  do  art.  80,  ó  quo  ha  do  vir  infor- 
mar ao  Congresso  quacs  foram  essas  medidas. 
Ne.<sa  occasifio  é  que  o  Congresso  poderá  re- 
sponsabilizar o  Governo  pelos  seus  actos  pra- 
ticados durante  o  estado  de  sitio  bi  não  me- 
recerem a  sua  sancção;  e  tanto  é  assim,  que 
o  §  4°  explica: 

«As  autoridades  que  tenham  ordenado  taes 
medidas  são  responsáveis  pelos  abusos  (om- 
mettidos.» 

Portanto  o  §  4*^  do  art.  80  satisfará  o  nobre 
Deputado  e  mostrar-lhe  ha  que  somente,  do-  " 
minado  o  movimento  que  determinou  o  es- 
tado do  sitio  e tomadas  as  medidas  neces- 
sárias á  segurança  publica,  é  que  o  Governo 
vem  trazer  ao  conhecimento  da  Camará  os 
actos  que  praticou. 

Nós  não  podoinos  saber  sins  medidas  to- 
madas pelo  Governo  o  foram  antes  ou  depois 
do  estado  de  sitio. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Então  não  va- 
lemos cousa  alguma. 

O  Sr.  Skabra— a  prisão  dos  Deputados 
que  os  illustres  eollegas  disem  ter  sido  eíTe- 
ciuada,teve  logar  no  dia  em  que  foi  decretado 
o  estado  de  sitio.  Quem  nos  pôde  dizer  que 
foi  antes  ou  depois  do  estado  de  sitio  ?  ' 


O  Sr.  Paula  Ramos  —  A  communicação 
oílic  ai  do  inspector  do  Arsenal  de  Marinha. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— A  prisão  eíTectuou- 
se  ás  9  horas  da  nanliã,  segundo  a  commu- 
nicação  do  inspector  do  Arsenal  de  Marinha 
á  mãe  do  Sr.  Barfcosa  Lima.  recebida  ás 
6  horas  da  tarde . 

O  Sr.  Seabra— Pois  bem,  a  opportunidade 
do  Congresso  conhecer  do  assumpto  é  quando 
o  Puder  Executivo  der  conta  ao  mesmo  Con- 
gresso das  medidas  que  tiver  tomado,  relati- 
mento  aos  factos  passados  no  dia  5. 

O  Sr.  Neiva— o  Governo  tem  de  prestar 
contas    ao    Congresso  ?  Nós  somos  juizes  ? 

(Aj)a7'te$,) 

O  Sr.  Seabra— Sim. 

A  Camará  pôde  perguntar  ao  Governo  o 
que  entender,  e  o  Governo  [óde  responder  o 
que  entender.  . 

Ora,a  Constituição  só  manda  responder  em 
tempo  opportuno  ;  logo,  esta  insistência  do 
nobre  Deputado  não  é  razoável. 

O  Sr.  Calog eras— Principalmente  tratan- 
do-se  de  actos  antes  do  estado  de  sitio. 
(Apoiados ,) 

C  Sr.  Seabra  —Isto  havemos  de  verificar 
i^epois.  Eis  aqui  !  VV.  EEx.  invertem  os 
termos  da  quet-tão ! 

Si  a  prisão  foi  no  estado  de  sitio,  a  prisão  ô 
legal,  por  deliberação  da  Camará  quo  estabe- 
leceu o  principio  iterai  e  foi  que  o  estado  de 
sitio  suspende  as  immunidades  parlamenta- 
res. Eis  aqui  a  (Jemonstração  viva  e  palpável 
desta  verdade  :  foram,  como  eu,  preso.s  De- 
putados e  Senadores  e  até  desterrados  e  sô 
viemos  aqui  peia  amnistia. 

Agora,  a  contra-prova  desta  proposição  é 
que  quando  se  quer  que  o  estado  de  sitio  não 
suspenda  as  immunidades  parlamentares, 
expressamente  na  lei  se  determina. 

Logo,  todas  as  vezes  que  na  lei  não  se  de- 
termina a  garantia  das  immunidades,  estas, 
ipso  focto,  estão  suspendas  por  deliberação  da 
Camará. 

No  estado  de  sitio  actual  as  immunidades 
foram  suspensas  e  a  contra-prova  está  na 
emenda  que  o  Senado  recusou.  Porranto,  o 
estado  de  sitio  actual  suspendeu  as  immunl- 
d  ad  es  parli  m  en tares . 

Os  Deputados  a  quem  se  allude  foram  pre- 
sos antes  ou  depois  do  estado  de  sitio  ?  Nós 
sabemos  que  foram  presos  no  mesmo  dia  em 
que  o  estado  de  sitio  foi  decretado.  Mas  si 
foram  presos  antes  ou  depois  do  estado  do 
sitio,  si  o  Governo  é  ou  não  responsável  por 
essas  prisões  e  abusos  que  se  derem,  nós  só 
tomaremos  conhecimento  disto  opportuna- 
mento,  quando  o  Governo  vier  prestar  contas 
ao  Congresso. 
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Assim,  em  vista  (^a  disposiçeo  terminante  cionalista  forçam-me  a  dar  as  razões  por  que 
doart.  80  da  Constituição,  que  marca  uma  discordo  de  S.  Ex.,  e  de  certo  não  o  fana  si 
época  própria  e  opportuna  em  que  o  Go-  não  tivesse  o  dever  de  defender  a  Mesa,  que 
verno  tem  de  prcstar  contas  ao  Congresso,  e  não  acceitaria  ura  requerimento  inconstitu- 
em  vista  dos  precedentes  da  Casa,  que  auto-  cional,  e  á  maioria,  á  qual  aconsolhoi  que 
rizam  o  respeito  a  essa  opportunidade,  como .  votasse  o  requerimento,  certo  de  que  o  Go- 
succedeu  com  o  Sp.  José  Mariano,  por  argu-  verno  dará  dos  seus  actos  completa  justi- 
mentação  do  próprio  leader  da  maioria  de  |  licaçáo. 

então,  o  Sr.  Giicerio,  o  Goveano  não  cistá  I  A  Camará  dos  Deputados,  não  tem  nenhuma 
fora  da  Constituiçâa  nem  desrespeitou  fts  de  suas  funcções  limitada  pelo  estado  de 
prerogativas  da  Camará  dos  Deputados  não  sitio ;  á  Camará  especialmente,  á  maioria 
respondendo  ao  Sr.  Deputado  pelo  Pará;  ao  cumpre  examinar  os  requerimentos  apre- 
contrario,  o  Governo  não  pôde  fazel-o  em  presentados,  &ob  o  ponto  de  vista  politico  ; 
respeito  á  Constituição  da  Republica  e  aos  si  andou  bem  ou  mal  a  maioria  approvando  o 
precedentes  desta  Camará.  requerimento  do  Sr.    Sei-zedello  não  quero 

Ve  Sr.  Deputado- Si  quizer,  nada  impede  J"^g«r  aj^ora  :  que  a  Mesa  podia  acceital-o, 
que  elle  rc-iponda  agora.  ^^^  *  Camará,  podia  sobre  o  mesmo  leque- 

^  ^  ^  w       •  '  1       u  •     rimento,  pronunciar-se  é  matéria  para  mim 

O  Sr.  Seabra— Mas  ninguém  pode  obn-  tão  indiscutível,  como  é  também  que  o  Go- 
íral-o.  Desde  que  os  nobres  Deputados  insis-  verno,  o  Poder  Executivo,  durante  o  estado 
leiu  por  esta  resposta,  parece,  a  primeira  ^e  sitio  não  é  obrigado  a  dar  informações  à 
vista,  que  o  Governo  nao  cumpre  o  seu  dever  Camara,  ao  Congresso,  sobre  assumptos  que 
Dão  respondendo;  parece  que  o  Congresso  entendem  com  os  fins  espociaes,  para  os  quaes 
tem  direito  de  pedir  estas  informações,  quando  o  Congresso  votou  o  estado  de  sitio.  (Muito 
não  o  tem.  (Ha  apartes,)  bem.) 

Então  porque  esta  celeuma,   porque  esta  i     ^ '  .  , 

insistência,  quando  razoavelmente,  natural- ,  ^  ^,  Governo  no  momento  preciso,  quando 
mente  o  Governo  tem  uma  época  própria  findar  o  estado  de  sitio  dará  em  mensd gera 
para  prestar  conta  dos  act.s  praticados  e  as  conta  de  todos  os  actos  qup  tiver  praticado, 
autoridades,  si  tiverem  praticado  abusos,são,   ^^  virtude  da  lei  de  estado  de  sitio,  e  s^bre 


actos  posteriores  de  que  o  Governo  poderá  quanto  as  immunidades  parla inentare»,  ques- 
hnçar  mão  para  completar  a  bua  obra  de  tao  tao  controveítida,  tao  debatida  sobre  a 
investigação  a  respeito  dos  factos  lutuosos  Qual  existem  tao  grandes  divergências  ludi- 
do  dia  5  viduaes,  eu  a  considero  agora,  como  outros  o 

O  Governo  está  no  seu  dever  de  responder '  ^^í^.r/*"^  ^«J  «^^^^^s  moinentos  rie  nossa  historia 
â  Camara  quando  for  oppoítuno.  no   prazo  P  litica-ó  uma  quesUo  politica,  (ií/uiío  òcm, 
marcado  pelo  art.  8 Jda  tonstituição.  (Muito  ^'^^^^  tem,) 
i'7n,  muito  hem.) 

O  Hr.  I*r<»si<leiite— Designo  para  a 

O  Si*«  Belif^arlo  de   Sou^k»  —  ^^^ssao  nocturna  , de  boje  a  seguinte  srdem 
Sr.  Presidente,   V.  Ex.  deve  avaliar  o  meu  ;  ^^^  ^í*' 

constrangimento,  obrijííido  como  estou  a  re^-  |  3.  discussão  do  projecto  n.  49  A,  de  Igí^T, 
pender  ao  meu  distincto  amiíío  o  Sr.  íSeabra,  redacção  para  3'  discussão  do  projecto  n.  49, 
de  cu.ios  elevados  talentos  Síju  admirador,  deste  anno,  que  autoriza  o  Governo  a  abrir 
e  cujos  ser  viços  a  maioria  sou  o.  primeiro  a  le-  a  j  Miuisierio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
cuaiiecer;S.  Ex  ,  porem,  arri.^cou,  no  correr  o  credito  de  25c):757S119,  suppleinentar  a 
''o  debate,  uma  proposição  a  qual  sou  obn-  varias  verbas  do  art.  2.»  da  lei  n.  429,  de  10 
gado  a  oppor  contestação,  porque  nao  a  julgo  je  dezembro  de  189i) ; 
lundada.  '     o.   i-         -     ^         -    j,         (-/%  *     i     mr»-» 

S.  Ex.  declarou  que  a  Camara  tinha  vo  '  ^  discussão  do  projecto  n.  50  A.  de  1897, 
tado  um  requerimento  inconstitucional  ;  1  redacção  para  3^'  di-cus^ao  do  projecto  n  50, 
S.  Kx.  declarou  mais  que  afiirraava  esta  oj.i-  ^e\^f.  *^»"'  Que  autoriza  o  Governo  a  abrir 
nião  depois  de  estudo  mais  aprofundado  da  ao  Minu^terioda  Jus^^^^^^ 
matéria,  porquanto  íá.  Ex.  também  liavia  o  credito  de  94:000$,  supplementar  a  verba 
dado  o  seu  voto  á  approvação  do  requeri-  -Diligencias  policiaes-n  14  do  art  2^  da 
insato  ^^  •  ^~*^'  ^®  i  t/  de  (lezeinoro  (le  ioJ()  y 

Oá  talentos  do  nobre  Deputados  a  eua  me- '     3»  discussão  do  projecto  n.   88,  de  1897, 
recida  reputação  de  jurisconsulto  e  constitu-l  autorizando  o  Governo  abrirão  Ministério 
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cas  Relações  Exteriores  o  credito  de  30:000$ 
«o  cambio  de  27,  supplementar  á  rubrica  4" 
do  art.  3"  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro 
de  1896,  fazení^o  para  isso  as  necessárias 
operações  de  credito  ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  09,  de  IS&T, 
approvando  os  crf ditos  extraordinários,  na 
importância  de  4.000:00('$,  abertos  ao  Minis- 
tério f'a  Guerra  pelos  «'ecretos  do  P(der 
Executivo  ns.  2.474,  de  13  do  março,  e  2.573, 
de  13  de  agorto  do  corrente  anno,  para  des- 
p?zas  urgentes  com  as  operações  militares  no 
interior  do  Esia(1o  da  Bahia  ; 

3'  discussão  do  projecto  n.  73,  de  1897, 
autorizando  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
Marinha  o  creiito  de  200:000$,  supple- 
mentar á  verba— Hospitaes—n.  IG  do  art.  4'^ 
da  lei  n.  429,  de  11  de  dezembro  de  1896  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  145,  í'e  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  no  Ministério 
da  Marinha  o  credito  de  1.447:715S168,  sup- 
plementar a  diversas  verbss  do  art.  4»  da 
lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de  1896,  fa- 
zendo para  isso  as  necessárias  operações  de 
credito ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  0^,  de  18S7, 
auto  i7ando  o  Governo  a  al)'ir  ao  Ministério 
da  Faaienda  o  credito  de  450 :00f'S,  supple- 
mentar á  verba— Reposições  e  restituiçôos— 
n.  29  do  art.  T  da  lei  n.  429,  de  10  de  Ce- 
dezembro  de  de  18i6  ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  96  A,  de  1807, 
autorizando  o  Governo  a  abiir  ao  Ministério 
da  Industria.  Viação  e  Obras  Publicas  os 
créditos  de  que  descreve.fazendo  as  neceáí árias 
operações,  no  total  de  27.249. 89GSS45  ; 

2"  discuçsão  do  projecto  n.  139,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  fazer  as  necessárias 
aperações  <'e  cr»^dito  para  o  pagamento  d» 
quantia  de  Ç'56$,  devida  ao  Dr,  Joc^o  José 
Duarte  Guimarãts.  das  etapas  oue  deixou  de 
receber  nos  annos  de  1890  e  1891,  quando  em 
sei  viço  da  commissão  da  linha  telesrraphica 
de  Uberaba  a  Araguaya.  na  qualidade  de 
medico  adjunto  do  exercito ; 

2'  discussão,  do  projecto  n.  151.  r^e  1897. 
autorizando  o  Governo  a  abi  ir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  'le  1.338:7()2.^4í  8,  j^up- 
plementar  a  varias  verta  do  art.  fS"  da  lei 
n.  429,  de  10  de  dezembro  de  1890.  e  ao 
Ministério  da  Fazenda  e  de  72:0.  0.^,  extra- 
ordinário, para  acquisição  de  duas  la nr bus 
communs  para  o  serviço  da  Alfardeíra  dcbta 
Capital,  annullado  o  de  80:(.0rS  concedido 
pHo  art.  7",  n.  11,  da  lei  n.  3i;o,  de  30  de 
dezembro  de  1895.  para  um  lancha  surda 
destinada  ao  mesmo  serviço. 

Levanta-se  a  spet^o  i^s  3  ftor*»»  e  30  mi- 
putos. 


A  orceu  do  dia  pira  hoje,  é  a  seguinte: 

SE8?A0   DIURNA 

3»  discussão  do  projecto  n.  141,  de  1897, 
fixando  a  despeza  do  Ministério  da  índostna. 
Viação  e  Obras  Publicas  para  o  exercício  de 
189S; 

Continua (.fiO  da  3*  discussão  do  proj  c'o 
n.  140,  de  1897,  orçando  a  receita  iterai  da 
Republica  para  o  exercício  de  iS98; 

2'  discussão  do  projecto  n.  142,  de  1896, 
autorizando  o  Governo  a  reorganizar  diversos 
estabelecimentos  militares  de  ensino,  coni 
voto  em  separado  do  Sr.  Thomaz  Caval- 
canti ; 

2'  discussão  do  projecto  n.  90,  de  1897, 
dispondo  que  os  n.embros  do  Ministério  Pu- 
blico do  Districto  Federal  perceberão  custas 
dos  actos  que  praticarem,  de  accordo  com  o 
respectivo  regimento,  e  dá  outras  providen- 
cias; 

2"  discussão  do  projecto  n.  26,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir,  no  corrente 
exercício,  ao  Ministério  iJa  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  um  credito  de25:íO.^, 
para  o  restabelecimento  dus  agencins  de  cor- 
reio ultimamente  siipprimidas  por  deticiencia 
de  verba  no  lespectivo  orçamento; 

1"  d  scussão  do  projecto  n.  1 19  A,  de  If  97, 
prohibintio  aos  estudantes'  que  nâo  apresen- 
^entarem  atte^tadesde  aprovação,  pelo  menos 
em  uma  matéria,  os  exames  parciaes  de  ma- 
tei ias  preparatórias  para  matricula  dos  in- 
stituto» de  ensino  superior,  e  dà  outras  pro- 
\|idencias ; 

3'  discussão  do  projecto  n.  113,  de  1892, 
autorizando  o  Governo  a  melhorar  as  refor- 
mas dos  offlciaes  do  exercito  concedidas  por 
í'ecreto  de  3  de  fevereiro  de  lí^90,  equiparan- 
do-os  nas  vantagens  do  decreto  de  19  de 
abril  do  me?mo  anno; 

Discussão  única  do  projecto  n.  1 13  A,  de  1890, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  pa-rar  ao 
tenente  reformado  do  exercito  .losé  Seveio 
Fialho  o  soldo  de  sua  reforma,  desde  a  ilaia 
em  que  deixou  de  recebel-o,  com  parecer  so- 
bre env  nda  oíferecida  na   3-  dis-ussão  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  6.">,  «'e  1897, 
aut(rr/ando  o  Governo  a  conceder  seis  nie- 
zes  de  licença  c(in  ordenado,  para  tratar  de 
^^ua  sauí^e,  oufie  lhe  convier,  ao  praticante  da 
repai  tição  dos  Crreios  desta  Capital,  Hoge- 
rio  Ferreira  daSilvn; 

Discussão  unira  do  projecto  n.  148,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  a  Carlos 
Arnaud.  desenhista  da  Estrada  Ferro  Cen- 
tral do  Biazil,  seis  mezes  de  licença,  com  or- 
denado, para  tiatar  de  sua  saúde  ondw  lho 
convier; 

DiscusfSo  única  doprojecton.  Ill,  de  1897. 

autprjfPOdo  o  Govfrco  ft  releyur  ao  ooHeclor 
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de  Rendas  de  Juiz  de  Fora,  major  António 
Caetano  Rodrigues  Horta,  o  pagamento  da 
quantia  de  de  6:&31.i^900,  valor  de  estampilhas 
roubadas  no  e^^iticio  do  Fortim  daquelia  ci- 
dade na  noute  de  16  para  17  de  maio  do  cor- 
rente anno ; 

Votação  das  seguintes  matérias : 

Do  projecto  n.  149,  de  1897;  ('parecer  sobre 
emendas  apresentaiias  na  ^  3'  discussão  do 
projecto  n.  34,  de  1896),  que  autoriza  o  Go- 
verno a  computar  pelo  dobro,  para  os  eíTeitos 
de  reforma,  o  tempo  decorrido  de  O  de  se- 
tembro de  1893  a  14  de  dezembro  de  1894, 
aos  ofdciaes  e  praças  do  exercito  e  armada 
que  durante  a  revolta  operaram  nos  Estados 
do  Paraná  e  de  Sania  Catharina  ; 

Do  projecto  n.  49  A,  de  1897,  redacção  para 
3*  discussão  do  projecto  n .  49,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  c!e 
255:757$!  19,  su ppleir entar  a  varias  verras 
do  art.  2*^  da  lei  n.  429,  de  10  dezembro 
de  1896   (3*  dJS3ussão) ; 

Do  projecto  n.  50  A,  de  1897,  redacção 
para  3^  discussão  do  projecto  n.  50,  deste 
anno,  que  autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Mi- 
iiisterio  da  Justiça  e  Negocies  Interiores  o 
credito  de  94:O0OS,  supplementar  â  verba— 
Diligencias  policiaes  — n.  14  do  art.  2«  da 
lei  n.  429,de  10 de  dezezembrode  1890  (3'  dis- 
cussão) ; 

Do  projecto  n.  88,  de  1897,  autori- 
zando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  das 
Relações  Exteriores  o  credito  de  30:000$,  ao 
cambio  de  27,  supplementar  á  rubrica  4'  do 
art.  3"  da  lei  n.  4*^9,  de  10  de  dezembro  de 
1896,  fazendo  para  isso  as  necessárias  opera- 
ções de  credito  (^3*  discussão) ; 

Do  projecto  n.  69,  de  1897,  appro- 
vando  ts  credites  extraordinários,  na  im- 
portância de  4.000:0J0.S  abertos  ao  Minis- 
tério da  Guerra  pelos  decretos  do  Poder  Exe- 
cutivo ns.  2.474,  de  13  de  março,  e  2.573,  de 
13  de  agosto  'do  correníe  anno,  para  despe- 
zas  urgentes  cum  as  operaç '-es  militares  no 
interior  do  Estado  da  Babia  (3  discussão;  ; 

Do  projecto  n.  73.  de  1897.  autori- 
íando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Marinha  o  credito  de  200:000$,  supple- 
mentar â  verba— Ho.«ípitaes—n.  16  do  arí.  4° 
da  lei  n.  429,  de  10  dezembro  do  1893, 
(3''  discussão) ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  96  A,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Industria.  Viação  e  obras  Publicas  os  cré- 
ditos que  descreve,  fazendo  as  nccesíiarias 
operações,  no  total  de  27.249;8]6$8i5  (2-  dis- 
cussão) ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  139,  de  1897, 
autorísando  o  Governo  a  fazer  as  necessárias 

operações  de  grpdjtio  para  o  i^ogmQDtii  '^» 


quantia  de  956$.  devida  ao  Dr.  João  José 
Duarte  Guimarães,  das  etapas  que  deixou  de 
receber  nos  annos  de  1890  e  1891,  quando  era 
.«erviço  da  commisifão  da  linha  telegraphica 
de  Uberaba  ao  Araguaya.  na  qualidade  do 
medico  adjunto  do  exercito  (2'  discussão) ; 

2"  discusáo  do  projecto  n.  151,  de  1897, 
que  autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  de  1 .388:702$498,  supple- 
mentar a  varias  verbas  do  art.  5*»  da  lei 
n.  429,  de  10  de  dezembro  de  1896,  e  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  de  72:0008,  extraordi- 
nário, para  acquisiçlo  de  duas  lanchas  com- 
muns  para  o  serviço  da  Alíandega  desta  Ca- 
pital, anuullado  o  de  80:000$  concedido  pelo 
art.  7",  n.  11,  da  lei  n.  360,  de  30  de  dezem- 
bro de  1895,  para  uma  lacba  surda  desti* 
nada  ao  memo  serviço  (2"  discussão) ; 

SESSÃO     NOCTURNA 

3*  discussão  do  projecto  n.  142,  de  1806, 
autorizando  o  Governo  a  reorganizar  diversos 
estalecimentos  militnres  de  ensino,  com 
voto  em  separado  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti ; 

Continuação  da  3-»  discussão  do  projecto 
n.  141,  de  1807,  fixando  a  despeza  do  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
para  o  exercício  de  1898,  caso  não  sej:'m 
encrrradas  na  sessão  diurna. 


139*  sessão  em  16  de  novembro  de  1897 

(ncciurna) 

Presidência  do  Sr,  Arlhur  Rios 

A*s  8  horas  procede- se  à  chamada  â  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios.  Carlos  de 
Novaes,  Silva  Mariz,  Augusto  Montenegro, 
Serzedello  Corrêa,  Guef'ejha  Mourão,  Marcos 
de  Arauj  •,  Torres  Portuíial,  Ildefonso  Lima, 
Marinho  de  Andraiíe,  Jo?é  Peiegrino,  Trin- 
dade, Teixeira  de  Sa,  Herculano  Bandeira, 
J(ão  Vieira,  Malaquias  Barbosa,  Martins  Jú- 
nior, Cornelio  da  Fcnseca,  Angelo  Neto, 
Euclides  Malta,  Olympio  Campos,  Felisbello 
Freire,  Rodrigues  D()ria,  Neiva,  Jayrae  Villas 
Boas,  Seabra,  Castro  R'-bello,  Milton.  Manoel 
Caetano.  Eu^'enioTourinho,Paula  Guimarães, 
Vergue  de  Abreu,  Amphilophio,  Adalberto  Gui- 
marães. Tclentino  dos  Sant(  a, Jeronymo  Mon- 
teiro, Belisario  de  Souza,  Fonseca  Portel  la, 
Júlio  Santos,  Deocleciano  de  Souza,  Men- 
des Pimentel,  José  Luiz,  Vaz  de  Mello,  Jacob 
da  PaixfiQ.  Fraccisco  Veiga,  Alfredo  Pinto, 
Augusto  Cl^mçntiDo,  f aduçt  Reiendi^,  Laffiar* 


:^t. 
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'vftne.  Mpteira^da/  Silva,   Galeão  Carvalhal, 

-;Doraipcíi6"  de!í>a^tro,  Gusiavo  Godoy,  Costa 

/CJuniòr,  BuPtíD.  de  Andrada,   Adolpbo   Gordo, 

A  FernandQftJí^^stes,   Cc-sario  de    Freiíns.   Ed- 

rnuado^^à -Fonseca,  Alfredo   Ellis,   Ciricinato 

Bra ira,.' Luiz  Adolpho,  Caracciulo  e  Victorino 

Monteiro. 

Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comDarecer  com  causa  parti- 
ticipada  03  Srs.  P(  dro  Clierraont,  Theotonio 
de  Britto,  Luiz  Domiuí^ues,  Eduardo  de  Rer- 
redo,  Elias  Martins,  Pedro  Borges,  Tavares 
de  Lyra.  Francisco  Gurgel,  Coelho  Lisboa, 
Apollonio  Zenay«^e8,  José  Mariano,  Barbusa 
Lima,  Júlio  de  Mello.  Moreiía  Alves,  Rocha 
Cavalcanti.  Araújo  Góes,  Francisco^  Scdfé, 
Rodrigues  Lima,  Marcolino  Moura.  Torquato 
Moreira,  Xavier  da  Silveira,  Alcindo  Guana- 
bara, Tiraotheo  da  Costa,  Felippe  Cardoso, 
Urbano  Marcondes,  Paulino  de  bouza  Júnior, 
Mayrink»  Carvalho  Mourão.  Monteiro  do  Bar- 
ros. Gonç»Ives  Ramos,  Álvaro  Botelho,  Lronel 
Filho,  Ferreira  Pires,  Rodolpho  Abreu.  Theo- 
tonio íic  Magalhãe>,  Matta  Miichadi),  Manoel 
Fulgencio,  Lindolpho  Cactino.  Olftjario  Ma- 
ciel, Alvares  Rul)ião,  íiranadoiro  (luimarãos, 
Paulino  Carlos,  Franci:iCo  Glicerio,  Urbano 
de  Gouvèa,  Mello  Rego,  Xavier  do  Va'le, 
Brazilio  da  Luz,  Leuncio  Corro* ,  Paufa 
Ramos,  Frar-^^^^co  T-^Ientinç,  Possi-lonio  da 
Cunha,  Apparick>  Mariense,  Ca?siaiio  do  Nas- 
cimento e  Azevedo  Sodré. 

E  sem  causa  os  Srtí  Silvério  Nery,  Carlos 
Marcellino,  Albuquerciiio  Serejo,  Amorim  Fi- 
gueira, Matta  Baccliai',  Urbano  Santos,  Rodri- 
gues Fernandes,  Viveiros,  Anisio  de  Abreu, 
ílenrique  Valiadares,  Thomaz  Accioly,  Bozer- 
ril  Fontenelle,  João  Lopes,  Francisco  Sá,  Fre- 
derico Borges,  Augusto  Severo.  Eloy  de 
Sonza,  Ermirio  CoutUiho,  Affonso  ^>sta,  Coo- 


•reira 


de  Ly"'a,  Migiul  Peruam- 


Rio  Cintra,  l- 
buço,  Juvencio  de  Aguiar,  João  do  Siqueira, 
Arthur  Peixoto,  Arroxelius  Galvão,  Gemi- 
niano  Bi  azil, Tosta,  Aristi-les  deQu^^iroz,  João 
Dantas  Filho,  Rodrigues  Lima,  E  íuardo  Ra- 
mos, Paranhos  Monteiíegro,  Galdir.o  Loreío, 
pinheiro  Júnior,  Jo>é  Mu't!nli'j,  Heredia  de 
Sá,  Oscar  Go-^oy,  Inneu  ^vlachaoo.  Augusto 
de  Vasconoellós,  Raul  i-iarrn>o.  IVr(Mra  dos 
Santos,  Erico  (.Veiho,  Nilo  pLçaoha,  Alves  de 
Brito,  Leonel  Loreti,  Silva  Castro,  -^gts- 
tinho  Vidal,  Ernc&to  Brazilio,  Birros  Franco 
Júnior,  Bernardes  DiuS,  Ca  m  poli  na,  ColIj- 
geras,  Almeida  Gomos,  Udeíonso  Alvija, 
Luiz  Det^i,  Antero  Botf-lho,  Octaviano  <^e 
Brito,  Lamounier  Godofredo,  António  Za- 
charias,  Cupr  reino  de  Siqu^dra,  Telles  de  Me- 
nezes, Nogueira  Júnior,  Arthur  Torres,  Edu- 
ardo Pimentel,  Rodolpho  Paixão,  Luiz  Mac- 
quer,  Casemiro«ia  Rocha,  Oliveira  Braga, Lu- 
cas de  Barros,Arthur  Diederickseu,  Rodolpho 


Miranda,  Ovidio  Abrantes,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Alves  do  Castro,  Alencar  Guimarães, 
Larí  enha  Lin^.  Lauro  Muller,Pe  iro  Ferreira, 
Plinio  Casado,  Martins  Costa,  Guillon,  Marçal 
EscoLar.  Francisco  Alencastro,  Rivadavia  Cor- 
lêa,  Aureliano  Barbosa,  Pinto  ca  Rocha,  Ves- 
pasiano  de  Albuquerque,  Py  Crespo  e  Cam- 
pos Cartier. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente, 

ORDEM   DO   DIA 

E'  annunciada  a  3'  discussão  do  projecto 
ti.  49  A,  de  1897,  redacção  para  3"  discussão 
do  piojecto  n.  49,  deste  anno,  que  autoriza  o 
Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  de  255:757$!  19» 
supplemeiítar  a  varias  verbas  do  art.  2»  da 
lei  n.  4*29,  de  10  de   dezembro  de  1896. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
diS-*us>úo  o  adiada  a  votação. 

E'  annun  liada  a  3'  discussão  do  projecto  n. 
:0  A,  de  lby7,  redacção  para  a  3"  discussão 
('o  ])rojecto  n.  50,  deste  anno.  que  autoriza  o 
Governo  a  ai  rir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  ocre-lito  de  94:000$,  sup- 
plemcuLiu"  á  verba  —  Diligencias  policiaos — 
n.  14  do  art.  2"  de  lei  n.  429,  de  10  de  de- 
zembro de  1896. 

Ninguém  podindo  a  p:i lavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação, 

E'  annunciada  a  3'  discussão  do  projecto  n. 
88,  de  1897,  autorizando  o  Governo  a  abrir 
ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  cre- 
dito de  30:000$,  ao  cambio  de  27,  supplemen- 
tar  á  rubrica  4'  do  art.  3**  á\  lei  n.  429,  de 
10  de  dezembro  d-^  1896,  fazendo  para  isso  as 
ncts.sxrias  open^ções  de  credito. 

Ninguém  \  edindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  ad::'da  a  votação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão*  do  projecto 
n.  9'J,  de  l{:<y7,  approvando  os  créditos  ex- 
traor  linarios,  na  imiortancia  de4.000:000$, 
aberio  a»  Mini>terio  da  Guerra  pelos  decre- 
tos do  Puder  Executivo  ns.  2.474,  de  13  de 
março  e  2..^73, '.e  lii  de  agcsto  do  corrente 
auQc-,  para  diíS^)ezas  urgentes  com  as  opera- 
ções militares  no  interior  do  Estado  da  Ba- 
hia. 

Ninguí-m  pedindo  a  palavra, é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votarão. 

F/ annunciada  a  3'  discussão  do  projecto 
n.  73,  de  1897,  autorizando  o  Governo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
200:0i)<  $,  supplemeiitar  á  verba  —  Ilospitaes 
— n.  16  do  art.  4"  da  lei  n.  429,  de  10  de 
dezembro  de  1890. 
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Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  adiada 
votação. 


a' 


E'  aununciada  a  2'  discussão  do  projecto 
n.  145,  He  1897,  autorizando  o  Govrrno  a. 
abrir  ao  Mini>»terio  da  Marinha  o  crdito  de 
1.447:7I5$16><,  í>upplementar  a  diversas 
verbas  do  art.  4"  da  lei  n.  429,  de  10  de 
dezembro  de  1896.  fazendo  para  isso  as  neces- 
sárias operações  de  credito. 

Entra  em  discussão  o  art.  \'\ 

O   Sn.   Serzedello  Corrêa  — 

Peço  a  palavra. 


O  Sr.  Preelílonto— Tem 

o  nobre  Deputado. 


a 


palavra 


O   Sr.  Serícedello  Corrêa  diz 

que  deixou  de  discutir  03  créditos  preceden- 
tes, por  ab-oluta  falta  de  esclarecime.itog. 
As  informações,  porém,  que  tem  <lo  creiito 
em  di«<cussào,  obri^.im-no  a  vira  tribuna. 

Estranha,  como  já  fez  no  caso  do  cre  lito  de 
27.000:0(10$,  o  lac  «nisrao  das  infirmações 
ministradas  pela  digna  Com  missão  d»  Orça 
mento,  no  seu  parecar.  Accresce  que  a  expli- 
cação que  a  nobre  Ci^mraissão  diz  acompanhar 
a  publicarão  do  referido  credito,  nfio  foi  distri- 
buida  á  Camará  nem  publicada  no  Dvirio  do 
Congresso. 

Observa  que  a  mesma  irroírnla- i''a'^e  se 
nota  com  os  demais  créditos,  na  inípcírtancia 
úp^  35-115:000$,  exoíí lentos  '«jís  r.'fe:idic  ver- 
bas consignadas  no  Orçamento,  em  uma  êpova 
em  que  o  Governo  e  o  Congress>  r^^conli^cem 
a  nocassidade  de  profundas  economias  ! 

Diz  'ser  profundarnonto  auoimnl  »  s^a  facili- 
dade de  aí»rir  créditos  suppíeip.oníarcs  e  ex- 
traordinários, de  cnsteiar  serviços  não  con- 
templados nas  verbas  orçanitíntanas,  p-opor- 
cionando  deste  modo  avultai issirno  ffcficit, 
como  claramente  a>aií?nalou  o  relatório  do 
Tribunal  de  Contas,  do  correntf^  anno. 

A  um  aparte  do  Sr.  8?abra,  qují  diz  í^ereni 
os  créditos  autorizado  por  Iri,  re«;>onfie  o 
orador  que  muitcs  dos  ceflitos  supplemen- 
tares  hão  realmente  autoriza' '«\s  pelo  Poder 
Legislativo,  mas  que  muitas  ibrum  abertos 
sem  a  respectiva  autoriza  iio. 

Critica  o  orador  a  ex:K.NÍvào  justificativa 
de  créditos  pelo  Ministério  da  Marinha  e  16 
diversos  trechos  para  prnvar  que  nem  tudas 
as  despezassoífrein  n  iníluencia  di  taxa  cam- 
bial, como  aífirmamm  alj/nns  collr  :í3í>. 

Depois  de  fazer  mais  ai<íumas  considera- 
ções no  sentido  de  por  uni  dique  a  ai  crturas 
de  créditos,  conclue  o  orador  di^onílo  vdtar 
contra  o  credito  em  discussão,  poique  não  o 
julga  plenamente  justiíicado.  (Muvo  bem  ; 
muito  bem,) 


Ninguém  mais  pedindo  awalavra, 
rada  a  discussão  do  art.  1° 
do  art.    2"   do  projecto,    ci 
adiada. 

^ão  sucessivamente  sem  debate^ 
em  2'  discussão  os  arti<(«  s  do  projecl  ^ 
de  1897,  autorizar, d  )  o  Governo  a  abriT 
Ministério  da  Fazend.a  o  credito  de  450:000$, 
supplementar  á  verba  —  Reposições  e  resti- 
tuições —  n.  29  do  art.  7°  da  lei  n.  429,  de 
10  de  dezembro  de  1896,  ficando  adiada  a 
votavão. 

São  successi vãmente  sem  debate  encerrados 
em  2'  discussão  os  artigos  do  projecto  n.96  A, 
de  1897,  autorizando  o  Governo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blia.s  os  créditos  que  descreve,  fazendo  as  ne- 
cessárias operaçõcs,no  total  de27.249:816$S45, 
fijando  ad.aia  a  votação. 

São  successi  vãmente  sem  debate  encerrados 
em  2*discus  ão  os  artigos  do  projecto  n.  139, 
de  1897,  autorizando  o  (íoverno  a  fazer  as 
necessárias  operações  de  credito  para  o  pa- 
í?ameiito  da  quantia  do  ,956i;,  devida  ao  Dr. 
João  José  Duarte  Guimarães,  das  etapas  que 
deixou  de  receber  nos  annos  de  1890  a  1891, 
quando  em  serviço  da  commissão  do  linha 
tde^íraphica  de  Uberuba  ao  Araguaya,  na 
qualidade  de  medico  adjunto  do  exercito, 
ficando  adiada  a  votação. 

São  succ  ^ssi  vãmente  sem  debate  encerrados 
em  2  diõcu-sã»  o»  artigos  do  projecto  n.  151, 
de  i897,  que  autoriza  o  Governo  a  abrir  ao 
Ministe"i'HÍaGuerra  o  credito  d'^1.3S8:702$498, 
S'í?'pieiner-.t.;u'  a  varias  verbas  do  art.  5*  tia 
lei'n.  429,  de  10  de  dezembro  de  1896,  e  ao 
Miniííerio  di  hVzenda  o  «'e  72:000$,  extraor- 
Imarii),  para  ac|Uisição  de  duas  lanchas 
cornm'ins  pira  o  se/viço  da  Alfandega  desta 
Capital,  annaliado  o  de  80:000$  concedido 
pc-lj  are.  7"  n.ll  da  lei  n.  300,  de  30  de  de- 
zembro de  ISJõ,  para  uma  lancha  surda  des- 
timdi  ao  mesmo  serviço,  ficando  adiada  a 
vocação. 

O  {Sr.  I^residente— Tendo-se  csgo- 
tad'>  a  orlem  du  dia,  designo  para  a  amanhã 
a  srgninte  or  lem  do  dia: 

SKS?ÃO  DIURNA 

3'  discussão  do  projecto  n.  141,  de  1897, 
fixunJo  a  clospeza  d  >  Ministério  da  Industria, 
Viç.io  e  Obras  Publicas  para  o  exercicio 
de  18'J8  ; 

i.oiitinuação  da  3'  discusssão  do  projecto 
n.  14'),  de  l8v-#7,  orçando  a  receita  gerai  da 
Rouubíica  para  o  exercício  de  IS^S  ; 

3'  discus5»ão  do  projecto  n.  142,  do  1896, 
autorizan«lo  o  Governo  a  re  organizar  diver- 
sos estabelecimentos  militares  de  ensino  ; 
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2*  discussão  do  projecto  n.   90,   de    1897J  que  durante  a  reyolta  operaram  nos  Estados 


dispondo  que  os  membros  do  Ministério  Pu 
blico  do  Districto  Federal  perceberão  custas 
dos  actos  que  praticarem  de  accordo  Ccm  o 
respectivo  regimento,  e  dá  outras  providen- 
cias ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  26,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir,  no  corrente 
exercicio,  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  um  credito  de  25:000$,  para 
o  restabelecimento  das  agencias  do  correio 
ultimamente  suppriíuidas  por  deficiência  de 
verba  no  respectivo  orçamento  ; 

l*  discussão  do  projecto  n.  119  A,  de  1897, 
prohibindo  aos  estudantes  que  não  apresen- 
tarem attestados  de  approvação,  pelo  mencs 
em  uma  matéria,  os  exames  parciaes  de  ma- 
térias preparatórias  para  matricula  dos  in- 
stitutos de  ensino  superior,  e  dá  outras  pro- 
videncias ; 

3"  discussão  do  projecto  n.  113,  de  1892, 
autorizanio  o  Governo  a  melhorar  as  re- 
formas dos  offlciaes  do  exercito  concerlidas 
por  decreto  de  3  de  fevereiro  de  1890,  equi- 
parando-os  nas  vantç^ens  do  decreto  de  19 
de  abril  do  mesmo  anno ; 


do  Paraná  e  Santa  Catbarina ; 

Do  projecto  n.  49  a,  de  1897,  redacção  para 
a  3»  discussão  do  projecto  n.  49,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Governo  a  abrir  no  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito de  255:757$!  19,  supplementar  avarias 
verbas  do  art.  2"*  da  lei  n.  429,  de  10  de  de« 
zembro  de  1896  (3"  discussão); 

Do  projecto  n.  50  A,  de  1897,  redacção 
para  a  3^  discussão  do  projecto  n.  50,  deste 
annr>,  que  autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério do  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  94:000$,  supplementar  á  verba  — 
Diligencias  poiiciaes^  n.  14,  do  art.  2<»  da 
lei  n.  429.de  10  de  dezembro  de  1896 
(3^    discussão); 

Do  projecto  n.  88,  de  1897,  autorizando  o 
Governo  a  abrir  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores  o  credito  de  30:000$,  ao  cambio  de 
27,  supplementar  á  rubrica  4**  do  art.  3°  da 
lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de  1896,  fa- 
zendo para  isso  as  necessárias  operações  de 
credito  (3"  discussão); 

Po  projecto  n.  99,  de  1897,  approvando  os 
credites  extraordinários,  na  importância  de 


Discussão  uuica  do  projectou.   113  A,  de   4.  COO:  C00$,  abertos  ao  Ministério  da  Guerra 
1896,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  pagar  pelos  decretos  do  Poder  Executivo  ns.  2.474, 


ao  tenente  reformado  do  exercito  José  Se- 
vero Fialho  o  soldo  de  sua  reforma,  desde  a 
data  em  que  deixou   de  recebel-o,  com  pa- 
recer sobre  a  emenda  ofíerecida  na  3*  d  is 
cussão ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  65,  de  1697, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  seis  mezes 
de  licença  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  Ibe  convier,  ao  praticante  da  Re- 
partição dos  Correios  desta  Capital  Rogério 
Ferreira  da  Silva: 

Discussão  única  do  projecto  n.  148,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  a  Carlos 
Arnaud,  ('e.*enhista  da  Estradado  Ferro  Cen- 
tral do  Brazii,  seis  mezes  de  licença  com  or- 
denado, para  tratar  de  saúde  onde  lhe 
convier: 

Discussão  única  do  projectou.  114,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  relevar  ao  collector 
de  rendas  de  Juiz  de  Fora,  major  António 
Caetano  Rrdrigues  Horta,  o  pagamento  da 
quantia  de  6:531$S00,  valor  de  estampilhas 
roubadas  no  edificio  do  «Fórum»,  daquella 
cidade  na  noite  de  16  para  17  de  maio  do 
corrente  anno; 

Votação  das  seguintes  mater i&s : 

Do  projecto  n.  149,  de  1897  (parecer  sobre 
emennas  apresentadas  na  3^^  discussão  do 
projpcto  n.  34,  de  1896),  que  autoriza  o  Go- 
verno a  confputar  pelo  dobro,  para  os  effeitos 
de  reforma,  o  tempo  decorrido  de  6  de  se- 
tembro de  1893  a  14  de  dezembro  de  1894, 


de  13  demarco  e2.573,  de  J  3  de  agosto  do  cor- 
rente anno,para  despezas  urgentes  com  as  ope- 
rações militares  no  interior  do  Estado  da  Bahia 
(3"  discussão); 

Do  projecto  n.  73,  de  1897,  autorizando  o 
Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credito  de  200:000$,  supplementar  á  verba — 
Hospitaes— n.  16  do  art.  4<^  da  lei  n.  429,  de 
10  de  dezembro  de  1896  (3*  discussão) ; 

Do  projecto  n.  145,  de  1897,  autorizando  o 
Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credito  de  1.447:7I5$168,  supplementar  a 
diveisas  verbas  do  art.  4<*  da  lei  n.429,  de  10 
de  dezembro  de  l&9ô,  fazenrio  para  isso  as 
necessárias  operações  de  credito  (2*  dis- 
cussão) ; 

Do  projectou.  68,  de  1897,  autorizando  o 
Governo  a  abrir  ao  Ministério  án  Fazenda  o 
credito  de  450:000$,  supplementar  á  verba — 
Reposições  e  restituições— n.  29  do  art.  7'»  da 
lei  n.  429,  de  IO  de  dezembro  de  1896  (2'  dis« 
cussão) ; 

Do  projecto  n.  96  A,  de  1897,  autorizando 
o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicais  os  créditos  que  des- 
creve, fazendo  as  necessárias  operações,  no 
total  de  27.249:816$845(2-  discussão) ; 

Do  projectou.  139,  de  1897,  autorizando  o 
Governo  a  ía^er  as  necessárias  operações  de 
credito  para  o  pagamento  da  quantia  de 
956$,  devida  ao  Dr.  João  José  Duarte  Guima- 
rães ,  das  etapas  que  deixou  de  receber  nos 
annos  de  1890  e  1891,  quando  em  serviço  da 


aos  officiaes  e  praças  do   exercito  e  armada  |  commissão  da  linha  telegraphica  de  Uberaba 
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ao  Araguaya,  na  qualidade  de  medico  adjun- 
to do  exercito  r2*  discussão) ; 

Do  projecto  n.  151,de  1897  queautoriza  oGo- 
verno  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  cre- 
dito de  1 .388:702$498,  supplementar  ?  varias 
verbas  do  art.  5°da  lei  n.  429,  de  10  de  de- 
zembro de  1896,  e  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
de  72:000$,  extraordinário,  para  acquisição 
de  duas  lanchas  communs  para  o  serviço  da 
Alfandega  desta  Capital,  annuUado  o  de 
80:000$,  concedido  peio  art.7''  n.  11  da  lei 
n.  360,  de  30  de  dezembro  de  1895,  para  uma 
lancha  surda  destinada  ao  mesmo  serviço 
(td*  discussão^ ; 

SESSÃO  NOCTURNA 

3»  discussão  do  projecto  n.  142,  de  1896, 
autorizando  o  Governo  a  reoríranizar  diver- 
sos estabelecimentos  militares  de  ensino; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  141,  de  1897,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
para  o  exercício  de  1898,  caso  não  sejam  en- 
cerrados na  sessão  diurna. 


Levanta- se 
nutos. 


a  sessão  às  9  horas  e  45  ml- 


140-  SESSÃO  EM  17  DE    NOVEMBRO  DE  1897 

(diurna) 

Presidercia     do   Sr,     Arthur   Bios 

Aomeio-dia  procede-se  á  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  CarJos  de 
Novaes,  Alvares  Rubião,  Silva  Mariz,  Ur- 
bano Santos,  LnizDorainguep,  Guedelha  Mou- 
rão, Marcos  de  Araújo.  Pedro  Borges,  Tor- 
res Poritigal,  Bezernl  Foutenelle,  lldefoDso 
Lima,  Marinho  de  Audra^íe,  Augubto  Se- 
vero, Tavares  da  Lyra,  Eloy  deSouza,  José 
Pere«r.no,  Ermriio  Coutinho,  Teixeira  de  Sá, 
Pereira  da  Lyra,  Malaquias  Gonçalves,  Cor- 
Delio  ca  Fonseca,  Kuclide  s  Malta,  Arro- 
xellas  Galvão,  Gcminiano,  Brazil,  Felis- 
bellf)  Freire,  Rodrigues  Dória,  Neiva,  Seabra, 
Milton,  Manoel  Caeiano,  Eugénio  Tounnho, 
Adalberto  Guiuatães,  Roarigues  Lima,  To- 
lenlioo  dos  Sanics,  Paranhos  Montenegro, 
Jeronymo  Monteiro,  Oscar  Godoy,  Augusto 
de  *VasconceIlos,  Raul  Barroso,  Belis.irio 
de  Souza,  Silva  Castro,  Agostinho  Vidal, 
Ernesto  Brazilio,  D.oclecianode  Souza,  May- 
rink,  Mendes  Pimentel,  João  Luiz,  Vaz 
da  Mello,  Ildefonso  Alvim,  Luiz  Cetsi, 
Jaoob    da   Paixão,      Antero    Botelho,   Al- 


fredo Pinto,  Rodolpho  Abreu,  Augusto 
Clementino,  Arthur  Torres,  Eduardo  Pi- 
mentel, Rr»dolpho  Paixão,  Pádua  Rezende, 
Moreira  da  Silva,  Galeão  Carvalhal,  Ca- 
^emiro  da  Rocha,  Domingos  de  Castro,  Gus- 
tavo Godoy,  Costa  Júnior,  Bueno  de  An- 
drada.  Adolpho  Gordo,  Fernando  Prestes, 
Cesário  de  Freitas,  Edmundo  da  Fonseca, 
Cincinato  Rra^a,  Rodolpho  Miranda,  Luiz 
Adolpho,  Caracciolo,  Paula  Ramos,  Francisco 
Tolentino,  Pedro  Ferreira,  Guillon,  Marçal 
Escobar,  Francisco  Alencastro,  Victorino 
Monteiro    e  Pinto  da  Rocha. 

Abre-se  a  sessão. 

£'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Amorim  Figuei* 
ra.  Augusto  Montenegro,  Serzedello  Cor« 
rêa.  Viveiros,  Anisio  de  Abreu,  Thomaz 
Accioly,  João  Lopes,  Francisco  Sá,  Trindade, 
Affonso  Costa,  Herculano  Bandeira,  João 
Vieira,  Martins  Júnior,  Miguel  Peruam- 
buco,  Juvencio  de  Aguiar,  João  de  Siqueira, 
Angelo  Neto,  Jayme  Villas  Boas,  Castro  Re- 
bello,  To-ita,  Paula  Guimarães,  Ver^ne  de 
Abreu,  João  Dantas  Filho,  Eduardo  Ra- 
mos, Marcollino  Moura,  Galdmo  Loreto,  Josó 
Murtinho,  Irineu  Machado,  Leonel  Loreti, 
Júlio  Santoi,  Paulino  de  Souza  Júnior,  Fran- 
cisco Veiga,  Octaviano  de  Brito,  Lan^ounier 
Godofredo,  Cupertino  de  Siqueira,  Matta 
Marha^lo,  Lamartine,  Urbano  de  Gouvêa  e 
Mello  Rejo. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
paia  (S  Srs.  Theotonio  de  Britto,  Eduardo 
Berrêdo.  Elias  Martins.  Francisco  Gurgel, 
Coelho  Lisboa,  Apollonio  Zenaydes,  Jo>é  Mor- 
ri ano,  Barbosa  Lima,  Júlio  de  Mello,  Moreira 
Alves,  RochaCavalcanti,  Araújo  Góes,  Fran- 
cisco Sodré,  Amplnlí-phio,  Leovij^nldo  Fil- 
gueiras,  Torquato  Moreira,  Xavier  da  Sil- 
veira, Alcindo  Guanabara,  Timotheo  da 
Costa,  FelipT>e  Cardoso,  Fonseca  Portella, 
Urbano  Marcondes,  Carvalho  Mourão,  Mon- 
teiro de  Barros,  Gonçalves  Ramos,  Álvaro 
Botelho,  Léoní»l  Filho,  Ferreira  Pires,  Theo- 
tonio de  Magalhães,  Manoel  Fulgencio,  Lin- 
dolpho  Caetano,  Olegário  Maciel,  Granadeiro, 
Guimarães,  Oliveira  Braga.  Aldedo  Eliis, 
Paulino  Carlos,  Francisco  Glicerio,  Herme- 
negildo de  Moraes,  Xavier  do  Valle,  Brazilio 
da  Luz,  Leôncio  Corrêa,  Possidonio  da  Cunha, 
Apparicio  Mariense,  Aureliano  Barbosa, 
Ve»pasiano  de  Albuquerque,  Cassiano  do 
Nascimento  e  Azevedo  Sodré. 

E  sem  causa  os  Srs.  Silvério  Nery,  Car- 
los Marcellino,  Albuquerque  Serejo,  Pedro 
Chermont,  Matta  Bacellar,  Rodrigues  Fer- 
nandes, Henrique  Valladares,  Frederico 
Borges,    Coelho   Cintra,    Arthur    Peixoto, 
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Olympio  Campos,  Aristides  de  Queiroz,  Pi- 
nheiro Júnior,  Heredia  de  Sá,  Pereira  dos 
Santos.  Érico  Coelho,  Nilo  Peçanha  , Alves 
de  Brito,  Bernardes  Dias,  Campolina,  Calo- 
geras,  Almeida  Gomes,  António  Zacharias, 
Telles  de  Menezes,  Nogueira  Junior,  Luiz 
Flacquer,  Lucas  de  Barros,  Arthur  Diederi- 
chsen,  Ovidio  Abrantes,  Alves  de  Castro, 
Alencar  Guimarães,  Lamenha  Lins,  Lauro 
Miiller,  Plínio  Casado,  Martins  Costa,  Kiva. 
davia   Corrêa,Py  Crespo  e    Campos  Oartier, 

O  Sr.  I^residente— Devo  comrau- 
nicar  á  Camará  que  no  avulso  distribuído 
hoje  da  ordem  do  «lia  foram  omittidos  dous 
projectos  hontem  encerrados,  mas  que  a  Mesa 
na  occasião  da  votação  contemplai- os- ha. 

ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  141,  de  1897,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
para  o  exercício  de  .1893. 

Yeem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  141,  de  1897 

Accrescente-se  onde  convier:—  O  Governo, 
do  accordo  com  os  decretos  ns.  1 .0.^0,  de  7  de 
ajrosto  de  1852,  1.245.  de  13  de  outubro  f'e 
1853,  1.6i9,  de  18  de  agosto  de  1855  e  todas 
resoluções  publicadas  posteriormente,  en- 
campará as  eátnidas  de  ferro  da  Bahia  ao  São 
Francisco  ea  do  Recife  a  S.  Francisco. 

Sala  daa  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
— Arthur  Torres. 


Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  con- 
ceder a  quem  arrendara  Estrada  de  Ferro  de 
Porto  Alegre  a  Uruguayana,  de  accordo  com 
as  leis  em  vigor,  ou  a  quem  melhores  con- 
dições oíferecer: 

a)  a  conclusão  do  pix)longa mento  da  mesma 
estrada,  garantindo  os  juros  de  6  Vo  sobre  o 
capital  necessário  á  terminação  das  obras  já 
encetadas,  até  o  n.aximode  3.000:000$,  para 
o  trecho  de  Bago  a  S.  Gabriel,  e  até  ode 
9.000:000$  para  o  de  Cacequy  a  Uruguayana, 
tudo  de  accordo  com  os  estudas  já  realizi- 
dos; 

b)  a  construcção  da  linha  férrea  de  Porto 
Alegre  a  Margem  vio  Rio  Taq  uary,  a  li«;ar-se 
cam  a  de  Taquary  a  Uruguayana,  í^arantindo 
juros  de  6  "/-ao  capital  máximo  de 6.000:000$, 
de  accordo  com  os  estados  já  existentes ; 


c)  o  ramal  que  partindo  do  ponto  que  jul- 
gar mais  conveniente  vá  terminar  em  Santa 
Anna  do  Livramento,  garantindo  os  juros  de 
6  V«  sobre  o  capital  máximo  de  30:000$  por 
kilometro. 

Si,  porventura,  não  se  effectuar  o  arrenda- 
mento fica  também  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  os  necessários  credites  para 
continuar  o  serviço  da  construcção  da  mesma 
estrada  de  ferro. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
'^Victorino  Monteiro, 

Accrescente-se  onde  convier.—  Fica  o  Go- 
verno autorizado  a  entrar  de  accordo  com  o 
Estado  oe  Minas  para  construcção  de  casas 
na  nova  Capital  do  mesmo  Estado,  para  os 
funccionarios  federaes  que  tenham  de  alli 
fixar  residência,  gozando  os  ditos  funcciona- 
rios das  mesmas  regalias  concedidas  aos  em- 
pregados estciduaes. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
-^Antero  Boiei  fio ,  — Alfredo  Pinto . 

A'  rubrica  n.  23— Repartição  fiscal  junto  à 
Co mpanhi a  City  Improvemen ts : 

Na  rubrica— Pessoal — d  iga-se:  —  Restabele- 
cidos os  três  auxiliares  eflfectivos  com  os  ven- 
cimentos marcados  no  orçamento  de  1897, 
isto  é,  três  auxiliares  a  3:600$,   10:800$000. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
— Seabra, 

Accrescente-se  onde  convier:— Continua  era 
vigor  o  §  1"  do  art.  G"  da  lei  n.  429,  de  10  de 
dezembro  de  1895. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
JoíXo  Dantas  Filho, —  Arthur  Ton-es.'—  Adcil' 
berto  Guimarães. 

Artigo  additivo. 

A  Administração  dcs  Correios  do  Estado  da 
Parahyba  fica  equiparada  em  categoria  á  do 
Bstado  das  Alagoas,  augmentada  a  rubrica  5' 
do  Orçamento  da  Viação  com  a  quantia  cor- 
respondente a  ebsa  alteração. 

Sala  das  seí>sões,  17  de  novembro  de  1897. 
— José  Peret/rino, 

Rubrica  3''— Associação  Sergipana— 24:000$, 
ficando  o  Governo  autorizado  a  renovar  o 
contracto  por  5  annus,  e  o  mais  como  na  pro- 
posta. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
—  Olympio  Cam})os, —  Rodrigues  Dória  ^^ 
Geminiano  Brasil,^»  Felisbello  Freire. 
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A  associação  existe  ha  43  annos  e  nã  >  póile  I     Ao  n.  17—  Obras  Publicas  na  Capital  Fe- 
spensar  a  subve.Mção,   .sob  ;  "ja  de  tU^s  l uir- 1  deral :—  Ater-a  Jo  de  Santa  Cruz  a  Itaguaby 
..  1.1.  ,  ,     — ^^,^^,^  coiiíiei-vnçao,   melliurameuto— Mante- 

nbJL&tí  a  verba  do  orçamento  em  vigor. 


et. 


dispensa 

S' o  commercio  de  c  bot;;.re:ii  pei.i    barra  d( 
Cotinguiba.  Vas>Barri.se  i<,;o  lii*;!. 

A*  rubrica  18:  — Obn^s  íl 'ov.'  s  nos  rMa 
íV)S: —  Port)  do  N.ttal  :—  K^rstabeleçi.-  o  í 
verta  da  proposta  do  Governo, 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  do  1897. 
-^ Augusto  Severo, —  Tacarcs  de  Lyra. — Eloy 
de  Souza, 

Estrada  de  Ferro  Contrai  :  — Para  termina- 
ç.lo  das  obras  do  prolon<<<nn'nt'j  de  Sete  La- 
Luas  a  Cascudos—  500:0U0$i)Ui). 

Síila  (ias  sessões,  17  de  novembro  dfi  1897. 
^Rodolpho  Abreu» — Cupertino  de  Siqueira, 

Para  aproveita raen to  dr-s  obras  já  effectua- 
dss  na  Estradada  Ferro  Central  "do  Brazil, 
«cfyio  6'.0:00«'S  para  alargami^nto  aíó  Tau- 
bate  e  1.00o:0U0$,  proIoní?amen^í)  da  liuli:i  do 
centro  at^urv.  lios—  1.000:  0()0$0:íO. 

Sala  ífas  sessões,  17  de  nov. moro  de  1897. 
^Auf/usto  Clementino, — Alfredo  Phito, — Do- 
mingues de  Castro, — Antero  Botelho  (\fper- 
tirto  de  Siqueira, — Irineu  Machado, — Ildefonso 
Alvim, — Francisco  Sã, —  Pádua  Rezende. — 
JAo  Luiz, — Augusto  de  Vasconcellos , — Jero^ 
nyriío  Monteiro, —  Me/ides  Pimentel, — Neiva, 
^João  de  Siqueira, — Angelo  Neto, 

Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir 
o  CHMÍit  >  de  47:040$  para  occorrer  ao  pa^^a- 
ii.ento  das  differeiíças  que  em  seus  venci- 
iiunrcs  soffrenim.  duiante  o  oxercicio  <íe 
l^&7,  56  telcf^raph.stas  tie  3'  classe  da  E-^tra- 
ti.  de  Ferro  Central  do  Brazil. 

Saladas  ses>ões,  17  de  novembro  d(í  1897. 
— Irineu  Machado, — Noiva, — Augusto  Sece- 
ro,-^  Augusto  de  Vasconcellos,  — liuilol^iho 
Abreu, 


O  Governo  reforçará  ag^ranUa  de  juns 
de  7  Vo  ao  anuo  das  apólices  emutidas  pelu 
governo  do  E>tado  do  liSpirito  Santo,  ate  ao 
fíiiaimo  de  40:000$  por  kilumotro,  destinados 
á  coastrucção  da  entrada  de  íerro  que,  par 


Sala  das  ses-ões,  17  de  novembro  de  1897. 
Augusto  de  Vasconcellos, — Irineu  Mac?uído,^~ 
Marinho  de  Andrade. 

Aoart.  4."— No  pessoal  administrativo  e 
auxiliar  da  Hospedaria  da  Ilha  das  Flores  : 
—proponho  a  seguinte  alteração  :— era  vez 
de  um  administrador  e  um  medico  fique  um 
adiiiinistrador- medico  com  yencimentos  de— 
7::^00$000. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
•^Rodriguss  Lima, 

A"  rubrica  18  —  Obras  federaes  nos  Es- 
tuios:— Porto  de  Jaraguá—  fiscalização  :— 
um  eriííMiheiro—  em  vez  de  8:0U0$— diga-se 
12:00u$J00.  Expediente:— em  vez  de  200$— 
cií•a-l^e  :    4'jt).$000. 

l^ortu  do  Riu  de  Janeiro— fiscalizaçáo— um 
engenhe  ro  :— eni  vez  de  8:000$00i)— diga-se  : 
1-^:<jOO$OOU.  Expediente  :— em  vez  de  sdOOS— 
diga-se:    400SOOO. 

Sala  da:*  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
— Angelo  Neto, 

Supprima-se  o  §  8«  do  art.  do  projecto,  fi- 
cando re?5tabeleoiua  a  disposição  do  §  5*»  do 
art.  6'  da  iei  n.  429,  de  10  de  dezembro  do 
anno  passado. 

S.  R.  Em  17  de  novembro  de  1897.  — 
J,  Villas  Boas,  —  Adalberto  Guimarães,  — 
Vergne  de  Abreu,—  Paranhos  Montenegro,-' 
J,  A.  Neiva, 


>■  cmetrio  Ribeiro. 

S.ila  das  sef Sí>s,  17  de.  novembro  de  1897. 
^Jrongm^  Monteiro .  —  To rquato  Moreira .  — 
l'i eclético  Borijes. — Dominga  es  de  Castro, — 
i*M4jlpho  Mtrar da .-^Campol i t  a. — P,  duo.  Re- 
-iiA(ii'. — Gemiutano  Brazil, — BraiiHo  da  Luz, 
^bimounier  (iodofredo, — líereda  de  St, — 
Lhí:  Jjetsi ,  — M'> ntci ro  de  Ba  m >s .  —  /•  ei i.<bello 
frc. re . -- Rodo Ipho  Abreu.  — Pedro  Bo i -gt 's .  — 
^iiippe  Cardoso, -'Raul  Barroso,^  Beocle" 
ciam  de  Souza. — Oscar  Godoy, 


A'  rubrica  14''  (Entrada  de  Ferro  de  São 
Francisco): 

Desligue-se  a  divisão  do  trafego,  da  loco- 
moção, íicondo  ambas  separadas  e  distinctas 
ccijiO  na  proposta. 

S.  R.  Em  17  de  novembro  de  1897.  — 
Vergne  de  Abreu,  —  Eugénio  Tourinho,  — 
/.   Villas  Buas, — Adalberto  Guimarães. 

Fica  o  Governo  autorizado  a   rescindir  as 


tindo  de  Santa  Cruz  vae  terminar  no  nucieo  |  concessões  de  burgos  agrícolas,  mediante  ac 

cordo  com  os  rc^spectivos  concessionários, 
transíerindo-lhes  a  propriedade  das  terras 
ja  raofliaas  e  demarcadas. 

Sí..,a  das  sobsões,  17  de  novembro  de  1897.— 

— Fel Isbcllo  t  n  'ire , 


Aciesct  nte  se  no  final  do  §  16, 
í.s  cc  nsuraidores. 


nem  para 


Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897 — 
Augusto  de  Vasconcellos.— Irineu  Machado.— 
Marinho  de  A7idmde.—Ikl^onso  Lima, 


29Ò 


ÀNNAÉS  Í)A  CAMARÁ 


—O 


Suppriraa-se  o  §  17, 

Sala  dag  sessões,  17  de  novembro  de  1897.— 

Aufjiisto  de  Vasconccllos» — Irineu    Machado, ^^ 
Marinho  de  Andrade, 

Supprima-se  o  §  7°. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897.— 
Auijusto  VasconccUos, —  Irineu  Machado, — 
/,  A,  Neioa, 

§  4*^  substitua-se  a  2»  parte  pelo  seguinte: 

No  regulamento  que  expedir  para  a  Cen- 
tral do  Brazil  determinará  não  só  que  a 
gratificação  trimensal  será  exclusivamente 
dada  aos  empregados  que  não  tiverem  mais 
de  três  faltas  justificadas,  ou  que  não  tenham 
falta  alguma,  não  relevada  ;  mas  também 
que  o  fornecimento  da  estrada  será  feito 
mediante  concurrencia  publica  aberta  na 
Secretaria,  e  o  de  impressos  pela  Imprensa  Na- 
cional. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897.— 

Aiujuslo  de  VascoHcellos^ — Irinen    Machado,^ 
J,  A,  Neiva. 

Oode  convier  : 

Sendo  effectuada  a  encampação  das  obras 
do  porto  de  Fortaleza,  oGo'/erno  é  autorizado 
a  abrir  concurrencia  publica  para  a  conclusão 
das  mesmas  e  nas  condições  estabelecidas  no 
edital  de  concurrencia  para  o  melhoramento 
do  iwrto  do  Recife. 

Saladas  sessõos,  17  de  novembro  de  1897.— 
Francisco  aSVí. — João  Lopes. — Thomaz  Accioly, 
Pedro  Borges, 

Ao  §  11  : 

Accrescente-se,  in  fine  :  e  transferirão  ser- 
viço do  mesmo  açude  e  ao  da  Estrada  de 
Ferro  de  Baturité  o  material,  machinas  e 
utensílios,  que  adquirir  pela  encampação  do 
porto  da  Fortaleza  e  que,  não  seuUo  mais 
applicaveis  a  estas,  possam  ser  empregadas 
naquellas. 

Sala  das  sessões,  i7  de  novembro  de  1897.— 
Francisco  Sá. — João  Lopes ,'^Thomaz  Accioly, 
Pedro  Borges, 


Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  des 
pender  a  quantia  necessária  para  a  installação 
da  estação  telegraphica  do  Araguary. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897.— 
Lamartine.— Francisco  Sà^Arthur  Torres.^ 
R,  Paixão, ^Antero  Botelho, 

Rubrica  19—  Restabeleça-se  a  verba  da 
proposta  para  os  oito  amanuenses  da  Repar- 
tição de  Estatistica. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
—  Martins  Júnior, 

Restabeleça-se  a  verba  necessária  ao  cus- 
teio do  pessoal  e  material  da  Contadoria  Ge- 
ral e  Sub-Contadorias  criadas  pelo  decreta 
n.  1.641  de  26  de  janeiro  de  1894. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  17  de  novembro 
de  1897.  —  João  de  Siqueira, —  João  Neiva, ^ 
Arroxcllas  Galvão, 

Onde  convier  : 

Para  o  prolongamento  do  encanamento  do 
abastecimento  de  agua  da  rua  D.  Adelaide. 
Maria  Luiza  até  a  de  Lins  de  Vasconcellos, 
no  Meyer,  15:000$000. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  17  de  novembro 
de  1897.^/oíTo  Siqueira, 

A' rubrica  17*^— Demonstração  n.  7. 

Na  verba  pessoal,  accrosceute-se,  onf^e  con- 
vier : 

Um  tliesoureiro,  4:800$000. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1807. 
— Júlio  Santos, 

Artigo  additivo  para  ser  collocado  onde 
convier: 

Art.  Ficam  extensivas  á  Estrada  de  Ferro 
do  Peçanha  ao  Araxá  as  disposições  do  de* 
creto  n.  2.561,  de  26   de  julho  de  1897. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1898— 
/.  A.  Neiva, 

Art.  P  n.  4.  «Recebimento,  agasalho  e 
transporte  de  immigrantes  expontâneos.» 
Mantenha-se  a  proposta  do  Governo. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897.— 
Paxda  liamos. 


Verba  n.  17.— Obras  Publicas  na  Capital 
Federal. 

Demonstração  n.  7.— Estrada  de  Ferro  do 
Rio  do  Ouro. 

Onde  se  lê :  um  2"  escripturario— restabe- 
leça-se dois  segundos  escripturarios. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897.— 
Augusto  Severo^ 


Accrescente-se  onde  convier : 

Garantia  de  juros  para  a  con- 
strucção  do  porto  da  Laguna. . 

Fiscalização  das  obras  contrac- 
tadas 


60:000$OOa 

14:OO0$0O0 


74:000?00l) 
Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897* 

Paula  Ramos  ^ 
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Emenda  ao  art.  1"»  n.  7. 

«Fiscalização  das  Estradas  de  Ferro.» 

Para  engenheiros  fiscaes 302:000$000 

Para  ajuda  de  custo  a  emprega- 
dos de  fazenda,  etc 22:600$000 

324:600$000 

Saía  í^as  sessões,  17  de  novembro  de  1897— 
Paula  Ramos. 

Art.  1".  «Secretariado  Estado».  Mante- 
nha-sa  a  proposta  do  Governo. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897— 
Paula  Ramos. 

Supprima-se  o  §  8"  do  art.  ... 

Sala  das  sessões.  17  de  novembro  de  1897.  — 
Paula  Rai/ios.-^Neiva, 

Supprimam-se  os  §§  17,  19  e  21  do  art. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897.— 
Paula  Ramos. — Martins  Júnior, 

Supprima-se  o  §  7'»  do  art. 

Sala  das  cessões,  17  de  novembro  de  1897.  * 
Paula  Ramos, — J,  Neiva, 

Cnde  convier: 

Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  prc- 
rogar.  por  três  annos,  o  prazo  da  concessão  da 
Estrada  de  Ferro  da  Praça  da  Republica  a 
barra  de  Guaratiba.  sem  ónus  algum. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  17  de  novembro 
de  1897,  —  Urbano  de  Gouvêa, 

Additivos  : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  entrar  em 
accordo  com  os  concessionários  de  burgos 
agricolas,  no  sentido  de  rescindir  os  contra- 
ctos existentes  ou  do  tornar  prati  a  a  reali- 
zação dos  mesmos ;  podendo  abrir  para  tal 
fim  os  necessários  créditos. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897.— 
Paula  Ramos. 

Fica  revogado  o  art.  4*>  da  lei  n.  427,  de  9 
de  dezembro  de  1896. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1807.— 
Paula  Ramos, 

Para  sorcoUocado  onde  convier  : 

Art.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  entender-&e  com  os  governos  dos  Estados 
para  o  fim  de  obt(ir  dos  mesmos  a  nomeação 
de  delegados  plenipoxenciarios  autorizados  a 


propor,  e  acceitar,  em  nomo  de  seus  respe- 
ctivos Estados,  uccordo: 

a)  para  a  organização  de  esfatistica  demo- 
"raphici  em  todos  oi  Estalos,  sob  a  super- 
intendência da  reputição  Centril  Federal; 

h)  para  a  organização  do  serviço  iaterno 
de  correio  e  telegrapho  nos  Estados  sem  pre- 
juizo  da  uQ'dade  do  serviço  em  toda  a  União, 
tlcando  ao  Estados  a  obrigaçã )  de  subvesoci- 
onar  as  agencias  de  3'  classe  e  os  esiafdtas 
que  queiram  estabelecer ; 

c)  para  a  transferencia  aos  Estados  do  ser- 
viço de  garantia  de  Juros  de  suas  respectivas 
estradas  de  ferro ; 

d)  para  a  organização  de  um  serviço  de 
obser/açâo  meteorológica  nos  Estados  sob  a 
direcção  do  observatório  estronomico  desta 
Capital. 

§.  Os  delegados  e  taduaes  se  reunirão 
nesta  Capital  em  dia  que  será  designado,  lo£ro 
que  o  Governo  tenha  communicavão  de 
acharem-se  os  mesmos  nomeados. 

§.  O  Governo  fica  auto»*izado  a  despenifr 
até  a  quantia  de  I0O:00C$0OO  com  a  ajula  de 
custo,  subsidies  dos  referifíos  d^^.legados  e  in- 
stallação  dos  trabalhos  da  resp?ctiva  assem- 
bléa. 

Sala  das^esioes,  17  de  novembro  de  1897. 

-^ Júlio  Santos, 

Art'gos  additivos: 

Art.  l.*"  Todas  as  companhias  de  navega^ 
ção  raaritima  ou  fluvial  subvencionadas  ou 
não  pelo  Governo  serão  obrigadas: 

a)  a  transportar  gratuitamente  as  malas  do 
correio,  qualquer  que  seja  o  seu  numero  e 
destino,  devendo  recebel-as  e  entregal-as  nas 
respectivas  repartições  poataes,  salvo  decisão 
em  contrario  destas; 

h)  a  dar  passagem  e  comedoria  gratuita- 
mente aos  empregados  do  correio,  que  forem 
encarregados  de  acompanhar  as  referidas 
malas  e  de  fazer  a  bordo  o  serviço  postal  nos 
termos  do  respectivo  regulamento; 

c)  a  preparar  a  bordo  dos  seus  vapores, 
um  compartimento  especial,  seguro-  e  are- 
jado, destinado  ao  desempenho  do  serviço 
pontal,  executado  pelos  empregados  do  cor- 
reio (agencias  embarcadas). 

Paragrapho  único.  As  companhias  não 
subvencionadas  receberão  do  Govcano  uma 
gratificação  pelas  obrigações  constantes  das 
alíneas  &  e  c 

Art.  2.°  As  CDmpanhias  de  <^strada  de 
ferro  com  garantia  de  juros  do  Governo  se- 
rão obrigadas: 

a)  a  transportar  gratuitamente,  em  qual- 
quer comboio  designado  pelo  director  geral, 
ou  (iuem«.  represente,  as  ambulâncias  pobUc» 
e  i^eus  empregados ; 
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h)  a  fornecer  carros-correios,  de  acconlo 
com  o  11,0 U^lo  a.dopta(lo  peio  director  geral, 
ou  a  conce(!er  giatuitameiu.í  í'or.s  comparii- 
niLTitus  nos  cairus  do  hoj^iinda  cia>sí.»  p;iia 
tntnsporte    das    malas  o.  seus  conductoies  ; 

c)  a  ter  en»  caria  ostação,  onde  houver  a«íen- 
cia  do  curreio,  um  cumpartimenio,  destinada 
ao  serviço  postal,  com  as  necessárias  comniu- 
didades  para  o  publioo  e  j.aia  o  serviço  e  com 
a  precisa  sej^urança  para  os  valores  e  para 
as  ccrrespondencias,  sempre  que  os  empre- 
garmos da  esta(;ão  s^cjam  os  agentes  do  correio; 

d)  a  não  impedir  que  os  &eus  serveniuarios 
acceitem  os  empregos  do  correio,  quando  no- 
meados ; 

c)  a  nâo  remover  os  seus  empregados,  sem 
que  tenham  estes  previamente  cumprido  os 
seus  dever,  s  para  com  o  correio  e  observado 
todas  as  dispisições  do  respectivo  regula- 
mento ; 

/)  a  responder  peles  alcances  dos  seus  em- 
pregados nas  contas  com  o  correio ; 

ff)  a  não  deixar  partir  os  trens,  sem  que 
nelles  se  achem  as  niíiJas  do  coneio,  excepto 
si  não  estiverem  estas  expedi<?as  â  hora  da 
partida  dos  trens,  pela  horário  da  estrada,  e 
neste  caso  íi  ará.  o  empregado  do  correio 
sujeito  à  multa  de  50$  a  5Gt$000  ; 

h)  a  transportar  gratuitamente  o  material 
do  correio  e  os  re>pectivos  empregadc»s, 
qu  indo  em  serviço  de  mspecção  de  agencias. 

Paragrapho  unico.  As  companhias  de  es- 
trada de  íeiro,  sem  garantia  de  juros  do  Go- 
verno, íicam  sujei  ias  ás  obrigações,  constan- 
tes dos  iilineas  a  q  h, 

Art.  />.*»  As  companhias  de  navegação  e 
o*?tr;>.d3S  de  feno  incidirão  nas  multas  »ic 
òO.$  a  1  lOOOJOdO,  pela  inobservância  de  qual- 
(jucr  de>tas  obrigaçrxs. 

Alt.  4. «O  Governo,  de  couíbrmidnde  com 
as  disposições  dos  artigns  precedentes  eseus 
paragraphos,  regulamentarão  serviço, e pira 
or^^anizal-o  entrai  à  em  accordo  com  as  actuaes 
companhias  de  navegação  e  estradas  de  ferro. 

Art.  5.°  Revcgam-se  as  disposições  em  con- 
trai io. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  4  de  novembro  de 
1S97. — Jeronymo  Monteiro» 

E'  o  Governo  autorizado  a  entrar  em  ac- 
cordo com  a  viuva  e  lierdeiros  de  Joseph 
Hancox  para  o  íim  de  calcular  e  saldara  iii- 
dtmnizaçio  que  lhe  foi  arbitrada  pela  l«d 
n.  26,  de  30  de  dezembro  de  1891,  a  cambio 
não  inferior  ao  que  regulava  na  Oatada  mes- 
ma lei. 

S.R.— Rio  do  .lancil o,  17  de  novembrvi  de 
W.n.  — Eduardo  Ramos. 

O  Ãi*.  rresicleiite— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Arthur  Torres. 


O  Sr.  i^rfliur  Torres— Sr.  Pre- 
sidente, esquecido,  neste  momento,  da  minha 
incompetência,  venho  occupar  por  alguns 
monienu.s  a  atienção  d'  s  meus  honrados 
coilegas», premei  tendo  ser  breve  na  justificação 
da  8(  guinte  emenda  ao  projecto  n.  141,  fi- 
xando a  despeza  do  Ministério  da  Viação, 
cuja  di.-^cussão  V.    Ex.  acaba  de  annunciar  : 

Accivscente-so  onde  convier  :— O  Governo, 
de  accordo  com  os  decretos  ns.  1 .030,  do  7  de 
agosto  de  lb52,  1.245,  de  13  de  outubro  de 
1^5:^,  l  .029,  de  18  do  ag06to  de  li^55  o  todas 
as  resoluções  publicadas  posteriormente,  en- 
campará as  tstradas  de  ferro  aa  Bahia  ao 
S.  Francisco  e  a  do  Kecife  ao  S.  Francisco. 

Si  o  assi  mpto  de  que  trata  esta  emenda, 
Sr.  Presidente,  não  cauzasse.  na  actualidade, 
uma  certa  surpreza  e  não  parecesse  a  muitos 
inopportuno  e  até  inronveu lente,  eu  por  certo 
a  enviaria  á  Meza  silenciosamente  e  não  to- 
maria o  precioso  tempo  da  Camará  dos  Depu- 
tados com  as  rápidas  considerações  que  vou 
fazer,  procurando  demonstrar  a  V.  Ex.  e  aos 
meus  distinctcs  co. legas,  que  trata-se  de  um 
caso  especial  e  que  piecisamente  vem  ao  en- 
contro dos  esforços  que  a  illustrada  e  com- 
petentis^sima  Cominissão  de  Orçamento  tem 
empregado  no  í^entido  de  reduzir  o  quanto 
possivel  as  des}.ezas  publicas,  cumprindo 
assim  um  dos  seus  mais  imperiosos  deveres  e 
traduzindo  fielmente  os  sentimentos  dt3  toda 
a  Nação . 

O  projecto  em  discussão,  Sr.  Presidente, 
que  mais  uma  vez  põe  em  re:evo  ca  méritos 
e  a  capbcidade  do  seu  digno  relator, o  illustre 
Deputado  pelo  Maranhão,  cujo  nome  peço  li- 
cença I  ara  di  ciinar,  o  Sr.  Urbano  Santos, 
consigna  para  o  serviço  da  garantia  de  juros 
destas  duas  estradas,  no  exercício  de  1898  a 
quantiadc  0.947:147$  assim  distribuída: 

Estiada  do  Ferro  Bahia  ao  S.  Francisco: 

Garantia  de  5  Vo  da  União      3.031 :146$790 
Garantia    de     2  V"   que  a 

União  paga  pelo  Estado  da 

Bahia 1 .212:455$580 

Estrada  de  Ferro  do  Recife  ao  S.  Francisco: 


Garantia  de  juros  de  5  7u  da 
União 

Garantia  de  juros  de  2  "/o 
que  a  União  paga  pelo 
Estado  de  Pernambuco. . . 


2.165:005$400 


538:5995790 


A  garantia  de  2  "/o,  que  a  União  paga 
pelos  dous  Estados,  Bahia  e  Pernambuco,  o 
honrado  relator  entende  que  deve  ser  paga 
pelo  Ministério  da  Fazenda;  mas  o  que  está 
fòi*a  de  duvida  ó  que  por  um  ou  por  outro 
ministério  a  quantia  tiem  de  sahir. 


SESSÃO   EM    17    DE   NOVEMBRO   DE    1897 


293 


Entretanto,  Sr.  Presidente,  o  Governo  pode' 
encíimpar  estas  duis   linhas  cora  a  quantia 
(16  9.783:250$  em  titules  da  divida  publica, 
cabendo  á  Estrada  de  Ferro  da  Bahia  ao  São 
Francisco  408:350?,  e  â  do  Recife  9.374:900$. 

Vêem.  portanto,  V.  Ex.  e  a  Camará  a 
frrande  economia  que  se  pôde  realizar  com 
esta  operação. 

E,  Sr.  Presidente,  si  neste  momento  em 
que  somos  obrigados  pelas  circumstdincias  a 
cogitar  de  todos  os  impostos  possíveis  para 
obter  a  receita  necessária  aos  encargos  do 
Thesouro;  si  agora,  que  para  obter -se  os 
recursos  de  que  carece  o  Thesouro,  se  trata 
de  dar  a  esta  população  a  agua  por  medida,  e 
para  reduzir  os  enctrgos  cogita-se  da  recon- 
versão das  apólices  de  4  7o;  si  agora,  Sr. 
Presidente,  que  lanhamos  rnão  ile  meios  tão 
extraordinários  como  estes,  não  se  puzer  um 
ponto  final  n^ste  abuso,  nesta  condescendência 
sem  explicação,  que  os  poderes  públicos  do 
nosso  paiz  t^em  tido  com  essas  felizes  compa- 
nhias;  quando  chegará    então  esta  occasião  ? 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Governo 
que  arrenda  estradas  não  as  encampa. 
{Apoiados) . 

O  Sr.  Arthur  Torres— Já  se  fazia  demo- 
rado o  aparte  com  que  me  honra  o  distiiicto 
cullega,  e  folgo  por  ter  parado  do  nobre  de- 
putado por  Pernambuco.  Fui  o  primeiro 
a  reconhecer  que  a  emenda  em  questão 
viria  encontrar  embaraços,  mesmo  entre 
as  duas  coii^entes  de  opmião  dominantes; 
parem,  o  meu  lionrado  collega  por  i^ei  nam- 
buco,  convirá  commigo  queesT<e  caso  ó  muito 
especial  e  que  além  das  razões  já  expostas 
accreace  ainda  a  circum^itancia,  c  >mo  bab^- 
S.Ex.,de  que  os  prolonframentos  de>tas  duas 
entradas  são  construídos  e  custeiados  pelo 
Eãtatiu. 

Ambos  teem  directoria  e  pessoal  completo 
para  fazer  a  administração  dos  dous  troncos, 
caso  se  realise  a  encampaçlo.  Quanto  ao  sa- 
crifício que  será  feito  pelo  The  ouro,  n^sia 
operação,  posso  garantir  que  não  será  ne- 
nhum ,  pois  basta  lembrar,  Sr.  Presidontf^, 
que  com  p>uco  mais  da  quantia  d  spendida 
em  um  anno  c;un  a  garantia  de  juros,  rea- 
liza-se  a  encampação,  ficando  o  Thesouro  Na- 
cional alliviado desse  granie  e  terrivel  escoa- 
douro. 

O  Sr.  Rodjlpho  Paixão— E  foi  por  isso 
que  votei  pela  emenda  que  autoriza  o  Go- 
verno a  encampar  a  Oeste  de  Minas. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Quan  lo  ha  renda  não 
se  deve  encampar. 

O  Sr  Roex)Lphj  Paixão— Mas  como  quando 
ha  i-enJa,  si  náu  ha  renla  de  qualidade  ne- 
nhuma? 


O  Sr.  Paula  Ramos— Quando  o  Governo 
faz  o  arrendamento  de  suas  estradas,  não 
deve  encampar  outrns. 

O  Su.  AiiTiiUR  TcRREs  —  Mss  já  disse  e 
repito:  estamos  em  um  caso  único  com  rela- 
ção a  estas  entradas,  que  >  teern  recebido  do 
Tijezouro  ató  e<ta  data  a  extraordinária 
quantia  de  mais  de  C3in  mil  contos  a  titulo  de 
garantia  de  juros.  Estas  emprezas  consegui- 
ram clausulas  nos  seus  c-mlratos  que  nuili- 
ficam  inteiramente  a  fiscalização  do  Governo. 
Não  existi  alii  a  discrimiuação  verdadeira 
do  que  seja  despesa  de  custeio,  de  soríe  que  a 
differença  ou  falta  de  renda  que  deve  ser 
completada  pela  garantia  de  juros,  fica,  po- 
de-se  dizer,  a  vontade  das  Companhias. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Pda  theoria  de 
V.  Ex.  o  Governo  deve  encampar  todos  os 
ramaes  da  Estrada  de  Ferro  Central. 

O  S:i.  Artuur  Torres  —  O  meu  honrado 
collega  que  ó  tão  distincto  engenheiro  sabe 
que  não  ha  ramal  nenhum  da  Estrada  de 
Ferro  Central  nas  condições  destas  estradas  e 
nem  estou  sUíítentan.lo  theoiias  a  lal  re- 
speito. 

Não  cogito  agora  si  o  Estado  deve  ou  não 
ar.  endar  as  suas  estiaias.  Si  o  Estado  tem 
ou  não  competência  para  administral-as.  Eu 
é  que  não  a  tenho  para  vir  levantar  opinião 
soí-ro  es-e  assumpto  que  ha  quasi  meio  sé- 
culo se  discute. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não  apoiado,  V.  Ex. 
eiítá  dan'o  prova  do  contrario. 

O  Sr  .  Arthur  Torres  —  Não  me  alistei 
ainda  ao  lado  dos  parridirios  do  estalo — Po- 
licia e  n«in  ao  lai*»  dos  parti .Jarios  do  estido 
— Providencia,  o  que  pretendo  e  sobretudo 
nesta  occasiuo,  ó  um  pequeno  logar  entre  a 
intransigência  de  uns  e  de  outros,  para  os 
cas  )S  co.ro  fs^es.  Por  amor  demasiado  aos 
prm.íip:os  não  se  dove  sustentar  e  exigir  o 
que  a  experiência  tem  condemnado.  Como  já 
disse,  da  la  a  encampação,  essas  duas  estradas 
serão  administraias  natur.ilmente  pelo  mes- 
mo pessoal  oa  pelis  mesmas  directorias,  en- 
carrega-las  do  prok)nga mento  dessas  mesmas 
estradas.  O  que  são  essas  administrações  já 
nós  o  sabemos ;  portanto  resta  saber  o  sa- 
guim e,  pondo  de  parte  os  principies: 

Qual  s^rà  mas  conveniente  pagar  os 
juios  de  10.00  iiOOOJ  ou  soja- ti  500:000$,  ou 
continuar  a  pagar  a  garantia  de  juros  de 
6.947. 00i)í>  annuairnente?  Parece-meque  si  o 
Governo  fizesse  a  encampação  e  entregasse  a 
estrada  gratuitamente  a  alguém  para 
custeai  a  ainda  o  neg;;cio  era  boiu. 

Mas  [»o[iso  que  as  estradas  ligadas  como 
se  a«;ham  as  estvadas  naciomes  que  são  os 
seus  prolongamentos  trazem  para  a  udm.nis- 
irãção  putdica  e  para  o  próprio  arrendamento 
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certas  faeilidades.  No  relatório  do  grande 
brazileiro,  de  saudosa  memoria,  Buarque  de 
Macedo,  quando  âscal  desta  estrada  em  1^67 
e  em  um  excellente  trabalho  do  uosso  ope- 
roso e  honrado  coilega  o  Sr.  Aristides  Galvão, 
encontra-se  com  toda  a  clareza  esta  quentão 
posta  em  seus  verdadeiros  termos. 

O  Sr.  Paula.  Ramos— Si  for  a  encampação 
para  garantir  essas  duas  c-straias,  eu,  desde 
jà,  declaro  que  acceito  o  presente. 

O  Sr.  Artiiur  Torres— Teria  muito  gosto 
em  ser  V.  £x.  o  preferido  e  si  alguma 
emenda  houve  neste  sentido,  votarei  por  ella. 

Sr.  Presidente,  vou  terminar,  enviando  a 
minha  emenda  e  chamando  para  ella  a  atten 
ção  da  illustrada  Com  missão  de  Orçamento  e 
dos  meus  honrados  coUegas,  pedindo  a  V.  Ex. 
e  a  Camará  desculparem  me  por  ter  tomado 
tâo  precioso  tempo,  sem  conseguir  por  falta 
de  conhecimentos,  que  não  possuo,  elucidar 
a  questão.  Não  tive  mesmo,  Sr.  Presidente, 
a  pretenção  de  discutir  o  assumpto,  quando 
pedi  a  palavra,  e  sim  a  pura  e  simples  in- 
tenção de  lembrar  á  Camtira  dos  Deputados 
a  necessidade  e  a  conveniência  de  deliberar-se 
sobre  elle.  (Muito  bem;  muito  bem) 

O  Sr.  Mello  Re^o  —  Sr.  Presi- 
dente, li  pela  manhã  no  Diário  do  Congresso 
que  V.  Ex.  havift  cado  para  a  ordem  do  dia 
da  sessão  nocturna  de  hoje  o  Orçamento  do 
Ministério  da  Viação,  o  que  importa  dizer 
que  ha  intenção  de  se  encerrar  esta  dis* 
cussão. 

O  Sr.  Sewzedello  Corrka  —  Antes  da  re- 
ceita loi  uma  verdadeira  surpresa.  O  orça- 
mento que  estava  em  discussão  era  o  da  re- 
ceita. 

O  Sr.  Mello  Reíio— Não  quero  acompa- 
nhar o  nobre  Deputado... 

O  Sr.  Serzedello  Corrka— Não  qu«ro  que 
V.  Ex.  me  acompanhe.  Estou  enunciando  o 
meu  moio  de  ver. 

O  Sr.  Mello  Rego—.  . .  porque  rjão  é  re- 
gular q'ie,  sendo  da  maioria,  acompanhe  o 
nobre  Deputado  que  é  da  opposiçâo.  embora 
no  meu  intimo  estejamos  de  accordo.  Mas 
JSto  fica  eniro  nós.  (Risos.) 

Cem  sacrifício,  Sr.  Presidente,  vim  a  sessão, 
pois  me  adiu  enfermo,  e  vim  principalmente 
para  pedir  algumas  ex  plica (;Ões  ao  honrado 
relator  da  Commistão  de  Viação  acerra  de 
duas  autorizações  que  se  quer  conferir  ao 
Governo. 

Prescinlo.Sr.  Pivsidmte,  de  tratar  de  ou- 
tros assumptos  qu«  fazem  parte  ou  se  ligam 
lio  Orçamento  do  Ministério  da  Viação,  por- 
que isto  me  levaria  muito  longe  e  neste  mo- 
mento, como  acabo  de  d»zer,  não  me  acho 
com  forças  para  tanto. 


Aproveito,  todavia  o  ensejo  para  de  leve 
tocíir  em  uma  questão  que  interessado  perto 
ao  Estado  de  Matto  Gros.  o:reíii'0-me  ao  traçado 
da  futura  estrada  <le  ferro  que  irá  servir 
áquelle  Estado.  Foi  approvado  nesta  Gamara 
um  plano  de  viação  que,  sem  querer  offen- 
der  áquelles  que  o  votaram  e  por  elle  muito 
se  interessaram,  peço  permissão  para  dizer 
que,  em  meu  fraco  entender,  ditflcilmente 
poderá  sahir  de  um  corpo  deliberativo,  como 
este,  trabalho  mais  inútil. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Melu)  Rego  —  Senhores,  traçar-so 
plano  de  viação  em  um  paiz  como  o  nosso, 
de  regiões  desertas,  inhospitas  e  desconheci- 
dos, onde  nunca  pisou  pé  humano  civilisado, 
parece -me  cousa  que  não  pôde  ser  feita  com 
consciência  c  conhecimento  de  causa. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  —  O  plano  é  geral  ; 
não  é  um  traçado  de  estrada  de  forro. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  E  este  traçado  ou 
plano,  que  não  quero  analysar  agora,  mesmo 
porque  uão  vim  preparado  para  isso,  não 
será  certamente  —  desde  que  a  questão  for 
seriamente  estudada— esse  que  tem  por  ponto 
de  partida  Barra  Manss,,  passando  por  Ca- 
talão, G  que  foi  adoptado. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Devia  partir  de 
qualquer  ponto,  mas  atravessar  Goyaz. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  E  o  que  mo  parece 
maia  curioso  é  que  à  estrada  que  ha  de  sur- 
gir desse  plano  tem-se  chamado  'cstradn  estra- 
tégica, quando  nem  siiuor  possue  os  mais 
communs  dos  requisitos  que  constituem  o 
objectivo  estratégico ;  a  menos  que  como  tal 
a  queiram  considerar  pelo  facto  de  ser  o  re- 
sultado de  uma  hábil  estratégica  dos  illustpes 
ropreseuTantes  de  Goyaz,  que,  para  beneficia- 
rem o  seu  Estado,  querem  desviar  a  estrada 
que  devo  ligar  Matto  Grosso  ao  littoral,  do 
S8U  percurso  verdadeiío  e  natural  para  le- 
val-a  pelo  Araguaya... 

O  Su.  Luiz  Adolpuo— Nesse  ponto  tem  toda 
a  razão. 

O  Sr.  Mello  Rego—.  . .  quando  o  traçado 
natural  e  verdadeiro,qae  melhor  attende  aos 
seus  interesses,é  opiolongamento  da  estrada 
do  Rio  Claro  da  Companhia  Paulista. 

O  Sr.  Rodolho  Paixão  —  O  traçado  verda- 
deiro é  o  prolongaraeiito  de  qualquer  estrada 
mineira,  porque  traz  uma  diminuição  de  50 
leííuas  de  percurso,  até  á  capital  de  Goyaz, 
não  pela  margem  do  Araguaya. 

O  Sr.  Mello  Rego— Não  nos  preocupemos 
com  estrada  estrate^rica  para  Matto  Grosso  ; 
procuremos  o  traçado  que  mais  attenda  aos 
interesses  económicos,  como  terei  occasião  áv 
demonstrar,  quando  puder  oocupar-mo  espe^ 
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cialmente  desta  questão,  de  que  hoje  não  ve- 
nho tratar. 

Pedi  a  palavra  apenas  para  solicitar  do 
nobre  relator  da  Commissão  algumas  infor- 
mações e  já  metteram-me  nesta  questão. 

Pretendera  até  que  Matto  Grosso  não  pre- 
cisa de  outra  estrada,  porque  para  ir  ao  sul 
já  tem  a  de  Uberaba  ao  Coxim. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Não  resolve  o 
problema. 

O  Sr  .  Mello  Rego  —  Não  só  não  resolverá 
o  problema,  como  é  uma  estrada  quasi  que 
irrealizável,  por  não  offerecer  futuro  que 
compense  os  sacrifícios  que  reclama,  teudo 
de  atravessar  um  terreno  ingrato,  para  al- 
cançar Cochim,  sem  esperança  de  que  o 
trafego  dê  ao  menos  para  o  custeio. 

Foi  uma  dessas  concessões,  nas  mesmas 
condições  de  muitas  outras,  em  que  houve 
como  que  uma  vertigem,  uma  febre— ea  tam- 
bém partilhei  delia  —  de  cobrir  o  solo  da  pá- 
tria de  estrada  de  ferro  e  povoal-o  de  im- 
migrantes. 

-r.  Presidente,  não  me  chega  o  tempo,  e 
também  as  forças  sinão  para  dizer  que  por 
muito  contente  eu  me  daria  —  e  Matto 
Grosso  igualmente  —si  a  Paulista  alcançasse, 
com  o  seu  ramal  do  Rio  Claro,  Santa  Anna  de 
Pai^anahyba.  As  grandes  fazendas  de  creacão 
que  exibtem  na  comarca  desse  nome,  com 
pastagens  soberbas  e  mais  ainda  com  terrenos 
apropriados  a  qualquer  género  de. cultura, 
uma  vez  servidas  por  uma  estrada  de  (erro, 
que  puzesse  aquella  vasta  região,  abundante 
de  productos  naturaes  inexplorados,  em 
communicaçáo  com  o  littoral,  tornar-se-hiam 
grandes  fontes  de  riqueza  e  prosperidade  na- 
cional. 

Basta  considerar  nas  xarqueadas  que  se 
poderiam  estabelecer  a  margem  do  Par<ina- 
hyba,  com  a  facilidade  de  prompta  exporta- 
ção dos  seus  productos,  para  ver-se  que  fu- 
turo de  opulência  e  grandeza  está  reser- 
vado áquel  ta  parte  do  solo  mattogrossense. 
K  é  isto  que  ficará  prejudicado  com  o  traçado 
por  Goyaz  e  atravessando  o  Araguaya. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Não  quero  sa- 
ber disso. 

O  Sr.  Mello  Rego— Não  quer  passar 
pelo  Araguaya  e  quer  ir  de  Goyaz  a  Matto 
Grosso  I 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Quero  a  linha 
recta  de  Goyaz  a  Cuyabá . 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Sr.  Preíidente.  estou 
perdendo  o  meu  tempo  ;  o  nobre  Deputa-lo 
quer  ir  de  Goyaz  a  Cuyabá  sem  atravessar  o 
Araguaya. 

O  Sr,  Rodolpho  Paixão  —  O  nobre  Depu- 
tado é  que  está  confundindo  a  estrada  que 


vao  a  Cuyabá,  atravessando  o  Araguaya, 
com  a  estrada  que  vae  ao  ponto  navegável  no 
Araguaya.  Eu  desejo  a  estrada  que  vae  para 
Goyaz  procurando  directamente  a  capital. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  O  nobre  Deputado, 
ex-governador  de  Goyaz,  quer  que  a  estrada 
vá  encontrar  o  Araguaya  no  ponto  que  não  é 
francamente  navegável  ? 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Eu  estudei  esta 
questão  e  dei  parecer    que  foi    acceito  m 

tutum, 

O  Sr.  Mello  Rego  —  A  discussão  vae  em 
dÍHlogo,e  desse  modo  não  podemos  continuar; 
deixo,  pois,  esse  terreno,  mesmo  porque  não 
conseguiremos  intender-nos. 

O  Sr,  Rodolpho  Paixão  dá  um  aparte. 

O  Sii .  Mkllo  Rego  —  O  nobre  Deputado, 
pelo  que  vejo,  refere-se  a  uma  concessão  que 
fez  e  eu  reíiro-me  ao  que  está  no  traçado  de 
viação  ;  nada  tenho  com  o  que  o  nobre  Depu- 
tado fez.  porque  não  ó  esse  o  traçado  que 
tem  do  ser  observado  pelo  Governo  da  União. 
O  outro  de  que  trato,  chegando  a  Goyaz  pro- 
cura comintio  através  do  Araguaya,  no 
logar  denominado  Registro,  ou  a  foz  do  rio 
das  Garças,  acompanhando  mais  ou  menos  o 
caminho  existente. 

O  Sr.  Rooolpho  Paixão  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Mello  Rego— Não  f ai  lemos  em  es- 
trada estratégica,  já  o  disse.  A  única  estrada 
verdadeiramente  estratégica  que  temos  é  a 
Itararé,  que  ha  de  por  em  communicação  o 
Rio  Grande  do  Sul  com  o  Pará,  Dizer-so  que 
uma  estrada  é  estratégica  só  porque  vae  às 
nossas  fronteiras  sem  atlender  a  outras  cir- 
cumstancias  que  constituem  o  objectivo  es- 
tratégico é  erro  que  não  comprehendo.  Es- 
tudei essas  matérias  ha  mais  de  40  annos  ; 
era  então  principio  fundamental  que  —  me- 
dem-^e  os  meios  de  defeca  e  os  de  aggressão 
pelos  do  inimigo  provável. 

Ora,  que  neeessidaiie  temos  nós  de  garantir 
a  nossa  fronteira  do  oeste  de  prováveis  ag- 
gresi-õcs  da  Bolivia,  vizinho  fraco,  que  só  de- 
deseja  e  procura  viver  na  melhor  harmonia 
comnosco,  pelo  interesse  de  que  lhe  facilite- 
mos, com  ay  noírsas  estradas,  vir  ao  Atlân- 
tico ? 

Deixemos,  porém,  tudo  isto  para  occupar- 
me  do  assumpto  que  me  trouxe  ò  tribuna, 
isto  (*,  as  informações  que  de?ejo  me  preste  o 
honrado  relator  da  Commissão,  pedindo-lhe 
desde  já  permissão  para  mandar  uma  emenda 
á  verba  consignada  ao  pagamento  dos  bilhe- 
teiros da  Estrada  Ce ii trai. 

Diz  a  proposta  da  Commissão:  (Lt'.) 

Senhores,  houve  aqui  um  erro  de  imprensa, 
esses  empregados  sempre  ganharam  3:600S 
cada  um. 
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O  Sr.  Urbano  Santos— A  Commissão  tem 
prompta  uma  emenda  neste  sentido. 

O  Sr.  Mello  Rego— Vejo  então  qne  a  nobre 
Commissão  já  reconheceu  esse  erro  de  im- 
pressão do  regulamento  ;  e  visto  que  já  tem 
emenda  prompta  que  apresentará,  desisto  do 
que  tinha  a  dizer  sobre  este  ponto. 

No  final  deste  orçamento,  ha  nos  §§  13,  14  e 
25  umas  tantas  autorizações  que  a  nobre 
Commissão  dá  ao  Governo,  e  que  peço  per- 
missão para  perguiitar-lhe  si  este  já  foi  ou- 
vido a  respeito. 

Diz-se  aqui:  «Fica  prorogado  por  oito  annos 
o  prazo  concedido  á  Companhia  de  Obras  Hy- 
draulicas  no  Brazil  para  ultimar  as  obms  a 
seu  cargo,  etc.» 

Pergunto  á  Commissão  si  o  Governo  foi 
ouvido  a  este  respeito,  que  informações  co- 
lheu ella  e  quem    solicitou  e^ta  autorização? 

A  conce-stão  de  que  ^o  trata  e^tá  de  facto 
caduca;  e  portanto,  não  póle  haver  provo- 
gação.  Trata-se  do  confracto,  chamado  con- 
tracto Figueire^^o. 

Ahi  ficou  estabelecido,  na  clausula  3',  que 
as  obras  deviam  começar  dentro  do  prazo  de 
um  anno  e  estar  concluidas  no  fim  de  oito 
annos.  A  28  de  í-eternbro  deste  anno  expirou 
esse  prazo.  A  commissão  diz:  —  contmuar. 

Ora,  para  continuar  é  preciso  ter  come- 
çado, o  a  companhia  nad  i  coracçou.  A  pro- 
ro^ação,  que  a  Commis>ão  aqui  propõe,  não  é 
uma  prorogação,  ó  uma  revalidarão  ('e  con- 
tracto caduco,  o  que  é  cousa  muito  dilTe- 
rente . 

Esse  contracto  estabelecia  certas  taxas  one- 
rosas para  o  commercio,  taxas  que  deviam 
ser  arrecadadas  pelo  Governo  e  da- ias  á  aim- 
panhia  nos  termos  da  lei  de  13  de  outubro 
de  1869. 

E'  uma  questão  que  deve  se:*  estudada  coiri 
madureza.  E*  preciso,  não  ha  duvida,  melho- 
rar as  condições  do  porto  desta  Capital,  o  que 
muito  interessa  ao  commercio,  mas  nro  é 
menos  preciso  sermos  cautelosos  na  appli ca- 
ção das  taxas. 

Peço,  p  )is,  permissão  para  mandar  uma 
emenda  destacando  est'3  artigo,  para  con>Ti- 
tuir  project*»  separado,  ouvido  o  Governo.  Ha 
também  esta  outra  autorização  que  diz:  «fi-^i 
o  Governo  autorizado  a  modificar  o  contracto 
para  o  arrazamento  d<  s  morros  de  Santo  An- 
tónio, Castello  e  Senado,  e  para  o  atterro  da 
praia  Formosa...» 

Eu  desejava  que  o  honrado  relator  da  Com- 
missão me  informasse  qu:il  é  o  fim  de^ta 
disposição.  Para  o  i'rrazamento  desses  mor- 
ros houve  diversas  concessões  a  indiviriuos 
diff.Tontes.  I)u'is  delias  foram  transferi 'las  a 
Companhia  Melhoramentos  do  Brazil  e  é  rsta 
uma  das  razões  por  que  me  inquieto,  pois  a 
Companhia  Melhoramentos  do  Brazil  ó  uma 


das  entíiades  mais  poderosas  desta  Capito!, 
o  qu.i  o  nobre  Jeputa  \o  talvez  ignore,  por  ser 
do  norte. 

EV'  c  nnpanhia  obteve  do  Sr.  Glicerio  uma 
coiKtessão,  para  fazer  construir  entre  a  ponte 
do  Arsenal  de  Marinlia  e  da  Chichorra,  na 
Saúde,  e  d  ahi  a  ponta  do  Caju,  um  systema 
de  cáes,  atracação  para  grandes  navios,  e  ou- 
tros importantes  melhoramentos. 

O  plano  que  ella  apresentou  era,  real- 
moiite,  uma  cousa  '^e  encantar.  O  requeri- 
mento em  qU'^  a  companhia  solicitava  a  con- 
cessão é  um  modelo  da  rhetorica  dos  preten- 
dentes em  negócios  taes  ;  nelle  se  dizia  : 

«Este  traçado  é  o  que  melhor  serve  aos  in- 
teresses do  porto  e  ao  aíormosea mento  da  ci- 
dade.» 

Passado^  ims  dous  annos,  sendo  ministro 
o  ^r.  Dr.  João  Barba Iiio,  esse  plano  que  «me- 
lhor con>ulLava  os  interesses  do  porto  e  afor- 
moseamento  dacid^ie»  já  não  servia.  A 
conipaníiia  l*?mbrou-se  então  que  existiam  as 
chanadas  Dncas  de  D.  Pedro  lí,  hoje  Docas 
Xaci^maes.  pila  no  do  ensrenheiro  Rebouças,  que 
só  então  foi  proclamado  engenheiro  «iilus- 
r.rjtdf.» 

A  com])anhia  prop-z  accommodar  o  seu  pri- 
mitivo Diano  res^t*. 

Não  sei  o  quM  actuou  no  animo  do  Govern'»; 
mns  o  que  ó  tacto  é  que  se  ajustaram  :is  mo- 
dificações qu  »  deviam  ser  feitas  no  tal  pro- 
jecto qu^'  melh<'r  con5?ultava  «os  interesses  do 
c  mm-rcif »,  o>taidecendo-se  uma  clausula 
especial,  >e^''indo  a  qual  a  erapreza  con- 
struiria Ihs<1(^  iOfXO  um  cáes  na  Ponta  de  Caju, 
na  extensão  d»  500  metros,  o  em  seguida  íoi 
assijn.:(íoo  decreto  que  aut;rizava  a  adopção 
lio  novo  plano. 

Faltava,  ]>orèra,  a  assignatur.i  das  clausu- 
las, que  o  lúinistío  queria  ain^Ia  recmside- 
r.ir,  quando  deu-í-e  o  23  de  novembro  de 
1891,  sem  qne  o  acto  estivesse  consumado  e 
ficou  tudo  eo  110  d'antes. 

Veiu  o  sr.  serzt^delio  e  a  em  preza,  que 
tinha  acatado  to  las  as  exii^encias  do  Sr. 
•lof)/!  B».rbillio.  alcançou  cou*-a  muito  diversa, 
de  mo  io  qiio  conidu:d';.3  as  obrasj  da  1^  e  2' 
>ecrõ '8,  si  oll.i  se  limitar  e  li-ar  ahi,  pe'ce- 
■endo  as  t-.xas  .o  contracto,  ^ophismando-o, 
o  po!'  fim,  ao  cabo  de  10  ou  12  annos  pajar 
uma  multa  de  uns  12:000$,  ficará  livro  de 
fazer  o  peior  e  menos  rendoso,  que  não  com- 
pensará o  sacrificio  que  as  obras  respectiv.  s 
reclaraam. 

Além  disto,  em  vez  do  cuidar  da  execução 
dos  trabalhos  a  que  se  comprometteu,  a  com- 
panhia, ou  cmpreza,  não  perca  pelo  nomo, 
te  11  por  raelior  andar  a  aterrar  maní?ues  o 
os  prmc.;'a*»s  rios  que  levam  ao  mar  as 
aguas  d.qu-lla  parte  da  ei<lado.  Para  esse 
fim  organizou  uma  planta  e  apresentou-ii  ao 
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Miniâterio  da  Agricultura,  que  a  approvou I  vidáitivoa  dos  ns.  14  e   21,  ouvindoa  res- 


sera  se  ouvir  a  Intendência  Municipal ;  e  as- 
sim è  que,  autorizada  por  esse  modo,  tratou 
de  aten-ar  pelo  lado  da  p:  aia  Formosa  os  es- 
coadouros natura  s  das  aguas  qne  cahem  em 
grandes  bate^^^as  e  inundam  parte  da  rua  de 
S.  Christovão  e  adjacências,  aggravundo  o 
mal  que  em  taes  o  casiões  soffre  aquelle 
bairro.  Ha  ruas,  como  a  de  Francisco  Eugé- 
nio, que  ficam  convertidas  em  rios. 

Quanto  aos  trabalhos  que  mais  interessam 
ao  portoeaoembellezamentoda  cidade,  nada 
tem  feito  nos  cinco  annos já  decorridos  ! 

Eis  ahi  porque  me  inquietam  as  concessões, 
contractos  e  correspondentes  favores  à  Com- 
panhia Melhoramentos. 

Sr.  Presidente,  não  tive  tempo  de  exami- 
nar as  clausulas  dd  concessão  para  o  arraza- 
meiíto  do  morro  de  Santo  António  ;  mas,  te- 
nho idéa  de  que... 

O  Sr.  Presidente—  Poço  ao  nobre  Depu- 
tado que  interrompa,  por  alguns  momentos?, 
o  seu  discurso,  visto  como  já  ha  numero  para 
se  proceder  ás  votavões. 

O  Sr.  Mello  Rego— Em  dons  minutos,  ter- 
muio  as  minhas  observações. 

Sr.  Presidente,  para  que  V.  Ex.  veja  como 
se  fazem  e^>ta8  «^ousas,  lembra!'ei  que  entra  as 
clausulas  para  o  arrazamento  do  morro  está 
implicitamente  incluída,  a  da  demolição  do 
aqueducto,  que  ser*á  substitui- lo  por  canali- 
saçâo  de  ferro. 

Ora,  tendo-8^  concedido,  não  pei  por  quem, 
â  companhia  FeiTo-Carril  de  Santa  Thereza 
a  collocação  de  trilhos  scbre  o  aqueducto, 
como  demolil-o  ?  {Diversos  aparíes  interrotn- 
peni  o  Oi-ador .) 

Perdão,  o  ministro  não  tem  teinpo  para 
examinar  e  e>tu<lar  por  si  todas  estas 
C0US.ÍS  ;  elle  vê  e  ouvr»  pelos  olhos  e  ouvidos 
de  seus  auxiliarei.  at<'í  porque  é  nestes  que 
se  acham  as  tradições  do  sarvico. 

Dou  pí)r  terminado,  Sr.  Presidente,  o  que 
tinha  a  dizer,  rnesmo  para  cumprir  a  pro- 
messa que  fiz  a  V.  Ex.,  esperando  que  a 
nobre  Com  mis -ao  me  dè  as  informaçõ-^s  que 
tenho  solicitado. 

Em  t  'do  casn,  envio  á  Me!?a  uma  emenia, 
mandando  destacar  (3  converter  em  pro- 
jectos seoarados  estes  artigos.  (Muito  bem  ; 
muito  bem,) 

Vem  á  Mesa.  è  lido,  apoiado  e  posto  con- 
junctamente  em  discussão  o  seguinte 

REQUERIMENTO 


\o  projecto  n.  141,  do  1897  : 

Ilp.queipo  que  sejam  destacados    para  for- 
marem projecto  em  separa  lo  os  paragraphos 

Camará    V.  VII 


peito  o  Governo. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897.— 
Mello  Kegj. 

O  Sr.  I?iTeí5íiílettte  —  Convido  os 
nobres  Deputados  a  occuparem  suas  cadeiras; 
vae-se  proceder  á  voiação  das  matérias 
encerradas. 

O  ãl^i*.    Oueno  de    ^ndrada— 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  í5>r.  r*resldonte  —Tem  a  pala- 
vra pela  ordem  o  nobre  Deputado. 

O  ^t*.  Bncno  de  ilLiidrada»  {pela 
ordem)^  Sv.  Presidente,  pedi  a  palavra  sim- 
plesfiiente  para  enviar  á  Mesa  um  requeri- 
mento de  preferencia,  que  diz  respeito  ao 
projf^cto  n.  119,  o  qual  provavelmente  não 
soíTferá  impugnação,  ou  não  demorará  a  dis- 
cussão dos  orçamentos. 

Peço  a  V.  Ex.  que  se  digne  consultar  á 
Gamara  si  concede  preferencia  para  a  dis- 
cussão díjste  projecto,  sem  prejuízo  das  vota- 
ções, quo  vão  ter  logar. 

Vem  á  Mese^,  é  lido  e  approvado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Roqueiro  preferencia  para  a  discussão  do 
projecto  n.  119  A,  deste  anno. 

Sala  das  sessões,  17  do  novembro  de  1897.— 
Bueno  de  Andrwía. 


O  Sr.  I^ríisidonte— O  nobre  Depu- 
tido,  Sr.  Bueno  <ie  Audrada,  enviou  á  Mesa  o 
seguinte  requerimento  : 

«  Requeiro  prererencia  para  a  discussão  do 
projecto  n.  11  ií,  deste  a'ino,  sem  prejuízo  da 
votação  que  vae  ter  lugar.  » 

O  projecto  a  que  se  refere  esto  requeri- 
mento, no  art.  1",  pffhibe  expressamente,  a 
c  )nt,íir  da  data  da  lei,  os  exames  parciaos  de 
miier.as  jireparatorias  para  matricula  dos 
in^titut)S  de  ensino  superior  aos  estudantes 
que  não  api-csriu  tarem  at  testa  do  de  appro- 
vação,  pelo  menos,  em  uma  matéria  ;  e  no 
art.  2",  dispõe  que  aos  estudantes  que,  nest;i 
«lata,  já  tiverem  sido  approvados  em  uma  cu 
mais  matérias,  ô  facilitado,  dentro  do  prazo 
de  quatro  annos,  ternnnarem  seus  estudos 
preparatórios,  prestando  exrmes  parciaes  das 
disciplinas  que  liies  faltarem,  ou  polo  exame 
de  inadurezíi. 

Os  S'*nhores  quo  concedem  a  preferencia 
requerida  queiram  ievantar-sc.  (Pausa.) 

Foi  concedida. 
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O  Sr.  I*aiiln  Ramos  —Peço  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

O  &r.  I*resi<lente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr*  Paula  Ramos  ())ela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  venho  requerer  preferencia 
para  a  discussão  do  projecto  n.  141,  de  1897, 
que  orça  a  receita,  para  o  exercício  de  1898. 

E-ste  projecto  flí^urava  hontem  na  ordem  do 
dia  e  sobre  elle  abriu-se  o  debate,  ficando  com 
a  palavra  para  a  sessão  de  boje  o  nobre 
Deputado  pela  Bahia, Sr.  Neiva. 

Sorprebendeu-me  ver  collocado  na  primeira 
parte  da  ordem  do  dia,  e  em  primeiro  logar, 
o  Orçamento  da  Viação,  preterindo  o  orça- 
mento da  receita,  cuja  discussão  provavel- 
mente se  encerraria  hoje  mesmo. 

Para  mim  este  facto  foi  uma  surpresa, 
visto  que  me  achava  inscripto  para  fallar 
sobre  o  orçamento  da  receita  e  vejo- me  agora 
qua^i  que  impossibilitado  de  tomar  parte  no 
Orçamento  da  Viação,  porque  não  trouxe  os 
elementos  necessários,  não  contando  que  este 
orçamento  figurasse  em  primeiro  logar  na 
ordem  do  dia. 

Nestas  condições,  peço  preferencia  para  o 
projectou.  141,  cuja  discussão,  acredito,  se 
encerrará  hoje  mesmo,  e  nesse  sentido  vou 
mandar  á  Mesa  o  meu  requerimento. 

Vem  á  Mesa  e  é  lido  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  preferencia  para  a  discussão  do 
projecto  n.  141,  de  1897. 

Saladas  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
— Paula  Ramos, 

O  Sr.  I^residente— O  nobre  Depu- 
tado não  tem  razão  de  manifestar  esta  sur- 
presa, uma  vez  que  o  projecto  foi  dado  para 
ordem  do  dia,  em  occasião  competente,  isto  é, 
ao  terminar  os  trabalhos  da  sessão  nocturna 
de  hontem. 

A  Mesa  obedece  ao  Regimento ;  ella  não 
pude  annunciar  com  a  antecedência,  que  pa- 
rece desejar  o  nobre  Deputado,  quaes  as  me- 
terias que  devam  ser  discutidas. 

A  Mesa  obedece  ao  Regimento  ;  annuncia 
no  fim  da  sessão  os  trabralhos  da  sessão  se- 
guinte. 

Este  dever  regimental,  a  Mesa  o  cumpriu. 

Si  nas  palavras  do  nobre  Deputado  ha  al- 
guma accusação  á  Mesa,  essa  accusação  não 
tem  razão  de  ser. 

Não  posso  subinetter  a  votos  o  requeri- 
mento do  nobre  Deputaio,  sem  que  lenha 
logar  a  discussão  do  projecto,  para  a  qual  a 
Gamara  acaba  de  votar  uma  preferencia. 


O  Sr.  Patuá  Ramos— Deixo  sobre  a  Mesa 
o  requerimento  para  V.  Ex.,  em  occasião 
opportuna,  tomar  em  consideração. 

O  Sr.  Seuzbdbllo  Corrêa— Peço  a  palavra 
pela  ordem. 

O  Sr.  I»roftldeiite— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Serzedello  dorrêa  {peVi 

ordem)— ^v.  Presidente,  V.  Ex.  ha  de  me 
permittir  que  não  me  conforme  com  as  pala- 
vras, que  acaba  de  pronunciar. 

O  Orçamento  da  Viação  posto  em  discussão 
antes  do  Orçamento  da  Receita,  foi  para  nÓ3 
da  op posição  uma  verdadeira  surpresa. 

V.  Ex.  sabe  que  ás  sessões  nocturnas  com- 
parecem, em  geral,  muito  poucos  Depu- 
tados. 

Eu  mesmo,  que  estive  na  sessão  de  hontem, 
não  reparei  que  o  Orçamento  da  Viação  havia 
sido  dado  para  discussão  antes  da  do  Orra- 
mento  da  Receita. 

Isto  se  me  afigura  tanto  mais  irregular 
quando  o  Orçamento  da  Receita  estava  jíi  em 
discussão.  Hontem  fallaram  vários  oradores 
e  um  dos  oradores  não  podendo  concluir  o 
seu  discurso  ficou  com  a  palavra  para  failar 
hoje  a  respeito  da  receita. 

Ora,  pondo  V.  Ex.  o  Orçamento  da  Via(.ão 
na  ordem  do  dia  de  hoje  antes  do  Orçamento 
da  Receita,  a  não  ser  que  V.  Ex.  acreditasse 
que  immediatamente  este  orçamento  seria 
encerrado  sem  discussão,  me  parece  que  a 
irreírularidadc  é  flagrante  e  visível.  E'  o  que 
tinha  a  dizer  como  protesto  á  decisão  lie 
V.  Ex. 

O  Sr.  I^resldeiite  —  A  Mesa  já 
respondeu  ao  orador  precedente  o/iue  tinha  a 
responder;  ella  obedeceu  ao  Regimento  e  aos 
precedentes  da  Casa,  não  infringindo  dis])0- 
siçáo  alguma,  porque  o  Presidente  da  Casa 
tem  pelo  Regimento  plena  liberdade  de  esta- 
belecer a  ordem  do  dia  e  assim  tem  prati- 
cado. {Apoiados.) 

Vae  se  votar  o  projecto  n.  149,  de  1897,  em 
3'  discussão. 

Ao  projecto  foram  offerecidas  algumas 
emendas,  pelas  quaes,  na  lórma  do  Regi- 
mento, começará  a  votação. 

E'  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
emenda  do  Sr.  Timotheo  da  Costa: 

Seja  também  computado  pelo  dobro  aos 
oííiciaes  e  praças  do  exercito,  armada  e  bri- 
gada policial,  o  tempo  durante  o  (lual  estive- 
ram em  operoções  de  guerra  na  cidade  de 
Nitheroy . 

E*  posta  a  votos  e  rejeitada  a  seguinte 
emenda; 
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Art.  1."  Accrescente-se  sls  palavras— para 
os  eíTeitos  de  reforma— cm  cpoientadorias  em 
cargos  p Micos  federaes. 

A*s  palavras—  aos  officiaes  o  praças  do 
exercito  e  armada— ptccrescentc-se—^warda 
nacional  e  corpos  patrióticos. 

E  ás  palavras— Estados  do  Paraná  e  Santa 
Catharina— accrescente-se— i^or  ovátrn  doGo^ 

terno  legal. 

O    ^i*.     Bueno    de    ^ndrada. 

(jtela  ordem)  requer  verificação  da   votação. 

Procedcndo-se  á  voíasão,  verifica-se  tarara 
votado  a  favor  58  e  contra  39  «rs.  Deputatlos. 

O  Sr.  I*res5dento  —  A  votação 
accusa  a  presença  de  97  Srs.  Deputados.  Não 
ha  numero.  Vae  se  preceder  á  chamada. 

Procodendo-se  à  chamada,  verifica-se  te- 
rem se  ausentado  os  Srs.  Amorim  Fiirueira, 
Aui^usto  Monteneo^ro,  Thomaz  Accioly,  Bozer- 
ril  Fontenelle.  Affonso  CosU,  Miguel  Pernam- 
buco, Felisbello  Freire,  Tosta,  Oscar  Gor!oy, 
Leonel  Loreti,  Paulino  de  Souza  Júnior,  João 
Luiz,  Antero  Botelho.  Francisco  Tolentino, 
Pedro  Ferreira,  Guillon,  Marçal  Escobai*, 
Francisco  Alencastro,  Victorino  Monteiro  e 
Pinto  da  Rcjha. 

O  Sr.  l*residento— Responderam 
â  chamada  ICO  Srs.  Deputados,  ivão  ha  nu- 
mci*o.  Fica  adiada  a  votação. 

E'  sr^m  debate  encerrada  a  1»  discusí^ão  do 
projecto  n.  119  A,  de  1897,  prohibindo  ac^s  es- 
tudantes que  não  apresentarem  attestados  de 
approvação,  pelo  menos  em  uma  matéria,  oa 
exames  parciaes  de  matéria»  preparatórias 
para  matriculados  institutos  de  ensino  supe- 
rior. 

Continua  a  3''  discussão  do  projecto  n.  141, 
de  1897,  fixando  a  despeza  do  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  para  o 
exercício  de  1898. 

O  Sr.  I»residente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Martins  Júnior. 

<>   Sr.  Martins  JTuiiSor  f)— Sr. 

Presidente,  tomando  a  palavra  sobre  o  orça- 
mento que  está  sujeito  a  nossa  deliberação, 
6  certo  que  eu  não  tenho  a  piretenção  de  vir 
íazer  um  largo  estudo  e  multo  menos  ampla 
critica  sobre  o  trabalho  da  honrada  Commis- 
Bio  de  que  foi  relator  o  meu  velho  e  distincto 
am  go,  o  Sr.  Urbano  Santos,  Deputado  pelo 
Estado  do  Maranhão. 


(*)  Kite  discariio  qão  foi  revisto  pdo  orador» 


Não;  apezarde  reconhecer  que,  tratando  do 
orçamento  da.  Viação,  como  de  qualquer  dos 
Orçamentos  que  teera  estado  sujeitos  ao  estu'^o 
da  Camará,  haveria  possibilidade  para  qual- 
quer de  EÓs  entrar  no  dominio  das  idéas 
geraes,  dos  princípios  geraes  de  economia 
politica  e  financeira,  e  mais  ainda  no  estudo 
especial  do  nosso  meio  financeiro  e  politico 
actual  para  mostrar  quão  pouco  teem  todos 
esses  orçamentos  attendido  ás  múltiplas  neces- 
sidafles  e  a  todos  os  aspectos  das  questões. 

Comquanto  saita  que  isto  ó  a  verdade,  ó 
entretanto  certo  que  não  me  proponho  a 
lazer  um  estudo  dessa  ordem,  que  não 
tenho  em  vista  dizer  á  Gamara  com  grandes 
capitães,  argumentos  e  dad<  s  de  toda  a 
ordem  que  a  Commissão  de  Orçamento  não 
logrou  attingir  o  fim  que  vizava  quando 
metteu  mãos  á  confecção  deste  orçamento. 

Apenas  tendo  me  ferido  a  vista  dous  pontos 
aliás  secundários  do  orçi mento  da  Viação  en- 
tendi que  não  me  era  licito  deixar  de  tomar 
a  palavra  nesta  occasião  para  fazer  alguns 
reparos  a  esses  dous  pontos  <!o  referido  orça- 
mento, dirigindo-me  especialmente  ao  meu 
illustre  amigo  e  que  ha  pouco  me  referi,  o  il- 
lustre  relator  da  Commissão,  o  Sr.  Urbano 
Santos. 

Em  primeiro  legar,  Sr.  Presidente,  me  re- 
ferirei ao  fonto  que  talvez  para  muitos  seja 
considerado  de  menor  importância,  mas  que, 
realmente  tem  considerada  a  situação  do 
Paiz  e  até  disposições  constitucionaes  nossas, 
dttve  ser  tido  como  um  dos  pontos  mais  inte- 
ressantes do  Orçamento  da  Viação. 

Encontrei  da  exposição  de  motivos  da  Com- 
missão de  Orçamento  uma  parte  refereiite  â 
Directoria  Gerai  de  Estatística  e  como  conse- 
quência das  i.lêas  cmittidas  nessa  exposição 
do  motivojj,  encontrei  o  projecto  que  a  Com- 
missão subníetteu  á  apreciação  da  Casa  para 
a  suppressão  de  todo  o  corpo  de  amanuenses 
em  numero  de  oito  e  mais  todo  corpo  do 
collaboradores  que  faziam  o  respectivo  ser- 
viço. 

Eu.  Sr.  Presidente,  estaria  de  perfeito 
accordo  com  a  honrada  Commissão  de  Orça- 
mento e  especialmente  com  o  seu  digno  rela- 
tor si  por  aca-o  visse  que  tinha  sido  a  Com- 
missão lógica,  tirando  as  consequências  mais 
completas  e  as  mais  exactas  do  principio  quo 
ella  estabeleceu  na  exposição  de  motivos. 

Quando  nesta  exposição  o  illustre  relator 
declara  que  a  Directoria  Geral  de  Esta- 
tística tal  como  está  creada,  constituo  e 
constituirá  mais  uma  apparatosa  superfacta- 
(;ão  do  que  uma  re  «artiçãn,  pensei  imiued la- 
tamente quo  a  digna  Coiijmissão  de  Orça- 
mento concluiria  tirando  as  consequência* 
que  immediatamente  se  contém  em  tal  alllr 
mação  pela  suppressão  completa  do  servjç 
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de  que  se  trata,  istoé,  daDiroctoria  Geral  da 
Estatística. 

Mas  com  grande  espanto  vi  que  era  lo^ar 
de  ser  esta  conclusão  tirada  pela  honrada 
Commissâo  do  Orçamento,  se  dizia  que,  para 
obviar  esses  inconvenientes  e  para  attender 
ás  necessidades  do  paiz,  a  Commissio  man- 
dava supprimir  oito  amanuenses  e  todo  o 
corpo  de  collaboralores,  mas  que  por  outro 
lado  achava  indispensável  quo  so  rlotasse  o 
serviço  com  100:000$  para  os  trabalhos  pre- 
liminares do  recenseamento  de  1900. 

Ora,  Sr.  President-^,  me  parece  e  digo- vos 
sem  o  mini  mo  intuito  de  offeader  ao  meu 
velho  amigo  o  Sr.  Urbano  Santos  digno  re- 
lator da  Cnmmissão  que  isto  não  é  agir.  Ou  a 
situação  do  paiz  reclama  a  suppre^sâo  do  ser- 
viço que  por  estar  tão  mal  organiza* Io  como 
actualmente  está  com  t'^drsos  collaboradoros 
e  amanuenses  não  pode  presta?  o  (b^s<^,ja(1o  ser- 
viço, tanto  que  a  Comrais^ão  acha  que  é  uma 
verdadeira  superfectação  administrativa  a  não 
uma  verdadeira  repartição  e  a  consequencin 
fatal  e  seria  ne<?te  caso  a  suppressão  do  serviço 
até  que  tenhamos  meios  e  con  iivôes  do  fazer 
um  serviço  regular  de  demographia;  ou  então 
não  é  isto  exacto  e  ha  necessidade  de  gastar-se 
qualquer  cousa  cjra  es«e  serv  ço  o  nest/is 
condições  não  com  prebendo  como  a  Coinnvssão 
do  Orçamento  deixa  uma  repaftição  de  osta- 
tistica  com  quatro  chofes  de  secção  e  quatro 
primeiros  e  ses un-^o^^officiaes, chefes  que  equi- 
valem a  veríladeiros  generaes  sem  soldacios 
porque  não  teem  aquemdirigir  o  serviço  oue 
deve  ser  feito  na  repartição  por  empregados 
inferiores,  pe  os  t<^rceiros  escriptur;ipios  ama- 
nuenses e  collaboradore^í,  necessários  aliás, 
visto  a  grandezíi,  visto  a  impo?'tancia,  visto 
a  difflculdade  do  serviço  de  que  se  trata. 

Recordarei  á  C;imara,  Sr.  Pre.sidente,  que 
esta  repartição  »le  Estatistii^a— e  aliás  não  vou 
fazer  pesquiza  de  erudito  para  mostrar  quanto 
modernamente  em  matéria  sociológica  e  po- 
litica vem  orientada  a  necessidade  absoluta  de 
dados  estatísticos  e  demngraphicos  que  smo  de 
uma  urgência  inilludivel quanto  aos  múltiplos 
problemas  sociaes.  quanto  ás  necessidades 
primordiaes  do  Estado,  a  partir  da  represen- 
tação folitica  qun  não  poie  basear  na  vigên- 
cia d«3  nossa  Constituição  ^inão  sobre  o  nu- 
mero exacto  de  habitantes  no  nosso  paiz  e 
estudos  até  ás  altas  esp  culaçôes  do  direito 
penal  em  que  a  estatistica  tem  lançado  ta!ita 
luz  sobre  os  priblemas  agitados  pela  crimi- 
nologia moderna;  não  entrarei  nesta  ordem 
de  consideraçõps  qne  não  se  podem  provar  a 
traço  de  penna:  apenas  rec(;rdarei  á  Gamara 
que  este  serviç-»  è  uma  das  tradicções  repu- 
blicanas que  devemos  mant*T. 

O  Estado  não  tinha  no  passado  regimen 
cousa  alguma  que  fosse  mais  ou  menos  sys- 
tematizada  no  tocante  â  estatistica  do  paiz. 


O  Governo  Prnvi^iorio  estabeleceu  a  repar- 
tição geral  de  estatistica  com  o  intuito  que 
foi  consignado  qual  o  de  attender  á  necesái- 
da^^e  da  justa  repartição  de  representação  dos 
Estados,  dado  o  ronhecimento  da  população 
de  cada  um  delles. 

Foi  o  saudoso  e  i Ilustre  Ministro  do  Go- 
verno Provisório,  gloria  da  propaganda  repu- 
blicana,   o  Sr.  Aristides  Lobo.  qu'*{n   iniciou 

0  serviço  e  decretou  a  creação  desta  repar- 
tição, esperando  que  ella  des.^e  os  resultados 
que  devia  produzir  cora  todo%  os  cuidados  dos 
primeiros  tempos  da  Republici.  Devemos  re- 
cordar de  que  se  envidaram  esforços  para  fizer 
esse  serviço,  apezardadifficuldade  da  politica 
geral  c  da  falia  absoluta  de  meios  nos  Esta- 
dos que  pode>8om  auxiliar  o  serviço  geral, 
por  causa,  direi  mo^srao,  do  espirito  politico  dos 
governadores  <'os  Estados  que  nunca  obeie- 
oeraT)  rom  precisão  a  todas  as  exigências  fei- 
tis  pe"os  adtnioistradores  ou  directores  da 
repartições  de  estatistica. 

Dizia  eu  que  se  trata  de  uma  repartição  de 
origem  republicana,  de  uma  creação  nossa, 
que  tem  a  sui  consagração  na. própria  Con- 
s*:itnição  e  tanto  assim  é  que  a  honrada  Com- 
missâo do  Orçamento  nâo  pôde  deixar  de 
lembrar-se  que  devia  consignar  100:000$,  ao 
m.rnos,  para  ter  em  co  nt-ço  os  trabalhos  do 
recenseamento  que  a  Constituição  manda  que 
10  em  10  annos  a  Republica  proceda. 

Quer  e>te  prompto  ou  não  o  primeiro 
re-eui^^a mento  como  não  está  por  f.tlta  ou 
defflciencia  de  meios  o  que  é  facto  é  que  tem 
de  se  faxer  o  íogiindo. 

Mas,  Sr.  Pr^sid^nte,  tão  é  necessário  fazer 
largos  raciocinios  '>ara  verificar  que  é  itnpo«- 
sivel  attingir  o  (íeid'*ratu,m  da  Com  missão  f 
que  esses  100:0?0«são  ^xTd idos  porque  a  rc- 
partiçãf)  de  estatistica  com  o  pessoil  que 
agora  tem  com  mais  ura  c^rpo  de  collabo- 
ladores.  que  trabalham  também  á  noute. 
paia  elfectuar  o  serviço  não  pode  dar  o  ro- 
censeani'  nto  geral  do  paiz,  ]X)de  apenas  pu- 
blicar o  recenseamento  incompleto  da  Cipitdl 
Federal,  o  que  já  é  um  grande  serviço,  pu- 
blicado esse  ann'>,  ©  mais  ainda  o  trabalho 
sobre  o  registro  civil. 

Si  é  assm  como  se  coniprehende  que  a  Com- 
missão,  que  sabe  que  não  se  pôde  deixar  de 
fazer  um  novo  r-^censeamento,  quer  que  se 
tire  a  essa  repartição  exactamente  rs  meios 
do  trabalhar,  o  que  é  materialmente  inili>- 
peuvavel  para  fazer  o  recenseamento  de  quo 
se  trata. 

O  Sr.  SERZEDEtiO  Corrêa — Não  se  alfeiv», 
o  Governo  abrirá  credites  supplemenríir^s, 

O  Sr.  Helisario  db  Souza— Si  for  lega! 
abrirá,  si  não,  não  abrirá. 

O   Sr.   Martins  Júnior— Não  vejo  porque 

1  razão  a  Commissâo  procedeu  deste  mudo,  Dem 
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po(ieria  pass«ir  doBaperc^bido  ao  espirito  f-a 
Camará  o  do  bonrado  colleí^^a  relatur  da  Com- 
missão  ue  Orçamento  da  Viri(,âo  ()ue  nâo  so 
podia  ''eixar  «*e  considerar,  noMia  (iucsIíao  <^o 
suppressão  de  emprego,  certo  numero  do  con- 
si  'erações  de  ordem  pessoal. 


Eu  estou  informado,  lia  na  repartição  de 
estatística  amanuenses,  cujos  logares  foram 
tirados  por  concurso,  que  teem  10  ou  mais 
annos  de  serviço,  e  nenhuma  providt-ncia  íui 
tomada  no  &enti<'o  de  acautí^Iar  legitimo^ 
interesses,  e  quiçá  direitos  des^e  pessoal,  que 
s^rve  em  uma  repartição  creada  ^ela  Repu- 
blica e  que  deve  [restar  tíTo  a^s' «inalados  bcr- 
viços  ao  paiz,  qu(i  ha  de  se  ver  amanliã  Cvom 
mais  esse  gravame,  além  do  gravame  que 
af.prouver  por  aca<o  á  Camará  lançar  sobre 
todos  os  cidadãos,  como  sejam  muitos  impos- 
tos que  constam  do  Orçamento  da  Receita, 
além  de  todo  esse  gravame  terá  mais  ainda 
este,  de  nem  ao  menos  ter— O  spss  debitumtre 
—a  esperança  jurinica  de  poder  vir  a  ter,  no 
futuro,  asseííurado  o  pão  de  sua  familia,  de- 
pois de  10  annos  de  trabalho. 

O  Sr.  Urbano  Santos— a  Comraissão  bem 
desejaria  diminuir  grande  numero  de  empre- 
gadus  públicos  que  existem. 

O  Sr.  Martins  Júnior— Perdão  eii  accei- 
taria  o  aparte  do  illustre  relator  do  orça- 
mento e  votaria  com  o  illustre  relator  da 
Commissão,  si  S.  Ex.  me  mostrasse  que  a 
repartição  do  estatística  t.^m  numero  avul- 
tadu  de  empregados.  Mas,  j  ergunto  á  Ca- 
mará e  a  S.  Ex.  mesmo,  si  para  fazer  o  ser- 
viço de  que  se  trata,  si  por  acaso  oito  ama- 
nuenses, e  já  não  fallo  dOb  collabor«dures  oue 
Mem  ser  tomados  conforme  a  affluencia'de 
HTvii^o,  é  numero  extraordinário  cie  empre- 
itados para  collaborar  apenas  com  quatro 
chefes  ne  secção,  quatro  primeiros  e  quatro 
^♦^guní1o8  eícnpturarios,  em  uma  repartição 
daquella  ordem  ? 

O  Sr.  Urbano  Santos—  A  Commiítão 
tem  um  substitutivo  para  apresentar,  e  a  sua 
proposta  ê  feita  de  accordo  com  o  director  da 
repartição  e  supprimiudo  empregados  que 
sã<j  completamento  desnecessários,  segundo  o 
parecer  delle. 

O  Sr.  Martins  Júnior— Não  conheço  o 
substitutivo  da  Commissâo,  e  por  isso  é  claro 
que  só  posso  julgar  pelo  trabalho  que  aCvm- 
mi-^àoaprsisentou. 

O  Sr.  Uriíano  Santos— Nem  estou  dizendo 
QUô  va  fazer  juizo  íobre  o  substttutivo,  a^e- 
^•n  'ligo  que,  a  juizo  do  próprio  director,  ha 
empregadas  inúteis. 

OSíi.  Martins  Júnior— Desdo  já,  guranto 
V.  Ex.  que  não  siio  inúteis  todos  os  ama- 


0  Sr.  Urbano  Santos  dá  um  aparte. 


av.jjx.  que 

fluensesque  V.  Ex.  mandou  supprimir. 
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O  Sr.  Martins  Júnior— Logo,  a  própria 
palavra  «'o  illustre  relator  está  vindo  para 
provar  que  o  projecto,  tal  como  íoi  confeccio- 
nafio,  absolutamente  não  pôde,  nem  podia 
prevalecer.  V.  Ex.  mesmo  acaba  de  confir- 
mar que  a  Commissão  tem  ura  substitutivo  e 
reconhece,  segundo  a  opinião  do  próprio 
director  da  repartição,  que  ha  logares  sup- 
primiveis. 

Acredito,  mas  que  sejam  supprimiveis  os 
lcgnre.>  de  oito  amanuenses,  que  são  os  que 
íázeiri  o  trabalho  fia  repartiçiio  sob  a  direcção 
do  cheie,  isso  c,  não  acceitavel,  e  felizmente 
acabo  de  ouvir  que  si  por  acaso  me  tivesse 
sido  dado  conveisar  em  particular  com  o 
illustre  relator,  teria  evitado  vir  tomar  á 
Camará  o  seu  precioso  tem[  o,  fazendo  essas 
considerações desalinhavadas.  (N(io  apoiados,) 

Nestas  condições,  e  apezar  da  noticia  dada 
pelo  illustre  coUega  e  honrado  relator  do  or- 
çamento da  Viação,  mandarei  á  Mesa  uma 
emenda  rr  stabelecendo  (e  veja  V.  Ex.  como 
sou  razoável)  restabelecendo  apenas,  na  ru- 
brica 19,  a  verba  para  oito  amanuenses  da 
Repartição  de  Estatística,  não  fallando  em 
coll.ibjra''oros,  mas  mandando  dar  os  braços 
nteessarios  aos  chefes  de  secção  e  olBciaes, 
para  a  direcção  do  ti^abalho, mando,  portanto, 
á  Mesa  a  minha  emenda. 

Outra  rota,  mera  nota,  com  o  intento  de 
sei'  eu  inteirado  da  verdade  do  assumpto,  o 
que,  sendo  feito,  lará  com  que  eu  esteja  de 
accordo  com  a  Commissão,  taes  sejam  as  ex- 
plicações do  digno  relator. 

E'  claro,  br.  Presidente,  que  nenhum  de 
nós,  não  quero  fazer  oíTf nsa  á  assiduidade  e 
zolocom  que  qualquer  de  nós  possa  estudar 
toilas  as  disposições  de  qualquer  orçan.ento, 
mas  a  verdade  é  qno  ea^e  trabalho  é  absolu- 
tamente imiKASsivel  para  qualquer  de  nós, 
individualmtínte  estudar  o  orçamento  em 
t'  das  as  suas  min  Imas  disposições;  de  modo 
que  eu,  que  liavi.*  lido,  quando  foi  publicadi», 
o  Orçamento  da  Viução,  não  tinlia  sido  des- 
pertado pelo  §  !>  do  artigo  que  autoriza  o 
Governo  para  diver.^oseffeitos  não  tinha  sido 
despertado  pelo  §  21  dessa  autorização,  para- 
grapho que  reza  do  seguinte  modo.  (Lê.) 

Não  me  tendo  esta  disposição  suggerido  á 
primeira  vista,  nenhum.a  consideração,  igno- 
rante, como  estava  então,  e  confesso,  das 
disposiçO('s  relativas  á  concessão  c  quanto  ao 
contracto  que  se  lavrou,  não  podia  ter  idêa 
formada  .H;bre  o  assumi)to. 

Continuando,  poiv?m,  fazer  leitura  um 
pouco  detida,  sobre  tudo  quando  se  trata  de 
negócios  do  ordom  publica  das  folhas  da  ma- 
nhã, encontrei,  Sr.  Presidente,  ha  dias,  creio 
que  na  Gazeia  de  Noticias  de  ante-hontcm,  e 
tenho  aqui  o  retalho  do  jornal,  o  aliás  isso 
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nos  termos  os  mais  razoáveis  e  mais  dignos 
para  a  Commissão  de  Orçamento,  e  para  seu 
<ii«?no  relator,  umas  observaçries  cm  Ibrma  de 
carta,  cujo  autor  não  se  as.-igna  mas  ciija 
respeitabilidade  está  encampada  pela  re- 
dacção, já  que  a  publicação  foi  feita  na  parte 
editorial,  observações,  dizia  eu,  sobre  o  Js?  21 
do  orçamento  de  que  se  trata,  sobre  a  reva- 
lidação da  concessão  feita  a  Companhia  Obras 
Hydraulicas  para  o  melhoramento  do  porto 
desta  Capital,  fazendo  assim  reviver  uma 
concessão  caduca  duas  vezes. 

Não  tinha  nem  tenho  conhecimento  exacto 
da  situação,  de  modo  que  me  limitarei  a 
a  ler  os  tópicos  capitães  da  publicação  de 
que  se  trata,  e  pedirei  depois  ao  illu^trc  re- 
lator da  Commigsão  de  Orçamento  que  dis- 
sipe as  duvidas  que  no  meu  espirito  deixa- 
ram essas  observações  publicadas  na  im- 
prensa . 

Acredito  que  S.  Ex.  terá  tido  motivos  suf- 
ficientes,  razões  muitíssimo  poderosas  para 
mandar  incluir  no  orçamento  esta  disposição; 
mas  a  verdade  é  que  essas  observações,  que 
vou  ler  e  que  foram  publicadas  pela  im- 
prensa, pelo  monos  acouselham-no.^  quo  não 
devemos  passar  ligeiramente  sobre  o  assum- 
pto. 

A  conces.são  para  as  obras  do  porto  do  Rio 
de  Janeiro,  diz  o  articulista  na  comm única- 
ção  feita  á  imprensa. 

Peço  a  at tenção  da  Camará. (Z^.'.) 

Sobre  isto,  não  tem  duvida  nenhuma,  a 
disposição  do  orçamento  vae  i-evalidar  essa 
disposição  caduca. 

O  Sr.  Seiizedbixo  Corrêa— Não  ha  duvida. 

O  Sr.  Martins  Jumor—  Não  lerei  todo  o 
artigo,  Sr,  Presidente,  porque  não  estou 
aqui  para  ser  uma  espécie  de  porta-voz  do 
articulista;  entretanto,  direi  syntheticamente 
á  Camará  o  que  diz  esse  articulista  e  clara- 
mente com  relação  ás  consequências  dessa 
revalidação. 

Em  oito  números,  declara  o  articulista 
quaes  são  as  clausulas  do  contracto  que  devem 
ser  ut'endidas  pelo  Congresso,  para  ver  até 
que  ponto  nos  acarretara  prejuízos  essa  re- 
validação. 

Na  1%  2*  e  3"  clausulas,  elle  refere-se  pro- 
priamente ao  que  ó  technico  e,  sobre  Isto,  é 
claro  que  nada  tenho  que  dizer,  o  que  a  Ca- 
mará deve  tomar  em  consideração  é  o  se- 
guinte: é  que  a  concessão  de  que  í:e  trata  foi 
feita  ao  conde  de  Figueiredo  e  transferida  á 
Companhia  de  Obras  Hydraulicas,  gozando 
esta  da  garantia  de  juros  de  G  "/o  sobre  a 
amortização  do  capital  de  libras  (/./:  o  quo 
quer  dizer  que  esta  ^'aratitia  de  juros  importa 
em  uma  despeza  de  10.000:$  annuaes  para  o 
governo,  dada  a  revalidação  do  contracto  de 
que  se  trata 


O  Sr.  Urbano  Santos— Não  traz  despeza 
alguma  para  o  .Governo. 

O  Sr.  Martins  Júnior  —  Eu  estimaria 
muito  que  V.Ex.  pudesse  provar  isso. 

O  Sr.  Mello  Rego  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Martins  Júnior— E'  outra  cousa, 
que  V.  Ex.  fez  muito  bem  em  lembrar. 

Para  supprir  os  10.000:000$  annuaes,  diz  o 
articulista.  (Lc\) 

E'  exacto  ;  o  Governo  não  tira  dos  cofres 
públicos,  mas  tira  dos  contribuintes.  {Apar' 
tes . ) 

As  mercadorias  de  importação  são  tributa- 
das em  2  1/2  %>    e  as  de  exportação  em 

1  1/2%.    (J^<-'') 

Estimo  muito  que  V.  Ex.  me  tivesse  cha- 
mado a  attenção  para  este  ponto,  sobre- 
tudo porque  só  agora  vem  a  meu  espirito 
esta  consideração:  taxa-se  também  o  direito 
de  exportação,  quando  íui  feito  este  con- 
tracto no  regimen  monarchico,  de  accordo 
com  a  lei  de  1888. 

O  Sr.  Urhano  Santos— Já  está  caduca. 

O  Sr.  Martins  Júnior—  Si  está  caduca, 
não  se  pôde  revalidar  agora. 

Do  itiodo  por  que  está  dada  a  autorização 
ao  Governo,  é  evidente  que  o  contracto  vae 
ser  revalidado,  quando  para  isso  não  temos 
competência,  mormente  quando  se  trata  de 
alguma  cousa  a  que  se  oppõe  a  Constituição 
da  Republica,  como  soja  taxar  o  direito  do 
exportação. 

Nestas  condições,  a  CommisíJão  não  podia 
fazer,  pura  e  simplesmente,  u  autorização  nos 
termos  em  que  está  feita.  {Ha  um  aparte}, 

Inicamontíí  pelo  amor  ao  trabalho,  reco- 
nhecido patriotismo,  grande  talento  e  sobre- 
tudo a  grande  isenção  de  animo  de  meu  velho 
amigo  o  Sr.  Urbano  Santos,  digno  relator  da 
Commissão,  é  que  vim  á  tribuna  tratar  deste 
assumpto,  despertado,  como  fui,  pela  leitura 
(lo  artiíço  que  acabo  de  ler  e  que  parece  at- 
tender  aos  altos  intere;ses  nacionaes. 

E  por  tudo  i9to,  Sr.  Presidente,  entondo 
que  não  devemos  dar  essa  autorização  ao  Go- 
verno. 

Tenho  dito.  (Muito  betn,  muito  bem.) 


O     í^i*^    «losko  de    íl^iqueira  -« 

Poucas  são  as  palavras,  Sr.  Presidente,  que 
tenho  de  pronunciar  em  justificativa  das 
emendas  que  vou  apresentar  á  consideração 
da  Camará. 

Alígro-me  de  ver  presente  o  honrado  rela- 
tor da  Comissão... 

O  Sr.  Urííano  Santos  —  Não  podia  estar 
auzcnte,  quando  V.  Ex.  tem  defallar, 

O  Su.  João  de  Siqueira— ...do  OrçamenW 
que  se  discute  neste  memento. 
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Desejaria  que  V.  Ex.  me  desse  alguns 
esclarecimentos  relativos  á  suppressão  da 
verba  necessária  ao  custeio  do  pessoal  e  ma- 
terial da  contadoria  geral  e  sub-coiitadoria 
da  3'  divisão. 

Ora,  S.  Ex.  faz  a  suppressão  da  verba 
destinada  a  esse  serviço  da  Repartição  dos 
Telegraphos  e  pergunto:  onde  pretende  S. 
Ex.  collocar  os  ftinccionarios  para  cujo  para- 
mento manda  supprimir  esta  verba?  Todos 
elles  exercem  os  sues  legares  palas  promo- 
ções que  lhes  eram  devidas,  contando  muitos 
delles  mais  de  10  annos  de  serviço  publico, 
e,  por  consequência,  a  suppressão  da  verba  é 
a  suppressão  dos  legares,  que  foram  creados 
pelo  decreto  1.G41,  de  '^6  de  Janeiro  de 
1894. 

Ainda  perguntarei  aS.  Ex.,  si  essa  repar- 
tição é  incumbi' la  da  arrecadação  dos  di- 
nlieiros  dos  Telegraphos,  quem  ficará  incum- 
bido desse  serviço  e  por  onde  pretende  S.Ex. 
fazer  essa  arrecadação  ? 

E'  uma  verdadeira  desorganização  do  ser- 
viço dos  Telegraphos,  uma  verdadeira  re- 
forma do  regulamento  por  meio  de  disposi- 
çiles  orçamentarias. 

Aguardo,  por  consequência,  os  esclareci- 
mentos do  nobre  relator  do  Orçamento  da 
Viação,  para  retirar  ou  pedir  â  Camará  a 
necessária  verba  para  o  pagamento  desses 
íanccionarios. 

Outra  emenda  que  tenho  de  apresentar  é 
relativa  ao  abastecimento  de  agua  desta  Ca- 
pital . 

Ha  pouco  tempo,  o  Sr. Ministro  da  Viação 
recebeu  uma  reclamação  subscripta  por  oito- 
centos e  tantos  habitantes  do  logar  denomi- 
nado Meyer,  pedindo  o  prolongam-^nto  do  en- 
canamento de  agua,proloni?amento  que  S.  Ex. 
mandou  estudar  e  que  foi  orçado  na  dimi- 
nuta quantia  de  15:000$000. 

O  nobre  relator  poderá  adquirir  informa- 
ções a  este  respeito  na  Secretaria  da  Indus- 
tria e  Viação,  e  verá  que  os  habitantes 
daquella  localidade  estão  pagando  o  imposto 
de  agua,  que  é  arrecadado  com  o  imposto 
predial,  sem  que,  entretanto,  tenham  agua 
encanada  em  suas  casas. 

Estou  certo  de  que  o  nobre  relator,  pro- 
curando no  Ministério  da  Viação  a  referida 
reclamação,  feita  pelos  habitantes  daquella 
localidade,  bem  ííomo  o  despacho  do  Ministro 
mandando  estudar  o  prolongamento,  que  é 
apenas  de  200  ou  300  metros,  fará  justiça, 
consignando  a  verba  diminuta  de  15:000$, 
para  esse  serviço. 

São  estas  as  duas  emendas  que  apresento, 
esperando  vel-as  apporvadaspeia  Camará  dob 
Deputados. 


O   Si*.  Paula  RanioH  não 


,  cussão,  porque  não  contava  absolutamen  g* 
1  tomar  parte  no  debate  do  projecto  que  está 
jem  primeiro  logar  da  ordem  do  dia,  prete- 
rindo a  discussão  do  orçaiiiento  da  receita. 
Formulará  ligeiramente   algumas   emendas. 

Observa  que  o  nobre  relator  do  projecto 
preoccupase  exclusivamenie  da  situação  do 
Thesouro,  sem  attender  ás  questões  de  admi- 
nistração publica.  E'  um  orçamento  de  des- 
organização de  serviços. 

O  relatório  do  ex-Ministro  da  Viação,  ver- 
dadeiro manifesto  politico  dirigido  á  Nação,  é 
defliciente  em  relação  a  quasi  todos  os  depar- 
tamentos subordinados  á  Secretaria  de  In- 
dustria e  Viação,  como  sejam:  Estrada  de 
Ferro  Central,  immigração,  auxilies  á  la- 
voura, portos,  etc. 

Quanto  á  immigração,  diz  que  começam  a 
rcalizar-se  as  previsões  que  fez  nesta  Ca- 
mará, era  discussões  sucessivas,  sobre  a  pas- 
sagem deste  serviço  para  os  Estados  e  resci- 
são do  contracto  feito  com  a  Companhia  Me- 
tropolitana,mediante  avultada  indemnização, 
sem  que  se  tivesse  tomado  as  providencias 
decorrentes  desta  rescisão  para  com  diversas 
companhias  que  exploram  núcleos  coloniaes. 

Accentuou  o  orador  :  no  anno  passado, 
quando  se  tratava  deste  importante  serviço 
publico,  que  a  rescisão  do  contracto  para  in- 
trcducção  de  immigrantes  não  cassava  o 
compromisso  do  Governo  de  fornecel-os  aos 
contractantes  de  núcleos  coloniaes. 

Pedem  hoje  estes  contractantes  ao  Governo 
os  elementos  necessários,  e  este  cruza  os 
braços  dizendo  não  poder  satisfazel-os  por 
não  ter  meios  de  executar  os  contractos  ce- 
lebrados em  virtude  do  decretou.  528, 

Eis  porque  apresenta  á  consideração  da 
Camará  uma  emenda  providenciando  sobre 
este  caso. 

Para  accentuar  os  enormes  prejuízos  que 
tem  o  Thesouro  com  a  applicação  de  medi- 
las  mal  estudadas,  o  orador  allude  ao  ma- 
terial das  estradas  de  ferro  que  ainda  estão 
por  arrendar. 

Apresenta  outra  emenda  mantendo  a  verba 
destinada  ao  ajudante  do  administrador  da 
Ilha  das  Flores. 

Não  conseguindo  da  Mesa  a  inclusão  na 
ordem  do  dia  do  projecto,  que  teve  occasião 
de  apresentar  na  presente  sessão,  revogando 
a  autorização  do  arrendamento  das  estradas 
de  ferro,  aproveita  esta  occasião  para  olfe- 
pecer  uma  emenda  neste  sentido. 

Esta  medida  tão  apregoada  não  solveu  a 
crise  financeira,  não  tirou  o  paiz  dos  emba- 

Íraços  em  que  elle  se  acha. 
Faz  outras  considerações  e  termina  dizendo 
que,  coherente  com  a  sua  attitude  de  sempre, 
empregará  esforços  para  que  a  politica  finan- 
ceira da  Renubiica  divirja  da  do  império. 
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Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Si*.  !5ío  Secrí^tar io  {servindo  de  í''} 
procede  á  leitura  do  seguinte : 


EXPEDIENTE 


Oflicios: 


Do  Sr.  Deputado  Joaquim  de  Albuquerque 
Serejo,  communicando  que,  por  motivos  im- 
periosos, deixa  de  comparecer  às  sessões. — 
Inteirada. 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  hoje,  en" 
viando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Senhores  Membros  do  Congresso  Nacional— • 
Tenho  a  honra  de  enviar- vos  o  incluso  tra- 
balho organizado  |ela  Conunissão  nomeada 
pelo  Governo  para  pr(  ceder  á  rovisãf)  deta- 
lhada e  completa  da  actual  tarifa  das  alfan- 
degas, de  accordo  com  o  disposto  no  art.  7" 
da  lei  n.  428,  de  10  de  dezembro  de  18^6. 

Capital  Federal,  16  de  novembro  de  1897. 

— Prudente  J,  efe  Moraes  Barros,  Presidente 
da  Republica.— A*  Commissâo  de  Orçamento. 

O    Sr.   íSerze<lcllo    Corrêa  — 

Acaba  de  ouvir  a  leitura  do  expediente  e 
nota  que  o  Poder  Executivo,  apt* zar  de  todo 
o  seu  amor  á  lei,  ainda  não  ministrou  as  in- 
formações jque  teve  cccasião  de  pedir  relati- 
vamente â  prisão  de  dous  Deputados,  effe- 
ctuada  antes  da  decretação  do  sitio. 

Em  nome  da  opposição  parlamentar  pro- 
testa contra  a  coacção  que  soílre  e  pergunta 
ao  Sr.  Presidente,  que  é  quem  representa  a 
dignidade  da  Camará,  que  é  o  zelador  de  sua 
soberania  e  integridade,  si  S.  Ex.  concorda 
com  a  doutrina  sybilina  de  que  só  depois  de 
terminado  o  sitio,  é  obrig<.flo  o  Governo  a 
responder  ás  informações  requeridas  e  ap- 
provadas  pela  Camará,  com  referencia  a  actos 
praticados  antes  da  decretação  do  estado  de 
sitio. 

O  Sr.  Pi*e»icleiite  —  Respondendo 
ã  interpellação  feita  directamente  á  Mesa 
pelo  nobre  Deputado  pelo  Pará,  devo  de- 
clarar que  os  deveres  concernentes  ao  cargo 
que  exerço,  teem  sido  rigorosamente  cum- 
pridos, e  tenho  enviado  immedi  ata  mente  ao 
Poder  Executivo  as  deliberações  tumadas 
pela  Camará. 

Esst3  é  o  dever  que  tenho  a  cumprir  e  tenho 
cuinprid(». 

Km  relação  ao  Poder  Executivo,  devo  pon- 
derar ao   honrado   Deputado  que  nenhum 


gráo  de  superioridade  me  assiste,  como  Pre 
si'iente  &.\  Camará,  sobre  o  Po'íer  Executivo; 
de  moíiua  ministrar  informav;ões  queelleuão 
quer  dar. 

Em  occasião  opportuna,  a  Camará  tomará 
conta  de  todos. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Não  é  isto  o 
que  eu  quero  saber;  desejo  saber  o  que 
V.  Ex.  pensa  em  relação  á  doutrina  aqui 
sustentada. 

O  Sr.  Presidente  —  Si  o  nobre  Deputado 
quer  ouvir  as  explicações  que  entendo  do 
meu  dever  dar,  dal-as  hei;  si  não  quer,  eu 
me  calarei,  pois  não  tenho  nenhum  interesse 
em  íallar. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Presidente— o  facto  não  é  novo. 

Em  agosto  de  1894,  o  Sr.  Gaspar  Dnim- 
mond  dirigiu  ao  Poder  Executivo  um  reque- 
rimento de  informações  qual  foi  approvado 
por  esta  Camará  e  no  qual  pedia  explicações 
sobre  a  prisão  do  Deputado  o  Sr.  José  Ma- 
riano, e  até  hoje  essas  informações  não 
vieram. 

O  Sr.  Ciiieiuato  Bra^ct  (-)  — 
Depois  da  resposta  categórica  que  V.  Ex., 
Sr.  Prtsiaente,  acaba  de  darão  nobre  Depu- 
ta,iio  pelo  Pará,  quasi  nada  me  resta  a  dizer 
em  relação  a  este  caso. 

Nào  deixarei,  porém,  passar  sem  reparo  a 
doutrina  que  se  pôde  chamar  de  nova,  apre- 
goada pelo  i Ilustre  representante  do  Pará;  o 
digo  nova,  porque  me  parece  extraordinário 
que  um  membro  da  Camará  se  sinta  reves- 
tido de  autoridade  bastante  para,  pelas  suas 
insistências  continuas  sobre  o  mesmo  assum- 
pto, chamar  a  contas  ura  po'!er  politico,  in- 
dependente, constitucional  da  Republica,  pela 
pratica  de  actos  que  esse  poder  entende,  em 
bem  do  próprio  paiz,  não  praticar. 

O  Sr.  Seuzedkllo  Corrêa— O  que  eu  quero 
é  examinar  esses  mesmos  actos. 

O  Sr.  CiNCiNATo Buaga— Entre  os  estadis- 
tas de  nota,  cuja  opinião  eu  podia  citar  em 
abono  da  conducta  que  acaba  de  ter  o  Poder 
Executivo,  sem  fazer  injustiça,  não  poderia 
deixar  de  citar  a  do  i ilustre  Deputado  pelo 
Pará,  que,  como  membro  do  Poder  Executivo 
em  época  não  remota  da  nossa  vida  politica, 
poz  era  pratica  es^a  opinião.    (  ^2)artes.) 

Rcflro-m(»<  ao  acto  de  S.  Ex.  quando  Go- 
verno, pertencendo  ao  Poder  Executivo,  e  em 
que,  com  certeza,  pelo  seu  conselho  sempre 
prudente  e  sempre  i ilustre, concorreu  directa, 
ou  indire('tament(\  ou  pela  solidariedade,  ou 


(*)  Esto  dlscarto  não  foi  revisto  polo  orador* 
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pf  las  ciucumstancias  do  momento,  para  que 
()  eutao  cheíe  do  Poder  Executivo,  do  qual 
^.  Ex.  era  secretario,  praticasse  t.il  acto, 
premiando  certamente,  com  isso,  enormo  ser- 
vi.;o  naquella  occasião. 

O  Sr.  Arthcr  Torres  —  Era  talvez  o  Mi- 
ni:Jtro  de  maior  iníliiencia. 

OSr.  Belisariodb  Souza— Com  certeza, 
I*^la  sua  illustração  e  pela  sua  piiiavra  auto- 
rizada. E,  como  geographo,  se^^undo  se  diz, 
foi  quem  escolheu  o  ponto  do  paiz  para  onde 
deviam  ir  os  Deputados.  (Riso,) 

O  Sr.  Cincinato  Braga— Accentúo  este 
iicto,  para  mostrar  á  Camará  quanto  me  me- 
rece a  opinião  do  illustre  representante  do 
Fará. 

Quanto  á  conducta  do  Porier  Executivo,  a 
«i]>ptjsição  constitucional  é  clara. 

Depois  de  findo  o  prazo  do  sitio,  é  que  o 
Executivo  dará  conta  de  seus  actos  ao  Con- 
::ro.sso.  Os  actos  a  que  se  refere  o  nobre 
Lív'putado,  todo  o  mundo  sabe,— não  era  pre- 
ciso o  humilde  orador  vir  dlzel-o— se  relacio- 
íi.iin  com  o  grave  attontado  do  dia 5.  sem  (lue 
pret^^ada  de  qua,lquer  modo  prejul<íar  a  res- 
p  .isabilidade  ou  não  responsal-ilidado  que 
n-ile  possa  ter  qualquer  dos  illustres  colle;,nis 
J^í'parados  dos  trabalhos  desta  Gamara. 

O  que  também  constitue  motivo  de  preoc- 
'•u;;avãoéa  noção  eiradaqud,  a  meu  ver, 
?-iue  o  illustre  represeutuite,  pui<nando 
p.ios  direitos  dos  illustres  Deputados  que  se 
c -iam  ausentes  desta  Camará. 

Parece-rae  que  o  poder  competente  para 
^'-i-ir  sobre  as  garantias,  tanto  dos  cidadãos 
u.iio  dos  Deputados,  em  face  íle  qual(|uer 
^••ro  nn-nos  correcto  doExecutLvo,ó  o  Judieia- 
r  ,  e  não  o  Presidente  da  Camará,  que  nesta 
:iiiteriu  não  tem  competência  constitucional, 
:..  m  leífal  de  ordem  aliíurna. 

O  illustre  Presidente  da  Camara.como  bem 
i^-pjudeu,  exerce   a  sua  uttribuivão,    como 
olicial  dentro  dt.ste  recinto. 


ventura  tratasse  de  discutir  questões  que  são 
de  nossa  exclusiva  competência. 

Do  mesmo  modo  a  reciproca  precisa  ser 
adoptada.  Os  membros  do  Corpo  Legislativo 
não  devem  intervir  na  economia  domestica, 
por  a.ssiíii  dizer,  de  meiidas  que  incumbem 
ao  Executivo,  prejulí?ando  inconveniente- 
mente, de  modo  tuinultuario,  prv^curando 
ant(}cipar  esclarecimentos  que  o  Executivo 
não  tem  obrigarão  de  dar,  sinão  depois  do 
prazo  do  sitio.  (Muito  bem.) 

Vae  a  imprimir  a  seguinte 

PROIECTO 

N.  2^E  —  1897 

Emendas  do  Senado  ao  projecto  da  Camará 
dos  Deputados  n.  29  D,  deste  anno,  que  fixa 
as  despezas  do  Ministério  das  Helaçòes  Ex- 
teriores para  o  exercício  de  i898, 

A  Commissão  de  Orçamento  examinou, 
com  a  devi  a  attençáo,  as  emendas  apresen- 
das  pelo  Senado  á  propi  sição  da  Camará  dos 
Deputados  n.  '^9,  do  corrente  anno,  que  fixa 
as  despezas  do  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores para  o  exercício  de  1898.  E'  de  parecer 
que  sejam  approvadas  as  seguiu  ea: 

lõ^.  —  Aocrescente-se: 
Um  cônsul  em  Posadas: 


Ordenado. . . 
Gratificação. 


2:500$000 
5: 5005000 


8:000$000 
de  um  cônsul  em  Monte- 


For.i  daqui  garantem  as  iiamunidíides  par- 
límf-ntares,  os  direitos  indivi  luaes  dos  ci- 
•iiião"?,  os  iribunaes  judidarios  do  paiz.  A 
e^-e^í  df^ verão  recorrer  S.  Ex.  e  aqu-^lhs  que 
'lueiram  pugnar  pelas  libei dades  dos  Depu- 
t.i    s  ausentes. 

Nestas  condições,ao  protesto  de»  nobre  Dcpu- 
tifí",  eu  opponho  [or  minha  parte  o  que  íaço 
">'iirao  modo  por  que  se  que:*,  sem  cumpe- 
N- neia  deante  da  lei,  censurar  o  Execítiv.j, 
••u  p*;lo  menos,  chamal-o  ao  cu -jpriínento  de 
.'ffcwque  elle  ent'jndc  conveaientes  para  a 
í'Vin publica  no  momento. 

K-ie  protesto  precisa  ser  levantado,  por- 
4U-  nenhum  de  nós,  com  certeza,  toleraria 
'iuc  o  Executivo  viesse  se  immiscuir  mis 
LvíSíis  deliberações  intimas,  naquillo  que  de- 
pende exclusivamente  de  nós,  quando  por- 


18.^  —  Em  vez 
viíiéo,  diga  se: 

U:n  cônsul  geral  de   T'  classe  em  Monte- 
video: 


Ordenado.., 
Gratificação. 


4:000$000 
8:00.-$000 


IJ'.  —  Accrescentese: 
Um  cônsul  no  Salto: 


Ordenado. .. 

Gratificação 


2:500$000 
5: 500$' 100 


5()'.  —  Em  vez  de  cônsul  geral  de  2*  classe 
cm  Yokoama  e  um  chanceller,  diga-se: 

Dous  cônsules  simples  nas  cidades  que  o 
Govenio  julgar  mais  conveniente,  tenio  cada 
um  os  soguintes  vencimentos: 


Ordenado. . . 
Gratificação. 


2:500í!;000 
5:50a$000 
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A'  rubrica  Vil  —  Commissões  de  Limites. 

Em  vez  de  200:000$,  diga-se— 400:000$000. 

Supprirna-se  o  artigo  que  se  rofere  á  provi- 
dencia de  serem  addidos  durante  um  anno 
á  Secretaria  todos  os  funccionarios  diplomá- 
ticos e  consulares. 

Additivo: 

Art.  E*  o  Governo  autorizado  a  acredi- 
tar um  dos  enviados  extraordinários  e  minis- 
troá  plenipotenciários  na  Europa,  cumulati- 
vamente junto  ao  governo  da  Hollanda. 

A  Com  missão  entende  que  as  demais  emen- 
das e  additivos  devem  ser    rejeitados. 

Sala  das  Commissões,  16  de  novembro  de 
1897. — Francisco  Veiga^  presidente. — Paulino 
d<í  Souza  Ju,iioy\  relator. — Aw justo  Monte^ 
neijro, — Belisariode  Souza, — F.  P.  Mayrinh, 
-^Paiila  Guimaríícs  .'•^Luiz  Adolpho 

Projecto  da  Camará  dos  Deputados  n,  29  D, 
deste  anno,  que  fixa  as  despe zas  do  Minis- 
tério das  Relações  Exteriores  para  o  exer- 
cido de  i898. 

A'  rubrica  11— Legações  e  Consulados  : 

1."  Legação  dos  Estados  Tiiidos  : 

Dig^a-se,  quanto  aos  vencimentos  do  En- 
viado Extraordinário  e  Ministro  Plenipoten- 
ciário : 


6."  Em  vez  de  um  secretario  de  Legação, 
diga-se  um  2*'  secretario  de  Legação  : 


Ordenado... 

Gratificação 


2:500<iiViO 
2:50asjl>0 


T.'»  Em  vez  dos  vencimentos  do  cônsul  em 
Iquitos,  diga-se  : 

Ordenado 2:5O0>5<)00 

Gratificação òioOOIOíkí 

S.''  Legação  da  Bolivia : 

Diga-se,  quanto  aos  vencimentos  do  En- 
viado Extraordinário  e  Ministro  Plenipoten- 
ciário : 

Ordenado 6:O0O^TO 

Gratificação 4:0(  0>W» 

Representação 8 :  000.<}(JO 

9.""  Em  vez  de  um  secretario  de  Le;;ação, 
diga-S9  : 

Um  2«  secretario  de  Legação  : 

Ordenado 2:50CNf» 

Gratificação 2:50U$<Ja.' 

Alterada  a  verba  para  25:200?000. 

10."  Legação  do  Chile  : 

Diga-se,  quanto  aos  vencimentos  do  En- 
viado Extraordinário  e  Ministro  Plenij  oten- 
ciario  : 


Ordenado  

Gratificavão... 
Representação. 


OrOOOJOOO 

4:()i()^()00 

14:000.$000 


2.=^  Em  vez  do  um  «secretario  de  Legação, 
diga-se  um  \^  secretario  de  Legação. 

3.»  Legaçlo  de  Venezuela  : 

Diga-S3,  quanto  aos  vencimentos  do  En- 
viado Extraordinário  e  Ministro  Plenipoten- 
ciário : 


Ordenado 

Gratificação  . . . 
Rrepresentação, 


6:000nI!Ii 

4:000$  ímj 

l-i:Oao^'>J0 


Ordenado  . . . 
Gratificação  . . . 
Representação, 


C:OOf)iOOO 
4:('()0$000 
8 : 000$000 


A.'*  Em  vez  de  um  secretario  de  Legação, 
diga-sa  um  2»  secr^^tArio  de  Legação,  alterada 
a  verba  para  25 :  000$U03. 

5."  Legação  do  Paru  : 

Diga-se,  q.ianto  aos  voncimer'--  ':  En- 
viado Extraordinário  e  Minis* :;  •  ' ..  ~  r;*.;n- 
ciario : 


Ordenado , 

Gratificação 

Representação.... 


.  ;i000 
jOSOOO 


11.»  Em  vez  de  um  secretario  de  Leíra<;úo, 
etc,  diga-se,  um  íi"  secretario  de  Legação  : 

Ordenado 2 :  õOn>i  O  > 

Gratificação 2:500vi' ' 

12.»  Legação  da  Republica  Argentina  : 

Diga  se,  quanto  aos  vencimentos  do  En- 
viado Extraordinário  e  Minisiro  Plenipoten- 
ciário : 

Ordenado 6:000-  •  O 

Gratificação 4 :00.  '$ir' 

Representação 12:00(n.o<i 

13.»  Em  vez  de  um  secretario  de  Legação, 
etc,  diga-se  : 

Um  1*  secretario  de  Legação: 

Ordenado StOOO^^^Í 

1  Gratificação , 3:OO0:^Díi0 

Um  2"  secretario  de  Legação  : 

Ordenado 2:5()0:>'J'iO 

Gratificação 2:500f  ifll 
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14."  Em  vez  de  um  cônsul  geral  de  1*  classe 
em  Buenos-Ayreãi,  etc.  diga-se : 

Um  cônsul  geral  de  2""  classe  em  Buenos- 
Aires  : 


Ordenado . . 
Gratificação, 


3:000$000 
7:000$000 


15."  Aocrescente-se  : 

Um  cônsul  em  Pozadas : 

Ordenado 

Gratificação 


2:500§000 
5.50j.^OOO 


Aufrmentando  se  o  total  da  verba  para 
53:500$000. 

16"  Republica  Oriental  do  Uruguay  : 

Diga-se  quanto  aos  vencimentos  do  En- 
viado Extraordinário  e  Ministro  Plenipoten- 
ciário : 


21 ."  Em  vez  de  um  secretario  de  Legação. 
etc.,  diga-se  : 

Um  E*"  secretario  de  Legação  : 

Ordenado 

Gratificação: 


2:500$000 
2:5O0$00O 


22.°  Accrescente-se : 

Um  eonsul  em  Assumpção  : 

Ordenado 

Gratificação 

Modiílcandosea  verba  para  31 :200$000. 


2:500.^000 
5:500$00;) 


Ordenado 

Gratificação  .... 
Representação, 


6:0^0í2;000 
4:000!i;000 

12:000$000 


17.»  Em  vez  de  um  secretario  de  Legação, 
etc.,  diga-se : 

Um  1<»  secretario  de  Legação  : 

Ordíínado 

Gratifi.açio 

Um  2»  secretario  de  Legação  : 

Ordenado 

Gratificação 


3:000*000 
3:000$000 

2:5(m000 
2:500.^00 


IS."*  Em   vez  de  cônsul   em  Montevideo, 
etc.;  diga-se: 

Um  cônsul  geral  de   l**  classe  em  Monte 
vidéo  : 


Ordenado.  . 
Gratificação 


4:000$000 
8:000^000 


23.*  Legação  da  Suissa : 

Diga  se  :  quanto  aos  vencimentos  do  En 
viado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipoten- 
ciário : 

Or.lenado 6:000<?:000 

Gratificação 4:íi0r."=:()00 

Representação (> :  OOa.^OO 

24."  Em  vez  de  um  secretario  de  Legação, 
etc  ,  diga-se  : 

Um  2^  secretario  de  Legação  : 

Ordenado 2: 500^000 

Gratificação 2:500$í)00 

£5»  Legação  da  Grã-Bretanha  : 

DiRa-se  :  quanto  aos  vencimentos  do  En- 
viado Extraordinário  e  Ministro  Pleni')oten- 
ciario  : 

Ordenado 6:OO5!í^O0O 

Gratificação 4:000^^000 

Representação 14:000$000 

26."  Em  vez  de  Tim  secretario  de  Legação 
etc.,  diga-se:  um  2»  secretario  de  Legação: 

Ordenado 2:500$000 

Gratificaíão 1 :  500^000 


19.»  Accrescente-se : 
Um  cônsul  no  Salto  : 

Ordenado 

Gratificação 

Alteraf^a  a  vorqa  pira  55:500$000. 


2:59'í=^000 
5:500^000 


20.»  Legação  do  Paraguay  : 

Dga-se  quanto  aos  vencimcntog  do  En- 
viado Extraordinário  e  Ministro  Plenipoten- 
ciário : 

G:00*'S000 


27.»  Ac3roscente-se  : 

Um  chanceller  em  Londres  : 

Ordenado 

Gratificação 

Augmeatada  a  verba  para  74:5000.$000. 


2:000.í;')'0 
2:000$000 


Ordenado . . 
Gratificação 


28. ■  Legação  de  França  : 

Diga-se,  quanto  aos  vencimentos  do  En- 
viado Extraordinário  e  Minisiro  I'lL^ni;Oteu- 
ciario  : 

Ordenado 0:000.^0^0 

4:000Síl)00    Gratificação 4:000Sii00 
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'10,^  Em    vez  de  um  2'  secrelario  dô  LOo^a- 
^âo,  etc.,diga-se  : 

Um  2^"  secretario  de  Legação  : 

Ordenado 2:500■•^000 

Gratificação 2.500$000 

30.-*  Em  vez  do  um  cônsul  geral  de  2' 
classe  em  Paru,  etc,  diga  se  : 

Um  cônsul  em  Wwiz  : 

Ordenado 2: 300:^  .00 

Gratificação , 5:5LOíOOO 

31. «  Accrescents-se  : 

Um  cjnsul  em  Marselha  : 

Ordenado 2:50  "^-$000 

Gratiílcaçáo 5: 500;$000 

32."  Em    vez   de  um  co:  sul  do  Havre,  di- 

ga-^e : 

Ura  cônsul  geral  de  Pdasge  no  Havre  : 

Ordenado 4:000ál090 

Gratificação 8:00U;íUUU 

Alterada  a  verba  para  82:500.$000. 

33"  Legação  de  Portugal : 

Diga-se  quanto  aos  vencimentos  do  En- 
.viaio  Extraordinário  e  Ministro  Plenipo- 
tenciário : 

Ordenado ôiOOOí^OOO 

Gratificação 4:00()>í  00 

Representação lOiOUOfOOO 

34.»  Em  vez  de  ura  secretario  de  Legação, 
etc,  djgas(í : 

Um  1^  secretario  de  Legação : 

Ordenado 3 :  nor)C;ooo 

Gr.itificição 3:':U0í<n00 

3').^  Suppriraa-se  o  cUanc.  Iler  do  ronsula-^) 
no  Porto,  alterada  a  verba    para  r)0:0  )OS;(j  0. 

30.*  Leiraç.lodo  Inijerio  Al k  mão  : 

l>i.iTa-«e  quanto  ars  ve:)íMme!Ho.=?  do  Eri- 
vi;hU)  Kxtraorimario  o  Ministro  Pl"nJi)'- 
te;u*:aro  : 

O  d  natlo (>:0()0.>  ^0.0 

Gr.iíiricíção 4:0!)).i(i.) » 

liiii)í\ seatação 14:0  )Oí;OUO 

37. '  Em  voz  do  u:n  sejrcíario  de  Legaçlo, 
etc,  rligase  : 

Um  1"  secretario  do  Legação  : 


38.»  Em   voz  de  um  cônsul  içeral    de  2, 
clisse  em  Hamburgo,  etc,  diga-se  : 

Um   cônsul   geral  d^j    1"  classe   em  Ham- 
burgo: 

Ordenado 4:000$000 

Gratificação 8:000.$000 

Alterada  a  verba  para  48:50 0$00D. 


39."  Legação  da  Bélgica: 

Diera-se  qu:mt')  aos  vencimentos  do  Enviado 
Extraordinário   e  Ministro  Plenipotenciário  : 

Ordenado 6:000$000 

Gratificação 4:000S000 

Representação • .      6:000$000 

40  *  Em  vez  de  um  secretario  de  Legação, 
etc,  diga : 

Um  2*  secretario  de  Legação: 

Ordenado 2:500^000 

Gratit]c:\çã') 2:500$000 

41 ."  Legação  da  Santa  Sé : 

Diga  se,  quanto  aos  vencimentos  do  Eu- 
viário  Extraordinário  e  Ministro  Plenipoten- 
ciário : 

• 

Ordenado 6 :  OOíWOO 

Gratificação 4  lOOOSonO 

Representação 8:000$000 

4'2.''  Em  vez  de  um  secretario  de  Legarão, 
etc,  diga-so : 

Um  2'  socretíirio  de  Legação: 

Ordenado 2:500.-^000 

Gratificação 2:500$'JOO 

43.»  Le:j:açSoda  Itália: 

Diga-^e  quanto  aos  vencimentos  do  Enviado 
Extraerdinario  e  Ministro  Plenipotenciário: 

Ordenado 6 :000S0O0 

(Tratifiação 4:(0  .»J;00n 

Repres- ri  tacão 10:000íi;00 

44.'  Em  voz  do  um  se.M'ctario  de   Legação: 
Diga-«G:  um  1"  secretario  de  Legação: 

Ordenado 3:000?000 

Gratificação 3:000$C03 

45."  Legação  ('a  Hespanha: 

Diga  se,  quanto  nrs  vencimentos  do  Enviado 
Extra^Tiinario  e  Ministro  Plenipotenciário: 

Ordenado 6:OO0AOOO 

Ordeni.lo 3:OOíV;0í):j    i Jrotlfieação 4:000$()00 

Uriiuíicdvão o:004u00 1  Repiesentação 8:0001^000 


SBSSiO   EM   17   DE   NOVEMBRO  DE    1897 


30£ 


46.'  Em  vez  de  um  secretario  de  Legaçâ'^, 
etc.,  diga-se  : 

Um  2*  secretario  de  Legação  : 

Ordenado 2:5ro.^000 

Gratificação 2:500$000 

47."  Accrescente-se  : 

Rússia : 

Um  cônsul : 

Ordenado 2:500'í>00') 

Gratificação 5:500$009 

8:000$000 

48."  Legação  do  Japão  : 

Diga  se,  quanto  a'^s  vencimentos  do  En- 
viado Extraordinário  o  Ministro  Plenipo- 
tenciário : 

Ord^^nado 6:000.^000 

Gratiflcaçnío 4 :0004^000 

Representação ^     10:000íj:000 

49.»  Em  vez  de  um  secretario  de  Legação, 
etc.,  diga-se  : 

Um  1"  secretario  de  Legação  : 

Conservada  averba  dos  vencimentos  respe- 
ctivos. 

50."  Em  vez  de  cônsul  geral  de  2«  dasíe 
em  Yokoama  e  um  chanceller,  diga-?e  : 

Dous  cônsules  simpleíJ  nas  cidade>s  qne  o 
Giverno  julgar  mais  conveniente,  tenlo  cada 
um  os  seguintes  vencimentos  : 

Ordenado 2:5onf5000 

Gratificação, r):500$ono 

Alterada  a  verba  total  p3ira  45:500$000. 

A'  rubrica  Vil  —  Commispões  de  limi tos»  — 
Em  vez  de  'C0'i:000$.   diga-sí  :    400:Oí:o$roo. 

Suppriraa  se  o  artiífo  qne  se  refere  á  trans- 
ferencia de  oíTiciaes  e  amanuenses  da  Secre- 
taria Ho  Interior. 

SupprJmase  o  artigo  que  se  refere  á  pro- 
videncia de  serem  adiirtos  durante  um  anno 
á  secretaria  todos  os  funccionarios  diplomá- 
ticos e  consulares. 

Supprima-Fe  o  artigo  que  se  refere  a  con- 
tracto de  edifícios  para  legações. 

ADDITIVOS 

Accrescente-se  os  seguintes  : 

Art.  E'  suspenso  no  exercício  da  presente 
lei,  e  até  que  seja  determinado  o  contrario, 
o  funccionamento  das  legações  da  Golumbiao 


Equador,  e  da  Austria-Hungria,  bem  come 
'los  consulados  para  os  quaes  não  está  fixadí 
a  rpsi^ectiva  yerbi  de  d^speza. 

Art.  São  derogados  08a'ts.  9' do  deoretí 
n.  997  R,  de  11  de  novembro  de  1890;  I*'  e  3 
e  a  tabeliã  annexa  á  lei  n.  322,  de  <S  d( 
novemdro  de  189.'),  na  parte  em  que  fixan 
os  vencimentos  do  corpo  diplomático  e  doí 
cônsules,  differentcs  drs  consignados  m 
presente  lei,  bem  como  na  designação  dí 
classe  dos  secretários  e  dos  consulados  ge- 
raes. 

Art.  O  Governo  ó  autoriza-lo  a  rever  £ 
tabeliã  d 03  emolumentos  de  todos  os  consu 
lados,  poilendo  até  iguala  1-os  aos  percebidos 
pelos  dos  paizes  onde  esses  consulados  funo 

cionam. 

Art.  E'  o  Governo  autorizado  a  acreditai 
um  do^  enviados  extraordinários  e  ministrei 
plenipotenciários  na  Europa,  cumulativa 
mente  junto  ao  governo  da  Hollanda. 

Senado  Federal.  3  de  novembro  de  1897, 
-^Jookim  (VO  Catunda,  Presidente  pro  tem 
pore.  —  Josc  Bernardo  ríc  Medeiros,  2"  Seore- 
rario,  servindo  de  1". — Joaquim  José  da  Pa, 
da  Silva  Sarmento,  IP  Sc^cretario,  servindo  J( 
2'.—  Gustavo  líichard,  servindo  de  S^"  Secre- 
tario. —  Gencvoso  Ponce,  servindo  de  4'»  Se- 
cretario. 

Projrèto  da  Camará  dcs  Veputados  n,  S9  D 
deste  anno,  que  fxa  as  dcspezas  do  Minis- 
tério das  Relações  Exteriores  para  o  exer- 
cício de  Í89S, 

Art.  O  Presidente  da  Republica  fie; 
autorizado  a  despen''er,  pelo  Ministério  dai 
Relações  Exteriores,  a  quantia  de  1.420:91v'í 
com  os  serviços  designados  nas  seguintei 
verbas  : 

I.  Secretaria  de  Estado. . .    215:612$00< 

II.  Legações  e  consulados, ao 
cambio  de  27  ds.  sters. 
por  l$(í00. 

Estados   Unidos  du  America 

i;m  Enviado    Extraordinário 
e  Ministro  Plenipotenciário  : 

Ordenado 6:000$00i 

Representação 18:000$í)0< 

Um  secretario  de  Le.i^ação: 

Ordenado 3:000.>0a 

Gratificação 3:000$00 

Um  consnl  gorai  de  1"  classe 
em  Nova-York : 

Ordenado 4:000i2;ní) 

iGratificação SiUOO.jno 
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Um  chanceller  em  Nova- York: 

OPílenado 2:0^0^000 

Oratiflcação 2:000$000 

Alnguel  Ha  casa  para  a  cbancel- 

laria  da  Legação 2;000$000 

expediente  da  Legação SOOfOOO 

48:500$000 

Venezuela 

Um   Enviado  Extraordinário  e 
"Ministro  Plenipotenciário : 

Ordenado. ..." 6:000Í000 

Representação 10:000$000 

Um  secretario  de  Legação : 

Ordena'lo ••.••*. 3:0OOS00O 

Gratificação •.••••  2:000$000 

Aluguel  da  casa  paira  a  chance- 
laria da  Leíraçáo 2:000.í000 

Expediente  da  Legação 200$000 

23.200$000 
Peru 

Um  Enviado  Extraordinário  e 
Ministro  Plenipotenciário  : 

Ordenado 6:000í000 

Representação 10:000$000 

Um  secretario  de  Legação  : 

Ordenado 3:000iO00 

Gratificação ,. . . .      2:000$000 

Um  cônsul  em  Iquitos  : 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 5:000$000 

Aluguel  da  casa  para  a  chancel- 

laria  da  Legação 2: onojono 

Expediente  da  Legação 200$000 

31:200$000 

Bolívia 

Um  Enviado  Extraordinário  e 
Ministro  Plenipotenciário : 

Ordenado : 6:0003;000 

Representação 10:000$000 

Um  secretario  de  Legação  : 

Ordenado •  3:000$000 

í>ratificaçáo 2:000|o00 

Aluguel  da  casa  para  a  chancel- 

laria  da  Legação ,  g:000$000 

gxpei  içote  <?a  L^^ação . , 300$000 


Chile 

Um  Enviado  Extraordinário 
e  Ministro  Plenipotenciário  : 

Ordenado 6:000$000 

Representação 16:000$000 

Um  secretario  de  Legação  : 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 2:000$000 

Aluguel  de  casa  para  a  Chan- 

cellar ia  da  Legação 2 :  000$000 

Expediente  da  Legação 500$000 

29:500$000 

Republica  Argentina 

Um  Enviado  Extraordinário 
e  Ministro  Plenipotenciário  . 

Ordenado 6:000*000 

Representação 16:000$000 

Um  secretario  de  Legação : 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 2:000$000 

Um  cônsul  geral  em  Buenos- 
Aires: 

Ordenado 3:000$COO 

Gratificação 7:OOO$0OO 

Aluguel  de  casa  para  a  Chan- 

cellaria  da  Legação 2:000íí000 

Expediente  da  Legação 500$000 

39:500$000 

Republica  Oriental  do  Uruguay 

Ura  Enviado  Extraordinário 
e  Ministro  Plenipotenciário  ; 

Ordenado 6:000j000 

Representação 16:000$000 

Um  secretario  de  Legação  : 

Ordenado 3:000$900 

Gratificação 2:000$000 

Um  cônsul  geral  em  Monte- 
video : 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 7:000$000 

Aluguel  dA  casa  para  a  Chan- 

cellaria  da  Legação 2:000$000 

Expediente  da  Legação 500$000 


39: 5005000 


Paraguay 

Um  Enviado  Extraordinário 
e  Ministro  Plenipotenciário  : 

Ordenado 

Represept^õo 


» I  f  1 1  • » » » •  t 


6:0000000 
|0;000$ÕOO 
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Um  secretario  de  Legação: 

Ordenado 

Gratificação 

Aluguel  de  casa  para  a  Cban- 

cellaria  da  Legação 

Expediente  da  Legação 


3:000^000 
2:000$U0U 

2:000$00r) 
200$OoO 


23:200$000 


Suissa 

Um  Enviado  Extraordinário 
e  Ministro  Plenipotencianc  : 

Ordena  xo 6:000$OCO 

Representação 10:000$000 

Um  seci  -tario  de  Legação: 

Ordenadc '  3:000$0()0 

Gratiíicaçã.. S2:00a$C00 

Aluguel  de  casa  para  a  Chan- 

celiaria  da  Legação 2 : 000$000 

Expediente  da  Legação 500$Q'JO 

23:500$000 

Grã^DretanJia 

Um  Enviado  Extraordinário  e 
Ministro  Plenipotenciário  : 

Ordenado f>:00n$O0O 

Representação 18 :000$000 

Um  lo  secretario  de  Legação  : 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 3:000$0U0 

Um  2°  secretario  de  Legação  : 

Ordenado 3:000<:000 

Gratificação 2:000$000 

Um  cônsul  geral  de   1*^  classe 
em  Liverpool : 

Ordenado 4:000$000 

Gratificação 8:00Ci$u00 

Um  cônsul  em  Cardiff  : 

Ordenado 2:500^000 

Gratificação 5:5tJO$000 

Um  cônsul  em  Londres. 

Ordenado 2:500â000 

Gratificação 5:5í)U^(jU0 

Um  chanceller  em  Liverpool: 

Ordenado 2:Ono.'í;000 

Gratificação 2:UDa*J  )()0 

Aluguel  de  casa  para  a  chancel- 

laria  da  Legação 2 ;  OOíX^nno 

Expediente  d»  t^^fação ,  ^  •  •  *  •  • «  ^ :  5ou$oo> 

70;500.^0(,>U 


França 

Um  Enviado  Extraordinário  e 
Ministro  Plenipotenciário: 

Ordenado 0:000.^000 

Representaçãs 16:000$000 

Um  1«  secretario  de  Legação: 

Ordenado 3 :  OOOÇOOO 

Gratificação 3:000.^000 

Um  2"  secretario  de  Legação. 

Ordenado 3:0OOS00O 

Gratificação 2:000$000 

Um  cônsul  geral  de  2="  classe 
em  Pariz: 

Ordenado 3:000*000 

Gratificação 7:000$000 

Um  cônsul  no  Ilavre: 

Ordenado 2:500$000 

Gratificação 5:500$OOU 

Uníi  dito  em  Bordéos: 

Ordenado 2:r)00$000 

Gratificação 5:5005000 

Um  dito  em  Cayena: 

Ordenado 2:500$000 

Gratificaçfio 5:500$000 

Aluguel  de   casa   para  a  cban- 

cellaria  da  Legação 2:000.^000 

Expediente  da  1  .egação 1 :500$000 

70:0005000 
Portugal 

Um  Enviado  Extraordinário  o 
Ministro  Plenipotenciário: 

Ordenado 6:000)^000 

Representação 16:0OC$00O 

Um  se.^retario  de  Legação: 

Ordenado 3:000í:000 

Gratificação 2:000í?000 

Um  cônsul  gorai  de  2»  clas,se 

em  Lisboa: 

Ordenado 3:nO0$O0O 

Gratificação - 7:C00$00O 

Um  chanceller   do  consulado 
em  Lisboa: 

Ordenado 2:000SOOO 

(iratiUcação , . , , .      2:OOU$!;00 

UmcoDsul  no  Porto; 

Ordenado «..«..,,....,..     2;50('?M)00 

Gratificação,  ^ » . « . .  f .  I  > ,  M .  I M »     5;50^  -i^WQ 


812 


ANNAES   DA   TÂMARA 


Um  chanceller  do  consulado 
no  Porto: 

Ordenado 2.000í5;000 

Gratificação ^J  :00.)$(K)0 

Aluguel  de  casa  para  a  chancel- 

lapia  dii  Legação 2:000.4:  ►00 

Expediente  da  Legação 1  lOOC^^OO 

56:000$000 

Império  Allemão 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário : 

Ordenado. . . : , 6:000ís000 

Representação 1ô:OoOS;(jOO 

Um  secretario  de  legação : 

Ordenado 3:000ís;ooo 

Gratificação 2:00().'5;000 

Um  cônsul  geral  de  2»  classe 
em  Hamburgo : 

Ordenado 3:000:«;>..^ 

Gratificação 7:0000000 

Um  chanceller  do   consulado 
em  Hamburgo : 

Ordenado 2:OOOí:;000 

Gr.itiMcação 2:000$  )00 

AlugULl  de  casa  para  a  chancel- 

laria  da  legação 2:00'>.'^100 

Elxpediente  da  legação 500SOOO 


43:50(t$'J00 

Bélgica 

Um  enviado  extraordinário  o 
ministro  plenipotenciário: 

Ordenado 6:00ní{;000 

Representação 10:000^000 

Um  secretario  de  legação: 

Ordenado 3:OOn<:ooo 

Gratificação 2:000$000 

Um  cônsul  em  Antuérpia: 

Or.len;ido 2:^)00í^000 

Gratiticação 5:5LH)$000 

Aluguel  de  casa  para  a  chaucel- 

laria  da  legação 2:00^  í^OOO 

Expediente  da  legação BOOSOOO 


3i:500^í000 


Santa  Sé 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plonipotenciario: 

Ordenado , 

Representação 


0:0008000 
12:00()í>000 


Um  secretario  de  legação. 

Ordenado 3:000$^KpO 

Gratificação 2:000$.  Oi 

Aluguel  de  casa  yjara  a  chanc»»l- 

laria  «^a  legação 2:OOn^.TiO 

Expediente  da  iegação 500<'!'V, 

Itália 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário: 

Or  'enado 6:OOa<íOOO 

Repra^^entaçâo 16:0(WOOO 

Um  secretario  de  legação: 

Ord'^nado 3:000*000 

Gratificação 2:000-^) 

Um  cônsul  geral  de  2*  classe 
em  Génova: 

Or  'í^Tiado 3:000!2;000 

Gratificação 7:000$Oí"jO 

Um  chanceller  do   consulado 
em  Génova: 

Orden-í^o 2:00*^.^  O 

(4Tatiíicação 2:00rK500ii 

Um  cônsul  em  Napolos: 

Or -T.íido 2:50r)>?nrX) 

GnUificarão 5:50^{$'>'>'i 

A!ní?ii.»l  (íe    a^».  p^ra  a  chancel- 

lai-ia  da  le-.ição 2:000^50»^ 

Expe'^  iente  da  leiíação 500$ ''  O 

51:500$OCO 

JI'3spanha 

Um  enviado   extraordinário  e 
mini^itro  plenipotenciário: 

Ordenado 6:000íÍ^ 

Representação 12:OOO$000 

Um  secretario  de  legação: 

Orden»ido • 3:000^0''-0 

Gratificação 2:000$00> 

Um  cônsul  era  Harccdona: 

Ord  nado 2:50i">í^r0 

Gratificação 5:f^OO.^;O0 

Alutriiel  de  casa  para  a  clianc-^l- 

laria  d  »  leg  ção 2:OO0.W0 

Expediente  da  iegação 500$000 

33:5005(^''0 
Japtlo 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário: 

Ordenado 6:OOO$OO0 

Representação 18:000á00i) 
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Um  secretario  de  le<^ção: 

Ordena  Io 3:00''í;000 

Gratificação 3:UO0$00O 

Hm  cônsul  geral  ('o  2^  clasae 
Yokoama : 

Ordenado 2:0O0í?;00O 

Gratirtcação 2:000$jOO 

Um  chancelier  : 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 7:000$000 

Aluguel  de  casa  para  a  chancel- 

laria  da  legação 2:000$0no 

Expediente  í^a  legação 1  :Of»0$noo 

Dito  do  consulado  geral 500$000 


47:500$000 

711:300$000 

III.  Emprerrados  em  dispo- 

nibilidade       60:000$00;j 

IV.  A.iudas  rle  custo  ao  cam- 

bio de  27  ds  ste:'s.  por 

lá.  como  na  proposta.     130:00()$')00 

V.  Extraordinárias  no    ex- 

terior, ao    cambio   do 

27  ds.  sters.,  como  na 

proposta 6():0{j0.*000 

Vi.  Extraordinárias  no  intc- 

rior,coino  t]'\  proposta  50:  OO.v);iO 
VII.  Comraissões  do  iimites.    20i):000.$.00 

Art.  Fica  o  Governo  autoriza: o  n  tr^ins- 
fefir  para  a  Secretaria  das  Kel.ições  Exte- 
ri!»res  os  othciaes  e  nraanuensís  da  Ho  Inte- 
rior e  Justiça  QTie  forem  n.císsíirios  aos 
trabalhos  daquella,  sem  prejuizo  do  servi., o 
publico. 

Art.  O  Govr«rno  provi. lericiará  no  kor- 
tido  de  serem  í^esde  já  ;iddi  íos  á  Sear.-taria 
d»'i  Exterior,  devendo  permanecer  no  Hr.izil 
durante  ura  anno.  tod*  «s  os  funocionarios  dos 
quadros  diplomático  e  consular  que,  a  datfu* 
do  advento  da  Republica,  c  «ntinuaram  no 
eistrangeiro  até  hoje. 

Art.  O  Governij  pnderá  C'Mitractai%  poi 
prazo  superior  a  um  an!io,  oá  ediftcios  neces- 
sários pija  legações. 

Gamara  dos  D^putaf^os  em  17  de  s^^tombro 
dí*  li<97. —  Art  hm'  Ce^ar  Rios^  Presidente. — 
Júlio  de  Mello  FMo,  1"  Secretario.—  Cír/os 
Augusto  Valente  de  Nocaes,  2"  Seci  etário, 

O   Sr.    I^reaicleiíte    —   Não    ha 

mais  oradores  inscriptos.  A  ordem  (ío  dia 
pira  a  sessão  de  amanhã  será  designada  na 
sessão  nocturna  de  hoje. 

Levanta-se  a  sessão  ás  3  horas  e  30  minu- 
tos da  tarde. 

Camará    V.  Vil 


A  ordem  do  dia  para  hoje  18  do  corrente, 
é  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Conrjnaaçio  da  votação  do  projecto  n.  149. 
de  189;  i parecer  Mobr-e  emenvins  apresentadas 
na  3'  diícussão  do  projí-cto  n.  34,  de  ISIKJ). 
que  autoriz:^  o  Gov.;rno  a  computar  pelo 
dobro,  para  os  effíi^os  de  reforma,  o  tem[)o 
decorriu.»  de  6  de  setembro  de  1893  a  14  de 
dezemíiro  'e  1894,  aas  oíDciaes  e  praças  do 
exerciw  e  aunada  que  duraite  a  revolta 
operaram  nos  if  stados  do  Paraná  e  Santa 
Catharina ; 

Votação  do  segu  i:r.c:  projecto: 

Do  projf^cto  n.  i*  \,de  1897,  ra''  cção  para 
3*  discussão  do  projecto  n.  49,  5te  anno, 
que  autoriza  o  Govc^rno  a  abi*i.  .*^  Minist^io 
da  Jusiiça  o  Negócios  Interiores  o  credito  de 
255: 757$ li 9,  supplomentar  avarias  verbas 
do  art  2"  da  lei  n .  429,  de  10  de  dezembro  de 
1896  (3'  di<ousKlo); 

Do  priíjecto  n.  50  A,  de  1897,  redacção  para 
3*  disiusslo  d',  projectou.  50,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Neí^^OvMos  Int^iores  o  credito  de 
94:n(Oí5,  suppí  Miiontar  á  verba — Diligencias 
P')liciat'á— n.  14.  do  art.  ^^^  da  lei  n.  429,  de 
10  de  d^ze.abro  de  1896  (3'  discussão) ; 

Do  projr^cto  II.  8-í,  de  1>^97,  autorizando  o 
Governo  a  a^rir  ao  Mini-terio  das  Relações 
Exteri  leí  o  crolito  de  30:000$,  ao  cambio  «le 
27,  àupplerueíitar  á  rnbrica  4"  do  art.  o"  da 
lei  n.  429.  de  10  de  dezembro  de  1896,  fa- 
zen<lo  para  isso  »s  necessárias  opfírações  do 
crtt'!it>)  (3*  di^cus;-^io)  ; 

Do  projecto  n.  99,  de  1897,  approvando  os 
créditos  extiaoidinarios.  na  importância  de 
4.':fO  »:0<)(jS,  abertos  ao  Ministério  da  Guerra 
pei"s  (íec  etos  do  Puder  Executivo  ns.  2.474, 
de  13  ({í>  marf;o,  e  2.573,  de  13  de  agosto  do 
^orren  e  anno.  pira  des-p^zas  urgentes  cona 
as  operações  militares  no  interior  do  Estado 
da  Bahia  (3'  diíícu>sã(') ;  ' 

Do  proj  H-tn  n.  73,  de  1807,  autorizando  o 
Guv.  rno  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
cr-e-Mto  d»  200:OOO.S,  suppiementar  averba 
— Hospitio^—  n.  \6  do  art.  4*  da  lei  n.  429, 
de  10  dezeinbro  <le  189.>  (3  discussão); 

Do  ■)!-(»ject<)  n.  142,  de  1896,  autorizando  o 
Governo  a  reorganizar  diversos  estabeleci- 
mentos militares  do  ensino  Í3'  discussão); 

Do  ppojeclo  n.  145.  de  1897,  autorizando  o 
Gover  no  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credito  de  1.447:715>;i68,  supplementar  a 
diversas  verbas  do  art.  4°  da  L  i  n.  429, de 
\i)  de  d- zembro  de  1896,  fazendo  para  isso  as 
necessárias  operações  de  credito  (2"  discus- 
são); 

Do  projecto  n.  68,  de  1897,  autorizando  o 
Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  de  450:00(),>^,  supplementar  á  verba— 
Reposições  e  restituições,  n.  29,  do  art.    7** 
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da  lei  n.  429,  de   10   de  dezembro  de    1896 
{Z""  discussão); 

Do  projecto  n.  96  A,  de  1897,  autorizando 
o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  os  créditos  que  des- 
creve, fdzendo  as  necessárias  operações,  no 
total  de  27.249: 8 16$345  Í2'  discussão): 

Do  projecto  n.  139,  de  1897,  autorizando  o  Go- 
verno a  fazer  as  necessárias  operações  de  cre- 
dito para  o  pagamento  da  quantia  de956$,de- 
vida  ao  Dr.  João  José  Duarte  Guimarães,das  eta 
pas  que  deixou  de  receber  nos  annos  de  1890 
e  1891,  quando  em  terviça  da  commissão  da 
linha  telegraphica  de  Uberaba  ao  Araguaya, 
na  qualidade  de  medico  adjunto  do  exercito 
(2*  discussão); 

Do  projectou.  151,  de  1897,  que  autoriza 
o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra 
o  credito  de  1.388:702$498,  supplementar 
a  varias  verbas  do  art.  5<*  da  lei  n.  429,  de  10 
de  dezembro  de  1896,  e  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  de  72:000$,  extraoríiinario,  paraac- 
quizição  de  duas  lanchas  communs  para  o 
serviço  da  Alfandega  desta  Capital,  annul- 
lado  o  de  80:0000$  concedido  pelo  art.  7^  n. 
11,  da  lei  n.  360,  de  30  de  dezembro  de  1895, 
para  uma  lancha  surda  destinada  ao  mesmo 
serviço  (2"  discussão) ; 

Do  projecto  n.  119  A,  de  1897,  prohibindo 
aos  estudantes  que  não  apresentarem  attes- 
tadosde  approvação,  pelo  menos  em  uma  ma- 
téria, os  exames  parciaes  de  matérias  pre- 
paratórias para  matricula  dos  institutos  de 
ensino  superior,  e  dá  outras  providencias. 
(1*  discussão); 

Continuação  da  3""  discussão  do  projecto 
n.  140,  de  1897,  orçando  a  receita  geral  da 
Republica  para  o  exercício  de  1898; 

Continuação  da  3'  discussão  do  projecto 
n.  141,  de  1897,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
para  o  exercício  de  1898 ; 

2=»  discussão  do  projecto  n.  90,  de  1897,  dis- 
pondo que  os  membros  do  Ministério  Publico 
do  Districto  Federal  perceberão  custas  dos 
actos  que  praticarem  de  accordo  com  o  re- 
spectivo regimento,  e  dà  outras  providencias. 
2*  discussão  do  projecto  n.  26,  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir,  no  corrente  exer- 
cício, ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  um  credito  de  25:000$,  para 
o  restabelecimento  das  agencias  do  correio, 
ultimamente  supprimidas  por  deficiência  de 
verba  no  respectivo  orçamento  ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  137,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  a  Carlos  de 
Castilho  Midosi  ou  á  empreza  por  elle  organi- 
zada privilegio  por  20  annos  para  fabricar  os 
explosivos  denominados  —  Kxplosivos  de  Se- 
gurança-^sobre  as  bases  que  apresenta  ; 
3"  diicuBsão  do  projeot.0  n.  113,  de   1892, 

autorUando  o  Oor^rno  9^  melbor^r  MV^\ 


formas  dos  officiaes  do  exercito  concedidas 
por  decreto  de  3  do  fevereiro  de  1890,  equi- 
parando*os  nas    vantagens  do  decreto   de  19 
de  abril  do  mesmo  anno ; 
Discussão  única  do   projecto  n.  113  A,  de 

1896,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  pa^r 
ao  tenente  reformado  do  exercito  José  Se- 
vero Fialho  o  soldo  de  sua  reforma,  desde  a 
data  em  que  deixou  de  recebel-o,  com  pa- 
recer sobre  emenda  offerecida  na  3*  dis- 
cussão. 

Discussão  única  do  projecto  n.  65,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  seis  mezes 
de  licença  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier,  ao  praticante  da  re- 
partição dos  Correios  desta  Capital,  Rogério 
Ferreira  da  Silva  ; 

Discussão    única   do  projecto   n.    148,   de 

1897,  autorizando  o  Governo  a  conceder  a 
Carlos  Arnaud,  desenhista  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  BraziKseis  mezes  de  licença, 
com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  114,  de 
1897,  autorizando  o  Governo  a  relevar  ao  col- 
lector  de  rendas  de  Juiz  de  Fora,  major  An- 
tónio Caetano  Rodrigues  Horta,  o  pagamento 
da  quantia  de  6:õ3I$900,  valor  de  estampi- 
lhas roubadas  no  edifício  do  jPon/ w,daquella 
cidade,na  noite  de  16  para  17  de  maio  do  cor- 
rente anno. 


141"  sessão  em  17  de  novembro  de  1897 

(nocturna) 

Presidência  dos  Srs,  Arthur  Rios  (presidente)» 
—  Vas  de  Mello  (i"  Y ice- Presidente). —  Car- 
los de  Novaes  {2^  Secretario), 

A's  8  horas  procede-se  a  chamada,  a  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Carlos  de 
Novaes,  Silva  Mariz,  Augusto  Montenegro, 
Serzedello  Corrêa,  Urbano  Santos,  Luiz  Do- 
mingues, Marcos  de  Araújo,  Torres  Portugal, 
Ildefonso  Lima,Marinho  de  Andrade.  José  Pere- 
grino, Trindade,  Ermirio  Coutinho,  Herculano 
Bandeira,  João  Vieira,  Malaquias  Gonçalves, 
Martins  Júnior,  Cornelio  da  Fonseca,  Miguel 
Pernambuco, Juvencio  de  Aguiar,  Angelo  Neto, 
Geminiano  Brazil,  Rodrigues  Dória,  Neiva, 
Jayme  Villas-Boas,  Seabra,  Castro  Rebello, 
Milton.  Tosta,  Manoel  Caetano,  Eugénio  Tou- 
rinho,Paula  Guimarães,  Adalberto  Guimarães, 
Paranhos  Montenegro,  Galdino  Loreto,  Jero» 
nymo  Monteiro,  Belisario  da  Souza,  Silva  Cas* 
tro,  Ernesto  Brazilio,  Júlio  Santos,  Calogeras, 
Jc&o  \i\âz%  y^i  de  Mello,  ilacob  d»  PMxSoi 
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Francisco  Veiga,  Alfredo  Pinto,  Lamounier  Barros,  Edmundo  da  Fonseca,  Arthur  Diede- 
iíoíiofredo,  Aufrusto  Clementino,  Eduardo  Pi-  ricksen,  Rodolpho  Miranda,  Ovídio  Abrantes, 
mentel,  Moreira  Alves,  Domingues  da  Castro,  Alves  de  Castro,  Alencar  Guimarães,  Lame- 
Gustavo  Godoy,  Bueno  de  Andrada,  Adolpho  nha  Lins,  Lauro  MuUer,  Francieco  Tolentino, 
Gordo,  Fernando  Prestes,  Cesário  de  Freitas,  Ferreira  Pires,  Plinio  Casado,  Martins  Costa, 
Cincinato   Braga,  Luiz   Adolpho   e   Carac- 1  Guillon,  Marçal  Escobar,  Francisco  Alencas- 


tro,  Rivadavia  Corrêa,  Pinto  da  Rocha,  Ves- 
pasiano  de  Albuquerque,  Py  Crespo  o  Campos 
Cartier. 


£*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 


ORDEM   DO  DIA 


ciolo . 

Abre-  se  a  sessão.  ^ 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 

pada,  08  ISrs.  Fonseca  Portella,  Júlio  de  Mello,  _       ^      .     . 

Alves  RubiSo,  Peiro  Chermont,  Theotonio  de  ^«ssao  antecedente. 
Brito,  Eduardo  de  Berrêdo,  Elias  Martins,  Pe- 
dro Borges,  João  Lopes,  Tavares  de  Lyra, 
Francisco  Gurgel,  Coelho  Lisboa,  Apollonio  Ze- 

Daydes,  José  Mariano,  Bartosa  Lima,  Moreira  E*  annunciada  a  3"  discussão  do  projecto 

Alves,  Rocha  Cavalcanti,  Araújo  Góes,  Fran-  n.  142,  de  1896,  autorizando  o  Governo  a  re- 

:isco  Sodré,  Vergue  de  Abreu,  Amphilophio,  organizar  diversos  estabelecimentos  milita- 

Leovigildo  Filgueiras,  Tolentino  dos  Santos,  res  de  ensino. 

Marcolino  Moura  Torquato  Moreira.  Xavier  ^nguem  pedinao  a  palavra,  é  encerrada  a 

ia  Silveira,  Alcindo  Guanabara  Timotheo  da  discussão  e  adiada  a  vVtação. 

^osta,  Felippe  Cardoso,  Bernardes  Dias,  Ur-  .        -      -.     «    ,. 

líino  Marcondes,  Paulino  de  Souza  Júnior,  E  annunciada   a    continuação  da  3"  dis- 

Mayrink,  Carvalho  Mourão,  Monteiro  de  Bar-  cussâo  do  projecto  n.  141,  de  1897,  fixando  a 


*cs,  Gonçalves  Ramos,  Álvaro  Botelho,  Leo- 
lel  Filho,  Ferreira  Pires,  Rodolpho  Abreu, 
riieotonio  de  Magalhães,  Matta  Machado,  Ma- 
lhei Fulgencio,  Lindoipho  Caetano,  Olegário 
Vlac:el,  Granadeiro  Guimarães,  Oliveira  Brar 
?a,  Alfredo  Ellis,  Paulino  Carlos,  Francisco 
jlicerio.  Urbano  de  Gouvêa,  Hermenegildo  de 
doraes,  Mello  Rego,  Xavier  do  Valle.  Brazilio 
la  Luz,  Leôncio  Corrêa,  Paula  Ramos,  Pos^i 
looio  da  Cunha,  Apparicio  Mariense,  Victo- 
'ino  Monteiro,  Aureliano  Barbosa,  Cassiano 
lo  Nascimento  e  Azevedo  Sodró. 

E,  sem  causa,  os  Srs.  Silvério  Nery,  Car- 
os Marcellino,  Albuquerque  Serejo,  Amorim 
'iíTueira,   Matta    Bacellar,    Rodrigues    Fer 
tandes.  Viveiros,  Guedelha  Mourão,    Anísio 
ie  Abreu,  Henrique  Valladares,  Thomaz  Ac- 
ioli,  Bezerril  Fontenelle,  Francisco  Sá,  Fre- 
erico    horges.    Augusto    Severo,    Eloy    de 
ouza,  Teixeira  do  Sá,  AflTonso  Costa,  Coelho 
intra.  Pereira  de  Lyra,   João  de   Siqueira, 
.rthur  Peixoto,  Arroxellas  Galvão,  Olyrapio 
ampos,  Felisbello  Freire,  Aristides  de  Queiroz, 
oão  Dantas  Filho,  Rodrigues  Lima,  Eduardo 
íamos.  Pinheiro  Júnior.  José  Murtinho,  He- 
e  lia  de  Sá,  Oscar  Godoy,   Irineu  Machado, 
ugusto  de  Vasconcellos,  Raul  Barroso,  Pe- 
E5ira  dos  Santos,  Érico  Coelho,   Nilo  Peça- 
l»a,  Alves  de  Brito,  Leonel  Loreti,   Agosti- 
ho  Vidal,  Deocleciano    de    Souza,  barros 
ranço  Júnior,  Compolina,  Almeida    Gomes, 
iendes    Pimentel,    Ildefonso    Alvim,    Luiz 
ttsi,  Antero  Botelho,  Octaviano   de  Brito, 
ninuio   Zacarias,    Cupertino    de    Siqueira, 
ellea  de  Menezes,  Nogueira  Júnior,  Arthur 
orres,  Rodolpho   Paixão,   Pádua  Rezende, 
amartlne,  Galefio  Carvalhal,  Luiz  Flaquer, 

i^amiro  d(^  Hocha,  Costa  Júnior,  l]xm  dç 


despeza  do  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  para  o  exercício  de  1898,  caso 
não  seja  encerrada  na  sessão  diurna. 

Vêem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  entram 
conjunctamente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  14 í^  de  Í897 

Na  rubrica  6*— Telegraphos— Estações.  Em 
vez  de  3.289:800$  como  na  proposta,  diga- 
se  :  3.213:800$,  sendo  : 


15  telegraphistas-chefe.... 

76  ditos  (te  l"*  classe 

160  ditos  de  2»  classe 

275  ditos  de  3*  classe 

342  ditos  de  4*  classe 

30  adjuntas 

70  estafetas  de  1"  classe 

100  ditos  de  2"  classe 

250  ditos  de  3"  classe 

100  serventes 

15  vigias  de  l*  classe 

25  ditos  de  2"  classio 


108:000$000 

364:800$000 

e08:0C0$000 

825:00()$()00 

684:000$000 

36:000$()U0 

126:000$000 

140:000^000 

200:000$000 

80:000$000 

18:000$000 

24:000$000 

3.213:800$000 

Sala  das  sessões.  17  de  novembro  de  1897, 
---•Bueno  de  Andrada, 

Na  ruí  rica  ô-^—Telegraphos— Material— Ad- 
ministração —Em  vez  de,  como  na  proposta 
23(3:121$:  diga-se  :227:12C$0UO,  sendo  : 


Despezas  de  expediente,  etc. 
Consignações,  etç.,..,,.,,,? 


70:000$000 

6;I20?000 
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Gratificações  e  ajudas  de 
custo 151 :000$000 

227:I20$000 

Conservação  das  linhas  —  Era  vez  de 
l.'U5:(»00$,  como  na  propcsta,  diga-se: 
1.100:000$,  fendo: 

Féria  dos  jornaleiros,  etc 945:000$000 

Transp  T+es  (  suppriraindo 
200:000$  para  cavalgadu- 
ras)   55:000$000 

Materiaes  e  ferramentas 100:C00$000 

l:100:000$a00 

Custeio  de  estações  —  Em  vez  de  745:000$, 
como  na  proposta, diga-s^  :  675:0(0$,  sendo : 

Alufçueis  de  casas,  etc 255 :  000$000 

Consiiínações  para  o  expe- 
diente          140:000$í")00 

Fretes  e  conducções  de  ma- 
terial   70:000$000 

Material  para  o  serviço  tele- 
grapliico,  etc 210:000$000 

Material  paia  estações  d'^ 
ópticos  e  aula  telegraphica 
(?:Upprimido) $ 

675:000$0()0 

Contadoria  íreral  --  E  n  vez  do  33:000$, 
como  na  proposta,  «liga-so  :    ::)0:000$,  sondo  : 

M  terial   para   o  expediente         25:Ono.;sOOO 
Fretes  e  conducções 5:0(jO$000 

30:000$000 

SabstituiçGes  :  —  Em  vez  de  1.082:22^^22-2, 
como  na  proposta,  diga-se:  —  592:222$2>'2, 
sondo: 

Renovação  de  matéria,  etc.  150:00r)$000 

Multiplicação  dos  condiictores  2:^0 : 000>()0() 

Subvenção,  etc 152:r2  $:22 

Eventuaes 6i):000í^00 

Sala  das  se.- soes,  17  de  novembro  de  18G7.— 
Bueno  de  Andrada, 

Na  rubtúca  6^  ^  Teleí?raphcs  —  Linhas.  — 
Em  vez  de,  como  na  proposta,  etc,  diga-se  17 
engenheiros  chefes  de  districto,  seis  dito:i- 
ajudantes,  20  inspectores  de  1"  classe,  50 
inspectores  de  2'  classe,  75  inspectores  de  3^' 
classe,  138  feitores,  150  guardas  de  l"  classe 
e  350  guardas  de  2^' 1 .  868 : 280$000 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1807— 
Eueno  de  Andrada. 


Rubrica  6''  —  Telegraphos  —  Secretaria  -i 
Em  vez  de,  como  na  proposta,  42:2Sii^\t\ 
diga  se  :  41:080$000,  sendo  : 


1  offlcial 

1  1"  o<cripuirano. 

1  2*^  escripturario, 

2  amanuenses 

1  porteiro. 


5:40  ^> 

, 4:^f)«fvO 

s-.m':^ 

fi.OíXlv!-. 

, 3:0(if}^  i 

1  ajudante  de  porteiro. .......  2 : 40  > 

2  contínuos 4 :(yXííi' 

8  serventes 1 1 :68:>.>^ 


41:080$'}] 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897, 
Buent  de  Andrada. 

Augmente-se  na  verba- Correios— 50:000$Cí! 
para  o  restabelecimento  das  agencias  supjT 
midas. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  li 

—  Silva  Mariz. 

Sub--enienda   á  emen  la  —  Accresceníera 

se,  -100:000$  para  o  aprovei tamenio  das  oI:r 

já  iniciada^  »*a  Estriada  Central,  de  Perna 

buro  até  Pesqueira. 

Sala  das  SL\<sõefj,  17  de  n^^^vemlro  de  1^'/^ 
— Juvencio  de  Aguiar.  —  Neiva.  —  Heícvl^y 
Bandeira.  —  ItJt-mirio  Ccut-nho.  —  Alfrtn 
Pinto.  —  Cornelio  da  Fonseca.  —  Mrlac  i 
Gcnçalves.  —  Pereira  de  Lyra.  —  Teixeira  t 
Sá. — João  Vieira.  —  Eugénio  Tounnho. 

A  iditiva  : 

§  —  O  Governo  apresentará  r.o  Con:iTo& 
Nacional  no  principio  da  próxima  sessài»  1» 
gi.sUtiva  um  plano  de  organização  «:oheivi', 
j'05«^al  e  t'de^raphico,  íuudmdo  as  suas  d 
ví- r  s '  s  re. parti  ções , 

§--Aruíão,   de    que  trata  o   paragra- '.i 
antecedente,  deverá    ser  (\e$óe  já    pratc 
graã.i  ti  vãmente  sem  prejuízo  do  bom  an  : 
monto  do  serviço  e  tem  augmento  do  despc-: 

Sala  das  Sei»sõeb\  17  de  novembro  de  ISí«1 
— Jeronymo  Monteiro. 

Continua  em  vigor  o  n.  7  do  §  11,  ar*.  * 
da  lei  n.  360,  de  30  de  dezembro  de  1895. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  !>/ 
— Tfixeira  de  Sá .  —  CortteUo  da  Fon seca .  —E 
mirio  Coutinho. — Juvencio  de  A<juiur,-^H  r-  \ 
Jano  Bandeira. — Pereira  de  Lyra. — Malr^Q-ii  ! 
Gonçalves ,  — João  Vt^ira . — Galdino  Lon to.^ 
Alfredo  Pinto. -^Martins  Júnior .-^JSeiva . 

Additiva : 

Fica  assegurado  aos  Estados  o  direito.'- 
preferencia  no  arrendamento   das  estra<J:< 
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f  ÍVrro,   construiilas  dentro  do    seu  terri- 
r:i'j,'^^><!eqiie  acceitcni  asoomViçucs  e  obi'i- 
..  ^s  da  pr»>p''>s.La  mais  vanUijosa. 

S  Ia  das»  fessõfS,  17  de  n-^^vembro  do  \^'91. 
.'•'  trio  de  AflTKKT.—  Malnquios  Gon^nh^t's. 
'nlsno  líanfeira.  —  Ermirio  Coutinho. 
—'' arrelio  da  Fonseca, —  Tiiyi  mde» — Gddino 
l  •  to, —  Pereira  dc  Lyra, —  Teii.eira  de  Sá 
"  J -Jo  Virira, — Alfredo  Pinto. —  Martins 
; ;  io-'. — Neiva. —  Mar:os  de  Araújo, —  Eu- 
;?*•  -.O  Tõurinho. 

O  Governo  applicará  os  saldos  da  renda  da 
E-trada  de  Ferro  Central  de  Pernambuco  ao 
r Dveitaraento  e  conclusão  das  obras  sus- 
ti  ins  no  trecho  entre  as  estaçõts  de  António 
Olyntho  e  Pesqueira. 

S:ila  das  í^es^ões,  17  de  novembro  dfl  1897. 
E  "  dana  Bandeira, —  Jnvencio  de  Aguiar, 
^heU^hello  Freire, —  RodHfjues  .  Dória. — 
fr^  .ifiiano  Brazil. '^Malaquias  Gonçalva. — 
^  'o  yieira. —  Pereira  de  Lijra. —  Teixeira 
fi.^  ^í.— .  Cornelio  da  Fonseca. —  Ermirio 
''  •ttinho. 


O     Sr,     Serísedello     Corrêa 

«(f-mpanha  o  iliustre  Deputado  por  Perna ra - 
^-i)  Sr.  Martins  Júnior,  nas  consider.ições 
,  .0  fez  contra  a  reducçi5.o  no  pf  ssoal  da  ro- 
p  riçâo  de  Estatistica.  A  importar)' ia  e  a 
1  cessitlade  desse  serviço  improsoindivel 
:.iri  um   sem    numero  de  quesiões  do    nito 

•  ;  r   deve  levar  ao  espirito  da   Gamara  a 

•  iivic.âo  de  que  rconomi:  s  podem  o  (^evom 

•  r  feitas  desorganizando,  si  for  preciso  outros? 
'•  Ti,v»^,  mas  não  este,  iniciado  pela  Repu- 
y-  -a  e  de  necessidade  palpitante. 

O  facto   da  repartição   nâo    poder  exercer 

■  mpietamente  a  sua  missão,  por  não  haver 

-  E<'ados  repartições  conf?"npres,  o-ídi/oí* 

•  - ninistrar  todns  a^í  iníorinaçíK^s   á  lepiu'- 

•  .'. «  central,  devia  servir  quíin<io  mnio  de 
f'Wnul>a^   Governo    (^  ao    pariainenf»)  do 

•  a  um  dos  Estados,  afim  do  qno  elles  se 
^'''^^-a^s-m  a  cre.ir  t.nes  rrpntiçô«s. 

i.\  i:ma  vez  o  orador  t«ve  (.(•Ci^  ãode  a^o- 
":'!.:•  qu:inta    ffilta  Uz  um  sei  viço  regn!;»r 

•  «sT.'>t  stica:  íoi  quando  teve  iW.  celeor-r 
' 'f.  tVtiTado  commercial  com  o  ^'overm. 
i"'*ni.v).  ciij»»  ininis:ro  rorncom  '  stati^ri.  as. 
<1  <■  u  «.-overno  bnizileiro  nfu)  t  rih:..  s-  bre   o 

viincnio  d    e\;M)rtJiç?o  e  impnrtaçrio  entre 
'  ^  pv^rií  s  d  »  Allenianhii  e  d>  l^iazil. 

I'c-:nai3,   si  a   Cotistitiiiçã-o   «'e^'."  mira  que 
<"  \   r»riZ0«í  certoá  so    pr..ceia   ao  rrL'('!,s»>:i 
[:.t'n*'N  como  sev.^ic  dfSor;íanÍ£:ir  o  Sfuviçj  ('e 
-  uivica,  para  economizar    i  mas  couten.is 
io  rnU  rpís  ? 

T:  tícando  nâo  wSô  o  sysle-na  do  dar  orça- 
ni^-:jtQ«  iusuííicient('8  que  obrigam  o  (Governo 
a  a^rir  credites  supplementafes,  como  tam- 


bém a  relucçdo  de  despezas  necessárias  para 
auí^í.entnr  iogo  íidKui  te  vencimentos  a  pe- 
dido <^o  (toverno,  o  orarior  pas.^-i  :í  tratardas 
'-ubv-enções  ás  coiipiuhias  d-*  naveL^açiio  a 
vapor,  eritre  as  quaes  está  uma  a  mais  avul- 
ttda,  referente  ao  Lloyl  Rrazileiro.  cuja  si- 
tutçí^o  especial  não  dove  í?er  desconhecida  da 
Cora.i.is>  .0  df  Orçamento,  porque  desde  alfíum 
temido  jx  ella  tem  as  suas  acções  desvalori- 
zadas, muito  embora  possua  um  capital  de  25 
ou  27  mil  cíHitosde  réis,  visto  como  es:e  ca- 
pital apenas  será  suííi dente  para  poder  ga- 
rantir as  debntíurcs  que  tem  a  empreza, 
firando  o  o>apital  accionista  sem  garantias. 
t>sas  debnítures  estão  quasi  todas  dentro  da 
carteira  do  Banco  da  Republica.  Pos  sua  vez 
como  í^arantia  de  emiívsão,  essas  debentures 
passararase  para  o  Thesouro.  Porque,  pois 
não  acuíliu  aoespiriio  do  Governo  exonerar  o 
Thesouro  da  rospooíaiilidaiíe  de  pagar  uma 
subvenção  tão  avuliada,  por  meio  de  ope- 
raçiio,  muito  simpb.s  aliás  ? 

O  Thesouro  entregaria  â  companhia  a  di- 
recção uuica  e  exclusivamente  dos  debentu- 
ristas  ou  'V  s  accionistas,  entrando  aquelles 
em  accordo  com  estes;  e,  uma  vez  de  posse 
dessas  debentures,  o  Thesuuro  poder-se-hia 
eximir  da  rosponsabilMade  de  continuar  a 
paí?>ír  a  iujportante  subvenção  de  mais  de 
1.500:000$  annuaes. 

Pasta  o  orador  a  tratar  das  garantias  de 
juros  ás  estradas  de  ferro,  pedindo  uma 
informação  ao  re"ator:  no  Orçamento  da 
D»  speza  foi  computada  a  verba  para  diífe- 
rcnçíi  de  cambio  sobre  os  10  mil  cuntos  ouro 
(lo  uíírantias  de  juros  a  estradas  de  íerro  ? 

Obtendo  resposta  aííirmativa,  o  íiradcr 
passi  a  outro  assumpto— as  autorizações  ao 
(ioverno  para  reorganização  do  se'*viç..s  e  re- 
forma de  regulamerito"H,  autorizações  que 
for  im  vdtod  ts  em  outros  orçaitentos,de  moúo 
a  colIoíMr  o  (ioverno  )ia  continííencia  de.  não 
ÍMZfT  (tutr»  cousa  sinão  ref-rmí^s  de  regula- 
me  [1  tos. 

DiS-a  indiíTGstão  de  confiança  í'ada  ao 
Govofuo.  os>orvii;os  hão  de  Hoffrer  e  os  nii- 
ni-ítros  n>da  mais  pu  lerão  ía/er  sinão  ri'- 
lornias  ! 

T;.'imi:'.a  o  orad.r  combatcTido  Imííjmente 
a  eiic.iiup.içã  )  daj*  olr.is  do  port»  da  '/orta- 
'e/a(Co  ra)  e  reu'eudo  ao  relator,  apezar 
díiS  (liv(  rí:''r:cias.  o  ^eu  preito  sincero  dci 
i.drniraç  su  [»•  !o  .seu  trabalho  e  pela  economia 
realizada.  (Muio  tem.) 

í>  t;r.  ll*rewS<?ente  ~  Tem.  a  pa- 
la» ra  o  Sr.  Hueno  de  Andrada. 

Sr.  Pnísi dente,  pedi  a  palavra  pjira  apre- 
sentar rapidamente  á  consideração  da  Camará 
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emendas.que  endereço  principalmente  ao  cri- 
tério e  ao  estudo  da  Commissão. 

Referem-se  estas  emendas  a  modificações  no 
plano  de  serviço  da^  linhas  telegraphicas. 

Segundo  o  orçamento  apresentado,  a  eco- 
nomia é  de  duzentos  e  tantos  contos  de  réis  e 
o  plano,  que  apresento,  eleva  ainda  mais 
esta  economia. 

Para  uma  destas  emendas  principalmente, 
chamo  a  attenção  da  Gamara. 
*  Actualmente,  eliminaram  do  sei  viço  di- 
versos engenheiros,  sob  pretexto  de  eco- 
nomias; entretanto,  elevaram  os  vencimentos 
dos  empregados  de  secretaria.  Não  me  pa- 
rece rezoavel  que,  tendo-se  dispensado  en- 
genheiros necessários  ao  serviço  da  fisca- 
lização de  linhas,  se  augmentassem  os  venci- 
mentos dos  empregados  da  secretaria,  no- 
tando-se  que  se  conservaram  os  mesmos  ven- 
cimentos para  empregados  da  mesma  ca- 
thegoria  de  outras  secc^ões.  Assim,  um  oí- 
ficial  que  tinha 5: 400$  passou  a  ter  seiscontos 
e  tantos,  ficando  outros  offlciaes  com  os  ven- 
cimentos que  tinham .  Parece  que  houve  in- 
tuitos proteccionistas  para  com  este  of- 
ficial.  Assim  os  meus  principios  igualitários 
e  de  justiça  levaram-me  a  aprci^entar  esta 
emenda. 

Também  ha  aqui  a  elevação  dá  verba  de 
250:000$  para  600:000$,  para  a  collocação  de 
conductores.  Eu  não  sei  o  que  motivou  esta 
elevação,  mas  parece-me  que  foi  o  seguinte  : 
tendo-se  dispensado  uma  grande  turma  de 
engenheiros,  resolveram  chamar  outros  ou 
os  mesmos  para  collocarem  esaes  conductores, 
porque  os  conductores,  não  se  collocam  por 
si  mesmos.  Ku  prefiro  que  sejam  chamados 
os  mesmos  engenheiros,  porque  já  teem  di- 
reitos adquiridos.  Portanto,  mantenho  os 
actuaes  engenheiros  e  apresento  sobre  as 
economias  já  feitas  ainda  uma  economia  de 
mais  de  200:C00$000. 

Deixo,  sem  mais  explicações,  estas  emen- 
das ao  estudo  e  ao  critério  da  Commissão,  e 
espero  que  cila,  pelo  amor  que  tem  aos  di- 
nheiros deste  paiz,  lhes  dê  a  sua  approvação. 
(Muito  bem.) 


O  ®r.  IVeiva  muito  de  industria  tem-* 
se  esquivado  de  fallar  sobre  o  Orçamento  da 
Industria,  porque  ponco  entende  de  viação 
e,  talvez,  ainda  mencs  de  commercio  e  in- 
dustria, a  não  ser  esse  commercio  de  ami- 
zade que  entreteem  com  os  seus  distiiictos 
collegas.  De  agricultura  nada  entende,  muito 
embora  possua  um  pedaço  de  terra  lá  para 
as  bandas  onde  nasceu,  porque  nem  mesmo 
sabe  o  que  ahi  se  planta. 

O  seu  objectivo,  subindo  á  tribuna,  é  ser 
éco  da  opinião  geral  da  Camará  em  relação 
ao  illustre  relator  da  Commissão,  que  parece 
ter  no  próprio  nome  o  seu   horóscopo,  por- 


que S.  Ex.  é  homem  tir&ano,  cavalheiro  e 
delicado.  Aquelles  mesmos  que  não  concor- 
dam com  a  suppre<»são  que  S.  Ex.  fezde 
empregos  nas  repartições  do  Ministério  da 
Viação,  reconhecem  isto.  Mas,  apezar  de 
urbano,  S.  Ex.  quando  trata  de  empunhar 
o  alíknge  para  defender  o  Thesooro.  corta 
não  só  as  grandes  papoulas  das  directori^^ 
como  as  pequenas— as  dos  operários.  P<r| 
isso  é  que  ha  um  brado  geral  de  protestos' 
contra  este  procedimento  que  está  emcoí,- 
tradicção  com  a  urbanidade  e  a  santidade  do 
nome  do  illustre  relator ! 

O  orçamento  em  discussão  jà  está  com 
uma  cauda  enorme  de  emendas.  O  que  s^o 
essas  emendas  ?  Cream  empregos  ?  Não  !  Sãj 
protestos  contra  a  cór(emania'que  invadiu  a 
Camará  !  A  esses  oitenta  e  tantos  protestcfl 
apresentados  por  escripto,  de  um  jacto  so, 
vem  o  orador  juntar  o  seu,  pedindo  descul^ 
pas  ao  relator  por  vir  combater  o  seu  adi- 
noso  trabalho.  Falia  como  éco  de  centenarea 
de  vozes  de  empregados  e  de  operarij 
sacrificados. 

Não  podendo  supprimir  o  serviço  de  umi 
estrada  de  ferro  da  importância  daquella 
que  vae  da  capital  da  Bahia  às  margens  du 
S.  Francisco,  o  honrado  relator  consegmo  (| 
eeu  desideratum,  supprimindo  a  rubrica  cor- 
respondente a  elle. 

O  orador  apre.^enta  emenda  restabelecen^lc 
a  verba  da  proposta  para  eása  estrada,  par- 
que não  pode  concordar  com  esse  systema  «1< 
cortar  aqui  para  augmentar  alli,  de  suppri- 
mir empregos  de  uns  para  augmentaa*  orde 
nados  de  outros,  fazendo  excepções  ! 

Combate  ainda  o  orador  a  reducção  d( 
pessoal  da  repartição  de  Estatística,  vka 
irando  que  seria  preferi vel  supprimir  xk 
importante  serviço  a  desorganizal-o  pelo! 
meios  constantes  do  projecto. 

Pensa  que  a  reducção  do  pessoal  e  •\i 
verba  para  o  material  do  Observatório  As 
trono  mico  é  um  erro  que  convém  ser  cot 
rigído. 

Estando  a  hora  adeantada,  o  orador  de 
clara  que  opportunamente  se  baterá  por  ou* 
trás  emendas  que  apresentou.  Pede  ao  Sr 
Presidente  que  use  do  seu  prestigio  psn 
que  os  cortes  tremendos  do  honrado  relatar 
ferindo  a  tantos  empregados,  principalraent 
dos  telegrapbos  e  estradas  de  ferro,  nã  •  s 
tornem  uma  realidade.  E*  preciso  que  a  Re 
publica  não  vá  decahindo  do  amor  do  povo 
{Muitobem\  muito  bem.) 


Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  Pi-esI dente  —  Teu<ki  -li'' 
a  hora,  designo  para  amanhã  a  8egu::.>' 
ordem  do  dia: 
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Continuação  da  votação  do  projecto  n.  149, 
de  1897  (p^irecer  sobre  emendas  apresentadas 
na  3*  discussão  do  projecto  n.  34,  de  1896), 
que  autoriza  o  Governo  a  computar  pelo 
dobro^  para  os  efifôitos  de  reforma,  o  tempo 
decorrido  de  6  de  setembro  de  1893  a  14  de 
dezembro  de  1894,  aos  oí&ciaes  e  praças  tio 
exercito  e  armida  que  durante  a  revolta 
operaram  nos  Estados  do  Paraná  e  Santa 
Catharina. 

Votação  doe  seguintes  projectos  : 

Do  projectou.  49  A,  de  1897,  redacção  para 
3*  discussão  do  projecto  n.  49,  deste  anuo. 
que  autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  crodito  de 
2^:757$!  19,  suppleraentar  a  varias  verbas 
do  art.  2''  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro 
de  1896  (  3*  discu^ísão)  ; 

Do  projecto  n.  50  A,  de  1897,  redacção  para 
3*  discassão  do  projecto  n .  50,  deste  annp, 
que  autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Jastiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
49:000$,  supplementar  á  verba  —  Diligencias 
policiaes— n.  14,  do  art.  2»  da  lei  n.  429,  de 
10  de  dezembro  de  1896  (3»  discussão) ; 

Do  projecto  n.  88,  de  1897,  autorisando  o 
Governo  a  abrir  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores  o  credito  de  30:000$,  ao  cambio  de 
27,  supplementar  á  rubrica  4"  do  art.  3"^  da 
lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de  1896.  fa- 
zendo para  isso  as  necessárias  operações  de 
credito  (3>  discussão) ; 

Do  projecto  n.  99,  de  1897,  approvando  os 
créditos  extraordinários,  na  importância  de 
4.000:000$,  abertos  ao  Ministério  da  Guerra 
pelos  decretos  do  Poder  Executivo  ns.  2.474, 
de  13  de  março  e  2.573,  de  13  de  agosto  do 
corrente  anno,  para  despezas  urgentes  com 
as  operações  militares  no  interior  do  Estado 
da  Bahia  (3^  discussão) ; 

Do  projecto  n.  73,  de  1897,  autorizando  o 
Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  •. 
credito  de  200:000$,  supplementar  â  verba 
— Hospitaes  —  n.  16  do  art.  4°  da  lei  n-  429, 
de  10  de  dezembro  de  1896  (3"  discu>são) ; 

Do  projecto  n.  142,  de  1896,  autorizando  o 
Governo  a  reorganizar  diversos  estabeleci- 
Bentos  militares  de  ensino  (3'*  discussão); 

Do  projecto  n.  145,  de  1897,  autorizando  o 
Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinlia  o 
credito  de  1.447: 715$  168,  supplementar  a 
diversas  verbas  do  art.  4'' da  lei  n.  429,  de 
10  de  dezembro  de  1896,  fazendo  para  isso  as 
necessárias  operações  de  credito  (  2*  discus- 
são ) ; 

Do  projecto  n.  63,  de  1897,  autorizando  o 
Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  de  450:000$,  supplementar  á  verba— 
Reposições  e  restituições,  n.  29,  do  art.  7^ 
da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de  1896 
(%*  discussão ) ; 


Do  projecto  n.  139,  de  1897,  autorizando  o 
Governo  a  fazer  as  necessárias  operaçães  de 
credito  pira  o  pagamento  d»  quantia  de  956$ 
devida  ao  Dr.  João  José  Duarte  Guimarães, 
das  etapas  que  deixou  de  receber  nos  annos 
de  1890  e  1891,  quando  em  serviço  da  com- 
missão  da  linha  telegraphica  de  Uberaba  ao 
Araguaya,  na  qualidade  de  medico  adjunto 
do  exercito  (2"  discussão)  ; 

Do  projecto  n.  161,  de  1897,  que  autorisa 
o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  *  Guerra 
o  credito  de  1.388:702$49S,  supplementar 
a  varias  verbas  do  art.  5'  da  lei  n.429.  de  10 
de  dezembro  de  1896,  e  ao  Ministério  da  Fa-^- 
zenda  o  de  72:000$,  extraordinário,  para  ac- 
quisição  de  duas  lanchas  communs  para  o 
serviço  da  Alfandega  desta  Capital,  annul- 
lado  o  de  80:000$  concedido  pelo  art.  7^ 
n.  11,  da  lei  n,  360,  de  30  dezembro  de  1895, 
para  uma  lancha  surda  destinada  ao  mesmo 
serviço  (2'  discussão); 

Do  projecto  n.  119  A,  de  1897,  prohibindo 
aos  estudantes  que  não  apresentarem  attes- 
tados  de  approvação,pelo  menos  em  uma  ma- 
téria, 03  exames  parciaes  de  matei'ias  pre- 
paratórias para  matriculas  dos  institutos  de 
ensino  superior,  e  dá  outras  providencias 
(1*  discussão)  ; 

Continuação  da  3>  discussão  do  projecto 
n.  140,  de  1897,  orçando  a  receita  geral  da 
Renublica  para  o  exercício  de  1898  ; 

Continuação  da  3'  discussão  do  projecto 
n.  141,  de  Ih97,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
para  o  exercício  de  1893  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  90,  de  1897,  dis- 
pondo qu3  os  membros  do  ministério  publico 
do  Districto  Federal  perceberão  custas  dos 
actos  que  praticarem  de  accordo  com  o  res- 
pectivo regimento,  e  dá  outras  providencias; 
2*»  discussão  do  projecto  n.  26,  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir,  no  corrente  çxer- 
cicio,  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  um  credito  de  25:000$,  para 
o  restabelecimento  das  agencias  do  correio 
ultimamante  supprimidas  por  deficiência  de 
verba  no  respectivo  orçamento  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  137,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  a  Carlos  de 
Castilho  Midosi  ou  á  empreza  por  elle  orga- 
zada  privilegio  de  20  annos  para  fabricar  os 
explosivos  denominados  —  Explosivos  de  se- 
gurança—sobre as  bases  que  apresenta ; 

3"  discussão  do  projectou.  113,  de  1892, 
autorizando  o  Governo  a  melhorar  as  re- 
formas dos  offlciaes  do  exercito  concedidas 
por  decreto  de  3  de  fevereiro  de  1890,  equi- 
parando-os  nas  vantagens  do  decreto  de  19  de 
abril  do  mesmo  anno  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  113  A,  de 
1895,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  pagar 
ao  tenente  reformado  do  exercito  José  Se- 
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vero  Fialho  o  soldo  de  sua  reforma,  desde  a 
data  em  que  deixou  de  recebel-o,  com  pa- 
recer sobre  emenda  offerecida  na  3'  dis- 
cussão ; 

Discussão  única  do  pro;ccto  n.  65,  do  1897, 
autorizando  o  Governo  a  e^nceder  seis  mezes 
de  licença  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier,  ao  pratícnnteda  re- 
partição dos  C'»rreios  desta  Capital  R  >gerio 
Ferreira  do  Silva  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  148,  de 
1897,  autorizando  o  Governo  a  conce^^ier  a 
Carlos  Arnaud,  desenhista  da  Estrada  de 
^rro  Central  doBrazil,seis  mezes  de  licença, 
TOm  ordenado,  para  tratar  do  sua  saúde  onde 
lhe  convier  ; 

Discussio  única  do  projecto  n.  114,  de 
1897,  autorisando  o  Governo  a  relevar  aocol- 
lector  de  rendas  de  Juiz  de  Fora,  major  An- 
tónio Caetano  Rodrigues  Horta,  o  pagamento 
da  quantia  de  6: 531  $900,  valor  de  estampi- 
lhas roubadas  no  editlcio  do  Fórum  ^^aquella 
cidade,  na  noite  de  16  para  17  de  maio  do 
corrente  anno. 


Levanta-se 
nutos. 


a  sessão  às  10  horas  e  45  mi- 


142^    SESSÃO  EM   18    DE  NOVEMBRO  DE  1897 

Presidência  dos  Srs,  Arthur  Rios  (presidente) 
Vaz  de  Mello  {í°  vice-presidente)  e  Arthur 
Rios  (presidente,) 

Ao  meio-día  procede-se  á  chamada,    â  qual 
respondem   os  Srs.   Arthnr  Rins,  Carlos    de 
Novaes,  Alvares  Rubião,  Silva  Mariz,  Carlos 
Marcellino,  Amorim  Figueira,  Au^u^to  Mon- 
tenei,n-o.  Ser zedel lo  Corroa,  Luiz  D'jrainí<ues, 
Guedelha  Murão,  Marcos  d^  Araújo,  Tiioraaz 
Accioli,    Ildefonso  Lima.  Fraricisc »  Sá,  Mari- 
nho, de  Andrade,  Au^^ustí»  Severo.  Tavares  de 
Lyra,    Eloy  de  Souza,  Jn«ié  Peregrino,  Trin- 
dade, Ermirio Coutinho,  Teix«^ira  de  Sá,  Her- 
culano   Bandeira,    João   Vieira,    Pereira   «.'e 
Lyr.t.  Malaquias  Gon(.aves,  Cornelio  (l:i  Fon- 
seca. Euclides  Malta,  Geminiano  Brazil,  Fe- 
li.sbello     Freire,    Rodrigues    Dória,     :seiva. 
Seabra,  Tosta,  Eugénio  tourinho,  Verííne  '^e 
Abreu,    Rodigues   Lima,  Tolenti no  dos  San- 
tos, Paranhos  Montenegro,  Marcolino  Moura, 
GaId:no    Loreto,   Jerouymo    Monteiro,   José 
Murtinho,    Heredia  í'e  Sã,  Aupusto  de  Vas- 
conccllos,  Raul  Barroso,  Felippo  Cardoso,  Bo- 
lisario  de  Souza,   Pereira  doí  Sanloá,  Silva 
Castro,   Erusto   Brazilio,   Júlio  Santos  Deo- 


cleciano  de  Souza,  Mayrink,  Mendes  Pimen- 
tel, J^áo  Luiz.  Ildefonso  Alvirn,  Luiz  Detsi, 
Jacob  da  Paixão,  Francisco  Vei^^a,  Alfrp-do 
Pioto,  Ivodolf^ho  Abreu,  Arthur  Torres,  Edu- 
an!o  Pimentel.  01e(?ario  MacioK  Rodolpho 
Paixão,  Lamartine.  Moreira  da  Silva,  Galeão 
Carvalhal,  Doraií^^íS  t'e  Castro  Gustavo 
Godoy,  Bueno  de  And  rada,  Adolpho  Gordo, 
Fernando  Prestes,  Cesário  do  Freitas,  Ro- 
dolpbo  Miranda,  Uri  ano  de  Gouveia,  Luiz 
Adolpho,  Alencar  Guimarães,  Paula  Ramos, 
Francisco  Tolentino,  Pedro  Ferreira,  Gulllon, 
Margal  Escobar  e  Victorino  Monteiro. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O     Si*.     Rodolplio     i%.breu  -^ 

Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  para  com- 
municar  a  V.  Ex.  que  o  Deputado  mineiro, 
o  Sr.  Álvaro  Botelho,  não  tem  comparecido 
ás  sessões,  por  motivo  de  estar  gravemente 
enf -rma  sua  esposa,  que  se  acaha  em  Minas. 

O  Su.  Presidente  —  A  Masa  fica  inteirada. 

Em  seguida,  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

ORDEM  DO  DIA 


E'  ennunciada  a  continuação  da  3=^  dis- 
cussão do  projecto  n.  140  de  1897,  que  orça 
a  rt ceita  geral  da  Republice. 

Vem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
em  discussãj  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  140,  di  Í891 

Ao  n.  13  do  art.  1"  :  —em  vez  de  :  —con- 
cedido á  impren>ao   abatimento  de  50  Vo, 

di^'a-Sô  :  —  75  "/o. 

Sn  la  das  sessões,  18  de  novembro  de  1897. 
Arthur  Torres. 


Acere^^contese  onde  convier  :  —  Pica  ele- 
vado a  1  /2  '^^,  o    imposto  de  tran^mi^são  a 
hfTde.ros  Fieces-arios,  qu.3r   por   titulo    suc- 
cpss^vo  ou    testamentario,  quer  p;jr  doação 
'  huer- vivos, 

I     Sala  das  sessões,  18  de  novembro  de  1897. 
^-Mtndes  Pimentel. 

On  *e  convier  :  —O  Governo  nomeará  mais 
um  ajudante  de  fiscal  p  ira  as  loterias  extra- 
hidas  na  Capital  Fe<ieral,  podendo  reduzir  os 
vencimentos  dc»sactuaes  fi^ca•s. 

Sala  das  sessões,  18  de  novembro  do  1897. 
Pei-eira  de  Lyra, 
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Ao  projecto  da  tarifk  das  Alfondegsus : 

Ao  art.  91  (classe  6«)  :  •— Supprimam-se  as 
palavras  —ou  oonfeitados*  que  vêem  no  fim 
do  período. 

Sala  das  sessões,  18  de  novembro  de  1897. 
'-'Eugénio  Tourinho» 

Onde  convier  :— Os  jui7«s  íederaes  perce- 
berão 1  Vo  da  arrecadação  que  fizerem  da 
divida  activa. 

Sala  das  sessões,  18  de  novembro  de  1897. 
-^Felisbello  Freire. 

Acorescente-se  ao  art.  2^  das  disposições 
preliminares  : 

§  33.* Ao  vasilhame  de  vidro  e  de  barro 
importado  pelas  emprezas  de  aguas  naturaes 
medidnaesda  Republica. 

Sala  das  sesí^ões,  18  de  novembro  de  1897.— 
Lamartine.^—AlfredoPinto, — Rodolpho  Paixão, 
— Arthur  Torres, — Francisco  Sá.-^Calogeras , 

Considerando  que  as  companhias  de  segu- 
res maritimos  e  terrestres  com  sede  no  es- 
trangeiro, além  de  subtrahirem-seJÀaosonas 
que  gravam  as  nacionaes  suas  congéneres, 
pondo-se  assim  em  pé  de  superioridade  em 
relação  a  estas,  o  que  é  inconstituccional  e 
por  demais  odioso,  escaparão  ao  imposto 
consignado  no  artigo  1^,  n.  27,  do  projecto 
n.  140,  a  não  se  tomar  obrigatório  o  registro 
das  apólices  que  emittirem  e  das  respectivas 
renovações  ; 

Accrescente-se  ao  n.  27  da  art.  1<*.— Essas 
companhias  darão  a  registro  no  Thesoaro 
Federal  ou  nas  alfândegas  e  delegacias  fis- 
cães,  no  prazo  máximo  de  8  dias,  as  apólices 
que  emittirem  e  as  respectivas  renovações, 
sob  pena  de  lhes  ser  cassada  a  autorização 
para  fonocionarem  no  paiz. 

Sala  das  sessOes,  18  de  novembro  de  1897. 
— Ltftj;  Domingues, 

Ao  §  40  do  artigo  P  da  lei  n.  428,  de  10 
de  dezembro  de  1896 ; 

Si  não  for  aprovada  a  emenda  suppres- 
siva  das  taxas  sobre  preparados  de  ramo 
deproducção  nacional  propomos  o  seguinte  : 
^em  vez  de  10  reis  por  25  grammas  ou 
fracção  desta  unidade  de  Aimo  picado,  etc. 
— diga-se:  10  reis  por  25  grammas  ou  fracção 
desta  unidade  de  íumo  picado,  migado  ou 
desfiado  de  producção  nacional. 

IO  reis  por  cada  maço  de  cigarros  contendo 
até  20  cigarros. 

A  taxa  anterior  não  será  cobrada  sobre  o 
famo  manufacturado  em  cigarros. 

Sala  das  sessões,  18  de  novembro  de  1897.— 
Tosta.^Manoel  Caetano. 


V      VTT 


Onde  convier  : 

A  Commissão  Mixta,a  que  se  refòre  o  art.  6<^ 
da  lei  n.  428,  de  10  de  dezembro  de  1896, 
será  composta  de  conferentes,  commerciantes 
e  industriaes,  incumbindo-lhe,  além  da  revi- 
são geral  das  amostras  archivadas  (pelo  me- 
nos uma  vez  em  cada  anno),  das  rectificações 
que  julgar  necessárias  e  do  preenchimento 
das  faltas  que  houver  no  respectivo  museu 
de  amostras,  decidir  sobre  as  duvidas  que 
occorrerem  nas  classificações  de  mercado- 
rias. 

Nos  casos  de  empate,  intervirá  o  inspector 
da  alfandega,  ouja  decisão  dependerá  de  con- 
firmação pelo  Conselho  de  Fazenda. 

As  decisões  da  Commissão  Mixta,  oonsti- 
tirão  arestos  definitivos  para  regularem  os 
despachos  ílituros  de  mercadorias  idênticas. 

Do  museu  de  amostras  da  Alfandega  da 
Capital  Federal  se  enviarão  ás  demaii  alfan- 
degas da  Republica  cópias  authenticadas, 
para  regularem  as  classificações  de  mercado- 
rias de  modo  uniforme. 

Sala  das  sessões,18  de  novembro  de  1897.— 
Augusto  Montenegro, 

Onde  convier  : 

E'  concedido  o  abatimento  de  20  Vo  sobre 
os  géneros  de  primeira  necessidade  impor- 
tados pela  Sociedade  Cooperativa  Nacional* 
com  a  obrigação  de  vendel-os  ao  povo  com  o 
mesmo  abatimento  de  20  Vo  sobre  os  preços 
communs  do  mercado. 

O  Governo  nomeará  um  ou  mais  fiscaes 
para  zelarem  pela  fiel  execução  desta  con- 
cessão, devendo  os  mesmos  perceberem  venci- 
mentos marcados  pelo  Governo  e  pagos  pela 
mesma  Cooperativa. 

Sala  das^sessõeSflS  de  novembro  de  1897,— 
Heredia  de  Sá. 

Ficam  excluidos  do  imposto  a  que  se  refere 
o  art.  1*^  n.  31,  os  juizes  federaes,  por  in- 
constitucional em  relação  a  elles.  (art. 57  §  1** 
da  Constituição). 

Sala  das  8essões,18  de  novembro  de  1897.— 
Geminiano  Braxil, 

De  Redacção.— Ao  projecto  da  tarifa  das 
Alfândegas. 

Ao  n .  62,  onde  se  lê  200  réis  — deve-se  ler 
1|200. 

Aon.  162, escreva-se  —  Óleo  essencial  de 
mostarda,  taxa  20$,  razão  de  50  Vo- 

Ao  n.405,  onde  se  lê:  3$100— diga-se:  3$000. 

Ao  n.  475,  onde  se  lê  :  e  de  21  até  40,  de 
41  até  100,  deve-se  ler  —de  mais  de  20  réis 
até  40,  de  mais  de  40  até  100. 
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Ao  n.  581,  onde  se  lè  :  60  «/o  —  chalés  de 
tecidos  não  especificados,  de  seda  —deve  ser: 
70  •/  • 

Ao  n.  879,  onde  se  lê:  15$  deve  ser:  15$ô00. 

Sala  das  sessões,  18  de  novembro  de  1897.— 
Augusto  Montenegro, 

Onde  convier: 

Reduza-se  a  10  réis  por  litro  o  imposto  de 
consumo  sobre  o  sal. 

Sala  das  sessões,  18  de  novembro  de  1897 . 
^^ Augusto  Severo, 

Ao  art.  1«  n.  1— Depois  das  palavras  —se 
refere—  accrescente-se;  restabelecido  para  o 
kerozene  o  imposto  de  140  réis  por  kiio,  e 
creado  o  de  100  réis  por  lata,  quer  transporte 
o  kerozene  refinado  ou  bruto. 

S,  R,  —  Sala  das  sessões,  17  de  novembro 
de  IS91  .'-'Augusto  Severo ,—Eloy  de  Souzv.-^ 
Silva  Castro,-^  Tavares  de  Lyra.^  Tolentino 
dos  Santos. —  Fernando  Prestes. —  Bueno  de 
Andrada . 

Supprima-se  o  §  5<*  do  art.  10. 

Sala  das  sessões,  18  de  novembro  de  1897. 
'^Augusto de  Vasconcellos.-^Irineu  Machado. 
'-^ Amorim  Figueira» 

Receita  extraordinária: 

Supprima-se  o  art.  Tjò  respectivo  §  1*». 

Sala  das  sessões,  18  de  novembro  de  1897. 
•^Augusto  de  Yasconcellos.^^Irineu  Machado, 
*i^ Amorim  Figueira, 

Receita  extraordinária: 

Supprima-se  o  n.  1  do  art.  10. 

Sala  das  sessões,  18  de  novembro  de  1897. 
-^Augusto  de  Yasconcellos .^Irineu  Machado. 

Ao  art.  1^»  n.  44— substitua-sepelo  seguinte: 

Taxas  sobre  bebidas  na  forma  da  lei  n . 
428,  de  10  de  dezembro  de  1896,  elevadas: 
a  2$000  a  taxa  por  garrafo  sobre  os  vinhos 
artificiaes  e  demais  bebidas  fermentadas  que 
possam  ser  assemelhadas  ou  vendidas  como 
vinho  de  uva,  vinhos  espumosos,  etc.,  cujo 
fabrico  seja  autorizado  pelo  Governo;  ea 
200  réis  a  taxa  por  litro  de  aguas  mineraes 
artificiaes,  gazosas  ou  não. 

Sala  da  sessões,  18  de  novembro  de  1897.— 
Alfredo  Pinto. ^Rodolpho  Paixão. 

Ao  art.  4  n.  42— substitua-se  pelo  seguinte: 

Taxas  sobro  o  íumo  na  forma  da  lei  n.  428, 
de  1.  de  dezembro  de  1896,  elevada  a  400  réis 


a  taxa  sobre  o  charuto  estrangeiro,  a  10  réis 
sobre  o  charuto  nacional  e  a  100  réis  por 
25  grammas  ou  fracção  desta  unidade  de 
fumo  picado,migado  ou  desfiado  de  producçâo 
estrangeira. 

Sala  das  sessõss,  18  de  novembro  de  1897. 
^Alfredo  Pinto. — Rodolpho  Paixão. 

Accrescente-se  onde  convier : 

Fica  elevada  a  1:000$  a  multa  de  que  falia 
o  art.  40  da  lei  n.  428,  de  10  dezembro  de 
1896. 

Sala  das  sessões,  18  de  novenbro  de  1897. 
^Alfredo  Pinto. ^Rodolpho  Paixão. 

Accrescente-se  onde  convier : 

Ficam  sijyeitos  ao  sello  fixo  de  400  réis  as 
petições  e  requerimentos  que  tiverem  de 
transitar  no  juizo  federal  ou  repartições  sub- 
ordinadas á  União. 

Saladas  sessões,  18  de  novembro  de  1897. 
^Alfredo  Pinto.^^Rodolpho  Paixão. 

Accrescente-se  onde  convier : 

A  fiança  dos  agentes  de  lelões  fica  elevada 
a  40:000|  e  deverá  ser  prestada  em  apólices 
da  divida  publica  geraes,  estaduaes  ou  tnu- 
nicipaes  ou  em  dinneiro. 

Sala  das  sessões,  18  de  novembro  de  1897. 
^AlfredoPinto . 

Doart.  10: 

Supprima-se^por  inconstitucional  o  n.  I  — 
Renda  de  immoveis  2  Vo  pagas  pelo  proprie- 
tário. 

O  numero  U  substitua-se  pelo  seguinte: 

Juros  de  lettras,  juros  em  oonta  corrente 
ou  outj  os  quaesquer  provenientes  de  emprés- 
timos, pensões,  annnidades,  subsidio  no  acto 
das  quitações,  quer  judiciaes  quer  amigáveis 
2  1/2%. 

Substituam-se  os  §§  1<^  e  2''  pelo  seguinte: 
Bste  imposto  será  pago  em  estampilha,quan'io 
o  seu  valor  for  inferior  ou  igual  a  20$;  por 
verba,  quando  maior  dessa  quantia  e  o  titulo 
da  quitação  for  documento  particular;  por 
gaia  do  escrivão  quando  for  escriptura  pu- 
blica. 

g  As  quitações,  quer  por  instrumento 
particular,  ou  por  accordo  amigável,  se  enten- 
dem sempre  feitas  dos  juros,  ainda  que só- 
mehte  se  refiram  ao  capital;  nas  quitações  ju- 
diciaes prevalecerá,  porém,  o  que  ficou  alie- 
gado  e  provado. 
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Siipprima-6e  o  §  5<»: 

Supprima-se  na  lettra  c,  do  §  6,  as  pala- 
vras— possuídas  por  estrangeiros  não  residen- 
tes no  paiz. 

Supprima-se  o  §  8^ 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
'•^ Júlio     Santos. 

Para  ser  collocado  onde  convier: 

Art.  E'  o  Governo  autoriza'io  a  enten- 
der-se  oom  os  governos  dos  Estados  da  União, 
por  intermédio  de  delegados  com  plenos  po- 
deres nomeados  pelos  mesmos,  para  o  ílm  de 
ser  levantado  um  empréstimo  interno  por 
iniciativa  de  cada  Estado,  na  proporção  das 
respectivas  rendas  de  exportação,  importação 
e  seilo,  sob  garantia  da  União,  para  o  âm  ex- 
clusivo de  ser  resgatada  a  divida  externa  da 
Republica  até  a  importância  do  debito  nacio- 
nal existente  em  15  de  novembro  de  1889. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
-^ Júlio  Santos. 

Ao  art.  !*•,  n.  12— substitua-se  pelo  se- 
guinte: 

12— Renda  do  Correio  Geral,  augmentarlas 
de  50  Vo  ^  taxas  existentes  para  ioda  a  cor- 
respondência, remessas  de  dinheiro,  encom 
mendas,   vales  e  assignaturas  de  caixa  de 
correio. 

Supprimam-se,  por  inconstitucionaes,  as 
taxas  sobre  correspondências  offlciaeâ  do  Es- 
tado e  municípios. 

Sala  das  sessões,  18  de  novembro  de  1897. 
^ Júlio  Santos, 

Para  ser  collocado  onde  convier: 

Art.  O  Governo  mandará  sujeitar  a  exame 
de  saúde  todos  os  empregados  íederaes  apo- 
sentados ou  militares  reformados,  ficando 
autorizado  a  suspender  as  pensões  dos  que  se 
recusarem  a  essa  prescripçao. 

Paragrapho.  Serão  suspensas  as  pensões  a 
todos  aquelles  que,  senão  julgados  validos, 
acharem-se  aposentados  fóra  dos  lermos  do 
art.  75  da  Constituição,  recusen^  collocação 
em  serviço  a  que  tenham  pertencido  ou  ou- 
tro em  igúaes  condições  e  para  que  forem 
aptos. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
— /u/io  Santos. 

Ao  n.  53  do  projecto  e  tarifo,  onde  se  diz— 
carne  secca  (xarque)  60  réis,  diga-se:  100  réis 
modifloada  a  razão  na  mesma  proporção. — 
Victorino  Monteiro, 


Ao  projecto  da  tarifa  das  alfandegas 

Attendendo  a  que  as  cervejarias  nacionaes 
importam  as  garrafas  em  que  expõem  à  venda 
a  cerveja,  pelainsuíficiencia  do  fabrico  desse 
vasilhame  no  paiz,  e  pagam  os  direitos  de  im- 
portação ;  e  mais  a  que,  pelo  art.  27,  para- 
grapho único,  n .  2,  das  disposições  prelimina- 
res do  projecto  da  nova  tarifa,  estão  sujeitos 
a  direitos,  independentes  dos  das  próprias 
mercadorias,  os  envoltórios  que  tenham  va- 
lor mercantil,  e  as  garraf&s  importadas  com 
cerveja  são,  depois  de  vasias.  objecto  de  com- 
mercio  lucrativo,  e  sendo  assim  não  devem 
ser  exceptuadas  dos  direitos  do  importação, 
sobretudo  quando  é  reduzido  de  25''/o  o  im- 
posto da  cerveja  importada ; 

á  nota  n.  16  do  art.  n.  124  (classe  9")  sub- 
stitua-se  a  phra&e  final  pela  seguinte:  Estas 
disposições,  todavia,  não  comprehendem  a 
cerveja  commum,  que  pagará,  além  da  taxa 
acima,  mais  a  da  garrafa . 

Sala  das  sesi^ões,  18  de  novembro  de  1897. 
-^Luiz  Domingues. 

Da  Conimissão  de  Orçamento: 

Ao  art.  1«  n.  1. 

Onde  se  diz:  Direitos  de  importação  para 
consumo  nos  termos  da  lei  n.  428,  de  10  de 
dezembro  de  189*5  etc,  diga-se: 

Direitos  de  importação  para  consumo,  na 
forma  da  tarifa  organizada  pela  coramlssâo 
nomeada  p4o  Governo,  exm  do  art.  7"  da  lei 
n.  428,  de  10  de  dezembro  de  1895,  remettida 
ao  Congresso  por  mensagem  de  16  de  novem- 
bro de  1897,  que  tlca  approvada. 

—  Ao  art.  1°  n.  12. 

Onde  se  diz:  na  administração  do  Districto 
Federal  50$— diga-se:  25$000. 

—  Ao  art.  1"  n.  43. 

Accrescentc-ge:  e  a  50  réis  ao  cento  de  cha- 
rutos vtndidos  a  granel  ou  de  preço  da  fa- 
brica inferior  a  80  reis  cada  um. 

—  Ao  art.  1°  n.  45. 

No  segundo  periodo,  onde  se  diz:  o  triplo 
dessas  taxas— diga-se:  1^0  reis. 

—  Ao  art.  10. 

Accresoente-se  onde  convier: 

A  taxa  sobre  a  renda  recahirâ  unicamente 
sobre  a  renda  liquida. 

—  Ao  art.  10  §  7^ 

Supprima-se  a  disposição  relativa  aos  fún* 
dos  de  reserva. 
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—  Onde  convier,  accrescente-se: 

Art.  O  Governo  fica  autorizado  a  reorga- 
nizar as  repartições  de  Fazenda  sobre  as  se- 
guintes bases: 

1  .<»  Modificará  o  quadro  do  pessoal  do  The- 
souro,  estabelecendo  uma  directoria  incum- 
bida de  preparar  a  correspondência  e  mais 
expediente  do  gabinete  do  Ministro  e  de  su- 
perintender o  serviço  dos  inspectores  de  Fa- 
zenda, encarregado  de  fiscalizar  a  arrecada- 
ção das  rendas  federaes  e  o  cumprimento  da 
legislação  de  Fazenda, 

2.<>  GrearA  nos  Estados  que  ainda  não  a 
tenham  uma  delegacia  fiscal,  dando  ás  que  já 
funocionam  e  ás  que  forem  estabelecidas  as 
attribuições  das  antigas  tbesoararias  de  Fa- 
zenda, revogados  o  art.  12  E  do  decreto  n.23 
de  30  de  outabro  de  1891,  na  parte  que  trans- 
fere para  as  alfandegas  o  serviço  da  contabi- 
lidade geral  eo  art.  15  do  decreto  n.  1.166,  de 
17  de  dezembro  de  189^. 

S.""  Fará  as  alterações  que  entender  con- 
venientes para  que  as  mesmas  delegacias 
tomem  conhecimento  dos  recursos  de  decisões, 
não  só  das  alfandegas  como  de  outras  repar- 
tições subordinadas. 

A.^  Passará  para  as  delegacias  o  serviço 
das  Caixas  Económicas,  uniformizando  o  re- 
gulamento e  concedendo  aos  empregados  que 
reunirem  esse  trabalho  ao  de  sua  repartição 
razoável  gratificação. 

5.<'  Converterá  a  gratificação  que  ora  per- 
cebem os  empregados  das  alfandegas  e  da  Re- 
cebedoria da  Capital  Federal  em  quotas  cal- 
culadas sobre  a  lotação  da  renda  das  repar- 
tições respectivas  nos  três  exercícios  de  1894 
a  1896. 

6.^  Incumbirá  da  cobrança  das  rendas  in- 
ternas, nas  localidades  em  que  não  existirem 
alfandegas,  delegacias  ou  mesas  de  rendas,  os 
agentes  docorreio,e,nos  legares  em  em  aue  não 
houver  taes  agentes,  pessoa  idónea  e  devida- 
mente aflãançada. 

7.<*  FarA  as  nomeações  denti*o  do  quadro 
do  pessoal  da  Fazenda,  sendo  aproveitados  os 
extinctos  e  aposentados  que  tiverem  a  precisa 
aptidão,  ficando  suspensa  para  este  fim  a  pri- 
meira parte  do  art.  V  do  decreto  n.  117,  de 
4  de  novembro  de  1892. 

8.<>  Para  o  pagamento  do  novo  pessoal  dis- 
porá o  Governo  dos  saldos  das  respectivas 
verbas,  abrindo  credito  supplementar  para  a 
que  não  tiver  recursos  suíficientes,  comtanto 
que  a  despeza  a  effeotuar-se  com  o  pessoal 
não  exceda  a  que  para  esse  fim  é  fixada  nas 
verbas  do  Orçamento  do  Ministério  da  Fa- 
zenda. 

9.0  Os  aposentados  que  voltarem  a  acti- 
vidade não  poderão  ser  de  novo  aposentados 
com  o  ordenado  do  iogar  que  estiverem  oo- 


cupando,  sinão  depois  de  cinco  annos  de 
eflèctivo  exercido. 

10. <»  Nas  aposentadorias  dos  emproados 
das  Alíhndegas  e  Recebedoria  da  Capital  Fe- 
deral, que  contarem  mais  de  30  annos  de 
effectivo  serviço,  abonar-se-bão,  além  do  o^ 
denado,  5  %  por  anno  que  exceder  daqnelle 
tempo  calculados  sobre  o  termo  médio  das 
quotas  por  elles  vencidas  nos  três  ultimoi 
exercícios  liquidados.  Emquanto,  porém,  não 
houver  decorrido  o  tempo  necessário  para 
entrar  em  execução  esta  disposição,  as  apo* 
sentadorias  dos  sobreditos  empregados  serão 
reguladas  pelo  art.  5,*^  do  decreto  n.  117,  de 
4  de  novembro  da  1892,  servindo  de  base 
para  o  calculo  de  porcentagem  a  gratificação 
que  competia  aos  empregados  pela  tabeliã 
actual. 

li.*»  Nesta  reforma  é  vedado  ao  Governo 
modificar  qualquer  das  attribuições  conce- 
didas ao  Tribunal  de  Contas. 

Onde  convier,  accrescente-se. 

Art.  Todos  os  pagamentos  da  despeza  de 
material  dos  diversos  ministérios  serão  cen- 
tralizados no  Thesouro  e  nas  Delegadas. 

Qualquer  importância  relativa  a  esta  es- 
pécie de  despeza,  que  for  satisfeita  por  outra 
repartição,  sem  ordem  expressa  do  Thesouro 
ou  de  seus  delegados,  não  serA  attendida  na 
tomada  das  contas  do  respectivo  responsável. 

Ao  art.  1.0  n,  23. 
Substitua-se  pelo  seguinte: 

Renda  das  matriculas  nos  estabelecimentos 
officiaes  de  instrucção  superior,  alterada  a 
tabeliã  dos  emolumentos  a  que  se  refere  o 
art.  294  do  Código  do  Ensino  Superior,  da 
maneira  seguinte  : 

Diploma  de  medico,  bacharel  ou 
engenheiro 200$000 

Apostilla  de  medico  estrangeiro  de 
200$a 250$000 

Diploma  depharmaceuticoou  cirur- 
gião-dentista  de  150$a 200$000 

Titulo  de  parteira  brazileira  de 
100$  a 1! 

Titulo  de  agrimensor  de  40$  a 

Apostilla  de  pbarmaceutico  estran- 
geirode  150$  a 200$000 

Apostilla  de  parteira  estrangeira 
de  100$  a 150$000 

Apostilla  de  dentista  estrangeiro 
de  150$  a 200$000 

Certidão  de  approvação  em  uma  ou 
em  todas  as  cadeiras  de  cada  se- 
rie de  5$  a 6$000 

Taxa  de  exame  de  agrimensor  de 
80$  a 1  OOiOOi) 

Taxa  de  matricula  de  40$  a 50$000 
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Taxa  de  exame  para  qnem  tiver 
pago  matricula,  de  8C^  a 100$000 

Inscripção  para  defesa  de  theses 
fora  da  época  marcada  nos  re- 
gulamentos de  150$a. . . , 200$000 

Sala  das  Commissões,  em  18  de  novembro 
de  1897.— Frawctcco  Veiga,  presidente.  -^Au- 
gusto Montenegro,  relator.  —  Luiz  Adotp?u),^ 
Mayrinh. — Belisario  de  Souza.  ^  Paula  Gut- 
marOes, — Miguel  Pernambuco. 

Na  parte  relativa  ao  imposto  de  consumo  : 

Ao  envez  de  —  10  réis  por  25  grammas  ou 
fracção  desta  unidade  de  ftimo  picado,  em 
grado  ou  desfiado,  inclusive  o  manufacturado 
em  cigarros  de  producção  nacional  —  diga-se: 
por  maço  de  20  cigarros  10  réis. 

S.  R.  —  Gamara  dos  Deputados,  18  de  no- 
vembro de  1897,— J.  A,  Neiva,  —  M,  Cae^ 
tono. 

Art.  Fica  creado  o  imposto  de  registro 
de  casamentos  e  nascimento,  que  será  taxado 
da  forma  seguinte: 

I.  03  registros  de  casamentos  realizados 
nas  salas  dos  paços  da  municipalidade,  na  de 
audiências  judiciaes,  ou  em  outra  de  uso  e 
serviço  publico,  ou  em  casa  do  Juiz  do  acto, 
em  — 29900. 

II.  Os  de  casamentos  realizados  em  casa 
particular  dentro  da  cidade,  villa  ou  ipovoado 
onde  tiver  sua  residência  offlcial  o  juiz  dos 
casamentos,  em  —  10$000. 

III.  Os  de  casamentos  realizados  em  casa 
de  residência  de  particulares  fora  do  povoado 
do  districto,  mas  dentro  da  primeira  legoa, 
em  —  20$000. 

lY.  Os  de  casamentos  realizados  nas  mes- 
mas condições,  além  da  primeira  legoa,  mais 
5$  por  cada  legoa. 

§  As  circumstancias  a  que  se  referem 
os  números  anteriores  deverão  ser  mencio- 
nadas no  registro. 

Art.  Os  registros  de  nascimento  pa- 
garão 1$000. 

Art.  As  certidões  pagarão  o  sello  de 
300  réis  cada  uma. 

Art.  Estes  impostos  serão  pagos  por  es- 
tampilhas adhesivas,  colladas  Ifjgo  após  os 
termos  de  registros  e  inutilizadas  pelo  juiz  e 
partes  do  acto. 

Art.  São  isentos  dos  impostos  de  re- 
gistro, a  juízo  do  juiz  dos  casamentos,  os 
nubentes  que  provarem  o  seu  estado  de  po- 
breza ou  forem  reconhecidamente  conhecidos 
em  tal  estado  e  os  que  se  casarem  em  artigo 
de  morte,  devendo  estas  circumstancias  ser 
mencionadas  no  registro. 

Sala  das  sessões,  18  de  novembro  de  1897. 
—  Júlio  Santos, 


Considerando  que  a  Constituição  estabele- 
cendo a  gratuidade  de  celebração  docasa^ 
mento  não  impõe  por  isso  a  gratuidade  do 
acto  escripto,  que  authentica  aquella  sole- 
mnidade ; 

Considerando  que  a  acta  ou  termo  do  ca- 
samento é  acto  completamente  distincto  da 
celebração,  sendo  como  é  posterior  a  elle ; 

Considerando  que  nessas  condições  podem 
ser  taxados  os  termos  de  casamento,  bem 
como  as  certidões  de  taes  termos  ; 

Considerando  que  o  registro  de  nascimentos 
pode  ser  sujeito  k  taxa  de  sello  sem  in- 
conveniente algum,  porquanto  nenhuma  dis- 
posição constitucional  se  lhe  oppõe,  offereoe  a 

Emenda   ao  projecto   n.    140  —  Art.    1^ 
n.  18  —  8ubstitua-se  pelo  seguinte 
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Mantida  a  taxa  flxa  de  400  réis  por  tele- 
gramma  e  concedido  à  imprensa  o  abati- 
mento de  75  Vo. 

Sala  das  sessões,  18  de  novembro  de   1897. 

—  Lamartine,-^  Eduardo  Pimentel,'^  Irineu 
Machado, —  /.  A.  Neiva, 

Ao  art.  10,  §  6"  lettra  c.  Supprima-se  a  ul- 
tima parte,  que  diz:  —  e  apólices  da  divida 
publica  possuídas  por  estrangeiros  não  re- 
sidentes no  paiz. 

Sala  das  sessões,  18  de  novembro  de  1897. 

—  Lamartine» —  Neiva. '^  Irineu  Machado, 
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Projecto  (?e  tarifa  das  alfandegas,  classe 
2^,  n.  667,  diga-se  :  Obras  não  classificadas 
para  o  serviço  de  mesa,  como  copos,  cálices, 
garrafas,  compoteiraí»,  etc.,  ele,  etc,  de 
de  vidro  n.  1,  700  réis  (setecentos  réis). 

Fica  restatielecido  o  art.  28  da  lei  n.  359, 
de  30  de  dezembro  de  1895,  considerando-se 
matarias  primas  o  pello  de  lebre,  castor, 
coelho  e  semelhantes,  a  crina,  o  fio  de  pita  e 
piassava,  o  de  juta,  o  de  lâ,  o  de  linho,  o  de 
seda,  o  sebo,  a  barrilha,  a  soda  cáustica  e  o 
rotim. 

Quanto  aos  demais  artigos  necessários  ao 
consumo  das  fabricas,  ou  âs  outras  matérias 
primas  aíjui  não  especificadas,  o  Governo  de- 
terminará os  meios  de  prova  e  ordenará  o 
moio  de  fiscalização  para  que  o  favor*  só 
aproveite  ás  fabricas  dentro  de  suas  forças  e 
de  seu  consumo  annual  provável. 

S.R.— 18  do  novembro  de  \S97. ^Lamartine. 


O  9r.  IVeivci  pede  a  palavra  para 
usuficar  uma  emenda  a  Oaçamento  da  Re- 
ceita. 

Â  sua  intervenção  nesta  importante  lei  de 
meios  limita-se  apenas  á  defesa  dos  pequenos, 
acabrunhados  de  impostos  e  pobres  de  rendas. 

O  Sr.  PREsiDENTEdiz  que,  havendo  nu- 
mero legal  para  proceder-se  á  votação,  pede 
ao  orador  para  interomper  por  instantes  o 
seu  discupfco. 

O  Sr.  Netva  diz  que  com  o  maior  prazer, 
accedo  ao  justo  pedido  do  Sr.  Presidente. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Silvério  Nery, 
Pedro  Chermont,  Urbano  Santos,  Viveiros. 
Torres,  Portugal,  Bezerril  Fontenelle,  João 
Lopes,  Martins  Júnior,  Miguel  Pernambuco, 
Juvencio  de  Aguiar,  Angelo  Netto,  Arroxei- 
las  Qalvão,  Jayme  Villas-Boas,  Castro  Re- 
bello,  Milton^Paula  Guimarães,  Amphilophio, 
Irinenu  Machado,  Leonel  Loreti,  Paulino  de 
Souza  .innior,  Campolina,  Calogerss,  Vaz  de 
Mello,  Lamounier  Godoflrado,  Cupertino  de 
Siqueira,  Augusto  Clementino,  Pádua  Re- 
zende, Edmundo  da  Fonseca,  Cincinato  Braga, 
Caraíciolo,  Mello  Rego,  e  Francisco  Alen- 
castro. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada 08  Srs.  Fonseca  Portelia,  Júlio  de 
Mello,  Albuqmrque  Serejo,  Theotonio  de 
Britto,  Eduardo  de  Berredo,  Elias  Martins, 
Pedro  Borges,  Francisco  Gurgel,  Coelho  Lis- 
boa, A  jwUonio  Zenaydes,  Jc  sé  Mariano,  Bar- 
bosa Lima,  Moreira  Alves,  Rocha  Cavalcanti, 
Araújo  Góes,  ulympio  Campos,  Francisco 
Sodré,  Leovigildo  Pilgueiras,  Torquaio  Mo- 
reira, Xavier  da  Silveira,  Alcindo  Guana- 
bara, Timo  theo  da  Costa,  Bernardes  Dias,  Ur- 
bano Marcondes,  Carvalho  Monrão,  Monteiro 
de  Barros,  Gonçalves  Ramos,  Álvaro  Botelho,  | 


Leonel  Filho,  Ferreira  Pires,  Theotonio  de 
Magalhães,  Matta  Machado,  Manoel  Pulgen- 
cio,  Lindolpho  Caetano,  Granadeiro  Guima- 
rães, Oliveira  Braga,  Alfredo  Ellis,  Paulino 
Carlos,  Costa  Júnior,  Francisco  Glioerio, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Xavier  do  Valle, 
Braailio  da  Luz,  Leôncio  Corrêa,  Lauro  Mul- 
ler,  Possidonioda  Cnnha^Apparicio  Mariense, 
Aureliano  Barbosa,  Vespasiano  de  Albuquer- 
que, Cassiano  do  Nascimento,  e  Azevedo 
Sodré. 

E  sem  causa  os  Srs.  Matta  Bacellar,  Rodri- 
gues Fernandes,  Henrique  Vailadares,  Fre- 
derico Borges,  Affonso  Costa,  Coelho  Cintra, 
João  de  Siqueira,  Arthur  Peixoto,  Aristides, 
de  Queiroz,  Manoel  Caetano,  João  Dantas 
Flho.  Adalberto  Guimarães,  Eduardo  Ramos, 
Pinheiro  Júnior,  Osfcir  Godoy,  Krico  Coelho, 
Nilo  Peçanha,  Alves  de  Brito,  Agostinlio 
Vidal,  Almeida  Gomeá,  Antero  Botelho,  Octa- 
viano de  Brito,  António  Zacharias,  Telles  de 
Menezes,  Nogueira  Júnior,  Luiz  Flacquer. 
Casemiro  da  Rocha,  Lucas  de  Barros,  Arthur- 
Diederichsen,  Ovidio  Abrantes,  Alves  de  Cas 
tro,  Lamenha  Lins,  Plinio  Casado,  Martins 
Costa,  Rivadavia  Corrêa,  Pinto  da  Rocha  e 
Py  Crespo. 

E'  annunciada  a  votado  do  projecto  n.  149, 
de  1897,  com  o  parecer  sobre  emendas  apre- 
scntadHS  na  3"  discussão  do  projecto  n.  34,  de 
1896,  que  autoriza  o  Governo  a  computar  pelo 
dobro,  para  os  efPeitos  de  reforma,  o  tempo 
decorrido  de  6  de  setembro  de  1893  a  14  de 
dezembro  de  1894,  aos  officiaes  e  praças  do 
exercito  e  armada  que  durante  a  revolta 
operaram  nos  Estados  do  Paraná  e  Santa  Ga- 
tharina. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte  emenda 
dos  Srs.  Paula  Ramos,  e  outros  : 

Art.  1.<*  Accrescente-se  ás  palavras^para 
os  effeitos  de  reforma— ou  aposentadorias  em 
cargos  públicos  federaes, 

Procedendu-se  á  votação,  verifica-se  terem 
votado  a  favor  91  e  contra.  12  Srs.  Deputados, 
ao  todo  103  Srs.  Deputados. 

O  Si*.  P]resicleii.t;e— Não  ha  numero. 
Vou  maniar  proceder  á  chamada. 

Procendendo-se  à  chamada  verifíca-se  te- 
terem-se  ausentado  os  Srs.  Silvério  Nery,  Car- 
io?, Marcellino,  Amorim  Figueira,  Thomaz 
Accioli,  Rodolpho  Miranda,  Pedro  Ferreira, 
Guillon,  Marçal  Escobar  e  Francisco  Alen- 
castro. 


O  Sr.  I*reiiildente— Responderam 
á  chamada  107  Srs.  Deputados.  Ha,  por- 
tanto, numero  legal  e  yae*  se  proceder  de  novo 
á  votação. 


SESSXO  EM   18  DE   NOVEMBRO  DE   1897 
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Peco  aos  nobres  Deputados  que  occupem  as 
suas  cadeiras;  a  chamada,  que  acaba  de  ter 
logar,  accusa  a  presença  de  numero  stricta- 
mente  necessário  para  se  proceder  ás  votações 
e,  assim  sendo,  um  só  Deputado,  que  se  au- 
sente, inutilizará  a  votação  e  dará  logar  a 
perda  de  tempo  oom  uma  nova  chamada. 

Posta  de  novo  a  votos,  é  approvada  a  refe- 
rida emenda  do  Sr.  Paula  Ramos  e  outros. 

E*  approvada  a  seguinte  emenda  do  Sr. 
Paula  Ramos  e  outros : 

«A*8  pala VI  as  —  aos  officiaes  e  praças  do 
exercito  e  da  armnda,  aocrescente-se:  — 
guarda  nacional  e  corpos  patrióticos.» 

E'  approvada  a  seguinte  emenda  do  mesmo 
senhor: 

«F:  às  palavras:— Estados  do  Paraná  e  Santa 
Catharina,  accrescente-se:  —  por  ordem  do 
Governo  legal.» 

O  Si*.  Augusto  Severo  (joela 
ordem)  requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  97  e  contra  8  Srs.  Depu- 
tados. 

O  Sr.  Presidente  —  A  votação 
accusa  a  presença  de  105  Srs.  Deputados. 
Não  ha  numero.  Vou  mandar  proceder  a  cha* 
mada. 

Procedendo-se  á  chamada,  verifica-se, 
terem-se  ausentado  mais  os  Srs.  Gupertino 
de  Siqueira  e  Bezeril  Fontenelie. 

O  Sr.  Prefticlente  —  Responderam 
á chamada  105  Srs.  Deputados.  Não  ha  nu- 
mero para  se  proseguir  na  votação. 

Continua  a  S^*  discussão  do  projecto  n.  140, 
de  1897,  orçando  a  receita  geral  da  Repu- 
blica. 

O  Sr.  Presidieiíte^Tem  a  palavra 
o  Sr.  Neiva. 

O  Sr.  Neiva  {continuando)  justifica 
uma  a  uma  as  suas  emendas,  sobro  as  quaes 
adduz  provas  íkvoraveis  colhidas  em  do- 
cumentos públicos  e  em  autores  autorizados. 

O  orador  espera  a  palavra  do  nobr<5  relator 
da  Commissão,  cônscio,  entretanto,  de  quu 
S.  Ex.  não  contestará  a  justiça  das  suas 
emendas.  (Muito  bem.  O  orador  é  felicitado.) 

O  Sr.  i%.lfk*edo  Pinto— Sr.  Presi- 
dente, apesar,  de  adeantada  a  hora,  tomarei  a 
liberdade  de  occupar  por  alguns  instantes 
a  attenção  dos  meus  illustres  collegas,  certo 
"  "*        "  ivar  as  lacunas  aue  por- 


ventura decorram  do  estudo  critico  que,  em- 
bora pallidamente,  pretendo  ftizer  de  doua 
]>ontos  do  brilhante  trabalho  offerecidoá  con- 
sideração da  Gamara  pelo  meu  honrado  amigo 
o  Sr.  Augusto  Montenegro,  a  cujos  talentos 
rendo  a  homenagem  da  mais  sincera  admira- 
ção. 

Penso,  inspirado  no  simples  dever  de  re- 
presentante da  Nação,  que  não  ô  natural  con- 
corrermos com  os  nossos  votos  para  a  aggr-a 
vação  de  tributos,  sinão  depois  de  ponderado 
estudo  sobre  as  circumstancias  do  povo  no 
momento  dado.  A  aspiração  do  verdadeiro 
republicano  ó  radicar  no  coração  deste  povo 
brazileiro  a  sympathia  profunda  pela  Repu- 
blica Federativa. 

Os  erros  financeiros  praticados  de  ha  longo 
tempo  ;  o  proí>rio  legado  da  monarchia  ;  as 
faltas  e  tibiezas  administrativas  ;  a  imprevi- 
dência criminosa  na  decretação  de  despezas 
inúteis  e  até  luxuosas;  o  jogo  da  bolsa  des- 
enfreado e  fascinante  reduzindo  os  capitães  e 
produzindo  nababos  á  custa  de  industrias  que 
só  existiam  nos  prospectos  palavroços;  a  onda 
revolucionaria  invadindo  até  hoje  o  paiz,  que 
ainda  não  teve  o  tempo  necessário  para  o  es- 
tudo da  Constituição  de  24  de  fevereiro:  tudo 
isto  convence  nos  de  que  si  não  íôra  tão  ne- 
fanda série  de  males  arrostando  como  um 
turbilhão  o  credito  nacional :  &s  rendas  da 
União,  independentemente  de  novos  tributos 
dos  quaes,  hoje,  não  temos  remédio  sinão 
lançar  mão,  chegariam,  sem  deixar  deficit^ 
para  manter  dignamente  a  vida  geral  da  Re- 
publica. 

Não  comprehendo,  porém,  Sr.  Presidente, 
que  as  classes  sociaes  que  trabalham,  as- 
sumam a  responsabilidade  inteira  desses  fa- 
ctos lastimáveis.  Oompete-nos  como  legisla- 
dores, levar-lhes  o  conforto  razoável  e  não 
condemnal-as  ao  aniquilamento. 

Não  quero  perder  palavras;  prefirirei  col- 
locar  a  discussão  em  um  terreno  pratico, 
mesmo  porque  só  me  animei  á  fallarem  vista 
de  poderosas  razões  de  ordem  juridica  que 
me  inbibem  de  dar  o  meu  voto  a  duas  dispo- 
sições do  projecto  que  orça  a  receita  geral  da 
Republica. 

Sr.  Presidente,  destaco  no  art.  l®n.  31 
do  projecto  reíerido  o  imposto  sobre  venci- 
mentos, contra  o  qual  mandei  um  emenda 
suppressiva. 

Semelhante  taxação  è  inconstitucional,  ma- 
xime  si  particularizarmol-a  à  magistratura 
federal,  que,  votado  o  novo  imposto,  soffrerá 
uma  considerável  diminuição  nos  seus  venci- 
mentos contra  disposição  expressa  da  Cons- 
tituição. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Desde  a 
Constituição  até  hoje  elies  teem  pago,  sem 
protestos,  o  imposto  de  ^/o. 


328 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


O  Sr.  Alfrdo  Pinto  »  Demongtrarei  à 
Gamara  que  os  impostos  pagos  actualmente 
pelos  ítmccionarios  federaes  sem  nenhum 
protesto,  não  firmam  doutrina  favorável  ao 
nobre  Deputado  pelo  Pará.  São  aoceitos  porque 
a  reducçOo  que  impõem  não  é  desproporcional 
e  iniqua,  como  incontestavelmente  são  as 
taxas  projectadas,  e  pelas  quaes  um  o  Mi- 
nistro do  Supremo  TribuDal,por  exemplo,terá 
de  pagar  2:400$000  annuaeo,  o  que  equivale 
a  uma  diminuição  de  lO^/o  nos  seus  venci- 
mentos. 

O  Sr.  Augusto  MoNTENHORo^Paga  5V° 
sobre  os  primeiros  5:000$,  T/o  sobre  os  se- 
gundas 5:000$000  e  lOVo  sobre  o  que  exceder 
de  10:000$000. 

O  Sr.  Alfredo  Pinto  —  Ha,  neste  sentido, 
alguma  disposição  no  projecto?  Mão  a  vi. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Esta  ahi... 

O  Sr.  Alfredo  Pinto— Vejamos.  Diz  o  art. 
l.<^  n.  31  do  projecto: 

^Impostos  sobre  vencimentos  e  subsidias  a 
saber  :  4»/o  sobre  os  vencimentos  de  í:200$ 
até  5:000$  annuaeê,  7  %  sobre  o  que  easceder 
de  5:000$  até  iO:000$  ;  iO  Vo  sobre  o  que  ex- 
ceder de  Í0:000$^  mantida  a  taxa  de  2  Vo 
sobre  os  vencimentos  até    1:200^000. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Não  precisa- 
ria collocar  nesta  disposição  que  os  Ministros 
de  Estado  pagassem  lOVo  porque  estariam  in- 
cluídos nos  vencimentos  superiores  de 
10:00^000. 

O  Sr.  Alfredo  Pinto— Os  Ministros  de 
Estado  têm  subsidio  ;  tanto  que  V.  Bx.  dis- 
tinguiu no  projecto— como  se  observa  na  se- 
gunda parte  da  rubrica. 

Em  todo  o  caso  os  Ministros  do  Supremo  Tri- 
bunal e  os  juizes  federaes  pagarão  uma  taxa 
desproporcional  e  injusta,  e  as  observações 
de  V.  Ex.,  que  aparentemente  podem  pare- 
cer procedentes,  não  alteram  o  meu  ponto  de 
vista. 

O  funccionalismo  publico,  com  raras  exce- 
pções. Sr.  Presidente,  na  actualidade  é  vi- 
ctima  tanto  ou  mais  do  que  qualquer  outra 
classe  da  crise  financeira  que  assoberba  o 
paiz.  Os  vencimentos  que  percebe  já  sof- 
frem  considerável  reiucção,  e  si  não  veja- 
mos :  pagam  os  funccionarios  a  bocca  do 
cofre  o  sello  fixo,  equivalendo  a  uma  quantia 
quasi  igual  ao  próprio  vencimento  ;  mais 
5  Vo  durante  um  anno  e  a  quota  correspon- 
dente ao  montepio. 

O  Sr.  Augusto  Severo— Que  ó  o  melhor 
seguro  devida. 

O  Sr.  Alfredo  Pinto...  equivalente  á 
metade  do  ordenado. 


Si  a  organização  do  montepio  é  irregular 
e  prejudicial  aos  cofres  públicos  como  está 
sendo,  a  responsabilidade  é  exclusivamente 
de  quem  o  creou  contra  o  espirito  da  Con- 
stituição e  sem  um  plano  previdente. 

Ha  poucos  dias  votei  convencidamente  o 
orçamento  da  Fazenda  no  qual  ficou  vedada 
a  admissão  de  novos  contribuintes. 

Acredito  que  os  impostos  sobre  vencimen- 
tos insignificante  resultado  apresentarão,  e 
não  attingirão  aos  6.000:000$  orçados  ;  irão 
exclusivamente  pesar  de  moio  profunda- 
mente injusto  sobre  os  funccionarios  fede- 
raes de  diversas  cathegorias,  muitos  dos 
quaes,  em  taes  emergências,  não  conseguirão 
manter-se  com  a  independência  precisa  e  per- 
derão, o  que  será  um  perigo  para  a  admi- 
nistração publica,  o  nobre  estimulo  de  bem 
cumprirem  o  seu  dever. 

Apresentando,  Sr.  Presidente,  a  emenda 
suppressiva  desta  disposição,  eu  o  fiz  porque, 
considerando-a  inconstitucional  em  referen- 
cia aos  vencimentos  dos  magistrados  federaes 
não  desejava  nem  desejo  estabelecer  privi- 
légios, vejo  juntamente  feridos  em  di- 
reitos adquiridos,  magistrados  e  outros  qua- 
esquer  funccionarios,  cujos  vencimentos  se 
quer  reduzir,  esquecendo  as  leis  orgânicas 
que  os  decretaram  taxativamente. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— E  o  actual 
de  2  Vo  ? 

O  Sr.  Alfredo  Pinto— V.  Ex.  continua  a 
insistir.  O  imposto  de  2  Vo  com  que  a  magis- 
tratura tem  contribuído  não  implica  a  sua 
constitucionalidade,  tanto  que  o  Supremo 
Tribunal  já  protestou  sendo  intermediário  o 
Sr.  José  Hygino. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro—  Reduz  de 
2  Vo.  (Apoiados). 

O  Sr.  Alfredo  Pinto— O  que  confirma  a 
minha  opinião.  O  Ministro  do  Supremo  Tri- 
bunal, por  exemplo,  vae  contribuir,  aoei- 
tando  mesmo  a  opinião  do  nobre  relator,  com 
a  quantia  de  1 :80Q$  annuaes,  quando  a  Con- 
stituição expressamente  declara  que  os  ven- 
cimentos dos  magistrados,  uma  vez  decreta- 
dos, não  podem  ser  diminuidos  por  qualquer 
forma.  Eis  O  texto  constitucional  : 

«Art.  57.  Os  juizes  federaes   são  vitalícios 
e  perderão  o  cargo  unicamente  por  sentença 
juoiicial. 
§1<»  Os  seus  vencimentos  serão  determinados 
por  lei  e  não  poderão  ser  diminuidos», 

O  que  desejam  mais  os  nobres  Deputados  ? 

Com  que  direito  o  Congresso  Federal  se  ar- 
roga a  competência  de  diminuir  vencimen* 
tos,  diminuição  que  a  Constituição  vedou  ? 

Não  podem  ser  assim  revogadas  leis  orgâ- 
nicas, como  sejam  as  que  regem  a  justi^  fe- 
deral. 
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As  minhas  palavras  não  se  inspiram  no 
interesse  de  cltusse,  comquanto  me  encha  de 
orgulho  o  haver  sido  magistrado.  O  meu 
ideal  é,  antes,  a  própria  Constitui^  da  Re- 
publica, arma  po'1erosa  e  invencível  dos  go- 
vernos e  dos  partidos  bem  orientados. 

O  Sr.  Augusto  Ssvbro— Si  a  Constitaição 
estivesse  em  vigor...  faz  bem  Y.  Ex.  em 
amparal-a... 

O  Sr.  Alfredo  Pinto— V.  Ex.  compre- 
hende  que  tem  sido  a  minha  norma  de  con- 
duota  nesta  casa,  ser  mais  Deputado  do  que 
politico.  Prefiro  sempre  discutir  no  terreno 
plácido  dos  principies,  e  a  occupar-me  com  os 
vitaes  interesses  àa,  Pátria  e  da  Republica, 
atravez  de  todoe  os  males  que  depauperam  o 
seu  organismo. 

Persistindo  na  demonstração  do  assumpto 
que  me  preoccupa,  preciso  Sr.  Presidente, 
appellar  ainda  para  o  elemento  histórico— 
fonte  subsidiaria  do  nosso  regimen  politico, 
consubstanciado  no  estatuto  fundamental  de 
24  de  fevereiro. 

A  Constituição  Argentina  eucerra  principio 
idêntico  ao   nosso.  No  seu  art.   98  declara: 

€0s  juizes  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça  e 
dos  tribunaes  inferiores  da  Nação  conservarão 
seus  empregos  emquanto  bem  servirem  e  rece- 
berão uma  recompensa  que  determinará  a  lei  e 
que  não  poderá  ser  diminuída  de  modo  algum 
emquanto  permanecerem  em  stKis  funcçOes. 

Corrobora  essa  disposição  o  art.  3<*,  secção 
1',  n.  1,  da  Constiluicão  Americana  que 
passo  a  ler: 

€0  Poder  Judiciário  dos  Estados  Unidos  será 
confiado  a  um  Supremo  Tribunal  e  aos  tribu- 
naes inferiores  que  o  Congresso  julgar  conveni- 
ente ord**nar  e  estabelecer.  Os  juizes^  tanto  do 
Supremo  Tribunal  como  dos  tribunaes  infe- 
riores conservarão  seus  logares  emquanto  bem 
procederem  e  perceberão  pelos  seus  seroiços  em 
prazos  determinados  uma  compensação  que  não 
poderá  ser  diminuida  durante  o  tempo  em  que 
estiverem  de  posse  de  seus  cargos, y^ 

Conseguintemente  o  elemento  histórico  vem 
de  modo  irreftugavel,  justificar  sem  ambages 
que  os  vencimentos  dos  magistrados  não  po- 
dem soífrer  reducção,  qualquer  que  8€|ja  o 
pretexto  allegado. 

E  tanto  ó  isto  verdade,  illustrados  collegas, 
que  nos  Estados  Unidos,  paiz  que  sempre 
trazemos  para  exemplo  pela  identidade  de 
organização  politica,  houve  a  respeito  uma 
decisão  terminante. 

Por  uma  lei  de  3  de  março  de  1873,  diz 
Oilvo  no  sen  Digesto  do  Direito  Federal,  o  sa- 
lário do  chefe  de  justiça  e  dos  juizes  asso- 
ciados foi  diminuído  de  10.000  pesos  por  anno, 
cada  um. 


Em  10  de  março  de  1873,  a  Corte  Suprema 
ordenou  que  a  carta  do  chefe  de  justiça  Ta- 
ney,  de  15  de  fevereiro  daquelle  anno,  fosse 
registrada  nas  notas  da  Corte,  commum  pro- 
testo pela  cobrança  do  imposto  de  3  V»  sobre 
03  salários  dos  juizes,  segundo  a  lei  do  Con- 
gresso. 

Arguiu-se  que  diminuia-se  inconstitucional- 
mente a  compensação  de  cada.  juiz  e  que  em 
semelhante  questão  nenhum  juiz  poderia 
íeAidkT  judicialmente . 

Negou-se  o  direito  de  diminuir  o  salário 
fixado  pela  lei,  embora  a  diminuição  fosse 
resultante  do  imposto  ou  de  outra  maneira. 

O  caso  é  que  naquelle  mesmo  anno  tal  im- 
posto sobre  a  renda  foi  reembolsado  e  Boutwel, 
secretario  do  Thesituro,  adoptou  as  opiniões 
concidas  na  carta  do  chefe  de  justiça  e  re- 
solveu deduz  r  a  taxa  illegal  da  renda  in- 
terna dos  salários  dos  juizes. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— Não  é  julgado; 
perdoe-me  o  nobre  Deputado.  O  poder  legis* 
lativoé  que  não  continuou  a  taxar. 

O  Sr.  Alfredo  Pinto  —  Pela  referencia 
que  acabei  de  fazer,  comprehende  o  nobre  e 
illustrado  Deputado  por  S.  Paulo  que,  si  não 
ó  o  protesto  ura  caso  julgado,  a  isto  equivale. 
A  administração  do  Tliesouro,  acceitando  o 
mesmo  protesto  do  Poder  Judiciário  e  fazendo 
cessar  a  illegalidade  do  imposto  de  3  Vo»  obe- 
deceu a  uma  verdadeira  sentença. 

O  Sr.  Bubno  de  Andrada.  d&  um  aparte. 
(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Alfredo  Pinto  —  São  verdadeiras 
filigranas  as  objecções  d08  nobres  Deputados 
que  não  conseguem  destruir  os  meus  argu- 
mentos. 

O  juiz  federal  (este  é  o  facto)  passará  a 
perceber  em  logar  de  10:000$  annuaesde 
vencimentos  taxados  por  lei  e  mantidos  pela 
Constituição,  9:450$,  isto  segundo  a  opinião 
do  illustre  relator. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— V.  Ex.  então, 
para  ser  lógico,  devia  propor  a  suppressão  do 
imposto  sobre  o  subsidio  do  Presidente  da  Re- 
publica, porque  esse  subsidio  só  pôde  ser 
fixado  pelo  Congresso  no  periodo  presidencial 
antecedente. 

O  Sr.  Alfredo  Pinto  —  Não  o  fiz,  não  o 
faço.  Tal  procedimento  implicaria  a  suppres- 
são de  impostos  sobre  subsídios  dos  Senado- 
res e  Deputados  e  não  serei  eu,  quem  venha 
nesta  Camará  patrocinar  os  nossos  próprios 
interesses  de  ordem  material. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— O  que  a  Constitui- 
ção diz  é  que  não  se  ftiça  uma  lei  diminuindo 
os  vencimentos  dos  magistrados. 

O  Sr.  Alfredo  Pinto— Perdoe-me  V.  Ex. 
Com  a  opinião  emittida  nós  não  poderemos 
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diminuir  os  vencimentos  da  magistratura 
federal,  por  uma  lei  expressa.  Amanhã,  po- 
rém, decretarervios  impostos  que  reduzam- 
por  exemplo  de  50  V^  esses  mesmos  v^nci, 
mentos.  Na  opinião  de  V.  Ex.  não  haverá 
reducçâo.  Veja-se  a  que  conclusão  levam  se- 
melhantes premissas. 

Àdmitto,oondescendendocom  as  actuaes  cir- 
cumstancias  financeiras  do  paiz,  que  prevale- 
çam 08  impostos  vigentes,  mais  ou  menos  pro- 
porcionaes  ;  coagir,  porém,  os  ministros  do 
Supremo  Tribunal  ou  os  juizes  federae  a- 
pagarem  os  primeiros  1:700$  de  impostos  e 
os  segundos  550$,  quando  uns  e  outros  cons 
tribuem  actualmente  com  2 "/«  do  imposto 
decretado  desde  a  «ipeca  era  que  nos  erape- 
nlámos  contra  o  Paraguay,  além  de  5  %  no 
h'  anno  de  exercício  :    é  iníquo,  é  ille^^al. 

Para  confirmar  ainda  a  minha  obscura  opi- 
nião {não  apoiados)  recorro  aos  Elementos  de 
Finanças— do  honrado  Sr.  Dr.  Amaro  Caval- 
canti, actual   Ministro  do  Interior. 

S.  Ex.  é  autoridade  na  matéria  {apoiados) 
e  faço  justiça  aos  talentos  e  estudo  do  repre- 
sentante illustre  do  Governo,  ao  qual  apoio 
comde8interes8ee  lealdade  sem,  comtudo,  re- 
nunciar a  liberdade  do  meu  pens  amento  ou 
convicções  no  momento  de  encarar  qualquer 
phenomeno  de  ordem  social  ou  politica. 

DizS.  Ex.  á  pagioa  250  do  seu  consciencioso 
trabalho  quando  se  occupa  do  imposto  de 
subsidio  e  vencimentos. 

«De  natureza  idêntica  á  do  imposto  de  in- 
dustria e  profissões  é  tami)em  o  imposto  de 
subsidio  e  vencimentos,  o  qual  embora  de  ca- 
racter transitório,  tem  sido  por  diversas  ve- 
zes adoptado  em  nossa  legislação  fiscal  como 
actualmente  succede.» 

Depois  de  algumas  observações  sobre  a  na- 
tureza e  incidência  da  taxa,  termina  S.  Ex. 
do  seguinte  modo  para  o  qual  chamo  a  atten- 
ção  da  Camará  : 

«O  imposto  em  questão  equivale  a  uma  ver- 
dadeira reducçâo  do  subsidio  ou  venciínentos 
do  funccionario  :  e  ainda  que  não  se  ignore 
a  sua  adopção  em  outros  paizes,  é  todavia 
nosso  parecer,  que,  só  em  círcumstancias  ur- 
gentes deverá  o  Estado  recorrer  a  semelhante 
contribuição;  porquanto  ella  grava  não  os 
lucros  ou  o  rendimento,  propriamente  dito, 
de  uma  profissão,  mas  retoma  uma  parte  da 
quantia,  aliás  arbitrada,  como  justa  compen- 
sação de  serviços  recebidos,  (U  como  indis- 
pensável á  subsistência  do  funccionario.» 

E*  a  confirmação  dos  direitos  adquiridos 
que  assistem  aos  funccionarios.  A  Nação  lhes 
concedeu  uma  remuneração  de  serviços,  a 
Constituição  veda  a  sua  reducçâo;  não  pode- 
mos, portanto,  nas  dobras  de  um  sophibma 
occultar  a  n)ais  flagraiitt)  violação  de  lei  e 
em  uma  disposição  orçamentaria  interpretar 


livremente  o  art.  56  §  1^  da  Gonistituição  Fe- 
deral . 

O  Sr.  Silva  Mariz—  Muito  bem. 

O  i>R .  Luiz  Domingues— Isso  é  que  é  con- 
stítucionul.  Seria  um  eclipse  da  Consti- 
tuição. 

O  Sr.  Alfrkdo  Pinto—  Negando  o  meu 
voto  a  esse  ponto  do  projecto  tranqnillizo  & 
minha  consciência,  porque,  Sr.  Presidente, 
não  comprehendo  que  nos  paizes  livres  o  op- 
portunismo  imponha  transgressões  repetidas 
dos  seus  estatutos  políticos. 

Expondo  as  minhas  opiniões,  talvez  sem 
autoridade  nesta  Casa  {nOo  apoiaíio«),obedeço  a 
principiou,  e  não  fallo  em  nome  de  umaclasse 
mas  do  direito  que  lhe  assiste. 

O  Sr.  Bubno  db  ândrada—  Sustentou  um 
erro  brilhantemente. 

O  Sr.  Alfredo  Pinto— Agradeço  a  V,  Ex., 
mas  preciso  aflarmar  á  Camará  que  si  erro 
existe,  este  está  nas  paginas  da  Constituição,  e 
mesmo  assim,  cumpre-nos  respeital-a  em- 
quanto  não  reformada,  o  que  absolutamente 
não  desejo.  Não  podemos  decretar  impostos 
que  amanhã  o  Poder  Judiciário  poderá  an- 
nullar  com  as  suas  decisões. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro—  W  o  que  de- 
sejo. Convém  que  verifiquemos  que  em  seus 
arestos  o  Supremo  Tribunal  declare  que  os 
seus  ministros  não  pagam  impostos.  (Ha  ou- 
tros apartes,) 

O  Sr.  Alfredo  Pinto— VV.  EEx.  concor- 
rem para  uma  situação  que  não  receio 
classificar  de  revolucionaria.  Revolucionaria, 
i?im,  nesta  hypothese,  porque  os  juizes  íe- 
deraes  e  o  Supremo  Tribunal  ficarão  na  con- 
tingência de  ser  juizes  em  causa  própria,  o 
que  não  se  comprehende. 

Haveria  neste  paiz  uma  causa  sem  juizes 
para  julgal-a  ;  eis  a  consequência. 

Um  Sr.  Deputado  —  Confiamos  na  isenção 
do  juízo  do  Tribunal. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Não  me  pre- 
occupa  muito  isto,  porque  o  Tribunal  nos 
tem  collocado  na  mesma  posição  em  relação 
ás  nossas  leis. 

O  Sr.  Alfredo  Pinto— Concluo  a  primeira 
série  de  minhas  modestas  considerações.  Re- 
flicta a  Camará  i>obre  estas  e  resolva  com  a 
justiça  que  deve  constituir  a  nota  predomi- 
nante nos  actos  que  emanam  dos  poderes  po- 
líticos da  Nação. 

Sr.  Presidente,  um  outro  ponto,  aliás  im- 
portante, do  orçamento  em  discussão,  im- 
pei le  me  a  permanecer  na  tribuna. 

Sei,  Sr.  Presidente,  que  são  extremas  as 
nimculdades  de  ordem  financeira  com  que 
luta  a  Republica  ;  que  não  serão  supérfluos 
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06  sacrificios  feitos  pelo  Congresso  para  redu- 
zir ou  diminuir  mesmo  o  deficit  orçamentá- 
rio, salvando  assim  a  dignivlade  da  própria 
União.  Mas,  não  posso  comprohender  que 
X>ara  conseguirmos  esse  nobre  desideratum, 
para  illidirmos  essa  série  enorme  de  males, 
desde  a  plethora  do  funccionalismo  até  o 
al)andono  de  nossas  principaes  fontes  de  ri- 
queza e  a  defraudrição  impune  das  rendas 
aduaneiras:  procuremos  decretar  taxas,  con- 
tribuições inexequíveis,  que  tiram  directa- 
mente 08  interesses  populares  e  concorram 
para  transformar  a  Republica  em  um  regi- 
men antipathico  e  suspeito,  quando  elie 
deve  ser  o  regimen  por  excellenoia  da  píjlz 
6  do  conforto,  da  Uberdade  e  do  trabalho 

Poderemos  assim  soerguer  esta  Pátria 
grande  e  generosa  e  infelizmente  dominada 
pelds  paixões^  atormentada  peh3S  vici.<-situdes 
que  surgem  a  cada  instante,  trazendo  o  de- 
sespero aos  que  a  todo  o  transe  querem  man- 
ter o  actual  regimem  á  sombra  da  lei  e  da 
verdade,  da  honestidade  e  da  justiça?  Nâo. 
Para  remover  diíficuldades  financeiras,  temeis 
08  impostos  indirectos,  augmentados  propor- 
cionalmente ;  os  cortes  de  despezas  supér- 
fluas nos  orçamentos,  a  arrecadação  rigorosa 
das  rendas  aduaneiras,  reduzidas  a  mais  da 
terceira  parte  pela  fraude  e  pc»io  contra- 
bando ;  o  appello  á  honra  nacional.  Não 
me  convenço,  porém,  da  legalidade  do  imposta 
de  renda  com  caracter  permanente,  que  o 
iilustre  relator  da  Commissão,  em  phrases 
brilhantes,  procurou  justificar  na  sua  expo- 
sição de  motivos,  sem  dissimular  que  o  mesmo 
imposto  vae  sofTrer  uma  enorme  op posição  e 
que  a  sua  arrecadação,  além  de  diíficil,  não 
corresjponderá  á  espectatíva  da  Commissão— 
calculando-o  aproximadamente  em  15  mil 
contos  de  réis. 

Não  vou  analysar  o  imposto  de  renda  pelo 
lado  financeiro,  mas  sim  pela  sua  constitu- 
cionalidade. 

O  Sb.  Augusto  Montenegro— o  inconsti- 
tucionalismo  a  respeito  de  finanças  tem  de 
applicar-se  a  tcdos  os  artigos. 

O  Sr.  Alfredo  Pinto  —Não  ampliemos 
tanto  o  modo  de  encarar  o  regimen  tribu- 
tário que  a  Constituição  outorgou  á  União. 

Ck)m prebendo  que  devemos  envidar  esforços 
para  debellar  a  crise  que  atravessamos  e  que 
tem  causas  complexas ;  mas  semelhante  mis- 
são não  está  só  confiada  ao  Congresso  Na- 
cional, os  Estados  devem  correr  em  auxilio 
da  União,  relembrando  ainda  os  fastos  glo- 
riosos da  grande  pátria  de  Washington. 

Durante  toio  o  tempo  que  durou  a  luta 
com  a  Inglaterra,  os  Estados  particulares  sen- 
tiram a  necessidade,  para  conquistarem  a  in- 
«lependencia,  de  não  obstar  os  esforços  pa- 
tirioticos  do  Congresso.  Mas,  logo  que  verifi- 


cou-se  a  capitulação  de  Yyorktown  e  o  conse- 
quente reconhecimento  da  independência  no 
tratado  de  Versailles,  enfraqueceram-se  os 
laços  de  cohesão  entre  os  meamos  Estados, 
presas  de  uma  desconfiança  calamitosa  pelo 
poder  central,  de  um  partidarismo  irrequieto, 
do  qual  surgia  a  ameaça  do  desmembramento 
que  seria  a  morte  da  Republica  nascente. 

Foi  nessa  ocoasião  de  suprema  desdita  que 
oberada  de  dividas  a  União  viu-se  na  contin- 
gência de  durante  annos  entabolar  negociações 
com  os  Estados  para  que  consentisseLi  em 
proveito  da  federação  no  imposto  de  5%  ad 
valorem  taxado  sobre  toda  a  mercadoria  en- 
trada nos  Estados  Unidos. 

Eu  desejava,  portanto,  que  no  actual  mo- 
mento 03  Estados  da  Republica  Brazileira— 
seguisíem  o  mesmo  exemplo  ;  e  si  tivesse  a 
certeza  de  ser  anprovada  nesta  Casa  uma  pro- 
posta autorizando  o  Governo  Federal  a  negociar 
com  os  Estados  o  auxilio  precise»  à  federação, 
eu,  Sr.  Presidente,  senti r-me-hia  orgulhoso  de 
fundamental-a,  demonstrando  assim  que  de 
modo  algum  nos  é  licito  desconhecer  os  prin- 
cipies básicos  do  regimen  federativo,  tão  mal 
comprahendido  ainda  no  paiz. 

E'  um  problema  difflcil,  mas  exequivel,  e 
ouinpre-me  submettel-o  á  consideração  da 
Iilustre  Commissão  do  Orçamento,  a  quem 
compete  tal  iniciativa. 

O  Sr.  Augusto  Montenkgro— E'  direito  de 
qualquer  Deputado. 

O  Sr.  Augusto  Severo— E  V.  Ex.  tem 
muita  competência. 

O  Sr.  Alfredo  Pinto— Desvanece-me  a 
gentileza  do  nobre  Deputado,  porém  a  dis- 
tincta  Commissão  não  deixaria  isolada  nesta 
Camará,  como  talvez  me  acontecesse,  qual- 
quer idéa  de  momento  para  manter  o  credito 
da  Nação. 

Declarei,  Sr.  Presidente,  que  o  imposto 
geral  sobre  a  renda,  suggerido  no  art.  1»  n.  42 
do  Projecto,  é  inconstitucional. 

Demonstral-o-hei  sem  rendilhados  de  lin- 
guagem e  apenas  com  a  consciência  de  quem 
cumpre  o  seu  dever. 

A  Constituição  Federal  no  art,  9«  estabe- 
leceu o  seguinte): 

€  E"  da  competência  exclusiva  dos  Estados 
decretar  impostos: 

l.*^  Sobre  a  exportação  de  mercadorias  de 
sua  própria  producção. 
2.**  Sobre  im moveis  ruraes  e  urbanos. 
3.<>  Sobre  transmissão  de  propriedade. 
4."  Sobre  in  dustrias  e  profissões , 


Vejamos  o  imposto  geral  gobre  a  renda  es- 
tabelecida no  art.  1**  n.  4íi  e  explicado  no 
art.  10  do  projecto: 
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Ari.  10.  O  imposto  geral  sobre  a  renda 
recahirà  sobre  os  rendimentos  abaixo  enume- 
rados e  na  seguinte  proporção: 

I.  Renda  de  immoveis,2  7o  pao:os  p|elo  pro- 
prietários; 1  Vo  pa^o  pelo  arrendatário  ou  fo- 
reiro. 

II.  Rendas  ou  lucros  industriaes,  commer- 
ciaes  Juros  do  lettras  ou  depósitos  em  bancos, 
sommas  dadas  por  empréstimo  a  particulares, 
acções  de  companhias,  salários,  percepções 
pessoaes  a  titulo  de  trabalho,  profissão  ou 
industria,  pensões,  annuidades,  dividendos 
ou  rendas  sobre  fundos  públicos,  subsidios  e 
vencimentos  de  qualquer  natureza, percebidos 
por  funccionarios  e  pensionistas  do  Estado ; 

2  1/2  V"- 

§1.^0  lançamento  deste  imposto  será  feito 
pela  declaração  do  contribuinte;  calculo  dos 
lançadores,  na  ausência  da  declaração;  arbi- 
tramento fiscal,  no  caso  de  contestações.  Para 
solução  das  contestações  poderão  ser  exhibi- 
dos  ou  requisitados  os  livros  commerciaes  ou 
dos  tabelliães,  certidões  de  taxas  já  existentes 
ou  qualquer  outro  meio  de  prova. 

§  2  <^  A  arrecadação  será  íeita  ã  bocca  do 
cofre  ou  por  meio  de  retenção,  nos  casos  que 
forem  determinados  em  regulamento  do  Poder 
Executivo. 

§  3.^  As  companhias  e  sociedades  anonymas 
e  em  geral  todos  os  estabelecimentos  que 
servem  dividendos  são  responsáveis  pelo  valor 
da  taxa  sobre  os  dividendos  que  annunciarem. 

§  4.<^  O  pagamento  da  taxa  se  fora  em 
duas  prestações  annuaes,  salvo  a  devida  por 
funccionarios  federaes  em  virtude  das  fúnc- 
ções  que  exercem,  que  continuará  a  ser  feito 
por  descontos  mensaes. 

§  5.0  Cada  contribuinte  ])agaràno  principio 
do  exercicio  uma  quota  fixa  inicial  de  10$, 
que  lhe  será  deduzida  na  primeira  prestação 
da  taxa  que  tiver  de  pagar. 

§  6.0  São  isentos  do  imposto  geral  sobre  a 
renda: 

a)  Os  contribuintes  cuja  renda  total  fbr 
inferior  a  2:000$000;  neste  caso  elles  pagarão 
somente  a  quota  fixa  inicial  de  que  fola  o 
§  5»:  exceptuim-se  desta  isenção  as  rendas 
provenientes  de  funoções  publicas  federaes 
que  continuarão  sujeitas  á  taxa  proporcion  ai 
respectiva; 

b)  as  sociedades  de  soccorros  mútuos  e  de 
beneficência; 

c)  os  juros  dos  titules  de  divida  externa  e 
apólices  da  divida  publica  possuídas  por  es- 
trangeiros não  residentes  no  paiz; 

d)  as  praças  de  pret,  os  indigentes,  os 
criados  de  servir. 

§  7.0  As  sociedades  mutuas  pagarão  a  taxa 
respectiva  sobre  os  lucros  que  dividirem 
pelos  seus  mutuários;  os  fnjidos  de  reserva 
^as  companhias  ou  sociedades  anonymas  serão 


considerados  como  rendas  destas  para  o  effeito 
do  pagamento  das  taxas. 

§  8.0  Cada  contribuinte  só  pagará  uma 
taxa  inicial,  salvo  si  for  lançado  em  mais  de 
um  Estado,  caso  em  que  pagará  tantas  taxas 
iniciaes  quantos  Estados  em  que  perceber 
rendas,  devendo  todas  ellas  ser  mais  tarde 
reduzidas  na  forma  do  §4. o 

§  9.0  Será  levado  em  conta  do  que  os  func- 
cionarios federaes  tiverem  de  pagar  como 
imposto  de  renda  o  que  elles  pagarem  como 
imposto  sobre  subsidios  e  vencimentos  até  a 
quota  de  2  1/2  o/o,  sendo  o  mais  a  que  sio 
obrigados  ex-vi  do  n.  31  do  art.  1*  conside- 
rado como  imposto  extraordinário. 

§  10.  Cobradas  que  sejam  as  taxas  a  que  se 
refere  este  artigo,  cessarão  as  do  n.  40  do 
art.  lo  sobre  dividendos  de  companhias  e 
sociedades  anonymas. 

§  11.  E*  autorizado  o  Governo  a  expedir 
os  precisos  regulamentos  para  a  execução 
deste  attigo,  prendo  abrir  créditos  até  a  im- 
portância de  500  contos  de  réis  para  paga- 
mento do  pessoal  necessário  para  o  lança- 
mento e  arrecadação  desta  taxa  e  mais  ser- 
viços a  ella  relativos. 

§  12.  Na  próxima  reunião  do  Congresso 
Nacional  o  Governo  apresentará  um  plano  de 
organização  fiscal  definitiva  para  a  arrecada- 
ção regular  do  imposto  sobre  a  renda  creado 
por  esta  lei.» 


Pergunto  á Camará:  o  imposto  que  o  nobre 
relator  saggere  no  art.  10,  n.  1,  é  ou  não  o 
imposto  predial  exclusivo  aos  Estados  ? 

O  Sr.  Augusto  Montknboro— Não  é. 

O  Sr.  Alfredo  Pinto— E'  o  próprio  imposto 
predial,  é  uma  taxa  sobre  emmoveis  ruraes 
e  urbanos  que  a  Constituição  reservou  aos 
Estados  O  nobre  relator,  não  tendo  íeito 
I  distincção  entre  immoveís  ruraes  e  urbanos 
grava  a  uns  e  outros  com  a  taxa  de  2  o/o,  de 
modo  que  onera-se  ainda  mais  a  lavoura,  até 
o  presente  sem  os  auxilies  que  reclama,  ama 
vez  que  o  Executivo  não  tem  recursos  imme- 
diatos  para  cumprir  qualquer  lei  do  Con- 
gresso; confunde-se  a  propriedade  territo- 
rial com  a  urbana  para  os  efléitos  do  imposto, 
esquecendo-nos  todos  que  não  são  da  mesma 
natureza  os  rendimentos  de  uma  e  outra — e 
que  a  primeira,  base  da  riqueza  nacional, 
vae  pagar  uma  taxa  muito  mais  elevada. 

O  Sr.  Augusto   Mopítbnegro— Ninguém 
está  bem  neste  paiz. 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior— E'   preciso 
distinguir  renda  liquida  e  renda  bruta. 

O  Sr.  Augusto  Montbnbgro— Eu  manda- 
rei emenda  taxando  a  renda  liquida. 

O  Sr.  Alfreeo  Pinto— Quando,  Sr.  Presi- 
dente, vemos  nos  Estados  productores  o  la- 
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vrador  onerado  oom  o  imposto  de  11  ^U  sobre 
a  exportação  do  café;,  sem  transporte  fisicil  e 
garantido  para  as  mercadorias  e  para  o  gado; 
lutando  com  a  negligencia  das  estradas  de 
ferro,  isentas  de  responsabilidade,  porque 
não  possuímos  lei  que  regale  o  contrato  de 
transportes;  ainda  tributamos  irreflectida- 
mente a  propriedade  mral  com  2  V»  ^ 

O  imposto  que  se  pretende  estabelecer  é  um 
imposto  real  sobre  O  valor  do  immovel  sobre 
06  rendimentos  deste  que  são  intrínsecos  a 
saa  natureza. 

O  Sr-  Augusto  Montenegro— E*  um  im- 
posto pessoal  sobre  as  rendas  por  elle  perce- 
bidas. 

O  Sr.  Alfrbdo  Pinto  —  Confirmo  que  é 
real ;  e  baseio-me  na  opinião  de  Stourm; 
y .  Ex.  declarou  que  é  sobre  rendimentos  do 
immovel  e  não  sobre  o  proprietarío;  é  o 
mesmo  imposto  predial  que  a  Constituição 
vedou  &  União  e  cuja  arrecadação  se  procede 
calculando  a  renda  do  immovel. 

Km  relação  ao  art.  10,  n.  2,  deprehende-se 
íhcilmente  que  o  nobre  relator  tributou  tam- 
bém com  2  1/2  Vo  as  industrias  e  proâssões 
sujeitas  em  vista  da  Constituição  a  taxação 
dos  Estados,  muitos  dos  quaes  a  concederam 
aos  municipios,  como  acontece  com  aquelle 
que  tenho  a  honra  de  representar. 

O  cidadão  que  já  esà  onerado  com  2  ou  3  Vo 
imposto  pelas  municipalidades,  amanhã  terã 
de  contriDuir  mais  com  2  1/2  sobre  o  exercido 
dessa  mesma  profissão, 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Sobre  a  renda 
proveniente  do  exercicio  da  proflssição.  Si 
não  houver  renda  não  ha  imposto. 

O  Sr.  Alfredo  Pinto— V.  Ex.  quer  seguir 
as  cédulas  do  imposto  de  renda  na  Ingla^ 
terra. 

O  inconie  tax,  como  se  sabe,  tem  cinco  cédu- 
las constituindo  outros  tantos  impostos:  a 
cédula  A  grava  a  renda  immovel,  isto  é  a 
renda  cuja  fonte  esta  na  propriedade  do  solo; 
a  cédula  D  comprehende  a  renda  das  profis- 
sões. 

Eis  os  ns.  1  e  2  do  art.  10,  do  projecto  em 
discussão.  E  porventura  não  será  este  ultimo 
o  mobmo  imposto  de  industrias  e  profissões 
que  é  da  exclusiva  competência  dos  Estados  e 
que  estes  concederam  aos  municípios  ? 

O  Sr.  Amphilophio— o  defeito  é  da  Consti- 
tuição que  não  nos  deu  renda. 

O  Sr.  .Alfredo  Pinto— Ha  dias  ouvi  com  a 
devi<ia  attenção  o  luminoso  discurso  de 
V.  Ex.,  qae  considero  mestre,  e  no  qual 
V.  Ex.  aventava  a  idéa  da  revisão  constitu- 
cional. 

Embora  em  desaccordo  com  o  nobre  Depu- 
tado pela  Bahia,  estimo  que  S.  Ex.  afilrme 
que  o  defeito  é  da  Constituição. 


Si  ella  contem  erros  de  doutrina  ou  defei- 
tos mesmo,  não  temos  outro  remédio  sinão 
acceital-os. 

Falta-nos  competência  para  modificar  tex- 
tos da  lei  fundamental  do  paiz  em  leis  orça- 
mentarias. 

O  Sr.  AifPHiLOPHio— Si  se  executar  ao  pé 
da  lettra  a  Constituição  é  impossível  a  vida 
constitucionsJ. 

O  Sr.  Alfredo  Pinto— Eu  tive  occasiâo  de 
dizer  ao  nobre  relator  que  não  vinha  discutir 
o  imposto  geral  sobre  a  renda  sobre  O  ponto  de 
vista  financeiro ;  vinha  atacal-o  em  face  do 
nosso  direito. 

DizS.  Ex.  no  seu  trabalho:  «rendas  ou 
lucros  industriaes,  commerciaes,  juros  de 
lettras  ou  depósitos  em  bancos,  sommas  da- 
das por  empréstimos  a  particulares,  acções 
de  companhias,  salários,  percepções  pessoaes 
a  titulo  de  trabalho,  profissão  ou  industria, . . 

O  Sr.  Augusto  Montenbgro— Onde  V.  Ex. 
viu  isto  no  imposto  de  industrias  e  profissões? 
E'  para  mostrar  que  não  é  imposto  de  indus- 
trias e  profissões  ? 

O  Sr.  Alfrbdo  Pinto— Attenda  V.  Ex. 
(continua  a  lêr).,.  pensões, annuidades,  divi- 
dendos ou  rendas  sobre  fundos  pablicos,  sub- 
sidies e  vencimentos  de  qualquer  natureza, 
percebidos  por  funccionaríos  e  pensionistas  do 
Estado.» 

Sr.  Presidente  além  da  desproporcionali- 
dade deste  imposto,  porque  será  difflcil  em 
nosso  paiz  que  cada  cidadão  declare  franca  e 
terminantemente  qual  é  a  sua  renda. . . 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Alfredo  Pinto— V.  Ex.  bem  sabe 
que  na  Inglaterra,  e— é  preciso  não  estarmos 
conftindindo  com  o  nosso— palzes  centraliza- 
dos, de  organização  politica  bem  diversa, 
para  cobrança  do  income  tax  o  parlamento 
nomeia  todos  os  annos  uma  Commissão,  esta 
nomeia,  por  sua  vez,  sete  commissarios  por 
districto  e  estes  designam  para  cada  parochia 
ajudantes  encarrei^os  da  avaliação. 

Além  da  desproporcionalidade,  como  hia 
dizendo,  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  verá  que 
surgirão  milhares  de  diíficuidade  na  arreca- 
dação; contestações  intermináveis;  protestos 
íbndados;  porque  o  nobre  relator,  de  modo 
absoluto,  obriga  até  o  commerciante  a  exhi- 
bir  ao  fisco  os  livros  do  seu  estabelecimento 
contra  disposição  expressa  do  Código  Com- 
mercial... 

O  Sr.  Augusto  Montenegro- O  Código 
Commeroial  é  uma  lei  do  paiz. 

O  Sr.  Alfredo  Pinto— Uma  lei  de  orça- 
mento não  pôde  revogar  o  Código  Commer- 
oial, que  estabelece  direito  substantivo. 
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O  Sr.  Amphilophio— Não  tem  razão.  Não 
se  podem  examinar  os  livros  do  commer- 
ciante,  só  por  meios  indirectos  pódtvse  saber. 

O  Sr.  Alerbdo  Pinto— A  Camará  vae  ver 
em  qre  casos  especiaes  esses  livros  podem 
ser  examinados. 

Dispõe  o  are.  18  do  Código  Commercial  : 

«  A  exhihição  judicial  dos  livros  de  escri' 
pHiração  commercial  por  inteiro  ou  de  balanços 
geraes  de  qualquer  casa  de  commercio  só  pôde 
ser  ordcfiada  a  favor  dos  interessados  em 
questões  de  successão^cornmunhão  ou  sociedade, 
administração  ou  gestão  mercantil  por  conta 
de  outrem  e  em  caso  de  quebra,  » 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— E' texto  con- 
stitucional ? 

O  Sr.  Alfredo  Pinto— Equivale.  E'  texto 
de  um  código.  E  como  V.  Ex.  no  orçamento 
quer  obrigar  o  commerciante  a  exhibir  a  sua 
escripturação  ? 

O  Sr.  Irineo  Macha^do— Isso  importa  re- 
forma do  código  commercial.  {Apartes.) 

O  Sr.  Presidente— Peço  aos  nobres  Depu- 
tados que  não  interrompam  o  orador,  porque 
a  hora  está  finda. 

O  Sb.  ALFREDO  Pinto— Além  disto.  Sr.  Pre- 
sidente, o  nobre  relator,  não  satisfeito  de 
tributar,  diminuindo  os  vencimentos  da 
magistratura  e  fnnccionarios  federaes,  quer 
também  tributar  os  vencimentos  dos  funccion- 
arios  estaduaes  e  municipaes  ! 

Pergunto  :  com  que  direito  o  Congresso 
Federal  taxa  os  vencimentos  desses  funccio- 
narios?  Responda  o  nobre  relator. 

Preciso  terminar,  a  hora  está.  finda  e  desejo 
respeitar  o  Regimento.  Os  meus  collegas  que 
me  excusem  do  precioso  tempo  que  lhes 
tomei  {ruío  apoiados),  mas  acreditem  que,  pro- 
testando contra  o  imposto  sobre  vencimentos 
e  sobre  a  renda,  eu  cumpri  o  mea  dever  de 
representante  da  Nação,  e  tranquillo  com  a 
consciência  de  republicano  sincero,  envidei 
esforços  para  que  mesmo  no  momento  actual 
de  perigos  e  vicissitudes,  não  seja  cons- 
purcada a  Constituição  da  Republica.  (Muito 
bem  ;  muito  bem.  O  orador  é  felicitado  pelos 
Deputados  presentes.) 

O  Sr.  Oueno  do  i%.ndra<la.  {pela 
ordô/n)— Sr.  Presidente,  no  intuito  de  adean- 
tar  a  discussão  do  orçamento,  e  não  de  en- 
cerrar, pois  que  ha  grantle  numero  de  ora- 
dores inscriptos  e  estando  adeantada  a  hora 
da  sessão,  peço  a  V.  Ex.  que  consulte  â 
Casa  si  consente  na  prorogaçáo  desta  sessão 
por  2  horas  apenas,  para  que  se  discuta  ainda 
hoje  parte  do  orçamento. 

O  Sr.  Francisco  db  S A— Estando  dada  a 
hora  póde-se  prorogar  ? 


O  Sr.  Bubno  de  Andrada— B'  uma  prova 
de  amor  ao  trai  ai  lio  que  peço  aos  meus  il- 
luslres  collegas. 

O  Sr.  Raul  Barroso— Já  temos  trabalhado 
bastante,  hoje. 

O  Sr.  I^reaidente— Peço  aos  no- 
bres Deputados  que  occupem  seus  logares 
para  se  votar. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não  se  pôde  votar 
fora  da  hora. 

Consulta<?a  a  Camará,  não  ó  concedida  a 
prorogação  pedida  por  lõ  contra  14  votes. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa- se  á  hora  destinada  ao  expedieate. 


O  Sr.  ^«'^  SecrfBtario  {servindo  ds 
i^)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Oíficio  do  Sr.  Sebastião  Eurico  Gonçalves 
de  Lacerda,  de  16  do  corrente,  oommunican- 
do  ter  nessa  data  assumido  o  exercício  do 
cargo  de  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas.— Intei- 
rada. 

Requerimento  de  José  Lipiani,  negociante 
matriculado,  pedindo  a  eliminação  das  pa- 
lavras—fructas  confeltadas— da  classe  6*  da 
nova  Tarifa,  pelos  motivos  que  expõe. — 
A'  Commissão  de  Orçamento. 

O  Sr.  Calo^eras— Sr.  Presidente, 
por  motivo  de  força  maior  não  pude  compa- 
recer a  sessão  de  hontem,  e  por  essa  rauLo, 
na  discussão  da  acta,  contra  o  meu  costume, 
não  pude  estar  presente  e  protestar  oontra  a 
inclusão  e  o  máo  sentido  ao  aparte  que  dei, 
emquanto  orava  o  nobre  Deputado  pela  Bahia, 
o  Sr.  Seabra,  de  modo  a  restabelecer  o  pensa- 
mento que,  na  publicação  do  Diário  do  Con- 
gresso, bahiu  completamente  truncado. 

Não  tenho  al^olutameote  por  habito  dis- 
cutir omissões  ou  inadvertências  da  acta,  pois 
que  são  questões  de  pequena  monta  e,  de 
modo  nenhum  me  occuparei  delias;  desta 
vez,  porém,  tratandò-se  ae  um  aparte  dado 
em  matéria  de  apreciação  de  actos  praticados, 
segundo  consta,  antes  do  estado  de  sitio,  não 
posso  de  modo  nenhum  deixar  de  restabe- 
lecer o  meu  pensamento,  afim  de  que  se 
não  me  attribua  um  pensamento  que  não  é 
meu. 

Sr.  Presidente,  tenho  a  honra  de  represen- 
tar um  Estado  que,  durante  as  mais  graves 
crises  da  nossa  vida  politica,  quando  para  là 
corriam  todos  aquellès  que  directa  ou  indire- 
ctamente, não  âei  si  com  razão  ou  aem  alia, 
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eram  suspeitos  de  conspirar  contra  a  Repu- 
blica; Estado  para  o  qual  foram  pedidas  inci- 
didas extremas  por  políticos,  sobre  cujos  sen- 
timentos de  amor  à  Minas  e  á  Republica  a 
ninguém  é  licito  duvidar,  tal  a  gravidade  da 
situação  que  se  lhes  afigurava  existir  na- 
quella  zona,  conseguiu,  independente  de  qual- 
quer presâão  ou  coacção,  manter  illesas  as 
liberdades  publicas,  cooperando  com  o  glorioso 
Marechal  Floriano  Peixoto,  para  que  a  re- 
volta fosse  debeliada,  e  fazendo  com  que.  (ia- 
quella  porção  de  zona  da  União,  não  par- 
tissem óbices  à  realização  dos  pianos  do  Go- 
verno de  então. 

Pertenço,  além  disso,  a  uma  escola  essen- 
cialmente liberai  o  que  só  na  imminencia  dos 
maiores  perigos  para  a  vida  nacional,  pôde 
comprehender  a  coacção  das  liberdades  pu- 
blicas e,  como  tal,  votei  contra  o  estado  de 
sitio,  voto  do  qual  não  me  arrependi  até 
hoje. 

Além  disso  pertenço  a  uma  escola  politica, 
que  proclama  como  critério  menos  faliivel 
para  a  direcção  da  sociedade  o  respeito  abso- 
luto ã  lei,  siibendo  quão  «éria  é  a  arma  dada 
ao  Poder  £xecutivo,concedeDdo-8e-lhe  o  estado 
de  sitio;  sabendo  que  inherente  a  elle  existem 
abusos  que  se  não  podem  evitar;  como  amigo 
leal  do  Governo,  neguei-lh*o,  porque  vi  as 
graves  responsabilidades  com  que  elle  teria 
de  acarretar.  Não  podia,  pois.  de  modo  al- 
gum concordar  com  a  medida  de  que  foi  ar- 
mado o  Governo. 

Não  podia,  portanto,  assim  pensando,  Sr. 
Presidente,  concorrer  com  o  aparte,  que  foi 
mal  apanhado  na  publicação  do  Diário  do 
Congresso,  para  corroborar  semelhante  dou- 
trina. 

Cruza vam-se  aqui  apartes  attinentes  a  de- 
monstrar a  pequena  ou  quasi  nenhuma  res- 
ponsabilidade do  Poder  Executivo,  em  pre- 
sença de  actos  que  sediziam  executados  antes 
da  vigência  do  estado  de  sitio . 

Foi  nessa  occasião  que  declarei  ao  nobre 
Deputado  pela  Bahia,  que  julgava  inconsti- 
tucional o  requerimento  de  informações, 
apresentado  pelo  honrado  Deputado  pelo 
Pará,  o  Sr.  Serzedello  Corrêa,  sobre  o  caso 
vertente,  declarei  que  tanto  menos  se  podia 
recusar-lhe  apoio,  quanto  se  tratava  de  syn- 
dicar  de  actos  attentatorios  da  liberdade  de 
locomoção,  antes  da  vigência  do  estado  de 
sitio. 

Era  esta  a  rectificação  que  tinha  a  fazer, 
que  não  se  me  afigura  de  pequena  monta  e 
que  procurei  agora  fazer. 

O  Sr.  Gupertino  de  ft^iqueira, 

—Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  na  hora  do 
expediente  para  mandar  a  Mesa  um  projecto 
de  lei  que  demandava  larga  justificativa,  que 
não  fiiTei,  dizendo  apenas  â  Casa  que,  apre- 


sentando-o,  eu  quiz  prestar  á  Republica  e  ao 
meu  Esta^^o  natal  o  único  serviço  que,  nesta 
questão,  me  íoi  dado  prestar. 

Aguar<iava-me  para,  durante  a  discussão 
do  Orçamento  da  Receita  e  da  Viação  e  In- 
dustria, apresentar  á  consideração  da  Casa  di- 
versas medidas  de  que   tenho  cogitado. 

Tomei,  porém,  a  resolução  de  não  apr,esen- 
tal-as,  quer  nesse,  quer  em  outro  orça- 
mento, uma  vez  que  não  me  sinto  com  a  dis- 
posição precisa,  nom  com  a  calma  necessária 
e  nem  nicsmo  goso  da  libertlade  de  que  te- 
nho necessidade,  para  discutir  as  questõss 
de  que  se  desejava  tratar,o  mesmo  porque  não 
vejo  o  Con^^resso  em  ejjtvlo  de  resolver  ques- 
.t5es  de  alta  monta  e  certa  importância. 

Deixando  de  apresentar,  sob  n  forma  de 
emendas,  as  medidas  que,  desde  muito,  tenho 
cogitado,  não  posso,  todavia,  deixar  de  apre- 
sentar o  presente  projecto  de  lei,  que  oc- 
cupou,  durante  o  periodo  legislativo,  granile 
parte  do  meu  tempo  e  que  necessitava  de  um 
estudo,  mais  ou  menos,  demorado  e  longo. 

Para  justifiical-o  teria  de  tomar  longo 
tempo  aos  Srs.  Deputados,  o  que  não  farei  da 
tribuna,  porém,  publícorei  logo  após  as  ob- 
servações que  acabo  de  fazer,  o  resultado  do 
meu  trabalho,  que,  si  tossem  outras  as  dis- 
posições do  meu  espirito,  seria  mais  Jongo. 

Cumo  disse,  farei,  logo  após  a  publicação 
destas  observações  a  dos  documentos  e  afir- 
mações que  se  referem  ao  projecto  que  envio 
â  Mesa. 

Como  disse,  farei,  logo  após  a  publicação 
destas  observações  a  dos  documentos  e  a  ar- 
mações qne  se  referem  ao  projecto  que  envio 
á  Mesa. 

Fica  sobre  a  Mesa  até  ulterior  deliberação 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  único.— Na  zona  limitrophe  entre  os 
Estados  de  S.  Paulo  e  Minas  Geraes  será  con- 
siderado como  pertencente  definitivamente 
a  cada  um  desses  Estados  o  territDrioem  que 
cada  um  delles  exerce  actualmente  qualquer 
espécie  de  jurisdicção  ou  de  autoridade,  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessõos,  18  de  novembro  de  1897. 
^^Cupertino  de  Siqueira , 

O  íSr.  Oarros  Franco  «lunior 

—Sr.  Presidente,  em  dias  de  agosto  e  de 
setembro  do  corrente  anno,  a  Associação 
Commercial,  att^endendo  ao  pedido  do  secre- 
tario da  Fazenda,  resolveu  fazer,  como  de 
facto  fez,  varias  reuniões  para  tratar  dos 
meios   mais  próprios  e  convenientes  de  at- 
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tender  ou  pelo  menos  minorar  as  difflca- 
Idades  que  atravessa  a  lavoura  nacional. 

Foram  tomadas,  nessa  occasião,  varias  re- 
soluções, e,  entre  ellas,  algumas  relativas  â 
constituição  do  credito  agrícola  entre  nós. 

O  Sr.  Irineu  Maohabo^E'  uma  necessi- 
dade. 

• 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior— Ha,  nesta 
Casa,  vários  projectos  attinentes  ao  mesmo 
fim,  e  que  se  acbam  em  estudo  na  Ck)mmis8ão 
de  auxílios  á  lavoura. 

A  Associação  Gommercial,  cumprindo  o 
que  foi  determinado  em  uma  das  suas  re- 
uniões, consubstanciou  um  projecto  assi- 
gnado  por  vários  membros  da  mesma  Assoei!; 
ação,  projecto  que  foi  approvado  por  todos 
que  se  julgam  directamente  interessados  na 
estabilidade  e  progresso  da  lavoura  nacional, 
para  que  o  credito  agrícola  se  torne  seme- 
lhante ao  que  existe,  ha  muitos  annos,  em 
vários  paizes  europeos  e  principalmente  na 
AUemanha,  onde  tem  dado  os  melhores  re- 
sultados possíveis. . . 

O  Sr.  Calogbras— Apoiado. 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior».  ..  fazendo 
com  que  se  tome  uma  necessidade,  entre 
nós,  uma  lei  idêntica,  ÍIsMsilitando  desse  modo 
extraordinariamente  o  credilo  agrícola,  que, 
infelizmente,  ainda  não  temos,  embora  se 
diga  que  o  nosso  paiz  é  essencialmente  agrí- 
cola. 

Assim,  Sr.  Presidente,  voa  remetter  A 
Meza  este  projecto  e  pedir  a  V.  Ex.  que  o 
íhca  publicar  no  Diário  do  Congresso  dando-lhe 
o  destino  que  o  Regimento  determina. 

O  Sr.  Presidente  »  O  pedido  do  nobre 
Deputado  será  attendido. 

Vem  Ã  Mesa,é  lida  e  enviaia  á  Commíssão 
Especial  incumbida  de  apresentar  medidas 
sobre   a  lavoura  do   café  a   seguinte 

REPRESENTAÇÃO 

Digníssimos  Srs.  Membros  do  Congresso 
Nacíonal^No  comício  dos  representantes  da 
lavoura  e  do  commercío,  reunido,  a  convite 
da  directoria  da  Associação  Gommercial  do 
Rio  de  Janeiro,  em  successivas  reuniões,  que 
se  verificaram  nas  datas  de  21,  26,  28  e  31 
de  agosto  e  de  2  e  4  de  setembro  de  1897,  foi 
adoptado  sem  discrepância  o  seguinte: 

Projecto  de  sociedades  cooperativas,  sob 
a  forma  anonyma,  apresentado  à  Associação 
Gommercial  pela  commissão  para  esse  fim 
nomeada  pela  mesma  associação: 

Art.  l.<*  E' permittida  a  constitui^^  de 
sociedades  cooperativas,  sob  a  forma  ano- 


nyma, com  capital  limitado  ou  illimitado, 
com  responsabilidade  solidaria  limitada  ou 
illimitaaa  dos  accionistas  ou  mutuários. 

Art.  2.^'  A  estas  sociedades  são  applicaveis 
as  disposições  do  decreto  n.  434,  de  4  de  ju- 
lho de  1891,  que  não  forem  incompatíveis 
com  a  Índole  das  mesmas  e  com  as  restri- 
cções  do  art.  46  do  citado  decreto. 

Art.  3.0  Si  a  sociedade  for  de  capital  illi- 
mitado, deverá,  a  administração  communicar 
o  nome  do  novo  accionista  e  o  augmento  de 
capital  para  ser  archívado  na  Junta  Gommer- 
cial. 

Art.  4.^  As  acções  destas  sociedades  serão 
nominativas  e  não  serão  de  valor  superior  a 
100$000. 

Art.  5.°  Gada  accionista  terá  somente  um 
voto  para  deliberar  nas  assembléas  geraes. 

Art.  6.°  O  accionista  que  ven  er  suas 
seções  será  responsável  até  que  as  contas 
acjam  approvadas  em  assembléa  geral  ordi- 
nária. 

Art.  7.^  A  admissão  de  novo  accionista  se 
effectuarà  pela  apresentação  de  três  ou  mais 
accionistas  que  se  responsabilisem  por  sua 
honorabilidade. 

Art.  8.<>  O  accionista  poderá  ser  excluido 
da  sociedade  e  as  suas  acções  transferidas  a 
outro  accionista  ou  não,  por  deliberação  da 
assembléa  geral. 

Art.  9.<>  Será  permittido  emittir  lettras 
hypothecarias  somente  ás  sociedades  desti- 
nadas a  auxiliar  as  industrias  agrícolas,  pas- 
toris e  extractivas,  de  acoordo  com  a  legisla- 
ção vigente. 

Art.  10.  Estas  sociedades  poderão  fazer 
empréstimos  sobre  propriedades  já  explora- 
das: 

§  l.*'  Por  primeira  hypotheca  de  immo- 
veis. 

§  2.<>  Por  penhor  agrícola,  feito  por  es- 
cripto  particular,  sendo,  porém,  necessária  a 
inscripção  no  registro  da  comarca,  para  que 
possa  valer  contra  terceiros. 

§3.^  Por  lettras  agrícolas,  a  ordem,  em 
que  se  determine  prazo  fixo  de  vencimento, 
nunca  maior  de  12  mezes,  logar  e  quanti- 
dade de  géneros  a  entregar,  com  a  designa- 
ção da  sua  qualidade,  ou  o  seu  valorem 
moeda  corrente. 

O  mutuário  que  acceitar  lettras  de  valor 
excedente  às  suas  colheitas  incorrerá  nas  pe- 
nas do  art.  338  do  Godigo  Griminal. 

§  4.0  Por  conta  corrente  garantida  por  hy- 
potheca, penhor  e  lettras  agrícolas. 

§  5.°  Por  caução  de  títulos  de  divida  ga- 
rantidos pelos  governos  da  União  ou  dos  Es- 
tados, vxirrants. 

Art.  11.  Estas  sociedades  poderão  terem 
deposito  dinheiro  a  juros  e  oljectos  de  va* 
lor. 
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Art.  12.  Toílos  os  actos  e  contractos  destas 
sociedades  ficam  sujeitos  á  exclusiva  compe- 
tência^ da  jurisdicçã'^  commercial  e  sua 
excussão  judicial  será  summarissima,  de- 
vendo para  isso  os  Estados  a-ioptar  prévia- 
meDte  nos  seus  regulamentos  as  modifica- 
ções necessárias. 

Rio  de  Janeiro,  31  tle  agosto  de  1897.— 
Leopoldo  César  de  A ,  Duque  Estrada .  —  Joa- 
quim de  Mello  Franco, —  Barão  de  Quartin. 
—A.  J9.  Ramalho  Ortigão, —  Franklin  Sam* 
paio. 

Satisfazendo  o  voto  unanime  dos  represen- 
tantes da  lavoura  o  do  commercio,  que  toma- 
ram parte  naquoUas  reuniões,  a  directoria 
da  Associação  CJommercial  vem  respeitosa- 
mente pedir  que  vos  digneis  tomar  em  consi- 
deração o  projecto  ailudido. 

Capital  Federal,  16  de  novembro  de  1897. 
— jffònorío  Augusto  Ribeiro^  presidente  inte- 
rino.—  A.  C, Chaves  Faria,  secretario. 

O  8i'.  Irineti  Machado— Sr.  Pre- 
sidente, no  intuito  de  auxiliar  a  illustre 
Commissão  de  Orçamento,  quando  tiver  de 
dar,  o  que  será  proximamente,  o  parecer 
Fobre  as  emendas  apresentadas  ao  Orçamento 
(la  Industria,  envio  a  Meza  dous  memoriaes 
de  empregados  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil,  a  cujas  pretenções  sou  favorável 
e  peço  a  V.  Ex.  a  fineza  de  os  mandar  pu- 
blicar no  Diário  do  Congresso» 

O  Sr.  Presidente— o  pedido  do  nobre 
Deputado  será  attendido. 

DOCUMENTO  A  QUE  SE  REFERE  0  Sr.  IRINEU 

MACHADO 

Memorial 

Srs.  Representantes  da  Nação— Os  abaixo 
asâignados,  por  si  e  pelos  seus  demais  com- 
panheiros, telegraphi-tas  de  3'  classe  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil,  de  cuja  ca- 
tegoria já  ha  annos  pagaram  todos  os  emolu- 
mento ao  Thesouro  Federal,  achando-se  desole 
janeiro  do  corrente  anno  prejudicados  em 
seus  vencimentos  da  quantia  do  setenta  mil 
rfci:5  raensaes,  em  virtude  da  lei  orçamentaria 
não  ter  computado  verba  sufiiciente  para  pa- 
gamento a  todos  os  telegraphistas  dessa  cate- 
goria, vêem,  por  meio  deste,  solicitar  que, 
pelo  Congresso  Nacional,  seja  votiida  verba 
para  occorrer  ás  differenças  para  menos  que 
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desde  áquella  data  acham-se  soffrendo.  Côn- 
scios de  que  neste  pedido  assiste  uma  questão 
de  direito  e  justi-ia,  os  peticionários  esperam 
que  09  illusties  Representantes  da  Nação 
assim  o  entendam  e  façam  executar.— iut5 
Gonzaga  Pacheco» — Henrique  Ahilio  Trigo  de 
Loureiro, — Jeronymode  Paiva  e  Mello, — Luiz 
Manoel  Bastos, — Arthur  Carlos  da  Cunha, — 
Heraclito  de  Lima  e  Silva, -- José  António 
A^naral  Júnior, — Alfredo  Pedro  de  Alcân- 
tara, 

Memorial 

Illms.  e  Exnis.  Srs.  Representantes  da 
Nação,— Os  bilheteiros  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil,  recorreram  aos  altos  po- 
deres de  tão  lílustrados  Legisladores,  para  a 
rectificação  do  equivoco  que  se  deu  na  ultima 
reforma,  revogando  o  Decreto  Le^^islativo 
n.  268,  de  26  de  dezembro  de  1894  que  fixava 
03  vencimentos  para  esses  empregados  em 
3:600$000. 

Acontece  que  na  actual  reforma,  devido 
esse  equivoco  a  erros  de  imprcssfJo^  foram-llies 
fixados  os  vencimentos  em  3:000$,  perdendo 
assim  03  ditos  bilheteiros  600$  annuaes, 
depois  de  terem  pago  os  emolumentos  sobre 
3:600$  e  terem  jà  os  direitos  adquiridos. 

O  próprio  director  dessa  época,  reconhecendo 
o  engano  que  houve  na  reforma  por  elle  con- 
feccionaria, por  ofllcio  n.  380,  do  1 1  de  agosto  do 
anno  próximo  passado  solicitou  do  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  a  refe- 
rida rectificação,  e  mandou  que  immediata- 
mente  fossem  pagos  de  accordo  com  a  tabeliã 
II  do  Decreto  Legislativo  acima  dito  ;  porém 
na  Lei  Orçamentaria  que  foi  votada  para 
o  corrente  anno  (1897)  não  existindo  verba 
para  pagamento  dessa  diíferença  de  venci- 
mentos, ficaram  elles  novamente  privados 
de  50$  mensaes  desde  1°  de  janeiro  do  cor- 
rente anno. 

Ora,  esse  prejuízo  é  bastante  sensível  para 
empregados  tão  antigos,  e  todos  com  o  peso 
de  numerosa  familia,  e  que  vêm  a  sua  car- 
reira de  funccionalismo  publico  attingir  ao 
ultimo  grau,  sem  esperança  de  ter  direito  a 
accessos  hierarchicos  por  terem  uma  cathe- 
goria  ospecial . 

Não  assistindo  a  esses  empregados  maiores 
aspirações  do  que  o  restabelecimento  dos 
direitos  a-lquiridos,  depositam  inteira  con- 
fiança em  seus  esclarecidos  juizos  e  em  suas 
auspiciosas  det(3rmi nações,  o  esperara  que 
esta  justa  petição,  já  entregue  ás  Camarás, 
seja  benignamente  at tendida. 
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Vae  a  imprimir  a  seguinte 


tlBDACCAO 


N.  54  E  -  1897 

2iedacç'Xo   final  do  projecto  n .  54,  deste  a«wí?,  que  fixa  a  despesa  do  Ministério  da  Fazendu 

para  o  exercido  de  1898 

Art.    O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender  pelo  Ministério  da  Fazenda 
com  os  serviços  abaixo  designados  a  quantia  de  192.064:832$964. 

A  saber: 

I .  Juros,  amortização  e  mais  despezas  da  divida  externa  (ouro)  ........        17.393 :978$000 

II.  Juros  e  amortização  dos  empréstimos  nacionaes 


de  1868  (ouro) 
do  1879  (ouro), 
de  1889  Couro). 


2.100:000$OGO 

3.976:800$000 

734:000$000 


6.81O:S00$000 


lli.  Juros  da  divida  interna  fundada  das  apólices 


de  4  Vo  (ouro)., 
de4  Vo  (papel), 
de  5  "/o  (papel) 
por  emittir.... 


4.986:208$000 

4:784$000 

18.238:445$000 

131:525|000 


IV.  Pensionistas 

V.  Aposentados 

VI.  Tliesouro  Federal  —  Reduzida  de  102  800$,  sendo:  de  92:400$  a 
consignaçuo  do  pessoal  respectivo  pela  suppressão  dcs  cargos 
crea('os  e  não  preenchidos,  do  dous  sub-directores,  quatro 
primeiros,  seis  segundos  e  seis  terceiros  escripturarios ;  de 
8:400$  a  destinada  a  salário  dos  serventes ;  e  de  2:000$  a  verba 
destinada  a  compra  e  concerto  de  moveis 

Vil.  Tribu;ial  de  Contas  —  Reduzida  de  8:000$  a  verba  para  artigos  de 
expediente,  acquisição  de  livros,  etc.  ;  diminuída  de  1:800$ a 
destinada  a  salário  dos  serventes,  cigo  numero  e  salário  ficam 
mantidos  ;  e  reduzida  d6  1:000$  a  verba  para  diversas  des- 
pezas  

VIII.  Recebedoria  da    Capital  Federal  —  Reduzida  de  166:000$  pedidos 

para  o  augmento  do  pessoal 

IX.  Caixa  da  Amortização  ^  Pessoal:  Reduzida  de 

36:600$  para  o  augmento  pedido  ;  elevado  a 

dous  o  numero  de  thesoureiros 166:40Q$000 

Material  —  Reduzida  de  1 :200$  para  corrigir  o 
erro  da  tabeliã  e  de  700$  para  o  augmento 
pedido 129:9821500 


23.36O:962$O00 

4.*253:831$740 
3.500:000$OCO 


799:700$000 


393:000$000 
315:l9O$O00 


29d:382$500 


X.  Alfandegas  : 


Capital  Federal 


Pessoal  (  como  na  proposta  do  Governo,  inclusive  ires  fieis  de  thesoureiros  extranu' 
merarios )  : 

Ordenados 496:800$000 

1.243  Quotas  na  razão  de  0,63  Vo  sobre 

a  receita  liquida  de  85.000:000$.  535:500$000 
Gratificação  aos  ajudantes  do  guarda- 

mór  por  serviços  na  barra •         3:600$000         1 .035:900$000 
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Material  —  Reduzida  de  6:000$  a  verba  para  papel, 

pennas,  etc.;  de  5:000$  a  destinada  a  acquisição 

e  encadernação  de   livros  ;  de  3:000$    a  pedida 

para  compra  e  concerto  de  moveis  ;  de  3:000$  a 

destinada  â  publicação  de  editaes  ;  do  4:000$  a  do 

serviço  typographioo 61 :000$000 

Diversas  de^pezas  (como  na  proposta) 39: 180$000 

Companhia  de  QuarJas  (  como  na  proposta) 455:800$000 

Capatazias— Calculado  o  salário  do  pessoal  para  300 

dias  úteis,  reduzido  o  numero  de  abridores  de  74 

a  60  e  o  dos  trabalhadores  de  591  a  500,  suppri- 

mindo-se  os  da  Ponte  Auxiliar  e  o  servente 927:810$000 

Guindastes  e  elevadores  hydraulicos.— Diminuída  a 

quantia  de  1:082$500  pai^a  reduzir  o  salário  a 

300  dias  úteis 55:800$000 

Deposito  de  pólvora  no  Boqueirão 2:400$000 

Material— Diminuida  de  lu:000$  a  verba  para  acqui- 
sição, reparo  e  conservação 156:000$000 

Servi<.o  maritimo  (como  na  proposta) 6:000$000 

Kiruas  de  vigia— Pessoal 179:140$000 

Material  — Reduzida  de  40:000$  para  acquisição  de  uma 

lancha  de  vigia  e  de  1:7^0$  para  papel,  pennas,  etc.  106:000$000 
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3.025:030$000 


Espirito  Santo 


Pessoal  ("como  na  proposta) : 

Ordenados 

190  quotas  na  i'azão  de  1,8   Vo  sobre  a 
receita  liquida  de  1 .  100:000$000. . 


38:960$000 
19:800$000   • 


58:760$000 


Material— Reduzida  de  1:000$  a  quantia  pedida  para 
papel,  pennas,  etc,  e  de  igual  quantia  a  pedida 
para  acquisição  e  encadernação  de  livros 

Capatazias— Reduzida  de  1 :000$  a  verba  do  material. . 

Lancha  a  vapor  e  escaleres  ^como  na  proposta) 

Força  dos  guardas  (como  na  proposta) 


7:368$000 
19:000$000 
20:78(^000 
17:700$000 


123:608$000 


Bahia 


tfvr 


Pessoal  (como  na  proposta)  t 

Onlenados 

27  quotas  na  razão  de  0,97  ^/o  sobre  a 
renda  liquida  de  18.500: 000$000 
equiparado  o  numero  de  quotas 
dos  àeis  de  armazém  ao  das  que 
competem  aos  segundos  escriptu- 
rarios 


203:500$000 


179:450$000 


382:950$000 


M&terlal— Reduzida  de  3:000$  a  verba  para  papel,  pen- 
nas, etc.;  de  igual  quantia  a  destinada  á  acquisição 
e  encadernação  de  livros ;  de  600$  a  para  compra 
e  concerto  de  moveis  ;  de  1:000$  a  de  publi- 
cação de  editaes  e  de  bOQ$  a  de  agua,  asseio,  etc. 

Capatazias^Pessoal  e  material/como  na  proposta)... 

Lancha  a  vapor  (como  na  proposta) 

Força  dos  guardas  (como  na  proposta) 


15:850$000 
130:610$000 

97:790$000 
123:600$000 


750:800$000 
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Aracaju 

Pessoal  (como  na  proposta): 

Ordenados 

168  quotas  na  razão  do  2  "/«  sobre  ix  receita  liquida 
de  800:000$000 

Material  —  Reluzida  de  1:OOOS  a  verba  para  papel, 
pennas,  etc;  de  100$  a  (^-stinadaá  comnra  (^  con- 
certo de  moveis;  ne  óOOp,  .i  do  pubíiração  de  editaes. 

Capatazias  —  Reduzida  de  500>  a  verba  <le  acquisição 
e  conservação  do  material 

Escaleres  ^  Diminuída  de  500$  a  verba  para  concerto 
dos  mesmos 

Força  dos  guardas  (como  na  proposta) 

Maceió 

Pessoal  (oomo  na  proposta) : 

Ordenados 60:100$000 

261  quotas  na  razão  de  2,  2  <"/«  sobre  a 

receita  liquida  de  1 .  400:000$ 30 :  SOOííuOO 

Material  —  Reduzida  de  1:000$  a  verba  pciidi  para 
expediente;  de  i^ual  quantia  a  destinada,  á  co.npra 
e  encaderDação  de  livros;  de  100$  a  pedida  para 
compra  e  concerto  de  moveis;  de  300$  a  destinada 
â  publicação  de  editaes.  etc 

Capatazias  —  Pessoal— Reduzida  de  1:665$  por  ser 
calculado  o  salário  â  razão  do  300  dias  ui^is,  e 
diminuída  de  500$  a  verba  pedida  para  accui^-içao 
e  conservação  do  m  >terial 

Lanchas  a  vapor  e  escalenos  —  Pessoal — Augmentada 
de  1:560$  nossaltrioH  le  patrão  e  remadores  para 
corrigir  o  erro  de  calculo  da  tabeliã  e  reduzida 
de  1:000$  a  verba  para  concerto  dos  escaleres. . . . 

Força  dos  guardas  (como  na  proposta) 

Penedo 

Pessoal  (como  na  proposta): 

Ordenados 29:380$000 

168  quotas  na  razão   de  12  <>/o  sobre 

a  receita  liquida  de  100:000^)00....        12:000$000 

Material  (como  na  proposta) 

Capatazias^Pessoal  e  material  (como  na  proposta). . . 

Lancha  e  escaleres: 

Reduzida,  no  material,  a  consií:nação  de  3:  '>o$  a 

1:500$  para  a  acquisicHo  e  custeio  do  escaier^rs. . . 

Força  dos  guardas  (como  na  proposta) 

Pernambuco 

Pessoal  (como  na  proposta): 

Ordenados , .       Cl  :ô)  ^ouO 

622  quotas  na  razão  de  0,97%  sobre  a 
receita  liquida  de  18.000:000$000 


29:380$000 
16:000$000 

14:200$000 

10:100$000 

7:220$000 
15:900$000 


90:900$000 


7:018$000 


17:1501000 


18:597$500 
22:600$000 


41:380$000 

7:201$000 
3:640|000 


17:620$000 
11:348$000 


45:3805030 


92:8OO|O00 


81:189$000 
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equiparado  o  numero  de  quotas 
dos  fieis  de  armazém  ao  das  nne 
competem  aos  segundos  escriptu- 
rarioá . . . . , 179: 450$000 

Material— Reduzida  de  3:200$  a  verba  pedida  para 
pennas,  tinta,  etc.;  de  3:000$  a  destinada  á  acqui- 
sição  o  encadernação  de  livros;  de  500$  a  de 
compra  e  concerto  de  moveis ;  de  1:600$  a  de  pu- 
blicação dn  editaes ;  de  200$  a  do  serviço  teie- 
graphico,  e  de  1:000$  a  de  agua,  asseio,  etc 

Capati^zias— Rectificado  o  calculo  do  snlario  para  300 
dias  ateis 

Reduzida  a  verba  do  material  de  1 :600$  para  livros  e 
objectos  de  expediente;  de  20^.)$  a  verba  para 
outros  objectos  de  serviço,  e  de  300$  a  de  agua, 
asseio,  etc 

Barcas  de  vigia  (como  na  proposta) 

Kscaleres— Pessoal  (como  na  proposta)     

Reduzida  a  verba  do  material :  de  2:000$  a  de  concerto 
das  barcas  e  escaleres ;  de  1 :000$  a  de  custeio,  e 
de  i  :000$  a  do  expediente  da  guardamoria 

Forçii  dos  guardas— Reduzido  o  material  de  50(^  na 
verba  para  acquisição  de  concerto  do  armamento 
e  de  igual  quantia  a  de  objoctos  de  expediente. . . 


í:81:350$000 


17:418$000 
168:420$000 


22:900$000 
37:80(^000 
38:40(^000 


6:500$000 


122:500$000 


795:288$000 


Parakt/ba 

Pessoal  (como  na  proposta): 

Ordenados 39:960$000 

190  quotas  na  razão  de  2,5  "/o  sobre  a 

receita  liquida  de  750:000$000 18:750$000 

Material  ícomo  na  proposta) 

Capatazias— Augmeniada  a  verba  com  1:713$  para 
rectificar  o  erro  de  calculo  da  tabeliã,  calculado  o 
salário  á  razão  de  3(i0  dias  utei<9 

Escaleres  e  íorça  dos  guardas  (como  na  proposta;. . . . 


58:710$000 
8:530$000 


12:309$100 
24:Ô20$000 


104:1Ô9$100 


Rio  Grande  do  Norte 

Pessoal  (como  na  proposta): 

Ordenados 29:380$000 

168  quotas  na  razão  de  3,  5  °lo  sobre  a 

receita  liquida  de  450:000$000...         15:750$000 

Material  (como  na  proposta) 

Capatazia^  (idem) 

Escaleres — Reduzida  de  600$  no  pessoal   para  rectifi- 
car o  erro  da  tabeliã 

Força  dos  guardas  (como  na  proposta) 


45:130$000 

6:358$000 
5:838$000 

Ô:930$000 
12:400$000 


7d:656$000 


Peíaaal  (como  na  proposta): 

Ordenados. 

342  quotas  na  razão  de  l,f^  V   sobre  a 
dijreceita  liquida  de  3.000:00(^000. . 


Ceará 

79:700$000 
58:000$000 


137:700$000 
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Material  (como  na  proposta) 

Capatazias-«-Reduzida  de  7:500$  a  verba  pedida  para 

os  trabalhadores,  afim  de  rectificar  o  calculo 

Escaleres  e  força  dos  guardas  (como  na  proposta).  • , . 


8:418$000 

34:20aS000 
55:220$000 


233:538$O00 


Parnahyha 

Pessoal  (como  na  proposta): 

Ordenados 29:380$000 

168  qnotas  na  razão  de  4,2  %  sobre  a 

receita  liquida  de  350 :  000$000 ...        14: 700$000 

Material  (como  na  proposta) 

Capatazias  (idem) 

Es^Ieres  e  forga  dos  guardas  (idem). . .  • , 


44:080$000 

6:34nfS000 

4:100í000 

19:260$000 


73:780$000 


Maranhão 

Pessoal  (como  na  propos^.{)i): 

Ordenados 98:400^000 

379  quotas  na  razão  de  1,7  %  sobre  a 

receita  liquida  de  3.20i>'000$000. ..       54:400$000 

Material  (como  na  p^opostc '. 

Capatazias  (iflem). 

Barcas  e  escaleres  (idem) 

Lancha  (idem) 

Força  dos  guardas  (idem) , 


152:800$000 

9:868í!^000 
70:7001»;' 00 
51 :720!?:000 
10:220ít;000 
34:900?000 


33O:2O8$100 


Pará 

Pessoal  (como  na  proposta),menos  a 
irratiflcação  de  20  %  que  fica  incluida 
nas  quotas: 

Ordenados 201  rôOOJOOO 

622  quotas  na  razão  de    12  %    sobre  a 

receita    liquida    de    14.000:000$ 

equiparado  o  numero  de  quotas 

dos  fieis  de  armazém  ao  das  que 

competem  aos  segundos  escriptu- 

rarios 168:000$000 

Material— -Reduzida  de  2:500$  a  verba  para  papel, 
pennas,  etc;  de  4:000$  a  de  acquisição  e  enca- 
dernação de  livros;  de  3:000$  a  destinada  á 
compra  e  concerto  de  moveis;  de  2:000$  a  de  pu- 
blicação de  editaes;  de  1:000$  a  de  agua, 
assei  o ,  etc 

Capatazias— Pessoal  (como  na  proposta) 

Material— Reduzida  de  4:000$  a  verba  de  reparo  e 
conservação  do  material  fixo  e  rodante  ;  e  do 
1:000$  a  destinada  a  diversos  objectos  de  serviço. 

Barcas  a  vapor— Pessoal  (como  na  proposta) 

Material— Reduzida  de  3:000$  a  verba  pedida  para  re- 
forma de  equipamento  e  munições  navaes;  de 
5:000$  a  de  custeio  e  concertos 


25:686.1^000 
204:630$000 


25:100.?000 
87:380$000 


64:500$000 


369:6OO$O00 


QO:;.0Qft*i"»n'^ 
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Mandos 

Pessoa!:  menos  a  gratificação  de  40  Vo 
qce  fica  incluida  nas  quotas: 

Ordenados 98:400$000 

379  quotas  na  razSo  de  15  V»  sobre  a 

raoeita  liquida  de  3.700:000$000. .       55:500$000 

Material  (como  na  proposta) 

Capatazias  (idem) 

Barcas  e  escaleres  (idem) 

Força  dos  guardas  (idem) • 


153:900$000 

14:098*000 
42:660*000 
22:144$000 

40:300$000 


273:102$000 


Sanios 

Pessoal  (como  na  proposta),  menos  a 
gratificação  de  40  V,  que  fica  in- 
cluida nas  quotas: 

Ofdenados 161:800$000 

5i7  quotas  na  razão  de  0,53  V»  sobre 

a  renda  liquida  de  30.000:000$000.      159:000$000 

Material  (como  na  proposta) 

Capatazias  (como  na  proposta) 

Lancha  a  vapor  e  escaleres:  augmentada  de  4:500$ 
para  corrigir  o  erro  da  tabeliã  quanto  ao  pessoal; 
reduzida  de  1 :000$  a  verba  pedida  para  reforma 
e  concerto  do  material • 

7orça  dos  guardas: 

Pessoal  (como  na  proposta) 

Material^Supprimida  a  verba  de  40:000$  pedida  para 
a  construcção  da  quatro  postos  fiscaes  auxiliares 
e  reduzida  de  1 :000$  a  destinada  à  acquisição  e 
concerto  de  armamento  e  expediente 


320:800$000 

19:968*000 
24:500$000 


92:900$000 
183:600$000 


l:000$nOO 


6r2:7G8.i;000 


Paranaguá 


Pessoal  (como  na  proposta) 

Ordenados 38:960$000 

190  quotas  na  razão  de   16  V»  sobre  a 

receita  liquida  de  1 .  400:000$000 . .        22 : 400$000 

Material  (como  na  proposta) 

Capatazias.  reduzida  de  109$200  para  300  diis  úteis.. 
\laterial  (como  na  proposta) , 

Lancha  a  vapor: 
^essoal  (como  na  proposta) 

Material: 

iugmentada  de  50:000$   para  acquisição  de  uma  lan- 
cha a  vapor  para  alto  mar 

escaleres  (como  na  proposta) 

orça  dos  guardas  (como  na  proposta) 


61:360$000 

3:218*000 

10:920*000 

6005000 

5:000$000 


52:000*000 
12:015*000 
16:450$000 


161 :5Ô3$000 
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Santa    Catharina 


Pessoal  (como  na  proposta): 

Ordenados ; . . 

234  quotas  na  razão  de  2  Vo  sobre  a 
receita  liquida  de  1 .400:000?000. . 


Material  (como  na  proposta) 
Capatazias  (idem) 


Lancha  a  vapor: 
Pessoal: 


Machinista. 
Foguista.... 

Patrão 

Marinheiros. 


Material : 

Combustivel 

Coaservação  e  remonta, 


48:260$000 
28:000$000 


2:000$;000 
960$000 
840$000 

1 :200$000 

5:000¥000 


2:700$000 
500$000 


Escaleres  e  força  dos  guardas  (como  na  proposta), 


76:260$000 

7:284$000 
9:000$000 


8.200$000 
25:680$000 


126:424$0OO 


Rio  Grande   do  Sul 


86:700$(X)0 


Pessoal  (como  na  proposta): 

Ordenados 

339  quotas  na  razão  (]e  1,3  "/o  sobre  a 

receita  liquida  de  5.500:000$000..  71:500$000 
E    mais    400$000    para    quebras    áo 

thesoureiro 00$000 

Material  (como  na  proposta) 

Capatazias  (idem) 

Barcas,  lanclias  e  escaleres  (idem) 

Força  dos  guardas  (idem) 


1SS:600$000 

10:636$000 

50:350$000 

37:840$000 

66:240$000 


323:666$00O 


Pelotas 


Pessoal   e   material,   etc.    (como     na   proposta). •• 

Porto  Alegre 


102:178$000 


Pessoal  (como  na  proposta): 

Ordenados 115:800?;000 

385  quotas  na  razão  de  1,1  Vo  sobre  a 
receita  liquida  de  8.(K)0:000$000. . 

E  mais  400$  para  quebras  ao  thesou- 
reiro  

Material  (como  na  proposta) 

Capatazias  (idem) 

Barcas,  lanchas  e  escaleres  (idem) 

Força  dos  guardas  (idom) 


88:000$000 
400$000 


203:200í;000 
27:086$000 

104:380í$000 
13:56n$000 
36:000$000 


384: 226$  ^OO 
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Vruguayana 

Pessoal  (como  na  proposta): 

Ordenados 38:960$000 

190  quotas  na  razão  de  2,2  «/«  sobre  a 

receita  liquida  de  750 :000$000 18:750$000 

E  mais  para  quebras  ao  thesoureiro. ..  300$000 

Material  (como  na  proposta 

Capatazias  (idem) 

Barcas,  lanchas  e  eâCAlijres  (idem) 

Força  dos  guardas 


58:010$000 

4:786*000 
14:91^000 
28: 540*000 
79:500$000 


185:826$000 


Corumbá 


Pessoal  (como  na  proposta,  menos 
40  %  de  addicionaes  que  se  acham  in- 
cluídos nas  quotas): 

Ordenados 

190  quotas  na  razão  de  3,2  V„  sobre  a 

receita  liquida  de  L.IOO:000$000.. 

E  mais  para  quebras  ao  thesoureiro... 


38:960$000 

35:201$000 
300$000 


Reduzida  de  900$  a  verba  de  capatazias,  calculado  o 
salário  dos  trabalhadores  em  300  dias  úteis  e  a 
verba  do  material  augmentada  de  30:000$  para 
acquisiçâo  de  uma  lancha  a  vapor. 


74:461$000 


163:534$000 


237:99õ$000 


Macahè 


Reduzido  0  pessoal  ao  numero  fixado  para  as  alfan- 
degas de  Arac^ú,  Parnahyba,  Rio  Grande  do 
Norte  ePenedo  com  os  vencimentos  da  Tabeliã  A, 
da  No-oa  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas ^ 
observando-se  quanto  à  força  dos  guardas  a  ta- 
beliã para  a  de  Penedo  : 

Pessoal 42: 120$000 

Material 3:000$000 

Capatazias : 

Pessoal 9:000$000 

Material 1 :000$000 

Força  dos  guardas 9:25a$000 

Escaleres 10:000$000 

Para  despezas  imprevistas  ou  urgentes  nas  diversas 
alfandegas 

XI.    Delegacias  Piscaes : 
S.  Paulo  — 

1  delegado 9:000$000 

2  !••  escripturarios 9:600$000 

2  2««             >            8:000$000 

23««             >             4:8001000 

2  4'«             >            4:000$000 

1  thesoureiro  —  quebras,  600$. . .  6:000$000 

1  fiel 2:400Í000 

l  cartorário 2:400$000 


74:370$000 
100:000$000 


9.^83:4451600 
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1  porteiro 3:600$000 

2  contínuos  a  1 :200$ 2:400$000 

Material 14:318$000 

Minas  Geraes  (como  na  proposta^ 

Bahia  ^  Reduzida  a  verba  para  o  material  de  3:000$ 

para  papel,  pennas,  etc,  o  mais  como  na  proposta 

Pernambuco—Reduzida  de  3:000$  a  verba  para  papel, 
pennas,  etc 

Pará  —  Reduzida  de  3:000$  a   verba    para   papei, 
pennas,  etc 

Rio  Grande  do  Sul  —  Roduzida   de  3:000$  a  verba 
destinada  a  papel,  pennas,  etc 

Para  o  serviço  de  repressão  do  con- 
trabando no  Rio  Grande  do 
Sul 427:000â000 

Idem  na  fronteira  do  Apa 60:000$000 

Cuyabà  (como  na  proposta 

Curityba  (como  na  proposta) 

Tberezina  (como  na  proposta) 

Goyaz  (como  na  proposta) •  • . .  • 


66:518$000 
59:638$000 

62:486$000 

62:4861000 

72:926$000 

58:286$000 


487:0001000 
32:28a$000 
59:793$000 
20:918$000 
30:388$000 


1.012:T^$0OO 


XII.    Mesas  de  Rendas  : 


De  í*  ordem 

Au  cimentada  de  4:000$  a  verba  pedida  para  a  de  An- 
tonina por  ter  a  tabeliã  omittido  o  pessoal  de  4 
pruardas  a  l-:000$  cada  um  ;  de  5: -260$  por  ser 
classificada  nesta  ordem  a  de  S.  João  da  Barra, 
de  accordo  com  o  decreto  legislativo,  que  a  creou. 


230:042$000 


De  2^  ordem 


Como  na  proposta, 


10:126$000 


De  5*  ordem 


Reduzida  de  5:260$  por  ser  classificada  na  1»  a  de 
S.  João  da  Barra 

Importâncias  que  se  presumem  necessárias  para 
occorrer  às  despezas  com  a  cobrança  das  rendas 
da  União  nos  Estados  (como  na  proposta) 

XI II.  Casa  da  Moeda: 

Pessoal— Diminuída  a  verba  para  dous  desenhistas, 
loícares  que  ricara  supprimidos 

Material— Reduzida  de  8:000$  a  verba  pedida  para  o 
expediente  ;  de  20:000$  a  peíli^ia  para  rea- 
gentes, cadinhos,  tijolos,  etc;  de  40:000$  a  pe- 
dida para  papel,  tinta,  olens,  etc.;  de  5  000$  a 
podida  para  ferro,  aço,  j,'raxa,  etc;  de  5:000$  a 
destinada  a  saccos  para  conducção  de  nikel;  de 
10:000S  a  destinada  a  machinas  e  utensis  e  sup- 
primidas  as  seguintes:  no  pessoal  a  de  30:000$ 
})ara  a  secç^io  do  trabalhos  e  reparos  do  estabe- 
lecimento; de  GO: OOOÇ  para  serviços  extraordi- 
nários; e  no  material:  de  30:000$  para  o  material 
para  a  flotbricação  das  moedas  de  nickel  e  bronze 
e  a  de  40:000$  destinada  a  materiaes  para  as 


33:8305000 


285:000$000 


558:998$(K)0 


509:100$000 
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XIV.  Imprensa  Nacional   e  Diário  Official: 

Pessoal  e  material  (como  na  proposta) 936:300ÍOOO 

XV.  Laboratório  Nacional  de  Analyses  na  Alfandega  da  Capital 
Federal: 

Pessoal  e  material  (como  na  proposta) ; 63:400$000 

XVI.  Empregados  das  repartições  e  legares  extinctos: 

(Como  na  proposta) 450;000$000 

XVII.  Administração  e  custeio  dos  próprios  e  fazendas  nacionaes: 

Pessoal— Re-luzi da  de  r.200|  para  o  lo?ar  de  administrador  da  fazenda 
de  C  assara;  de  3: 600$  para  igual  cargo  nas  de  Arary  e  S.  Lourenço; 
de  2: 000$  para  o  encarrega-lo  da  fazenda  do  Rio  Branco,  legares  que 
ficam  supprimidos;  supprimida  igualmente  a  verba  de  15:000$  des- 
tinada  a  salário  de  vaqueiros  e  outros  empregados 99:840$000 

XVIII  Juros  diversos 50:000$000 

XIX  Ajudas  de  custo , 20:000$000 

XX  Juros  dos  bilhetes  do  Tliesouro 480:000$000 

XXÍ  Juros  do  empréstimo  do  Cofre  dos  Orphãos 650 : 000$000 

XXII  Juros  dos  Depósitos  das  Caixas  Económicas  e  Montes, de  Soccorro. .         4.450:000$0U0 

XXIII  Commisaões  e  corretagens 38:000$000 

XXIV  Diflferenças  decambio , 110.000:000$000 

XXV  Commissões  flscaes , 50:00:Xv000 

XXVI  Despezas  eventuaes *  150:000$000 

XXVH  Reposições  e  restituições 500:000$000 

XXVIII  Exercidos  findos 2.000:000$000 

XXIX  Créditos  especiaes— Angmentada  de  12:222$222  para  corrigir  o 
erro  da  tabeliã  relativo  aos  juros  da  Estrada  de  Ferro  de  Pernam- 
buco ;  e  de  2.133:333$333  (ouro),  para  pagamento  de  juros  e  amor- 
tizações do  empréstimo  contra  hido  em  Londres,  em  virtude  do 
contracto  de  29  de  março  de  1890,  pela  Companhia  Estrada  de  Ferro 

Oeste  de  Minas,  com  a  garantia  do  Governo  brazUeiro 3.082: 178$124 

• 

Art.      Fica  o  Governo  autorisado  : 

1.*  A  abrir  noexercicio  de  1898  créditos  supplementares  até  6.000:000$  ás  verbas  in- 
dicadas na  tabeliã  que  acompanha  a  presente  lei.  A's  verbas  «  Soccorros  públicos  »,  «Exer- 
cícios findos  »  e  «  Differença  de  cambio  )>  poderá  o  Governo  abrir  créditos  supplementares  em 
qualquer  mcz  do  exercido,  comtanto  que  a  sua  totalidade,  computada  com  a  dos  mais 
créditos  abertos  ás  outras  verbas,  não  exceda  ao  máximo  fixado  peia  presente  lei,  respei- 
tada quanto  á  verba  «  Exercícios  findos  »  a  disposição  da  lei  n.  3.230,  de  3  de  setembro  do 
1884,  art.  11.  No  máximo  fixado  por  este  artigo  nâo  se  comprehendem  os  créditos  abertos 
aos  ns.  5,  6,  7  e  8  do  orçamento   do   Ministério  do  Interior  ; 

2.<»  A  abrir  o  necessário  credito  para  o  pa^^amento  dos  juros  e  aniortização  das  apólices 
do  empréstimo  nacional  de  1889  e  outras  existentes  no  Thesouro  Nacion;il  de  que  o  Go- 
verno tiver  de  dispor,  para  operação  de  credito  ou  para  cumprimento  do  §  1°  do 
art.  2°  do  decreto  n.  2412,  de  28  do  dezembro  de  18Uô  ; 

3.°  A  vender  ou  arrendar,  meliante  concurrencia  publica,  todos  o»  próprios  nacionaes, 
applicando  o  producto  à  acquisição  dos  que  precisar  para  o  serviço  publico  e  ao  reparo 
dos  existentes,  com  excepção  dos  terrerjos  e  dep^niiencins  do  parque  de  S.  Christovão. 

Desta  disposição  excoptuam-se  a-;  igrejas  e  suas  dependência^,  as  terras  e  campos  da 
fazenda  de  Santa  Cruz,  ments  aquelles  a  que  se  reíere  o  art.  l'J  do  decreto  n.  613, 
de  23   de  outubro  de  1891,  que  coíitiiiuurão  a  .^er  aíorados. 

Paragrapho  único.  Os  próprios  nacionaes  existentes  nasta  Capital,  habitados  por  con- 
cessões gratuitas  feitas  pelos  Ministérios,  serão  desde  iá  arrendados  ou  vendidos,  mediante 
concurrencia  publica,  a  quem  melhores  vantagens  ollerecer,  excepto  o  prédio  em  que  se 
acha  estabelecido  o  hospital  dos  Lázaros,  o  qual  fica  pertencendo  ao  património  do  mesmo 
hospital  ; 

4.°  A  transferir  ao  Estado  do  Amazonas,  mediante  accordo  com  o  respectivo  Governo 
nor   v^nda  on    Darmnta.  as  fazendas  nafiionnfts  dn  Rio  Rranco.  veofilinudo  a  TTnião  edifícios 
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5.^  A  elevar  ao  dobro  o  preço  para  a  remissão  dos  foros,  revo,?ada  nesta  parte  a  dis- 
posição  do  art.  10  da  lei  n.  3G0,  de  30  de  dezembro  de  1895  ; 

6.<*  A  entrar  ena  accordo  com  o  Estado  da  Bahia  sobre  o  terreno  denominado  Praça  do 
Ouro,   conquistado  ao    mar,   era  virtude  ':e  obra^  í'.út.i^  à  capta  d.i  antiga  jTOvincia  ; 

7.^  A  ceder  á  diocese  do  (>ar;'i,  so-n  ónus  ali^-uiii,  (j  t^^rreno  inculto  da  chácara  episco- 
pal, necessário  para  a  construcoão.  a  exp^n^as  da  ciiixa  y»la  da  mesma  diocese,  do  nm 
asylo  de   educação  primaria    e  proíi^siniial  para  meninos  desvalidos. 

8.°  A  fazer  as  necessárias  operações  de  credito  pa^-a  dí:r  execução  ás  sentenças  do  Su- 
premo Tribunal  Federal,  passrídas  em  julgaOo,  onde  quer  que  a  Fazenda  Nacional  tenha  sido 
condemnada ; 

9."  A  entrar  em  accordo  co-»-.  a  C^rapan-da  ]'>cr3.da  ''e  Ferro  Oeste  de  Minas,  no  sentido 
de  liquidar  suas  contas  com  a  mes  na  companhia,  podendo  <  ncampar  suas  linhas,  ven- 
dendo-as   ou  arrendando-as,  coííío  for  mais  (conveniente  ; 

10.  A  converter  os  juros  do  4  V»,  ouro,  fias  apólices  da  divida  publica  interna,  a  que  se 
refere  o  decret,o  n.  823  A,  de  (5  de  outuDrode  1890,  nos  juros  de  5  %»  papel,  que  sei*ão 
pa^os  semestralmente,  pcíendo  par;),  etste  ílrn  realizar  as  operações  de  credito  precisas  para 
embolsar  em  moeda  corrente  e  pelo  valor  nominal  «'as  apjlices  os  respectivos  possuido- 
res que  não  aceitarem  a  con ver^ão . 

Art.  O  Governo  não  poderá  nomear  para  as  vagas  que  se  derem  nas  diferentes 
repartições  publicas  peasoas  esr ranhas,   e.iqm-uto  existirem  adaidos. 

Esses  empregados  irão  sendo  aproveitaiíos  nas  va^as  que  occorrerem,  ainda  que  pas- 
sando de  uns  píira  outros  ministérios,  respeitada,  porem,  a  sua  categoria  —  considerando- 
se  da  mesma  categoria,  ainda  quo  sob  diversas  denominações,  os  cargos  que  exigem  ha- 
bilitações iguaes  ou  tenham  ií^uans  vencimentos.  Serão  consideradas  nullas  as  no- 
meações feitas  fora  destas  determinações. 

§  O  provimento  dos  cargos  que  por  lei  forem  de  livre  nomeação  do  Governo,  não 
está  sujeito  a  estas  prescripçõos. 

Art.  Não  poderá  o  Governo  levar  á  conta  de  quaesquer  rubricas  do  orçamento 
despezaque  ncdla^  não  esteja  comprehen(iida,  segund  )  as  tabeliãs  explicativas  da  proposta 
e  as  alterações  nella  feitas  pelo  Congresso. 

Art.  Continuará  o  Poíier  Executivo  autorizado  a  conceder  o  premio  de  50$  por 
tonelada  aos  navios  que  forem  construídos  na  Republica,  o  cuja  arqueação  seja  superior  a 
100  toneladas,  pidendo  pai-a  es-e  fim  abrir  os  cre-  itos  quo  íorem  necessários. 

Art.  Ao  Ministério  da  Fa/.cnda  serão  dcíide  Ja  devolvidos  todos  os  próprios  nacio- 
naes,  actualmente  a  cargo  dos  outros  ministérios,  n-rs  quaíís  não  estejam  instâlladas  re- 
partições publicas  cu  suas  dependências  para  os  fi:is  iV^^terrcmonos  no  artigo  desta  lei. 

Art.  O  Governo  apre-entrM  av)  Congresso  N-vCio'ial,  na  sua  próxima  sessão  ordi- 
nária, o  balanço  definitivo  dos  oxercicio-;  íínrino«di-ív  dí^  c^iie  aiiida  nâo  prestou  contas  á 
mesma  assem biéa,  segundo  prescreve  o  art.  34  §  1^'  'w  fine  da  Constituição  da  Republica. 

Art.  Ficam  approvados  os  créditos  conjv '.antes  da  tabeliã  junta,  no  total  de 
22.857:766$692. 

Art.  O  Poder  Executivo  ^^xpedirá  o  necessário  re.^ulamento  para  que  possam  ser  des- 
pachados nas  alfandegas  federaes,  com  a  máxima  celeri-ade,  os  géneros  de  que  trata  o 
art.  16  da  lei  de  10  de  dezemtro  do  18&G. 

Art.  Por  dividas  de  exercícios  findos  enten^iem-se  as  que  tiverem  por  origem  o 
pagamento  dos  serviços  prest  dos  á  União  em  «xercicios  financeiros  já  encerrados,  em 
virtude  de  autorização  concedida  por  lei  de  orçamento  ou  outra  especial  com  fundo» 
declarados,  com  tanto  que  os  serviços  a  pagar  não  excedam  á  consignação  dos  respe- 
ctivos fundos. 

a)  São  também  consideradas  dividas  de  exercício^  findos  as  que  provierem  de  ven- 
cimentos de  aposentados  e  jubilados,  soldos,  meios-:-,oi'M)s  e  etapas  de  oíficiaes  e  praças 
das  classes  armadas  do  serviço  activo,  inválidos  e  reformados,  e  pensionistas  e  mon- 
tepios. 

§  l.«  O  pagamento  a  credores  de  exercícios  findos  >erá  feito  somente  dentro  dos  creditoa 
votados    nas  differentes   verbas  das  leis  do  orçamef^í o  dos  lí^specti vos  exercícios. 

§  2.<»  AS  dividas  de  exercícios  tindos  que  forem  contrarias  a  es^as  disposições  deve- 
rão ser  relacionadas  por  Minis-.orio.  com  in'lio.í'.ã  »  <lo  ir.5;j:ero  de  ordem  dos  proces- 
sos, nome  de  C0.da  crt-dor,  i  nportancia  <'a  divi  i  ■..  . -. -ureza  do  f  ^r.'i->clrae:ito  ou  serviço 
feito,  classificação  orçamentar  a  i\\  dt-spcza,  qí;an\o  '•  rr  iiu»,  raz.o  do  exce'."^n  sobre  o 
credito  consignado,  e  o  nome  do  cueje  dv.  repartição  ou  fu.uc  .'n.».:io  que  houver  illegal- 
monte  ordenado  o  fornecimento  ou  serviço. 
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a)  As  relações  serão  organisad^s  no  Ministério  'la  Fazenda,  para  onde  os  demais 
Ministérios  reme tierão  os  proce.^S'js  «ias  divi'Us  que '-izem  rosj/eito,  os  quaea  deverfio 
conter  03  mai  »res  osclarecim^MUjs  LwC!^'^'4ri<)>«  áquiUo  traballio  e  mais  o  despacho  do 
Ministro  reconliecendo    a    pnícedonria   (ia  divida  ; 

6)  As  listas  a««iir  orí^^anisadas  sciã>-e:jiviO(iis  jío  Con;;i*eSí50,  acompanUa(ias  das  jus- 
tificativas convenientes  da  conoe- são  do  c»'eriito,  mencionaado-sô  as  providencias  tomadas 
aobre  as  causas  que  deturparam    a  previsão  orcamontari  • . 

Art.  O  Governo  incluirá  aniuilnionte  na  pro:  )Sta  de  orçjmento  tolos  os  créditos  que 
tenham  sido  autorizaiios  em  l?is  espw.iaíis  e  devam  ser  exocutaios  no  correr  do  exercicio. 

Art.  O  Governo  re:>tiiuirá  ao  Estado  do  Minas  a  importância,  por  este  paga,  de  di- 
reitos de  alfandega,  pela  importação  de  diversos  materiaes,  que  lhe  foram  destinados, 
isentos  de  impostos,  segundo  a  legislação  era  vigor. 

Art.  O  Governo  ab:irâ  o  ercditu  preciso  pa^a  pagamento  das  despezas  com  a  fiscali- 
sacão  dos  impostos  de  fumo  e  t^ebidas  alco< dicas  fabricadas  no  paiz  ;  devendo,  na  futura 
proposta  de  orçamento,  fixar  para  es>a  fim  o  quintum  necesáario,  sob  a  rubrica—  Fisca- 
lisaçâo  dos  impostos  do   fumo  e   btM)i(ias  alcoólicas. 

Art.  Ficam  tran:<(eridas  ao  Ministério  da  Fazenda  as  lanchas  a  vapor  Lucília  e  Ôi4in- 
tilla^  e  outras  da  extincta  Inspectoria  dw  Terras  e  Colonisação,  para  o  fim  de  serem  utili- 
sadas  no  serviço  aduanc^irj  das  aifandt*t;as  da  Bahia  e  Recife. 

Art.  Quando  por  qnaiquer  iíircumstan<-ia  for  demoraria  a  distribuição  de  créditos 
dos  diversos  ministérios  peioa  Estailos  (ia  União,  até  o  segundo  mez  do  exercício,  con- 
tinuanio  em  vigor  para  a  reali/.a<,'ão  das  despezas  auturisiidas  por  lei,  independente 
de  qualquer  onlem,  as  di^^tribuições  do  exercício  anterior,  c^m  as  limitações  e  alterações 
feitas  na  nova  le.  do  orçamento. 

Art.  O  Governo  suspeiiíieià  a  admissão  de  novos  contribuintes  para  o  montepio  desde 
a  data  da  presente  loi,  devemio  submetter  ao  Congresso  na  próxima  legislatura  um  pro- 
jecto de  reforma  daquella  instituição. 

Sala  das  Ci^mmissões,  18  de  novembro  do  1897. —  Juccncio  de  Aguiar, —  Guedelha 
Mourão» — Ildefonso  Alviín. 

XabellA  dos  créditos  approvs&dos  em  virludo  do  art.        da 

l>reseiité  lei 

Ministério    da    Justiça    e    Negócios    Interiores 

e:x.e2r,cioio  dei   ISOS 

Decreto  n.  2211  do  6  do  janeiro  de  1896 

Abre  o  credito  extraordinário  de  800:000$  para  as  daspezas 
do  lazareto  de  Tamandaré,  nos  exercícios  de  1805  e  180G, 
Mudo  para  este iOO:000$000 

£x:££3iiaioio  r»E:  isdG 

Decreto  n.  2211  de  6  de  Jaiíeiro  de  1896 

Abre  o  credito  extraordi"ario  de  800:000-*;  para 
as  despezas  do  lazareto  de  Tamaiidaró, 
nos  exercicios  de  18^5  e  1806,  sendo  para 
este 700:000$000 

Decreto  n.  2222  de  27  de  Janeiro  de  1896 

Abre  o  credito  supplementar  averba — Justiça 
do  Disiricto  Federal  —  (Corte  da  Appcl- 
laçSo),  do  aetnal  exarcicio 30:780|4dS 
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Decroto  n.  2223  de  27  de  Janeiro  deÇlSQô 

Abre  o  credito  supplemen lar  á  vorba — Justiça 
doDistpicto  Federal — (Supremo  Tribunal), 
para  o  actual  exercício 97:7á7$50G 

Decreto '^n.  2252:;de  6  de  abril  deJlSOô 

Abre  o  credito  exíraordinario  para  o  custeio 
do  pi-osidio  de  1'ernando  uc  Xoroiiha,  no 
lo  ísymtstre  dosle    anno Í02:5^'>íi00 

Decreto  2239  de  16  de  abril  do  1S96. 

Abre  o  crpdito  Bupplemenlar  á  verba  —  Soc- 

oorros  públicos  —  do  acUial  erorcicio.     ,  509:00O{000 

Decreto  n.  23i'3  de  21  de  satainbro 

de  1696 


Abre  o  credito  extraordinário  para  oouslcio 
do  presidio  de  Fernando  de  Noronha,  uo 
2«  8?ni.'Stre  do  corrente  anno   .     .     .  •  .  102 : C>01^*'00 

Decreto  D.  2351  de  24  de  setembro 

de  1S9G 


Abro  o  credito  supplcmentar  ás  verbas — Se- 
cretaria do  íSenado  e  da  Camará  dos 
Deputados— ucsio    cxcroicio     ....  76:200-$')00 

Decreto  n.  2352  do  24  de  setembro 
de  1593 

Abre  o  crodilo  supplcmentar  ás  verbas  — 
Subsidio-j  dos  Senadores  e  dos  Deputados 
—  neste  cxcrcicio,     .......  ôlái^/OO.^íiOO 

Decreto  n.  2373  de  31  do  outubro 
de  1833 


Abre^o  credito  supplementar  ás  verbas— Sub- 
sidies dos  Senadores  c  Deputados  —  no 
actual  exercicio 618:750.5000 

Decreto  n.  2374  de  31  de  outubro 
de    1396 


tVbre  o  credito  supplemontar  ás  verbas  —Se- 
cretarias do  Senado  e  da  Camará  dos 
Deputados— no  actual  exercicio     .     .     .  76:2005000 

^creto  n.  23S3  de  23  de  novembro 
do  1890 


Vl)rcí  o  críHliio  «uj>pleniontar  ás  verbas^Se- 
cretarias  do  Senado  e  da  Camará  dos 
Do]»uludoá— no  actual  exercicio     ,     ,     ,  40;610;5.u0O 
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Decreto  n.  2384  de  26  de  novembro 

de   1896 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas— Sub- 
sidio s  dos  Senadores  e  Deputados  —  no 
actual  exercício 

Decreto  n.  2393  de  8  de  dezembro 
de    1896 

Abre  o  credito  siipplementar  ás  verbas— Sub- 
sidiou aos  Senadores  c  Deputados  —  no 
actual  ciercicio 

D3creto  n.  2399  de  8  de  dezainbro 
de    1896 

Abre  o  credito  fiUpplementar  ás  verbal— Se- 
cretari  IS  do  Senado  e  Gamara  dos  Dnpu- 
tadoí — no    actual    eiercicto    .... 


33^-'^'^'"^ 


0:000§000 


20G:25^0:.)0 


2D :  00  Jí  m         3 .  53? :  :>:.)  }U  1         3 .  020 :  50:1$  1:14 


Ministério  das  Relações  Exteriores 


EXEROIOIO    r>E.lSÍ>3 


Decreto  n.  2249,  de  28  de  março  de  1S96 


Abro   o   credito    snpplcmentar  á  verba  —  Extraordinárias    no 
ex»erior  —  no  exercicio  de  18'Jõ « 


8:y35>478 


isx.r:ucicio   dis  isog 


Decreto  n.  2275,  de  4  de  maio  de  189Ô 

Abre  o  credito  extraordinário  destinado  ao 
pagamento  das  reclamações  tratadas  por 
via  diplomática    .     .     .     é     «     •     .     • 

Decreto  n.  2410,  de  23  dê  dezembro  do 

1896 

Abre  o  credito  supplementar  ú  verba  —  Extra- 
ordinárias no  exterior — do  actual  exer- 
cício     i     .     • 


80:1S1§130 


20:000.^  )0C 


10J:18l.si;30 


1i.S:li9^^juS 


Ministério   da  Míirinlia 


Sr^BROXOXO    X>E3    XSOO 


Decreto  n.  2297,  de  18  de  Junho  de  189ô 

Abre  o  credito  para  o  estabelecimento  do   um  pharol  do  5^   classe  no   porto  do 
Macapá,  Estado  do  Pará 


25:000$000 


Ministério  da  Guerra 


a^:âL£:xioxoio   x>i3  isoo 


Decreto  n.  2277,  do  7  de  maio  de  1896 

Abre  o  credito  supplementar  á  verba  —  Supremo  Tribunal  Militar  —  dosto  exor- 
cicio  ..-.• 


7:200.i()00 
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JSX.13ICOIOIO     I>m    1S86 


Decreto  n.  2231,  de  10  do  ferereiro  de  1866 

Abre  o  credito  especial  para  favorecera  cÍTÍlixação  doa  selvicolas 
nos  Estados  do  Pará  e  Amazonas  e  ftmdur  colónias  nas 
fronteiras 

Decreto  n.  2232,  de  10  de  fevereiro  de  1896 

Abre  o  credito  extraordinário  para  custear  o  serviço  de  intro- 
ducção  de  immigrantes,  no  i^  trimestre  do  actuai  exercício. 


500:000$000 


2.i22:641$000 


Decreto  n.  2242,  de  13  de  março  de  1896 

Abre  o  credito  para  pagamento   da  diíTerença   de    subvenção  á 
Companhia  de  Navegação  do  Mai*anhão 


32:000$000 


Decreto  n.  2267,  de  23  da  abril  de  1896 

Abre  o  credito  extraordinário  para  custear  o  serricx»   de   intro- 
ducção  de  immigrantes,  no  2°  trimestre  do  actual  exercício. 


2.148:683$000 


Decreto  n.  2280,  de  14  de  maio  de  1896 

Abre  o  credito  para  occorrer  ás  despezas  extraordinárias  com 
as  hospedarias  de  immigrantes  de  Pinheiro  e  da  liba  das 
Flores  no  actual  exercido 


3S6: 5931333 


Decreto  n.  2317,  de  23  de  julho  de  1896 

Abre  o  credito  extraordinário  para  custear  o  serviço   de  intro- 
ducção  de  immigrantes,  no  3^  trimestre  do  actual  exercício. 


2.501:0701000 


Decreto  n.  2340,  de  14  de  setembro  de  1896 

Abre  o  credito    para  rescisão  do  contracto  de  inunigrantes  com 
a  Companhia  Metropolitana    •     • 


8.500.000$000 


Decreto  n.  8372,  de  28  de  outubro  de  1896 

Abre  o  credito  extraordinário  para  custear  o  serviço   de  intro- 
ducção  de  immigrantes^  no  4<>  trimestre  do  actual  exercício. 


i.32i:436$670        17.515:4241003 


Ministério    da    Fazenda 


B32:C2ficioio  i>c:  isdss 


Decreto  n.  22&0  de  30  de  março  de  1896 


Abre  o  crdito  supplementar  â  verba  —  Juros  dos  depósitos 
das  caixas  económicas  e  montes  de  soccorro  —  do  exer- 
cido de  iS95 »...... 


279:747$9t)0 
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JEIXEI^CIOXO  OE  ISOG 


Decreto  n.  2260  de  16   do  al)ril  de  1S96 

Abro  o  credito  par;i  concluir  ai  obras  do  odi- 
ficio  da;  Alfandega  d»)  Macalié.     .     .     . 


43  0S:):570) 


Decreto  n.  2295  de  11  de  Junho  de  1S96 

Abri>    o    crodilo    supplementar    á    verba  — 
Esírcicios  lindos  —  dt>  actual  esercicio. 


5:182$757 


Decreto  n.  2296  do  11  de  Juiiho  de  1896 

Abre    o    creilito    snpplementar   á   verba  — 
Exercícios  lindos  — do   actual  exercício. 


9:301Ç930 


Decreto   n.  2302  de  2  de  julho  de  1896 

Abre  o  credilo  especial  para  completar  o 
auxilio  concedido  ao  Estado  da  Parahyba 
pela  14  n.  120  de  8  de  novembro  de  iS.*2 


200:000$000 


Decreto  n.  2303  de  2  de  Julho  de  1896 

Abre   o    credilo   supplemenlar    â     verba  ^ 
Exercícios  lindos  —  do  actual  exercício. 


600:000$000 


Decreto  n.  2337  de  3  de  setembro  de  1S96 

Abre  o  credito  especial  para  completar  o  au- 
xilio concedido  ao  Estado  <io  Piauhy 
pola  lei  Q.  120  de  8  do  novembro  de  1892. 


300:000$000 


Decreto  n  2343  do  21  de  setembro  do  1896 

Abre  o  credito  especial  para  acquiaição  de 
moveis,  apparclhos,  ctc,  para  a  Alfan- 
dega deMacahó 


123:950§000         1 . 282: 41S|3S7  ^    - 1 .5G2: 1GG$317 

"^   22.S57;766$692 


Sala  das  commissôes,    18  de  novembro  de   1897.—  Jucencio  de  Aguiar,-^  Guedelha 
Mourão, —  Ildefonso  Alvim. 


Tabeliã  das  verbas  vio  orçamento  para,  as  cfua^es  o  Go- 
verno poclerik  abrir  credito  supplementar  no  exercício 
de  I80d,  cie  accordo   com  o  art.  da  presente  lei 


Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 


Soccorros  públicos. 

Subsidio  aos  Deputados  e  Sen adores^^P elo  que  for  prjciso  durante  as  prorogaçõc». 

Sccrelarias  do    Senado    e  da  Camará  dos  Dentados— 'VqIo  serviço  stenographico  e   de  redacção   e  publica- 
ção dos  debates  durante  as  prorogações. 
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Ministério  das  Relaçõos  Ex^èriorcS 

Exti^aotâ-natias  ,%3  exterior, 

,  Ministério  da  Marinha 

JlcspUaes  —  Pelos  medicamentos  e  utsr.sis. 

JUfor  nados  —  PjIo  soldo  de  officiacs  e  |  raças. 

Munições  de  òooxi—- Pelo  sustento  e  dieia  das  guarnições  dos  navios  da  Armada. 

Muni'}òcs  navais — Pelas  casos  tortuitos  de  avaria,  naufrágios,  alijamento  de  objectos  ao  mar 
6  outros  snislros. 

Fretes  —  Por  dilTfrcnças  de  cambio  e  com  missões  de  saques,  tratamento  de  praças  em 
portos  estrangeiros  e  em  Estados  onde  nãlo  ha  hospitues  e  enfermarias  e  para  despezas  de 
enterro. 

Bventuacs — Pelas  passagens  autorisadas  por  lei,  ajudas  de  custo  e  gratificações  extraor- 
dinárias também  dettTui nadas  por  lei. 

Ministério  da  Guerra 

ffospilaes  -^  Pelos  medicamentos,  dietas  e  ulensis  a  praças  de  pret. 
Pra';as  de  pnt —  Pelas  graiiíicaçõesde  voluntários  eeugajados  e  prémios  aos  mesmos, 
^tajxts  —  Pelas  que  occorrerem  além  da  imprtaocia  consignada. 
D:spczas  de  Corjw^i  e  Quartéis  —  Pelas  forra^xens  e  ferragens. 

Classes  Í7iactivas  —  Pelas  etapas  das  praças  invalidas  e  soldo  de  officiaes  e  praças  re- 
formados. 

Ajudas  de  custo  —  Polas  que  se  abonarem  aos  oíficiae?  que  viajam  em  commissão  de    ser'  iço. 
Jt^abricas  —  Pela!)  dietas,  niedicamt^ntos,  iitctisis,  elap is  e  diárias  a  colonos. 
Diversas  dispczas  c  cicniuacs  —  Pelo  transporte  do  praças. 

Ministério  da   Industria,  Viaçeo  e  Obras  Publicas 

GaranUa  de  juros  ás  Es:ra'as  de  Feiro^  aos  j!ng:vhos  Centra  es  e  pzríos.^  Pelo  que  exceder 
a*^  decreiado. 

Correio  Geral -^  Pa  a  ccnlucção  de  malas. 

Ministério  da  Fazenda 

Juros  da  dlci.li  in.crua  fundida -^VeUi^  qu"?  occo?rjrem  no  caso  de  fuJar-se  parte  da  diviJa 
fluctiiinttí  ou  (li  ae  fizeram  oi)3r.irõeR  de  crcíilito. 

Juro  da  divida,  inscripla,  (4c.—  Polo  reclamadop  além  do  al^j^arismo  or<;ado. 

Caixa  da  Ainarticarào  —  Polo  fL*i:ia  o  aasifcaiitura  da  noius 

Ajtlílixs  d^  cu.^to  —  I*ela^  que  for  mi»  ivrlanuiJiis  n.c-.n  da  quantia  orçada. 

Jji/fcrcnça  de  cambio —  P..lo  que  for  |»rec:sti  iilim  de  realuar-se  a  remessa  de  fundos  para  o  exte- 
rior e  o  pjírameiito  dos  juros  c  amonização  dos  eui prosamos  nacionaes  de  ISOS,  líJ79  e  i669  e  das 
apólices  convertidas  do  juro    ile  4  "/o    cm  ouro. 

Juros  diversos  —  Pel;ts  inipor'auci:is  que  r^rom  procisas  a*ém   das  consignadas. 

Juros  dos  bilhetes   do  'Dicsouvo —  Idem    idem. 

tommissões   e  corretagens —  Pelo  que  for  nt'Cí'S'?ario  além  da  somma  concedida. 

Juros  dos  empréstimos  do  Cofre  dns  Orphãos  —  Pelos  que  foreai  reclamados,  si  a  sua  impor- 
tância exceder  á'do  creililo  vot.ido. 

Juros  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  e  dos  Montes  de  Soccorro  —  Pelos  que  forem  devidos 
além  do  credito  votado. 

Exercidos  fi)idos —  Pelas  aposentadorias,  pensões,  ordenados,  soldo  e  outros  vencimentos  mar- 
cadosi  em  lei    e  outras  dospezi^  nos  casos  do  are.   11  da  lei  n.  3330  de  3  de  Sftombro  de  ISSl. 

flcposiçòes  e  restituições  —  Pelos  pagam-jutos  reclamados  quando  a  importância  delias  exceder 
á  consiguaçào. 

Sala  d;is  rommisõci,  IS  de  n  >v.^mbro  do  1S07.—  Juvenclo  de  A fjuiar.^  Guedelha  Mourão, 
—  lldcjono  Alvim. 
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Yae  a  imprimir  o  seguinte 

PARECER 

N.  95—1897 

Julga  competir  ao  Poder  ExecuUvo  deferir  a 
petição  em  que  a  Companhia  Alagoas  Rail- 
teu/ proj)fje-se  a  tomar  a  si  a  administração 
do  trecho  da  Estrada  de  Ftrro  Sul  de  Per- 
nambuco entre  União  e  Canive'e, 

A  Commissiu)  de  Obras  Publicas  e  Coloni- 
zação, tendo  examinado  a  pretenção  da  Com- 
panhia cAlagôas  líailway»,  que  se  propõe  a 
tomar  a  si  a  administração  e  trafego  do  trecho 
da  Estrada  de  Ferro  Sul  de  Pernambaco, 
oomprehendido  entre  a  cidade  da  União  e  o 
logar  denominado  «Canivete»  na  di  visa  dos 
dous  Estados  de  Alagoas  e  Pernambuco,  é  de 
pirecer  que,  estando  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  arrendar  as  estradas  de  ferro  da 
iDião,  deve  a  requerente  dirigir-se  áquelle 
p:der  a  quem  cab  deferir  a  petição. 

Sala  das  Commissões,  5  de  outubro  de  1897. 
--Comelio  da  Fonseca,  presidente. — Aristides 
dr  Queiroz, —  Urbano  de  Gouvâa, —  Arthur 
lorres. —  Caracciolo   Peixoto,-^  Cupertino  de 

^"^i'eira. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PR0JECT03 

N.  54  D  — 1897 

Ridarç(7o  do  additino  destacado  na  2*  discus- 
sã')  do  projecto  n,  í)4  dt^ete  anno,  {Orçamento 
'la  Fazenda),  revigorando  no  exercido  a 
autorização  consignada  no  art,  Í5f  dà  lei 
n.  26,  de  30  de  dezembro  de  í 89 í.  para 
li f  lidarão  p'lo  Governo  da  importância  de 
1.426:329^996,  com  o  Etado  do  Rio  deJa^ 
neiro^  proveniente  da  garant  a  de  juros  de 
2 '/«»  pagos  d  compinhia  empresaria  da 
coHtinitaçâo  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro 
//,  que   mais   tarde  j>a.s\;ou  ao  do/ninio  da 

(nie  art.  i2  da  lei  n.  191  B,  de  181)3.) 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1 ."  E'  revigorada  no  exercício  a  auto- 
rização consignada  no  art.  12  di  lei  n.  26, 
d»^30de  dezembro  de  1891, para  a  liquidarão, 
pelo  Governo,  da  importância  de  l:4íb:3il)."í;y96 
c  m  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  proveniente 
'^a  garantia  de  juros  de  2  "/«»  pagos  á  com- 
l^iQhia  emprezaria  da  continuação  da  £s- 
irada  de  Ferro  D.  Pedro  11,  que  rna^s  tarde 
passou  ao  dominio  da  Nação. 


Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  CommÍ5Sões,  23  de  outubro  de  1897. 
-^Francisco  Veiga,  presidente.— Pau /a  Gui^ 
marães. —  Urbano  Santos .^^ Luiz  Adolpho,'-^ 
Miguel  Pernnmbuco, 

N.  51  F-1897 

Redacção  para  nova  discussão  do  additico  deS" 
tacada  na  'P  discussão  do  projec-o  n,  54^ 
deste  anno,  autorizando  o  Governo  a  rc- 
formar  varias  repartições  de  fazenda, 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Art.  I.o  E'  o  Governo  autorizado  : 

a)  A  reorganizar  as  delegacias  fiscaes  de 
modo  que  exerçam  as  mesmas  funccõss  íis- 
caes  sobre  as  repartições  aduaneiras,  que  ti- 
nham as  exti netas  tbesourarias,  na  superin- 
tendência da  receita  e  despeza  federal; 

b)  A  remodelar  as  alfandegas  de  maneira 
que  não  se  distraiam  os  empregados  em  ser- 
viços que  não  sejam  próprios  do  regimen 
fiscal  aduaneiro; 

c)  A  reorganizar  o  Thesouro  restabelecendo 
a  Secretaria  da  Fazenda,  como  centro  de  onde 
deve  partir  toda  a  correspondência  ciliciai  do 
Ministério; 

d)  A  restabelecer  as  collectorias  que  forem 
necessárias  aos  diversos  Estados,  para  a  arre- 
cadação das  renrias  internas,  expedindo  o  re- 
gulamento conveniente  para  e^^a  lim  e  po- 
dendo conceder  aos  collectores  e  seus  escrivães 
unicamente  porcentigem  sobre  as  rendas 
arrecadadas  até  o  máximo  de  40  "/..; 

e)  A  subdividir  o  território  da  União  em 
districtos  fiscaes,  conforme  o  numero  de  de/e- 
gacias  extinctas  e  que  devem  ficar  subor- 
dinadas ás  demais  repartições  de  fazenda  ; 

f)  A  aproveitar  un.camente  nestas  refor- 
mas o  pessoal  existente  e  os  add^dos,  sem  au- 
gmento  de  despeza; 

Art.  2.''  Revogam-íe  as  disposições  em 
cantrario. 

Sala  das  Commissões,  18  de  dezembro  de 
1897. — Guedelha  Mourão. —  Ildefonso  Alvim, 

N.  54  G  —  1897 

Redacção  para  nova  discussão  do  additico  des* 
tacado  na  J'  discussão  do  2)iojc.to  n,  54 
deste  anno,  mandando  substituir  por  outra  a 
disposição  do  art,  31  do  regulamento  que 
acompanha  o  decreto  n,  2.475,  de  13  ae 
março  de  1897 , 

O  Congressso  Nacional  resolve  : 

Art.  1*»  E*  substituido  o  art.  31  do  regula- 
mento dos  Corre c»X)re8  de  Fundos  Piihlinoa  Ha 
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Xllapital  Federal  que  acampanba  o  decreto 
n.  2.475,  de  31  de  março  de  1897,  pelo  se- 
guinte : 

Art.  31.  A  di>po3ição  do  art.  3)nãocom- 
prehende  as  neguciagõ<\s,fóra  da  Bolsa,  de  Ict- 
tras  de  cambiOt  até  o  máximo  de  £  100  e  di- 
rectamente entre  comprador  e  vendedor,  ag 
quaes  todavia  deverão  8er  cummunicadas  a 
Gamara  Syndical  pelos  que  as  approvem. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Ck)mmissões,  18  de  novembro  de 
IS97 » "^Guedelha  Mourão, — Ildefonso  Alyim. 

O  Sr.  Presidente— Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhi  a 
seguinte  ordem  do  dia : 

SESSÃO  DIURNA 

Ck>ntinuação  da  votação  do  projecto  n.  149. 
(parecer  t^obre  emendas  apresentadas  na  3-^ 
discussão  do  projecto  n  34,  de  1^86)  que  au- 
toriza o  íioverno  a  computar  pelo  dobn», 
para  os  eflfeitos  de  reforma,  o  tempo  'decor- 
rido de  6  de  setembro  de  1893  a  14  de  de- 
zembro de  J894,  aos  offlciaos  e  praças  do 
exercito  e  armada  que  durante  a  revolta 
operaram  nos  Estados  do  Paraná  e  Santa  Ca- 
tharina. 

Votação  das  seguintes  mn terias  : 

Do  projecto  n.  49  A,  de  1897,  redacção  para 
3'  discussão  do  projectou.  49,  de^te  auno, 
que  autoriza  o  Governo  abrir  ao  Ministei  i  > 
da  Justiçai  e  Ne^íocios  Interiores  o  credito  de 
255:7õ"SlI9,  supplementiir  a  varias  \erbas 
do  art.  2."  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro 
de  1896  (3*  discUv-são)  ; 

Do  projecto  n.  50  A,  de  1897,  redacção 
para  3'  discusssão  do  projecto  ii.  5U  deste 
anno,  que  autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Mi- 
nibterio  da  Justiça  e  Negócios  Iiit*eriores  o 
credito  de  94:000$,  supplemeutar  â  verba— 
Diligencias  Policiaes— n.  14  do  art.  2'»  da  lei 
n.  Aò\K  de  10  de  dezembro  de  1896  (3' ais- 
cussão) ; 

Do  projecto  n.  88,  de  1897,  autorizando  o 
Governo  a  abrir  ao  vim»st»  rio  das  Rela^ôf^s 
Exteriores  o  credito  de  30:00'J$,  ao  cambio  de 
27,  su|)plementai'  á  rubrici  4"  <io  art.  3^  da 
lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de  1896,  ta- 
zendt»  para  isso  as  nece.^sarias  operações  de 
cr^dito  (3  discussão) : 

Do  projecto  n.  99,  de  1897,  ap provando  os 
créditos  extraordtna  ios.  na  importância  de 
4.0o0:000$,  aertos  ao  Ministério  da  Guerra 
pelos  d 'cretus  do  Poder  Executivo  ns.  2.4/4, 
de  13  <ie  março,  e  2.57.i,  «le  13  de  agosto  áu 
corrente  anno,  para  despezas  urgentes  om 
as  operações  miiitures  no  interior  do  Estado 
da  Bahia  (3*  disf^ussão) ; 


Do  projecto  n.  73,  1897,  autorizando  o 
Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Mannliao 
oredito  de  200:OJO$,  snpplementar  à  ve,ba- 
Hospitaes— n.  16  íIo  art.  4"  da  lei  n.  ^29,  de 
10  de  dezembro  de  1896(3'  discu-são); 

Do  projecto  n.  142,  de  1895,  autorizando  o 
Governo  a  reorganizar  div^^rsos  estabeleci- 
mentos militares  de  ensino  (3*  discussão); 

[)o  projecto  n  145,  de  1897,  autorizando  o 
Governo  a  abrir  ao  Ministério  dt  Marinbao 
credito  de  1.447:715$lt^,8.  supplementar  a 
diversas  verbas  do  a^t.  4' da  lei  n.  4^9,  de 
10  de  dezembro  de  1896,  fazendo  para  isso 
as  necessárias  operações  de  credito  (2'  dis- 
cussão) ; 

Do  projectou.  68,  de  1897,  autorizando  o 
^lO  ver  no  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  de  450:000.5,  supplementar  à  verba- 
Reposicões  e  restituições— n.  29  do  art.  T'  da 
lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de  1896  (2»  dig- 
cusi^ão)  ; 

Do  projecto  n.  139,  de  1897,  autorizando  o 
Governo  a  fazer  as  necessárias  operaçm  s  de 
credito  para  o  pagamento  da  quantia  d-^ 
956$,  denda  ao  Dr  João  Jnsé  Du  trte  Guima- 
rães, das  etapas  que  deixou  de  recebar  nos 
anní.s  de  1890  e  1891,  quando  em  serviço  da 
commiFSão  da  linlia  telegraphica  de  Uberaba 
ao  Ar;»guaya,  na  qualidade  de  medico  ad- 
junto do   exercito  (2'  discussão) : 

Do  (irojecto  n.  151,  de  1897,  que  autoriza 
o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  de  1.38S:702$498,  supplementar  a 
vari  s  verbas  do  art.  5'  da  lei  n.  429,  de  10 
de  dezembro  de  \S\i6,  e  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  de  72 -.000$,  extraordinário,  para 
a"qui>5ção  «e  duas  lanchas  coinmuns  para  o 
serviço  da  Alfandega  d^sta  Capitíil,  annul- 
lando  o  «le  80:000$  concedido  pelo  :vit.  7'. 
n.  II,  da  lei  n.  36).  de  30  de  dezembro  de 
1895,  para  uma  lancha  «urda  destinada  ao 
mesmo  serviço  \2'  discussão) ; 

Do  projecto  n.  119  A,  de  1897,  prohibindo 
aos  estudantes  que  não  apresentarem  attes- 
tados  de  approvação,  pelo  menos  em  uma 
ri  ateria,  os  exames  parcíaes  de  iuíí terias 
prepar  torias  para  matricula  dos  institutos 
do  ensini)  superior,  e  dá  outras  providencias 
(h  discussão) ; 

Continuarão  da  3*  discussão  '!o  project » 
n.  140,  de  1897,  orçando  a  receita  geral '.a 
Republica  p.ira  o  exercicio  de  1898 ; 

C^^niinuavão  da  3'  «íiácussão  do  proiecio 
n.  141,  de  1897,  flxando  a  despezi  do  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Pubiica.^ 
para  o  t-xercicio  de  189S ; 

2'  di-cus>ào  do  projecto  n.  90,  de  18-7. 
dispond)  que  os  membros  do  Ministério  Pu- 
blico do  Districto  Federal  perceberão  custas 
dos  actos  que  praticarem,  de  acc  ^rdo  com  » 
respectivo  regimento,  e  dá  outras  pron- 
dencias ; 
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2"  discussão  do  projecto  n.  2(5,  df»  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir,  no  corrfUte 
exeroi<*io,  ao  Mmistf  rio  da  Industiia,  Vi  ção 
e  Obras  Publicas,  um  credito  de  25:000$, 
para  o  restabeleci  me  nt(^  das  ajíencias  de  cor- 
reio ultimamente  supprimidas  por  deficiência 
de  verba  no  respectivo  orçamento ; 

1^  discussão  do  pr.  jeclo  n.  137,  de  1897, 
auUTizaní^.o  o  Governo  a  conceder  a  C  rios 
de  Castilho  Midosi  ou  a  tmpreza  por  elle  or- 
ganizada privilegio  por  20  annos  para  fabricar 
o«  explosivos  df*Dominad(  s  —  Explosvos  de 
Se^urauça — sobre  as  bases  que  apresenta  ; 

3-'  'discussão  do  projecto  n.  113,  (ie  i892, 
autorizando  o  Governo  a  raeliiorar  as  refor- 
mas dos  offlciaes  do  exercito  concedidas  por 
Hecreto  de  3  de  fevereiro  de  1890,  equipa- 
ran  o  os  nas  vantagens  do  decreto  de  19  de 
abril  do  mesmo  anno; 

Dis''U>s-ão  única  do  projecto  n.  113  A,  de 
1896,  autorizando  o  Puder  Kxecutivo  a  pagar 
ao  tenente  reformado  do  exercito  José  i>evero 
FiallK»,  o  soldo  de  .sua  reforma,  desde  a  d  ta 
era  que  deixou  f^e  recebei  o,  cv  m  parecer 
bobre  a  e  i.enda  oíTt»recitla  i.a  3'  discussão : 

Discussão  única  do  projecto  n,  65,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  i^eis  raezes 
de  lueiça  com  or  'ena^o,  par  v  tratar  de  >ua 
saúde  onde  lhe  co  ívier,  mo  praticante  da  re 
partição  os  correios  de^ta  Capital  Rogério 
Ferreira  da  Silva ; 

Dis;ussão  única  do  projecto  n.  148,  de  1897, 
autorizando  o  Gove'*no,  a  conceder  a  Carlos 
Arnaud.  desenhista  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil,  seis  mezes  de  ii  ença,  com 
ordenado,  para  tratar  de  siude  onde  lhe 
ccnvier ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  114,  de  1897 
fturorizando  o  Governo  a  relevar  ao  collector 
íie  rendas  de  Juiz  de  Fora,  major  António 
Caetino  Rodrigues  Horta,  o  pagamento  da 
quantia  de  6:531$JO0,  valor  de  estunpi lhas 
roubadas  no  *-diflcio  do  <Porum>  d-quella 
cidade,  na  noite  do  1(3  para  17  de  maio  do  cor- 
rente anno ; 

2'  dis^íussão  do  p  "ojecto  n.  117  A  í'e  189^, 
autorizan  'o  o  Governo  a  p;igar  ao  major  nie- 
ílico  de  3'  clsse  do  exercito  Dr.  Affonso  Lo- 
pes M.ochado  os  venci mentíis  de  professor  do 
curso  pr«'piratorio  da  Escola  Militar  desta 
Capital,  que  deixou  de  perceber  desde  janeiro 
de  1895  e  a  abrir  para  essa  íim  o  credito  ne- 
cessário. 

SESSÃO   NOCTURNA 

Continuação  da  3»  discussão  do  projecto 
n.  140,  de  1897,  orçando  a  receita  geral  da 
Republica  para  o  exeicicio  de  1»98 ; 

Continuação  da  3  discussão  do  projecto 
n.  141  y  de  1897,  fixando  a  despeza  do  Minis* 


terio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
para  o  exercic  o  «^e  I8i<8. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  30  minutos 
da  tard». 


143'  SESSÃO  LM    19  DE    NOVEMBRO  DE  1897 

Presidência  drs  Sr s»  Arthur  Rios  {Presidente) 
Fonseca  Portella  (2'^  Vi  e  Presidente),  Vaz 
de  Mello  (í^  Vice- Presidente)  Stlva  Mariz 
(4  Secretario)  e  Arthur  Rios  {Presidente,) 

Ao  meio  dia  procede-se  á  chamada,  à  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Carlos  de 
Novaes,  Alvares  Rubião,  Silva  Mariz,  Silvé- 
rio Nery,  Pedro  Chermont,  Augusto  Mon- 
tenegro, Setzedello  Corrêa,  Luiz  Domingues, 
Viveiros,  Anisio  de  Abreu,  Mart  os  de  Araújo, 
Torres  Portug»!,  Bezerril  Fontenelle,  João 
Lopes,  Marinho  de  An^^rade,  AugUbto  Se- 
vero, Eloy  de  Souza.  Jdsé  Peregrino,  Trin- 
dade, Ermirio  Coutinho,  Teixeira  de  Sá,  Her- 
culano Bondei  a,  Malaquias  Gonçalves,  Cor- 
neiío  'a  Fo  )seca,Juvenciode  Aguiar,  João  de 
Siqueira,  Euclides  Malta,  Arroxellas  Galvão, 
Gemini^no  Braxil,  Felisbello  Freire,  Rodri- 
gues Dória,  Jayme  Villas-Boas,  Seaora, 
Milton,  Manoel  Caetano,  Eugénio  Tourinho, 
Paula  Guimarães,  João  Dantas  Filho,  Am- 
philophio,  Adalberto  Guimarães,  Rodriíirues 
Lima,  Tolen  ti  no  dos  Santos,  Paranhos  Mon- 
tenegro, Marcolino  Mouni,  Jeronymo  Mon- 
teiro, Oscar  Godoy,  Irineu  Machado,  Augcsto 
de  Vaiconoelio.s,  Raul  Barroso,  Felippe  Car- 
doso, Belisario  d(í  Souza.  Pereira  dos  San- 
to^, Fonseca  Potella,  Silva  Castro,  Agos- 
tinho Vidal,  Ernesto  Brasilio,  Júlio  Sanrx)*\ 
Deocleciano  de  Souza,  Barros  Fr.iuco  Juiiior, 
M  ndes  Pimentel,  João  Luiz,  Vaz  de  Mello, 
lldeíonso  Alvim,  Luiz  Detsi,  Jacob  da  Pai- 
xão, Antero  Botelho,  Alfredo  Pinto,  Octa- 
viano de  Brito,  L^raouner  Goiofreio,  Ro- 
dolpho  Abreu,  Augusto  Clementino,  Matta- 
Machado,  Eduardo  Pim^^ntel,  Olegário  MdO 
ciei,  Lamartine,  M«>reira  da  Silva,  Gileã- 
(^yarvalhai,  Cii<emiro  da  Rocha,  Gustavo  Go- 
doy, (>jsta  Júnior,  Bueno  de  Andrada,  Adol 
pho  Gord »,  rercanuo  Prestes,  Cesário  de 
Freitas,  Edmundo  da  Fonseca,  Cincmato 
Braga,  Luiz  Adolpho,  Caracciolo,  Mello  Rego, 
Alencar  Guimarães,  Paula  Ramos,  Francisco 
Tolentino   e   Pedro  Ferreira. 

Abre  se  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em    discussão  a  acta. 

O  Sr.  i%.ugu8to  Clementiiio  — 

Sr.  Presidente,  não  venho  discutir  própria- 


358 


AKNABS  Dk  CAMARÁ 


mente  a  acta,  venho  apenas  com mun içar  a 
V.  £x.  que  bontem  compareci  mais  tarde  á 
fi>essão  por  motivo  superior,  independente  de 
minha  vontade,  qual  o  de  moléstia  em  pes- 
soa de  minha  família. 

Entretanto,  um  orgâode  publicidade  desta 
Capital,  que  merece  todo  o  conceito,  pela  sua 
oircumspecção,  seriedade  e  honestidade,  o 
Jornal  do  Commercio^  em  uma  das  suas  varias 
de  hoje,  declara  que  foi  muito  sentida  hon- 
te  na  Camará  a  ausência  de  diversos  Srs. 
Deputados  amigos  do  Governo,  todos  nes^a 
Capital,  e  entre  elles  o  humilde  orador  que 
occupa  a  tribuna. 

Não  preciso.para  me  justificar,  mais  do  que 
appellar  para  V.  £x.,  como  digno  Presidente 
desta  Camará,  para  a  bancada  mineira  e  para 
to i os  os  meus  colle^as  em  geral,  que  podem 
dar  testemunho  (Ih  minha  assiduif^ade  com- 
parecendo ás  sessões,  e,  (apoiados  geraes)  não 
FÓ  assiduidade,  como  cumprimento  de  meus 
deveres,  aqui  ficando  até  o  ultimo  momento 
da  sessão.  (Apciados,) 

Nem  precisava  de  fazer  este  appello;  basta 
Roccorrer  me  do  Diário  do  Congresso^  que  pu- 
blica o  extracto  das  sessões  da  Camará,  para 
mostrar.de  um  modo  pulpavcl.  que  tenho  sa- 
bido cumprir  o  meu  dever.  (Muno  bem,) 

O  Sr.  Coata  «lunSor—  Sr.  Presi- 
dente, hontem  estive  presa  de  grande  acce>so 
febril,  e  por  crdem  terminante  do  meu  me- 
dico, não  pude  comparecer  á  sessão. 

Disto  dá  testemunho  o  meu  digno  col!e;;a  o 
Sr.  Vei^a,  que  participou  á  ^íei^a  a  minha 
falta,  afim  de  que  constasse  da  acta. 

Faço  esta  declaração  para  salientar  que  foi 
precipitado  quem  deu  ao  Jornal  do  Cononercio 
os  nomes  dos  Deputados  que  faltaram.  Si  não 
houvesse  tanta  precipitação  por  p»rte  de 
quem,  não  sei  com  que  intuito,  forneceu  essa 
lista,  o  meu  nome  náo  estaria  nella  incluído, 
visto  como  eu  estava  doente,  como  consta  da 
acta. 

O    Si*.  Adalberlo  Gui  «ti arueM 

—Sr.  Presidente,  venho  declarar  que  não 
compareci  à  sessão  de  hontem  p')r  motivo  de 
moléstia. Julgava  desnecessário  fazer  esta  de- 
claração porque  a  Camará  é  testemunha  de 
qt!e  estou  sempre  presente  às  sessões,  só  dei- 
xando de  comparecer  a  ellas  por  justo  mo- 
tivo. 

Não  faria  esta  declaração,si  não  fosse  o  pre- 
cedente estabelecido  pelos  meus  illustres  col 
le^^as  que  acabam   de  fallar,  justificindo   o 
seu  não compar<  cimento. 

Incorri  ne-^a  cen>ura  que  se  fez  aoi  Depu- 
tados queriãucomptrecerdim  hontetn,  censura 
injusta,  feita  não  sem  cjm  q\|e  íini,  ii)«çrta 
em  um  jornal  desta  Capital, 


Não  careço  de  insinuações  de  quem  quer 
que  seja  para  cumprir,  como  tenho  feito  ale 
hoje,  o  meu  dever. 

O  Sr.  .To£ko  Dantas  F^ilho—Nâo 

carecia  fallar,  depois  das  explicações  dadas 
pelos  meus  collegas  que  me  precederam  na 
tribuna,  para  justificar  a  minha  ausência  á 
sessão  de  hontem. 

V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  assim  como  o  meu 
illustre  coilega  2«  secretario,  Sr.  Dr.  Novaes, 
sabiam  que  por  motivo  de  moléstia  deixei  de 
comparecer  á  sessão  do  hontem,  ja  o  não 
tendo  feito  também  no  dia  17.  A  S.  Ex.,  o 
Sr.  Dr.  Carlos  de  Novaes,  declarei  ante-hontem 
que  não  viria  hontem  á  sessão,  por  continuar 
doente  e  a  conselho  medico. 

Nestas  condições,  está  justificada  a  minha 
falti,  e  eu  nada  diria  si  os  meus  iilustres  col- 
legrts  me  não  tivessem  precedido  na  tribuna, 
para  justificar  as  suas  faltas  á  sessão  de 
hontem. 

Ao  aut''.r  da  varia  do  Jornal  do  Com- 
mercio  devo,  entretanU),  agradecer  o  senii- 
mento  que  teve  pela  minha  auseixia,  devida 
a  incommodo  em  minha  saúde. 

O  Sr.  «lullo  Santoa— Sr.  Presi- 
dente, hontem  tivo  occasião  de  apresentar 
diversas  emendas  ao  Orçamento  da  Receita 
e,  não  me  propondo  justifical-as  da  tribuna 
para  não  demorar  a  pa>sagem  desta  lei  de 
meios,  entendi  dever  fazer  preceder  uma 
delias,  a  que  trata  de  taxas  nos  termos  de 
casamento,  de  considerandos  para  evitar 
objecções  que  pudcísem  vir. 

Acontece  que  na  publicação  do  Diário  ao 
Congresso  figuram  hoje  et^es  considerandos 
com  que  precedi  aquelia  etbenda,  como  ser- 
vindo de  exposição  de  motivos  a  uma  emenda 
sobre  teleííraphos. 

Peço  a  V.  Ex.  que  mande  dar  o  seu  a  seu 
dono  e  rectificíir  os  considerandos,  como  jus- 
tificação da  minha  emenda. 

OSx*.  íIliiísío  de  i\breu— Sr.  Prd> 
sidente,  nada  tenho  com  o  que  diz  ò  Jornal  do 
Commercio  na  sua  rarta  de  hoje,  a  respeito 
do  comparecimento  ou  não  comparecimento 
de  vários  Srs.  Deputados  áEe5são  de  hontem; 
importa-me  simplesmente  o  que  consta  da 
acta,  que  não  exprime  a  verdade  do  que  se 
passou. 

A  acta  declara  que  cu  compareci  e  que. 
depois  de  feita  a  chamada,  verificou-se  a 
minha  ausência.  E*  inexacto. 

Eu  comparecia  Camará  ás  2  horas  datar!?, 
quando  jã  se  tinha  p'Ocedi'io  a  diversas  va- 
.açnes  e  verificado  não  haver  numero  piw 
pro.ieguir-se  ne-Uxs  mesmas  votações. 

Peco,  portanto,  u  V,  Ex.  que  maadc  fazer 
est*i  pect!tio:^<»*âp, 
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Deixei  de  comparecer  hontem  á  hora  da 
abertura  da  sessão  por  motivo  justificndo. 
Como  sabem  muitos  d<>s  meus  coMes^as,  acho- 
me  doente  e  além  disto  cenho  enferma  p^bsoa 
de  minha  familia. 

Deixei  de  comparecer  hontem  é  ho  a  ro^l- 
mental.  H^j'?  mesmo  aqui  estou,  m'<8  tenho 
que  retirar-me  dentro  em  pouco,  porque 
tenho  stricta  necessidade  de  estar  presente 
QO.^eiode  minha  família,  onde  me  chamam 
deveres  imperiosos. 

Era  o  que  tinha  a  dizer. 

O  Sr.    Irlneu  Machado  —  Não 

consta  da  acta  o  meu  compara  cimento  â  sassão 
de  hontem;  por  isso  peço  a  V.  Ex.  o  obsequio 
de  mandiír  rectificar  e^ta  omissão. 

O  Sr.  Malta  Machado— Li  hoje* 
em  um  dos  jornars,  que  a  minha  ausência, 
como  a  de  outros  coilegas,  á  sessão  de  hontem 
foi  muito  Kentida. 

Venho  declarar  a  V.  Ex.  que  se  deixei  de 
comparecer  hontem  foi  porque  motivos  im- 
periosos a  isso  me  levaram.  Sabem  muitos 
dos  meus  colle^as  que  lenho  pessoa  de  fami- 
lia seriamente  doente. 

Era  esta  a  declaração  que  desejava  fazer. 

O  Sr.  «loao  do    Siqueira  — Sr. 

Presidente,  V.Ex.  vê  que  todos  que  íoram  arro- 
lados pelo  Jorna/  do  Commercio  viçam  à  tri- 
buna jus  ti  ficir  sua  ausência. r:u  também  íui  um 
di>8  arrolados,  e  sou  o  ultimo  a  dar  a  V.  íCx. 
e  á  Gamara  ajusiificaUva  '*amin!ia  au'>cacia, 
que  veriflrou-se  por  motivo  de  moléstia. 
É  nada  mais  direi,  relativamente  ao  arrola- 
mento das  varias,  porque  muito  respeito  a 
velhice. 

V.  Er.  coraprchcn  !e  que  o  vf  lho  or^ão  é 
digno  de  lodo  o  resp.-ito  c  oxnsideravão. 

O  Sr.  BTdinundo  da  Fonseca^ 

Peço  a  palavra. 


O  Sr.  I*roaldentc— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca— 

Sr.  Presidente,  vejo  aqui,  na  acta,  o  meu 
nome  fijçurando  entre  aquellrs  que  não  com- 
pareceram sem  causa  pirticipada. 

Tenho  a  dizer  que  estive  present':*,  respon- 
dendo a  todas  as  chamadas. 

O  Sr.  I*rc»idonto— A  Mesa  reserva- 

Kpara  submetter  a  votos,na  sessão  nocturna 
de  hoje.co-n  a^  correr  ções  devidamente  feitas, 
a  acti  da  sessão  de  hoje. 

Tem  a  falivra.  para  uma  explicroão  prs- 
ícal,  o  Sr,  Ampliilop^iio, 


O  Sr.  uáLmplillopliio  {para  uma  ex* 
TpUcnçHop^asool)  diz  que,  não  querendo  dis- 
cutir o  prc^jccto  do  Orçamento  da  Receita 
p?»ra  não  demorar  os  trah«lhos  da  Camará, 
que  devem  ser  encerrados  o  m^is  brevemente 
que  for  p  ssivel,  vem  de;Iai-ar  que,  somente 
por  um  imperioso  dever  do  seu  natriotismo, 
está  decidido  a  votar  por  alguns  dos  impostos 
indicados  mquelle  projecto,  impondo  por 
esta  forma  á  sua  conscier.cia  de  legislador  o 
mais  cruciante  dos  sacrifícios. 

Na  situação  gravissima  em  que  nos  acha- 
mos, será  de  todo  impossível  ao  Governo 
obter  recursos,  dentro  ou  íóra  do  paiz,  por 
meio  de  operaçõ-  s  de  credito  ;  e  entre  o  mal 
de  novas  emii^sões  de  papei-moeda,  o  que 
seria  a  maior  de  toJas  as  calamidades  no 
mamento  actual,  e  o  de  recorrer  aos  ítti postos 
a  que  allude,  diz- lhe  a  sua  consciência  de 
patriota  ser  e>te  um  expediente  mais  accei- 
tavel,  dcante  da  triste  lei  da  necessidade,  que 
o  está  indicindo. 

A  Nação  não  deve  ficar  sem  recursos  de 
vida  ,  e  é  por  is>o,  somente  por  isso,  que, 
ouvindo  os  conselhos  do  seu  pairiotismo.  de- 
cide se  a  votar  pjr  taes  impostos,  que  são 
manifestamente  inconstituciooaes,  uns  por 
serem  de  profissões  e  industrias,  outros  por- 
que incidem  sobre  im moveis,  mas  uns  o 
outr.  s  da  competência  exclusiva  dos  Editados, 
nos  termos  expressos  i*o  art.  9'  da  Consti- 
tuição. 

Para  salvar  a  Pátria  não  hesita  na  viola- 
ção da  sua  Constituição^  salus  popuH  iex 
suprema  csio. 

P<de  a  L*cus,  entretanto,  q'ic  a  revisão 
ccnstitU'ioníil  que  ji  suíTíreriu  â  Camará 
veiitia  pôi*  coiro  a  csle  mal,  p  upa  «do  :íos 
amiíTOs  da  feííeração  a  da  lei  stcrincios  ccmo 
este  que  ora  ítíz  o  orador. 


OIIDEM   DD   DIA 

O  Sr.  I*rosidciito—  Não  havendo 
ainda  numero  le^al  para  se  proceder  à  vo- 
tação das  matérias  encerradas,  continua  a 
3"  discussão  do  prrjeclo  n.  140,  de  1897,  or- 
çando a  re:!eila  ^ci*al  da  Republica,  para  o 
exercício  de  1893. 

Vem  à  Mjsn,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
cm  discussão  as  seguintes 


EMENDAS 

Ao  projecto  n.  Í^O.  de  i897 

Ao  projecto  da  ti  rifa  das  alfan<Iegas: 

Noait.  123  da  clJis«e9'.  re]>itivo  a  azeite 
ou  olcos,  faça-so  ase.:^'UintQ  nlteraçno:— on  «e 
se  diz  az^^ito  ou  óleo  de  oliveira  ou  d'^co.  se 
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accrescente:—  e  de  caroço  de  algodão,  kilo 
400  réi3,razáo50  'Vo;  ficando  somente  o  azeite 
de  palma  ou  de  ceco  com  a  taxa  de  200  réis. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1897. 
— i4 dalberto  Guimarães . 

Ao  §  30  do  art.  2^  da  tarifa:—  accrescen- 
te-se  m  finesa  fornecidas. 

Sala  das  sessões,  10  de  novembro  de  1S97. 
'^ Paula  Ramos, 

Onde  convier: 

Art.  De  1  de  janeiro  em  deante  será  co 
brada  nas  alfandei^^as  e  mesas  de  rendas  ha- 
bilitadas uma  porcentaí^rem  d<»s  direitos  de 
consumo  em  moeda  de  ouro,  pelo  valor  le- 
gal, em  cada  de^ípacho  de  importação  de  gé- 
neros estrangei  ros . 

Art.  A  porcent  tgem  será  de  SO"/,,,  etn- 
quanto  o  cambio  se  conservar  na  taxa  actual, 
podendo  ser  elevada  segundo  o  movimento 
cambial . 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1897. 
'^Felisbello  Freire, 

Ao  projecto  da  tarifa  das  alfandegas: 

A' classe  11"  n.  213— chlorureto  de  sólio, 
eal  de  cozinha  ou  consumo— em  logar  de 
20  réis,  diga-se:— 35  réis. 

Sala  das  sessões.  19  de  novembro  de  1897. 
Augusto  Severo, — Neiva, — El  y  de  Souza, 

A*  classe  7*  do  projecto  do  tarifas : 

Por  kilo 

Feijão , 40  réis 

Milho 40    » 

Farinha  de  trigo 20    » 

Trigo  em  grão 20    » 

Sala  das  ses^õcrs,  19  de  novembro  de  1897. 
— Pereira  deLyra. —  Tolentino  dos  Santos, 

N.  53,  onde  se  diz— seccA  (xarque)  00  réis, 
diga-se:— 100  réis;  onde  se  diz— de  qualquer 
qualidade  em  salmoura  ou  fumada,  ou  sim- 
plesmente fervida,  etc.  diga-se:— do  qual- 
quer qualidade,  em  salmoura  ou  fumada. 
300  réis. 

Pelo  systema  Appert  ou  outro  qualquer  de 
conserva,  1$000. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1897. 
Victorino  Monteiro, —  Augusto  Severo, 

Da  nova  tarifa  das  alfandegas: 

No  n.  536,  em  vez  de  aniagem—  taxa  750 
réis,  diga  se:— aniagem,  taxa  600  réis  e  mo- 
difiquese  proporcionalmente  a  razão. 


Non.  69,  em  vez  de  toucinho,  taxa  140 
réis,  diga-se  :— toucinho,  taxa  200  réis  e  mo- 
difiquese  a  razão  proporcionalmente. 

No  n.  93,  em  vez  de  arroz,  taxa  20  réis, 
diga- se:— arroz,  100  réis;  modiflque-se  a  ra- 
zão. 

Non.  98,  em  vez  de  feijão,  taxa  20  réig, 
diga-se:—  taxa  50  réis;  modificada  a  razão. 

No  n.  100,  em  vez  de  milho,  taxa  10  réis, 
dlga-se:— milho,  taxa  50  réis;  moditicadaa 
razão . 

No  Tl.  109,  em  vez  de  cebolas,  taxa  100 
réis,  diga-se:—  cebolas,  taxa  300  róis;  modi- 
ficada a  razão. 

No  n.  53,  em  vez  de  carne  secca  (xarque), 
taxa  de  60  réis,  diga-?e:—  carne  secca  (xar- 
que) 100  réis;  modificada  a  razão. 

No  n.  1,  em  vez  de  gado  vaccum,  taxa  10$, 
diga-se:—  gado  vaccum,  taxa  15$;  modificada 
a  razão. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1837. 
—  Augusto  ilementino ,^  Rodolpho  Paixão.— 
Alfredo  Pinto,— Ildefonso  Alvim, -^Antero  Bo- 
telho,—  Pádua  Rezende, 

O  Sr.  I^residente—  Tom  a  pala- 
vra o  Sr.  Serzedello  Corrêa. 


O  $^r.  Serzec1<3llo  Corrêa  em- 
bora com  a  alma  e  com  o  espirito  ainda 
profundamente  conturbados  pelos  aconteci- 
mantos  que  se  teem  desenrolado  no  paiz, 
quando  v6  as  bancadas  da  opposição  parla- 
mentar privadas,  de  um  lado,  do  seu  chefe, 
de  outro,  dos  talentos  os  mais  brilhantes 
que  ornamentavam  as  discussões,  nesta  Ga- 
mara, vem  discutir  o  orçamento  da  receita. 

Começará  protestando  contra  a  serie  de 
novos  impostos  e  novas  taxas  que  se  preten- 
dem estabelecer  da  um  modo  que  não  lhe 
parece,  á  parte  qualquer  preoccupação  de 
caracter  partidário,  o  mais  consentâneo  com 
os  altos  interesses  políticos  do  paiz. 

Vem,  pois,  discutir  o  orçamento  da  receita, 
exactamente  como  teem  discutido  outros, 
para  dar  a  demonstração  de  que  a  opposição 
que  faz  ao  Governo  actual  é  perfeitamente 
constitucional  o  parlamentar.  Kóra  dai*  cogi- 
tações partidárias  o  apreciará  na  seno  de 
medidas,  de  impostos  e  taxas  estabelecidos,  e, 
soí^undo  o  seu  modo  de  ver,  mostrará  á  Ca- 
mará que  realmente  essas  medidas  não  con- 
sultaiii  bam  a  experiência  nem  altas  conve- 
niências e  interesses  públicos. 

O  íj^r.  I^reslden te— Havendo  nu- 
mero legal,  peço  ao  nobre  Deputado  que 
interrompa  o  seu  discurso  para  se  preceder  á 
votação  das  matérias  encerradas. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Attendo  á 
observação  de  V.  Ex. 
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Comparecem  mais  os  Srs.  Urbano  Santos* 
Ildefonso  Lima,  Francisco  Sá,,  João  Vieira. 
Pereira  de  Lyra,  Martins  Júnior,  Miguel 
Pernambucj,  Angelo  Neto,  Neiva,  Castro 
Rebello,  Tosta,  vergne  de  Abreu,  Eduardo 
Ramos,  Galdino  Loreto.  José  Murtinho,  He 
redia  de  Sá,  Urbano  Marcondes,  Paulino  de 
Souza  Júnior,  Campolina.  Mayrink,  Calo- 
geras,  Fi*ancisco  Veiga,  Rodolpho  Paixão, 
Pádua  Rezende,  Rodolpho  Miranda,  Urbano 
de  Gouveia,  e  Victormo  Monteiro. 

Deixam  de  comparecer,  cóm  causa  partici- 
pada, 08  Srs.  Albuquerque  Serejo,  The- 
otonio  de  Britto,  RodngUfís  Fernandes, 
Eduardo  de  Berredo,  Elias  Martins.  Pedro 
Borges,  Tavares  de  Lyra,  Francisco  Gurgel, 
Coelho  L»sboa,  Apollonio  Zenaydes,  José  Ma- 
riano, Barbosa  Lima,  Júlio  de  Mello,  Moreira 
Alves,  Rocha  Cavalcanti,  Araújo  Góes, 
Olympio  Campos,  Francisco  Sodre,  Leove- 
gildo  Filgueiras,  Torquato  Moreira,  Xavier 
da  Silveira,  Alcin^^o  Guanabara,  Timotheo 
da  Costa,  Bernardes  Dias,  Carvalho  MouT*âo, 
Monteiro  de  Barros.  Gonçalves  R*mos,  Alva 
ro  Botelho,  Leonel  Filho,  Ferreira  Pires, 
Theotonio  de  Magalhães,  Manoel  Fulgen- 
cio,  Lindolpho  Caetano,  Granadeiro  Guima- 
rães, Oliveira  Braga,  Alfredo  Ellis,  Paulino 
Carlos,  Francisco  Glicerio,  Hermenegildo 
de  Moraes,  Xavier  do  Valle,  Brazilio  da 
Luz,  Leôncio  Corrêa,  Possidonio  da  Cunha, 
Apparicio  Mariensp,  Aureliano  Bar  bosa,  Ves- 
pasiano  de  Albuquerque,  Cassiano  do  Nas- 
cimento   e    Azevedo  Sodré. 

E  sem  causa  os  Srs.  Carlos  Marcellino, 
Amorim  Figueira,  Matta  Bacellar,  Guedelha 
Mourão,  Henrique  Valladates,  Thomaz  Ac- 
cioli,  Fréderico  Borges,  Aífonso  Costa,  Coelho 
Cintra,  Arthur  Peixoto.  Aristides  de  Queiroz, 
Pinheiro  Júnior,  Krico  Coelho,  Nilo  Peçanha, 
Alves  de  Brito,  Leonel  Loreti,  AlmeiíJa 
Gomes,  António  Zicharias,  Cupertino  de  Si- 
quetra,  Telles  de  Menezes,  Nogueira  Júnior. 
Arthur  Torres,  Luiz  Flacquer,  Dorainírues 
de  Castro,  Lucas  de  Barros,  Arthur  Diederi- 
chsen,  Ovidio  Abrantes,  Alves  de  Castro, 
Lameriha  Lins.  Lauro  Mullei*,  Plínio  Ca- 
sado, Martins  Co>ta,  Guillon,  Marçal  Escobar, 
Francisco  Alenca.«íTTo,  Rivadavia  Corrêa, 
Pinto  da  Rocha,  Py  Crespo  e  Campos  Car- 
tier. 

E'  sem  debate  spprovad-T  a  relacção  final 
do  projecto  n.  54  E,  de  1897,  fixando  a  des- 
peza  do  Ministério  da  Fazenda  para  o  exer- 
cício de  1898,  pira  ser  enviado  ao  Senado. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  149, 
tle  1897,  com  o  parrcer  sobre  ^imendas  apre- 
Btntadas  na  3*  discussão  do  projectou.  34, 
do  18.-6,  que  autoriza  o  Governo  a  computar 
paio  dubro,  para  os  effeitos  de  reforma,  o 


tempo  decorrido  de  6  de  setembro  de  1893  a 
14  de  dezembro  de  1894,  aos  offlciaes  e  praças 
do  exercito  e  armada  que  durante  a  revolta 
operaram  nos  Estados  do  Paraná  e  Santa  Ca- 
tharina. 

E*  approvada  a  seguinte  emenda  do  Sr. 
Paula  Ramos  e  outros  : 

E  às  palavras— Estados  do  Paraná  o  Santa 
Catharina  accrescente-S9— por  ordem  do  Go- 
verno legal. 

E*  approvado  em  3^  discussão,  a«>sim  emen- 
dado e  enviado  á  Commissão  de  Redacção,  o 
sei^uinte 

PROJECTO 

N.  149  —  1897 
(N.  34—1896) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Arfc.  l.<»  Fica  o  Governo  autorizado  a  com- 
putar pelo  dobro,  para  os  eflfeitos  de  reformn, 
o  tempo  decorrido  de  6  de  setembro  de  1S93  a 
14  de  dezembro  de  1894,  aos  ofllciíes  e  praças 
do  exercito  e  armad-,  que  durante  a  revolta 
operaram  nos  Estados  do  Paraná  e  Santa  Ca- 
tharina- 

Art.  2.°  Ilevogam-5.e  as  disposições  em  con- 
trario . 

E'  approvado  em  3^  discussão,  e  enviado  á 
Commissão  de  Reda'  ção,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  49  A— 1897 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1."  E'  o  Governo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  '^a  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  255:757$!  19,  supplementar  ás  ver- 
bas seguintes  do  art.  2*  da  lei  n.  n.  429,  de 
10  de  «lezembro  de  1896,  effectuando  para  isso 
as  necessariís  operações  de  credito: 

N.  11.  Justiça  Federal— para 
pagamento  dos  venci- 
mentos do  escrivão  do 
juizo  seccional  de  Per- 
nambuco, João  Ba- 
ptista da  Silva  Man- 
gumho,  de  1  de  feve- 
reiro de  1896  a  31  de 
dezembro  de  1897,  d« 
accnrdo  com  o  decreto 
n.  848,  de  1890,  art.  32 
§  1<»  e  lei  n.  205,  de 
ÍO  de  setembro  de 
1895 2:875$000 
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48:400$000 
18:093$872 


4:000$000 
8:7õlÇ100 


N.  14.  Policia  do  Districto 
Fediíral ,  para  este  ser  • 
tíço  e  K  ais  rara  o  (b 
conducção  de  cadá- 
veres,enfermos  e  alk  - 
nados 

N.  17.  Guardi Nacional— para 
pessoal  e  maUnal. . . 

N.  24.  Fviculdade  de  Direito 
Recife  para  —  premio 
Dr.  Clóvis  Beviláqua 
pela  obra  —  Direitos 
de  Família — nos  ter- 
termofl  do<  arts.  38  e 
39  do  decretou.  1.159, 
de  1892 

N.  29.  Gymnasio  Nacional 
(externato) 

N.  32.  Instituto  Benjamin 
Consta nt  — para  ali- 
mentação dosaluranos        10:000.>000 

N.  38.  Obra^ 12:63&$775 

N.  39.  CorpD  de  Bombeiros— 
para  etapa  e  reeaga- 

.iamento 82:255$372 

Para  remonta  de  ani- 

maes 14:080$000 

Para  alugueis  de  pré- 
dios   4:69)$003 

Para  a  reconstrucçâo 
do3  circuitos  eléctri- 
cos avisadores  de  in- 
cêndios —  Material  a 
adquirir 50:000$000 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

E'  approvado  em  3'  dis.ius>âo  e  onviado  :\ 
Cjmm'í'sriode  Redacção  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  50  A— 1897 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1."  E' o  Governo  autorizarlo  a  abrir 
ao  Ministério  da  J*i*tiQa  e  Nesrocios  Interiores 
o  credito  de  94:000^,  supplcmentir  á  verba— 
Diligenciai  policiBe?—n.  14  do  art.  2'»  da  lei 
n.  429,  de  10  de  d' zimbro  de  1800,  eíTe- 
ctuando  para  isso  as  neceís  \rias  operações  de 

credito. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

E'  app'*ovad'^  em  3=»  di£CUs-ão  e  env  ado  à 
Commissão  de  R?dicção  o  seguinte 

PROJECTO  N.    83  —  DE  1897 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1."  E'  o  Governo  autorizado  a  abrir 
ao  Miâisteriodas  RclaçOes  Bxtonoree  o  cre- 


dito de  30:000$,  ao  cambio  de  27,  supple- 
raentAr  á  rubrica  4  •  do  art.  3"^  da  lei  n.  429, 
de  10  de  dezem^>r.^  de  IS9^.  fazendo  pira  isso 
as  necissaria-í  operações  de  credito. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E*  approvado  em  3*  discussão  o  seguinld 
PROJB:ro  N.  93  —  de  1897 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  único.  São  approvados  os  cre<litoii 
extraordinários, jia  importância  de  4.000:000$ 
al)ertos  ao  Ministério  da  Guerra  pelos  decre- 
tos do  Poder  Ex<>cutivo  ns.  2474.  de  13  de 
março,  e  2573.  de  13  de  ajçosto,  tudo  do  cor- 
rente anno.  para  despezas  urgentes  com  m 
operações  militares  no  interior  do  Estaco 
da  Hihia;  revogando-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  ^uffTiifato  Sovei-o  {pela  or- 
dem) requer  verificação  da  vocação. 

Procedendo-se  â  verificação,  reconhece  ?e 
terem  votado  a  favor  104  e  contra  um  Sr. 
Deputado. 

O  Sr.  Presidente— Não  ha  numero 
legal.  A  Mesa  começou  as  votações  com  109 
Srs  Deputados. 

Vozes—  Muitos  doixaram-se  ficar  senta- 
dos. 

Sr.  Presidente— Vae-se  proceder  â  cha- 
mada. A  Mesa  não  faz  verificação  de  veriíKak- 
ção. 

Os  nobres  Deputados  devem  coraprehender 
que  devem -so  manifestar  pró  ou  contra, 

Procen  lendo-so  à  chamada,  verifica  se  te- 
rcm-se  ausentado  os  Srs.  Urbano  Santos. 
Francisco  Sá,  Pereira  de  Lyra,  Neiva.  Castro 
Rebello.  Eduardo  Ramos,  Galdino  Loreto, 
Ca logeras,  Pádua  Rezende  e  Victorino  Mon- 
teiro. 

O  Sr.  Presidente— Responderam  á 
chamada  111  Srs.  Deputados.  Vac-se  prose- 
guir  nas   votações. 

Posto  de  novo  a  votos,  ó  approvado  em  3* 
discussão  e  enviado  cá  Commissão  de  Redacção 
o  referido  projecto  n.  99,de  1897. " 

£*  approvado  sem  3^  discussão,  e  enviado 
a  Commissão  de  Redacção,  o  seguinte 

projecto  n,   73  db  1S97 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  loi:'o  Governo  autorizado  a  abrir 
PO  Miúiterio    da    Marinha  o  credito    d^ 
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200:000$,supplementar  à  verba— Hospitaes— 
n.  h^,  do  art.  4"*  da  lei  n.  429,  de  10  de- 
zembro dtí  1896,  fazendo  para  kso  as  neces- 
sárias operações  (íe  credito. 

Art,  2*  Kevogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

£*  approvado  em  3'  di:cussão,  e  enviado  a 
saDoção,o  seguinte 

PROJSTO  N.  142  DE    1896 
(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1 .0  Fica  o  Governo  autorizado  a  reor- 
ganizar osdiversosestabeIeciment<'S  milittres 
de  ensino,  devendo  reduzir  os  estudos  theori- 
C08  e  ampliar  os  práticos,  tomando  por  base  o 
regulamento  approva^lo  xjelo  decreto  n.5.5'29, 
de  17  de  janeiro  de  1874,  e  as  indicações  con- 
tidas na  presente  lei. 

Art.  2."  A  instrucção  militar  compre- 
hende  : 

a)  o  ensino  elementar  ou  primário; 

b)  o  ensino  secundário  ou  preparatório  ; 

c)  o  ensino  superior  teclmico  e  profissional. 

O  primeiro  será,  pira  os  orpbãos,  filhos  de 
militares,  mini^t^»(lo  nos  c.)llegios  militare-», 
e  para  as  praças  de  p:'et  nas  escolas  regi- 
mentaes  ;u  segundo  nasescolas  prr»par.itovias 
e  no  rdlegio  Milit-^.r  da  Capiral  Fecerdl  e  o 
terceiro  na  Rscola  Militar  djBrazil,  co:n  sede 
em  licalidade  à  escolha  do  Governo. 

Paragraphf»  único.  O  en>ino  leobnico  se 
comporá  de  douá  cursos,  sendo  um  geral, 
com  prebendando  o  r^studo  completo,  thein-ico 
e  pratico  das  três  armas  combatentes ;  ont'0 
especiaU  destinado  nos  í  íliciaes  que,  tendo 
obtido  approvaçõ€S  plenas  ern  todas  as  maio- 
rias do  primeiro  curso,  pretenderem  se^  clas- 
íiiticados  nos  corpos  do  e^tado-maior  d*4  1-^ 
classe  e  de  engenheiros;  curso  que  compre- 
henderâ  o  estudo  dos  serviços  próprios  deites 
corpos.  O  primeiro  será  de  trej  annos  e  o 
segundo  de  dous. 

Art.  3.°  A  approvaçãn  pkna  em  dona 
annos  do  curso  geral  dá  direito  á  nomeúçào 
para  o  posto  de  alfere.^^-alumno. 

Art.  4.0  Na  refovmi,  o  Governo,  con^ui- 
tando  o  interesse  publico,  aproveitará  o  pes- 
soal doctnt**  e  administrativo,  segund  >  suas 
aptidões  e  direitos  adquiridos,  e  obvidecciído 
ao  seguinte  : 

1."  Os  lentes e  professa. res.  quer  civis,  quer 
militarei,  c  >m  direito  a  vitalicieda'^e,  queex- 
cedyrem  ás  novas  n-ce-i'' idades  do  en-ino  mi- 
litar, serão  aproveiia'Ios  os  mi!  irares  emonm- 
nii*«:'nes  rnilitarese  os  civis  emomras  fun  'Cões 

publica?,  gupoit^s  emcU^fouL^úJidade,  perc- 


ben'lo,  neste  caso,  seus  ordenados,  até  que 
sejam  contemplad':  s  nas  vagas  que  se  derem 
no  futnro  ; 

2.''  Oá  Itntes  e  professores  militares,  que 
não  forem  vitalício?,  s-erão  di^tribuidos  pelos 
corpos  a  que  pertencerem;  e  os  civis  dispen- 
sados das  commishões  em  que  se  acham  no 
magistério. 

Art.  5.»  Os  lentes  e  professores  ora  ausen- 
tes de  snas  ca/leiras,  que  não  se  apresentarem 
dentro  de  seis  mezes  da  data  da  presente  lei 
para  reassumirem  oexercicio,  onsideram-se 
cDmo  tendo  renunciado  seus  direitos,  salvo 
os  que  exercerem  cargos  de  eleição  popular, 
missões  diplomáticas  ou  commissões  scienti- 
ficas. 

Art.  6.0  As  funccões  do  msgisterio  nos 
estabelecimentos  militares  sarâo  de  ora  em 
diante  exercidas  por  commissio,  que  durará, 
no  máximo,  cinco y. nnos,  po^lendo,  entretanto, 
o  serventuário  ser  reconduzido,  mediante 
proposta  da  Congregação,  por  igual  periodo  ; 
sal  vo  08  (\  i  re  i  te  s  á  v  i tal  ic  iedado  dos  act  u  aes 
lentes  e  professores. 

Art.  7.®  Ficam  reunidas  aseíctlas  prepa- 
ratórias desta  Capital  ã  Pra'ica  (\\*  Realengo 
e  a  de  Porto  Alegre  á  do  Rio  Pai  do,  com  a 
denominação  de  Escolas  preparatórias  e  de 
táctica,  nas  quaes  serão  ministrados  o  ensino 
^ecunda^io  e  o  pratico  das  três  armas,  indis- 
p^n -sáveis  á  matricula  na  líscola  Militar  do 
Hrazil.  A  pt  imeira  terá  sua  sede  no  Realengo, 
Districto  Ke(!eral.  e  a  segunda  no  Rio  Pardo, 
Estado  do  RioGranle  du  Sul. 

Art.  8."  São  su;)primidas  as  escolas  Su- 
pr-rior  do  Guerra,  Preparatória  do  i  eará,  de 
Saigf^nt^s  da  Capital  Fe^leral  e  o  cur.-o  gc*ral 
da  kscola  Militurde  Porto  Alegre,  v()ltan'lo 
o  curso  daqueila  prira'.-ira  escola,  convcnien- 
tomente  alterado,  a  s  r  proíe-sado  na  E-coUi 
Miiitnr  do  l^razil. 

Art.  9.'»  Os  aUimncs  das  esco'as  suppri- 
miliis  s?rão  admittidos  nas  reorganizadas, 
proíPguindo  nas  matérias  que  lhes  faltarem 
para  completar  os  cursos  novamente  creados  ; 
satisfeitas  as  exiíren.MOs  rrííulamentares. 

Os  menores  ua  tiscolad  *  Sargentos,  que  não 
fonnn  ríolflmados  por  seus  pais  ou  tutore^, 
serão  di^tri' uidos  (elas  companisias  de  artí- 
fices e  operários  dos  arsenaes  de  guerra,  con- 
fora.e  suas  idades  o  aptidres,  ou  por  outros 
estabelecimentos  do  tnsino  profissional. 

Art.  1».  Para  tornar  elfcctiva  a  autoriza- 
rão conlerida  pela  pre^enre  lei,  ficA  o  Go- 
verno autorizado  a  abrir  os  créditos  neces- 
sários. 

Art.  1 1 .  São  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

São  si; ccessi  vãmente  postos  a  voto^  e  ap- 
provados  em  V  diçcus^áo  os  St'*g'íintes  ar-» 
tigoíd  o 
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PRCjfECTO  N.  145—  1897 


•   o  Cox^éMSO  Nacion  il  resolve  : 

ATÍÍP'!  T'^  E*  o  Governo  autoriz<vIo  a  abrir 
ao;^ 'Ministério  da.  Marinha  o  credito  de 
■1  .ÍÍ7.715$lG8supplementar  ns seguintes  ver- 
bas do  art.  4"  di  lei  n.  429»  de  IO  do  de/.em 
bre  de  1896,  fazendo  para  isso  as  Lcctssarias 
operações  tie  cre  lito  : 


1:OOOS)00 
30í).S)0() 
500$ JOO 

2:60aSU0U 


400.S  00 
15'i$00U 


1  Secretaria  de  Estado 

2  Conselho  Naval 

3  Qu.irte!  General 

5  conta  ioria 

6  Comoiissariado    Gerai    da 
Armada 

7  Auditoria 

9  Corpo  de  Infantaria  de  Ma 

rinha 30:00n$  OO 

12  Arse  laes 12:0l5$tt56 

13  •  apilanias  de  Hortos 7:(')3í>S750 

15  Força  N  vai 2:148S885 

18  Escola  Na\al 3  6:díiSl4-i 

20  Obras 50:00o,S()O0 

24  Munições   Navaes 787 :  :J40S735 

25  Material  de  Cousorucçau  Na- 
val      250.(iíi0$000 

26  Combustível 100 :  OUO.SUU0 

28  Eventuaes • 1^00:0UUS'.)U0 

Art.  2.<»  Rovogam-se  as  di>pubivões  em  con- 
trario. 

Sâo  successi vãmente  po-tos  a  votos  e  ap- 
provadoá  em  2^  discussão  os  seguintes  ar- 
tigos do 

PROJECTO  N.  68—  1897 

O  Congre-íso  Nacional  resolve  : 

Art.  1."  E' o  Governo  autorizado  a  alirir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  *  re  iito  d«í  450:0U0S 
fcuppiemeniar  ã  verba  —  Reposições  e  re^ti- 
tiijçoes  —  n.  29  do  art.  7'  Ja  lei  n.  429,  de 
10  de  dezembro  de  189d,  fizendo  para  isso  as 
necessárias  opivaçõts  (!ecr.^aito. 

Art.  2."  Kevogam-se  as  dis[)Oslções  cm 
contrario. 

São  successi  vãmente  postos  a  voto?  e  ap- 
provados  em  2='  discussão  os  seguintes  arti- 
gos do 

PROJECTO  N.  139—    1897 

O  Congresso  Nacio  lal  resolve: 

Art.  1/'E'  o  Governo  autorizado  afazer 
as  necessárias  operações  de  creiiito  para  o  pa- 
íjamentoda  quantia  de  956$,  devidfi  ao  Dr. 
João  J<  bê  Duarte  Guimarães,  das  etapas  que 
deixou  de  receber  nos  annos  de  1H90  a  1891, 
quando  em  serviço  da  comm  ibsâo  de  linhas 


telegraphioas  de  Uberaba  ao   Araguaya,  na 
qualid:tde  íle  medico  adjunto  do  exercito. 

Art.  2."  iievoÍ5'"ain-se  as  disposições  em 
Cdutrario. 

O  Sr.  Rodolpho   I^aixao  (pela 
ordeyn)  requiT  e    obtém  «íispensa  de  iuters 
ticio  para  o  projecto  n.  139,  de  1897,  passará 
3'  discussão. 

São  successi  vame II  ie  postos  a  votos  e  ap- 
pro-atiua  em  2*  'iiscussão  os  seguintes  artigos 
do  projecto  n.  11,  de  1897: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l."E*  o  Governo  autoriza Jo  a  abrir 
us  soí^uintes  créditos,  fazendo  as  necessárias 
operavOes : 

•  ao  Ministério  da  Guerra,  de  1.388:702$468* 
supplementar  ás  verbas  5%  7%  11%  18%  2i)", 
24'eid7  doait  5' da  lei  n.  429,  de  10 de 
dezembrv)  de  1896; 

:  o  Ministério  da  Fazenda—  Extraordinário 
— fU?  72:00()s,  para  acquisição  de  duas  lan- 
cha^  ci»i!'i:ui(i8  para  o  serviço  da  Alfandtrga 
de.-ti  Capiriíl,  ticandoannu liado  o  de  80:00uí, 
conc.di  'o  i-elo  a,'t.  7"  n.  11  da  lei  n.  360,  ile 
30  de  dezembio  ue  lh95,  com  o  ílm  de  ser 
adquirida  uma  lancha  surda  destinada  ao 
mesmo  s-rvivo. 

Alt.  2."  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  I*aul>í  «(«iiiniarâícis  (p^/st 

o/í/í/íi)  requer  e  obíf»m  dispensa  de  inters- 
tício pard  o  projecto  n.  151,  de  1897,  entrar 
em  3  discussão. 

E*  posto  a  votos  e  approvado  em  1*  discus- 
são o  seguinte 

PROJKCTO  N.  119  A,  DE  1897 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1 ."  A  contíir  da  data  da  presente  lei, 
são  expressi mente  prohibidos  os  exames 
paroiaes  de  matérias  preparatórias  para  roa- 
triôula  dos  institutos  de  ensino  superior  ao3 
estudantes  que  não  apresentarem  ;»ttestado 
de  a})provaçíko,  peio  menos,  em  uma  ma- 
téria. 

^^rt.  2."  Aos  estudantes,  porém,  que  nesta 
data  já  tiverem  sido  approvados  em  uma  ou 
mais  matérias,  é  facultado,  dentro  do  pi  azo 
de  qU'tio  annos,  terminarem  seus  estudos 
preparatórios,  prestando  exames  parciaes  das 
disciplinas  que  lhes  íai tarem,  ou  pelo  exame 
de  inadure/a. 


O    Sr.     Itueno     de     A.ndradsi 

(pela  ordem)  requer  e  obtém  dispensa  de  in- 
terstício para  o  projecto  entrar  em  2'  dis- 
cussão . 


gESSXo  EM   19  DE   líOVEMBRO  DE    1897 


O  Sr.  I^resldento—  Estão  findas 
a8  votações. 

Continua  a  3'  discussão  <^o  projecto  u.  140, 
de  1897,  orçando  a  recoiti  gerai  da  ii.epii- 
blica,  para  o  exercício  de  1898. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Serzeiello  Corrêa. 


O      Sr.     ès^íer^^ofleJlo     Corr<*a 

{continuando) — Prosf guindo  nas  consider.içôes 
que  trazia  finitas,  proiesta  contra  a  a^í gra- 
vação de  taxas  introduzida  no  orçamento, 
ainda  que  o  povo,  quo  tanto  se  impressiona 
com  a  politica,  se  mostre  indilTereríte  e 
apath'co  com  relicão  á  matéria  económica, 
confiando  no  estudo  consciencioso  c  no  tra- 
balho do  Poder  Legislativo. 

Louva  o  talento  e  a  competoncia  do  hon 
rado  Deputado  pelo  Pará,  relator  do  orça- 
mento, amda  que  ílivirja  profundamente  era 
alguns  pontos  í^as  opiniôrs  de  S.  Ex.  O  orador 
é  proteccionista  por  convicção,  ao  pa«>:o  qu« 
o  nobre  relator  é  livre-cambista  e  sn  o-s-í 
bem  porque  veiu  encontrar  no  trat  alho  Ao; 
fôlego  de  S.  Ex.,  consagra  las  muitas  de  suas 
opiniões  Salienta  que,  si  bem  jue  o  nobre 
relator  afflrma>se  separar  por  co  jpleto  n  pro- 
blema orçamentário  do  problema  ecoiíomico, 
nesse  orçamento  não  pòle  dcíixar  do  sub  r- 
dinar-se  ao  momento  e  tornar  um  depen  U  nte 
do  outro.  Allude  á  qu-stão  d  a?*  tarif.s,  omi 
cujO  estudo  tomo»!  parto  saliente  o  honrado 
Deputa-lo  pelo  Pará.  Refere  se  á  recjn versão 
das  apólices  de  4  "/o  ouro  a  5  V»  papel  e 
lerabr.t  ess;i  medida  tom  ida  ao  temp^^  'lo  ce- 
lebre estadista  Fr  >noi>cn  Helisar'í>  (5  a-^  c  «n- 
se  luencias  que  ella  a  arn^tou,  a  despeito  d.»s 
provi  lencias  que  préviam^-nte  havia  da  lo  e 
que  actualmente  ^o  não  dão 

A  propósito  das  duas  escola?,  a  |)rotPccio- 
nista  e  a  livre  cimbista,  o  orador  expl  cíí  m 
sua  attitude  nos  annos  anteriores,  quan  io 
relator  do  orçamento  ora  em  debate  ;  íaz  a 
analyse  de  uma  e  outra  lhe  «ria-  aíravé<  dos 
povos  que  as  teem  adfjptado,  c  as  encara 
adaptadas  ao  nosso  m-Mo,  e.itendend  )  que  .i 
proteccionista  é  a  nnici  que  nos  c)iiV(5m, 
tanto  assim  que  ]nuitasmeiiiil»s  íoram  assim 
contemplarias  no  projecto  da  receita,  a  res- 
peito da  opposivão  que  lhes  íazia  o  nobre 
relator,  naturalmente  convencido  pela  expo- 
sição que  fizertra  alguns  indtistriaes  intel- 
ligentes  quando  S-?  reunira  a  c^mmis-ão  do 
tarifas. 

Extranha  que  no  projecto  venha  uma  auto- 
rização ampia  ao  Governo,  em  terruos  taos 
quep'S?a  elle  operar  nu  credito,  am<la  que 
onor<indo  próprios  e  iuimoveis  Uiiciona-s. 

O  orador  desejava  que  o  honrado  relator 
fosse  franco  e  dissesse  ciaram -nte  que  a 
autorização  visa  dar  ao  Governo  meios  «ie 
realizar  um  empréstimo  interno  com  hypo- 


theca  de  bens  immoveis  ! 
teve  essi   intenção,  venha 
buna,  porque  prest-rá  assim  ii 
viço  ao  Poder  Executivo  ! 

Moatra  o  orador  a  incpherencia 
com  a  contradicção  da  applicação  _ 

theorias  proteccionistas,  lamentando  que  as 
tarifds  proteccionistas  pai*a  tantos  artigos 
não  lossem  estendidas  aos  cereaes. 

A  tarifa,  na  parte  relativa  aos  cereaes,  é 
quasi  livre-cambis'a,  com  detrimento  e  pre- 
juzo  da  lavoura  nacional,  cuja  situação  o 
honrado  relator  tão  brilhantemente  descre- 
veu no  seu  parecer,  mas  não  foi  attendida 
ainda  pelas  Commissões  da  Gamara,  apezar 
de  exisr.;rem  diversos  trabalhos  sobre  auxí- 
lios aos  agricultores.  Temos  baixo  tributo 
Sibre  os  cereaes  e,  no  emtanto,  o  commer- 
cio  vende- os  por  preços  fabulosos  ! 

Aprecia  o  or.' dor  a  tendência  para  o  alar- 
gamento do  imposto  de  consumo  como  com- 
pensação pela  diminuição  da  renda  da  impor- 
ticão,applaudindo  o  imp  sto  sobre  o  consumo 
do  phosphoro  e  desejando,  que,  com  a  sua 
crençâo,  o  honrado  reUtor  seja  mais  feliz  do 
que  o  foi  o  reiatijr  que  propoz  o  imposto  do 
fumo,  que  melhor  jiódo  ser  denominado — im- 
posto da  fraude.  Quanto  ao  imposto  de  con- 
sumo siibre  o  sal,  o  orador  discorda  inteira- 
mente do  relator,  porque  o  sal  é  género  de 
primeira  ne^essida-le,  imprescindível  ã  ali- 
mentação publica  e  elemento  essencial  á  vida. 

Como  taxai  o  si  a  própria  industria  agora 
é  que  começa  a  desenvolver-se  e  quando, 
longe  de  ser  proteccionista  para  com  essa  in- 
dustria de  lanto  faiuro,  o  projecto  consigna  a 
reducção  do  impoato  sobro  a  importação  do 
sal  esc  range  iro  ? 

Por  se  achar  fatiíjado  e  por  querer  dernorar- 
se  na  •UsL-us>ã.o  do  imp  «sto  sobre  a  renda, 
liiíiitou-se  o  orador  a  ligeiros  reparos  sobro 
outros  pontos,  hmentanio  a  evoL-açáo  da  lei 
\u(*  creou  o  imposto  oiioso  do  vintém  e  con- 
cordando coma  elevação  das  taxas  do  Correio, 
embora  piça  ao  iL.nrado  relator  que  apre- 
Simule  emenda  elevanlo  também  a  taxa  d  s 
re-:istrados,  poique,  para  certas  cartas  de 
porte  simples,  a  taxa  será  maior  do  que  si 
ellas  fossem  registradas  e  exigissem  recibo, 
maior  cuida  'o  e  maior  resp  msabiliaade. 

Entra  finalmentí%na  parte  mais  importante 
do  orçamento  da  Receita— o  imposto  sobre  a 
rend  .  E'  um  imposto  de  difflcil  arrecadação 
e  vae  sor  exigidau  o  tes  me^mo  de  haverem 
sido  esgi)tailos  todo^  os  processos  económicos 
aadopiar  para  «onjurar  a  crise,  antf^s  mesmo 
da  Cominissão  haver  apresenta :o  um  plano 
de  economias  uniformo  e  severo.  Decretar 
es.se  imposto  é  dizer  ao  Executivo:  Arinae 
um  exercito  de  funccionaiios  novos  emandae- 
0  ao   interior  do  paiz,   percorrendo-o  todo. 
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fazendo  enormes  de^pezas,  para  apenas  apre- 
ciar como  se  poderá  realizar  esse    imposto  ! 

Resultado:  antes  mesmo  que  o  primeiro 
leal  do  imposto  seja  cobrado,  já  o  Governo 
terá  despendido  mil  bares  de  contos  de 
réis ! . . .  I 

Em  theorla,  o  orador  não  é  infenso  ao  im- 
posto da  renda.  A  forma,  porém,  por  que  se 
quer  estabelecel-o  no  Brazil,  é  totalmente  in- 
exequível. 

O  orador  termina  fazenio  um  largo  estudo 
sobre  esse  imposto  nos  diversos  paizes. 
(Muito  hem\  o  orador  é  felicitado  pelos  Depu^ 
tados  presentes.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Passa  se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  S"  (Secretario  {Servindo  de 
i"")  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios  : 

Do  Sr.  1®  Secretario  do  Senado,  de  18  do 
corrente,  communicaodo  a  esta  Gamara  que 
nessa  data  o  Senado  enviou  á  i>ancQão  do 
Sr.  Presidente  da  Republica  a  resoiuçâo  do 
Congresso  Nacional  autorizando  o  Governo  a 
conceder  um  annj  de  licença,  com  ordenado, 
ao  amanuense  da  Secretaria  da  Faculdade  de 
Medicina  da  Bahia  João  António  Ferreira.— 
Inteirada. 

Do  mesmo  senhor  e  de  egual  data,  commu- 
nicando  a  esta  Ciroara  quo  o  Senado  nes«a 
data  enviou  a  sancção  es  autographcs  c!a  re- 
solução do  Congiesso  Nacicnil  autorizando  o 
Poder  Kxecutivo  a  conceder  um  anno  de  li- 
cença, com  ordenado,  a  José  Joaquim  de  Ne- 
greiros Sayão  Lobato,  chefe  de  secção  da  Secre- 
taria da  Industria,  Viação  e  Oriras  Publicas», 
nara  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier.— 
Inteirada. 

Do  mesmo  sen.:or  e  de  iprual  data,  com- 
municando  que  o  Senado  adoptou  e  nessa 
data  enviou  á  sancção  a  proposição  desta  Ca- 
mará, autorizando  o  Governo  a  nomear  uma 
commissào  de  membros  da  Directoria  Geral 
de  Saúde  Publici,  para  verificir  a  eíllcicii. 
do  ^erum  anti-varioíoao,  descoberto  pelo  Dr. 
Felippe   Pereira  Caldis— Int. irada. 

Do  Ministério  da  ladu^^tria.  Viação  e  Obras 
Publicas,  do  18  du  corrente,  satisfazendo  a 
requisição  desta  Camará,  no  offlv.io  n.  1 13.  de 
12  de  agosto  próximo  íiudo.— A  quem  lez  a 
requisi',âo.— (A'  Commisíâo  de  Orçamento.) 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  18  i!o  corrente, 
enviando  a  seguinte  mensagem  : 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional— 
Venho  sujeitar  à  vossa  approvaçâo  o  acto 
pelo  qual   resolvi,  como  vereis  do  decreto 


junto  em  cópia  e  pelas  razões  ahi  expendidas* 
conceder  a  effectividade  do  posto  a  alguns 
alferes  graduados  e  promover  ao  dito  posto 
diversos  inferiores  e  praças  que  Ôzeram  parte 
das  forças  expedicionárias  no  interior  do  Es- 
tado da  Bahia. 

Capital  Federal,  18  de  novembro  de  1897. 
— Prudente  J,  de  Moraes  Barros,  Presidente 
da  Republica.—  A*  Commis^são  de  Marinha  e 
Guerra. 

Vem  à  Mesa  a  seguinte 

DECLARAÇÃO 

Declaramos  ter  votado  contra  o  projecto 
n.  50  A,  que  autorizou  o  Governo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  94:000$,  supplementar  á  verba— 
Diligencias  policiaes. 

Sala  das  ^essões,  de  novembro  de  1897. 
— haul  Barroso  ,^  Oscar  Godoy, — Augusto  Se- 
vero,— Eloy  de  Souza, — João  Lopes. — Serze- 
dello  Corrêa. — Casemiro  da  Rocha. — Galeão 
Carvalhal. — Paula  Ramos. — Francisco  Tolen^ 
tino. — José  Murtinho.'-^ Alencar  Guimarães. 
— José  Peregrino . 

O  Sr.  I>re-i<lente— E^tâ  finda  a 
leitura  do  expediente  e,  não  havendo  nenhum 
orador  iuscripto,  vou  levantar  a  sessão,  re- 
servando>me  para  designar  a  ordem  do  dia 
de  amanhã,  na  sessão  nocturna. 

Levanta-se  a  sessão  ás  3  horas  e  15  mi- 
nutos da  tarde. 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.    49  B— 1897 

Redacção  final  do  projecto  n.  49,  deste  anno> 
que  autoriza  o  GoLerno  a  abrir  oú  Mintsie, 
terio  da  Justiça  e  Ntgocios  Interiores  o  cre- 
dito de  255:7 í)7'^ll9y  supplementar  a  varias 
verbas  do  art.  2"^  da  lei  n.  429,  de  ÍO  de 
dezembro  de  1896 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1."  E*  o  Governo  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  «ia  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riorea  o  credito  de  2ô5:75i.'íil  19,  supplementar 
ás  verbiis  seguintes,  do  art.  2"  da  lei  n.  429, 
de  10  de  dezembro  de  1890,  eíTectuando  para 
ii>s:>  as  necessária'^  operações  de  credito  : 

N.  11.  Justiça  FeJeial— para 
pagamento  dos  ven- 
cimentos do  egcrivão 
do  juizo  seccional  de 
Pernambuco  ,  João 
Baptista  da  Silva 
ManguinhOy  de  1  de 
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2:875$000 


48:400$000 


18:096$872 


fevereiro  de  1826  a 
31  de  dezembro  de 
1897,  de  accordo  com 
o  decreto  n .  848,  de 
1890,  art.  32,  §  l«,  e 
lei  D.  205,  de  10  de 
setembro  de  1895... 

N.  14.  Policia  do  Districto 
Federal,  para  e.'te 
serviço  e  mais  para 
o  de  conducção  de 
cadáveres,  enfermos 
e  alienados 

N.  17.  Guarda  Nacional— para 
pessoal  e  material.. 

N.  24.  Faculdade  deDireitodo 
Recife— para  premio 
ao  Dr.  Clóvis  Bevi- 
láqua pela  obra  — 
Diixitos  de  Família 
^  nos  termos  dos 
arts.  38  e  39  do  de- 
creto n.  1.159,  de 
1892 

N.  29.  Gymnasio  Nacional 
(externato) 

N.32.  Instituto  Benjamin  Con- 
stant— para  alimen- 
tação dos  alumnos.. 

N.  .^8.  Obras 

N.  39.  Corpo  de  Bombeirc se- 
para etapa  e  reenga- 

jamento 

Para  remonta  de  ani- 

maes 

Para  alugueis  de  pré- 
dios  

Para  a  reconstrucção 
dos  circuitos  eléctri- 
cos dos  avisadores  de 
incêndio— Material  a 
adquirir 50:000.<000 

Art.  2.<>  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  da9  Commissúes,  19  de  novembro  de 
1897. — Jutencio  de  Aguiar, — Ildefonso  Alvim, 

N.  CO  B-1897 

Redacção  final  do  projecto  n.  50 ^  deste  anno, 
que  autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interno  es  o  cred  to  de 
94:000$,  svpple atentar  d  verba — Ihligcnc.os 
policiaes^n.  Í4^  do  art.  2'  da  lei  n.  429, 
de  10  de  dezembro  de  Í896 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.®  E'  o  Governo  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  de  94:000$,  supplementar  á  verba 
—Diligencias  policiaes— n.  14,  do  art.  2<'  da 
lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de  1896;  effe- 


4:000$000 
8:75!$100 

iO:nooá;ooo 

12:638$775 

82  225$372 

14:080$000 

4:690$000 


ctnando  para  isso  as  necessárias  operações  de 
credito. 

Art.  2.0  Revogamse  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Coramissões,  19  de  novembro  de 
1897.— Jttr  ene  w  de  A  guiar. '^Ildefonso  Alvim. 

N.  73  A- 1897 

Redacção  final  do  projecto  n.  75,  deste  anno^ 
que  autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministerit 
da  Marinha  o  credito  de  200 -.000%^  supple- 
mentar d  verba — Hospitaes — n.  i6>,  do  art.  4* 
da  lei  n.  429^   de  iO  de  dezembro  de  Í896 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1 .0  E*  o  Governo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  200:000$ 
supplementar  á  verba— Hospitaes— n.  16,  do 
art.  4*^  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de 
1896,  fazendo  para  isso  as  necessárias  opera- 
ções de  credito. 

Art.  2."  Revogamse  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  19  de  novembro  de 
1897.— t/tícencto  de  Aguiar. — IldefoniO  Alvim, 

N.  88  A— 1897 

Redacção  final  do  projecto  n.  88,  deste  anno^ 
que  autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
aas  Relações  Exteriores  o  credito  de  30:000$, 
ao  cambio  de  27,  supplementar  d  rubrica  4^ 
do  art.  3'  r/a  lei  n.  42y,  de  iO  de  dtzem- 
bro  de  1896,  fazendo  para  isso  as  neces- 
sárias ojcraçCes  de  cr.dito 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.'»  E'  o  Governo  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  cre- 
dito de  36:C0C$,  ao  cambio  de  27,  supplemen- 
tar á  rubrica  4'  do  art.  3'  da  lei  n.  4í9,  de 
10  de  dezembro  de  189o,  fazen^^Io  para  isso  as 
uecessarias  opeMções  de  credito. 

Art.  2.«  Revogam-^e  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  19  de  novembro  de 
1 897 . ^Juvcncio de  Aguiar .  — Ildefonso  Alvim, 

N.  99  A-1897 

Redacção  final  do  projecto  n.  99.  deste  anno, 
q-e  approoa  (s  créditos  evtroorttnorios,  na 
\mpo'tanc  a  de  4.000:000$^  abertos  ao  Mi- 
nimerio  da  Gvevva  pelos  decretos  do  Poder 
Exfcuiivo^  ns.  2.474,  de  13  de  março,  e 
2.573,  de  13  de  agosto  do  corrente  anno, 
para  d  spezas  urgentes  com  as  operações  mi- 
litares no  interior  do  Estado  da  Bahia 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  São  approvados  os  créditos 
extraordinários,  na  importância  de  4.000:000$, 
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abertos  ao  MíDisterio  da  Guerra  pelos  decre- 
to^  do  Poder  Executivo,  ns.  2.474,  de  13  de 
março,  e  2.573,  de  13  de  agosto,  tudo  do  cor- 
rente anuo,  para  despezas  urgentes  com  as 
operações  militares  no  interior  do  Estado  da 
Bahia;  revogando-se  as  disposições  em  con- 
Jtrario. 

Sala  das  CJommissõea,  19  de  novembro 
de  1897. — Juvencio  de  Aguiar,  —  Ildefonso 
Alvim, 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  84  B— 1897 

Parecer  sobre  as  emendas  apresentadas  em 
3*  discussão  do  projecto  n.  84^  deste  anno^ 
que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Marinha 
para  o  exercido  de  Í898 

A  Commissão  de  Orçamento  vem  subraetter 
á  consideração  da  Camará  o  seu  parecer  subr^í 
o  substitutivo  geral  e  emendas  apresentadas 
em  3^  discussão  ao  projecto  que  fixa  a  des- 
peza do  Ministério  da  Marinha  para  o  ex- 
ercido de  1898. 


V 


Substitutivo  geral  do  projecto  apresentado  pelo 
Sr,  Deputado  Coelho  Cintra 

A  Commissão  estudou  detidamente  o  sub- 
stitutivo e  as  tabeliãs  que  o  acompanham,  e 
sem  pieoccupar-se  com  a  anormalidade  da 
apresentação  de  um  substitutivo  total  do 
projecto  de  orçamento  por  ella  apresentado 
e  da  transformação  e  alteração  de  todas 
as  tabeliãs  confeccionadas  pelo  Ministério  da 
Marinha,  passa  a  emittir  o  seu  parecer  sobre 
o  mesmo  substitutivo. 

O  plano  a  que  se  prendeu  o  substitutivo  não  é 
original,  nem  constituo  novidade,  é  sim,  com 


enumeração  seria  longa,  limitar-se-ha  a  Com- 
missão a  indicar  alguns  que  são  sufficientes 
para  determinar  a  rejeição  do  mesmo  sub- 
stitutivo. 

O  substitutivo  reduz  a  sete  as  vinte  e  oito 
rubricas  do  projecto  do  Orçamento,  as  mesmas 
dos  oi'çament08  anteriores,  ^em  razão  que  isto 
justifique,  diflicultando  a  fiscalização  das  des- 
pezas pelo  próprio  Congresso  e  augmentando 
sensivelmente  a  trabalho  de  escripta  da  Coo- 
taioria. 

No  intuito  de  comprehender  todo  o  pessoal 
e  respectivos  vencimentos  nas  cinco  prifneiras 
tabeliãs,  cod fundiu  empregados  civis  com 
empregados  militares,  incluindo  aquelles 
on(fe  só  deviam  estar  estes ;  torna-se  contra- 
dic tório  quando  consigna  vencimentos  para 
pessoal  nas  verbas  para  material  e  expedi- 
ente ;  supprime  o  actual  Conselho  Naval,  o 
Commissariado  Geral  da  Arma^^x,  o  Supremo 
Tribunal  Militar  e  a  Repartição  da  CartA 
Maritiraa,  conservando  ape.as  a  Repartição 
Meteoroloírica.,  instituições  todas  que  prestara 
grandes  serviços,  são  de  real  utilidade,  e  ex- 
istem desde  muitos  annos,  creadas  por  leis 
permanentes,  jem  que,  ao  menos,  de  ties 
suppressues  possa  resultar  real  economia, 
uma  vez  que  se  respe.tem  os  direitos  adqui- 
ridos pelos  funccionarios   dessa>  repartições. 

Na  tabeliã  2*'— Foiça  naval— altera  os  ven- 
cimentos militares,  considera  todo  o  pessoal 
do  corpo  da  armada,  do  quadro  ordinário, 
como  embarcado;  calculando  ainda  assim, 
erradamf^nte,  a  maioria  desses  vencimentos. 

Dá  a  todos  os  contra-almirantes  gratifica- 
ções superiores  às  que  elles  teem  direito  pela 
tabeliã  n.  1  que  acompanhou  o  decreto 
n.  389  de  13  do  junho  de  lb91  e  tabeliãs  or- 
iranizadas  pelo  Ministério  da  Marinha;  e 
para  justificar  esse  augmento  os  considera 
embarcados  e  com  mandando  força. 

Apezar  de  considerar  tudos  os  capitães  de 
mar  e  guerra  commandando  navios  de  1"  clas- 
se, afim  de  dar-lhes  maior  gratificação, 
porque  a  jue  actualmente  peirebem  ô  maior 
ou  menor  conforme  a  commissão  em   qne  se 


pequenas  alterações,  o  que  lòi  elaborado,  no  acham,  mas  sempre  menor  do  que  a  de  com 


começo  deste  anno,  por  um  dos  empregados 
da  Contadoria  de  Mu  rinha,  e  submettido  á 
apreciação  do  honrado  Sr.  Ministro  que,  em 
vista  do  attento  estu  lo  feito  pela  Co.iLadoria, 
o  rejeitou  por  conter  defeitos,  lacunas  e  al- 
terações prejudiciaes  á  escripturaçâo,  á  fis>- 
caiizaçiio,  regular  aniamento  dos  serviços  a 
cargo  do  mesmo  mmisteno,  e  por  estar  em 
profunda  divergência  com  o  plano,  até  hoje 
aduptado  nas  leis  do  Orçamento  da  Marinha 
e  tabeliãs  furniuladas  de  accordo  com  o  Tri- 
bunal de  Contas,  a  quem  compete  a  suprema 
fiscalização  das  despezas  publicas. 

Entre  outros  defeitos  quo  se  encontram  no 
substitutivo   e  tabeliãs   apresentadas,   cuja 


m  ndo  de  navio  de  1"  classe,  o  calculo  da 
importância  total  dessas  gratificações,  inse- 
rido na  tabeliã,  esta  errado. 

To  los  os  capitães  de  fragata  são,  também, 
considerados  pelo  substitutivo  commandando 
navios  de  1'  classe, dando-se-lhes  as^immaiur 
gratificação,  quando  a  esses  officiaes  cabe, 
por  lei,  apenas  o  commando  de  navios  de  2' 
classe  e  serviço  de  subalterno  nos  navios  de 
1»  classe. 

Aos  capitães-tenentes,  não  se  limita  o  sub- 
stitutivo a  dar  o  commando  de  navio  de  2* 
classe  que  compete  aos  capitães  de  fragata, 
vae  além:  dà-lhes  ainda  maior  gratiâ- 
cação,  por    isso    que  a  de  oommando   de 
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navio  de  2^  classe  em  Matto  Grosso  é  supe- 
rior à  de  coro  mando  de  navios  da  mesma 
classe  em  outros  Estados  da  Republica  e 
mesmo  em  p:>iz  estrangeiro,  sendo  que,  pela 
lei,  a  esses  offlciaes  somente  compete  o  com- 
man«ío  de  navio  de  3'  classe  ou  ter  viço  como 
subalterno  nos  outros. 

A  gratificação  dos  l**»  e  2'*  tenentes  é 
arbitraria  e  não  obedeceu  a  tabeliã  alguma. 

Do  mesmo  mo  lo,  é  arbitrariamente  mar 
caia  a  íjratití cação  dos  aspirantes,  que  só 
n«s  férias  escolares  podem  embarcar. 

A  suppressâo  dos  vencimentos  dos  oíílciaes 
da  armada,  que  são  membros  do  Supremo 
Tribunal  Militar,  é  injustificável,  porque  esse 
Tribunal  não  foi  nem  pôde  ser  supp^^imido, 
ãcando-se  na  impossibilidade  de  sabor  si  os 
vencimentos,  que  devem  ser  pagos  a  esses 
offlciaes,  são  os  de  commando  marcados  na 
tabeliã  que  acompanha  o  substitutivo, ou  os 
marcados  no  decreto  n.  149  de  18  de  julho 
de  1893  e  nas  leis  de  3)  de  dezembro  do  1895 
e  10  de  dezembro  de  1896;  convindo  notar  que 
os  vencimentos  de  commando  são  superiores 
aos  marcados  nessas  leis,  e,  ainda,  que  é 
membro  vitalício  do  Supremo  Tribunal  um 
ahnirante  reformado,  para  quem  a  tabeliã 
cão  consigna  a  gratificação  que  lhe  com- 
p.?te. 

O  chefe  do  estado-maior  general  da  armada, 
fm  virtude  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezem  ro 
d»i  18S6,  que  equiparou  a  sua  gratificação  á 
(lo  ajudante-generaldo  exercito,  só  tf»m  direito 
aS:  60$,  entretanto  pela  tabeliã  que  acom- 
panha o  substitutivo,  é  elevada  a  9:450$  essa 
gi*atiflcaç:lo. 

Siipprirne  a  quota  precisa  para  pagamento 
lias  irratificações  a  que  teem  direito  os  imme- 
"liates  de  n  ivios  por  força  do  decreto  n.  389, 
de  13  de  junho  de  1891. 

Pela  mesma  forma  é  supprimida  a  impcr- 
taiicia  a  que  os  offlciaes,  quando  empregados 
eni  t  rra,  teem  direito  para  creados,  em  l'a';e 
(la  lei  n.  191  B,  de  30  de  novembro   de   1893. 

Sem  attenção  ás  leis  existentes,  supprime 
vencimentos,  altera,  ora  para  mais,  ora  para 
laeDOs,  gratificações,  e  e>tabeleco  a  maior 
tasor^em  no  calculo  das  gratificações  do  corpo 
<ie  machinistas  e  dos  ofllciaes  marinheiros, 
me>ti"es,  contra- mestres e  guardiães,  contra  o 
que  prec  itua  o§  2«  do  art.  1°,  da  lei  n.  304, 
de  li)  de  outubro  de  181^5. 

Eleva  sem  razão  attendivel  o  pessoal  de 
artifices  de  2"  classe  a  um  numero  superior 
ao  pedido  pelo  Poder  Ex»-cutivo,  supprime  as 
gratificações  pe  o  encargo  de  botica,  concedi- 
das pelos  decretos  de  30  de  junho  de  1870  e 
I.'*  de  junho  de  18^1  e  as  de  gageiros,  timo- 
neiros, fieis  de  artdharia  etc,  estabelecidos 
no  decreto  n.  74  A,  de  20  de  dezembro  d^ 
1889. 


A  suppressâo  das  três  companhias  de  ío- 
guistas,  marinheiros  nacionaes,  não  se  pôde 
explicar. 

A  organisação  densas  companhias  tem  um 
fim  necessário  e  útil,  pois,  além  de  habilitar 
os  marinheiros  nacionaes  ao  trabalho  de  fo- 
guistas,  o  que  diminuo  a  necessidade  de  con- 
tractar  para  elle  pessoal  estranho  â  marinha, 
produz  economia  para  os  cofres  públicos,  por- 
quanto, ao  passo  que  estes  marinheiros  per- 
cebem 40$  mensaes,  qualquer  dos  contracta- 
dos  vence  mais  do  duplo.  Accresce  amda  que 
a  lei  de  fixação  de  força,  já  votada,  e  sanccio- 
nada  em  12  de  junho  de  1897,  mantém  as 
três  companhias  de  íoguistas. 

O  substitutivo,  supprimindo  estas  três  com- 
panhias, dá,  entretanto,  verba  para  setecentos 
foguÍNtas  contractados,  augmentando  assim  a 
despeza,  quando  o  Poder  Executivo,  desejan'^o 
fazer  economia,  pede  verba  apenas  para  300. 

O  serviço  da  montagem  dos  pharóes  é  ef- 
fectuado  por  mecânico  contractado,  conse- 
guintemente  não  ppdo  ser  supprimid-»  a 
verba  para  o  seu  pagamento  emquanto  durar 
o  contracto  que  foi  feito  por  três  annos. 

Existindo  no  corpo  de  marinheiros  nacio- 
naes praças  engajadas  e  reengajadas  em  vir- 
tude da  lei  qud  fixou  a  força  naval  para  o 
exercicio  actual,  não  se  pôde  supprimir  a 
verba  necessária  para  pagamento  da  gratifi- 
cação a  que  teem  direito,  tanto  mais  quanto, 
no  projecto  n.  476,  votado  este  anno  pela  Ca- 
mará e  enviado  ao  Senado,  se  antorizam  no- 
vos engajamentos  para  preenchimento  dos 
claros. 

A  verba  marcada  para  vencimentos  do  pes- 
soal inactivo  naotem  base  alguma  conhecida, 
não  contém  a  discriminação  do  pessoal  e  dos 
respectivos  postos  como  ?eria necessário  para 
a  fiscalização  do  despendio  dessa  verba  por 
parte  do  Poder  Legislativo  e  do  Tribunal  de 
Contas. 

Pela  tabeliã  6  que  acompanha  o  substitu- 
tivo, ó  impossivel  saber-se  o  numero  das  rac- 
ções  que  devem  ser  abonadas  aopes«oaldo 
Ministério  da  Marinha  que  a  ellas  tem  di- 
reito, por  isso  que  não  se  declara  o  numero 
do  pessoal  a  municiar-se. 

Pela  emendii  substitutiva  que  a  commissão 
oflfereceu  á  rubrica  23— Munições  de  bocca — 
ficam  es>as  racções,que  eram  9. 198,reduzidas 
a  7. 180  por  ter  a  mesma  commissão  atten- 
dido  aos  claros  dos  quadros. 

A  omísdão  notada  na  tabeliã  6,  além  de 
impossibilitar  a  fiscalização,  permitte  abuso 
que  convém  evitar .  E'  coutraria  ao  próprio 
pensamento  do  substitutivo  que  pretende  a 
suppressâo  do  Commissariado  Geral  a  consi- 
gnação que  faz  de  racções  para  os  remadora 
e  patrões  do  mesmo  commissariado. 

E'  ainda  contradictoria,  porque  ao  mesmo 
tempo  que  propõe  a  guppjMtia  do 
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Faríadoe  do  Conselho  Naval,  dá  verba  para  o 
expediente  dessas  duas  repartições. 

N.is  tabeliãs  a  que  se  rc.'ereo  substitutivo 
encf)ntrara-so  duplicatas,  entre  as  quaes  ;or-- 
narn-::e  salientes  â    primeira   vista    as  se- 


guintes: 

Na  tabeliã  6,  na  quota  p-íra— Munições  na- 
vaes—  se  consigna  uma  quancia  para  Tarda- 
mento  dos  inválidos  o  pua  o  mesmo  íim  se 
encontia  outra  quantia  na  quota  relaiiva  a 
capitinius  de  portos,  onde  ct>m  a  maior  im- 
pruprie  lado  se  comprehoudcii  tirabem  verba 
Mitr.t.  H)updá  dos  doentec,  lavayem  o  acqui- 
sivão  de  coUrlióts  e  travfbsoiroá  o  cutras  des- 
\íC/.iá  estranhas  a  es^a  Kíiniriição. 

Kstá  tatiibem  con>i^'nafla  eíu  duplicata  a 
vrfi ba  pani  aluíTiiel  dcjcasis  occujxi^íus  pelas 
OMn.^rmaria-;  n^.s  >ub. rubricas,  capitanias  de 
pn:•lo^  e  secrularia  do  corpo  de  en:.;enlieiros 
Uívaos. 

Entretanto  supprimiii-í^c  a  verba  para  pa- 
gamento «loá  alu>;ne  s  dos  prédios  particula- 
res em  que  ruucc.oii«m  alj^uri.a"  das  escolas 
«lo  apreudizes  maiMiiliíjir<  s  quando  esie  pa;;a- 
ireiíio  não  pòdn  deixar  do  ser  clTcctuatlu  do 
acc'»rdo  com  is  contractos. 

Con<ijína  OHubsiitut.ivu  a  elevada  quantia 
de  '^1  í)00,$  pua  o  tx;ed lento  do  cnrpo  ile  m- 
Jant-iria  ile  mair.ha.  excíi»  n'Jo  ioda  a  pre- 
viíão.  p'»i quinto  no  projecto  do  orvair.ento  e 
na  laUella  orgtniZKÍa  pcl)  NUnisteiio  da  Ma 
rinha  apems  S9  pcdo  IrJOOSUOO. 

Alòm  de  outras  muitas  iricgularidade?, 
como  seja  a  de  incluir-so  na  quota  para  fíX- 
podicnie,  silario  do  yei  ventfs,  vencimentos 
<te  nove  leroalorcs  do  batalbuo  naval,  com- 
pri'hendeuse  por  esta  tôrma  na  quota  ma- 
i.t?rial.  venciment  s  co  pessoal  contra  as  pra- 
xes seguidas  ate  hoje  no  oj cimento  da  Ma- 
i'inha;  dâ  para  combustível 400.0'  0$cm  orno 
ao  lambio  de  27  dini  ciros  por  lf>,  quando 
TIOS  oicamenios  da  Marinha  toias  as  verbas 
são daa.is  em  moeda  papel. 

Si  loíso  acceita  ess  i  consií^na^ão,  seria  ne- 
ceisirio,  em  vista  da  taxa  aciual  do  cimbio, 
iltí'^ pender  hc  a  quantia  de  l  .530:001  $  quando 
pela  ememla  substitutiva  aptos-^nlada  pela 
Coinmij-são  deacror.io  cjtn  oMinis^trodaMari- 
nlja  a  quantia  pedida  para  combustível  éape- 
ii;i-  de  4-1 1  iCOO?  em  moeda  pi  pel,  inferior  aí  sim 
em  ].o;N:-100$á  ecnsignavâo  dt)  substitutivo. 
A  distribuivão  que  .^-e  r^^z  de  ;iO:OUOS  na 
vcrb».  —  Evcntnaes—  para  prémios  por  tra- 
fMilhea  apreseniadcs  por  qualquer  funccic- 
nr»rio  da  Marinha,  reconhecidos  de  utilidade, 
>íào  ttin  ra?âo  de  ser,  nem  foi  podida  pelo 
Poier  Executivo,  que  aló  a^ora  não  está  de 
{»oííc  do  trabilho  algum  que  determine  di- 
reito a  premio. 

Os  artijços  do  mesmo  additivo  que  contêm 
autorizações  e  revogações  de  leis,  prendem- 
M  ao  plano  do  meso^o  sabetitutivo  na  aua 


qua&i  totalidade;  e  os  poucos  que  a  esse 
plano  si  não  prendem  conteem  a  mesma  idéa 
ccnsignada  cm  emendas  apresentadas  pela 
Com  missão  e  em  algumas  das  offerccidas  por 
outros  Deputados  sobre  as  quaes  a  Com- 
missão  emitto  o  seu  parecer. 

Em  conclusão,  o  substitutivo  e  taleilas 
apresentadas  pelo  Sr.  Deputado  Coelho  Cin- 
tra e>tabe!eccm  completa  des  .rgauização  no 
serviço  a  fargodo  Ministério  da  Marinha, 
revogdin  leis  per-nancntes  sem  o  devido  es- 
tutlo  e  impr^si  indixel  discussão,  alieram  a 
niirma  da  cscriptinação  seguida  até  hoje 
l/ela  Ci  nuidoria,diíI]cuitani  a  tíscalização  por 
pane  do  Tribunal  do  Contas.  alteraMi  venci- 
mentos garantid  s  por  lei,  retardam  preju- 
dicialmente as  retormas  autorizadas  nusúd.- 
ílitives  ap.cícnladoá  pela  Ct  mm  is.  ão  e  ne- 
nhuma cconoi Ília  fazem,  na  dcspeza  orçamen- 
laria,  desJe  que,  para  repararas  cortes  arbi- 
trariamente ieito.s,«ié-snautoriziçáoparaalier- 
tuia  do  creí'itís  suppíemeutares  ás  vorbas— 
Corpj  do  Mi.rinLei:os  Nacionars— c— Fanla- 
mento. 

Ecc.mqnantoo  çnl;slilul.vo  orceasdcspezas 
em  'jS.^wO.IijíiíJSõ^.ellas  si  bem  pelo  n  esmo 
>ubstiiuti\c  a-i4.í)*2G:35'.íS835,  attendidaa  im- 
p  rr/incia  a  que  corie5ptnde  ao  cambio  axtual 
«  s  40  ).O0O?  e  n  ouro  consigi'a«!cs  para  com- 
e.  bustivfj,  quando,  approvadôs  as  emenias 
•  .'prescnt  das  p(U  Commissão  ao  prrjccio  d« 
o:çamento,  a  quantia  a  deçpenderte  será 
do  24.57í>:t^9G:i2r.\  superior  apenas  em 
M  :9-i3$  á  í^o  bubstitutiv,.>,  superioridade  que 
desapparccirá.  por  isso  que  no  substitutivo 
se  fizeram  cortes  em  verbas  que  não  os  po- 
diam solTrer. 

A  Com  missão,  porlanto.  é  de  parecer  que 
Kia  rejeitado  esse  substitutivo;  sendo  que  a 
sua  approvação,  importando  a  rejeição  do 
picjcct .  viitado  em  segunda  diícusfào,  trará 
como  resullalo  ficarem  prejudiadas  as 
emendas  da  Cornmisslo,  reduzindo  as  des* 
pezas.  bem  como  as  oiTerecidas  ao  projecto 
por  diverso?  Srs.  Deputado?. 


Oa 


A  talela  3=»— Quartel  General— Gratifica- 
ção ao  cheie  do  Quartel  Gtneral— Supprima- 
se  e  riiíía  í^e:— Competem  aj  chefe  do  Quar- 
tel General  unicuracnie  os  vencimentos  a 
quo  tiver  direito  como  comraandante  em 
chtfe,  no  porto  do  Rio  de  Janeiro. 

Sala  dos  sessões,  3  de  novembro  de  1897.— 
Timothco  da  Cosia, 

A  Comraissfio  entende  que  esta  emenda 
deve  ser  rejeitada  por  augmcntar  despeza, 
pois  em  íaca  da  lei  429,  de  lo  de  dezembro  de 
1896,  que  equiparou  o  vencimento  do  chefe 
do  estado-maior  da  marinha  ao  do  ajudaiito* 
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l^eoeral  do  exercito,  percebe  elle  apenas 
8:760$  annualmente  e  a  emen('a  eleva  essa 
quantia  a  ll:i4b$000. 


3' 


Ao  n.  5  —  Restabeleça  se  a  verba  de 
225:620$,  consignada  na  proposta  do  Poder 
Executivo. 

Sala  das  sessões,  30  de  outubro  de  1897.— 
Irtneu  Machado, 

A  maioria  da  Commissilo,  embora  reconhrçvl 
que  a  equiparação  dos  vencimentos  dos  em- 
pregados d^A  Contadoria  da  Marinha  aos  dos 
eir pregados  do  Ttiesouro  Federal  tenha  sido 
atiendida  na  pioposia  do  Poder  Executivo  e 
pedida  em  Mensagem  dirigida  ao  Cougresso 
na  fiessãn  do  anno  passado,  todavia  mantém 
a  opinião  corjiraria  a  acceitação  da  emendar 
porque  as  circumstancías  actuaes  do  Thcsonro 
não  permittem  o  augmcnto  de  despeza  que 
resulta  da  mesma  equiparação. 


A'  rubrica  8^— Quadro  ordinário  e  extra- 
ordinário, pessual,  effectivos,  }>mnisiiados  e 
licencia'lus,offectivamente  existente  nocurpo 
de  oíUciaes  de  marinha  (dou^  almirantes, 
dous  vicc-almirantes,  12  contra-almi rances, 
19  capitães  (ie  fragata,  73  ca piíãoA- tenentes, 
90  !"•  tenerites,  34 ^' •  tenentes,  13 :i'»  tenentes 
em  commissão  e  X'2  guardas- 

marinhas) 900:680$000 

Para  piomoções  nos  três  pri- 
meiros postes 62:400$000 

50  guardas-marinha 72:«  0()$000 

120  aspirantes 17:0(J0$OU0 

Total  para  todo  o  pessoal    1.052:0SU$iJ0U 

Economia 410:840$000 

Affbnso  Co  ta, 

A  Commissão  não  pôde  opinar  pela  accei- 
tação  desta  emenda.  No  substitutivo  que 
apresentou  à  rubrica  8'  já  propoz  a  rerJu 
cçâo  que  julga  se  poder  nella  fazer.  A  re- 
ducção  indicada  na  emenda  é  feita  do  modo 
arbitrário,  supprime  no  quadro  ordinário  os 
capitães  de  mar  e  gueria,  que  são  18;  reduz 
a  19  os  capitães  de  fragata,  que  são  30;  a  34 
os  2  ■  tenentes,  quando  e  indispensável  verba 
para  60;  inclue  os  2*  tenentes,  em  com- 
missão, cujos  vencimentos  não  podem  ser 
pagos  pela  mesma  verba;  diminue  para  120  o 
numero  dos  aspirantes,  qu«  é  de  190,  consi- 
gnando entretanto  para  os  120  a  mesma 
Quantia  indicada  na  tabeliã  nara  os  100. 


5a 


Consigne  se  verba  para  a  Escola  de  Apren- 
dizes Marinheiros  do  Rio  Grande  do  Norte. 

Sala  das  cessões,  4  de  novembro  de  1897. 
—  Augusto  Severo,^  Tavares  de  Lyra, —  Eloy 
de  SouM, 

Na  proposta  do  Poder  Executivo  não  se 
pediu  verba  para  esta  Escola  e  no  Relatório 
do  Ministro  está  justificada  essa  suppressão 
da  verba,  porque,  em  vista  do  insigniíicante 
numero  de  alumnos,  cada  um  delles  custa 
ao  Estado,  annualmente,  l:163$8o9,  o  quo 
a  Commis^ão  julga  suíhciente  para  deter- 
minar a  rejeição  da  emenda. 


Sub-emenda  às  emendas  da  commissão-» 
substitutira  das  rubricas  10, 13  e  16  do  or- 
çamento. 

Supprima  se  o  que  se  referir  á  Escola  de 
Aprendizes  Marinheiros  de  Sergipe. 

Sala  das  eessões,  3  do  novembro  de  1897.— 
Olympio  Campos, —  Rodriguss  Daria, ^Gemi- 
niano  Brazil, — Fclisbello  Freire, 

Esta  emenda  não  deve  ser  approvnda  por 
cão  se  achar  installada  e  consej^uintemeute 
não  ter  actualmente  aprendiz  algum  a  Es^ 
coia  de  Sergipe. 


A'  rubrica  10  —  Dedu2am-se  245:35?$000. 
Affcnso  Costa, 

A  Commissão  entende  que  esta  emenda 
deve  ser  rejeitada,  visto  não  dizer  a  quota  a 
que  se  refere  a  reducção  e  ter  a  Commissão 
já  proposto  o  aiatimento  de  329:506$  no 
total  da  verba  da  rubrica  10  e  portanto 
maior  reducção  do  que  a  indicada  na  emenda. 

8» 

A'  rubrica  10  —  Supprima-se  a  quantia  de 
30:000$  para  compras  de  casas.—  Affomo 
Cobta, 

Esta  emenda  acha-se  prejudicada  pela 
emenda  substitutiva  da  Commissão,  que  sup- 
prime a  quota  total  de  60:000$  pedida  pelo 
Poder  Executivo  para   a  compra  de  prédios» 


A*  rubrica  —  Arsenaes—  Supprimam-se  as 
verbas  destinadas  aos  arsenaes  da  Bahia  e 
Pará . 

Sala  das  sessões,  3  de  i^ovembro   de  1897. 
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A  Commissâojulíra  que  deve  ser  rejeitada 
esta  emenda,  porquanto  a  suppresí^ão  pro- 
posta não  traz  ecíjnoiDia  real  e  sim  a  ex 
tiocção  de  estai  eleci mantos  navae»  crt^a  es, 
ha  muitos  annos  por  leis  permanentes  e  que 
teem  prestados  importantes  serviços  em  qua- 
dras difflceis  á  marinha  nacional. 

10* 

A  rubrica  —  Arse^^aes  —  sub-rubrica  — 
Arspnal  da  C  pit>íil  Fe-^eral:  —  on''e  se  lê  — 
Polii*i'i  d'>  Arsenal:—  50  guardas,  90:330$  — 
Supprima-.^-e  ;  devendo  a  —  Policia  do  Ar 
senal  —  ser  feita  pela  guarda  diariamente 
dada  pelo  batalhão  naval  (corpo  de  infantaria 
de  marinha) . 

Sala  í^as  sessões,  3   de  novembro  de  1897. 

—  Barbosa  Lima. 

A  rejeição  d^sta  emenda  se  impõe,  porque 

0  corpo  d«  infantaria  de  mar  nha  tem  as  suas 
íuncções  perfeitamente  determinatlas  em  leis 
militares  e  foi  creado  para  fim  muito  diversa 
do  policiamento  dosarsenaes,  sendo  que  pela 
exiguidade  do  numero  das  praças  que  o 
compõem  não  pôde  ser  di>trahido  do  serviço 
que  lhe  foi  incumbido  por  lei. 

11« 

A  rubrica  —  Arsenaes  —  ow^e  so  diz:  — 
para  pagamento  do  pessoal  artístico  extra- 
ordinário, 1.280  O^Oí;  —  bupprima-se. 

Sala  das  sessões,  3  de  novembro  de  1897. 

—  Borbota  Li/na, 

Entende  a  Coram issão  que  não  pôde  ser 
accpita  e^Ra  emenda  porstr  o  pessoal  :rtist«co 
extraordiní-rio  indispensável  aos  servii;os^a 
cargo  dos  arsenaes  e  ter  a  m''8ma  com  missão 
na  emenda  subsiifitiva  queapreitertou  á  rn 
brica  i2  feito  uma  reducção  de  280:000$  na 
quota  destinada  a  seu  pessoal. 

12^ 

Na  tabeliã  —  12  —  deduzase  da  verba  de 

1  280:040$,  a  qu-ntia  de  700:040$.—  Affbnso 
Costa, 

A  Commissão  entenda  ser  inacceitavel  a  re- 
ducção discricionariamen»e  feita  por  esta 
emenda,  e  já  propoz  na  que  apresentou  a  re- 
ducção que  podia  ser  feita. 

13" 

A'  rubrica  —  12  —  deduz  -se  da  tabeliã  a 
quantia  de336::^0$.—  Affonso  Costa. 

Pelas  mesmas  razõps  darias  em  relação  ás 
duas  emendas  anteriores,  a  Lommissão  opma 
pela  rejeição  desta. 


a 


14 


Reduza-se  na  rubrica  —  12  a  verba  con- 
signada para  12  patrões  a  10$  diários,  em 
vista  da  lei  quo  equiparou  taes  vencimentos 
aos  dos  arsenaes  de  gueiTa. —  Affonso  Costa, 

Os  vencimentos  dos  patrões  não  foram  au- 
gmentados,  e^^tes  comi;  uam  a  perceber  a 
mesma  diária  que  actualmente  ven-em  em 
vista  da  l^i  que  equip  rou  os  seus  venci- 
mentos ai)S  dos  patrões  dos  arsenaes  de  guer- 
ra pelo  que  deve  essa  emenda  ser  rejeitada. 


15 


Na  verba—  Etapas— deduza  se  a  quantia 
de  589:062$500.— i4/7bnso  Costa. 

Não  pôde  a  Com  missão  opinar  pela  acceita- 
ção  desta  emenda,  porque,  pela  »menda  sub- 
stitutiva que  apresentou  à  rubrica 2.i,  propõe 
uma  reducção  de  479:062$500,  a  maior  que  é 
possível  fazer  se  attendendo  aos  claros  nos 
respectivos  quadros. 

16» 

Subemenda  á  emenda  da  Commissão  á  ru- 
brica 24:— Substitua-ge  a  tat)ella  pela  se- 
guinte:—Tabeliã  24:  Munições  de  boca—  em 
vez  lie  9. 198  rações  diárias — diga-se — calcu- 
ladas pela  tabeliã  15,  números  effectivos: 

OÍIlciaes  de  todas  as  classes.  1.869 
Praçíis  de  marinheiros  naci- 

onaFs 2.00<3 

In fantíiria '^e  marinha 400 

aprendizes  marinheir<»s 1.200 

[)i  versus,  patrões   e  outros 

que  reem  direito  á  ração.  1.000 

\spiranles 200 

Total 6.669 

A  lí;400  a  ração 3.407:a59$000 

Etapas  a  1869  offlciaes 1.654:87:^500 

(deduzida  uma    ração   de 
porão  para  cada  um.) 

Raçõss  para  in vali  los 54:662$000 

Etapas  para  os  oíRciaes  re- 
formados que  exei  cerem 
c  mmissõ  8  da  activa  na 
íaita  de  officiaes  eflfectivos.         160:0001000 

5.277 :394$50a 

Sala  das  sessõ^^s,  3  de  noveubro  de  1897. 
— Timotheo  da  Costa. 

A  Commissão  entende  que  deve  ser  rejei- 
tada esta  emenda,  p(»rque,  tendo  a  Commissão 
reduzido  o  numero  daâ  rabões  da  tabeliã  qud 
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era  de  9.198  a  7.180,  a  eraenda  pretende  ainda 
reduzil  as  a  6.669,  o  que  é  evidentemente  in- 
sutficiente  em  vi^ta  do  numero  do  pessoal  a 
munictar-se  e  mais  por  não  « ttender  ao  ter- 
mo médio  das  dietas  extraordinárias  para  os 
hospitaes  e  enfermarias  n  reduzir  o  numero 
das  rações  de  porão  e  das  etapas,  calculando 
para  isto  os  offlciaes  em  1.869,  quando  o  nu- 
mero desítesé  superior;  accresce  ainda  que 
pela  emenda  substitutiva  da  Commissão, 
esta,  conservando  o  abatimento  de 
1.031:471.i;515  feito  no  final  da  tabeliã,  pro- 
poz  ain^a  um  outro  abatimento  de 
479:062$õ00,  por  não  consideraros  quadros 
completos. 


17« 


Accrescente  se  onde  convier:—  Fica  o  Go- 
verno autorizado  a  fazer  a  reformada  Escola 
Naval,  de  accordo  com  o  plano  apresentado 
pela  respectiva  congregação. 

Sala  das  sessões,  3  de  novembro  de  1897. 
— Heredia  de  Há, 

A  Commissão  concorda  na  accei tacão  desta 
emenda,  substituindo  se,  porém,  as  palavras 
de  accordo  com  o  plano  apresentado  pela  re- 
spectiva congregação^  peias  palavras  —  snu 
augmento  de  de^ipeza . 


W 


Additivos: 


l.<*Fica  o  Governo  autorizado  a  rever  as 
tabllas  de  gr-atiflcaçõt^s  das  diíTerentPs  clas- 
ses da  armada,  de  maneira  que  osdiíferentcs 
officiaes  eífei:ii vãmente  embarcados  tc^ntiam 
maiores  vencimentus  do  que  aqu.lles  que  se 
acharem  em  qualquer  outra  coimnis^ão. 

2.**  Fica  igualn  ente  autorizado  a  trans- 
ferir para  o  Mmisterioda  Marinha  todo  o 
serviço  de  balizamento  e  conservação  de 
portos. 

3."  Fica   iírualmente  autoriza-^o  a  extin- 
guir as  ílotilhas    do    Alto    Amazonas  e  Km 
Grande   d.»   Sul,    «levendo   os  u^viotí   sereiu 
incorporados  ás  ile   Matio  Grosso   e  Amazo 
nas. 

Sala  das  sessões,  3  de  novembro  de  1897.— 
Albuquerque  Serejo. 

Parece  á   Commissão  não  haver  inconve- 
niente naacceitação   das  autorizações  conti 
das  nas  duas  prim(  iras  panes  desta  fmen<'a; 
entende,  porém,  quanto  á  terceira   autoriza 
çâo,  que  deve  S'^r  rc  je  tada,  por  s^r  da  ex-lu 
fiiva  competência  do  Poder  Executivo  a  attn- 
buiçâo  que    a  emenda    lhe  pretende  con- 
ferir. 


19'^ 


Paragrapho.— O  membro  civil  togado  fica 
equiparado,  quanto  a  predicamentos,  ao  au- 
ditor geral  da  Marinha. 

Sala  das  ses-ões,  3  de  novembro  de  1897.— 
Fonseca  Portella. 

Esta  em<mda  não  traz  augraonto  de  des- 
peza  e  de  sua  acceitação  não  resulta  inconve- 
uiente  algum  ;  em  to^o  o  caso,  para  evitar 
quibjuer  duvida,v^  deve  subsiituir  a  palavra 
^predicamentoS''^\9&'-hofiras  militares. 


20» 


Additiva: 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  rever 
o  regulamento  da  escola  de  umchinistas  na- 
vaes,  sem  augmento  le  despe za,  de  accordo 
com  a  proposta  do  respectivo  consoiho  de  in- 
strucçáo . 

Sala  das  sesfcões,  outubro  de  1897.— ///na - 
cio  Tosta, ^M.  Caetano,— Heredia  de  Sá. 

Suppriraindo-se  as  palavras  —  de  occordo 
com  a  proposta  do  respectivo  C'>nselho  de  in- 
strucção-^9L  Gommis.^ào  julga  ser  conveniente 
a  acceitação  da  emenda . 


21» 
1» 


Fica  o  Governo  autorizado  a  arrendar  os 
irsenaes  de  marinha  da  R«-public.í,  ficando 
sup[)rimida>í  as  verbas  ptra  os  arsenaes  do 
Pa.rá,  Pernambuco  e  Bahia. 


Oa 


Fica  o  Governo  autorizado  a  reformar  o 
regulamento  do  montepio  do>»  operários  dos 
arsenaes  de  mar«nha  da  Republica,  de  ac- 
c  »rdo  com  as  bases  est  :bel«"ciiias  pelo  decreto 
ri  1.541,  de  31  de  ;  ííosto  de  1^9^,  elevando  o 
vhIop  da  coiitnbuigíio  Jité  :00  •/.  e  bem  at^sim 
tornando  h  iiistituivão  exten>iva  a«  s  opo- 
•  anos  extraordinários  'os  arsei<aes,coin  obri- 
i,MÇ{lo  de  contribuírem  quando  dispensados 
do  serviço. 


Fica  o  Governo  autorizado  a  promover  no 
posto  imnipdi.tamentf^  suprioi*  o>:  otíleiaís 
;e  marinha  cuj  s«'iieitMS  lora:-.  pi »>.Ltr raiados 
com  as  prOíísoçois  ÍVitis  em  KScM. 

Sala  das  sessões,  30  de  outubro  do  1807.— 
Augusto  Clementino, 
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rt^ 


A  CDramissão  nâo  pôde  concordar  com  a 
autorização  contida  na  1"  parte  desta  emeada, 
pois  nada  justifica  o  arrendamento  dos  arss- 
naes  de  marinha  da  Republica. 

E  quanto  á  suppressão  das  verbas  para  os 
arsenaes  do  Pará,  Pernambuco  e  Bahia,  já 
opinou  contra  no  parecer  dado  sobre  a  emenda 
apresentada  pelo  Sr.  Deputado  Barbosa  Lima, 
supprimindo  os  arsenaes  da  Bahia  e  Pará. 
Quanto  á  2»  parte,  julga  que  deve  ser  acceita. 
porquanto  é  necessária  a  reforma  do  regula- 
mento do  montepio  dos  operários,  e  a  auto- 
rização está  de  accordo  com  a  mensagem 
apresentada  pelo  Poder  Executivo  á  Ca- 
mará na  presente  sessão.  Quanto  cá  3»  parte, 
opina  a  Commissão  pela  súa  rejeição,  quer 
pelos  termos  em  que  está  redigida,  quer 
por  ser  da  exclusiva  competência  do  Poder 
Executivo  fazer  as  promoções  que  julgar  de 
jusiiça,de  accordo  comas  leis  queas  regulam, 
as  quaes  só  convém  que  sejam  modificadas 
PU  ç^lteradas  por  leis  perraaaeates. 


Í2=» 


Substitutiva  a  apresentada  pelo  Sr.  Augusto 
Clementino  : 

Art.  Ficam  extinctos  os  arsen;íes  de 
marinha  de  Pernambuco  e  estabelecimento 
naval  de  Itaqui,  ficando  o  Governo  autorizado 
a  arrendal-os  ou  a  vendelos  em  hasta  pu- 
blica, devendo  a  economia  resultante  desta 
medida  ser  applicada  ao  desenvolvimento  dos 
arsenaes  de  marinha  do  Pará  e  Ladario. 

Parasrapho  —  O  arsenal  de  marinha  da 
Bahia  fica  reduzido  a  simples  ofllcina  de  con- 
Btrucções  de  escaleres  e  lanchas  a  vapor. 

Art.  O  Governo  fica  igualmente  auto- 
rizado a  completar  o  pessoal  dos  arsenaes  de 
marinha  do  Rirá  e  Ladario  com  o  dos  arse- 
naes de  Pernambuco,  Bahia  e  estabelecimento 
naval  de  Itaqui;  fazendo  as  despezas  de  trans- 
porte dos  operários  e  respectivas  famílias. 

Sala  das?  sessões,  3  de  novembro  de  1897.— 
Albuquerque  Serejo. 

Em  vista  dos  pareceres  que  foram  dados 
contra  a  suppressão  dos  arsenaes,  entende  a 
Commissão  que  esta  emenda  deve  sar  rejei- 
tada. 

Fica  o  Governo  autorizado  a  promover  no 
posto  im mediatamente  superior  03  officiaes 
de  marinha  cujos  direitos  não  foram  atten- 
didos  pelas  promoções  de  9  e  30  de  agosto  de 
1894,  exceptuados  aquelles  que  tomaram 
parte  na  revolta  de  6  de  setembro  de  1893. 

Sala  das  sessões,  8  de  novembro  de  1897.— 
Barros  Franco  Júnior. 


A  Commissão  entende  dever  ser  rejeitada 
esta  em  vista  do  parecer  dado  contra  a 
emenda  do  Sr.  Deputado  \ugusto  Clementino, 
sobre  o  mesmo  assumpto. 


24^ 


Accrescente-se  onde  convier  : 

E*  o  Poder  Executivo  autorizado  a  mandar 
pagar  os  vencimentos  devidos  aos  engenheiros 
alumnos  que  forem  promovidos  a  2*"  tenentes, 
na  íórma  do  Regulamento  do  corpo  de  enge- 
nheiros navaes. 

Sala  das  sesí^ões,  4  de  novembro  de  1897. — 
Aristides  de  Queiroz,  —  Tolentino  dos  Santos. — 

Seabra, 

A  autorização  contida  nesta  emen^la  é 
supérflua  e  desnecessária  e  por  isso  deve  aer 
rejeitada.  O  Pjder  Executivo  está  autori- 
zado e  tem  competência  para  pagar  os  von- 
cimentos  devidos  aos  engenheiros  alumnos 
que  forem  promovidos  de  coníormídude  cora 
as  leis  e  regulamentos  do  corpo  de  enge- 
nheiros navaes. 


25» 


E'  o  Governo  autorizado  a  reorganizar  o 
quadrv)  dos  engenheiros  navaes  de  accordo 
com  a  seguinte  tabeliã  : 

1  vicealmiranto. 

2  contraalmirantes. 

5  capitães  de  mar  e  guerra. 

6  capitães  de  fragata. 
8  capitães-tenentes. 

10  primeiros  tenentes. 
14  segundos  tenentes. 

Sala  das  sessões,  4  de  novembro  de  1897. — 
Parcnhos  Montenegro, 

A  Commissão  julga  conveniente  a  auto- 
rização para  reorganizar  se  o  quadro  dos 
engenheiros  navaes,  mas  não  concorda  com 
o  quadro  organizado  na  emenda  e  por  isso 
julga  que  ella  deve  ser  subatituida  pela  se- 
guinte forma  : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  reoríranizar  o 
quadro  de  engenheiros  nivaes  e  a  rever  o 
actual  regulamento,íjem  augmento  dedespeza; 
devendo  o  respectivo  chefe  contra-al mirante 
ser  incluído  no  quadro  dos  oíHciaes-generats 
do  corpo  da  armada,  onle  poderá  ser  pro- 
movido sem  prejuizo  do  mesmo  quadro. 


26^ 


Additiva  â  apresentada  pelo  Sr.   Coelho 
j  Cintra; 
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No  Anal  do  artigo  que  trata  da  organi- 
zação do— Conselho  Naval— accresconte-se  :— 
ilcando  o  actual  membro  civil  addido  â  secre* 
taria  como  auxiliar  jurídico,  percebendo  os 
mesmos  vencimento:. 

Sala  das  gossões,  3  de  novembro  de  1897. 


29^ 


Esta  emenda,alêm  de  sor  aprcs^^ntada  conio 
a>!ditivo  não  ao  pr.jccto  da  Conimissâo,  laas 
ao  substitutivo  do  Sr.  Co9iho  Cintra,  contra 
cuja  aoceitiçâo  aCommissão  opinou,  não  deve 
ser  acceita,  uma  vez  que  a  Commis^ão  não 
julga  conveniente  a  supp^essãodo  Conselho 
Na^al. 


27^ 


Accrescrnte  se  onde  convier  :— Art.  O 
regulamento  que  •»  Governo  expedir  para 
reorganização  do  Conselho  Naval,  como  con- 
celho technico  consultivo,  ílcarâ  sujeito  á 
ap;»rova<.íio  do  Congresso. 

Paragrapho  unic  .  Igualmente  subrnetterá 
ã  approvação  do  Congresso  n  regulamento 
que  expedir  para  reorganização  da  Escola  do 
Machinistas. 

Sala  das  sessões,  3  de  novembro  de  1897. 
^Irineu  I' achado, 

A  Commissão, julgando  não  ser  conveniente 
a  transformação  do  Conselho  Naval  em  mero 
Conselho  Technico Consuitiví»,não pôde  opinar 
pela  acceitação  da  1»  parti  da  emenda  tal 
como  está  redigida,  devendo  ser  esta  parte 
substituída  do  seguinte  modo  :— «  Fici  o  Go- 
verno autorizado  a  reorí?anizar  o  Conselho 
Naval  sem  augmento  de  despcz  »,exp:idin1o  o 
respecivo  regulamento.»  Quanto  à  2'  parte,  a 
Commifsão  entende  que  uà'j  deve  ser  acceiti. 


28» 


Substitutiva  á  apresentada  pelo  Sr.  Coelho 
Cintra: 

Art.  Fica  extincto  o  Commissariado 
'>eral  da  Marinha,  poden  'oos  navios  o  corpos 
da  armada,  a  exemplo  do  que  se  pratica  em 
portos  estrangeiros  e  nos  da  União,  supprir-se 
directamente^  com  os  fornecedores,  que  fa:ão 
contractos  oom  a  Secretaria  da  Marinha. 

Paragrapho.— A  offlcina  do  alfaiates,  per- 
tencente ao  Commissnriado,  tlcarâ  annexa  ao 
corpo  do  marinheiros  nacionaes. 

Sala  das  sessões,  3  de  novembro  de  1897. 
-^Albuquerque  Serejo, 

A  Commissão  não  julga  conveniente  a  ex- 
tinoção  do  Commissariado  Geral  da  Marinha 
e  por  isso  opina  pela  rejeição  desta  emenda. 


Additivo    apresentado    pelo    Sr.    Coelho 

Cintila : 

No  fin^l  do  artigo  que  trata  da  organiza<;5o 
das  divi£Õ-?s  de  evoluções  —  accroscento  se  : 
dividindo  o  litíoral  da  União  em  tresdis- 
trictos.  c^níoime  a  t»bella seguinte: 


LIMITES 


si: DE  noí 

DIlTKICTCS 


Pará  80  Kio  Cirande  do 
Norte '  Maranhão . 

Parahyba  ao  Espirito 
Santo 

Rio  de  Janeiro  a  Mon- 
tevideo  


Pahia. 
Florianópolis. 


Pjraíjraplio.  Tanto  o  pessoal  como  o  nr;- 
terial  dos  districtos  serão  rendidos  annual- 
mcnle. 

Paragrapho.  Estas  divisõ=?s,  que  serão  em 
numero  de  três.  íarâo  exercícios  ao  Norte  e 
ao  Sul,  aprovei tau'?o  os  portos  apropriados 
para  tal  ílm  e  sempre  que  for  possível  estea 
exercícios  serão  de  combinação  com  o  exer- 
cito. 

Saladas  ses^oe?,  3  de  noveubro  de  1897.— 
Albu2uerque  Sirej^, 

Eí,ta  emen^lx  refere-se  a  uma  disposição 
contida  no  substitutivo  do  Sr.  Coelho  Cintra 
e  portanw  ficará  prejudicada,  si  este  for  re- 
jeitado ;  em  tolo  o  'íiiso,  é  parecer  da  Com- 
missão que  e;sa  emenda  não  póie  ser  acceita, 
porque  entra  em  detallies  do  sorviço  ('a  es- 
quadra que  são  de  competência  do  Poder 
Executivo. e  fará  necessariamente  augmentar 
as  despezas  do  Mmisterio  da  Marinha  e  do 
Mini-terio  da  Guerra. 


:o= 


Onde  convier: 


O  Governo  nx  futura  sesão  legislativa 
apresentará  ao  Congresso  um  quadro  syn- 
thetico  da  armada" brazi leira,  discriminan- 
dose  o  numero  dos  navios,  suas  espécies, 
typo  e  qualidades  beliicas,  tal  qual  eiigem  as 
necessiaades  do  paiz. 

ParagT**pho.  Nesse  quadro  serão  incluídos, 
dos  navios  existentes,  os  que  puderem  fazer 
parte  delle,  pelas  suas  condições  e  qualidades, 
oalculando-se    também  o  quantum   preciso 
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Para  acquisiçâo  dos  outros  navios  que  devem 
Completar  o  quadro  estabelecido. 

Sala  das  sessões,  4  de  novembro  de  1897.— 
Âffonso    Costa . 

A  Comraissâo  opina  pela  rejeição  desta 
emenda,  porque  tudo  quanto  nella  se  exige 
se  encontra  nos  relatórios  do  Ministério  da 
Marinha,  como  se  pôde  verificar  á  pagina  61 
do  annexo  que  acompanhou  o  ultimo  rela- 
tório apresenta-lo. 


31* 


Accrescente-se  ondo  convier  : 

Ficara  extinctos  todos  os  credites  espe- 
ciaes  concedidos  ao  Ministério  da  Marinha, 
salvo  aquelles  que  se  destinam  ao  pagamento 
de  prestações  previstas  em  contractos  devida- 
mente celebrados,  para  os  quaes  é  o  Governo 
autorizado  a  despender  no  exercicio  desta  lei 
até  o  máximo  de  1.500:0í)0$  ao  cambio  de  27 
pence  por  mil  róis. 

Ficam  abolidas  todas  as  gratificações  conce- 
didas aos  officiaes  da  armada  e  classes  annexas 
que  não  estejam  expressamente  consignadas 
em  leis especiaes  esupprimidas  todas  as  grati- 
ficações especiaes  que  não  forem  vencimentos 
propriamente  militares,  como  soldo,  etapa  e 
gratificações  de  exercício  análogas  ás  que 
se  pagam  no  Ministério  da  Guerra  ("decreto 
n.946  de  1  de  novembro  de  1891)  e  lei  n.  267 
de  15  de  novembro  de  1894,  Constituição  da 
Republica,  art.  65). 

Na  vigência  desta  lei  as  reformas  compul- 
sórias ou  voluntárias  só  poderão  ser  conce- 
didas depois  de  verificada  a  invalidez  dos  in- 
teressados, segundo  prescreve  a  Constituição 
da  Republica,  art.  75. 

Sala  das  sessões,  3  de  novembro  de  1897.— 
Barbosa  Lima, 

A  1''  parte  desta  emenda  não  deve  ser 
acceita  e  muito  menos  no  Orçamento  da  Ma- 
rinha, porquanto,  pelo  Ministério  da  Fazenda 
foram  feitos  os  contracto^  e  são  effectuados 
os  pagamentos  das  pi  estações  nos  prazos  e 
deaccordo  com  as  con'n(;ões  nelles  estipula- 
das e  dentro  dos  créditos  votados. 

Assim,  não  correndo  estes  pagamentos  polo 
orçamento  da  Marinha,  neilo  não  se  pode  in- 
cluir verba  para  esse  fim  e,  muito  menos, 
fixar-se  o  máximo  a  dospender-se  no  exer- 
cício, quandOjpor  força  dos  contractos,  terá  o 
Minsterio  da  Fazenda  de  despender  maior 
somnia  do  quo  a  indicada  na  emenda,  não 
havendo  em  caso  algum  conveniência  na 
extincção  dos  créditos  especiaes,  dosde  que 
não  podem  ser  excedidos  nem  applica<los  a 
fins  differentes  daquelles  para  que  foram  vo- 


tados e  so  acham  obrigados  pelos  contractus 
feitos. 

Quanto  á  2'  parte,  a  Commissão  entende  que 
ella  pôde  ser  acceita,  redigida  porem  pela  for- 
ma por  que  o  foi  no  Orçamento  da  Guerra, 
isto  0— Ficam  a'iolidas, t0'Ias  as  gratificaç^s 
concedidas  a  officiaes  da  armada  e  classes 
annexas,  ou  funecionarios  da  Marmha  que 
não  estejáo  previstas  em  lei,  expressamente, 
quaesquer  que  sejam  os  motivos  ou  fins  em 
que  se  fundem  os  diver^^os  avisos  que 
as  tenham  concedido,  salvo  apenas  os  casos  de 
serviço   de  cam]-anha. 

Quanto  á  3*  parte,  a  Commissão  cora- 
quanto  mantenha  opinião  contraria,  manifes- 
tada em  relação  a  igual  emen-la  apresentada 
ao  projecto  do  Orçamento  da  Guerra,e  entenda 
não  ser  regular  a  suspensão  por  um  exen-i- 
cio  (ia  execução  de  uma  lei  permanent» 
que  deve  ser  revogada  por  outra  perma- 
nente, quando  considerada  iaoouvenient* 
ou  ini.'on3titucional,  reconhece  entre  t<into  ter 
sido  o  pensamento  da  n.aioria  da  Camará  fa- 
vorável a  cs^ja  emenda,  d.sde  que  appvo- 
vou  a  que  foi  aprese n tilda  no  Orçiimento 
da  Guerra, 

Sala  das  Commis8Ões,  19  de  novembro  de 
]S^7 y^FrúHcisco  Veiga ^  presidente,  — Mujuel 
Pernambuco,  relator. — Urbano  Santos^  ven- 
cido com  relação  ao  parecer  sobre  as  emendas 
que  supprimem  os  arsenaes  do  Paráe  Bahia. 
— Belisario  de  So'*z'jl^  vencido  quanto  á  emen- 
da do  Sr.  Irineu  Machado.— J/ayrin A,  de  accor- 
do  com  o  voto  i>upra,— Z^míí  a-  oipho, — Pau- 
lino de  Souza  Júnior, — A.  Montenegro ,-^Paula 
Guimarães, 

A  ordem  do  dia  para  hoje,  é  a  seguinte : 

SESSÃO  DIURNA 

Continuação  do  3*  discussão  do  projecto 
n.  140,  de  lb97,  orçando  a  receita  geral  da 
Republica  para  o  exercicio  de  1898  ; 

Continuação  da  liJ'  discussã )  do  projecto 
n.  141,  de  1897,  fixando  a  despeza  òio  Mmis- 
terio  da  Industria,  Viação  o  Obras  Pubncas 
para  o  exercicio  de  1898  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  151,  de  1S97, 
quo  autoiiza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
dii  Guerra  o  c.elito  de  1.388:7u2$498,  snp- 
ple.iientar  a  várias  verbas  <ío  a  't.  5'  da  lei 
n.  4:í9,  de  10  de  dezembro  de  1896,  e  ao  Mi- 
nistério <ia  Fazenda  o  de  12M)0%,  extraordi- 
nário, para  acquisiçáo  de  duas  lanchas  com- 
muns  para  o  serviço  da  Alfandega  desta  Ca- 
pital, annullado  o  <le  80:000$,  concedido 
pelo  art.  7'  n.  11  da  lei  n.  360,  de  30  de  de- 
zembro de  1895,  para  uma  lancha  surda  des- 
tinada ao  mesmo  serviço; 

3'  discussão  do  projecto  n.  139,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  fazer  as  necessárias 
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operações  de  credito  para  o  pagamento  da 
quantia  de  956!;  dfvida  ao  Dr.  João  José 
Duarte  Guimarães,  das  etapas  que  deixou  de 
receber  nos  unoos  <le  1890  e  1891,  (juando 
era  serviço  da  commissão  da  linha  íAe^^ru.- 
pbieade Uber.ila ao  Arauguaya,  na  qualiiiale 
de  meílico  adjunto  do  exercito  ; 

2'  discussão  do  projcro  n.  119  A,  de  1S97, 
prohibindo  aos  estudantes  que  não  apresí-n- 
ti^em  attestados  de  approvação,  pelo  menos 
era  uma  matéria,  es  exames  pdrciae.^  de 
matérias  prepa'*atoria8  para  matriculados 
institutos  de  ensino  superjor,  e  dá  outras 
providtiucias  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  90,  de  1897, 
dispondo  que  os  membros  do  Ministério  Pu- 
blico do  Diátricto  Federal  perceberão  custas 
dos  actos  que  praticarem  de. accordo  cora  o 
respectivo  regimento,  e  d<á  outras  provi- 
dencias ; 

2'  discussão  do  projecto  n.  26,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir,  no  corrente 
exercício,  ao  Ministério  da  Industria.  Viavão 
e  Obras  Públicos,  um  credito  «!e  *:õ:000$,  para 
o  restabeleci  memo  das  agencias  de  correio 
ultimamente  supprimidas  por  deficiência  de 
verba  no  respectivo  orça  memo  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  137,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  a  Carlos 
de  Castilho  Midosi  ou  á  emprt^za  por  elle  or- 
ganizada privilegio  por  20  annos  para  fabri- 
car os  explosivos  denominado^  —  Explosivos 
de  segurança  —  sobre  as  bases  que  apre 
senta  ; 

3=' discussão  do  projecto  n.  113,  de  1892, 
autor izmdo  o  Governo  a  melhorar  as  re 
formas  dosofflciaes  do  exercit)  ctmcedidas 
pop  decreto  de  3  fie  feveneiro  de  189o,  equi- 
parando-os  nas  vanta^rens  do  decreto  de  19 
de  abril  do  m  smo  anno  ; 

Discussão  unica  do  projecto  n.  11"  A,  de 
1896,  autorizando  o  Poder  Excicutivo  a  pagar 
ao  tpnente  reformado  do  exercito  José  Sev^^ro 
Fialho  o  sol'*o  de  sua  reforma,  desde  a  data 
ern  que  deixou  de  recebei- o,  com  parecer 
sobre  emenda  oflferecida  na  3*  dis<  ussão  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  6'^,  do  1897, 
autorizando  o  Governo  a  conceiler  seis  mezes 
de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
sauie  inide  lhe  convier,  ao  praticante  (ia  re- 
partição dris  corrfoos  <lesta  Capital  Rogério 
Ferreira  da  Silva; 

Discus>ão  única  do  projecto  n.  148,  de  1807, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  a  Canos 
Arnaud,  desenhista  da  E>trada  de  Ferro  Ccn 
irai  do  Brazil,  seis  mí-zes  de  licença,  com  or- 
denado, para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier; 

Di?C'.ssão  única  do  projecto  n.  U4,  ('e  1807, 
autorizando  o  íioverno  a  relevar  ao  coUector 
íle  Kenílas  de  Juiz  de  Fora,  major  António 
Caetano  Rodrigues  H:rta,  o  parlamento  da 

Gamara    V.  VU 


quantia  de  6: 531  $900,  valor  de  estampilhas 
roubadas  no  editicio  do  Fórum  daquella  ci- 
dade na  noute  de  IG  para  17  de  maio  do  cor- 
rente anno ; 

i)i'CUs>ão  única  do  projecto  n.  116,  de 
1897,  autorizam  lo  o  Governo  a  mandar 
trancar  as  contas  do  ex-alm-xarife  do  Ar- 
senal de  Guerra  do  Estado  de  Maito  Grosso, 
Theophiln  Antunes  de  Miranda; 

Discussrlo  única  do  projecto  n.  120,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  seis  mezes 
de  licença,  com  o  respectivo  or 'enado,  ao  ba- 
charel Francisco  Torquato  Paes  Barreto,  juiz 
substituto  federal  da  secção  do  Paraná,  para 
tragar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  117  A,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  pagar  ao  major  me- 
dico de  3'  clisse  do  exercito,  Dr.  Affonso 
Lopes  Macliado,  os  vencimentos  de  professor 
do  curao  prr-pararorio  da  Escola  Militar  desta 
Capitíil,  que  deixou  ^ie  perceber  desde  janeiro 
de  1805,  ea  abrir  para  esse  fim  o  credito 
necessário. 

SESSÃO    NOCTURNA 

Continuação  da  3'  discussão  do  projecto  n. 
140,  de  1897,  orçando  a  receita  gerai  da  Re- 
publica para  o  exercício  de  1808  ;  caso  nio 
seja  encerrado  na  sessão  diurna; 

Discussão  única  do  projecto  n.  29  15,  de 
1897,  emen  'as  do  Senado  ao  projecto  da  Ca- 
mará dos  Deputados  n.t.'9  D,  deste  anno,  que 
fixa  as  despezas  do  Ministério  das  Relações 
Exteriores  para  o  exercício  de  1808; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  141,  de  1807,  fixando  a  despeza  do  Mlnls- 
tar lo  da  lndu>tria.  Viação  e  Obras  Publicas 
para  o  exercício  do  1808,  caso  não  seja  en- 
cerrada na  sessão  diurna. 


144»  FSSSiO  EM   19  DE  NOVEMBRO  Dfi    1S97 

(  NOCTURNA  ) 

Presidência  dos  Srs.  Artkur  Rios  (  presi- 
dente), Vaz  de  Mello  (1"  vice-presidente),  Corlo< 
de  Novaes  (  2°  secretario  )  e  Arthiir  Kios  {pre- 
sidente ). 

As  8  horas  procede-se  à  chamada,  á  qual 
respondem  es  Srs.  Arthur  Rios,  Vaz  i!(i 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Sslva  Mariz,  Au- 
gUi-t»  M(»nteiiegro,  Urbano  <Ls  h^anto?;,  Lui^ 
DoiiinguCvS*,  Aniiio  de  Abreu,  Muros  «'c 
Araújo,  Torres  Portugal,  lidefonso  Lima, 
Marinho  de  Andrade,   José  Peregriuo,  Ermi- 
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rio  Coutinho,  Teixeira  de  Sá.JHerculano  Ban- 
deira, João  Vieira,  Martins  Júnior,  Cornelio 
da  Fonseca,  Miguel  Pernambuco,  Juvencio  de 
Aguiar,  Angelo  Neto,  Euclides  Malta,  Ar- 
roxelles  Galvão,  Feiisbello  Freire,  Rodrigues 
Dória,  Neiva,  Jaymo  Villas  Boas,  Seabn, 
Milton  Tosta,  Manoel  Caetaro,  Eugénio  Tou- 
rinho.  Paula  Guimarães,  Vergne  de  Abreu, 
João  Dantis  Filho,  Tolentino  (Jo«  Santos,  Pa- 
ranhos Montenegro,  Gaidino  Ler j to,  Jerony- 
rao  Monteiro,  Belisario  de  Souza,  Pereira  dos 
Santos,  Fonseca  Portella,  Silva  Castro,  Er- 
nesto Brazílio,  Júlio  Santos,  Deocleciano  de 
Souza,  Barros  Franco  Júnior,  Caloí^erec»  João 
Luiz.  Ildefonso  Alvim,  Jacob  da  Paixão.  An- 
tero Botelho,  Francisco  Veiga,  Allredo  Pinto, 
Augusto  Clemeutino,  Eluardo  Pimentel, 
Moreira  da  Silva,  Casemiro  da  Rocha,  B  eno 
de  Andra'*a,  Adolpho  Gordo,  Cezario  de  Frei 
tas,  Edmundo  da  Fonseca,  Cicinato  Brjga, 
Luiz  Adolpho  e  Coracciolo. 
Abre  se  a  sessão  : 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Júlio  de  Mello,  Alvares  Kub  ão. 
Albuquerque  Serejo,  Pedro  Cherraont,  Tlieo- 
tonio  •  e  Brito,  Rodrigues  Fernandes,  Edu- 
ardo de^  Berrêdo,  Elias  Martins,  Guedelha 
Mourão,  Pedro  Borges,  João  Lopes,  Tavares 
de  Lyry,  Francisco  Gurg^l,  Coelho  Lisboa, 
ApoUonio  Ziniydes,  José  Mariano,  Malaquias 
Gonçalves,  Barbosa  Lima.  Moreira  Alves.  Ro- 
cha CiViílcanti,  Araújo  Góes,  Olympio  Cam- 
pos, Francisco  Solré,  Amplnlophlo,  Leovi- 
gildo  Fiígueiras.  Marcolino  Moura,  Torquato 
Moreira,  Xavier  do  Valle,  Alcindo  Guana- 
bara, Timotheo  da  Costa,  Bernardes  D 'as, 
Urbano  Marcondes,  Paulino  de  Souza 
Júnior,  Mayrink.  Carvalho  Mourão,  Monteiro 
de  Barros,  Luiz  Detsi,  Gonçalves  Ramo^.  Ál- 
varo Botelho,  Leonel  F  lho.  Ferreira  Pi re.«, 
Rodoipho  Abreu,  Theotonio  do  M.igalhãcs, 
Matta  Machado,  Manoel  Fulgencio,  Lindolpho 
Caetano,  OlegJirio  Maciel,  Granadeiro  Gui- 
marães, Oliveira  Braga,  Alfredo  Ellis,  Pau- 
lino Carlos,  Francisco  Glicerio,  Hermenegildo 
de  Moraes,  Mello  Rego,  Kavier  do  Valle. 
Alencar  Guimarães,  Brazilio  da  Luz,  Leôncio 
Corrêa,  Paula  Ramos.  Possidoiiio  da  Cunha. 
Apparicio  Mariense,  Viclorino  Monteiro,  Au- 
reliano  Barboza,  Cassiano  do  Nasci  memo  e 
Azevedo  Sodre. 

E  semcauía  es  Srs.  Silvério  Nory,  Carlos 
Marcellino,  Amorim  Figueira, Serzedello  Cor- 
rêa, Matta  Bacellar,  viveiros,  Henrique  Val- 
lídarcs,  Thomaz  Accidi,  Bezerril  Fontenelle. 
Francisco  Sà,  Fredenco  Borges,  Augusto  Se- 
vero, Eloy  f^e  Souza,  Affonso  Costa,  Coelho 
Cintra,  Pereira  de  Lyra,  Jcão  de  Siqueira, 
Arthur  Peixoto,  Geminiano  BraziL  Castro 
Rabello,  Adalberto  Guimarães,  Aristides  de 
Queiroz*  Rodrigues  Lima,  Eduardo  Ramos, 


Pinheiro  Júnior,  José  Martinho,  Hcredia 
de  Sj,  Oscar  Godoy,  Irin-iU  Machado,  Au- 
gusto de  Vas''oncellos,  Raul  Barrozo,  Fe- 
liope  Cardozo,  Enco  Coelho,  Nilo  Peçanha 
Alves  de  Bri'o,  Leonel  Loreti,  Agostinho 
Vidal.  Campolina,  Almeida  Goir.es,  Mendes 
Pimentel,  Octavian'^  de  Brito,  Lamounier 
Gcdofretío.  António  Zacarias,  Cupertino  de 
Siqueira.  Telles  de  Menezc",  Vogueira  Júnior, 
Arthur  Torres.  Rodolpho  Paixão,  Pádua  Re- 
zende. Limartine,  Gil^ão  Carvalhal,  Luiz 
Plaquer,  Dom  ngues  de  Castro,  Costa  Júnior. 
Gustavo  Godoy,  Fernando  Prestes,  Lucas  de 
Barros,  Arthur  Diederichsen,  Rodolpho  Mi- 
randa, Ovídio  Abrantes,  Urbano  de  Ganve  a, 
Alves  de  Castro,  Lamenha  Lins,  Lauro 
Muller,  Fiuiiiisco  Tolentino,  Pedro  Ferreira, 
Plinio  Casano,  Martins  Co-ta,  Guillon,  Mar- 
çal Escobar,  Francisca  Alencastro,  Rivada- 
V  a  Correia,  Pinto  da  Roch»,  Veapasiano  de 
Albuquerque,  Py  Crespo  e  Campos  Cartier. 

São  lidas  e  sem  debate  aprovadas  as  actA 
da  sessão  de  18  e  a  da  sessão  diurna  de  hoje. 

ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  3*  discus- 
são do  projecto  n .  140,  de  1897,  orçando  a 
] ecei ta  gei ai  da  Republica  para  o  exercício 
c'e  1898. 

Vêem  à  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  possas 
em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n,   i40  de  Í897 

Ao  art.  471,  do  projecto  ria  nova  birifa, 
onde  se  diz:— de  qualquer  outro  tecido,  dúzia 
13$,  razão  60 '7o,  di.Ta-se— de  qualquer  outro 
tecido  branca,  dúzia  17§,  razão  66**/o»  de 
qualquer  outro  tecido  de  cores  ou  de  phan- 
lasia,  dúzia  20$,  razão  60  V«« 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1897.— 
Pereira  dos  Santos, 

Ao  art.  471  do  projecto  da  nova  tarifa, 
onde  se  diz:— Idem,  idem,  com  peito  de  linho 
ou  rae.o  linho,  dúzia  30$.  razão  60  Vo»  di- 
?a-se:— lisas  com  peito  de  linho  ou  meio 
linho,  du7.ia  36$,  razão  6«V7..,  com  peito  da 
pre:.:as  ou  borlaios  de  linho  ou  meio  linho, 
duzia  40$,  razão  60  °/o. 

Sala  das  sessões,  10  de  novembro  de  1897.— 
Pereira  dos  Santos, 

Ao  art.  471,  do  projecto  da  nova  tarifa, 
onde  se  diz: ~  lisas  ou  com  pregas,  duzia  15$ 
razão  60  Vo,   diga-se  —  lisas,  duzia   20$, 
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râzão  60  V« ;  coni  peitos  de  fazenda  de  cores 
ou  de  phantasia,  lisas  ou  com  pregas,  duzla 
24$,  razão  60  Vo. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de   1897. 

—  Pereira  dos  Santos, 

Ao  art.  564  do  projecto  de  nova  tarifa, 
onde  se  diz:— ceroulas,  dúzia  24$.  razão 
Oí)  V'»»  diga-se:— ceroulas,  dúzia  30$,  ra- 
zão 60  Vo. 

Sala  das  sessões,  19  de  rovembro  de   1897. 

—  Pereira  dos  Santos, 

N.  13.—  Substitua-se  a  tabeliã  da  Com- 
missão  pela  que  se  segue: 


SSTADOS 


TAXA.  POR 
PAXAVRA 


ESTADOS 


1 

200 

o 

260 

3 

360 

4 

400 

5 
6 

7 
8 


TAXA  POR 
PxVLAVRA 


540 

640 

700 
760 


9 
10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 


800 

850 

900 

940 

980 

1.020 

1.040 

1.030 


ObservaçãLo— O  serviço  dentro  de  um  mesmo 
Estado  será  feito  por  140   reis  por  palavras 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1897.— 
Jeronymo  Monteiro. , 

Ao  mesmo  projecto:— §§— Nenhum  tele- 
gramma  poderá  conter  numero  de  palavras 
maior  de  cem. 

Sala  dassessões,  19  de  novembro  de  189  •  — 
Jeronymo  Monteiro. 

Ao  art.  7.0  Substitua-çe  pelo  seguinte: 

A  taxa  para  o  consumo  de  agua  será  de 
50$  annuaes  por  pennado  apraa,  qualquer  que 
seja  o  valor  locativo  do  prédio. 

O  hydrometro  será  obrigatório  para  os  usos 
induBtriaes  e  para  os  consumidores  de  mais 
de  cinco  pennas  d'agus|. 


Paraírrapbo  único.  A  Recebedoria  organi- 
zará o  lançamento  para  a  cobrança  da  penna 
d'agua,  com  os  elementos  a  seu  alcance,  que 
servirá  por  cinco  annos. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1897.— 
AuQusio  Montenegw  • 

O  âr,  a^rosicleiíte— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Paula  Ramos.  (Pausa.; 

Vozes— Não  está  presente, 

O  Sr.  I^rosi dento —Tem  a  palavra 
o  Sr.  Augusto  Severo  (Pausa,) 

Vozes— Não  Q%iè^  presente. 

O  Si".  I^residente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Augusto  Montenegro. 

O  Sr.    ilLiijs;usio  BIOEitcne^ro 

responde  aos  oradores  que  impugnavam  o 
seu  trabalho  e  a  elle  apresentavam  emendas, 
accentuando  a  necessidade  de  se  fazer  uma 
lei  de  receita  que  attenda  ás  necessidades  do 
paiz. 

Analysa  detidamente  as  medidas  lembradas 
no  orçamento  de  que  é  relator,  taes  como  a 
elevação  das  taxas  postal  e  telegraphica,  re- 
ducção  do  imposto  de  importação,  crtaçAo 
do  imposto  sobre  a  renda,  demonstrando  que 
o  individuo  deve  retribuir  ao  Estado  os  ser- 
viços  que  este  lhe  presta. 

Termina  apresentando  uma  emenda  que 
modifica  o  disposto  no  projecto,  relativa- 
mente á  adopção  do  hydrometro.  (Aíwiío  bem  ; 
muito  bem.) 

Fica  a  disoussão  adiada  pela  hora. 

O  íftr.  I*re»iclonto— Estaní'o  adoan- 
tada  a  hora,  designo  para  amanha  a  seguinte 
ordem  do  dia  : 

SESSÃO  DIURNA 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  140,  de  1897,  orçando  a  receita  geral  da 
Republica  para  o  exercício  de  1898 ; 

Continuação  da  3^  discussão  do  projecto 
n.  141,  dcí  1897,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério f^a  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
para  o  cxercicio  de  1>98; 

3*  discussão  d'>  projecto  n.  151,  de  18^7, 
que  autoriza  o  Governo  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  de  1 .388:702$ 498,suppl:- 
mentar  a  varias  verbas  do  art.  5*  da  lei 
n.  429,  de  10  de  dezembro  de  1896,e  ao  Minis- 
tério da  Faz3nda  o  de  72:000$,  extraordi- 
nário, para  acquisição  de  duas  lanchas  com- 
muns  para  o  serviço  da  Alfandega  desta  Ca- 
,  pitai,  annuUado  o  de  80:000$,  concedido  pelo 
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art.  7  ,n.  11 /la  lei  n  36  \  de  30  d'=^  dezembro 
de  1^95,  para  uma  lancha  surda  destinada  a.^ 
mesmo  serviço  ; 

3  discussão  do  projecto  n.  133,  de  1897, 
autor iz.in  lo  o  Governo  a  fazer  as  neces>ari<i.s 
operações  í'e  croilito  paia  o  paíçaraento  'a 
quaiiUa  do  95$,  devil.i  ao  Dr.  Ji)ão  José 
Duaííe  Gnimarâe-,  das  et-ipas  que  dexou  de 
recei  er  nos  aniio>^  de  IbOO  o  l^í-^I,  qu  «".dt)  em 
s.-^fv^-o  da  coinmissãj  dalinh'  t*^l;í:rripl\ii'a 
de  Uneraba  ao  Araguaya,  na  quali-iado  d 
me  iico  a-ijunto  do  exe-cito  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  119  A,  de  1R.>7, 
prohibindo  aos  estu-lantes  que  não  appe^en 
tarem  atte^tados  de  approva;ão,  prdo  men<is 
em  uma  materii,  oa  exames  p  irei  -es  de  rna- 
teriis  pre[)aratorias  p.»ra.  matr'culi  dos  in- 
stir.unos  de  en^^ino  superior,  e  da  outras  pr-  - 
videiicias  ; 

2  fliSi^ussão  do  projecta  n.  90,  d<^.  1^97, 
dÍ!<pondo  que  os  m  rabros  do  min  srerio  pu- 
blico do  Districto  Federal  (jor.-ebrtrão  cusra 
dns  actus  que  pratic  rem,  de  accordo  com  o 
resp'jctivo  re^^imento,  e  dá  outras  provi  len- 
cios  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  2G,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir,  no  corrente 
exerneio,  ao  Ministério  da  Indu<?tr;a,  Viaç.io 
6  Ob-a>  Publicas,  um  credito  d:í  25:000$  pira 
o  re-ítibelecimento  d-í  agencias  de  covreio 
ultimimeute  supprimidas  por  deficiência  de 
verba  no  respectivo  o  'çamento  ; 

1'  'li-cussã)  do  projt^ct )  n.  137,  de  1897. 
autorizando  o  Governo  a  conceder  a  Carlos 
díí  (yastilíio  Mi  losi  ou  á  em  preza  por  ello  or- 
g". .'iizi'la  privilr-gio  d-  29  ;;nnoá  para  fab»*icvír 
os  ex  )Io3ivos  denomina  os  —  Explosivos  -le 
Se.íXíHvuiça  —  sobre  as  bases  (jiie  apresiínia ; 

:;•*  dis'!  > são  do  projecto   n.    113,  de    1S91 
autorizando  o  Governo  .i   ■  elhorar  as   reror- 
mas  (';•?  oíficiaes  do  exercito   concedidas   por 
decreto  (:e  3  de  fevereiro  de  1890,  equiparão 
do-os  nas  vantagens  do  decreto  de  19  do  abril 
do  ni»  í-rno  anno  ; 

DÍ5!ciissão  única  do  projecto  n.  113  A,  de 
189G,  autorizando  o  Poder  Kx^cutivo  a  pairar 
ao  tíuieni"  'eformado  <:o  exer  ito  José  ^ovtTo 
Fiai  tio  o  soldo  de  sua  reforma,  ái^Me  a  d.ita 
em  '|!ie  deixou  de  rocebel-o  com  parecer >obrr 
enu''n!.v  oíTerecid;»  na  3'  iiivíus-ão  ; 

Discussão  unici  do  projecto  u.  65,  de  l.s97, 
autot:z  iriHo  o  Governo  a  coneeder  seis  mozes 
de  licenç.i  com  ori1ena<lo,  pari  tratar  de  sua 
saúde,  end-i  lhe  co'ivier,  ao  praticante  (ia 
repar  i  :ão  dos  Correios  desta  Capital  Roírerio 
Ferr  •  ra  da  Silva  ; 

I)isc"S<;tounici  do  projecto  n.  148,  do  ^97, 
autorizan ! )  o  Governo  a  conce«ier  a  t 'arl  s 
Arnaud,  d^^enhisi.ada  Estrada  d  •  Ferr.)  Cen- 
tral do  Hriizil.  seis  me/es  de  licença,  com 
ordenado,  para  tratar  do  sua  saúde  onde  iUe 
convier  ; 


Discussã,o  única  do  projecto  n,  114.de  I89T. 
autor  izando  o  Gov»^rno  a  relevar  ao  coUector 
hí  ren  las  de  .luz  de  Fora,  major  Antonin 
Caet  liO  Rodri^u  s  Horta,  o  pagamento  la 
quantia  de  6:531>;9i0,  valor  de  estamí)llia5 
rouba'las  noediflcio  do  «For-um»  daquella  ci- 
dade ni  noite  de  16  para  17  de  maio  do  cor- 
reu re  anno  ; 

Discussão  uni.^a  do  projecto  n.  11 3, de  1807, 

autorizando  o  Governo  a  mandar  trancar  as 

»'.«)ntis     do     ex-alinoxarife    do    Arsenal    ds 

tuerra  do  Esiado  de  Matto  Gi-osso  Theophilo 

Antuues  d '3  Miranda  ; 

Di>cu  wio  única  do  projecto  n.  120,de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  beiz  mezesde 
licença  com  o  respectivo  or.ienado  ao  bacliarel 
Franci-co  Torquat>Faes  Barreto,  juiz  sub- 
stituto f-d*n-al,  da  seccâo  do  Paraná,  para 
tratar  d  •  sua  s  ude  onde  lhe  convier  ; 

2'  discussã)  do  projecto  n.  117  A,  de  I8l>7, 
autorizando  o  Governo  a  pagar  ao  major  me- 
dico de  3'  cl.sse  do  exerciío  Dr.  Affonso 
Lopes  Machado,  05  vencimentos  de  proíes*or 
'o  curso  preparatório  da  Escola  Militir  destit 
Capital,  que  deixou  «le  perceber  desde  ja- 
neiro de  is9õ,  e  a  abrir  para  esse  íim  o  cr>- 
litu  necessário. 

SESSÃO  NOCTURNA 

Continuação  da  3'  discussão  do  projecto 
n.  140,  de  1897,  orçando  a  receita  geral  da 
Republica  para  o  exercicio  de  1898,  caso  não 
seja  encerrada  e  n  sessãtj  diurna. 

Discu-s.u)  única  «^o  projecto  n.  29  E,  dí» 
1897,  enii-nd.is  do  Senado  ao  projecto  da  Ca- 
iu >ra  dos  LKíputados,  n.  29  D,  drste  aono, 
^Utí  nxa.n  as  despez.is  do  Minislerio  das  Re- 
lações Ext  riores  para  o  exercício  de  1898; 

Cont  nuação  da  3*  QÍscus>âo  do  projecto 
n  141,  de  1.S97,  nxando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Industi  ia.  Viação  e  Obras  Publicas 
para  o  exercício  «le  1898,  casonao  seja  encer- 
raao  na  seasão  diurna. 

Levanta-se  a  sessão  ás  11  horas  e  15  mi- 
nutos. 


SBSSiO   EM  20  DE   NOVEMBRO  DE   1897 
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145*  sessão  em  20  de  novembro  de  1897 

(diurna) 

Presiffeycia  dos  Srs.  Arthur  Rios  {trcivlenfe)^ 
Va:  de  Mello  (í<>  vue-presvltntt')^  Art^<ur 
Rios  (presidente)^  Carlos  de  N  voes  (2'  se- 
cretario) e  Arthur  Rios  {presidente). 

Ao  meio-dia,  proce<ie-SP  â  chama-la.  á  qual 
respondem  os  Srí<.  Arttmr  Rios,  Carl>3  de 
Novaes,  Alvares  Rubiã-i,  Silva  M:iriz,  Sil- 
v«^no  Nery,  AUj^usto  Moiifenegro,  Sei^zeí^^eiio 
Corrêa,  Luiz  Domingues.  Viveiros,  Guelolha 
Mourão,  Marcos  de  Araújo,  Bezerril  F»  nte- 
iielle,  Ildefonso  Lima,  Mani;ho  de  Anlra-^e, 
Tavares  de  Lyra,  Eloy  de  Souza.  José  P  re- 
írrino,  Ermirio  '"outinho,  Martins  Júnior, 
Teixeira  de  Sà,  HorcuIanoBttn'eira,  João  Vi- 
eira, Malaquias  Go.  i, alves,  Comolio  «la  Fon- 
siei^a,  Víiíçuel  Pf^^ir^iibucíO,  EuciííJes  M.*lta, 
fTenaininno  Braz»!,  relislelio  Feire,  Rodri- 
trues  Dona.  Jayme  Villas-Hoas,  Sf  abra.  Mil 
ron.  Manoel  *  aetano,  Euí<enio  Tourinho, 
inania  Guimarães.  Vergne  de  Abreu,  João 
Dantas  Filho,  Adalberto  Guiraarães,  Toien- 
tino  dos  Santos,  Paranhos  Montenpí^ro,  He- 
reiiade  Sá,  Irmeu  Machado,  Aiuu^to  de 
Vascon«-ello8,  Raul  Barre s«,  Bol-sarií.  de 
'Ip  Souza,  Pereira  dos  Santos,  Leonel  Loveti, 
Silva  Castro,  Júlio  Suntos,  Deiociíno  oe 
í?  juza.  Barros  Franco  Jun  or,  i.  alo^eras, 
Mendes  Pimentel,  João  Luiz,  Vaz  de  Mello, 
Ildefonso  Alvim,  Lniz  Detsi,  Jacob  da  f^aixão, 
Antero  Botelho,  Francisco  Veigi.  Alirtdo 
^mto,  Rodf  Iphu  Abreu,  Auí<usti»  Ciem  ntino, 
E  uardo  Pimentel,  R  dolph  •  Paixão,  Pádua 
Rezend»-,  Lamartine.  Moreira  da  Silva,  G^l"ão 
«'arval-al,  Gusravo  Goicy,  C  sta  Ju  lor, 
Hneno  de  Andrada.Adolph.»  Gor:lo,  Kenwindíj 
b  eitas,  Cesário  de  Freitas,  Eil mundo  da 
Fnnseci,  Cincinato  Brag*,  Luiz  Adolpho, 
Mllo  Rego,  Paula  Ramos,  Francisco  ToUn- 
luio,  Pedro  Ferreira,  Victorino  Monteiro  e 
Aureiíano  Barbosa. 

Abre-se  a  sessão . 

£'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  ftr.     Sei*3!eflello    Oorrên— 

>r.  President»*,  vejo consi{i:nada  na  acta  sub'e 
o  comparecimento  de  Depm.dos  a  detílaraçuo 
<ie  que  com  causa  pirucpada  tem  deixado 
de  comparecer  o  nobre  Deputa''o  por  P»  r- 
nambuco  Dr.  José  Mariano.  Crei  ,  Jàr.  Pre- 
sidente, que  essa  declaração  provém  da  aíllr- 
mação  feita  por  S.  Ex.  qu«n>o,  ha  oias  i^as- 
s.ido8.  se  retirou  para  o  seu  t.stado  natal. 

Do  dia  17  do  corrente,  poréiij,  a  causa  do 
nào  comparecimento  do  honrado  De^utido 
não  é  a  mesma  e  eu  peoo  licença  pura  ler 
uma  carta  que  S.  Kx.  me  dirigiu  no  dia  17  e 


que  só  hontem  chegou  às  minhas  m~tOS  o 
onde  está  decluaílo  o  motivo  por  que  nfui  tem 
compare('i<l()  ás  síssã.-s  da  Caihura,  {Lé.) 

:\ntr»Kan  o  esta  carta  á  M- si,  espero  que 
V.  Ex.  a  mandy  publicar  no  Diário  no  Con- 
í/rt\<?.<^o,  inVpfíndeiit-^  do  meu  «'iscurso,  aílm 
de  que  o  (juver.ni,dep  is  da  aíiinnação  oate- 
fíoriea  ún  iK-bre  Deputado,  salvo  si  por  acaso 
entetirter   (íeante   de    provas    evi(i^ntes  quo 

leia  não  é  vísr'adeira,  o  que  não  aert  dito 
porque  conheço  o  nobre  Depuiaiio  por  IVr- 
nambuco,  a  sua  energia,  n.  sinceridade^,  de 
sua-*  convicções  e  a  sua  lealdade  {apoiai/-  s), 
resolva  lazer  ce,s^ar  o  irapeUinento  em  que 

j  se  acha  o  nobre  Deputado,  de  modo  que  elle 
posi>a  vir  â  Camará  illustrar  as  bancadas  da 
opposiçáo . 

O  Sr.  Presidente— Sim,  senhor. 

CÓPIA.    DO    DOCUMENTO    A  QUE  SE  REFERK  0 
SR .    SERZEDSLLO  CORRÊA 

Rio,  17  de  novembro  de  18'J7. 

Serzedello— Cheguei  ante-hontem  de  Per- 
nambuco, não  tendo  podido  comparecer  hon- 
tem ã  ses>ão  da  Camará  por  ter  estado  oc- 
cu(>a«o  no  (Useinpenho  de  incumbência  de 
que  \ira  encarreg-do  j)or  amigos. 

Pretendia  ccmp-recer  hoje  a  ex])lic.ir  03 
motivos  que  me  levaram  áquelle  Est  ido  — 
tom  "  parte  em  uma  reunião  de reurgaiíí/.^ção 
do  part  do  autonomista,  marcada  em  julho, 
quando  lá  estivo  em  trabalh-  politico,  p;.rao 
dia  'i8  de  outubro— e  ao  m»  smo  tempo  repel- 
lir  a  Í!iíainia  da  suspeita  de  co- participarão 
no  monstruoso  atientado  de  õ  de  novembro 
íle  que  i-oube  que  havia  sido  perversafiente 
accusado  o  contra  o  qual  nos  manilesiaiuos, 
immediata mente,  nos  termos  os  mai>  claros  e 
decisivos,  na  Prorincia^  da  qual  sabe<  sím*  eu 
um  'os  ro  iíicton'S  o  honrado  ainda  |;elns  meus 
amigos  cora  a  confLuiça  de  seu  director  poli- 
tico Sou,  porAm, agora,  ás  7  horas  da  manhã, 
surpreh  ndido  c<  m  a  presença  do  delegado  da 
6  circumsiTipção,  que,de  orde  o  do  Governo, 
me  intima  acuinpaiecer  á  policia, obstieando- 
se  em  uar-me  mais   e-laiecimento  algum. 

Não  sei  SI  iro»  simple  hi^nte  para  ('ar  ex- 
plicações de  que  a  p  licia  precise,  ou  si  serei 
<  eti'i<«  co.-io  suspeit'»  de  implicado  naqudie 
monstruoso  o  ignóbil  attentado  o  não  mL*nos 
c  «noemnavel  t  níativa  contra  a  vi(ía  do 
Presidente  da  Republica,  tendo  parti  d  >  de 
Pernambuco  parac  ntinuara  lazer  parle  nos 
trabalho^  pariaruentares,  quando  ja  eram  alli 
conhecidos  os  suocessos  e  tendo  prós- uu ido 
em  minha  viairem,  apexar  de  na  hahia  ler 
hdo  a  n'»ticia  telcgraphica  nos  jornaci  do  13 
fia  decretaçiio  do  estado  de  sitio  e  da  prisão 
de  Deputados,  o  que  não  faria  certamente  si 
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me  sentisse  envolvido  de  qualquer  forma  era 
taes  successos. 

Si,  portanto,  deixar  de  comparecer,  é  por- 
que fiquei  detido  por  ordem  do  Governo,  e 
ne^te  caso,  peço-te  que  apresentes  à  Camará 
o  motivo  do  meu  não  comparecimento,  com 
o  protesto  que  desde  já  lormulo  contra  a  vio- 
lência de  quo  porventura  eu  tenha  de  ser  vi- 
ctima,  certamente  em  castigo  da  oppo^icão 
que  continuarei  a  muver  ao  Governo  e  não 
porque  eu  tenha  realmente  a  menor  c:-par- 
licipação  nos  fact.s  alludidos. 

Acabo  de  escrever  igualmente  ao  meu 
amigo  mareLíhal  Almeida  BarrCo,  prevenin- 
do-o  d\  vii  lenci>i  de  que  me  sinto  ameiíçado 
e  repellindo  a  miserav.^!  suspeita  atirada 
consciente  e  per ver^ari. ente  contra  a  minha 
)eputa';tão  para  irifamar-me  e  pava  perse- 
gui r-me. 

Muito  te  agradecerei  este  serviço,  que  conto 
prestarás  i.o  collega  e  amigo  allectuosc, 
José  Mariano,  » 

O  Sr.  Mf>]rtin»  •JunP»i'  —  Pedi 
a  palavra  1  Sr.  President**,  pira  ÍUzcr  apenas 
uma  fcimples  recla mação  â  Mesa. 

Pareceme  ser  esta  a  oci-asião  opportuna 
para  fazei  a. 

Hontem,  Igo  dorois  de  feitas  as  votações 
nqui  procnJi  jas.  tive  occasião  de  enviará 
Mc^^a,e  por  signalfjueentreguei  pessoalmente 
ao  Presidsnte  dos  niisscs  trabalhos  de  então 
o  Dr.  Portella,  uma  declarw^ão  de  voo 
contra  um  dos  pnjectos  votados. 

Com  espsnto  vi  lnje  quo  o  Diário  do  Con- 
gresso não  consignava  esta  declaração  e  por 
i?so  venho  pedir  a  V.  Ex.  que  faça  rectificar 
esse  engano,  visto  que  só  púd^-!  ser  um  en- 
gano, dê  mo  io  que  fique  consignada  a  minha 
declaração  de  que  votsi  contra  o  projecto 
n.  59  A. 

Era  o  que  tinha  a  pedir  a  V.  Ex. 

O  Sr.  l?re»lcleiite— As  reclamações 
dos  honrados  l^eputados  serão  attendidas. 

Em  seguiria  é  approvadi  a  acta  da  sessão 
antecedeu  to. 

Comparecera  mais  os  Srs.  Urbano  Santos, 
Anislo  de  Abreu,  Thoiuaz  Accioii,  Torres  Por- 
tugal, Frcincisco  Sá,  Augusto  Severo,  Trin- 
dade, Coelho  Lisboa.  Pereira  de  Lyra,  Mar- 
tins Júnior,  Ju^encio  d»}  Aguiar,  .José  de  Si- 
<queira,  Angelo  Neto,  Neiva.  Castro  Kabello, 
Tosta,  Rodrigues  Lima,  Eduardo  Ramos, 
Marcolino  Moura,  Galdino  Loreto,  Jeronymo 
Monteiro,  José  Murtinho,  Fonseca  Portella, 
Urbano  Maroon<les,  Paulino  de  Souza  Júnior, 
Mayrmk,  Octaviano  de  Brito,  Lamounier 
Godofredo,  Matla  Machado,  Arthur  Torres, 
PJegario  Maciel  e  Caracciolo,  | 


Deixara  de  comparecer  cora  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Julio  de  Mello,  Albuquerque 
Serejo,  Pedro  Cheimont,  Theotcnio  de  Bi*  ti.-, 
Rodrjgues  Fernandes,  Eduardo  de  Berredo, 
Elias  Martins,  Pedro  Borges,  João  Lo]>es, 
Francisco  Gu  'gel,  Apollonio  Zenayles,  José 
Mariano,  Coelho  Cintra,  Barbosa  Lima,  Mo- 
reira Alves,  Rocha  Cavalcanti,  Araújo  Góes 
Olyrapio  Campos,  Francisco  Sodré,  Am- 
philophio,  Leovigildo  Filgueiras,  Torquato 
Moreira,  Xavier  da  Silveira,  Oscar  GoJoy, 
Alcinio  Guanabara,  Timotheo  da  Co^ta. 
Bernardes  Dias,  Carvalho  Mourão,  Monte  ru 
de  Barrjs,  Gonçalves  Ramos,  Álvaro  Boielli  •, 
Leonel  Filho,  Ferreira  Pires,  Theotonio  ilc 
Magalh-u':-í,  Manoel  Fulgencio,  Lindolpho 
Caetano,  Granadeiro  Guimarães,  Oineiri 
Braga,  Alfredo  Ellis,  Paulino  Carlos,  Fi'an- 
cisco  (ilicerio.  Urbano  de  Gouvêa,  Hermpue- 
gildo  de  Moraes,  Xavier  do  Valle,  Alencar 
Guimar-es,  Brazilio  da  Luz,  Leimcio  Correi, 
Po^siilonio  da  Cnnha,  Apjaricio  Mariense. 
Vespasianode  Albuquer.^ue,  Cassiano  do  Na^- 
cimento  e  Azevedo  Sodré. 

E  sem  causa  os  Srs.  Carlos  Marcelino,  Amo- 
rim Figueira,  Matta  Barcellar,  Henrique 
Yalladares,  Frederico  Borges,  Aftbnso  Cos^-i, 
Arthur  Peixjto,  Ar^^oxellas  Galvão,  Aristi- 
des do  Quoircz,  Pinheiro  Júnior,  Feliji  >.' 
Carduso.  Er  CO  Coelho,  Nilo  Peçauha,  Ahc< 
de  Brito,  Ernesto  Brazilio,  Campolina,  Al- 
meida Gumes, António  Zacarias,  Cupertmodp 
Squeira,  Telles  de  Menezes,  Nogueira  Juiiiur, 
Lu  z  Flaquer,  Case  miro  da  Rocha,  Doininguo* 
de  Castro,  Lucas  de  Barros,  Arthur  Diede- 
ricksen,  Rodolpho  Miranda,Ovidio  Abrantes. 
Alví>s  de  Castro,  Lamenha  Lins,  Lauro  Miil- 
ler,  Pli.iio  Casado,  Martins  Costa,  Guillon, 
Marçal  Escobar,  Francisco  Alencastro,  Riva- 
davia  Corrêa,  Pinto  c* a  Rocha,  Py  Crobpoe 
Campus  Cartier. 

O  ^r.  Punia.  Guima^i^ttes    O'  '^ 

ordeui)  —  Communico  a  V.  Ex.  que  o  br. 
Deputado  Amphilophio  deixa  de  compai-ecer 
ás  sessr;es  por  incommodo  de  saúde. 

O  Sr.  Mello  RejSfo  —  (pda  cr.kf>i) 
Sr.  Presidente,  não  sei  si  e  occasião  oppoi- 
tuna  para  pedir  a  V.  Ex.,  que  inclua  na 
onU^m  do  dia  um  projecto,  acerca  do  qual  j.i 
fallei  em  particular  a  V.  Ex.  respondemio- 
mo  V.  Ex.  que  estava  disposto  a  não  dar 
para  a  ordem  Uo  dia  nenhum  projecto  ri^fe- 
rei > te  a  pensões. 

O  projecto  de  que  se  trata  não  se  refer*' 
a  pensões,  manda  relevar  a  prescripçâo  em 
que  incorreu  a  herdeira  de  um  olíicial  refor- 
mado, a  qual,  tendo  ficado  orphã  de  pai» 
mãe,  recolhida  a  um  asylo  de  beneflcenci.i, 
sómeute  depois  que  se  tornou  maior  pC^dc 
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saber  que  tinba  direito  ao  raeio-soldo  do  seu 
pae.  E*  uma  quantia  tão  insi^^niílcante,  que 
DDC  parece  Dão  baver  razão  para  e&tar  esse 
projecto,  desde  1893,  sem  andamento. 

A  cousa  reduz-se,  talvez,  a  uns  5^$  ou  10$ 
memaes. 

O  Sr.  Presidente— As  observações  do  no- 
bre Deputaio  só  podem  ter  logar  no  expe- 
diente. 

O  Sr.  Mello  Rego— Em  todo  o  caso,V.  Ex. 
fica  entendendo  que  quero  fdllar  para  pedir  a 
discussão  desse  pr.gecto. 

O  Sr.  I^arros  Kmneo  «lunior 

(p?la  or(fein)^Sr.  FresidenTe,  o  nos^o  distin- 
cto  colle^ía,  o  Sr.  Dr.  Joaquim  Bernardes 
Din?,  encarreirou- me  de  participar  que,  por 
mcommodo  em  pessoa  de  sua  lamiiia,  não 
tem  podido  comparecer  ás  ses^sões,  e  conti- 
nuara a  (altar  a  mais  algumas. 

ORDEN  DO  DIA 

E'  annuDciada  a  continuação  da  3  discuE- 
sâo  do  projecto  n.  140,  de  1897,  orçando  a 
receita  geral  da  Republica  para  o  exercicio 
de  1898  ; 

Vêem  &  raeza,  são  lidas,  ap.^iadas  e  entr''m 
em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Emendas  ao  projecto  m.  íIO  de  íS97 

De  redacção: 

<Ao  D.  5G4.  Não  especificados  de  renda 
deve-se  necrescentar  ad  valorem. 

A  mesma  correcção  nos  arts.  545,  559,  554, 
581  e594. 

No  n.  154.  Em  vez  de  10  Vo  digase  10 o/o- 

Aon.  521.  A  taxa  deve  ser-^ezcluidas 
somente  as  caixinhas  ds  papelão. 

Sala  da-í  sessões,  20  de  novembro  de  1897.  — 
Augusto  Montenegro . » 

«A'  taiifa  das  Alfandegas— Classe  7': 

Ns.  96  c  97— Farello  e  ieitolbo,''e  qualquer 
qualidade,  e  farinhas  de  irigo—  restabele- 
çam-se  as  taxas  da  tarifa  em  vigor. 

Sala  das  sessões,  20  de  novembro  de  1897. 
-^Augusto  Seccro,T> 

Accrescente-se  onde  convier: 

«Fica  o  Governo  autorizado  a  vender  pelos 
preços  dos  catálogos,  as  fórmulas  de  franquia, 

.i         — «1_'J 1_X '      ^  1-         «»«-?_jL •_ 


da   Viação   computa   em  cifra  superior  a 

1.000:000^^000. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1897. 
— Pádua  Rezendo 

«Mantenha  se  a  taxa  postal  actualmente 
cobrada  para  a  correspondência  simples  no 
interior  da  Republica;  o  mais  de  accordo  com 
o  parecer  da  Commissão. 

Sala  das  sessCo?;,  19  de  novembro  de  1897. 
— Pádua  Ilezcndc,'» 

Accrcsceiite-se  onde  convier: 

«Art.  Fica  o  Governo  autoriZvido  a  contra- 
ctar  a  conducçuo  de  maias  dos  Correios  í^a 
Republica  por  periodo  de  ires  annos,  dividiu - 
do-se  a  quota  annual  de  accordo  com  a  legis- 
lação em  vigor. 

Saladas  sessões,  19  de  novembro  de  1897. 
^ Pádua  Rezende."» 

«  No  projecto  n .  140,  tarifa  das  Alfaudepas, 
classe  9—119  (cleo  de  algcdão)  diga-&e: 
— kilo,  400  réiS; 

Sala  das  seiii«õ?s,   19  de  novembro  de  1897. 

-^Gcminiar.o  Drozil, 

Ao  p-.ojccto  das  novas  tariftis  das  alfan- 
degas: 

«Xo  art.  5%  onde  se  lê  —  pello  de  lebre, 
castor,coelho  e  semelhantes,  kilogr.  2$,  razão 
20  V«>»  leia-se— pello  de  lebre,  castor,  coelho  e 
semelhantes  ;  kilogr.  1$,  razão  10  %. 

Sala  dr.s  sessões,  19  de  novembro  do  1897.— 
Dueuo  de  Ar.drada.» 

«Emend  a  ao  projecto  n .    1 40 : 

As  matérias  primas  já  consideradas  na  ta- 
beliã /♦'  da  Nova  Consolidação  das  leis  das  Al' 
fandegas  a  saber: 

Enxofre  em  canudos,  chumbo  (em  lingua- 
dos,) estanho  em  verguinha,  ferro  em  lin- 
guados (ferro  gasa),  fio  (arame)  de  ferro 
simples,  folhas  de  Flandres  em  lamiras,  junco 
ou  rotim  em  bruto,  vime  em  bruto  ou  em  li- 
avas, lúpulo  e  cevada,  acere scentc-Se  como 
fazendo  parte  da  mesma  tabeliã:  o  pello  de 
lebre,  castor,  ccelho  e  semelhantes,  o  fio  de 
jutJL  de  )ã,  de  linho  e  de  seda,  o  sebo,  a  bar- 
rilhae  a  soda  caiistica. 

Fica  restabelecido  o  art.  28 da  lei  n.  3!9, 
de  30  de  dezembro  de  1895. 

Sala  das  ^e.^oões,  20  de  novembro  do  1897. 
— Heredia  de  *Sâ.» 

Art.  439  do  projecto   da  nova  tarifii  das 
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pies  para  tecelaL'em,crú  540  réis,  branco  660, 
réis  tinto Tru)  réis  okilo  razão  de.  30  Y..,(íig:«-se: 
aL'txlãu  etn  fio  simples  píira  tecí^la^oin,  crú 
o  kilo  3(iOrt*is,  branco  o  kilo  330  réis,  tinto  o 
kilo  400  réis,  razão  15  *7o.  —/^wc/io  de  An- 
el rada.  y> 


«Art.  572  do  projecto  da  nova  tarifa  das 
Alfaníleí^as,  onde  se  diz  :  seda  em  fio  crú, 
branco  ou  tinto  para  tecer,  accrescente-se  o 
seguinte  :— de  borra  de  sxla— kilo  500  reis, 
razão  25  Vo. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897.— 
Buenode  Andrada.> 

«Ao  projecto  n,  140  : 

Para  o  pagamento  do  consumo  de  agua 
desta  Capital  serão  os  prédios  urbanos  divi- 
didos em  (iuas  classes. 

Os  prédios  chissificados  em  primeira  classe 
pagarão  a  taxa  annual  deõ4.'5  e  os  f?e  segunda 
class.)  36$000. —  Barros   Franco  Júnior. i^ 

«Do  art.  4"  do  projecto  da 'nova  tarifa  das 
Alfandegas  supprimam-se  as  palavras— §  30. 
— J5,  Franco  Júnior, > 

«Na  class»  7*  do  projecto  da  nova  tarifa  das 
Alfandegas  diga-se : 

N.  93,  arroz— laxa  40  réis  por  kilo. 
N.  98,  f^-ijão — taxa  40  réfs  por  kilo. 
N.  100,  milho— taxa  20  réis  por  kilo,. 
Moíiificadas  as  razões  proporcionalmente. — 
B,  Franco  Júnior .-» 

«Para  o  pagamento  do  consumo  da  agua 
desta  Capital  serão  os  pre  lios  urbauos  divi- 
didos em  duas  classes  : 

Prélios  de  primeira  classe  são  os  de  aluguel 
superior  a  2:4(^0$  annuaes  e  os  de  segunda 
classe  aqueiles  cujo  aluguel  n  o  exceda 
áquella  quantia. 

Os  predi.  s  de  primeira  classe  pagarão  a 
taxa  annual  de  h\^  e  os  de  segunda  cla«S'j 
pagarão  a  de  36S0Ò0.— 5.  Franco  iun'or.> 

«Na  tabeliã  A  do  projecto  da  nova  tarifa 
das  Alfandegas  accrescenie-se: — ficam  tam- 
bém isentos  do  expediente  de  10  "/o  o  phow- 
phato  e  superphosphftto  (le  cal, quer  mineral, 
quer  de  ossos,  nitratos  de  potassa  e  de  soMa, 
sulphato  de  ammonea,  de  cobro,  de  ferro  ou 
potassa,  enxolre.  guanos  artificiaes,  kainito 
e  chlorureto  de  putassa  quan  lo  destinados  a 
adubOò  ou  correctivos  na  industria   agrícola. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1897. 
-^Barros  Franco  Júnior, "p 


«  Substituase  o  §  1°  do  art.  10  pelo  se- 
gui Qte: 

Renda  de  immoveis  1  <»/o,  pagos  pelo  pro- 
prietário ;  1/2  Vo  pagos  pelo  arrendatário  ou 
foreiro. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1897. 
— Barros  Franco  Júnior. > 

«Da  tabeliã  A  do  projecto  da  nova  tarifa 
das  Alfandegas  supprima-se  o  trigo  em  grã.o. 

Sala  ''as  sessões,  19  de  novembro  de  1897.— 
Barros  Franco  Júnior, t^ 

«Ao  n.  45  : 

A's  expressões —  arrecadadas  por  meio  de 
estatitjnihas  —  accres(ente  se  ;  ou  por  outro 
qualquer  proccòso,  providenciando  o  Governo 
para  que  a  arrecadação  seja  feiti  por  períodos 
trimestraes  ou  semestraes,  mediants  e  apôs  a 
verificação  das  vendas. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1897. — 
Martins  Júnior, > 

«Accrescente-se  ao  projecto  n.  140,  de  1897. 
(Receita),  onde  convier: 

Art.  Tcdos  os  pagamentos  de  despeza  <ie 
material  bilião  ceniralizados  nas  repartições 
de  fazenda,  do  acccnnio  com  os  respectivos 
créditos  a  cada  ura  distribuídos. 

§  1.^'  Os  tliesou'eiros  e  pagadores  das  re- 
partições que  fazem  despezas  por  delegação 
estão  sujeius  á  reMpon^ahii idade  do  que 
trata  o  art.  2»  í5  5  do  dei!rer.o  n.  392,  de  8 
('Utubro  de  1890.  qnando  dos  processos  de. 
taos  dospeziís  não  const  r  a  declaração  data<la 
e  assignada  peo  empregado  a  cujo  cargo 
estivera  e-criptwraçji o  doá  credites  de  que 
ha  saldo  em  cada  uma  das  consignações  <  r^a- 
mentarias  ^ob  as  fjuaes  eátivere.ii  classi- 
ficadas as  íle.ipezas  aut  irizadas. 

íí  2'  A  omissão  de5sa  dessa  declaração  im- 
[jõe  ao  tbe^oureiro  ou  pagador  o  dever  de 
cominunical-a  ao  ordenador  do  pagamento, 
afim  íle  que  e.-te  fa^a  suppril-a,  ou,  no  caso 
de  verificjula  a  insufflciencia  ou  falta  ilc 
credito,  solicite  do  ministério  competente  a 
neccs.-aria  concessão. 

Sala  das  ses»ões,  20  de  novembro  de  1897. 
— Irmeu  Machado. i^ 

«Sub-emenda á emendado  Sr.Alfredo  Pinto, 
relativa  a  fiança  de  agentes  de  leiloes: 

Supprimam-se  as  palavras  — estaduaes  ou 
municipaes. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1897. 
— Calogeras,'^ 


•ESSXO  EM  20    DE    NOVEMBRO   DE    1897 


385 


«Sub-emenda  á  emenda  da  Com  missão  (ar- 
tigo 10): 

Supprinia-se  a  di^posiçlo  relativa  â  renda 
liquida. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1897. 
^•Calogcras.» 

«Emenda  ao  projecto  ria  tarifa  das  Alfan- 
degas: 

Accrescente-se  á  tabelJa  A: 

O  material  escolar,  os  fornecimentos  de 
livros  e  reatitivos  feitos  aos  museus  da  União 
ou  doá  Estados  e  ás  escolas  sui)eriores,  as 
machinas  agrícolas,  as  sementes  e  os  animaes 
introduzidos  para  o  melhoramento  de  raças 
indígenas. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1897. 
— Calogeras  ,> 

«Emenda  ao  art.  9",  §  !«: 

Supprimam-se  as  palavras  —  commer- 
ciass   ou. 

Sala  dfis  sessões,  19  de  novembro  do  1897. 
Calog€ras.> 

«Emenda.  —  Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  Compete  privativamente  ao  Poder 
Executivo  determinar  as  tariÍM<  do  transpor- 
te, quer  para  os  vias-ferreas  (íe  sua  proprie- 
aade,  como  para  as  que  elle  tenha  concedido, 
desde  que  se  subordmem  as  tarifas  aos  se- 
guintes princípios  íjeraes: 

a)  ao  serem  pela  primeira  vez  estabeleci- 
das tarifas,  não  será  excedido  o  cu5>to  médio 
dos  transportes  feitos  na  zona  antes  do  esta- 
belecimento da  via  férrea  ; 

b)  as  revisõc-s  de  tarifas  serão  obrigatórias 
triennal mente,  e  se  basearão  no  custo  (los 
transportes  deduzidos  das  estatísticas  do  tra- 
fego, tornadas  obrigatórias  pela  presente  lei 
para  todas  as  vias-ferreas  de  proprieJade  ou 
de  concessão  federal,  e  na  remuneração  do 
capital  do  estabelecimento ; 

c)  a  remuneração  do  capital  do  estabeleci- 
mento para  ;.s  vias-Ierreas  pertencentes  á 
União  poderá  ser  nuUa  nos  casos  especmes 
das  liniias  recentemente  construídas,  e  Si 
manterá  sempre  módica,  não  devendo  ultra- 
passar a  taxa  de  5 -/o  ao  anno  ; 

d)  do  mesmíj  modo  a  remuneração  do  capi- 
tal do  estabelecimento  das  vias-ferreas  de 
concessão  federal  não  i)oderâ  exceder  de  6Vo 
uo  anuo ; 

e)  lío  estabelecimento  das  tarifas  deverão 
ser  por  todos  os  maios  possíveis  attendidos 
os  interesses  da  agricultura  nacional,  prin- 
cipalmente pela  criação  das  tarifas  de  im- 
portação e  de  exportação,  e  das  por  vagões 
completos ; 
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f)  será  adoptado  para  as  tarifas  o  princi- 
pio das  bases  decrescentes  para  os  transportes 
a  graTjdts  distan2ias.  íioando  ao  Governo  a  es- 
colha do  methodo  de  oecrescimento  appli- 
cavel  a  cada  caso  particular; 

y)  nas  tarifas  poderá  o  Governo  adoptar 
para  a  classificação  das  mercadorias  o  critério 
do  seu  valor,  tendo,  porém,  em  vista  o  aper- 
feiçoa!í)ento  pr<  gressivo,  cujo  fim  está  indi- 
dado  na  lettra  e  deste  artigo; 

h)  ò  facultado  ao  Governo  a  creação  de  ta- 
rifas Oípsciaes. 

Sala  das  sesiiões,  18  de  novembro  de    1897. 

—  Calogcras .» 

«Tarifas  —Classe  27  n.  817: 

Dupliquem- se  as  taxas  sobre  a  palavra. 
TariíttS—Clasbe  15  n.  450. 
lleduzam-se  25  "/o  nas  taxas  sobre  flo3  de 
algodão. 

Sala  das  sessões,  20  de  novembro  de  1897. 
— Moreira  da  Silva, — Fernando  Prestes ,> 

«Os  artefactos  de  ferro  batido  esmaltado  pa- 
garão *^S  por  kilo 

Sala  das  sessões,  20  de  novembro  de  1897. 
— Rodrigues  Dória ^-^J,  A.  Neita.> 

m 

«  Emenda  (Si  passar  o  imposto  sobre  a 
renda) : 

Accrescente-S3  onde  convier: 

O  Governo  não  procederá  á  arrecadação  do 
imposto  da  renda  sem  que  elle  possa  ser  co- 
brado em  todo  o  território  da  Republica. 
E'  vedada  ao  Poder  Executivo  a  cobrança 
parcial . 

Ao  §  6«  do  art.  10,  onde  se  diz  2:000$  diga- 
se  3:600$000*. 

Lettra  c  supprima-se. 

Art.  10  n.  1: 

Acorescentese :  devendo-se  calcular  a 
reijda  bruta  depois  de  deduzir-?e  20  %  ^^ 
importância  nominal  das  avaliações. 

N.  2: 

Accrescente-se  :  devendo-se  calcular  a 
renda  bruta  depois  de  deduzir-se  30  "/o  da 
importância  nominal  das  avaliações. 

Accrescente-se  onde  convier: 

Para  as  rendas  que  não  são  fixas  e  conhe- 
cidas de  antemão  pelo  Thesouro,  tomar-se-ha 
para  base  da  avaliação  a  vida  média  dos  três 
últimos  ânuos.  —  Serzedello  Corrêa.  » 

O  Sr.  Sitieno  do  /^Liidraíla.  (pela 

ordcDi)  —  Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  que 
me  mande  trazer  o  livro  de  inscripção  do 
oradores. 
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O  Sr.  Presidente  —  O  livro  de  in3cripçao 
pertence  i  Mesa.  Si  o  nobre  Deputado  deseja 
alguma  explicação  ou  consultar  o  livro  de 
inseri  IH  âo.  a  Mesa  está  prompta  a  dar-liie  e 
o  livro  está  sobre  a  Mesi,  ás  ordens  de  V.Ex. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrad.v  —  Neste  caso, 
peço  a  V.  Ex.  que  mande  ler  a  ordem  de  in- 
seri pção  do:í  oradores,  com  ag  notas  á  mar- 
gem, que  contém. 

O  Sr.  Presidente—  Convido  o  Sr.  1°  Vice- 
Presidente  a  vir  occupai  a  radeira  da  pre^i- 
dencia. 

{Deif'aa  cjéci-a  ilaproúdcncia  o  Sr.  Arthur 
lixos,  que  é  subsfitHifl }  pelo  S}\  Vaz  de  Mello ^ 
i»  Vke-Presidfuite,) 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— S^r.  Presidente, 
PU  tinha  pedido  ao  ex- Presidente  da  Ca- 
mará . . . 

O  Sr.  Neiva  —  Ex-prcsidonte  ? ! 

O  Sr.  Bueno  db  Andrada  —  Para  mim  o 
presidente  é  o  que  preside. 

Pedi  á  pessoa  que  estava  presilindo  a 
sessão  o  obsequio  de  mandar  ler  os  nomes  dos 
oradores,  na  ordem  da  inçcripçáo,  bem  como 
as  notas  á  margem  que  essa  inscripvão 
contém. 

Exerço  um  direito. 

Peço  a^^ora  a  V.  Ex.  o  obe^uio  de  satisfa- 
zer a  este  meu  direitD. 

O  Sr.  Presidente  —  O  pedido  do  nobre 
reputada  vae  ser  attendido 

(O  Sr,  S«  Secretario proctde  d  leitura  da  listi 
de  inxcipção  e  das  notas  á  mtrf/s7í^  que   ella 

contem,) 

O  Su.  Pavla  Ramo3  —  Peç)  a  palavra  pela 
ordem . 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Portanto, 
Sr.  Presidente,  peuáo  qun  me  cabe  a  palavra 
ne  te  momento,  porque  03  orartorcá  que  me 
antecodem  na  inícripção.  ou  já  1'illaram  ou 
não  estiveram  present  s  á  sessão  de  houtem, 
ícssão  a  qu3  con» pareci. 

()r.i.  não  me  tendo  sido  áada  a  pa^avra. 
lionfem  nem  lioje.  eu  com  toíU»  o  direito 
venho  reclamal-a  hoje.  Não  pret9m'o  demo- 
rar-me  na  tribuna,  porque  emendo  que  o 
maior  serviço  que  se  poJe  íircstar.  e  não 
cMnbir.içar  com  discurso.H  lonj  os  e  inúteis  a 
p.is.si«jem  í^as  leis  orçamenta  nas,  prolon 
^amio  esta  saísão  qne,X)elo  geu  oomprimenio, 
já  >ae  incommodando. 

O  Sk.  Vekgne  d3  Abtíeu  —  Prejudicando 
a  Narão. 

O  Sn.  BrsNo  de  Andrada— Entendo,  como 
dis:e,  que  o  maior  serviço  que  50  pôde  pres- 
ta r  nestd  momento  ao  paiz  é  apressar  a  dis- 
cu»-ãodos  orçamentos ;  ma.«>,  entendo  lambem 


que  ninguém,  por  mais  alto  que  se  ache  col- 
locado  pela  confiança  da  C-emara,  tem  a  força 
de  diminuir  o  meu  direito  de  discutir. 

B,  si  eu  nâo  reclamasse  por  elle,  era  in- 
digno da  cadaira  que  o:cupo  e  não  merecia 
continuar  a  representar  o  meu  Estado. 

Espero  da  justiça  de  V.  Ez.  que  a  palavra 
será  dada  a  quem  a  ella  tiver  direito. 

O  í^r.  Arlliur  Rios  (pela  oriew) 
—Sr.  Presidente,  depois  do  deplorável  inci- 
dente de  que  a  Gamara  acaba  de  ser  teste- 
munha, não  me  é  licito  ficar  silencioso. 

Na  sessão  diurna  de  hontem,  o  honrado  re- 
presentante do  Pará,  o  Sr.  Augusto  Monte- 
negro, digníssimo  relator  do  orçamento  que 
se  discute,  dirigiu -se  á  Mesa  e  declarou-me 
que  desejava  fallar  após  o  Sr.  Deputado  Ser- 
zeíello  Corrêa.  S.  Ex.  podia  fazer  cs^^e  pe- 
dido, porque  o  Regimento  dá  ao  relator  o  di- 
reito de  escolher  a  occasião  em  qae  queira 
discutir,  preferindo  aos  oradores  inscriptos. 
{Apoiados,) 

Estava  in-cripto  depois  do  Sr.  Serzedello 
o  Sr.  Deputado  Paula  Uamos.  a  quem  coro- 
muniquei  que  a  palavra  não  lhe  seria  dada 
na  ordem  da  inscripçio.  por  ter  o  Sr.  relator 
do  orçamento  reclamado  o  direito  de  fallar, 
lo^o  apó3  o  Sr.  Serzc'ello  Corrêa. 

O  br.  Deputado  Serzedello  Corrêa  gastou 
toda  a  sessão  diurna  de  hontem .  Na  sessão 
nocturna  devia  ter  a  palavra,  no  começa,  o 
honrado  relatDr  do  orçamento  ;  mas  S.  Ex  , 
mostrando  a  principio  certa  hesitação,desejou 
mesmo  ceder  a  palavra  a  um  ontro  collega 
que  a  solicitara  e  que  delia  não  poiía  usar 
por  não  lhe  dar  direito  a  ordem  da  inseri- 
pção.  Eu,  para  nfio  perder  tempo,  suppondo 
presente  o  Sr.  Paula  Ramos,  deilhe  a  pa- 
lavra. 

Si  tivesse  sciencia  de  que  S.  Ex.  não  se 
achava  presente,  não  lhe  teria  dado,  porque 
isto  ser  a  praticar  um  acto  desleal  de  que  sou 
incapaz,  porquanto  S.  Ex.  faltou  á  sessío 
nocturna  na  convicção  de  que  ser-lheia 
manti'^a  a  vez  de  fallar  após  o  relator.  {Si- 
(;9taes  de  approva:ão  do  Sr,  Paula  Ramos, ) 

Nestas  condições  dei  a  palavra  novamente 
ao  Sr.  Augusto  Montenea:ro. 

Hoje,  comparecendo  o  Sr.  Paula  Ramcs,  fez 
a  sua  reclamação  á  Mesa.  rccIam'')ção  que  esta 
achou  tão  justa  que  não  pode  deixar  de  at- 
ten^el-a. 

Foi  por  isto  que.  depois  de  ter  posto  hon- 
tem a  nota  de— ausente— ao  lado  do  nome  do 
Sr.  Paula  Ramo5i  e  considerando  que  o  mo- 
tivo  que  determinou  a  ausência  do  S.  Ex. 
foi  a  persuasão  em  que  S.  Ex.  se  achava  de 
que,  não  podendo  discutir  na  sessão  nocturna 
de  hontem,  caber-lhe-hia .  fallar  na  de  hoje 
em  primeiro  logar. 
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Foi  este  meu  procedimento  que  motivou  a 
intempestiva  censura  do  representante  de 
S.  Paulo,  que  tem  assento  nas  bancadas  ami- 
ga<;\  contra  mim,  que  não  preciso  de  incita- 
mentos para  esforçar-me,  como  me  tenho  es- 
forçado, pela  boa  ordem,  pela  presteza  e  bom 
andamento  doi  trabalhos  da  Camará.  {Apoia- 
dos geraes,) 

O  Sn.  F^aula  Ita.mos  (pela  ordem) 

—Sr.  Presidente,  dopois  da  exp.>si.,ão  que 
acaba  de  fzer  o  nobre  Deputado  o  Sr.  Artbur 
Rios,  julíío-me  dispen5<ado  de  adduzir  quacs- 
quer  outras  explicações  a  respeito. 

Devo  simplesmente  dizer  á  Camará  que 
íòrados  meus  hábitos,  deixei  hontem  de  com- 
parecer á  sessão  nocturna  por  motivo  de 
moléstia. 

Havia  me  inscripto  depois  do  Sr.  Serze- 
dello  Corrêa,  mas  tendo  o  meu  líliístre  amigo 
o  i*r.  Auíçusto  Montenegro  me  ccmmunicaao 
que  desi»java  ÍAllar  após  o  Sr.  Serzedello 
Correi,  dirigi-me  á  Mesa,  onde  recebi  do  Sr. 
Presi-Jente  a  confirmarão  do  mesmo  desejo  do 
noíire  relator. 

Fiz  ver  a  S.  Ex.  que  não  podia  compare- 
cer á  sessão  nocturna,  e  que  por  issoilie  pedia 
que  me  reservasse  a  palavra  para  hoje,  caso 
o  Sr.  Montenegra  occu passe  toda  a  sessão  de 
hontem. 


sidente  deu  a  palavra  ao  Sr.  Paula  Ramos, 
que  não  estava  presente.  Verificando  o 
ponto  que  eu  tinha  o  direito  de  cortar  a 
inscri;)çâo,  mas  não  tinha  o  direito  de  ceder  a 
palavra,  S.  Ex.  deu-me' a  palavra,  porque  eu 
desejava  fallar  hontem  e  estava  certo  deíallar 
toda  a  sessão. 

O  meu  illustre  collega,  o  Sr.  Dr.  Paula 
Ramcs,  cônsul tou-me  a  respeito,  durante  a 
sessão  diurna,  e  eu  disse  que  fallaria  imme- 
diatamente  após  o  Sr.  Serzedello  Corrêa,  cor- 
tando a  inscripção,  embora  sem  prejudical-a. 

Era  esta  a  explicação  que  tinha  a  dar. 

O  Nr.  ISueno  de  A^ndrada  (pela 
ojv/ew^_Sou  obriga'lo,  ainda,  Sr.  Presidente, 
a  dar  á  Casa  uma  explicação  a  respeito  do 
incidente.  Não  reclamei,  como  a  Casa  viu, 
rontra  a  collocagão,  na  ordem  dos  oradores, 
do  illustre  relator  da  Commissão ;  sei  que  o 
relator  pôde  fallar  lo?o  após  p  orador  que 
entender  dever  responde-.  O  Sr.  Presidente 
da  Casa  na  sessão  nocturna  de  hontem  deu 
a  palavra  ao  Sr.  Paula  Rimos  que  estava 
ausente ;  deu  em  seguida  a  palavra  ao  relator 
da  Commii-ão.  Seguia  se,  portanto,  a  minha 
pessca  como  cra^^or. 

Eu  esdava  muito  disposto  a  não  cansar  a 
attenção  da  Casa.  neste  momento,  em  fim  de 


Vendo  hoje   a  nota  de  ausência  ao  la^o  do  Iscí^são,  com  um  longo  discurso,  mas  entendi 


meu  nome.  no  livro  de  mscnpção,  fui  ã  Mesa 
e  o  -r.  Presidente  me  declarou  que  me  dera 
a  palavra  na  se&são  nccturna  de  tiontem,  que 
nfa  daria  na  primeira  parte  da  sessão  de 
hoje. 

Noto  que  o  meu  illustre  callega.  Deputado 
por  S.  Paulo,  deseja  tom>ir  parte  neste 
debate.  Eu,  para  evitar  maiores  complicições, 
de^^isto,  a  favor  deS.  Ex.,  da  palavra,  reser- 
Va»ilo-me  par.i  f.illur  era  seguida.  Era  a 
declaração  que  tinha  a  fazer. 

O  Sf.  Augusto  Moíitonegro— 

Sr.  President-s  fui  causa  de  ter  sido  aada  a 
palavra  hontem  ao  Sr.  Paula  Ramos,  que  ss 
achava  ausente. 

Eífe  tivamente  V.  Ex.,  que  então  occupava 
a  cadeira  presidencial,  consultou-me,  com  um 
«esto,  si  queria  fallar.  ^esta  Oi'ca>ião  o  meu 
illustre  collega  o  Sr.  Augusto  Clementino. .. 

O  Sr.  Au(íusto  Clementino  —  E'  verdade. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro—  ...  diri- 
glu-se  a  mim,  pedindo  que  IIjo  cedesse  a 
palavra,  porque  tinha  poucas  cjubideraçcesa 
fazer. 

Então  fui  á  Mesa  indas^ar  si  eu  tinha  o 
flireití)  de  cortar  a  inseri pvão  para  fallar 
quando  me  aprouvesse,  ftodia  ceder  a  pa- 
lavra   a»    meu    illustre   collega.    E  neste 


que,  tendo  feito  uma  reclamação  particular 
ao  Sr.  Presidente  e  ellenão  a  tendo  recebido 
com  a  habitual  delica'^eza  que  costuma  a  ter 
p  ira  com  todos  os  membros  desta  Casa,  não 
(ísíava  obrigado  a  ter  pira  com  S.  Ex.  a 
attenção  que  S.  Ex.  sejujgou  dispensado  de 
ter  para  commigo. 

Assim  pensando  e  collocando-me  no  mesmo 
nivel  de  S.  Ex.  nessa  questão,  vim  desta 
tribuna  fazer,  não  de  um  modo  violento  nem 
aggre?sivo,  pois  nenhum  adjectivo  depri- 
mente ha  no  meu  discurso,  nem  tão  pouco 
de  um  modo  intempestivo,  vim  fazer  a  recla- 
mação de  um  direito. 

Assim,  Sr.  Presidente,  declaro  que  agra- 
deço muito  a  cessão  da  palavra  que  me  íoi 
feita  pelo  nobre  Deputado  por  Santa  Catha- 
riiia,  mas  íibstenhc-me  de  occupar  a  atten- 
çlo  da  Casa,  porque  entendo  que  no  actual 
momento  se  presta  mais  serviço  ao  paiz, 
mandando-se  simplesmente  as  emendas  que 
se  tem  de  apresentar  ao  estudo  da  Coin- 
inissáo  {apoiados),  do  que  fazendo  longos 
discursos,  expondo  doutrinas,  as  mais  das 
vezes  carunchadas  e  sediças,  embaraçando 
deste  mt;do  a  marcha  dos  orçamentos,  já  na 
:V  ou  4'  prorogação  da  Camará. 

Portanto,  Sr.  Presidente,  logo  que  V.  Fx. 

outonder  dar-me   a   palavra,   íallarei,  limi- 

vai-vem  da  bancada  para  a  Mesa,  o  Sr.  Pre- 1  taudo-me  a  enviar  á  Mesa  as  minhas  emendas, 
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evitan  lo  ass-m  quf^  ^e  omhara(  o  a   ])as<ai  <  ra  ' 
Tenijo  dit». 

È. 

cavõesquo  a  ■  amara  acalia  <ie  oiivjr,  dou  ]»or 
tf'*m!r!ao()  o  iriíMiUnte, '-''ve.M^o  (»síar  •í.tis- 
IVifoonoTe  Ucpuailí).  :«(>  (jiic  ri.ai>  iiiva  \(v. 
íicou  r»T«  VM''a  a  c-tm^c  ão  co")  (\\w  som;  r(» 
procedo  o  Pre^id«iite  fV>sTa  ra«-a.  Tcn-io  o 
br.  Doput«do  I^iu! '  Unm  s  cedid.»  a  pai  <\'ra 
ao  b*'n ratio  I)(»|.ut.id<.  ifi*  s.  p.jiilo,  leni  a 
palavrão  8r.  hiiono  de  Aiidraoa. 


Pe(,'o    a    V    tx.    qufí  i^nhii   a    bondade   do 
mandar  receber  as  minhas  oinendas. 

O  Sr.  Piiula  Rmnoíai  vem  funda- 
mentar liffeiramente  algumas  emendas  que 
vae  apre-emar  ao  »>icarn"[jto  (\a  Kcceita, 
ora  em  debate,  provando  mai^  uma  vez  que 
a  sua  principal  íoliticí,  na  *  amara  é  cou- 
tribiiir  o  mais  píssivtd  para  o  eijuililjno  o 
verdade  o«'çameinarios. 

Antes,  porom,  taiâ  uma  ligeira  analyso  do 
orcament » tra  di>cu>>ão. 

Uma  das  causas  princ  par s  ^^a  deli<'ieiu  i.i 
de  nossas  renda-  é  a  má  <iisíril)Uiva()  que 
detlas  lez  o  lr.'_nsI;i.lor  c  ii-Miuin  o.  A  L"ni3<» 
e-.tá  vivendo,  qu  si  qu»-  (XcPisi' iiinenie  ':(  s 
impostos  d^5  importii  .ã>.  A  i'i>M^  ''••  <."o<iiío  o 
uma  i..u;ra  rau>  ■  (ia  «j  i>c  qu».*  -nVca  a  ix^p-.- 
blica  e  » lia  pr^^vém  do  la''t()  de  t  ra  Uinão 
aberto  mão  ('r  seu  pat-im'  li  ■  nu  íav(  r  ^il..-^ 
Ks'a''o-.  i'/  p:-in('i;)iO  oorrenfe  quf  m)  tt  m 
creciío  qi'' m  pi^sue  :ei>  v  iiã«»  pó 'p  t-^- 
creiiiiiUi  pai/.  (ju<*  ►  ntv;í  t  terrasíi  volut.is 
aos  Est.''!is  •.•  a  sua  rrd  •  V  vi.i.rio  ler  rt'a 
a  >yiidicaLos  paiii- iilaes,  conio  acuniece 
entre  nn>. 

A  insí,:^bilid.'i(]i^  (í;is  ttnfas,  annu.íliiicrí-e 
modincalas  pelo  C<'i;^res«o  qu»'  ;  aia  is'«»  lião 
tem  compcteiicií.  t.-.ml-em  <'un«orre  par.t  au- 
guuMitu*  »  crisf»  qu  •  asv  berí'-  ••  paiz. 

Acredita  que  a  t  .rr*i  :ietu.M.  a- p'()va<?a 
com  :>'v/u  a-  nuniiíi')  ões  neccs-arias.  j^er- 
durara  por  n-uí  o  tt-mpi'. 

Manifesíd-M-  m»!  Uii;i  voz  c.intra  o  arn-n- 
da  eut-'  díi«í  ts  r.  ('a^  "o  íV'ro,  que  1*  i  um 
fiaca^ív^-o  coiiip.et  '  e  «juc  uà.»  pol'*  jiiais  servir 
de  b»j>e  a  um  platio  lina  ccijo. 


K  ri  teu 


(111- 


r,-N^r ,  (, 


!n  pr»p;l  m-^eia 
tatíibem  não  s-.!v«rá  .1  cri.-e  ( ,  em  apoi.»  de 
sut  op  nião,  iiiapai.ivra  ('e  :(Ha'o'hN  d  S 
Srt».  J«  ã  '  vir  ";lo,  M.ui.idi-í  CafLpi-s,  Iara- 
n.'.    lá  i-  Lala  v«'tte. 

K(dt'.»'-li'  .t-  ;•.:.  ra  u:aa  d(e'ararílí'-  já 
loi  ;n  IS  p'()t.(M'.MO'  i-ta  «lu  quo  '»  oítualiueí.L  . 
EXUMOU    a    nu.^s  t  s.lua;;"io  ui-^ust.mi  e  o  >o  -    Ca;i'al 


não  pM'írridem.  n^^ra  lucra  o  con  sumi  dor,  p^r- 
'  (M''o  s.!i;pre  a  União 

o  r<\^i:lta'l(»  do  ijnpr.sto  prohi^iHTo  sob''o  a 

ee^^eja   •  síiauueira  é  <•  s-ízirnte:  0  consu- 

fr;  lin  •  pn«/a    hoj  -  ^.or  um  p^o^Jucto  nac:or.:d 

nlerior  p!e;o  j-u.il  ou  superior  ao  produc^^ 

e>T:an:-'eTo. 

O  níe>ui<'  .se  '\'i  com  relação  ao  phosph»  :o. 
a)  ca  (,a'r.  e  outros   producto^  fabricados  n 
pai  7. 

Neste  -entid  •  apresenta  uma  emenda.  i>en- 
taud(\  por-'ni.  r;os  ir*iíos  <■«'  importação  i.»:' 
p"0''uct(  s  '""estinados  e  en.prega-ios  na  la- 
^ou  a 

Concorda  plenamente  com  o  henrado  re- 
lator lio  Oiv''»menio,  na  neces-idade  de  s©  es- 
tabelecer no  paiz  a  p'ílycultura. 

Euj  uma  revis  a  mensal  que  trata  de^t^s 
a?su'r»pto$  e  qí.'e  te^e  (ceasião  «^e  manusear, 
encontrou  a  estatis  ica  da  colossal  importaçã-» 
de  eertaes  que  fa7em«»s,  quer  da  Republica 
Ar^' eu  lina,  quer  dos  Estados  Unidos, 

Não  está  de  a(  cordo  eom  o  Sr.  relator  a 
resjieit')  d»  ren;la  da  i  outral.  Do  relatí»:*;  • 
«pr  sentado  e-^te  anuo  p»do  illu=itre  ex-MuM^- 
tro  da  Vi^gã  ,  cMiclUí-'-se  ({W  a  Central  da:;', 
íoic  sameuí.e  um  >al(io,  desileque  o  C<'níns«"> 
le^  í-ta  (lo  'faiiter  a  ií-ei;ção  de  50  "/o  s^oi-rc 
i-eM.  s  pio':u(  ti  s. 

Tr<ir..i^à  5i<:or.t  .  a  fiiienda  que  apresent  ;'. 
>m1»t'»'  o  estahe  ecimento  de  hy  irometro>i.  le- 
M:nr.do,  •:(  st*:  a  su..  p*o.  i»s  suas  cousi<!eM- 
I  (')(  s.  j  or  is^o  í}ue  a  nã'>  Ml"p-ão  dtHes  •' 
uuia  1  ii' 1  vv'ce'ioia    O  iilustre  relator  \w< 

•o  r  pr' <e   tou  um  >ubst.i'ut,  \o  e>tabeloci'n.l') 
:ax.>  lix;'  para  o  cousumo  da  a^fua. 

O  Sr.  Paula  R\m  >— Peíeitimente. 

•^  ?;!•.  I-»foHÍcl4*kâl<*— Ver 'ficai  do -<;• 
■ião  ha^«'i*  n\imero  para  Sioroceior  jw  v(- 
r.jM.òfs.  .'oi'liuiia  oní  a  palavia  o  Sr.  PaiUíi 
Kí»m  ^. 

— occ  ipiva-se  do  estabelreimento  d-»  byln- 
inetro,  medida  que  não  pôde  mt-recer  a  J^na 
a  prova  fio,  fíiiN»  ames  provado  que  coai  " 
;n.^  «-U'  I  <ie  5')"/  uas  laxas  acíuae>, »»  rei)'a 
s<r;i  suíiicu  nte  [);i''a  cobrtr  t«'das  as  de^pc^a^ 
de  (■o'-i.i  ;.».  Mo>tTa  o  modo  por  que  ê  leiT  <  «• 
st'TV!(;o  .V  abaste- imeuto  d"  agua  ne^ta  <  e 
..t,ai,  díí  x:ai  o  luuiro  a  desejar  e  a  iini>>oss:- 
bii'il  ide  do  e-iabit^cimenio  de  bydrometr»  ^. 
p"  o  uici.os  no  mumeiít  •,  quer  a  cu^ia  'i« 
v-.-iai'o,  qu^r  a.»>  particular(=s.  Vota.  P".^. 
(M'i.l  a  su  í  a''*»pV'»o.  t»o  c.):i\eu 'ido  <**l«> 'í 
que  ^t  Hl  um  erro  ^riav  i.s^wuo  qu-  ira  ju.K'- 
uits   ucouvcíiH  ntes   pira   u   populaçiV)  ii.í'i 


vou    qu<*    sempre   que   >e   a(cr<-tam    lauías 
protectoras  das   industrias  nacionaes,   ellas 


Tratau  lo  do   impôs  lo  de   renda,  o  ora'l(»r 
não  pôde  acceltal-o,  apezar  de  saber  que  elle 
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pxis^e  Pfn  diversos  paizps,  romo  a  \vii];\^(rvB.. 
Itália  e  K-tid  h  Uni  1»  s,  de  i.^.-íu  tv^ta  na-re 
.\r;ni  ;i''íita  C4nn  Jis.x  sigõ;'?s  da:;!^  (•  tcini- 
naníe>  tia  <'on-.titui';rió  de  vM  «li-  f^-veio^r-»  c 
r- m  a  o  inirio  d«í  a  alizatios  juriso  .usu-t.ns. 
piMvando  (juo  elle,  ;;léin  de  lucou-titu  •  (ua.:, 
e  inju>to. 

Não  aí*oeita  tamf)c:ii  o  imi^ost»  que  a  nobre 
To  II  iiis^ào  'e  UPçai:n!ií  »  que:*  C.tzer  ♦'''**• 
S  ■íire  as  feil!:í>  das  Nocie  .ides  ;iii.»iivni:i^, 
vi>t')  que  elle  ti  daexcius-va  coui  ler.i  iicia  .lo.s 
E>u'wlus,  onde  r-s  compunlnas  íorin  iiu-  e  comi 
«•s  LMpitae^  dos  m'-"  mns  ENta<l(S  e  niuit'>  aiê 
>ii»  tributad:«s  por  essfs  nie'5nios  hirtados. 

Depois  drt  tratar  d  em-Mida  «lo  Sp.  Coelh  > 
Cintra,  abolindo  a  isengiio  de  inipo-tos.  que 
i>  orador  «lei  Iara  accciíar,  por  is  o  qu<'  ♦Ha 
trini  à  União  um  au*í.neiiío  de  .V)  "/->'  í'<>"- 
t*lue.  abste.ido-S'í  em  al<>ug.ir-S' eui  n.ui(a- 
outras  Cíjnsider  çõ -s  que  o  a>sumpto  o.o  ii- 
p^íriari  i,  em  atteu«;ã'j  ao  momvuto  q^^e  aiia- 
vcísamoé . 

O  íSi*.  r*ne**i4*onte — Fiei  interrom- 
pida a  dihcus^au,  tiiKjua  to  se  i)r(K-eiJe  a 
votação  da*»  m'ter.a>  encerradas?. 

E' lido,  julfrado  objr-cto  :e  dídiheraeãn  e 
enviado  ã  Coni-i»  ssán  de  Constituição,  Legis- 
Iaçâ'ie  .íufttiça  o  seguinte 

PROJ.  CTO 

N.    152—  IS97 

Considera  cofopérrt-ncf-f/o  >*<'.V2)  vVnv  in''}ttt'  n 
cila  U'n  dos  ÍMndis  r/r'  .S\  i' i^dt  e  M!"('s 
der  *•.<.  fut  z  >nfi  limitr-fih  ■  t^hc  n.i  '.s,  í. 
t''.>rtori(i  t'"'  qiifi  i  Cfalrucufc  cr,  rccni  nu  l- 
ffter  jiÁri.'sdics;'~o, 

O  Cí«ugresso  Nacional  r-  solve  : 

Artii^o  unico.  \' •  zona  liiiiitioplií^  ent'* '  rc 
E««'.*«'os  'le  S.  Pau  o  e  M:'..«>  (ier. «■«.',  .-;'  a 
M.nsi'l'M*ad«»  í:t'nio  pe  it- u»  f-u-i'  o  'riiJi-a- 
iii»*i>í.- a  (V'd'i  II  •  'M's-e*»  ^'^t  do»-  o  t.  rrr  i'i() 
etii  que  cadii  um  deli  s  exe  c*  a«-Tu»i.  e  ii.c 
r;i:aJ'íuer  e.^pecie,  «b;  jun^^tv^'*  ""'  U"  ajjtn- 
ri.iade  ;  levigad.ts  as  dibpo.-ivões  e.a  con- 
ir.<rio. 

Sala  (^as  .se-<sòe5,  :0  de  i»utubro  <le  Is97í  — 
C"j,ar*ifi-'  lii:  S.fjucíru. 

Sâo  ^".ccuísi  vam^n'^  seto  ibba*-- a  p-ova- 
''as  as  )ed'»<\òeh  fi  ;  ««s  •'  s  p  (Míeí"S  n  .  4'.í'<. 
ÓOH  73  \,  ss  A,  e  JÍ)  A,  oc  l.s  •;,  p.,ra  r-eivm 
eii".  jaíjdS  ao  Sena- o. 

K'  posto  a  votos  e  approvado  o  beguinte 


REQUERIMENTO 

Requeiro  por  int  rmedio  do   Ministério  da 

1",  Oí>piii  da  eorrí^spondencia  t'Oca'ia   entre 

0  del(\iía  ii»  li^ca  •'»«  K^t:^-  ode  íioya/,  Fran- 
('i-(0  .  u:tOf'i  II  X..  VI»  r  d»»  H:ito.  G  o  lor.riel 
eo.i)  •  ruidiUiie    a  ^'uarnn,*...  ; 

•i  ,  <'Opia  til  rídiío  lo  e-vado  ao  've-smo 
•:.n  ««Terio ''a  fazenda  ^elo  delegtdo  íl^cal 
in  termo. 

Pelo  Miuisterio  da  Indu4:'ia: 

Copia  (^)  rei  tório  aureseutado  ao  D»*,  di- 
retur  o  Corre. o.  p<do  fiscal  era  co  nmihsão 
no  E^-taMo  do  (ioyaz,Ar  ai  'o  do  All»uquerque. 

>alada.s  s  s-õe,,  ;í  dô  novc^mbro  de  \Sj7, — 
U  f>"no  de  GiHVCd, 

O   í^r.    I*re«ícl<*iite— O  art.  55  do 

Il<'i:iíiitnto.  § -i",  diz  o  segu-nie: 

«  Nos  oivos  ir'^^írites  ou  qu<in<lo  nar  cer 
eonv  mente,  ('od^-rà  a  ('an-ia.  a  r  queri- 
ni<í;  to  dr  rd^ua.  Drpurado  oroíoj.ir  as  1)  -ras 
«las  ^es>(3í^s  darás  e  '^3ierminar  que  haja 
«e>sào  nos  <iias  exce,»l.ia  'us  ». 

A  'v  a»' a''a  não  dfsc."fiece  a  ui'ííencia  íjue 
tia  n  «  voiitfcvao  (Ion  oi'(;anienTos.  ^\u»^  sào  o 
obje,t-  cr^Neiirial  das  noss  s  reiiUuV^,  pelo 
qiu*  ni'   .  .1  ino  a  pedi'    a    Camará   dd.s  Dtqju- 

1  vdo  ;iuU)ri/a';a.)  pa:a  oon.vAur  ^est^ões  nos 
.lia>      xc-  p  u  alO":. 

\«ju  .submetit-r  a  \oics  o  pitado  do  auto- 
riza (,'ão. 

Posto  a  vdtos  o  pedjíio  e  autoiízavão  íbr- 
i:  ul;id  I  i»eia  \\i}>',í,  é  c  le  ai,'p: ovado. 

O     f^i*      Vi€»t:>s*5no     .^lorit  4,»i  f<> 

{jt  ,a  rn  fh'/n)  -Sr.  P:o.'  d"ni(\  j.elioq.ie  \'.  Ex. 
la' ora  em  (TO  t*  qu-  ou  não  íoi  appr.vada 
a  autoii/.d(,uo,  ou  na  » lia   numero  para  a  v - 

'a(;;\'). 

r^a''<M-e  (\\n\  o  pe<'i  '  íjm»  V.  I.x.  aciba  do 
íbri.iU:a!\  alè  a  d-*  não  traze"  vantai,'.  m  al- 
:;'iina,  e,  anío-  <'e  tudo,  b.isi.iuto  impoli- 
íico. 

Pi\-o,  ])oríant).  a  veriíiea(;ão  da  votarão. 

V*  ita  a  vei'!Íii'a(;ão.  reconhece  achare-d-se 
prementes  a|M»na>  10.")  Srs  Deputa'Ji'S.  pelo 
qu<'  o  br.  Pr<'s  dente  dt ciara  prejudicado  o 
[u-d  do. 

n-d  ///;-].'  í:.br.  a  V.  Ex  qiit^  Uffi  >r.  depu- 
ta o.  .  ue  e.-ia  -ent  i  o  no  extreui  (Je  uma 
da^  ba  ijcadi.»-  {(jpimtnndi»  p.ird  e.^querdn),  por 
e-,u  vdco  de  xou  dr  ^e  levam  ar,  quer  na 
primeira,  quer  na  segunda  votação. 


3Õ0 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


Assim,  peço  a  V.  Ex.  que  procela  a  uma 
nova  vota<,ãa. 

O  Sr.  I*r<>»icl0iito  —  Continua  a 
discussão  do  projecto  d.  140. 

O  Sr.  João  de  Sltj-uelra  (pela 
ordem) — Pergunto  a  V.  Ex.  si  o  nobre  Depu- 
tido  'que  acabou  de  fallar  sobre  este  projecto 
concluiu  o  seu  discurso,  ou  ti  apenas  o  inter- 
rompeu. 

O  Sr.  Presidente— Concluiu. 

O  Sr.  João  de  Siqueira  —  Neste  caso 
peço  a  V.  Ex.  que  consulte  a  Camará 
Bobre  si  concede  o  encerramento  da  dis- 
cussão. 

Vozes— Não  ha  numero. 

O  Sr.  íoão  de  Siqueira  —  Ha  numero  ; 
acaba  de  entrar  o  Sr.  Paulino  de  Souza  Jú- 
nior. 

O  Sr.  Presidente— Não  posso  submetter 
a  votos  o  requerimento  do  nobre  Deputado, 
sem  que  se  proceda  á  chamada.  (Apoiados.) 

Vne-se  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada,  veriíica-se  tc- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Silvério  Nery,  Tho- 
raaz  Accioli,  Tavares  de  Lyra,  Eloy  de  Souza, 
Juvenciode  Aguiar,  Felisbollo  Freire,  Pauhi 
Guimarães,  Vergue  de  Abreu,  José  Murtinho, 
Urbano  Marcondes  eAureliano  Barbosa. 

O  Sr.  l?reftl€loiite—  Responderam 
à  chamada  105  Srs.  Deputados.  Nào  ha  nu- 
mero. 

Continua  a  3^  discus&ão  do  projecto  n.  140, 
de  1897,  orçando  a  receita  geral  da  Repu- 
blica. 

• 

O  Sr.  I^arroa  Franco  «lunSor 

é  partidário  intransigente  do  proteccionismo 
á  agricultura,  fonte  exclusiva,  por  aj-sim 
dizer,  da  renda  publica,  visto  como  as  indus- 
trias são  ainda  incipientes.  Não  explanará  o 
assumpto,  porque  é  tt^mpo  <le  encerraras 
di8cussí>s.  Vae  Igeiramente  justiíicar  algu- 
mas emendas  que  consubstanciam  o  seu  modo 
de  ver  nessa  matéria.  A  primeira  emenda 
que  ollerece  é  no  sentido  de  conservar-se  a 
taxa  actual  sobre  o  arrcz,  porque  a  reducção 
proposta  de  õO  "f.,  acarreta  grave  prejuizo  ao 
fisco,  quand)  ê  certo  que  maisde20.000sacco8 
entram  pelo  porto  do  Rio  de  Janeiro.  Prega 
a  libertação  do  Brazil  da  importação  (Je 
oRreaes,  e  para  tal  basta  que  se  aíienda  á 
idéa  c  mtida  em  outra  emenda  que  oíFe- 
rtoe,  relativa  aos  adubos  cíúmicos,  para  que 
í^e  fertilizem   esíras  zonas  ciiormtK  que  esião 


done  a  rotina  o  applique  os  progressos  que 
a  experiência  scientifica  ha  conquistado. 
A  carestia  dos  géneros  de  primeirn  nece^-si- 
dade  d'ffictiUa  a  vida  na  Republica  e  faz  com 
que  o  povo  sinta  a  nostalgia  dn  império. 
Propõe  a  suppressão  do  trigo  era  grão  dentre 
os  géneros  clíissificidos  na  tabeliã  A,  como 
isentos  da  taxa  d(»  expediente.  Louva  o  tra- 
balho da  Commistão  e  a  competência  do  nobre 
relator;  diverge,  porém,  na  questão  do  im- 
porto sobre  agua,  pur  sf-r  inequitatiVi».  Pro- 
põe uma  emenda  classificando  os  prédios  em 
duas  classes  com  a  taxa  relativa.  Propõe 
ainda  asuppressáo  do  art.  4«,  §  30,  das  novas 
tarifas,  que  se  refere  aos  adubos  chi  micos, 
pela  difliculdade  que  es^e  dispositivo  traz  á 
retirada  desses  productos  da  Alfandega,  e 
conta  á  Camará  que,  mandando  vir  «^^rande 
quantidade  desses  preparados  para  amainar 
a>.  suas  terras,  tal  foi  a  demora  dos  processos 
burocráticos,  que,  ao  retirar  e*ges  produ- 
ctos da  Alfandega,  muitos  delles  estavam 
estragados.  Limita-se  a  essas  considerações e 
pede  á  Camará  sua  benevolência  para  as 
emendas  que  oíTerece. 

O   $ir.    Belisario     de     Sou7.a 

(pfí/íi  orí/í:mJ  requer,  e  a  Camará  concede, 
prorogação  da  sessão  até  cinco  horas. 

O  Sr.  Oalo^eras  --  Sejam  as  mi- 
nhas primeiras  palavras  ao  encetar  o  meu 
discurso  um  preito  de  admiração  ao  illustre 
relator  do  parecer  de  que  me  vou  occupar. 
Não  é  propriamente  trabalho  critico  que  vou 
fazer,  posto  que  n«  accepçáo  etymologica 
venha  fazer  a  critica  ou  apreciação  do  seu 
trabalho,  tenho  para  mim  que  é  antes  uma 
modestissin^a  collaboração  que  venho  offere- 
cer  a  S.  Ex.  do  que  um  ataque  a  esta  í^u 
áquella  rubrica  do  seu  bem  elaborado  pro- 
jecto. 

Em  contraposição  á  rrnioria  dcs  oradores 
que  me  prec- deram,  TOU  83r  mais  realista 
do  que  o  rei,  irei  mais»  lunge  do  que  a  pró- 
pria Cora  missão. 

Seguirei  na  aprf  ciação  que  tenho  que  fazer 
aordein  que  o  illustra  relator  do  pareccr 
seguiu  na  exposição  das  questões. 

Começarei,  portanto,  peia  apreciação  da  ta- 
rifa que  vae  servir  de  base  á  arrecadação  dos 
impostos  de  importação.  Sou  signatário  do 
diversas  emendas  em  relação  a  esta  tarifa,  e 
por  i&so  preciso  explicar  o  meu  modo  de  ver 
esses  problemas.  Tive  o  prazer  de  acompa- 
nhar o  trabalho  da  Comnus-ào  organizítdoí  a 
das  tarifas  nas  suas  i?es>ões  mais  imporian- 
tes.  Fui  mesmo  chamado  pelo  illusti^piv- 
sidente  desta  Oomniisôâo,  o  iSr.  Senidur  Hu- 
Ihõe.s,  fjara  collabcrar.  embora  moí\»^tumeii'»% 
em  alguns  artigos.    Em  diversos  pontos  sou 
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graram  a  acceitação  da  maioria  da  Commis- 
são ;  entretantx),  tive  occasião  de  veriAcar 
que  no  seu  seio  três  ordens  de  interesses  até 
certo  ponto  antagónicos  se  achavam  em  jogo: 
08  interesses  dos  productores  nacionaes,  os 
interesses  dos  importadores,  e,  coordenando 
esses  trabalhos'  os  interasses  supremos  do 
fisco,  por  tal  modo  com preh idos  que  nunca 
sacrificaram  às  necessidades  actuacs  o  futuro 
desenvolvimento  do  Brazil.  Mais  do  que 
isso,  tive  occasião  de  verificar  não  ter  funda- 
mento a  accusação  que  foi  íeita  da  tribuna 
desta  Gamara  â  Ccmmissâo,  de  obedecer  a 
um  principio  demasiadamente  favorável  aos 
importadores  de  géneros  estrangeiros ;  o  que 
na  Commissão  preponderava  eram  os  ele- 
mentos legislativos.  Basta  lembrar  que  na 
organização  da  Commiisão  de  12  membros, 
seis  eram  defensores  natos  dod  interesses 
fiõcaes. 

O  Sr.  Augusto  Montexigro- Quatro  mem- 
bros do  Parlamento  e  dous  empregados  do 
fisco. 

O  Sr.  Calogeras— E*  evidente,  portanto, 
que  uma  tarifa,  organizada  com  estes  ele- 
mentos, não  podia  obedecer  a  esta  ou  áquella 
tendência,  principalmente  porque  o  seu  ele- 
mento ponderador  era,  de  facto,  os  represen- 
tantes dos  intere$s  s  do  Estado. 

Os  verdadeiros  degrècemenis  que  foram 
feitos  pela  Commissão  He  Tarifas  não  obede- 
ceram a  esta  ou  áquella  escola,  a  este  ou 
áqnelle  systema  de  protecção,  de  modo  que  o 
trabalho  da  Commissão  foi  mais  uma  rectifi- 
cação de  valores  do  que  propriamente  um 
novo  systema  de  taxação.  B*  certo  que  em 
um  ou  outro  ponto,  como,  por  exemplo,  nos 
tecidos  de  algodão  e  na  questão  dos  vinhos, 
foram  propostas  innovaçues  muito  sérias  e 
que  correspondem  a  um  progresso  extraordi- 
nário no  sentido  da  technica  das  tarifas. 

O  Sr.  Luiz  Anoi.pno— V.  Ex.  está  fazendo 
justiça  à  Commis:ão. 

O  Sr.  Accusto   Montem  oro  —  E  quanto 
aos  tecidos   foi   um  accor.Io  (ntre  os  indus 
tríaes  o  os  importadores. 

O  Sr.  Calooeras— Dis  onlo.  portando,  de 
uma  expressão  empregada  hontem  pelo  illus- 
tre  relator  do  parecer,  quando  disse  que  a 
tarifa  era  um  pa^so  para  traz;  para  mim, 
não !  é  simplesmente  um  altissimo  progresso 
na  nossa  legislação  alfandegaria. 

Tive  occasião  de  declarar  que  em  muitos  pon- 
tos da  tarifa  sou  um  vencido;  porém, no  desen- 
volvimento dos  trabalhos  da  Commissijo  tive 
ocia^^ião  de  confirmar  a  opinião  que  levava 
de  que  em  matéria  do  tarifas  todas  as  taxas 
sfu)  pgr  a£âim  diztr  inlerJependcr.tes,  tive 
o.cãfeiãode  verificar  que  uma  alteração  por 
mínima  nuo  rariC».  nor  exomnlo.  ua  ta\a  a. 


vae  repercutir  em  um  sem  numero  deindus. 
trias  intimamente  ligadas  ã  matéria  tribu. 
tada. 

Tenho,  até  certo  ponto,  um  argumento 
deduzido  da  minha  experienca  pe^sonl. 

Traiando-se  da  tributação  dos  acido:^.  tivo 
occâsião  de  levar  ao  Cintiecímento  da  Com- 
missão um  ligeiro  reparo  sobre  uma  ^axa 
que  se  me  aíllxurava  exaggerada,  a  taxa  :íc- 
bre  o  acido  sulfúrico. 

A  Commissão,  attendendt.  â observação  que 
eu  levava,  teve,  entretanto,  occasião  de  veri- 
ficar pela  própria  discussão  no  seu  neio, 
quimto  uma  alteração  qualquer  nesta  taxu 
ia  ter  influencia  decidida  sobre  mil  e  uma  in- 
dustrias dependentes  do  emprego  do  acido 
sulfúrico. 

Póde-Ee,  pois,  de  um  modo  peral  dizer  que 
em  uma  tarifa  não  ha  possibilirlade  de  aiie- 
rar-se  singularmente  uma  taxa;  qualquer 
moditícação  em  uma  delias  vae  repercutir 
no  coDJuncto  da  situação  industrial. 

Comprehendo  V.  Ex.  que  pensando  desta 
íórma  não  me  é  licito  de  modo  algum  concor- 
rer para  que  snja  alterada  profundamente  a 
tarifa. 

Sei  perfeitamente  que  a  Commissão  croara 
pela  lei  de  orçamt^uto  do  anno  passado  não 
íez  mais  do  que  um  trabalho  preparatório 
que  o  Congresso  tem  de  apreciar.  Sei,  porém, 
também  que  o  resultado  a  que  chegou  esta 
Commissão  é  uma  solução  compromissori:*. 
entre  todos  os  ii iteres  es  antagónicos  a  quo 
ha  pouco  me  referi.  Sei  (ambem  não  só  peio 
que  tenho  observado,  como  pelo  que  t^nho 
lido,  que  a  alteração  de  uma  taxa  repercuto 
em  toda  a  tarifa... 

E'  um  erJadeiro  tecido  de  malhas  ;  pro- 
curaudo-se  romper  uma  linha  mal  feita,  do 
facto  o  tf  eido  todo  vae  embora. 

Pela  organização  áadx  pela  Commissíío, 
pelas  sub-com missões  por  ella  nomeadas  foi 
obtido  qu  \  em  relação  a  cada  classe,  os  com- 
petente  fatiassem  e  votassem.       '     ' 

Os  interesses  que  ahi  He  deba*em  e  os 
únicos  que  podem  ter  VvZ  activa  na  solução 
do  problema  da  tarifa,  são  os  interesses  dcs 
Tcductores.  dos  importaoores  e  os  imeressos 
ftscaes.  Como  procurar,  portanto,  desfazer  o 
trabalho  organizado  por  uma  Commissão  quB 
sob  o  ponto  do  vista  moral  e  profissional 
apresenta  todas  as  gamntias  pos«^iveis,  pai  a 
trazer  um  trabalho  completo,  para  o  seio  da 
Camará,  onde  uma  única  classe  de  interesses, 
presume-se,  está  representada,  que  é  o  inte- 
resse do  Estado. 

O  Sr.  Augusto  Mo.ntenegro  —  Xuo  i  ta*  to 
assim. 

O  Sit.  Cai.ocbras—  Nósso.rifs  uma  parte 
a  decidir  &ein  audiência  Uas  outras  partes  in- 
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cipioqiie  se  quer  admittir,  da  revisão  da 
tarifa  pelo  Congresso  (si  bem  que  legal,  eu  o 
proclamo),  iria  produzir  mal  muito  superior 
áquelle  que  decorre  dos  inconvenientes  que 
re^  onheço  também  existirem  na  tarifa,  tanto 
mais  quanto,  sem  modificação  da  tarifa,  ha 
possibilidade  de  modificara  situação  que  delia 
provém,  e  é  esse  meio,  que  não  me  parece 
aliás  conveniente,  a  ap^licaçao  das  sobre- 
taxas. 

Pensando  desta  furm-»,  sobre  o  projecto  de 
tarifa«  submettido  à  consideração  da  Gamara, 
devo  justificar,  Sr.  Presidente,  para  que  não 
pareça  uma  incoherencia  da  rainha  parte,  o 
subscrever  certas  emendas  apresentadas  a 
este  mesDio  projecto.  São  ellas  em  numero 
de  três.  A  primeira,  que  já  está  publicada, 
consigna  :  (Lê,) 

Não  ó  mais  que  consagrar  uma  situação 
anterior  sobre  a  qual  não  houve  impugnação 
séria  no  seio  da  commissão  revisora. 

Das  outras  duas,  uma  não  é  mais  que  uma 
rectificação.  Ao  ser  me  entregue  o  exem- 
plar das  tarifas  que  t^nhoem  mão,  v*  rifiquei 
queoart.  49  das  disposições  preliminares, 
sob  o  sub-titulo  de  —  dispcsições  divprsas, 
não  consignava  uma  medida  que  no  seio  da 
Commissão  tinha  sido  vencedora. 

Procurei  im mediatamente  o  nubre  relator 
do  parecer,  a  quem  tive  occasião  de  mostrar 
esta  lacuna,  e  de  accordo  com  S.  Ex.  redigi 
a  seguinte  emenda  que  submetto  â  apre- 
ciação da  Casa :  (Lê.) 

E\  pois,  uma  verdadeira  emen  -a  de  re- 
dacção. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— A  Commis- 
são revisora  acceitou  esta  disposição. 

O  Sr.  Ca lcgeras— Depois  de  la'ga  discus- 
são e  baseada  em  documentos  que  eu  tiouxe 
para  fornecer  á  Camará,  caso  contestado  o 
beneficio  da  emenda . 

A  terceira  emenda  que  tenho  de  mandar,  é 
a  que  se  refere  a  varies  artigos,  livres  de 
direitos  de  consumo  pela  tarifa,  mas  que, 
pela  emenda,  ficam  também  isentos  dos  direi- 
tos de  expediente  de  10  "/o.  (Lê.) 

Em  relação  ao  imposto  sobre  a  renda,  devo 
declarar  que  estou  de  plenissimo  accordo 
com  o  parecer  da  Commissão. 

Não  se  me  afigura  de  modo  algum  proce- 
dente a  arguição  de  inconstitucional,  lançada 
sobre  este  imposto,  si  bem  que  ou  note  que 
na  redacção  do  artigo  algumas  providenciab 
são  indicadas  que  talvez  incorram  merecida- 
mente nessa  censura. 

Ha  uma  proviílencia,  a  exhibição  de  livros 
commerciaes,  que  ficou  demonstrada  não  ser 
p^ssivel  no  estado  actual  da  nossa  le^^isla- 
ção. 

Entretanto,  para  provocar  a  opinião  da 
Commissão,  que  não  t^m  sobre  eite  assumpto 


nem  uma  emenda,  e  não  teria  assim  occasião 
de  se  pronunciar  sobre  e8^e  ponto,  mando 
a  emenda  em  que  supprimo,  no  art.  9%  §  10, 
a  palavra —commerciaes— ou  deixando,  por- 
tanto, a  exhibiçãoiestrmgida  tão  somente  aos 
livros  dos  tabelliães. 

Existe,  porém,  um  ponto  em  que  a  minha 
divergência  da  Commissão  ó  radical,  e  é  ex- 
actamente neste  ponto,  que  tive  occasião  de 
declarar  que  ia  muito  mais  longe  do  que  a 
Commissão. 

^ão  posso  concordar  de  modo  algum  que  o 
imposto  sobre  a  renda  possa  recahir  sobie  a 
jenda  liquida. 

O  income-tax  de  que  tanto  se  tem  aqui 
ia  liado  e  que  tem  sido  trazido  como  exemplo 
na  presente  discussão,  recae  sobre  a  totali- 
dade das  rendas,  sem  inda<íar  si  a  renda  é 
liquida  ou  bruta,iS9ntando  apenas  uma  som- 
ma  considerada  o  mínimo  necessário  pan*  a 
vida,  e  isto  em  um  paiz  onde  o  povo  já  estava 
educado  para  isto . 

Ima;zine  V.  Ex.  as  diíliculda  les  quo  hão 
Q'5  encontrar  os  larçadorfs  desse  imposoao 
enff  ntarem,  não  só  com  a  relutincia  «as 
pessoas  em  declarar  quáes  os  seus  rend:- 
ment(  s  e,  m  is  do  que  isto,  em  declarar  qual 
a  parte  liquida  deste  credito.  Isto  é  crear 
obstáculos  e  tornar  mais  diflflcultosa  a  arre- 
cadação desse  imposto. 

O  melhor  sobre  este  ponto,  é  de  ante-mão 
calcular  a  lenda  bruta. 

O  impoíto,  proposto  pela  Commissão,  de 
2  l  /2  Vo,  Dão  é  exat'gerado,  pois  que  na  In- 
glaterra, em  occasião  calamitosa,  chegou  a 
ser  de  14  pence  por  litr.),  o  que  corresponde 
mais  ou  moDos,  a  õ  Vo  sobre  a  renda  bruta. 
( Troca  m  -se  apa r  tes . ) 

Actualmente  é  elle  de  7  pence  por  libra,  o 
que  correspònte  mais  ou  menos  a  'A  °/o. 

P  :  tanto,  a  taxa  proprsla  p*  Ia  Commissão 
é  inferior  á  que  existe  em  outros  paizes,  e 
onde,  insisto  neate  ponto,  a  educação  do  povo 
estava  feita,  em  matéria  de  impostos  di- 
rectos . 

Si  es*e  imposto  tivfsse  sido  creaílo  em  nosso 
paiz.  em  época  anterior,  a^ora  é  que  nós  de- 
viamo:-}  experimentir  a  principal  vantagem 
do  imposto  de  renaas,que  está  na  sua  elastici- 
dade, e,  em  vez  de  2  1/2  Vn.  que  são  destina- 
das ás  necessidades  do  er»rio  publico,  pode- 
riamos  lar.ç.ír,  como  fez  a  Inglaterra  em  épo- 
cas calamitosas,  4  ou  5  **/„. 

Por  este  motivo,  Sr.  Presidente,  é  que 
ainda  vou  mais  longe  do  que  a  Commissão; 
propondo  a  suppres^ãc>  de  uma  parte  < la  sua 
emenda,  proponho  lançar  a  taxa,  não  mais 
sobre  a  renda  liquida,  mas  sobre  a  renda 
bruia. 

Em  um  dos  artigos  do  Or*;amento  da  Ke- 
ceita  é  proposta,  com  toda  a  razão,  a  revo- 
gação do  art.  27  da  lei  do  orçomento  vigente. 
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Realmente  isso  nâo  è  mais  do  que  o  resta- 
bf^lec) mento  da  única  doutrina  legal,  entre 
n()>,  q«  e  vem  a  ser  a  competência  exclusiva 
do  Execvtivo  era  matéria  de  tarifleação. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  esta  ô  uma 
opinião  pes-oal ;  tem  si'^o  aqui  sustentado  e 
at^  é  doutrina  vencedora,  em  virtude  de 
uma  eraemla  apresentada  pelo  Sr.  general 
(tlicerio,  que  ao  Legislativo  compete  tragar 
as  normas  j^eraes  a  que  diivem  obedecer  as 
tarifas,  ficuidoao  Poder  Executivo  alibor- 
da  le  ampla,  era  maieria  de  taritlcação,  den- 
tro dos  moldes  tragados  pfl:i  lei. 

Para  firmar  estes»  principies,  para  dar  estas 
normas  ^'eraes,  que  a  Com  missão  reconheceu 
necesí^arias,  foi  que  redigi  a  emen^^a,  que  vdu 
suhmetter  á  con.-ideraçao  da  Garoara,  e  que 
naturalmente  será  (ie>entranhada  do  orça- 
mento para  soffrer  uma  discus>ão  especial. 

Devo,  poiém,  dizer  a  V.  Ex.  que  esta 
eiHf^nda  não  pôde  ser  desentranhada  isolada- 
mente, porque  ella  liga-se  a  uma  outra,  que 
preten«'o  rfp-recer  ao  Orçamento  da  Viação 
em  occasião  op.  ortuna,  e  as  duas  juntas 
constituem  um  plano  que  desejo  ver  trans- 
forma-lo em  lei  do  paiz. 

A  emenda  que  proponho  acha-se  redigida 
da  forma  seguinte.  (Le,) 

Senhores,  não  quero  entrar  na  justiíicíiçãí) 
desta  emenda  ;  a  Camará  ainda  e^ta  recordada 
da  brilhante  discussão,  aqui  travada  o  anno 
pasí^ado,  e  naturalmente  devo  lembrar  se  do 
racd'>  porque  triumpliou  a  doutrina,  á  quil 
ol  edece  a  emenda  que  proponho  ;  seria,  pur- 
tanto,  procurar  rememorar  o  que  e-stâ  na 
consciência  de  tod«)S. 

Para  tornar  exequível,  porém,  o  plano  pro- 
posto neste  artigo,  aprei-enUirei,  por  occa- 
sião  da  discussão  do  Ori»amento  da  Viação,  a 
í-eiíuinto  emenda,  que  devo  ler,  porque  ella 
íônna,  junto  com  este  arti^ro.  um  todo. 

A  emenda é  a  seguinte.  {Lê.) 

Existe  ainda  uma  sub-emenda,  que  apre- 
sento, a  uma  emenda  sujeita  á  cnnMderaçáo  da 
Garoara  pelo  meu  illu-tre  coUega,  o  Sr.  Al- 
fredo Pinto,  relativa  a  fianças  de  agentes  de 
leilões. 

A  era-nda  do  Sr.  Alfredo  Pinto,  diz:    (Lê. ) 

Mando  ^upprimir  estes  uUimos  adjectivos 
—  esta«luaes  e  municipac  s. 

Não  me  demorarei  na  justificação  desta 
sub-emenda,  cujos  intuitos  são  bastante 
claros. 

Sr.  Presidente,  não  dosejando  de  modo 
algum  concorrer  para  que  se  alongue  a  dis- 
cu.-são  (lo  prés» en to  projecto  de  orçarneíito, 
não  procurarei  eiit^ir  em  longa  fundamenta- 
ção, I  ão  só  das  emendas  que  aj)r('sento,  como 
de  outras  apresentadas  no  correr  da  dis- 
cu.<tãão,  e  sobre  as  quae^.  observações  natura- 
lis^imas  são  suggeri^^as. 


Por  outro  lado,  comprehende  v.  Ex.  que, 
tendo  se  suppnmido,  por  factos  que  estão  na 
consciência  de  to  ío>,  e  por  modificações  no 
regimento,  três  das  quatro  discussões  f^os 
orçamentos,  ficando  reduzidas  a  uma,  não 
me  paece  de  modo  algum  que  um  projecto, 
em  que  se  trata  de  crear  novas  taxas,  extie- 
mamen  te  serias  e  que  vão  ter  uma  reper- 
cusisão  muito  forte  na  economia  nacional, 
possa  p.issar,  de  qualquer  modo,  ♦  m  silencio. 

Este  foi  o  principal  motivo  que  me  levou 
a  occupar  a  aitenção  oa  Camará,  afim  de  que 
certOii  pontos,  que  me  pareciam  incompleta- 
mente explicados  no  orçaojento,  fossem  eluci- 
dados. 

Ao  terminar,  desejo  renovar  a  afflrmação 
que  fiz  ao  iniciar  o  meu  discurso— não  foi 
um  trabalho  de  critica  que  procurei  fazer  : 
foi  ante-»  uma  collaboraçao  sim-era  e  leal  ao 
trabalho  do  nobie  relator  da  commis^ão,  a 
cujos  talentos  sou  o  primeiro  a  render  a 
devida  homenagem.  Tenho  concluido.  (Aíuiío 
beyn.  muito  bem  !  ) 

O   i^r*    i%^u^ufiito    Olenientino 

não  vem  navegar  nas  me-masa.iruas  sulcadas 
pelos  oradores  preced(»ntes,  na  critica  acerba 
que  fizeram  e  quo  devia  ser  acompanhada  de 
trabulho  melhor.  Aocontiario,  sem  compe- 
tt-nca,  o  orad  r  vem  apenas  trazer  á  Com- 
mh^^^ão  de  Orçamento  e  ao  stu  il lustre  relator 
o  seu  apoio  e  os  seus  paratens  pelo  trabalho 
apresentado.  A  c:'i5c  treme: :da  por  que  pas- 
samos devida  â  taxa  cambial,  revela  o  estado 
clamitoso  do  paiz,  que  vé  as  suas  despezas 
constantemente  crescendo,  ao  pas-o  qtie  as 
rendas  vão  diminuindo.  Ne^t-as  coudiçôes,  a 
liourada  Commis>ão  não  poriia  deixar  de 
se  ver  em  ditKculdades  sérias  para  procurar 
restabelecer  o  equilíbrio  orçamentário,  cre- 
an  lo  novos  impostos  eaggravandi-se  outros, 
embora  sem  desconhecer  a  gravidade  da  pro- 
posta . 

Eis  um  ligeiro  quadro  das  despezas 
para  1898  :  pelo  Ministério  da  Fazenda, 
192.000:000$  ;  pelo  da  Marinha,  24.000:000$  ; 
pelo  da  \  iaçào,84.00():00uS  ;  pelo  do  Inter  ior, 
23.0i  0:000$ ;  pelo  da  Guerra,  4f5.0UO:OOí)$. 
.e  pelo  do  Exterior,  2.000:()OO.S  00.  Total, 
371.000:000$  de  despezas.  Para  contraba- 
lançal-as,  mesmo  smlo  approvados  todos  os 
impostos  propostos  no  orçamento  da  receita, 
obter-se-ha  a  receita  de  35l.000:000|  em 
18^»8  ;  isto  é,  haverá  um  drfidt  de 
20.000:000$00). 

Com  esta  crise  e  cm  o   credito   tão  aba- 
Uáo,  como  p  íderá  a  Gamara  votar  um    orça 
mento  orçado  já  ''om  tão  eleva<laí/t7/VíV  ? 

Portanto,  o  ora  lor,  comi)vehendeii(lo  a 
gravidade  da  situação,  votatá  por  todas  as 
c  eaçòos  o  aggravações  de  impostos,  tstá 
certo  de  que  o  desequilíbrio  orçamentário 
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Dão  é  a  UQÍca  causa  da  situação,  restando  a 
crise  ecoaoraica  resultaiite  do  acto  do  Brazil 
não  proluzir  nem  para  consumo  desde  1833. 
O  Esta<lo  de  Minas,  qae  naquella  dat:i  já 
produzia  para  ixpoi tar,  hoj»3  consome  pro- 
duetos  iraportadi  s  I  Entre  nós,  ò  habito  pi'o- 
tegei»  a  industria  estranf?oira  com  detri- 
mento da  iuílustria  nacional.  A  honrala 
Conaniisrão,  por  exempl),  falia  no  seu  pa- 
recer era  protçcçã )  á  lavoura  de  cereaes, 
mas,  no  proje3lo  de  receita,  rc^luz  a  já  di- 
minuta taxa  sabre  cereaes  importiJos  ! 
O     orador  termina   fazendo   observações 


d'oatros  productos  que  aproveitassem  à  nossa 
ergonomia.  Infelizmente,  porém,  a  cansa  é 
muito  outra ;  e,  assim  devem  sor  os  meios  a 
emprágar  para  vencel-a. 

A  causi,  Sr.  Pr^sidenie,  6  a  especulação 
que  dentro  e  fora  do  paiz  está  s^ndo  exer- 
cida, de  modo,  di^amoNo,  mesmo  i«;n  ibil, 
contra  o  no  so  café;  pois  os  especuladores 
não  se  limitam  a  ^aiantir  o  lucrj  das  suas 
operações  ;  vão  além  :  aqui  illudem  a  boa 
fé  dos  lavradores  ;  la.  descem  â  falsiíiciçâo 
do  artigo  para  desmoralizal-o  ! 

O  commercio  do  café  desde  seu  inicio  obe- 


subre  o  n.  o7ô,  da  tarifei  —aniagem— o  con-ideceu    até    o   2^  semestre   de    1896   a  lei 


demnando  o  imposto  de  consumo  do  sal.  tje- 
nero  de  primeira  necessidade  para  a  alimen- 
tação e  para  a  industria  pecuária.  Caia 
sacco  de  sal,  que  custa  1$8.^0,  pjí^arâ  de  im- 
posto 1$080  pelo  meros  I  Isto  não  é  acrrrado, 
na  opinião  do  orador,  que  termina  declaran- 
do que  o  Con^rresso  deve  empregar  esforços 
para  que  o  Governo  tenha  os  meios  neces- 
sários á  administração.  (Mniu  bem,) 


O  Sr.  lilayrink-*  Sr.  Presidente, 
não  venlio  produzir  um  discurso  sobre  finan- 
ças, mesmo  porque,  além  da  minha  incompe- 
tência (n^o  apoiados),  conheço  o  proloquio: 
finanças  discutidas,  finanças  perdidas. 

Entretanto,  na  minha  dupla  qualidade  de 
brazileiro  e  representante  da  Nação,  sinto 
que  é  meu  dever  estudar  a  situação  —  eco- 
nomico-financeira— do  paiz  a  ver  si,  reconhe- 
cida realmente  má,  posso  suggerir  alguma 
lembrança  que  lhe  seja  proveitosa. 

E'  isto  unicamente  o  que  me  traz  à  tribuna. 

O  meu  estudo  tem,  pois,  duas  partes,  uma 
económica  e  outra  financeira. 

Para  o  da  primeira  tomarei  o  café,  que  é 
o  nosso  principal  produc to  de  exportação  e 
tem  sido  a  base  das  finanç-is  brazileiras. 

Está  na  consciência  publica  que  a  situação 
do  nosso  mercado  de  cafá  apresanta  o  e.<pa- 
ctaculo  mais  contristador  que  é  possível  e 
atravessa  uma  quadra  de  dolorosas  surpvezas 
e  anomalias. 

Um  género  que  no  anno  de  1895  a  1896  era 
cotado  a  £4,  o  sacco  de  60kilogrammas,  hoje 
está  abiixo  do  £  1  1/2!  sem  que  haja  uma 
razão  séria,  honesta,  que  o  just.fique. 

Assim  a  nossa  produição  que  estimo  entre 
O  e  10  milhões  de  saccos,  em  vez  do  produzir 
40  milhões  estei*linos,  apenas  attingirá,  no 
máximo,  a  W  prejudicando  o  paiz  em  25 
que  ao  cambio  de  hoje— 7  d— representam 
857.00O:0OO$00O! 

Ora,  si  tal  difi'erença  fosse  resultante  da 
lei  da  offerta  e  da  procura,  tfS  m-ios  suasó- 
rios seriam  bastantes  para  corrigi l-a,  pois 
os  lavradores  bem  aconselhados  não  só  relu- 
ziriam a  producção  do  caie,  como  empreiru-r- 
riam  sua  dclicaçiXo  e  actividade  na  cultura 


d  a  offerta  e  da  procura  :  e,  por  isso,  esta 
preciosa  rubiacea,  era  denominada  o  Ouro 
do  Brazil,  justamente  por  que  o  seu 
preço,  sdguindo  aquella  lei,  lhe  era  equi- 
valeute  em  moeda  corrente  ao  cambio  i\o 
diadatraas.icção.  Assim,  subia  a  taxa,  descia 
o  custo  e  vice- versa.  Limitado  primitiva- 
mente a  simples  consignaç^io  por  conta  e 
risco  dos  negociantes  daqui  quo  remei  tiara  o 
^jOLiero  aos  mercados  consumidores,  deu 
logar,  á  vista  dos  interesses  auíoridos,  a  que 
estabelecimentos  europeus  entrassem  directa- 
mente no  negocio,  mandando  ordem  para 
embarque  m'3diante  com  missão.  Estavam, 
portantc,  estabelecidas  d  uns  correntes,  que, 
uo  emtanto,  só  miravam  o  mesmo  oljpc*ivo  : 
desenvolver,  lucrando,  o  commercio  de  caie. 
Mais  tirde  foi  creada  uma  outra  ordem  de 
commercio,  pela  qual  os  negociantes  europeus 
e  brazileiros  uniam-se  para  dividir  — riscos, 
lucros  e  prejuizos  do  negocio. 

Comprehende-se  bem  as  vantagens  reci- 
procas dahi  resultantes,  sendo  uma  delias, 
sinão  a  principal,  o  nascimento  do  commercio 
do  importação,  solvido  pelas  reniess.is  de 
café. 

Por  ultimo  o  desenvolvimento  da  nave- 
gação transitlantica  encurtando  as  distan- 
cias, o  otelegrapho  transmitlindoas  noticias, 
com  extrama  celeridade,  contribuiram  para 
ostmier  o  negocio  o  multiplicar,  avolumar 
as  transacções  d.e  importação  e  exportação. 
A  marcha  seguida  era,  pois,  toda  natural  ; 
e,  certamente,  quo  si  a  especulação  não 
alçisse  o  Cwllo,  não  teríamos  a  limentara 
tristíssima  situação  de  hoje.  IC  não  ó  só  a  es- 
peculação com  as  suas  machinações  e  pro- 
cessos mais  ou  menos  eivados  de  má  fé  que 
nos  arruinam  pelo  anniquilamento  da  la- 
voura ;  mas  também  a  falsificação  calculada 
para  depreciar  o  género,  no  intuito  de  apurar 
lucros  fabulosos. 

E  o  digo  £em  receio  de  Fer  contestado, 
porque  quer  o  meicado  do  Rio  de  Janeiro, 
í^uer  os  de  S.  Paulo  e  Santos,  os  mais  Impor- 
tantes do  commercio  de  café,  podem  altfsrar 
a  .-imulação  das  cotações  diárias  à  lazâo  dH 
10  liilos,  para  ser'irem  de  base  á  compra  de 


SEíSiO  EM  20  DE  NOVEMBRO  BB   1897 


95 


15  ua  própria  lavoura,  isto  é,  lucrando  o 
especulador  desflt  logo  50  "/» (•  •)•  P^^^  inter- 
médio de  ag:eates  espalhados  por  todos  os 
pontos  onde  existe  a  oulliii  a  do  café. 

A  quanto obri<:a  a  duia  lei  <^a  nfi.e>siíia'Ie?! 

Assim,  S".  Presidente,  o  lavialor  não  tra- 
balha lara  si,  riem  paia  o  paiz  ;  trabalba, 
puramente,  para  o  espocubiior  c.trangoiro, 
que  abulando  das  eoniviçes  prerarí^s  d;» 
classe  e  sabendo  que  as  d  «rta-j  do  redito  e 
dos  auxilii  s  lhe  estão  fechadas,  pela  intenha 
cise  que  at.rave^>amo?,  em  ^jaride  part^ 
devida  à  depreoação  do  café,  suga-llio  iodo 
o  sangue  e  ainda  com  ares  de  protecção  — 
porque  l9va-llie  o  dinheiro  á  ca>a  ! ! 

Parece-me,  pois,  tem  clara  e  definida  a 
causa  que  ncs  cumpre  debellar:  a  espo  ula- 
ção  interna,  para  restabelecer  o  modus  ope- 
randi  como  outt  'ora  era  ff  ito  o  commercio 
do  café  ;quero  dizer  a  remessa  do  producto 
ao  mercado,  onde  era  cotado  e  vendido  ao 
exDortador,  se.irim  jo  os  diversos  typos. 

Tudo  tem  um  limite  e  a  ganância  mais  do 
que  tudo. 

Si  os  torradores  an:ericanos  ^eem  indis- 
cutiveis  direitos  a  um  lucro  compensador 
dos  srus  capitães  e  trabalho,  dpvem  comore- 
hender  que  aquoUosque  produzem  a  matéria 
prima  alimentadora  da  sua  industria,  teem 
Tguaes  direitos,  sob  pena  do  próprio  anni- 
quilamento,  porquanto  c^?fandb  a  cultura, 
cessará  ij^so  fado  o  trabalho  da  torrefacção. 

E  nem  se  diga  que  ha  mais  nações  produ- 
ctoras  de  café ;  não,  por  lue  todas  reunidas 
rão  attingem  a  metaí^e  da  producção  brazi- 
leira  ;  e.  é  sabido  que  a  quasi  totalidade  da 
importação  ca  America  do  Norte  procede  do 
Brazil,  e  em  quantidade  superior  a  50  Vo  do 
que  este  produz. 

Não  no3  deve,  pois,  preoccupar  a  idéa  da 
preferencia,  e  quando  se  desse  o  que  deixasse 
de  ser  consumido  p*»los  americanos  do  nor^e 
sei  o-hia  por  outros  povos,  visto  a  acceitacão 
que  de  dia  a  dia  vae  tendo  o  café.  O  que  ha, 
pois  ;  o  que  é  mister  vencer,  sem  perda  de 
tempo,  e  para  o  conseguir  não  se  deve  poupar 
esforços,  nem  mesmo  sacriíicios,  é  a  especula- 
ção, tal  como  tem  sido  e  está  sendo  praticada 
entre  nós,  sob  pena  de  toparmos  breve  o 
fundo  do  abysmo. 

lUude-se  o  prodcctor  coraprando-se-lhe  15 
kilos  de  café  pelo  mesmo  prego  de  10,  à  vista 
de  cotações  adrede  preparadas  nos  mercados 
do  Rio,  Santos,  S  Paulo  e  outros  e  transmit 
tidas  pelo  telegrapho  á  legião  de  agentes  em 
correição  pelas  propriedades  aí:ri colas. 

Sabe-se  que  o  lucro  dos  torradores  ameri- 
canos está  na  razão  da  baixa  do  nosso  café, 
porque,  lá  no  seu  mor.  ado,  elles  o  vendem 
torrado  a  preço  que  se  pó  lo  dizer  fixo.  Dahi, 
pois,  os  meios  de  qne  se  serveu)  para  promo- 
vei» n.  haÍTCíi    nn  int.MÍt.r>  dn  .iiií^mp.ntnT»  .«TiTinn- 


ciosamente  a  porcentagem  de  seus  lucros. 
Para  elles  quanto  mais  baixo  meluor;  embora, 
para  nó>,  não  seja.  simplesmente,  o  peior  ; 
mas  também  a  certesa  da  mi?eria. 

Como  V.  Ex.  sabp.  Sr.  Prf\sidente,  a  classe 
dos  nossos  lavradores,  não  é  coustituida  só 
do  individues  ricos  Dà-se  com  eila,  o  qne  se 
dá  com  as  '^emais.  Possuej  o  alto,  o  médio  e  o 
baixo.  Assim  considero  iiO  %  abastados  ; 
30  Vo  remediados  e  50  "/->  necessitados.  Si  a 
nossa  producção  é  de  9  á  10. COO. 000  de 
saccos,  temos  que  2.000.000  pertencem  aos 
abastados  e  portanto  que  não  teena  necessi- 
dade de  auxilio;  3.000.000  aos  remediados  qua 
podem  carecer  de  um  adju tório  digamos  de 
4.000  e  5  000.0  )0  que  precisam  de  ser  soccor- 
ridos  com  a  somma  de  G.OOO,  representando 
estes  algarismos  approximadamentaa  despeza 
por  arroba  na  Fazenda.   . 

Outr'ora  quer  o  remediado,  como  o  necessi- 
tado, enc(  ntravam  nos  mercados  para  onde 
encaminhavam  os  seus  productos,  facilidade 
de  credito  e  portanto  de  recursos  nas  casas 
commissarias,  que  a  seu  turno  tenham  nos 
bancos  o  mesmo  apo'0. 

Assim  o  berviço  da  lavoura  era  feito  cora 
toda  a  regularidade  e  capricho.  O  café  altin- 
gia  ura  preço  remunerador  e  tanto  recompen- 
sava o  productor,  como  aos  demais  interes- 
sados no  seu  commercio. 

Actualmente,  porém,  as  condições  são 
outras. 

Nem  o  commissario  empresta  ao  lavrador, 
nem  es  Bancos  aquelles.  Dahi  a  porta  aberta 
aos  planos  dos  aventureiros,  para  se  locuple- 
tarem á  custa  do  trabalho  alheio,  com  o 
egoismo  próprio  acs  que,  após  si,  só  vêem  o 
diluvio. 

E  isto  é  a  pura  verdade  porque  es  lavra- 
dorfs,  cujas  condições  de  meios,  obriga-os  a 
acceitar  a  dura  lei  da  ganância  imposta  pelos 
agentes  dos  torradores  americanos,  não  tiram 
do  SPu  trabalho  lucro  algum  ;  ao  contrario, 
muitos  ainda  perdem.  E'  pois  a  falta  de  au- 
xílios aos  lavradores  a  c.iusa  efliciente  dos 
inales  que,  profundamente  ,  lamentamos. 
Dahi,  em  minha  humilde  opinião,  o  que 
cumpre  praticar  é  descobrir  o  modo  de  fazer 
cessar  tal  causa.  Já  di&se  que  aâ  casas 
commisbarias  não  podem  emprestar  porque 
falta-liies  capital  próprio  e  o  credito  nos 
baucosystá  suspenso  (fallo  em  these).,  uma 
vez  (\Ai  estes  em  razão  da  crise  que  nos  as- 
soberba veem-se  na  contingência  de  restringir 
suas  transacções,  e  só  realizar  as  de  curto 
prazo  e  que  tenham  certeza  da  liquidação  no 
vencimento. 

Assim  os  lavradores  estão  abandonados  ;  e, 
no  emtrfnto,  cumpre  reflectir  maduramente 
nas  consequências  que  já  se  tem  maniíestado 
contra  o   paiz    e  na  sui  aggravação  a  con-» 
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Foi,  Sr.  PresjHen^e, movido  pelo  sentimento 
do  i)era  publico  que  lubisti  era  toihnr  a  pa- 
lavra na  discussão  do  orçaraenti»  «la  recn?.*. 
p'  rque  e  ahiqu(í  cabem  ;is  medidas  tend^-ntes 
a  prover  de  meios  o  Thesouro  Naconal;  e  sem 
íluvida  e  a  lavoura  a  fonte  (>rincipcil  dus 
nossos  recursos  Auxilia  1-a  será,  pois,  a  ga- 
rantia de>tes;  abandonal-a,  strá  a  ruina  e  a 
miséria. 

A  lavoura  neceí-sita  de  dinheiro,  para  fo- 
mentar o  seu  trabalho  e  beneíicii»r  o  ^eu  prw- 
ducro. 

Como,  porém,  já  disse  dinheiro  não  tem 
as  casas  comrnissarias,  <;  sendo  necessário  hu- 
xiliar  qufT  a  cultura  do  café  quer  dos  ceraes!, 
tive  a  lenibraíça  de  rorrauhir  u-na  emeuda 
ao  orçar:ienM»  da  rece  ta  autív -zando  o  Go- 
verno a  emlttir  at^  100.00  •:000$  em  .-p»  li  es 
de  5  "/n  mneia  cof  rente,  as  qu»es  se' rio  en- 
trefíues  a  bancos  e  -associacõí^v-»  sob  a  forma 
anonyma.que  lhes  mereça  c  ntJança  e tomem 
a  si  o  ein{»r»-sT.ar  aos  lavradores,  de  acc»  rdo 
com  as  crnMçÕts  íixad.s  em  regulamento  por 
elle  exi)edi»^o. 

EMa  lembrança  foi  me  pt»írf?erida  pel"»  co- 
nhecim^^íito  ('e  qu'-  ao  The^sour;"  Nacjonal 
não  s(  bram  recursos  ordinariís  para  eífe- 
ctuar  tal  auxilio  em  mced  .. 

Entregues  aíí  apoliceí^,  os  bancos  e  associa- 
ções, procurarão,  levantar  os  capitães  pre- 
cisos para  realizar  os  empréstimos  e  sem  du- 
vida o  farão  n«s  melhores  condKÕey  p.  s- 
siveis,  começando  mesmo  p'»r  euipregar  os 
propiios  recursos  ainda  limitados,  no  irtuitu 
de  operarem  a  venda  da^  apulices  paulatu.a- 
narnente;  isto  é  sem  faz»^r  presj^ão  no  nur 
cado,  par<i  que  o  ?!eu  preço  nao  baixe  dada  a 
ollejia  iie  grande  S)mma    inesperadamente. 

E  nã«'  é  n-cessario  dizer  que  írat^ndo-sc  <ie 
oper-çòes  dependetit  s  -'e  íormal  dadf  s,  nua 
real  zaçau,  ^erá  pmlatina  o  que  Lambem  con- 
tribuirá para  sustentar  o  pr^go  dos  titulo^  ; 
preço  cuja  tendência  accentuar-se-ia  para 
alta  desde  que  o  auxilio  prestado  liíerie  a 
lavoura  ''as  garra.s  d(.s  a ^  eniii rei ros,  tor- 
nando o  gene*  (í  n»g  ciiivel  segundo  as  con- 
dições r<-aes  do  meica  o. 

As  operações  de  que  cogito.  Sr  Presidente, 
Ti  sumt-m-s^-  ijas  <1e  penhor  do  producto  e  no 
aí'(  antamento  das  d'-pez»s  •'>tiiijaMvas  «la. 
colbeila  pendeot";  í-ão  operações  prevista-, 
em  leis  exis  ent»'S,  dispensando  assiui  a  neces- 
s  dade  <le  ki  e-pecial. 

OSíi.  EnuAiuxj   Ramos— Leis    nâo   faltam. 

O  Sr.  MAYRiNK—Conseguintf  mente  &ó  fal- 
tam ncuívtKN  puia  tornar  effectivo  oauxili" 
a  lavdu^a.  sem  o  qual  (não  quero  ?er  um 
prnpheta  de  ruínas  e  misérias)  não  vejo  modo 
de  inelhi  rar  o  í»eu  estado,  de  que  ahás  de- 
pende a  gi-andeza,  e  a  felicidade  de  nos>a 
Pátria. 


Acho  que  o  momento  psychologico  chegou  : 
amanhã  pode  ser  ta  dt>... 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Para  muitos  já 
passou;  não  ha  mais  esperança. 

O  Sr.  MAYíaNK—  O  que  disse  ó  de  con- 
vicção. 

NiíO  s  u  lavrador,  portanto  não  se  pode 
attri/ui  a  defesa  qne  faço,  a  interesses  da 
classe. 

Kallo  como  brazileiro  e  representante  da 
Nação,  e  nesta  qualidade  sou  obrigado  a  ser- 
ver d«deiro  e  iranco. 

Sinto  que  a  1  ivoura  vae  mal  (certamente 
ninguém  kí'o  conte-tará)  e  o  digo  sem  re- 
buço, aiíida  que  assas  p  nalizado.  apontando 
um  meio  que  supponho  po:ierá  restabele- 
íel-a. 

Pôde  que  est^  meio  não  Foja  bastante  po- 
derá »so;  n,a>  a 'liscissão  fará  a  luz  e  dahi  o 
seu  apeifeiçoamento    ou   substituição. 

hm  todo  H  caso  o  meu  dever  fica  cumprido; 
e  os  succes>os  «le  amantiã,  que  infelicitarem  â 
Patna,  i  ão  5^erâo  uma  surpreza  para  os  que, 
cotiio  eu,  entend*?r'^iti  qoe  urge  auxiliar  a  la- 
voura no  intuit  •  de  ammal  ac  de  liberraJ-a 
da  presa  '  de  especnluioreí»,  que  só  mT  m  o 
seu  ii(ter>  sse,  emi  ora  semeiem  a  miséria 
para  oobt-r. 

A  '.optado  o  plano.  Sr.  Presidente,  os  em- 
préstimos serão  realizados  ou  por  meio  do  pe- 
nlior  do  producro  já  beneficiado,  ou  como 
a.jeantaiMento  das  despezas  strictamente  ne- 
cessárias á  C"lheita  pendente.  Como  se  \è  são 
operações  distu  eras  e  por  isso  mesmo  sujeitas 
a  condições  diversas. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Os  empréstimos  à  la- 
voura íiurant-  a  monarcbia  ficaram  na  car- 
teira dos  bancos. 

O  Sr.  Mayrink  —  Es>es  omprestimcs  não 
eram  da  i-rdem  ot  s  de  que  trato. 

Ni)  caso  do  penhor,  o  prazo  pôde  ser  até  de 
dias,  mesmo  de  horas.seguji<'o  a  conveniência 
de  airiiardar-se  occas  ;«o  asada  para  lançur  no 
iner<a<loo  café.  afim  de  evitar  a  baixa  «lo 
preço  ^1  o  sfockò.  grariíle  ou  ;*bí)rtar  qualq  er 
e  pe<-nlaçào,    t- nde.  te    ao     mesmo    rim. 

Não  é  z-re  dev  o  Cnfe,  o  que  >eria  um  erro, 
uma  vez  que  sí  n^>  o  pnncipal  género  deex- 
'  ortação  i  elio  assent.a-se  o  n<'SSo  systema 
financeiro  ;  mas  por  i^so  mesmo  ó  dever 
prot(  gel-o  tanto  quanto  possivel  contra  os 
i'l  nos  d'  s  especul;'dor(  s,  cujos  intuitos, 
na  maioria  oas  vezes,  não  nos  são  fa- 
voráveis. 

Assim,  o    c.ijdtal  qu"   for  en^prestado  sob 

:  oenli»  r,  lit^uida^el  em  prazo   ;..v>a>  lUito,  e&* 

,  th  rã  ciii  CMii  i.  ua  rotação  ••  pre-tando  meâj/- 

mavel  sei' viço  ao  paiz,  como  um  paradeinfíà 

I  depreciação  especulativa  do  café.  f^ 


SESSXO  EM  20  DE  NOVEMBRO  DE   1(^96 


397 


No  ca?o  dfiadeantamrnto  «las  dn-pfzas  esti 
roativas  da  colheira  poiidfnte,op'fizo  cunif  re- 
heride-se  será  lí^aior,  porque  ò  neceN^-ano  «I  r 
tempo  a  que  o  pri  dueto  sh  (orrae  seja  oIIik^o 
e  beneficiado  para  tornar  s^  ve'  «i^vel,  col- 
loiando-se  entslo,  em  relação  ao  nerca  o,  nas 
mfsmí^s  ( ondKões  tia  tran5>a<;iJo  sob  p»'iihor.  O 
fim  portanto  dpst^s  adeariTamniitose  o  «iiesjno 
que  '^0  empréstimo  sob  oenhor:  protejíer  a 
lavoura,  para  íjarantir  n  riqueza  pu:»lic<i. 

Indicado  assim  o  systeuM  commercial, 
cumpr»*  examinar  qia-"  os  risrosque  porven- 
tura podem  re>ullar  da  ai  peão  do  plano. 

A  base  qaerde  uma,  quer  de  outia  ope-a- 
çTio  é  —  o  pí-nhor  aírncola  —  e  sendo  assim 
íár.  Presluenre,  par*ce-me  que  si  o^ corara- 
ctos  forem  celebrados  com  as  íoi  malIdade^ 
devidas  e  observadas  as  di^po>içô»-s  da  lei 
n.  3. '^72,  de  5  de  outubro  de  18»<5,  o.  leis 
relaiíxasda  Republica,  nenhum  risco  haverá 
para  o  capital  em p: eirado,  porquanto  o  valor 
do  penhor  cobnl-o-ba,  visto  como  em  hypo- 
these  alí(uma  a  importincia  orripre>tada  de- 
verá excei  ler  o  custo  de  15  kilofi  de  caíé  «lo 
typo  commum,  o  qual  t^stimo  em  8.000; 
eusio  20  'V"  abaixo  da  móH.;.  «íest^ts  iiltinios 
tempos,aliásbem  ''olorí.so^.aojj  que  t'abalham 
e  vêem -se  na  dura  coniini(e;i.:ia  do  supp  .r- 
tar  impusições  d    ospeculaiore.s  doalnvidos 

Posso,  puis,  aíTiriLar  qu(í  renlium  ri^co 
correrá  o  capital  qut    assim  fúr    enipreíraío. 

A  outra  forma  de  emprestiracs,  S".  '"lesi- 
dente,  é  do  uííeanta"  ento    pani    a  c;'lhQ'ía. 

Também  Lião  encontro  ah  cou^a  alt^uiu?» 
que  me  laça  app"ehen soes  Era  pninf-ir<»  lo- 
fíar  consií^eT'0  que  o  ade-iiitanienfo  não  df^v» 
excí-der  de  5. 0^0  por  i5  kiio^,do  a  'onio  corn 
aavaliução  de  penico  competenreí;  p  ser. 
effícluado  mensa'mente;  <l<  vj^ndí»  entretui-o. 
s-;r  suspenso  d-SiO  que  se  manifosta  e  f)er 
dure  uma  fi»rça  di^trui(í<M•a  do  produclo 
a  nda  em  formação  ou  a  colher. 

Este  quantum  não  é  arbitrário;  rans  uma 
percentíigem  das  desp^'7 "s  prováveis  que  se 
lazvm  com  15  kilos  de  caíé  fio  ty-^o  cominurn 
couio  ja  difcse  ;  isr;o  ê  0)  '7«  de  8.0.')0. 

O.a,  coraprehen  e->e  r|ue  be.-ia  n»cfs-aTÍ 
que  a  lavoura  fosse  victmiaia  por  ve  djidei-a 
calumidaíle  para  da'-st3  o  pr'ju!'/o;  p'>i8, 
além  do  empréstimo  as^e"tir  eni  uma  ava- 
1  açõo  que  natural:uerite  tícra  a  qu^í  m 
da  producção  i*e:d  lerá  uini  a  a  m*u  f;i vor  a 
djfTerenva  de  5.0.0  iKii-i  H.ou'i,  e- mo  ;i('abfti 
de  demonstrar.  Para  c-orrj^'ir  o  di^sviu  do 
penhor,  a  írd,ude  o  dolo,  ts  onti  netos  ti.arão 
sijeilos  as  j)enalidadoí>  do    re-pectiv.»  coii^n) 

Creio,  poi-,  Sr.  Prt'>i  U-nte,  quo  os  nsc-s 
não  <íXi«<tem;  não  direi  tjn  .vt  soiut,),  loique 
nada  ha  de  al)Solnto  r«o  mundo,  mas  fa'-ii- 
meute  realizáveis,  desde  que  so  proceda  com 
prudência  e  segurança  na  couces^âo  dos  em- 
preatimos. 


Teixa-  (lo.  pois,  do  hdo  a  ques+ão  do  capi- 
'hI.  aliás  importante,  me- mo  por  que  trato  de 
d  nheiro-- pui  líc^s,  pa>sarei  a  demon>tra(;ão 
df  que  0^  juros  das  apólices  não  constituem 
oiuis  para  o  TMesouro  N.  cional. 

E  a^sini  é,  Sr.  Presidente,  i)orque  não  ha- 
v^ndo  empre>Timo  srm  juro  e  â  mesma  taxa 
das  .  pol  ces— -  5  "/o,  «  ^ro  fi  a  quo  inaiidando 
o  plano  eiitre;:al-o  como  receita  publica  ao 
Tbesouro  .\acional,  será  este  por  esta  forma 
embolsado  da  sou. ma  despendida  coraoser- 
Mç  I  das  referidas  apídices. 

Quando  muito  dar-se  li  ia  a  differença  corre- 
spoud  nt<'  ao  pn  dueto  apurada  de  ta  stiiulos 
p.ra  o  seu  valor  nominal;  o  que  certamente 
não  constituiria  um  rnus-  para  os  cofrc^s  pú- 
blicos, att  ndon  'o  âoutraor-^em  de  intere>ses 
que  necessariamente  a  Nação  auferiria  da 
protecçã'»  dispensada  á  l«voura.  Em  todo  o 
caso  seria  uma  in^ign)ficaDCia. 

Assim.  Sr.  Pr  sidente,  tomadas  ns  precisas 
ífarantias  e  procedendo  se  criteriosamente  ás 
avaliações  do  penhor  ;  re>titnindo  se  ao  Th-  - 
souro  Nacional  o  juro  que  elle  pa^as^o  pelas 
apídices  e  exercofidose  escrupulosa  íiscali/.a- 
çao  no  em.  rego  dos  c^apitaes.  de  nioiio  a  não 
5>e  aíastarom  do  destino  legal,  tico  com  a 
minha  con^cicnca  tranquilla.  pí)is  não  reccMO 
prejuízo  pjjra  a  Naçã».  do  plano  que  ora  apro- 
sv^'ito  -e  auxilio  á  lavoura.  E  seja- me  per- 
mitindo .iiz  T  que  si  a  lavoura  no  descalabro 
em  que  vae,  pela  extorsão  de  oue  é  vict»ma, 
nã»>  merore  protecção  no  (governo  e  d.>  Cou- 
jír«'Sso.paf  a  poder  reagir  e  repelhr  osaventu- 
renvs  o  esi)ecul*'!ore:s  que  a  dizimam,  entào, 
Sr.  Presidente,  neniiuina  outra  cl:»s>e  deveria 
inorciel  a,  tafnbem.  Entretanto,  vém  .^e  outras 
industrias  jue  mm  p)elo  capital,  ne  •«  pelo 
serviço  podem  aj)proximar  sk  siquer  da  la- 
voura, e  estão  sendo  altamente  protegidas 
^-mdarnnodo  fisco  e  do  consumidor  !  A  la- 
voura é  a  grandu  classe  do  triíbalh  »  ;  e,  ape- 
zar  da  vida  angiistio^^a  e  eriça«ia  de  diítlcul- 
dades  que  atravessa,  na  o  lein  ce^sido  d(í 
pr.nluzir.  Mas  o  es i orço  tem  um  hmife  e  tal 
sf*ji  o  que  el  a  está  fa/en  lo.que  amanhã  po- 
ilerá  canil-  em  pnistr.:ção. 

A  so.í.ma  de  Io0.oo0:0  iO$  quB  eítabeleci 
rc-nresenta  mais  ou  menos  um  qua'todo 
valor-  da  no^sa  p7p''ucção  ao  pr«  ço  «lo  10.000, 
nií-dro  do  café  do  typo  commum,  segundo  as 
cotações  de  ha  tempos  a  estA  parte. 

ElTectivamon te,  estimando  se  a  producção 
em  ceroa  de  l().0<'0.''00  de  sacoas  ou  -lO.uuo.OCO 
de  airohasa  10.5nnportam  em  4liO.o0O:O00$o0O 
Ora,  esta  qua::tia  de  1 00 . 000 : 00(  .^  poiU^á 
parecer  a^saz  r  duzida  ao  rim  que  i»-iiho  em 
vi^ta  ;  iomS  p-ço  licença  para  pí)nder;ir  a 
quem  a.NSim  pensar,  que  o  meu  Uiico  propó- 
sito e  auxiliar  e  não  negociar;  e,atsjin  sendo, 
coQsidero-a  suíllciente,  tanto  mais  quanto  as 
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operações  são  a  prazo  curto,  dando  logar  a  Despezas  de  exportação, 


repetidas  renovações. 

As  finanças  publicas,  tendo  o  sc-u  pedestal 
na  lavoura,  forçosamente  participam  dos 
males  que  a  asta  accommettem.  Assim  as 
oscillações  e  íluctuações  de  preço,  com  pro- 
nunciada tendência  para  baixa,  reduzindo  a 
massa  da  exportação  do  café,  não  po<!em 
deixar  de  produzir  surrma  contrariedade, 
porque  as  affectam  desfavoravelmente. 

Infelizmente  é  este  um  mal  que  de  1896 


etc.  24  Vo 
Despeza  de  produção,  fre- 
te«  direitos  e  commls- 


sao 


13$440 


36$0C0 


Saldo... 


49^440 
6$600 


para  cá  tem   ido  em  constante  progressão,    incluído  o  juro  do  capital,  é  evidente  que  o 


Vê-se,  pois,  que  ao  preço  actual  o  lucro  do 
café  é  6$600  por  sacco  ou  l$6õ0  por  arroba. 
Ora,  considerando-seque  na  despeza  não  foi 


Cotados  os  nossos  cafés  nos  mercados  con 
sumidores  a  £  4  por  sacca  no  anno  económico 
de  1895  a  1896,  desceu  de  189G  a  lb97  a£  jd  1/2 
6  hoje  está  abaixo  de  £  1  \/2. 

Vé-se,  pois,  quão  importante  tem  sido  a 
reducção  da  exportação  de  café  e  dahi  facil- 
mente concluir-se-ha  o  mal  que  tem  causado 
ás  nossas  finanças. 

Em  1895  a  1896  a  exportação  regulou 
6.000.000  de  saccas  que  produziram 
24. C 00.0000  de  X;  em  189t3  a  lh97  foi  de  8.500 
saccas  produzindo  £  21.250.000;  e  em  1897  a 
1898  será  de  cerca  de  10.000  saccas  que  pro- 
duzirão mais  ou  menos  £  15. 000. Oco . 

De  modo  que  em  2  annos  o  paiz  tem  pr^r- 
dido  £  37.750.000  ou  50  "/..  do  valor  que,  iu- 
contestavelmente,  obteria,  si  não  fossem  a 
especulação  e  a  falsificação  que  de  mãos  da- 
das têm  transformado  o  café  brazileiro  em 
alvo  de  suas  insaciáveis  ambições. 

E  não  é  demais,  Sr.  Presidente,  descerá 
demonstração  do  lucro  que  actualmente  au- 
fere o  nofEo  lavrador,  afim  de  bem  avaliar- 
ie  da  razão  por  que  tomei  de  motu  pí-oprio, 
sem  mesmo  consultar  os  meus  collegas  aa  Ga- 
mara, a  defeza  da  sua  cau&a,  que  considero 
nacional. 

Os  estuio^  que  eu  jà  bavia  accumulado  so- 
bre a  matéria,  receberam  novos  ?nbsidios  e 
de  pezo,  com  a  leitura  do  livro  de  um  illus- 
tre  lavrador  e  nefrociante  de  S.  Paulo  Sr.  Joa- 
quim Franco  de  Lacerda,  cuja  competência 
no  assumpto  ô  indiscutivel  ;  e,  é  firmado  em 
os  elementos  que  ahi  abundam  e  em  outros 
que  esitão  ao  alcance  de  todos  que  ?c  inte- 
ressam pela  sorte  da  lavoura,  que  faço  as 
considerações  justificativas  do  plano  qu^i  sob 
minha  exclusiva  iniciativa  e  responsabilidade 
entendi  apretentar,  aluip,  sem  outra  pre(íc- 
cupaçáo  que  a  de  forçar  o  exarae  da  raater;a 
no  interesiO  de  si  lhe  dar  uma  sulução  con- 
veniente. 

A  ultima  cotação  de  que  tenho  noticia  foi 
de  34  schiliings  o  sacco,  assiui: 
34  schicllings  ao  cambio  de 

7  1/16 

Menos:  tara 1  o/o 

I;€53onto 2  Vo  3  "/o  1?730 


lucrr»  auferido  não  pôde  chegar  para  elle. 

Effectivamente.  Uma  propriedade  de  l.COO 
arrobas  pôde  custar  100:000$  e  o  juro  á  IO»/» 
éde  10:OCO$000. 

Portanto  o  lucro  de  1  $050X  1 .  000=1 .650.000 
é  inferior  de  8.350.000  ao  respectivo  juro  de 
10.01 0.000. 

Nestas  condições,  Sr.  Presidente,  a  nâo 
dar- se  protecçfio  á  lavoura,  a  consequência 
lógica  será  o  abandono  da  propriedade. 

Pôde  ser  que  se  considere  elevado  o  capital 
de  100:000$;  neste  caso  direi:que  mesmo  que 
o  reduzam  á  ultima  expressão— 2 0.000. 000— 
ainda  assim  o  lucro  não  paga  o  juro. 

E*  n-^cessario  pois,  libertar  o  lavrador 
das  garras  dt^s  aventureiros  que  o  explo- 
ram desapiedadamente  para  que  possa  arlar. 
Como  prova  vou  apresentar  este  mebmo 
exemplo  de  accordo  com  o  que  se  passava 
anteriormente  as  combinações  dos  especula- 
dores. 


£  4a7  1/16 

Menos:   tara 1  Vn 

Desconto 2  «/o  3  Vo 


Despeza     de    exportação 

etc.  :?4"/o 31$630 

despezas    de  producção , 

íreie,    direito    o  com- 

niissão 3C$000 

Saldo. . . 


135$9:0 

4Í070 

131$^5íJ 


67$630 


64$-220 


56$040 


Assiça  ao  preço  de  £  4  por  que  era  cotado 
o  café  braziieiro  e  não  houve  razão  para 
que  não  continuasse,  salvo  a  especulação  e  a 
íalsifieaçao— o  lucro  seria  de  (J4$2'^0  por 
sacco  ou  16$050  por  arrolha. 

Em  urna  propriedade  portanto  de  1. 000 ar- 
robas o  lucro  subena  a  1G.05O.U00,  superior 
ao  juro  do  capitjil—lO.OUO.UOO. 

Dahi  ficariam  de  saldo  para  o  lavrador 
6.050JJ00. 

Infelizmente  estamos  sob  o  domínio  dos  ron- 
lui(,3  e  das  ambições  desregradas,  por  isso 
em  vez  de  saldo  real  para  o  nosso  lavrador 
vemol-o  atravessar  uma  quadra  de  ditíicul- 
dades  e  dissabores,  entregue  ás  mãos  dos  seus 
algozes. 
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Mas  é  forçoso  reflectir  que  os  maltes  qne 
affligirem  o  lavrador  e  o  arruinarem,  não 
pararão  abi.  Irão  além;  á  Nação  que  não  tem 
outro  elemento  de  força  para  aviventar  as 
suas  finanças  além  da  producção  de  café  e  mais 
algans  géneros,  como  borracha,  assucar, 
cacáo  e  outrcs  de  pouco  valor  relativamente 
A  attençâo,  pois,  quer  do  Governo,  quer 
do  Congresso,  devo  ser  fixada,  sobretudo.. 
na  lavoura,  no  interesse  de  animar  seu  des- 
envolvimento, para  que  o  paiz  tenha  os  in- 
dispensáveis recursos,  uma  vez  quo  não  ha 
outra  fonte  de  onde  po^'sam  emanar. 

Jà  disso  que  a  baixa  cotação  de  nosso  caf*^ 
reduzirá  a  safira  de  1897— lb98a£  15.000.0C0, 
no  máximo,  quando  deveriam  ser  40.000.000. 
Addicionando-se  áquelle  algarismo  a  quantia 
de  £  12.000.000,  produzidos  por  outros  géne- 
ros, teremos  para  o  total  da  nossa  ezporiação 
£  27.000.000. 

Ora,  as  necessidades  publicas  e  particulares 
orçam  mais  ou  menos  em  f  45.000.000;  a 
diflTerença  é  portanto  de  £  18.000.000.  Como 
preenchei  a  ? 

Si  o  paiz  inspirasse  completa  confiança, quer 
na  parte  administrativa,  quer  ria  politica. 
esta  d'fferença  seria  facilmente  snpprida  pelos 
capitães  europeus  que  se  localizariam  entre 
nõs,  fomentando  a  riqueza  pelo  desenvolvi- 
mento das  estradas  de  ferro  e  outras  indus- 
trias, como  aliás  acontecia. 

Alem  dis.«o  os  próprios  capitães  estran- 
geiros, dividendos  e  juros  de  títulos,  que 
emiprram  hoje  ao  primeiro  signal  da  alta  de 
cambio  —  7  —  I  aqui  ficariam  diminuindo  ;<s 
necessidades  do  metal  ou,  quando  sahissem, 
seriam  substituídos  por  outros.  Assimadiffe- 
rença  ficaria  reduzida,  pelo  menos  a  um  al- 
garismo relativamente  de  pouco  vulto. 

Infelizmente  as  circumstancias  não  per- 
mittem  contar  com  recursos  externos  por  sua 
natureza  medrosos,  comquanto  sejam  dignos 
de  louvor  os  esforços  do  honrarlo  Presidente 
da  Republica  e  do  seu  illustre  Ministro  da 
Fazenda  para  restabelecer  a  confiança  e  o 
credito  ;  e  por  isso  o  único  meio  que  resta, 
é  produzir  bastante  e  economizar  ajnda 
m  lis. 

E  quando  digo  produzir  bastante,  deve-se 
comprehender  que  não  limito-me  ao  café, 
cacáo,  assucar,  borracha  não,  abranjo  o 
feijlo,  milho,  arroz,  trigo,  emfim  a  polycul- 
tura,  e  também  a  criação  em  geral,  porque 
taes  productos,  por  vergonha  nossa,  entra m- 
nos  pela  barra  e  quasi  livres  de  direitos  uma 
vez  que  delles  carecemos  para  alimentar  o 
próprio  interior  do  paiz. 

Em   consequência,  Sr.   Presidente,  ou  os 
poderes  públicos  de  alguma  forma  resolvem 
levar  á  lavoura  os  in'iispensaveis  recursos  e 
meios  para  que  se  desenvolva  e  varie  a  pro- 1 
ducção  no  interesse  do  levantamento  eco- 1 


nomico  do  paiz,  ou  nada  farão,  e  a  lavoura 
continuará  entregue  aos  especuladores,  cor- 
rendo sua  sorte,  atrophiada  em  sua  ex- 
pansão e  sujeita  á  fenecer. 

Tudo,  pois,  depende  de  uma  resolução  que 
para  £er  boa  deve  ser  bem  pensada ;  e  é  certo 
que  o  tempo  escoa-se  veloz  e  a  baixa  do 
cambio  que  jà  absorve  o  tei*ço  do  orçamento 
da  receita  continuará  ameaçadora  como  a 
sphynge : 

Mata-rne  ou  eu  ie  decoro. 

Tenho  ouvido,  Sr.  Presidente,  aconselhar 
o  augraento  de  direitos  sobre  a  importação 
de  cereaes  para  obrigar  sua  cultura  no  paiz. 
Acreditaria  neste  meio  si  me  provassem  que 
temes  braços  e  capiíaes  para  o  trabalho. 
Como,  porém,  sei  do  contrario,  inteiramente, 
apenas  divizo  neste  c^  nselho  a  aggravação 
da  vida  no  interior,  porquanto  a  iuiportação 
ha  de  continuar  pela  força  (^as  circumstan- 
cias, e  dahi  o  género  cada  vez  mais  caro 
custará. 

O  Sr.  augusto  Clementino  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Mayrink  —  V.  Ex.  bem  sabe  que 
não  ha  na'^a  de  absoluto  ne^ite  mundo,  tudo 
é  relativo.  Póde  ser  que,  no  legar  om  que 
V.  Ex.  reside,  abundem  trabalhadores  e  ca- 
pital... 

O  Sr.  Augusto  Clkme.ntino— Braços  V.  Ex. 
sale  que  ha. 

O  Sr.  Mayrink— Mas  V.  Ex.  ha  de  con- 
cordar que  não  posso  tomar  como  regra  para 
todo  o  paiz,  o  que  se  dá  em  ura  determinado 
ponto,  e  isso  mesmo  em  condições  que  não  se 
podem  dizer  abundantes.  Em  these  (que  é 
como  sempre  fallo  destas  questões)  não  temos 
nem  braços,  nem  capitães.  {Apoiados.)  E  sem 
uns  e  outros  não  pode  haver  trai  alho  e  con- 
seguinremente  producção.  Esta  é  a  verdade. 

Não  ha  duvida  que  em  um  ou  outro  ponto 
appa recém  trabalhadores  ;  mas  ordinaria- 
mente são  levas  que  mudam  de  local  ou  por- 
que as  condições  de  trabalho  não  sutisfazem 
sua  aspiração,  ou  por  quaesquer  outros  mo- 
tivos. 

Para  prova  do  que  digo  tenho  em  mão 
uma  carta  que  acabo  de  receber  na  qual  se 
lê  : 

Ptr  noíisa  fazenda  situada  no  município  de 
S,  José  d' Alem  Parahyha  teem  passado  nestes 
últimos  dms  bandos  de  trabalhadores  ruracs 
em  demanda  de  se-i-viço. 

O  aspecto  desses  grupos  em  dolorcsa  deban- 
dada compostos  na  maior  parte  de  famílias 
inteiras  faz- lembrar  pelo  aspecto  de  miséria 
que  aprescní o m^ doentio,  malt  apilho,  sujo-^ 
os  desventurados  retirantes  accossados  pela 
secca  dos  sertões  do  Norte  ! 
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Indagando ^  soube  que  são  trahalhadoy-es  e 
hamatn  sido  despedidos  das  fazenda<  onde 
trabaíhavatn ^  por  falta  obsoluta  de  recursos 
dos'  respectivos  fá  rendeiros  para  occorrer  ao 
respectivo  pagamento  de  saio  rios  ou  ao  fome- 
cimerito  de  géneros  alimtntictos^  abandonando 
assim  p'tr  completo  as  lavouras, 

Svjeitam-se,  tal  è  a  necessidade^  a  ganhar  o 
salário  de  /$,  qu  -ndo  o  preço  corrente  aqui  teyn 
sido  de  :2%e  :i%50^\ 

Opprimido  tarubem  pela  falta  de  recursos 
tenho  de  ver  partir  essa  pobre  gente  embora 
precise  realmente  de  pessoal. 

Sei  que  os  mesmos  factos  teem^se  dado  cm 
outros  pontos  do  Estado,  como  Anta^  Leopoldina 
e  Patrocinio. 

No  Estado  do  Rio  as  cousas  não  correm  me- 
lhor. 

No  Município  de  Campos  ha  300  fazendas 
abandonadas. 

Na  zona  do  Muriahé,  a  mais  prospera  do 
Es.ado  — ,  jà  existem  muitas  lavouras  lar- 
gadas . 

O  que  acabei  de  ler,  Sr.  Presidente,  é  bas- 
tante para  corr.)t>orar  o  que  affirmei :  era  um 
ou  outro  ponto  appar^cein  levíis  de  trabalha- 
dores ;  mas  ordin  riamente  forçadas  pelas 
circumstancias.  Foi  o  que  se  dou  com  os 
grupos  que  procuraram  serviç(»  na  fazenda 
do  illu>tre  autor  da  carta  a  que  venho  de 
refenr-rae. 

Abandonaram  as  propriedades  em  que  es- 
tavam, porque  os  lavradores  niío  podiam 
patf.ir  lhe,s  o  salário,  nem  mesmo  íornecT- 
lh(S  ahrnentaçãu.  Não  foi,  pois,  augmento 
de  hraços  o  que  se  deu ;  apenas  una  deslo- 
cação de  ura  para  outro  ponto. 

As^jira,  Sr.  Presidente,  íirmo-me  na  minha 
these :  não  ha  braços  nem  capitães  no  inte- 
rior ;  e,  desde  que  não  ha  nem  uns  nem 
outros,  nem  probabilidades  de  obtel-os,  o 
resultado  será  a  reducção  do  trabalho  e  o 
consequente  abandono  das  lavouras,  como, 
alias,  j    se  está  dando. 

O  Sr.  Augusto  Clementino— O  abandono 
foi  por  caus?a  da  baixa  do  café. 

O  Sr.  Mayrink— Nece?^ariara'^nte,  e  isto 
mostra  que  estou  ao  lado  da  boa  causa,  pois 
o  que  quero  é  c  ntrihuir  para  que  tae»  factos 
não  tenham  se^uiraento,  uma  vez  que  são 
um  verdadeiro  de-astre  ecoaomico-íinan 
ceiro. 

Ora  já  vê  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que 
seria  uma  calamidade  a.igmentar  diieito> 
aduaneiros  dos  coreaos,  sob  pretexto  de  des 
ouvulver  sua  cultura  no  paiz  quando  faltam 
os  factores  indispensáveis—  braço  e  capital— 
seria. . . 


O  Sr.  Augusto  Clementino  —  Um  meio 
indirecto  de  favorecer  a  producçâo  nacional. 

O  Sr.  Ma yrink  — . . .  dar  ao  Thesonro  uma 
renda  tendo  por  base  a  mi^e^iado  proletário, 
porquanto  o  «enero  auírraentaria  de  preço. 
O  f^oinmerciante  nada  perdena. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  si  a  situação 
do  paiz  é  tal  que,  para  ter  alguns  contos  de 
réis  mais  de  ren*' a, necessita  de  levar  o  povo 
á  afllicção,  noste  cti-o  forçoso  é  curvarmo- 
nos  à  dura  If  i  da  necessidade. 

Mas  isio  não  exclue  a  obrigação  dos  legis- 
ladores estudarem  o  problema  eCi»nomKX), 
como  se  apresenta,  encarando-o  no  t?  rreno 
puramoDte  pratico,  de  modo  a  descobrir  a 
solução,  que  convenha  aos  altos  lnte^es^e5do 
paiz.  Assim  creio  estar  prestando  um  serviço 
(npoiafios),  como  m'o  permittem  as  minhas 
fnicaa  forças,  no  esforço  de,  exactamente 
como  os  nobres  Deputad  s  que  tanto  se  in- 
teressam pela  grandeza  da  Patna,  attrahir 
sua  attenção  e  á  do  Governo  para  o  estailj 
em  que  se  encontra  a  lavoura,  o  qual  não 
pôde  ser  mais  precário  (apoiados),  lembran- 
do-nos  de  que  o  abandono  delia  é  a  morte  tío 
Brazil  ! 

E  digo-o  bem  a  meu  pezar,  porque  na'1a 
vejo  que  possa  preencher  o  vazio  que  a  baixa 
do  café  abriu  na  exportação;  o  que  unido  á 
progressão  crescente  em  que  tem  ido  e  natu- 
ral ínente  irá  a  importação  de  cereaes,  peias 
causas  apontadas,  cada  vez  mais  aggravara  a 
.••ituaçãí»  íii.anceira  do  Faiz. 

Como  V.  Ex.  í^eve  ter  presente,  Sr.  Presi- 
dente, ainda  o  anno  passado  tive  ocoasião  de 
occiípar  a  attenção  dos  illustres  collegaí, 
tratando  do  imposto  do  ;:ado  e  concumitaut-- 
mente  da  lavoura  de  cereaes,  forraj-çens,  etc. 

Mo-.trei  então  os  perigos  a  que  a  nação 
estiria  exp  »>ta  era  caso  de  guerra  com  ts 
nossos  vizinhos  do  Prata  ;  o  bem  frizei  es-as 
nações,:nnda  certo  de  que  tal  calami'lade  não 
nos  adviria,  justamente  para  salientar  a^ 
conseqiioncias. 

E  estas  não  poderiam  ser  peiores,  pois  im- 
(íortavam  na  fome  e  na  morte  do  povo  a 
faita  de  alimentação,  porque  (S  grandTes  mer- 
cados em  que  nos  servimos  de  cereaes  etc, 
são  exa'jtamente  os  platinos. 

O  Sr.  Seuzedello  Corrêa  dá  um  aparto. 

O  Sii.  Mayrink  —  Perdão,  V.  Ex.  não 
tem  bem  presente  o  projecto  que  apresentei 
a  Gamara. 

N-  He  distribuía  o  imposto  de  15$  por  cabeça 
de  gíido  importado  do  se^^uinte  modo:  uma 
parto  para  ser  entregue  aos  E^it  dos  criadoreá, 
aíiin  de  ser  e.u[)iegada  em  reproductores  de 
todas  as  espécies,  no  intuito  de  melhorar  o 
desenvolver  a  industria  pastoril  na  sua 
accepção  genérica  e  a  outra  para  ser  appli- 
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oada  pelo  Governo,  como  auxilio  â  lavoura 
de  cereaes,  etc. 

Assim,  não  propuz  o  imposto  polo  prazer 
de  gravar  simplesmente  o  aTtiíjo,  mas  para 
tirar  da  concurrencia  ^fue  elle  fazia  so  nosso 
um  proveito  em  beneficio  g^-ral. 

Desenvolver-se-hiam  duas  industrias  de 
reconhecida  utilidade  e  das  qnaes  não  é  pos- 
sível presciní^ir,  não  só  para  alimentação  e 
outros  misteres,  coroo  para  dar-noa  a  in^^e- 
pendencia  e  a  certeza  de  que,  em  caso  de 
guerra  externa,  teremos  dentro  do  próprio 
paiz  03  elementos  necessários  á  vida  do  povo 
e  á  mobilização  do  exercito. 

Sem  elles  um  simples  bloqueio  reduzir-nos 
á  mais  triste  e  aíliictiva  situação,  em  espaço 
bem  limitado. 

Frevinir  os  máos  acontecimentos  é  com 
prnr  a  paz,  a  ordem  e  a  riqueza.  Foi  isto  o 
que  disse  o  anno  passado. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Mais  estou 
de  accordo  com  V.  Ex. 

O  Sr.  Mayrink  —  Mas  V.  Kx.  exprimiu-se 
de  uma  íófiiia  que  parecia  terme  encontrado 
em  incober  encia,  quando  é  certo  que  procuro 
sempre  ser  o  aais  coherente  possível. 

Sr.  Presidente,  sou  agradecido  a  V.  Ex  e 
aos  illutres  collegas  pela  8ua  bondade  proro 
gando  a  sessão  aié  às  5  boras ;  e,  como  ellas  se 
approximam,  vou  abreviar  tanto  quanto  p(  s- 
sivel  o  que  ainda  preciso  dizer  tobre  o  as- 
sumpto, nma  vez  que  o  considero  de  alta 
importância.  (Apoiados.) 

Ja  salientei  o  mi  do  por  quo  os  torradores 
americanos  est;  belece^ara  entre  nós  o  seu 
systema  de  comprar  café,  o  qual  melhor  não 
teria  para  arrumar  o  lavrador,  e,  consequen- 
temente, o  paiz,  si,  tendo  em  vii*ta  tão  lamen- 
tável tlm,  houvesse  sido  pensado  e  pratiíado. 
K  isto  dá-se  com  os  nossos  bons  amigos  da 
Araericá.do  Norte  ! 

Ck)mprar  15  kilos  de  café  pelo  preço  de  10, 
é  simplesmente  maravilhoso.  lambem  só 
as^im  podem  dividir  lucros  de  50  °/u  e  mais, 
á  custa  da  extorsão  de  igual  percentagem 
feita  aos  nossos  trabalhadores. 

Este  systema,  pois.  necessita  de  ser  debellado 
e  em  minha  humilde  opinião  não  hasacriticio 
que  deva  ser  poupado  para  tal  hm. 

Vou,  Sr.  Presidente,  tratar  de  outra 
ordem  de  especuladores,  que  si  não  usam  dos 
processos  americanos,  praticam  outros  que 
igualmente  prejudicam  o  paiz. 

Quero  relerir-me  aos  negociadores  de  café 
a  entregar  em  quantidade  mais  elevada, 
mesmo  muito  mai>.  eb^vada,  do  que  o  exi.^- 
ti^nie  c»u  da  futura  safra.  Dú,  «i,  o  augmeuto 
íSciioiO  do  género  e  o  seu  bar  teamentu  con- 
sequente. 

Além  d('sses,  os  falsificadores  do  producto 
com  a  chicorea  e  outros  vegetaes  também  agem 


em  pentilo  de  não  só  baratear  como  desmo- 
ralisar  o  café. 

Os  priííieifos,  Sr.  Presidente,  fazem-nos 
realrneiite  grande  mal,  porque,  vendendo  a 
entreí?ai'  sem  ter  c  rteza  de  encontrar  o  ar- 
tigo no  momento  opportuno,  é  natural  que 
empreguem  os  meios  para,  ou  fazer  a  en- 
trega com  lucro,  ou  pagar  a  menor  diffe- 
rença  po-sivel. 

Os  segundos,  porém,  ainda  maior  mal  nos 
fazem,  p(»rquf,  produzindo  bara  o  a  falsiflca- 
çã)  do  café,  vendem-na  também  barato;  e 
a^sim  operam  daumosa  concurrencia  ao  pro- 
ducto legitimo. 

Já  vêem  os  collegas  com  que  espécie  de 
aventureiros  luta  a  producçào  brazileira  ;  e 
mal  será  (,ue  não  pt>ss imos  reagir,  pois  a 
diíTerença  de  cotação  tem  ido  em  augmento 
constante  de  modo  que  de  £  4,  que  era  em 
1895-96,  está  hoje  tem£  1  1/2. 

E  não  Sb  pó  te  atribuir  a  outras  causas 
fsta  dfpreciação,  porque  lá  eí*tão  os  cafés  da 
Arn eriça  Cent -ai,  aos  quaes  os  nossos  pe  as- 
semelham. SI  nãoex('e:em  em  qualidade, que 
são  cotados  actualmente  no  duplo  do  do 
Brazil. 

AííSim,  Sr.  Presidente,  temos  indeclinável 
l  necevssidado  de  combater  estes  terríveis  inimi- 
ígos.  Oá  daqui  —  pela  libertação  do  lavrador, 
das  garra.,  dos  torradores  anjericanos  pondo 
ao  seu  alcance  o  recurso  para  custear  a  pro- 
priedade. 

Os  de  lá,  por  propaganda  intelligente  e  pa- 
I  triotica,  que  torne  conhecido  o  nosso  producto 
1  e  mostre  que,  em  grande  parte,  o  c^fé  que  la 
I  tanto   se  aprecia,  como  de  Java  é  de  proce- 
jdendia brazileira.  S.Paulo  e  Minas  Geraes,em 
alguns  pontos, pr<  duzem  caíé  de  sauor  appro- 
XI  ma  do    senão  egual  ao   daquella    possessão 
j  hollandeza.  E^te  ó  o   café   procurado   pela 
arist(jerac!a  e  por    isso  o  seu  preço  ó  o  mais 
elevado  de  todt  s.  Os  cafés  americanos,  de  sahor 
mais  acre.  teem  consumo  em  outras  classesa 
preços   inferiores  daquelle;  e,  no    emtanto,  o 
braziieiro  que  em  n^«da  fica  abaixo   dos  ame- 
ricanos  cot  í -se  50  -^/o  menos  destes. 
O  seguiiite  quadro  mostra  as  cotações  : 


bilremos 

189S 
1896 
1«9  7 


Java 

F-  115  120 
»  180—125 
»    125 — 120 


Outras  precedências      Brazil 


101— lOt 

100—  95 

86—  70 


95--00 
89—60 
65—35 


O  Sr.  Luiz  Adolpho— V.  Ex.  attribueã 
fcil>itícagão  essa  baixa  cotação  do  nosso  caíé? 

O  Sr.  Mayrink— a  não  ser  elia,  não  sei 
qual  po^sa  ser,  porque  é  corrente  que  lá  se 
diz  qw^  o  caíé  bruzileiro  não  prebta  por  mal 
preparado  e  imitado. 

Oi  a,  quanto  ao  preparo,  é  bem  possível  que 
se-  dê  algum  senão  ;  raafl  em  pequena  parte 


ir 


trTT 


K* 


•  > 
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e  derido  justamente  &  baixa  da  cotação  que 
não  dà  margem  a  grandes  despezas.  Viu-se 
que  em  18%  o  maior  extremo  íòi  : 

fráDcoa 

Americano 102 

Brazileiro 07    5    menos 

Em  1895: 

Americano 100 

Brazileiro 89  11       > 

Em  1897: 

Americano 86 

Brazileiro. r 35    51         67 


Portanto,  de  1895  a  1897  a  baixa  do  nosso 
café,  comparado  com  o  da  America  Central, 
foi  de  67  francos  I  ! 

A  que  attribuil-a  ? 

Quanto  a  mim,  já  disse  que  â  falsificação 
principalmente  ;  porque  a  especulação  nem 
sempre  trabalha  para  a  baixa,  depende  da^ 
circumstancias  do  momento  em  que  é  ope- 
rada. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa.  —  E*  uma  falsi- 
ficação para  enganar  o  lavrador . 

O  Sr.  Mayrink  --  Seja  ou  não,  o  que  é 
certo  é que  sua  existência  é  notória. 

Ha,  Sr.  ProNidente.  quem  attribua  a  baixa 
da  cotação  a  excesso  de  producção.  Não 
posso  admittir  semelhante  causa,  porque  se- 
gundo a  estatistica  queorganisei,do  consumo 
das  nações,  a  quantidade  de  café  está  em 
uma  proporção  muito  insignificante  para  a 
população. 

Também  parece  exquisito  que  o  excesso  de 
producção  só  seja  causa  de  baixa  para  o  café 
brazileiro,  pois  para  o  de  Java  e  outros  as  diffe- 
renças  são  sem  importância. 

Passo  a  ler,  Sr.  Presidente,  a  estatistica  a 
que  me  referi  : 


NaçSes 


Populjiçio    C«f(^,  «accog 


••2  5 

*  s  s 

o    ^  «I 

S  .tj 

.  «a  ^ 


Estados  Unidos  65.000.000  5.000.000  4.615 

Allemanha....  52.000. Ono  2.500.000  2.884 

França ,.•  39.000.000  1.500.000  2.307 

Áustria    Hun- 
gria   40.000.000  950.000  1.425 

Hollanda 4. 000. 000  650.000  9.750 

Bélgica 6.000.000  450,000  4.500 

Suécia,  Norue- 

ga 7.000.000  350.000  3.000 

Inglaterra 35.000.000  800.000  1.333 

Itália 30.000.000  250.000  0.500 


Rússia 110.000.000 

Suissa 3.003.000 

Dinamarca 2.000.000 


250.000  0.136 
l.«^0.000  3.000 
150.000  4.5j0 


394.000.000  13.000.000 

Deprehende^se  deste  quadro  que  o  consumo 
nas  nações  que  fazem  uso  do  caie  é  quasi 
nuUo,  pois  só  a  HoUan  da  approxima-se  da 
media,  aliás  muito  baixa,  de  8  kilos  por 
habitante,  annualmente. 

Certamente  que  nemtodos  os  iodividaos 
apreciam  o  café ;  mas  é  fora  de  duvida 
que  os  13.000.000  de  saccas  ou  78.000.000  de 
kilogrammas  consumidos  nessas  nações, 
apenas  chegam  para  97.000.000  de  habitantesi, 
ou  pouco  mais  de  um  quarto  da  população  de 
todas. 

E  estes  8  kilos  representam  a  ninharia  de 
20  gramroas  diárias  para  uma  única  eh  içara 
de  café  !  E  por  issoé  claro  que  o  quantum  da 
população  «ipreciadora  do  género  descerá,  na 
razão  em  que  for  augmentado  o  numero  de 
chicaras  por  pessoa. 

O  que  quer  dizer  que  es3a  população  de 
97  milhões  é  forçosamente  superior  á  que 
realmente  usa  de  café  porquanto  não  é 
possível  que  o  consumo  limite-se  a  uma  chi- 
cara  dianament^í. 

Edízer-se,  Sr.  Presidente,  que  ha  excesso 
de  producção!  Convém  notar  que  tomamos 
para  o  calculo  a  producção  geral  13  000.000 
•lesaccos,  sem  fallar  na  quantidade  que  fica  em 
ser  ou  é  consumida  nos  mercados  produz -tores 
e  localidades  cinmmvizinhas ;  quando  pelo  es- 
tudo do  i  ilustre  Sr.  Joaquim  Franco  de  Lacerla 
a  producção  estimada  para  o  anno  económico 
de  1897— 98  é  de  10.750.000  em  todo  o  mundo, 
e  só  no  de  1898—99  será  de  1:3.000.000  para 
cahir  no  de  1899— 900  a  ll.O(X).000  devido, 
segundo  elle,  a  que  a  muior  parte  das  jcultura^ 
que  se  acham  em  plena  actividade  começará 
a  declinar  em  virtude  da  idade  dos  cafioeiros. 
Esta  razão  pode  explicar,  não  ha  duvida,  o 
declínio  da  producção;  mas,  attendendo  a  que 
o  Brazil  ainda  tem  terrenos  incultos  nas  zonas 
cafeeiras  em  vastidão  considerabilissima,  é 
natural  que  o  plantio  constante  preencha  as 
talhas  que  se  forem  dando.  Dahi,  para  não 
penetrar  de  mais  o  futuro,  poderemos  contar 
pelo  menos  com  os  13.000.000  de  saccos  em 
todo  o  mundo,  salvo  os  annos  de  falha. 

fcó  uma  força  poderá  agir  em  sentido  con- 
trario, entre  nós;  a  continuação  do  estado  de 
cousas  que  tanto  já  tem  perturbado  a  nossa 
vida  e  maiores  males  talvez  nos  reserve 
ainda. 

Outra  prova  de  que  não  ha  excesso  de  pro- 
ducção está  na  comparação  dos  preços  e  es 
stocks  de  café  nos  mercados  da  Earopa  e 
America, 
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Em  1895  o  stock  era  de  2.185.000  saccos  e  o 
preço  máximo  116  francos  ;  em  1896  de 
2.186.000e  a  cotação  de  106  francos  e  em  no- 
Tembro  de  1897  de  1.500. COO  (piovavel)  e  o 
custo  de  42  francos.  Vê  se,  portanto,  que 
havendo  decrescido  o  síoc/t~2. 185.000  para 
1.50O.O0O— o  preço  em  vez  de  augmentar,  de 
accordo  com  a  lei  da  offerta  e  procura,  de- 
cresceu também. 

Ha,  pois,  manifesta  anomalia  e  tanto  mais 
estranbavel,  quanto  só  se  accentua  nos  cafés 
de  procedência  brazileira,  aliás  sem  a  menor 
razão,  porque  sempre  foram  tão  bem  cotados 
como  os  de  outras  procedências,  exceptuada  a 
de  Java,  e  isto  mesmo  por  simples  apparencia 
de  superioridade.  E  é  curioso  conbecer-se  as 
cotações  deste  café,  para  ajuizar-se  do  quanto 
custa  a  vaidade  aos  aristocratas,  que,  natu- 
ralmente, só  distinguem  o  café  de  Java  dos 
do  Brazil  pelo  preço,  visto  que  não  pouco 
tomam  deste  na  fé  de  ser  d^aquelle  ;  1895  — 
de  115  francos  a  120—1896  de  120  a  125;  1897 
—  de  125  a  120. 

Ora  quem  sabe  que  a  cotação  actual  do 
no  so  é  de  35  francos  pasma  ante  adiíTerença 
de  85  francos,  simplesmente  enorme  e  injus- 
aifíeavel  quando  mesmo  a  qualidade  do  caféde 
Java  fosse  muito  superior  a  alguns  dos  nossos. 

Mas  ha  aconsiderar  que  a  Hollanda  tem  con- 
venientemente methodizado  o  negocio  de  café . 

Lá,  os  espaculadores   e   os  aventureiros 
vêem -se  obrigados  a  sujeitarem  se  alei;  e,  1 
assim,  é   no  leilão   mensal  que  disputam  o 
género  ofTerecido   de  accordo  com  os  stocks 
reaes. 

Desta  forma  não£Ó  asoscitlaçoes  dos  preços 
são  quasi  nullas,  mostrando,  aliás,  tendên- 
cia para  alta ;  como  o  lavrador,  auferindo 
v.mtagens  compensadoras,  emprega  todo  o 
esmero  no  preparo  do  producto. 

O  interesse  é,  pois,  geral . 

Infelizmente,  entre  nós,  ocaso  é  muito  ou- 
tit);  a  falta  de  proteção  é  not.oria  e  por  isso  o 
género  vae  á  primeira  mão  quo  gananciosa- 
mente o  procura.  E  como  de  par  com  a  ruina 
da  lavoura  está  o  mal  da  Pátria,  fallo  com 
a  franqueza  rude  com  que  costumo,  no  inter- 
esse de  ver  si  ha  meio  de  melhorar  a  sorte 
de  ambos.  Não  é  que  eu  veja  na  me  lida  que 
apresento  solução  completa  masque  ao  menos 
sirva  para  sobre  ella  calcar-sft  o  que  mais 
convenha ;  certo  de  que  o  indiffercntismoset-â 
um  erro,  do  consequências  bem  graves. 

Ficou,  pois,  provado  quo  não  lia  cx- 
ces?so  de  producção. 

Vozes—  E'  verdade. 

O  Sr-  Mayrink  —  Ainda  que  a  producção 
(h  mondo  duplicasse,  não. . . 

O  Sr.  Sbrzbdbllo  Corrêa  —  Apoiado. 
O  Sr.     Mayrink  —  . . .    chi^iraria.    nara    o 


que  usam  do  café ;  e,  portanto,  ó  inteira- 
mente falso  que  seja  o  exco?so  de  producção 
a  causa  do  barateamento  do  nosso  ^onero  e 
consequentemente  da  redacção  no  valor  da 
exportação,  contribuindo  assim  para  baixa 
do  cambio. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Apoiado. 

O  Sr.  Mayrink— Portanto,  vêem  os  nobres 
coUegas  que  ha  imperiosa  necessidade  de 
combater  dous  grandea  inimigos  da  Pátria: 
o  aventureiro  interno  que  explora  desapie- 
dadamente, arruinando  o  lavrador,  e  o  espe- 
culador e  falsiflcador  de  alem -mar. 

Para  vencer  os  primeiroá.  o  auxilio  em 
condições  módicas  ao  lavrulor ;  para  os  se- 
gundos, a  propaganda  intelligente  e  pratica. 

O  estrangeiro  quer  lucrar  de  mais ;  é  pre- 
ciso que  nos  deixe  alguma  cousa  mesmo 
para  que  possa  continuar  a  lucrar  ;  seccar  a 
fonte... 

O  Sr.  José  Murtiniio  —  Eítá  muito  na 
tivista . 

O  Sr.  .  Mayrink  —  Não  sou  nativlsta  ; 
pelo  contrario. 

Para  mim  o  mundo  é  da  humanidaf^e  e 
onde  quer  que  esteja  um  de  seus  membros 
está  bem. 

Deve  ahi  gcsar  de  todos  beneficies,  com- 
tanto  que  por  sua  parte  respeite  e  otedeça 
ás  leis,  ás  autoridades  e  ás  conveniências. 

Entretanto  estou  tratando  de  um  ca^o  es- 
pecialíssimo, pois  vejo  o  meu  paiz,  sinfio  as- 
saltado, aj^ertado  em  um  circulo  de  ferro, 
do  qual  ó  necessário  que  o  tirem,  sob  pon;j. 
do  tristíssima  calamidado.  Aqui— a  cs;)e- 
culação  ignóbil ;  lá  a  fraudulenta  ! 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— E' isso  mesmo. 

O  Sr.  Mayrink— Passo,  Sr.  Presidente,  á 
parte  financeira,sobre  a  qual,  entret mto,  não 
desejo  alongar-me  muito.  Venho,  apenas, 
restabelecer  a  verdade  acerca  do  plano  liu 
Sr.  Ruy  Barbosa. 

Tenho  ouvido  referencias  a  oste  plano  qiio 
não  são  justas.  Ainda  ha  pouco  um  illustre 
Deputado  pelo  Rio  Grnde  do  vSul  dissí»  íiuí^  o 
illustre  Sr,Ruy  Barbosa  era  o  Law  brri:'.il(;i:o  ; 
e,  não  aparteei  S.  Ex.,  porque  ó  meu 
costume  ouvir  e  rí^sponder  era  tompn,  p»^I«) 
que  sinto  que  S.  Ex.  já  não  estf».j.i  p.osíiit'^ 
para  <lar-me  a  honra  da  sua  ation';ri(). 

Já  tive  occ;isião  em  18í)!  de  rr- for ir-rn^^  d. 
orip'em  deste  plano  e  por  i'-^'<>  nfío  dct;\""<. 

Apenas  direi  que  elli  teve  10°::.:'  a  in  ^:íi'- 
cias  do  commercio,  que,  pL>i:c:>s  dias  .ipos  a 
promulgação  da  Republica,  diriL'iia->e  ao 
Ministro  da  Fazenda,  Sr.  Ruy  harbosa,  p<>r 
intermédio  da  Associação  Co:iimerv?;al  e  Vo 
Ihe  ver   as  condições  orecariís  em  niie  se  ca- 
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Em  (orscquoncia,  S.  Ex.  leuniu  banquei- 
ros, negcciantes  o  capitalistas,  no  Thesouro 
Nacional  e,  depois  «Ic  expor-llu so  fim  da  re- 
união pediu  parecer. 

Expuz  dep(»is  í'<j  outrcs  o  que  pensava  e  c(>n- 
clui  propondo  a  execução  <ia  lei  de  maio  de 
1875,  que  autorizava  o  Governo  a  emprestar 
aos  bancos  sobre  frarantia  <!e  apólices  e  outrcs 
titulos,  até  a  s.  mnií>  de  v.nte  e  cinco  mil 
contos  de  r<^is. 

Não  havia  outra  so'uçâo,  poiquarito  o< 
próprios  bancos  do  Brazil  e  NacionaJ,  os  mais 
loftes.    lambera   acccotuavam  a  nece.^sidaf^e. 

Assim  o  Sr.  Huy  Porbo.^a  vin-se  logo  nos 
priiueiros  dias  do  ^eu  governo  obrigado  a 
estudar  o  modo  do  augmeniar  o  meiocjrcii- 
lanfo,  embora  estivesso  em  funcção  um  esta- 
belecimento ba  pouco  organizado  o  com  pri- 
vilegio do  emisjíão  no  triplo  do  seu  capital 
nietallico. 

Esgotadcs  os  25. GC 0:000.^300  e  continuando 
as  maniresla(;õe>  da  praça  no  mesmo  senti';o; 
sendo  tambein  noiono  que  o  Banco  recolhia, 
em  vez  de  augmentar  bua  circularão,  re- 
solveu enluo  s.  Ex.  estudar  um  plano  de 
banco  de  emissão  sobre  apólices,  cujocapiíal 
íicasse  elimina''©  em  favor  do  E^^t:l<^o,  ince 
por  esta  forma  ao  enijontro  da  nobre  i-lassc 
militar  que  levantara  a  idéa  da  extincção  da 
divida  interna. 

ElTectivaineníe,  o  dccieto  n.  165,  de  17  de 
janeiro  de  ISÍh),  publicou  o  plano  seguinte: 

Divisão  do  paiz  em  três  circumscripções  : 

Norte:  Bahia  ao  Amazo- 
nas ura  banto  com  o 
cipital  de 

Centro:  Capital  Feieial 
comprebendendo  Rio  de 
Janeiro,  S.  Paulo,  Mi- 
nas Geraes,  líspirito 
S:mto,  Paraná,  Santa 
Catharina  um  banco 
com  capital  de 

Sul  :  do  Rio  Grande  do 
Sul,  Matto  Gro?hO  a 
Goyaz,  um  banco  cora 
capital  de 


150.000:000.i«X)0 


200.000:00a?000 


100  000:O00.SOO0 
450.000 :00()>í000 


A  duração  destes  bancos  seria  de  r.0  annos 
e  no  fim  delles  perderiam  o  capital  «las  apó- 
lices que  live&sem  no  Thesouro  Nacional 
como  ta?edo  emissão. 

Tamlem  no  piimeiro  anno  reduziriam  2V" 
na  taxa  de  juro  «las  apólices  e  nos  annos  se- 
•iuintes  mais  1/2  "/.,  :ilé  a  extincção  do  juro  ; 
tudo  a  favor  do  Estado,  que  auxiliaria  com 
a  metade  :i^enas  a  lavoura  por  intermédio 


Não  eram  ainda  conhecidos  os  effeitos  que 
esto  plano  deveria  ter  produzido  no  espanto 
publico,  qu  'Udo  o  decreto  n.  lí)4,de  31  de  ja- 
n^iro  de  IbOO,  creou  mais  uma  císcurascrip- 
(^ão— S.  Paulo  e  Gí  vaz—  e  reduziu  a  emissão 
total  a  200.000:00âi^.sendo  1 00. (KK): 000$  para 
o  Banco  da  C:. pitai  e  100.000:00a$  para  todos 
os  outr^  s. 

Mais  tardo  o  decreto  n.  251  A,  de  7  <1e 
março  de  IMiO,  creou  mais  dois  bancos  na 
Babia,  um  em  Pernambuco,  c782  A,  de 25  de 
setembro  de  1S90,  um  no  Pará. 

As.sím  o  numero  de  bancos  que  primitiva- 
mente eratrcs  foi  elevado  a  sete. 

Ora,  cstudando-se  com  imparcialidade  o 
plano  do  Sr.  Ruy  Barbosa,  forçosamente  che- 
ira r-soba  a  conclusão  de  queelle,  attendendo 
aos  reclamos  da  Praça,  não  perturbaria  de 
modo  algum  a  circulação  e  seria  de  máximo 
uiieresse.pois,  além  de  auxliiar  o  commercio, 
a  industria  e  a  lavoura,  c«  ntribuia  para  re- 
duzir a  divida  publica  e  a  taxa  de  seus  juros, 
O  primeiro  golpe  que  soffreu  este  plano  só 
teve  importância  [lor  abrir  um  precedente 
que  mais  tarde  poderia  dar  logar  â  outras 
aspira-çues,  porventura  mas  circumstan- 
ciadas.  Realmente,  que  valor  poderia  ter  o 
augmenio  de  mais  um  banco,  que  não  alte- 
rava a  natureza  do  plano  primitivo  ?  Ne- 
nhum :  e  por  igual  foi  o  que  aconteceu  aos 
creados  pelo  decreto  de  7  de  março,  pois  que 
mais  c»u  menos  obedeciam  ao  systema  do  de- 
creto 165,  de  janeiro  de  1890. 

Hra  uma  simples  questão  de  augmentar  o 
numero  de  estat^eleci mentos  emissores,  que, 
operando  dentro  dos  mesmos  moldes,  nenhum 
mal  fariam,  ao  contraHo,  maior  poderia  ser  o 
serviço  que  prestariam  ao  desenvolvimento 
económico  do  paiz. 

Infelizmente,  porém  ,  esses  precedentes 
deram  logar  a  pretençôes  que  mudavam  in- 
teiramente a  natureza  do  plano  até  então 
om  vigor  e  do  qual  o  paiz  recolhia  a  grande 
vantagem  de  ver  extincta  uma  parte  da  sua 
divida  interna  e  seus  encargos,  gemo  menor 
sacrifício,  antes  assistindo  ao  seu  próprio 
engrandecimento  pela  acção  benéfica  dos 
bancos. 

Nem  siquer  a  emissão  poderia  assumir 
grandes  proporções,  porque  limitada  ao 
quanium  em  apolices  depositadas  no  Thesouro 
Nacional,  e  fendo  intuitivo  que  só  ama 
parte  desses  titulos  estaria  em  movimento, 
e,  portanto,  no  caso  de  ser  obtida,  é  evidente 
que  quando  muito  chegaria  á  200.000:000$ 
a  circulação  des-ta  espécie.  E  foi  justamente 
antevendo,  ^inão  a  impôs- ibil ida* ie,  a  diffi- 
oulda^^e  de  obier  grande  som  ma  desses  tttu- 
los,  que  o  plano  do  illustre  Sr.  Ruy  Barbosa 
consignou  a  idéa  de,    dado  o   facto  da  nSo 
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Centro  abrisse  caixas  filiacs  nas  localidades  :  batico  então  era  fancção  —  Estados  Unidos 
mais  importantes  desses  pontos.  i  do  Hrazil— e  ao  mesmo  tíMUpo  a  deíVsi   dessas 

Tudo,  port^into,  lora  previsto,  tt»ndo  &e  <ous  estabelecimentos  •  que  se  diziam  oíTtJtídi- 
sempre  em  mente  o  limite  da  emissõo.  dos  eiu  seus  direiro>.  As>iin,  si  ^-ra  a  ptess-io 

Mas  já  difse  que  os  precedentes  deram  ,  politica  qu3  impunlri  a  concessão  de  taes  ía- 
logar  a  pretopções  que  mndaNam  iDV^ira-j  Vores,  é  cbr.j  que  a  resi;;n;ivão  uo  Sr.  Kuy 
mente  a  natureza  do  plano  até  então  em  j  Barbosa  do  seu  alto  cnrgo  nada  remeíliar.a, 
vigor.  1  pois  o  seu  substituto  certamente  realizaria  o 

E  assim  foi.  O  decreto  n.  253.de  8  de  março  i  plano ;  e  quem  sa^e  si  os  direitos  <les  demais 


de  1890,  autíírizou  os  Bancos  do  Brazil  e  Na- 
cional aemiitirera  até  100.0(JO:00('.S  sobre 
deposito  no  Th(  souro  Nacional  da  metade  em 
ouro. 

Forçoso  ó  confessar  que  esi a  alteração  foi 
o  elemento  destruidor  d^s  combinações  *inan- 


bancos  i^eriam  respeitados. 

O  Sr.  Ssrzedello  Corrè\— Eu    não  dese- 
java ler  uma  deíeza  de  V.  líx. 

O  Sr    Mayrink— Por  que  ? 

O  Sr.  Serzkdello  Corrèv  —Porque   está 


cerras  do  illuátre   Sr.    Ruy  Barbosa,  porque  í  j^joj^tj-an.lo  que  o  Sr.  Ruy   Birbosi   desman 
de  entâo  em  diante  nenhum    banco,   ou  já  j^hou  o  seu  plano, 
em  funcção  ou   em  preparo,   quiz  seguir  o 


plano  de  apólices,  uma  vez  que  o  de  ouro 
lyfferecia-lhfcS  maiores  vantagens  incontesta- 
velmente. 

Mas  cumpre  ferir  bem  este  ponto:  que  os 
bancos  aquintioados  com  tal  favor  não  eram 
rf^gionaes.  existiam:  o  do  Brazil  já  de  longa 
daia  e  o  Nacional,  embora  fundado  em  18:^9, 
vinha  também  do  Império. 

Eram  estibeleci mentos  que  estav:ira  pre- 
parados para  emittir  sobre  ouro,  na  razão 
do  triplo,  mns  convertendo  as  notas  á  vista. 
Tinham,  p  )rtanto,gran"le  massa  metallica  im- 
mobilizada,  sendo  que  o  Nacional,  que  ao 
nascer  da  Republica  jà  trazia  na  circulação 
cerca  de  30.000:000$,  operara  seu  recolhi- 
mento. 

Ora,  não  póJe  ser  contestado  que  e^tes 
bmcos  começaram  aufeiMUJO  enorme  van- 
tagem do  ouro  que  possuiam,  porque  tondo-o 
adquirido  quan.o  o  (arnbio  eslava  ao  pare 
acima  ou  digamos  a  8^89),  mobiliza vam-no 
no  duplo  ou  à7$780,  lucran<lo  o  juro  das 
transact^Ges  sim  nada  contribuírem  para  .. 
Estado. 

O  Sr.  Serzedèllo  Corrê.v— E^ta  molifi- 
cação  ainda  foi  do  autor  do  plano.  A  emissão 
ouro  infelizmente  não  foi  no  duplo,  foi  no 
triplo. 

O  Sr.  Mayrink— Não  Fonlior,  foi  no  duplo 
em  seu  começo.  E*  facto  que  a  moiiíicação 
foi  autorizada  pelo  mesmo  Mmi;»tro.  Sr.  Ruy 
Barbosa  ;  mbs  o  nobre  Deputado  que  bem  o 
conhece,  e^^tou  certo  ha  c.o  ver  ne>ta  ilteiacão, 
náio  um  acto  espontâneo  delle,  mas  annuencia 
a  considerações  politicas  e  outras,  no  mtuito 
de  evitar  consequências  desagra(^a\eis  e  que, 
naquelle  momento  em  que  o  paiz  ati-avessava 
ainda  o  periodo  revolucionário,  poderiam  ser 
serias  e  graves. 

Foder-se-hiaobjectir  que  melhor  fora  deixar 
o  cargo  a  autoruar  tal  alteração  ;  nias  penso 
que  isto  nada  resolveria,  porquanto  era 
conhecida  a  guerra  que  se  promovia  ao  uuico 


O  Sr.  Mayrink  —  Enu^ana-se  o  i Ilustre 
Deputado,  (U  estou  mostrando  que  S.  Ex. 
teve  dtí  cedei-  á  pres>ão  politica.  Não  fi)ra 
tila  com  certeza  não  haveria  circulação 
mixta,  porque  além  du.  metallica  naj  proau- 
zir  vantagem  alí^'uma,  uma  vez  que  era  in- 
coiiversivel,  os  bancos  nada  sacriíicavain 
nem  contribuíam  para  o  Estado  com^  acon- 
tecia com  a  dH  a;  olices. 

Dado  o>te  passo  {wucos  foram  os  bancos 
que  de  então  em  deante  depositaram  apólices 
para  emiitir.  A  maioria  preferiu  o  ouro. 

\^sim.  giaças  apolítica,  o  plano  priíidtivo 
estava  destruido  em  ^eus  fundamentos  ;  e, 
SI  a  nova  moeda,  não  era  destituida  de  ga- 
rantia, porque  (»  ouro  sobre  que  se  baseava 
íiciva  em  deposito  no  Tlies  )Uro,  respond-^ndo 
com  o  activt»  tUs  bancos  pelas  notas  etnitti- 
das,  tinha,  cutrotinti,  a  inconveniência  de 
mes  "Ur  a  circularão,  o  Estado  ei^a  o  único 
p r^j  \h  liead (\  p  is  a  e  1  i  m  i  na .  ão  do  capi  ta l  da  a 
apólices  e  respectivos  encargos  deixariam  de 
ter  k»gar  em  beu  proveito. 

O  Sr.  Serzkdello  Corrê.v— Pressão  politica 
eu  discordo  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Mayrink— Está  no  seu  direito. 

O  Sr.  Serzkdello  Corrida  —  E'  quanto  á 
terminologia ;  podia  ^tr  pressão  de  inter- 
esses. 

O  Sr.  Mayrink  —  Não  faço  questão  de  pa- 
lavras. 

Pressão  politica  cu  pressão  de  interesses, 
no  casd,  bão  urna  o   a  mesiiia  cou^a. 

O  que  e  verdade  é  que  o  illustre  Sr.  Ruy 
Barboia  tove  de  ceder  à  pie^são  que  so  re 
elle  era  exercida  e  o.íteniosamente  divulgada 
pela  imprensa  ;  e  assim  licou  a  circularão 
mesclada  com  unia  moeda,  que  ió  repreten- 
ia\a  a  metade  do  seu  valor  em— ouro —  e 
mcouveisivel. 

Era  o  que  eu  desejava  ficasse  consignado  ; 
[^ouco  impo:  tendo  que  elle  Sr.    Ruy  Barbosa 
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houvesse  cedido  á  pressão  politica  ou  de  in- 
teresse. 

Entretanto,  não  é  demais  lembrar  que  este 
íicto  mereceu  a  sancção  de  todo  o  Governo  ; 
e  isto  bãiStaria  para  tornal-o  puramente  po- 
litico. 

Mas  já  ílis^e  não  faço  questão  de  palavras. 

O  que  de  mudo  algum  admittiria  era  que  o 
acto  losse  expontâneo. 

Para  ultniiar,  S?.  Presidente,  passo  a  ler 
o  quadro  das  emiss<jes  bv«ncarias: 


Em  ouro 

»    apólices 


Comparada  com  a  emis- 
são total  do  blstado. . . 


DiíTerença. 


270.215: 150>G46 
70.6U):000$000 

34G.831;150)?646 

712.355:393S500 

3G5.524:242$854 


que  representa  a  emissão  propriamente  feita 
pelo  Governo  ;  isto  ò  maior  que  a  de  todos 
os    Panoos. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Agora  o  que 
nos  falta  é  saber  quem  levou  o  Thesouro  a 
fazer  isto. 

O  Sr.  Mayhink  —  Para  apurarmos  bem  as 
cansas  seria  necessário  uma  dezena  deannos, 
pois  são  tantas  e  varias,  que  só  nm  exame 
doinoratio  c  consciencioso  poieria  fazer  a  luz. 
E'  por  isso  que  sempre  digo  que  o  melhor  é 
acceitar  os  factos  e  tratar  de  aperfeiçoar  o 
que  estiver  torto,  som  fazer  barulho,  para 
quo  o  cieilito  não  se  resinta  ainda  mais  do 
que  está.  Não  quero  abusar  mais,  Sr.  Pre- 
sidente, i\  attenção  de  V.  Ex'  e  da  Gamara 
{não  apoiados)^  pelo  que  deixo  de  tratar  de 
outros  pontos  ae  exclusiva  natureza  finan- 
ceira. O  que  farei  em  outra  occasião  agra- 
decendo a  benevolência  que  até  t^o  adeautada 
hora  dispensaram-me  V.  Sx,  osillustres  col- 
Ici^as.  {Muito  bem^  muito  bem.  O  orador  d 
niuuo  cuynprimentado,) 

Vem  á  mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  em 
divoussão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  w.  i40  —  1897 

Acciescentese: 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  emittir 
até  lOD.LOOrOOO-^  cm  apólices  da  divida  pu- 
blica, mceda  corrente,  juro  de  5  7»  pago 
por  sem'^str<í  vencido,  para  o  fim  de 
por  intermédio  de  bancos  e  associações,  sob  a 
íòrma  anonyma  que  lhe  inspirem  confiança, 
auxiliar  ás  lavouras  de  café  e  cereaes,  me- 
diante poutior  de  productos,  e  adiantamento 
das  despezas  estimativas  da  colheita  pendente, 


cuja  producção  ficará  desde  logo  penhorada 
baixando  regulamento  que  estabelecerá  as 
condições  dos  contractos,  comprehendendo  as 
de  juros,  commissão»  prazo  e  penas  do 
art.  338  do  Código  Penal,  a  que  ficarão  su- 
jeitos os  mutuários  e  depositários  de  penhor, 
nos  casos  de  desvio  deste,  dolo,  fraulc  e 
quaesquer  malversações  em  damno  das  obri- 
gat.-iões  contrahidas.  ( Art.  10  §  2°  da  lei 
n.  3.272,  do  5  de  outubro  de  1885.) 

O  juro  que  o  mutuário  pigar,  cuja  taxa 
não  excederá  de  5  Vo»  será  recolhido  so  The- 
souro Nacional  e  escripturado  como  receita 
publica.  Além  do  juro,  o  mutuário  pagará 
a  commissão,  nunca  maior  de  3  Vo*  conforme 
for  fixada  no  contracto,  a  qual  pertencerá  ao 
banco  ou  associação  que  fizer  o  empréstimo 
para  compensar  o  trabalho  e  despezas. 

Os  contractos  de  auxilio  serão  isentos  de 
sello  e  quaesquer  impostos  ou  emolumentos 
federaes  ou  estadoaes. 

O  Congresso  poderá  em  qualquer  temp3 
resolver  a  suspensão  destes  auxílios,  o  quo 
obrigará  a  liquidação  dos  contractos  em  seus 
veiíCimentos,  sendo  recolhidas  ao  Thesouro 
Nacional  as  respectivas  importâncias  e  con- 
vertidas em  apólices  da  divida  publica,  que 
ficarão  annulladas. 

Emquanto  não  forem  definitivamente  li- 
quidados 03  contractos  de  auxilios,  o  The- 
souro Nacional  será  considerado  credor  do 
deposito  dos  bancos  e  associações  pelas  apó- 
lices entregues  ou  do  seu  valor  efTectivo  no 
caso  de  serem  vendidas. 

Os  bancos  e  associações  que  receberem  apó- 
lices do -Governo  não  poderão  vendel-as,  no 
todo  ou  em  parte,  sem  audiência  deste  e  in- 
termédio de  corretor. 

Opportunamente  o  Congresso  resolverá 
sobre  qualquer  differença  que  afinal  for  apu- 
rada, entre  o  valor  nominal  das  apólices  da 
emissão  autorizada  pela  presente  lei  e  sua 
importância  real  applicada  em  auxilios  á  la- 
voura. 

O  Governo,  polo  relatório  do  Ministério  da 
Fazenda,  informará  annualmente  ao  Con- 
gresso Nacional  do  numero  de  contractos  ce- 
lebrados, liquidados  e  em  s^r,  seus  valores, 
penhores,  situação  e  estado  das  lavouras, 
com  os  detalhes  que  julgar  convenientes  a 
formação  de  juizo  seguro  sobre  a  utilidade 
ou  não  de  tac3  auxilios,  podendo  nomear  um 
fiscal  para  cada  localidade  onde  funccionarem 
os  bancos  e  associações,  aos  quaes  dará  in- 
strucções  e  marcará  vencimentos,  abrindo  os 
créditos  necessários. 

Rio,  20  de  novembro  de  1897.— F.  P.  May 

rinli, 

O  Sr.  Serzoilello  Gori*êa  Jus- 
tifica longamente  algumas  emendas,  qu  seo 
basèam  no  estudo  que  fez  do  assumpto,  bus- 
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cando  nos  paizes  onde  os  impostos  estão  apu- 
rados e  tem  sido  o  continuu  labutar  dos  es- 
tadistas a  inspiragâo  pira  as  mndidas  que 
com  essas  emendas  propõe  á  consideração  da 
Casa.  (Muito beyn.) 

Fica  a  discussão  adiada   pela  hora  e  oom  a 
palavra  o  Sr.  Jacob  da  Paixão. 

Passasse  a  hora  determinada    ao  expe- 
diente. 

O  Sr.d<^  Secretario  (sermndo  de  i*^) 
procede  â  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Officios : 


Do  Sr.  Deputado  Olympio  de  Campos,  com- 
municando  que  deixa  de  comparecer  às  ses- 
sões*, por  ter  de  ausencar-se  desta  Capital 
por  motivo  de  força  maior. — Inteirada. 

Do  Sr.  Deputado  Alencar  Guimarães,  com- 
municando  que.  por  motivo  de  moléstia  em 
pessoa  de  sua  família,  ó  obrigado  a  se  ausen- 
tar desta  Capitai,  peio  que  deixa  de  compa- 
recer às  sessões.— Inteirada. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  de  hoje,  satisfazendo  a  requisição 
desta  Gamara  no  offlcio  n.  227.  de  19  de  cor- 
rente.—  A  quem  fez  a  requisição  (a  Com- 
mis^ão  de  Orçamento) . 

Requerimentos: 

Da  Associação  Commercial  do  Rio  de  Ja- 
neiro, propondo  providencias  tendentes  a 
auxiliarem  a  agricultura  nacional.  —  A's 
Commissões  de  Fazenda  e  Orçamento  ; 

Do  capitão  de  fragata  Collatino  Marques 
do  Souza  e  do  eDgtnueiro  Jo^é  Maria  da  Con- 
ceição, pedindo  conces:são  para  transporte 
gratuito  na  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  para  os  productos  de  minereo  de 
feri  o  do  Estado  de  Minas  Geraes,-^A'  Com- 
missão  de  Fazenda. 

Vem  á  Mesa  a  seguinte 

DECLARAÇÃO 

Declaro  que  votei  contra  o  projecto  n.  50 A, 
de  1897. 

Sala  das  sessões,  20  de  novembro  de  1897. 
'^Martins  Jutiior. 


O  Sr.  I^resldento  —  Está  finda  a 
leitura  do  expediente  e,não havendo  nenhum 
orador  iugcripto,  vou  levantar  a  sessão,  re- 
servando-me  para  designar  a  ordem  do  dia 
de  amanhã,  na  sessão  nocturna. 

Lcvanta-se  a  sessão  às  5  horas  e  20  mi- 
putosda  tarde. 


Vae  a  imprimir  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  149  A  —1897 

Reiacçiio  final  do  projecto  n.  34,  de  1896, que 
autoriza  o  Governo  a  computar  pelo  dobro 
para  os  effeitcs  de  reforma,  o  temjw  decor- 
rido de  O  de  setembro  de  i893  a  il  de 
dezembro  de  i894,  aos  officiaes  e  praças  de 
exercício  e  armada  que  durante  a  revolta 
operaram  nos  Estados  do  Paraná  e  Santa 
Úatharina, 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.0  Fica  o  Governo  autorizado  a 
computar  pelo  dobro,  para  os  effeitos  da  re- 
forma ou  aposentadoria  em  cargos  públicos 
federaes,  o  tempo  <i ocorrido  de  6  de  setembro 
de  1893  a  14  de  dezembro  de  1894,  aos  oíll- 
ciaes  e  praças  do  exercito,  da  armada,  da 
brigada  policial,  da  guarda  nacional  e  corpos 
patrióticos,  que  durante  e  revolta  operaram 
nos  Estados  do  Paraná,  Santa  Catharina  e 
na  cidade  de  Nitheroy,  Estado  do  Rio  de 
Janeiío,  por  ordem  do  Governo  legal. 

Art.  2."  Revogitm-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  20  de  novembro  de 
1897.  —  Guedelha  Mourão,  -^  Juxencio  fl((? 
Aguiar, — Ildefonso  Alvim. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N,    1Õ3  —  1897 

Aut'jrizao  Po  ler  Executivo  a  nomear  junto  á 
Escola  de  Engenharia  de  Porto  Alegre  o 
fiscal  instituído  pelo  Código  das  Disposições 
Commu7is  às  instituições  de  e^isino  superior 
para  as  Faculdades  Livres  equiparáveis  às 
officiaes,  e  dá  outras  providencias, 

A  Escola  de  Engenharia  de  Porto  Alegre, 
recentemente  fundada,  peie  ao  Congresso 
Nacional,  por  inter mediíi  de  seu  director,  o 
reconhecimento  official  desse  instituto,  para 
o  fim  de  poderem  os  respectivos  diplomas 
habilitar  seus  portadores  ao  exercício  de  em- 
pregos ou  commissões  da  publica  adminis- 
tração. 

Verifica -se  do  texto  da  petição  e  dos  do- 
cumentos que  a  instruem  (estatutos,  acta  da 
mauguração,  etc.)  que  a  E:sCola  de  engenha- 
ria de  Porto  Alegre  nao  se  destina  a  formar 
engenheiros  pelos  moldes  adoptados  na  Es- 
cola Polytechnica  e  segundo  os  programmas 
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respectivos,  pelo  que  não  ô  p-f'íen^ão  desse 
instituto  obter  plena  equip  r;ição  ás  faculia- 
dfs  oíticiiies,  nost'  rmosdo  (iecr*  lO  n.  1 .232  F, 
de  2  de  janeiro  de  1H91  o  propno  es„'npo 
que  se  propj-z  a  peticioncaria  iiupede-n  de 
conformnr  o  seu  ppoí^ramma  de  ensino  com  o 
daEsGOla  Polytechnica  mantida  lela  União 
naCapitalFedíTal.  De  ficto,  a  Escol;»  de  En- 
genharia de  Porto  Aiejíre  '^(ísninii-se  parti- 
cularmente a  íorrnar  profissionaes  especi  i- 
list  s  e  sobretudo  pr.ítico>  era  aljíuns  dos  ra- 
mos da  engenhara;  é  as^^im  que,  pelo  :.rt.2'' 
dotí  Kens  tí>taiutos.  o  en-ino  a  que  ella  se 
propõe  tonsta  <ie  cinco  rur>os  indepea  'entes: 
os  de  agrime>isura,  de  estradas,  d  ^  hi/drauHca, 
de  architectura  e  de  electro-íechnica . 

A  Co  nraissão  de  Instrncçáo  e  Saúde  Pu- 
blica, estudando  devidamente  o  assumpto,  e 
considerando: 

que  a  instruccâo  profi-^sional  e  technica 
constituo  uma  das  mais  palpitrites  nece^ssi- 
dadtis  para  um  paiz  que  quer  ter  uma  edu- 
cação pratica  suíílciente  para  leval-o  aos 
mais  assignalados  progressos  materiaes ; 

qu'^  o  Brazil,  pai^  novo  e  de  industrias  ru- 
dimentares, precisa,  mais  do  que  qualquer 
outro,  desse  poleroso  veiíiculo  de  aptidões 
productivas ; 

que  o  nosso  systema  de  instrucçâo  pu 
blica,  incompleto  e  irracional,  ]e.»ente  se  de 
um  tijeorismo  nebuloso  e  mefficaz,  que  desde 
a  escola  primaria  s-^  manifesta  pelo  desonvol- 
vimento  da  memo"ia  e  da  ima  inavâo,  com 
prejuízo  do  autu-raciocinio  e  do  espirro  de 
investigação,  o  que  vale  dizer— com  projuizo 
da  inteiligencia ; 

que  mesmo  nas  t^scolns  superior. \s  de  rae- 
dicm^i  e  enííenharia  silientA  se  esse  defeito  de 
methodo,  não  tanto  pela  má  organização  dos 
progr«mmas  como  principalmente  pela  in- 
teira independência  do  pessoal  discente  no 
tocante  á  frequência  dos  exerci cioí?  práticos  ; 

que  as  escolas  ou  faculdades  livres  de  en- 
gen liaria  que  se  possam  crear  nos  termos  dos 
discretos  lie  2  de  janeiro  de  1891ede3íie 
dezembro  de  1892,  obedecendD  aos  program- 
mas  da  Escola  Polytechnica  nada  adiantai ã<> 
ao  estado  actua,!  do  ensino  nesse  ramo  das 
sciencias  ; 

que  as  escolas  especiaes  —  commerciaes, 
indu^triaes  e  agrícolas,  são  hoje  a  preoccupa 
ção  constante  dos  legisladores  e  dos  cidadãos 
dos  prinoipaes  estados  <io  giobo,  de  tal  m^do 
que  a  AUemanha  possueactualmt^nte duzentas 
escoljs  commerciaps  e  cento  e  tantas  indus - 
triaes,  alem  <!os  cursos  empeci aes  secundários 
das    Realschulen   e   Geicerbeschulen ; 

que  ua  Ing  ateara  e  nos  E>iados  Unidos  da 
America  do  Norte  augm*  ntam  cada  vez  mcii> 
os  iustiiuios  dessa  categoria,  os  quaes  são 
imperiosamente  exigidos  pelo  espirito  scienti- 


fico  e  tendências   industriaes  das  sociedades 
modernas  ; 

(lue  a  Escola  de  Engenharia  de  Porto  Ale- 
ge,  filha  dl  iniciativa  fwrticular,  tal  como 
e^tâ  iirgauizida,  rfsponle  a  uma  necess  dade 
e  preenciíe  uma  lacuna  do  nosso  systema  de 
ins>tru('ção,  instituindo  um  ensino  superior 
t«clinico  e  pratio  que  muito  vira  concorrer 
para  a  fecundação  úas  energias  productivaa 
do  paiz  ; 

qU''Sinossis  leis  e  regulamentos  deíQ' 
>trucçáo  não  cogitam  de  re  conhecimento  offl- 
ciai  dos  diplomas  das  facullades  livrei  fora 
do  caso  de  equiparação  de  programmas,  a 
que  se  ref  rem  os  decretos  de  2  de  janeira 
de  18i^l  e  3  de  dezembro  de  1892,  entretanto 
nenhuma  disposição  existe  que  prohiba  tal 
reco nliec- mento  em  outros  gí^oâ  não  dennulos 
ou  previstos ; 

quea^sim,  nenhum  inconveniente  de  ordem 
pn  blica  existe  em  serem  reconhecidt  s  validue, 
debuxo  de  curtis  con<âçõeSf  os  títulos  ou 
diplomas  de  habilitação  conteridos  por  insti- 
tutos privados,  em  que  reJ  e  proflcuamenta 
se  preparom  profissionaes  nos  diversoí  ramos 
das  sciencias  de  applicação  ; 

é  a  C-^mmissão  de  p  irecer  que  seja  defer  da 
8  petição  da  E»coia  ae  Engeuharia  de  Horto 
Ale^^re  e  que  se  adopte  o  beguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1."  Fica  o  Governo  autoriza-lo  a  no- 
mear junto  á  Escola  de  Engenharia  de  Porto 
Aler/rc  o  fiscal  instituído  pelo  Código  dasdi*- 
po»i<;õe^  communs  ás  instituições  de  ensino 
superior  para  as  laculdades  livres  equipará- 
veis as  oíliciaes. 

Art.  2."  Essa  uomeação  se  fará  indep-^n- 
dente!ti6nte  da  exigência  de  conformidade 
d'»s  programmas  respectivos  com  os  da  Es- 
cola Polytechnica,  e  importará  no  reconheci- 
mento ofiílcial  dos  oiplomas  que  forem  expe- 
didos pela  referida  Escola  de  Enyenhana  (h 
Porto  Aleí/re: 

Art.  3."  Para  obter  as  regalias  de  que 
tratam  es  artigos  anteceientes,  a  Escola  aU- 
jeitar-se  ha,  não  so  ao  pagamento  dos  houo- 
I  arius  do  fiscal  nomeado,  como  ao  dispjstu  no 
art.  4l9  do  decreto  n.  \.26Z  F,  de  2  ae  ja- 
neiro de  1891,  e  ao  registro  a  que  se  relerco 
decreto  n.  173,  de  10  de  setembro  de  1893. 

Art.  4.«  Kevogara-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  20  de  novembro  de 
{f-91,^ Gustavo  Godoy^  presidente.  —  J/araná 
Júnior^  relator.  —  Malaquias. -^  Anuio  de 
AbreUf  vencido.  — Rodrigues  Dória,  vencido. 
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N,   112  A  —  1897 

Parecer  sobre  as  emtndas  offerecidns  na  2^  dU- 
ciimão  d"»  projecto  n.  i/2,  deste  anno^  que 
fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Justiça  e 
I\ègocios  Interiores  para  o  exercido  de  Í898. 

A  Commissâo  de  Orçamento,  em  cumpri- 
mento do  preceito  regi  mental,  vem  apre- 
sentar ft  seu  pare  «r  ac>^rca  de  cada  uma  das 
emendas  offere<'idas  na  2*  dis:3U8>ão  do  pro- 
jecta) »e  orçamento  da  despeza  do  Ministério 
da  Justiça  e  Ne:íocios  Interiores  para  o  ex- 
ercício 'le  189.Se  o  faz  sanointimente,  atten- 
dendo  princi  «ai mente  ao  gran^^e  numero  'las 
referidas  emendas,  nãodesconliecHQdo,po  ém, 
o  dever  que  líio  incumbe  <le  fornecer  maiores 
esclarecimentos  á  Gamara  dos  Deputados. 

Ao  n.  3 — Asseio  e  conservação  do  palácio 
do  Governo  : 

Reduza-se  esta  verba  á  quantia  de 
50:000$0iJ0. 

Sala  das  sessões,  9  de  outubro  de  1897.— 
Raul  Birroso. — M,  Tinotkeo  da  Costa, — 
Oscar  Gjdoy. — Felippz  Cardoso,-^ José  Mur- 
tinho . 

A  Commissão  não  pôde  acceitar  a  reducção 
proposta  p  lo  Sr.  Ddputtdo  Ratil  Barroso  e 
outros,  por)uant'>o  cust>jio  do  novo  p  ilacio  do 
Chefe  do  Estado  monta  á  quantia  de  100:000$ 
pedida,  cu,a  uece^-idade  foi  reconhecida  pUa 
commissão  do  Orçamento  do  anno  passado, 
qne  espontaneamente  a  in  Ucju  e  o  Congresso 
votou . 

«A'  rubrica  n.  10: 

Para  os  vencimentos  de  um  empregado  do 
Pedagogium  não  aproveitado  peia  Municipa- 
liiadeeque  por  isso  fícará  aldido  â  Secre- 
taria de  Estado. 

Sala  das  sesões,  9  de  outubro  de  1897.— 
Henrique  Valladares». 

A  Commissão  acceita  a  emenda  proposta 
p^lo  Sr.  Deputado  Henrique  Valia  lares  mau 
dando  incluir  a  quantia  de  2:400$,  em  qu>3 
importam  os  vencimentos  do  escripturario 
exiincio  tio  P  ^dagugium,  visto  não  ter  sido  o 
mesmo  funccionario  aproveitado  peia  Muni- 
cipalidade e  ter  íicado  adlido  á  Secretaria' 
em  vii*tude  da  disposição  do  orçamento  em 
vigor . 

«Ao  art.  1'   n.  11— Justiça  Federal: 

Accrescente-se:  auginejatando-sí  a  verba,  in- 
clusive i:50u$  para  pa^^ar  os  vencimentos  do 
escrivão  do  juiz  do  Estado  de  Pernambuco, 

Jan.xra     V.   Vil 


João  Baptista  da  Silva  Manguinho,  em  vir- 
tude das  leis  n.  848,de  1 1  de  outnbro  de  1890, 
art.  32  §  1  e  de  10  de  setembro  de  1894. 

Sala  das  sessões,  7  de  outubro  de   1897.— 
João  Vieira,^-' Er  mirto  Cautin/io. — Juvenúo  de 
\guiar. —  Herculano   Bandeira, —  Pereira  de 
Lyra,> 

A  Commissão  acceita  a  emenda  do  Sr. 
Deputado  João  Vieira  e  outros  propondo  a 
inciusãode  1:500$  para  vencimento  do  es- 
cnvão  dojuizo  seccional  do  Estado  de  Per- 
nambuco. 

«Aon.  14— Policia  do  Districto  Federal: 

Supprima-se  a  verba  de  150:000$  para  di- 
ligencias policiaes. 

Sala  das  sessões,  9  de  outubro  de  1897.— 
Raul  Barroso.— M^  Tioiothso  da  Costa  — Au^ 
yusto  de  VasconceUo^,-^  Oscar  Godoy. — Fe^ 
Itppe  Cardoso, — José  Mur tinho. * 

A  Commissão  não  pôde  aconselhar  a  accei- 
ta ção  desta  emenda  que  supprime  consigna- 
ção necessária  aos.  Uns  de  uma  boa  policia 
era  tolo  e  qualquer  paiz. 

<  A'  rubrica  14  —  Policií*  do  Districto  Fe- 
deral : 

a)  supprimam-se  as  verbas  para  20  dele- 
ga'^os  de  circumscripções  urbanas,  oito  dele- 
gad  )S  suburbanos,  70  inspectores  seccionaes 
urbanos,  64  inspeorore>  suburbanos,  20  escri- 
vães do»»  delevra  los  urbanus,  oito  escrivães  de 
deleg-ídos  suburbanos  e  dous  escrivães  de 
delegados  auxil  ares,  no  total  de392;40iJ$000; 

b)  em  vez  de  dous  delegados  ausili.^res, 
digase  cinco  delegados  auxiliares,  e  em 
ve/.  dy  dous  escreventt^s  dos  delega  os  atixi- 
liares,  cinco  escreventes ;  augmentando-se 
re.-ípecti vãmente  as  dotações  corresp  mdentes, 
sento  36 :000§  para  aquelles  e  6:000$  para 
estes  ; 

c)  supprimam  se  as  verbas  para  um  inspe- 
ct  >r  do  ag  »ntes,  10  agentes  de  1*  classe,  25 
igentes  de  2'  e  40  ditos  de  3'  classe,  no  total 
de  120  Oi)0$í)!)0; 

d)  na  secretaria  de  policia  reduza-se  o  nu- 
mero de  offlciaes  de  cinco  a  três,  o  de  escri- 
pturarios  de  cinco  a  três  e  o  de  amanuenses 
dB  sete  a  cinco,  abatendo-se  na  dotação  respe- 
ctiva a  importância  de  22:000$)00  ; 

e)  na  admmiatração  do  deposito  reduza-se 
o  numero  de  cine»  offlciaes  a  três,  abaten- 
do-se a  quaatia  de  1 :920$000  ; 

/)  na  inspecção  de  veiiiculos,  reduza-se  o 
nu  «lero  de  oitj  auxiliares  a  cinco,  dedu- 
/indo-se  a  quantia  de  2:U)0$000; 

<j)  á  rubrica  —  diligencias  policiaes  —  re- 
duza-se a  50:000$,  devendo  ser  presentes  ao 
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Tribunal  de  Contas  os  documentos  comproba- 
tórios de  taes  despezas. 

Saladas  sessCíes,  9  do  outubro  de  1897.— 
Barbosa  Lima,> 

A  maioria  da  Commissão  é  de  parec3r  que 
seja  acceita  a  emenda  do  Sr.  Deputado  Barbusa 
Lima  nas  lettras  a  e  &,  Gxce[)to  quanto  às  coii- 
sií^uações  para  20  escrivães  das  delef^acias 
urbanas  e  oito  escrivílos  das  dole^^acias  sub- 
urbanis  ;  ás  demais  partes  da  referida  emenda 
não  pôde  dar  a  Commissão  o  seu  assenti- 
mento, pelas  razões  expostas,  na  apreciação 
de  outras  emendas. 

«  Ao  n.  14  —  Policia  do  Districto  Federal : 

Fica  elevado  a  180  o  numero  de  agentes  da 
segui*ança  publica,  sendo  30  de  1"  classe,  60 
de  2=*  dita  e  90  de  3*  dita ;  vencendo  os  agen- 
tes de  1«  200$  men^aes,  os  de  2*  20u$  e  os  de 
Z""  150$  mensaes ;  sendo  distribuidoii  os  mes- 
mos agentes  peias  cirturnscripções,  e  ene  ir- 
regados  aos  serviços  de  segurança  e  de  vehi- 
culoa  públicos.  Este  serviço  será  feito  sob  a 
direcção  do  inspector  de  vehiculos  e  ordens 
de  um  dos  delegados  da  policia  central,  de- 
signado pelo  chefe  de  policia. 

Sala  das  sessões,  15  de  outubro  de  1897.— 
Felisbello  Freire . » 

A  Commissão  considera  prejudicada  a 
emenda  do  Sr.  Deputado  Felisbello  Freire, 
na  parte  que  se  refere  á  reorgAUização  de 
serviços  policiaes,  não  aconselba  a  elevação 
do  numero  de  agentes,  attentas  as  actuaes 
condições   financeiras. 

«Ao  n.  14— Policia  do  Districto  Federal: 

Supprimam-se  as  seguintes  verbas: 

96:000$  para  20  delegados  urbanos. 
19:20(^  para  8  delegados  suburbanos. 
126:000$  para  70  inspectores  urbanos. 
64:000$  para  64  inspectores  suburbanos. 

Sala  das  sessões,  9  cie  outubro  de  1897.— 
Raul  Barroso, — Timotheo  da  Costa. — Augusto 
de  Vasconcellos. — Oscir  Godoy , -^Xavier  da 
Silveira. — Felippe  Cardoso.» 

A  Commissão  considera  prejudicada  esta 
emenda  por  estar  o  seu  assumpto  contido  em 
outra  do  Sr.  Barbosa  Lima,  sobre  a  qual  já 
deu  parecer. 

«Ao  n.  14— Policia  do  Districto  Federal : 

Supprimam-se  as  verbas  destinadas  a  alu- 
guel de  linhas  telephonicas  para  a  secretaria 
do  policia,  as  diversas  circumscripções  urba- 
nas e  a  Casa  de  Detenção. 

Sala  das  sessões,  13  de  outubro  de  1897.— 
Raul  Barroso . — Timothço  da  Costa .  — Auf/usto 
de  Vasconcellos,:^ 


Considerando  a  grande  utilidade  da  prom- 
pta  comraunicação  telephonica  entre  as  di- 
versas autoridades  poiíciaes  e  mais  que  a 
verba  pedida  só  se  tornará  eíTectiva,  quando 
estiver  organizado  o  respectivo  serviço,  a 
Commissão  não  pôde  concordar  com  a  sup- 
pressão  proposta  na  emenda  dos  Srs.  Raul 
Barroso,  Timotheo  da  Costa  e  outros. 

«Ao  n.  14— Policia  do  Districto  Federal: 
Sub-rubrica  —Brigada  Policial  : 
1."  Supprima-se  a  vert  a  destinada  ao  esta- 
do maior  da  brigada,  conservando-se  apenas 
dotação  para  dous  médicos  e  um  pharraaceu- 
tico,  aquelle  com  o  vencimento  de  6:000$  an- 
nuaes  e  este  com  o  de  3:600$000. 

2."  Reduzam-se  as  verbas —Praças  de  pret 
e  estado-menoi*  dos  corpos  —  conservada 
ap3nas  a  dotação  necessária  a  dous  batalliões 
de  infantaria  e  o  corpo  de  cavallaria. 

Ficarão  aggregados  os  officiaes  que  excede- 
rem, os  quaes  deverão  entrar  para  o  estalo 
effectivo  á  medida  que  se  forem  dando  vagas 
no  quadro  correspondente. 

3.*  Supprima-se  na  subrubrica—  Material 
—  a  importância  de  16:200$  de  gratificação 
de  residência  a  dous  tenente -coronéis,  seis 
majores,  seis  capitães  ajudantes  e  um  pbar- 
maceutico .  — Bo  rbosa  Lima . » 

A  Commissão  considerará  a  emenda  do  Sr. 
Barbosa  Lima  á  rubrica  14  nas  suas  diversas 
partes  : 

1."  A  Commissão  não  pôde  acquiescer  à 
suppressão  da  verba  destinada  ao  estado 
maior  da  brigada  por  importar  na  completa 
desorganização  deste  corpo,  o  qual  ficaria 
privado  da  sua  administração  superior  e 
inteiramente  desaggregado  pela  privação  da 
unida'1e  de  commando. 

2."  A  reducçáo  das  verbas  destinadas  a 
praças  de  pret  e  estado-menor  dos  corpos  não 
póie  ser  acceita,  por  ser  o  que  propõe  a 
Commis-ão  muito  inferior  ao  que  seria  para 
desejar  fosse  concedido,  attendendo  á  exigt-n- 
ciado  serviço  policial  em  um  centro  populoso 
como  é  esta  Capital. 

3."  A  Commissão  não  pôde  acceitar  a  sup- 
pressão da  gratificação  ae  residência  a  otfi- 
ciaes  por  ser  necessária  a  residência  destes 
em  pontos  próximos  do  quartel,  como  exij:e 
a  natureza  das  funcções  que  exercitam.  De- 
mais tal  abono  é  feito  aos  officiaes  da  gaar* 
niçuo  desta  Capital. 

«Ao  n.  14— Policia  do  Districto  Federal: 
Reduza  se  a  1 .442  o  numero  de  soldados  da 
brica<ia  policial,  com  o  soldo  e  etapa  propos- 
tos pel**  Commissão. 

Sala  das  sessões.  9  de  outubro  de  1897.— 
Raul  Barrosj. —  M.  Timotheo  da  Costa-^ 
Felippe  Cardoso  ,-^ José  Jlfurí»n/<a,» 
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A  Commissão  julfra  não  ser  acceitavel  esta 
emenrla  pelas  razões  expostas  em  justifica- 
ção  do  parecer  emittido  a  pi\)posito  da  nâo 
acceitoção  de  outra  emenda. 

«  Ao  n.  14^Policia  do  Diatr^cto  Federal: 

Reduza-se  a  ^erba  para  conduccâo  de  en- 
fermos, alienados  e  cadáveres   a    6'ò:000$000. 

Sala  das  sessões,  9  de  outubro  de  1897.— 
Haul  Barroso. '^M,  Timotheo  da  Costa,— Au- 
gusto de  Vasconcellos. — Oscar  Godoy  ,^~Felippe 
Cardoso, — José  Murtinho,  > 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda  pro 
posta  pelo  Sr.  Deputado  Raul  Barroso  e  ou- 
tros, porque,  sendo  mal  executado  o  serviço 
por  essa  quantia,  teve  o  Governo  necessidade 
de  reformal-o,  à  vista  das  reclamações  da  im- 
prensa diária  e,  anaunciada  a  coacurrencia 
para  elle,  foi  escolhida  a  proposta  mais  van- 
tajosa na  importância  de  9õ;000$uoo. 

«  Ao  n.  14— Policia  do  Districto  Federal; 

Reduza-se  a  35:000$  a  verba  para  capotes, 
correames  completos,  ponches,  armamento, 
etc. 

Sala  das  sessões,  9  de  outubro  de  1897.— 
Raul  Barroso. — M,  Timotheo  da  Costa, —  Au- 
gusto  de  Vasconcellos. — Oscar  Godoy,-^Felippe 
Cardoso .  ^José  Murtinho . » 

A  Commissão  não  concorda  com  a  emenda 
dos  Srs.  Deputados  Raul  Barroso  e  outros, 
por  isso  que  a  consignação  de  50:000$,  votada 
para  o  actual  exercício,  é  insufflciente,  se- 
gundo informações  offlciaes;  e  essa  insuffl- 
ciencia  é  fácil  reconhecer,  attendendo  ao  nosso 
estado  económico,  que  tem  produzido  a  des- 
valorização da  moeda.  Entende  a  Commissão 
que  deve  ser  mantida  a  consignação  do  pro- 
jecto, 

«  Ao  n.  14— Policia  do  Districto  Federal: 

Reduza-se  a  verba  para  illuminação  da 
secretaria,  delegacias  auxiliares  e  postos  a 
2O:O0O$0OO. 

Sala  das  sessões,  9  de  outubro  de  1897.— 
Raul  Barroso, — M.  Timotheo  da  Costa, — Au- 
gusto de  Vascor.cellos , — Oscar  Godoy , — Fclippe 
Cardoso, — Jasè  Murtinho,:^ 

A  Commissão  não  pôde  dar  o  seu  assenti- 
mento a  esta  emenda,  por  isso  que  a  despeza 
que  corre  pela  consignação  a  que  S3  refere  é, 
por  sua  natureza,  variável,  tendo  no  1<*  se- 
mestre do  corrente  exercício  se  elevado  a 
14:000$000. 


«Ao  n.  14— Policia  do  Districto  Federal: 

RedU/ia-se  a  100:000$  a  verba  destinada  a 
sustento,  curativo  e  vestuário  dos  presos, 
concertos  dos  carros  e  outras  despezas  da  Casa 
de  Detenção. 

Sala ,  das  sessões,  9  de  outubro  de  1897.— 
Raul  Barroso, — M,  Timotheo  da  Costa. — Au- 
gusto de  Vasconcellos, — Oscar  Godoy, — Felippe 
Car doso. ^-^ José  Mortinho."» 

A  Commissão  não  pôde  acceitar  a  emenda 
dos  Srs.  Deputados  Raul  Barroso  e  outros, 
porquanto  está  informada  de  que  o  credito 
de  110:000$  votado  para  o  actual  exercício  ó 
reconhecidamente  insufficiente. 

«  Ao  n.  14— Policia  do  Districto  Federal: 

Reduzase  o  numero  de  agentes  de 2' classe 
a  20  e  o  dos  de  3*  a  30,  mantendo-se  os  ven- 
cimentos da  tabeliã. 

Sala  das  sessões,  9  de  outubro  de  1897.— 
Raul  Barroso, —  Oscar  Godoy. —  M.  Timo- 
theo da  Costa,  —  Felippe  Cardoso,  —  José 
Murtinho, > 

A  Commissão  não  pôde  acceitar  a  emenda 
dos  Srs.  Deputados  Raul  Barro80,Oscar  Godoy 
e  outros,  pelas  razões  expostas  na  apreciação 
de  outras  emendas. 

«Ao  n.  14: 

Reduza-se  a  7:20C$  a  verba  destinada  á  il- 
luminação da  Casjk  de  Detenção. 

Sala  das  sessões,  9  de  outubro  de  1897.— 
Raul  Barroso, —  M,  Timotheo  da  Costa. — Au- 
gusto de  Vasconcellos. — Oscar  Godoy, -^Felipfe 
Ca  rdoso .  — José  Murtinho . » 

A  Commissão  não  concorda  com  esta  emen- 
da, por  isso  que  está  informada  de  que  o  cre- 
dito do  orçamento  actuai  é  insufficiente  para 
fazer  face  á  respectiva  despeza  até  o  fim  do 
presente  exercido. 

4cA*  rubrica  14  —  Policia  do  Districto  Fe- 
deral : 

Ficam  equiparadas  as  gratificações  dos  es- 
crivães das  delegacias  suburbanas  aos  das 
urbanas,  fazendo-se  na  respectiva  verba  a 
dotação  conveniente. 

Sala  das  sessões,  15  de  outubro  de  1897.— 
Augusto  de  Vasconcellos.  n^ 

A  maioria  da  Commissão,  considerando  que 
a  emenda  do  Deputado  A.  de  Vasconcellos 
apenas  se  refere  á  equiparação  das  gratifica- 
ções percebidas  pelos  escrivães  das  diversas 
delegacias,  é  de  parecer  que  sega  s^cceita  e^ 
referida  emenda. 
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«Na  tabeliã  15— Casa  de  Correcção : 

Equipare- se  a  gratiâcação  do  medico  ao 
da  Detenção,  reíJuzindo-se  para  esse  ilm  o  ven- 
cimento daquelle  a  3:60U$  que  anteriormente 
recebia. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1897.— 
Âffonso  Cjsta,y> 

A  Commissão  é  de  parecer  que  não  seja 
acceita  esta  emenda,  i to i-  is>o  que  a  desigual- 
dade de  vencimentos  é  justificada  pela  desi- 
gualdade do  serviço. 

«Ao  n.  15 — Casa  de  Correcção: 

Na  sub-rubrica—  Sustento,  curativo  e  ves- 
tuário d'  s  penitenciados  —  mantonhase  a 
verba  votada  para  o  exercido  de  1897,  na 
importância  de  44:U00$,em  vezde62:050$u00. 
Barbosa  Lima,» 

A  Commissão  não  pódeacceitar  esta  emenda 
por  ter  verificado  que  a  média  da  despeza 
mensal  é  de  4:250$;  no  eratanto,  propõe  a  se- 
guinte sub-emenda  : 

«Reduza- se  de  62:050$  a  50:000$000. 

Aon.  16— Guarda  Nacional: 

Mantenl  a-se  a  dotação  de  25:000$,  votada 
para  o  exercício  de  1897.—  Barbosa  Lima.^ 

A  Commissão  considera  prejudicada  esta 
emend»,  em  vista  do  que  expoz  com  relação 
a  dos  Srs.  Raul  Barroso  e  outros. 

«Aon.  16— O  uarda  Nacional: 

Reduza-se  a  consignação  a  32:421$,  fixan 
do-be  pdra  o  cominandautô  superior  is  ven- 
cimentos de  comman'1o  de  divisão  e  para  o 
chefe  do  estado-meior  os  de  commjssáo 
activa  de  engentíeiro  (ambos  cuni  soldo  pelo 
respectivo  ministério),  de  accordo  com  a  se- 
guinte tabeliã: 

Pessoal 

Um  commandante  superior: 

Gratificação  rie 
cornmando  de 
divisão 7:200$000 

Etapa  a  13$ diários.      4:745$000 

Criado 24U$'X)0     12:185$000 

Um  chefe  de  estado-rnaior  : 

Grati  ficaçâo 2 :  520$000 

£tapa  a  10$iu0  diá- 
rios   3:796$000 

Criado 240$000      6 :556$0OJ 


Um  secretario  geral  (gratifica- 
çá  o 3:6OO.$O00 

Dous  auxiliares,  a  1:800$ de  gra- 
tificação       3:6OO$000 

Um  purteiro,  servindo  de  con- 
tinuo        I:080§0<i0 


27:O21$O00 


Material 

Expediente,  illuminação  da  se 
cretaria  do  comman  lo  e  des- 
pezas  diversas 


5:000$0(X) 
32:42l$000 


Saladas  sessões,  9  de  outubro  de  1897.— 
Raul  Barroso.  —  M,  Timotkeo  da  CoUa,^ 
Felippe  Cardoso. —  Jobé  Martinho ;> 

A  Cooimissão  não  acceita  a  emenda  em  face 
do  parai^rapho  único  do  an.  1°  da  lei  n.  1.I2I. 
de  5  de  (dezembro  de  18D0,  que  nao  Uxa  as  pa- 
tentes dos  offlciacs  ntj meados  para  co m man- 
dante superior  e  chefe  doestado  maior.  Assim 
é  que  preisentemente  o  com  mundo  superior  e 
exercido  por  um  ;,'eneral  de  brigada,  pudendo 
^^el-o  depoiá  por  um  general  dw  divisâu  ou 
marechal,  e  o  mesmo  acontece  com  o  cheíie 
do  estado- maior,  para  cujo  cargo  a  lei  exige 
apenas  que  seja  oílicial  superior  de  qualquer 
graduação.  Accresee  que  a  renda  desta  verba 
comp  nsa  a  despeza  da  propjsta,  com  vaiita- 
ge.u  pai'a  os  cofrei  públicos. 

«A'  rubrici  18— Archivo  Publico: 

Os  legares  de  dous  chefes  de  secção  e  treâ 
sub -archivisias,de vendo  ^er  fundidas  em  uma 
só  repartição  publica  o  Archivo  e  a  hiblio- 
iheca  Nacioual,  íiciuclo  o  Gjverno  autorizado 
a  realizar  e:&sa  rtforma,  tendo  etu  vista  a 
maior  economia. 

Sala  das  sessões,  13  de  outubro  de  1897.— 
Barbosa  Lima.J^ 

A  CommUsão  é  de  parecer  qud  não  seja 
accelia  esta  emenda,  por  Isso  que  grande  é  o 
desenvolvimento  que  vae  temo  c^da  uma 
das  Instiiuivõtís  a  que  se  lefere,  para  que 
possa,  sem  prejuízo  do  serviço,  ser  aconse- 
lhada a  fusão  das  repartições  de  que  irata  a 
mesma  emenda. 

«Ao  n.  19^ Assistência  de  Alienados: 

Redu£a-se  a  28:92  $  a  verba  para  desj-en- 
sciivs,  enfermeiros,  etc,  das  coluniasde  alie- 
nados, cjmo  no  orçameiíLo  de  1^97. 

Sala  das  sessões,  9  de  outubro  do  lb97.— 
Raul  Barroso, — M.  Timotheo  da  Goí/a.— .4k* 
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gusío  de    Vasconcellos,^^  Felippe    Cardoso. — 
José  Muríinho.> 

A  Commi6S90  não  pôde  acceitar  a  emenda, 
attentas  as  diíflculdades  com  que  luta  a 
administraçâx)  da  Assistência  Medico-Legal  de 
Alienados,  para  c  >nseguir  e  manter  pest^oal 
apto  para  o  serviço  e-pecial  de  enfermeiros 
e  guardas  de  alienados. 

«A'  rubrica  19—  Assistência  de  Ali?nados: 

Mantenba-se  a  verba  de  467:040$,  votada 
rara  o  exercício  He  189:i  (lei  126  B,  de  21  de 
novembro  de  1892),  re1uzi<1a,  portanto,  até 
esse  qttantum  a  importância  de  663:806$.  ora 
pedida  pélo  projecto  de  orçamento  para  1898, 
e  autorizado  o  Governo  a  reorganizar  f  Si>e 
serviço  de  modo  a  restringil  o  à  despeza  vo- 
tada na    citada  lei  126  B.  —  Barbosa  Lima,-» 

A  Com  missão  não  pode  acceitar  esta  emen- 
da, porque  a  verba  do  orçamento  em  vigor  já 
foi  reconhecida  insuíiiciente  pelo  pedido  ue 
credito  supplementar. 

Ao  n.  19— Assistência  dos  Alienados: 

Reduza-se  a  200:000$  a  verba  para  ali- 
mentação e  combustivei  do  Hospício  Nacio- 
nal, como  no  orçamento  em  vigor. 

Sala  das  sessões,  9  de  outubro  de  1897.— 
Raul  Barroso.  —  M.  Ttmotheo  da  Costa. — 
Augusto  di  Vasconcellos , — Felippd  Cardoso. 
— Jo^é  Murtinho» 

A  Commissão  não  pôde  acceitar  a  emenda 
do  Srs.  Deputados  Raul  Barroso,  M.  Timo- 
tbeo  da  Costa  e  outros,  por  estar  demon- 
strada a  insufficiencia  des^  consignação, pelos 
pedidos  de  créditos  supplementares  á  refe- 
rida verba. 

Ao  mesmo  n.  19: 

Reduza*se  a  20:000$,  na  rubrica  Hospício 
Nacional ,  a  verba  para  fazenda  e  calçado, 
como  no  orçamento  actual. 

Sala  das  sessões,  9  de  outubro  de  1897.— 
Rtul  Barroso. —  M,  Timoiheo  da  Costa, — 
Augusto  de  VasconceUos, —  Oscar  Godoy, — 
Felippe  Cardoso. — José  Murtinho, 

A  Commissão  ó  de  parecer  que  seja  acceita 
a  emenda  dos  Si-s.  Deputados  Raul  Barroso, 
Timotbeo  da  Costa  e  outros,  reduzindo  de 
25:000$  a  20:000$  a  consignação  para  fa- 
zendas e  calçado. 

Ao  n.  19— Assistência  de  Alienados: 

Reduza  se  a  6i:000$  a  verba  para  enfer- 
meiros, enfermeiras,  etc,  do  Hospício  Na- 
cional, ormo  no  orçamento  em  vigor. 


Sala  das  sessões,  9  de  outubro  de  1897.— 
Raul  Barroso, —  M,  Ttmotheo  da  Costa. — 
Augwito  de  Vasconcellos . —  Felippe  Cardoso. 
José  Murtinho. 

A  Commissão  é  de  parecer  que  pôde  ser 
acceita  esta  emenda. 


Ao  mesmo  n.  19: 

Reduzase  a  6:000$  a  verba  para  conser- 
vação do  prédio  e  material  rodante  do  Hos- 
pício Nacional. 

Sala  das  sessões,  9  de  outubro  de  1897.— 
f^aul  Barroso. —  M.  Timotheo  da  Cesta. ~~- 
Augusto  de  Vasconcellos . —  Felippe  Cardoso. 
— José  Murtinho. 

E*  a  Commissão  de  parecer  que  seja  acceita 
a  emenda  apre.'^entida  pelos  Srs.  Deputados 
Raul  Barroso,  Tiwiotheo  da  Costa  e  outros, 
reduzindo  de  8:000$  a  6:000$,  a  verl»  para 
conservação  do  prédio  e  material  rodante  do 
Hospício  Nacional. 

Ao  g  20— Material  geral: 

Onde  Sfí  lê:  para  gratificações  estabelecidas 
no  art.  65  do  regii  lamento  á\  Directoria  Ge- 
ral ri e  Saúde  Publica— 5:400$— accrescen- 
tem-se  3:600$  para  organização  e conservação 
doarchivo  da  mesma  repartição. 

Sala  das  sessões,  13  de  outubro  de  1897.— 
Heredia  de  Sd, 

A  Commissão  não  aconselha  aacceítação  da 
emenda  do  Sr.  Deputado  Heredia  de  Sá,  por 
importar  augmento  de  despeza. 

§  20— Directoria  Geral  de  Saúde  Publica— 
Repartição  Central— Pessoal: 

Restabeleça-se  a  verba  para  pagamento  a 
dous  pharmaceuticos,  do  orçamento  vigente. 

Sala  das  sesdes,  11  de  outubro  de  1897.— 
Heredia  de  Sd. 

A  Commissão  ô  de  parecer  que  seja  acceita 
a  emenda  do  Sr.  Deputado  Heredia  de  Sá, 
pai*a  pagamento  a  dous  pharmaceuticos  que 
pertenciam  ao  extíncto  Instituto  Sanitário 
Federal,  e  que  actualmente  servem  na  Dire- 
ctoria Geral  de  Saúde  Publica. 

A' rubrica  20— Directoria  Geral  de  Saúde 
Publica: 

Substitua-«e  a  tabeliã  da  Repartição  Cen- 
tral pela  seguinte: 

Director  geral 12:0009000 

1  secretario 4:800$000 
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3  ajudantes   do  director  geral 
a  6:000$ 

2  médicos  auxiliares  a  4:800$. 

3  amanuenses 

1  interprete [[ 

1  porteiro *.V/.! 

2  contínuos  a  2:000$.  ...."!*.  .V 

1  chefe  do  Laboratório  de  Ba- 

cteriologia  

2  auxiliares  technicos  a  4:ÓÓo$ 

1  conservador  archi vista 

1  medico  demographista 

1  ajudante  de  demograpliista. 

2  pharmaceuticos 


18:000í000 
9:600$  03 
9:000$000 
3:000$0U0 
2:400$000 
4:000$000 

6:000$000 
8:000$0o0 
3:000$000 
6:000$000 
4:800,1000 
8:000$000 


1  porteiro 2:4O0$000 

2  continues  a  1 :800$000 3:600$0(X) 

160:200$000 


..    ,  ,  98:0001000 

verba  proposta 1 68 :  800$000 

Economia , . . , 70:2QO$000 

íía  mesma  rubrica,  &  sub-rubrica— Mate- 
rial-^reduza-so  assim: 


3:000$000 


6:000$000 


Livros  e  expediente 

Impressões,    encadernações   e 

publicações     na     Imprensa 

Nacional 

Livros,  jornaese  revistas  para 

a  Bibliotheca— supprima-se. 
Despezas  eventuaes,    acquisi- 

ção  e  concertos  de  moveis . .         3 :  000$000 

Sala  das  sessões,  11  de  outubro  de  1897.— 
Barbosa  Lima, 

A  Commissão  considera  prejudicada  a  emen- 
da supra,  pelas  razões  expostas  no  parecer 
da  emenda  do  Sr.  Deputado  Silva  Mariz. 

Ao  §  20— Directoria  Geral  de  Saúde  Pu- 
blica—Repartição  Central  —  Pessoal : 

Substitue-se  pelo  seguinte  : 


Verba  proposta 168:800$000 

Economia 8 :  600$000 

Sub-rubrlca— Material  : 
Supprimam-se  as  verbas  : 

Livros,  jornaes  e  revistas  para  a 

Biblioiheca 3:000$000 

Apparelhos  e    reactivos    para 

exames  de  validez i  ^  000$000 

4:000$000 


1  director  geral.  • ; 

5  ajudantes  do    director  geral 

a  8:400$000 

médicos  auxiliares  a6:000$000 

secretario 

offlcial  de  secretaria [/, 

pharmaceaticos  a  6 :  000$00(). . . 
chefe  do  Laboratório  de  Bacte- 
riologia  

medico  demographista ! . 

ajudante  de  demoírraphia 

4  amanuenses  a  3:G00$000 

2  auxiliares  technicos  do  Labora- 
tório a4:000í000 

cartographo 

conservador  archivista  do  La- 
boratório   

interprete ..]..! 


4 
1 
1 

1 

1 
1 


12:000$000 

42:000$000 

24:000$000 

8:000$000 

6:000í|000 

12:000?000 

0:000$000 

í>:  0001000 

4:800.^000 

14:400§000 

8:000$000 
4 : 000$000 

3:000^000 
3;000$OUO 


Sala  das  sessões,  15  de  outubro  de  1897.— 

oura  Mariz. 

A  Commisâão,  considerando  que  é  de 
recente  creação  a  Directoria  Geral  de  Saúde 
Publica,  que  veiu  attender  á  necessidade, 
reconhecida  pelo  CJongresso  Nacional  e  pelo 
Governo,  de  centralizar  06  serviços  de 
hygiene  federal  ; 

e  considerando  que  a  cargo  dessa  repar- 
tição estão  os  serviços  outr'ora  incumbidos  a 
duas  repartições  distinctas,  é  de  parecer  que 
não  deve  ser  acceita  a  emendado  Sr.  Deputado 
Silva  Mariz. 

«A'  rubrica  20— Directoria  Geral  de  Saúde 
Publica : 

a)  Supprimam*se  as  dotações  para:  —  pes- 
soal e  material  ~  subordinadas  À  sub-rubrica 
— Districtos  sanitários  ^  deduzindo-se  a  im- 
portância de  366:830$,  total  das  despezas 
tèitas  com  esses  districtos. 

6)  Accrescente-se:— Lazareto  de  Tamandarô 
(Pernambuco)  —  Centro: 

Pessoal: 

1  Director 

2  Me  Jicos  auxiliares !.*.!' 

1  Pharmaceutico [,] 

1  Administrador ][] 

1  Almoxarife ','./.] 

1  Escripturario !!.'...'. ." 

1  Porteiro 


Material : 

1  Enfermeiro 

2  Desinfectadores    (a   V:800$Í 
1  Padeiro  (a  5§  diários) 

}  SP^l^^^l"*^ 

1  Mestre  de  lancha  (a  7i^  diá- 
rio.^)  


6:000$00') 
9:600í<000 
3:OO0ííO00 
3:000$()00 
2:400$000 
2:400*000 
l:8OO$00O 

;2S:20a$r)OU 


1: 80055  >0O 
3:600íkK)0 
1:825$000 
1:825$000 
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1  Macbinista  (a  9$  diários) . . . 

1   Poguista  (a  5$  diários) 

4  Marinheiros  (a  3$500  diários) 

l  Machinista  das  estufas 

10  Guardas  e  serventes  (a  60$ 

mensaes) 

Combustivel  e  lubrificantes. . . . 

Alimentos  e  medicamentos.... 

Objectos  de  expediente  e  even- 

tuaes 


3:280^000 
1:825$<)0() 
5:110^000 
2:000 $U00 

7:200S00') 

6:0008000 

IO:OOOSOOO 

2:000?000 

49:025$000 

c)  Para  installação  e  fornecimentos  do  La- 
zareto  em  Tatuoca  (Pará)— Narte: 

Pessoal  e  material  como  no  ííem  precedente, 
77í225$000l 

d)  Supprimam-se  na  sub-consignação  — 
Hospitae^  de  isolamento  nos  Estados— a  verba 
de  3:000$  para  o  de  Tatuoca,  e  na  sub-consi- 
gnação  —Material  geral—  as  verbas:  aluguel 
de  casa  para  as  insoectorias,  18:000$ ;  forne- 
cimentos de  moveis  e  cartas  de  saúde  ás 
inspectorias,  8:000$000. 

e)  Suppriína-se  a  sub-rubrica  —  Hospita^^s 
de  isolamento  nos  Estados  —  na  importância 
de  15:760$000. 

f)  Acerei cente-se:— O  sarviço  de  sauHe  dos 
portos,  abrangendo  a  visita  sanitária  às  em- 
barcações e  o  isolamento  de  doentes  vindos 
da  tripolação  ou  passageiros  das  mesmas  em- 
barcações, será  íeito  por  conta  e  sob  a  im me- 
dia ta  direcção  das  administrações  estaduaes 
ad  instar  do  serviço  de  policia  dos  portos, 
presentemente  desempenhado  por  autoridades 
estaduaes,  respeitados  naquelle,  como  nesto 
caso,  os  tratados  e  convenções  internacionaes. 

A  cargo  da  União  íicará  unicamente  o  ser- 
viço nos  lazaretos  da  Ilha  Grande  (sul),  Ta- 
mandaré  (centro)  e  Tatuoca  (norte),  para  onde 
serão  enviados  pelas  aotoridades  sanitárias 
estaduaes  os  navios  procedentes  de  portos 
suspeitos. 

O  Governo  reverá  as  disposições  regula- 
mentares vigentes,  para  o  fim  de  pol-as  de 
accordo  com  esta  nova  organização  dada  ao 
serviço  de  saúde  dos  portos. 

Sala  das  sessões,  11  de  outubro  de  1897.— 
Barbosa  Lima. 

A  Commissâo  é  do  parecer  que  nâo  seja 
aeocita  a  emenda  do  Sr.  Deputado  Barbosa 
Lima,  pelas  razões  expostas  no  |[Mirecer  ás 
emendas  olTereoidas  à  mesma  rubrica. 

Aosns.  21.22,23,24  e  2õ: 

Supprimam-se  em  todas  as  faculdades  de 
ensino  superior  os  legares  de  subsecretario e 
sub-bibliotbecario. 

Sala  das  sessões,  9  de  outubro  de  1897.— 
Sarbosa  l  ima^ 


A  Commissâo  é  de  parecer  que  não  seja 
acceita  e^ta  emenda,  at tendendo  a  que  não 
ha  excesso  de  pessoal  nas  secretarias  e  biblio- 
thecas  das  faculdades  de  ensino  superior. 

<  Ao  n.  21  —  Faculdade  de  Direito  de  São 
Paulo: 

Supprimam-S9  7:200$  (gratificação  ao  di- 
rector). 16:500$  (despezas  com  material).— 
Érico  Coelho,» 

A  Commissâo  é  de  parecer  que  não  seja 
acceita  a  emenda  do  Sr.  Deputado  E.  Coelho, 
na  parte  que  se  refere  á  gratificação  do  di- 
rector, por  ser  contraria  ao  código  das  dispo- 
sições communs  ás  instituições  de  ensino  su- 
perior; e  na  2*  parte  do  material,  por  pedir 
a  suppressão  total  da  verba. 

«Ao  n.  22— Faculdade  do  Recife: 

Supprimam-se:  7:200$  (gratificação  ao  di- 
rector), 21:680$  (despezas  com  material).— 
Érico  Coelho . » 

A  Commi9são  é  de  parecer  que  não  seja  acceita 
a  emenda  su[)ra  pelas  razões  expostas  na 
apreciação  ^.e  emendas  idênticas. 

<Ao  n.  23  — .  Faculdade  de  Medicina  do 
Rio  de  Janeiro: 

Restrinja-se  a  3:600$  (gratificação  ao  lente 
servindo  r^e  director.) 

Restrinja-se  a  30:000$  (despezas  com  labo- 
ratórios.) 
Idem  a  1:200$  (papel,  etc.) 
Idem  a  3:000$  (asseio,  etc.  do^edificio.) 
Idem  a  3:000$  (eventuaes.)— i&ríco  CoeMo.» 

A  Commissâo  é  de  parecer  que  não  seja 
acceita  a  emenda  restrictiva  da  gratificação  do 
director  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro,  por  ser  contraria  ao  código  das  dis- 
posições communs  ás  instituições  de  ensino 
superior;  e  ás  outras  restricções  de  verbas 
propnstas,não  pôde  a  Commissâo  propor  a  sua 
approvação  por  não  serem  excessivas  as  respe- 
ctivas consignações. 

«\o  n.  21— Faculdade  da  Bahia: 

Supprimam-se  7:200$  (gratificação  ao  di- 
rector), 30:6)0$  (assistentes  de  clinica), 
24:000$  (internos  de  clinica),  3:600$  (gratifi- 
cação â  parteira),  103:200$  ('despezas  com 
material).  50:000$  (subsidio  á  Santa  Casa  da 
Misericórdia).— ^rico  Coelho.» 

A  Commissâo  considera  prejudicada  em 
todas  assuos  partes  a  emenda  supra. 
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«Ao  n.  25— Escola  Polytechnica: 

Restrinja-se  a  3:600$  (gratificação  ao  lente 
servirído  de  director.) 
Idem  a  5:000$  (eventuaes.) 

Supprima  se  75$  (linha  telephonica.) — 
Érico  Coelho.» 

A  Commissao  ó  de  parecer  que  não  seja  ap- 
provada  a  emenda  do  Sr.  Deputado  B.  Coelho, 
na  parte  que  se  refere  á  gratificação  do  di- 
rector por  ser  contraria  ao  código  das  dispo- 
sições communs  às  instituições  do  ensino;  é 
de  pirecerque  não  seja  approvada  a  2*  parte, 
que  restringe  a  verba— Eventuaes,porque  por 
tal  verba  se  faz  a  despeza  de  iiluminagão 
interna  e  externa  do  eriífício,  que  em  outros 
estabelecimentos  de  ensino  (^PacuMade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro)  são  feitas  por 
outra  consignação;  quanto  ã  3"  parte  da  emen- 
da, pensa  a  Commissao  que  deve  ser  acceita. 

cAo  n.  26— Escola  de  Minas : 

Supprimam-se  7:200*  (gratificação  ao  dire- 
ctor), -^:400$  (gratificação  ao  director  e  lentes 
que  dirigem  exercicios  práticos),  47.100$ 
(despezas  com  material).— £rf CO  Coelho,  » 

A  Commissao  considera  prejudicada  a  emen- 
da supra. 

4c  Ao  n.  27— Gymnasio  Nacional  : 

Reduza-se  a  10:00$  a  verba  para  exames 
de  preparatórios. 

Sala  das  sessões,  9  de  outubro  de  1887.  — 
Raul  Barroso» —  Áf.  Timotheo  da    Costa. 'p 

A  Commissao  não  acceita  a  emenda  supra, 
por  que  a  dotação  da  verba  não  é  excessiva  ; 
no  corrente  exercício,  foram  abertos  créditos 
supplementares  á  referida  verba. 

Ao  n.  27— Gymnasio  Nacional  : 

Supprimam-se  3:600$  (instructores  milita* 
res.) 
Restrinja-se  a  3:500$  (extraordinários.) 
Supprimam  se  300$  (linha  telephonica.) 
Idem  600$  (para  quebras  ao  escrivão.) 

Exteraato : 

Supprimam-se  75$  (linha  telephonica.) 
Idem  6u(i$  (para  quebras,  ao  escrivão  J 
Idem  20:000$  (exames  preparatórios.)  — 
Érico  Coelho, i> 

A  maioria  da  Commissao  é  de  x)are- 
cer  que  seja  acceita  a  emenda  supra. 
menoB  nas  partes  relativas  a  instructores 
militares  e  quebras  ao  escrivão  por  serem 
contrarias  ao  respectivo  regulamento,  e  bem 
assim  considerada  prejudicada  a  que  se  re- 


fere a  exame  de  preparatórios,  attendendo 
ao  que  já  expoz  em  emenda  sobre  o  mesmo 
assumpto. 

«Ao  n .  28  —  Escola  Nacional  de  Bellas 
Artes: 

Supprimam-se  5:0'>0$  (medalhas  de  ouro.) 
I^era  3:000$    (transporte    de    obras  do8 

membros  honorários.) 
Acorescentem-se  8:0(  0$  (a  repartir  entre 

os  pensionistas  na  Europa.)  —  Érico  Coelho. > 

A  Commissao  ô  de  parecer  que  seja  acceita 
a  emenda  do  Sr.  Deputado  Érico  Coelho,  me- 
nos na  parte  que  se  refere  ao  augmento  da 
verba  para  pensionistas  na  Europa,  por  julgar 
sufflciente  a  verba  proposta. 

«Ao  n.  29  do  art.  P— Instituto  Nacional  de 
Musica : 

Augmente-se  de  2:000$  à  consignação  dada 
para  compra  de  livros,  afim  de  com  essa 
quantia  ser  adquirida  a  colleoção  de  compo- 
sições inéditas  ilo  padre  José  Mauricio.  conhe- 
cida como  collecção  «^abrieila  Alves  de  Souza, 
e  que  consta  de  112  munuscriptos. 

Sala  das  sessões,  15  de  outubro  de  1897.— 
Calogeras.> 

A  Commissao  é  de  parecer  qne  seja 
acceita  a  emenda  do  Sr.  De(>utado  Calo- 
geras,  considerando  a  útil  applicação  da 
quantia  pedida,  aliás  insignificante. 

«  Ao  n.  29  —  Instituto  Nacional  de  Mu- 
sica: 

Supprimam-se  1:800$  (ao  acompanhatíor.) 
Reduza  se  a  2:800$  (bibliotheca,  archivo, 
etc.) 
Idem  a  2:600$  (extraordinários.)  — -ffrtco 

Coelho, > 

A  Commissao  não  encontra  fundamento 
para  concordar  com  a  suppra^são  e  redac- 
ções propostas  na  emenda  supra. 


4c  Ao  mesmo  n.  30  : 

Reduza- se  a  38" 63$  a  verba  para  alimen" 
tacão,  ficando  prohibido  o  augmento  do  nu- 
mero de  aiumnos. 

Sala  das  sessões,  9  de  outubro  de  1897.— 
Raul  Barroso. — M.  Timotheo  da  Costa. ^ 
Augusto  ae  Vasconcellns.-^Oscar  Godoy,-^ 
Ftílippe  Cardoso. -- José  Murtinho  ». 

A  Commissao  é  de  parecer  que  não  s^a 
acceita  a  emenda  dos  Sr^.  Deputados  Raul 
Barroso,  Timotheo  da  Costa  e  outros,  redu- 


SBSb. 
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7.i''do  a  consigiiMçQo  prí)po^t  p.-.  :.  imí^  ■ 
í'ção,  visto  cst  •'  <ie  íjnn  t-  (i-t  a  sj.i  iiiniií- 
ri:!uici;i  tom  <>  pcíi.o  de  cr»-àit)  àiipp.  -iiiea 
Ui:  no  ací  Ui- 1  tixorcií-i.i. 


6" 


«Ao  n.  30— Instituto  Benjamin  Constaut: 

lleduza-se  a  I2:750,i;  ^  vevba  para  rou- 
piria. 

Sila  das  ses-íõos,  9  '1e  outuo-^o  í^e  1807.— 
Raul  Barros*. — M,  Ti'no:htn  tf  i  ("osía, — 
Aiígnsto  lie  V"SC'jnceHos.  —  O  rar  Godoy, — 
1'elijjpe  Cardoso. — Josò   Murtiniio  ». 

A  Com  missão  é  (^e  parecer  qu«*.  seja  acceita 
a  emenda  supra  doá  Srd.  'jr\;utvi(los  Raul 
Barroso,  M.  Timottieo  da  Costa  e  outrjá. 


<  Ao    n.  3i— Instituto  dos   Siirlos-Mudos: 
Iteduz»-se  no   niaf.enal  a   ve'-ba  pira  ali- 
meniação  a  i9:50.  .^,  como  na  propO;ta. 


Supprimam-se  também  as  verbas  de  3:000$ 
pira  um  sub  seTetario.  d  vendo  as  func- 
çues  de  Necretario  ser  exer.  idas»  cumulatiea- 
liicnto  pelo  labli  «t  ocjiri  ). 

K(vluza  so  a  mu.  o  n  nipvo  de  naturalistas 
e  a  q.iatri)  n  de  p:*.'pL'Mdores. 

Supp"nna-se  a  «í-atiíioaçrio  ao  agente - 
tiie  i)ureiro  o  2:0i)0$  na  diária  dos  naturd- 
listas. 

Sila  das  sessões,   13  de  outubro  de  1897.— 

Barb )S(i  Lima.  » 

A  Commi>sâo  iiâo  pód  •  acceitar  a  pnrte  da 
eintMid.i  r«'lauva  á  su,)pressão  de  verba  para 
q;iatio  sub-direct()r''S,  porque  ostes  funccio- 
aarios  satisíaz<-m  a  n  cessidade  de  serem 
Hxer»-i  'as  lu  icci^^is  to^hnicas  e  sciei titicas»  por 
iioinens  de  scinncia.  de  r»  conhecida  compe- 
tência, aos  quaes  siMa  conriaio  pel»  direct -r 
o  estido  e  exame  das  varas  q  tesiões  scien- 
tificis  que  se  refeiein  «'Specialmeíite  ás  clas- 
siíicaçOes  bítanicas,  Z'joiogicas  mineralógicas 
e  v*ftin'jli)^':ca'. 

Quanto  á  segUQila  pa"te.  rt»ferente  á  sup- 
pn\»sl.)  do  lo^^ar    e  sub  secretario,  a  Odmmis- 


Sila  das  sessõas,  9  de  ououbro  do  18J7. —    >ão  ti-la  iir.nMiu-la  ie  que.ap(^'-ar  do  titul  •  de 


lla\U  Barroso  1^, 

Não  acceita  a  Cornmisíão  a  emenda  pro- 
[>03ta  pelo  .Sr.  Deputado  R;tu:  Ba-ro-o,  por 
i?áj  qu<i  o  pi.^q'iou  )  au;>'mM:')  mlic.i>  í'.i 
devido  á  ifisuiíl  licencia  ju^tiíi  uU  pelo  dirt:- 
ctoj  lio  estaoiiL'ci intento. 


8- 


«  Verba  n.  3i— Bibliotlieca  Nacional  : 

Snpprimam-se    0:0  m^'?    (i:u-'uel    de    c^ba 
pai-a   »ep  ísito  de  II /r.»-.) 
A- ..•re'Jv'oni":ii-s*í    r):oOi$  ía-qu  si^tO  d'í  -i- 

VfUS    ) 

Sala  das  sessões .  —  Er  co  (.  '-jcí h  '»> . 

A  Ct>mniis^~i  >  é  de  pa'-'  .m'  que  não  .levt* 
í=er  a  ceitd  e-t  •  crii.ii  '  p  .rqu«'  iein  d-  se^- 
••oiiuaíqa  ;ts  XV  ce  Mii.idi'S  «Ja  rí*p  rtig;io  a 
(\'\ '  s*  r-íe  (%  é  co!i  r^  'i.-.ujria.  p.j;^  a.  •  íiie>  nu 
tíflro  qiie  pro.xie  a  supp-o  ^ão  da  cjiís - 
>j  »iii«,'ao 


par»    i)     iiuut'   il*  c.i^: 


a  ),)  •- 


.'    I''-    d 

m;.!»  de   livros.  p»opõ'    quo  -e   c  u>i^'fio  «ii.i  > 
6.0  o <   pa -a   ttcqins  «,ti'í  de    iivc.)  .  quão  lo  o 
ahjíruH;    de  oulim   o»  a  í)'    »xi^'iio    ptria  in 
sixlli  -len  ia  do  ediíi/io  prmcip.il. 

A'  rab:ã.-a  33— Museu   Na  ional  : 

-  -^upprima-sea  verbado  H:() )  »^  paT*a']oa 
tro^ub  dl  eci-'res,M*;4Uiid'i  .se  ;«  z  {ioo-(,"aiiieiir- » 
pura  IS"J4  (i<d  n    19    H,  d<'  :{ '  (  e  -('i«Mnb!*>  d 
lí^yj),  }tor  scre^n  f/isjie/i^fvcis,  nus  termos  dcs.-a 
lei  (art.  2-,  §34). 


^ub  spc  í'tapio.''lle  apenas  exerce  funcç  68  de 
amanuense,  p  )rqu aiií.o  a  secretaria  do  õuseu 

Naci-Mial  apeias  c  mst  i  «le  d  tus  íunccionari-iS, 
■  )  so. ■.•■etário  e  o  sub-sej^retario;  (juanto  à 
r('du^-t;ã.)  'o  nu  .:ero  di'  naturdlis:.as  e  prepa- 
ra lortS,  não  pó  !e  a  C  mmis^ão  .«conscltia-  a 
siri   accoiíavão;     ipianco    á    grafíicação   ao 

i:/ente  tlies  ureiío,  a  Commissao  nã<i  pôde 
acceitar  a  esiieíi 'a  suppressiva.  porqnanro 
todiís  OS  funciMonarjos  que  exercem  taes 
(uncçôos  teeoi  g-atiticagò  s  para  quebras, 
ti.rj'0  miis(juanio  no  casO  ve  tente  '  gratiíi- 
ca-,'uj  é  de  3  m)^  amuaes;  quanto  à  parte 
final  d  i  e  n.  n<la,  .-s  â  prejudica<^a  p  r  ja  te. 
!íid  I  a  matéria  co  i.-id  rada  em  outra  t-mendar 

«A'  rubrica  33— Museu  Nacional :  A'  sub- 
riibrica  — Mattir  ai: — Suppr  ma-se  a  v»n*ba  de 
t):S70>  p.tr  i  Seis  se- venies,  cujo  servigo  de- 
^í*ra  ser  te.Lo  pelos  ixuar  1  .S- 

Supp!'imisea  verba  p»ra  um  carpinteiro. 

Ke:ii/a-Stí  a  :íO  o  nume  o  :e  trab  .hadores 
(sitio:-  apiO**).'al.i.  a  einefida  Krico ''oelhoj- 
u^p-ima-se  es -a  ve't)a— Trabalha  lores. 

Suppiniim-  6 .1'»  Verbais  —  pa  a  a  quisição 
lio  vir.r:M 'S     in-trum^-ntos.   et<',,  10:•00í^()o0; 

.(■(lui^ivã  '  dn  livros  e  revista^  scientiílcas» 
õ:  O; )()>;' )o()  ; 

Lab.i-Kío  io  de  Biologia,  compra  de  ani- 
ma s  pira  ex  *enencid8,  etc,  2:0001000. 

Sala  das  Ms>ões,  13  de  outubro  de  1897. — 
Ba  bosa  Lima.  » 


A  Commisslo  não  acceita  a  primeira  parte  da 
emenda  do  isr.  Deputado  Barbosa  Uma,  pela 


} 
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necessidade  da  conservação  do  próprio  onde 
funcciona  o  museu,  e  pela  necessidade  da  lim- 
peza e  conservação  das  varias  collecções  do 
Museu  Nacional,  ser  vigo  este  a  cargo  dos  ser- 
ventes e  do  carpinteiro  do  museu ;  acceita, 
porém,  a  reducção  do  numero  dos  trabalha- 
dores. 

Quanto  â  suppressão  da  verba  para  acqui- 
siçao  de  vitrines,  in^tvumentos,  não  póMe  a 
Commissão  acceitila,  pela  necessidade  dd 
acondicionar  as  collecções,  que  diariamente 
augmentam ;  quanto  á  suppressão  da  verba 
para  acquisição  de  livros  e  asbií^natura  de 
revistas,  a  Coramissão  subemenda,  reduzin- 
do-a  3:000$,  e  quanto  â  verba  de  Laboratório, 
propõe  1:000$000. 

«  Verba  n.  33  —  Maseu  Nacional: 

Supprimam-se  4;000>  (diária  aos  natura- 
listas) ; 

Idem  32:850$  (trabalhadores)  ; 

Idem  3:(500$  (ferramentas  de  jardineiro)  ; 

Restrinja -se  a  2:000$  (illuminaçáo) ; 

Supprimam-se  5:000$  (acquisivão  de  livros, 
revistas,  etc.)  —  Érico  Coelào,  » 

A  Commissão  passa  a  apreciar  cada  uma 
das  consignações,  cuja  alteração  é  proposta 
na  emendi  hUpra. 

Não  pôde  c  »ncordar  com  a  suppressão  da 
consi^''naçio  destinada  ás  diárias  aos  natura- 
listas,  mas  propõe  a  seguinte  sub-emenda: 

«  Reduza  se  a  consignação  para  diárias  aos 
naturalistas  a  2:00a$0:)0.» 

Não  acceita  a  suppr.es^ão  da  consignação 
para  trabalhadores. 

Quanto  á  consignação  para  ferramentas 
para  jarMneiro,  propõe  a  sub-emenda: 

«  Reduza  se  a  3:000.$000.  » 

A  Commís9ão  acceita  que  seja  reduzida  a 
2:000$  a  consignação  para  illuminação. 

A  Commissão  considera  prejudicada  a 
parto  da  emenda  relativa  à  acquisição  de 
livros,  por  já  ter  proposto  a  sua  reducção, 
a  propósito  de  emenda  idêntica  offerecida 
pelo  Sr.  Barbosa  Lima. 

<c  Ao  n.  33  —  Museu  Nacional: 

Reduza-se  a  sua  despeza  para  trabalha- 
dores a  18:U00$000. 

Sala  das  sessões,  9  de  outubro  de  1897.  — 

Raul   Barroso,  —  M,  Timotheo    da  Costa.  — 
Felippe  Cardoso.  —  José  Murtinko.T^ 

A  Commissão  entende  dever  propor  a  se 
guinte  sub-emenda  á  emenda  dos  Srs.  Depu- 
tados Raul  Barroso,  M.  Timotieo  o  outros, 
diminuída  de  32:850$  a  21:900$  a  consignação 
«Trabalhadores»  cujo  numero  fica  reduzido 
a  20,  como  no  actual  exercido. 


A'  rubrica  n.  34  —  Serventuários  do  Culto 
Caí.holico. 
Reduza-se  a  240:000$,   verba  votada  pára 

1893. 

• 

Sala  das  sessões,  13  de  outubro  de  1897. 
—  Barbosa  Lima. 

Para  demonstrar  a  improcedência  da 
emenda  supra,  entende  a  Commissão  ser  con- 
veniente recordar  o  que  se  tem  dado  com 
relação  aos  exercícios  anteriores. 

E*  assim  que  para  o  exercício  de  1892  foi 
votada  a  verba  de  303:000$  ;  para  o  de  1893, 
tendo  sido  proposta  igual  quantia,  foi  ella 
reduzida  a  240:000$000. 

Apresentadas  reclamações  por  vigários  col- 
lados  que  tinham  direito  â  côngrua,  em  vir- 
tude da  legislação  em  vigor,  foi  votada  para 
o  exercício  de  1894  a  verl)a  de  319:000$000. 

Subsequentemente  tem  decrescido  natural- 
mente esta  verba  na  seguinte  escala: 

Para  o  exercício  de  1895 313:000$000 

Idem  de  1896 302:000$0  lO 

Idem  de  1897 2«6:0o0$0au 

Para  o  exercicio  de  1898  a  proposta  do 
Governo  consigna  a  de  262:000$,  que  é  a 
verba  n-.cessaria  para  oecorrer  a  essa  des- 
peza. 

Vc,  pois,  a  Camará  que  está  plenamente 
justíticada  a  impossibilidade  em  que  está  a 
Commismo  de  opinar  para  que  seja  acceita  a 
emenda  do  Sr.  Barbosa  Lima. 

A'  rubrica  34  —  Serventuários  do  Culto 
CathoUco: 

«  Indico  que  a  Commissão  do  Orçamento  ao 
redigir  esto  projecto  para  3*  discussão  espe- 
cifique detalha  lamente  as  parcelL.s  desta 
despeza,  scgun  io  o  typo  mantido  no  orça- 
mento de  1888.  (Lei  n.  3.649,  de  20  de  ou- 
tubro de  1889,  §  19.)  —  Barbosa  Lima,  » 

A  Commissão  tomará  opportunamente  na 
devida  consideração  a  indicação  do  Sr.  Depu- 
tado Barbosa  Lima. 

«Supprima-se  a  verba  constante  do  n.  35. 

Sala  das  sessões,  14  de  de  outubro  de  18'j7. 
-^Affonso  iosta.» 

A  Commissão  não  pôde  acceitar  esta  craenda 
suppressiva  por  ser  necessária  a  consifrnação 
pedida  para— Soccorros  Públicos. 

«Ao  n.  35  —  Soccorros  Públicos: 

Reduza-se  esta  verba  a  50:000$000. 

Sala  das  sessões,  9  de  outubro  de  I W.— 
Raul  Barroso.  —  M.  TimotJieo  da  Costa, ^ 
Augusto  de  Vasconcellos ,  —  Oscar  Gf^^hy,-^ 
Felippe  Cardoso,-^ José  Muriinho»}^ 
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A  Commissão  nâo  concorda  com  a  redu:*- 
ção  proposta  para  esta  verba  poios  Depu- 
tados  Raul  Barroso  e  outros,  por  isso  quo, 
embora  tenha  o  Governo  faculdade  de  abrir 
cretlitos  suppleraontares  para  el!a.  todavia, 
não  convém  deixal-o  desprevenido  para  oc- 
correr  de  prompto  a  qualquer  d-speza  de 
n  tureza  inadiável. 

«A'  rubrica  36  —  Obras. 

Reduza-se  a  150:0.'JO$0'JO.—  Barbosa  Lima,^ 

A  Corarnií^são  não  pôde  acceitar  a  emoní^a 
à  rubrica  36,  reduzindo  a  vf>rba  para  obras, 
por  ser  a  dotação  orçamentaria  strictamentè 
exigida  pelas  necessidades  da  administração. 

<Supprima-se  a  verba  constante  do  n.  30. 

w^ala  das  sessões,  U  de  outubvode  1SQ7.— 
A/pmso  Costa.^ 

A  Commissão  não  pôde  acceitar  esta  emen- 
da suppressiva,  por  ser  indispensável  a  c jn^i- 
gnação  pedida  para  obras. 

«Ao  n.  36  —  Obras: 

Reduza-se  a  respoctiva  consiíínacâo  a 
100:C0a$000. 

Sala  das  sessões,  9  de  outubro  de  1897.— 
Raul  Barroso.  —  M,  Timothei  da  Costa.^ 
Augusto  de  Vasconcelos.  —  Oscar  Godoy.— 
Felippe  Cardoso.^ José  Murtinho.» 

^A  Commissão  nâo  pode  acc(^itar  as  relno- 
cõ-?s  propostas  poios  Deputados  Raul  Bar- 
roso e  outros  para  rsta  vorb:i,  porquanto 
o  credito  de  1:50:000$  pedido,  já  é  escasso 
para  occcrrer  aos  reparos  urí?ontes  e  con- 
i^ervação  do  tolcs  os  próprios  nacionaes  a 
cargo  deste  Ministério,  aos  quaes  o  Governo 
deixou  de  attender  no  actual  exercício,  por 
isso  que  ainda  não  foi  coiireilido  pelo  Cju- 
gresso  o  credito  supplementar  solicitado.   * 

«A'  rubrica  37—  Corpo  de  Bombeiros  : 

I.  Restabeleça  se  a  dotação  de    120:000.^ 
para   reparos  e  conservaçílo  do  material. 

II.  Na  sub-rubricn- Pesí^oal— mantenliam- 
se  as  verbas  da  tabeliã  de  1897,  a  saber  : 

a)  17:520$  para  120  reenícaiados,    em    vez 
de  36:500f  para.  250  reeagajados ; 

b)  vencimento  do  esta'10  maior  e  do  estado 
menor ; 

c)  vencimento  dos  offlciaes  e  praças^e  cada 
companhia. 

Sala  das  sessõs.  ^Bjrbosa  Lima». 

A  Commissão é  do  parecer  que  seja  anpro- 
vada  a  parte  da  emenda  do  Sr.  Barbosa  Lima 


«  r-^  ^v      <f»  .^  .4 


paros,  conservação  do  material,  etc,   pelas 
seiruintes  razões  : 

1"  nesta  rubrica  está  comprehendida  des- 
peza  cora    acquisição  de    materiaos   no  es- 
trangeiro, o  que    importa  pagunento     em- 
ouro  .10  par. 

2'  ha  a  attender  nesta  rubrica  a  re- 
paros tanto  mais  frequentes  quanto  o  ma- 
terial existente  é  mais  antigo. 

Accresce  que  a  despeza  com  os  reparos  do 
material  auírmenta  na  razão  directa  da  fre- 
quência drs  incêndios  e  do  máo  estado  do  cal- 
çamento da  cidade,  como  se  tem  observado  de 
alprum  tempo  a  esta  part^. 

Quanto  á  p:irte  da  emenda  que  se  refere 
á  diminuição  da  consiíjnação  pira  reen- 
fraja'los,a  Commissão  não  pôde  acc3itar,pelaa 
seguintes  razões  : 

A  verba  do  actual  orçamento  é  insufíi- 
ciente,  como  se  demonstra  do  pedido  de 
credito  supplementar  om  discussão  ;  além 
disso  o  numero  actual  de  reengajados  já 
attin.cre  a  167,  e  tendo  sido  augmentado  o 
corpo  de  mais  uma  companhia,  em  virtude 
de  disposição  orcair:ent:»ria  para  o  exercí- 
cio de  1806,  é  natural  que  soíTra  augmento  o 
numero  de  reengajados. 

A  Comramissão  não  lembrará  á  Camará  a 
grande  vantagem  que  resulta,  para  o  ser- 
viço especial  do  c  i^po,  do  r^oní^aj-Mnento 
de  homens,  cuja  aptidão.  conUicta  e  zolo  já 
foram  verificados  em  quatro  annos  de  serviço 
da  primeira  praça. 

Quanto  ao  restabí^Iocimento  das  consigna- 
ções do  orçamento  vig?nt,e  p3.ri  vencimentos 
do  e-itado-maior  e  do  estaJo-menore  dos  ofíl- 
ciaes  e  praças  de  cala  companhia,  a  com- 
mi.Sião  considera  prejudicada  e^ta  parte  (b 
e  c)  da  emenda,  por  isso  que  os  soldos  e 
gratificaçnes  do  [)rojecto  apresentado  pela 
Commissão  são  os  mesmos  do  orçamento  em 
vigor  e  ns  etapas,  em  numero  do  756,  .já  a 
Commissão  reduziu  a  respecuva  consigna- 
ção. 

«Supprima-se  a  verba  constante  do  n.  38 
do  Orçamento  da  Juítiça. 

Sala  das  sessões,  14  de  outubro  de  1897.— 
Affonso  Costa, ^ 

A  Commissão  não  p')de  act^cltar  esta  emen- 
da suppr«»s>iva  por  ser  indis])or)saYCl  a  consi- 
gnação pedida  para— E vem uaes. 

Ao  n.  38.  — Eventuacs: 

«Reiuza-se  a  consignação  ã  quantia  de 
50:00a$000.  ■ 

Sala  das  soòsdrs,  9  do  outubro  de  1807.— 
Raul  Barroso. — M.  Tunoiíici  da  (\sia.-^ 
Augusto   de   Vasconccllos .  —  Oscar   Godoy.  — 
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A  Coinmis&ão  opina  pela  não  accoitação  da  cEliminem  se  oa  ns.  ,>,  4°  c  7«  do  §  3*,  ar 

emenda  propi)=;ta   p-^ln  Sr.    Ueputalo    Raul  tigo  único  do  projecto.— i?ríco  Co«Mo. 
Barroso   e  outros,   vi  si  o  quo   o    credito  de 

llOiOOO.-J  pedido  para  esta  verba   é  o  stricta-  A*  raedidi   que  se  derem   varras  do  corpo 

mente   indispensável   para    as  de-pezas  quo  (locente  ou  administrativo  do  Gymnasio  Na- 

por  ella  correm  cora  o   servido   eleitoral  em  cional   (Internato  e    Hxternato),    o  Governo 

ioda  a  Kepubliia,  íJubsMtuiçncs  <^e   emproí^^a-  nomeará  po>snal  em  commissão,   sem  as  van- 

dos,    por    serviço    publico    Gbri;,^atorio    do  tagens  aa  viialiciedade,   para   preenchel-as. 

jury,  etc.  ^^^^  ^^^  sessões,  13  de  outubro  de  1897.- 


<A'  rubrica  38.— Evviutuaes. 


Érico  Coelho.» 


Mantenha-se  a  consij,Mnção  de  100:000$  de  .«Substitua  se  o§  4'\  artigo  único  do  pro- 
anLo  passado.— iyar6o.>''  Lima,»  jecto,  pelo  seguinte: 

A  Commisíão  é  do  parecer  que  nãu  seja  a)  não  serão  preenchidas  as  vagas  que  se 
acceita  esta  emenda  por  ser  a  consagração  derem  na  clinica  propedêutica,  na  2»  cacíeira 
propo.>ta  indispensável.  de  clinica  medica,  assim    omo  na  2-'  de  clinica 

ciruríTíca  d:i  Faculdaíle  do  Rio  de  Janeiro ; 
«Maíí  stridosemdisp^)nLbilida'le,?80:00(>$.  b)  fica  supprimido  o  curso  de  olontologia 

Sala  das  srssòes,   7  de  outubro  do  1897.-   da  Faculdade  do  Rio  de  Ja.ieiro; 
Paranhos  Montenegro,^ Silva  Mariz.»  ,  c    ex'«ir  se-Ma  do  douiorandoda  Faculdade 

^  do  Rio  de  Janeiro,oxam«  de  uma  das  cadeiras 

Concorda  a  Commisfão  com  a  emenda  dos  í'o  clinica  especial,  ad /i7/t/um,  a  saber:  psy- 
rs.  Deputados  Paranhos  Montene^n-o  o  cliiatrica,  pediátrica,  gynecologica,  ophtai- 
Silva  Mariz,  ])ropondo  a  inciusío  da  verba  de  rooloirica,  dermatológica  e  syphiligraphica. 
o80:n0í*$paramM;.ní>lrjd>'S  emdisj)0[iibiiidade,  d)  são  obrijíatoíios  os  exames  da,s  clinicas 
visto  tor  o  Poder  Judiei  rio  íinnullado  o  de-  medica,  cirurgi  a  e  obstétrica,  na  Faculdade 
crotj  que  os  aposentou.  do  Rio  de  Janeiro.— /íraco  Coelho.:^ 

«Retirera-se   do   projecto  n.  112,  do  18i)7,  «Accrescente-se  onde  convier: 

os^  í^§  3'  e  4'  para  con^^tituirein    projecto   se-  ^os  ns.  21 ,  22,  23,  2<,  25  e  26-Faculdade8 

paiaiio.  jIq  ensino  superior  —  reduza  se    a     lespeza 

Sala  das  se.^ere-j.  15  de  outubro  do  lí^07.—  dessas  rubric:.s    ao  total   de   vencimentos  a 

Ferreira  Pires, — Ildefonso  Ltma. — Luiz  Detzi  serem  pagos  ao  pessoal  docente  que  for  vita- 

— Gonçalves  liamos, —  Leonel  Filho, — Álvaro  jicio.  pií-sando  estes  institutos  para  o  dominio 
Botelho.»                                                          I  dvs  E^tadcs  e  do  Districto  Fedei  ai,    respecti- 

\  maiori-i  ('i   Commi^sio   entende  oue   a  vãmente,  que  farão,  segundo  lhes  convier,  as 

or^l!^     J  o  c  .     n™f;  '?^/S:^.  ^^o  demais  despezas  com  laboratórios,    gabinete.^^ 

emenda  dos   S,s.    Pepuados  Ferreira  Pires,  ^  administração  daquellan  faculdades,  e  resu- 

Idefonso  Lima  o  ouiro^.  podo  ser  acreita,  de-  ^^.„^^  ^^  ^^^^^  para^aphos  do  art.  ^  a  um 

vendo,porem,  ser  .enera  izada  a  todas  as  dis-  .  p,,ragraplio,  sub  a  ribrica-Serventuarios 

pc^Mçoes   ou    emon;'asque  se  reí.rem    pro-  ^^o  ensino  íup^rior. 

priamente  a  r.r^^anis.çaoe   plano    de  ensino  ^^  ^,^  Estados,no  exercício  de  suas  legitimas 

nos   diversos e>tabeleci mentos  de  instruc,'ao.  attribuicôes,  legiMarão  como   melhor  eoten- 

.  ^r  r  den^n  íobre  o  ensino  das  disciplinas  prope- 

'<Ao8  4."— SuppMnia-?e— J/«ra.A- /ioiíor.»  deuticas    e  r  spectivos  methodos  e  pro  esso 

A  Coinmissão  considera  esta   emenda  pre-   de  exames,   e  rm   geral  sobro  a   instruoção 
judica^a.  publica  em  todos  os  seus  gráos,    não  contra- 

vindo  os  direitos  garantidos  pela  Constituição 

«Ao  §  3^— Suj)pri.na-se  o  itmi  VI  por  infrin-    Fedí-ral ; 
gente  <'o  dispot  •  nos  :*rts.  35  §  3,  o  7-^  §  21       b)  aconscente  se:— Os  diplomas  conferidos 
da  Constituição   FcJeral.— /yarí?3.'tf   Lima.»   por  es-^es  estabelecimentos  se^ão  substituídos 

A  Commissão  não  jó  1)  ac  citar,  a  suppres- ,  P^^*  «!"ÍP'^«  certificados  de  estndas    abolidos 

são  proposta  i;a  emenda  supra.  ;  "=^  Pnvilegios  inherentes  áquelles  títulos  por 

^    '  *^  I  contrários  ao  que  dispõe  o  art.    i2  §  24  da 

«Ao  §3'  n.l:— Onde  S'í  diz: -o disposto  nos   Constifu:ção  Federal. 


arts.  2'  e  3"  da  lei  n.  31 4 -diga  se  apenas:  — 
Troart.  2»  da  lei,  etc,  e  no  tlnal  suppri- 
mam  sj  as  palavras— c  os  cursos  especiaes. 

Sala  das  se-sõfcs,  14  de  outubro  de  1897.— 


Sila  da«j  sessões,  15  de  outubro  de  1897.— 
Barbosa  Lima,  » 

«Não  serão   preencidas  as  vagas  que  se 


Martins  Júnior  »  1  derem  nas  cadeiras  de  uatholoipla.  medica  ou 


SESSXO  BM  20  BE   KOVElfDRO  DE    1807 


421 


cirnrgica,  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio 
de  Janeiro,  sendo  consideradas  extinctas . 

Sala  das  sessões,  13  de  outubro  de  1897.— 
Érico  Coelho.^ 

€Accrescente-so  onde  convier: 

Art.  Ficam  supprimifias  as  cadeiras 

de  archeolo^ia  e  ethno^rrapliia,  bistoria  das 
artes,  mythoiogia,  historia  e  tlieona  da  ar- 
chitectura  e  anatomia  e  physiologia  das  pai- 
xões. D.quellas  quo  estiverem  providas  effe- 
ctivaraente,  o  Governo  conservará  addidos, 
com  todos  Oá  venci ment. 13,  os  respectivos 
professores,  aproveitando-os  no  Gymnasio  Na- 
cional.em  cadeiras  análogas,  pira  asquaes  se 
reconheçam  competent.  s,  ficando  autorizado 
a  reformar  o  regulunento  de  8  de  novembro 
de  1890,  para  ese  fim. 

Sala  das  sessões,  15  de  outubro  de  1897.— 
Barbosa  Lima.'» 

A  Commissão  julga  estas  emendas  compre- 
bendidas  no  numero  das  disposições  ou  emen- 
das que  devem  ser  d  stacalas  para  formar 
projecto  especial. 

«Supprimam  se  os  ns.  II  e  111  do  §  2^  do 
art.  1." 

Sala  das  sessões,  9  de  outubro  de  1897.  — 
Raul  Barroio, — M,  Timotheo  da  Costa, )i> 

A  Commi^Fão  não  pôde  aocoitar  e^ta 
emenda  snppressiva,  porque  está  convencida 
da  nectsjsiilade  e  conveniência  das  nicdidas 
que  propoz. 

<Supprima-se  no  n.  1  do  §  2"  do  ait.  1"  a 
parte  que  diz  respeito  a  autorização  para  re- 
visão da  lei  u.  9.866,  de  7  do  nurço  do 
1888. 

Sala  da>  sessõ^^,  9  de  outubro)  (^o  1S97.— 
RatU  Barroso. — M.  Ti^/iOtfico  da  (^osta.» 

SÓ  por  equivcco  dos  iilustrados  autores 
desta  emen  la,  rerere-Sí3  ella  ã  lei  n.  9.886  de 
7  lie  março  de  1888,  quHH<lo  se  trata  d«  um 
regulamento  para  o  registrj  civil  dos  nas - 
cimtmtos,  casamentos  e  óbitos,  qne  uã  j  dove 
subsistir  como  está,  attentas  as  reformas  da 
separação  da  igreja  do  Estado,  do  casamento 
civil  e  organização  judiciaria. 

A  Commissão  é,  pon  de  parecer  que  não 
seja  acceitaeiti  emenda. 


«Supprima-se  o  §  1'  du  art.  l." 

Sala  das  sessões,  9  de  outubro  de  1837.— 
Raul  Barroso. — M.  Timotheo  da  Costa. y>^ 

A  Commissão.  propondo  a  medida  cuja  sup- 
pressão   é  pedida  pelos  autores   da  emenda 


supra,  attendeu  á  necessidade  demonstrada 
em  docum-àntos  oflflciaes.  Não  pôde, pois,  ac- 
ceitar  a  reíerida  emenda. 

<re)  os  assistentes  do  clinica  da  Faculdade  do 
Rio  do  Janeiro  são  considerados  inaihovivois 
pelo  pi^zo  de  10  annos,  salvo  si  decaliirem 
da  confiança  do  catlied' atiço  titular  da  ca- 
deira ou  do  juizo  do  director  da  Faculdado- 
por  motivo  po<!eroso.— /íVíco  Coelho, i^ 

A  maioria  da  Commi:>são  não  pôde  acceitar 
a  emenda  additiva  do  Sr.  Deputado  Érico 
Coelho,  propondo  a  seguinte  subemenda  ad- 
ditiva: 

Ficam  os  direitos  dos  assistentes  igualados 
aos  dos  preparadores,  e  respeitados  os  di- 
reitos dos  aoiuaís  assistentes;  as  vagas  que 
se  derem  «orãn  providas  por  Cv>ncursí)  ;  revo- 
gadas as  dispc.siçõt^s  do  art.  50  do  regular 
mento  approvado  n.  1.482>  de  24  de  julho 
de  18V3. 

<?  Artigo  additivo  —  Não  serão  providos  n- 
exercicio  de  1^95  os  empregos  administra- 
tivos quo  vagarem  em  quaesquer  das  reparo 
tições  (lo  Minisíorio  úo  lntei'ior  o  da  Justi(;a, 
excepto  os  de  acccsao  e  os  do  director,  thesou, 
reiro  o  secretario. 

Pangrapliu  único.  Ficam  supprimidas  to- 
das as  gratifico (.õos  quo  não  forem  expressa- 
mente autorizadas  por  lei . 

Sala  das  sessões,  9  de  outubro  de  1807.— 
llaul  Barroso. — M.  TimotJico  da  Costa.» 


A  maioria  da  Commissão  não  pôde  dar  seu 
assenti  monto  á  emen  :a  additiva  dos  Srs.  De- 
putados Raul  Barroso  eM.  Timotiíeo  da  Costa, 
;i  (]ual  reproduz  a  mesma  disposição  contido 
na  lei  de  orga-nento  do-orrenteexercicio,  ata 
tendeu-^ o  a  quo  semelhante  providencia,  além 
de  não  se  estender  a   tixlos   os    ministérios, 
como  fora  ju^to,    a  ter  de  prevalecer,  acar- 
retou no  vigenio  cxer cicio,  segundo  está  in- 
foí;naila,  sérios  embaraços  á  marcha  regular 
dos   trabillK  s    i.as  lepartições  de    diminuto 
pessoal,  como  a  Secretaria  da  Junta  Commer- 
cial.    Repartia. ãu    da    Policia,    Directoria   de 
Saúde  Publica  e  (Mitras,  recentemente  reor- 
ganizuias  ci)m  o  pessoal  strictamento   neces- 
sário, e  de  resto  inliibirá  o  Governo  de  apro- 
veitar em  tacis   repirtivões,   conformo  acon- 
selharem a*<  convr^nienciasdo  serviço  publieo, 
os  funcciímarios  addidos  excedentes  do  quadro 
da  Secretiria  oe  Est;i.do   e   reduzir  assim  a 
respectiv.i  despezacomo  convém  nas  actuaes 
condições  financeiras. 

«Fica  o  chefe  fie  policia  autorizado  a  roí-r- 
ganizar  a  lepartiçâo  e  serviço  dos  vehiculus 
públicos  nos  moldes  que  entender  convenien- 
tes, podendo  impor  multas  aos  infractores,  de 
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10.4;  a  100$;  e  bom  a?5;im  fica  autorizado  a 
uniformizar  o  serviço  para  licenciamento  das 
sociedades  o  dlvertinKínt..s  públicos,  ca^as  fie 
penhores,  sahiias  rio  vapoiv  s.  navios,  etc,  e 
concessão  d'^  p-issanortes,  e^tabeh■cPluio  im- 
postos de  licenças,  e  roultis  do  ^.^O^  a  2(.()S, 
que  serão  reoollu<ií>s   ao  T besouro   Nacional. 

A  despezi,  que  accre^cer  com  aup:mento  ne 
agentes  de  sejíuranca  e  outros,  será  tirada 
dos  impostos  c  nmlin.s  creadds  por  esta  lei, 
passando  o  cxct/onte  a  lazer  parte  da  renda 
do  Estado. 

Sala  das  se?ues  15  de  outubro  de  1897.— 
Fclisbello  Freire . » 


A  Comraissão  ó  de  parecer  que  seja  acceita 
a  emenda  additiva  do  Sr.  Deputa<Io  Felis- 
bello  Freire,  cliiíiinndns  as  palavras— aí,^entes 
de  segurança,  pjv  não  ter  concordado  com  o 
augmínto  do  numero  de  agonies, 

«  Sâo  considf  ra.]0J5  gratuitos  os  cargos  de 
delegados  do  policia  do  circum^cripçôes  e  os 
inspectores  seccionaes. 

Fica  o  cbefe  de  policia  autorizado  a  redu- 
zir o  numero  dec;icum.scripgões  policiaos  ur- 
banas, tendo  oin  visia  a  densidade  e  p  >pula- 
ção  de  ca'!a  uma  c:rciimscrip(.'ão,  e  bjin  as- 
sim a  au:ímeu:ai'  c  numero  de  scc(,oas  e  o  do 
inspect-orts  do  caia  uma  circumst  rip\;ao, 
tudo  de  accordo  com  a  conveniiíucia  do  ser- 
viço. 

Sala  das  s\ssõ  s,  15  de  outubro  de  1897.— 
FclLsbcllo  Frc:rj.^ 

Da  emenda  alditiva  do  Sr.  Deputado  Felis- 
bello  Freirj  a  Comrnissão  considera  prejudi- 
cada a  primeira  parte  ;  quanto  á  secunda 
pane  a  Conunissão  6  de  pareeor  que  seja 
acceita,  aiieiideiido  à  gratuidade  nas  fuiic- 
çOes. 

4c  Fica  o  Governo  autorizado  a  fazer  simpli- 
ficar a  f  rmula  para  os  pro^^^s-os  de  exames 
de  corpos  de  didicto  e  outros,  expedindo  os 
regulameatus  ne«^essario3  para  unilbraiizar 
o  s jrvigo  da  policia  civil . 

Sala  das  sc5s')0s,  n  de  outubro  de  1897.— 
Fdisbdlo  Freire.» 

A  Commissão  entonle  qne  a  matéria  da 
emenda  sujira  eslá  contida  na  autorização 
que  popõo  para  ler-rma  da  organiza(,ão 
policial. 

«  Onlo  cjnvio.r : 

Fica  oGn-orno  aut:>r::ado  a  abrir  o  cr. dito 
até  lõ'í  00  )>,  para  o  pn-paro  do  .n-6tm'?í  luiti 


araarillico  do  Dr.  Felippe  Pereira  Calda.3 
para  sor  empregado  na  cura  da  íebre  ama- 
relia,  no  Brazil. 

Sala  das  sessões,  15  de  outubro  de  1897. 
— Jnòo  Dar. tas  Filho, —  Xeiva,^  Galeão  Car- 
valhal.— Riciidoma  Corrêa. — Guillon. —  Tam- 
po<  Carlitír.—^firçal  Kscotar, — Fliuio  Ca&ado, 
— Advlbirto  G uitnartlcs,» 

A  maioria  da  Commissão  enten'1e  que,  era 
vista  da8  tuação  íinanceira  da  União,  não 
deve  ser  acceita  a  emenda  dos  Srs.  Deputados 
João  Dantas  Fil^io,  Neiva  e  outros. 

«  Accrescente-se  onde  convier: 

0^  oíliciaes  do  exercito  que  servirem  na 
brigada  policial  e  no  c3rpo  de  bombeiros  re- 
ceberão o  soldo  de  suas  patentes  pelo  Minis- 
tei  io  da  Gueri^a,  e  pelo  da  Justiça  terão  so- 
mente diroito  á  etapa  e  à  gratificação  de 
oxercicio  e  pira  criado,  de  accordo  com  a 
tabjlla  respectiva. 

Sala  das  sessões,  9  de  outubro  de  1807.— 
Uo.ul  Barroso.» 

A  Commissão  não  julga  conveniente  a  ac- 
ceitoção  da  emenda  proposta  pelo  Sr.  Raul 
Sarrcso,  pur  trazer  augmento  de  despeza, 
pela  necessidade  de  equiparar  as  gratificações 
dos  otliciaes  da  bragada  policial  ãsdos  do  corpo 
de  b^mbjiros. 

«Fica  competindo  ás  autoridades  policiaes 
preparar,  em  commum  com  os  pretores,  os 
processos  de  que  trata  o  art.  59  da  lei 
n.  l.OJU,  de  14 de  novembro  de  1890. 

Sala  das  sesíues,  15  de  outubro  de  1897.— 
Fci it b:llo    Fi x i rc .  s> 

A  emenda  apresentada  pelo  Sr.  Deputado 
Felis^ello  Freire  julga  a  Cí.mmissão  compre- 
hendif^a  na  autorização  conferida  ao  Governo 
para  rever  e  completar  os  regulamentos  em 
viízor  sobre  o  serviç:)  policial  e  de  segurança 
publica,  e,  portanto,  a  Commissão  considera 
prejudicada  a  referida  emenda. 

«  Accrcs2:'nte-S2  onde  convier: 

As  sobras  ol.tidas  ]Ktr  qualquer  meio  em 
todas  e  em  cada  uma  das  consignações  esub- 
consignações  na  sub  rubrica— brigada  Poli- 
cial-sí-rão  recolhidas  ao  Ttiesjuro  Federal, 
não  podendo  p^r  forma  al}:um;i  serempre- 
^a-ias  em  obras,  repiros  ou  novas  con- 
rtruc.ô^s  de  ediricius  dc^tinados  ao  berviço 
pol:c.ál.  nem  di^traludas  [-ara  qualquer  outro 
< ! in .  —  Fui ' b c sa    L' oio..^ 
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A  Commissao  nâo  julga  conveniente  que 
seja  acceito  este  addítivo.  por  não  reputar  de 
vantagem  aos  cofres  públicos  a  medida  que 
propõe,  attenden^io  a  que  a  applicação  dessas 
sobras  evita  a  consignação  de  sommas  mais 
avultadas  para  taes  fíns. 

<  Fica  o  Governo  autorizado  a  transforir 
rara  Barbacena  a  Escola  de  Minas.  Para  este 
fim  podeni  entrar  em  accordo  com  a  munici- 
palidade dessa  cidade,  que  ofT^rece  o  edifício  e 
a  installacão  necessários  atai  instituto  de  en- 
sino superior,  sem  ónus  algum  para  o  The- 
sonro  Federal. 

Sala  das  sessões,  8  de  outubro  de  1897.^ 
Leonel  Ftlho. — Gonçalves  Ramox,  —  Eduardo 
Pimentel. —  Rodolpho  Abreu. —  Ildefonso  Al- 
vim,— Octaviano  de  Brito, — Mendes  Pimentel. 
— Maita  Machado, -^Carvalho  Mourão,  —  La- 
mar  tine, > 

A  commissao  não  aconselha  a  acceitação 
do  additivo  supra,  por  ter  informações  de 
que  o  ensino  pratco  de  alguns  cursos  da 
Escola  de  Minas  seria  prejudicado  com  a 
transferencia  proposta. 

«Art.  E'  fixada  na  cidade  í^e  Mina',  capital 
do  Estado  de  Minas  G^^raes,  a  sede  da  Escola 
de  Minas  e  autorizaao  o  Governo  a  entrar 
em  accordo  com  o  presidente  desse  Estado 
sobre  a  concessão  dos  terrenos  necessários  á 
oonstrucção  do  respectivo  edifício,  mediante 
ulterior  pagamento  pelo  Governo  Federal. 

Sala  das  sessões,  8  de  outubro  de  1897.— 
Cnpertino  de  Siqueira .  —  Augui  to  Clementino . 
— António  Zacarias.  —  Jacob  da  Paixão. — 
Telles  deMene.es.  —  Vas  de  Mello. -^Olegário 
Maciel.  > 

Nas  condições  actuaes,  a  Commissao  nno 
julga  conveniente  a  emenda  supra  por  im- 
portar em  ónus  para  o  Thesouro  Federal. 

«Additiva: 

São  aíTectos  aos  Estados  de  S.  Paulo.  Minas 
Geraes,  Bahia  e  Pernambuco  os  institutos'  de 
ensino  de  sciencias  srciaes  ejuridcas,  cnge- 
nb'*ria  de  minas,  medicina  e  pharmacia. 

§  Des'^elogo  o  Estado  poderá  reformar  o  sya- 
tema  de  instrucção  profissional  e  technico  do 
instituto  que  lhe  for  transferido;  demais, 
alterar  a  tabeliã  de  taxas  de  matricula,  exa- 
mes e  diplomas;  de  ma  is  a  mais  ndoptar  o 
regimen  escolar  que  lhe  parec(;r  mais  con- 
veniente. 

§  Ao  pesssoal  docente  e  administrativo  pro- 
vido até  o  presente,  a  União  ar.seguia,  com 
a  vitaliciedade  e  aaposentad»  ria,  asresralias 
moracs  e  materiaes,  na  forma  dp.  lei  fcíVr.il, 
dado  que  os  E^tados  a  todo  tempo  se  neguem 


a  essas  obrigações  com  os  institutos  transfe- 
ridos. 

§  Sobre  as  vagas  que  se  der.nn  daqui  em 
deante,  tanto  no  corpo  docento  quanto  no 
adminini.strativo,  o  Kbtado  resolverá  como  en- 
tender, seja  provendo  o  cargo  sob  sua  respon- 
sabilidade exclusiva,  seja  supprimindo-o. 

§  No  caso  de  algum  desses  Est  idos  se  re- 
cusar a  receber  o  in  st  tu  to  que  lhe  é  afferto, 
o  Governo  attribuirá  á  corporação  docente 
respectiva  o  caricter  de  faculdade  ou  escola 
livre,  afim  de  que  ella  providencie  sobre  as 
despezas  com  o  material,  já  appellando  para 
a  munificência  particular,  já  para  a  liberali* 
dade  do  município  onde  for  a  sede. 

§  O  Governo  fará  as  alterações  precisas  no 
Código  de  Ensino  Superi'  r,  de  sorte  a  dar  aos 
Estados  plena  liberdade  de  reformarem  o  sys- 
teraa  de  in^trucçáo  profissional  e  tí^chnica  e 
regimen  es -dar  nos  instituto^;  que  lhe  são 
aíTectos;  outrosim,  excluir  d a<»sv  lei  federal 
toda  e  qualquer  restricção  concernente  ás  fa- 
culdades e  escolas  livres,  que  ficam  sendo 
absolutamente  autónomas.— £rtco  Coelho. > 

A  maioria  da  Commissao  não  pôde  opinar  em 
sentido  favorável  á  acceitação  da  emenda  pelas 
razões  que  não  repete  e  foram  produzidas  em 
vários  deluates  em  annos  anteriores  e  no  cor- 
rente anuo. 

#Additivas: 

O  Governo  abrirá  o  credito  preciso  para 
dotar  o  serviço  sanitário  dos  portos  mariti- 
mos  e  fiuviacs  da  Republica,  com  o  seguinte: 

a)  duas  enfermarias  fluctuantes,  ao  serviço 
do  Lazareto  da  Ilha  Grande,  até  a  somma  de 
100:000$000; 

b  )  abastecimento  de  agua  do  Lazareto  da 
liha  Gran'1e.   até  a  quantia  de  100: 000.S000; 

c)  obras  na  ala  direita  do  Hospital  da  Ju- 
rujuba,  mobília  'as  enfermarias,  etc,  até  a 
somma  de  60:r  O  )<^000; 

d)  com  aacquisição  de  duas  lanchas- enfer- 
marias para  transporte  de  doentes,  no  porto 
da  Capital  Federal,  até  a  somma  de  40:000íí;000; 

e )  uma  lancha  com  estuíá  a  vapor  de  agua 
sob  pressão,  como  desinfectorio  «'os  navios 
surtos  no  porto  da  Capital  Federal,  até  a 
somma  de  50:00- ).*>0()0; 

/')  apparelhos  portáteis  para  desinfecção 
dos  navios  surtos  no  porto  da  Capital  Fe- 
deral e  Lazareto  ^^a  Ilha  Grande,  até  a  somma 
de  10.0:)0$000.— Jíri  o  Coelho.^ 

A  Commissao,  reconhecendo  qne  a  emenda 
do  Sr.  Deputa'^0  Érico  Coelho  traduz  reaes 
neresf^idadeíi  dos  serviços  a  que  se  relVre  em 
sua-  diversas  partes,  não  podo  toiiavia  acon- 
selhar a  sua  acceitação,  em  attenção  ás  con- 
diçOei?  exc<*pci9naes  doerano  publico. 
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«E*  o  Governo  aiitonzado  a  rever  a«  tabeliãs 
dn  oontrihiiiçô*  s  í<liarias  e  nieiis.Hlidadps)  re- 
ferent' s  a  Assstencia  de  Alu-oní^fs,  an^ra''n- 
tan'*o-Hs  c  mo  for  de  equi(l;<d<\  <^na  ;  m  da 
fconoíTíia  roesse  ramo  de  serviço  publico  — 
Érico  Coflho,-» 

«EMmine-se  do  n.  1,  S  l'\  do  art/íro  iinico 
do  projf-cfo,  a  auWfr'/.H(,'â<'í^'  Go\eriio  altí^rjir 
an  taxa^  d«'S  corr^to^es,  a^íPiítos  d^  Inlões  e 
transft Tf ncia  de  apólices. — Erko  Coelho.'» 

«Sbbstitu»-síe  o  n.  8,  §  .T,  artigo  único  do 
pro  ecio,  pelo  setru  nte 

O  Govf-ri^o,  onvid;<s  f  s  conpreorpr-nes  da  Es- 
cola rolyte  hn'fa  e  F4<*iilda'(í  de  Afpdictna 
do  Rio,  exp  dirá  insfrufxõ  s  a  rf  í5;»f}  to  do> 
exames  de  inafluie/H  á  Híinn>{'ão  ness-es  ln^t^ 
tut(  »8  fed  eraes .  —  f  ric  *  Coelh  o . » 

Quanto  á  prif^-eira  emoiida  do  Sr.  Eric.» 
CoelíM»,  a  Corr  raissãí»  f ntf nie  que  o  sen  a»;- 
8iimpto  prendi  -?♦•  ho  ■  rça--  ento  d  <  ríorita  e 
que,  10  íar.to,  neçíe  n.''io  pód.e  «iuiM.t*  ]>  izo 
a  respe-to. 

Quanto  n  2  ,  a  rí-m'  \^^fi  )  não  acon^í-llia  a 
sua  arreitacâí»  por  se  tratar  d í^  ii.edi''a  julgaria 
necessarm  pelo  (i  vein*». 

A  Comíí-issâí»  não  ^óde.  finalnuM  t'\  acceitar 
a  3*  eineniia  p  r  qji- nt"  mo  Govei-no  'a  soa 
faculdaíle  He  d  r  rniriiimiient'-  ás  di^^p  «^irn-s 
de  lei  pód»  onvii*  nem  so  esta^^  c<'rj4íi'o cagões 
como  a^  d'^  outras  fiic  ■ldade^  ou  Eseolan  vA:\ 
ti  vãmente  ao  as>umpto. 

«  Onde  conv  er— E'  autorizado  o  Goví  rno  a 


§  Fica  o  Governo  obrigado  a  suspender  " 
p.- pimento  das  quantias  asseguradas  pelo  r»^' 
I  ri-^o  det-r^-to.  aos  se  v*  n  tu  anos  do  cul^o 
oa'li<»iiro,  no  ca-o  ererusa  dos  livroj'  citad-  s, 
poppriinida  a  verba  n.  o4  do  orçamento.  — 
Erico  CifeUo.f> 

A  Commi-sâo  pensa  que  deve  ser  rejeíf^di 
a  emenda  a.iditiva  Ho  ^r.  Deputado  E^ico 
Toelh'»  .ela  difficulHade  uherioi  de  se  obte- 
rem eertifiôos  r<^Iativ;  s  ao  per  iodo  a  oup  se 
reíerf  ra  os  livros  d^^  que  trata  a  emenda»  e 
anda  p»  la  po^Mbdidiide  de  extr;<vio  dos 
ni'  snK  slivr  sque  h<'je estão  salvagaarda'^oá. 

<rK'  fie  •br''do  ex  ti  neto  o  p''ivilegio  fuoe- 
rar  o  confer  do  íola  l^gi-lação  do  Imp-^rio  à 
Irmv  radf*  da  Sa-ita  Casa  da  Misericórdia  da 
(aoital  Feder  I,  pnr  pra^o  pr<'sentf»meij  te  ex- 
cedido, dpve"(!o  o<  í'emit"íios  no  Dist'''C^  > 
Fedoivd  er  entri^íMies  á  autori-lade  civi  man- 
tido ;ts  associngões  rí»'igiosas  o  direi ín  <l-^ 
con-tr'iir  e  dirigir  os  seus  cem  terio<  parti- 
culares. 

Saiu  da«  ^es-õe-.  15  de  Oíitubro  do  Hl'7.— 

Kst:í    oin'-nilM    \y.\v\0'    df^     nm    ])''í\>;nn".vto 

S;'"ta    Ca--'      <lf»    MN'"'T*ií'ní' Mn    polo     i\<"-\   •• 
1.81  ,  íle  IR ''^»  •  u^fliro  de  "S^I  ((sn-licn  7  i 

;«'n  ia.    n.lo    o-t;s  "Xfi-icf.»,      Km    virt'"i<>   -li 
lel-  'ÍIm  ('.()"(li  ■ã'-.    ro"e'on  a  ^ov  conta-lo  <!; 
,li;)  20  'i'>^'  n)"S'>w>s  m"z  <■»  .-«nno.  d  veM  'o  '•''»i- 
t;»nto  *;nd   r  mo  >h;.     l^i>    Im    ..ntnh-o  .'e    l*>'"d. 

'^■í'»    p»>la 


ebrií'  o  nr»'''ito  Tfcsario  i-ara  p«}/am'*nto  Qn  m 'o  iifi..  p-^-vnl  •  ->'•  p»«ia  o<^  >s'f' rn.;»", 
''o»- or 'enr^dí  g  (ío<  magi^tra'- s  r^stiMi  do-^  a  !  miií»  por  >i  é  ^iini'"H!ito  i».r"i  a^^nnx-llinr  a 
dispí^nihili-ad  %  phitjxos  ans  ex*  r--icios  ante- j  rei:' it/ão  H  oíhm)*!.!,  c<''iiiiii«,s  o  «mi.íh  i)  - 
rior'S  ao  de  que  tr<íf,a  a  pre^f^nte  lei.  •  <  ei  •;»     rorM^.-o-ifnr    (pie,  ^''l-iiii  !o  esta   ím-mi- 

Salad'S<es  õ-s.  11  denutnipode    i897.— '  " '"'=^'/^  "«''y"'^   •'    '»''''  ^^'    ''"'' ^^^'    •'    '"<^^"=' 
P.jranhos  Mor^te  roro.-Sdva  Mariz,»  !  rii,eiirh>  ,L*  </r/,vit.  nao  ronvmdn,  nortanto.    a 

•sua    res-i.-ao   no  inonn  nto   a^-tual,   por   nr*o 

A  cnininis-rio  .inli:i  qii  *  ('<i\  em-Mida  -id-H- !  cnnsnlíar  nem  <'S.  interesses  ]>ublicos.  no:n 
tiva  iiâ;>  t»'m  c  iliiincnt')  nn  ])rt^SfMi'e  ori;;i-  os  da  mii"M'ipilida  !e.  Além  f^isto.  í»  pnlili^v) 
nxmto  pf  r  estar  comp  ol.eruiid  a  provi. IcnciM  |  e  nijnrio  que  a  lib"r  'aíle  religiosa  ê  inTpi",i- 
qno  tr-m  eiri  vi>ta  na  ?njt<irisM.ão  conceliia  meiire  rep'Mta'a  e  lisprvada  j^ela  admini-- 
no  orçament»  ('a  fazí-nla  n^ia  p>gani  nloíJas  i  tracãod?»  Sa-ita  Ca^a  de  Misericórdia  do  K'0 
qnanti:  s  em  qn<'  f"!-  (•onílfmn  da  a  Fazen-I.i  de  .janeiro. 
Nacional  por  aont-'iK?a    da   Ju>ti(;a    I'Ví'itíral.  , 

«Ficam  transferidos  os  tenenos  «^a  quinta 
«O    Governo    exigirá  daa   autoridí^des    da   da  Koa  Visti    á    Mnnicip'iiid'iro  tio  District' 
igreja   cathnlica   no    Hrazil     a    entrega    dos  ,  F^-derai,  c.rrenilo  p.  r  «o  ta  desn «  as''i'.-reí'.a^ 


livn  »  paroch  aes  relativos  a»  s  na-cimentos, 
casamenios  e  óbitos,  anteriores  ao  decieto  de 
7  df  janeiro  de  !8V»0,  que  ^eparou  a  igrej »  do 
E>t:  do,  aíim  de  serem  entif^ues   áb  re.a-ú- 


com  a  limp''za  o  coiííerv.  cão  do   i  arque.— 
Enco  Coelho.» 

Julga  a  Cnnimi.^su)  que  iiAo  '  ode  ser  aceita 


çoe>  da  Republ  ca.  iu'  ui  bi'ias  do  regi.-trr»  |  rsta  emenda,  nã»'  só  pelas  precárias  líonrlivi'"'» 
c  vil,  i»u  aos  tabeiliâes,  naa  sé  es  daa  co- '  d<>  The^^MJro  F.deral.  que  nã<o  p<rmitnm 
marcas.  |doa(;ôes,  como  porque  este  próprio  já  é  utili- 
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zado  pela  administração  federal,  que  redcn  â  do-  actos  que  praticarem  de  accordo  com  o 
municipalií^ade  a  parte  p(»r  eata  pedida  jiarit  n^spectivo  regimento,  e  dá  outras  provi- 
ser viços  que  llie  rão   peculiares.  ,  dencia>  ; 

Sala  das  Ci.mmissòts.  20  de  novembro  de '  -"  discussão  do  projecto  n.  .26,  de  1897, 
1807.-  Frar.cisco  Vcuja,  presidente- Z?-  autoriz:.ndo  o  Governo  a  abrir,  no  co  rente 
iisario^e  Souza.  ve\'<iior.-  Urb  uo  5.mrr,s.-  ^^erpicio,  ao  Ministeno  da  Industria,  Viação 
Paula  Gui.naraes.^M^r/Hct  Pernomhnco.^'^  ^^^>''^^«  Publicas,  um  credito  de  25:000$, 
L.^iz  AduhJw.-Aunuso  .of^tenegro.-  F.  para  o  restabelecimento  das  agencias  do  Cor- 
Moyrink.^Pauhno  de  Souza  Jximor  \  ^^^^^  uH.mumeMte  hupprimidas  por  deflciencia 

de  ^  erba  no  respectivo  orçan  ento; 

O  «^1-    I>i-*>i»i<l<'iite  —  Dpsiffnonara'      1    «íí^-cussão  do    prcjecío   n.    137,  de  1897, 

oo\?^^^;^  J    f.^MÍnVo.  n^Tj^?^^^^^  o  G..verno  a  conceder  a  Carlos 

22  do  corrente  a  seguinfe  ordem  do  dia:         |  ^,^  ^^^^  ^^   ,j.^,,g.  ^^  ^  ^^^^^^^  ^^  ^^^^  ^^.. 

•    SESSÃO  DIURNA  |  gamzidtt,  privilegio  por  20  armt.s  para  íabri- 

!car  os  fxplosiviís  denominados— Ex  losivos 
Votação  do  proiecto  n.  29  E,  de  1897,  de  Seííurança— sobre  as  bases  que  apresenta; 
emen'^a3  do  Senado  ao  p  oiecto  da  Ca:. a- a,  ii»  diMiiíísáo  do  projecto  n.  113,  de  1892, 
do^  Deputados  n. '^9 1),  «Jt-sieanijí^  qiie  íixnm  sutori/audo  o  Governo  a  melhorar  as  re- 
as>espezas  do  Min  Ntt^rio  da-  Kela(;òe>  Ext«-  fo  mas  dos  oínciaes  do  exercito,  concedidas 
rices  para  o  exerctio  .e  lv«98.  (I)i~cu>:sãc'  ])úr  decr  eto  d.' 3  de  fevereiro  de  189U,  cqui- 
unica.)  p;ii'aníio-«  s  nis   vantagens  do  decreto  de  19 

Continuação  da  3«   dis^us-ã»  do   projecto  de  abril  do  nu-smo  anno; 
n.  141,  ''e  lí<Ví7,   fíxaniio  a  d -^peza  <)o  Mmis  ;      •  iscussãi>  unica  «'o  projecto  n.    113  A,  de 
te»M"da  Industia,    Vímv.ío   *■  obra*í  PuM^cas    i.S^'6,  jiutí  riz  ndo  í-  Podei  Executivo  a  pairar 
l^ara   o   ex(  rtaci     •!(•  lh"'>^,    c^-o  nã    S'-ji.  tn-    ao   lerento   retcnnado  do   exe'Cito  José  Se- 
c  nad'    na  se^-íu»  d  u  m\.  vero  'li.  ho  o  soldo  de  -ua  ref  rma,  de?de  a 

L)'S'U.ssàn  oní  a  no  iM«j»c*t'  n.  84  =í,  iie  daia  e-ii  que  dei\ou  d^  rtcebel-o,  coiu  pa- 
1S'..»7.  p  rí^c»-- snbre  as  ♦  inendu-  ipr- sr  nta  i;ts  reoer  s-bre  emenda  iffert-cida  na  3  dis- 
eiii    :>     íli-cus^ão     'o  prdjmo    ii.    84     «les  e   cus^ào ; 

anno,  qne  ftxn  a  de>pe/a  dn  wuustejioda,  Disoísã  •  uiiica  do  projecto  n  65  de  1897, 
M.irinh.i  pa-a  o  exer-*  ci<«  «lo  1898  ;  aut  «rizando  o  Gov«  rn*»  a  con  eder  seis  mezes 

:j  dísc- ssão  d»  pr)et't(>  u  151, -íh  1897,  de  Liença  <••  m  «n-eniido,  para  tratar  de  sua 
que  aní,.  riza  o  íiovi  rno  a  jih"r  a  •  Mi  i-ici  > ,  s.^u  le  onde  Ih  convier,  ao  praticante  da  re- 
da  Guerra  o  civí^ho  de  1  !W8 : 7: i2^49(S  sup  partiça--  dos  ouuub  desta  Capital  Rogério 
plem»-ntar  a  varias    verb  s   «lo  ai.  5  da  lei   K«  rr»*  ira  da  Silva. 

n.  429,  de  19  de  íiezf^mbri»  de  189  ;  e  ao  ,  I)'scuí*s;io  unica  do  projecto  n.  148,de  1897, 
Mimsíeno  da  Fazeti<.'a  o  de  72:0()0S,  extr.  or-  'autoriza-  do  o  novt-rno  a  conceder  a  Carlos 
dinaiio,  paia  acquish.ào  d-  duhs  lain'h  s  Arnau ',  des»  nlust^  da  Eí*trada  de  Ferr  Cen- 
c  mil  ui  s  ptrii  o  serviço  da  Alf;in  i*L'a  de^ta  trai  do  tíraz.l,  seis  mezts  de  l!C  nça,  com  or- 
Capitai.  tmulla  í)  o  de  80:00i».<  cont  ed  do  ;  (íeuado,  para  tmtar  ue  sua  taude  onde  lhe 
pelo  art.  7',  n.  11,   da  lei    n.    .*i()9,  de  .SO  ile   convie»'; 

d'-zeiTib  o  •  e  1895,  para  um-,  lancha  suida  j  Discussio  única  d»  pro  ecto  n.  114,  de  1897, 
desiiín-da  o  nie^nio  s»i  vi^o  ;  j  autor  znndo  o  Goveino  a  ielo*ar  ao  colltctor 

3  dis  u-bàt»  do  pi- ject  n.  139,  d(í  897,  |  «»e  rendas  «e  Ju  z  de  FÔTa  mnjor  António 
auM»ri?ando  o  (iove''íio  a  fa/er  as  ne  e&sarias  ,  Caetuiu  ll«diii/ues  Horta,  o  pagamento  da 
operavô''S  de  «rediio  para  o  rafíaiiiento  d  '  i  íiuaniisi  de  G:53is900,  \alor  de  e>t.un  pilhas 
qu»ntia  de  k5()$,  «levida  ad  Dr.  J(  ão  .lorsé  rouba  as  no  (d.ílcio  do  «Fórum»  daquella  ci- 
Duarte  (iuimar-es,  da-  etapas  que  deixou  |da<je,  na  noite  de  10  para  17  de  maio  do  cor- 
iV-  rrceber  n  s  annos  do  1899  e  ltS9i,  quiiudo  |  rente  anno  ; 
em  stí'  viço  da  lo    mi^sao   da  iiidi;i    tel«  h^yw-       Di-cu^são  un.ca  do  projecto  n.  116,  de  1897, 


phica  de  U'eraba  ao  Araííuaya,  na  qualiaade 
de  medu  o  adjunto  do  exercito  : 

2-'  di-cussAo  t»  projecto  n.  119  A,  de  1897, 
prohibiiiln  a(.<í  CS  .iidant<s  que  não  »[iro>en- 
larem  atte>tad('S  de  appr.  vagão,  pelo  meiíiS 


autorizando  o  Governo  a  mandar  trancar  as 
cont  8    do   ex  almoxarife    do     Arsenal    de 
(lueiia  do  Esiaio  do  Matto  Grosso  Theophilo 
Antunes  .lo  Mir-  nda; 
Discussão  única  do  projee^to  n.  120,  de  1897, 


em  um:  inaieria,  es  exames  pareiaes  de  ma-  autorizaiido  o  Governo  a  conce.lor seis  mezes 


terias  p/eparatorias  para  matricula  dos  in 
stituios  de  e»,sino  s>uperior,  e  da  outras  [  ro 
vide  .Cias ; 

z^  iiííCU3>ão  do  projecto  n.  í^O,  de  1897,  dis- 
poQh»  que  os  membros  do  Minií^terio  Pu- 
blico do  Distncto  Federal  perceberão  custas 


do  licoiiga  com  o  respectivo  orlenado  ao  ba- 
charel Francisco  Torquato  Paes  Barreto,  juiz 
subá*ituto  federal  da  tecção  do  Paraná,  para 
ti  atar  de  su«  samie  onde  lhe  conv  er; 

Duscus^ào  única  do  projecio   n.      93,   de 
1897,  1'elevando  a  D.  Ernestina  Maria  Nuca- 
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tor  da  prescripção  em  que  incorreu,  para 
perceber  o  meio  soldo  da  patente  de  seu  fal- 
leci^o  pae,  o  tenente  pharmaceutico  refor- 
mado do  exercito  Pedro  Alexandre  Nucator,  e 
autoriza  o  Poder  Executivo  a  mandar  pagar- 
Ihe  a  respectiva  importância ; 

2'  discussão  do  prcjecto  n.  117  A,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  pagar  ao  major 
medico  de  3'  classe  do   exercito  Dr.  Affonso 


Lopes  Machado  os  vencimentos  de  professor  do  Prestes,  Cesário  de  Freitas  e  Luiz  Adol 


do  curso  preparatório  da  Escola  Militar  desta 
Capital,  que  deixou  de  perceber  desde  janeiro 
de  1895,  e  a  abrir  para  esse  fim  o  credito 
necessário ; 

SESSÃO  NOCTURNA 

*  Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  141,  de  1897,  fixando  a  despeza  do  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publi- 
cas,para  o  exercício  de  1898,caso  não  seja  en- 
cerrado na  sessão  diurna ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  112  A,  de 
1897,  parecer  sobre  as  emendas  apresentadas 
em  2*  discussão,  do  projecto  n.  112,  deste 
anno,  que  fixaadespeza  do  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores,  para  o  exercicio  dè 
1898. 


nymo  Monteiro,  Irineu  Machado,  Belisario  de 
Souza,  Fonseca  Portela,  Silva  Castro,  JuIio 
Santos,  Urbano  Marcondes,  Paulino  de  &>uza 
Júnior,  Calogeras,  João  Luiz,  Vaz  de  Mello, 
Ildefonso  Alvim,  Jacob  da  Paixão,  Antero 
Botelho,  Francisco  Veiga,  Alfredo  Pinto,  Au- 
gusto Clementino,  Arthur  Torres,  Eduardo 
Pimentel,  Moreira  da  Silva,  Costa  Júnior, 
Bueno  de  Andrada,  ^d(  Ipho  Gordo,   Fernau- 


Levanta-se 
noute. 


a   sessão   ás  10  3/4  horas  da 


146°  8b5slo  eh  20  de  novembro  de 

(nocturna) 
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Presidência  dos  Srs,  Arthur  Rios  {Presidente)^ 
Silva  Mariz  (4°  Secretario)  e  Arthur  Rios 
(Presidente). 

A's  8  horas procedese  á  chamada,  â  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Carlos  de 
Novaes,  Silva  Mariz,  Augusto  Montenegro, 
Urbano  Santos,  Luiz  Domingues,  Viveir.  s, 
Anisio  de  Abreu,  Marcos  de  Araújo,  Torres 
Portugal,  Ildefonso  Lima,  Francisco  Sà,  Ma- 
rinho de  Andrade,  José  Peregrino,  Trindade, 
Ermirio  Coutinho,  Herculano  Bandeira,  João 
Vieira,  Malaquias  Gonçalves,  Martins  Júnior, 
Cornelio  da  Fonseca,  Juvencio  de  Aguiar, 
Angelo  Neto,  Euclides  Malta,  Geminiano 
Brazil,  Rodrigues  Dória,  Neiva,  Jayme  Villas 
Boas,  Seabra,  Castro  Rebello,  Miiton,  Manoel 
Caetano,  Eugénio  Tourinho,  Paula  Guima- 
rães, Vergne  de   Abreu,  João  Dantas  Pilho, 


pho. 
Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  c^usa  partici- 
pada os  Srs.  Júlio  de  Mello,  Alvares  Rubião, 
Albuquerque  Serejo,  Pedro  Cherniont,  Theo- 
tonio  de  Brito,  Rodrigues  Fernandes,  Guede- 
lha Mourão,  Eduardo  de  Berrêdo,  Elias  Mar- 
tins, Pedro  Borges,  João  Lopes,  Tavares  de 
Lyra,  Francisco  Gurgel,  Coelho  Lisboa,  Apol- 
lonio  Zenaydes,  José  Mariano,  Coelho  Cintra, 
Barbosa  Lima,  Moreira  Alves,  Hocha  Caval- 
canti, Araújo  Góes,  Olympio  de  Campos,  Fran- 
cisco Sodré,  Amphilophio,  Leovigildo  Filguei- 
ras,  Marcolino  Moura,  Torquato  Moreira, 
Xavier  da  Silveira,  Oscar  Godoy,  Alcindo 
Guanabara,  Timotheo  da  Costa,  Augusto  de 
Vasconcellos.  Bernardes  Dias,  Mayrink,  Car- 
valho Mourão,  Monteiro  de  Barros,  Luiz 
Detsi,  Gonçalves  Ramos,  Álvaro  Botelho,Leo- 
nel  Filho,  Ferreira  Pires,  Rodolpho  Abreu, 
Theotonio  de  Magalhães,  Matta  Machado,Ma- 
noel  Fulgencio,  Lindolpho  Caetano,  Olegário 
Maciel,  Granadeiro  Guimarães,  Oliveira  Bra- 
ga, Alfredo  Eli  is,  Paulino  Carlos,  Cincinato 
Braga,  Francisco  Glicerio,  Urbano  de  Gou- 
vêa,  Hermenegildo  de  Moraes,  Mello  Rego, 
Xavier  do  Valle,  Alencar  Guimarães,  Brasilio 
f^a  Luz,  Leôncio  Corrêa,  Paula  Ramos,  Pos- 
sidónio  da  Cunha,  Apparicio  Mariense,  Victo- 
rino  Monteiro,  Aureliano  Barbosa,  Vespasiano 
de  Albuquer(j[ue,  Cassiano  do  Nascimento  e 
Azevedo  Sodré. 

E sem  causa  08  Srs.  Silvério  Nery,  Carlos 
Marcellino,  Amorim  Figueira,  Serzedello  Cor- 
rêa, Matta  Bacellar,  Henrique  Valladares, 
Thomaz  Accioly,  Bezerril  Fontenelle,  Frede- 
rico Borges,  Augusto  Severo,  Eloy  de  Souza, 
Teixeira  de  Sá,  Affonso  Costa,  Pereira  de 
Lyra,  Miguel  Pernambuco,  João  de  Siqueira, 
Arthur  Peixoto,  Arroxeilas  Galvão,  Felisbello 
Freire,  Tosta,  Aristides  de  Queiroz,  Rodri- 
gues Lima,  Eduardo  Ramos.  Pinheiro  Júnior, 
José  Murtinho,  Heredia  de  Sá,  Raul  Barroso, 
Felippe  Cardoso,  Pereira  dos  Santos,  Erioo 
Coelho,  Nilo  Peçanha,  Alves  de  Brito,  Leonel 
Loreti,  Agostinho  Vidal,  Ernesto  Brazilio, 
Deocleciano  de  Souza,  Barros  Franco  Júnior, 
Campolina.  Almeida  Goaies,  Mendes  Pimen- 
tel,   Octaviano  de  Brito,   Lamounier  Godo- 


Adalberto  Guimarães,  Tolentino  dcs  Santos,   fredo,  António  Zacharias,  Cupertino  de  Si- 
Paranhos  Montenegro,  Galdino  Loreto,  Jero-  queira,  Telles  de  Menezes,  Nogueira  Júnior, 
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Rodolplio  Paixão,  Pádua  Rezende,  Lamar- 
tine.  Galeão  Carvalhal,  Luiz  Flacquer,  Case- 
ir.iro  da  Rocha,  Domingues  de  Castro,  Gus- 
tavo Godoy,  Lucas  de  Barros,  Edmundo  da 
Fonseca,  Arthur  Diederichsen,  Rodolpho  Mi- 
Kinda,  Ovidio  Abrantes,  Alves  de  Castro, 
Caracciolo.  Lamenha  Lins,  Lauro  Miiller, 
Francisco  Tolen  ti  no,  Pedro  Ferreira,  Plínio 
Cisado,  Martins  Costa,  Guillon,  Marçal  Es- 
cobar,  Francisco  Alencastro,  Rivadavia  Cor- 
rêa, Pinto  da  Rocha,  Py  Crespo  e  Campos 
Cartier. 

£'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  diurna  de  hoje. 

ORDEM  DO   DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  3  discussão 
do  projecto  n,  140,  de  1897,  orçando  a  receita 
geral  da  Republica  para  o  exercício  de  1898. 

O  Sr.  Presidente -Tem  a  palavra 
o  Sr.  Jacob  da  Paixão. 

O  Sr.  «laeob  da  I?aixuo  sente- 
se  indisposto,  por  isso  não  discutirá  pro- 
priamente a  receita  ;  representante  como  é  da 
lavoura,  não  pôde  doixar  de  lavrar  ao  me- 
nos o  seu  protesto  com  relação  aos  impostos 
sobre  os  immoveis  de  caracter  rural . 

E'  de  opinião  que  o  imposto  que  se  quer 
lançar  sobre  a  propriedade,  quer  urbana, 
quer  rural,  é  inconstitucional,  pois  esse  im- 
posto pertence  aos  Estados. 

Entende  que  o  projecto  não  fere  somente  o 
n.  2  do  art.  9  ;  fere  também  o  n.  4,  quando 
trata  de  industrias  e  protissões,  de  modo 
que  é  um  golpe  de  repercussão,  o  que  envolve 
a  dons,  pois  ferindo  o  immovel  fere  tam- 
bém a  industria. 

O  immovel  é  a  base  da  industria  agrícola 
cu  pecuária,  é  a  base  emâm  de  uma  indus- 
tria qualquer,  e  a  não  ser  assim  o  immovel 
não  daria  renda  de  espécie  alguma,  de  sorte 
que  tributar  o  immovel  ou  agrícola  seria 
tributar  a  um  tempo  a  industria  e  o  im- 
movel occupado  por  elia. 

Este  imposto  trará  o  descrédito  do  paiz, 
porque  a  forma  republicana,  ou  antes,  os  go- 
vernos militares,  principalmente  em  Minas, 
são  mal  vistos  porque  o  povo,  que  não  com- 
prehende  o  que  é' política,  imagina  que  todos 
os  males  que  nos  opprimera  provém  priuci- 
palmente  dos  povernos  militares,  a  começar 
V^v  Deodofo  da  Fonseca  e  a  terminar  em 
Floriano  Peixoto  ;  e  o  oradc  r  quizera  que 
es-:i  fama  ficasse  só  com  os  militares. 

O  povo  do  centro  sup|jõe  que  os  militares  é 
que  estão  sempre  de  espada  desembainhada 
para  cortar  as  difflculdades  como  Alexandre 
cortou  o  nó  gordio. 


Si  alguns  dos  Srs.  Deputados  o  convencer 
de  que  a  União  pôde  lançar  impostos  que 
pela  Constituição  pertencem  aos  Estados,  o 
orador  se  compromette  a  defender  com  os 
mesmos  argumentos  todo  e  qualquer  imposto 
que  se  apresente. 

Eis  a  principal  questão  que  o  traz  à  tri- 
buna—protestar contra  esse  imposto  —  não 
concorrer  com  o  seu  voto  para  que  o  Con- 
gresso, que  nada  tem  feito  a  íavor  da  indus- 
tria agrícola,  a  queira  obr;gar  a  mais  este 
titulo. 

A  lavoura,  que  luta  com  tantos  embaraços, 
vae  ser  onerada  com  mais  este  imposto,  sem 
que  no  emtanto  nenhum  favor  receba  da 
União  em  compensação  de  tantos  sacrificios, 
pois  o  único  serviço  que  se  lhe  prestou  foi 
o  da  immigração,  que  é  quasi  nullo;  a  lavoura 
não  pôde  pjgar  4$000  por  dia  a  um  traba- 
lhador. 

Respondendo  a  um  aparte  que  lhe  per- 
gunta que  imposto  lembra  para  subsiituir  o 
que  está  impugnando  o  orador,  diz,  que  o 
que  se  deve  fazer  é  reduzir  as  despezas  e  não 
augmental-as  para  carregar  mais  o  povo  de 
impostos. 

Depois  de  reíerir-se  à  cobrança  de  im- 
postos aduaneiros,  que  o  orador  entende 
deverem  ser  cobra-los  em  ouro,  de  outros  im- 
postos já  creados,  que  podem  ser  mais  bem 
apurados  de  que  estão  sendo,  o  orador  con- 
clue  repetindo  que  por  indisposição  não 
pôde  discutir  o  projecto  que  se  debate  e  nem 
mesmo  é  muito  amigo  de  frequentar  a  tribu- 
na; mas  o  que  não  podia  era  votar  estes  im- 
postos sem  lavrar  o  seu  protesto.  (Muito  bem; 
muito  bem,) 

Vêem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  140,  de  1897: 
Onde  convier: 

Art.  De  1  de  janeiro  em  deante  serão 
cobrados  em  ouro,  pelas  Alfandegas  e  Mesas 
de  Rendas,  os  direitos  de  consumo,  pelo  va- 
lor legal,  em  cada  despacho  de  importação 
de  géneros  estrangeiros. 

Art.  Da  mesma  data  em  deante  os  re- 
feridos impostos  ficarão  reduzidos  de  50  Vo 
das  tabeliãs  approvadas,  sendo  incluído  nesta 
reducção  os  addicionaes,  de  qualquer  natu- 
reza que  sejam . 

Sala  das  sessões,  20  de  novembro  de  1897. 

— Jacob  da  Paixão, 

Subemenda  ao  art.  10: 

Os  impostos  a  que  se  refere  este  artigo 
não  comprehendem    a  renda  de  moveis  ou 
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im movei 3  já  taxados  pelos  Estado>,  nem  as 
iadu^trías  sujeitas  a  impostos  estaduaes,  sal- 
va a  redacção. 

Sala  das  sessões,  20  de  novembro  do  1897. 
'—Jacob  da  Paixão, 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  di)  projecio  n.  UO,  «ie  1897, 
e  adiada  a  votação  até  que  a  respectiva  Com - 
missão  dê  jarecer  sobre  as  emendns  offe- 
recidas. 

São  suecessi  vãmente  sem  debate  encerradas, 
em  discussão  única,  as  emendas  do  Senado 
ao  projecto  n.  29  E,  de  1897,  fixando  a  des- 
peza  do  Ministério  das  Relações  Exteriorei, 
cuja  votação  âca  adiada. 

E'  annunciadi   a  continuação  da  S"»  dis 
cussão  do  projecto  n.  141.  de  1897,  fixando  a 
despeza  do  Mmisterio  da  Industria,  Viação   e 
obras  Pui  d  iças,  para  o  exercicio  de  189.^. 

Yeem  á  Mesa,  são  liias,  ap3iadas  e  postas 
9m  discussão  as  se^^uintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  14 í^  de  Í897 

A'  rubrica  18— Obras  fedcraes  nos  Estados 

—  restabelrçi-s«  a  verba  para  as  ol>rns  do 
porto  de  Par.inaguí,  de  accordo  com  a  pro- 
posta do  Governo. 

Sala  das  sessõe-^,  18  de  novembro  de  1897. 

—  Alen ca r  (wu ima rães . 

Onde  convier: 

Nn  caso  de  encampação  das  nbras  de  melho- 
ramento í^o  port»)  do  Cehra.  fica  o  Governo 
autorizado  a  executar  as  ditas  í>bras  por 
conta  da  Uniãu,  percebendo  as  taxas  indi- 
cadas na  reí-riíla  lei,  que  p  xlerão  ser  nrre- 
cad.idas  desde  hvo  na  propí^rçào  necessária 
para  fazer  fac  í  ás  (iespezas  do  serviço  ;  ou  a 
coíitractar  a  conclusão  das  mesmaa  obras,  me- 
diante concHssãí)  do.s  favores  doart.  7',  n.  IV, 
da  lei  n.  3.141,  de  30  de  outubro  d.í  1882, 
excluída  a  garantia  He  juros,  e  de  ncco:'do 
com  os  planos  que  íorem  propostos  pelos 
concessionários  e  acceitos  pelo  Governo. 

Saladas  sesíões,  de  novembro  de  1897.— 
Marinho  de  Andrade.  —  Ildefonso  Li7n't, — 
Torra  Portxigal, 

Quanto  â  rubrica  10  —  Estrada  de  Ferro 
de  Porto  Alegre  a  Urnguayana— restabeleçi- 
se  a  verbi  de  2.012:724$94i,  pedida  na  pro- 
posta do  Govirno,  observada  a  discriminação 
alii  feita. 

Sala  das  sessões,  20  de  noveml^ro  de  1897. 
—^Aurehano  Barbosa .-^Yict o rino  Monteiro, 


Na  rubrica  14»— Estradado  Ferro  S.Fran- 
cisco —  resta beleça-fce  a  proposta  do  Go- 
verno. 

Sala  das  sesíões,  de  novembro  do  1897. 
— João  Dantas  Fdho. —  Vergne  de  Abreu, ^ 
Adalbert  >  Guimarães . — Neivtt .  — E**genio  Tou- 
rin ho .  —  Rodrigues  Lima .  —  Paro nhos  }fon  c- 
negro.  —  Tolentino  dos  Santos, — Tgnacio  Tosta. 
— .4.   Milton. — M.   Cietano. 

Rubrica  15'  —  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil— Estaçõos— Em  vez  de  200  telegrawhis- 
tis  «le  3"  classo,  .528:000$  — d iga-se  —225  te- 
legraphistas  He  3'  classe,  594:000$  por  ser 
est**  o  numero  legalments  fixado  e  que 
actualmente  existe. 

Sala  das  sessões,  de  novehibro  de  1897.— 
Irineu  Machado. — Augusto  de  Vasconcello^.^ 
J.  A,  Neiva. 

Accrescente-se  onde  convier: 

Aos  empregados  da  Estrada  de  Forro 
Centialdu  Hrazil,  quanlo  esn  viagem  do  si>u 
inter^^ss'*,  polerà  o  d  irec!r>r  conceder  pas-es 
C(un  o  abatimento  á(i  75  '/"  sobre  os  preços 
respectivos,  nos  carros  de  T'  ou  2"  classe,  sc- 
gunJo  a  sua  categoria. 

§1.**  Para  os  emprega'los  resilientes  na 
Capital  e  nos  subúrbios  serão  em it tidas  as- 
signituras  nomiiiaos  e  intransferi\eid  cora  o 
abatimento  de  75  Vo  sobre  o  preço  das  pas- 
sagens. 

§  2."  Gozarão  do  beneficio  das  mesmas  re- 
duccões  de  preço,  quer  em  viagem  nos  trens 
do  interior  quer  nos  dos  subúrbios,  as  pessoas 
da  r  milia  <lo  ompri^gado,  que  leaidií-era  íob 
o  mesmo  tecto  e  ás  suas  expensas. 

Sala  das  sessões,  de  novembro  de  1897.— 
Irineu  Mocha'io. — Augusto  de  Vasconcellos.— 
J,  A.  ?ieiva. 

Rpstabeleça-se  a  verba  de  toJo  o  pesãoal  da 
Repartição  de  Estatística. 

Sala  das  Rfssões,  20  de  novembro  de  1897. 
— J A.  Neiva, 

A'Uiitivo: 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  o 
netesíario  creiiito  para  pagamento  do  que 
deve  ao  Hanco  da  Lavoura  e  Comnieroio.  como 
fiador  que  e  do  empréstimo  ao  Estado  do  Ser- 
xip^í»  feito  por  aquelle  Banco,  de  acconlocom 
atscri;,tura  que  foi  açs:gnaí'a  fel<)seu  lepe- 
sentante,  devidamenti  autorizado. 

Sali  das  sessões,  19  de  novembro  de  1897. 
-^Augusto  Severo. 
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Fica  revogado  o  art,  4^  do  c^ecreto  n .  998  A, 
de  IhOO. 

As  repartições  de  rendas  farão  directa- 
mente pelos  seus  cjíre-  as  despezas  com  o 
pessoal  e  material,  recebendo  mensalmente 
supprimentos  dasrep  irt  ções  de  fazen'1a,  me- 
(Mante  requisição  do  Ministério  da  Indus- 
tria. 

Saladas  ?es5r>o5  20  de  novembro  de  1897.— 
Adolpho  Gordo — Cincinalo  Braga — Moreira  da 
Silva . 

A*  rubrica  5'^— Telegraphos— material: 

Consi;?ne  se  a  verba  de  12:000$  para  o  es- 
tabelecimento de  uma  linha  que  ligue  esta 
cidade  á  ilhi  de  Paquetá. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1897. 
— Augusto  Severo. 


O  Si*.  Calo^eras— São  de  natureza 
diverda,  Sr.  PrestUente,  as  emendas  que  vou 
ter  a  occasião  de  mandarão  projecto  de  Or 
çamento  da  Viação  e  obedecem  ellas  a  três 
ordens  de  considerações  distinctas. 

Algumas  teera  unicamente  por  fim  obter 
do  digno  relator  do  projecto  em  ds::us«ã') 
esclarecimentos  necessários  para  orientar  o 
meu  voto;  outras  relerem-  e  n  organizaçã'» 
de  serviço  já  croácios  o  finalmente  outras 
emendas  apresentarei,  em  que  :<lgum-«s  no- 
vidades poderei  trazer  corno  c jntribuição 
para  o  melhoramente  do  nosso  ter  viço  pu- 
blico. 

A  primeira  impressão  despertada  pelo  tra- 
balho que  o  nosso  distincto  colíega  pehi  Eá- 
iad«-»  do  Miraohão  ;ip.re-eot  »u  á  considera- 
ção da  Camnra,  s  b'^e  oMims^erío  da  Viação, 
provoca  desde  logo  um  preito  de  adroiravão 
ao  muito  tiabalho  que  este  projecto  repre- 
senta. 

Não  é  frequente,  Sr.  Presidente,  estudar-se 
tão  completamente  quanto  S.  Ex.  o  fez  u 
situ^ão  do  Mini8':erio  da.  Viação  e  com  tnufa 
lufidez.  com  tinta  honestidí* de,  mostrar  as 
verdadeiras  cnu^^as  dcs  d''Spftrdic;io^  que  nos 
diversos  ramos  do  serviço  publico  se    notam. 

O  Sr.  Urbano  Santos  —  Muito    obriga-lo. 

O  Sk.  Calogeras— -  iVas  emendas,  segundo 
o  habito,  que  ne-ta  discuáão  seguirei  Sr^mpre 
larei  a  mesma  seriação  adaptada  por  í^.  Ex., 
na  organização  do  se  u  ir  i  talho. 

O  primeiro  ponto  sobrt;  o  qual  desejarei 
olter  esclareci  memo  do  S.  Ex.,  é  o  que  se 
refere  á  Secreta  na  de  Estad»». 

S.  Ex.  não  reproduz  a  vt^rba  jiropoata  pelo 
f^xí^erno  para  a  secretaria;  tendj  o  Governo 
propi  sío  .3â5:()i)<)|,  a  Commibfão  propoz  ape 
ua-  •i93:0()().'H0OO. 

Com|)Ulsando  o  ultimo  relatório  do  Minis- 
Vriu  da  Viação,  verifiquei  de  ficto  que  di- 


versos são  os  empregados  em  condições  de 
mereier  apo>entadoria  e,  principalmente, 
diví  r>os  são  aqu-Iles  que  Dã«i  teem  a  condi- 
ção de  tempo  neceásario  para  serem  consi- 
dera''os  demipsiveií>  apenas  pc»r  meio  de  sen- 
tença. 

Ent^-etanto.  na  modificação  proposta  por 

S.  Ex.,noto  que  ha suppressâo de  uma  secção. 

Sobre  este   ponto   desejo   fazer  fe^ta   per- 

gunt:i  a  s.  Ex.  afim  de  poder  orientar  o  meu 

voto. 

Notei,  Sr.  Presidente,  que  na  subvenção 
às  companhias  de  navegação  a  vapor,  na 
proposta  apresputadn  pelo  Governo,  foram  pe- 
didas diversas  verbas,  que  com  inte»ra  razão 
o  nobre  relator  da  Commissão  incluiu  no  seu 
orçamento. 

Procurando  estudar  detalhadamente  o  as- 
sumpto, encontrei  no  relatório  do  Dr.  Mup- 
tinho  a  nota  de  que  existiam  duas  emprezas, 
cujns  contractos  expiravam,  um  em  dezem- 
bro de  1897,  e  outro  de  junho  de  1897;  esie 
de  junho  de  1807,  não  foi  incluído  na  pro- 
po>ta . 

S  Ire  este  ponto  d^^vo  fazer  uma  pergunta 
á  S  í]x  ,  ou  antes  lembrai-  uma  rectificação 
ao  orçi mento. 

Quer  me  parecer  que  sobre  o  nome  de  As- 
sociação Sergipana  lefere-se  o  projecto  á  na- 
vegação do  certos  rios  ile  Matto  (Tros^(^  por- 
que a  subvenção  concedida  â  Associação  Ser- 
gipana era  de  24  contos  para  reboques  nas 
birras  d*  Estancia,  S.  Christovão  e  Cotin- 
guiba,  emquanto  que  o  projecto  C(msigna ape- 
nas 15  comos;  é  uma  questão  de  redacção,  a 
não  ser  que  a  lavegação  de  Matto  Grosso 
seja  feita  pela  mesma  asSi'Ciação. 

batra  pergunta  qw^  desejava  f<»7er  é  rela- 
tiva ao  serviço  de  navegação  no  Kstado  da 
Bahia.  A'  pagina  90  do  relatório  do  honrado 
Dr.  Murtinhonotasa  que,  a  caig»»  do  Lioyd 
Rrazileiro,  está  o  serviç.»  de  navegação  para 
llhéos.  Abn  Ihí  s.  Santo  Amaro,  eíe.  pro- 
veniente <^o  anUg)  c(tn tracto  com  a  Compa- 
nliia  Biihiiiui.  Porém,  pelo  tri.  smo  relalorio 
verifi-a-se  que  o  praz» •  dessí'  contracto  ter- 
mina a  31  de  dezembro  de  1897,  portanto  este 
ann<). 

Si  se  trata  de  uma  autorização  ao  Poder 
Ex^^íutivo  para  renovar  o  com  t  acto,  p'or(j- 
ijando  o  prazo  'a  subvenção  «'e  que  líosa  esta 
(;rnpr»Zfi,  c  eio  que  rleve  ser  feita  (^o  modo 
cl»r.»  e  positivo,  e  não  unicam-  n  o  incluindo 
verba  no  ojçaniento.  E'  e4a  uma  duvida 
que  me  foi  suggerida  pelo  exame  do  orça- 
mento e  desejiiido  provocar  o  exame  ^a  Com- 
missão apreseiito  emenda  suppriiuindo  esta 
tonsigiiação. 

Pa.^-sando  á  verba  seguinte— Recebimento, 
agazahio  e  transporte  de  inimigranto:!  ex- 
pontâneos—sò  tenho  (lue  me  louvar  no  pa- 
rtcer    da    Commissão,     acceitando   inteira- 
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mente,  como  acceito,  todas  as  modificações 
por  ella  propostas. 

Chegamos  agora,  Sr.  Presidente,  a  nm  ca- 
pitulo que  S.  Ex.  me  permittirà  que  deno- 
mine o  capitulo  triste  do  seu  orçamento:  o 
serviço  do  Correio.  O  serviço  de  Correios  en- 
tre nós  nunca  soíTreu  tão  forte  ataque,  tâo 
fundada  critica,  tâo  lúcido  estudo,  ião  ho- 
nesta apreciação  quanto  ao  que  resulta  do 
próprio  parecer  apresentado  â  consideração 
da  Camará  pelo  distinctissiino  Deputado  i)elo 
Maranhão,  o  Sr   Urbano  Santos. 

A'  pagina  õ,  do  seu  notável  relatório,  en- 
contro um  quadro,  cujo  exame  ê  realmente 
suggestlvo. 

Não  é  tanto  para  as  administrações  lon- 
gínquas, de  classe  inferior,  que  ó  chamada  a 
attenção  da  Camará,  e  principalmente  para 
as  repartiçõps  centraes  da  Capital  Federal  e 
dos  grandes  Estados. 

Como  em  jçeral  esses  trabalhos,  sem  cen- 
sura absolutamente  a  meus  colle^as,  posso 
dizer,  são  pouco  lidos ;  eu  vou  citar, para  que 
fiquem  no  meu  discurio  os  seguintes  alga- 
rismos, resultantes  da  comparação  feita  pelo 
illusti  ado  relatur  ao  quadro  do  pessoal,  em 
1888  e  em  18%.  (Lê) 

Xão  quero  alongar  de  mais  esta  citação  de 
dados,  pacientemente  colhidos  pelo  illustre 
relator  do  parecer;  basta  dizer  que,  com 
crescimento  relativamente  pequeno,  para,  as 
administrações  de  categoria  inferior,  e  cres- 
cimento vertiginoso  para  as  a-dministraçôes 
superiores,  temos,  no  total,  em  1888,  22í)  em- 
pregados, emquanto  que  em  181M>  são  em  nu- 
mero de  1.935. 

O  Sr.  Urbano  Santos  —  E  os  empregados 
e  agencia  não  figuram  neste  quadro. 

O  Sr.  Calooeras— Era  natural,  adoptando 
o  principio,  aliás  erróneo,  de  que  lia  propor- 
cionalidade absoluta  entre  o  serviçj  a  fazer  e 
o  numero  de  empregados  necessários  para 
execuial-o,  procurar  algumas  estatísticas  que 
me  fornecessem  meios  de  apreciar  a  razão 
desse  crescimento  tão  rápido. 

E'  escusado  dizer,  Sr.  Presidente,  que  não 
fui  mais  feliz  que  o  illustre  relator  do  pare- 
cer e  que  n  >da  encontrei  que  me  orientasse 
sobre  este  assumpto.  Entretanto,  não  tendo 
dadcs  perfeitos  que  merecessem  fé  sobre  esse 
ramo  do  serviço,  procurei,  em  fontes  indire- 
ctas um  meio  de  iirmar  minha  opinião,  e,  da 
renda  desse  serviço,  tentei  determinar,  desde 
que  as  taxas  quasi  que  não  se  modificaram, 
qual  o  desenvolvimento  que  o  serviço  tem 
tido. 

Foi  ainda  no  parecer  de  S.  Ex.  que  encon- 
trei os  seíTuintes  dados: 

Em  1888,  a  renda  foi  de  2.100:000>;,  om  al- 
garismos redondos ;  em  18ÍÍ6,  4.5yji;00i)S  ;  o 
que  quer  dizer  que,  emquanto,  em  certas 


administrações,  o  numero  de  empregados  se 
tornou  12  vezes  maior  e  (para  obtercin-se 
dados  entre  229  e  1 .9à7))  eoiquanto  em  seu 
conjuncto  o  numero  de  emprejrados  se  tor- 
nava oito  vezes  maior,  o  movimento  total  da 
repartição  duplicava  apenas. 

Este  aspecto  primorílial  da  questão  obri- 
gou-me  a  ver  si  encontrava  meios  de  dimi- 
nuir alj^uns  algarismos,  provenientes  deasa 
organização  luxuosa  do  serviço. 

Procurei,  para  ftizer  um  estudo  systema- 
tico  ese^^uro,  dados  dos  relatórios...  e  não 
osenccmtrei;  estatísticas...  e  nini.'uem  tn as 
indicou. 

Não  é,  pois,  íMjq  trabalho  um  estudo  syste- 
matico,  mas  antes  uma  man»lVst  ição  de  ten- 
dência e  boa  vonta^le,  para  mostrar  à  Camará 
que  economias  podem  ser  feitas  e,  sem  desor- 
ganizar serviços,  proponho  uma  modificação 
geral  em  todos  es  paragraphoi  relativos  acs 
Correios,  trabalho  este  que  vou  sujeitar  a 
apreciação  da  Camará,  sendo  o  primeiro  a 
declarar  que  não  é  este  um  estudo  que 
agrade,  peio  simples  motivo  de  que  não  posso 
baseal-o  em  estatísticas  completas,  e  que  me- 
reçam inteira  íé,  mas  apenas  em  dados  ap- 
proximados. 

Basta  dizer  que  a  economia  proposta  se 
deve  deduzir  immediatamente  do  conjuncto 
de  dados,  que  serviram  para  este  serviço. 
Estes  dados  não  são  conhecidos  e,  portanto, 
ó  apenas  de  modo  geral  que  ha  possibilidade 
de  chegar-se,  não  direi  a  uma  solução,  mu 
a  uma  organização  menos  pesada  do  qu3  a 
que  se  nos  antolha  em  matéria  de  Correios. 

Na  reorganização  que  proponho,  supprimo 
os  cargos,  embora  saiba  que  não  sa  deva  sup- 
prirail-os  em  leis  de  orçamento,  mas  apenai 
armando  o  Poder  Executivo  dessa  faculdade 
de  dispensar  o  pessoal  excedente  aos  recursos 
que  lhe  são  fornecidos. 

Prevendo  as  criticas  que  naturalmente 
lhe  serão  feitas  pelo  facto  de  cogitar  de  uma 
economia,  sem  poder  dizer  que  me  estribei  era 
bases  inconcussas,  eu  procurei  systematizir 
esta  modificação  da  forma  seguinte:  organi- 
zando as  secções,  de  accordo  com  a  importím- 
cia  das  administrações  e  o  pessoal,  sem,  por- 
tanto, perturbar  a  intensidade  do  trafego 
postal  em  cada  administração 

Procurei  em  relação  a  algumas,  que  não 
possuem  e^tatisticas,  basear-me  na  renda.  E' 
um  calculo  fallivel,  reconheço,  mas  o  único 
que  existe,  e  ó  acceitavel  esta  base,  porque 
sabemos  que  as  taxas  de  Corr.^ios  muito  r«" 
quenas  alterações  solTreram  de  188S  paracá. 

Na  directoria  gemi,  deixei  as  cinco  sec- 
ções, obedecendo  cada  uma  delias  ao  seguinte 
plano:  o  chefe  de  secção  não  existe,  de  ac- 
cordo com  o  que  encontrei  na  actual  org.ini- 
zação. 
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Deixei,  porém,  um  1<»  ofilcial,  um  2«,  um  3^ 
dous  amanuenses  e  quatro  praticantes;  é 
esta  a  directoria  /eral  que  centraliza  o  mo- 
vimento de  todas  as  administrações. 

Aqui,  na  Capital,  mantive  as  cinco  sec- 
ções, além  do  pessoal  de  correios  e  continues, 
que  pouca  margem  dá  para  economia  na 
admini-^traçao. 

Corro  disse,  deixo  as  mesmas  secções,  orga- 
nizadas, porém  da  seguinte  forma:  cada 
uma  delias  se  compõe  de  43  pessoas,  distri- 
buídas do  seguinte  modo:  um  chefe,  três 
1°»  offlciaes,  três  2  »,  seis  3%  dez  amanuen- 
ses e  20  praticantes. 

Apezar  disso  ainda  ficam  supprimidos  dous 
V*  officaes,  sete  2^\  cinco  3  »,  50  amanuen- 
ses 6  100  praticantes. 

O  total  dos  í^ue  ccam  sem  verba  pela  mi- 
nha projostaé  de  169,  ficnudo,  portanto,  re- 
duzido o  pessoal  de  809,  como  existe  pela 
actual  organização,  a  640,  o  que  quer  dizer 
que  ainda  fitam  nove  vezes  mais  do  que 
aquelle  que,  em  1883,  dava  vasào  a  todo  o 
serviço. 

Na  administração  de  S.  Paulo,  existem 
três  secç Vs  e,  na  organização  que  proponho, 
cada  uma  delias  fica  composta  de  32  pessoas: 
um  chefe,  um  l'>oíRcial,  dous  2»,  quatro  3'», 
oito  amanuenses  e  16  praticantes,  ao  todo  32. 

Apezar  disiso.Sr.  Presidente,  ainda  ficam 
supprimidos  39  logares:  um  l''  oíllcial,  um 
2',  dous  amanuenses  e  24  praticantes. 

Aqui  devo  fazer  uma  observação  á  Gamara. 

O  Estado  de  S.  Paulo  actualmente  póie 
contar  com  uma  populi'cão  de  1 .8f)0.000  ha- 
bitantes, e  Minas  com  3.8  íO.( 00  a  4.000.000. 

Pois  bem,  appzar  da  área  do  Estado  de 
S.  Paulo  s-r  menor  do  que  a  do  Estado  de 
Minas,  o  seu  serviço  de  administração  exige 
240  empregados,  emquant)  que  a  adminis- 
tração de  Minas  exij?e  apenas  64.  Sei  perfei- 
tamente que  o  accumulo  do  serviço,  devido 
ao  facto  da  cidade  de  S.  Paulo  ser  muito  po- 
pulosa, obriga  o  pessoal  a  ser  mais  nume- 
TOSO,  e  tanto  é  assim  que  na  diminuição  que 
hz  para  a  administração  de  S.  Paulo,  abso- 
lutamente não  &e  pôde  dizer  que  deixei  o 
serviço  desprovido  de  pess  ai  para  fazel-o, 
porque,  supprimindo  embora  39  logares, 
ainda  assim  ficam  201  logares  dentro  da  capi- 
ta! de  S.  Paulo 

No  Estado  ie  Minas  a  organização  dos  Cor- 
reios b^olTre  uma  excepç^ío. 

Em  todos  os  Estados  foi  adoptado  o  systema 
benéfico  f^e  ser  centralizado  o  serviço  em  uma 
administração  na  capital  do  Estado. 

Em  Minas,  porém,  não  sei  devido  a  que  con- 
siderações, procedeu-se  a  uma  desintegração 
desse  st^rviço  e,  em  vez  de  uma  única  admi- 
nistração central,  existem  uma  administra- 
ção central  e  três   sub- administrações.  Des- 

as  três  sub-administrações,  daas  dão   mani- 


festo prejuízo,  sem  vantagem  para  Cserviço 
postal,  emquanto  que  uma  é  fonte  de  grande 
renda  para  o  Correio,  que  é  a  sub-adminis- 
tração  de  Uberaba. 

Proponho  a  suppressão  das  duas  sub-admi- 
nistrações, que  pesam,  a  meu  ver,  de  modo 
inconveniente  e  inútil  no  Orçamento  da 
Viação. 

Vêem  VV.  EEx.  que  eu,  nestas  questões, 
não  tenho  preoccupação  de  distinguir  Es- 
tados. 

Os  empregados  das  três  sub-administrações 
são  33  apenas.  Sommando,  como  é  justo  fa- 
zer, esses  empregados  das  sub-administra- 
ções com  os  da  administração  central,  que 
são  64,  temos  ao  todo  97. 

Ainda,  assim  pergunto  eu:  ha  paridade  en- 
tre este  numero  que  serve  a  uma  população 
de  quasi  4.000.000  de  habitantes,  e  o  nu- 
mero de  empregados  que  tem  S.  Paulo,  cuja 
área  e  população  são  menores? 

Apezar  disso,  achando  que  ha  margem  para 
economias,  proponho  a  suppressão  de  duas 
sub  administra;ões. 

A  organização  da  administração  dos  Cor- 
reios de  Minas  Geraes  abrange  duas  secções 
apenas,  cada  uma  com  20  empregados. 

Não  sou  8u^ peito  para  dizer  que  o  quadro 
é  limitado,  desde  que  sou  o  primeiro  a  cortar 
despezas  no  É$tado,que  rcpresento,por  achar 
serem  ellas  demasias  orçamentarias. 

Passando  á  administração  do  Rio  Grande 
do  Sul,  noto  que  ahi  existem  duas  secções, 
porém,  organi2ada8  por  forma  tal  que  não 
h  <  economia  alguma  a  fazer.  São  duas  sec- 
ções comportas  do  seguinte  pessoal.  (Le) 

Corresponde  a  média  a  17  1/2  empregados 
isto  é,  uma  com  17  e  outra  com  18  empre- 
gados. Não  se  pôde  dizer  que  seja  uma  ad- 
ministração luxuosa;  e  nestas  condições  não 
propu/reducção  alguma. 

Da  mesma  forma,  em  Pernambuco  vi  que 
existem  duas  secções  cada  uma  composta  do 
seguinte  pessoal.  {Lr) 

São  ao  todo  22  pessoas,  com  um  transito 
postal  para  o  estrangeiro  muito  importante. 
Não  pude,  portanto,  fazer  cortes  neste  ser- 
viço. 

Da  mesma  forma,  na  Bahia  encontro  duas 
secções,  cada  uma  com  22  j)essoas,  e  obede- 
cendo ã  mesma  organização  da  administração 
de  Pernambuco. 

Egualmente  não  proponho  reducçues  à 
verba  destinada  a  esta  administração. 

No  Pará,  encontro  também  duas  secções, 
cem  17  pessoas  cada  uma,  com  a  seguinte 
categoria.  (Lú) 

Da  mesma  forma  não  proponho  reducção. 

Como  V.  Ex.  vê,  na  organização  dessas 
secções,  o  pessoal  de  cada  uma  delias  corres- 
ponde mais  ou  menos  á  população  de  cada 
Estado,  isto  é,  quanto  mais  populoso  é  o  Es- 
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tado.   mais  Hesf^nvvl vidas  as  suas    relM(;Ões|     Além  disso,  suppnmi   a  verba   para  ura 
po^itaes,  maior   é   o  pessoal    da  adniinisi-a-    arriinuense  e   dous^  praiiínjnte.s:    fica  ai.:  íi 

sec^fuj  Composta  de.  ura  ulíicial,   dou8  aiimnu- 
<'iises  <;  «iou>  pr<iticuntfíí,  além  d<»a  carteirua. 

Nãoé  exaggerada  e-íta  re<iucçâo,  desde  que 
a*teii'^am<  s  a  iie-  ha  oit-j  aririos  -  esse  ser- 
vi(;o  era  alli  feito  por  duas  pessoas  apenas  e 
a  popui  ção  não  leni  cresc.do  de  modo  ex- 
traordinário. 

Xa  administração  da  Parahyba  do  Xorte, 
faço  a  mesma  modificação  em  relação  ao 
contador  (é  uma  medida  de  caiac  er  geral) 
e  supprimo  a  verba  para  duus  amanuenses}, 
dous. praticantes  e  tros  caneiros. 

O  SíTviçodo  correios,  nes  e  Kstido  era  feito 
em  1888,  por  dous  empregado?,  exigiado-se 
hoje  23. 

O  Sr.  José  Peregrino  dá  um  aparte. 

O  Sií.  CALOdERAs— Nas  adminitítraçõea  do 
Rio  Grande  do  Nor<o,  ^e  gipe,  Matio  Gro^bO 
e  Piauliy,  a  unici».  modificação  que  propontio 
e  a  rekiiva  ao  corjtad»>r. 

Destas  modific;  ç  «es,  ^or  mim  propostas. 
j.oUMiam  provir  c»  i  tos  abusos  na  pratica; 
p<  deria  a  interprr tacão  do  regu  aruent"  Uu5 
cerrei. s  fuzer-se  ne  íóiina  tal  quoacaiia 
clas.e  ficas>e  ad'ido  um  <ort«>  numero  de 
empre^adi  s,  excedente  ás  necessidades  <lo 
^ervK;.),  empregados  qu^  llves^em  o  tempo 
de  serviço  superior  jiquelle  que  o  reguía- 
luenio  e\ige,  para  hò  pej  nultir  a  deniisi^ão  áo 
funccK-ii' no,  iiKdiante  sentença. 

Pa  a  ovitctr^ste  inconvenienie,  que  burla- 
ria de  modo  qunsi  completo  tt  economia  que 
i)ioponh  ,  npr»  sent  »  ct»mi)  c  mipleme  =to  t:a- 
quellii  ref  inna  a  se;^íiint4í  emen.ia,  pai.i  ser 
••ull->ca'i  t  oii'l.   Cíuvier.  (LJ.i 

pas-ainlu  ag"f  ;i.  Sr.  Prés  dente,    ao  eStu<lo 

esse.  j  das  aue  cias  n  >l  i  que  para  l«w8  f  i  prop«.'AUi 

Na  administração   r^e  Alagoas.    fii'-o   igual  i  "'"«^  ^«^'^'"' P'**  ^^í^^^"^»''^'  ".''""í^^í-t--^' etc,  sfu- 

mod.fi>-hção  em  relação   a .  cntadur'  e    top- i  P«''»^^  ^'"    ^•^'"    c.univá  aqmlia   que   foi   vo- 

primo  um  It  ga?*  de  aíi-anuuie.  um  ](um*   «íc'  ^*^  **^  P'^'*^  1897. 

praticante,  ^eis  ^ervl'ntt^  e  quatn)  ciirt(-no«, !  Koi  propusia  a  iuipuriaucii  de  1  55':0(>'.> 
porque  u  ta-8»*  que  o  niimero  <íe  scrvfiuti-s,  '  .sendo  a  tio  oiçainon.o  vigente  i.e  1.45u:ui>'^ 
no  Amitzonas,  e  >ie   di'Us  apenaj»,    no   Mar  - '  â]>eiia^. 

nhão  é  de  quatro  na  Fortaleza  é  uo  dous,  i  Ha  di\ersas  observações  a  íiízer  ^oi>re  este 
em  Curit.yi)a  ede  quatio.  .  ])  uro 

Não  e  nizoavei  que,  em  uii-a  <'i-)a«'e,  que!  Em  primeiro  log.i-,  traUmd.j- e,  como  s* 
alias  nào  ó  das  ttia'0'es  do  Hrazil,  íi^u  o  tão  tr<tia,  e  coiiio  iii<^i(.'ar  i  om  umi  emenda  qoe 
elevado  .  es>oal  nessa  repa it  r.l, ».  tereialionia   de   aprescmtar,   da   fu>ao  dos 

Para  Saiiia  Cailiari  a  c  p^ra  o  I'>;»irito  corie.«  s  e  telcraptios,  uau  e  e>t  i  'imii  ve- bt 
San  (O,  a  única  modittcação  que  eu  proponl.o  que  lealmente  i  iida  a  so  d»  s- uvolvor  ;  luiige 
ê  a  relativa  ao  contitdur  uni -am' 1  te.  di^so   cila   ^e  resi.ti[i_:ii'á   dfc>de  que  s    lorue 

Nas  administrações  de  4*  classe,  íiz  as  se-  <^íí''^tiva  a  fu^ãu  •  o^  dous  >erviç..>. 
guiules  modificações:  em  Ooví.z,  sujp  ipii  a  Po;  ouuo  lado.  nà.)  us  esqu(<;a!d03  de  qu/ 
verba  pçra  um  coniad>d*  e  a  ^iineniei,  »«  mo  n.ju  -õ  .i  crt.i^aoíb-  no  a-  a-.en.  i-s,  c(»m '  i 
lã  não  existiam  oíli»  laes  em  num»  lo  sulli'  i  iiisiaha,ã  >  dertlgu  uub  m  «'.read  s.  nã  •  ó  tauio 
ente  para  destacar  um  delles  das  serções  uma  ,ue.-tàv-  de  ooiiv.  uiruiiia  ,araM  strvi(,'j 
para  exercer  o  logar  de  contador,  fui  obn  publico,  (luaiito  uma  satisfação  ás  utxessida- 
gado  a  crear  um  logar  de  oUicial.  j  des  iocaes. 


çao. 

Passando  agora  ás  administrações  do  cla«íS'^ 
inferior,  proponho,  de  um  moío  geral,  a  se- 
guinte reducção:— fiçj  desap parecer  o  cargo 
de  contador,  mandandv»  que  sejam  exercidas 
as  suas  funcções  por  uin  1"  olíloial. 

Além  disto,  faço  outras  modiflcaf.ões  que 
vou  mostrar  á  Gamara . 

No  Paiana,  por  exemplo,  além  da  sup- 
pressão  do  logar  de  cí.ntador,  cujas  íuiicções 
passarão  a  ser  exercidas  por  um  1"  oíliciíl. 
ainda  assim  fiará  a  sei^ção  composta  de  12 
pfssoas— um  l'oflícial,  dous  2%  três  atna- 
nuenses  e  seis  praticantes. 

Doze  pessoas  ao  todo,  e  apezar  disto  são 
dispensados  um  2"  ciliciai,  um  amanuense  e 
dous  praticantes. 

No  Ceará,  além  da  modificação  relativa  ao 
contador,  de  que  eu  lia  pouco  fdllei,  aind  t 
faço  uma  economia:  fica  o  pessoal  reduzido 
de  cinco  pessoas,  pas.-andoas  funcções  do  con- 
tador a  serem  exercidas  por  um  l''  oillcial. 
Eis  as  moliric  ções.  (Lr) 

Xa  administração  do  Maranbão  proponho 
modi  fiei  ção  análoga:  o  logar  de  co  ti  dor  pas- 
sará a  ser  exercido  por  um  1"  ofllcial  e  sup- 
primo  o  io;;ar  de  2''  olU''ial,  de  um  amanu- 
ense o  de  dous  praticantes,  ao  todo  cimo. 

Na  administração  do  Amazonas,  faço  a 
mesma  modiíicavão  »m  Tídaçao  ao  coiiiaíicr, 
supprimindo  um  logar  de  •^"  oíIiciil,  um  ^^e 
amanuense,  dous  praticantes  e  quatro  car- 
teiros. 

Supp"imo  esses  carteiros,  po^^que  em  ou- 
tras CK^ades,  onde  a  popul  ção  e  a  mesma  e 
o  fcerviço  exi^'e  o  nie.^^mo  trabalti".  en- 
coniramos   numero  ue   carteiros    inlenir  a 
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E'  natural,  portanto,  que  um  serviço  desta 
natureza,  de  caracter  Ux*\L  pese  principal- 
mente sobre  as  populações  servidas  poreílí?. 

Assim  pensando,  apresento  duas  emendas 
ten<j entes  a  regular  este  ponto. 

A  primeira  restabelece  para  1898  a  verba 
votada  para  1897,  isto  é,  1.450:000$.  E'  o 
raianos  que  eu  poderia  fazer. 

Poròm,  como  poderão  fazer  objecções  justas 
sobre  »  neces-^ida  1e  do  serviço  postal,  e  seria 
im politico,  inconveniente  mesmo  para  o  des- 
envolvimento, das  relações  ontre  os  diverso- 
pontos  do  Brazil,  diminuir,  attenuar  esta 
tendência  para  creação  de  agencias,  provi- 
denciei, na  emenda  seguinte,  de  modo  a  per- 
mitttr  que  esse  serviço  continue  a  desenvol- 
ver-se,  restituindo-se-lhe,  porém,  o  seu  ca- 
racter de  serviço  local. 

E  é  para  tsso  que  propuz  a  emenda  addi- 
tiva  s:*guiute  :  (Lê,) 

Convém  nutar  a  redacção  desta  emenda. 

Não  fica  porella  o  Governo  obrigado  a  crear 
agencias,  desde  que  este  conjuncto  de  condi- 
ções seja  satisfeito  ;  torna  apenas  e^sas  con- 
dições uma  preliminar  para  a  creação. 

Estudando  a  rubrica  5'  que,  sob  o  titulo 
gei-al  de— agencias  — trata  especialmente  do 
pessoal  subalterno  nelias  empreitado,  isto  é, 
dos  praticantes,  carteiros,  serventes,  etc, 
notei  que  a  distribuição  deste  pessoal  peias 
dl  verbas  agencias  não  obedece  a  um  plano 
geral. 

Todos  nós  sabemos  como  essas  facilidades 
se  concedem  :  a  pedido,  a  exemplo  de  tal 
logar  que  está  servido  e  que  não  é  mais  im- 
portante do  que  aquelle  para  o  qual  se  re- 
clama. 

Emílm,  para  evitar  não  só  o  desenvolvi- 
mento deste  abuso,  como  também  pai*a  voltar 
para  traz«  para  diminuir  os  encargos  que 
dahi  adveem,  e  não  são  poucos,  visto  que 
importam  em  cerca  de  430:000$,  proponho  uma 
medida  de  caracter  geral,  como  emenda 
additiva,  vis^mdo  a  distribuição  do  pessoal 
subalterno  das  agencias  nas  diversas  cidades, 
de  accordo  com  a  população  de  cada  uma 
delias. 

A  emenda  que  tratarei  de  justificar  é 
assim  concebida  :  (Lê.) 

Sou  o  primeiro  a  r^eclarar  que  os  limites 
que  e>tabeleci  não  deviam  nunca  ber  attingi- 
(li>s,  e  a  prova  disto  está  em  um  aparte  que 
me  foi  da/lo  pelo  illustre  relator  do  parecer, 
acerca  da  disparidade  do  numero  de  carteiros 
Das  diversas  capitães  dos  Estados. 

Estabeleci  para  as  cidades  de  mais  de 
SO.iMjO  almas  15  carteiros. 

Portanto,  não  restringi  demasiadamente  a 
distribuição  do  serviço  com  est  t  organização  ; 
antes  dei  um  quadro  lato  de  mais,  que  espero 
não  ver  uttingido. 


Em  parte,  o  nobre  deputado  por  Pernanji" 
buço  lembrou  que  não  temos  estttistlòa:  Tè^ 
mos  estatísticas,  porque  em  1890  foi  feíiò  ò 
recenseamento,  si  bem  que  imperfeito*.  Os 
resultados  deste  recenseamento  deVôm'  esteír 
publicados,  e  já  conheço  diversos  boletins 
publicados  pelo  director  da  Repilrtição  cíè 
Estatística.  i  ^.  r       ji 

Note-se  que  sete  annos  depois;  de'  Ciciado  ò 
serviço^  ainda  não  estão  conh<^cldos  todos  ps 
dados  necessários  para  servirem  fie  l^a^e  á 
trabalhos  administrativos ;  mais  mèsjçí^  ççsim 
temos  como  ponto  de  partida  òu  récensá- 
mento  de  1890,  cujos  resultados  ^tiit^s  não' po- 
dem demorar-se  muito  em  serem  publicados, 
e,  na  falta  deste,  o  de  1872. '  '•''''•• 

Em  relação  á  conducção  de  inalas,  vçi][ho 
propor  ura  ra*^dida  de  caracter  administra- 
ctivo.  E'  questão  que  diz  i'espeito  ao  serviço 
interno  das  repartições.  ' 

O  que  se  nota,  por  em  quanto,  é  o  seguinte 
pelo  menos  no  serviço  dos  correios  do  Estado 
que  mais  conheço  e  q»e  í.twilio'a  i  benta .  de 
representar.  Em  geral  ,0i99ry iça  &iÍo  pc^r 
administração  é  mais  barato,  da  que  p<^  ooilr 
tracto.  1.    •;  .-  :,i , ;  o  . ;/.    /•  .•  ^t 

Em  Minas  éum  facto  que  ^  coi^truetos  feitoii 
directamente  pelo  distincto  moço  que  .aetfKSJr 
mente  dirige  aimi^wtração  dorc^rrfiioa.iou 
Dr.  Brant,  tem  d^ixadp  saidQ  •en^palfuçãa» 
serviço  idêntico  feito  aiateriofoieiíte  ii  esàsr 
tencia  dessa  nova  orgaoieaoãa*  ■     .  r-»  ^  ■■^''• 

Porém  e^íses  estafét^Sh  todoa.eUes  reóei»em 
quantias  muito  mi^stguada^  wtni»  t«iiiunpr9«ãO 
dos  seus  serviços  e«  Além/  >  émoii .  vaoraaai  a 
centenaris  de;  legn^s  distantea  da/ftdm^r 
nistração,  de  maneira  que;  ^em*  d#  <£erei9 
muito  diminutos '  os.:  seusr  ondi&aftdosf^  são 
ainda  mais  reduisidoe  «oní  a  déspota >  ^.  pro- 
curddores  que  teejn  quo  constituirá  :  remessa 
dedinheiro  pelo  oofrei<^etQ», ] etc j.  v  ;    .;í   '  í 

Neste  sentido  ápr^dtitA  á*s6^u$nt&^êmelidá. 

(Lê.)  '.'•■:  ^>     '      •  ■•  .:  '1  í '^  <  •:  .-*;.  i 

De  accoi*do  aiâda,  Sr.  Pr^fildenfó;!  com  k 
doutrina  stt^teDtadiA  no  relatiorio'  tíltiuit^  db 
Ministério  da  Viação  e  comá  èlihenda  < que 
vou  propoi*  relativa  á  ftísãò  deskíouS  éinuto 
só  serviço,  istaé,d^'se!'^iíto*l()^íteíégta'phds'è 
correios,  reJuzi  a  cohsignài^ão  'pai^>  alugael 
decasaá;  c(ué  é  de  SíOíOOO?;  paí^  23O!OOO$t>0O. 
Não  reduzi  á  metade  por  divérsó»  'toòtivcM. 
Em  primeiro»  logar,  âãtí  ^e  pódé  fixar 'it'  data 
exacta  em '  qu(5  ha ' 'dè  '  ser ' éj^edtitadá- ' '^ta 
medida ;  naturaliÉente,'  nàòéetiâ/iMtiiediéitá- 
mente,  si^ffrerá' certa  delaág^  é'á^i*viço  nét- 
maimente  còrridrá-  até  côi^  data,  e^sttt  data 
ebi  diante  ô  q«ie  eiítÀ  í'edtlcçãt)'i&é  ^<ittiéçal*à 
asentir.       ^        '•.:.'■  ;•'<  w.-r»;.'  í; r< 

•  Nâo  í)ude  reduzir,  de  maisíe^  10Í0:OOO$ 
e  então,,  para  que  nà  Içldó  qjjçánientò  se 
tornasse  frisarite  a  neôessida4è  í^^^^Undir^^os 
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dous  serviços  em  um  só,  mando  á  Mesa  a 
seguinte  emenda:  {Lê-) 

Sr,  Presidente,  como  V.  Ex.  vê,  a  hora 
está  milito  adeantada,  tenho  ainda  grande 
cópia  de  considerações  a  fazer  sobre  o  assum- 
pto e  creio  que  o  Regimento  me  faculta  o 
direito  de  fdliar  duas  vezes  sobre  o  mesmo 
assumpto. 

Nestas  condições,  pediria  a  V.  Ex.  o 
obsequio  de  inscrever-me  para  a  próxima 
sessão,  ahm  de  cmcluir  as  considerações 
que  estou  adduzindo. 

O  Sr.  Prbsidbnte^V.  Ex.  será  attendido. 
Fica  a  discussão  adiada  pela  hora, 

O  Sr.  Preièldente— Tendo  dado  a 
hora,  designo  pai*a  segunda-feira,  22  do  cor- 
rente, a  seguinte  ordem  do  dia: 

SBSSÃO  DIURNA 

Votação  do  projecto  n.  29  E,  de  1897, 
emendas  do  Senado  ao  projecto  da  Camará 
dos  Deputados,  o.  29  D,  deste  anno,  que  fixando 
as  despezas  do  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores para  o  exercioio  de  1898  (discussão 
unica>; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  141,  de  1897,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
para  o  exercício  de  1898 ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  84B,  de 
1897,  parecer  sobre  as  emendas  apresentadas 
em  3^  discussão  do  projecto  n.  84,  deste  anno, 
que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Marinha 
para  o  exercício  de  1898 ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  151,  de  1897, 
que  aatoriza  o  Goveino  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  de  1.388:702$498,  sup- 
plementar  a  varias  verbas  do  art.  b**  da  lei 
n.  429,  de  10  de  dezembro  de  1896,  e  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  de  72:000$,  extraordi- 
nário, para  acquisição  de  duas  lanchas  com- 
muns  para  o  serviço  da  Alfandega  desta  Ca- 
pital, annullado  o  de  80:000$  concedido  pelo 
art.  7<'  n.  11  da  lei  n.  360,  de  30  de  dezem- 
bro de  1895,  para  uma  lancha  surda,  desti- 
nada ao  mesmo  serviço  ; 

3""  discussão  do  projecto  n.  139,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  fazer  as  necessárias 
operações  de  credito  para  o  pagamento  da 
quantia  de  956$,  devida  ao  Dr.  João  José 
Duarte  Guimarães,  das  etapas  que  deixou  de 
receber  nosannos  de  1890  e  1891,  quando  em 
serviço  da  commissão  da  linha  telegraphiea 
de  Uberaba  ao  Araguaya,  na  qualidade  de 
medico  adjunto  do  exercito  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  119  A,  de  1897, 
prohiblndo  aos  estudantes  que  não  apresen- 
tarem attestados  de  approvação,  pelo  menos 
ém  Uma  matéria,  os  exames  parciaes  de  ma- 


terias  preparatórias  para  matricula  dos  in- 
stitutos de  ensino  superior,  e  dá  outras  pro- 
vido u  cias  ; 

2'^  discussão  do  projecto  n.  90,  do  1897, 
dispondo  que  os  membros  do  Ministério  Pu- 
blico do  Districto  Federal  perceberão  custas 
(los  actos  que  praticarem  de  accordo  com  o 
respectivo  regimento,  e  dá  outras  providen- 
cias ; 

2**  discussão  do  projecto  n.  26,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir,  no  corrente 
exercício,  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  um  credito  de  25:000$, 
para  o  restabelecimento  dHS  agencias  do  Cor- 
reio ultimamente  supprimidas  por  deflcien- 
cia  de  verba  no  respectivo  orçamento. 

1"  discussão  do  projecto  n.  137,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  a  Carlos 
de  Castilho  Midosi  ou  á  empreza  por  elie 
organizada,  privilegio  por  20  annos  para 
fabricar  os  explosivos  denominados-^Explo- 
sivos  de  Segurança  —  sobre  as  bases  qae 
apresenta ; 

3"  discussão  do  projecto  n.  113,  de  1892. 
autorizando  o  Governo  a  melhorar  as  refor- 
mas dos  offlcias  do  exercito,  concedidas  por 
decreto  de  3  de  fevereiro  de  1890,  eqnipa- 
rando-os  nas  vantagens  do  decreto  de  19  de 
abril  do  mesmo  anno  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.    113  A,  de 

1896,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  pa^r 
ao  tenente  reformaio  do  exercito  José  Severo 
Fialho  o  soldo  de  sua  reforma,  desde  a  data 
em  que  deixou  de  recebel-o,  com  parecer 
sobre  emenda  offerecida  na  3'  discussão  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  65,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  seis  mezes 
de  licença  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier ,  ao  praticante  da 
Repartição  dos  Correios  desta  Capital  Rogé- 
rio Ferreira  da  Silva  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.    148,  de 

1897,  autorizando  o  Governo  a  conceder  a 
Carlos  Arnaud,  desenhista  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  seis  mezeede  licença, 
com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  114,  de 
1897,  autorizando  o  Governo  a  relevar  ao 
collector  de  Rendas  de  Juiz  de  Fora,  major 
i^ntonio  Caetano  Rodrigues  Horta,  o  paga- 
mento da  quantia  de  6:531$900,  valor  de 
estampilhas  roubadas  no  ediflcio  áo  Fórum 
daquella  cidade  na  noite  de  16  para  17  de 
maio  do  corrente  anno  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  116,  de  1897| 
autorizando  o  Governo  a  mandar  trancar  as 
contas  do  ex-almoxarife  do  Arsenal  de  Quer- 
ra  do  Estado  de  Matto  Grosso  Theopliilo 
Antunes  de  Miranda ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  120,  (1(^ 
1897,  auiorizando  o  Governo  a  conceder  seis 
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mezes  de  licença  com  o  respectívo  ordenado 
ao  bacharel  Francisco  Torqu ato  Paes  Barreto, 
jaiz  sabstituto  federal  da  secção  do  Paraná, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier : 

Discussão  única  do  projecto  n.  1 13,  de  1893, 
relevando  a  D.  Ernestina  Maria  Nucator  da 
prescripção  em  que  incorreu  para  perceber  o 
meio  soldo  da  patente  de  seu  fallecido  pae  o 
tenente  pharmaoeutico  reformado  do  exercito 
Pedro  Alexandre  Nucator  e  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  mandar  pagar-lhea  respectiva 
importância  ; 

2'  discus&ão  do  projecto  n.  117  A,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  pagar  ao  major 
medico  de  3^  classe  do  exercito  Dr.  Affonso 
Lopes  Machado,  os  vencimentos  de  professor 
do  curso  preparatório  da  Escola  Militar  desta 
Capital,  que  deixou  de  perceber  desde  janeiro 
de  1895,  e  a  abrir  para  esse  fim  o  credito 
necessário. 

SESSÃO  NOCTURNA 
I 

Continuação  da  3"*  discussão  do  projecto 
n.  141,  de  1897,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
para  o  exercício  de  1898,  caso  não  spja  encer- 
rado na  sessão  diurna ; 

Discussão  uncado  projecto  n.  112  A,  de 
1897.  parecer  sobre  as  emendas  apresentadas 
em  2'  discussão  do  projecto  n-  112,  deste 
anno,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  para  o  exercioio 
de  1898. 

Levantase  a  sessão  ás  10  horas  e 45 mi- 
nutos. 


147*  SXSSÃO  EM  22  DE  NOVEMBRO  DE   1897 

(  DIURNA  ) 

Presidência  dos  Srs,  Arthur  Rios  (  Presi^ 
dente, )  Vaz  de  Mello  (  /o  Vice-Presidente, ) 
Carlos  de  Novaes  (2^  Secretario)  e  Artkur 
Rios  {Presidente ). 

Ao  meio-dia  procedese  á  chamada,  à  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Carlos  de 
Novaes,  Alvares  Rubi&o,  Silva  Mariz,  Carlos 
Marcellino,  Amorim  Figueira,  Serzedello 
Corrêa,  Mntta  Baoellar,  Luiz  Domingues,  Vi- 
veiros, Guedelha  Mourão,  Marcos  de  Araújo, 
Pedro  Borges,  Torres  Portugal,  Bezerril  Fon- 
tenelle,  Ildefonso  Lima,  Francisco  Sá,  Ma- 
rinho de  Andrade,  José  Peregrino,  Trindade, 
Coelho  Lisboa.    Teixeira  de  Sá,    Herculano 


Bandeira,  Malaquias  Gonçalves,  Cornelio  da 
Fouíeca,  João  de  Siqueira,  Arroxellas  Galvão, 
Geminiano  Brazil,  Felisbello  Freire,  Rodri- 
gues Dória,  Jayme  Villa<i  Boas,  Seabra,  Ma- 
noel Caetano,  Eugénio  Tourinho,  Paula  Gui- 
marães, João  Dantas  Filho,  Adalberto  Gui- 
marães, Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  Santos 
Hereiia  de  Sa,  Augusto  de  Vasconcellos, 
Raul  Barroso,  Belisario  de  Souza,  Pereira 
dos  Santos,  Fonseca  Portel  la.  Silva  Castro,  Er- 
nesto Brazilio,  Juiio  Santos,  Bai  ros  Franco 
Júnior,  Urbano  Marcondes,  Calogeras,  Mendes 
Pimentel,  João  Luiz,  Ildefonso  Alvim,  Luiz 
Detsi,  Antero  Botelho,  Francieco  Veiga,  Alfre- 
do Pinto,  Rodolpho  Abreu,  Augusto  Clemen- 
tino,  Bduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel, 
Rodolpho  Paixão,  Lamartine,  Galeão  Carva- 
Ibal,  Moreira  da  Silva,  Casemiro  da  Rocha, 
Gustavo  Godoy.  Costa  Júnior,  Bueno  de  An- 
drada,  Adolpho  Gordo,  Fernando  Prestes, 
Cesário  de  Freitas,  Urbano  de  Gouveia,  Luiz 
Adolpho,  Paula  Ramos  e  Francisco  Tolentino. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Sr.  Presidente— Devo  declarar 
que  nos  avulsos  distribuido8,contendo  a  or- 
dem dos  trabalhos  para  as  sessões  diurna  e 
nocturna,  ha  um  erro  quinto  à  sessão  no- 
cturna. Eu  não  dei  nem  podia  dar  o  proje- 
cto n.  112  A,  com  o  parecer  sobre  as  emen- 
das oíTerecidas  em  2'  discussão  do  Orçamento 
do  Interior  para  a  ordem  dos  trabalhos  de 
hoje,  uma  vez  que  esse  projecto  só  na  sessão 
de  sabbado  tinha  ido  a  imprimir. 

O  projecto  contemplado  em  2<»  logar  para 
ser  tratado  na  ses3ão  nocturna  era  o  projecto 
n.  84  B,  em  discussão  unlca,  com  o  parecer 
sobre  as  emendas  apresentadas  em  3*  discus- 
são ao  Orçamento  da  Marinha,  caso  não  fosse 
encerrada  na  sessão  diurna. 

O  Sr.  Barros  Praneo  «Júnior 

—Devo  fazer  uma  contestação  ao  resumo  do 
meu  discurso  publicado  no  Diário  do  Con- 
gresso de  hontem. 

O  Sr.  Presidente ^De  accordo  com  o  Re- 
gimento, V.  Ex.  deve  mandar  a  sua  rectifi- 
cação por  escripto. 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior—  Perfeita* 
mente. 

Rectificação  a  que  se  refere  o  Sr,  Barros 
Franco  Júnior 

Ao  justificar  as  emendas  que  apresentei  ao 
Orçamento  da  Receiti,  afflrmei  que  a  impor- 
tação de  arroz  estrangeiro  attiDgiu  a  quantia 
suoerior  a  2ò.0O0:0O0S  e  não  nue  a  imoorta 
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ção  do  arroz  era  superior  a  26.000  saccos— 
como  se  lê  no  extracto  do  mea  discurso,  pu- 
blicado no  Diário  do  Congresso  de  21  do 
corrente. 

Saladas  sassões.  22  de  novembro  de  1897. 
— Barros  Franco  Júnior. 

O  Sr.  «loilo  de  Siqueira  {pela 
ordem)  Sr.  Presidente,  o  interessse  que  tomo 
pelo  Orçameoto  da  Industria,  cuja  discussão 
V.  Ex.  acaba  de  annunciar,  fez-me  mandar 
pedir  na  secretaria  o  impresso  das  emendas 
apresentadas,  informando -se-me  que  ellas 
ainda  não  tinham  chegado  da  Typographia  Na- 
cional. Assim, estou  sem  saber  como  deliberar, 
porque  não  conheço  o  parecer  da  Commissão 
sobre  as  emendas  apresentadas. 

O  Sr.  Presidente^ As  emendas  estão  pu- 
blicadas, mas  sobre  ellas  não  ha  parecer,  urna 
uma  vez  que  não  está  encerrada  a  discussão 
do  orçamento. 

O  Sr  João  de  Siqueira— Suppuz  que  a  dis- 
cussão que  V.  Ex.  annuQciou  fossedas emen- 
das com  parcer  eda  Commissão. 

ORDEM   DO  DIA 

O  Sr.  Presidente  —Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  à  vota- 
ção das  matérias  encerradas,  passa-se  á  ma- 
téria ein  discussão. 

E*annuDCiada  a  continuação  da  S'' discussão 
do  projecto  n.  141,  de  1897,  fixando  adespoza 
do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  para  o  exercido  de   1898. 

Vêem  â  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Aofrojecton.  i4í  de  i897 

Ao  art.  1°  8C'jrescente-se: 

§  22.  E'  o  Governo  autorizado  a  despen- 
der até  o  máximo  de  200:000$  com  os  serviç-.s 
deste  ministério,  quer  àccrescidos  ao  prnjecto 
quer  imprevistos  ou  outros  necessários  à  sua 
conveniente  organização  e  funccionamento. 

Sala  das  sessões,  22  de  novembro  de  1897. 
'-^ Júlio  Santos, 

A  emenda  que  oífereci  para  ser  coUocada 
onde  convier  deve  ser  entendida  com  a  se- 
guinte sub-  emenda. 

A'  lettra  b  onde  se  diz:  agencias  de  3* 
classe,  diga-se  de  3'^  e  4^  classes;  e  accrejs- 
oente<se  ao  final  o  seguinte:  bem  como  sobre 


a  execução  do  art.  11  do  regulamento  de  30 
de  janeiro  de  1894. 

Sala  das  s  assoes,  em  22  de  novembro  de  1897. 
-^JtAlio  Santos. 

Accrescente-se: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  entrar  em  ac- 
cordo  com  o  governo  do  Estado  de  S.  Paulo 
p^ira  o  lim  de  tornar  federal  a  Estrada  d  3 
Ffrro  União  Sorocabana  e  Ytuana  fazendo 
nos  sous  contractos  as  alterações  conveni- 
entes, de  modo  a  habilital-a  a  operar  o  arren- 
damento ou  alienação. 

S.  R.— Rio,  22  de  novembro  de  1897.— 
Matta  Machado. 

Estrada  de  Ferro  da  Parahyba: 

Restabeleça-se  a  verba  cansignada  na  pro- 
posta do  Governo,  sen  lo  exclusivamente  ap- 
plicada  ao  prolongamento  no  ramal  de  Mu- 
lunp:ú  a  Campina  Gr.mde,  cujas  oNras  foram 
suspensas  no  estado  em  que  as  descreveu  o 
relatório  do  Sr.  Ministro  da  Viação, 
-1.235:300$. 

Sala  das  sessões.  18  de  novembro  de  1897. 
— /.  Peregrino . — Coelho  Lisboa . 

Emenda  additiva: 

Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir 
concurrenoia  para  o  serviço  da  linha  fluvial 
de  Montevideo  à  Cnyabà,  caso  o  Lloyd  cunti- 
nue  a  não  cumprir  o  sâu  contracto;  manten- 
do-se  a  verba  actual  para  tal  serviço,  que 
continuará  a  ser  de  duas  viagens  m  ns^tes. 

Sala  das  sessões,  22  de  novembro  de  1897. 
-^Paula  Ramos. 

Accrescente-se  onde  convier: 

§  A  Directoria  Geral  dos  Telegraphos  pro- 
seguirá  na  construccão  das  linhas  telegra- 
phicas  subvencionadas  pelos  Estados,  á  custa 
da  subvenção  por  estes  concedida  e  mediante 
accordo  sfbre  a  escolha  das  linhas,  prestando- 
lhes  contas  das  despezas  eílectuadas. 

Sala  das  sessões,  22  de  novembro  de  1897. 
—Francisco  Sá. 

§  O  Governo  entrará  em  accor  lo  com 
qualquer  doo  Estados  que  fazem  a  introdu- 
ccão  de  immigrantes  pelo  porto  da  Capital 
Federal  para  ceder-lhe,  gratuitamente,  o 
uso  do  Hospedaria  da  Ilha  das  Flores,  cuja 
administração  ficará  desde  então  u  cargo  do 
mesmo  Estado,  pela  forma  que  e«te  julgar 
convenient'*,  sendo  dispensados  todos  os  func- 
cíonarios  fe^eraes  mencionados  em  á  rubrica 
4*  deste  orçamento. 

Sais  das  sessões,  22  novembro  de  1897. 
-"Franeisco  Sd, 
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Accrescente-S9  onde  convier: 


§  Os  empregados  de  qualquer  repartição 
nâo  poderão,  sob  pretexto  algum,  ser  aíldidos 
a  outra  repartição,  embora  subordinada  ao 
mesmo  serviço. 

Não  poieráo  tãopouco  ser  di  st  rábidos  do 
exercicio  de  seu  próprio  emprego  pira  o  des- 
empenho de  commissões  por  tempo  excedente 
de  seis  mezes. 

Posta  em  exeí^ução  a  presente  lei,  o  Go- 
verno fará  voltar  para  as  repartições  a  que 
pertencem  os  empregados  que  estiverem 
addidos  a  outras. 

Sala  das  sessões,  22  de  novembro  de  1897. 
— Francisco  Sá, 

A'  rubrica  5*  (Correios^,  accrescente-se: 

«. .  .destinando-se  da  verba  consignada  para 
material  a  quantia  de  200:000$,  para  a  con- 
strucçáo  ou  acquisição  de  um  prédio  em  que 
seja  installada  a  Administração  dos  Correios, 
na  nova  capital  do  Estarlo  de  Minas  Geraes, 
sem  elevação  da  verba  total  e  reduzindo-se'  a 
importância  fixada  para  conducção  de  maias. 
de  2.460:000$  da  proposta  a  2.260:000$000.» 

A'  mesma  rubrica: 

«Na  verba  da  proposta  para  ajudas  de 
custo  aos  empregados,  inciue-se  a  importância 
necessária  para  as  despezas  de  transporte  dos 
funcciooarios  da  Administração  dos  Correit  s 
de  Minas,  logo  que  esta  seja  transferida  para 
a  nova  capital  do  Estado,  abonando-se  lhes 
uma  ajuda  de  custo  correspondente  a  dous 
mezes  dos  vencimentos  de  cada  um. 

Sala  das  sessões,  22  de  novembro  de  1897. 
^Francisco  Sá, 

Da  rubrica  18*— (Obras  federaes  nos  Ks' 
tados)  —  supprima-se  a  importância  de 
292:440$  (garantia  de  juros  à  Ceará  Harbour 
Corpora  tton), 

Supprima-se  o  §  19. 

Sala  das  sessões,  22  de  novembro  de  1897. 
-^Francisco  Sá. ^ Pedro  Borges. 

Art.  Pica  revogado  o  art.  4*  do  decreto 
n.  998  A,  de  1890. 

As  repartições  de  renda  farão  directamente 
pelos  seus  cofres  as  despezas  com  pe^soal  e 
material,  recebendo  mensalmente  suppri- 
mentos  das  repartições  de  fazenda  mediante 
requisição  do  Ministério  da  Industria. 

Sala  das  sessões,  20  de  novembro  de  1897. 
—/.  Santos, 

O  Si-.  Oailog^eras  — Sr.  Presidente, 
quando,  pelo  adiantado  da  hora,  tive  de  in- 
terromper o  meu  discuríro  na  ultima  sessão, 


havia  acabado  de  estudar  o  serviço  dos  cor* 
reios  e  ia  encetar  o  estudo  do  capitulo  rela- 
tivo aos  telegrapboB. 

O  projecto  apresentado  pelo  illustre  relator 
da  Commissão  pouco  se  afasta  da  proposta  do 
Governo  ;  entretanto,  em  vista  das  declara- 
ções contidas  no  relatório  do  dit^nissimo  ex- 
Ministro  da  Industria,  vê-se  que  ha  meio  de 
diminuir  as  verbas  propostas  para  as  dife- 
rentes rubricas  'teste  capitulo. 

No  capitulo  relativo  aos  telfgraphos,  diz  o 
Sr.  Joaquim  Murtinho,  ex-Ministro  da  In- 
dustria, que  entre  as  economias  que  sem  pre- 
juízo poderiam  ser  feitas  existem  ns  que  de- 
correm da  reducção  do  numero  dos  inspectores 
e  feitores,  contadoria  de  districtos,  e,  além 
disso,  a  reunião  e  ligação,  em  um  só,  dos 
serviços  dos  correios  e  telegraphos. 

Ck)mo  corollario  da  fusão  dos  dous  serviços 
decorre  a  diminuição  da  verba  para  estações 
e  reparos  das  mesmas,  a  qual.  na  proposta  do 
Governo,  se  eleva  a  30(»:000$  e  no  projecto 
apresentado  não  soffreu  nenhuma  reducção. 
Foi  apresentado  uma  emenda  para  fusão  desses 
dous  serviços;  porém,  esta  alteração  não  se 
pôde  im mediatamente  íazer,  exigindo  me- 
didas preparatórias  que  não  poderiam  re- 
duzir, desde  já,  a  verba  destinada  áquelle 
âm.  Não  proponho  a  redu<'ção  ã  metade  da 
verba,  indicada  para  o  custeio  desses  ser- 
viços tanto  na  proposta  do  Governo  como  no 
orçamento  confeccionado  pelo  illustre  relator, 
porém,  reduzoa  de  um  terço,  estimando  em 
200:000$  a  verba  para  aluguel  de  casas, 
estações  e  reparos  das  mesmas. 

Também  existem  neste  orçamento  dous  pon- 
tos em  relação  aos  quaes  eu  desejaria  merecer 
explicação  da  Commissão;  infelizmente  não 
vejo  o  relator  do  orçamento  da  Viação,  e 
lastimo  profundamente  a  sua  ausência,  que 
poderia  inâuir  na  retirada  da  emenda  que 
vou  propor  â  consideração  da  Casa.  Na  con- 
signação para  conservação  das  linhas,  custeio 
das  estsções,  etc,  existem  certas  verbas  que 
aié  certo  ponto  parecem  verdadeiras  dupli- 
catas. Assim  é  que  no  custeio  das  estações 
nós  vemos  uma  consignação  de  140:000$  para 
expediente,  e  pouco  abaixo,  para  material 
para  o  serviço  telegraphico  e  expediente  210 
contos;8ibem  que  nesta  2"  consignação  exista 
incluído  o  material  para  o  serviço  telegra- 
phico, o  trecbo  final— para  o  expediente— pa- 
r<^ce  estar  implicitamente  contido  naquelle 
que  se  inscreve  sobre  o  nome— para  expediente 
Talvez  haja  alguma  differença  que  me  escape 
e,não  tocando  propriamente  neste  ponto,  irei 
procurar  fazer  reducção  nas  verbas  relativas 
a  material  para  o  serviço  telegraphico  e  ex- 
pediente, renovação  do  material  de  estações 
e  de  offlcinas,  multiplicação  de  conductores 
etc.  Desde  já  necessito  salientar,  Sr.  Presi- 
dente, que  agora  é  que  vejo  a  administração 
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dos  telegraphos  enveredar  pelo  verdadeiro 
cammho  em  matéria  de  economia,nesse  ramo 
do  serviço  publico.  Até  hoje,  desde  que  fosse 
attingida  a  capacidade  da  saturação  dos  con- 
ductores  eléctricos,  em  matéria  de  trafego,  a 
única  solução  que  parecia  occorrer  à  Repar- 
tição dos  Telegraphos  para  augmentar  a  ca- 
pacidade do  trafego  das  linhas,  era  a  multi- 
plicação de  conductores;  era  não  entretanto, 
a  única  solução  lógica  fosse  au  augmentar 
este  numero  sem  que  fo<be  augmentado  o 
rendimento  de  cada  conductor  pelo  emprego 
de  methodos  e  de  dispositivos  permittindo  a 
utilização  máxima  dos  Aos  pela  transmissões 
successivas  a  intervallo  minimo  e  pela  trans- 
missão simultânea  de  telegrammas  em  sen- 
tidos inversos  a  partir  das  extremidades  de 
um  dado  trecho  de  linha.  Para  esse  ílm  é 
que  existem  apparelhos  de  manejo  fácil  rela- 
tivamente, como  sejam  o  Hughes,  o  Langdon, 
o  Morse  duplex,  o  Uheatstone  duplex  e  ou- 
tros, em  uso  corrente  nas  linhas  telegraphi- 
000  da  Europa  e  da  America. 

Ultimamente  tenho  visto,  Sr.  Presidente, 
installarem-se  para  circuitos  de  trafego  mu- 
tuo intenso  os  apparelhos  Baudot,  que.  como 
diversos  outros,  permittem  a  utilização  má- 
xima dos  ílos  nas  transmissões  successivas 
sem  prejuízo  da  montagem  em  duplex,  ibto 
é,  da  transmissão  dos  telegrammas  em  senti- 
dos inversos. 

Portanto, na  modificação  que  venho  propor, 
em  que  incluo  a  verba  para  material,  ser- 
viço telegraphico,  multiplicação  de  conducto- 
res, etc,  eu  desejaria  salientar  que  é  princi- 
palmente para  acquisição  de  apjmrelhos, 
permittindo  esse  augmento  de  capacidade  de 
trafego  dos  conductoies  que  se  deve  applicar 
a  verba  que  eu  destino  para  a  totalidade 
desse  serviço. 

Pela  proposta  do  orçamento  ora  em  dis- 
cussão vemos  que,  para  o  serviço  telegraphico 
e  expediente  dá-se  a  veria  de  210  contos; 
para  renovação  de  linhas  e  offlcinas,  250  con- 
tos :  para  multiplicação  de  conductores,  con- 
solidação das  linhas  actuaes  e  acquisição  de 
apparelhos  rápidos,  600  contos. 

Proponho  a  reunião  dessas  três  consigna- 
ções em  duas,  denominadas:  uma,  expediente 
(las  estações  e  outra,  material  para  o  serviço 
telegraphico,  renovação  do  material  de  offlci- 
nas, multiplicação  de  conductores  e  acquisi- 
ção de  apparelhos  ;  a  primeira  dotada  com 
60:000$  e  a  segunda  com  440:000$000. 

Para  consolidação  das  linhas  e  material  que 
figura  iBscripto  em  uma  das  consi^na^s 
da  proposta  de  orçamento,  excluo  esse  ser- 
viço da  denominação  nova  que  proponho, 
porque  existe  na  proposta  do  orçamento,  que 
foi  mantida  pelo  relator,  uma  verba  especial 
para  a  conservação  dos  linhas.  Por  ossa 
forma  não  ha  um  corte,  mas  ha,  de  facto, 


uma  economia  de  560:000$  nessas  três  con< 
signações. 

Pdsso,  Sr. Presidente,  invertendo  um  pouco 
a  ordem  que  estabeleci  desde  o  começo,  que 
é  a  mesma  adoptada  pelo  relator  do  parecer, 
a  estudar  as  verbas  destinadas  a  obras  pu- 
blicas na  Capital  Federal.  Entre  as  diversas 
demonstrações,  subordinadas  todas  ao  titulo 
de  obras  publicas  i  a  Capital  Ferleral,  encon- 
tra-se,  sob  o  n.  6.  a  seguinte :—  obras  novas, 
complementares  da  distribuição,  como  na  pro- 
posta, 480:000$000. 

Começo  impugnando  o  próprio  snb-titulo 
desta  rubrica.  Admittir  obras  compIemeD- 
tares  da  distribuição  ó  suppor  que  esta  tenba 
um.limite  prefixado,  que  as  obras  propostas 
vãoattingir. 

Em  uma  cidade  em  via  de  se  desenvolver 
muito,  é  impossível  marcar  limites  dessa 
natureza,  quando  as  obras  da  rede  se  desen- 
volvem parallelamente  ao  próprio  desenvol- 
vi mento  da  cidade. 

Como  este  orçamento  é  essencialmente  te- 
chnico,e  para  que  não  provenham  difflculdades 
na  applicação  das  differentes  verbas,  dos  pró- 
prios titules  inconvenientemente  denomina- 
dos, tanto  na  proposta  do  Governo,  como  no 
orçamento  em  discussão,  proponho  a  sup- 
pressão  do  sub-titulo  —  complementares  da 
distribuição  — -  de  obras  novas. 

Referindo-me  á  dotação  proposta  pelo  nobre 
relator  do  parecer,  supponho  ser  a  mesma 
que  figura  na  proposta  do  Governo. 

Ora,  pela  demonstração  que  se  encontra 
na  proposta  do  orçamento,  vê-se  que  os 
480:000$  pedidos  se  dividem  pela  forma  se- 
guinte: 

Conclusão  da  rede  de  distri- 
buição   250 :  000$000 

•Substituição  de  encanamento  da 

mesma  rede 50:000í000 

Pennas  de  agua  obrigatória...  15'):00C>$0(Xi 

Registro  de  incêndio 30 :000$000 

IsO:  0001000 

Sr.  Presidente,  não  insistirei  quanto  á 
inconveniente  denominação  dada  aos  diffo- 
rentes  titules,  denominação  cuja  mudança 
proponho  na  emenda  que  vou  submetter  ao 
critério  da  illustrada  Commissão. 

O  que  quero  &zer  uotar  é  que,  em  1897,  a 
verba,  sendo  de  540:000$,  se  dividia  da  forma 
seguinte: 

Conclusão  da  re^le  de  distri- 
buição 6  pennas  de  agua 
obrigatórias 170:OOOÍOOO 

Registro  de  incêndio 20:COO$000 

Acquisiçãx)  e  canalização  de 
novos  mananciaes 35O:OO0$000 


540:000$iX)0 
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Ora,  na  proposta  do  Governo,  a  verba  para 
a  conclusão  da  rede  de  distribuição  e  pennas 
de  agua,  orçada  em  170:000$,  para  o  exer- 
cício corrente,  foi  dividida  em  três:  uma 
para  a  conclusão  da  rede,  outra  para  a  dis- 
tribuição e  outra  para  a  conclusão  de  enca- 
namento da  mesma  rede. 

Polo  relatório  ultimo,  distribuído  ao  Con- 
gresso, vê-se  qae  é  opinião  do  Governo  tor- 
nar-se  necessário  adquirir  novos  mananciaes. 
assim  como  construir  encanamentos  especiaes 
para  os  morros  e  subúrbios. 

Quem  assim  pensa,  entretanto,  é  quem  vem 
propor  á  Camará  a  suppressão  das  obras  ne- 
cessárias para  a  nova  canalização,  notando-se 
que  existe  ainda  uma  certa  incoherencia 
nesta  affirmação  do  relatório.  Não  ha  neces- 
sidade de  acquisição  de  novos  mananciaes, 
pais  que  estes  já  existem  e  são  os  rios  Manti- 
quira  e  Xerem.  O  que  é  necessário,  pois,  é 
canalizal-os. 

Desde  que  o  supprimento  da  agua  para  a 
Capital  Federal  não  é  suficiente,  o  que  tor- 
na-se  necessário  não  é  a  acqnísição  de  novos 
mananciaes,  mas  a  canalizeaão  daquelles  que 
já  foram  adquiridos. 

Seja  dito  de  passagem  qne  o  defeito  prin- 
cipal em  matéria  de  supprimento  de  agua  á 
Capital  Federal,  não  está  no  volum<^  da  agua 
catado  nos  differentes  mananciaes,  mas  sim 
nos  gravíssimos  defeitos  encontrados  na  rede 
de  distribuição.     (Apoiados.) 

Este  serviço  merece  uma  revisão  muito 
séria,  e  quando,  para  justiíical-o,  não  fossem 
sufficientes  os  factos  que  estão  no  coniieci- 
mento  publico,  isto  é,  a  desigualdade  na  dis- 
tribuição pelas  differentes  secções  desta  ci- 
dade, e  as  outras  irregularidades  do  suppri- 
mento da  agua,  basta  dizer  que  a  perda  ó  de 
cerca  de  30«/o  entre  as  captaçõeá  e  os  reser- 
vatórios e  25 Vo  na  distribuição. 

Portanto,  mais  de  metade  da  agua  se  perde 
por  defeitos  encontrados  na  canal  izavão  e  no 
próprio  systema  de  distribuição  estabelecido 
nesta  cidade.  Não  quero,  ao  tratar  deste 
ponto,  lembrar  certos  defeitos  que  foram  en- 
contrados na  ligação  dos  diversos  encan  i- 
mentos  entre  si,  tendo-se  notado  até  que 
alguns  delles,  em  vez  de  servirem  de  condu- 
ctores  de  agua,  único  âm  para  que  foram 
creados,  fanocionam  como  verdadeiras  re« 
prezas.  (Apoiados.) 

Tendo  em  vista  as  novas  necessidades  de 
supprimento  da  agua  aos  prédios  que  estão 
sendo  construídos,  e  ao  mesmo  tempo  como 
auxílio  para  a  revisão  continuados  encana- 
mentos e  da  distribuição,  necessidade,  aliás 
que  está  se  tornando  sensível,  creio  que  a 
Commissão  não  poderá  oppor-se  a  qu?,  sem 
augmento  da  verba  destinada  ao  serviço,  eu 
venha  propor  uma  distribuição  mais  consen- 


tansa  com  a  situação  actual  deste  problema 
na  Capital  Federal. 

Assim  é  que,  sem  alterar  a  verba  de 
480:000$,  fazendo  desapparecer,  porém,  esta 
verba,  originariamente  única  e  hoje  tri- 
partida, eu  venho  propor  a  seguinte  emenda: 

Conclusão  da  rede  de  distri- 
buição e  pennas  de  agua 
obrigatórias 200:000$000 

Substituição  de  encanamen- 
tos da  mesma  rede 50 :  000$000 

Registro  de  incêndios 30 :  000$000 

Continuação  dos  trabalhos 
de  canalização  de  novos 
mananciaes 200:000$000 

480:000|000 

O  total  é,  como  vê  a  Camará,  de  480:000$i 
igual  ao  que  pede  a  Commissão ; 

Apenas  variam  as  dotações  das  differentes 
rubricas. 

Passando  ás  obras  federaes,  nos  Estados, 
apresento  uma  emenda,  não  tanto  pelo  facto 
de  estabelecer  ella  uma  verbi  menor  do  que 
a  que  foi  proposta  pela  Commissão,  inas 
antes  para  merecer  do  illustrelrelator  do  pa- 
recer explicações  sobre  o  motivo  pelo  qual 
a  Commissão  ;ele vou  a  verba  p^edida  na  pro- 
posta do  Governo,  ora  sujeita  á  nossa  delibe- 
ração . 

O  Governo  pr^poz  pira  essas  obras  65 
contos,  sendo:  (lê) 

A  Commissão  elevou  essas  verbas  a  150 
contos. 

Como,  Sr.  Presidente,  sobre  as  obras  de 
Quixadá  existem  duvidas,  e  duvidas  muito 
sérias,  constando,  não  sei  com  que  funda- 
mento—e, si  alludoaesse  facto  é  unicamente 
par  i  saber  do  illustre  relator  do  parecer  a 
verdade  sobre  este  ponto— constando  que  as 
obras  estão  sendo  executadas  com  modifica- 
ções bastante  sérias  na  natureza  da  alvena- 
ria, destinada  á  confecção  das  barragens, 
alterando  portanto,  por  inteiro  e  por  com- 
pleto a  estabilidade  e  a  resistência  para  que 
foram  projectadas  essas  construcções,  desejo 
que  ao  pronunciar-se  sobre  a  emenda  que 
mando  á  Mesa,  sobre  este  assumpto,  o  noore 
relator  da  Commissão  me  forneça  as  infor- 
mações necessárias,  de  modo  a  poder  orientar 
convenientemente  o  meu  voto. 

Sr.  Presidente,  desde  que  ba  numero  para 
se  votar,  não  tenho  duvida  em  interromper 
o  meu  discurso. 

Vêem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  entram 
em  discussão  as  seguintes 
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EMENDAS 


Ao  projecto  n.  i4i,  de  i897 

Emenda  ao  n.  3. 

Supprima-se  a  consignação  de  129:500$, 
referente  ao  serviço  de  navegação  do  Estado 
da  Bahia,  dos  çoatractos  da  exCompanhia 
Bahia,  por  flndarem-se  os  contractos  em  31 
de  dezembro  de  1897. 

Sala  das  sessões,  16  de  novembro  de  1897. 
'^Calogeras, 

Emenda  ao  n.  5  (Ck)rreios— pessoal) : 

Accrescente-se  onde'convier: 

Só  doderão  ser  addidos  os  empregados  dis- 
pensados por  força  da  reforma  proposta  na 
emendo  n.  si  contarem,  no  minimo,  10 
annos  de  serviço  eílectivo  na  repartição  doíf 
Ck)rreios,  de  accordo  com  a  legislação  vi* 
gente. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
— Calogeras, 

Emenda  ao  n.  5  (Correios ^agencias): 

Restabeleça-se  para  1898  a  verba  votada 
para  1897,  isto  é,  1.450:000$000. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
-^Calogeras. 

Emenda  ao n.  5  (Correios^ Agencias): 

Acorescente-se  onde  conuier: 

Nenhuma  nova  agencia  será  creala  ou 
installada,  sem  que  a  população  da  localid  ide 
servida  por  essa  agencia  se  obrigue  a  fornecer 
gratuitamente  quem  se  incumba  do  serviço 
postal  e  o  prédio  necessário  para  tal  fim. 
Ainda  assim,  só  podará  ser  creada  ou  inotil- 
lada  a  agencia,  si  a  verba  para  a  conducção 
de  malas  comportar  a  despeza  da  nova  linha. 

Sola  das  sessões,  17  de  novembro  de  1397. 
-^CcUageras» 

EmendaJJao  n.  5 -Correios— (Pessoal  das 
agendas): 

Accrescente-se  onda  convier: 

O  Poder  Executivo  reverá  o  quadro  do 
pBS90>il  das  agencias  do  Correio  no  território 
da  Repu^)lica,  tendo  em  vinta  que  não  sejam 
excedidos  os  seguintes  limites: 

Cidades  de  mais  (^e  30.000  almas: 


9  praticantes. 
15  carteiros. 
2  serventes. 


Cidades  de  20  a  30.000  almas: 

6  praticantes: 
12  carteiros. 
2  serventes. 

Cidades  de  15  a  20.000  almas: 

2  praticantes. 
6  carteiros. 

1  servente. 

Cidades  de  a  15. 000  almas: 

1  praticante, 

3  carteiros. 

1  servente. 

Cidades  de  6  a  10.000  alma^;: 

2  carteiros. 

Cidades  de  4  a  6.000  almas: 
1  carteiro. 

Cidades  ie  menos  de  4.000  almas: 

Nenhum. 

Saladas  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
^•^  Calo  geras , 

Emenda  ao  n.  5  (Material,  conducção  de 
malas) : 

Accrescente-se  onde  convier : 

Asdespezas  provenientes  da  conducção  de 
malas  pjr  estafetas  serão  pagas  pelas  adrai- 
nstraçõ^s  de  correio,  quer  por  si  quer  por 
deleaação  a  agencias  ou  sub-administrações 
previamente  designadas. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
'-'Calogeras . 

Ao  n.  5  (Material): 

Reduza-se  a  230:000$  as  consignações  para 
alugueis  de  ca^a,  pintura,  concertjs,  etc, 
nas  repartições  .ostaes. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
'^Calogeras. 

Accrescente-se  onde  oonvior: 

O  Poder  Executivo  fundirá  em  um  só  os 
serviços  de  correios  e  telegnaphos,  subordi- 
nando-os  a  uma  direcção  unica  e  expedindo 
para  esse  ílm  os  necessários  reeulameutos. 

Só  serão  coDsiderad 'S  ad- lidos  os -rapre- 
gidos  que  por  esta  r#- forma  ficarem  fora  dos 
{Uadios,  quando  tenham  mais  de  dez  i«n  os 
de  servis;o  offcjotivo  «m  uma  das  luas  repar- 
tições, na  forma  da  legislação  vigente. 

Sala  das  sessfies,  17  de  novembro  de  1897.- 

C'ilogcras, 
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Emenda  ao  n.  6  — Telegraphos  (  custeio  de 
estações): 

Reduza-se  a  200:000$  a  verba  para  alugueis 
de  casas  para  estações,  reparos  nas  mesmas 
etc. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897.— 
Calogeras, 

Emenda  ao  n.  6  —  Telegraphos  (  custeio 
de  estações  e  substituições ): 

Reunam-se  as  três  consignações:  material 
para  serviço  telegrapbico  e  expediente 
(210:000$),  renovação  do  material  das  linhas 
e  oíTicinas  (250:000$  )  e  multiplicação  dos 
coQdactorrs  e  consolidação  das  linhas  actuaes 
e  acquisiçãode  apparelhos  rapidus  (600:000$); 
em  duas  outras  assim  denominadas  cdotada:^: 

Expediente  das  estações 60 :  OOO.SOOO 

Material  para  serviço  tèlegra- 
phico,  renovação  do  mate- 
rial das  linhas  e  oíficinas, 
multiplicação  de  conducto- 
res  e  acquisição  de  appare- 
lhos  , 440:000$000 

500:000$000 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
— Calogeras, 

Emendas  ao  n.  n—Obras  Publicas  na  Ca- 
pital  Federal. 

Demonstração  n.  6  — Obras  novas  comple- 
mentares da  distribuição: 

Supprima-se  o  sub-titulo  —  complemen- 
tares da  distribuição—  e  distribua-se  a  verba 
de  4S0:0U0$  pela  Eeguiate  forma  : 

Prospguimento  da  rede  de  dis- 
tribuição e  peunas  de  agua 
obrigatória 200:000|000 

Sub8>>ituição  de  encanamentos 
da  mesma  rede 50:000$000 

Registros  de  inc  mdio cO :  000$000 

Continuação  dos  trabalhos  de 
canalização  de  novos  ma- 
nanciaes • 200:000$000 

490:000$000 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897.— 
Caloyeras, 

Ao  n.  18  — Obras  federaes  nos  Estados  — 
Açude  do  Qnixadá: 

Restabeleça-se  a  verba  pro2)oata  pólo  Go- 
verno para  a  consi<?naçãj  do  material- 

Sala  das  sessOes,  17  de  novembro  de  1897. 
— Calogeras» 

Ca-nara    V.  VII 


Ao  n.  18— Obras  federaes  nos  Estados  — 
Porto  da  Parahyba: 

Restabeleça-se  a  verba  da  proposta. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
— Calogeras. 

Ao  §  10<>  do  Orçamento  da  Industria: 

Supprima-se . 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
— Calogeras, 

Ao  §20: 

Supprima-se. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
— Calogeras. 

Ao  §21: 

Supprima-se. 

Saladas  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
— Calogeras. 

Ao  n.  15  —  Estrada]  de  Ferro  Central  do 
Brazil : 

Emende-se  um  erro  de  wmmaque  occorreu 
nas  verbas  para  pessoal  da  1*^  secçio  da  Con- 
tabilidade (3»  divisão)— em  vez  de  227:240$ 
diga-se287:240$000. 

Sala  das  sessões,  21  de  ^novembro  de  1897. 
— Calogeras, 

Ao  n.  15  —  Estrad\s  de  Ferro  Central  do 
Brazil  —  4'  divisão  —  Officinas  do  Engenho 
de  Dentro: 

Roduza-se  a  verba  para  acquisição  de  ma- 
chinas,  material  de  tracção  e  de  transporte 
e  sobresalentes  a  2.õ00:000$000. 

Sala  das  se^ssões,  21  de  novembro  de  1897. 
-^Calogeras. 

Ao  n.  15—  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil— 5<*  divisão—  Conservação  ordinária  e 
extraordinária  : 

Organize-se  o  pessoal  da  conservação  ordi- 
nária de  modo  a  que  não  ultrapasse  a  mélia 
kilometrica  de  1,5. 

Sala  das  se-sões,  21  de  novembro  de  1897. 
-^Calogeras, 

Ao  n.  15 Estrada  de  Ferro  Central  do 

Brazil  —  5^  divisão  —  Conservação  ordinária 
e  extraordinária. 
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Substitua  se  a  reducção  relativa  ao  pessoal 
extraordinário  pelo  aeguinte  : 

Pessoal  extraordinário  destinado  a  grandes 
reparações 500:000|000 

Aproveitamento  de  obras  fei- 
tas para  o  alargamento  da 
bitola  até  Taubaté 500:000$000 

Proseguimento  das  obras  da 
linha  do  centro  até  Curvello     600:000$000 

Proseguimento  das  obras  do 
ramal  de  Ouro  Preto  a  Ma- 
riana       400:000$000 

Sala  das  sessões,  21  de  novembro  de  1897. 

—  Calogeras, 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Nos  relatórios  dos  directores  ou  engenhei 
ros  chefes  de  serviços  subordinados  ao  Minis- 
tério da  Industria,  virão  appensos  e  serão 
transcriptos  no  relatório  do  Ministro  mappas 
numéricos  do  pessoal  empregado  nas  diíTeren- 
tes  subdivisões  dos  respectivos  serviços,  com 
a  classificação  e  vencimentos  de  cada  classe. 

Sala  das  sessões,  21  de  novembro  de  1897. 

—  Calogeras, 

Emenda  substitutiva  do  §  3"  do  art. . . 

Art.  E'  obrigatória  a  organização  de  es* 
tatisticas  completas  de  tráfegos,  sob  moldes 
uniformes,  em  todas  as  vias  férreas  de  pro- 
priedade ou  de  concessão  federal. 

§  1«  O  Governo  providenciará  para  que 
sejam  orgonizados,  no  menor  prazo  possivel, 
os  formulários  a  que  deverão  obedecer  estas 
estatisticas. 

§  2,^  Emquanto  não  estiverem  organiza- 
dos esses  formulários,  servirão  provisoria- 
mente os  da  extincta  Inspectoria  Geral  de 
Fiscalização  das  Estradas  de  Ferro. 

§  3.^  Essas  estatisticas  serão  impressas  e 
annualmente  distribuídas  como  annexo  do 
relatório  do  Ministério  da  Industria. 

§  4.*  O  Governo  no  regulamento  que  ex- 
pedirá para  o  íim  deste  artigo,  indicará  os 
modos  de  obterem-se  os  resultados  numéricos 
e  graphicos  exigidos ;  emquanto,  porém«  uão 
o  fizer,  fica  explicitamente  estabelecido  que, 
provisoriamente,  aos  fiscaes  das  estradas  de 
ferro,  de  acsordo  com  as  administrações  das 
emprezas,  incumbe  esse  trabalho,  segundo  as 
normas  dos  formulários  da  Inspectoria  das 
Estradas  de  Ferro. 

§  5.^  A  nova  organização  do  serviço  de  fis- 
calização decorrente  desta  lei  será  submet- 
tida  á  apreciação  do  Congresso,  em  sua  pró- 
xima sessão. 

Sala  das  sessões,  18  de  novembro  de  1897. 
^-Calogeras  ^ 


Emenda  ao  n.  5  ^Pessoal  dos  Ck>rrei08 : 
Directoria  Geral 

Supprima-se  a  verba  para  : 

1  amanuense 2:600$000 

4  praticantes 8 :  800$000 

ll:4OO$O00 


Administração  do  Diítricto  Fe- 
derai 

Supprima-se  a  verba  para : 

2  primeiros   offl- 

ciaes 12:000|000 

7  segundos    ofii- 

ciaes 33:C00$000 

5  terceiros    offi- 

ciaes 18:000$000 

50  amanuenees...   130:000$000 
100  praticantes 2220:000$000 


164 
Administração  de  S,    Paulo 

Supprima-se  a  varba  para : 

1  primeiro    offi- 

cial 5:400$000 

2  segundos    olfl- 

ciaes 9:000|000 

12  amanuenses. . .    31 :200$000 
24  pratic.intes. . . .    52:800.f000 


413;000$000 


39 


Sub-administraçôes  de  Minas 
Geraes 

Supprima-se  a  verba  para  : 

Ada  Campanha...    20:912$500 
A  da  Diamantina. .    20:9i2$500 

ficando  essas  sub-administrações 
substituídas  por  agencias  de 
1<>  classe. 

Administração  do  Paraná 

Supprima-se  a  verba  para  : 

l  contador,  cujas 
íuncções  passa- 
rão a  ser  exer- 
cidas por  um 
l»  official 4:000$000 

1  segundo  oníciaU      2:40U$000 


98:4O0$0OO 


4l:825$000 
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1  amanuense 2:000$000 

2  praticantes 3 : 600$000 


12:00()$D0O 


Administração  do  Ceará 

Supprima-S3  a  verba  para  : 

1  contador,  cujas 
fancQões  passa- 
rão a  ser  exer- 
cidas por  um 
l^^offlcial 

l  segundo  official. 

1  amanuense 


4:000$000 
2:40a$000 
2:00(X5;000 


Augmente  -  se  a 
verba  para  1° 
official 2:400$000    18:180$00a 


14 


Administração  de  Santa  (Jatharina 


2  praticantes 3 :  600$000 

5 

Administração  do  Maranhão 


12;000$000 


Supprima-se  a  verba  para  : 

1  contador,  cujas 
funcções  passa- 
rão a  ser  exer- 
cidas por    um 

1«  official 4:000$000 

1  2<»  official 2:400$000 

1  amanuense 2:000$000 

2  praticantes 3 :  600$000 


Administração  do  Amazonas 

Supprima-se  a  verba  para: 

1  contador,  cujas 
funcções  pasma- 
rão a  ser  exer- 
cidas por  um 
1°  official 

1  segundo  official . 

1  amanuense 

2  praticantes 3 :  ôOaSOOO 

4  carteiros 7:20u§000 


4:000$000 
2:400$000 
2:000í«00 


9 

Administração  de  Alagoas 

Supprima-se  a  verba  para  : 

1  contador,  cujas 
funcções  passa- 
rão a  ser  exer- 
cidas  por   um 

1»  official 3:400$000 

1  amanuense 1:ÔOOSO()0 

2  praticantes 2 :  800$00() 

6  carteiros 8 :  400$OOo 

4  serventes 4 :  380$000 


!ÍO:580$000 


12:000$COO 


19:200S()00 


Supprima-se  a  ver- 
ba para  um  con- 
tador       3:400$000 

e  augmente  -  se  a 
verba  para  um 
lo  official,  que 
desempenhará  as 
funcções  de  con- 
tador       2:000|000      2.400*XK) 


Administração  do  Espirito  Sanfo 


Faça-se  modificação 
igualada  admi- 
nistração de 
Santa  Gatha- 
rina 


l:0QG$00O 


Administração  de  Goyaz 


Supprima-se  a  ver- 
ba para  o  conta- 
dor e  augmen- 
te-se  para  um 
official,  sendo  a 
difTerença  de.. 

1  amanuense.... 

2  praticantes.... 


1:200$000 
1:600*000 
2:800$000 


5:600$000 


Administração  daParahyba  do  Norte 


Substitua-se  o  con- 
tador por  um 
official,  como 
anteriormen  t  e 
ficou  dito 

Sapprima-se  a  ver- 
ba para  : 

2  amanuenses..  • 
2  praticantes.... 


1:200$000 


3:200í»000 
2:800$000 


3  carteiros 4:200$000    11 :400$000 

7 
Administração  do  Rio  Grande  do  Norte 


Substitua-se  o  con- 
tador por  um 
official  como 
anteriormente 
ficou  dito..... 


1:200$000 
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AMNABS  DA  OAMABA 


UM 


Administrações  de  Sergipe,    Mano  Grossa 

e  Piauhy 


Sabstitua  se  o  con* 
tador  por  um 
offlciaU  como 
anter  iormen  t  e 
âcoa  dito 


3:6001000 


Economia  total 

proposta 662 :  00õ$000 

•    Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897.— 
Qilo  geras. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Silvério  Nery. 
PeJro  Chermont,  Augusto  Montenegro,  Ur- 
bano Santos,  Anisío  de  Abreu,  João  Lopes, 
Augusto  Severo,  Eloy  de  Souza,  Errairio  Ck)u- 
tinho,  AflTonso  Costa,  João  Vieira,  Pereira  de 
Lyra,  Martins  Júnior,  Miguel  Pernaml)Uco, 
Juvencio  de  Aguiar,  Angelo  Neto,  Eaclidei 
Malta,  Neiva,  Castro  Rebello,  Milton,  Tosta., 
Vergne  de  Abreu,  Eduardo  Ramos,  Paranhos 
Montenegro,  Marcolino  Moura,  Galdino  Lo- 
reto,  Jeronymo  Monteiro,  José  Murtinho,  Iri- 
neu  Machado,  Leonel  Loreti,  Agostinho  Violai, 
Paulino  de  Souza  Júnior,  Vaz  de  Mello,  Mon- 
teiro de  Barros,  Octaviano  de  Brito,  Lamou- 
nier  Godofredo,  Matta  Machado,  Pádua  Re- 
zende, Cincinato  Braga,  Rodoipho  Miranda 
e  Victorino  Monteiro. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada 08  Srs.  Julio  de  Mello,  Albuquerque 
Serejo,  Theotonio  de  Britj,  Rodrigues  rer- 
nandes,  Eduardo  de  Berredo,  Eiias  Martms, 
Tavares  de  Lyra,  Francisco  Gurgel,  Appolo- 
nio  Zenaydes,  José  Mariano,  Coelho  Cintra. 
Barbosa  Lima,  Moreira  Alves,  Ructia  Caval- 
canti, Araújo  Góeí,  Olympio  Campo.^,  Fr-an- 
cisco  Sodré,  Amphilophib,  Leovigildo  Filguei 
ras,  Torquato  Moreira,  Xavier  da  Silveira, 
Alcindo  Guanabara,  Timotheo  da  Costa,  Ber- 
nardes Dias,  Carvalho  Mourão,  Gonçalves 
Ramos,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Filiio,  Fer- 
reira Pires,  Theotonio  de  Magalhães,  Manoel 
Fulgencio,  Llndolpho  Caetano,  Granadeiro 
Guimarães,  Oliveira  Braga,  Alfredo  Eilis, 
Paulino  Carlos,  Francisco  Glic«írio,  Herme- 
negildo de  Moraes,  Mello  Rego,  Xavier  do 
Valle,  Alencar  Guimarães,  Brazilio  da  Luz, 
Leôncio  Corrêa,  Possidonio  da  Cunha,  Appa- 
rioio  Mariense,  Aureliano  Barbosa,  Pinto  da 
Rocha,  Vespasiano  de  Albuquerque,  Cassiano 
do  Nascimento  e  Azevedo  Sixlré. 

B  sem  causa  os  Srs.  Henrique  Valladares, 
Thomaz  Accioli,  Frederico  Borges,  Arthur 
Peixoto,  Aristides  de  Queiroz,  Pinheiro  Jú- 
nior, Oscar  Godoy,  Felippe  Cardoso,  Érico 
Coelho,  Nilo  Peçaiiha,  Alves  de  Brito,  Deo- 
cleciano  de  Souza,  Campolina,  Alra»^ida  G»)- 
mes,    Jacob   da  Paixão,    António  Z içarias. 


Cupertino  de  Siqueira,  Telles  de  Menews, 
Nogueira  Júnior,  Arthur  Torres,  Luiz  Fla- 
cquer,  Domingues  de  Castro,  Lucas  do  Barros, 
E'lmundo  da  Fonseca,  Arthur  Diederichsen, 
Ovidio  Abrantes,  Alves  de  Castro,  Caracciolo, 
Lamenha  Lins,  Lauro  Muller.  Plinio  C&sado, 
Martins  Costa,  Guillon,  Marçal  Escobar, 
Francisco  Alencastro,  Rivadavia  Corrêa,  Py 
Crespo  e  Campos  Cartier. 

O  Sx-.  Serzodello  Corrêa  (pela 
ordem)— 'St.  Presidente,  pedi  a  palavra  pela 
ordem  para  fazer  uma  declaração  à  Camará. 

Em  nome  dos  meus  amigos  que  constituem 
a  op posição  parlamentar  ao  Governo  actual, 
declaro  a  V.  Rx.  e  â  Camará  que  estiimos 
deliberados  a  tomar  parte  nas  deliberações  da 
Camará,  e  a  contribuir  {>ara  as  votações  dos 
orçamentos;  estamos,  porém,  no  intuito 
drme  de  fazel-o  em  relação  a  todos  os  orça- 
mBnVs. 

E*  nosso  intuito  votarmos  os  orçamentos, 
para  evit  >r  que  o  Governo  possa  ter  a  dieta- 
dura  financeira... 

O  Sr.  Belisario  de  Souza.  —  Nem  outra 
cousa  queremos  nós. 

O  Sr.  Sbrzkdello  Corrêa— De  modo  que, 
8i  pnr  acaso  se  pretende  dn  qualquer  forma 
votar-se  exclusivamente  o  Orçamento  da  Re- 
ceita {protestos),  deixando  o  Poder  Executivo 
apenas  com  autorização  precisa  para  cobrar 
04  impostos,  sem  de  outro  lado  ter  votado  o 
Orçamento  da  De-^peza,  isto  é,  autorização  ao 
mesmo  Poder  Executivo  para  applicar  a 
receita  c  n forme  as  determinações  do  Parla- 
mento, estamos  dispostos  a  não  dar  a  nossa 
c«»llaboração  a  essa  irregularidade.  (Apoia- 
dos.) 

Como,  porém,  estou  profundamente  certo 
do  que  esia  Camará  não  alimenta  semelhante 
pensamento,e^pero  que  a  maioria  e  ammona 
parlamentares  se  approximem,  se  combinem 
p>ra,  harmonicamente,  no  mais  curto  espaço 
de  tempo,  dotar  o  paiz  com  as  leisi  de  meios 
de  que  tanto  carece. 

O  Sr.  Oelisarlo  dLe  SouasA  (pela 
ordem)ST.  Presidente.  V.  Ex.  ha  de  relê- 
var-me  que,  ao  responder  ao  Sr.  Serzedello 
Corrêa,  faça  uma  declaração,  que  è  a  seguin- 
te: no  parecer  sobre  o  Orçamento  do  Minis- 
tério do  Interior  e  Justiça  ha  alguns  erros, 
que  serão  corrigidos  quando  for  presente  â 
Camará  o  abuso. 

Agora,  Sr.  Presidente,  aproveito  a  occa- 
sião  para  felicitar  a  minoria  por  estar  de  ião 
bom  acordo. 

Mas  é  justamente  isto  que  nós  todos  que- 
remos: que  a  minoria  vote  os  Orçamentos;  <> 
quB  nós  não  queremos  é  uma  opposiçáo  que 
todos  05  dias  ataque  scerbamente  o  Governo, 
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e  que  em  um  momento  dado,  no  momento  em 
que  ae  vota  um  credito  qualquer,  ella  de- 
clare que  não  faz  numero. 

Em  todos  os  parlamentos,  a  maioria  tem  a 
responsabilidade  da  direcção  dos  trabalhos, 
emquanto  a  mino -ia  tem  o  direito  da  critica 
e  da  fiscalização,  haveudo,  entretanto,  uma 
obriífação  de  cooperação,  de  accordo  leal. 

Cada  um  de  nós  deve  ter  a  sua  linha  par- 
tidária, mas  todos  nós,  maioria  e  minoria, 
nos  devemos  congregar  para  dar  ao  Governo 
as  leis  de  meios. 

£*  esta  a  cooperação  que  podíamos  acceitar 
dentro  da  lei. 

O  Sr.  :Ri*e$4Ídeute—  Nas  observa» 
ções  feitas  pelo  nobre  Deputado  pelo  Pará 
ha  algumas  directamente  feitas  à  Mesa. 

A  Mesa  respcmde  a  S.  Ex.  e  á  illustre 
minoria,  com  os  factos,  que  são  a  convoca- 
ção, quasi  diária,  de  duas  sessões  {Apoiados), 
e  a  coiiíecs;ão  da  ordem  dos  trabalhos,  na 
qual  são  incluidOâ  orçameutos,de  preferencia 
a  quaesquer  cutris   matérias. 

Isto  demonstra  que  o  intuito  da  Mesa  é 
íazer  votar  pela  Camará  as  leis  de  meios,  sua 
missão  principal  (Apoiados), 

Vão-se  votar  as  .emendas  do  Senado  ao  Or- 
çamento do  Exterior,. 

£*  annunciada  a  votação  das  emendas  do 
Senado  ao  projectou.  29 E,  de  1897,  fixando  a 
despeza  do  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores para  o  exercício  de  1898. 

São  succesdivamente  postas  a  votos  e  ap- 
prov&aas  as  seguintes  emendas  do  Senado: 

15».—  Accrescente-se: 
Um  cônsul  em  Posadas: 


Ordenado. . . 
Gratificação 


2:500$000 
5:500$oOO 

8:000$000 


18'^Em  vez  de  um  cônsul  em    Monte- 
video, diga-se: 

Um  oonsul  geral  de  1'  classe  em  Monte- 
video: 

Ordenado  4:000.í;000 

Gratificação 8:000$00a 

19».—  Accpescente-se: 
Um  cônsul  no  Salto: 

Ordenado 2:500$000 

Gratificação 5:500$000 


50\— Em  vez  de  cônsul  geral  de  2*  classe 
em  Yokoama  e  um  ch.»nceller,  diga-se: 

Dous  cônsules  simples  nas  cidades  que  o 
Governo  julgar  mais  conveniente,  tendo  cada 
um  08  seguintes  vencimentos: 

Ordenado 2:500$000 

Gratificação 5:500$UOO 

A*  rubrica  VII  —  Commissões  de  Limittes. 

Em  vez  de  200:000$,   dígase  400:000$000. 

Supprima-se  o  artigo  que  se  refere  &  pro- 
videncia de  serem  addido8,durante  um  anuo, 
ã  Secretaria,  todos  os  funcionários  diplomáti- 
cos e  consulares. 

Additivn: 

Art.  E*  o  Governo  autorizado  a  acredi- 
tr  um  dos  enviados  extraordinários  e  mi- 
nistros piem  potenciarias  na  Europa,  cumu- 
lativamente, junto  ao  governo  da  HoUanoa. 

São  successivamonte  postas  á  votos  e  re- 
jeixadas  hs  seguintes  emendas  do  Senado  á 
rubrica  11»,  ns.  1,  2  3,  4,  5,  6,  7,  8,  9,  10, 
11,  12,  13,  14,  16,  17,  20,  21,  22,  23,  24,  25, 
26,  27,  28,  29,  30,  31,  32,  33,  34,  35,  36,  37, 
38,  39.  40,  41,  42,  43,  44,  45,  46,  47,  48  e  49 
do  impresso  n.  29  E,  de  1897. 

E*  rejeitada  a  emenda  do  Senado  suppri- 
mindo  o  artigo  que  se  refere  ao  contracto  de 
edifícios  para  legações. 

E*  igualmente  rejeitada  a  emenda  do  Se- 
nado supprimindo  o  artigo  que  se  refere  á 
transferencia  de  officiaes  e  amanuenses  da 
Secretaria  do  Interior. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  re- 
jeitados os  seguintes  adaitivos  do  Senado  : 

Accrescentem-se  os  seguintes: 

Art.  E'  suspenso  no  exercício  da  presente 
lei,  e  até  que  seja  determinado  o  cimtrario, 
o  funccionamento  das  legações  da  Golumbia 
e  Equador,  e  da  Áustria  Hungria,  bem  como 
dos  consulados  para  os  quaes  não  está  fixada 
a  respectiva  verba  de  despeza. 

Art.  São  derogadososarts.  O"*  do  decreto 
n.  997  B,  de  11  de  novembro  de  1890  ;  1*^  e 
3<^  6  a  tabeliã  annexa  a  lei  n .  322,  de  8  de 
novembro  de  1895,  na  parte  em  que  fixam  os 
vencimentos  do  corpo  diplomático  e  d.  s  côn- 
sules, differentes  dos  consignados  na  presente 
lei,  bem  como  na  designação  da  classe  dos 
secretario»  e  dos  consulados  geraes. 

Art.  O  Governo  é  autorizado  a  rever  a 
tabeliã  dos  emolumentos  de  todos  os  consu- 
lados, podendo  ate  igualal-os  aos  percebidos 
pelos  paizes  onde  esses  consulados  funcciouam. 

E*  o  projecto  devolvido  ao  Senado. 
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ANKAB3  DA  CAMATÍA 


ÍiBMi 


ttm    *»■■. 


O  Si*.  I^residente— Estú,  finda  a 
votação. 

Está  sobre  a  Mesa  um  requerimento  que 
eu  não  posso  submetter  a  votos,  por  estar 
com  a  palavra  sobre  a  matéria,  cuja  dis- 
cQS3ão  se  interrompeu,  ainda  um  oi^^lor.  Só, 
flnio  o  discurso  desse  orador,  e  havendo 
então  numero  legal,  é  que  poderei  submet- 
tel-o  a  votos. 

Tratase de  um  requerimento  de  preferen- 
cia para  que  entre  em  discussão  o  projecto 
n.  117,  de  1897. 

Continua  a  3'  discussão  do  projecto  n.  141, 
de  1897,  fixando  a  despeza  do  Ministeiioda 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Continua  com  a  palavra  o  Sr.  Calogeras. 

O  íSr.  Oalo^eras— Sr.  Presidente, 
sobre  o  porto  da  Parahyba,  apresento  uma 
emenda,  antes  para  provocar  o  juizo  da  Com- 
missão,  do  que  propriamente  para  criticar  o 
trabalho  feito. 

Em  relação  ás  difiTerentes  obras,  que  figu- 
ram na  proposta  do  orçamento,  não  me  alon- 
garei mais,  passando  a  estudar  alguns  dos 
seus  paragraphos,  em  relação  aos  quaes  de- 
sejo também  ter  explicações  que  me  permit- 
iam orientar  o  meu  voto. 

No  decimo  paragrapho,  leio  :  «Ncs  con- 
tractos para  construcção  de  obras  e  melhora- 
mentos dos  portos,  o  Governo  observará  a 
disposição  do  §  1»,  do  art.  l''  do  decreto 
n.  1.746,  de  13  de  outubro  de  1869,  deixando 
aos  contractantcs  a  livre  escolha  do  plano  a 
adoptar,  de  forma  que  nunca  possa  ser  at- 
tríbuida  ao  plano  a  falta  de  êxito  das  ditas 
obras.» 

Sr.  Presidente,  não  comprehendo  exacta- 
mente o  alcance  dessas  medidas. 

A  lei,  a  que  se  refòre  o  parecer,  manda  que 
essas  plantas,  esses  estudos  sejam  todos  su- 
jeitos á  approvaçâo  do  Governo. 

Ora,  na  nossa  technica  administrativa  é 
questão  vencida  que  a  palavra^approvação 
—empregada  nas  diíTerentes  leis  e  regula- 
mentos, implica  o  poder,  por  parte  do  Go- 
verno, de  estudar,  modificar,  reprovar  e  ap- 
provar  os  differentes  planos  sujeitos  á  sua 
aprdciação. 

Ora,  desde  que  os  planos  sejam  estudados 
e  approvados  pelo  Governo,  a  responsabili- 
dade deste  está  implicitamente  ligada  aos 
planos,  que  foram  sujeitos  á  sua  apre- 
ciação. 

Consideram-se  executados  os  orçamentos  e 
planos,  desde  que  as  obras  feitas  o  sejam  de 
acoordo  com  esses  planos. 

Portanto,  o  facto  de  garantir  de  ante  mão 
a  approvaçâo  de  quaesquer  estudos,  sujeitos 
á  apreciação  do  Governo,  como  pareci»  orde- 
nar esta  disposição  orçamentaria,  não  é  mais 


do  que  permittir  a  execução  de  obras  de  qual- 
quer natureza,  com  prejuízo  manifesto,  por 
vezes,  dos  interesses  nacionaes. 

Nem  se  diga  que  ao  Governo  fi'?a  reservada 
a  satisfação  de  não  ter  concorrido  para  ama 
certa  somma  de  erros,  poique,  depois  do 
mal  feito,  isio  pouco  impjrta  ao  responsável, 
desde  que  o  Governo  fica  obrigado  ao  paga- 
mento de  juros  pela  execução  de  obras,  boas 
ou  más,  mas  quo  assim  mesmo  tinham  figu- 
rado no  projecto  ao  qual,  de  ante  mão,  o 
Governo  garantira  a  approvaçâo,  em  nsta 
de^sa  disposição  orçamentaria. 

Nem  se  diga  que  estou  fantasiando ;  tenho 
na  pratica  administrativa  do  Estado,  que  te- 
nho a  honra  de  representer,  exemplos  diver-, 
SOS,  que  vêem  corroborar  a  minha  opinião* 
entre  os  quaes  existe  um,  que  pedirei  li- 
cença á  Gamara  para  trazer  ao  seu  conheci- 
mento. 

O  Congresso  mineiro  votou  uma  lei,  garan- 
tindo Juros  a  empréstimos  contrahidos  pelas 
municipalidades,  que  os  destinassem  a  exe- 
cução de  obras  de  saneamento  nas  cidades, 
sedes  dos  respectivos  municípios. 

Como  consultor  technico,  que  flii,  á\  se- 
cretaria da  Agricultura,  tive  occasião  de  es- 
tudar um  projecto  de  saneamento,  consis- 
tindo principalmente  em  canal isação  de  agua, 
esgotos  e  drenagem  do  solo  de  uma  dada  lo- 
calidade mineira,  projecto  este  no  qual  náo 
era  de  modo  algum  figurado  o  relevo  do  solo, 
não  se  podia  absolutamente  fazer  uma  idéa 
integral  da  natureza  do  solo,  ao  qual  ia  se 
applicar  um  certo  projecto  de  saneamento. 

Nestas  condições,  applicada  a  doutrina  de- 
fendida pelo  illustre  relator  do  pareÉer,  o 
resultado  seria  tão  somente  o  seguinte  :  ex- 
ecutar-se  a  obra  que  não  tinha  sido  proje- 
ctada e  o  governo  ficar  responsável  pelo  paga- 
mento de  juros,  fiador  do  pagamento  de  juros 
do  empréstimo  contrahido  para  execução  des- 
sas obras,  sem  que  de  modo  algum  pudessem 
ellas  corresponder  á  necessidade  que  lhes  ti- 
nha ditado  a  execução. 

Afisim  sendo,  não  podendo  de  todo  concor- 
dar, com  esse  alvitre,  salvo  melhor  juizo  e  re- 
ctificação, que  eu  desejo  ter  do  nobre  rebitor 
da  Commissão,  mando  uma  emenda  suppres* 
siva  deste  paragrapho. 

Existe  um  paragrapho,  que  mando  suppri* 
mir,  a  respeito  da  cessão  de  ramaes  de  vias 
férreas  aos  Estados  em  cujos  territórios 
aquelles  se  acham. 

Não  preciso  justificar  esta  emenda  sup- 
pressiva  desde  que  tenho  de  tomar  em  coa- 
sideração  uma  emenda  importantíssima  apre- 
sentada pelo  meu  nobre  collega  por  Suota 
Catharina,  o  Sr.  Paula  Ramos,  que  versa 
Eobre  questão  ligada  a  esta.  Da  mesma 
forma,  quando  redigi  uma  emenda  suppres- 
siva  do  paragrapho  relativo  a  prorogaçâo  do 
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prazo  concedido  á  Companhia  de  Obras  Hy- 
draulicas»  não  bavia  notado  que  jà  uma 
emenda  nesse  sentido  fora  apresentada  ;  en- 
tretanto, como  esta  emenda  jà  está  redigida 
e  terei  de  apresentai»,  não  posso  deixar  de 
appellar  para  quem  de  direito,  para  ver  si 
ha  possibilidade  de  remover-se  uma  das  cau- 
sas principaes  da  alteração  do  regimen  das 
correntes  do  interior  da  bahia  do  Rio  de  Ja» 
neiro,  devido  áquellas  estacadas  construídas 
para  o  estabelecimento  de  um  cáes,  em  frente 
ao  Passeio  Publico  e  que  até  agora  só  teem 
servido  para  a  formação  de  cômoros  de  areia 
difflcuitando  de  modo  notável  o  regimen  das 
correntes  e  aterrando  progressivamente  gran- 
de parce  desta  bahia. 

Desde  que  o  Brazil  possue  um  ancoradouro, 
como  seja  o  do  Rio  de  Janeiro,  desde  que  cão 
ha  nenhum  pessoal  encarregado  do  seu  me- 
lhoramento, é  pelo  menos  intuitivo  que  as 
causas  poâsam  concorrer  para  pelorar  ao  con- 
dições de  navegabilidade  deste  porto  sejam, 
peJo  menos,  attenuadas. 

Não  sei  si  os  contractos  existentes  impe- 
dem as  autoridades  competentes  de  tomar  as 
grovideneias  adequadas  a  removerem  a  es- 
ícada  a  que  alludo  ;  entretanto,  meios  não 
faltam,  porque  basta  a  cábrea  fluctuante 
('e  100  toneladas,  que  existe  neste  porto,  para 
arrancar  todas  as  estacas  e  restabelecer  o 
regimen  anterior  das  correntes  maritimas 
tão  prejudicadas  por  aquella  obra.  Passo 
agora  a  ebtudar  o  capituio  referente  ã  viação 
férrea. 

Em  rela(^  à  garantia  de  juros  nenhuma 
emenda  apreseh tarei.  Dependentes  essas  ga- 
rantias de  contractos  já  assignados,  que  o 
Governo  ó  obrigado  a  cumprir,  o  orçamento 
só  tem  por  missão  consignar  a  verba  fixdaa 
noB  contractos.  Entretanto,  ha  uma  rubrica 
quo  tem  relação  com  esta,  a  que  se  refere 
í  fiscalização  da  estrada  de  ferro  em  aelrção 
a  qual  ha  certas  observações  a  íazer. 

Foi  apresentada  uma  emenda  pelo  meu 
digno  collega,  o  Sr.  Paula  Ramos,  dando 
nova  dotac&o  para  este  serviço.  Também 
terei  oocasião  de  apresentar  uma  emenda 
que,  por  ser  substitutiva  de  um  paragra- 
pho  contido  neste  orçamento,  o  §  3"»,  quer  me 
parecer  que  atè  certo  ponto  prejudica  a 
emenda  do  nobre  Deputado.  Diz  o  §  3\  (Lê). 

Quer  me  parecer  que  o  serviço  de  fiscaliza- 
ção das  estradas  de  ferro  tem  sido  mal  com- 
prehendido  entre  nós.  Por  emquanto,  é  pre- 
ciso dizel-o,  salvando  sempre  a  honrabilidade 
e  competência  de  alguns  funccionarios,  in- 
cumbidos esse  trabalho,  este  serviço  tem  sido 
uma  simples  sinecura. 

O  modo  pelo  qual  o  serviço  está  organizado 
o  nenhum  rigor  exigido  na  observância  das 
regras  jã  existentes,  si  bem  que  deficientes, 
tem  MV}  eom  que  sejam   verdadeiras  apo- 


sentadorias os  legares  dos  profi&sionaes  en- 
carregados deste  serviço. 

Ha  necessidade  abscluta  de  instituir-se  de 
um  modo  systematico  o  estudo  da  influencia 
do  phenomeno  de  escoamento  de  productos  de 
uma  certa  zona  sobre  a  integralidade  da 
nossa  organização  prcductora  ;  este  serviço, 
da  maior  relevância,  não  pode  de  modo 
algum  continuar  commeitido  a  um  pessoal 
que  ficaliza  (^o  Rio  de  Janeiro  estradas  que  se 
acbam  a  centenas  de  legoas  de  distancia. 

E*  preciso  que  o  serviço  fiscal  se  torne  effe- 
ctivo  e  que  a  remuneração  dos  serviços  pres- 
tados pelos  encarregados  de  fiscalização  de- 
penda exactamente  da  eíTectividade  dos  ser- 
viços por  elles  prestados. 

Tive  a  honra  de  collaborar,  no  Estado  de 
Minas,  na  confecção  de  um  regulamento,  re- 
ferendado pelo  nobre  Deputado  pelo  Ceará,  o 
meu  illustre  amigo  o  Sr.  Francisco  Sá,  re- 
gulamento pelo  qual»  creio  poder  afilrmar  de 
modo  decisivo,  e  si  a  Gamara  disso  quizerter 
a  prova  fornecel-a-hei  ministrando  exempla- 
res do  alludido  regulamento,  se  pôde  obter 
noção  exacta  da  infiuencia  da  viação  férrea 
sobre  a  orfiranização  productora  das  zonas  por 
ella  servidas. 

Não  sigo  o  methodo  que  me  parece  ter  sido 
adoptado  pelo  illustre  Deputado  o  Sr.  Paula 
Ramos,  na  emenda  que  apresentou  em  rela- 
ção a  esse  serviço. 

Não  calculo  a  verba  a  razão  de  um  certo 
numero  de  engenheiros,  vencendo  uma  certa 
remuneração  cada  um.  . 

O  que  forneço  na  emenda,  que  aliás  já  foi 
lida  no  decurso  da  discussão  da  receita  e  que 
forma  parte  integrante  do  plano  relativo  a 
esse  género  de  serviço,  é  simplesmente  a 
norma  geral  a  que  deverá  o  Governo  cingir- 
se,  para,  como  taxativamente  lhe  é  imposto 
pela  redacção  da  emenda,  reorganizar  o  ser- 
viço de  fiscalização. 

A  emenda  reza  o  seguinte  :  (Lê.) 

Devo  interromper  esta  leitura  para  decla* 
rar  que  não  ignoro  que  já  existem  formulá- 
rios organizados  pela  extincta  Inspectosia  Ge- 
ral de  Estradas  de  Ferro.  Esses  formulários^ 
porém,  conteem  diversas  incorrecções  tech- 
nicas»  e  me  incumbo  de  proval-o,  desde  que 
minha  asserção  seja  combatida. 

O  Sr.  Paula  Ramos— E*  exacto ;  notei  isso 
quando  estive  no  serviço  de  fiscalização. 

O  Sr.  Calogbras—  Além  disso  devem  ser 
simplificados  em  alguns  pontos  e  ampliados 
em  outros. 

O  §  2*  da  emenda  é  o  seguinte :  (Lê.) 

Isso  tem  por  fim  somente  evitar  que  o  ser- 
viço deixe  de  ser  executado  por  falta  de  for- 
mulários ;  será  imperfeito,  mas  em  todo  caso 
representará  o  inicio  do  serviço. 
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E^ta  emenda  tem  por  firo  evitar  que  estes 
documentos,  de  alto  valor,  fiquem  sepultados 
nos  archivos  da  secretaria,  sem  serventia  de 
qualidade  alguma,  e  permittirâ  que  a  sua 
apresentação  ao  Congresso  facilite  o  estudo 
de  problemas  dos  transportes,  entre  nós,  e 
nos  habilite  a  tomar  as  medidas  que  se  de- 
moní^trem  consentâneas  com  o  conjuncto 
deste  problema. 

§4*:    (Lê,) 
§  5«  :    (Lê.) 

Evidentemente,  a  organização  normal  deste 
serviço  não  poderá  deixar  de  trazer  uma 
renovação  completa  de  que  é  actualmente 
adoptada ;  como,  porém,  a  competência  para 
a  creação  de  legares  e  remuneração  de  cada 
um  dos  empregados  pertence  ao  Congresso,  no 
paragrapho  seguinte  mando  que  a  nova  orga- 
nizarão do  serv  ço  de  fiscalização  decorrente 
desta  lei  seja  submettida  á  approvação  do 
Congresso  na  próxima  sessão 

E*  fácil  característico  da  nova  organização 
dada  ao  pessoal  das  estradas  de  ferro  federa  es, 
no  projecto  em  discussão,  a  rtducção  pro- 
funda pelo  iilustrc)  relator  da  Commissão  de 
Orçamento  proposta  para  as  differentes  ver- 
bas destinadas  ao  pessoal. 

Em  relação  a  algumas,  só  tenho  louvores 
a  distribuir  a  V.  Ex.  ;  não  lhe  doam  nunca 
as  mãos  nestas  reilucções  indispensáveis,  ló- 
gicas e  consentâneas  com  a  natureza  do  ser- 
viço e  com  a  extensão  do  trafego  de  cada 
uma  das  estradas  de  ferro. 

Lembrando-me  da  triste  experiência  decor- 
rente da  applicação  da  lei  orçamentaria  do 
anno  passado,  em  que  o  Congresso  simulta- 
neamente mandou  que  os  serviços  não  pa- 
rassem, não  lhes  dando,  entretanto,  9  quantia 
necessária  para  >.eu  custeio,  tive  o  cuidado 
de  verificar  todas  as  dotações  relativas  a 
materiaes  para  a  nossa  estrada  de  ferro,  e 
notei  quanto  o  orçamento  sujeito  a  deb.ite  se 
avantajava  sobre  a  propo-ta  do  Governo, 
como  lógica  e  comprehensão  do  serviço. 

Começarei  pela  Estrada  de  Ferro  de  Batu- 
rité.  As  estatisticas  apresentadas,  aliás  es- 
cassas, erróneas,  em  sua  maioria,  sobre  as 
nossas  estradas  de  íerro,  consignam,  no  to- 
cante áquella  estrada,  os  seguiutes  dados  re- 
lativos ao  consumo  dos  trens. 

Quanto  a  combusiivel,  diz  o  relatório  na 
pag.  173,  que  foram  gastas  6.571  toneladas 
de  lenha  e  3.06i  toneladas  de  carvão. 

Quer  a  Camará  saber  qual  é  a  proposta 
que  nos  é  mandada  nas  tabeliãs  annexaa  ao 
orçamento  em  discussão  ?  Carvão,  material 
para  a  iracção,  1.800  toneladas;  lenha  9.000 
toneladas  !  . .  De  sorte  que  a  ser  adoptada, 
como  deve  ber  para  o  processo  das  contas  a 
pagar  a  especificação  marcada  nas  tabeliãs,  a 


proposta  do  Governo  seria  a  primeira  a  im- 
pedir que  o  serviço  se  fizesse  de  aeeordocom 
o  que  íoi  feito  no  decurso  do  anno  r^e  1896. 

Muito  mais  lógico  e  tendo  muito  melhor 
comprehendido  o  alcance  desta  questão,  é  o 
trabalho  apresentado  pelo  digno  relator  que, 
sem  discriminar  verba  para  este  ou  aquelie 
combustível,  diz  de  um  modo  geral— para 
tracção  e  movimento  240:000$000. 

Sr.  Presidente,  levei  mais  longe  o  meu  es- 
crúpulo; fui  procurar  a  somma  gasta  o  anno 
passado  para  execução  deste  serviço,  e  notei 
no  mesmo  relatório  ser  de  duzentcs  e  poucos 
contos  a  verba  necessária  para  conducção  aos 
trens. 

E\  portanto,  perfeitamente  exacta,  a  con- 
signação mantida  pelo  illusire  relator.  E&te 
trabalho  foi  por  mim  feito  não  somente  em 
relação  a  Baturité,  mas  em  relação  ás  demais 
estradas  de  ferro,  e  delle  resultou  encontrar 
no  mesmo  relatório,  isto  ó,  no  conjuncto  de 
dados  que  servem  de  base  á  apreciação  do 
Congresso,  erros  technicos  de  t^»l  natureza 
que  posso  affirmar  á  Gamara  não  ser  enge- 
nheiro quem  os  subscreveu,  seja  ou  nau  di- 
plomado. 

Refiro*me,  Sr.  Presidente,  á  Estrada  de 
Ferro  Sul  de  Pernambuco. 

No  tocante  ao  material  necessário  para 
tracção  e  movimento,  consignou  o  illustre 
relator  a  verba  de  160:000.t0í>0. 

Fui  procurar  no  relatório  alguns  dadofi 
sobre  este  ponto  e  encontrei  o  seguinte,  á  pa- 
gina 202 :  no  quadro  relativo  á  quantidade  e 
j  percursos  dos  trens  e  das  locomotivas  em 
1896: 


Para  a  linha  principal  o  percurso  dos  trens 
foi  de  246.026  kiUmetros  e,  paia  o  tamal 
41  081  kilometros,  total  mais  ou  menos 
290.000  trens-kilometros. 

A*  pagina  203  encontrei  um  outro  quadro 
que  se  inscreve  sob  o  titulo  de  consumo  da 
combustível,  lubrificante  e  estopa,  por  espécie 
de  trem-kilomt-tro;  ahi  encontrei  preços  va- 
riáveis desde  378.4  is.  para  os  trens  de  pas- 
sageiros até  1 .  165,5  rs.  para  os  de  canna.  e 
como  resulta^^o  geral  achei  no  mesmo  quairo, 
o  valor  de  5.566,53  rs. 

Para  determinar  o  material  necessário  para 
tracção  e  movimentos,  procedi  a  uma  ele- 
mentar multiplicação:  o  numero  de  trens- 
kilometros,  pelo  custo  de  cada  um  delles. 

Sabe  V.  Ex.  quanto  achei?  290.000  trens- 
kilometros  a  5$600  cada  um,  dão  approxi- 
madamente  1.600:000$  para  o  consumo  de 
combustiveis,  lubrificante  e  o  mais.  Co^esbo 
a  V.  Ex.  que,  notando  a  dififerença  de  uma 
cifra  entre  este  al^rarismo  e  o  fornecido  pelo 
illustre  relator,  fui  verificar  si  1  avia  erro 
no  meu  calculo  ou  no  de  V.  Ex.;  e  vendo 
que    para   o   material    eram    necessários 
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1.600:000$,  procarei  na  totalização  das  des- 
p-)zas  qual  a  somma  formidável  gasta  por 
esta  estrada  de  ferro;  encontrei  â  pagina  194 
a  despeza  de  1.818:000$,  portanto,  200:000$ 
mais,  tão  somente,  para  o  pessoal . 

Achava  impossível  que  houvesse  algum 
erro  technico. 

De  facto,  Sr.  Presidente,  qual  não  foi  a 
rminha  sorpreza  quando,  revendo  o  quadro 
belativo  ao  consumo  dos  combustíveis  e  lu- 
nfteantes,  vi  que  p3r  orin-kilo  metro,  em 
vez  de  ser  tomada  uma  média,  houve  quem 
achasse,  não  sei  quem,  nem  quero  saber, 
estou  convencido  que  não  é  engenheiro,  tenha 
ou  não  tenha  diploma,  mas  encontrei  pu- 
blicada como  resultado  médio  uma  somma 
dos  resultados  refarentes  a  cada  espécie  de 
trem  ! . . . 

Mas  bastava  para  quem  tivesse  uma  noção 
elementar  do  que  sejam  estes  dados  em  ma- 
téria de  estatística  de  estrada  de  ferro,  do 
que  valem  estes  dados  em  matéria  da  con- 
fecção de  orçamentos;  notar  que,  emquanto 
os  trens  de  passageiros  apresentaram  no  total 
geral  para  combustível,  Jubrifícante  e  estopa 
378  réis,  e  os  trens  de  cannas,  sendo  os  mais 
caros,  consumindo  1$165,  ò  resultado  médio 
era  traduzido  por  uma  somma  excessiva- 
mente maior. 

'£'  inútil  também  declarara  V.  Ex.  que  à 
vista  de  nenhum  valor  dos  resultados  geraes 
encontrados  no  quadro,  também  nenhum 
valor  attribúo  aos  resultados  parclaes  nelle 
contidos. 

Procurei,  portanto,  Sr.  Presidente,  outro 
modo  de  chegar  ao  conhecimento  da  verdade, 
em  matéria  da  despeza  com  material  para 
essa  estrada  de  ferro. 

Procurei  basear-me  para  o  consumo  da 
combustível,  no  consumo  por  locomotiva- 
kilometro,  base  que  considero  errónea,  mas 
que  era  o  uníco  recurso  que  tinha  para  che- 
gar ao  resultado  que  queria. 

Não  podendo  encontrar  os  dados  de  que 
tinha  necessidade,  baseei-me  em  uma  média 
q  ue  achei  talvez  um  pouco  exaggerada,  por- 
que, embora  não  conheça  a  zona,  creio  não 
oíTerecer  elle  um  traçado  de  alta  resistência. 
Não  achei  descabido  calcular  em  12  kílo- 
grammas  por  locomotiva-kilometro  o  con- 
sumo normal  de  combustível  para  esta  uni- 
dade. 

Era  uma  base.  Ora,  o  numero  de  locomo- 
tivas-kilometro  é  de  cerca  de  300.000;  se- 
gue-se  que  eram  necessárias  3.600  toneladas 
para  todo  o  serviço  de  tracção  nessa  estrada. 
A  razão  de  50$,  e  admittindo,  por  outro  lado, 
que  havia  possibilidade  de  reduzir  um  pouco 
o  custo  deste  coDSumo,  empregandose  a  le- 
nha, (não  digo  que  seja  um  recurso  technica- 
mento  inatacável)  haveria  possibilidade  de 
fazer  esse  serviço  com  170  a  180:000$000. 


O  Sr.  Paula  Ramos— Quando  estive  em 
Pernambuco  verifiquei  que  havia  um  con- 
tracto de  fornecimento  de  combustível,  pelo 
qual  o  carvão  posto  a  180  kilometros  do  Re- 
cife, custava  mais  barato  que  no  porto  do 
Recife.  Só  ha  uma  explicação:  é  que  as  to- 
neladas são  de  800  kilos. 

O  Sr.  CALoaER\s^Pa8sando  à  Estrada  de 
Ferro  Central  de  Pernambuco,  verifiquei  que 
para  o  serviço  de  tracção  e  movimeuto,  sendo 
necessário  o  consumo  de  cerca  de  5.000  tone- 
ladas, eque  entre  combustível  e  lubriíl:antes 
a  despeza  tinha  sido,  em  1896,  apenas  de 
238:000$,  portanto,  a  consignação  de  240:000$ 
era  sufflciente. 

Verifiquei  também  pelo  trabalho  do  illustra 
relator,  uma  curiosidade  que  eu  ignorava 
que  as  locomotivas  da  Estrada  de  Perro  de 
Paulo  Affonso  fossem  movidas  tão  somente 
por  lenha;  e  verifiquei  que,  de  facto,  a  ex- 
igência do  serviço,  sendo  de  1.000  toneladas, 
mais  ou  meno3  por  anno,  a  verba  consignada 
e  que  se  me  afigurava  mínima  (8:000$  para 
tracção  e  locomoção)  se  tornava  suí&ciente, 
desde  que  a  tonelada  custasse  apenas  8$,  aliás 
preço  que,  com  pequena  differença,  está  con- 
signado no  relatório. 

Passo  a  tratar  de  uma  estrada  de  ferro  que 
tem  tido  a  fortuna  de  sar  dirigida  por  um 
dos  nossos  mais  abalisados  profissionaes,  a 
quem  não  regateio  o  tributo  da  minha  ver- 
dadeira admiração;  refiro-me  â  Estrada  de 
Ferro  S.  Francisco.  (Apoiado  do  Sr.  Paula 
Ramos,) 

Receio.  Sr.  Presidente,  eu  o  confesso,  que 
a  diminuição  de  pessoal  proposta  pelo  il- 
lustre  relator  da  Commissão  não  venha  pre- 
judicar um  pouoo  o  serviço  i  acho  que  os 
cortes  feitos  neste  assumpto,  principalmente 
os  relativos  á  administração  central,  foram 
muito  fundos. 

Entretanto,  S.  Ex.  teve,  para  organizar 
este  trabalho,  dados  que  não  possuo  ;  não 
apresento  emenda  alguma  nesse  sentido  e 
estou  certo  de  que  S.  Ex.,  na  sustentação 
do  parecer,  dará  as  informações  necessá- 
rias, para  se  poder  ajuizar  da  natureza  dessa 
reducção. 

Aqui  também  deu  o  illustre  Deputado  pelo 
Maranhão  mais  uma  prova  da  comprehensão 
nítida  que  tem  desse  género  de  trabalho, 
no  tocante  ao  material  necessário  á  tracção 
e  movimento. 

A  verbi  consignada  para  esse  fim,  dis- 
cordando da  que  foi  proposta  pelo  Governo 
é,  entretanto  a  que  serviu  para  manter 
o  serviço  em  1896.  S.  Ex.  não  entrou 
em  niínucias  relativamente  a  quantidade  de 
carvão  necessária,  deixando  a  verba  integral 
para  que  ])or  conta  delia  fossem  feitas  asdes- 
pezas.  Um  arí?umento.  entretanto.  cnntrA  o 
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que  acabo  de  dizer,  relativameDte  à  reducção 
de  pessoal,  é  o  que  decorre  da  totalidade  da 
verba  apresentada  pelo  illustre  relator  e  o 
dispêndio  em  1896.  Mil  e  trezentos  e  dez 
contos  propõe  S.  Ex.  para  o  exercicio  de 
18fô  ;  em  1896  foram  gastos  1.386:000$; 
entretanto,  é  bom  lembrar  que  a  differença 
de  800  : 000$,  feita  por  S.  Ex.  nesta  consigna- 
ção, provém,  em  grande  parte,  da  reducção 
de  pessoal  e  material  para  oíiicinas.  Foi  a 
razão  principal  da  reducção  feita  por  S.  Ex 
E*  preciso  notar  que  o  Governo  pediu  800:000$, 
S.  Ex.  reduziu  a  300:000$000. 

O  Sr.  Urbano  dos  SANxos^Era  uma  verba 
evidentemente  muito  exaggerada. 

O  Sr.  Calooeras  —  Vendo  este  corte  pro- 
fundo de  500:000$,  em  uma  só  consignação 
orçamentaria,  procurei  capacltar-me  do 
acerto  dessa  profundissima  reducção,  e  fui 
verificar  o  valor  das  reparações  feitas  no  ma- 
terial, e  verifiquei  que  em  i896  as  sommas 
gastas  para  reparação  de  locomotivas,  carros, 
wagons,  plataformas,  etc..  não  tinha  che- 
gado a  esse  valor. 

Nãoé,  portanto,  um  corte,  mas  exacta- 
mente uma  economia  possível. 

O  Sr.  Urbano  dos  Santos  —  Attendendo  a 
Ifiso,  exactamente,  é  que  fiz  o  corte.  Â  verba 
evidentemente  é  muito  exaggerada. 

.  O  Sr.  Galogbras^  Passo  a  tratar  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Srazil. 

A  primeira  emenda,  que  vou  apresentar  é 
em  relação  á  contabilidade  e  tem  em  vista 
ractificàr  o  que  me  parece  ser  um  engano  de 
somma. 

Pela  organização  dada  no  Orçamento  em 
discussão,  foi  dotada  a  primeira  secção  da 
contabilidade,  que  é  da  terceira  divisão  em 
227  contos  e  pouoo. 

Ora,  quer-me  parecer  que,  pela  somma  a 
que  procedi  das  diversas  parcellas,  o  resul- 
tado é  de287:220$000. 

E*  uma  questão  de  somma  e,  portanto,  faci] 
de  verificar. 

Passo,  Sr.  Presidente,  não  entrando  na 
analyse  detalhada  de  cada  uma  das  verbas 
para  pessoal,  verbas  em  relação  ás  quaes 
alguma  cousa  terei  de  dizer,  depois  de  fun- 
damentar a  emenda  que  proponho,  passo  a 
estudara  parte  relativa  áconducção  de  trens, 
oarvão  e  lubrificantes,  não  precisando  quasi 
insistir,  porque  a  verba  proposta  pela  Com- 
missão'  dará  para  as  necessidades,  e  direi 
mais :  excederia  talvez  ás  necessidades  da 
letrada  de  Ferro,  si  a  organização  do  trafego 
obedecesse  a  principios  que  até  agora  não 
teem  sido  praticados  entre  nós. 

No  Brazil,  Sr.  Presidente,  temos  de  facto 
distintisdimos  drofissionaes  em  matéria  de 
exploração  de  terreno,  de  organização  e  con- 


feoção  de  plantas  e  orçamentos  para  coo- 
strucção  de  linhas  e  locação.  Alguns  ha  tam- 
bém que  estão  realmente  preparados  no  que 
diz  respeito  á  locomoção,  e  qae  estão  perfei- 
tamente a  par  do  gráo  de  perfeição  a  qae 
attingiu  essa  especiulidade. 

Folgo  reconhecer  que  existe  na  Estrada  de 
Ferro  Central,  a  frente  dessa  subdivisão  de 
serviço,  um  fonccionario  que  é  distinctissimo 
nesse  ramo  de  engenharia. 

Em  relação,  porém,  ao  trafego,  não  são  tão 
numerosos  os  especialistas. 

Póde-se  dizer  que,  em  média,  existem,  em 
fogo  todos  os  dias,  durante  o  anno.  na  Estra- 
da de  Ferro  Central,  umas  250  locomotivas. 
E'  sabido,  Sr.  Presidente,  que  para  accendi- 
mentos,  perda  para  as  grelhas,  para  a  extinc- 
ção  do  fogo,  são  necessárias,  approximada- 
mente,  250  a  300  kilogrammas  de  combustí- 
vel, para  que  as  locomotivas  possam  soffrer 
diariamente,  uma  despeza  de  63  toneladas,  e 
durante  300  dias,  supponhamdã,  de  trabalho 
annual,  admittindo  60  dias  para  reparação 
geral  das  locomotivas,  afim  de  que  ellas  pos- 
sam estar  nas  ofidcinas,  para  serem  revistas, 
admittindo,  portanto,  umcoeflUciente  de  utili- 
zação, relativo  ao  tempo,  de  5/6,  isto  re- 
presenta uma  despeza  annual  de  18.900  to- 
neladas, ou,  arredondando  a  conta,  20.0QO 
toneladas,  que  são  necessárias  para  essas  des- 
pezas  de  accendimento  extincção  do  f«'go  gas- 
tando-se  approximadamente  1.000:OOOSOOO. 

Ora,  desde  que  se  queixa  o  pessoal  da  Cen- 
tral da  insufilciencia  do  material  de  tracção, 
de  um  lado,  da  insuficiência  do  material  de 
transporte  indispensável,  de  outro,  e  da  des- 
peza de  lubrificante,  tratem  de  diminuir  esta 
peza  pela  applieação,  hoje  corrente  na  Eu- 
ropa e  nos  Estados  Unidos,  das  turmas  duplas 
para  conduzirem  as  locomotivas,  principio 
que  até  hoje  tem  sido  desprezado  no  Brazi), 
entregando  se  aqui  cada  locomaiiva  a  uma 
turma  única  que  a  conduz. 

Tendo  nascido  nos  Estados  Unidos  e  sendo 
applicado,  na  Europa,  de  modo  sempre  crés- 
cente^  este  systema  e  quasi  vencedor  pela 
conveniência  da  substituição  das  turmas  sim- 
ples pelas  duplas,  ou  então,  conforme  os 
casos,  pelas  turmas  banaes,  isto  é  pelo  sys- 
tema de  fazer  com  que  um  grupo  de  loco- 
motivas seja  entregae  a  um  grupo  de  ma- 
chinistas  e  ajudantes,  formando  o  que  os 
americanos  chamam  caboose. 

E^se  systema,  si  bem  que  diminua  a  vida 
das  locomotivas,  augmenta-lhes,  entretanto, 
extraordinariamente  a  utilização,  de  modo 
que  é  possivel  que  cada  uma  dollas,  em  vez 
de  representar  capital  morto  durante  parte 
do  anno,  esteja  em  continuo  Eerviço.  e  em 
vez  de  representar  uma  paralysação  do  poder 
motor,  produz  consequentemente,  sem  inter- 
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rapção,  um  certo  serviço  e  portanto  um 
certo  juro. 

£'  este  o  systema  de  turmas  duplas  que 
parece  talvez,  já  não  direi  em  todos,  mas 
em  certos  i>ODto8  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral, ser  applicado. 

Por  isso,  Sr.  Presidente,  é  que,  ba  pouco, 
ao  tratar  dessa  verba  para  combustível,  tive 
occasião  de  dizer  que  a  verba  de  8.100:000$ 
pedida  para  esse  serviço,  talvez  fosse  su- 
perior às  exigências  reaes  da  conducção  de 
trens,  desde  que  medidas  mais  segaras  e  com- 
pletas, da  utilização  do  material,  fossem  em- 
pregadas ;  e,  desde  que  na  administração  da 
Central,  como  em  todas  as  administrações 
publicas  se  adoptasse  a  tbeoria  de  que,  em 
matéria  de  economia,  não  as  existem  pe- 
quenas. 

Deixo,  Sr.  Presidente,  de  estudar  essa 
verba  especial,  para  tratar  da  acquisição  de 
machinafl,  material  rodante  e  sobresalente 
da  Estrada  de  Ferro  Central. 

Sr.  Presidente,  ha  muito  tempo  que  ouço 
proclamar,  e  confesso  a  V.  Ex.  que  também 
julgava  ser  uma  proposição  verdadeira,  a 
insufflciencia  do  material  rodante  da  Estrada; 
entretanto,  como  nestes  assumptos,  nenhuma 
opinião  formo,  sem  base  para  defendel-a, 
procurei  estribar-me  nas  estatísticas  relativas 
a  material  e  utilização  delle,  em  diversas  es- 
tradas de  ferro,  acerca  das  quaes  tinha  esta- 
tísticas. 


O  Sr.  Paula  Ramos-* Tenho  a  mesma 
opinião  que  Y.  Ex.  ;  o  material  esta  estra- 
gado. 

O  Sr.  CALOGBRAs^Começarei  pelo  estado 
do  material  de  tracção. 

Organizei,  para  poder  applical-o  ã  Estrada 
de  Ferro  Centrai  do  Brazil,  um  quadro  pro- 
veniente de  dados  que  encontrei  em  uma 
publicação  que  recebo,  que  é  o  Boletim  do 
Congresso  Internacional  das  Estradas  de  Ferro. 

Em  um  dos  números  desse  boletim  encon- 
trei alguns  dados  para  este  estudo.  Outros 
foi*am  por  mim  extrahidos  directamente  dos 
relatórios. 

Finalmente,  os  relativos  ao  Uruguay, 
Chile,  Republica  Argentina,  foram  extrahi- 
dos de  uma  obra  que,  originariamente  desti- 
nada a  ser  distribuída  na  exposição  colum- 
biana  de  1892,  só  veiu  a  ser  publicada  em 
1894.  Era  am  resuiáb  de  dados  estatísticos 
sobre  o  conjuncto  das  vias-ferreas  sul-ame- 
ricanas. 

Sem  querer  cansar  a  attenção  da  Camará 
com  a  leitura  de  todos  os  dados  relativos  a 
este  assumpto,  devo  declarar  a  V.  Ex.  que, 
pa.ra  o  material  de  tracção,  o  quadro  que  pu- 
blicarei no  meu  discurso,  comprehende  as 
estradas,  a  extensão  trafegada  de  cada  es- 
trada, o  numero  total  de  locomotivas  e  o 
numero  delias  referido  a  trechos  de  10  kilo- 
metros. 
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Material  de  tracç&o 


S8TAD08 


Allemanha 

Grã-Bretanha  e  Irlan^ 

França  (linhas  principaès) 

Áustria  Hungria 

Itália '.•... 

Hespanha 

Bélgica  (rede  do  Estado) 

Paizes  Baixos 

Suissa 

Rússia  (sem  contar  a  Finlândia) 

Dinamarca  (rede  do  Estado) 

Suécia  (rede  do  Estado) 

Noruega • . . .  • 

Roumania  (rede  do  Estado) 

Estados  Unidos 

Republica  Argentina • 

Canadá • • 

índias  inglezas 

Argélia  e  Tunísia, 

Nova  Galles  do  Sul 

Victoria 

Queensland 

Austrália  do  Sul • 

Tasmania 

Nova  Zelândia 

Ferro  Carril    Central  do  Uruguay 

linhas  associadas 

Chile 

Republica  Argentina 


e 


Brazil . . 


Baturité 

Central  de  Pernambuco 

Sul  de  Pernambuco ,. . 

S.  Francisco 

Rio  do  Ouro 

Central  do  Brazil  (1«»,60).... 
Central  do  BrazU  (1»00).... 
Porto  Alegre  a  Uruguayana. 


Brazil,  resultado  total  (excluindo  a  Rio 
do  Ouro). 


< 
o 

Pu 

< 

O 

g 

H 

H 
H 


42.551 

32.487 

34.398 

26.031 

12.588 

9.774 

3.250 

3.224 

3.243 

29.063 

1.525 

2.613 

1.562 

2.316 

264.297 

10.244 

21.330 

27.808 

3.086 

3.516 

4.671 

3.733 

2.672 

606 

3.007 

938 

1.662 

12.993 


N.  DE  LOCOMOTIVAS 


2.798 


3 

& 


14.788 

16.860 

9.636 

5.182 

2.461 

1.658 

1.977 

907 

757 

6.933 

262 

376 

15o 

289 

33.563 

880 

1.771 

3.764 

309 

489 

462 

255 

241 

52 

266 

63 

153 

1.057 


268 

23 

180 

22 

194 

27 

452 

39 

93 

10 

779 

221 

465 

82 

460 

42 

456 


o 

Ou 
-«J 


3,5 
5,2 
2,8 
2,0 

1,9 

1,7 

6,00 

2,8 

2,3 

2,4 

1,7 

1,4 

1,0 

1,2 

1,3 

0,9 

0,8 

1,4 

1,0 

1,0 

1,4 

0,7 

0,9 

0,9 

0,9 

0,67 
0,9 

0,8 


OBSBRVAÇÕBS 


Em  1891  6  1892. 

»  1891. 

»  1891. 

»  1890. 

>  18Í58. 

»  1839. 

»  1890. 

»  1890. 

»  1890. 

»  1890 

»  1891  e  1892. 

»  1890. 

>  1890  e  1891. 
»  1890. 

»  1890  e  1891. 

»  1890. 

»  1889  e  1890. 

»  1891. 

»  1891. 

»  1891  e  1892. 

»  » 

>  > 
»  1891. 

»  1891  e  1892. 

»  1893. 

»  1890. 

»  1891. 


0,85 

» 

189Ô. 

1,2 

> 

» 

1,4 

» 

» 

0,85 

» 

» 

1,07 

» 

» 

2,83 

> 

» 

1,76 

» 

» 

0,91 

» 

> 

1,63 

» 

» 
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O  Sr.  Rodol?ho  ÀBREu—Ha  muito  mate- 
rial estragado. 

O  Sr.  CALOGBRAS—Responde  por  mim  ao 
ai>arte  do  nobre  Deputado  pelo  8*  districto 
de  Minas  o  próprio  relatório,  á  pag.  261, 
onde  se  diz  que  «ao  terminar  o  annode  1896, 
possuía  a  estrada  324  locomotivas,  três  mais 
do  que  o  anno  anterior,  sendo  233  para  a 
bitola  de  l«n,60  e  94  para  n  de  1  metro.  Das 
primeiras  somente  122  achara-se  em  bom 
estado,  60  em  estado  regular  e  em  má  o  es- 
tado 39,  exigindo  estas  ultimas  grandes  repa- 
rações, além  de  12  imprestáveis  para  o  ser- 
viço do  trafego. 

«  As  locomotivas  6,  7  e  8,  que  estavam 
inutilizadas  no  primeiro  deposito,  loram 
substituídas  por  outras  novas. 

«  Das  de  bitola  de  1  metro  conservam-se 
em  bom  estado  59,  em  estado  regular  23  e 
máo  estado  12,  exigindo  também  grandes  re- 
parações. 

«  O  estado  desse  material  melhorou  sensi- 
velmente em  relação  ao  anno  anterior,  o  que 
permittiu  não  só  mais  regularidade  no  ser- 
viço do  trafego,  como  também  dar-lbe  maior 
desenvolvimento  quanto  ao  transporte  de 
mercadorias.  Dahi  veriflca-se  que,  si  todas  as 
locomotivas  existentes,  ou  pelo  menos  me- 
tade do  numero  total,  pudessem  ser  conser- 
vadas em  bom  estado  e  acommodadas  ao 
estado  da  linha,  manter-sehia  perfeita  regu- 
laridade no  trafego  ainda  mesmo  que  este 
tivesse  muito  maior  desenvolvimento  do  que 
no  anno  anterior.  > 

Considero  só  essas  12  imprestáveis,  como 
não  existentes ;  as  outras  todas,  pois,  figuram 
no  calculo. 

E  não  poderia  deixar  de  o  considerar  assim, 
porque  representam  um  material,  que,  em- 
bora fora  da  circulação,  fatalmente  deverá 
entrar  em  gyro,  desde  que  soffra  o  concerto 
necessário.  {Contiuúa  lendo,) 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu— Já  vê  V.  Ex.  que 
a  proporção  entre  o  material  em  bom  estado 
e  o  que  não  o  está  é  muito  forte^mostra  que 
os  reparos  não  são  feitos  com  a  presteza,  que 
seria  para  desejar. 

O  Sr.  Calogbras— Mostra  que  a  locomotiva 
é  mal  conduzida. 

Continuando  na  leitura  deste  quadro,  lem- 
brarei que  para  a  Central  do  Brazil,  no  tre- 
cho de  1«,0,  o  mais  carregado,  o  coefflciente 
kilometríco  de  locomotivas  é  mais  elevado  do 
que  para  as  linhas  principaes  da  França, 
isto  é,  a  rede  do  Estado  e  as  seis  grandes 
companhias ;  naquella  o  coefflciente  é  de  2,83 
e  nestas  é  de  2,8.  Entretanto,  o  trafego  da 
(Central  ó  de  750.000  toneladas  por  anno  e  o 
daquellas  linhas  cifra-se  em  milhões  de  tone- 


A'  vista  destes  dados,  póde-se  dizer  que  a 
Central,  convenientemente  trafegada,  careça 
de  material  de  tracção  ? 

Creio  que  não.  * 

Passo  agora,  Sr.  Presidente,  a  tratar  do 
material  de  transporte. 

Lerei,  Sr.  Presidente,  um  trabalho  apre- 
sentado, á  sessão  de  S.  Petersburgo,  do  Con- 
gresso Internacional  das  Estradas  de  Ferro, 
em  1892,  pelo  engenheiro  Cairo,  sobre  o  mate- 
rial de  transporte. 

Os  dados  necessários  para  a  confecção  do 
quadro  que  aqui  está,  e  sobre  o  qual  direi 
apenas  algumas  palavras  para  justificar  o 
modo  pelo  qual  foi  organizado,  sem  entrar 
nos  detalhes  das  dilTereutes  columnas,  foram 
extrahidos  do  Boletim  do  Congresso^  e  grupa- 
dos por  forma  nova,  por  mim  ;  no  tocante  ao 
Chile,  ao  Uruguay  e  á  Republica  Argentina, 
extrahi  apontamentos  da  obra,  já  por  mim 
citada,  sobre  as  estradas  de  ferro  sul-amari- 
canas. 

Não  quiz  cançar  a  attenção  da  Camará,  tra- 
zendo a  seu  conhecimento  os  numerosos  ele- 
mentos parcellares,  em  que  me  fundei,  para 
organizar  esse  quadro;  neste  traduzo  apenas 
resultados  finaes. 

Basta  dizer  que,  sendo  os  quadros  que 
compulsei,  referentes  a  cada  espécie  de  wa- 
gon,  levando  o  seu  ri  «ror  até  á  classificação 
do  material  rodante,  possuido  pelas  differen- 
tes  administrações  de  vias  íerreas,  tratei 
unicamente  de  grupal-os,  de  procurar  sommas 
e  resultados  totaes. 

Dir-me-hão  que  alguns  dos  carros  teem  lo« 
tacão  de  5,  6,  7  e  mais  toneladas,  não  sendo, 
portanto,  igual  em  tolas  as  reles  a  unidade- 
wagon;  mas  eu  não  podia  deixar  de  basear- 
me  na  única  unidade  que  tinha  de  modo  ge- 
ral. 

Este  argumento,  porém,  vem  robustecer  as 
deducções.  a  que  pen<o  poder  chegar,  pelos 
motivos  seguintes:  ó  que  a  maioria  do  mate- 
rial estrangeiro  que  está  consignado  nestas 
columnas,  pertence  a  três  typos^um  de  5  to- 
neladas,  outros  de  7,  5  e  o  outro  de  10. 

Na  estrada  de  Ferro  Central,  a  grandA 
maioria  do  material,  de  que  nos  servimos,  ó 
de  10,  muitas  são  de  15  e  teem  um  grande 
numero,  principalmente  os  wagons  mais  re- 
centes, que  são  até  de  20  tonelladas. 

Portanto,  03  resultados,  a  que  chegaremos, 
partindo  dessaunidade—wagon  — podem  so- 
mente tornar  mais  fortes  as  minhas  conclu- 
sões, não  que  for  relativo  á  Bstrada  de  Ferro 
Central  desde  que  o  valor  desta  unidade, 
nesta  estrada,  è  maior  do  que  nas  outras. 

Assim  procedendo,  Sr.  Presidente,  cheguei 
aos  seguintes  resultados:  Exceptuando  as  li- 
nhas que  percorrem  uma  zona  onde  o  trans- 
porte aa  hulha  ó  dominante,  transporte  da 
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O  material  rodante^yê-se  que  o  numero  de' 
carros  e  de  wagons,  por  trechos  de  10  kilo- 
metros,  vem  a  ser  o  que  passo  a  ler.  (Lê.) 

Sr.  Presidente,  &  vista  disto,  a  primeira 
oonsideração  que  surge  é  a  seguinte: 

Para  a  estrada  de  Ferro  Central  do  Bra- 
zil,  na  parte  relativa  á  bitola  larga,  são 
30,75  wagons  por  trechos  de  10  kilome- 
tros;  admittindo,  o  que  não  é  exacto, 
que  a  utilização  de  nossos  wagons  seja  a 
mesma  que  nas  linhas  bem  administradas 
de  ontros  paizes,  e  a  prova  de  não  ser  exacta 
esta  asserção  é  que  estão  funccionando,  não 
como  material  de  transporte,  mas  como 
material  de  deposito,  ahi  em  todas  as  linhas; 
admittindo  esse  principio,  repito,  veremos 
compulsando  este  quadro,  que  o  coefllciente  ria 
Central  não  é  tão  extraordinariamente  inferior 
ao  de  linhas  que  se  lhe  assemelham  pela  na- 
tureza dos  transportes  a  efTectuar  e  dos  per- 
cursos do  material. 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu  —  V.  Ex.  deve 
levar  em  conta  as  difflculdades  do  trafego 
mutuo  e  do  serviço  de  subúrbios. 

O  Sr.  Caloobras  —  Perdão ;  isto  se  refere 
tão  somente  aos  carros  de  paswgeiros  e  não 
aos  wagons. 

Por  este  quadro,  Sr.  Presidente,  vemos  que 
o  coefficiente  relativo  &  bitola  larga,  no  to- 
cante a  wagons  é  comparável  ás  redes  do  Es- 
tado na  Suécia,  à  deS.  Gothardo  na  Suis- 
sa,  a  de  certas  estradas  do  Sul  da  Rússia  e 
isto  é  interessante,  porque  essaA  linhas  se 
approximam  da  Central  no  que  diz  respeito  aos 
transportes;  aqui  o  cafò.  Já  o  trigo,  e  com 
percursos  de  material  comparáveis  aqui 
elá. 

Ainda  ha  pontos  de  semelhança  entre  a  Cen- 
tral e  outras  linhas  incluídas  no  quadro,  co- 
mo passo  a  ler.  (Lê.) 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  verifica-se  que, 
por  motivos  não  propriamente  dependentes 
do  trafego  próprio  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral, mas  ligados  á  dependência  em  que  ella 
está  de  outras  linhas,  que,  em  relação  a  ella, 
representam  verdadeiros  affluentes  de  tra- 
fego, como  sejam  vias  férreas  de  Minas  e 
de  S.  Paulo,  o  facto  ó  que  grande  nu- 
mero de  wagons,  em  vez  de  servirem  de 
material  de  transp  rte,  estão  transformados 
em  verdadeiros  armazéns.  (Apoiados.) 

Não  ha  muitos  dias,  os  jornaes  desta  Capi- 
tal annunciaram  o  facto  de  centenares  de 
vagões  encostados  nos  desvios  a  esperarem 
baldeação. 

B'  preciso  notar  que  as  providencias  capa- 
zes de  attenuar  este  estado  de  cousas  não 
estão  no  augmento  de  material;  residem  uni- 
camente em  facilitar  as  condições  de  descar- 
gas das  mercadorias  transportadas,  ou  seja 
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construcção  de  desvios,  uma  vez  que  a  nossa 
linha  é  simples. 

Desie  que  o  coefficiente  kilometrioo  da 
Central  não  pôde  de  modo  algum  ser  coUo- 
cado  entre  as  linhas  deprovidas  de  material, 
e  isto  se  deduz  dos  próprios  números  que 
aqui  figuram  nestes  quadros  e  que  só  podem 
ser  combatidos  si  provarem  a  inexactidão 
dos  dados  em  que  me  fundei  para  organizar 
esta  tabeliã ;  desde  que  a  Estrada  de  Ferro 
Central  não  está  nessas  condições,  o  augmeDto 
do  materiel,  si  bem  que  venha  facilitar  o 
serviço,  tem  realmente  importância  tão 
grande,  tem  uma  influencia  tão  decisiva,  na 
regularização  do  seu  trafego? 

Senhores,  não  nos  esqueçamos  de  certos 
princípios. 

O  trafego  no  seu  sentido  complexo  depende 
de  três  elementos  capitães  :  a  linha,  o  mate- 
rial de  tracção  e  o  de  transporte. 

Na  linha  ha  modificações  indispensáveis, 
ha  desvios  a  construir,  ha  principalmente 
armazéns  a  construircm-se  em  quasi  todas  as 
estações  de  entroncamento,  e  ahi  mesmo  é  in- 
dispensável attenuar,  e  muito,  as  resistên- 
cias decorrentes  das  baldeações  defeituosas, 
que  hoje  em  dia  alli  se  notam . 

B  nós  temos  um  exemplo  decisivo  na  esta- 
ção de  Lafayette. 

Essa  estação,  ha  poucos  annos,  ha  menos 
de  dous,  era  uma  verdadeira  repreza  de 
todas  as  mercadorias  que  se  transportavam 
para  o  interior  do  Estado  que  tenho  a  honra 
de  representar. 

Chegou  a  difficuldadeao  ponto,  Sr.  Presi- 
dente, de  exigir-se,  por  parte  dos  grandes  im- 
portadores,a  collocação  ahi , a  expensas  8ua8,'ie 
turmas  de  trabalhadores  para  fazer  o  serviço 
que  a  Estrada  era  obrigada  a  fazer. 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu  —  O  numero  de 
carros  subiu  a  300. 

O  Sr.  Calogbras  —  Entretanto,  de  certo 
tempo  para  esta  parte,  sob  a  influencia  de 
um  profissional  distinctissimo  que  durante 
algum  tempo  alli  serviu,  o  Sr.  Adolpho  Pe- 
reira, como  que  desappareceram  estas  difli- 
culdades.  Ali  foram  construídas  as  linhas 
necessárias,  os  abrigos  para  facilitar  a  des- 
carga e  baldeação,  chegando-se  a  obter  o  má- 
ximo de  rapidez  nos  transportes  e  receberem- 
seem  Bello  Horizonte  cargas  despachadas 
nesta  Capital,  com  seis  dias  de  viagem. 

Isto,  Sr.  Presidente,  que  se  fez  em  La- 
fayette, deve  ser  feito  nas  outras  estações  de 
entroncamento  e  o  que  é  indispeosavel  é  qne 
todas  as  medidas  sejam  tomadas  para  que  se 
não  transformem  em  armazém  de  mercadoria 
os  vagões  destinados  ao  transporte  ;  e  para 
isso  a  única  solução  é  que  o  material  de 
transporte  como   tal   funccione  e  não  como 
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o  Sr.  Josb'  Murtinho— E  com  isto  lucrará 
muito  ocommercio. 

O  Sr.  Calogbras  —  Quanto  Ã  questão  de 
tracção,  já  vimos  ^ue,  dados  os  números  que 
aqui  se  vêem,  nao  se  pôde  de  modo  algum 
provar  que  a  Estrada  careça  deste  elemento 
para  o  seu  serviço. 

O  coefflciente  kilometrico  da  Estrada  de 
Ferro  Central  é,  como  se  deduz  deste  quadro, 
igual  ao  das  grandes  linhas  francezas,  das 
seis  grandes  companhias  e  da  rede  do  Estado, 
que  transportam  milhões  de  toneladas  e  não 
750.000  toneladas,  como  succede  com  a  Cen- 
tral, com  a  importação e  a  exportação. 

E\  entretanto,  indispensável,  Sr.  Presi- 
dente, augmentar-se  a  utilização  desse  mate- 
rial de  tracção.  Para  isto  não  é  somente  nos 
methodos  de  transporte  e  na  organização  de 
horários  que  se  encontrará  a  solução  para  as 
difficuldades  presentes. 

Existe  uma  outra  condição  principal  no 
assumpto  em  que  nos  occupamos  ;  reíiro-me 
á  habitado  do  pessoal  encarregado  da  con- 
duoção  dos  trens. 

Ninguém  ignora  que  na  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil,  como  aliás  em  quasi  todas 
as  estradas  de  ferro  braziieiras,  a  principal 
condição  para  merecer  ser  responsável  pela 
vida  de  centenares  de  pessoas  que  se  utilizam 
da  via  férrea  é  ter  sido  graxeiro  na  origem 
de  sua  carreira. 

Os  accessos  do  pessoal  pode-^e  affirmar  que 
se  dão  do  modo  seguinte  :  entra  um  indivi- 
duo qualquer  como  graxeiro  e  depois  de 
certa  pratica  passa  a  ser  foguista . 

Desde  que  pelas  manobras  dentro  das  esta- 
ções, esse  individuo  adquire  a  pratica  neces- 
sária dos  apparelhos,  sem,  entretanto,  conhe- 
cer o  valor  delles,  sem  saber  as  noções  mais 
rudimentares  e  indispensáveis  para  a  con- 
ducção  de  uma  machina,  principalmente 
complexa,  como  é  hoje  uma  locomotiva,  sof- 
fre  um  exame  rápido  de  habilitação,  e  de 
graxeiro  torna-se  machinista  de  classe  infe- 
rior e  assim  successi vãmente  até  machinista 
de  1°  classe. 

Não  é  intuitivo  que  o  serviço  prestado  por 
pessoal  vindo  de  tal  origem  e  com  a  deficiên- 
cia de  noções  indispensáveis  seja  sempre  de- 
ficiente ? 

Quando  não  bastasse  esse  argumento  ba- 
seado em  factos,  eu  me  contentaria  em  citar 
á  Camará  a  que  entre  nós  se  dá,  facto  raro, 
virgem  e  único  nos  annaes  da  engenharia,  a 
respeito  da  utilização  do  principio  compound 
nas  locomotivas. 

Em  toda  parte  onde  foram  empregadas  as 
machinas  baseadas  neste  principio,  isto  é, 
machinas  em  que  se  utiliza  mais  completa- 
mente a  força  elástica  do  vapor  pela  expan- 


em  outros,  produziram  uma  economia  geral 
nas  despezas  de  conduccão  de  trens  nunca 
inferior  a  7  «/o.  chegando  ás  vezes  em  con- 
dições especiaes  a  29  «"/o- 

E'  doloroso  confessar  que  Dão  só  na  Estrada 
de  Ferro  Central  como  em  outras  linhas,  as 
machinas  baseadas  naquelle  principio  foram 
um  fracasso,  e  deram  resultados  mais  onero- 
sos do  que  as  machinas  simples. 

Não  significará  isto,  acaso,  a  condemnaçSo 
cabal  do  pessoal  encarregado  da  conducção  de 

treos  ? 

Existem  na  Estrada  de  Ferro  machinas, 
pelo  menos  na  bitola  estreita,  onde  foi  empre- 
gado para  a  distribuição  do  vapor  um  sys- 
tema  diverso  daquelle  que  é  geralmente 
adoptado ,  das  antigas  gavetas . 

Este  systema  de  distribuição,  de  que  ha 
inúmeros  typos,  foi  em  1884,  salvo  engano, 
objecto  de  um  estudo  completo  em  França 
pelo  illnstre  modificador  das  machinas  da 
rede  do  Estado  no  tocante  á  distribuição,  e 
ás  superfícies  de  menor  resistência,  reflro-me 
ao  trabalho  de  Ricour. 

Por  este  trabalho  ficou  provado  que  con- 
venientemente tratadas  e  confiadas  a  pessoal 
habilitado,  estas  machinas  modificadas  dão 
grande  economia  em  combustível  e  lubrifi- 

cantes. 

Entre  nós,  estas  machinas  são  o  terror  dos 
machinlstas  que  declaram  terminantemente 
gastarem  mais  carvão  do  que  as  outras. 

Vou  mais  longe.  Embora  não  seja  de  uso 
tão  corrente,  como  estas  modificações,  a  que 
por  alto  me  referi,  existe  tendência  mani- 
festa em  relação  ás  locomotivas  modernas, 
ao  estabelecimento  do  typo  que  reduz  ao  mí- 
nimo a  resistência  própria  do  vehiculo  de 
tracção,  não  só  no  estudo  do  movimento  de 
diversos  órgãos  de  propulsão,  como,  além 
disso,  pela  introducção  das  superficies  de 
menor  resistência,  afim  de  que  a  resistência 
do  ar,  importantíssima  nos  trens  rápidos, 
seja  attenuada  com  a  introducção  desses  ap- 

narelhos. 
Trabalho  nesse  sentido  no  Brazil  até  hoje 

ainda  está  por  ser  feito. 

Portanto,  sem  querer  insistir  neste  ponto 
que  me  magoa  como  brazileiro  que  sou,  e 
que  mostra  que  o  problema  da  viação  férrea, 
um  dos  mais  simples,  que  devia  ser  mais  a 
fundo  estudado  e  conhecido,  está  entre  nos 
quasi  completamente  descurado,  provando 
igualmente  que  se  continuamos  a  ter  estra- 
das de  ferro,  si  essas  estradas  de  ferro 
continuam  a  transportar  bem  ou  mal  as 
cargas  que  lhe  são  confiadas,  é  porque  a  ve- 
locidade adquirida,  em  virtude  da  nossa  pró- 
pria inércia  nos  impede  de  retrogradarmos 
para  a  phaçe  do  transporte  por  meio  de  ani- 
maps  de  carsra. 
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O  Sr.  Presidente— Peço  a  V.  Er.  que  re- 
stríDja  as  suas  observações,  porque  a  hora 
está  a  terminar. 

O  Sr.  Calogeras— Ainíla  não  pude  concluir 
as  considerações  que  tinha  a  fezer  sobre  o 
orçamento. 

Pelo  Regimento  nâo  me  é  mais  facultado 
íallar  na  sessão  nocturna,  visto  como  já  fallei 
duas  vezes. 

Peço  a  V.  Ex.  que  consulte  á  Camará  si 
concede  prorogação  da  hora  por  45  minutos, 
para  concluir  as  minhas  observações. 

O  Sr».  Calogera/S  (continuando)  — 
Agradecendo  á  Gamara  a  gentileza  de  conce- 
der-me  a  prorogação  pedida,  reenceto  as  con- 
siderações que  estava  fazendo. 

Estudando  o  serviço  da  linha,  notarei  que 
para  a  conservação  ordinária  é  exigido  um 
pessoal  de  2.271  pessoas  na  proposta  apresen- 
tada, pelo  seu  digno  relator,  meu  illustre 
amigo  o  Sr.  Urbano  Santos. 

Devo  ponderar  que  a  conservação  ordinária 
não  costuma  occupar  mais  de  um  individuo 
e  meio  por  kilometro. 

Este  principio  applicado  á  Estrada  de  Ferro 
Central,  que  tem  approximadamente  1.250 
kilometros,  daria  para  o  pessoal  necessário  á 
conservação  ordinária  1.875  empregados,  por- 
tanto 900  menos  do  que  foi  pedido  pelo  nobre 
relator  para  o  mesmo  serviço. 

A  emenda  que  apresento  em  relação  a  esta 
verba  restabelece  o  que  é  principio  corrente- 
mente adoptado  em  matéria  de  conservação 
de  linha  e  que  parece  estar  da  accordo  com 
as  necessidades  de  economia,  que  se  deve 
fazer,  não  somente  na  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral, mas  em  todas  as  repartições. 

Para  a  conservação  extraordinária  não  foi 
fixado  pelo  illustre  relator  o  numero  de  em- 
pregados exigidos  para  asse  serviço ;  foi  ape- 
nas dada  a  verba  de  1.000:000$  para  a  ex- 
ecução das  reparações. 

Calculando  que  estes  empregados  todos  se 
limitem  a  trabalhar  nos  quatro  mezes  d  i 
estação  chuvosa,  sejam  120  dias  de  trabalho, 
multiplicados  por  5$  diários,  gratificação 
aliás  sufflciente,  corresponderia  a  verba  a 
1.700  pessoss ;  quet»  dizer  que  entre  a  con- 
servação ordinária  e  conservação  extraordi- 
nária seriam  exigidos  durante  os  mezes  da 
chuva  4.500  empregados  mais  ou  menos,  o 
que  corresponderia  a  uma  média  de  quatro 
empregados  por  kilometro,  que  é  um  des- 
propósito. 

Si  nós  formos  calcular  durante  o  anno  todo 
á  razão  de  5S  diários  corresponderia  então  a 
660  ou  700  pessoas.  Nem  comprehendo,  Sr. 
Presidente,  a  própria  designação  desta  verba 
destinada  a  grandes  reparações. 

Comprehende-se  que  nas  épocas  chuvosas 
os  estrasros  seiam  de  tal  natureza  oue  fatal- 1 


mente  exijam  accumulo  de  trabalho  e  de 
pessoal . 

Isto  não  poderia  ser  contemplado  em  uma 
verba  ordinária,  mas  em  uma  verba  espe- 
cial. 

Pensando  desta  forma  e  por  outro  lado 
querendo  rectificar  neste  ponto  verdaieiros 
actos  que  se  me  afiguram  menos  correctos 
em  relação  ao  Estado  qu3  tenho  a  honra  de 
representar,  redigi  a  seguinte  emenda.  (Lê.) 

Sr.  Presidente,  não  trouxe  hoje  infeliz- 
mente o  perfil  de  progresso,  o  ultimo  feito 
pelo  escriptorio  technico  de  prolongamento 
das  obras  do  ramal  de  Ouro  Preto  a  Marianoa; 
entretanto,  asseguro  a  V.  Ex.  que  araanbã, 
ao  vir  para  a  Camará,  trarei  estes  documen- 
tos para  provar  aos  meus  il lustres  collegas 
que  as  obras  estão  adeantadisslmas. 

O  Sr.  José  Murtinho— Mas  estou  infor- 
mado que  por  secções  interrompidas. 

O  Sr.  CALOGSRAs^Havia  o  seguinte:  eram 
três  empreitadas,  das  quaes  a  intermédia 
ficou  a  cargo  do  2<^  empreiteiro  até  certo 
tempo. 

O  3*"  empreiteiro  já  fez  obrafi  necessárias, 
que  já  estão  quasi  terminadas. 

No  1°  trecho,  onde  existe  serviço  por  fazer- 
se,  ba  facilidades  pelo  facto  da  proximidade 
da  Estrada  Central  de  Ouro  Preto. 

O  Sr.  José  Mariano  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Calogeras—  Está  claro,  si  fosse  dar 
a  verba  total  para  este  serviço,  em  vez  de 
400:000$  deveria-se  propor  1.500:000$.  Mas 
a  verdade  é  que  com  os  400:000$  conservam- 
se  e  adeantam-se  obras  no  valor  de  1.100:000$ 
já  gastos. 

São  obras  de  valor  e  algumas  Importantís- 
simas, com  o  que  nada  se  perde  uma  vez 
que  se  vote  a  verba  necessária. 

Além  destas  consideraçes  de  ordem  tech- 
nica  e  económica,  existe  uma  outra  que  é  o 
elemento  histórico  da  questão. 

A  historia  do  ramal  de  Ouro  Preto  é  a 
seguinte,  como  passarei  a  relatar :  A  Compa- 
nhia de  Obras  Publicas  e  Empreza  do  Estaco 
de  Minas  Geracs,  concessionaria  da  Estrada 
de  Ouro  Preto  a  Peçanha,  requereu  a  4  de 
setembro  de  1893  ao  Vice-Presidente  da  Re- 
publica a  passagem  para  o  Estado  dos  di- 
reitos que  pelo  decreto  n.  273,  de  6  de  junho 
de  1891  e  o  respectivo  contracto  pertenciam 
á  União. 

Sobre  esse  requerimento  o  Ministro  da  in- 
dustria, o  Sr.  João  Feiippe  Pereira,  em  aviso 
de  4  de  dezembro  declarou  ao  presidente  de 
Minas  que  :  «o  Governo  da  União  não  pode- 
ria fazer  a  cessão  do  que  se  trata,  visto  o  ca- 
racter federal  da  Estrada  de  Ouro  Preto  ao 
Peçanlia,  como  prolongamento  do  ramal  do 
Ouro  Preto,  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil.» 
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A  companhia  ooncessionaria,  replicando 
dessa  decisão  a  20  de  junho  de  1B94.  solicitou 
do  governo  de  Minas  que  encaminhasse  e  in- 
formasse o  requerimento  em  que  era  pedida 
do  Governo  Federal  a  reconsideração  do  acto 
de  4  de  dezembro  de  1893. 

Deferindo  a  esse  pedido  o  presidente  do 
Estado  por  aviso  de  23  de  junho  de  1894, 
manifestou  o  seu  par  cer  ao  Vice-Presidente 
da  Republica,  nos  seguintes  termos  : 

«Sobre  esse  momentoso  assumpto  do  mais 
elevado  alcance  para  o  futuro  do  Estado  que 
t^nho  a  honra  de  presidir  e,  sem  duvida  al- 
cruma,  egualmente  para  a  prosperidade  da 
Úniâo  Brazileira,  já  dirigi  a  V.  Ex.,,  mais 
de  uma  vez,  instando  pela  cessão  ao  Estado 
da  reversão  dos  referidos  direitos,  afim  de 
poder  a  empreza  contractante  da  estrada  em 
questão  e  da  de  Mariana  ou  Santa  Barbara 
as  divisas  do  Espirito  Santo,  dar  começo  a 
sua  construcção.  para  o  que  se  acha  ella 
desde  muito  habilitada. 

A'  vista  de  taes  razões,  não  julgo  necessá- 
rio accrescentar  nada  mais  além  dos  excel- 
lantes  fundamentos  apresentados  em  relação 
ao  deferimento  do  requerimento  incluso  da 
empreza,  sendo  indubitavelmente  certo  que 
a  medida  solicitada  representa  a  necessária 
garantia  do  enorme  sacrifício  feito  exclusi- 
uamente  por  este  Estado,  propondo  se  a  con- 
correr para  a  referida  construcção,  não  só 
com  80  Vo  do  respectivo  capital,  mas  igual- 
mente com  a  garantia  de  6  %  sobre  o  res- 
tante, tudo  calculado  á  razão  de  50:000$  por 
kilometro.» 

Nenhuma  decisão  proferiu  o  Governo  Fe 
derai  sobre  o  requerimento  da  Companhia 
de  Obras  Publicas  e  Empreza  do  Estado  du 
Minas  Geraes  ;  infjrmações  colhida^  pelo  en- 
tão Deputado  federal  u  Sr.  António  Olyntho 
permittiram,  porém,  saber-se  que  a  questão 
desde  íins  de  julho  estava  aíTecta  á  decisão 
final  do  marechal  Floriano,  havendo  a  dire- 
ctoria da  Central  opinado  para  construir-se  o 
prolongamento  â  custa  do  Governo  Federal 
e  tendo  se  conformado  com  esse  parecer  o  Mi- 
nistro  da  Industria,  o  general  Costallat.  que, 
a  seu  turno,  reputava  urgente  a  cunstrucvão 
dessa  11  aba. 

Em  presença  dessa  disposição  de  espirito 
do  Governo  Federal,  o  presidente  do  Estado, 
por  decreto  de  4  de  agosto  de  18^4,  resolveu 
fixar  para  ponto  de  partida  da  linha  do  Fa- 
çanha a  barra  do  ribeirão  dos  Arrudas,  «uma 
vez  que  o  Governo  Federal  não  abriu  mão  da 
preferencia  que  lhe  cabe  para  prolongamento 
do  ramal  de  Ouro  Preto.» 

Epsa  construcção,  portanto,  nada  mais  é  do 
que  D  cumprimento  por  parle  da  Uuião  do 
compromisso  assumido  para  cora  o  Estado  de 


Midas,  quanto  â  effectividade  da  execucção 

dessa  linha. 

Não  era  mais  possível  ao  Estado  de  Mmas 
chamar  a  si  a  construcção  desse  prolonga- 
mento, pois  para  provar  a  inconveniência 
dessa  solução,  basta  lembrar  que,  recusada 
ao  Estado  a  reversão,  tão  instantemente  solici- 
tada, da  linha  do  Peçanha,  viu-se  o  Governo 
obrigado  a  acceitar  os  ónus  decorrentes  da 
construcção  da  estrada  da  barra  dos  Arru- 
das ao  Peçanha.  e  seria  illogico  que,  para  a 
obtenção  do  mesmo  objectivo  —  a  ligação  das 
zonas  leste  a  oeste  do  Estado  —  Minas  assu- 
misse encargos  dobrados,  resultantes  da  con- 
strucção das  linhas  da  barra  dos  Arrudas  ao 
Peçanha  e  de  Ouro  Pieto  a  Marianna. 

Nessas  condições,  não  construir  o  prolon- 
gamento do  ramal  de  Ouro  Preto  corresponde 
a  isolar  duas  importatitissimas  zonas  de  Mi- 
nas, com  flagrante  violação  da  situação  crea- 
da  pelo  propiio  Governo  Federal,  apezar  dos 
protestos  do  Estado,  situação,  entretanto, 
que  elle  resignadamente  acceitou  e  sobre  a 
qual  foi  calcado  o  seu  plano  de  viação,  em 
desenvolvimento  actual. 

A  somma  que  jà  foi  gasta  pela  Uniao  nesse 
trabalho é  superior  a  mil  contos.  Portanto,  o 
aproveitamento  destas  obras,  a  ligação  delias 
e  o  seu  prolongamento  virão  garantir  o  di- 
nheiro já  gasto  nas  obras  prolongadas  ;  isso 
permittirá  ligar  a  Central  ás  linhas  do  centro 
e  leste  de  Minas,  e  ao  mesmo  tempo  fará  com 
que  o  Governo  Federal  se  desempenhe  para 
com  o  governo  de  Minas  do  compromisso  to- 
mado. _ 

Sr.  Presidente,  comovêV.  Ex.,  a  prin- 
cipal difficuldade  pam  o  estudo  das  matérias 
referente  >  ao  Orçamento  da  Viação  acha-se 
exactamente  na  ausência  quasi  completa  de 
estatísticas  que  permitum  a  elucidação  dos 
trabalhos  que  correm  por  essa  repartição. 
Essa  questão  de  pessoal,  que  é  de  importância 
capital  no  estudo  da  viação-íerrea,  nao  pode 
ser  elucidada  com  dado  algum  que  se  colha, 
quer  na  proposta  do  orçamento,  quer  no  or- 
çamento apresentado  pelo  nobre  Deputado 
pelo  Maranhão,  quer  no  próprio  relatório  ao 
Ministro. 

Entretanto,  é  tido  como  certo  que  o  pessoal 
de  algumas  estradas  de  ferro  excede  em  muito 
ás  necessidades  do  serviço.  A  Central,  por 
exemplo,  dizem  que  tem  uma  média  kilo- 
metrica  de  12  a  12  1/2  empregados. 

Ora,  Sr,  Presidente,  a  ser  exacta  essa  afflr- 
mação  e  lembrando-me  de  que  as  estatísticas 
provam  que  estradas  com  intensidade  de  tra- 
fego analafiço  ao  desta  linha  teem  approxima- 
dariiente  uma  média  kilometrica  de  nove  a 
dez  empregados,  não  parece  justificada  a  du- 
vida de  que,  na  Central,  ó  excessiva  a  media 
kilometrica  de  empregados  ?  Acceitando  como 
exacta  esta  deducção,  que  só  poderia  ser 
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combatida  pela  apresentação  de  estatísticas 
contrarias  ao  que  estou  allegando,  e  appli- 
cando  esse  coefflcientd  kilometrico  de  excesso 
á  kilometragem  da  Estrada  de  Ferro  Central, 
que  ó  de  1 .250  kilometros,  não  pirece  que, 
só  ahi,  existe  um  excesso  de  cerca  de  2.000  a 
2.600  empregados? 

E*,  portanto,  indispensável  que  haja  uma 
certa  somma  de  dados  ministrados  ao  Con- 
gresso para  que  este  possa  exercer  a  sua 
funcçãoprimordial,  que  é  a  funcção  orçamen- 
taria, afim  de  poder  offerecer  base  exacta  so- 
bre o  andamento  dos  negodos  públicos  e  sobre 
o  mo  lo  pelo  qual  as  injuncções  legislativas  são 
obedecidas,  principalmente  desde  que  no  Brazil 
parece  ser  doutrina  vencedora  e  com  a  qual 
estou  de  pleno  accordo,  a  da  transformação 
gradual  dos  monopólios  de  facto  em  serviços 
públicos;  devem,  pois,  vir  appensos  aos  rela- 
tórios 08  da' los  estatisticos,  para  formação  de 
um  juizo  seguro  sobre  esse  assumpto. 

Por  essa  razão,  Sr.  Presidente,  mais  espe- 
cialmente para  o  pessoal,  é  que  eu  mando  uma 
emenda,  accrescentan  do  onde  convenha.  (Lê,) 

Apresentadas  estas  emendas,  Sr.  Presi 
dente,  e  desde  que  a  Camará,  em  sua  alta  sa- 
bedoria, julgou  dispensável  a  discussão  do  pa- 
recer que  sobre  as  emendas  deve  ser  apresen- 
tado, ;ião  ha  remédio  sinão,  na  própria  dis- 
cussão do  orçamento,  entrar  na  analyse  de 
algumas  emendas  que  foram  offérecidas  no 
correr  do  debate. 

O  Sr.  José  Murtinho  —  Perfeitamente; 
Estamos  privados  dessa  discussão. 

O  Sr.  Calooeras  —  Vejo,  entre  outras 
emendas,  uma  á  qual  dou  o  meu  assenti- 
mento, pelo  menos  em  rslação  a  uma  das 
suas  partes.  Refiro-me  à  emenda  relativa  á 
encampação  da  Estrada  de  Ferro  da  Bahia  ao 
S.  Francisco. 

No  decurso  do  anno  passado  foi  publicado 
pelo  Dr.  Teive  e  Argollo.  distinctissimo  en- 
genheiro-chefe  da  Estrada  de  Ferro  de  Ala- 
goinhas  a  Joazeiro,  um  estudo  interessantís- 
simo, completamente  documentado  e  funda- 
mentado, mostrando  a  necessidade  da  encam- 
pação dessa  estrada. 

Salvo  erro  de  memoria,  referindo-se,  como 
base  de  comparação,  ã  despeza  kilometrica 
em  uma  e  outras  linhas,  provava  elle  que,  nas 
mesmas  condições  de  trafego,  não  havendo 
disparidade  de  ordem  tal  que  justifique  essa 
differença,  a  despesa  na  Estrada  de  Perro 
Federal  era  de  dous  terços  menos  do  que 
aquella  feita  pela  Companhia  Ingleza  da 
Bahia  aoS.  Francisco,  sendo  nesta  de  9:21*2$ 
por  kilometro  em  1894,  e  de  2:789$  apenas 
na  linha  federal. 

Cumpre  notar  que  este  contracto  é  pesa- 
díssimo para  a  União  e  é  um  dos  mais  onero- 
sos de  quantos  tenha  ella  eíTectuado* 


Ora,  desde  que  haja  possibilidade,  de  ac- 
cordo com  a  legislação  vigente  e  com  o  con- 
tracto, de  fazer-se  a  encampação,  que  pôde 
ser  feita  em  apólices,  sendo  o  pagamento  em 
papel  em  vez  de  ouro,  nas  condições  que  o 
próprio  contracto  prevê,  deve  ser  feita,  mesmo 
porque  vem  favorecer  os  interesses  nacio- 
naes. 

O  Sr.  Josè  Murtjnho— E*  preferível  a  en- 
campação. 

O  Sr.  Calogeras— Existe  em  relação  ao 
prolongamento  de  Porto  Alegre  aUruguayana 
uma  emenda  apresentada  pelo  distinctissimo 
deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  o  Sr.  Victo- 
rino  Monteiro. 

Sr.  Presidente,  si  não  fosse  o  tempo  escasso 
para  fundamentaír  a  doutrina  de  que  sou  de- 
fensor, ^iria  lembrar  a  V.  Kx.  os  gravissi- 
mos  prejuízos  que  ao  Brazil  teem  advindo 
por  causa  da  garantia  de  juros. 

D^  todas  as  doutrinas  em  relação  a  metho- 
dos  de  auxílios  a  emprezas  de  viação  a  m&is 
funesta,  a  mais  perniciosa  em  seus  resulta- 
dos, a  mais  oscillante,  a  que  menos  fixidez 
tem  quanto  aos  enormes  sacriôcios  que  impõe 
ao  Tbesouro... 

O  Sr.  Josii  Murtinho— Apoiado. 

O  Sr.  Calogeras...  é  de  garantia  de  juros. 

E'  preferível  mil  vezes  a  subvenção  kilo- 
metrica convenientemente  applicada,  limi- 
tando-se  a  uma  quantia  fixa  o  ónus  que 
pesa  sobre  o  Tbesouro,  a  esse  sorvedouro 
constante  e  continuo  que  se  chama  garantia 
de  juros,  principalmente  quando  o  resul- 
tado da  fiscalização,  intimamente  ligada 
entretanto  a  esse  ramo  de  serviço,  é  nullo. 
como  procurei  demonstrar  no  inicio  de  meu 
discurso. 

Si  me  fosse  permittida  ainda  uma  longa 
fundamentação  do  meu  modo  de  ver,  eu  ci- 
taria a  opinião  accorde  de  todos  os  publicis- 
tas de  maior  nota  nesse  assumpto  —  Colson. 
Raffalowitch,  Sax,  Ulrich,  Feolde  e  tantas 
outros,  mestres  em  sciencia  económica  ferro- 
viária, para  provar  de  modo  i  ai  Iludi  vel  o 
quanto  de  inconveniente  tem  trazido  para  o 
o  Brazil  este  mal  fadado  systema  de  garantia 
de  juros. 

Citando  de  memoria,  lembro  o  Estado  de 
Minas  Geraes,  que  represento,  e  o  qual 
sempre  que  concorreu  com  uma  subvenção 
kilometrica  para  a  oonstrucção  de  certa 
linha,  antes  do  regimen  das  ultimas  leis, 
gastou,  por  cada  kilometro,  9:000$ ;  ao  passo 
que,  com  a  garantia  d>  juros,  ha  linhas  que 
nos  tem  custado  16:000$  por  kilometro,  e  para 
as  quaes  infelizmente  não  está  fechado  ainda 
o  cyclo  das  despezas  que  o  Governo  tei*á  de 
fazer. 
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Friso  este  exemplo  eloquente,  porqne  é 
numérico,  podendo  ser  ampliado  ás  estradas 
de  ferro  de  concessão  federal,  mostrando 
assim  a  enorme  somma  que  tem  sido  paga  até 
boje  em  garantia  de  juros,  somma  qnesi  fosse 
eonrenientemente  considerada  como  juro  nor- 
mal de  um  certo  caiútal,  corresponderia  a  um 
total  que  certamente  permittiria  a  constru- 
ocão  de  linhas,  pertencentes  à  União, 
e  de  kilometragem  muitíssimo  superior  â 
totalidade  das  linhas  garantidas. 

Mesmo  no  caso  de  ter  provindo  de  emprés- 
timos esse  capital,  seria  esse  methodo  muito 
mais  racional  e  lógico  do  que  essa  perda 
secca  que  oa  maioria  dos  casos  tem  sido  a 
garantia  de  juros. 

Poderia  ir  mais  longe  e  declarar  a  V.  Ex. 
que  examinando  os  resultados  financeiros  da 
exploração  das  nossas  estradas  de  ferro,  su- 
jeitas ao  regimen  de  garantia  de  juros,  no- 
ta-se  uma  desproporção  constante  e  curiosa 
entre  a  exploração  dessas  estradas  sujeitas 
ao  regimen  da  garantia  de  jaros  e  a  explora- 
ção de  linhas  da  mesma  natureza  e  ás  vezea 
na  mesma  zona,  porém,  não  sujeitas  ao 
mesmo  regimen. 

Vejo  entre  as  emendas  apresentadas  pela 
Ck)mmissão  uma  que  eleva  o  pessoal  das  es- 
tradas de  ferro.  Não  preciso  declarar  ao  no- 
bre relator  do  orçamento  que,  esteja  certo, 
nas  suppressões  votarei  com  S.  Ex. 

Duas  emendfitô  apresentadas  para  termina- 
ção das  obras  do  prolongamento  de  Sete  La- 
goas e  Cascudos,  quer  me  parecer  que  estão 
prejudicadas  pela  emenda  que  apresentei, 
que  obedece  a  um  plano  mais  consentâneo 
com  a  Índole  do  orçamento  e  que  se  refere  a 
pessoal  extraordinário. 

Releva  notar  que  a  emenda  que  apresen- 
tei em  substituição  a  esta,  não  é  propria- 
mente um'  encargo  que  eu  venha  crear  no 
orçamento  sem  o  competente  degrévement  de 
outras  verbas,  porque  as  economias  que  pro- 
puz  na  Estrada  de  Ferro  Central,  ainda  dão 
sobras  para  o  augmento  de  pessoal  extraor- 
dinário, que  eu  tive  occasião  de  propor  em 
substituição  das  duas  emendas. 

Existe  uma  emenda  que  destoa  do  prin- 
cipio adoptado  pelo  relator  do  orçamento, 
principio  com  que  estou  aliás  de  perfeito 
accordo. 

Reâro*me  &  emenda  mandando  destacar  na 
Estrada  de  Ferro  S  Francisco  as  íuncções  de 
chefe  do  trafego  e  da  locomoção. 

Sr.  Presidente,  si  bem  que  theoricamente 
haja  separação  natural  entre  o  serviço  de 
trafego  e  o  de  locomoção,  ê  preciso  não  esque- 
cer que  nas  estradas  de  ferro  de  importân- 
cia secundaria,  a  tendência  é  exactamente 
diminuir  o  fessoal  grupando  esses  serviços 
technicos  em  um  numero  tão  limitado  quanto 
vossivel  de  funcclonarios. 


Nego  o  meu  voto  a  esta  emenda,  ftindado 
em  razões  de  ordem  technica  e  de  economia 
bem  entendida,  que  devem  presidir  aos  tra- 
balhos desta  natureza. 

Sr.  Presidente,  foi  aqui  apresentada  uma 
emenda  substituindo  o  §  4''  do  orçamento,  e 
mandando  supprimir  a  disposição  relativa  ás 
oíiicinas  da  E.  F.  Rio  do  Ouro. 

Si  ha  providencia  benéfica,  em  relação  á 
viação  ferrea  do  Districto  Federal,  é  esta, 
porque  trata-se  de  duas  estradas  de  ferro  vi- 
sinhas,  que  teem  pontos  de  contacto,  dis- 
pondo uma  delias  de  officinas  vastíssimas, 
dentro  das  quaes  entram  os  trens  de  E.  F. 
do  Rio  do  Ouro.  Não  posso  comprehender 
como,  entrando  os  trens  da  E.  F.  do  Rio  do 
Ouro  nas  oíUcinas  da  Central,  possa  haver 
dualidade  de  ofUcinas  especiaes  paraaqueUa. 

Nego  o  meu  voto  a  esta  emenda  e  sustento 
o  parecrar  da  Gommissão. 

Sr.  Presidente,  o  nobre  Deputado  por 
Santa  Catharina,  o  Sr.  Paula  Ramos,  em 
uma  d&9suas  emendas  alludiu  a  uma  difficul- 
dade  muito  seria,  que  decorreu  da  suspensão 
brnsca  do  serviço  de  recepção  de  immigran- 
tes,  sem  as  necessárias  medidas  complemen- 
tares para  attender  aos  ónus  impostos  ao  Ex- 
ecutivo, em  virtude  de  contractos  anteriores, 
diínculdades  resultantes  da  nova  sUuação, 
creada  pela  lei  do  orçamento  do  anno  atra- 
sado. 

Existiam  e  existem  companhias  proprie- 
taiias  de  terras  publicas,  que,  tendo,  recebido 
essas  terras  com  o  encargo  de  medil-as,  de 
marcal-as,  allotal-as.  construir  casas  para 
Immigranxes,  etc,  vêem  agora,  de  accordo 
com  os  seus  contractos,  exigir  do  Governo  o 
cumprimento  de  ónus,  que  lhe  era  imposto 
pelos  contractos,  qual  o  do  fornecimento  de 
immigrantr^s.  O  Governo  não  os  recebe  mais  e 
os  burgos  agrícolas  vém  completamente  desfei- 
ta a  serie  de  medidas  com  que  contava  para 
o  seu  desenvolvimento,  desde  que  não  lhes 
seja  fornecido  o  elemento  principal  para  o 
aproveitamento  das  terras,  que  é  immi- 
grante. 

Diz  a  emenda  por  S.  Ex.  apresentada(Lê.) 

Esta  emenda  vem  permittir  que  a  palavra 
do  Governo  seja  mantida,  não  consentmdo 
que  contractos,  que  foram  lavrados  á  sombra 
da  boa  fé,  que  deve  presidir  a  todos  esses 
actos,  se  vejam  de  um  momento  para  outro 
annullados  pela  intervenção  arbitraria  de 
uma  das  partes  contractantes  ;  e  o  meio  de 
tornar  práticos  é  talvez  contractar  com  os 
próprios  concessionários  de  burgos  a  intro- 
ducção  de  immigrantes,  em  numero  neces- 
sário. 

O  Sr.  RoDOtPHo  Abrkxj— Ou  então  fazer 
rescisão,  nos  termos  da  enienda  do  Sr,  Fe- 
lisbello  Freire. 
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O  Sr.  Calogbras— o  modo  de  fazer  âcarà 
ao  arbítrio  do  Governo. 

O  que  é  insustentável  ó  a  situação  actual  ; 
é  indispensável  sahirse  desta  difficuldade. 

Por  S.  £x.  foi  apresentada  uma  emenda, 
á  qual  eu  certamente  daria  a  minha  assigna- 
tura,  si,  na  occasião  em  que  foi  apresentada, 
eu  estivesse  presente,  e  8.  Bx.  tivesse  me 
communicadoa  intenção  de  apresental-a. 

Refiro-me  á  revogação  expressa  do  artigo 
de  lei,  que  autoriza  o  arrendamento  das  es- 
tradas de  ferro  federaes. 

Sr.Presidente,glorio  me  de  ter  sido  um  dos 
primeiros  a  bater-me,  pela  imprensa,  contra 
o  arrendamento  das  vias  férreas  federaes. 

O  Congresso  discutia  ainda  esta  medida 
e,  no  campo  de  acção,  que  me  era  reservado, 
naquella  occasião,  âz  quanto  pude  para 
mostrar  a  sem  razão  dessa  mediaa  e  a  pro- 
funda anarcbisação  de  serviços,  que  delia 
decorria,  os  gravissimos  prejuizns  para  a 
eoonomia  nacional  que  delia  adivinha  ;  e 
acima  de  tudo— condemnei  o  péssimo  sys- 
tema  de  solver  diíficuldades,  por  prementes 
que  fossem,  no  presente,  atirando  com  toda 
a  carga  da  solução  achada  sobre  o  futuro  do 
Brazil . 

Não  posso,  em  matéria  financeira,  com- 
preheçder  este  processo,  que  elimina  o  ca- 
pitai, para  pagar  juros,  esquecendo-se  que 
esses  Juros  no  exercicio  seguinte  reapare- 
cem e  a  difflculdade  de  pagal-os  também, 
desde  que  não  estejam  removids^  as  verda- 
deiras causas  deste  mal. 

Quando  iossem  arrendados  os  próprios 
nacionaes  e  oontinuasse,  depois  de  solvida 
passageiramente  a  cri^e.a  que  procuramos 
dar  remédio,  e  no  exercicio  seguinte  a  mesma 
diíHouldade,  os  me2mos  encargos  viessem  a 
pesar  sobre  o  Thesouro—acontinuar  a  vingar 
a  doutrina,  que  se  transforirou  em  lei  do 
Congresso^ o  que  teríamos  para  íazer  esses 
pagamentos  ?  O  arrendamento  de  nossas  al- 
fandegas talvez  ! 

Foi  um  benefício  altíssimo,  da  maior  rele- 
vância para  o  futuro  do  Brazil,  o  haver  fra- 
cassado o  arrendamento. 

Devido  a  isto,  nós  enveredámos  pelo  único 
caminho,  que  tinhamos,  para  debellar  a  crise. 
Pelos  impostos  e  pela  economia  e,  quando 
melhorem  as  cousas,  peloappello  ao  credito, 
ó  que  poderemos  sahir  das  aifllcuidades  em 
Gue  nos  achamos,  nunca  pelo  arrendamento 
dos  próprios  nacionaes. 

Sr.  Presidente,  jà  tenho  por  demais  abu- 
sado da  benevolência  da  Cçimara(n<^o  apoiados) 
e  devo  pôr  termo  às  reflexões.que  tenho  feito, 
sobre  o  Orçamento  da  Industria . 

A  escassez  do  tempo,  a  premência  das  cir- 
cumstancias,  que  estão  no  domínio  puHico,  o 
próprio  íkcto  de  terem-se  reduzido  a  uma 
única  as  quatro  discussões  que  esse  orçamento 


devia  ter  tidOfObrigaramme  a  limitar  quanto 
poi>sivel  as  minhas  observações. 

Não  foi  propriamente  o  estudo  profundo  do 
orçamento,  que  íiz  ;  limitei-me  a  tocar  nos 
pontos  mais  elevados,  deixando  completa- 
mente de  lado,  por  absoluta  impossibilidade, 
o  estudo  dos  detalhes  e  a  analyse  mais  pro- 
funda das  minuncias  do  orçamento. 

Apezar  disto,  Sr.  Presidente,  como  resul- 
tado final  deste  rápido  bosquejo  pelas  diver- 
sas rubricas  do  Orçamento  da  Viação,  resalta, 
para  mim,  esta  amarga  verilade-*o  pouco 
amor  com  que  são  estudadas  as  questães  ad- 
ministrativas entre  nós. 

Si  alguns  como  o  nobre  Deputado  pelo  Ma- 
ranhão, dando  um  exemplo  raramente  segui- 
do, infelizmente,  procuram  estudar  a  ftindo  a 
situação  administrativa  do  Orçamento  da 
Viação ;  si  procuram,  pelo  estudo  detalhado 
das  verbas,  sem  desorganizar  serviços,  atten- 
der  a  uma  melhor  distribuição  de  pessoal, 
reduzir  as  consignações  de  material,  de  ac- 
cordo  com  o  que  é  praticável  e  com  o  que  a 
situação  financeira  do  Brazil  comporta;  muito 
mais  numerosos  são  aquelles  que,  olhando 
para  estes  problemas  como  questões  de  pouca 
importância,  hmitam-se  a  discutir  (me  des- 
culpará a  Gamara  a  expressão)  questões  de 
politicagem,  sem  olharem  para  essas  difficul- 
dades  reaes,  prementes,  capitães,  nas  circum- 
stancias  actuaes,  ás  quaes  vem  sommar-se, 
além  de  outras,  a  crise  administrativa,  em 
que  nos  debatemos. 

Sr.  Presidente,  quando,  em  um  documento 
aliás  de  mérito,  como  é  o  relatório  apresen- 
tado pelo  Sr.  Dr.  Mur linho,  ex-Mlnistro  da 
Viação,  para  base  dos  estudos  do  Congresso, 
apresentam-se  quadros  e  dccumentos  erró- 
neos, que  não  mereceram  o  necessário  estudo 
e  não  foram  feitos  com  o  sufficieute  critério, 
para  orientar  o  voto  e  as  medidas  tomadas 
pelo  Congresso  Federal ;  quando,  em  situação 
calamitosa,  como  a  nossa,  não  se  vê  que,  do 
desprendimento  absoluto,  do  escjuecimento 
e  mpleto  de  vantagens  pessoaes,  e  que  pôde 
provir  a  orientação  segura,  para  debellar  as 
diíllculdades  que  nos  cercam  ;  nestas  circum- 
stancias,  Sr.  Presidente,  é  realmente  diíScil, 
lealmente  doloroso  ter  uma  pessoa  de  boa 
vontade  de  estudar  e  procurar  modificar  um 
orçamento  importante,  como  este,  em  meio 
da  indifferença  geral. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  quando  mesmo 
fosse  a  minha  voz  única,  cozinha,  a  clamar 
no  deserto,  a  fazer  o  estudo,  que  procurei 
lazer,  si  bem  que  per  summa  captta^  teria  um 
consolo,  o  de  concorrer  com  o  meu  coat in- 
gente, para  diminuirem-se  os  encargos,  que 
pesam  sobre  o  The.^^ouro,  proveniente*  Ha  ir- 
regular distribuição  de  verbas  no  Orçamento 
da  Viação,  da  insuillciente  dotação  de  certos 
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serviços  e  provocar  sua  remoderação  em 
normas  talvez  mais  económicas. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  é  com  o  mais 
profundo  desalento  que  termino  este  dis- 
curso. 

Sei  perfeitamente  que  os  orçamentos,  taes 
quaes  são  votados  não  correspondem  exacta- 
mente aos  que  o  Governo  executa  ;  sei  per- 
feitamente que  na  execução  delles,  principal- 
mente, é  que  está  a  série  de  medidas  de  eco- 
nomias restrictas  que  a  situação  exige. 

E confesso  a  V.Ex.  queé  do  intimo  d*alma, 
do  fundo  do  coração  que  faço  votos  para  que 
desappareça  do  meio  braziieiro  esse  eclipse 
de  administração,  que  tem  soffrido  desde 
muito  tempo  a  esta  parte  com  tão  pequenas 
e  ítigazes  excepções,  e  que  se  dê  a  organiza- 
ção do  Ministério  da  Viação  a  um  homem 
oonsciente  do  que  quer,  sabendo  o  que  faz  e 
para  onde  se  dirige. 

Tenho  conduido.  (Muito  bem,  muito  bem. 
O  orador  é  felicitado.) 

i%.dolptao  Oordo  {pela  ordem)^ 
Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Bx.  que  consulte  a 
Casa  si  concede  a  prorogação  dos  nossos  tra- 
balhos por  mais  uma  hora. 

Consultada  a  Camará,  ó  concedida  a  pro- 
rogação pedida. 

O  Sr.  Presidente* Continua  a 
3*  discussão  do  projecto  n.  141,  de  1897.  Tem 
a  palavra  o  Sr.  *Padua  Rezende. 

€>  Sr.  Pádua  ReaEende  occuparã 
a  tribuna  por  poucos  momentos,  apenas  para 
justificar  algumas  emendas.  Antes,  porém, 
não  quer  deixar  de  apreciar  o  modo  peio 
qual  a  honrada  Commissão  encarou  os  ser- 
viços do  Ministério  da  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas. 

A  Commissão  foi  causticante,  frizando 
com  precisão  os  factos  que  determinam  a  si- 
tuação da  administração  do  paiz  com  o  des- 
envolvimento da  burocracia.  Com  relação 
aos  correios,  a  Commissão  comparou  o  pes- 
soal de  1888  com  o  de  1896,  salientando  que 
as  reorganizações  por  que  tem  passado  eata 
reinrtição  e  só  teem  attendido  ao  augmento 
de  pessoal  não  ao  melhoramento  do  ser- 
viço. 

Tendo  responsabilidade  directa  na  organi- 
zação do  serviço  dos  correios,  não  quiz  o  ora- 
dor apresentar  as  emendas  sem  justiíical-as  e 
dizer  que  em  época  não  muito  remota,  quan- 
do foi  administrador  dos  Correios  de  Minas, 
tratou  de  protestar  contra  o  augmento  de 
funccionarios  desde  que  esse  augmento  não 
correspondia  á  necessidade  do  serviço,  tanto 
qne  para  Minas  dava  a  reforma  de  1893  mais 
de  30  empregados  e  o  orador  declarou  ser  de- 


mais. Depoisde  um  discurso  do  Senador  Ubal- 
dino  doAmaral,foi  reduzido  o  numero  para  18. 
Si  em  Minas  houve  essa  diminuição,  na  ad- 
ministração dos  Correios  de  outros  Estados 
nada  se  fez  no  sentido  da  reducçlo.  Honra-se 
o  orador  com  ver  o  parecer  da  illustre  Com- 
missão de  accordo  com  as  opiniões  que  sus- 
tentou naquella  occasião. 

As  emendas  que  apresenta  dizem  respeito 
não  só  a  verbas  orçamentarias  como  a  alte- 
rações no  regulamento  de  1893,  ora  em  vi- 
gor, e  que  contém  disposições  absurdas  e  em 
desaccordo  com  a  lei  votada  no  Congresso. 

Critica  longamente  esse  regulamento.  (Muito 
bem,) 

EMENDAS 

Áo  projecto  n.  i4í 

—  Aon.  5— Correios  Directoria  dos  Cor- 
reios: 

Supprima-se: 

Um  aj  udante  do  contador ....    7 :  20Q$000 

Administração  do  Districto  Federal : 

Supprima-se: 

Um  ajudante  do  administra- 
dor      8 : 400|000 

Sala  das  sessões,  22  de  novembro  de  1897. 
-^ Pádua  Resende, 

Accrescentese  onde  convier: 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  contra- 
ctar  a  conducção  de  malas  dos  Correios  da 
Republica  por  período  de  três  annos,  divi- 
dindo-se  a  quota  annual  de  accordo  com  a 
legislação  em  vigor. 

Sala  das  sessões,  22  de  novembro  de  1897. 
•^Padua  Rezende, 

Considerando  que  a  gratificação  do  art.333« 
n.  1,  do  Regulamento  dos  Correios,  referente 
a  empregados  addidos  ao  gabinete  do  director 
dos  Correios  não  encontra  justificativa  na  lei 
de  11  de  outubro  de  1893,  que  define  no  seu 
art.  2^  §  2^,  os  vencimentos  dos  funcciona- 
rios; 

Considerando  que  o  art.  343  do  mesmo  re- 
gulamento, quando  consigna* Ajuda  de  custo 
aos  empregados  promovidos  ou  removidos*, 
incide  ainda  contra  a  mesma  lei  que  reorga- 
nizou o  serviço  dos  Correios  ; 

Considerando  que,  quer  a  primeira,  quer 
a  segunda  hypothese  náo  deixam  margem  a 
essa  liberalidade,  porque  ou  a  promoção  e  a 
remoção  são  prémios  e  neste  caso  a  liberali- 
dade está  verificada,  ou  a  remoção  é  uma 
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pena  disciplinar  e  nesta  hypothese  a  liberali- 
dade está  a  fortiori  excluída  ; 

Considerando,  pois,  que  taes  disposições 
ampliativas  da  lettra  da  lei  exhorbitam  dos 
limites  cabíveis  nos  moldes  de  um  regula- 
mento ; 

Proponho  : 

Ficam  derogadas  as  disposições  dos  arts. 333 
e  343  do  regulamento  de  10  de  fevereiro  de 
1896,  onde  consigna  gratificações  extraordi- 
nárias aos  empregados  do  gabinete  do  dire- 
ctor do8  Correios  e  ajuda  de  custo  aos  empre- 
gados promovidos  ou  removidos. 

Sala  das  sessões,  22  de  novembro  de  1897. 
— Pádua  Rezende, 

Considerando  que  a  multa  de  25  %«  de  que 
trata  o  art.  n.  266  do  Regulamento  dos  Cor- 
reios, é  inconsequente  pelo  que  dispõe  o  pa- 
ragrapho  único  do  art.  93  e  §  2°  do  art.  96 
do  mesmo  regulameno; 

Considerando  que  não  sendo  entre  nós  bas- 
tante diffundidas  as  disposições  regulamenta 
res  dos  Correios,  aliás,  verdadeiras  subtile- 
zas, fácil  será  o  cidadão  incid  r  de  boa  fé 
contra  o  que  dispõe  o  art.  266  do  Regula- 
mento Postal ; 

Considerando  que  o  commercio  probo,8erio, 
não  pôde  estar  a  mercê  de  uma  disposição 
casuística  e  vexatória,  pouco  proveitosa  ao 
erário  publico  e  ató  inconveniente  pelas  diffl- 
culdades  que  traz. 

Proponho : 

A  multa  de  25  Vo>  de  que  trata  o  art.  266, 
será  sobre  o  valor  máximo  a  registrar-se,  de 
aooordo  com  o  paragrapho  único  do  art.  93  e 
o§2«doart.  96. 

Sala  das  se88ões,22  de  novembro  de  1897.— 
Pádua  Rezende, 

O  Sr.  Irlneu  Machado  produz 
longas  considerações  no  sentido  de  defender 
as  emendas  que  apresentou  ao  projecto  de 
Orçamento  da  Industria  e  Viação,  com  o  in- 
tuito de  acautelar  direitos  e  interesses  das 
classes  menos  favorecidaa  e  de  toda  a  popu- 
lação do  Districto  Federal. 

Emenda  ao  projecto  n.  i4i,  de  Í897  (Orça- 
mento da  Industria  e  Viação 

Rubrica  15*  — >  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil— 1*  divisão— Administração  Central 
^  Accresoente-se  a  verba  de  37:200s  para  o 
almoxarifado  e  secção  de  carga  e  descarga, 
mantido  o  pessoal  indicado  pela  tabeliã  M  da 
lei  n.  268,  de  26  de  dezembro  de  1894. 

S.  I^.-.  Sala  das  sessões,  de  novembro 
de  1897.—  Irineu  Machado. 


Fica  a  discussão  do  projecto  adiada  pela 
hora. 

Passa-se  &  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  Í5Í0  Secretario  (servindo 
de  í'^)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios: 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  hoje,  enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Sr,  Presidente  da  Camará  dos  Deputados 
— Remetto-vos,  para  os  fins  convenientes,  o 
decreto,  sob  cópia,  n.  2.678,  desta  data,  pelo 
qual  é  aberto  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  extraordinário  de 
13:570$40Q,  para  pagamento  das  despezas 
realizadas  com  os  Aineraes  do  Marechal 
Carlos  Machado  Bittencourt,  ficando  o  dito 
credito  dependente  da  approvação  do  Con- 
gresso Nacional. 

Capital  Federal,  22  de  novembro  de  1897. 
— Prudente  /.  de  Moraes  Barros^  Presidente 
da  Republica.— A*  Commissão  de  Orçamento. 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  20  do  cor- 
rente, enviando  a  seguinte 

MENSAGEM   ' 

Sr.  Presidente  da  Camará  dos  Deputados 
—Havendo  sanccionado  a  resolução  do  Con- 
gresso Nacional  constante  do  decreto  n.  457, 
desta  data,  que  autoriza  o  Governo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
132:809$998  sob  a  rubrica— Exercicios  findos 
—destinado  ao  pagamento  do  niokel  e  cobre 
importados  no  exercício  de  1896  para  cunha- 
;?em  das  respectivas  moedas,  cato-me  resti- 
tuir-vos  dous  dos  autographos  que  acompa- 
naharam  vossa  mensagem  de  16  do  corrente 
mez. 

Capital  Federal,  18  de  novembro  de  1897.— 
Prudente  /.  de  Moraes  Barros^  Presidente  da 
Republica.— Inteirada,  transmlttindo-se  este 
autographo  ao  Senado. 

Do  Ministério  da  Marinha,  de  20  do 
corrente,  enviando  o  requerimento  em  qae 
o  professor  de  primeiras  lettras  da  Es* 
cola  de  Aprendizes  Marinheiros  de  Matto 
Grosso,  José  da  Costa  Leite  de  Almeida  pede 
ao  Congresso  Nacional  sua  aposentadoria.— 
A'  Commissão  de  Fazenda. 

Requerimento  de  D.lzaltina  Isaura  Gonçalves 
irmã  do  finado  Alfredo  Gonçalve8,2o  offldai  da 
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Secretaria  de  Estado  da  Justiça  e  Negócios  In- 1 
teriores,  pedindo  a  decretação  do  neceâsario 
credito  para  pagamento  da  parte  do  venci- 
meuto  que  aquelle  funccionario, reintegrado, 
deixou  de  receber  por  falta  de  verba.— A' 
Commissão  de  Orçamento. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Francisco  Veig^a  diz  que 

foi  procuf  ado  por  uma  commissão  da  patrió- 
tica Associação  Gommercial  do  Rio  de  Ja- 
neiro que  o  encarregou  de  apresentar  á  Ga- 
mara dos  Deputados  uma  representação  em 
que  a  mesma  benemérita  atisociação  dá  seu 
criterioso  parecer  sobre  uma  emenda  que  ao 
Orçamento  da  Receita  apresentou  o  seu  illus- 
tre  coUega  e amigo  Sr.  Mayrink.  Desempe- 
nhando-Stí  dà  honrosa  incumbência,  pede  ao 
Sr.  Presidente  que  se  digne  mandar  receber 
a  representação,  enviando-a  á  Commissão  de 
Orçamento. 

REPRESENTAÇÃO 

Dignissimos  Srs.  Membros  do  Congresso 
Nacional— Temos  a  honra  de  submetter  à 
vossa  sábia  consideração  o  voto  dos  represen- 
tantes da  lavoura  e  do  commercio  de  com- 
mlflsões  de  géneros  nacionaes,  formulado  na 
moção  que  segue : 

«  Os  representantes  da  lavoura  e  do  com- 
mercio de  commissões  de  géneros  nacionaes, 
reunidos  no  salão  da  Associação  Gommercial 
do  Rio  de  Janeiro,  em  virtude  de  convocação 
especial  da  respectiva  directoria,  para  toma- 
rem conhecimento  do  piano  de  auxilios  á 
lavoura  apresentado  pelo  illustre  Deputado 
Francisco  de  Paula  Mayrink,  por  occasião  da 
3"  discussão  da  proposta  de  Orçamento  da 
Receita  federal,  em  sessão  de  20  de  novembro 
corrente  da  Gamara  dos  Deputados,  accla- 
mam  a  efflcacia  do  mesmo  plano,  que,  na 
angustiosa  crise  que  afflige  e  V8ie  atro- 
phiando  a  agricultura  nacional,  se  impõe 
como  medida  pratica,  de  promptos  e  fecundos 
resultados,  visto  fornecer  aos  lavradores  re- 
cursos immediatos  para  aprestarem  a  colheita 
pendente,  collocando-os  também  em  condições 
de  offerecerem  resistência  aos  especuladores, 
baixistas,  que,  sem  escrúpulos  e  e&oolha  de 
meios,  exploram  a  situação  precária  da  la- 
voura e  procuram  aviltar  o  preço  dos  seus 
productos. 

Resolvem  que,  por  uma  commissão  espe- 
cial, seja  a  presente  moção  levada  ao  conheci- 
mento da  patriótica  Gamara  dos  Deputatios, 


por  intermédio  da  sua  illustre  Commissão  de 
Orçamento,  a  cujo  estudo  se  acha  affecto  o 
alludido  plano  de  auxilies  á  lavoura,  bem 
como  ao  alto  conhecimento  do  Egrégio  Senado 
Federal . 

Resolvem,  outrosim,  que  a  mesma  com- 
missão especial,  em  nome  da  lavoura  e  de 
todas  as  classes  mais  immediatamente  inter- 
essadas na  sua  prosperidade,  signifique  ao 
honrado  Deputado  Francisco  de  Paula  May- 
rink um  voto  de  perennal  gratidão,  voto  que 
é  extensivo  aos  honrados  Deputados  que,  na 
presente  e  na  transacta  sessão,  teem  indefes- 
samente  pleiteado  a  patriótica  causa  da  agri- 
cultura nacional,  a  mais  segura  e  abundante 
fonte  da  riqueza  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil.» 

Capital  Federal,  22  de  novembro  de  1897. 
— A  Commissão:  Quartin,  Silveira  &  Comp.^ 
Barão  de  Quartin, —  João  Carneiro  Pestana 
de  Aguiar,  lavrador.— Dr.  Francisco  de  Assis 
Pereira  de  Andrade^  lavrador.— farelo  da 
Crus  Alta. —  Nicolào  N,  Carneiro  Leão, — 
Francisco  Netto  Carneiro  Leão,  —  Joppert, 
Martins  &  Comp,^ Honório  Augusto  Sobrinho 
e  A,  A.  Chaves  Farias ^  pela  Associação  Gom- 
mercial do  Rio  de  Janeiro. 

Vem  á  Mesa  a  seguinte 

DBCLARAÇÂO 

Declaro  que  votei  a  favor  de  todas  as 
emendas  do  Senado  ao  Orçamento  do  Exte- 
rior, 

Sala  das  sessões,  22  de  novembro  de  1897— 
Pereira  de  Lyra. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  ha  mais 
oradores  inseri ptos. 

A  ordem  do  dia  para  a  sessão  de  amanhã 
será  designada  na  sessão  nocturna. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  h.  e  30  m.  da 
tarde. 

Yae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  96  B  —  1897 

Parecer  sobre  a  emenda  apresentada  em  2^  dis'^ 
cussão  do  projecto  n.  96^  que  autoriza  o  Go- 
verno a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  os  créditos  que 
descreve,  fasendo  as  necessárias  operações, 
no  total  de  27.249:816^45. 

Presente  á  Commissão  de  Orçamento  a 
emenda  do  Sr.  Paula  Ramos  autorizando  o 
Governo  a  pagar   os  vencimentos  do  enge- 
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nheiro  José  Ferreira  da  Silva  Santos,  ex-de- 
le?ado  de  terras,  em  Saata  Catharina,  addido 
á  Secretaria  da  Viação  e  durante  o  corrente 
exercicio,  e  tendo  ouvido  o  Governo  a  re- 
speito, que  informou  favoravelmente,  ó  de 
parecer  que  seja  acceita. 

Sala  das  commissões,  22  de  novembro  de 
\SÇn. -^Francisco  Veiga.pve&iáeniQ.-^Mayrink, 
relator.— Atí^usío  Montenegro.—  Paula  Gui^ 
marães. —  Miguel  Pernambuco, --Belisario  de 
Sousa, -^  Luiz  Adolpho, 

Emenda  ao  projecto  n.  96  A,  de  1897 

Accrescente-se:  mais  6:000$  para  paga- 
mento dos  vencimentos  ao  engenheiro  José 
Ferreira  da  Silva  Santos,ex-delef?ado  de  terras 
em  Santa  Catharina,  addido  á  Secretaria  da 
Viação,  durante  o  corrente  exercicio. 

SAla  das  sessões,  11  de*  novembro  de  1897. 
—  Paula  Ramos  n 


COBRIOBNDA 

Emenda  offerecida  pelo  Sr.  Calogeras  ao  art,  49 
das  disposições  preliminares  do  projecto 
de  tarifa^  que  deixou  de  ser  publicada, 

Accrescente-se  depois  das  palavras  —  lit^o 
de  vinho  —  as  seguintes:  salvo  para  os  vi- 
nhos cujo  gráo  alcoólico  for  superior  a  20, 
para  os  quaes  a  tolerância  será  elevada  a 
quatro  grammasdesulfatode  potassa  por  litro. 

Sala  das  sessões,  20  de  novembro  de  1897. 
—  Calogeras, 


148'  sessão  em  22  de  novembro  de  1897 

(nocturna) 

(Presidência  do  Sr.  Arthur  Rios) 

A'8  8  horas  procede-se  à  chamada,  aqual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Carlos  de 
Novaes»,  Silva  Mariz,  Carlos  Marcellino,  Au- 
ííusto  Montenegro,  Serzedello  Corrêa,  Urbano 
Santos,  Luiz  Domingues,  Marcos  de  Araújo, 
Torres  Portugal,  Ildefonso  Lima,  Francisco 
Sá,  Marinho  de  Andrade,  José  Peregrino, 
Trindade,  Ermirio  Coutinho,  Teixeira  de  Sá, 
Herculano  Bandeira,  João  Vieira,  Pereira  de 


Ljrra,  Malaquias  Gonçalves,  Martins  Júnior, 
Cornelio  da  Fonseca,  Miguel  Pernambuco, 
Angelo  Neto,  Euclides  Malta,  Arroxellas  Gal- 
vão, Geminiano  Brazil,  Rodrigues  Dória, 
Neiva,  Jayme  Villas  Boas,  Seabra,  Castro  Re- 
bello,  Milton,  Tosta,  Manoel  Caetano,  Eugé- 
nio Tourinho,  Paula  Guimarães,  Vergne  de 
Abreu,  João  Dantas  Filho,  Adalberto  Guima- 
rães, Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  Santos, 
Paranhos  Montenegro,  Galdino  Loreto,  Jero- 
nymo  Monteiro,  Belisario  de  Souza,  Pereira 
dos  Santos,  Fonseca  Portella,  Silva  Castro, 
Ernesto  Brazilio,  JuIio  Santc^,  Deocleciano 
de  Souza,  Urbano  Marcondes,  Calogeras,  João 
Luiz,  Vaz  de  Mello,  Ildefonso  Alviift,  Antero 
Botelho,  Francisco  Veiga,  Alfredo  Pinto,  Ro- 
dolpho  Abreu,  Augusto  Clementino,  Arthar 
Torres,  Eduardo  Pimentel,  Moreira  dd  Silva, 
Gustavo  Godoy,  Costa  Júnior,  Buenoa  e  An- 
drada,  Adolpho  Gordo,  Fernando  Prestes,  Ce- 
sário de  Freitas,  Cincinato  Braga,  Luiz  Adol* 
pho,  Caracciolo  e  Victorino  Monteiro. 

Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Jnlio  de  Mello,  Alvares  Rnbião, 
Albuquerque  Serejo,  Theotonio  de  Brito,  Pe- 
dro Chermont,  Rodrigues  Fernandes,  Guede- 
lha Mourão,  Eduardo  de  Berredo,  Elias  Mar- 
tins, Pedro  Berges,  João  Lopes,  Tavares  de 
Lyra,  Francisco  Gurgel,  Coelho  Lisboa,  Apol- 
lonio  Zenaydes,  José  Mariano,  Coelho  Cintra, 
Barbosa  Lima,  Moreira  Alves,  Rocha  Cavai- 
canti,Araujo  Góes,01ympio  de  Campos,  Fran- 
cisco Sodré,  Amphilophio,  Leovigildo  Fil- 
gueiras,  Marcolino  Moura,  Torquato  Moreira, 
Xavier  da  Silveira,  Oscar  Godoy,  Alcindo 
Guanabara,  Timotheo  da  Costa,  Augusto  de 
Vasconcellos,  Bernardes  Dias,  Paulino  de 
Souza  Júnior,  Mayrink,  Carvalho  Mourão 
Monteiro  de  Barros,  Luiz  Detsi,  Gonçalves 
Ramos,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,  Fer- 
reira Pires,  Theotonio  de  Magalhães,  Matta 
Machado,  Manoel  Fulgencio,Lindolpbo  Cae- 
tano, Olegário  Maciel,  Granadeiro  Guima- 
rães, Oliveira  Braga,  Alfredo  EUis,  Paulino 
Carlos,  Francisco  Glicerio,  Urbano  de  Gouvêa, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Mello  Rego,  Xa- 
vier do  Valle,  Alencar  Guimarães,  Brazilio 
da  Luz,  Leôncio  Corrêa,  Paula  Ramos,  Pos- 
sidónio  da  Cunha,  Apparicio  Mariense,  Au- 
reliano  Barbosa,  Pinta  da  Rocha,  Vespasiano 
de  Albuquerque,  Cassiano  do  Nascimento  e 
Azevedo  Sodró. 

E  sem  causa  os  Srs.  Silvério  Nery,  Amo- 
rim Figueira,  Matta  Bacellar,  Viveiros,  Aní- 
sio de  Abreu,  Henrique  Valladares,  Thomaz 
Accioli,  Bezerril  Fontenelle,  Frederico  Bor- 
ges, Augusto  Severo,  Eloy  de  Souza,  Affonso 
Costa,  Juvencio  de  Aguiar,  João  de  Siqueira, 
Arthur  Peixoto,  Felisbello  Freire,  Aristides 
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de  Queiroz,  Ekiuardo  Ramos,  Pinheiro  Jú- 
nior, José  Murtinho,  Heredia  de  Sà,  Irineu 
Machado,  Raul  Barroso,  Felippe  Cardoso, 
Érico  Coelho,  Nilo  Peçanha,  Áivee  de  Brito, 
Leonel  Lorete,  Agostinho  Vidal,  Barros  Fran- 
co Júnior,  Campolina,  Almeida  Gomes,  Men- 
des Pimentel,  Jacob  da  Paixão,  Octaviano 
de  Brito,  Lamounier  Godoíredo,  António  Za- 
charias,  Cupertino  de  Siqueira,  Telles  de 
Menezes,  Nogueira  Júnior,  Rodolpho  Paixão, 
Pádua  Rezende,  Lamartine,  Galeão  Carva- 
lhal, Luiz  Flaquer,  Casemiro  da  Rocha,  Do- 
mingues de  Castro,  Lucas  de  Barros,  Edmun- 
do da  Fonseca,  Arthur  Diederichsen,  Rodol- 
pho  Miranda,  Ovidio  Abrantes,  Alves  de 
Castro,  Lamenha  Lins,  Lauro  Miiller,  Fran- 
cisco Tolentino,  Peílro  Ferreira,  Plinio  Ca- 
sado, Martins  Costa,  Guillon,  Marçal  Escobar, 
Francisco  Alencastro,  Rivadavla  Corrêa,  Py 
Crespo  e  Campos  Cartier. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  diurna  de  hoje. 


ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada   a  continuação  da  S""  dis- 
cussão do  projecto  n.  141,   de    1897.  fixando 
a  despeza  do  Ministério  da  Industria,  Viação 
^e  Obras  Publicas  para  o  exercício  de  1898. 

Vem  áMesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  em  dis- 
cussão a  seguinte 


EMENDA 


Ao  projecto  n.  i4i^  de  Í897 

Rubrica  18*— Obras  federaes  nos  Eàtados— 
restabeleça-se  a  verba  proposta  pelo  Poder 
Executivo  para  as  obras  do  porto  de  Para- 
naguá. 

Sala  das  sessões,  22  de  novembro  de  1897. 
— /rírtew  Machado. 

O  »r .  Presidente  —Tem  a  palavra 
o  Sr.  Urbano  Santos. 

O  Sz*.  Urbano  Santos  vem  re- 
sponder aos  diversos  oradores  que  se  occupa- 
ram  do  orçamento  em  debate. 

Nenhum  assumpto  mereceu  mais  attenção 
dos  oradores  que  teem  tratado  des-^e  orça- 
mento do  queoadditivo  n.  21,  relativo  á 
prorogação  do  prazo  da  Companhia  de  Obras 
Hydraulica  do  Brazil. 


Aflílrmou  o  Sr.  Deputado  Mello  Rego  que 
estas  obras  nunca  começaram,  no  emtanto  o 
relatório  do  Sr.  Ministro  afflrma  o  contrario; 
somente  o  que  diz  è  que  ellas  não  teem  tido 
andamento.  Também  disseram  que  a  con- 
cessão acarreta  ónus  ao  Thesouro.  A  clau- 
sula 7«  do  contracto  prova  o  contrario. 
Quanto  às  taxas,  não  oneram  o  commercio. 
Não  occuparã  a  attençâo  da  Camará  lendo  as 
respectivas  tabeliãs,  mas  as  incluirá  no  seu 
discurso  e  por  ellas  se  verá  que  todos  os 
paizes  cobram  taxas  especiaes  para  o  serviço 
de  seus  portos.  Não  e  isto  uma  innovação. 
Não  obstante,  o  orador  promette  que  a  Com- 
missão  estudará  ainda  mais  uma  vez  o  as- 
sumpto. 

Com  relação  á  Directoria  de  Estatística,  o 
orador  não  pôde  deixar  de  extranhar  que  ps 
oradores  que  teem  debatido  este  orçamento, 
fossem  ao  ponto  de  dizer  que  a  Commissão 
desconhecia  a  importância  desse  serviço.  A 
Commissão  sabe  bem  o  que  eUe  valle,  mas 
também  sabe  que  elle  pôde  ser  bem  fóilo  com 
o  pessoal  reduzido.  Da  forma  Por  que  está 
organizada,  essa  repartição  é  uma  superfe- 
ctação. 

A  Commissão  propoz  a  reducção  do  pessoal 
e  não  a  extincção  do  serviço  neste  sentido, 
depois  com  o  respectivo  director,  a  Commis- 
são elaborou  um  substitutivo  que  o  orador 
apresentará  no  afim  do  seu  discurso. 

Com  relação  á  verba  da  Secretaria,  que  o 
nobre  Deputado  pelo  Pará,  o  Sr.  Serzedello 
Corrêa,  aíflrmou  não  haver  economia,ao  ora- 
dor basta  dizer  que  a  Commissão  pediu  a  sup- 
pressão  de  uma  das  quatro  secções  da  mesma 
secretaria,  fazendo  assim  uma  reducção  bem 
sensível. 

A  verba  de  14.000:000$  para  garantia  de 
juros  das  estradas  de  ferro,  ò  exactamente  a 
que  foi  despendida  no  anno  passado  e  não 
8.000:000$,  como  pensa  o  nobre  Deputado, 
pois  a  esta  somma  votada  pelo  Congresso 
deve  addicionar-se  mais  a  de  6.000  e  tantos 
contos,  pedida  pelo  Governo,  como  credito 
supplementar. 

A  autorização  pedida  pela  Commissão  para 
o  Governo  encampar  as  obras  do  porto  do 
Ceará,  está  mais  que  justificada  pela  impres- 
tabilidade  dessas  obras  e  a  obrigação  em  que 
está  o  Governo  de  dar  todos  os  annos  uma 
forte  somma  para  garantia  de  juros  de  uma 
obra  já  reconhecida  como  inútil. 

Depois  de  justificar  outros  pontos  do  orça- 
mento, impugnados  pelos  oradores  a  que  se 
tem  referido,  o  orador  diz  que,  atiendendo  a 
solicitações  que  por  parte  do  Governo  lhe 
foram  feitas,  vae  mandar  á  Mesa  algumas 
emendas  para  que  tenham  o  destino  conve- 
niente. 


466  ANIiAES  DA  CAMARÁ 

Yeem  a  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas  em  discussão  as  seguintes 

SMBNDAS 

Ao  projecto  n*  i4i  de  i897 

Substitutivo  ao  projecto  a.  141  de  1897  —  A*  rubrica  4«  —  Recebimento,  agasalho  e 
transporte  de  immigrantes  espontâneos  : 

HOSPEDARIA  DA  ILHA  DAS  FL0RB3 

Pessoal   administrativo 

1  administrador 4:i 

1  escripturario 3:4 

1  amanuense 2:14 

1  almozfiurilb 2:4( 

2  auxiliares  interpretes, 4:800$000 

Pessoal  auxiliar 

2  cozinheiros 1:460$000 

10  serventes 5:475$000 

Pessoal  maritinto 

2  mestres  de   lanchas 4:800|000 

2  machinistas 4:800$000 

2  foguistas 2:107^52 

2  carvoeiros 1:8( 

2  cozinheiros 1:1 

4  marinheiros * 3:' 

5  tripolantes  dos  botes  e  batelões 4:562$&00  47:805^ 

Material 

Como  na  proposta 116:200$000 

Serviços  diversos 

Ck>mo  na  proposta 260:000|000 

Obras 

Como  na  proposta 10:000f000 

434:005$250 

TBLBORAPHOS 

Accrescente-se  onde  convier : 
1  engenheiro  ajudante 7:2O0$O0O 
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ESTRADA  DB  FERRO  CENTRAL  £0  BRÂZIL 


Primeira  divisão  —  Administração  central 


Secretaria: 

Accrescente-se: 

^uda  de  custo  ao  director  para  despeza  de  yiagenL 
2  auxiliares  de  esoripta 

2  guardas 

Thesouraria: 

Âocrescente-se  : 
Thesoureiro,  mais 

3  ajudantes  de  fiel 

1  continuo 

IO  Vo  para  quebras 

Supprima-se: 
1  servente 

Pagadoria: 

Accresoente-se: 

Pagador,  mais 

^  ajudantes  de  fiel 

1  4*  escripturario 

Ajuda  de  custo  para  despeza  de  viagem  •    •    .    . 

Diga-se : 
3  em  vez  de  Z  fieis. 
Auxiliares  de  escripta  em  vez  de  4^*  escripturarios. 

Accrescente-se: 

Intendência : 
1  Intendente 

1  escrivão 

2  fieis 


2  iigudantes 

2  3««  escripturarios 

2  4«»  ditos 

4  auxiliares  de  escripta 

1  encarregado  da  carga  e  descarga 

2  ajudantes  do  mesmo 

Guardas,  serventes,  feitores  e  trabalhadores  da  carga 

descarga. 


e 


Offlcina  autographica  e  typographica: 

1  mestre  de  offlcina 

1  ajudante 

Ck)mpo6itores,  impressores,  encadernadores,  machinistas  e 
serventes 

Gratificação  addicional  aos  empregados  da  1*^  divisão  que 
contam  mais  de  20  annos  de  serviço 

Material  para  a  1*  divisão  inclusive  o  consumido  pela  offl- 
cina autographica  e  typographica,  mais    .... 

Eventuaes  para  a  1*  divisão 

2^   divisão^Trafego 

BBoríptorio  Central:  diga-se: 

Sub-director  em  vez  de   inspector,  e   accresoente-se  ao 

mesmo  mais 

Ajudas  de  custo  para  despezas  de  viagem 

1  lo  escripturario 


6:000|000 
3:600Í000 
3:740$000 


3 

11 

1 

3 


0009000 
7( 


2:400$000 

ll:70(á000 

2:700$000 

7:200$000 


12 
5 
9 

7 
7 
5 
7 
4 
6 


000$000 
400$000 
0001000 
800Í000 
20^000 
4001000 
200$000 
800$000 
000$000 


105:000$000 


4:800i 


2:4< 


70:000$000 

11:050$000 

100:000$000 
10:00^000 


1:460$000 
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annâes  da  camará 


1   2«dito 

1  3»  dito 

4  4o»     ditos 

10  auxiliares  de  escripta 

1  continuo 

2  Serventes 

Supprima-se: 
1  mestre  de  officina  antographica 

Aocrescente-se  : 

Inspectorias  do  trafego: 

4  inspectores 

4  Sub-inspectores 

4  2°«  -  escripturarios 

4  3°«  ditos 

4  4°»  ditas 

8  auxiliares  de  escripta 

4  serventes 

Diárias  aos  inspectores  para  despezas  de  viagem .... 

Telegrapho  e  illuminação 
Diga-se: 

Inspector  do  telegrapho  em  vez  de   sub-inspector  do 

trafego  e  aocrescente-se: 

1  súb- inspector 

Diárias  ao  inspector  para  despesas  de  viagem.     .     .     . 

4  auxiliares  de   escripta 

1  servente 

Pessoal  da  offlcina  telegraphica  mais 

Idem  do  gaz  Pintch  e  corrente    mais.     .*.... 

Idem  (la  luz  eléctrica  mais 

Idem  da  conservação  da  linha  (guarda-âos^ 

Estações 
Sapprima-se: 
3  inspectores  de  estações 


Accrescentese: 

11  bilheteiros  mais 

10  y<*  pa^ra  quebras  aos  bilheteiros  e  fiel  recebedor.     .     . 
Gratificação  addicional  aos  empregados  que  contam  mais 

de  20  annos  de  serviço 

Idem  aos  destacados  para  legares  insalubres 

Eventuaes 

Terceira  divisão  —  Contabilidade 

Aocrescente-se: 

Auxiliares   de    escripta 

Gratificação  addicional  aos  empregados  da  3"  divisão  de 

mais  de  20  anncs  de  serviço 

Ajuda  de  custa  para  despezas  de  viagem 

Eventuaes 

Quarta  divisão  —  Locomoção 

Diga-se: 
1  sub-director  da  locomoção  em  vez  de  chefe  da  loco- 
moção, e 

Aocrescente-se: 

Ao  mesmo  mais 

Supprima-se: 

1  encarregado  da  carga  e  descarga 

2  ajudantes». 

1  feitor 

30  trabalhadores 


4 
3 
10 
18 
1 
2 


200$000 
6005000 


920$000 


48 
24 
17 
14 
10 
14 
5 
8 


000$000 

oooiooo 

80^000 
400$000 
800$000 
600^00 


6:000$000 
2:190$000 
7:200*000 
l:46í)èfX)0 

11:480*000 
4:< 

13:200í 

68:000$000 


6:600$000 
5:820$000 

112:060$000 
63:191$800 
55:000$000 


112:420$000 

13:440$000 

5:000$000 

20:000|600 


vjimixí 


3:6OO$0O0 


18:0001000 


3 

4 

2 

43 


000$000 
800ÍOOO 
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AocrescenteHSie: 

AJnda  de  custo  ao  snb-director  e  a  um  ijudante,  para 

despezas  de  yiagem 9:000$000 

Escola  annexa  às  officinaa  do  Engenho  de  Dentro: 

1  professora 3:600$000 

Tracção: 

Aocrescente-se: 

6  chefes  de  deposito,  mais 7:200$000 

Gratificação  kilometrica  aos  maohinistas  e  foguistas.     .  50:000$000 
Gratificação  addicional  de  20  Vt  <^  pessoal  da  4>  divisão 

que  contar  mais  de  20  annos  de  serviço 87:517$500 

Material: 

Accrescente-se: 

Acquisição  de  machinas,  material  rodante  e  sobresalen- 

tes,     mais 1.000:000$000 

Melhoramentos  nas  offlcinas  do  Engenho   de  Dentro  e 

depósitos 500:000$000 

Eventuaes 50:000|000 

5«  —  divisão^Via permanente  e  edificios 
Escriptorio: 
Accrescente-se 

» 

1  Engenheiro  chefe  mais 3:000$000 

6  40'  eecripturarios 16:200$000 

1  Continuo 1:8001000 

Ajuda  de  custo  ao  engenheiro  chefe  e   a  um  ajudante 

para  despezas  de  viagem 9:000$000 

Pessoal  extraordinário  destinado  às  grandes  reparações 

e  na  secca  a  obras  novas   mais 1.000:000$000 

Gratificação  addicional  de  20  0/0  ao  pessoal  de  ò""  divisão 

que  contar  mais  de  20  annos  de  serviço 25:500|000 

Diária  para  despezas  de  viagem   a  alguns  empregados.  6:110$000 
Materiaes  para   conservação  ordinária  e   exu*aordina.- 

ria,  obras  novas,  linha  e  edificios,  mais 1.000:000$000 

Eventuaes 700:000$000 

Additivo 
Supprlma-se 
. .  .e  o  de  impressos  pela  Imprensa  Nacional. 

17.« 

OBRAS  PUBUCAS  NA  CAPITAL  FEDERAL 

Substitua-se  a  proposta  da  Gommissão  pela  seguinte: 

Demonstração   n«  1 

Pessoal 

Como  na  proposta  do  Governo,  reduzida  de  30:660$,  para 

diárias 170:850$000 

Material 

Como  na  proposta  do  Governo 30:400$000 


201:2501000 


/  \  4^  i;  aKnábs  da  camâra 

'  í>< T? ~^ 

^\<^   .y^  vi/'  Demonstração  n.    8 

,  ,^"'.''-  CONSERVAÇÃO    DAS    PLORBSTAS 

■ » *  ',-■'■ 

;.    "  Pessoal 

Da  Floresta  da  Tijnca: 
Gomo  na  proposta  do  Governo,  reduzida  de  6:387$500  a 

verba  para  trabalhadores 20:985$500 

Da  Floresta  das  Paineiras: 
Como  na  proposta  do  Governo,  reduzida  de  6:387$500  a 

verba  parajtrabalhadores 10:767|500 

Da  Floresta  de  Jacarepaguá: 
(/omo  na  proposta  do  Governo,  reduzida  de  6:387$500  a 

verba  para  trabalhadores 10:767$500 

Material  para  as  florestas 4:000$000  4O:52O$500 

Demonstração  n.   3 

ABASTBOIMBNTO  DA  AOUA— LIMPEZA  DOS  ENCANAMENTOS^CAIXAS  R  CHAFARIZES 

Pessoal 

Ck)mo  na  proposta  do  Governo,  reduzida  de  1:440$  para 
um  encarregado  de  reservatórios,  e  de  63:875$  para 
50  guardas d6:995$000 

Material 

Gomo  na  proposta  do  Governo 3:000$000 

Reparos  e  melhoramentos  do  serviço  de  distribuição 

Gomo  na  proposta  da  Commissão.    . 328:482$500 

Idem    idem 140:000$000 

Reservatório  do  Pedregulho 
Como  na  proposta  do  Governo,  reduzida  de  2:020$  a 

verba  para  trabalhadores 23:590$000 

Material 

Gomo  na  proposta  do  Governo Ç:000$000 

Represas,  aqueduotos,  reservatórios  e  encanamentos  conductores 

Como  na  proposta  do  Governo 161:647$500 

Material 25:i 

Eventuaes 10:000$000         794:715|000 

Demostração  n.  4 

DEPOSITO    CENTRAL 

Pessoal 

Gomo  na  proposta  do  Governo 22:630$000 

Material 

Gomo  na  proposta  do  Governo 12:000$000 

Offlcinas: 
Gomo  na  proposta  do  Governo 67:525$000 

Material : 
Gomo  na  proposta  do  Governo 15:000$000 

Despezas  diversas: 
Como  na  propcsta  da  Commissão 50:000$000         167:155$000 
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Demonstração  n.   6 
Es^  .0  de  aguas  pluviaes,  limpeza  de  collectores  e  ralos 

Pessoal 

Como  na  proposta    do  Gorerno 

Aíaterial 


Como  na  proposta  do  Governo,  reduzida  1:000$  a  verba 
para  ferramenta,  utensílios,  etc.,  de  igual  quantia 
e  para  transporte  de  areias,  etc.;  de  2:000$  para 
obras  de  construcção  de  collectores 

Conservação  do  canal  do  llangue: 


Como  na  proposta  do  Governo.     . 


Pessoal 


Material 


Gomo  na  proposta  do  Govsrno 


41:792$500 


48:000$000 


20:075$000 


3:0001000  112:867$050 


Demonstração    n.    6 

Condusão  da  rede  de  distribuição  e  pennas  d'agua  obri- 
gatórias  

Substituição  na  mesma  rede 

Registro  de  incêndio 

CoQtinuação  de  canalização  de  novos  mananciaes.     •     . 


200:000$000 
50:00^000 
30:000$000 

200:000$000 


480:000$000 


Demonstração  n.  7 

B3TRAD\  DB    FBRRO    DO    RIO    DO    OURO  —  ADMINISTRAÇÃO  CBNTRAL 

Pessoal 


1  guarda-livros .  . 

1  contador    .     .  . 

1  thesoureiro.   .  . 

1  almoxarife.     .  . 
11*   escripturario. 

1  2»  dito.     .     .  . 
3  amanuenses.  . 


6 
4 

3 
4 

4 
3 
9 


000$000 
80(^000 
6001000 
80^000 
200$000 
600$000 
00(^000 


Material 


Objectos    para    expediente,    impressos, 
livros,  etc 

Trafego  e  locomoção: 

1  agente  da  estação  central.    .    .    . 

3  ditos  de  1*  classe 

6  ditos  de  2*"  classe 

1  conferente 

3  telegraphistas  de  1*  classe.     .    .    . 

4  ditos  de  2*  classe 

3  chefias  de  trem 

3  conductores  idem 

6  bagageiros 

1  maohinista  do  guindaste  da  ponte.    . 

le  guardas  fireios 


iíli;-!!! 


3:1 

7:200í 
12:1 
2:( 

5:400$000 
b:7e(Xfm 
6:000$000 
4:500$000 
8:Ô40$000 
2:190ÍOOO 
2O:440|0OO 


SÔ:000$000 


2:000$000 
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20  guardas  chaves 25:550(000 

2  guardas,   vigias  nocturnos..    •    .     .  2:555$000 

1  feitor 1:460$000 

9  trabalhadores  de  descarga.     .     .     .  11:497|500 

1  inspector  idem ,  2:190$000 

Material 

Alugueis  de  oasas  para  estações  e  objectos 
de  expediente  para  estafl 

Tracção: 
Gomo  na  proposta  da  Gommissão.    .    . 

Material: 
Gomo  na  proposta  da  Gommissão.    .    • 

Via  permanente: 
Gomo  na  proposta  da  Gommissão .    .    . 

Material: 
Para  os  descriptos  na  proposta.    •    • 
Eventuaes •    .    . 


120:982$500 


13:0001000 

32:120$000 

200:000$000 

78:110$000 

46:727$500 
10:O0OÍ00O 


19» 

REPARTIÇÃO  OSRAIi  Dl  SBTATISTIGA     . 

Sabstitua-se  a  proposta  da  Gommissão  pela  seguinte: 

Pessoal 

2  director-geral 7:200)000 

1  secretario,  chefe  do  corpo  dos  collaboradores.     .     .     •  6:000|000 

1  chefes  de  secção 12:00(^)00 

2  officiaes 9:600$000 

4  amanuenses :  11:200Í000 

1  porteiro 2:000$000 

Gorpo  de  collaboradores : 
8  collaboradores 

Material 

Para  serventes 4:660$000 

Para  acquisição  de  livros  ejomaes.. 2:000|000 

Gusteio  de  offlcina  typographica 40:000$000 

Expediente..     •    ^ 2:000$000 

Eoetraardinaria 

Despeza  do  recenseamento  de  1890  e  do  registro  civil.     .  50:000$000 
Pagamento  á  Imprensa  Nacional  da  impressão  do  recen- 
seamento do  Estado  de  Alagoas 15:000$000 

Trabalhos  preliminares  do  recenseamento  de  1900.     .    .  250:000$000 


18« 

Obras  federaes  nos  Estados— Porto  da  Parahyba. 

Pessoal 

Em  vez  d»— quatro  dito  ajudante--diga-se  :  um  dito  ajudante. 

Para  três  dragas  e  um  rebocador  : 

Em  vez  de— dous  foguistas,  um  até  5$,  outros  a  4$ 

Diga-se— dous  foguistas,  um  até  5$,  outro  até  4$ 


538:9401000 
2.341 :448$000 


48:000|000 


19:200$00O 


48:1 


'i;  -1:11 


315:000$000 
430:860$000 


3:650$0O0 
3:2^|000 


SESSiO  EK  22  DE  NOVEMBRO  BE   1897  478 


Porto  dô  Pernambuco: 

Draga  Gonçalves  Ferreira: 

Para  oito  marinheiros  em  vez  dô  6:176$— diga-se 8:176$000 

Batelões  commans  125"^  (2): 

Para  dous  mestres  em  vez  de  1:460$— diga-se 2:920$000 

Aocrescente-se  onde  convier: 

Cáes  provisórios  ou  estacadas  para  deposito  de  material  dragado  •    .    .    .  20:000$000 

Eventuaes 5:000$000 

S.  PAULO— PORTO  DK  SANTOS 

Fiscalização  das  obras  contractadas  com  a  Companhia  Docas  de  Santos: 

Pessoal 

1  engenheiro-fiflcal 8:000$000 

1  Dito  de  serviço  de  dragagem 8:000$000 

Escriptorio  e  expediente,  etc 2:000$000 

18:000$000 

20*— OBSERVATÓRIO  DO  RIO  DB  JANEIRO 

Accrescente-se  onde  convier: 

1  Coadjuvante 1:800$000 

1  Porteiro 1:20^000 

Diárias 2:000$000 

Supprima-se: 
1  Adjunto 4:800$000 

23*— ILLUMINAÇiO  PUBUCA 

Inspectoria  Geral  de  lUuminação  Publica: 

Accrescente-se: 

1  Amanuense 3:600$000 

1  Contador 4:800$000 

1  Continuo 1:440$000 

24*^BSâOTO  DA  CAPITAL  FEDERAL 

Repartição  fiscal  do  Governo  Junto  á  Companhia  Rio 
de  Janeiro  City  Improvements. 

Accrescente-se: 
3  Auxiliares 10:800$000 

g  Pica  approvado  o  credito  de  3.757:450$  aberto  pelo  Poder  Executivo  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  a  que  se  refere  o  decreto  n.  2.506,  de  1<*  dá  maio  do  cor- 
rente anno,  para  occorrer  ao  pagamento  de  indemnização  por  lucros  cessantes  nos  contractos 
rescindidos  pelo  Governo  com  empleiteiros  e  á  liquidação  de  todos  os  serviços  relativos  a 
obras  suspensas. 

§  São  tranferidos  ao  domínio  do  Districto  Federal  os  caminhos  e  conservação  do  ater- 
rfulo  de  Santa  Cruz,  a  que  se  refere  a  Demonstração  n.  2  da  rubrica  17"  do  proposta  do 
Poder  Executivo. 

§  Pica  o  Governo  autorizado  a  dispensar  à  Empresa  Viação  do  Brazil  a  navegação  do 
trecho  entre  Paraúna  e  Gucuhy,  mediante  cesssão  do  previlegio  nesse  mesmo  trecho,  e 
mais  a  obrigação  de  efféctuar  duas  viagens  mensaes  entre  os  portos  de  Joazeiro  e  Pirapóra^ 
em  vez  de  uma,  como  determina  seu  contracto. 

No  §  4°.  Supprimam-se  as  palavras  «mas  também  que  o  fornecimento  da  estrada  será 
feito  mdeiante  ooncurrencia  publica  aberta  na  sua  secretaria  e  o  de  impressos  pela  Im- 
prensa Nacional.» 

Sal%  das  Commissões.  17  de  nouembro  de  IS97 .-^Francisco  Veiga^  presidente.— í/r&ano 
dos  Santos,  relator. —  Paula  Guimarães .^  Augusto  Montenegro,  com  restricções.—  Luis 
Adolpho, — Belisario  de  Souza. 


«r       ^r#v 
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ANNAES  BA  CAMARÁ 


O  Sr.  «feronymo  monteiíTO— 

Sr.  Presidente,  embora  eu  reconheça  a  ne- 
cessidade que  ha  de  apressar  a  discussão  dos 
orçamentos,  seja-me  licito,  entretanto,  fazer 
ligeiras  ponderações  sobre  alguns  pontos  do 
orçamento  em  discussão,  que  mais  de  perto 
chamaram  a  minha  attençâo.  Antes  de  tudo 
dero  rdnder  a  minha  homenagem  ao  i  Ilustre 
relator,  pelaillustração,  critério  e  patriotismo 
que  deixou  em  evidencia,  na  confecção  do 
sau  importante  trabalho.  E  isto  faço  com  o 
maior  prazer  e  satisfação,  praticando,  alias, 
um  acto  de  justiça. 

Entretanto,  mesmo  fazendo  Justiça  aos  mé- 
ritos deste  illustre  collega,  julguei  necessá- 
rio dizer  algumas  palavras  sobre  o  assumpto, 
chamando  a  attenção  da  illustrada  Gommis- 
são  para  certos  tópicos  do  referido  orçamento 
Em  primeiro  logar,  Sr.  Presidente,  vejo  no 
projecto  em  debate  uma  verba,  aliás  elevada, 
destinada  à  immigração  expontânea.  En- 
tendo que  é  esia  uma  verba  que  devia,  si  não 
desappareoer  do  nosso  orçamento,  ao  menos, 
ser  muito  diminuida.  E  si  não,  vejamos.  O 
serviço  de  immigração  está  todo  aífecto  aos 
governos  dos  Estados,  tendo  sido  aproveitada 
pelo  Governo  da  União  a  caducidade  de  todos 
os  contractos  para  a  introducção  de  immi- 
grantes,  conforme  diz  o  próprio  relator  no 
seu  parecer,  afim  de  reduzir  successivamente 
a  despeza  com  este  serviço. 

Está|  pois,  este  dispêndio  limitado  presen- 
temente ao  necessário  para  receber  os  imml- 
grantes  expontâneos.  Lembro,  porém,  á  Ca- 
mará que  a  corrente  immigratoria  expontânea 
não  se  tem  estabelecido  para  o  nosso  paiz,  e, 
ainda  mais,  não  se  estabelecerá  tão  cedo,  at- 
tentas  ás  nossas  condições  geraes,  que  poucas 
vantagens  offerecem  ao  estrangeiro,  de  modo 
a  determinar  nma  procuna  franca  dos  nossos 
portos,  oom  o  fim  de  se  localizarem  entre  nós, 
em  busca  de  recursos  para  a  vida  e  em  busca 
de  aceamulação  de  fortuna. 

São  poucos  os  estrangeiros  que,  emigrando 
expontaneamente,  demandam  o  nosso  paiz. 
Além  disto,  entre  estes,  que  possam  vir 
nestas  condições,  muitos  ou  a  maior  parte 
delles  trazem  recursos,  com  os  quaes  possam 
se  accommodar  em  hospedarias,  hotéis,  etc., 
sem  que  lhes  seja  necessária  a  hospedagem 
fornecida  pelo  Governo.  Sendo  assim,  Sr.  Pre- 
sidente, e  esta  é  que  é  a  verdade,  eu  trago  á 
consideração  da  iUustrada  Commissão  o  alvi- 
tre de  ser  esta  verba  reduzida,  e  bem  assim 
de  ser  reduzido  o  pessoal  destinado  a  este 
serviço,  sendo  apenas  mantida  uma  turma 
de  conservação  do  estabelecimento  destinado 
a  tal  serviço,  dando-se  para  isto  uma  verba 
diminuta,  da  qual  possa  o  Governo  lançar 
mão  em  caso  de  precisar.  Não  apresento, 
Sr.  Presidente,  nenhuma  emenda  neste  sen- 
tido e  me  limito  a  lembrar  ao  honrado  rela- 


tor este  alvitre,  esperando  que  elle  o  tome 
na  devida  consideração. 

O  outro  ponto  é  referente  á  verba^Even- 
tuaes. 

Em  quepeze,  Sr.  Presidente,  a  louvável 
preoccupação  do  digno  relator  de  reduzir  as 
despezas  deste  Ministério  o  quanto  possível, 
acho,  entretanto,  que  em  relação  á  verba  a 
que  alludo,  S.  Ex.  foi  um  tanto  generoso, 
por  isto  que  pela  própria  denominação,  esta 
verlMBi,  referindose  a  despezas,  que  podem 
dar-se,  ou  não,  bem  pôde  ser  ella  reduzida  ás 
minimas  proporções,  visto  como  dada  esta 
diminuição,  recommendamos  com  justa  pre- 
vidência a  economia  severa  e  rigorosa  em 
todas  as  repartições  subalternas,  para  aa 
quaes  esteja  ella  consignada. 

Deste  modo,  Sr.  Presidente,  damos  o  edifi- 
cante testemunho  do  nosso  empenhocauteloso 
em  ver  realizado  e  seguido  o  programma  de 
reducçãode  despezas,  que  se  impõe  no  mo 
mento  actual,  attenta  á  precariedade  de  nos- 
sas finanças.  Assim,  envio  á  Mesa  uma 
emenda  reduzindo  de  50  °io  esta  verba. 

Tinha  o  propósito.  Sr.  Presidente,  de  fazer 
algumas  considerações  sobre  varias  verbas, 
consignadas  no  projecto  em  debate  e  desti- 
nadas á  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil; 
deixo,  porém,  de  o  fazer,  attendendo  ao  ju- 
dicioso appello  que  acaba  de  me  íkzer  um  il- 
lustre collega  que  muito  me  merece  e  atten- 
dendo ainda  ao  desQJo  que  domina  a  Camará 
neste  instante,  qual  o  de  ver  quanto  antes 
encerrada  a  discussão  dos  orçamentos. 

Releva  ainda  notar  que  fui  informado  de 
que  o  director  da  Estrada  de  Ferro  Central  jà 
reclamou  augmento  de  certas  verbas  consi- 
gnadas neste  orçamento,  verbas  aliás  de  que 
me  ia  occupar,  pedindo  reducção,  o  que,  en- 
tretanto, deixo  de  fazer  tomando  em  consi- 
deração as  informações  que  conjunctamente 
me  foram  ministradas,  de  que  esta  estrada 
se  acha  em  condições  deploráveis,  recla- 
mando promptas  e  serias  reformas. 

A*  vista  disso,  cabe-me  dizer  á  illustre  Com- 
missão que,  lembrando  estas  idéas,  não  ali- 
mentei outra  pretenção  sinão  a  de  esforçar- 
me  ao  lado  delia  para  que  seja  uma  realidade 
o  nosso  objectivo.  {Muito  bem  ;  muito  hem,) 

Vêem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
em  discussão  as  seguintes 

BMENDAS 

Ao  projecto  n.  í4i,  de  1897 

«Art.— Clausula  15%  %n  fine^VesBOéX  extra- 
ordinário destinado  a  grandes  reparações  e 
na  sêcca  ás  obras  novas  1 .000:000$. 

Em  vez  de  1.000:000$,  diga-se—500:000$000. 

Sala  das  sessões,  22  de  novembro  de  1897. 
-^eronymo  Monteiro .9 
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«Art.— Clausula  15%  m  ^n^  — gratificação, 
trlmensal  400:000$. 
Em  vez  de400:000$,diga-se— 100:000$000. 

Sala  das  sessões,  22>  de  novembro  de  1897. 
— Jeronymo  Monteiro,-» 

«Onde  convier: 

Paragrapho— Ficam  reduzidas  de  50  %  to- 
das as  verbas  sob  a  rubrica— Bventuaes^que 
estão  consignadas  neste  orçamento. 

Sala  das  sessões,  2*3  de  novembro  de  1897. 
•^Jeronymo  Monteiro ^> 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  3**  discussão  do  projectou.  141,  de 
1897,  fixando  a  despeza  do  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas  pai*a  o  ex- 
ercício de  1898,  ficando  adiada  a  votação  até 
que  a  respectiva  Ck)mmissão  dê  parecer  sobre 
as  emendas  offérecidas. 

E*  sem  debate  encerrada  a  discussão  única 
do  projecto  n.  84  B,  de  1897,  parecer  sobre 
as  emendas  apresentadas  em  3"  discussão  do 
projecto  n.  84,  deste  anno,  que  fixa  a  despeza 
do  Ministério  da  Marinha  para  o  exercício 
de  1898,  cuja  votação  fica  adiada. 

O  Sjt.  Presidente— Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Votação  do  projecto  n.  84  B,  de  1897,  que 
fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Marinha  para 
o  exercício  de  1898  (3*  discussão)  ; 

Discussão  uníca do  projecto  n.  112  A,  de 
1897,  com  o  parecer  sobre  as  emendas  apre- 
sentadas em  2*  díscassão  do  projecto  n.  112, 
deste  anno,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  para  o  exer- 
cício de  1898  ; 

3>  discussão  do  projecto  n.  68,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  de  450:000$,  supple- 
mentar  à  verba— Reposições  e  restituições-^ 
n.  29,  do  art.  7\  da  lei  n.  129,  de  10  de  de- 
zembro de  1896 ; 

3"  discussão  do  projecto  n.  145,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Marinha  o  credito  de  1.447:715$168,  sup^ 
plementar  a  diversas  verbas  do  art.  4^"  da  lei 
n.  12^,  de  10  de  dezembro  de  1896,  ílBizendo 
para  isso  as  necessárias  operações  de  credito; 

3^  díscassão  do  projecto  n.  151,  de  1897, 
que  autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  de  1.388 :702$498, 
supplementar  a  varias  verbas  do  art.  5^"  da 
lei  n.  129,  de  10  de  dezembro  de  1896,  e  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  de  72:000$,  extraor- 
dinário, para  acquísição  de  duas  lanchas 
communs  para  o  serviço  da  Alfandega  desta 
Capital,  annullado  o  de  80:000$,  concedido 


pelo  art.  7%  n.  11,  da  lei  n.  360,  de  30  de 
dezembro  de  1895,  para  uma  lancha  surda 
destinada  ao  mesmo  serviço ; 

3""  discussão  do  projecto  n.  139,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  fazer  as  necessárias 
operações  de  credito  para  o  pagamento  da 
quantia  de  956$,  devida  ao  Dr.  João  Josô 
Duarte  Guimarães,  das  etapas  que  deixou  de 
receber  nos  annos  de  1890  e  1891,  quando  em 
serviço  da  Commissão  da  linha  telegraphica 
de  Uberaba  ao  Araguaya,  na  qualidade  de 
medico  adjunto  do  exercito ; 

2«  discussão  do  projecto  n.  119  A,  de  1^97, 
prohibíndo  aos  estudantes  que  não  apresen- 
tarem attestados  de  approvação,  pelo  menos 
em  uma  matéria,  os  exames  parciaes  de  ma- 
térias preparatórias  para  matricula  dos  insti- 
tutos de  ensino  superior,  e  dá  outras  provi- 
deocias  * 

2"  discussão  do  pro,;ecto  n.  90,  de  1897, 
dispondo  que  os  membros  do  Ministério  Pu- 
blico do  Districto  Federal  perceberão  custas 
dos  actos  que  praticarem  de  accordo  com  o 
respectivo  regimento,  e  dá  outras  providen- 
cias; 

2»  discussão  do  projecto  n.  26,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  abrir,  no  corrente 
exercício,  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  um  credito  de  25: 000$,  para 
o  restabelecimento  das  agencias  de  correio 
ultimamente  supprimidas  por  deficiência  de 
verba  no  respectivo  orçamento  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  137,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  a  Carlos 
de  Castilho  Mídosi  ou  ã  empreza  por  elle 
organizada  privilegio  por  20  annos  para  fa- 
bncar  os  explosivos  denominados  —  Explosi- 
vos de  Segurança  —  sobre  as  bases  que  apre- 
senta ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  113,  de  1893, 
autorizando  o  Governo  a  melhorar  as  refor- 
mas dos  ofliciaes  do  exercito,  concedidas  por 
decreto  de  3  de  fevereiro  de  1890,  equiparan- 
do-os  Das  vantagens  do  decreto  de  19  de  abril 
do  mesmo  anno ; 

Discussão  uníca  do  projectou.  113  A,  de 
1896,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  pagar 
ao  tenente  reformado  do  exercito  José  Se- 
vero Fialho  o  soldo  de  sua  reforma  desde  a 
data  em  que  deixou  de  recebel-o,  com  pa- 
recer Bobre-emenda  offerecida  na  3*  discus- 
são; 

Discussão  uDíca  do  projecto  n.  150,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  aposentar  o  enge- 
nheiro civil  Adolpho  Dilermano  de  Aguiar 
no  emprego  immediato  ao  de  director  da  Es- 
trada de  Ferro  de  Porto  Alegre  aUruguayana 
com  os  vencimentos  que  lhe  competirem; 

Discussão  uníca  do  projecto  n.  65,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  seis  mezes 
de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde,  onde  lhe  convier,  ao  praticante  da  re- 
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partição  dos  Correios  desta  Capital  Rogério 
Ferreira  da  Silva; 

Discussão  única  do  projecto  n.  148,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  a  Carlos 
Arnaud,  desenhista  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil,  seis  mezes  de  licença,  com  or- 
denado, para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier; 

Discussão  única  do  projecto  n .  1 14,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  relevar  ao  coUector 
de  rendas  de  Juií  de  Fora  major  António 
Caetano  Rodrigues  Horta,  o  pagamento  da 
quantia  de  6:531$000,  valor  de  estampilhas 
roubadas  no  edifício  do  «Fórum»  daquella 
cidade  na  noute  de  16  para  17  de  maio  do 
corrente  anno; 

Discussão  única  do  projecto  n.  116,  de 
1897,  autorizando  o  Governo  a  mandar  tran- 
car as  contas  doex-almoxarife  do  arsenal  de 
Guerra  do  Estado  de  Matto  Grosso  Theophilo 
Antunes  de  Miranda; 

Discussão  única  do  projecto  n.  120,  de 
1897,  autorizando  o  Governo  a  conceder  seis 
mezes  de  licença  com  o  respectivo  ordenado 
ao  bacharel  Francisco  Torquato  Paes  Barreto, 
juiz  substituto  federal  da  secção  do  Paraná, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier; 

Discussão  única  do  projecto  n.  113,  de 
1893,  relevando  a  D.  Ernestina  Maria  Nuca- 
tor  da  prescripção  em  que  incorreu  para 
perceber  o  meio  soldo  da  patente  de  seu 
rallecido  pae  o  tenente  pharmaceutico  refor- 
mado do  exercito  Pedro  Alexandre  Nucatnr 
e  autoriza  o  Poder  Executivo  a  mandar  pa- 
gar-lhe  a  respectiva  importância  ; 

Nova  discussão  do  additivo  destacado  na 
3"  discussão  do  projecto  n.  54,  deste  anno, 
mandando  substituir  por  outra  a  disposição 
do  art.  31  do  regiamente  que  acompanha 
o  decreto  n.  5.475,  de  13  de  março  de  1897 ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  117  A,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  pagar  ao  major 
medico  de  3*  classe  do  exercito  Dr.  Affonso 
Lopes  Machado  os  vencimentos  de  professor 
do  cuf  so  preparatório  da  Escola  Militar  desta 
Capital,  que  deixou  de  perceber  desde  janeiro 
de  1895,  e  a  abrir  para  esse  fim  o  credito 
necessário. 

Levanta-se  a  sessão  ás  9  horas  da  noite. 


149"  SBSSiO  EM  23  DE  NOVEMBRO  DE  1897 

Presidência  dosSrs,  Ar thur  Rios  (Presidente)^ 
Silva  Mariz  (4'  Secretario)^  Carlos  de  No- 
vaes (2''  Secreiario),  Arthur  Rios  (Presidente) 
e  Carlos  de  Novaes  (2^  Secretario) . 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  á  qnal 
respondem  os  Sra.  Arthur  Rios,  Carlos  de 
Novaes,  Alvares  Rubião,  Silva  Mariz,  Amorim 
Figueira,  Matta  Bacellar,  Luiz  Domingues, 
Guedelha  Mourão,  Henrique  Valladares,  Mar- 
cos de  Araújo,  Pedro  Borges,  Torres  Portugal, 
João  Lopes,  Marinho  de  Andrade,  Augusto 
Severo,  Tavares  de  Lyra,  Eloy  de  Souza,  José 
Peregrino,  Trindade,  Coelho  Lisboa,  Brmirio 
Coutinho,  Teixeira  de  Sá,  Herculano  Bandeira, 
Cornelio  da  Fonseca,  Juvencío  de  Aguiar,  João 
de  Siqueira,  Euclides  Malta,  Arroxellas  Gal- 
vão, Geminiano  Brazil,  Felisbello  Freire,  Ro- 
drigues Dória,  Jayme  Villas-Bôas,  Seabra, 
Francisco  Sodré,  Manoel  Caetano,  Vergne  de 
Abreu,  Amphilophio,  João  Dantas  Filho, 
Adalberto  Guimarães,  Rodrigues  Lima,  Tolen- 
tino  dos  Santos,  Paranhos  Montenegro,  Jero- 
nymo  Monteiro,  Oscar  Godoy,  Irineu  Ma- 
chado, Augusto  de  Vasconcellos,  Raul  Bar- 
roso, Belisario  de  Souza,  Pereira  dos  Santos, 
Fonseca  Portella,  Silva  Castro,  Agostinho 
Vidal,  Júlio  Santos,  Deocleciano  de  Souza, 
Urbano  Marcondes,  João  Luiz,  Vaz  de  Mello, 
Monteiro  de  Barros,  Ildefonso  Alvim,  Antero 
Botelho,  Francisco  Veiga,  Alfre-^o  Pinto,  Au- 
gusto Clementino,  Telles  de  Menezes,  Edu- 
anlo  Pimentel,  Olegário  Maciel,  Rodolpho 
Paixão,  Moreira  da  Silva,  Galeão  Carvalhal, 
Oliveira  Braga,  Gustavo  Godoy,  Costa  Júnior, 
Bueno  de  Andrada,  Fernando  Prestes,  Cezario 
de  Freitas,  Rodoloho  Miranda,  Urbano  de 
Gouveia,  Luiz  Adolpho,  Caracciolo,  Paula 
Ramos,  Francisco  Tolentino  e  Pedro  Ferreira. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  nocturna  de  hontem. 

O  fSr.  A^mplillopliio  ^ra  negocio 
urgentey—ST.  Presidente,  para  que  a  Camará 
possa  conhecer  qual  ó  o  negocio  urgente  para 
que  pedi  a  palavra  vou  ler  o  meu  requeri- 
mento; e  V.  Ex.  depois  terá  a  bondade  de 
fazer  a  consulta  sobre  a  urgência, 

O  requerimento  é  este: 

Vem  á  Mesa  e  ó  lido  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  urgência  para  fundamentar  a  in- 
dicação que  envio,  à  Mesa,  relativa  à  crise  fi- 
nanceira, sem  prejuízo  da  votação  do  Orça- 
mento da  Marinha. 

Sala  das  sessões,  23  de  novembro  de  1897. 
^^Amphilophio , 
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o  Sr,  I*i*esld ente— Pelo  art.  72  do 
regimento  só  se  deve  entender  como  urgente, 
para  o  fim  de  interromper  a  ordem  do  dia,  o 
negocio  cujo  resultado  se  tornará  nullo  e  do 
nenhum  effeito,  si  não  íor  tratado  immedia- 
tamente. 

Mas,  seja  como  for,  não  ha  por  eraquanto 
numero  para  se  proceder  á  votação  desse  re- 
querimento. 

O  Sr.  ilLinphllopliio  (pela  ordem)— 

Peço  a  V.  Ex.  que  conserve  o  requerimento 
sobre  a  mesa,  para  ser  votado  quando  houver 
numero. 

Independente  disto,  visto  não  haver  ainda 
numero,  si  V.  Ex.  me  quizer  conceder  10  ou 
15  minutos,  dentro  deste  lapso  de  tempo,  me 
comprometto  a  produzir  as  razões  que  justi- 
âcam  a  urgência  por  mim  requerida. 

O  Sr.  Presidente  —  Consulto  a  V.  Ex. 
sobre  si  a  urgência  é  sem  prejuízo  da  votação 
do  orçamento. 

O  Sr.  Amphilophio  —  E  sem  prejuizo  da 
votação  dos  orçamentos,  apezar  de  ser  o  ne- 
gocio importantíssimo,  e  de  caracter  o  mais 
urgente,  bastando  considerar  que  as  taxas 
cambiaes  acabam  de  descer  de  sete  dinheiros 
para  avaliar daquel la  importância  e  urgência. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  posso  attender 
agora  ao  nobre  Deputado. 

ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero,  é  annunciada  a  dis- 
cussão única  do  projecto  n.  112  A,  de  1897, 
com  o  parecer  sobre  as  emendas  apresontaclas 
em  2»  discussão  do  projecto  n.  \\t,  deste 
anno,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  para  o  exercido 
de  1898. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Ck>elho  Lisboa. 

O  Sr.  Coellio  ILiifil>oa— Sr.  Pre- 
sidente, venho  modestamente  explicar  o  meu 
voto  em  relação  a  algumas  emendas  da  op- 
posição  (nunca  fiz  politica  nos  orçamen- 
tos), principalmente  em  relação  áquellas  que 
foram  apresentadas  pelos  meus  distinctos 
amigos,  cujos  nomes  peço  licença  para  de- 
clinar, os  Srs.  Barbosa  Limae  Raul  Barroso, 
relativas  á  policia  da  Capital  Federal. 

Antes,  porém,  de  entrar  no  principal  as- 
sumpto do  meu  discuráo,  darei  al^^umas  ex- 
plicações sobre  a  minha  ausência  nesta  casa 

durante  os  cinco  primeiros  dias  do  csic.do  de 
sitio. 

Devo  esta  explicação  â  Gamara  dos  Srs.  De- 
putados, á  Nação  Brazileira  e  sobretudo  ao 


altivo  Povo  Parahybano,  que  me  mandou  re- 
presental-o  aqui  e  que  nunca  soube  desertar 
das  posições  difflceis  e  perigosas  nas  diversas 
crisos  que  têm  rebentado  atra  vez  á  gloriosa 
historia  de  nossa  Pátria. 

Sou,  portanto,  obrigado  a  vir  declarar 
á  Camai*a,  que  um  accesso  palustre,  repetição 
de  antigos  padecimentos,  me  prendia  ao  leito, 
quando  no  dia  õ  do  corrente  recebi  a  penosa 
noticia  do  nefando  attentado  de  que  foi  alvo 
o  Sr.  Presidente  da  Republica,  e  do  desas- 
trado assassinato  do  venerando  Marechal 
Bittencourt,  digno  Ministro  da  guerra. 
Amigo  particular  de  S.  Ex.  que  tinha  o 
dom  de  a  todos  captivar,com  os  quaes  tratava, 
tive  occasião  de  admirar  o  seu  espirito  de 
justiça  e  urbanidade,  quando  commandava 
elle  a  Guarda  Nacional  da  Capital  Federal, 
e  a  pedido  de  meus  amigos  o  procurei  di- 
versas vezes  sobre  serviços  daquella  cor- 
poração. 

Sr.  Presidente,  o  meu  primeiro  impulso 
ao  saber  do  facto,  foi  ir  mesmo  em  es- 
tado febril  acompanhar  o  féretro  do  glo- 
rioso EOldado  que  mais  uma  vez  illustrou 
o  exercito  brazileiro,  cahindo  heroica- 
mente em  defesa  do  primeiro  magistrado 
da  Nação  ;  traduziria  assim,  Sr.  Presidente, 
a  magua  profunda  que  me  invadira  o  cora- 
ção ao  vêr  victimado  tão  barbaramente  um 
pae  de  familia  honrado,  que  meu  adversário 
politico  embora,  era  um  adversário  éi  altura 
de  honrar  os  seus  próprios  adversários. 
{Apoiados.) 

Demoveu-me,  porem,  desta  resolução  o  in- 
feliz artigo  do  Debate,  em  que,  no  dia  se- 
guinte, se  attribuia  ao  Partido  Republicano 
Federal  a  cumplicidade,  senão  o  mandato, 
deste  nefando  attentado. 

Sr.  Presidente,  accostumado  a  julgar  o  pro- 
cedimento dos  homens  pelos  seus  caracteres, 
mais  ou  menos  susceptiveis  de  exaltações 
partidárias  tão  provocadas  na  presente  crise, 
doi  de  barato  o  modo  leviano  porque  fôra- 
mos aggredidos  naquelle  órgão,  que  tem 
aliás  a  frente  de  sua  redacção  espirito  que 
tão  delicado  nos  parecia. 

O  Sr.  Belisario  db  Souza  —  O  pensamento 
foi  explicado  pelo  autor  que  assumiu  a  res- 
ponsabilidade inteira. 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  licença  ao  Nobre 
Deputado  para  lhe  lembrar  que  a  discussão 

é  restricta. 

O  Sr.  Coelho  e  Lisboa  —  Não  estou  discu- 
tindo, estou  dando  uma  pequena  explicação. 
Se  V.  Ex.  porem,  me  nega  as  regalias  de 
que  tôm  gozado  todos  os  Deputados  nesta 
casa,  se  entendo  que  o  estado  de  sitio  tam- 
bém as  suspendeu. . . . 

O  Sr.  Presidente  —  A  discussão  sobre 
emendas  ó  restricta. 
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O  Sr.  Coelho  Lisboa*  Faço  o  que  todos 
aqui  teem  feito  sempre  ;  (apoiados)  mas  si 
V.  Ez.  entender  que  me  deve  cassar  a  pa- 
lavra, respeitador  da  ordem  como  sou,  obe- 
decerei â  ordem  de  V.  Ex.  que  sabe  applicar 
o  regimento  a  propósito  I  si  V.  Ez.  não  me 
permittir  aprovei&r  a  discussão  do  orça- 
mento da  Justiça  para,  justificando  o  meu 
voto  sobre  emendas  â  verba  policia  da  Ca- 
pital Federal,  chegar  mesmo  ao  estado  de 
sitio,  que  extemporaneamente  opprime  c  ca- 
racter brazileiro  neste  momento,  lavrando 
enérgico  protesto  me  sentarei,  reconhecendo 
que  nos  6  imposto  silencio  a  nós  outros  da 
opposição  I  que  o  estado  de  sitio  está  dentro 
da  Camará  dos  Srs.  Deputados. 

O  Sr.  Bblisario  de  Souza—  Não  apoiado, 
estado  de  sitio  dentro  da  Camará  I  Não 
apoiado. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa—  Si  V.  Ez.  não  ad- 
mitte  que  eu  adduza  algumas  considerações 
sobre  o  estado  lamentável  e  inquisitorial  a 
que  está  entregue  a  Capital  da  Republica. . . 

OJSr.  Beusario  de  Souza— Não  apoiado, 
isto  ó  uma  injustiça. 

O  Sr.  Seabra- Isto  é  estado  de  liberdade, 
não  é  estado  de  sitio. 

O  Sr.  Presidente—  A  mesa  não  faz  mais 
do  que  cumprir  com  o  seu  dever  :  A  discus- 
são ampla  sobre  assumptos  politicos  só  é  ca- 
bível na  discussão  dos  orçamentos ;  a  discus- 
são presentemente  é  restricta  sus  medidas 
contidas  nas  emendas. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa— Vou  discutir  justa- 
mente as  emendas  que  dizem  respeito  á  po- 
licia da  Capital  Federal ;  estou  dentro  do 
Regimento,  Sr.  Presidente,  e  reclamo  de 
y.  Ez.  a  garantia  da  palavra. 

Como  ia  dizendo à  Camará  dos  Srs. Deputa- 
dos, para  evitar  pequenos  incidentes  em  um 
enterro  que  ia  se  tornar  um  acontecimento, 
deizei  com  ma^a  de  acompanhar  o  féretro 
do  iUustre  Marechal,  e  aguardei-me  para 
comparecer  ás  suas  ezequias,  onde  com  o 
meu  nome  levei  á  sua  inconsolável  família 
e  ao  publico  do  Rio  de  janeiro  o  testemunho 
da  dôr  que  me  causara  a  morte  daquelle  glo- 
rioso offlcial  do  ezercito  brazileiro. 

O  Sr.  Belizario  de  Souza  —  Gloriosíssi- 
mo offlcial. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa  —  Antes,  porém, 
Sr.  Presidente,  tinha  podido  vir  á  esta  c^jsa 
trazer  o  meu  voto  contra  o  estado  de  sitio 
em  terceira  discussão,  na  qual  não  pude 
tomar  parte  pelo  meu  estado  de  saúde,  limi- 
tando me  a  mandsor  á  meza  por  escripto  a 
minha  declaração  de  voto. 

Inhibido,  Sr.  Presidente,  de  comparecer  a 
esta  caza  dentro  dos  primeiros  cinco  dias  do 


estado  de  sitio,  e  SÓ  hoje  podendo  fazer  uzo 
da  palavra,  venho  trazer  os  meus  applausos 
aos  meus  dintinctos  collegas,  cijgos  nomes 
peço  licença  para  declarar,  aos  Si*8.  Brioo 
Coelho  e  Serzedello,  que  tão  denodadamente 
defenderão  a  eauza  dos  nossos  collegas  per- 
seguidos os  Srs.  Barbosa  Lima  e  Alcindo 
Guanabara,  uma  vez  que  não  pude  trazer  o 
meu  voto  ao  pedido  de  informações  ao  gover- 
no, que  sobre  as  suas  prizões  illegaas  nesta 
caza  apresentou  o  nobre  representante  do 
Pará. 

Entro  francamente  agora,Sr. Presidente,  na 
discussão  das  emendas  sobre  a  policia  fedei^i, 
declarando  desde  já  que  darei  o  meu  voto  a  fa- 
vor da  emenda  ao  n.  14,  do  Sr  .Raul  Barroso, 
que  supprime  a  verba  de  150:000$  para  dili- 
gencias policiaes  ;  e  da  emenda  à  mesma  ru- 
brica, do  Sr.  Barbosa  Lima,  que  supprime 
(lettra  a)  as  verbas  para  20  delegados  de  cir- 
cumscripções  ui*banase  oito  delegados  subur- 
banos, conforme  a  subdivizão  que  se  der  na 
votação  desta  emenda,poiâ  votarei  cuntra  ella 
na  parte  que  elimina  a  verba  dos  escriyães. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— E  querem  que 
se  previnam  attcntados  como  os  do  dia  5  I 

O  Sr.  Coelho  Lisboa— Chegarei  lá.  Como 
dizia,  Sr.  Presidente,  darei  também  meu 
voto  ás  lettras  b,  c  e  cí  da  mesma  emenda, 
que  trazem  uma  economia  jno  valor  de 
172:000$000. 

Ha  muito,  Sr.  Presidente,  que  se  discute 
o  problema  da  policia  remunerada,  e  a  po- 
licia actual  é  disto  uma  infeliz  tentativa,  por 
sua  exigua  remuneração  talvez.  Ha  poucos 
dias  no  Senado  em  eloquentíssimo  discurso  o 
Sr.  Ruy  Barbosa  a  qualificou  de  imprevi* 
dente  e inepta... 

O  Sr.  Bblisario  de  Souza  —  Inepta,  não 
apoiado.  V.  Ez.  está  traduzindo  fora  da 
lettra  essa  notável  oração. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa— Ainda  mais,  Sr.  Pre- 
sidente, nessa  notável  oração  o  illustre  Sr. 
Ruy  Barbosa  depois  de  descrever  o  quadro  do 
assassinato  do  Marechal  Bittencourt,  após  a 
tentativa  de  morte  contra  o  Chefe  da  Repu- 
blica, exclama:  «e  onde  estava  a  policia  ? !» 
ezclamação  respondida  por  muit(»  apoiados ; 
ezciamação  a  qual  respondeu  o  nobre  Senador 
Sr.  Moraes  Barros,  digno  irmão  do  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica:  cHouve  fraqueza  e  im- 
previdência por  parte  da  policia.»  Assim  con- 
firma o  Senador  paulista  o  conceito  do  emi- 
nente orador  sobre  esta  policia,  que  todos  sa- 
bem, só  tem  servido  para  perseguir  casas 
de  tavolagens... 

O  S.  Seabra- Já  não  é  pouco. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa— ...  violando  o  do- 
micilio do  cidadão  em  pleno  ezercicio  da  Con* 
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stituição  da  Republica  I  chegando  até  &  pi- 
lhagem... 

O  Sr.  Bblisario  de  Souza— Pilhagem,  não 
apoiado. 

O  Sr.  Goklho  Lisboa^...  arrastando  ao 
meio  da  rua  mobilias,  quebrando  quadros, 
pelo  que  foram  proceissados  alguns  dele- 
gados. 

B  ainda  mais,  Sr.  Presidente  para  promo- 
ver e  presidir  o  empastelamento  dos  jornaes 
republicanos .  (Apoiados . ) 

Oral  Sr.  Presidente,  a  policia  fora  avisada 
de  que  pretendiam  tentar  contra  a  pessoa  do 
Chefe  do  Estado,  como  ella  mesma  o  confessa ; 
ella  fora  avisada  com  antecii)ação  de  um  mezl 
o  que  fez  em  todo  este  tempo?!  nada  desco- 
briu !  por  occasião  do  fatal  attentado  primou 
pela  ausência ! 

O  Sr.  Belisario  db  SouzA^Entretanto, 
quando  se  pediu  credito  para  diligencias  po- 
liciaes  VV.  EBx.  obstinadamente  os  negaram, 

O  Sr.  Luiz  Domingues^E  depois  não  ha 
policia  que  possa  prevenir  uma  traição. 

O  Sr.  Bblisario  de  SouzA^Apoiado,  Sadi 
Carnot  foi  assassinado  na  praça  publica,  ro- 
deado de  policia;  foi  victima  de  uma  traição. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa-— A  policia  de  Lion 
não  confessou  ineptamente  que  fora  avisada 
disso  com  um  mez  de  antecedência. 

Voltando,  porém,  aos  credites,  Sr.  Presi- 
dente, para  responder  ainda  ao  digno  leader 
da  maioria^negavam-se  esses  créditos,  por- 
que elles  seriam  desviados  para  as  columnas 
alugadas  dos  jornaes. 

O  Sr.  Belisario  de  SouzA^Não  apoiado, 
desafio  a  prova;  prove-o,  se  é  capaz. 

O  Sr.  Vergnb  de  Abreu^E'  admirável  que 

o  nobre  Deputado  esteja  a  repetir  estas  cou- 
sas; esta  injuria  é  contra  a  imprensa  afinal. 

O  Sr.  Coelho  LisBOA^Quer  V.  Ex.  me 
intrigar  com  a  imprensa,  ella  esta  muito  aci- 
ma da  intriga  de  V.  Ex. 

Mas,  Sr.  Presidente,  eu  nego  sobretudo, 
apoio  a  esta  verba,  porque  não  sei  ainda  ató 
onde  nos  levara  o  estado  de  sitio  decre- 
tado. 

Eu  dizia,  Sr.  Presidente,  até  hontem,  que 
só  tinha  medo  de  uma  cousa— o  crime— e 
desde  que  esse  me  não  pudesse  attingir,  nada 
me  poderia  produzir  pavor.  Hoje,  Sr.  Pre- 
sidente, tenho  medo  de  uma  outra  cousa 
^  tenho  medo  do  estado  de  sitio  com  o 
Sr.  Ministro  da  Justiça. 

YozES^Oh  !  Oh  I  Não  ha  motivos. 

O  Sr.  Seabra  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bblisario  de  Souza— Não  apoiado, 
é  roncoionario  muito  leal  ao  Governo. 


O  Sr.  Seabra— Ainda  não  vi  mais  mode- 
rado. 

O  Sr.   Coelbo  Lisboa— Faço  muito  bom 
conceito  do  Sr.  Ministro;  e  digo— o  Sr.  M 
nistro  da  Justiça  tem  medo  do  eitado  de  siti 
commigo,  como  eu  tenho  medo  do  estado  d 
sitio  com  S.  Ex.,  cigo  caracter  não  se  póde^ 
por  em  duvida. 

(Trocam^se  muitos  e  prolongados  apartes.) 

O  Sr.  Coelho  Lisboa— Sr.  Presidente,  peço 
a  V.  Ex.  que  me  mantenha  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente— Attenção. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa— Peço  licença  a  V.Bx., 
Sr.  Presidente,  para  subir  os  degráos  da- 
quella  tribuna;  até  agora  fallou  daqui  o  obs- 
curo representante  da  Parahyba  {não  apoia- 
dos),YOVL  dar  a  palavra  ao  Sr.  Ministro  da  Jus- 
tiça; pessoa  tão  altamente  coUocada  como  ó 
S.  Ex.  só  deve  fallar  da  tribuna.  (O  orador 
deixa  a  bancada  e  sobe  para  a  tribuna,) 

O  Sr.  Seabra— E*  contra  o  Regimento. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa— Reclamo  a  attenção 
da  Camará  para  o  Sr.  Ministro  da  Justiça. 
(O  orador  agita  na  mão  direita  um  volume 
dos  Annaes,) 

O  Sr.  Arthur  Torres— o  Ministro  não 
pôde  fallar  aqui.  {Apoiados.) 

O  Sr.  Coelho  Lisboa— Fallará  em  sea  le- 
gar o  Sr.  Amaro  Cavalcanti  pelos  Annaes 
do  Senado. 

Sr.  Presidente,  eu  disse  que  tinha  medo 
do  estaclo  de  sitio  com  0  Sr.  Ministro  da  Jus- 
tiça; é  o  que  vou  demonstrar. 

O  Sr.  João  de  Siqueira- Quem  não  terã 
medo  delle. 

O  Sr.  Rodolpho  da  Paixão  da  um  aparte. 

(Trocam^se  repetidos  apartes  entre  os  Srs, 
João  de  Siqueira  e  Rodolpho  da  Paixão,) 

O  Sr.  Coelho  Lisboa— Jencío  cDeus  queira 
que  assim  seja.  (diz  o  Sr^  Amaro  Cavalcanti 
aa  Sr.  Campos  Salles.)  A  opinião  de  V.  Ex. 
é  muito  preciosa  por  ter  sido  um  dos  funda- 
dores da  Republica...  Mais  quando  vejo 
os  seus  companheiros  receiosos,  e  entris- 
tecidos de  quanto  se  vae  passando  entre 
nós  fico  em  duvida,  onde  estará  a  verdade  a 
respeito  do  muito  que  ainda  falta  para  con- 
solidar a  Republica...  Mas,  Sr.  Presidente, 
jà  disse  —  não  é  o  presente  que  sobretudo 
me  inquieta ;  este  é  qual  ahi  o  temos. 
O  Poder  Executivo  não  quer  ter  fiscaes: 
o  Governo  é  o  âscal  de  si  próprio  e  apenas 
acceita  que  se  lhe  preste  todo  apoio  antes  e 
depois  de  seus  actos...  No  entanto,  o 
que  será  o  ftituro  si  este  precedente  ficar- 
estabelecido,  isto  é,  que  qualquer  presi- 
dente   pôde  dispensar^se  dos  outros  poderes  ! 
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Teremos  então   um    poder  único,    o   qual 
fatalmente  ha  de  ser  um  poder  despótico. 

<0  projecto  que  apresento  vem  garantir  as 
liberdades  pablicas  para  o  futuro,  isto  é,  re- 
gula a  espécie  dando-se  por  ventura  o  es- 
tado de  sitio^  essa  medida  terrível,  esse  re- 
curso extremo,  que  o  governo  só  emprega 
dentro  da  Ck)nstituição,  a  menos  que  não  ouze 
trahir  a  consciência  do  próprio  mandato, 
como  poder  nacional.» 

Chamo  a  attenção  de  V.  Ex.,Sr.  Presi- 
dente, chamo  a  attenção  da  Camará  dos  Sr3. 
Deputados  para  o  que  diz  o  Sr.  Amaro  Caval- 
canti. (Lendo). 

<  Receio  muito  que  no  dia  de  amanhã  um 
outro  presidente  da  Republica,  ou  mesmo  o 
actual,  si  assim  bem  lhe  parecer,  não  queira 
usar,  incondicionalmente,  desta  medida  tre- 
menda  como  simples  meio  de  Governo  !  » 

Oh  1  irrisão  da  sorte  !. . .  S.  Ex.  pudera 
dizer  mais,  poderá  dizer  —  como  simples  re- 
curso   eleitoral.  (Continimndo  a  ler), 

<  V.  Ex.  sabe  (continua  o  Sr.  Amaro  Ca- 
valcanti) a  curta  historia  da  Republica:  o 
nosso  primeiro  presidente  usou  do  estado  de 
sitio  â  pretexto  de  conspiração  ;  o  segundo 
também  declarou  o  estado  de  sitio  ainda  a 
pretexto  de  conspiração  I... 

Aqui  chamo  a  attenção  da  Camará  dos  Srs. 
Deputados  para  o.que  diz  a  Sr.  Ministro  da 
Justiça,  {lendo). 

<  E*  fácil f  Sr.  Presidente^  elaborar  wrn  con- 
siderando acerca  da  existência  de  uma  cons- 
piração ;  e  mesmo  nunca  se  vio  déspota  al- 
gum supprimir  as  liberdades  publicas  sem  in- 
vocar para  o  seu  acto  a  necessidade  de  fazer 
abortar  conspirações  ou  de  manter  a  ordem 
publica. 

€  Quando  Napoleão  quiz  preparar  o  ter- 
reno para  se  tornar  o  dictador  da  Nação 
Franceza  encontrou-se  um  dia  com  essa  ma- 
china  infernal,  que  se  dizia  inventada  contra 
sua  pessoa.  Approveitando-se  do  pretexto 
fez  desterrar  a  150  individues,  que  lhe  pare- 
ceram mais  capazes,  no  exercito,  na  marinha 
e  na  ordem  civil,  de  fazer  opposição  aos  seus 
planos  ambiciosos.  Mais  tarde  quando  o  mo- 
mento llie  pareceu  propicio  inventou  nova 
conspiração,  como  sendo  aliada  á  machina  m- 
fernal,  e  desta  vez  foram  presos  Morcau^  Pi- 
cliegru  e  Cadoudal:  Moreau,o  vencedor  de  Mo- 
henlinden  e  nm  dos  maiores  generaes  da  re- 
volução: Pichegru  também  general  e  com 
serviços  não  menos  recommendaveis  á  causa 
publica  e  Cadoudal  tão  illustre  como  os  pri- 
meiros. Moreau  foi  condemnado  a  prisão  não 
obstante  sua  innocencia  patente  ;  Pichegru 
foi  estran^rulado  na  Drisão  e  o  terceiro,  como 


12  outros,foi  decapitado!  . .  .Mas,  depois  disto 
Napoleão  dava  mais  um  passo  e  se  declarava. 
Imperador  dos  Francezes,  ou  antes  o  dictador 
único  da  nação  ! 

^.Napoleão  invocava  como  agora  a  necessidade 
de  desfazer  conjurações  e  de  manter  as  insti- 
tuições. Mas  mantel-as  perseguindo  os  que 
as  tinham  feito  ! . . . » 

Sr.  Presidente,  Y.  Ex.  e  a  Camará  teem 
visto  porque  é  que  eu  digo  que  tenho  medo 
do  estajio  de  sitio  com  o  Sr.  Ministro  da  Jus- 
tiça. Ouça,  portanto,  V.  Ex.  e  a  Camará, 
quanto  S.  Ex.  diz  ter  medo  do  estadx)  de  sitio 
incondicional  !    (Lendo.) 

€Eu,  por  consequência,  Sr.  Presidente,  (diz  * 
Sr.  Amaro  Cavalcante),  tenho  medo  da  decla' 
ração  incondicional  do  estado  de  sitio  no  dia 
de  amanhã  !  B  inspirando  me  na  pratica  de 
outros  povos,  quero  que  essa  faculdade  cons- 
titucional, autorizando  o  estado  de  sitio  st) 
possa  ser  exercida  pelos  poderes  públicos  na 
forma  marcada  pela  lei. 

Ora,  Sr.  Presidente,  quando  S.  Ex.  tem 
tanto  medo  do  estado  d^  sitio,  quanto  medo 
não  devo  ter  eu  simples  mortal,quando  tantos 
dos  nossos  dignos  collegas  já  foram  arrastados 
ás  prisões  antes  e  depois  do  estado  de  sitio? ! 
Tantos  e  tantos  cidadãos  desapparecem  diaria- 
mente da  sociedade  !  {Apoiados;  não  apoiados, 
protestos)  quando  nenhuma  noticia  temos  de 
nossodistincto  companheiro  o  Sr  .José  Mariano, 
que  tão  correcta  e  galhardamente  veio  de 
Pernambuco  affrontar  as  iras  do  governo, 
correndo  ao  seu  posto  de  honra  nesta  Ga- 
mara, e  cuja  carta  escripta  antes  da  prizão 
ao  Sr.  Serzedello  nos  enche  de  inquietações. 
{Apoiados.) 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  o  Sr.  Amaro 
Cavalcanti  apresentou  no  Senado  um  longo 
projecto  regulando  o  estado  de  sitio,  de  que 
citarei  somente  o  primeiro  artigo  e  seu  pa- 
ragrapho  único  :   (iendo) 

«  O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.<^  O  estado  de  sitio  só  poderá  ser 
declarado  nos  casos  de  aggressão  estrangeira, 
ou  de  grave  commoção  intestina,que  ponham 
a  pátria  em  perigo,  resultante  de  uma  guerra 
ou  do  levantamento  de  tropas,  ou  de  povo  á 
mão  armada.» 

Esse  artigo,  Sr.  Presidente,  é  calcado  no 
art.  1<)  da  lei  franceza  de  1878,  que  restrin- 
giu a  lei  de  1849  pelos  inconvenientes  de  in- 
terpretação do  texto:— «ew  caso  de  perigo  im- 
minente  para  segurança  no  interior  e  no  exte- 
rior. Foi  as>im  que  Thourel  e  lascai  Du- 
prat  promoveram  a  substituição  daquelte 
texto  pelo  caso  de  perigo  imminente  resultante 
de  uma  auerra  estranaeira.  ou  de  uma  tnsur- 
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eição  á  mão  armada  :    €Ínswfrection  d  main 
armée. . . 

Que  não  é,  Sr.  Presidento,  absolutamente 
o  nosso  caso. 

<Pai*agrapho  unjoo  :  Para  que  os  crimes 
de  etnspiração  e  sedição  especificados  nos 
arts.  115  a  118  do  Código  Penai  possam  auto- 
rizar a  declaração  do  estado  de  sitio  é  mister 
que  os  conspiradores  ou  sediciosos  concerta- 
dos e  reunidos  em  numero  superior  a  10.000 
homens  armados,  occasionem  por  beus  actos  e 
factos  a  grave  commoção  intestina,  ora  ca- 
racterizada nos  termos  acima  previstos  do 
pi^esente  artigo.» 

Ora,  Sr.  Presidente,  o  Sr.  Amaro  Caval- 
canti exigia  10.000  homens  armados  para  oc- 
casionarem  por  seus  actos  e  ftictos  a  grave 
eommoção  intestina  !  . . . 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  V.  Ex.  está 
pondo  o  regimento  em  estado  de  sitio,  discu- 
tindo matéria  já  vencida. 

O  Sr.  Coklho  Lisboa  —  Não,  meu  nobre 
ooUega  ;  estou  pondo  em  estado  de  sitio  é 
o  Sr.  Ministro  da  Justiça. 

O  Sr.  Presidente— Devo  pela  segun^la  vez 
ponderar  ao  nobre  Deputado,  que  não  está 
em  discussão  o  estado  de  sitio,  mas  o  parecer 
das  emendas  ao  Orçamento  do  luterior. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa— E  Justiça,  Sr.  Pre- 
sidente. Eu  me  d^strahi  um  pouco  com  o  seu 
digno  Ministro.  E  a  propósito  do  Sr.  Ministro 
da  Justiça,Sr.  Presidente,  tomo  a  liberdade  de 
perguntar  a  V.  £x.  aprovei  ando  o  momento 
em  que  me  chama  á  pondeiação...  e  creio  que 
V.  Ex.  não  me  negará  a  mim,  representante 
da  Nação,a  respo^^ta  que  lhe  peço:  o  peoido  de 
informações  do  Sr.  S^rzedello  Corrêa  ao 
Poder  Executivo*  votado  pela  Camará  dos  Srs. 
Deputados,  sobre  as  prisões  illegaes  dos 
Srs.  Alcindo  Guanabara  e  Barbosa'  Lima,  já 
foi  respondido  ao  Congresso  pelo  Sr.  Presi- 
dente da  Repnblina  ? 

O  Sr.  Presidente  —  A  Camará  ainda  não 
o  recebeu. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa— Ah  !  Sr.  Presidente 
me  lembro  agora  vagamente  de  um  outro 
discurso,  mas  este  vehemente,  em  que  o  Sr. 
Amaro  Cavalcanti  invectivava  o  Sena.^o  Bra- 
sileiro a  propósito,  creio,  da  prisão  do  Sr. 
Wandenkolk,  ex-com mandante  re^  oluciona* 
no  do  Júpiter !  E  tenho  ^nedo,  creia  V.  Ex., 
não  faça  o  Sr.  Ministro  da  Justiça  huje  deste 
Congresso,  o  juizo  que  fazia  o  Sr.  Amaro 
do  Senado  de  então,  de  que  alias  fazia  parte. 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti,  Sr.  Presidente,  é 
a  alma  do  ministério.  Efiiqnanto  os  Srs.  Mi- 
nistros da  Querra,  passado  e  prestante  se  pre- 
occupavam  com  os  grandes  fornecimentos  á 
expedição  de  Canudos  e  hoje  ainda  o  presente 


com  as  promoções  aos  oíSciaes  victoriosos 
naquella  gloriosa  campanha;  emquanto  o 
Sr.  Ministro  da  Marinha  promovia  os  reparos 
do  Riachuelo  e  Tamandaré  e  exclusivamente 
empregava  toda  a  sua  actividade  á  reorgani- 
zação da  armada  nacional,  principal  garantia 
da  vasta  costa  brazileira ;  emquanto  o  Sr. 
Ministro  do  Exterior  e  interino  da  Viação  se 
entre  irava  aos  probh^mas  internacionaes  pre- 
occupado  com  a  passagem  no  Congresso  do 
seu  tratado  do  contestando,  sustentando  a  sua 
opinião,  aliás  respeitabilissima;  ou  assignava 
o  expediente  das  Obras  Publicas ;  emquanto 
o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  se  desvanecia  a 
ver  que  5.  Paulo  n/iq  se  abaixa !  e  pelo  con- 
trario lá  continua  a  guindar-se  no  Sr.  Cam- 
pos Sallea  á  presidência  da  Republica,  embora 
o  cambio  se  abysme  nos  antros  do  discredito 
nacional  e  cahia  sobre  o  pobre  povo  mais 
uma  chuva. . .  de  impostos  I  o  Sr.  Amaro  Ca- 
valcante, cujo  talento  reconhecido  o  elevou, 
desajudado  e  •^e^protegido  com  muita  honra 
para  si,  do  logar  de  professor  de  uma  viUa 
central  á  eminente  posição  que  tão  digna- 
m«3iitb  óccupa,  (apoiados  geraes)  formava  os 
vastos  planos  dei>ua  politica  e  tentava  resolver 
o  grande  problemo  (ia  actualidade. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  hoje  que  S.  Ex. 
pensa  ter  resolvido  o  i^rande  problema,  sa- 
bendo como  bem  demonstrou  ao  vSenario,  que 
um  troverno  cora  testado  de  sitio  incondicional 
se  dispensa  dos  demais  poderes  e  toma-se  o 
único  fiscal  de  si  próprio,  si  S.  Ex.  dispensa 
á  Camará  dos  Srs.  Deputados  a  desconside- 
ração com  que  deixa  de  responder  ás  infor ir. a- 
ções  pedidas  pela  Camará  e  votadas  unanime- 
mente com  o  pleno  apoio  de  seus  próprios 
amigos  da  maioria,  é  que  o  Sr.  Ministro  da 
Justiça,  já  começa  a  descrer  da  energia  do 
CoDgT*e8So  e  equiparal-o  aquelle  Senado  em 
que  lhe  pareceu  ver  um  dia  um  Senado  de 
Tibério  ou  de  Caligala  I 

O  Sr.  Lamoxtnier  Qodofredo  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa^ Ah  I  Sr.  Presidente, 
é  por  isto  que  eu  já  tremo  pelas  medidas  do 
estado  de  sitio. 

Um  Sr.  Deputado— Está  dando  provas  do 
contrario. 

O  Sh.  Herbdia  dk  Sá— Esteja  tranquillo. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  dá  um   aparte. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa  —  Sr.  Presidente, 
peço  licença  a  V .  Ex  para  fazer  ainda  uma 
pergunta,  que  espero  esteja  a  Mesa  habili- 
tada para  responder  á  Camará  dos  Depu- 
tados e  á  Nação . 

£*  verdade,  Sr.  Presidente,  que  o  nosso  dis- 
tincto  coUega,  o  Sr.  Alcindo  Guanabara, 
tenha  sido  á  revelia  da  Camará  condemnado 
por  crime    in&mantefl    Diversos   Jomaea 
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desta  Capital  deram  noticia  de  que  havia  o 
Governo  cassado  a  S.  Ex.  as  honras  milita- 
res! 

O  Sr.  Arthur  Torres  —  Eo  grande  Ruy 
Barbosa  estava  também  condemneulo,  quando 
lhe  tiraram  as  suas  ?  l 

O  Sr.  Coelho  Lisboa— fPara  o  Sr.  Arthur 
Torres.)  Responderei  ao  aparte  de  V.Ex.  depois 
de  obtida  a  resposta  da  Mesa. 

Sr.  Presidente,  aguardo  a  resposta  de 
V.  Ex.  (A  um  signal  negativo  do  Sr,  Arthur 
Mios).  Vejo  que  a  Mesa  não  está  habilitada 
a  responder  cousa  alguma  à  Gamara  sobre 
tão  grave  assumpto . 

Ha,  portanto,  Sr.  Presidente,  nesta  cidade, 
um  membro  da  Camará  dos  Srs.  Deputados,re- 
presentante  da  Capital  Federal,que  foi  preso 
iUegalmente  antes  de  decretado  o  estado  de 
sitio;  a  quem  o  Governo  cassou  as  honras  mi- 
litares sem  processo  e  julgamento;  que  o  Go- 
verno arrasta  com  outros  representantes  do 
povo  de  prisão  em  prisão,  e  de  cujos  destinos 
não  dá  contas  ao  Poder  Legislativo,  que  as 
pediu! 

Emquanto  isto  se  dà  entre  nós^em  França  o 
Senado  se  agita  para  obrigar  o  governo  fran- 
cez  a  rever  o  conselho  de  guerra  que  julgou 
e  condemnou  o  capitão  Dreyfus  accusado  de 
crime  de  alta  traição. 

O  Sr.  Arthur  Torres  —  E'  muito  difle* 
rente. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa— E'  muito  differente ! 
lã  se  trata  de  um  capitão  do  exercito  francez 
accusado  de  ter  vendido  ao  inimigo  planos  de 
defeza  pátria !  Aqui  se  trata  de  um  coronel 
honorário  do  exercito  brazileiro,  represen- 
tante da  Nação,contra  o  qual  não  ha  processo 
nem  arguição  de  crime,  que  se  saiba!  lá  o 
Senado  enfrenta  a  odiosidade  publica,  que 
rebenta  do  patriotismo  daquelle  grande  povo 
contra  quem  uma  vez  foi  accusaiâo  de  tal 
crime !  aqui  a  Gamara  dos  Srs.  Deputados  não 
se  move,  a  Mesa  não  teve  esclarecimentos  nem 
os  provocou  a  respeito  de  um  acontecimento 
tão  grave !  (Apoiados,  muito  bem ! ) 

O  Sr.  Arthur  Torres— E  o  Sr.  Ruy  Bar- 
bosa? 

O  Sr.  Silvério  Nery  —  Ruy  Barbosa  che- 
fiava uma  revolta  e  quanto  ao  Sr.  Alcindo 
não  está  provado. . . 

O  Sr,  Hbredia  de  Sá— Não  apoiado  ;  nunca 
foi  chefe  de  revoltas. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa— Si  o  Sr.  Ruy  Bar- 
bosa, cuja  posição  politica  naquelle  tempo 
me  furto  a  discutir  da  tribuna,  pelo  grande 
respeito  que  tributo  ao  seu  talento,  foi  vi- 
ctima  de  uma  injustiça  por  parte  do  Governo 
passado,  compete  a  este  Governo,  que  se  diz 
justo  reparal-a,  como  si  tenta  fazer  hoje  em 


França,  nunca,  porém,  fazer  delia  base  oa 
precedente  para  novas  injustiças !  com  abusos 
não  se  argumemta !  (Apoiaeío^.) 

Oá  amigos  do  Governo  actual  estão  a  cada 
posso  a  lembrar  erros  do  Governo  passado 
para  justificar  as  calamidades  deste  infeliz 
Governo. 

O  Marechal  Floriano  seria  o  primeiro  a 
reconhecer  os  erros  que  por  acaso  tivesse  sido 
levado  a  praticar,  erros  muitos  delles  neces* 
sarios,quedesapparecemdasua  obra  ingente:. 
— Cu/u5i?íj  est  hominis  errare  ;  nullius,  nisi 
irtsipientis  perseverare  in  errore,  dizia  Cí- 
cero, —  o  salvador  de  Roma. 

Sr.  Presidente,  o  Marechal  Floriano  estava 
ainda  no  primeiro  periodo  governamental  da 
Republica,  era  governo   militar... 

O  Sr.  Belizario  de  Souza  —  Não  apoiado 
Governo  constitucional. 

O  Sr.  Lamounier  Godopredo  —  Governo 
constitucional  tanto  quanto  este. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa— O  Sr.  Floriano  Pei- 
xoto, além  de  ser  militar  governou  sempre 
com  o  paiz  revolucionado,  com  estado  de  sitio 
na  Capital  Federal,  muitos  mezes  bombar- 
deada e  com  diversos  Estados  revolucionados 
e  invadidos. 

O  Sr.  Presidente— Havendo  numero  para 
se  proceder  ás  votações  convido  o  nobre  Depu- 
tado a  interromper  o  seu  discurso. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa— Com  muito  prazer 
obedeço  á  V.  Ex.,  preciso  mesmo  descançar 
um  pouco. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Silvério  Nerr, 
Carlos  Marcellino,  Pedro  Chermont,  Augusto 
Montenegro,  Serzedello  Corrêa,  Urbano  San- 
tos, Viveiros,  Thomaz  Accioly,  Bezerril  Fon- 
tenelle,  Ildefonso  Lima,  João  Vieira,  Pereira 
de  Lyra,  Malaquias  Gonçalves.  Miguel  Per- 
nambuco, Angelo  Neto,  Neiva,  Castro  Re- 
bello,  Milton,  Tosta,  Eugénio  Tourinho,Paula 
Guimarães ,  Eduardo  Ramos  ,  Marcolino 
Moura,  Galdino  Loreto,  José  Murtinho,  He- 
redia  de  Sá,  Leonel  Loreti,  Ernesto  Brazílío, 
Barros  Franco  Júnior,  Paulino  de  Souza  Jú- 
nior, Campolina,  Mayrink,  Luiz  Detsi,  Jacob 
da  Paixão,  Octaviano  He  Brito,  Lamouiiier 
Godofredo,  Rodolpho  Abrou,  Arthur  Torres, 
l^adua  Rezende,  Lamartine,  Adolpho  Gordo, 
Edmundo  da  Fonseca,  Cincinato  Braga,  Fran- 
cisco Alencastro,  e  Victorino  Monteiro. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Júlio  de  Mello,  Albuquerque  Se- 
l-ejo,  Theotonio  de  Brito,  Rodrigues  Fer- 
nandes, Eduardo  de  Berrêdo,  Elias  Martins, 
Anisio  de  Abreu,  Francisco  GurgeU  Apollouio 
Zenaydas,  José  Mariano,  Coelho  Cintra,  Bar- 
bosa Lima,  Moreira  Alves,  Roclia  Oivalcanti, 
Araújo  Góes,   Olympio  Campos,  LeoviçiWo 
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Filíçueirag,  Torquato  Moreira,  Xavier  da 
Silveira,  Alcindo  Guanabara,  Timotheo  da 
Costa,  Bernardes  Dias,  Mendes  Pimentel, 
Carvalho  Mourão,  Gonçalves  Ramos,  Álvaro 
Botelho,  Leon-íl  Filho,  Ferreira  Pires,  Tlieo- 
tonio  d3  Magalhães,  Matta  Machado,  Manoel 
Fulgencio,  Lindolpho  Caetano,  Granadeiro 
Guimarães.  Alfredo  El  lis,  Paulino  Carlos, 
Francisco  Glicerio,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Mello  Rego,  Xavier  do  Valle,  Alencar  Gui- 
marães, Brazilio  da  Luz,  Leôncio  Corrêa, 
POiisidonio  da  Canha,,  Apparicio  Mariense, 
Aureliano  Barbosa,  Pinto  da  Rocha,  Cassiano 
ds  Nascimento  c  Azevedo  Sodré. 

E  sem  causa  os  Srs.  Francisco  Sà,  Frede- 
rico Borges,  Affoaso  Costa,  Arthur  Peixoto, 
Aristides  de  Queiroz,  Pinheiro  Júnior,  Fe- 
lippe  Cardoso,  Érico  Coelho,  Nilo  Peçanha, 
Alves  de  Brito.  Calogeras,  Almei'!a  Gomes, 
António  Zacarias,  Cupertino  de  Siqueira, 
Nogueira  Júnior,  Luiz  Flaquer,  Casemiro 
da  Rocha,  Domingues  de  Castro,  Lucas  de 
Barros,  Arthur  Diederichsen,  Ovídio  Abran- 
tes, Alves  de  Castro,  Lamenha  Lins,  Lauro 
Miiller,  Plinio  Casado,  Marti  os  Costa  ,Guillon, 
Marçal  Escobar,  Rivadavia  Corrêa,  Vespa- 
siano  de  Albuquerque,  Py  Crespo  e  Campos 
Cartier. 

O  Si».  Proaidente  — Vae-se  votar, 
em  3'  discussão,  o  projecto  n.  84  B,  fixando 
a  despeza  do  Ministério  da  Marinhn  para  o 
exercício  de  1898. 

Vou  submetter,  em  primeiro  logar.a  votos  o 
substitutivo oflferecido  pelo  Sr.  Coellio  Cintra 
com  parecer  contrario  da  Commissão. 

Si  o  substitutivo  for  approvalo,  ficam 
prejudicados  não  só  o  pçqjecto  principal, 
como  todas  as  emendas  a  ellé  referentes. 

Posto  a  votos,  é  rejeitado  o  substitutivo 
geral  offerecido  pelo  Sr.  Coelho  Cintra,  fi- 
cando prejudicadas  todos  as  emendas  a  elle 
oíTerecidas. 

E'  rejeitada  a  emenda  do  Sr.  Timotlieo  da 
Costa  á  tabeliã  3— guartel  General. 

£*  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da, offerecida  pelo  Sr.  Irineu  Machado: 

Ao  n.  5: 

Restabeleça-se  a  verba  de  225:620$  consi- 
gnada na  proposia  do  Poder  Executivo. 

O  Hv.  Irineu  Maelmdo  0)ela 
ordem)^  Sr.  Presidente,  com  a  intenção  de 
encaminhar  a  votação  foi  que  eu  pedi  a  pa- 
lavra. 

A  minha  emenda  restabelece  a  verba  pro- 
posta pelo  Sr.  Ministro  da  Marinha,  e  póie-se 

dizer  aue  os  termos  Ho  nar^nAP  Rãn.  nnr  n.«:sim 


A  minha  emenda,  Sr.  Presidente,  esta  de 
accordo  com  os  decretos  de  26  de  setembro  de 
1867.  27  de  setembro  de  1870,  22  de  março  de 
1890,  23  de  novembro  de  181)0  e  1  de  outubro 
de  1893. 

Além  disto,  ella  consigna  matéria  que  foi 
pedida  na  mensagem  do  Poder  Executivo,  e 
tem  na  Commissão  votos  favoráveis,  como 
os  dos  Srs.  Belisario  de  Souza,  Mayrink, 
etc. 

Espero,  pois,  que  a  Camará  far&  justiça, 
restabelecendo  a  verba  pedida  pelo  Poder 
Executivo. 

O  Sr*  A.ujg;ti«ilo  ISovero  (}^la 
ordem)  —Desisteri a  de  encaminhar  a  votação, 
o  que  acaba  de  ser  feito,  tão  brilhantemente 
pelo  Sr.  Irineu  Machado,  mas  pedirei  licença 
a  V.  Ex.  para  lembrar  alguns  argumentou 
em  favor  dessa  emenda. 

O  anno  passado,  emenda  idêntica  foi  pre- 
sente à  Commissão  de  Marinha  e  Guerra, 
obtendo  parecer  unanime  favorável  ;  depois, 
indo  à  Commissão  de  Orçamento,  por  delibe- 
ração da  Mesa,  obteve  dessa  Commissão  tam- 
bém parecer  favorável,  não  tendo  occasião  de 
ser  discutida  porque  o  parecer  foi  dado  dous 
ou  três  dias  antes  de  encerrada  a  sessão. 

Como  V.  Ex.  sabe,  accies>(;  ainda  a  cir- 
cumstancia  deter  o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica pedido,  em  sua  mensagem  ao  Congresso, 
essa  medida  equitativa. 

Era  este,  Sr.  Presidente,  o  argumento  que 
desejava  adduzir,  afim  de  melhor  orientar  a 
Camará  ;  c  espero  que  a  Camará  approvarà 
a  emenda,  satisfazendo  assim  o  pedido  do 
Poder  Executivo. 

O   Sr.    Hii^iu^l   P4^ru£iinl>ueo 

(pela  oriem) Sr .  Pi'esiàente,pedi  a  palavra, 

não  para  discutir  o  parecer  ou  a  emenda, 
visto  estar  encerrada  a  discussão  ;  mas,  para 
encaminhar  a  votação,  devo  dizer  o  se- 
guinte : 

O  parecer  da  maioria  da  Commissão  ê  con- 
trario, porque  a  acceitagão  da  emenda  impor- 
taria em  augmento  de  despeza  para  os  cofres 
públicos. 

E'  verdade  que  na  tabeliã  organizada  pelo 
Poder  Executivo  pode  se  a  equiparação  dos 
vencimentos  dos  empregados  da  Contadoria 
de  Marinha,  dos  empregados  do  Thesoaur  Fe- 
deral, tendo  o  próprio  Sr.  Presidente  od  Re- 
publica, em  sua  mensagem,  feito  idêntico 
pedido  á  Commissão. 

Existe,porém,Sr.  Presidente,  nesta  Camará 
um  projecto  que  trata  da  matéria  ;  e  enten- 
dendo aCooimissão  que  isso  devia  ser  tratado 
antes  em  projecto  especial,  o  que  jà  foi  feito 

ATn    rtiit.T»aci  êiT\r%/*'im     mrxim   rfte%  ir^Tífx   À.  n  ««^:m.a:^^ 
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Commissão  entendeu  que  devia  dar  parecer 
contrario  à  oineniia  para  que  fosse  tratada 
em  projecto  especial. 

Posta  em  seguida,  a  votos  é  rejeitada  por 
58  contra  57  votos  a  emenda  do  Sr»  Irinea 
Macliado. 

E'  igualmente  rejeitada  a  emenda  do  Sr. 
Affonso  Costa  à  rubrica  8*. 

£'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emenda 
do  Sr.  Augusto  Severo  e  outros  : 

«Consigne-se  verba  para  a  Escola  de  Apren- 
dizes Marinheiros  do  Rio  Grande  do  Norte. 


ordem )  —  Sr.  Presidente,  quando  foi.  este 
anno,  apre^ientaflo  o  orçamento  do  Ministério 
da  Marinha,  vi  que  não  e:stava  con&ignada  esta 
verba,  mais  do  que  isiu,  vi  que  não  havia 
sido  consignada,  porque,  no  relatório  do  Sr. 
Mmistru,  figura  aqueiia  escola  como  tendo 
uma  frequência  de  28  alumnose  conseguinte- 
mente,  custan^lo  cada  alurnno  ao  Est^ido 
1:163$  por  anno. 

Eu,  combatendo,  isto  da  tribuna,  Sr.  Pre 
sidente,iive  o  prazer  de  ouvir  de  amigo  do 
actual  Ministro  da  Marinha,  nesta  Casa,  a 
declaração  de  que  depois  de  feit  j  o  relatório, 
haviam  chegaao  novas  informações  pelas 
quaes  sse  veriílcava  que  a  frequência  era  de 
65  alumnos  e  não  28. 

Ora,  Sr.  Presidente,  posso  garantir  a 
V.  Ez.  e  â  Camará  que  essa  frequência,  hoje 
ó  de  73,  custando,  pois,  approximadamente 
40ÍJS  cada  alumno,  e  que  não  é  muito  caro, 
tratando-se  de  um  marinheiro  nacional. 

Um\  Voz— E*  muito  caro. 

O  Sr.  I*re«l<lente— A  emenda  não 
está  em  discussão ;  o  nobre  Deputado  esta 
abusando  da  disposição  regimental. 

O  Sr.  Augusto  Severo— Perdão;  eu  estou 
declarando  á  Commissão  que,  fazendo  o  cal 
culo,  cada  alumno  custara  ao  E:}tado  400$, 
approximadamente . 

Nestas  condições,  ouso  pedir  â  Camará  que 
conceJa  a  verba  pedida  para  a  3*  Escola  de 
Aprendizes  Marinheiros  da  Republica. 


O    Sr.    IHi^uel    Pernaiiit>uco 

(pela  ordem)— Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra, 
não  para  desencaminhar  a  votação,  mas  para 
encaminhal-a.  (Protestos  do  Ur.  Augusto  Se- 
vero.) 

A  Commissão  de  Orçamento  não  supprimiu 
a  verba  para  a  Escola  do  kío  Grande  do  Norte; 
o  (iove'no  foi  quem  não  pediu  verba  para 
esse  serviço,  como  se  verifica  do  relatório  do 
Sr.  Ministro  da  Marinha* 


Do  relatório  do  Sr.  Ministro  da  Marinha, 
conclue-se  que  aquella  escola  tem  uma  fre- 
quência de  zS  alumnos. . . 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não  é  exacto. 

O  Sr.  Miguel  Pernambuco  —  . . .  e  que  do 
calculo  feito,  verifica-se  que  cada  alumno 
custa  1 : 163$000. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Hei  de  provar  o  coq- 
trario. 

O  Sr.  Miguel  Pbrnambucío  —  Ora,  creio 
que  todos  os  Srs.  Deputados  acharam  exces- 
siva a  verba  UEcessaria  para  a  manutenção 
dessa  escola. 

Nestas  condições,  attendendo  ainda  às  cir- 
c  mstancias  do  Thesouro,  a  Commissão  não 
podia  deixar  de  manter  o  acto  que  havia  sido 
praticado  pelo  Poder  Executivo,  supprimindo 
a  verba  para  essa  escola. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  referida  emenda 
do  Sr.  Augusto  Severo. 

São  successi vãmente  postas  a  votos  e  rejei- 
tadas as  emenda^  dos  Srs.  olympio  de  Campos 
e  outros,  Affonso  Costa  á  rubrica  10  (ficando 
prejudicada  a  deste  ultimo  tenhor  suppri- 
mindo a  quantia  de  30:000$  para  compras  de 
casas),  as  do  Sr.  Barbosa  Lima,  ^ob  ns.  9,  10 
e  11,  as  do  Sr.  Affonso  Costa,  sob  ns.  12  e  13. 

E' annunciada  a  votação  fia  seguinte  emenda 
do  Sr.  Affonso  Costa:  Reduza-se  na  rubrica- 
ra a  verba  consignada  para  12  patrões  a  10$ 
diários,  em  vista  da  lei  que  equiparou  laes 
vencimentos  aos  dos  Arsenaes  de  tiuerra. 

O  Sr.  Sr;ci*íec€lello  Oorrêa  Q)ela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  tomo  a  palavra 
apenas  para  solicitar  uma  explicação  ao  lion- 
rado  relator  da  Commissão,  visto  como  os 
fundamentos  com  que  íoi  apresentada  a 
emenda,  são  exactamente  os  mesmos  que  ser- 
viram para  que  o  relator  visse  pedir  a  re- 
jeição da  emenda. 

Desejo  saber  si  não  ha  um  engano,  pois  o 
autor  da  emenda  declara  que  o  fim  da  mesma 
era  equiparar  os  vencimentos  dos  pati'Ões  do 
Arsenal  de  Marinha  ao  de  Guerra  e  o  relator 
diz  que,  em  virtude  da  lei  que  manda  equi- 
parar esses  vencimentos,  deve  ser  rejeitada 
a  emenda. 

O    Sr.   IMEigucl    Pornumbuco 

^ela  orrf^Jij— No  parecer  está  a  solução  da 
duvida  apresentada  pelo  nobre  Deputado  peio 
Pará. 

As  tabeliãs  organizadas  pelo  Governo  que 
serviram  de  base  para  o  exer  cicio  de  1898 
cons  gnam  a  mesma  diária  que  actualmente 
percf^bem  os  patrõea  no  exercício  actual.  Con- 
seguiutemente  não  se  verifica  alteração  ai- 
firuma  e  a  alteração  aue  se  fez  dessas  diárias 
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no  orçamento  do  anno  passado,  foi  em  vip- 1 
tude  de  lei  que  mandou  equiparar  os  venci- 
mentos desses  patrões. 

E  desde  que  assim  é,  desde  que  a  Commis- 
s&o  não  podia  mandar  revogar  a  lei  não  teve 
remédio  sinão  aconselhar  a  rejeição  da 
emenda  que  foi,  sem  duvida,  apresentada 
sem  o  devido  estudo. 

O  parecer  da  Commissão  diz  claramente 
qual  ó  a  ele''açào  dos  vencimentof? . 

Em  seguida,  ó  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda  do  Sr.  AÍTonso  Costa. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  15  e  16  do  im- 
presso n.  84  B,  de  1897. 

E'  posta  a  votos  e  approvada,  salva  a  sub- 
emenda da  Commissão,  a  seguinte  emenda  do 
Sr.  Heredia  de  Sá. 

«Accrescente-se  onde  convier:—  Fica  o  Go- 
verno autorizado  a  fazer  a  reforma  da  Escola 
Naval,  de  accordo  com  o  plano  apresentado 
pela  respectiva  congregação. 

B'  também  approvada  a  sub-emenda  da 
Commissão,  substituindo  as  palavras  :~de 
accordo  com  o  plano  apresentado  pela  re^p  ^• 
ctiva  congregai;ão— peles  palavras:— sem  au- 
mento de  despeza.  » 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
prov.tdos  os  seguintes  additivos  offerecidos 
pelo  Sr.  Albuquerque  òerejo. 

l,^  Fica  o  Governo  autorizado  a  rever 
as  tabeliãs  de  gratiúcaçõís  das  diíferentes 
classes  da  armada.  He  maneira  que  os  dife- 
rentes offlciaeá  effr-ctiviiDente  embarcii-doa 
tenham  maiores  vencimentos  do  que  aquel- 
les  qu3  se  acharem  em  qualquer  outra  com- 
missão. 

2.^  Pica  igualmente  autorizado  a  trans- 
ferir para  o  Ministério  da  Marinha  tolo  o 
serviço  de  balizamento  e  conservação  de 
portos. 

O  Sr. fi^rzedello Corrêa— (joeZa 
ordem)  ^r.  Presidente,  apezar  de  já  ter  pas 
sado  a  votação,  V.  Ex.  me  permittirá  que  eu 
peça  um  ligo  iro  e>clarecimento  ao  relator 
deste  parecer,  afim  de  que  fique  com  inter- 
pretação deste  artigo. 

O  a  iditivo  que  a  Camará  votou  é  o  seguin- 
te :  Fica  o  Governo  aut  )rizado  a  rever  as 
tabeliãs  de  gratificações  das  differentes  clas- 
ses da  armada,  de  maneira  que  os  differentes 
offlciaes  eflTecti vãmente  embarcidos  tenham 
maiores  vencimentos  do  que  aquelles  que 
se  arbarem  em  (lualquer  outra  uommissão. 

Pergunto  ao  illus.rado  relator  su  danio 
parecer  favorável  a  esta  autorização,  ao 
mesmo  tempo  deixou  ao  governo  o  arbitrio 
de  se  augmentar  essas  gratificações  de  modo 


que  ellas  sejam  maiores  do  que  presente- 
mente o  são. 

O  Sr.  Miguel  Pernambuco—  E'  disposição 
que  está  de  accordo  com  uma  similar  do  or- 
çamento da  guerra. 

E'  posto  a  votos  é  rejeitado  o  seguinte  ad- 
difivo  do  Sr.  Serejo  : 

8.0  Fica  igualmente  autorizado  a  extin- 
guir as  fiotilhas  do  Alto  Amazonas  e  Rio 
Grande  do  sul,  devendo  os  n  ivios  serem  in- 
corporados ás  de  M  itto  Grosso  e  Amazonas. 

E'  approvado  o  seguinte  paragrapho  offe- 
rccido  pelo  Sr.  Fonseca  Portella,  salva  a 
sub- emenda  da  Commissão  : 

Paragrapho.— O  membro  civil  togado  fica 
equiparado,  quanto  a  predicamentos,  ao  au- 
ditor ger.il  da  niarinha. 

E*  approvada  a  sub-emen  la  da  Commissão 
substituído  a  palavra  ^jrerficameníos  pelas  : 
honras  militares. 

E'  approvado  o  seeruinte  additivo  oflferecido 
peio  Sr.  Tosta  e  outros,  Silão  a  sub  emenda 
da  Commissão  : 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  rever 
o  rcgulameuto  da  escola  de  machinistas 
na  vaes,  sem  augmento  de  despeza,  de  ccordo 
c -m  a  proposta  do  respectivo  Conselho  de 
Instrucçáo. 

E'  também  approvada  a  sub-emenda  da 
Commissão,  suppnmindo  da  emenda  do 
Sr .  Tosti,  as  pai  tvras  —  de  acco  do  com  a 
pr<»posta  do  respectivo  Conselho  de  in- 
struição. 

E'  rejeitado  o  additivo  do  Sr.  Augusto 
Clementino,  autorizan  io  o  governo  a  arren- 
dar is  arsenaes  de  marinha  da  Republica. 

E*  annunciada  a  votação  do  seguinte  ad- 
ditivo oflferecido  pelo  Sr.  Augusto  Cle- 
mentino : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  reformar  o 
regulamento  do  montepio  dos  operar  as  dos 
arsenaes  de  marinha  da  Republica,  de  accordo 
com  as  bases  estabelec  das  pelo  d»  creto 
n.  1.5U,  d^  3.1  de  agosto  de  1893,  elevando  o 
valor  da  contribu?çãu  até  100  '/.,  e  bem  assim 
tornando  a  instituição  extensiva  aos  operá- 
rios exiraor.linarios  dos  orseuaes,  com  obri- 
gação de  contribuirem  quando  dispensados  do 
serviço. 


O  !$r.  Rodolplio  Palicao  (pela 
ordem) — Esta  emenda  do  nobre  Deputado  por 
Minas  traduz  um  bom  intuito  a  respeito  do 
inontopio;  mas  declaro  que,  na  minha  oi)i- 
nião,  eila  não  resolve  esta  questão,  desde 
que  não  haja  uma  base  scientifíca,  formu- 
lada para  a  reforma  do  montepio,  e  que  o 
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Governo  não  se  sujeita  a  apresentar  um  re- 
gulamento á  approvação  da  Camará. 

O  Sr.  Irineii  MacliaiClo  ()^la 
ordem)^0  honrado  collega  está  equivocado. 

O  montepio  dos  operários  está  simples- 
mente em  deposito  na  mão  do  Governo,  Esta 
emenda  não  onera  em  um  só  real  os  cofres 
pu  blicos .  ( A})0  ia  dos . ) 

0  Governo  é  simplesmente  um  depositário, 
como  disse:  arrecada  as  contribuições  e 
avalia  cada  pensão  que  tem  de  ser  distri- 
buída. 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  referido  addi- 
tivo  do  Sr.  Augusto  Clementino. 

E'  rejeicado  o  additivo  do  mesmo  senhor, 
autorizando  o  Governo  a  promover  no  posto 
immediatamente  superior  os  oíllciaes  de  ma- 
rinha, cujos  direitos  foram  postergados  com 
as  promoções  feitas  em  1894. 

São  considerados  prejudicados  os  additivos 
oíTcrecidos  pelos  Srs.  Albuquerque  Serejo  e 
Barros  Franco  Júnior,  sob  ns.  22  e  23  do  im- 
presso n.  84  B,  de  1897. 

E'  posta  a  votos  e  rejeitada  a  emenda  offe- 
recidapelo  Sr.  Aristides  de  Queiroz  e  outros, 
sob  o  n.  24. 

E'  annunciada  a  votação  do  seguinte  addi- 
tivo oflérecido  pelo  Sr.  Paranhos  Monte- 
negro. 

E'  o  Governo  autorizado  a  reorganizar  o 
quadro  dos  engenheiros  navaes  de  accordo 
com  a  seguinte  tabeliã  t 

1  Yice-almirante. 

2  contra-almirantes. 

5  capitães  de  mar  e  guerra. 

6  capitães  de  fragata. 
8  capitães-tenentes. 
10  primeiros  tenentes. 
14  segundos  tenentes. 

O  Sr.  Presiclente— A  esta  emenia 
additiva  foi  oíTerecida  uma  substitutiva  que 
deverá  preceder  á  votação. 

O  Sr.  ^erzedello  Corrêa  (pela 
ordem^  Sr.  Presidente,  a  Gamara  me  ha 
de  permittir  que  solicite  informaçães  do  re- 
lator deste  orçamento,  a  respeito  desta  sub- 
emenda ou  deste  substitutivo,  apresentado  à 
emenda  do  nobre  Deputado  pela  Bahia. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Serzedbllo  Corrêa— V.  Ex.  sabe 
que  estas  emendas  não  foram  discutidas, 
f  jram  apresentadas,e  a  illustrada  Commissão 
deu  seu  parecer  apenas. 

Devo  declarar  á  Gamara  que  estou  de  ac- 
cordo com  a  primeira  parte  da  sub-ejnenda 


apresentada  pela  Commissão  ;  não  estou,  po- 
rém, de  accordo  com  a  segunda,  e  a  razão 
é  a  seguinte:  quando  se  reformou  ou  orga- 
nizou o  corpo  de  engenheiros  navaes,  por 
uma  espécie  de  attencão  para  com  o  chefa 
deste  corpo,  se  lhe  deu  o  posto  de  contra-al- 
mirante,  posto  que  V,  Ex.  sabe  perfeita- 
mente que  exige  o  conhecimento  e  a  pratica 
de  tudo  o  que  concerne  a  arte  naval ;  trata- 
se  de  uma  missão  completamente  especial, 
completamente  distincta. 

Ora,  os  nobres  Deputados  sabem  que  nin- 
guém irá  entregar  a  direcção  de  uma  es- 
quadrarem caso  de  combate,a  um  engenheiro 
naval,  porque  a  sua  especialidade  o  afasta 
completamente  da  missão  destinada  aos  al- 
mirantes. 

Por  uma  consideração  ao  chefe  de  enge- 
nheiros navaes,  se  deu,  quando  se  fez  a  re- 
forma, o  posto  de  contra-almirante,  exacta- 
mente como  no  exercito  se  deu  ao  chefe  do 
corpo  de  saúde. 

Agora,  o  que  se  quer,  com  esta  segunda 
parte  da  subemenda,  é  incluir  o  chefe  desta 
classA  no  quadro  dos  offlciaes  generaes  da 
armada,  no  quadro  regular,  no  quadro  com- 
batente, afim  de  que  elle  possa  ser  promovido 
e  possa,  afinal  de  contas,  ter  os  diíTerentes 
postos  de  oíllciaes  generaes  na  marinha. 

Ora,  me  parece,  Sr.  Presidente,  que  isto 
não  é  regular,  não  ó  conveniente  mesmo  à 
nossa  marinha  e  â  sua  direcção. 

V.  Ex.  sabe  que,  quer  o  posto  de  general 
no  exercito,  quer  o  posto  de  almirante  na 
esquadra, exigem  aptidões  especiaes,  technica, 
conhecimento  profundo  de  diversos  assum- 
ptos, a  toda  a  hora  e  a  todo  momento,  sob 
pena  de  não  termos  nem  generaes  nem  al- 
mirantes. 

Nestas  condições,  peço  a  V.  Ex.  que  sujeite 
a  votos  esta  sub-emenda  por  partes,  pedindo 
ao  relator  que  nos  dê  as  razões  da  promoção 
que  se  quer  íazer. 

O  Sr.  Paranlios  Montenegro 

(pela  ordem)  diz  que  a  sua  emenda  é  baseada 
no  art.  85  da  Constituição,  que  assim  se  ex- 
prime: 

«  Os  offlciaes  do  quadro  das  classes  annexas 
da  armada  terão  as  mesmas  patentes  e  van- 
tagens que  os  do  exercito,  nos  cargos  de  ca- 
tegoria correspondente.  » 

Ora,  si  os  offlciaes  do  corpo  de  engenheiros 
do  exercito  podem  chegar  até  ao  primeiro 
posto,  as  mesmas  patentes  e  vantalgens  de- 
vem ter  os  do  corpo  de  engenheiros  da  ar- 
mada. 

E'  uma  disposição  imperativa,  que  a  sua 
emenda  tem  em  vista  fazer  observar. 

No  exercito,  a  promoção  nos  postos  até 
coronel  e  feita  pelas  diversas  armas ;  mas. 
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quando  o  engenheiro  chega  ao  generalato 
pódís  como  quaesquer  outros,  ter  accesso. 

Na  marinha,  porém,  isto  não  se  dá,  com 
infracção  do  que  expressamente  dispôs  a 
(Constituição. 

O  engenheiro  naval  só  pôde  chegar  aos 
postos  de  contra-almirante.  E'  uma  desigual- 
dade que  fere  a  Ck)nstituição  e  que  não  deve 
continuar. 

O  argumento  do  nohre  Deputado  pelo  Pará, 
de  que  o  engenheiro  naval  não  pôde  com- 
mandar  uma  esquadra,  não  tem  procedência 
alguma,  porque  é  esta  apenas  uma  das  attri- 
bulcões  dos  almirantes,  fora  delia  ha  innu- 
meras  outras,  cada  qual  mais  importante,  e 
que  podem  ser  desempenhadas  pelos  enge- 
nheiros navaes. 

A  emenda  não  foi  discutida  nem  impugna- 
da na  occasião  competente,  quando  podia 
dar- se  mais  desenvolvimento  a  estas  idéas. 
Agora  só  se  pôde  encaminhar  a  vocação,  e  o 
faz,  pedindo  a  attenção  da  Camará  para  o 
disposto  na  Constituição . 

A  Commi^são  apresenta  um  substitutivo, 
autorizando  o  Governo  a  fazer  a  reforma  dos 
en^^enheiros  navaes,  sem  limitação,  e  como 
confia  no  Governo,  acceita  o  substitutivo, 
que  deve  ser  approvado. 

O  Sr.  Preaidente  —  Vou  submet- 
ter  a  votos  a  emenda  substitutiva  da  Com- 
missão. 

O  Sr.  Miguel  Pernambuco  —Peço  a  pala- 
vra pela  ordem. 

O  Sr.  I*re«ldente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.    Miguel    Pernambuco 

(pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  comprehende 
V.  Ex,  que  eu  não  poderia  deixar  de  pedir 
a  palavra  pela  ordem,  depois  das  cons^idera- 
ções  adduzidas  pelo  nobre  Deputado  pelo 
Pará,  que  pediu  informações  ao  relator  do 
parecer. 

Devo  dizer  que  as  habilitações  dos  enge- 
nheiros navaes  actualmente  são  as  mesmas 
que  as  dos  oliiciaes  de  marinha,  a  cujo  corpo 
p3rtencem. 

Devo  igualmente  declarar  que  os  ofíiciaes 
do  quadjo  e  das  classes  annexas  da  armada, 
em  virtude  da  disposição  contida  no  art.  8õ 
da  Consti  tuição,  teem  as  mesmas  patentes  e 
vantagens  que  os  do  exercito  nos  cargos  de 
categoria  correspondente  aos  engenheiros  do 
exeroito  que  teem  direito  as  promoções  como 
osout[03  militares,  e  desde  que  é  chefe  de 
engonheieos  navaes  tem  estudos  e  tempo  de 
embarque,  não  pôde  ficar  privado  desse  di- 
reito. 


O  Sr.  I^residonte— Vou  submetter 
a  votos  a  emenda  por  partes. 

1*  parte:  Fica  o  Governo  autorizado  a 
reorganizar  o  quadro  de  engenheiros  navaes 
e  a  rever  o  actual  regulamento  sem  au« 
gmento  de  despeza. 

E'  approvado. 

2"  parte:  Devendo  o  respectivo  chefe  con- 
tra-almirante ser  incluido  no  quadro  dos 
offlci8kes  generaes  do  corpo  da  armala  onde 
poderá  ser  promovido  sem  prejuízo  do  mesmo 
quadro. 

E'  rejeitada,  sendo  considerada  preju- 
dicada a  emenda  ds  Sr.  Paranhos  Monte- 
negro. 

O  Sr.  Presidente  —  A  emenda  ad- 
ditiva  que  se  segue  está  prejudicada  por  ter 
sido  rejeitado  o  substitutivo  do  Sr.  Coelho 
Cintra. 

Submetto  a  votos  a  emenda  27* : 

«  Accrescente-se  oude  convier:  —  Art.  O 
regulamenlo  que  o  Governo  expedir  para 
reorganização  do  Conselho  Naval,  como  con- 
selho technico  consultivo,  ficará  sujeito  á 
approvação  do  Congresso. 

Paragraplio  único.  Igualmente  submetterâ 
à  approvação  do  Congresso  o  regulamento  que 
expedir  para  reorganização  da  Escola  de 
Machinistas.» 

A'  esta  emenda  foi  ofTerecido  o  seguinte 
substitutivo  da  Commis&ão,  que  deverá  pre- 
ceder na  votação : 

«  Fica  o  Governo  autorizado  a  reorganizar 
o  Conselho  Naval  sem  augmento  de  despeza, 
expedindo  o  respectivo  regulamento.» 

O  Si*.  Irineu  IHaeliado  {j^ela 
orcíem)— Para  encaminhar  a  votação,  declaro 
que  acceito  a  sub-emenla  da  Commissão. 

Posto  a  votos,  o  substitutivo  da  Commissão 
é  approvado,  ficando  prejudicada  a  emenda 
primitiva. 

O  Sr.  Presidente^A  emenda  sub- 
sti  tuti  va  â  apresentada  pelo  Sr .  Albuquerque 
Serejo  também  está  prejudicada  por  ter  sido 
rejeitado  o  substitutivo  do  Sr,  Coelho  Cintra. 

A  emenda  immediata  sob  n.  29  também 
está  prejudicada  pelos  mesmos  motivos. 

E'  rejeitada  a  emenda  do  Sr.  Affonso 
Costa,  sob  n.  30,  do  impresso  n.  84  B,  de 
1897. 

E'  posta  a  votos,  por  partes,  a  emenda  do 
Sr.  Barbosa  Lima,  sendo  rejeitada  a  seguinte 
1"  parte  da  mesma  emenda « 


^ 


488 


ANNAES   DA  CAMARÁ 


<  Accrescente-se  onde  eonyier: 

Ficam  extinctos  todos  os  créditos  especiaes 
concedidos  ao  Ministério  da  Marinha,  salvo 
aquelles  que  se  destinam  ao  pagamento  de 
prestações  previstas  em  contractos  devida- 
mente celebrados,  para  os  quaes  é  o  Governo 
autorizado  a  despen^^er  no  exercido  desta 
lei  até  o  máximo  1  .õOO:000$  ao  cambio  de  27 
pence  por  mil  réis.  » 

B'  approvada  a  seguinte  emenda  da  Com- 
missão  substitutiva  da  2<^  parte  da  mesma 
emenda. 

Picam  abolidas  todas  as  gratificações  con- 
cedidas a  offlciaes  da  arma  ia  e  clusses  anne- 
xas,  ou  funccionarios  da  marintia  que  não 
estejam  previstas  em  lei  expressamente, 
quaesquer  que  sejam  os  motivos  ou  fins  em 
que  se  fundem  os  diversos  avisos  que  as 
tenham  concedido,  salvo  apenas  os  casos  de 
serviço  de  campanha. 

E'  consideraria  prejudicada  a  seguinte  parte 
da  emenda  pela  approvação  da  anterior: 

«Ficam  abolidas  todas  as  gratificações  con- 
cedidas aos  offlciaes  da  arma'ia  e  classes  anne- 
xas  que  não  estf^jam  expressamente  consigna- 
das em  leis  especiaes  e  supprimidas  t  das  as 
gratificações  especiaes  que  não  forem  venci- 
mentos propriamente  militares,  como  soldo, 
etapa  e  gratificações  de  exercício  análogas  as 
que  se  pngam  no  Ministério  da  Guerra  (de- 
creto n.  946,  de  1  de  novembro  de  1890,  e  lei 
n.  267,  de  15  de  novembro  de  1894,  Constitui- 
ção da  Republica,  art    63).» 

E'  posta  a  votos  e  rejeitxda  a  ultima  parte 
da  emenda  do  Sr.   Barbosa  Lima,    assim  re 
digida  : 

«Na  vigência  desta  lei  as  reformas  compul- 
sórias ou  voluntárias  só  poderão  ser  conce- 
didas depois  de  verificada  a  invalidez  dos  in- 
teressados, segundo  prescreve  a  Constituição 
da  Republica,   art.  75.» 

São  successivamente  postas  a  votos  e 
approvadas  as  seguintes  emendas  da  Com- 
missâo : 

Substitutiva  da  rubrica  8: 


8.  Corpo  da  armada  e  classe 
annexas—  Reduzida  de 
370:710$  por  não  esta- 
rem completos  os  respe- 
ctivos quadios;  consig- 
nar a  ver  a  apenas  para 
90  primeiros  tenentes  e 
60  segundos  tenences, 
sem  prejuízo  das  promo- 
ções que  se  possam  dar 
no  exercício. 


••••••••• 


Substitutiva  da  rubrica  10: 

10.  Corpo  de  Marinheiros 
Nacionaes — Reduzida  de 
329:566$,  sen>lo:  600$, 
por  ser  mantida  a  mes- 
ma gratificação  de 

1:800$,  que  percebe 
actualmente  o  secreta- 
rio; 137:24  ►$  por  se  dar 
verba  somente  para  560 
maiinheirosde  1  classe, 
1.100  de2''  e  900  gru- 
metes; 29:026$  ■  or  não 
terem  aprendizes  nem 
estarem  installadas  as 
escolas  de  Sergipe  e 
A  mazonas;  1 :  W0$  do 
expedipute  e  impressõ**s 
marcadas  para  essas 
d^^as  escolas;  5:000$  da 
quot%  para  alugueis  de 
casa;  60:000$  para  a 
compra  de  prédios ; 
6 :  500$  do  auxilio  para  a 
conducção  de  menores  e 
90:000$  da  verba  para 
fardamento 

Substitutiva  da  rubrica  12: 

12.  Arsenaes — Reduzida  de 
288:8' )0í;000  sendo 
280:000^000  da  verba 
destinada  ao  pagamento 
do  pess  ai  artístico  ex- 
traordinário; 5:000$000 
da  quota  para  papel, 
penna  .  tinta  ,  e  t  c  ; 
2:000$000  .!a  verba  im- 
pressões e  encaderna- 
ções e  1:800$0(>0  por 
não  haver  le»  creando  o 
logar  de  professor  de 
geometria  no  Arsenal 
desta  Capital 

Substitutiva  da  rubrica  13  : 

13.  Capitanias  de  Portos-— 
Incluídas  as  gratifica- 
ções d>s  capitães  de 
Portos  do  Amazonas  e 
Rio  Grande  do  Norte, 
por  deixarem  de  ser  os 
commanlantes  das  es- 
colas ,  diminuindo-se 
3:600$000  proporcional- 
mente ás  quotas  para 
expediente  e  irapr^rs- 
Síles 

Substitutiva  da  rubrica  16: 

16,  Hospitaes—  Deduzida  a 
2.629:550$000l        quantia  de  42:295$560, 


1.511 :510$500 


5.365:227$350 


351:1335000 
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323:864$240 


625:817$160 


por  ser  mantido  o  mes- 
mo vencimento  que  o 
pessoal  actualmente  per- 
cebe, e  supprimi^a  a 
Yorba  para  as  enferma- 
rias de  Sergipe  e  Ama- 
zonas  

Substitutiva  da  rubrica  20: 

20.  Reformados— Supprirai- 
da  a  quota  de  115:200$ 
para  soido  dos  o  rciaes 

^  e  praças  que  possam  ser 
'  reformados  no  exercicio 

Substitutiva  da  rubrica  21 : 

21 .  Material  de  construcção 
naval  —  Deduzida  de 
80:500$  a  v^rba  da  pro- 
posta  

Substitutiva  da  rubrica  23: 

23.  Munições  de  booca— Re- 
duzida de  479 :  06:í$500  em 
YÍ2)ta  dos  claros  nos  qua- 
dros        6.108: 238$  4 35 

Sala  das  Ck)mmissões.  30  de  outubro 'le  1807. 
—  Francisco  Veufa,  presidente. — Miguel  Per- 
naynbuco^  relator. — Urbano  Santos, — Augusto 
Montenegro, — Paula  Guimarães, ^^  Luiz  Ad"l- 
pho.~^  Mayrink,^  Belisario  de  Souza, —  Pau- 
lino de  Souza  Júnior. 


719:500$000 


703:400$000 


Substitutiva  da  rubrica  24: 

24.  M«  niçôPs  navae^  —  Re- 
duzida de  96:6' jO$  a  ver- 
ba da  proposta 

Substitutiva  da  rubrica  26: 

26.  Combustível— Reduzida 
de  58:400$  a  verba  da 
proposta 441 :600$600 

Additivo  ao  §  1«: 

c)  a  dividir  o  território  marítimo  da  Repu- 
blica em  circumscripçõcs  maríti-nas,  cujas 
sédps  ou  prefeituras  serão  nos  Estados  onde 
existirem  ar.<en»es,  organizando  os  servicoá 
das  mesmas  prefeituras  dentro  dosrecu"so3 
do  orç  mento  e  revendo  os  regulamentos  em 
vigor,  aíim  de  alaptal-os  ao  regimen  das 
mesmas; 

d)  a  vender  o  mat»^rial  naval  julgado  inú- 
til e  sem  applicação  á  marinha;  aproveitando 
o  productQ  da  vend*  em  reparos  tios  propr  os 
nacionaes  pertencentes  ao  masnao  ranisierio; 

e)  a  abrir  credicj  suppicineutar  para  a  ta- 
beliã 10— Corpo  do  M  iT'iniieirv»s  Naciona  s— 
caso  venha  a  preencher  o  numero  de  praças 
marcado  na  lei  de  fixação  de  forças. 


154:350$000 


§3.'  E'  extensiva  aos  desenhistas  dos  ar- 
senaes  de  marinha  a  ultima  parte  da  dispo* 
çãocontidíi  no  §  1*  a)  do  art.  4'  da  lei  n.  429, 
de  10  de  dezembro  de  1896,  a  contar  da  data 
em  que  começou  a  vigorar. 

Assim  emendado,  é  approvado  em  3^  dis- 
cussão, enviado  com  urgência  á  Gommissão  de 
Redacção  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  84  —  1897 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  O  Presidente  da  Republica  é  au- 
torizado a  despender  p^la  Rep  ir  tição  do  Mi- 
nistério d  i  Marinhíi.  no  exercício  de  1898  a 
quantia  de  25.895:009$  J28  com  os  serviços 
design  idos  nas  seguintds  rnbricas  : 

1 .  Secretaria  de  Estado— De- 
duzidos 19:200$  por  ser 
mantida  a  mesma  grati- 
ficação do  secretario  e  não 
terem  sido  creados  o  logar 
de  odicial  de  gabinete  e  o 
estado  maior  do  ministro. 

2.  Conselho  Naval  —  Dimi- 
nuid .  de  19:940$  por  não 
estar  creadaaSec^-etaria, 
terem  si  ^o  supprimldas  as 
verbas  para  asseio  de  casa 
e  serventes  e  reduzida  a 
2:000$  a  vertia  para  im- 
pressões e  encadernações. 

3.  Quartel-General 

4.  Suprnmo  Triimnal 

5.  Coritaioria— R'd(izida  de 
63:550$,  por  serem  man- 
tiiios  os  vencimentos 
actuaes  do  pessoal 

6.  CommissariíidoGral- Di- 
minuída ae  5:578$650  a 
verba  relativ.i  ao  pessoal 
por  não  terem  skIo  ele- 
vados os  v(nicimentos  do 
patrão,  mariíiheiíos  de 
3'  claHSri  e  guanlos  de  po- 
licia do  commisviriado. . . 

7.  Auditoria 

8.  Co  po  da  arma  la  eclasises 
annexas  —  Reduzida  de 
272:000$  por  se  consignar 
V  írba  apenas  para  ÍX)  pri- 
mei'O- te  nen  to  a  e  60  se- 
líund  )S  em  \Ui-i.  dos  claros 
existentes  n  «s  qu  dros. . .  2.728:260$000 

9.  Corpo  de  intUicuria  de  ma- 
rinhi  —  Diiuiiiuda  de 
1 :  093 :  905  por  ser  mantida 
aos  remadores  a  mesma 

8S 


46:000í;000 
68:107íSOOO 
24:240$U00 


162:070$000 


43:760$000 
15:800$J00 
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diária  que    actualmente 

percebem 254:573$200 

10.  Corpo  de  marinheiros  na- 
cionaes— Abatida  a  quan- 
tia de  600$  por  ser  de 
1:800$  a  gratificação  que 
percebe  o  secretario. ....  1 .840:476$500 


11. 
12. 


13. 
14. 


15. 


16. 


17. 


18. 
19. 
20. 


21. 

22. 
23. 


Companhia  de  inválidos. . 
Ar^enaes  —  Reduzida  de 
8:800$,  sendo  5:000$  na 
verba  para  papel,  p3nnas, 
tintas,  livros,  etc  2:000$ 
na  verba  destinada  a  im- 
pressões e  encadernações 
e  1:800$  para  o  professor 
de  geometria  do  Arsenal 

desta  Capital 

Capitanias  de  portos 

Melhoramento ,  conser- 
vação  e  balizamento  de 

portos 

Força  naval  —  Reduzida 
de  104:209$  por  se  ter  au- 
gmentado  de  100:000$  a 
quantia  a  abater-se  pelos 
claros  nos  quadros  de  offl- 
ciaes  e  praças  e  diminuído 
3:600$  na  verba  para  ex- 
pediente e  600$  na  de  im- 
pressões  

Hospitaes  —  Deduzida  a 
quantia  de  33:021$560  por 
serem  mantidos  os  venci- 
mentos   que    o    pessoal 

actualmente  percebe 

Repartição  da  carta  marí- 
tima —  Reduzida  a 
100:000$  a  verba  para 
construcçào,  reparos  de 
pharóes  e  desenvolvi- 
mento desse  serviço 

Escola  Naval  e  outros  esta- 
belecimentos scientificos. 
Corpo  de  Engenheiros  Na- 

vaes 

Reformados  —  Reduzida 
de  50:00j$000  a  verba  pa- 
ra pagamento  de  soldo  aos 
officiaes  e  praças  que  se 
reformarem   no  exercício 

deste  orçamento 

Material  de  construcçào 
naval 


77:675$500 


5.645:227$350 
351:132$000 

100:000$000 


3  091:852$824 


333:138$800 


532:424$000 

384:040$000 

23:564$000 


25.  Obras— R  e  duzida  de 
40:000$000 

26.  Combustivel 

27.  Fretes,  passagens,  ajudas 
de  custo,  commlssões  de 
saques  —  Reduzida  de 
100:000$000  por  não  se 
consignar  verba  para  dif- 
fenças  de  câmbios 

28.  Eventuaes.— Reduzida  de 
30:000$000 


210:000$0i)0 
500:00j}O0O 


300:000$000 
200:000$000 


691:017$169 
800:000$000 


Armamento     e  e  q  u  i  p  a- 

mento 100:000$000 

Munições  de  bocca— Re- 
duzida de  200:000$000  em 
vista  dos  claros  nos  qua- 
dros das  praças  e  apren- 
dizes marinheiros 6.387:300$985 

Munições  navaes, •     800:000$000 


§  1 .0  E'  o  Governo  autorizado : 

a)  a  firmar  os  contractos  de  alugueis  de 
casas  destinadas  a  escolas  de  aprendizes  e 
capitanias  de  portos  nos  Estados,  até  pelo 
prazo  de  cinco  annos  ; 

f>)  a  rever  o  regulamento  da  praticagem 
do  porto  do  Recife,  pondo-o  de  harmonia  com 
o  regulamento  geral  da  praticagem. 

§  2.°  Ficam  subsistindo  como  créditos  espe- 
ciaes  para  os  mesmos  fins  para  qae  foram 
votados  os  saldos  que  se  verificarem,  no  fim 
do  corrente  exorcicio,  dos  créditos  concedidos 
pelos  decretos  n.  I40,de  28  de  junho  de  1893, 
e  n.  1.923,  de  24  de  dezembro  de  1894.  appli- 
cando-se  os  100:000$  destinados à  construcçào 
de  um  dique  íluctuante  no  Arsenal  de  Mari- 
nha do  Ladario  á  conclusão  da  mortona  que 
alli  se  está  construindo. 

E'  annunciada  a  votação  do  requerimento 
do  Sr.  Amphilophio,  pedmdo  urgência  para 
justificar  um  requerimento  sobre  a  situação 
financeira. 

O  Sr.  A.niphllopliioO)e/a  ordem) — 
Sr.  Presidente,  reconhecendo  a  gravidade  do 
momento  e  a  necessidade  que  temos  de  apro- 
veitar o  tempo,  peço  a  V.  Ex.  que  consulte 
ao  úlnstro.  leader  da  maioria,  o  Sr.  Belisario 
de  Souza,  si  não  ha  inconveniente  na  conces- 
são deste  tempo.  (Apartes.) 

Neste  caso  cedo  o  tempo  e  deixo  de  justiô- 
cir  a  indicação,  porque  vários  collegas  me 
disseram  que  o  tompo  que  pretendia  empre- 
gar neste  assumpto,  apezar  de  í^er  15  minu- 
tos, prejudicaria  a  discussão  dos  orçamentos. 

Em  vista  disto,  não  querendo  tomar  a  res- 
ponsabilidade de  gastar  o  tempo  precioso  da 
discussão  dos  orçamentos  na  justificação 
desta  me  lida,  que  ô  do  mais  alto  inte.e?se 
no  momedto  actual,  eu  desisto  da  palavra, 
pedindo  a  V.  Ex.  que  submetta  opportuna- 
mente  a  votos  a  indicação  que  apresentei. 

Não  tinha  mesmo  intenção  do  íallar;  estou 
doente;  levaitei-me  ha  três  dias  da  cama;  o 
aqui  vim  mais  para  prestar  um  serviço  ao 
meu  paiz,  apresentando  esta  indicação. 

Vários  collegas  disseram-me,  por^im,  que  o 
tempo  deve  ser  aproveitado  na  diecugsão  do 
orçamento. 
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De  bom  grado  sabmetto-me  e  deixo  de  fal- 
lar  sobre  este  assumpto. 

O  Sr.  Presidente—  O  nobre  Deputa-lo  re- 
serve-se  para  a  hora  do  expediente,  que  ó  a 
opportuna  para  fallar  sobre  o  assumpto. 

Vou  inscrever  no  respectivo  livro  o  nome 
do  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Amphilophio— Agradeço  a  V.  Ex. 

Continua  a  discussão  única  do  projecto 
n.  112A,  de  1897,  com  o  parecer  sobre  as 
emendas  apresentadas  em  2"  discussão  do 
projecto  n.  112,  deste  anno,  que  fixa  a  des- 
peza  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores pam  o  cxercicio  de  1898. 

O  Sr.  Presidente—  Continua  com 
a  palavra  o  Sr.  Coelho  Lisboa. 

O  Sx*.  Coelho  l^isboa  (conti- 
nuando) —  Sr.  Presidente,  o  grande  con- 
ceito em  que  tenho  o  Sr.  Ministro  da  Jus- 
tiça, incapaz  de  um  jogo  eleitoral  tão  perigoso, 
só  me  permitte,  uma  explicação  para  o  eou 
acto  pedmdo  o  estado  de  sitio  ao  Congresso,  em 
circumstancias  tão  contrarias  ao  modo  de  ver 
de  S.  Ex.,  exposto  no  Senado,  como  resul- 
tado de  serio  estudo  da  legislação  do  mundo 
civilizado. 

Sr.  Presidente,  o  Sr.  Ministro  da  Justiça 
não  confia  absolutamente  na  policiada  Capital 
Federal,  e  esta  falta  de  confiança  pessoal  no 
Sr.  Chefe  de  Policia  e  em  toda  a  sua  gente, 
manifestada  ha  poucos  dias  positivamente 
em  aviso,  levou  S.  Ex.  em  um  momento  de 
fraqueza  áquelle  acto  injustificável. 

O  Sr.  Lamounier  Godofrbdo—  Não  foi  o 
Ministro  quem  pediu . 

O  Sr.  Coelho  Lisboa— A  pasta  do  Interior 
e  Justiça  é  a  via  ordinária  da  politica  in- 
terna. 

O  Sr,  Lamounier  Godofredo—  Foi  pedido 
em  mensagem  assignada  pelo  Presidente  da 
Republica. 

O  Sr,  Coelho  Lisboa— Inspirada  sinão  re- 
digida pelo  Sr.  Ministro  da  Justiça,  qne  é, 
oomo  jà  declarei  sem  contestação  na  Camará, 
tendo  o  espirito  mais  politicamente  lúcido  do 
gabinete,  a  orientação  politica  do  Ministério. 
Isto  ninguém  contesta  (pausa),  passou  em  jul- 
gado. 

Sr.  Presidente,  não  ha  termo  de  compa- 
ração entre  a  policia  actual  com  as  suas  duas 
ou  três  du7âas  de  delegados  pagos,  urbanos 
ou  suburbanos,  e  a  policia  do  antigo  regimen, 
que  não  nos  custava  um  capital  tamanho. 

E  eu  sou  insuspeito,  Sr.  Presidente,  em  fa- 
ser  lembrar  aquelleteippo  em  que  nós  outros 
la  propaganda  éramos  especialmente  perse- 
^lidos  por  aquella  policia. 


Ella  tinha  somente  três  delegadoSi  e  se  com- 
pletava com  sub-delegado?  urbanos  e  subur- 
banos, cujas  nomeações  recahiam  em  cidadãos 
de  reconhecida  respeitabilidade.  V.  Ex.se 
lembra,  Sr,  Presidente,  e  a  Camará  também 
se  deve  lembrar  da  tentativa  de  assassinato 
contra  o  imperador,  perpetrada  por  Adriano 
do  Valle,  que  atirou  sobre  o  carro  imperial 
sendo  im mediatamente  preso.  Pois  bem,  Sr. 
Presidente,naquelles  não  remotos  tempos,nem 
na  corte  do  Sr.  D.  Pedro  II,  nem  no  Senado, 
nem  na  Camará  dos  Srs.  Deputados  nem  na 
imprensa  dos  dous  partidos  que  se  i^evesavam 
nopoder  e  se  batiam  quasi  sempre  colligadofi 
contra  o  partido  republicano,  nenhuma  voz 
se  levantou  para  imputar  ao  partido  re- 
publicano a  cumplicidade,  remota  siquer, 
daquelle  crime  (apoiados,) 

Assim,  pois,  Sr.  Presidente,  eu  não  preciso 
ir  buscar  no  estrangeiro  exemplo  de  assassi- 
natos consumados  contra  chefes  de  Nações, 
ou  de  gabinetes.não  preciso  lembrar  Lyncoln, 
Garfield,  Sadi  Carnot  ou  Cannovas  dei  Cas- 
tillo  para  provar  a  extemporaneidade  do 
actual  estado  de  sitio. 

Nós  o  temos  em  nossa  própria  hi8toria,na  po- 
litica do  império,  na  crise  mais  renhida  con- 
tra o  Partido  Republicano  da  propaganda, 
base  do  Partido  Republicano  Federal,do  qual, 
o  digo  com  magua,foium  dos  chefes  prestimo- 
sos o  Sr.  Prudente  de  Moraes,  que  delle  sur- 
giu Presidente  da  Republica. 

Ah!  Sr.  Presidente,  as  medidas  que  se  pre- 
tendem tomar  para  salvação  publica,  não  são 
para  garantia  nas  instituições,  mas  para  es- 
magar o  Partido  Republicano  Federal. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada*  Não  apoiado. 
O  Sr.  Amorim  Figueira  —  Apoiadissimo. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa  —  Porem  ellassó  pro- 
vocam o  soberano  desprezo  deste  partido !  Sr. 
Presidente, Voltaire,  o  grande  Voltaire,  diri- 
gi ndo-se  ao  povo»exclamava  referindo-se  à  re- 
ligião catholica— ecra507is  Vinfame — e  aquelle 
génio  que  illumlnou  o  século  passado,  que  jo- 
gando com  o  ridiculo  provocou  o  desmorona- 
mento do  throno  francez,  defendendo  os  di- 
reitos do  homem,  apezar  da  belleza  d'arte 
do  seu  bellissimos  poema  La  Pucelle  d^Or- 
leans,  em  que  o  ridiculo  sobe  ao  sublime,  não 
conseguiu  obumbrar-o  brilho  da  heroina  de 
Reims. 

E  ainda  hoje,  Sr.  Presidente,  o  visi- 
tante de  Par  iz  assiste  á  romaria  daquelle  povo 
grande  pelo  seu  patriotismo,  que  após  qua- 
tro séculos  o  meio  não  esquece  a  salvadora 
da  França, e  no  culto  aoá  seus  grandes  vultos 
vae  de  tempos  a  tempos  depositar  coroas  de 
louros  no  pedestal  da  sua  estatua.  E  a  reli- 
gião catholica  não  fo:  esmagada,  e  a  religião 
catholica  progride,Sr.Presidente,na  sua  bella 
n^issão  civilizadora    do  mundo,  jpor<|ue 
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alimenta  uma  crença  pura,   que  atrav-^z  ás  Governo  exigia  ordens  necessárias  para  «j- 

paixõPS  humanas  nunca  a  deixou   dtscrer  da  ecuçiio  delias. 

regeneração  da  liumanidHde.  ;     Sr.  Presidente,  lembro  que  ainda  ha  pouco 

Assim,  pois,  Sr.  Presidente,  o  Partido  Re-  temp*),  deante  da  perturbação  daoriemà 
publicano  Federal  não  será  esmagado!  Não  mão  armada  naB;ihii,  quando  a  minoria  re- 
será  esmagado  porque  o  filiment^  uma  clamiva  o  estado  de  sitio  para  parte  do  ter- 
crença  pura,crensa  republicsina que  o  faz  não  ritorio  d^queile  Estalo,  onde  os  inimigos  da 
descrer  do  futuro  do  Jrazil,  que  o  faz  confiar  Republica  ceifavam  a  flor  do  exercito  brazi- 
na  regeneração  da  politica  ena  republica^  leiro,  surgindo  de  improviso  dascatinsase 
nização  da  Republica  (Afutío  &6m.)  '  cari'a<i>'.aes   em    numero   superior   a    10.(»t 

Ah!  Sr.  Presidente,  não  ^B?k  o  estado  dg.  homens,  os  amigo  ^  do  Governo  votavam  nesu 
sitio  extemporâneo  e  reaccionário  do  Sr.  Pru- '  Gamara  contra  o  estado  de  sieio,  que  ajçora 
dente  de  Moraes  que  esm  igará  o  Partido  '  deram  ao  Governo  de  mão  beijada,  a  pretextJ 
Republicano  Federal,  si  o  Sr.  Ministro  da  Jurj-  í  d®  «ni  nefando  crime,   portodos  nós  estygma- 


tiça,  deante  do  problema  eleitoral,  que  o 
Governo  encara  mais  com  ciprichg  do  que 


tizado  o  que  dí>vi  i  ser  punido  peias  leis  ordi- 
naiMas  da  Republica. 


com  patriotismo,  pôde  vencer  a  repugnância      Conta-se,   Sr.  Presi-lente,  e  o  diz  era  nota 

Reindch,  que   na  manhã  de  10  de  agosto «!- 
1792,  quando   a  insurreição  ameaçava jà  as 


enorme  que  dem^mstrou  neste  discurso  c  mtra 
o  estado  de  sitto,  de* que  se  mostrou  abaliz  i  ío 
conhecedor  pelo  estudo  da  legisUção  do  mundo 
civilizado,  citando  mesmo  o  Império  Albmão 
fazendo  adoptar  a  lei,  prussiana  mutatis  mu- 
tandis  nos  diversos  Estados  Confedera'! os  até 
a  promulgação  de  uma  lei  que  regulasse  a 
matéria;  si  S.  Ex.  diz  mesmo  no  seu  dis- 
curso que  «  providoncia  ou  precaução  seme- 
lhante se  encontra  na  lí^gisliçâo  f!o  outros 
povos,  porqumto  é  fácil  de  compre hender, 
que  o  simples  t^xto  nú  de  um  artigo  <io 
constituição  sem  condições  preestabt^lf ci  las, 
segundo  as  qmes  possa  o  Poder  Executivo 
em  um  momento  da  lo  dispor  das  h herdades 
publicas,  não  poderá  ser  observado  sein  gra- 
ves inconvenientes  »;  a  verdade  é,  Sr.  Pre- 
sidente, que  esta  me<iida  terá  o  destino  de 
todas  as  ine<lidas  re.iccionarias,  produzindo 
mais  cedo  ou  mais  tarde  os  seus  eflfeitos  ixin- 
trarios  pelo  descrédito  do  poler  que  dcíila 
exorbitou. 

Na  Allemanha,  na  Bélgica,  na  França,  na 
própria  Rússia  autocratic  i,  Sr.  Presidente,  o 
estado  de  sitio  só  pó  le  ser  declarado  em  con- 
sequência .do  invasTo  estrangeira,  ou  rebel- 
lião,  em  caso  de  grave  perturbarão  da  ordem 
publicai,  ou  insurreição  à  mão  armada. 

Sr.  Presidente,  o  estido  de  sitio  é  uma  me- 
dida extraordinária,  que  na  rt»f  «rma  fr^n- 
ceza  de  89,  q-iando  na  grande  revolução 
surgiu  a  proclamação  dos  diroiios  'ín  homem, 
procurou-se  eliminar  da  historia  franv^c.a, 
e^  na  constituição  de  1791,  tit.  4",  an.  2-, 
lê  S9  ^  se  perturba;' ões  agitarem  todo  um  de 
partamento,  o  rei  dará^  so*)  a  responsabilidade 
de  seus  ministros,  as  ordens  n^.cessarias  para 
execução  das  leis  e  o  restabUccimmto  da 
ardem,  mas  '^ob  condçâo  de  informar  disto  o 
corpo  legislativo  e  de  o  convocar  si  estiver  em 
férias.  » 

Vê-se  betn,  Sr.  Presidento,  que  em  taes 
cas  >s,  —  perturbai;ão  em  tolo  um  departa 


Tulherias.  Luiz  XVI  perguntou  a  Roederer 
a  Constituição  não  perinittiria  proclamar  a 
lei  marcial,  o  procurador  syodioo  tir»»u  a 
Constituição  do  bolso  e  longamente  procurou 
o  artigo  desejado  ;  não  o  encontrou.  Âssin: 
procedeu  o  rei  de  França  em  o  século  pas- 
sado! 

Nos  cem  dias,  e  eu  venho  corroborar  o  qne 
disse  o  Sr.  Ministro  da  Just\ça.  a  respeito 
da  proclamação  da  dictadura  franceza,quand.j 
Napoleão  tentava  ainda  fazer  a  ligação  hy- 
br -da  entre  o  império  e  a  liberdade,  a  co^ 
stituição  do  império  estatuia  que  nenhuma 
parte  do  território  poderia  ser  declarada  eia 
estado  de  sitio  si  não  em  caso  de  invasão  oa 
perturbação  interna. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo  —  Mas  não 
está  em  discu^^são  o  estado  de  sitio. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa  —  Eu  estou  provan''"» 
que  o  Sr.  Ministro  da  Justiça,  só  por  não  t«r 
confiança  na  policia  da  Capital  Federal,  cujos 
ordenados  es^a  emenda  elimina,  venceu  a 
repugnância  enorme  que  tinha,  oriunda  do 
conhecimento  que  demonstrou  da  legislação  de 
mundo,  para  pedir  ao  Congresso  Brazilein' 
tão  extemporaneamente  o  estado  de  sitio. 
(Aparte<.) 

Estou  p.^ríeitamente  dentro  da  discussão 
da^  omen  tas  do  orçamento  da  Justiça.  P^\^ 
desculpa  a  V.  Ex.  si  as  minhas  lonsidei*^- 
çO  ;s  não  Ine  agradam.  Oé  amigos  do  liovemo 
que  venham  m  <strar-nos,  com  suas  esclaiv* 
cidas  lições,  que  as  consratu'ÇÕes,  que  'a^ 
reformas,  que  as  assembléas  do  mundo  civdi* 
za  lo  não  teem  razão  !  que  só  o  Congi^esso 
Brazi leiro  presente  uen te  a  tem,  dando  o 
es  fado  de  sitio  a  >  PoJer  Executivo  sem  ti- 
rarmos deatítn  de  u«na  invasão  estrang-  ira  " 
sem  haver  oerrurbiçã  >   lie  ordem  publíCa 

Sr.  Presidente,  na  Prússia  (e  poiie«s>e  diz<-r 
(depois  da  Rússia  o  estado  mais   militarii;i(i 


mento  —  em   logar  da  suspensão  das  leis^  o  j  do  mundo)  na  Prussia,naçào  que  n&o  conheorn 
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o  regimen  conBtitucioDal  sinão  em  1848,  a 
coriBtiluiçâo  outor^iada  nas  arts.  109  e  111, 
{li')  «autoriza  o  gtverno  em  caso  de  í?uerra, 
de  rebellião  ou  de  perturbaçiio  a  suspender 
por  um  tempo,  e  em  logares  •determinai los, 
os  artigos  constitucionaes  que  £!arantem  os 
direitos  fundamentaes  dos  cidadã(js  (liberdaiie 
individual,  itivioiabilidade  de  domicilio,  di- 
reito aos  julgamentos  ordinários,  liberdade 
de  imprensa,  de  reuniões  e  de  associação,  ga- 
rantias contra  a  intervenção  irregular  da 
força  armada.) 

Â  lei  orgânica  de  4  de  junho  de  1851  sobre 
o  estado  do  silio  {Belagerunys-Zuuand,  termo 
que  em  linguagem  juridica  allemâ  designa 
relações  entre  sitiantes  e  habitantes  de  praça 
investida  e  bem  caracteriza  o  estado  de 
guerra)  veiu  abrogar  os  textos  anteriores,  e 
os  substituir  por  um  systema  completo  mi- 
nuciosamente regulado,  tirado  em  grande 
parte  da  lei  franceza  de  1849.  Por  esta  lei 
{lendo)  «  a  declaração  do  estado  de  sitio  pro 
duz,  como  em  França,  três  sortes  de  effeitos: 

1**  Os  poderes  executivos  sâ<>  transferidas  á 
autoridade  militar;  suas  oriens  ligam  de 
então  em  deanie  os  oíUciaes  civis  e  munici- 
pães. 

2^  Os  arts.  5,  6,  7,  27,  28,  29,  30e  3^ 
da  Constituição  (que  estabelece  os  direitos 
fundamentaes  de  que  fallei  ha  pouco)  podem 
ser  suspensos.» 

Vê-fce,  Sr.  Pretidente,  que  ainda  na  Prússia 
são  respeitadas  as  immuuidades  parlamentares 
eonsaiiiradas  no  art.  84  da  Constituição,  que 
o  estado  de  sitio  T\ã.o  pôde  suspender. 

3^'  Um  certo  numero  de  delictos  comraot- 
tidos  por  pes>oas  não  militares  podem  ^qv 
entregueçj  a  CDnselhos  de  guerra,  instituídos 
para  a  circumstancia.  E^tes  conselhos  teem 
uma  compí>sição  mixta:  sobre  cinco  membros 
que  delia  fazem  parte,  dous  são  juizes  desi- 
gnados pelo  presiaeuie  do  Tribunal  Civil,  ires 
são  offlcihes  (tanto  quanto  possível  do  gráo 
de  capitão  acima)  designado  pelo  comman* 
dante  militar.  Nas  pjaças  investidas,  onde 
podem  faltar  magistrados  civis,  o  comman- 
danie  os  subotitue  por  membros  do  conrelho 
municipal  e  na  íalta  destes  por  um  auditor 
civil.  O  conselho  de  guerra  é  sempre  presi- 
dido por  magis'irado  civil ;  o  processo  é  sum- 
mario,  excluídas  as  vias  de  recursus.  A 
execução  dos  julgamentos  tem  logar  nas  24 
horas  ;  com  tudo  as  condem  nações  á  morte 
Dão  são  executadas,  sinào  depois  de  serem 
confirmadas  pelo  general  em  chefe. 

Aqui  firo,  «r.  Presidente,  uma  outra  ques- 
tão. Já  live  a  h jnra  de  perguntar  a  Y.  £x. 
SI  a  Mesa  estava  habilitada  a  responder  á 
Nação  sobre  o  destino  de  alguns  dos  membros 
desta  Camará ,e perguntei  mais  se Y.Ex. podia 

informar  ni  n  f^r.  Aloindo  Guanabara,    diurno 


representante  da  Capital  Federal,  teria  sido 
coudemnado  por  crime  infamante  à  revelia 
da  Camará,  pois  os  jornaes  ha  dias  deram 
noticia  de  que  as  honras  militaies  de  S.  Ex. 
haviam  sido  cassadas  pelo  Poder  Executivo, 
aflfronta  que  V.  Ex.  o  sabe  e  ninguém  con- 
tesUrá,  só  pode  ser  o  resultado  de  uma  tal 
condemnaçáo. 

Si  o  Sr.  Alcindo  Guanabara  foi  julgado,  o 
que  se  deduz  das  noticias  dos  jornaes,  não 
contestadas  pelo  Governo,  foi  S.  Ex.  victima 
de  um  julgamento  clandestino,  pois  não 
consta  a  formação  de  tríbunaes  para  osactuaes 
julgamentos  políticos,  e  a  questão  mais  im- 
portanto  que  ^e  levanta  hoje  no  estado  de 
sif  10  é  j  ustamente  a  de  competência  de  tri- 
bunaes. 

Qual  é  o  tribunal  competente  para  os  delin- 
quentes accusados  de  crimes  políticos  ?  Se- 
gundo a  no2)Sa  If-gi^lação,  de  accordo  njesmo 
com  o  art.  77  da  Constituição,  os  próprios 
militares  accusados  de  crimes  políticos  serão 
juljíados  por  Tnbunaes  Civis.  Segundo  a  le- 
gislação prus;«iana.  paiz  militarizado,  os  civis 
devem  ser  julgados  por  um  Tribunal,  mixto 
composto  de  civis  e  militares. 

Na  Allemanha,  como  já  disse  acima,  foi 
admittida  a  m^sma  lei  prussiana,7nutatt5  mu- 
landis,  adaptando-^e  ás  condições  e  exigências 
politicas  dos  diversos  estados  confederados. 
«  Mas  já  em  1848  rebentando  uma  insurreição 
republicana  em  Baden,  o  governo  do  Grào- 
Duque  proclamou  o  estado  de  guerra  por  uma 
lei  provisória,  e  deferiu  á  uma  com  missão 
mixia  de  ofíiciaes  e  magistrados  o  julgamento 
dos  amores  de  taes  delict^s  ;  essa  commissâo 
í:ó  funccioiiou  comojurisdicção  de  instrucção; 
o  julgamento  definitivo  pertencia  aos  tn- 
bunaes ordinários.  Esie  decreto  foiapprovado 
pela  Camará,  pareceu  ínsufflciente  pela  re- 
novarão de  perturbações.  Uma  nova  lei  pro- 
vit^oria  decidiu  a '^3  de  setembro  que  em  caso 
de  proclamação  do  Standreet  os  accusados 
seriam  julgados  definitivamente  nas  24  horas 
por  uma  commissâo  míxta  de  seis  membros.» 

Em  execução  deste  decreto  Struve  e  seus 
cúmplices  (oram  trazidos  deante  da  Corte 
mixta  de  Múhlheim,  mas  esta  se  julgou  in- 
competente, o  crime  lendo  prece<lido  á  pro- 
mulgação do  decreto  e  enviou  os  accusados 
aos  tríbunaes  criiinario*).  Reínach  diz  ain« 
da  em  nota  á  pagina  247  de  sua  bella  obra 
sobre  o  estado  de  sitio  que  na  legislação  Ba- 
vara  é  sempre  o  antigo  btandrecht,  ja  appli- 
cado  em  1809,  ao  tempo  da  sublevação  do 
Tyrol  e  de  Vorarlberg,  regulamentado  pelo 
Cod.  Pen.  de  1813.  As  condições  são:  «re- 
beilíão  grave,  assassinatos  e  pilhagens  por 
bandos. > 

«A  declaração  emana  do  commissario  geral 
^PrefAitnV    airindo  de  afioordo  com  a  Corte  de 
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Appellação;  ella  suspende  a  jurisdicção  do 
direito  commum  e  a  Bubstitue  pelos  trit>iinaes 
mixtos  de  cinco  membros,  três  magis-  ndos 
e  dous  ofSciaes.» 

Na  Au8tria,que  conhece  desde  o  século  X vjn 
a  instituição  do  Standrecht^este  não  é  a  .mit- 
tido  sinão  em  duas  hypotheses  :  «1% 

insurreição,  quando  03  meios  ordinários  de 
repressão  tornam -se  iusuííicientes  ;  2\  assas- 
sinatos, pilhagens,  incêndios  ou  outros  actos 
de  violência  be  multiplicando  de  uma  maneira 
inquietadora  em  uma  ou  divesras  circum- 
scripções.»  Assim.  pois,accre9centa  Reinach, 
<(não  ha  Standrecht  em  caso  de  guerrar  estran- 
geira, não  ha  estado  de  sitio  preventivo.  ^Isto 
é,  Sr.  Presidente,  não  se  pode  declarar  estado 
de  sitio  a  pretexto  do  conspiração,  como  teme 
o  Sr.  Amaro  Cavalcanti,  pos«am  fazer  os 
governos  fracos  para  se  divorciarem  do  Con- 
gresso; tornarem-se  fiscaes  de  si  próprios  e 
presidirem  livremente  pleitos  eleitoraes ! 

A  declaração  do  Standrecht  produz  effeitos 
judiciários.  Os  delictos  enumerados  no  acto 
declarativo,  qualquer  que  seja  a  qualidade 
dos  autores  ou  cúmplices,  não  são  dados  ao 
conhecimento  do  jury,  mas  deferidos  aos  tri- 
bunaes  de  primeira  instancia  ;  diante  debites 
tribunaes  o  processo  é  publico  e  oral,  mas 
summario;  não  pode  exceder  de  três  dias  <ie- 
pois  do  instante  do  comparecimento.  O  ac- 
cusado  escolhe  um  defensor  ou  accelta  um 
do  governo. 

Na  Inglaterra,  Sr.  Presidente,  o  paiz  das 
liberdades  tradicionaes,  o  parlamento  que 
tudo  poio,  pode  também  suspender  as  leis. 
«No  século  passado  admittia-se  que  o  Ministé- 
rio podtsse  suspender  o  habeas-corpus  na  au- 
sência das  Camarás,  das  quaes  obteria  mais 
idxáe  um  bill  de  indemntdade;na  nossa  época 
a  coroa  jamais  usou  desta  prerogativa.»  Mas 
a  Inglaterra  é  um  paiz  sem  constituição, 
Sr.  Pi*esidente,  governado  pela  consciência 
do  direito  e  acíistellado  nas  liberdades  pu- 
blicas e  privadas  cultivadas  por  aquella  raça 
excepcional,  liberdades  a  que  as  suas  diver- 
sas cartas  conquistadas  pelos  nobres  á 
coroa. . . 

O  Sr.  Amphilopuio  —  Apoiado. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa  —  ...apenas  alludem 
oomo  a  entes  preexistentes,  somente  por  ellas 
conflrmadas.  Alli  onde  o  povo  sabe  defender 
as  suas  liberdades... 

O  Sr.  AMpniLoriiio  —  o  povo  sempre  au- 
xiliado pela  nobrezti. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa— ...a  petiçio  de  direito 
{petition  of  righs)  o  hill  dos  direitos  {hill  of 
rights)  e  o  actj  de  estabelecimento  (Act  of 
settlement)  bem  firmam  em  suas  redacções, 
quanto  os  inglezes  se  julgam  irovernados  por 


povo,direitos  aos  quaes  03  reis  devem  respaito 
incondicional. 

O  Sr.  Amphilophio  —  Legis  Angliãe  muiare 
nolumus . 

O  Sr.  Coelho  Lisboa  {para  o  Sr,  Amphi" 
iopkio)^  I^to  diziam  03  nobres ;  a  nobreza 
podia  mesmo  accrescentar  oomo  o  grande  re- 
formador social  non  vini  f acere  íegem  sed 
perficere  e^m.  Ella  firmava  os  seus  direitos 
naturaes  e  os  desenvolvia  na  pratica  com 
as  prodigiosas  instituições  do  jwry  e  do  ha- 
beas-corpus, 

A  dictadura  britannica  nSo  é  codificada  ;  os 
ftinccionarios  que  a  exercem  são  de  caracter 
civil;  o  julgamento  das  pessoas  não  militares 
ó  da  competência  do  íÔr*o  ordinário. 

Entre  nós,  Sr.  Presidente,  a  falta  de  regu- 
lamon tacão  do  estado  de  sitio  pôde  ser  suprida 
perfeitamente  pelos  julgados  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal.  Lembro- me  agora  de  alguns 
delles,  ao  ver  deance  de  mim  um  illastre 
mestre  do  direito,  que  ornamentou  com  a  sua 
presença  aquelle  tribunal  durante  algum 
tempo  e  hoje,  deputado  federal,  aqui  repre- 
senta uma  das  mais  bellas  glorias  da  magis- 
gistratnra  brazileira,  o  Sr.  Amphilophio. 
( Apoiados  geraes . ) 

O  Sr.  AMPHiLopiiio^Muito  obrigado. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa  —  Creio  mesmo  ter 
sido  S.  Ex.  o  relator  na  petição  de  ^a^eeu- 
corpus  impetrada  pelo  Sr.  José  Mariano; 
S.  Ex.  desenvolveu  longamente  a  matéria  da 
incompetência  de  tribunaes  militares,  como 
fundamento  de  tal  decisão,  attento  o  preceito 
constitucional,  que  exige  como  condições  ne- 
cessárias da  applicação  da  jurisdicção  militar, 
aq<ialidade  de  militar  noagentedodelícto  bem 
como  a  violação  da  lei  militar  no  mesmo  de- 
licto,  art.  77  da  Constituição  da  Republica. 

O  Sr.  Amphilophio— Sim  senhor,  e  tive 
por  companheiros  que  votaram  no  mesmo 
sentido  os  ministros  José  Hygino,  Piza  e  Al- 
meida, Macedo  ideares  e  Andrade  Pinto. 

O  Sr.  CoELno  Lisboa— Requereu  também 
fiabeas-corpus  conj  unctamente  ou  depois  do 
Sr.  José  Mariano  o  noso  collega  Lourenço  de 
Sá,  foi  advogado  de  ambos  o  nosso  distincto 
collega  e  talentoso  deputado  pernambucano, 
Sr.  Gaspar  Druramond,  que  conseguiu  com- 
pleta e-assignalada  vic torta. 

Assim,  Sr.  Presidente,  ficou  estatuido  o 
tribunal  civil  para  os  crimes  políticos,  como 
os  da  grande  conspiração  de  que  faliam  os 
amigos  do  Governo  e  até  hoje  não  se  trata 
de  entregar  os  delinqu^^ntes  aos  tribunaes. 
Multiplicam  se  as  prisõe5i  todos  os  dias;  diz-so 
que  muitas  outras  de  membros  de  ambas  as 
ca^as  do  Congresso  estilo  marca-las  para  de- 
pois do  encerramento  dos  trabalhos  ;  conti- 
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boatos  se  cruzam  em  todas  as  direcções, 
boatos  pavorosos;  entre  outros  que  a  pojicia 
tem  lançado  mão  de  meios  reprovados  para 
cunsegoirosseusfinsjsto  é,obter  declarações 
do  degraçado,  cujo  braço  foi  armado  contra  a 
pessoa  do  primeiro  magistrado  da  Nação. 

Alguns  Srs.  deputados— Tem  provas  ? 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— V.  Ex.  deu  o 
seu  voto  approvando  os  actos  do  Marechal 
Fioriano. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa— E  de  plena  consciên- 
cia !  O  Marechal  Fioriano  agia  em  outro 
meio  ;  estava  no  primeiro  periodo  da  Repu- 
blica, recebera  o  governo  a  meio  caminho  em 
consequência  de  uma  revolução  contra  o 
golpe  de  estado  de  3  de  novembro  !  enfren- 
tara diversas  revoltas,  como  Santa  Cruz, 
elO  de  abril ;  tinha  a  invasãodo  Rio  Grande 
do  Sul  até  o  Paraná;  tinha  três  estados  inva- 
didos e  conflagrados  !  tinha  o  bloqueio  na 
costa  brazileira ;  tinha  a  Capital  Federal 
diariamente  bombardeada  !  Os  actos  do  Mare- 
chal Fioriano  não  se  confundem  com  os  actos 
do  Governo  actual ! 

Elle  era  o  grande  soldado  que  á  frente  da 
defesa  nacional  asteara  tão  alto  o  pendão  da 
Republica,  que  as  próprias  nações  européas 
recuaram  quando  elle  disse  ao  ministro  iuí^lez 
que  receberia  abala  o&  soldados  francezes  e 
Inglezes  que  pretendiam  desembarcar  I 

Em  torno  desse  soldado  sublime  viamos 
como  uma  muralha  de  peitos  a  plêiade  da 
mocidade  brazileira,  que  defendia  em  sua 
pessoa  03  sacrosantos  principiosda  Republica  | 

O  Sr.  Costa  Júnior— E  hojeF 

O  Sr.  Coelho  Lisboa— Não  se  pôde  com- 
parar o  soldado  que  se  fez  o  salvador  da 
Republica ;  o  sol  que  iUumina  o  coração  da 
mocidade  brazileira  e  inspira  ao  Partido 
Republicano  Federal  a  politica  generrsa,  con- 
ciliadora, mas  sobretudo  republicana,  que  hà 
de  firmar  a  Republica  no  Bi*azil,  com  o  pyri- 
lampo  qu  vagueia  nos  corredores  do  palácio 
do  Cattetel  (Apoiados  da  minaria,) 

Vozes— Oh !  Oh ! 

O  Sr.  Coelho  Lisboa— Diz-se,  Sr.  Presi- 
dente, que  até  o  martyrio  da  sede... 

O  Sr.  Costa  Júnior— V.  Ex.  não  tem  o 
direito  de  dizer:  diz-se.  Nestes  casos  ou  se 
prova  ou  nada  se  diz. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa— Os  boatos  são  a 
consequência  do  estado  inquisitorial  do  actual 
estado  de  sitio. 

O  Sr.   Coota  Júnior— Eu  protesto. 

O  Sr.  C0EI.H0  Lisboa— V.  Ex.  pôde  pro- 
testar, e  eu  acredito  mesmo  que  V.  Ex. 
possa  ter  razão  no  seu  urotesto.  mas  o  aue  ó 


facto  é  que  o  povo  está  alarmado  com  estes 
buatos  e  repete  esta  e  outras  asserções. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Isto  já  não  é  estado 
de  sitio ^  é  inquisição. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa  — Sr.  Presidente, 
Luiz  XIV  o  rei  que  amava  o  mysterio  na 
prisão,  segundo  Pelletan,  c  afivelou  um  dia 
uma  mascara  de  ferro  á  fronte  de  um  prisio- 
neiro,e  esta  mascara  cobre  ainia  a  cabeça  da 
victimal  Esse  rei  sob  cujo  governo  vivia-se, 
morria-se  silenciosamente,tenebrosamente  nas 
prisões,  sem  ver  jamais  figura  humana  sinão 
o  vulto  rápido  ao  carcereiro  !  Esse  rei  que 
abusava  das  lettres  de  cachet^  com  as  quaes 
condem nava  os  que  o  aborreciam,  porque  o 
Estado  era  elle,  «enviou  um  dia  ao  castello 
da  Bastilha,  diz  Pontchartrain,  um  homem 
cujo  crime  fora  manifestar  o  desejo  de 
declarar  qualquer  cousa  pessoalmente,  cousa 
de  grande  impurtancia  a  descobrir  concer- 
nente á  pessoa  do  rei  e  ao  Estado,  mas  que 
só  quizera  declarar  â  Sua  Magestade  mesma. 
«Não  se  achou  melhor  partido  diz  a  lettre  de 
cachet  do  que  envial-o  â  Bastilha  atlm  de  o 
fazer  soffrer  e  de  obrigal-o  a  declarar  o  seu 
aviso  ou  a  sua  impostura.  E'  difiicil  determi- 
nar o  género  de  supplicio  pois  si  o  martyrio 
da  fome  este  lhe  poderá  alterar  o  esoirito  e 
por  este  meio  tornal-o  incapaz  de  razão.» 

Assim  pensava,  Sr.  Presidente,  assim  pro- 
cedia a  policia  de  Luiz  XIV,  o  rei  déspota 
condemnando  o  martyrio  da  fome ! 

O  5r.  Costa  Jumor—  Luiz  XIV  não  está 
em  discussão. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa— V.  Ex.  é  incle- 
mente; estou  fazendo  um  estudo  compara- 
tivo em  que  o  nobre  collega  vê  quanto  em 
policia  temos  retrogradado. 

Hoje,  Sr.  Presidente,  a  policia  do  Sr.  Dr. 
Prudente  de  Moraes  infiinge,  segundo  consta, 
martyrio  muito  peior,  o  martyrio  da  sede, 
a  inquisição  em  pleno  século  XIX. 

O  Sr.  Costa  Júnior—  Informo  a  V.  Ex. 
que  isto  é  uma  calumnia. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa—  Acceito  a  informa- 
ção de  V.  Ex.  Quero  mesmo  acreditar  que 
esteja  plenamente  autorizado  a  fornecel-a; 
mas  o  que  estou  dizendo  é  que  de  medidas 
extraordinárias,  de  verdadeiros  crimes  é  ac- 
cusada  a  policia  da  Capital  Federal.  Antes 
do  estado  de  sitio  ella  os  praticava  ár  luz  do 
dia  !  Depois  do  estado  inquisitorial  que  nos 
aterra,  tudo  é  mysterio  ! 

O  Sr.  Costa  Júnior  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa—  Não  se  diz  somente 
isto,  diz-se  também  que  a  famosa  policia  já 
vestiu  com  vestes  sacerdotaes  um  secreta  e  o 
enviou  ao  desgraçado  Marcellino,que  pedira 
confissão  ! 
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O  Sr.  Costa  Júnior—  Quem  disse  ? 

Vozes—  Não  é  verdade. 

Um  Sr.  Deputado  —  Já  vi  esta  noticia 
em  um  jornal  desta  Capital. 

O  Sr.  Coelho  Lisiíoa—  Está,  portanto, 
registrada,  segundo  teistemuuho  do  collega, 
no  noticiário  da  impreusa,  mas  para  provu 
do  quanto  ó  capaz  e^sa  poiiciM  temos  os 
seus  primeiros  actos  depois  de  declaraio  o 
estado  de  sitio,  O  seu  primeiro  cuidado  foi 
exercer  vinganças  contra  os  autores  em  pro- 
cessos crimes  instaurados  contra  alguns  de 
legados  por  abusos  de  poder,  vinganças  que 
se  traduziram  em  prisões  a  pretexto  de  con- 
spiração e  que  provocaram  Ha  parte  do  Sr. 
Ministro  da  Justiça  o  alvitre  de  baixar  um 
aviso  de  plena  desconfiança  ao  chefe  de  poli- 
cia, declarando  que  daquella  data  em  deaute 
prisão  alguma  se  effectuana  yem  ordem  su- 
perior do  Governo.  (Apartes,) 

Ora,  Sr.  Presidente,  si  isto  prova  critério 
da  parte  de  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  da  Justiça, 
a  quem  não  regateio  as  minhas  bo!ijeiia;.'ens 
por  esse  acto  de  energia,  que  salvou  a  soce- 
dade  de  perseguições  gratuitas,  não  posso  en- 
tretanto deixar  de  lamentar  que  connnue  á 
frente  da  policia  um  pessoal  &em  confiança, 
ao  qual  acbam-se  aliás  entregues  os  destinas 
de  tantos  pais  de  família  arbitrariamente  ar- 
rastados às  prisões  deE:>tado. 

Venho,  portanto,  manifestar  o  meu  voto 
para  que  &e  organize  uma  policia  que  possH 
garantir  a  ordem;  não  pagos  os  deiegaMos  a 
trezentos  e  tantos  mil  reis  como  o  &úo  os 
actuaes,  remuneração  iní>ufllciente  pre- 
sentemente para  garantir  a  aone.-tiiade  e 
honradez  de  cidadãos  bem  intencionados,  mas 
com  remuneração  condi;íua  do  caracter  «ío 
cargo,  ou  sem  remuneração  alguma  .como  era 
antigamente,  quando  os  car^^^os  de  subdele- 
gados urbanos  e  suburbanos  eram  providos 
por  empregadts  públicos  de  certa  cate^íorias 
ou  negociantes  independentes,  que  os  exer- 
ciam condignamente. 

Desde  que  be  organizou,  Sr.  PreNidente, 
esta  policia  mal  remunerada,  que  temos  a 
lamentar  os  í^tos  que  o  jornalismo  aiialysa 
diariamente,  e  que  b^^m  caracterizam  a  poli- 
cia de  pequena  proílasão.  Ainda  ha  poucos 
dias  li  em  um  dos  jornaes  do  dia  um  artigo 
de  um  Sr  delegado,  que  entra  outras  expli- 
cações para  os  seus  actos  geralmente  conde- 
mnados,  trazia  a  de  que  não  podia  um  dele- 
gado de  policia  viver  com  trezentos  e  tantos 
mil  reis  mensaes. 

O  Sr. Costa  Júnior— Então  porque  acceitou? 

O  Sr.  Coelho  ÍíIsboa— Isto  é  lá  com  elle 

e  coma  policia  de   V.  Ex.  Este  deleitado, 

Sr.   Presidente,  aliás  moço  distincto,  foi  ha 

jpuoo0  dias  demlttido  por  motivo  do  neílBuido 


em[)astellamento  do  Republicai,.,  Mas  as- 
sumiu no  mesmo  dia  o  exercício  da  vara  de 
uma  das  pretorias  como  sun-pretor,  cargo 
demissivel  ad  nutiitn.  O  cidadão  que  não  in- 
spirava confiança  para  continuar  delegado, 
^nministra  n  justiça  em  uma  das  circumscri- 
pções  da  Capital  da  Republica!  K  ainda  mais, 
no  dia  em  que  assumiu  o  exercido  do  novo 
cargo  inaugurou  no  salão  da  pretoria  o  re- 
trato do  Sr.  Prudente  de  Moraes  I  Justo  agra- 
decimento pela  remuneração  que  lhe  fora 
deviddL  por  ter  ^residido  o  empaatellamento 
dos  jornaes  republicanos. 

O  Sr.  Hbredia  de  SÁ--E  o  que  diz  V.  Ex. 
do  caso  nefando  do  empastellamento  da  Ga-- 
seta  da  Tarde 'i 

O  Sr  Coelho  Lisboa— O  mesmo  que  digo  a 
respeito  deste,  isto  é,  do  empastellamento  do 
Republica^  da  Folhi  da  Tarde  e  do  Jacoòino^ 
dos  in«iult03  a' O  Paiz,  São  paginas  negras 
da  historia  do  Governo  do  Sr.  Prudente  de 
Moraes  !  Direi  mais  que  a  victima  que  cahiu 
aos  golpes  dos  sicários,  monarchista  ou  repu- 
blicano, não  faço  distincção. . . 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Apoiado. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Grande  parte  dos  as- 
sassinos j  a  estão  presos. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa—...  direi  mais  que 
:i  família  de  Gentil  de  Castro,  que  a  socie- 
•^ade  brazileira,  qut»  a  di^ni'^ade  do  próprio 
Qi)verno  reclamam  a  punição  dos  assas-sioos. 

Diz  o  nobre  representante  de  S.  Paulo 
que  grande  parte  dos  assassinos  já  estão  pre- 
gos, re  istra  assim,  S.  Ex.,  nos  ÁT^naes  da 
Camará,  a  fraqueza  do  (Toverno  que  ap^^ia, 
que  deixou  que  se  passassem  seis  mezes  sobre 
um  bar)  aro  assassinato,  o  precisou  aprovei- 
tar a  época  do  estado  de  sitio  para  punir  os 
autores  de  tão  baixo  crime.  (Apoiafíos.) 

O  aparte  de  V.  Bx.  tem  este  peso  :  im- 
porta a  confissão  da  íhiqueza  do  actuai  Go- 
verno. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  no  meio  de 
tudo  isto,  oxalá  que  esta  tardia  ptmição 
não  seja  um  dos  pret^^itod  para  poder  o  Go- 
verno ferir  muitos  elementos  de  opposlção, 
e  desbravar  muito  terreno  para  explanação 
de  seus  vastos  planos  políticos  I  Tudo  se 
pôde  em  estado   de  sitio  ! 

O  que  é  feito,  Sr.  Presidente,  da  vasta  con- 
spiração de  que  nos  faliam  os  amigos  do  Go- 
verno ?  !  Será  que  ella  precise  também  do 
assa-sina^^o  de  Gentil  de  Castro,  Será  que  o 
aNsassiuato  de  Gentil  de  Castro,  o  cAi?/«;  mo- 
narchista, tenha  pontos  de  contacto  hybridos 
com  a  tentativa  de  assassinato  perpetrado 
Contra  o  Presidente  da  Republica?  Será... 
tudo  pôde  ser. . .  uma  vez  que  para  puni- 
ção de  taes  delictos  precisou  o  Governo  do 
estado  de  sitio» 
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o  estado  de  stVío,  que  como  V.  Ex.  viu,) 
Sr.  Presidenre  do  estudo  que  acabo  de  fazer, 
é  tão  evitado  noi*  próprios  paizes  rrnlit-iri- 
zados  da  Europa  !  Fui  banido  da  Constituição 
franceza  após  a  gronde  revolução!  o  estado  de 
sitio  de  que  ainda  não  fez  uso  neste  século  a 
coroa  de  Inglaterra  !  Contra  o  qual  er^íueu- 
U  no  Conf^resso  Constituinte  dos  Estados 
aeunidos  do  Norte  a  voz  de  Jeffeison,  e  de 
que  tão  ciosos  teem  sido  sempre  os  presi- 
dentes da  grande   Republica  Americana  ! 

Um  Sr.  Deputado— 5ttítw  populi  suprema 
lex. 

O  Sr  Coelho  Lisboa — Salus  populi  supre- 
ma lex  estol  Cícero,  De  legisbus  \  Qumdo 
Marcos  Tullic  no  seu  tratado  das  leis  lançava 
esta  elia  piira>e,  roal  sabia  queelln  sa  havia 
de  tomar  máxima  paia  pa  rocinar  a  tyran- 
nia  dos  déspotas !  Estu^^emo"»,  entretanto,  a 
sua  applicação  pelo  próprio  Cícero. 

Reinach  no  seu  livi  o  De  VEtat  de  Siége 
lembra  a  conjuração  de  Caulina,  a  propósito 
^senatus  consuUus  ultimume  do  decretum  tu- 
multus,  origens  do  estado  de  sitio  ;  nos  meios 
de  reprimir  aquella  conspiração  bem  se  pa- 
tenteia o  espirito  moderado  ao  grande  cônsul 
romano. 

Corria  o  mez  de  outubro  de  691,  creio,  da 
editicação  de  Roma  ;  ei*a  cônsul  Marcos  Túlio 
Cícero,  que  tmba  em  mãos  os  âos  da  conju- 
rei ção  de  latilina;  sabia  a  sua  vida  amea- 
çada ;  não  reco^Teu  a  medida  alguma  de 
rigor  ;  não  relamou  mesmo  o  auxilio  do 
Senatflo  ;  rodeiru-se  de  uma  guarda  privada. 
escolhida  dentre  os  jovens  cavalheiros  e  os 
m*inicipiiesde  Reate,  seus  clientes.  Nodin  20. 
ooifimunicou  suas  preoccupações  ao  Senado. 
que  adiou  ainda  uma  vez  as  eleições  e  de- 
cretou o  senatus  ronsultus  ultitnum,  a  pro- 
claoiação  da  dictadura  consular. 

Durante  oito  dias  os  cônsules  não  fízeram 
uso  de  beus  poderes  extraoriiinarn  s,  diz  Rei- 
nacLi,  repetindo  Salustio,  Catilina  aprovei 
t;i-so  disto  para  #ncher  de  .««icarios  o  Campo 
de  Marte  no  dia  daeieiçã(j,  foi  mt^smo  assim 
batid*»  !  Immediatamente  6  joven  patrício 
Emilius  Paulus  apresenta  contra  elle  uma 
accusyçâo-crirae,  ítindíida  na  lei  Phutia  de 
vi  et  armatis  homimbus.  Chegai  á  Roma  a 
noticia  de  qu<- Manl  10,  •  umplice  de  dtilina 
levantara  o  esta ni arte  d.  r  •volta  <Mn  Pesule, 
ua  Etruria  ;  o  Senado  decreta  o  íi*mu/viím  e 
toma  medidas  de  ordem  militar. 

Só  a  7  de  novembro  é  Oatilina  interpellado 
no  Senado  por  Cicero,  com  seu  tello  ex-ahrupto 
que  é  um  assombro  de  energia  tnbunicia  ! 
a  primeira  catilinaria.  Cicero  convidava  Ci- 
tilina  a  deixar  Roma  ;  este  íin^^e  tomar  ao  pé 
de  letlra  a  ordem  deexiliu,  retira-se  durante 
a  noite,  dizendo  seguir  para  Marselha  e  vai 
reunir-se  ao  exercito  de  Manlio  na  Siruria, 


onde  ao  chegar  se  reveste  com  as  insígnias  de 
cônsul. 

Fois  bem,  Sr.  Presidente,  Catilina  deixara 
em  Roma  cúmplices,  que  to<!os  apontavam 
com  o  dedo,  e  Cicero  que  fora  encarregado  da 
defesa  da  cidade,  que  tinha  a  sua  pessoa  em 
imminedte  perigo,  que  estava  armado  com  o 
senatus  constUius  ultimum  e  C' m  0  decretus 
tumuUum,  não  prendeu  ninguém  ! . . .  por 
fitlta  de  peças  de  convicção !  diz  lieinach, 
faute  de  pxèce  de  conviction  I  Assim  procedia 
o  salvador  de  Roma  ! 

Esta  gloriosa  Roma  p^^ssou  depois  pela 
crise  (^os  Césares  !  Chegou  á  Roma  dos  Cali- 
gulas  e  Nero. 

Hoje  se  barateia  no  Brazil,  Republica,  o 
subsidio  do  direito  romano,  que  ha  de  ser 
sempre  o  grande  direito  !  Hoje  os  cidadãos 
brazileiros,  os  Deputados  e  Senadores  da  Re- 
publica são  arrastados  ás  prisões  de  Estado, 
e  a  Camará  e  o  Senado  nâe  se  movem  !  Con- 
tinuam a  homologar  os  actos  do  Governo 
dictador,  concedendo-lhe  créditos  e  mais  cré- 
ditos para  verbas  secretas  !  Ah  !  Sr.  Presi- 
dente, eu  me  retiro  da  tribuna  quanto  antes! 
Eu  me  retiro  da  tribuna  ames  de  vir  a  con- 
vencer-me  que  o  Sr.  Ministro  da  Justiça  tem 
razão  !  De  que  este  Congresso  possa  ser  com- 
piirado  ao  Senado  dos  Cali gulas  e  Tiberios. 
{Muito  bem;  muito  bem,  O  orador  é  felicitado  e 
abraçado  por  tuuitos  Srs.  Deputados,) 

O  Si*.  Alalaquias   CrOnçalves 

(*)  —  Abastado  da  tribuna  não  so  peia  minha 
incompetência  (não  apoiados)  como  também 
|or  moléstia,  não  quero,  no  presente  momento 
em  que  a  Camará  precisa  utilizar  o  tempo  de 
que  dispõe  na  votação  dos  orçamentos,  oc- 
cupar  longamente  a  sua  attençao. 

Um  dever  de  consciência,  porém,  obriga-me 
subir  á  tribnna. 

Na  qublidade  de  membro  da  Commissão  de 
Instrucção  e Saúde  Publica  fui  encarregado  de 
dar  piírecer  sobre  a  mensagem  em  que  o  Poder 
Executivo  pelia  credito  para  o  preparo  do 
serum  dcMobertí)  pelo  Dr.  Felippe  Pereira 
Caldas  aíim  de  poderem  ser  feit«»s  as  devidas 
experien  ias  em  grande  escala  n  sta Capital. 

Alguns  collegas  opresentarain  uma  emenda 
no  s  Mitido  d»>  pedido  feito  pelo  Governo.  Infe- 
lizmente o  illiistre  leader  da  maioria,  que  é 
Igualmente  relator  do  orçamento,  altamente 
competente  no  assumpto,  deu  parecer  contra- 
rio a  emenda. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  Em  attençao 
ao  estado  financeiro  do  paiz. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Para  illus- 
trar  a  Camará  sobre  este  assumpto,  devo  de- 
clarar que  eu  não  me  achava  na  competência 
para  emittir  opinião  sobre  a  vantagem  ou 
desvantagem  do  serum  ;  por  isso  que  ó  mate<* 
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ria  que  depende  de  experiência  e  observação 
e  só,  portanto,  depois  de  provas  praticas  é 
que  se  pôde  fazer  juizo  seguro.  O  Governo, 
porém,  solicitou  credito,  baseado  no  parecer 
da  corporação  competente,  que  é  a  Academia 
de  Medicina  e  também  no  parecer  da  Directo- 
ria de  Saúde  Publica,  afUrmando  que  em  casos 
desesperados  de  febre  amarelia  tem  sido  em- 
pregado com  êxito  favorável  oalludido  snrum. 

Era  o  que  me  cumpria  dizer,  deixando  de 
occupar-me  de  outros  assumptos  como  da 
saúde  jnaritima,  que  julgo  devia  merecer  a 
attenção  da  Gamara,  pj.ra  não  embaraçar  a 
marcha  dos  t!*abalhod  parlamentares. 

A  saúde  maritima,  principalmente  em  re- 
lação ao  porto  de  Pernambuco,  que  é  o  prin- 
cipal porto  de  no^as  relações  internacionaes, 
por  isso  que  é  o  primeiro  porto  onde  aporta  n 
os  navios  que  demandam  o  Brazil,  reclama 
séria  reforma,  aâm  de  âcar  armado  contra  as 
invasões  mórbidas. 

Tenho  dito. 

O    Sr.     «loão    Danieis     Fillio 

podia  julgar-se  dispensado  d  {  pedir  a  pala- 
vra, depois  das  observações  do  illustre  Dapu- 
tado  pop  Pernambuco,  muito  competente  no 
assumpto,  pois  qaeé  medico  illustre. 

O  orador  e  alguns collegas  tiveram  a  honra 
de  apresentar  a  emenda  a  que  S.  Ex.  se  re- 
feriu, sobre  o  s-rum  do  Dr.  Felippe  Caldas, 
medico  distincto  e  illustraio,  cujo  nome  é 
aliás  conhecido  de  todo  o  paiz,  pelos   estudos  pieto. 


curap^^ia  informar,  a  petição  dirlg^ida  ao  Sr. 
Ministro,  de  modo  a  suggerir  a  melhor  pro- 
videncia adoptavel  pelo  Governo  Federal, 
compareci  à  sessão  do  dia  10  e  directamente 
interpellei  o  presidente  da  corporação  sobre 
os  fuadameatos  do  seu  requerimento   de  7. 

Da  exp  )8ição  produzida  por  esse  profissio- 
nal e  ratiflcala  pela  totalidaie  dos  acadé- 
micos presentes,  resultou,  para  meu  espírito, 
a  convicção  de  que  o  suro  anti-amarillico  do 
Dr.  Caldas  não  ó  uma  phantasia  de  desco- 
bridor visionário,  mas  um  remédio  capaz  de 
ter  franca  entrada  na  therapeutica  da  febre 
amarelia,  e  cujo  proveito  integral  só  .s?rá  de- 
tinitiva  nente  medido  após  a  verificação  de 
sua  utilidade  em  considerável  numero  de 
casos. 

Nas  condições  actuaes,  não  é  possível  a  ex- 
perimentação methodica;  os  raros  doentes  de 
febre  amarelia,  que  apparecem,  não  permit- 
tem  o  estud)  da  efíicacl i  a  comprovar,  até 
mesmo  porque  a  boa  regra  determina  a  ex- 
clusão para  a  investigação  desta  ordem  dos 
cas  s  que  constituem  a  chamada^cauda  da 
epidemia. 

A  razão  desta  eliminação  funda-se  nacir- 
cumstancia  de  que  taes  casos  raramente  re- 
vestem a  feição  clinica  da  moléstia  em  sua 
pureza  symptomatica. 

E*  necessário,  pois  aguardar  a  opportuni- 
d^de  de  uma  manifestação  epidemica,  para 
que  o  ensaio  therapeutico  seja  feito  por  com- 


que  tem  feito. 

A  emenda  teve  a  sua  razão  de  ser  c  esta 
plenamentejustificada  no  parecer  do  Dr.  Nuno 
de  Andrade,  medico  distincto  e  director  geral 
de  saúde  publica,  que  bis?ou-se  nos  dados 
fornecidos  pela  Academia  Nacional  de  Medi- 
cina, de  cujo  seio  foi  nomeada  uma  commis- 
são  para  acompanhar  os  resultados  alcança- 
dos pelo  «er//w  do  Dr.  Felippe  Caldas. 

O  parecer  do  Dr.  Nuno  de  Andrade  é  o  se- 
guinte : 


Soro  anti-amarillico  do  Dr.  Caldas  —  Em 
offlciode  7  decorrente,  solicitou  o  presidente 
da  Ac  \demia  Nacional  de  Medicina  o  concurso 
do  Governo  para  o  preparo,  em  lar<^a  escala, 
do  soro  antiamarillico  do  Dr.  Felippe  Pereira 
Caldas,  allegando  a  conveniência,  afífirmada 
por  unanimidjide  de  votos  na  sesífão  anterior, 
do  dia  3,  de  proceder-se  a  numerosos  ensaios 
da  eílicacia  do  novo  remédio  em  uma  even- 
tualidade epidemica,  das  que  habitualmente 
occorrem  nesta  Capital,  por  occasião  dos 
grandes  calores  estivaes. 

O  pedido  da  academia  não  podaria,  a  meu 
ver,  apoiar,se  em  um  mero  impulso  de  curio- 
sidade Bcientifica,  mas  deveria  ter  por   b  ise 


O  Dr.  Caldas  não  dispõe  do  soro  sufficiente 
para  essi  applicação  extensa,  nem  poderá 
fornecei- o,  visto  como  o  respectivo  preparo 
exige  recursos,  que  lhe  escasseam. 

Entendo,  assim,  qne  o  momento  da  inter- 
vençã )  dos  poderes  public  is  se  acha  indicado. 
Os  f  tctos  de  observação  clinica  que  a  aca- 
demia communicou-me,  c,  declarei,  faria 
subir  ao  conhecimento  do  Governo,  são  in- 
teressantíssimos. 

Umacommissio  de  acaidemicos  acompanhou, 
durante  muitos  dias  seguidos,  a  applicação  do 
sjro  do  Dr.  Caldas  em  13  doentes  de  febre 
amarelia  confirmada,  do  Hospital  de  S.  Se- 
bastião. Dalles,  dons,  estavam  moribundos 
quando  receberam  a  primeira  injecção,  e  do 
computo  tstatistico  devem  ser,  portanto,  re- 
tirados. 

Restam  11,  dos  quaes  sò  três  estavam  em 
primeiro  periodo  da  moléstia.  Estes  três  rcs- 
tabsleceram-sB  com  o  us3  exclusivo  áo  sovo. 
Os  outros  oito  achavam- se  no  segundo  pe- 
ríodo, e  alguns,  se<^mndo  a  declaração  dcs 
médicos  da  comm'ss:io,  corroborada  pelo  de- 
poimento do  p^ssoa.1  clinico  do  hospital,  em 
estado  '/ravissimo.   Houve  até  caso^  em  que  o 


alguns  factos  de  observação  clinica  aos  quaes,   prognostico  retratava  a  impotência  reconhe- 
entretanto,  o  officio  não  allude  ;   e,  como  me  cida  dos  tratamentos  usuaes ;  estavam  di'S' 
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enganados.  O  emprego  exclusivo  do  soro 
Caldas  promoveu  seis  altas  e  dous  óbitos. 

Dentre  as  altas  se  destacam  dous  dos  desen- 
ganodos,  em  um  dos  quaes  a  asthenia  cardio- 
vascular era  tamanha  que  indicou  uma 
injecção  do  soro  artificial  para  que  pudesse 
ser  injectado,  depois,  o  soro  anti-amarillico; 
de  alguma  sorte,  uma  contemporizacão  oom 
a  morte  imminente. 

A  expressão  numérica  destes  resultados  é 
esta:  onze  casos,  curas  nove,  óbitos  dous. 

Coefflciente  mortuário,  18  %. 

Dissociando  os  casos  por  período,  teremos: 
!•  período,  três,  curas  três;  2»  período,  oito, 
curas  seis. 

Coefflciente  mortuário,  25  7o. 

Este  coefflciente,  no  2^  período  da  febre 
amarella,  é  excepcionalmente  animador, 
porque  não  foi  ainda  alcançado  com  qualquer 
outro  tratamento. 

O  soro  anti-diphterico  de  Roux,  nas  me- 
lhores estatísticas,  reduz  a  mortalidade  a  22, 
a  24  «/o,  mas: 

Primeiro^nos  casos  de  diphteria  para, 
sem  associações  microbianas; 

Segundo—  complexivamente  ,  abrangendo 
doentes  do  1»  e  2*'  periodo. 

Convém  ainda  ponderar  que  os  ensaios 
realizados  com  o  soro  Caldas  tiveram  logar 
em  doentes  de  uma  pequena  epidemia  a  fin- 
dar, isto  é,  em  condições  desfavoráveis.  Sem 
duvida,  nenhuma  solução  difinitiva  póje  ser 
ofiforecida  para  um  problema  assim  posto; 
mas  a  academia  autorizou-me  a  transmittir 
ao  Governo  a  sua  sur preza  de  que  em  alguns 
casos  de  notável  gravidade  o  soro  referido 
hoavesse  curado  en  fermos . 

Semelhante  affirmação  aconselha  e  legi- 
tima a  acção  dos  poderes  públicos. 

Salvo  melhor  juizo,  presumo  que  a  verba 
— Soccorros  públicos—  não  tem  a  elastici- 
dade precisa  para  çusteiar  serviços  de  pura 
investigação  scientifica:  e,  conseguin temente, 
parece-me  que  só  o  Congresso  Nacional  po- 
derá habilitar  o  Governo  a  subsidiar  os  tra- 
balhos de  preparo  do  soro  anti-amarillico, 
com  um  credito  cuja  cifra  não  posso  calcular. 
Por  isso,  julgo  preferível  que  o  Congresso 
decida  em  relação  ao  quantum  do  mesmo  cre- 
dito. 

Em  14  de  junho  de  1897.— iVwno  de  An- 
drade. — Confere,  Álvaro  Villar. —  Conforme, 
Pedro  Guídcí,  director  de  secção.— Visto, 
J.Bordini^  director  geral. 

Foi,  attendendo  a  este  parecer  que  o  Poder 
Executivo  em  26  de  julho  deste  anno,  dirigiu 
uma  mensagem  ao  Congresso  solicitando  um 
credito,  sem  dizer  o  quantum,  para  a  desco- 
berta do  Dr.  Felippe  Caldas. 


A  mensagem  é  a  seguinte : 

«  Senhores  membros  do  Congresso  Nacio- 
nal—Em sessão  de  3  do  corrente  mez,  resol- 
veu a  Academia  Nacional  de  Medicina,  por 
unanimidade  de  votos,  solicitar  do  Governo 
Federal  a  adopção  de  providencias  que  per- 
mittam,  quando  se  manifeste  epidemicamente 
a  febre  amarella,  o  ensaio  em  larga  escala, 
do  soro  preparado  pelo  Dr.  Felippe  Pereira 
Caldas. 

O  voto  da  academia,  transmittido  em  offi- 
cio  do  seu  presidente  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores,  motivou  a  acção  da 
Directoria  Geral  de  Saúde  Publica  no  sen- 
tido de  examinar  as  razões  da  solicitação  al- 
ludida  e  trazel-as  ao  conhecimento  do  Go- 
verno, para  deliberação  ulterior. 

Das  investigações  a  que  procedeu  pude  a 
autoridade  sanitária,  conforme  a  exposição 
junta,  concluir,  de  modo  irrefragavel,  que  a 
applicação  do  soro  anti-amarillico  em  casos 
gravíssimos  de  febre  amarella,  nos  quaes  a 
therapeutica  usual  se  realizara  impotente, 
havia  promovido  o  restabelecimento  dos  en- 
fermos, com  sorpresa  confessada  dos  médicos 
incumbidos  de  testemunhar  as  experiências, 
que  tiveram  logar  no  Hospital  de  S.  Sebas- 
tião, no  correr  do  mez  de  maio  próximo  pas- 
sado. 

Em  taes  condições  e  faltando  ao  Governo 
recursos  orçamentários  para  as  despezas  que 
se  devam  fazer  com  o  preparo  da  quantidade 
de  soro  necessário  afim  de  ser  empregado  em 
extensa  e  decisiva  experimentação,  rogo-vos 
que  habiliteis  o  referido  ministério  a  realizar 
o  justo  desejo  da  Academia  Nacional  de  Me- 
dicina, pelo  modo  que  a  vossa  sabedoria 
julgar  mais  acertado. 

Capital  Federal,  26  de  junho  de  1897.— 
Prudente  J.  de  Moraes  Barros,  Presidente  da 
Republica. 

Assim,  acho  que  está  plenamente  justifi- 
cada a  emenda,  que  com  outros  coUegas  apre- 
sentei e  que  teve  a  fortuna  de  merecer  os 
applausos  do  nobre  Deputado  por  Pernam- 
buco, cuja  competência  no  assumpto  ó  conhe- 
cida de  toda  a  Camará. 

O  Sr.  Belissàrlo  de  Souza  vae 

responder  ligeiramente  ás  breves  impugna- 
ções feitas  ao  projecto,  restringindo  as  suas 
observações  aos  pontos  impugnados.  Antes 
de  fazel-o,  porém,  testemunha  á  opposição  os 
seus  agradecimentos  pela  maneira  correcta 
por  que  foram  tratados  o  assumpto  e  o  rela- 
tório do  orçamento  em  discussão. 

Referindo-se  ao  discurso  pronunciado  pelo 

Sr.  Coelho  Lisboa,  em  que  foi  impugnada  a 

verba  de  150:000$  para— Diligencias  policiaes 

,  —diz  que  si  o  illustre  Deputado  pela  Parahy  ba 
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tivesse  lido  o  que  disse  o  Sr.  Ma yrink,  sobre 
o  credito,  ja  votaíío,  de  94:000$  para  n  mesmo 
serviço,  teria  acha* lo  a  suajustifl  ação.  Di- 
ligencias puiiciaes  não  quer  dizer  poii>ia 
secreta,  mas  sim  o  próprio  trabalho  da  po- 
licia, que  para  exercer  a  sua  missão  ca- 
rece dos  meios  indispensáveis,  não  se  com- 
prehemiendo  como  possa  a  policia  &er  des- 
provida deli  es. 

Em  uma  outra  parte  do  discurso  do  nobre 
Deputado  parahybano,  reft-riu-so  S.  Ex.  ao 
estado  de  sitio.  E*  o  casd  (!e  excepção  '^e  in- 
competência que  o  orador  sente  para  tra- 
tar do  assumpto,  restringindo  se  aos  termos 
do  Regimento. 

Em  relação  á  mensagem  do  Poder  Ex- 
ecutivo, que  pediu  o  credito  de  150:000$  para 
a  descoberta  ao  serum  do  Dr.  Felippe  Caldas, 
diz  que  só  com  pezar  não  lhe  dt^u  a  sua  ap- 
provação,  pesar  que  existiu  só  por  ter  negado 
o  credito,  mas  porque  assim  podia  parecer 
divorciado  da  classe  medica . 

Respondendo  a  um  aparte  do  Sr.  João  Dan- 
tas Pilho,  dizendo  que  não  havia  augmento 
de  despeza,  diz  que  na  arithmetica  antiga 
aprendeu  que  uma  verba  que  não  se  inscreve 
na  receita,  necessariamente  redunda  em  des- 
peza. A  informação  que  o  Governo  teve  so- 
bre o  serum  nSiO  foi  cathegorica.  A  Acade- 
mia de  Medicina  íimitou-se  a  dizer  o  que  houve 
sobre  os  primeiros  ensaios,  isto  é,  apenas  um 
movimento  medico  para  debellara  febre  ama 
relia. 

Foram  pedidos  créditos  para  o  Sr.  Domin- 
gos Freire,  para  o  Sr.  Sanarelli  e  houve  pro- 
jecto recompensando  a  quem  descobrisse  o 
sertim  que  evitasse  radicalmente  a  moléstia. 
O  serum  anti- vario) oso.  esse  sim,  tem  de- 
monstrado pelos  seus  effeitos  que  a  mortali- 
dade tem  diminuído.  Quando  o  serum  anti- 
amarellico  do  iliustra  *o  Dr.  Felippe  Caldas 
tiver  a  applicação  scientifica  e  apre?entar 
maiores  pri  babilidadf  s  de  êxito,  não  dará  só- 
ment  •  lôO  OOt  $,  mas  quantia  superior. 

Si  a  Gamara  entender  que  deve  approvar  a 
emenda  do  Sr.  João  Dantas,  o  <  rador  ucatará 
reverente  o  seu  voto.  não  s«  prevalecendo  do 
caracter  de  lea'ier  da  asserablea,  nas  fallaiido 
unicamente  c* «mo  rola:ordo  parecer. 

Não  havendo  mais  emenda*'  a  que  se  refe- 
rir, concluo  as  suas  observações,  querendo 
apenas  qun  a  ("amara  acceiíe  a  confissão  do 
stui  Bgradecimento.qie  Já  fez  ao  iniciar  o  dis 
cu  ISO  e  mais  e-sa  declaração:  nt  votação 
das  emendas  está  prompto  a  d  r  todo  e  qu^l 
quer  agrade,  imemo  no  sent  do  de  melhíjrar  o 
trabalho,  que  basta  ser  do  orador  para  não  ser 
bom. 

Sào  as  palavras  que  tinha  a  dizer,  e  não 
Sí-rá  o  orador  quem,  na  hora  ad&tntada  em 
que  falJa,  abuí-ará  da  in-^ulgencia  do  Sr. Pre- 
sidente, indulgência  já  tão  provada  e  de  cujas 


provas  S.  Ex.  t^m  se  sabido  galhard'^ mente, 
não  sendo  de  esperar  ouira  cousa.  {Múits  bem 
muito  bem,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  «liscussão  unica  do  parecer  n.  112  A, 
de  1897,  íixando  a  despeza  do  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interioras  para  o  exercício 
de  1^98,  ficando  adiada  a  votação. 

E'  aniiunciada  a  3'  discussão  do  projecto 
n.  68,  de  1887,  autorizando  o  Govern  a  abrir 
ao  Miiiáterio  da  Fazenda  o  cr  edito  de450:0U0$, 
supplementar  à  verba— Reposições  e  reatitni- 
ções— n.  29,  doart.  7<*  da  lei  n.  129,  de  10 
de  dezembro  de  1896. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annuncada  a  3'  discussão  do  projecto 
n.  145,  de  1897,  autorizando  o  Governo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
1 .447:715$16S ,  supple  i  entar  a  diversas 
verbas  do  art.  4'  da  lei  n.  129,  de  10  de  de- 
zembro de  1896,  fazendo  para  isso  as  neces- 
sárias operações  de  credito. 


O  í^r.  fi>^<>i*zeclollo  Oorrôa  sem 

desejar  demorar  a  |)assagera  do  credito  em 
discussão,  e  mesmo  por  j a  se  ter  occupado 
delle  em  outras  sessõe:?,  vem  apenas  lavrar 
o  seu  protesto  contra  o  procedi  memo  da 
Commisbão  de  Orçamentos,  que  não  lbrneo*eu 
ao  orador  esclarecimentos  solicitados. 

Entende  que  grande  parte  do  credito  não 
está  justificada,  e  representa  despezas  que 
não  foram  autorizadas  por  lei,  como,  por  ex- 
emplo, o  que  diz  respeito  a  encadernação  e 
f-rnecimento  de  livros  para  o  conselho  naval 
ebibliotheca. 

Termina  declarando,  em  nome  d^  seus  col- 
legas  de  opposiçâo  que  não  acompanhaiá  a 
mai  »ri^  na  approvação  do  credito. 

Ninguern  m»is  po^^indo  a  palavi  a  é  encer- 
rada a  discussão  o  a  'iada  a  vuiação. 

K*  annunciada  a  3'  discussão  do  projecto 
n.  l.^íl,  de  IH97,  que  autoriza  o  Governo  a 
abrirão  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
1 .38S:7()2>'4^8,  supple  nen lar  a  varias  verbas 
do  art.  5  da  lei  n.  1-^0,  do  10  de  oezembto 
de  i89(),  e  ao  Mini^^rio  da  F'»zendaode 
72:<)o0$.  «xtraordioario,  para  acqusiiãode 
duas  liinchas  comrnuns  p»ra  o  serviço  da  Al- 
fandega dl  Sta  Capital,  annulladoud-»  80:00i)$, 
c.  ncedido  pelo  art.  7"  n  11  da  lei  n.  360, 
de  30  de.  dezembro  de  1895,  para  uma  lancha 
sur<!a  de>tinada  ao  mesmo  s^írviço. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  t)  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3'  discussão  do  projecto 
n.  139,    de    1897,  autorizando  o  Governo  a 
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fazer  as  necessárias  operações  de  credito  para 
o  paL'amento  d*  quantia  «1e  956$,  devida  ao 
Dr.  João  José  Duarte  Guimarães,  r^as  etapas 
que  deixou  de  receber  nos  annosdel890e 
1891,  quando  em  snrviço  da  commissão  da 
linlia  telegraphica  de  Uberaba  ao  Araguava, 
na  qualidade  de  medico  adjunto  do  exercito. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  á 
discussão  e  aiiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  2"  discussão  do  projecto 
n.  119  A, de  1897,  prohibindo  aos  estudantes 
que^  não  apresentarem  attestados  de  ap pro- 
vação pelo  menos  em  uma  matéria,  os  exames 
parciaes  de  matérias  preparatórias  para  ma- 
tricula f^os  institutos  de  ensino  superior,  e 
dá  outras  providencias. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Amphilopbio. 

O    Sr.     ilimpliilopliio    não   vem 

apresentar  emendas,  mas  apenas  suggerir  um 
facto  ao  nohre  autor  do  projecto. 

Conher e  um  estudante  que  fez  o  seu  curso 
na  Europa,  ppeparando-se  pelo  By^tema  da 
m  dureza  e  que  desejava  matricuIar->9  em 
um  dos  cursos  superiores  do  n^sso  paiz.  Es>e 
míço  veiu  ha  dias  á  C' raara  consultar  o 
oi*aílor  sobre  o$  meios  cie  ujIo  ser  prejudicado 
nos  seus  estudos  feitos  na  Europa,  onde  o 
systema  da  madureza  é  geral  em  todos  os 
par/e»,  excf^pção  feita  de  Portug  >!. 

Faz  variai  cons'deraç()es  no  í?entido  de  de- 
monstrar a  excellencia  e  a  superioridade, 
sobre  os  outros,  do  systema  rie  ensino  pela 
madureza,  que  prepara  realmente  o  estu- 
dante. 

Ref«re-se,  porém,  ao  facto :  um  moço  bra- 
zileiro  cursou  na  Knropa  um  collegio  notabi- 
li^himo  e  nâo  pô'ie  termir»ar  o  curso  de  ma- 
dureza ;  quer  terminai  o  aqui.  Agcra,  que 
elle  esttva  nfsse  propósito,  viu-se  em  sérios 
embaraços,  por  ter  somente  exames  par- 
ciaes. E'adiíriculdade  que  apresenta.  (ATmíí o 
bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  do  art.  1»  e  em  seguida  a  do 
art.  2*»  do  projecto,  cuja  votação  fica 
adiada. 

E'  anunciada  a  emenda  da  2'  discussão  do 
projecto  n.  9;),  de  1897,  dispondo  que  os  mem- 
í»ro9  do  Ministérios  Publico  do  Districto  Fe- 
deral perceberão  custas  dos  actos  que  prati- 
carem, de  accordo  com  o  respectivo  regimento, 
e  dá  outras  providencias. 

São  succesi vãmente  sem  debate  encerrados 
os  arts.  1"  e  2°  do  projecto. 

Entra  em  discussão  o  art.  3°. 


Vem  à  Mesa,  ó  lida,  apoiada  e  posta  em 
discussão  a  seguinte 

BMBNDA 

Ao  projecto  n,  90,  de  1897 

«Art.  3.'*  os  pretoras,  sem  preguizo  da 
actual  taxa  judiciaria,  perceberão  as  custas 
que  pelo  Regimento  de  1874  competiam  aos 
juizes  municipaes  e  de  orpbãos,  excepto  as 
em  que  de cahir  a  justiça  publica. 

O  art.  3.<)  do  projecto  passa  a  ser  o  4<'. 

Sala  das  sessões,  23  de  novembro  de 
\Syi .^Heredia  de  Sd,> 

E'  encerrada  a  discussão  do  art.  3>  do 
projecto,  cuja  votação  fica  adiada. 

£'  anunciada  a  P  discussão  do  projecto 
n.  137,  de  1897,  autorizando  o  Governo 
a  conceder  a  Carlos  de  Castilho  Midosi  ou 
á  empreza  por  elle  organizada  privilegio  por 
20  annos  para  fabricar  os  explosivos  deno- 
minados —  Kxplosivos  de  Segurança— sobre 
as  bases  que  apresenta. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  anunciada  a  3»  discussão  do  projecto 
n.  1 13,  de  18.^3,  autorizando  o  Governo  a  me- 
lhorar ;*s  reformas  dos  offlciaes  do  exercito, 
concedidas  por- decreto  de  3  de  fevereiro  de 
18«0,  equiparando-os  nas  vaota«?ens  do  de^ 
creto  de  19  de  abril  do  mesmo  anno. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada  a 
discu^^são  e  adiada  a  votação. 

K'  anaunciada  a  discussão  única  do  pro- 
je.Ho  n.  113  A,  de  1806,  autorizando  o  Podr 
Executivo  a  pa$(ar  ao  tenente  reformado  do 
exercito  Jos'  Severo  Pialho  o  soldo  de  sua 
re fornia,  desde  a  data  em  que  deixou  de 
recebel-o,  com  parecer  sobro  emenda  offere- 
cida  na  3*  discussão. 

Ninguém  pedindo  a  palavre,  ó  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  do  projecto 
n.  150,  de  1897,  autorizando  o  Governo  a 
aposentar  o  engenheiro  civil  Adolpho  Diler- 
mando  de  Aguiar  no  emprego  immediato  ao 
de  director  da  Estrada  de  Ferro  de  Porto 
Alegre  a  Urugtiayana,  com  os  vencimentos 
que  lhe  competirem. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  65,  de  1897,  autorizando  o  Governo  a 
conceder  seis  mezes  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde,  onde  lhe  convier, 
ao  praticante  da  repartição  dos  Correios 
desta  Capital  Rogario  Ferreira  da  Silva. 
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Vem  á  Mesa,  ê  lida,  apoiada  e  posta  em 
(llscuíísâa  a  soguiuto 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  65^  de  i897 

Era  vez  de  desta  Capital,  diga-se  — «  da 
Parabyba  do  Norte. 

Sala  das  sessões,  23  de  novembro  de  1897. 
^TriYidade,^ 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E '  annunciada  a  discussão  única  do  projecto 
n.  148,  de  1897,  autorizando  o  Governo  a 
conceder  a  Carlos  Arnaud,  desenhista  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazíl,seis  mezes 
de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  114,  de  1897,  autorizando  o  Governo 
a  relevar  ao  collector  de  rendas  de  Juiz  de 
Fora,  major  António  Caetano  Rodrizues 
Horta,  o  pagamento  da  quantia  de  6:53l$900, 
valor  de  estampilhas  roubadas  no  ediíicio  do 
<Forum»  daquella  cidade  nanoute  de  16  para 
17  de  maio  ao  corrente  anno. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  I  Ifi,  de  1897,  auto.-izando  o  Governo 
a  mandar  trancar  as  contas  do  ex-almoxarife 
do  Arsenal  de  Guerra  do  Estado  de  Matto 
Grosso  Theophilo  Antunes  de  Miranda. 

Ninguém  peiindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  unica  do  pro- 
jecto n.  120,  de  1897,  autorizando  o  Governo 
a  conceder  seis  mezes  de  licença,  com  o  res- 
pectivo ordenado,  ao  bacharel  Francisco  Tor- 
quato  Paes  Barreto,  juiz  substituto  federal 
da  secção  do  Paraná,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerra'^a  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  113,  de  1893,  relevando  a  D.  Ernes- 
tina Maria  Nucator  da  prescripçâo  em  que 
incorreu  píira  perceber  o  raeio-soldo  da  pa- 
tente de  teu  fallecido  pae  o  tenente  pharma- 
oeiítioo  r.^formad()  do  exercito  Pedro  Alexan- 
dre Nucator,  e  autoriza  o  Poder  Executivo 
a  man.jiar  p.)gar-lho  a  respectiva  impor- 
tância. 


Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  nova  discussão  do  additivo 
destacado  na  3*  discussão  do  projecto  n.  54, 
deste  anno,  mandando  substituir  por  outra  a 
disposição  do  art.  31  do  regulamento  que 
acompanha  o  decreto  n.  2.475,  de  13  de  março 
de  1897. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  2^  discussão  do  projecto 
n.  117  A,  de  1897,  autorizando  o  Governo  a 
pagar  ao  major  medico  de  3''  classe  do  exer- 
cito, Dr.  Affonso  Lopes  Machado,  os  venci- 
mentos de  professor  do  curso  preparatório  da 
Escola  Militar  desta  Capital,  que  deixou  de 
perceber  desde  janeiro  de  1895,  e  abrir  para 
esse  fim  o  credito  necessário. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada,  enviada  à 
Commissão,  para  interpor  pareceri  a  se- 
guinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  ii7  A,  de  Í897 

Ao  art.  1  .<>— Accrescente-se  :— bem  assim 
aos  demais  lentes  e  professores  vitalícios  das 
escolas  militares,  que  estejam  em  idênticas 
condições. 

Sala  das  sessões,  23  de  novembro  de  1897. 
Rodrigues  Lima, -^Eugénio  Tourinho. — Para^ 
nhos  Montenetjro,^^  Castro  Eebello.-^  Adal^ 
bcrto  Guimarães,  —  Seabra,'^  Neiva,'-'  João 
Dantas  Filho. —  A,  Milton.  — Tolentiiio  dos 
Santos.-^  Manoel  Caetano, — Silva  Mariz,  — 
Tosta .  —  Francisco  Alencastro .  —  Auyvtsto  de 
VascohceUos. — Pedro  Borges, —  Thomas  Ac» 
cioli. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação  até  que  a  Com- 
missão dê  parecer  sobre  a  emenda  ofiTere- 
cida. 

Passa-se  à  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  ISt^  Secretario  (servindo  de 
/<>)^ procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 


Offlcios : 

Do  Sr.  1°  Secretario  do  Senado,  de  hoje, 
remettendo  a  esta  Camará  um  dos  auto^ra- 
phos,  sanccionados,  da  resolução  do  Congresso 
Nacional,  autorizando  o  Governo  a  abrir  o 
credito  de  300:0u0$  para  pagamento  dos  or- 
denados vencidos  e  por  vtmcer  até  31  de  de- 
zembro de  1897,  dos  magistrados  aposentados 
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pelo  decreto  n.  2.056  de  25  de  julho  de  1895, 
e  readmittid('S  á  disponit»ilidade  por  decisão 
da  justiça  federal.—  Inteirada. 

Do  mesmo  senhor  e  de  igual  data,  trans- 
mittindo  a  esta  Gamara  o  projecto  do  Senado, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  no  corrente 
exercício  o  credito  supplementar  de  6:000$ 
para  completar  o  pagamento  dos  vencimentos 
dos  10  bilheteiros  da  estação  central  da  Es- 
trada de  Kerro  Central  do  Brazil,  de  accordo 
com  atabello  II  do  decreto  n.  268,  de  26  de 
dezembro  de  1896.—  A'  Commissáo  de  Orça- 
mento. 

Requerimentos: 

Do  engenheiro  Francisco  Salles  Torres  Ho- 
mem, pedindo  que  se  lhe  conceda  permissão 
medeantc  as  condições  que  indica,  para  con- 
struir um  terraplene  entre  as  fortalezas  de 
Villegaignon  e  Santa  Cruz.— A'  Commissão 
de  Obras  Publicas. 

Do  tenente  reformado  José  Brazilio  de  Amo- 
rim Bezerra,  pedindo  reversão  ao  serviço 
activo  do  exercito.— A'  Commissão  de  Ma- 
rinha e  Guerra. 

O  Sr.  l^j^eaiclente  —  Estando  au- 
sente da  Commissão  de  Fazenda  e  Industria, 
o  Sr.  Deputado  Rodrigues  Fernades,  e  sendo 
de  absoluta  necessidade  nomear-lhe  substi- 
tuto, para  a  referida  Commissão  pod^r  fuiic- 
cionar  convenientemente,  nomeio  em  sua 
substituição,  em  quanto  durar  o  seu  impedi- 
mento, o  Sr.  Deputado  Viveiros. 

O  Sr.    Vietorino    Monteiro— 

não  vem  fazer  um  discurso,  mas  uma  recla- 
mação que  não  importa  em  censara  á  Mesa, 
cuja  correcção  é  o  primeiro  a  reconhecer. 
Attribue,  entes,  a  falta  a  que  vae  roferir-se, 
ao  açodamento  e  ao  atropello  com  que  o  ser- 
viço tem  sido  feito. 

Na  ultima  sexta-feira,  o  orador  apresentou 
uma  emenda  da  maior  importância,  não  só 
em  relação  á  União,  como  partcularmoníe 
ao  Estado  que  representa,  A  emenda  inte- 
ressa justamente  a  zona  de  que  ê  immediato 
representante  —  a  fronteira.  Refere-se  ella 
á  introducção  de  grande  quantidade  ne  gado 
vaccum  e  cavallar,  para  ser  transformado 
em  xarque. 

A  sua  emenda  é  relativa  ao  trabalho  da 
Commissão  de  tarifas,  iscmtando  da  taxa  todo 
o  gado  vaccum  ou  cavallar  que  entrasse  pela 
íronteira.  Não  encontrou  a  sua  emenda  no 
Diário  do  Congresso.  Pede,  porta n ti»,  á  Mesa 
que  providencie  para  que  cem  essa  falta 
nâo  soffram  os  altos  interes?es  do  seu  Estido. 

O  Sr.  I?resldente  —  A  emenda  íoi 
apresentada  e  a  Mesa  submetteu-a  a  apoia- 


mento.  Naturalmente,  por  ser  grande  a 
affluencia  de  emendas,  deixou  de  ser  incluida 
na  publicação. 

A  Mesa  providenciará  no  sentido  de  ser 
ella  publicada. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro  —  Agradeço  a 
V.  Ex.  e  mais  uma  vez  proclamo  a  correcção 
da  Mesa. 

O  Sr.  A.iiphilopbiopsdQ,  e  a  Meza 
o  satisfaz,  a  indicação  que  apresentou. 

Diz  que  desde  a  sexta  feira  se  tem  achado 
doente,o  que  tem  determinado  a  sua  ausência 
involuntária  nas  sessões  da  ('amara.  Hoje, 
mesmo,  si  motivos  de  força  maiur  não  ílie 
lmpuzessem,como  um  dever,  o  seu  compare- 
cimento, teria  ainda  faltado. 

A  votação  dos  orçamentos  e  a  apresentação 
da  sua  indicação  moveram  o  orador  a  vir  â 
Camará.  Quanto  á  indicação.que  lê,  o  estado 
de  sua  saúde  não  lhe  permitte  dar  a  justifi- 
cação desenvolvida  que  a  matéria  reclama, 
reservando- se  para  fazel-o,  si  Deus  o  per- 
mittir,  em  outra occa^ião. 

Em  larí?is  traços  exporá  os  fundamentos 
que  lhe  parecem  justificar  as  medidas  que  in- 
fiica  e  ao  mesmo  tempo  a  sua  urgência. 

No  regimen  do  papel  moeda  incon verti vel 
um  dos  seus  caracteristico  ó  a  instabilidade 
dos  valores  senf'o  este  caracteristico  ao  me^mo 
tempo  a  causa  das  maiores  perturbações  que 
essa  moela  de  convenção  produz  nas  relações 
económicas  e  íinanceiras,  onde  é  adoptada. 

Estabelece  o  confronto  do  papel-moeda  com 
a  moeda-ouro,  que  é  denominador  commum 
de  todos  os  valores. 

Combate  a  circulação  viciosa  e  cqndemnavel 
do  papel-moeda  inconveitivel,  como  mero 
agente  das  permutas  no  regimen  do  curso 
forçado. 

A  medida  que  propõe  nâo  è  original.  Quer 
provocar  o  estudo  da  Camará  para  o  modo 
que  o  systema  ô  praticado  na  Republica  Ar- 
gentina e  oa  motivos  que  alli  actuaram  para 
que  tal  systema  fosse  adoptado.  A  medida  não 
se  destina  a  valorizar  a  nossa  moeda,  purque 
isso  é  o  effeito  de  caudas  geraes  de  ordem 
tconomica  e  ordem  politica,  que  não  podem 
por  meio  de  um  simples  expediente,como  este, 
converterse  na  valorização  que  se  deseja. 

O  orador  estu-^a  o  modo  por  que  entre  nós 
se  fazem  as  operações  de  cambio  em  analyse 
comparativa  com  outros  paizes,  para  provar 
que  são  os  bancos  que  dão  vjtlor  á  nossa 
moeda  fiduciária,  nas  transacções  do  commer- 
mercio  internacional. 

Não  aííirma  que  esses  estabelecimentos  de 
credito  façam  a  baixa  do  cambio,  quando  a 
alta  fosso  natural  e  vice- versa;  mas  dentro 
los  limites  naturaos  da  baixa  elles  aggra- 
vam  o  mal,  porque  m^onopolizam  o  negocio  dcí 
cambiaes.  Refere  a  medida  tomada  contra 
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isso  pplo  Governo  da  Republica  Arírentina. 
quando  so  encontrou  ^ra  situação  igual  á 
nossu  no  sentirão  de  valorizara  moeda  na- 
ciorial  pela  circulação  simultânea,  circulaçã) 
mixta  de  pappl  e  ouro. 

Ten  ^0  o  capitalista  estrangeir.i  de  procurar 
maior  remuneração  pira  o  seu  ouro,  juro 
mais  elevado  para  os  seus  capitães,  o  Brazil 
será  certamente  um  dos  paizes  mais  procura- 
dos quando  os  capitães  em  ouro  nã.M\sLi  verem 
ameaçados  aqui  do  perig  »  que  ora  correm 
pela  desvalorização  do  nosso  papel-moeda. 

O  mesmo  se  dará  com  o  nacional,  que  nã) 
terá  mais  necessidade  de  mandar  para  o  es 
trangeiro  seus  capiíaes  e  economias  por  um 
conselho  de  previdência. 

A  depreciação  do  meio  circulante  de  um 
pai z  manifesta- se  na  permuta  interna e  prin- 
cipalmente na  internacional,  e  nesse  caso  o 
cambio  é  o  espelho,  o  thermometro  da  depre- 
ciação. 

A  livre  concurrencia  traz  as  consequências 
económicas  da  lei  da  offerta  e  da  procura,  o 
mon«»poii«s  restrinsre  essa  manifestação  e  o 
phenomeno  ec  mnnico  obedece  a  discreçá  -  dos 
mon«  poLstas;  não  tem  lei. 

O  orador  faz  algumas  considerações  de 
ordem  económica  e  conclue  entregando  o  yeu 
trabalho  ao  estudt)  da  Gamara,  de  cujo  pa 
triotismo  espera  uma  solução  prompta  ao 
problema  que  se  impõe  uriícnte  e  inadiável. 
Agradece  ã  Gamara  a  attenção  que  lhe  dis- 
pensou e  pe-le  as  suas  luzes  na  cjllaboraçi  . 
da  sua  theoria,  porque,  não  send  >  autoridade 
na  matéria,  fez,  entretant»,  o  que  pô'e; 
façam  melhor  os  que  mais  puderem.  (Muito 
bem,  muito  bem,) 

Vem  á  Víe-a,  ê  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  uma  Commissão  Especial, 
que  a  Mesa  sh  dignará  de  nomear,  estu  ianio 
o  systema  que  a  Republica  Argentina  está 
praticando  com  o  flm  ie  diminuir  as  flutna- 
çõs  das  taxas  cara biaes  no  regimen  do  curso 
forçado  e  de  limitar  por  esta  forma  os  males 
que  resultam  de  ties  fluctuaçòes,  interpo  ha 
em  breve  prazo  pai»ecer  s  <b'e  o  assumpto, 
dizendo  si  semelhante  systema  polerá  ser 
com  vantagem  adoptado  entre  nós,  por  meio 
de  uma  lei  em  que  sejam  prescriptas,  além 
de  outra'<,  as  me^lídas  que  se  seguem  : 

1.*  Realização  de  todas  as  operações  cam- 
biaes  nas  reuniões  puidicas  das  bolsis  ou 
praças  de  commercio.  sendo  ali  cota'lo  offl- 
cialmente  o  meio  circulante  em  relação  á 
moeda-ouro,  segundo  o  padrão  fixado  na 
lei  de  1846; 

2."  Negociação  em  moeda-ouro  sefi:undo 
o  padrão  offlcial  (27  pence  por   1$),  ou  em 


quantidade  equivalente  de  papel-moeda,  se- 
gunlo  as  cotições  «)ffiiciaes,  de  to  os  os  va- 
l«>res  í*o  cumíiiercio  internacional  de  impor- 
tavãi)  e  exportação  ; 

3  •  Pagamento  em  ouro  de  todos  os   im- 
po .tos  sobre  a   importação. 

Sala  das  sessões,  23  de  novembro  de    1897. 
— Amphilophio. 


O  Sr.  Cornelio  d  a  I^on«eoci— 

Como  iutores«5ado  prejudicado  vem  diz-p  al- 
guma cousa  sobre  a  emenda  do  nobre  Depu- 
ta'o  por  Minas,  que  tangos  louvtTes  ha  me- 
rociílo.  õs  10!).00():000í;  em  apólices  para  au- 
xilies á  lavoura  nã'j  favorecerão  a  lavoura 
drt  Pf-rnainbuco  e  (^o  norte  em  geral,  porque 
limita-se  á  protecção  á  cultura  do  café  e  ce- 
reaes.  deixando  ao  aban«^ono  o  assucar,  o 
algodã )  e  a  iniustria  pastoril. 

Reprrts-ntíinte  de  um  districto  as^ucareiro 
por  excellencia.  não  pôde  ficar  silente, 
q  ando  um  •  medida  qu^  devera  >er  geral, 
excptia  orii  saraent"0f=eu  E  tad  •.  Ooradt^r 
não  cunhece  o  nioiio  p  r  que  íe  ía  á  a  ojjef  a- 
çãs  ma^  espera  que  a  Gamara  attende'àá 
emeníla  com  eiuidide  e  justiça,  m  >rmente 
quaulo  é  ce-to  que  a  lavoura  da  canna  lutt 
c»m  os  maiores  embaraços,  abandf  nada  dos 
paderos  publicos  e  entrejíue  exclusivamente 
a  iuicativa  particubr. 

A  emenda  pode  ser  de  grande  vantagem, 
mas  deve  <er  oquit'tiva;  a  disribuiçá)  deve 
ser  ÍLMta  pelos  E>íad  •>  o  nao  em  globo,  e  pro- 
pt»rci()nal  á  extensão  do  territí)rio  e  das  ne- 
CHssi  larles  «la  cultura.  Confia  em  que  «  Com- 
missài),  em  seu  alto  critério  e  sabedoria,  co- 
niiecen'oos  maln^q  lejioabrunh^m  al.ivoura, 
dar  Ihvha  os  remed  os  na  proporção  de  s  ua 
soífrimentís  não  t-squeceudo  a*ul'ura  do 
fumo,  alg  (Jão,  assucar  e  a  industria  pas- 
tor 1.  {Muito  bem  ;  muito  Lern.) 


O  í^n.  ^"^elva— -Appnas  para  mandar 
â  Mesa  uma  declaração  de  voto  com  relação 
ao  Mmi^teriO  do  ííxterior. 

Vem  á  Mesi  a  seguinte 

DECLV  RAÇÃO 

Dpclaro  que  votei  contra  to4:>s  ns  emendas 
do  Orçameuto  do  Ministério  do  Exterior,  que 
importavam  augmento  de  de^pezas. 

Sala  das  sessões,  1*3  de  novembro  de  1897. 

— Neiva . 


O  Sr,  ^rthiir  Xorres— Sr.  Pre- 

S  dente,  pedi  a  palavra  para  communicar  a 
V.  Ex  <-  á  Gam.  ra  que,  «-m  um  lelegramma 
que  recebi  hoje  do  meu  honrado  collega 
Deputado  por  Minas  Geraes  o  Sr.  Nogueira 
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Júnior,  transmittindo-me  a  honrosa  incum- 
bência de  felicitar  ao  Exm.  Sr.  Pr  hí  lente  di 
Remblica  por  se  ter  .«»alvad(»  do  tremen  !o 
at  enta«^o  do  dia  5  e  dar-lhe  o<  pezamo^  pela 
morte  do  heroioo  Ministro  da  Ouerra,  r  en- 
caPFeg.i-me  também  rtt*  communiear  áCaínara 
que,  por  motivo  de  moléstia  em  pessoa  tie 
sua  farailia,  não  tem  comparecido  ás  sesbOes. 

O   Sn.    Serzedollo    Coirea — 

Sr.   Presidente,   pedi  a  palavra   para  Uz-v 
uma  declaração  á  Camará .     T^nho  visto  as 
ultimas  ordens  do  dia,  l  í?o  depois  dos  orça 
menlo^i,  cheias  de  um  sem  num^^ro  de  ques- 
tões attinentes  a  interesse  iidividnal. 

Não  tenho  visto.  Sr.  Presidente,  em  dis- 
cussão nenhum  assum><to  referente  â  actual 
situação  íinanceira  que  atravessa  a  Repu- 
blica. 

Sei  de  alíruns  projectos  apresentados  ao  es- 
tudo das  Comraissôes  e  eu  mesmo  tive  a 
honra  de  formular  um  projecto  e  sujei  ti  I-o  á 
apreciação  da  Comm^são:  nas  até  hoje 
ignoro  o  destino  que  se  tenha  dado  a  este 
])rojêcto. 

Não  é  que  eu  pretenda,  com  o  estudo  que 
apresentei,  resolver  o  asfc.umpto;  mas  era  pelo 
men'i8  uma  bav^e  para  a  disctj>são;  era  pelo 
menos  uma  opportunida-V  oíTerecida  á^  Com- 
missões  Pe^m^inent»  s  desta  Camará  para  es- 
tudarem, de  a'U'or<io  com  o  Governo,  a  actual 
situação  financeira  e  virem  trazer  ao  seio  lío 
Congresso  as  medidas  nooessarias  para  solver 
a  crise  temerosa  qu»*  a^sobrba  a  Republica. 

No  em'anto  estamos  a  íln'!ar  o  pruzo  dos 
noss(  s  trabalho!» ;  está,  por  assim  dizer,  a 
te '-minar  o  prazo  da  sessãíí  legl^^l  aiva.  sem 
que  o  G  )verno  'e  um  lado  e  a  masoria  gove-- 
namental  e  commis^õe'.  do  ouro,  se  tenham 
entendido,  no  intui t»»  de  aiTen  er  ao  jçrave 
problem»  financeiro  que  esta  exginlo  uma 
solução  prompía. 

A  Commissão  de  Orçamento  declarou  no 
sou  ul ti fno  orçíi  mento  que  ella  separava  o 
problema  orçamentário  do  problema  fiuna- 
neiro  e  que  deixava  a  solu(;ão  deste,  ao  pro- 
jecto que  a  amara  votou  o  aiino  passado  e 
que  ainda  se  acha  em  vii^or. 

Certo,  >r  Presiíiente,  como  estou,  'lo  que 
este  projecto  mio  proonche  mais  as  cojjdi- 
í;ões,  pois  que  circumstancias  posteriores 
vieram    modiílcar   a     b-ise    e>tabele<'ida   no 

mesmo  proiecto.  mostrando  que  elle  não  tinha  |  ajuda  de  cisto  de  que  se  julgam  com  direito, 
a  elasticidade  precisa  para  solver  a  sitnriçào,  ie  em  (UiO  desem^^olso  se  acliatn, 
eu  declaro  a  V.  Ex.  quo  individualmente!  Allesam  que  este  serviço  foi  regulado  pelo 
procurei  com  meu  esforço  trazer  ao  estu  lo  da  I  decreto  n.  bUDõ,  de  lo  de  agosto  de  1878, 
('amara  um  proiecto  que  attendesse  às  cou- 1  sendoos  luncciunarlos  obriga-los  a  transpor- 
diç«"»es  do  m  «menio.  |  tarem  se  às  local i<^a'k^s  onde  lunccionam  as 

Infelizmente  ate   hoje   este   projecto    não  estradas  e  alii  permaneucrt-m  até  a  conclusão 
teve  parecer,  nem  mesmo  a  maioria  líoverna-  dos  trabalhos. 

mental  e  o  Governo  ^e   apressaram  em    vir       Em  <  onsequencia,^  foi   arbitrada  pe^o  ex- 
trazer  ao  seio  do  Congresso  o  conjuncto  de  i  tincto  MinLsierio  da  Agricultura,  hoje  Indus- 
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medidas  que  o  paiz  está  reclamando,  no  in- 
tuito de  attender  â  situação  financeira. 

Pois  bem,  como  estou  convencido  de  que 
as  leis  orçamentarias  que  estamos  a  votar  não 
attendein  a  esta  reclamação,  e  como  estou 
CO. i venci  lo  que  a  suspensão  do  pagamento  ha 
de  fiizer,  mMis  cedo  ou  mais  tarde,  deante 
das  condições  imperiosas  financeiras  do  The- 
souro,  em.meu  nome  in'ividual  lavro  o  meu 
protesto,  assegurai!  V)  â  Camará  que  a  mim 
não  cabe  a  responsa  bilida^^e  dos  desastres  que 
hão  de  vir.  si  acaso  a  maioria  governamental 
e  o  Governo  não  se  entenderem  no  intuito 
de  dotar  o  paiz  dos  meios  precisos  para  at- 
tender a  este  crise.  Acho  que  a  situação  da 
minha  Pátria  é  gravíssima ;  que  a  situação 
financeira  é  mais  grave  ai  fida  que  a  própria 
crise  politica  qiK»  es'amos  atravessando.  E, 
como  cu  não  vejo  nenhuma  me  lida  tomada 
pelo  Governo  do  meu  paiz,  como  n'0  vejo 
seus  amigos  na  Camará,  nem  as  Commissões 
de  sua  confiança  attenderem  a  esta  situa- 
ção, eu  venho,  d.i  tribuna  da  Camará,  per- 
guntar a  V.  Ex.  que  destmo  teve  o  meu  pro- 
jecto »•  SI  o  Gov.  rno  do  meu  paiz,  si  a  presi- 
aencia  da  Camará,  si  a  mdiona  governamen- 
tal rjão  entndem  qjie  seja  pr  ci>o  dotar  o 
paiz  'e  uma  lei  que  vá  &j  encontro  das  difli- 
cule.ades  que  as-soberbam  o  Thtisouro  (Muito 
bem,) 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PIIOJECTOS 

N.  lõl— 1897 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Industcia.  \ioçf'o  e  Oàras  Publicas  o  credito 
de  :í  1:000^  svpplemettar  á  verba  7^  do 
art .  O'  da  lei  u  .  4'jO,  (.'e  *0  de  dezetubro  de 
1896^  t>aro,  ojuda  de  custo  a  s  erupregaiios  de 
razend  ,  encorrt gadvs  na  tomcda  de  contas 
das  estrudas  de  ferro ^  garantidas  pela  União 

Eti  requerimento  dirigido  iio  Congresso 
Nacional  pedem  António  Joaquim  Coelho e 
outros,  encarregados  da  apuração  das  contas 
da  receita  o  despe/ a  da^j  companhias  de  es- 
tralas de  ;erro  que  Losam  de  garantias  de 
inros,  que  seja  hábil iiado  o  Governo  com 
os    precisos    ro.í ursos     para    pagar-lhes    a 
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tria,  Viação  e  Obras  Publicas,  a  ajuda  de 
custo  annual  de  600$  por  estrada  até  o  aa- 
ximode  3:600$  para  c<ida  íunocionario. 

Acontece,  porém,  que,  havendo  elles  rece- 
bido aviso  para  os  trabalhos  do  1»  semestre 
deste  anno,  requereram  a  respectiva  ajuda 
de  custo,  tendo  como  solução  que  a  insufíi- 
cíencia  da  verba  orçamentaria  não  permittia 
fossem  attendidos  im mediatamente  ;  mas 
que  o  Governo  aguardava  opportiinidaíle 
para  resolver  sobre  o  credito  que  se  tornava 
necessário . 

Ouvido  o  Governo,  confirmou  o  direito  alie- 
gado  pelos  requerentes  e  concluiu  decla- 
rando que  o  credito  necessário  para  attender 
ás  dc3pezíus  de  ajuda  de  costo  deve  ser  de 
21:000$,  visto  haverem  outros  íunccionarios 
em  idênticas  condi^-ões. 

Assim  a  Commissão  de  Orçamento,  conside- 
rando que  se  trata  de  um  serviço  publico  de 
máxima  importância,  como  seja  o  da  tomada 
de  contas,  por  isso  que  envolve  interesses  da 
Nação,  ligados  às  estradas  de  ferro  pela  ga- 
rantia de  juros,  serviço  que,  soííundo  informa 
o  Governo,  tem  sido  ininterrompidainenie 
realizado,  é  de  parecer  que  seja  concedido 
o  credito  e  apresenta  o  seguinte  projecto  de 
lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  1'  E'  o  Governo  autorisad.o  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obrais  Pu- 
blicas o  credito  de  21:000$,  supplomentar  á 
verba  7"  do  art.  6**  da  lei  n.  420,  do  10  de 
dezembro  de  18U6,  para  ajuda  de  custo  dos 
empregados  de  Fazent^a  encarreo:ados  no  vi- 
gente exercício,  da  tomada  de  contas  (las  es- 
tradas de  ferro  garantidas  pela  União,  íazendo 
para  isso  cis  neces-sarias  operações  de  credito. 

Art.  2^  Ke>ogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  22  de  novem- 
bro de  1897.  —  Francisco  Veiga,  presi- 
dente. —  Mayrinkf  ralator.  —  Belisario  de 
Souza. — Paulino  de  iioitza  Júnior, — Miguel 
^Pernambuco,  ^^  Luiz  Adolpho,  —  Augusto 
Montenegro, 

N.  155-1897 

Approva  o  credito  extraordinário  da  quantia 
de  Í3 :570$í00,aberío  ao  Ministério  da  Jus- 
tiça  e  Negócios  Interiores  pelo  Poder  Exe- 
cutivo^ para  os  funeraes  do  Marechal  Carlos 
Machado  Bittencourt 

Em  men«:ap:em  de  22  do  coi  rente  romettcn 
o  Sr.  Prosir'ènte  da  Republica  ao  Coni^resso 
Nacional  copiado d<?cre to  n.  2.678,drstadata. 
pelo  qual  é  aberto  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Neírocioi  Interiores  o  crcí^ito  extraordinário 


de  13:570$400,  para  pagamento  das  despezas 
realizadas  com  os  funeraes  do  Marechal  Car- 
los Machado  de  Bittencourt,  é  a  Commissão 
de  Orçamento  de  parecer  que  seja  approvaio 
e  offerece  o  seguinte  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.»  E'  approvado  o  credito  extraordi- 
nário de  13:5708400,  aberto  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  p?lo  Poder  Ex- 
ecutivo, para  os  funeraes  do  Marechal  Carlos 
Machado  Bittencourt»  fazendo  as  necessárias 
operações  do  credito. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  23  de  novembro  de 
1897.  —F.  Veiga,  presidente.— ifayrtnA,  rela- 
tor.— Belisario.  —  Pernambuco,  —  Paulino 
Júnior, — Luiz  Adolpho, —  Paula  Guimarães, 

N.  156—1897 

Autoriza  o  Governo  a  admittir  que  o  Dr.  Bel" 
chior  da  Gama  LohOy  ex- delegado  de  hy- 
giene  e  actu<ilmente  commissario  de  hyoiene 
e  assistência  publica,  pague  as  contribuições 
atrazadas  de  seu  montepio,de  março  de  Í895 
cm  dcante 

Foi  presente  á  Commissão  de  Fazonda  e 
Industria  o  requerimento  em  que  o  Dr.  Bel- 
chior da  Gama  Lobo,  ex-delegado  de  hyoiene 
e  actualmente  commissario  de  hygiene  e  as- 
sistência publica,  contribuinte  do  montepio 
obriííatorio  instituído  pelo  decreto  n.  942  A, 
de  31  de  outubro  de  1890  e  ampliado  aos  em- 
pregados do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  pelo  de  n.  950,  de  G  de  novembro 
do  dito  anno,  peie  ser  admittido  a  pagar  as 
prestíições  do  seu  montepio,  que  foram  impu- 
gníwlas,  a  contar  do  mez  demarco  de  1895  em 
diante. 

Allega  o  peticionário  que,  sendo  contri- 
buinte do  montepio  desde  novembro  de  1890, 
pelo  pagamento  integral  da  respectiva  jóia  e 
mensalidades,  por  motivo  de  moléstia  foi 
obrigado  a  ausentar-se  desta  Capital  em  fins 
de  março  de  1895,  regressando  em  fins  de 
junho  do  mesmo  anno. 

Logo  após  o  seu  regresso  apresentouse  á 
repartição  competente,  afim  de  pagaras  con- 
tribuições de  março  a  maio,  não  sendo  estas 
recebidas  pelo  Ministério  da  Kazenda,  visto 
ter  sido  interrompida  por  mais  de  dous  me- 
zes,  que  fazia,  e  não  ter  provado  que  o  prazo 
raaicado  no  decreto  n.  942  A,  de  31  de  ou- 
tubro de  18'J0,  foi  excedido  por  motivo  de 
força  maior. 

Com  o  intuito  de  satisfazer  a  esta  exi- 
gência, o  peticionário  juntou  attestado  me- 
dico, do  qual    consta  ter  elle  e:3tado  em  Ki- 
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beirão  Preto,  desde  fim  do  mez  de  março  até 
meiado  do  de  junho  de  1895,  tendo  alli  che- 
gado com  symptomas  beribericos  e  sido  aífe- 
ctado  de  rheumatismo  geral,  acompanhado 
de  pericardite,  de  que  esteve  muito  grave, 
sendo  obrigado  a  guardar  o  leito. 

Por  aviso  de  21  de  agosto  de  1896,  o  Minis- 
tério de  Fazenda  declarou  que  «entendendo-se 
por  motivo  de  força  m^iior,  no  rigor  juridico 
da  expressão,  o  que  escapa  a  toda  a  previsão. 
humana,  o  documento  apresentado  não  pôde 
ser  acceito  para  justificar  o  impedimento  que 
determinou  a  interrupção  do  prazo  das  con- 
tribuições para  o  montepio  obrigatório  dos 
empregados  públicos  além  do  prazo  legal, 
nos  termos  do  art.  20  do  regulamento  an- 
nexo  ao  decreto  n.  942  A,  de  31  de  outubro 
de  1890. 

A  Commissão  reconhece  ser  verdadeira  a 


cional  haja  de  autorizar  o  governo  a  me- 
lhorar a  sua  aposentadoria,  considerando-a 
com  os  vencimentos  devidos  aos  antigos  des- 
embargadores, a  contar  de  16  de  outubro  de 
1891. 

O  peticionário  allega  e  prova  com  do- 
cumentos o  se^ruinte: 

1.®  Que  tendo  sido  removido  por  decreto 
de  24  do  íevereiro  de  1890  para  a  comarca  de 
Santo  Amaro,  de  3"  entrancia,  uo  Estado  da 
Bahia,  e  exercido  o  cargo,  foi  no  anno  im- 
meiliato  nomeado  desembargador  da  Relação 
de  Cuyabá.  no  Estado  de  Matto  Grosso,  por 
decreto  de  7  de  agosto  de  1891 . 

Não  obstante  as  difflculdades  com  que  luta- 
ria para  emprehender  tão  penosa  viagem, 
não  só  pela  escassez  de  recursos  pecuniarioè, 
partilha  dos  magistrados  brazileiros,  como 
pelo  peso  de  numerosa  familia,  seguiu  para 


doutrina  do  aviso,  e  que.  nos  limites  de  sua  Cuyabá,  logo  que  chegou  official mente  ao  seu 
competência,  o  Poder  Executivo  procedeu  |  conhecimento  a  noticia  do  sua  nomeação  ines- 
correctamente,  não  lhe  cabendo,  por  equi-  perada,  afim  de  tomar  posse  do  legar  no  prazo 
dade,  ampliar  a  lei .  Mas,  attendendo  a  que  que  lhe  havia  sido  marcado— a  expirar  em  7 


o  peticionário,  pagando  integralmente  a  jóia 
e  as  mensalidades  até  fevereiro  de  1895,  re- 
velou manifestamente  a  sua  intenção  de  con 
tribuir  para  a  formação  de  montepio  a  favor 
de  sua  familia ;  e  attendendo  mais  a  que 
deixou  de  pagar  as  mensalidades  de  março  a 
junho,  si  não  por  motivo  de  força  maior,  no 
rigor  juridico  da  expressão,  com  certeza  por 
motivo  valioso,  como  se  deprehende  do  attes- 
tado  medico  que  juntou,  é  de  parecer  que 
a  Camará  adopte  o  seguinte  projecto  de  lei : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1 ."  O  Governo  é  autorisado  a  admittir 
o  cidadão  Dr.  Belchior  da  Gama  Lobo,  ex- 
delegado  de  hygiene  e  actualmente  commis- 
sario  de  hygiem^  e  assistência  publica,  a 
pagar  as  contribuições  atrazadas  de  seu 
montepio,  a  contar  do  mez  de  março  de  1895 
em  diante  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

S.  R.— Em  de  novembro  de  1897.—  J.  A. 
Neiva ^  presidente.— //7»acio  Tosta ^  relator. — 
Telles  de  Menezes. — Herculano  Bandeira, — 
Jacob  da  Paixão, 

N.  157—1897 

Autoriza  o  Govey^no  a  reformar  a,  aposentadoria 
do  bacharel  Luiz  Rodrigues  Nunes^  aposen- 
tado como  juiz  de  direito,  mandando  pagar- 
lhe  os  vencimentos  devidos  aos  antiga  des- 
embargadores da  Relação  de  Cuyabà^  a 
contar  de  Í6  de  outubro  de  i891 

O  bacharel  Luiz  Rodrigues  Nunes,  aposen- 
tado c  mo  juiz  de  direito,  por  decreto  de  16 
de  ago>to  de  1892,  requer  ao  Congresso  Na- 


de dezembro  do  mesmo  anno.  ^ 

2.'» Que,  após  enormes  sacnflcios,  chegando 
a  Cuyabá,  aprese ntou-se  no  dia  16  de  ou- 
tubro, muito  antes  de  findar  o  prazo,  no 
edifício  da  Relação,  para  tomar  posse  e  assumir 
o  exercício  do  cargo  de  de-sembarga^íor ;  mas 
não  pôde  effectuar-se  a  posse,  porque  nesse 
mesmo  dia  se  havia  constituído  nova  Relação, 
em  virtude  de  organização  judiciaria  do 
Estado. 

3.*  Que,  voltando  ao  seu  Estado  natal  e 
achando-se  já  provido  o  juizado  de  direito  de 
Santo  Amaro,  o  petiíit  nario  dirigiu-se  ao  Go- 
verno expondo  o  motivo  de  força  maior  que 
obstara  a  sua  posse,  apezar  de  haver  dili- 
gentemente seguido  para  Cuyatá  no  prazo 
de  quatro  mezesi,  que  lhe  havia  bido  marcado. 

O  governo,  sem  attender  a  que  o  peticio- 
nário já  havia  adquirido  direito  ao  cargo  de 
desembargador,  aposentou-o  por  decreto  de 
16  de  agosto  de  1892,  por  já  ter  mais  de 
30  annos  de  serviço,  no  logar  de  juiz  de 
direito. 

A  Commissão  de  Fazenda  e  Industrias  reco- 
nhece que  o  Poder  Executivo,  em  rigor  de 
direito,  não  podia  aposentar  o  peticionário  no 
logar  de  desembargador,  porque  carecia  do 
competência  nos  termos  da  lei,  que  não  previu 
semelhante  hypothese,  inteiramente  anormal, 
originaria  da  mudança  radical  das  instituições 
politicas  que  n(s  regiam. 

Mas,  considerando  que  o  peticionário  foi 
nomeado  desembargador  pelo  poder  com- 
petente e  com  todas  as  formalidades  legats, 
tirou  o  seu  titulo,  pj^rou  os  direitos  respe- 
ctivos, se^iuiu  para  Cuyabá  dentro  do  prazo 
marcado  poio  ;,'overno  o  aprcsentou-se  muito 
antes  de  expirar  o  prazo  j)ara  tomar  posí«o  do 
lo^'or  e  assumir  o  exercicio  do  suiis  foncçõos; 
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Con<!Íderando  que  todos  os  requi^ilo?  ne- 
cessários, de  diíeitõ  e  do  fact'»,  depeiidontes 
do  Poder  Executivo  e  do  esforço  individual 
do  nomeado,  para  adquirir  direito  a<  s  venci 
inontí'8  de  (ies<*n  ba» ffador  íViraiii  rigorosa- 
mente pi  eenchidos,  íaitando  y  penas  poí?se, 
qu'*  se  tornou  impossível,  por  um  motivo  de 
forçíi  raaior — que  o  govern»  não  previra  no 
acto  do  nomeavão,  e  o  peticionário  os  maiores 
e&í'»rços  empregara  ptra  evital-o; 

Consiíerajdo  que  a  impossibilidade  ai  so-' 
luta  da  posse  de  qu**  se  trata  não  é  um  facto 
normal,  mas  excepcional,  próprio  das  trans- 
formações politicas  radicaes  |»nr  que  passam 
os  povos,  ecomo  tal  merece  attenção  espacial 
do  legislador,  que  tem  por  missão,  também, 
amparar  e  salvaguar(*ar  díreitcs  individuaes 
respeitáveis ; 

Coijsidí^rando  que  o  Congresso,  por  equi- 
dade, já  melhorou  a  aposentadoria  do  des- 
embargador d»  Relação  da  Hahia,  Daniel  Luiz 
Ro%— pela  lei  de  24  de  setembro  de  1891  — 
mandando  la^iar-Ihe  os  vencimentos  de  Mi- 
nistro íio  Supremo  Tribunal,  Sv'>fueut"  porque 
fí)ra  preterido  era  nnmeavões  para  o  loíerulo 
Tril.un  «1,  pouc)  antes  do  aesuppL-rcciíuent»' 
drJle; 

Ccnsid^^r  ní^o,  finalmente,  que  se  traa  d^- 
um  m;«gistra'lo,  ca  regmlu  de  numm  m  fa- 
mília, que  encaneceu  nosrviço  da  Justiça, 
e  contra  cuja  probidade  ntiihuma  nota 
existe: 

E'  de  parecer  que  a  Camará  adople  o  se- 
guinte projecto  de  Jei: 

O  Congresso  N;-cional  resolve: 

Art.  l.°  O  Lr  verno  é  autorizado  are^Of- 
mar  a  aposentadoria  do  bíicliarel  Luiz  Ko- 
dri^Mios  Nunes,  aposf^ntado  c-mo  juiz  de  di- 
reit  >,  [jira  (>  fim  de  mandar  patrar-lhe  os 
vencimentos  '(^vid^s  a"S  «.nri«í»  s  líesembarga- 
dores  da  R(  lacão  de  Cuyabâ,  a  contar  de  16 
d<í  ouLuhro  de  1891;  revogadas  :is  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  cora  missões,  23  do  novembro  de 
18ír7. —  /.  A.  -iVea-fl,  prf»sidfnte. —  Igytacio 
Tosta,  relator. — Jacob  da  Paixão,-— Herculano 
Bandeira .  —  luciles  de  Menezes . 

O  ftr.  r*  i-eaid o  n to  —  Não  havendo 
mais  naria  a  tratar,  desiguo  para  amaubã  a 
seguinte  ordem  do  dia. 

SESSÃO    DIURNA 

Vocação  das  seguintes  matérias  : 

Do  projecto  n.  112.  do  1897,  que  fixa  a 
despe/a  do  Ministério  da  Justiçi  o  Negócios 
Interiores  para  exercicio  de  1898  (3*  discuy- 
ião)  ; 


Do  projecto  n.  96  B,  de  1897,  oom  o  pare- 
cer sobre  a  emenda  'apresentada  em  2'  dis- 
cusFãodo  prnjecto  n.  96,  que  autoriza  o  Go- 
verno a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o^  créditos  que  de- 
screve, fazendo  as  necessárias  í»peraçóes,  do 
total  de  27.'i49:816$845  (2=*  discussão)  ; 

Do  projecto  n.  6-^.  <ie  18/>7,  autorizando  o 
í-ioverno  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  u 
credito  de  45t)  000$,  suppleraentar  á  verlm— 
Kepv)sições  e  restituições— n.  29,  do  art.  7', 
da  lei  n.  129, de  10  de  dezembro  de  1896  (3 
discussão)  ; 

Do  projecto  n.  145.  de  1897,  autorizando  o 
Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credito  de  1  447:715$108,  supplementar  a  di- 
versas verbas  do  art.  4°  da  lei  n.  1íí9,  de  10 
de  dezembro  de  1896,  fazen-io  para  isso  as  ne- 
cessárias operações  de  credito  (3*  discussão) ; 

Do  projecto  n.  151,  de  ls'97.  que  autoriza  o 
Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
cr-ditode  1.388: 702$  198,  suplementar  a  va- 
rias verbas  do  art.  5' da  lei  n.  129  ; de  l<i 
•'e  <:ez^mbro  de  18P6.  e  ao  Ministeri(»  da  Fa- 
zend'i  o  de  7i:()00$,  extraordinário,  para 
acquisição  '^e  duas  lanchas  oom m uns  para  o 
serviço  da  Airan\\iíH  desta  Capital. annullado 
o  de  8  JiOoO^;  concedido  pelo  a  ri..  7*'  n.  11  da 
lei  n  3(io.  de  30  dezembro  de  1895.  para  uma 
laidia  su  da  destinada  ao  inesmo"  sorvi(,-íi 
(3^  discussão). 

Do  piojecto  n.  139,  de  1897  autorizando  o 
Governo  a  fazer  as  necessárias  operaçiies  <^e 
cf-ediro,  jiaa  pagamento  di  quaniia  de  OõC.-?;. 
devido  ao  D".  .!<  ão  José  D  iar»e  Guiraa'*iie-», 
das  etapas  que  "eixou  de  leceber  nos  aunos 
de  l soo  e  .hyi,  quando  em  se- viço  da  com- 
missào  ''a  Imi-a  lelegr.iphica  de  Uberaba  ao 
AfjígUiya,  na  q'i  Idade  uc  medico  bdjuiito 
do  exercito  (3   di  cus-ro); 

Do  projecto  n.  119  A,  de  1897,  prohib  ndi» 
aos  estutiantes  que  não  apresentarem  attes- 
tiidosde  í.pp  ovMçâo,  pelo  menos  em  uma 
mat(>ia.  os  exames  parciaes  de  matérias  prp- 
part terias  para  matricula  dos  in>tituto3  de 
ens  110  su  periop  e  dá  outras  providencias 
(2"  discus>ã()) ; 

D.>  projecto  n.  90.  de  1897,  dispondo 
que  os  membros  do  Ministério  Ptiblico  do 
Districto  Fodíiral  perceberão  custas  dos  actos 
que  praticai  era  de  accordo  Ci'm  o  respectivo 
regimento  e  dá  outras  p  ovidcncias  (P  dis- 
cu^í^ão) ; 

Dj  projecto  n.  26,  de  1897,  autorizando 
o  Governo  a  abrir,  no  corrente  excrciciu, 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  um  credito  de  25:0C0$,  para  o 
resta^K-lecimenfo  das  agencias  de  orreio  ul- 
timamente supprimidas  por  deli  iene  ia  de 
verba  no  respectivo  orçamento  (!■  discussão); 

Do  projecto  n.  137,  de  1897,  autorizando 
o  Govei*no  a  conceder  a  Carlos  de  Castilbo 
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Midosi  ou  á   empreza  por  elle  organizada,  t  cutivo  a  mandar  pagar-lhe  a  respectiva  im- 
privilegio   por   20  annos    para   fabricar    os   portan.'ia.  (discussão  uni^a); 
explosivos  denominados  —  Explosivos  de  So- ;     Da  nova  discus>ão  do  adilitivo  destacado  na 
^nrança  —  sobre   as    ba^es    que    apresenta  3'  dissuasão  -'o  pn^jecto   n.  54,    deste  anno, 
(!•  discussão) ;  mandando  substituir  por  outra  a  di>posição 

Do  projexíto  n.  113,  de  1893,  autorizando  o  |  d  >  art.  31  do  legul  «m^^nto  que  acompanha  o 
Governo  a  melhorar  as  reformas  dos  offlciaes  [  decreto  n.  .\475,  de  13  de  março  de  1897  f3'* 
do  exercito,  concedidas  por    lecreto  de  3  de  discussão); 

fevereiro  de  1S90.  equiparando-os  na  van-  Discussão  única  do  projecto  n.  131  E,  de 
tanirens  do  decreto  de  19  de  abril  do  mesmo  189'^,  emendasdo  Senado  ao  projecto  n.  131  D, 
anno  (3  discussão) ;  !  Oeste  anno,  que  dispõe  que  para  a  eleição  de 

Do  projectou.  113  A,  de  1^96,  autorizando,  intendentes,  no  Uistricto  Federal,  cada  eleitor 
o  poder  Executivo  a  pagar  ao  tenente  re- 1  vot  rá  em  sete  nomes,  escriptos  em  uma 
f  rmado  do  exercito  José    Severo   Fialho,  o ,  única  cédula; 

soldo  de  sua  reforma,  desde  a  data  em  que  Discuí^são  única  do  parecem.  90,  de  1897, 
deixou  de  recehel-o,  comparecer  sobre  a  indeferindo  o  requerimento  do  Dr.  Josó  Dias 
emenda  oíferecida  ua  3'  discussão  (iiscus^são  Delg;ulo  de  Carvalho,  lente  de  francez  do 
uuica);  Gymnasio  Na- ional,  solicitando  um  anno  de 

Do  projecto    n.  150.  de   18í^7,  autorizando  licença,  can  ordenado,   para  tratar  de  sua 
o   Governo  a  aposentir  o  engenheiro  civíI   sauJe. 
Adolpho  Dilermaní^ode  Aguiar  no  emprego 


imraediati  ao  de  director  ''a  E^tradade  Ferro 
de  Porto  Alegre  a  Urujíuayana,  com  os 
vencimentos  que  lhe  competirem  ( discussão 
uoica) ; 


SESSÃO  NOCTURNA 

{Secreta) 


Do  projectou.  65,  de  1897,    autorizando  o :     ri     *•         -    j    j-     ,    s^^    ««^:««i^«  loi 
Governo!  conceder   seis   m^zes  de  li.enca, !  ,  S^"^^""^^^^  ^^ ^/^^"'ll^,^^^ 
com  rixlenado,  para  tratar  de  sua  saudeonde   ^'^  ^f  ^'  ^P.'rovan.io  o  .tratado  de   arbitra- 
lhe  convier,  ao  praticante  da   Repar.ição  dos   m^n to  q a. s  para  a  tíxaça o  das  fronteiras   do 
Oirreiosdesta  Capital,  Rogério   Ferreira  da    Bra/il  e  da  Guyana  Fmicez^i,    íoi   celebrado 
S.Iva  (di^cussáo  única) ;  "^^^^  ^'^^^'!^^  ?»^ ,  ^  '^«  ^.^^'^^^^  anno  corrente, 

a>  projecto  n.  148,  de  1897.  autorizando  o  ?,"J''^,'^'  plenipotenciários  da  Republica  dos 
Governo  a  cenc-eder  a  Carlos  Arnau»,  dose-  ^stados  Lnidos  do  Brazil  e  da  Republica 
nhista  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  |  í* ''^'^"ceza . 

seis  mezea  de   licença  com  ordenado,   p  ra       Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  30  minutos 
tratar  de  sua  ^:aude  onde  lhe  convier  (discussão  .  da  tar.!e. 
umca) ; 

Do  projecto  n.  114,  de  1897,  autorizando  o 
Governo  a  relevarão  collector  do  Rendas  de 
J'ji/  'íe  Fora,  major  António  Cíie  ano  Ro- 
driíxnes  Horta,  o  pagamento  «'a  quamia  de 
rn:O3l$900,  valor  de  e^starn pilhas  rouba<las 
no  edirtcio  d  >  Fórum  ^iqueila  cidade,  na  noite 
d«  16  para  17  de  maio  do  corrente  anuo 
(discussão  única); 

Do  pr4'jecton.  116,  de  1897,  autorizando  o 
(lovenio  a  m^i  dar  trancar  as  coutas  do  ex- 
almí)xarife  do  Arsenal  de  Gu'rr«  do  Kstarlo 
de  Matto  Grosso  Tlieophilo  Antunes  de  Mi- 
randa ( íi5CU>são  un  ca); 

Do  projecto  n.  l'^0,  ie  1897.  auto '•irando  o! 
("loverno  a  conc^ier  >ei8  mezr  s  de  licenv*»^  "in  '  Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  á  qual 
o  re>pectívo  orenaio,  ao  btíhtrpl  Ffaiici^io  respondem  <s  Sis  F«'nse«a  'o»Meli'  Carlos 
Torí|ua'0  Paes  Bar  et  •.  lui/ subsntut  •  fe- ,  de  Novaes,  Alvares  Rubião,  Silva  Mar<z, 
dera I.  d. 'i  secção  do  Paraná,  para  tratar  de  .  Pe«iro  Ch»*''mont,  Matta  Bacellar.  .Luiz  Do- 
sua  saúde  onde  liie convier  ("discussrio  unici),    min^'ue-,  Guedelnn  Mourão,   Pedro     Borííes, 

I).^  projectou.  113.  de  18'.^3,    lelevain^o    a   Torres  Pt  ir  tuííal,   B  z»  rril   F- nreuelle,    Ilde- 
I».  Ernestina  Maria  Nucat/fr  da   prescnp(,'ão ,  fonso  Lima.    Marinho  de  Andrade,   Aujíusto 
em  (]ue  incorreu  para  percnljer  o  meio-soldoj  Seví^ro.  Eloyde  Souza.  José  ^'►regrino,  Trin 
tia  patente    do   seu    falleciílo  pae  o  tenente   '^«de,    EniiirioCouiinhc ,  Teixeira  de  Sá,  Pe- 
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(diukna) 

Presidência  dos  Srs,  Fo-isera  Portella  {2^ 
Vice  pre-iiiente),  Carlos  de  Scae^  (2  secre- 
tn-i-)  Fo"seca  P  rtcUa('J^  vice  presidente)  e 
V..-Z  de  M.llo  (/'  vi  e-presidcHte). 


pharmí  ceutico  reformado   do  exeicito  Pedro 
Alexandre  Nucator,  e  autoriza  o  Poder  £xe- 


reiradeLyra,  Cornelio  da  Fonseca,    Miguel 
Pernambuco, Angelo  Neto,  Arroxelias  Galvão, 
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Gemlaiano  Brazil,  Felisbello  Freire,  Rodrigues 
Dória,  Seabra,  Milton,  Francisco  Sodré,  Ma- 
noel Caetano,  Eugénio  lourinho,  Paul-i  Gui- 
marães, Vergne  de  Abreu,  Amphilophio, 
João  Dantas  Filho,  Adalberto  Guimarães,  Ro- 
drigues Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Pa- 
ranhos Montengro,  Jeronyrao  Monteiro,  He- 
redia  de  Sá,  Augusto  de  Vasconcellos,  Raul 
Barroso,  Leonel  Loreti,  Agostinho  Vidal,  Er- 
nesto Brazilio,  Júlio  Santo-:,  Deocleeiano  de 
Souza,  Urbano  Marcondes,  Mendes  l^imentel, 
João  Luiz,  Monteiro  de  Barros,  Ildefonso 
Alvim,  Luiz  Delsi,  Jacob  da  Paixão,  Antero 
Botelho,  Francisco  Veiga,  Alfredo  Pinto, 
Rodolpho  Abreu,  Telles  de  Menezes,  Arthur 
Torres,  Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel, 
Rodolpho  Paixão.  Pádua  Rezende,  Moreira 
da  Silva,  Galeão  Carvalhal,  Oliveira  Braga, 
Gustavo  Godoy,  Costa  Júnior  Bueno  de  An- 
drada,  Adolpho  Gordo,  Fernando  Prestes,  Qp- 
sario  de  Freitas,  Edmundo  da  Fonseca,  Cin- 
cinato  Braga,  Rodolpho  Miranda,  Urbano  de. 
Gouvôa,  Luiz  Adolpho,  Caracciolo,  Paula 
Ramos,  Francisco  Tolentino,  Victorino  Mon- 
teiro e  Aureliano  Barbosa. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  A.n;2:elo  Neto  —  Sr.  Presi- 
dente, o  nosso  illustro  coUega  o  Sr.  Euclides 
Malta  pediu-me  para  communicar  a  V.  Kx. 
e  á  Camará  que,  por  motivo  de  moléstia  em 
pessoa  de  sua  familia,foi  obrigado  a  retirar-se 
temporariamente  desta  Capital,  deixando 
assim  de  por  alguns  dias  comparecer  ás  ses- 
sões da  Camará. 

Em  seguida  ò  approvada  a  acta  da  sessão 
an tece  lente. 

O  Sr.  ti-  Secretario  {servindo  de 
i")  declara  que  não  ha  expediente  sobre  a 
Meza. 

O  Sr.  'Prealdente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Cesário  de  Freitas. 

O  Sr.  Cesário  de  Freitas  (•)  — 

Quando,  Sr.  Presidente,  o  illustre  leaier,  o 
Sr.  Belisario  de  Souza,  occupou  hontem  a 
tribuna,  respondendo  em  relação  as  matérias 
do  Orçamento  do  Interior,  com  o  brilho  e 
fluência  que  lhe  são  peculiares,  prometteu 
que  hoje,  por  occasião  aas  votações  ou  ames 
delias,  viria  dar  quaesquer  explicações  que 
lhe  fossem  pedida'*,  e  f  u,  como  tenho  no  meu 
espirito  algumas  duvidas  a  respeito  da  maté- 
ria hontem  discutida,  duvidas  a  que  antes 


(1)    Esto  discurso  nâo  foi  ro visto  ^n\o  orador. 


devo  chamar  certezas,  venho  expol*as  hoje 
á  Camará,  afim  de  promover  da  parte  de 
S.  Ex.  as  respectivas  explicações. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  -*  Com  muito 
prazer. 

O  Sr.  Cesário  de  FaErrAS— Sr.  Presidente, 
a  attenuação  do  virus  é  um  facto  cósmico  na- 
tural e  constante. 

Essa  attenuação  se  faz  pela  acção  da  luz, 
do  calor,  da  electricidade,  dos  agentes  chimi- 
cos,  etc. 

De  tal  sorte  que  a  existência  dos  virus  atte- 
nuados  na  atmosphera  é  um  facto,  e  deste 
íacto  resulta  um  corallorio  prec;oso,  e  vem 
a  ser  que,  sempre  que  é  permittida  a  atte- 
nu-ição  expontânea,  forçosa  ó  a  concepção  ou 
acceitação  da  vacci  nação  também  expontânea. 
E'  assim  que  se  explica  a  razão  por  que  os 
médicos  e  outras  pessoas  habituadas  a  a^m- 
panhar  os  doentes  e  a  servir  durante  as  epi- 
demias, passam  i  mm  unes. 

Pois  bem,  se  este  é  o  facto  que  existe  na 
natureza,  empregado  por  ella,  e  sobre  o  qual 
não  pode  haver  contestação,  porque  o  &cto 
da  attenuação  também  não  pode  ser  contes- 
tado, visto  como  sabemos  que  tubos  de  vacc> 
na,  que  em  viagem,  por  exemplo,  soffreram 
a  acção  de  uma  trovoada,  perdem  completa- 
mente a  sua  acção  vaccinadora  ou  virulenta, 
segue-se  que  é  um  facto  collocado  fora 
de  duvida  que  a  attenuação  expontânea  se  ex- 
erce. Portanto,  a  vaccinação  expontânea  tem 
também  o  seu  virus. . . 

E'  sobre  este  ponto  que  eu  desejariaouvir  a 
palavra  do  nobre  leader^  porquanto,  hoje  tra- 
ta se  da  vaccinação  por  differentes  líquidos, 
sendo  que  a  primeira  vaccinação  da  varíola, 
que  se  apresentou,  não  foi  feita  sinão  por 
meio  do  virus  varioloso  ou  da  mesma  natu- 
reza da  variola. 

O  Sr.  Ermirio  Coutinho  —  Não  era  vacci- 
nação, era  variolização. 

O  Sr.  Cezario  de  Freitas  —  Si  bem  que  se 
queira  contestar  que  a  vaccina  seja  o  viruj 
varioloso,  entretanto  é  incontestável  qne  o 
próprio  Jenner,  autor  da  vaccina  e  do  virus 
vaccinico^não  poz  fora  de  duvida  que  o  viras 
vaccinico  fo>se  o  mesmo  virus  varioloso. 
E  não  foi  por  este  motivo,  Sr.  Presidente,  foi 
a  Commissão  de  Lyão. . .  (Apartes,) 

O  próprio  Jenner  chegou  a  dizer  uma  vez 
que  o  seu  virus  era  o  próprio  virus  varioloso 
modificado.  Elle  só  disse  o  contrario,  depois 
que  a  Commissão  de  Lyão  resolveu  que  o  vi- 
rus vaccinico  era  outro  virus  que  não  o  vario- 
loso attenuado .  E  a  prova  mais  cal^l  é  esta— 
é  que  Jenner  não  vaccinou  o  seu  segundo 
íilho. 

Jenner,  que  tinha  recebido  do  governo  in« 
giez  uma  remuneração  importante  pela  sua 
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deseoberta,  que  tinha  conseguido  mais  que  o 
governo  inglez  impuzesse  uma  multa  de  uma 
libra  sterlina,  sobre  cada  individuo,  que  não 
se  quizease  vaccinar,  o  próprio  Jenner  pairou 
uma  libra  sterlina  de  multa  por  não  ter  vac- 
cinado  o  seu  segundo  âlho.  {Apartes.) 

Na  bistoría  de  vaccína  VV.  Exs.  encontram 
este  facto;  e  é  que  o  vírus  vaccinico  já  tem 
produzido  variola,  e  o  virus  varioloso  ino- 
culado tem  produzido  vaccina. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Os  dous 
virus  são  completamente  diíferentes.  Isto 
hoje  ó  dogma  scientiíico. 

O  que  V.  Ex.  está  aflirmando  ó  uma  here- 
sia em  sciencia. 

O  Sr.  Cesário  de  Freitas  —  E'  o  que  se 
encontra  na  historia  da  medicina  ;  é  a  scien- 
cia da  observação  e  da  experiência ;  quem 
funda-se  na  historia,  está  muito  bem  fun- 
dado. 

Bem,  Sr.  Presidente,  a  immunidade  é  o  es- 
tado de  não  receptibilidade,  assim  como  a 
predisposição  ó  o  estado  de  receptibilidade. 

Como  se  obtém  a  immunidade  ?  Até  bem 
pouco  tempo  não  se  explicava  ;  porém  hoje 
já  se  explica  com  o  auxilio  de  estudos  micros- 
cópicos, estudos  de  observação  e  de  experiên- 
cia, muito  bem  feitos. 

Hoje  sabe-se  que  os  í?lobuIos  brancos  do 
sangue,  e  os  bencocytos  estabelecem  uma 
luta  contra  os  bacilus  das  difiTerentes  molés- 
tias a  que  somos  sujeitos. 

E  a  luta  ó  tal,  é  tão  activa  que  um  gló- 
bulo branco  do  sangue  luta  e  destroe  três, 
quatro  e  cinco  bacilus ;  depois  desse  tempo, 
elle  descança  e  depois  de  algunss  momentos 
de  descanço  começa  de  novo  a  lutar.  Em- 
quanto  este  descança  outros  lutam. 

Bem,  lutando  assim  e  no  exercício  da  luta 
elles  adquirem  um  facto  —  ó  o  crescimento; 
e  depois  que  o  glóbulo  branco  do  sangue  tem 
crescido  (assim  é  que  se  explica  a  immuni- 
dade), elle  ó  apto  para  vencer  a  inoculação 
daquelle  miasma. 

Portanto,  Sr.  Presidente,  emquanto  o 
facto  está  em  questão  ;  emquanto  o  Sr. 
Freire  está  a  estudai -o  devidamente,  porque 
elle  cahiu,  foi—  não  ha  duvida—,  sobre  ella, 
por  isso  que  foi  just;i mente  procurar  o  virus 
da  moléstia,  por  ella  produzido,  assim  como 
se  deu  na  varíola  e  em  outros  casos,  como 
acabo  de  dizer  e  eu  acredito  ;  emquanto  ello 
faz  os  seus  estudos  ;    emquanto  elle   opera 


Alguns  negociantes  da  minha  localidade 
(que  tem  sido,  como  V.  Ex.  sabe  nerfeita- 
mente,  muito  mal  tratada  pela  epidemia  de 
febre  amarella),  que  vem  fazer  seus  sorti- 
mentos, na  Capital  Federal,  em  bons  tempos, 
em  boas  occasiões,  conservam-se  aqui  al- 
guns dias,  tendo  tido  não  febre  amarella, 
porém  apenas  ligeiros  incommodos,  incom- 
modos  passageiros. 

Esses  individues  teem  podido,  não  só  tratar 
de  doentes  de  febre  amarella,  naquella  loca- 
lidade, impunemente,  como  também  zelar  e 
receber  commissões  importantis^simas,  o  que 
outros  não  poderiam  impunemente  fazel-o. 

Nestas  condições,  eu  diria,  que  se  fizésse- 
mos como  os  deputados,  que  vêem  pass  ir 
alguns  mezes  aqui,  na  Capital  Federal,  onde 
a  moléstia  é  epidemica  e  depois  endémica, 
poderiam,  nos  bons  tempos,  tendo  ligeiros  in- 
commodos, apenas  ficar  vaccinados  com  a  es- 
tada aqui. 

Era  só  o  que  eu  tinha  a  dizer.  (Muito 
bem). 

O  Sr.  I^renidenle—  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Júlio  Santos. 

O  Sr.  «fulio  Santos— Sr.  Pre- 
sidente, antes  de  entrar  propriamente  na 
exposição  do  assumpto,  que  me  traz  á  tri- 
buna, peço  licença  á  V.  Ex.  e  á  Camará 
para  dirigir  minhas  felicitações  ao  Governo 
da  Republica,  pela  boa  inspiração  que  teve, 
na  e'<colha  do  novo  Ministro  da  Viação  e  Obras 
Publicas. 

O  meu  distincto  conterrâneo  Dr.  Sebas- 
tião Eurico  Gonçalves  de  Lacerda  é  um  nome 
conhecido,  nesta  Gamara  e  no  paiz. 

S.  Ex.  foi  Deputado  á  Assembléa  Con- 
stituinte do  meu  Estado,  Deputado  a  esta 
Assembléa  e  finalmente  acaba  de  deixar  com 
honra,  depois  de  valiosos  serviços,  a  Secre- 
taria do  Interior  e  Justiça  do  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  exhibindo  em  dous  luminosos  re- 
latórios a  prova  cabal  de  seu  reconhecido  ta- 
lento, notável  aptidão  administrativa  e  amor 
ao  estudo. 

Si,  Sr.  Presidente, a  eminência  das  posições 
não  obscurece  a  nossa  íntelligencia,  nem  en- 
torpece o  nosso  patriotismo;  si  pelo  contrario 
a  culminância  das  responsabilidades  augmenta 
estes  sentimentos  e  aquella  faculdade,  po- 
demos todos  confiar  na  dedicação  do  novo 
Ministro   no   desempenho  da  espinhosa  ta- 


nas  suas  descobertas,  nós  nos  tenhamos,  por  lefa  que  lhe  foi  confiada,  certos  de  que  será 


emquanto,  no  que  ha  descoberto,  no  que  ha 
feito,  isto  é,  que  a  vaccinação  expontânea 
existe,  porque  existe,  e  é  um  facto  provado 
na  sciencia  a  attenuação  expontânea. 

Isto  é  de  observação  ;  eu  poderia  citar  a 
V.  Ex.  differentes  f^ictos ;  mas  eu  direi  so- 
mente estas  poucas  palavras. 


elle  no  Ministério  da  Viação  o  digno  sue- 
censor  de  seus  operosos  antecessores,  os  i ilus- 
tres ex-minístr(s,  Srs.  António  Olyntho  e 
Joaquim  Murtinho. 

Ditas  estas  palavras,  que  nada  mais  são  do 
que  uma  modesta  e  merei^ida  homenagem  ao 
illustre  Ministro,  farei  algumas  considerações 
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no  sentido  de  fundamentar  iim  projecto  de  lei 
que  úvfi  a  honra  de  oíTMectr  a  conaideiação 
da  Camará  dos  Senhores  D"i  ut.i  ioí». 

Sabem  rauitos  coiK^as  que  eu  me  havia 
in^icripto  para  a  discu>8ão  dis  orçameutos  ca 
Receita  e  fia  Viação  e  Obras  Pu^l  0»^. 

São  estes  dou-*  Ministérios,  verdadeiras  Se- 
cretarias dos  Estad(s,  pôde  s-*'  a8^im  oizer, 
porque  a  eUes  se  ligam  IntimarLente  a  sua 
sorte  e  a  sua  vida. 

O  Ministério  da  Fazenda  ó  incontestavel- 
mente o  mais  importante  de  parlamento  da 
adniiní8tr<»çâo  federal  e  o  que  mais  infiue 
sobre  a  vida  ''OS  Estados. 

O  Orçamento  da  Receita  é  por  assin  dizer  a 
fonte  da  vida  estadoai  que  delle  \,òáe  derivar 
a  prosperidade  p  la  ^  roteeção  ou  a  rui  na  e  b 
morte  p-^lo  abandono. 

O  Ministério  da  Viação  é  o  Ministério  da 
Federação  dos  E^tad'  b  i-ela  ?  aiur*za  dos  se^»  , 
viço-  a  que  preside,  e  que  todcs  por  variados 
modos  ifíTectam  a  vidi  de  rplaçâo  dos  E  taiio* 
entre  si  e  com  a  vi'^a  exter.a,  como  sã  »  as 
ebt'ada»  de  fer^o,  o  t^ie^íradio,  o  cnrr«io,  a 
navegaçSo  os  meies  de  pn  tecção  á  agricul- 
tura, á  industriíí.  etc.,  etc. 

Si  fizermos  pr  sper^r  as  fina^-ças  da  Unia 
Bem  o  recurso  prooario  dos  excessivos  injpos 
tos;  bi  formos  bu>cap  a  cout;  ibuiçáo  do  povo 
para  o  Th»-80uro  onde  só  dove  &er  procurad  •, 
ist<»  é,  no  proucto   liqnilo  do   tr;ib  lho  na- 
cional, sem  pear  mas  sem  forcar  o  liesenvol 
vimento  dain  ^ustr  ia,quo  vertia» ieiramrn te  só 
póíie  nabC**r  da  liberdade  e  da  divisão  <}o  tra- 
balho, poderemos  estar  spí^uro^  de  que  estarei 
assegurada  a  nossa  prosp*  ridale. 

Uma  justa  propulsão  dada  ?o>  serviços  de 
transporte  e  ás  noí^sas  relações,  quer  com- 
commerciaes,  quer  outras  eritre  os  Estanos  e 
com  as  «iemais  nações,  farão  o  resto  para  o 
completo  desenvolvimento  da  riqueza  pu- 
blica. 

A  vií^a  í^os  Estados  prende-se  a  esses  dous 
Mirdsterios,  especia  mentem  ao  da  Fazenda  e 
vi  e  ver-a  um  e  outro  depen  ' .m  <^as  con  'i- 
çõps  dos  Estados. 

Par*^ce-mo,  p<irtanto,  qup  não  se  po-lia  de- 
vi<iameute  tonaideraf  n  Ueooita  í-ob  o  ponto 
de  vist  •  de  uí^s^as  iiistes  (Mr.'urn^tHncias,sem 
que  conhecêssemos  o  e^tiiiio  ftonomicoe  fi- 
nanceiro dos  K-ta\)-.'íi  Re'>5il)lií'.a.  vSeme- 
DíJinte  a>8umpto,ent"et:.nt  .  cm  nada  fo-  c»n- 
sidera<lo  pda  ConnnissAo,  n»m  rne^mo  o  '"on- 
gresso  possue  'a  (»s  certos  p.ira  podei'  ava- 
liar da  proíicuidíde  d  .>.  iin|)'stos  qu  •  quer 
lançar  para  mel  oiar  bs  cir«uiin8tancia>  do 
T besouro.  A  Republica  não  ó  uma  abst» ac- 
ção, não  é  uma  ent  da''e  divf  p-a  <Ío  conjun- 
cto  dos  E^tados.e  pelo  contrario  se  coiit-retiza 
na  união  dedes.  Cumpre-nos,  nois,  manter 
com  s^acírificios  mesmo  essa  união,  cimen- 
tal-a  pelo  interesse  e  pelo  amor. 


Tivemos  a  poucos  dias  a  opportonidade  de 
ouvir  u,m  dos  mais  importantes  di>cursos  que 
aqui  teem  sido  prof-ridos,de vido  à  íuJguranie 
mentalidade «  e  um  dos  nossos  parUmenia- 
res  mais  distinctos,  deum  dos  magistrados 
que  mais  teem  honrado  a  sua  classe,  o  nobre 
Deputado  pela  Bahia,  meu  illustre  mestre e 
amigo,  Sr.  Dr.  .\mphilophio. 

O  Sr.  Amphilophio—  V.  Ex.  me  confunde 
com  tanta  bondade. 

O  Sr.  Júlio  Santos— Com  aquella  compe- 
tência que  todO"  lhe  reconhecem,  com  verda- 
deira erudiçã  •,  tratou  S.  Ex.  dos  Estados  ^ob 
ponto  de  vista  de  suas  relações  com  a  União. 
S.  Ex.  fez  ver,  com  eloquência  digna  de  seu 
patriotismo  e  das  convicções  com  que  externa 
suasideas.. 

O  Sr.  Amphilophio— Neste  ponto,  de  accor- 
do ;  faço-o  com  a  maior  sinceridade . 

O  Sr.  Júlio  Santos—.  . .  que  se  vão  í^esde 
ji  prodnz.ndo  os  syraptomas  de  desaggi*egaçào 
eiare  os  Estados  e  a  União,  cada  vez  se 
estendendo  mais  a  diflFerenci.ição  de  modo  a 
reclamar  a  nos^a  atfenção. 

O  Sr.  Ampiulophio—  Apoiado;  a  origem 
está  na  Constituição. 

O  Sr.  JuLio  Santos  —  O  nobre  Deputado 
mosin.u  que  já  unhamos  perdido  a  unidade 
de  reli^iã  •  p da  spparai.Ão  da  Igreja  e  d«»  Es- 
tado, a  unidaíle  judiciaria  pela  «livprsidade  da 
respectivaorí/anizaçào  nos  iíTerent^s  Estados, 
a  unidade  da  jurisprudência  processual  com 
as  diíferentes  leis  de  proce>so,  e,  íinalraente, 
estamos  mb  a  ameaça  da  quebia  de  unida<ie 
das  próprias  leis  subsiantivas  sujeitas  ás 
variadas  intorpretações,  de  tnbunaes  diHe- 
i*ent<'S  organizados  por  v<  zes  com  imiividua- 
1  idades  que  não  teem  competência  nem  a  pre- 
cisa 1  Ilustração. 

O  Sr.  Amphilophio— Que  não  conhecem  o 
sys'eipa  fe»erativ<i. 

O  Sr.  Juno  Svntos  —  Nem  conhecem  as 
novas  iní-tttuiçõ  s  que  nos  r«*iTem. 
.  Apontou  S.Ex.,C'iíDO  um  plinnomeno  de^^a 
f.iial  t-nde  cia  «ir  d^-a<ígre-açio.  oabu-o  das 
era  s.*õ'M  illegaes  ''e  titilos  tidociarios  no  Es- 
Ta<lo,  que  tonde  a  qut-brar  ;*  uuidade  da 
tnoeílii. 

\tM'T-^s<»on tarei  que  a  desaggregnção  é  h'»j  ^ 
tão  flaííí'aisie  »r'^  '^  no>Srt  Cons^itu-çáo  pa- 
ivce  rt^iíer  aquillo  que  não  existe.  Cada  Es* 
rado  faz  a  sua  c  nstiiuivão,  as  suas  leis  a  kci 
iel- prazer,  sem  reí«peitar  princip)os  exis- 
tentes nt-ssa  mbf^Mia  lei, que  é  o  Evangelho  da 
federação.  E  desatlo  a  qualquer  dos  Srs. 
D*^puta<io<  a  mostrar  uma  única  constituição 
e-t>d(>al  que  não  tenha  violado  princípios 
bas  cos  da  Constituição  Federal. 

Salvo  o  facto  singular  e  unioo  de  darem 
aos  presidentes  ou  governadores  a  tempera- 
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Deidade  do  exercício,  todos  os  mais  foram  con- 
siderados preceitos  accidentaes,  e,  salvo  hon- 
rosas excepções,  nada  se  adoptou  de  accordo 
Gom  a  Constituição  Federal. 

O  Sr.  Ahphilophio  —  Está  tado  anarchi- 
zado. 

O  Sr.  Julio  Santos  —  Lembrei-me,  pois, 
de  trazer  o  meu  modesto  concurso. . . 

O  Sr.  .Rodrigues  Dória  —  Muito  yalioso, 
aliás. 

O  Sr.  Julio  Santos  » • . .  para  a  cimen- 
taçao  entre  os  Estados,  e  com  a  União,  e  para 
tornar  uma  realidade  a  federação,  emfim,  que 
cada  Tez  mais  tende  a  desapparecer. 

Nesta  Camará,  mesmo,  não  é  rara  a  amea- 
ça de  separação  a  propósito,  ás  vezes,  de 
quaesquer  contrariedades  ou  desgostos  polí- 
ticos. 

Semelhante  facto  é  indicativo  de  um  des- 
amor e  indijQTerença  pelas  nossas  glorias,  pela 
nossa  historia  e  origem  commum  que,  por 
assim  dizer,  vão  alastrando  e  pondo  em  pe- 
rigo a  nossa  própria  nacionalidade  que  não 
pode  existir  sinão  com  a  mais  plena  unidade 
de  vistas  dos  Estados. 

O  Sr.  Abíphilophio^E'  a  fonte  da  des- 
união que  está  germinando.  E  está  na  Con- 
stituição. 

O  Sr.  MALAQmAS  QoNÇALVBS--Não  apoiado. 

O  Sr.  Juuo  Santos— a  propósito  de  emen- 
das que  apresentei  ao  Orçamento  de  Industria 
e  ao  da  Receita,  eu  aventaria  idéas  nesse  sen- 
tido por  occasião  da  sua  discussão;  devido, 
porém,  á  disciplina  partidária,  e  mais  do  que 
isso,  á  comprehensão  clara  que  tenho  da 
necessidade  da  approvação  das  leis  orçamen- 
taria, para  que  o  Governo  possa  ter  meios  de 
administrar  o  paiz  desisti  da  palavra  acom- 
panhando outros  membros  da  maioria;  de- 
claro, entretanto,  que  o  atropello  de  hoje 
provém  do  tempo  perdido  com  as  intermi- 
náveis explicações  pessoaes  calorosas  e  apai- 
xonadas da  oppdsição  que  tudo  obstruía  »em 
embaLTgo  de  declarar-se  parlamentar. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não  apoiado;  o  Orça- 
mentos do  Ministério  da  Viação  veiu  ha 
poucos  dias. 

O  Sr.  Julio  Santos— Nunca  deixamos  de 
ter  na  ordem  do  dia  projectos  de  Orçamentos. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Eu  já  respondi  da 
tribuna  a  tudo  isso.  O  Orçamento  da  Fazenda 
esteve  na  Casa  40  dias  para  ter  x>areoer,  e 
com  o  Orçamento  do  Interior  deu-se  a  mesma 
cousa. 

O  Sr.  Juuo  Santos  — *  Quero  limpar  a 
minha  testada,  como  membro  da  maioria,pois 
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O  Sr.  Paula  Ramos— B*  um  mal. 

O  Sr.  Julio  Santos  —  Acabei  de  ler  ha 
pouco  o  parecer  da  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra  do  Senado,  em  que  se  attribue  a  re- 
sponsabilidade do  atraso  dos  trabalhos  parla- 
mentares á  Camará  dos  Deputados. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Si  V.  Ex.  ler  o  pa- 
recer do  anno  passado,  verá  a  mesma  censura. 

O  Sr.  Julio  SANtos  —  Fazendo  sacrificio 
da  palavra,  em  mais  de  uma  occasião,  para 
não  tomar  tempo  á  Camará,  entendo  dever 
não  acceitar  a  responsabilidade  deste  facto,  e 
creio  que  até  certo  ponto  posso  foliar  em 
nome  da  maioria,  sem  entretanto,  ser  o  seu 
leader^  pois  todos  os  seus  memiros  teem  pro- 
cedido da  mesmo  modo. 

Reatando  as  idéas  que  expendia,  devo  si- 
gnificar ainda,  como  uma  sympthoma  dessa 
desunião  que  nos  invade  em  todas  as  rela- 
ções federaes^o  lacto  innegavel  de  que  o  Con- 
gresso não  conhece  infelizmente  a  situação 
económica  e  financeira  dos  Estados. 

Quando  muito,  cada  bancada  conhece  o  que 
vae  pelos  respectivos  Estados ;  mas  devido 
a  considerações  de  ordem  politica  ou  a  qual- 
quer outra  circumstancia  que  não  me  cum- 
pre indagar,  nada  sabemos  do  que  se  passa 
nos  demais  Estados,  a  não  ser  a  propósito 
de  alguma  intriga  politica,  ou  questões  de 
aldeia  :  as  mensagens  dos  Presidentes  de 
Estado,  os  relatórios  dos  seus  Ministros,  os 
Annaes  de  suas  assembléas  nunea  chegam  até 
aqui  e  ninguém  dá  por  falta  disso. 

Procurei,  Sr.  Presidente,  na  bibliotheca 
desta  Camará,  e  não  encontrei  um  só  rela- 
tório, ou  informação  oflicial  sobre  a  situação 
dos  Estados;  na  do  Senado  apenas,  obtive  o  re- 
latório dos  Estados  da  Bahia,  Minas,  S.  Paulo 
e  Rio  de  Janeiro,  isto  mesmo  incompletos. 

Incumbidos  de  tratar  dos  negócios  da 
União,  cumpre-nos,  comtudo,  não  esquecer 
que  esta  se  representa  nos  Estados  e  que  por 
isso  mesmo  nos  cumpre  estreitar  os  laços  que 
05  unem  e  que  pouco  a  pouco  cada  vez  mais 
bc  afrouxam. 

Ainda  ha  pouco,  foi  presente  a  esta  Camará 
o  Orçamento  da  Receita,  e  não  quero  absolu- 
tamente fazer  censura  ao  digno  relator,  que 
fez  um  trabalho  digno  do  seu  talento  e  de 
suas  aptidões,  mas  deficiente  por  não  ter  uma 
resenha  sobre  as  condições  económicas  de 
todo  o  paiz. 

Como  vamos  carregar  o  contribuinte  com 
uma  imposição  de  mais  de  100.000:000$,  em 
favor  da  União,  sem  sabermos  si  os  Estados 
estão  nas  condições  de  supportal-a? 

O  Sr.  Amphilophio— Apoiado.  Isto  é  muito 
sensato. 

O  Sr.  Julio  Santos— O  nobre  Deputado  pela 
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tucional  dos  direitos  de  tributar,  e  por  isso 
opina  pela  necessidade  de  uma  revisão  da 
Constituição. 

Não  creio  na  proficuidade  de  uma  revisão 
que  me  parece  poder  ser  dispensada,  porque, 
si  a  Constituição  errou,  foi  unicamente  pelo 
facto  de  não  ter,  nas  suas  disposições  trans- 
itórias, feito  uma  simples  reserva,  autori- 
zando a  União  a  cobrar  uma  taxa  proporcional 
aos  Estados,  desde  que  fosse  insuficiente 
'para  os  seus  serviços  a  renda  arrecadada  ou 
possível  de  arrecadação. 

.0  Sr.  Amphilophio— Então  V.  Ex.  acha 
que  quanto  a  finanças,  a  Constituição  carece 
ser  reformada  I 

O  Sr.  Júlio  Santos— Perdão ;  entendo  que 
devemos  fazer... 

O  Sr.  Amphilophio  —  Um  additamento  à 
Constituição  ?  Não  pôde  I 

O  Sr.  Juuo  Sílntos  —  Não  direi  addita- 
mento, pois  não  desejo  reformar  a  Consti- 
tuição com  o  projecto  que  vou  apresentar 
mas  fazer  um  appello  aos  Estados.  Jã  tive 
occasião  de,  em  conversa  com  V.  Ex.,  estabe- 
lecer a  situação  jurídica  que  me  parece  existir 
entre  os  Estados  e  a  União. 

Essa  situação  jurídica  é  a  mesma  que  exis- 
tiria entre  um  pae  de  família  abastado,  que 
em  vida  fizesse  a  partilha  dos  seus  bens, 
dividindo-os  entre  os  seus  filhos,  reservando 
para  si  uma  renda  insufiiciente  para  occorrer 
a  liquidação  dos  compromissos  do  casal. 

Ora,  oomprehende  V.  Ex.  que,  desde  que 
esses  filhos,  enriquecidos  com  esta  dotação, 
em  vida  recebida,  deixam  com  indifferença 
serem  protestadas  as  lettras  e  os  titulos  de 
seu  pae;  é  direito  dos  credores  o  moverem 
suas  acções  contra  este  e  contra  os  filhos, 
pois  onde  ha  dividas  não  ha  herança,  e  é  a 
sua  própria  situação  jurídica  que  os  obriga 
ao  pagamento  da  divida  existente  por  occa- 
sião dia  partilha. 

O  Sr.  Amphilophio  —  E  V.  Ex.  admitte 
obrigação  jurídica  sem  os  meios  de  fazel-a 
effectiva?  Nos  Estados  Unidos,  durante  a 
guerra,  os  Estados  confederados  e  que  deviam 
carregar  com  as  despezas  da  União,  não  o 
fizeram  porém,  e  a  União  falliu. 

O  Sr.  Júlio  Santos  —  Eu  estou  demons- 
trando que  é  a  mesma  situação  jurídica. 

Não  indago  si  pelos  arts.  59  e  60  da 
Constituição  podem  os  credores  encontrar 
remédios  que  lhes  dêem  o  direito  de  entrar 
nos  orçamentos  dos  Estados,  assim  como 
podem  entrar  nos  orçamentos  da  União. 

O  Sr.  Amphilophio—  Não  podem. 

O  Sr.  Juiio  Santos— Não  estou  discutindo 
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juridica  é  a  mesma.  O  remédio,  pois,  não  é  a 
revisão,  mas  sim  a  cotização  dos  Estados.  ^ 
Mas,  senhores,  si  me  disserdes  que  nao 
podemos  pedir  aos  Estados  esses  recursos, 
como  quereis  pedil-os  ao  povo,  ao  povo  que 
já  festa  exhausto,  que  ja  esta  summamente 

sacrificado?  ,        _ 

Si  o  contribuinte,  porém,  deve  fazer  enes 
sacrificios,  porque  não  hão  de  fazel-os  ca  Es- 
tados ? 
Uma  voz— o  povo  paga  porque  é  obrigado. 

O  Sr.  Julio  Santos  —  E  os  Estados  devem 
pagar  por  patriotismo.    (Trocam-se  apartes.) 

O  rememo  também  não  está  em  sujei- 
tarmo-nos  a  impostos  inconvenientes,  injustos 
e  até  inconstitucionaes,  a  pretexto  de  que 
atravessamos  uma  crise  aguda  e  gravíssima ; 
seria  isso  fidtar  a  compromissos  que  solemne- 
mente  assumimos  do  alto  daquella  cadeira. 

Ha  de  permittir-me  o  meu  respeitável 
mestre,  o  Sr.  Amphilophio,  que  proteste 
contra  semelhante  doutrina.  O  nobre  Depu- 
tado, daquelle  logar  (apontando  para  uma 
das  bancadas),  fallando  a  propósito  doa  im- 
postos que  ora  discutimos,  fez  a  declaração  de 
que  eram  inconstitucionaes  muitos  deUes, 
mas  declarou  que,  apezar  disso,  votaria  por 
elles,  porque  acima  da  Constituição  esteva  a 
salvação  do  Estado.  Protestei  contra  seme- 
lhante these  porque  é  dever  de  cada  um  de  nôs 
manter  íntegros  e  inatacáveis  os  princípios 
que  estão  alli  exarados,  porque  a  Constitui- 
oLo,  que  é  a  garantia  de  nossos  direito»  mdi- 
viduaes,  é  também  a  garamia  da  estabilidade 
das  instituições.  Do  alto  daqueUe  capitólio 
(apontando  para  a  mesa)  promettemos  man- 
tel-a  e  guardal-a;  tenhamos  em  vista  que  ao 
pé  está  a  Rocha  T*rpéa. 

Devemos  lembrar  que  foi  esse  falso  princi- 
pio, que  colloca  a  salvação  do  Estado  acima 
dás  leis,  que  armou  no  dia  5  o  braço  de  um 
soldado  contra  o   Sr.    Presidente  da  Repu- 

Noespirito  do  criminoso  Iknatico,  o  acto  terá 
sido  patriótico,  ainda  que  desse  patriotismo 
doentio  que  tenta  dignificar  o  crime  a  Utulo 
de  salvação  da  Republica. 

Já  o  fiz  notar  ao  meu  illustre  collega; 
S.  Ex.  fica  sempre  mal  coUocado  quando  dis- 
cute ou  opina  contra  a  boa  opinião,  o  que 
expllca-se  pela  proverbial  lealdade  de 
S.  Ex.,  que  é  o  primeiro  a  denunciarse. 

Si  ha  impostos  inconstitucionaes,  não  po- 
demos votar  por  elles.  e  que  os  ha,  é  uma 
verdade  que  S.  Ex.  não  poderá  negar. 

O  Sr.  Amphilophio—  Não  posso* 

O  Sr.  Julio  Santos— Logo,  V.  Ex.  será 
obrigado  o  confessar  que  ofi!èndeu  a  sua  pró- 
pria consciência  aconselhando  o  que  aoon- 
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Por  consequência,  senhore^nào  é  reme  lio  a 
nossos  males,  votarmos atropeladamente  toda 
e  qualquer  medida  qne  nos  tenha  corri  io  á 
mente,  sem  medital-a,  e  previamente  estudar 
as  condições  do  paiz. 

O  meu  Estado  contribuo  com  a  importân- 
cia aproximada  de  20.000:000$  annuaes  para 
o  erário  do  Estado  e  dos  municípios. 

Tem  uma  população  de  1.800.000  a 
2.000:000  de  habitantes.  Calculai  por  ahi 
qual  a  imposição  que  toca  por  cabeça  e  ve- 
reis que  cada  um  de  nós,  creanças,  inválidos 
e  indigentes  contribuo  com  um  mínimo  de 
10*000. 

Calculemos  que  estes  2.000:000  de  indiví- 
duos podem  formar  grupos  de  cinco  por  cada 
família. 

O  chefe  é  que  será  o  contribuinte  e  por 
conseguinte  terá.  elle  uma  contribuição  de 
50$000. 

O  imposto  de  renda  é  calculado  em 
15.000:000$  que,  distribuídos  no  meu  Estado 
na  proporção  da  8^  parte  da  população  da 
Republica,  ou  digamos  1 .900:000$  e  teremos 
mais  um  accrescimo  de  5$  a  arlditar  aos  50$ 
ou  55$,  sem  exclusão  dos  indigentes,  dos 
operários,  dos  trabalhadores  ruraes,  etc., 
que  constituem  a  maioria.  O  contribuinte 
certamente  será,  pois,  onerado  acima  de  suas 
íorças. 

O  Sr.  Amphilophio  —  Dá-me  licença  ?  Não 
é  para  interromper ;  é  para  auxiliar  a  V.EÍx.: 
os  Estados  ainda  dirão  que  estão  fazendo  um 
sacriflcio  enorme  aos  seus  interesses  e  das 
suas  rendas,  servindo-se  desta  moeda  da 
União,  depreciada  em  tantos  por  centos. 

Isto  é  um  grande  perigo  contra  a  unidade 
nacional. 

O  Sr.  Juuo  Santos^-á  minha  argumenta- 
ção se  fortalece,  portanto,  e  procede  sempre. 

Calculae  agora  que  o  meu  Estado  vive  ex- 
clusivamente do  producto  do  café,  porque  o 
assucar  nem  é  mais  uma  industria  expor- 
tável. 

O  café  está  com  uma  baixa  de  50  7o ;  deixa 
ao  lavrador  dous  mil  e  tanto  por  arroba,  e 
nem  sempre. 

No  meu  Estado,  em  regra  hoje  em  dia,  o 
lavrador  ou  industrial,  emâm  o  homem  do 
trabalho  qualquer  que  seja  a  sua  p.  otíssão, 
tem  feito  muito  quando  no  âm  do  anno  tem 
o  seu  haver  balanceado  com  o  debido ;  o  la- 
vrador fluminense  de  hoje,  depois  de  muitos 
annos  de  vida  e  de  trabalho  morre  deixando 
a  sua  família  na  pobreza,  porque  a  lavoura 
esta  definhada,  não  tem  onde  instruir-se 
quer  em  escolas  quer  em  campos  de  demon- 
stração, não  tem  braços,  não  tem  credito, 
nem  os  seus  productos  dão  margem  para  en- 
riquecer. 


Nestas  condições  não  podem  dar  a  contri- 
buição de  mais  um  vintém. 

Por  consequência,  attendendo  que  a  Com- 
missão  fez  um  esforço,  não  pequeno,  na  con- 
fecção deste  orçamento  em  busca  de  remédios 
extremos  á  nossa  situação  eu  concordaria  que 
âcassem  e  fossem  votados  muitos  dos  im- 
postos creados,  inclusive  o  impopular  im- 
posto de  capitação  de  10$  por  pessoa,  e  em 
certa  parte  acceito  o  imposto  de  rendia ;  mas 
não  posso  concordar  que  re  taxe  a  proprie- 
dade immobiliaria  quer  agrícola  quer  urbaffa 
nem  as  profissões  já  por  demais  oneradas. 

Na  minha  cidade  os  proprietários  urbanos 
já  pagam  20  %  da  renda  do  immovel,  assim 
destribuidos:  9%  para  o  imposto  predial; 
7  ''/o  para  o  imposto  de  esgotos;  2  <>/„  para 
o  lixo ;  24$  por  pena  de  agua  e  finalmente 
o  foro. 

Somem  e  vejam  os  nobres  Deputados  si  con- 
tribuição tão  pesada,  accrescida  dos  calotes 
dcs  inquilinos  e  ónus  municipaes  pôde  sup- 
portar  augmento.  Si  passar  semelhante  im- 
posto, proporei  como  vereador  da  Camará 
Municipal  do  meu  município,  que  ella  reduza 
na  mesma  proporção  dos  2*/,  a  taxa  predial. 

Sou  o  presidente  da  Camará  Municipal  da 
minha  terra,  e  honrado  a  17  annos  com  a 
confiança  dos  meus  conterrâneos  não  posso 
deixar  sem  protesto  a  União  apropriar-se  de 
impostos  que  são  municipaes  e  arruinar  de 
todo  uma  propriedade  já  por  demais  desva- 
lorizada. 

Mas  este  remédio  não  aproveitará  á  la- 
voura que  vive  mendigando,  e  em  perpetua 
crise.  Appello  para  o  patriotismo  da  Com- 
missão,  chamando  a  sua  attenção  para  a  si- 
tuação económica  do  paiz,  para  que  não  se 
lance  sobre  o  lavrador  um  imposto  que  elle 
não  pôde  supportar.  Si  é  preciso  recursos  de- 
vemos ir  buscal-os  onde  os  ha  ainda  que  ô 
nos  cofres  dos  Estados  ;  o  Estado  do  Rio  de 
Janeiro  e  muitos  outros  da  Republica  liqui- 
dam o  seu  exercício  com  saldo.  Por  conse- 
guinte nos  coites  dos  Estados  ó  que  devemos 
ir  buscar  recursos  para  preencher  o  vasio 
enorme  do  nosso  Thesouro. 

Elles  também  devem  concorrer  com  o  seu 
reconhecido  patriotismo  afim  de  evitar  a 
ruina  da  União  que  seria  a  delles  si  deixas- 
sem protestar  os  títulos  nacionaes  em  aberta 
bancarota. 

Aos  Estados  é  que  devemos  recorrer  e  não 
á  renda  de  immoveis  e  profissões. 

O  Sr.  Amphilophio  —  V.  Ex.  os  acha  con- 
stitucionaes  ? 

O  Sr.  Juuo  Santos  —  Já  que  V.  Ex.  me 
leva  para  ahi  permitta-me  fazer  uma  ponde- 
ração que  aqui  não  foi  aventada  e  contra  a 
qual  acredito,  que  a  Comm^ssão  do  Orça- 
mento, apezar  dos  notáveis  talentos  que  a  or- 
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nam,  não  será  capaz  de  oppor  uma  resposta 
aocei^Avel, 

O  art.  9^  da  Constituição  concede  aos  Esta* 
dos  a  exclusiva  competência  de  decretar  im- 
postos sobre  immoveis. 

Sobre  immoveis  só  podem  haver  duas  qua- 
lidades de  impostos:  ou  o  imposto  directo 
ad  valorem  ou  O  imposto  de  renda.  O  Im- 
posto ad  valorem  é  cobrado  quando  ha  trans- 
missão de  propriedade,  imposto  que  ó  ex- 
clusivo dos  Estados  e  incide  sobre  o  §  S». 
•  O  §2^  pois,  não  inclue  em  si  esse  imposto 
ad  valorem^  mas  Sim  o  imposto  de  renda. 

Assim,  pois,  é  claro  que  o  imposto  de  renda 
sobre  immovel  pertence  exclusivamente  aos 
Estados,  em  virtude  do  §  2''  citado,  que  não 
pôde  comprehender  outro  imposto  sinão  esse, 
logo  o  Congresso  não  pôde  votal-o  em  favor 
da  União.  (Apoiados.) 

Inquiramos  a«:ora  como  é  que  o  imposto 

re  recahir  sobre  industrias  ou  profissões  ? 
única  e  exclusivamente  sobre  a  renda, 
porquanto,  industrias  e  profissões  ou  tra- 
balho são  a  mesma  cousa  e  o  imposto  de  in- 
dustria e  profissões  não  pôde  recahir  nem 
sobre  o  trabalho  em  abstrato,  nem  sobre  os 
instrumentos  da  industria,  mas  sobre  a  renda. 
Como  é  expresso  no  citado  art.  9<>,  §  4»,  o 
imposto  de  industria  e  profissões  pertence 
exclusivamente  aos  Estados;  o  Congresso  não 
pôde  votal-o,  como  estou  certo  não  votará. 

O  Sr.  Amphilophio— Por  serem  ambos  in- 
constitucionaee. 

O  Sr.  Josi  PsRBGRiNo-*Perfeitamente. 

O  Sr.  Júlio  dos  Santos—  Folgo  de  ver  que 
SS.  BEx.«  competentes  na  matéria,  estio 
commigo. 

Uma  outra  emenda,  que  tinha  proposto,  é 
relativa  ao  imposto  de  taxação  da  oorrespon- 
dencia  inter-estaduai. 

Eite  perviço  é  dos  Estados,  não  pôde  aer 
tributado.  Entretanto,  a  Commissão,  neste 
caso,  póde-me  responder  que  si  porventura 
09  Estados  não  podem  ser  tributados  em  seus 
serviços  por  outro  lado  é  certo  que  os  Estados 
não  podem  sobrecarregar  a  União  com  o  en- 
cargo de  sua  correspondência  quando  teem  na 
Constituição  um  meio  de  fazei  a  transitar  por 
si,  estabelecendo  os  seus  correios  internos. 

Os  nobres  Deputados  sabem  que  a  corres- 
pondência dos  Estados  circula  quasi  que 
exclusivamente  dentro  dos  Estados  mesmo ; 
a  não  ser  que  se  trate  de  suas  relações  com  o 
Gfoverno  Federal,  ou  em  questões  judiciariam 
de  interesse  dos  cidadãos  que  possam  tel-o  em 
outros  Bstkdos.  A  maior  força  da  correspon- 
dência dos  Estados  é  em  serviço  exclusiva- 
mente estadual,  para  o  qual  poderiam  crear 
os  seus  correios.  Para  taxar  os  Estados  com 
o  imposto  de  corresjK)ndenGia  seró  oonve- 
niente  que  a  Commissao  de  Orçamento  attenda 


a  uma  circumstancia  e  é  que  os  governos 
estaduaes  não  teem  nos  respectivos  orçamen- 
tos a  verba  necessária  para  esse  serviço. 
E'prei8oque  as  assembléas  a  decretem,  e 
não  havemos  de  fazer  lei  que  dependa  de 
governos  estaduaes,  aos  quaes  pôde  repu- 
gnar. 

O  Sr*  Alfredo  Pinto— Neste  ponto  a  Com- 
missao está  dentro  da  Constituição;  a  taxa 
de  correio  é  serviço  da  exclusiva  competência 
da  União .  (Apartes . ) 

O  Sr.  Júlio  dos  Santos-* Attendendo,  como 
já  disse,  á  consideração  de  que  a  União  tam- 
bém poderá  queixar-se  que  está  sendo  triba- 
tada  em  seu  serviço,  pela  sobrecarga  da  cor- 
respondência dos  Esúdoe,  eu  não  me  impor- 
taria de  transigir  neste  ponto.  Entretanto,  é 
preciso  que  a  Commissao  se  lembre  de  que  as 
Assembléas  Estaduaes  precisam  prover  com 
recursos  a  esses  serviços,  e  como  hão  de 
fazei-o,  si  as  Assembléas  estão  esparsas  e  na- 
turalmente não  se  reunirão  sin&o  no  fim  ou 
meados  do  anno. 

O  Sr.  AMPHiLOPHio*Em  cada  Estado  não 
se  receberia  sem  sello  a  correspondência  offl- 
cial. 

O  Sr.  Júlio  Santos— Melhor  seria  que 
o  Governo  ficasse  autorizado  na  lei  a  debitar 
aos  Estados  a  impomtacia  do  sello. 

Um  Sr.  DEPUTADo^Seria  o  meio  pratico. 

O  Sr.  Júlio  Santos^...  porque  o  Governo 
sô  por  si  não  tem  autorização  para  dispensar 
na  lei. 

O  Sr.  Amphilophio— Poderia  o  Governo  da 
União  não  receber  correspondência  de  go- 
vernadores, sem  B^lo. 

O  Sr.  Alfredo  Pinto— Penso  que  a  Com- 
missao de  Orçemento  não  deve  &zer  abati- 
mento, 08  Estados  são  pessoas  juridicas,  de- 
vem pagar. 

O  Sr.  Julio  dos  Santos— Voltando  ao  fio 
de  meu  discurso,  e  tendo  em  vista  o  re- 
médio aos  nossos  males,  repetirei  que  não 
está  elle  nos  imposto»  a  granel.  Não  é  esse  o 
meio  conveniente ;  não  havemos  de  votar 
impostos  inconstitucionaes  ou  ii^ustos  para 
attender  ás  circumstancias  de  momento  ;  de- 
vemos antes  procurar  remédios  auxiliares. 

Apresentei  emendas  no  sentido  de  serem 
oonstituidos  delegados  dos  Estados,  para 
reunidos,accordarem  sobre  os  meios  de  auxi- 
liarem a  União  em  todos  os  serviços  de 
interesso  commum. 

E  vou  mostrar  que  o  Governo  tem  meios 
de  coagil-os  em  alguns  destes  serviços. 

Assim,  a  União  pôde  sô  tratar  de  chamar 
a  si  o  serviço  com  as  agencias  de  1*  e  de 
2*  classe,  deixando  as  de  3"  e  4'  classes  nor 
conta  dos  Estados.  Todos  sabeun»  que  no 
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interior  dos  Está-los  constituem-se  agencias 
que  não  recebem  nem  40  cartas  por  mez,  de- 
vido muitas  vezes  a  influencias  politicas  das 
localidades.  Si  os  Estados  quizerem  esses 
serviços,  serão  elles  estabelecidos,  mas  á  sua 
custa,  sob  a  direcção  da  União.  (Ba  um 
aparte.) 

Estou  mostrando  o  meio  pratico  de  aliviar 
o  nosso  orçamento. 

O  Sr.  Alfredo  Pinto— Correio  descentra- 
lizado é  anarchia. 

O  Sr.  Júlio  Santos  —  N&o  ha  descen- 
tralização; é  apenas  o  meio  pratico  dos  Es- 
tados contribuírem. 

O  Sr.  Alfredo  Pinto^Esso  encontro  de 
contas  não  é  muito  pratico. 

O  Sr.  Júlio  Santos— Então  V.  Ex.  desco- 
nhece que  já  temos  lei  nesse  sentido.  O  Es- 
tado que  quer  ter  ramal  telegraphico  diverso 
paga,  mas  a  União  é  quem  dirige  o  serviço. 

Conversando  com  o  digno  director  dos 
Correios,  S.  Ex.  achou,  segundo  parece-me, 
que  a  idéa  era  perfeitamente  pratica. 

Não  nos  achamos  em  circumstancias  excep- 
cionaes,  em  que  nunca  se  tivesse  encontrado 
outra  nação.  Eu  tenho  à  mão  um  escriptor 
muito  conhecido  dos  Srs.  Deputados,  edição  de 
1 854,  PetUs  pamphlets  de  Bastial,  que  se  refere 
a  caso  perfeitamente  idêntico  ao  nosso,  e 
cujo  trecho  eu  peço  licença  para  ler,  porque 
steriotypa  precisamente  as  nossas  condi- 
ções. 

Sr.  Presidente,  acaba  de  me  communicar 
o  meu  illustre  amigo  e  leader  da  maioria, 
o  Sr.  Dr.  Belizario  de  Souza,  que  já  ha 
numero  para  se  votar,  por  isso  interrompe- 
rei o  meu  discurso  si  honrado  Sr.  Presiden- 
te assim  odetermina,pedindoa  S.  Bx.que  em 
conceda  a  palavra,  depois  de  findos  as  vo- 
tações, para  concluir  o  meu  discurso. 

O  Sr.  Presidente  —A  hora  do  expediente 
ostÁ  quasi  finda,  concederei  a  palavra  a 
y.   Ex.  no  expediente  de  amanhã. 

O  Sr.  Juuo  dos  Santos—  Não  quero  con- 
trarias 08  intuitos  da  Mesa,  que  são  regi- 
mentaes  e  interrompo  o  meu  discurso  para 
se  proceder  ás  votações,  uma  vez  que 
y.  Ex.  me  garante  a  palavra  na  1'  occa- 
sião  opportuna. 

O  Sr.  I*residente  —  Cumpro  o 
dever  de  communicar  á  Camará  que  a  Mesa 
tem  conhecimento  do  fallecimento  de  pa- 
rente próximo  do  illustre  Presidente  desta 
Camará,  e  para  que  elle  possa  comparecer  às 
sessões  tomou  a  deliberação  de  mandar  desa- 
nojal-o. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Silvério  Nery, 
Carlos  Marcellino,  Augusto  Montenegro,  Ur- 
bano Santos,  yiveiros,  Henrique  Valladares, 


Anisio  de  Abreu,  Marcos  de  Araújo,  Thomaz 
Accioli,  João  Lopes,  Francisco  de  Sá,  Coelho 
Lisboa,  Herculano  Bandeira,  João  Vieira,Ma- 
laquias  Gonçalves,  Martins  Júnior,  Juvencio 
de  Aguiar,  Neiva,  Castro  Rebello.  Tosta, 
Eduardo  Ramos,  MarcoUino  Moura,  Galdino 
Loreto,  José  Murtinho,  Irineu  Machado,  Fe- 
lippe  Cardoso,  Silva  Castro,  Paulino  de  Souza 
Júnior,  Campolina,  Mayrink,  Calogeras,  yaz 
de  Mello,   Octaviano  de  Brito,    Lamounier 

Godofredo.  Matta  Machado  e  Lamartine. 

• 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada, os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de  Mello, 
Albuquerque  Serejo,  Theotonio  de  Britto, 
Rodrigues  Fernandes,  Eiuardo  de  Berredo, 
Elias  Martins,  Tavares  de  Lyra,  Francisco 
Gurgel,  ApoUonio  Zenaydes,  José  Mariano, 
Coelho  Cintra,  Barbosa  Lima,  Moreira  da 
Silva,  Rocha  Cavalcanti,  Euclides  Malta, 
Araújo  Góes,  Olympio  de  Campos,  Leovigildo 
Filgueiras,  Torquato  Moreira,  Xavier  da  Sil- 
veira, Oscar  Godoy,  Alcindo  Guanabara, 
Timotheo  da  Costa,  Bernardes  Dias,  Carvalho 
Mourão,  Gonçalves  Ramos,  Álvaro  Botelho, 
Leonel  Filho.  Ferreira  Pires,  Theotonio  de 
Magalhães,  Nogueira  Júnior,  Manoel  Ful- 
gencio,  Lindolpbo  Caetano,  Granadeiro  Gui- 
marães, Alfredo  Ellis,  Paulino  Carlos,  Fran- 
cisco Glicerio,Hermenegildo  de  Moraes,  Mello 
Rego,  Xavier  do  yalle,  Alencar  Guimarães, 
Brazilio  da  Luz,  Leôncio  Corrêa,  Possidonio 
da  Cunha,  Apparicio  Mariense,  Pinto  da 
Rocha,  yespasiano  de  Albuquerque,  Cassiano 
do  Nascimento  e  Azevedo  Sodre. 

E,  sem  causa,  os  Srs.  Amorim  Figueira, 
Serzedello  Corrêa,  Frederico  Borges,  Aflfonso 
Costa,  João  de  Siqueira,  Arthur  Peixoto, 
Jayme  yiUas  Boas,  Aristides  de  Queiroz, 
Pinheiro  Júnior,  Érico  Coelho,  Nilo  Pe-» 
canha,  Alves  de  Brito,Barros  Franco  Júnior, 
Almeida  Gomes,Antonio  Zacharias,  Cupertino 
de  Siqueira,  Augusto  Clementino,  Luiz  Fla- 
quer,  Casemiro  da  Rocha,  Domingues  de 
Castro  Lucas  de  Barros,ArthurDiederioksen, 
Ovidio  Abrantes,  Alves  de  Brito,  Lamenha 
Lins,  Lauro  Miiller,  Pedro  Ferreira,  Plinio 
Casado,  Martins  Costa,  Guillon,  Marçal  Es- 
oobar,  Francisco  Alencastro,  Rivadavia  Cor- 
rêa, Py  Crespo  e  Campos  Cartier. 

O  Sr.    «Juvencio  de  A^viIclv 

(pela  ordem)^ST.  Presidente,  a  Commissão  de 
redacção  acaba  de  redigir  o  projecto  n.  84, 
que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Marinha; 
e  o  íez  com  toda  a  attenção  e  mesmo  com  a 
coadjuvação  do  illustre  relator  deste  orça- 
mento. 

Nestas  condições,  acredito  que  a  Camará 
approvará  o  requerimento  que  faço,  para  que 
seja  dispensada  a  impressão,  afim  de  que  o 
projecto  seja  votado  immediatamente. 
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154:350$000 


Conraltada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Em  seguida  ó  sem  debate  approvada  a  se- 
guinte 

REDACÇÃO  FINAL 

N.  84  C— 1897 

Redacção  final  do  projecto  n.  84  C,  deste  anno, 
que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Marinha 
*para  o  exercido  de  i898 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  O  Presidente  da  Republica  é  au- 
torizado a  despender  pela  Repartição  do  Mi- 
nisteno  da  Marinha  no  exercício  de  1898  a 
quantia  de  24.578: 296$209  com  os  serviços 
designados  nas  seguintes  rubricas: 

1  •  Secretaria  de  Estado  — 
Deduzidos  19:200$  por 
ser  mantida  a  mesma 
gratificação  do  secreta- 
rio e  não  terem  sido 
creados  o  logar  de  offi- 
cial  de  gabinete  e  o  es- 
tado-maior  do  ministro. 

2.  Conselho  Naval— -Dimi- 
nuida  de  19:940$  por 
não  estar  creada  a  Se- 
cretaria, terem  sido 
supprimidas  as  verbas 
para  asseio  de  casa  e 
serventes  e  reduzida  a 
2:000$  a  verba  para  im- 
pressões e  encaderna- 
ções   

3.  Quartel-General ......! 

4 .  Supremo  Tribunal 

5.  Contadoria  —  Reduzida 
de  63:550$,  por  serem 
mantidos  os  vencimen- 
tos actuaes  do  pe^ssoal. . 

6.  Commissariado  Geral  — 
Diminuída  de  5:578$650 
a  verba  relativa  ao  pes- 
soal por  não  terem  sido 
elevados  os  vencimentos 
do  patrão,  marinheiros 
de  3*  classe  e  guardas 
de  policia  do  commissa- 
riado  

7.  Auditoria 

8.  Corpo  da  armada  e  clas- 
ses annexas—  Reduzida 
de  370:710$  por  não  es- 
tarem completos  os  re- 
spectivos quadros;  e  por 
consignar  a  verba  ape- 
nas para  90  primeiros 


46:000$000 
68:1071000 
24:240$000 


162:070$000 


43:760$000 
15:800$000 


tenentes  e  60  segundos 
tenentes,  sem  prejuízo 
das  promoções  que  se 
possam  dar  no  exercido  2 .  629 :  55O|000 
9.  Corpo  de  infantaria  de 
marinha— Diminuída  de 
1:093$905  por  ser  man- 
tida af>s  remadores  a 
mesma  diária  que  actu- 
almente percebem 264 :  573$200 

10.  Corpo  de  Marinheiros 
Nacionaes— Reduzida  de 
329:566$,  sendo:  600$, 
por  ser  mantida  a 
mesma  gratificação  de 
1:800$,  que  percebe 
actualmente  o  becreta- 
rio ;  137:240$  por  se  dar 
verba  somente  para  560 
marinheiros  de  1"  classe, 
1.100  de  2«  e  900  gru- 
metes; 29:026$  por  não 
terem  aprendizes  nem 
estarem  installadas  as 
escolas  de  Sergipe  e 
Amazonas;  1:200$  do 
expediente  e  impressões 
marcadas  para  essas 
duas  escolas  ;  5:000$  da 
quota  para  alugueis  de 
casa  ;  60:000$  para  a 
compra  de  prédios  ; 
6:500$  do  auxilio  para  a 
conducção  de  menores  e 
90:000$  da  verba   para 

fardamento 1.511:510$500 

11.  Companhia  de  inváli- 
dos   77:675$500 

12.  Arsenaes— Reduzida  de 
288:800$000,  sendo 
280:000$000  da  verba 
destinada  ao  pagamento 
do  pessoal  artístico  ex- 
traordinário; 5:000$000 
da  quota  para  papel, 
p  e  n  n  a  s,  tinta,  etc  ; 
2:000$000  da  verba  im- 
pressões e  encardena- 
ções  e  1:80G$000  por 
não  haver  lei  creanooo 
logar  de  professor  de 
geometria   no   Arsenal 

desta  Capital 5. 365: 227$350 

13.  Capitanias  de  Portos— 
Incluídas  as  gratifica- 
ções dos  capitães  de 
Portos  do  Amazonas  e 
Rio  Grande  do  Norte 
por  deixarem  de  ser 
os  commandantes  das  es- 
colas, diminuindo-se 
3:600$000      proporcio- 
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cionalmente  ás  quotas 
para  expediente  e  im- 
pressões          351:1321000 

14.  Melhoramento,  conser- 
vação e  balizamento  de 

portos 100:000$000 

15.  Força  naval*— Reduzida 
de  104:200$porseterau- 
gmentado  de  100:000$  a 
quantia  a  abater-se  pelos 
claros  nos  quadros  de 
offldaes  e  pragas  e  dimi- 
nuído 3:60(^  na  verba 
para      expediente      e 

600$  na  de  impressões. .      3.091 :852$824 

16.  Hospitaes  —  Deduzida  a  • 
quantia  de  42:295$560, 

por  ser  mantido  o 
mesmo  vencimento  que 
o  pessoal  actualmente 
percebe,  e  supprimida  a 
verba  para  as  enferma- 
rias de  Sergipe  e  Ama- 
zonas   323:864$240 

17.  Repartição  da  carta  ma- 
rítima -*  Reduzida  a 
100:000$  a  verba  para 
construcção,  reparos  de 
pharóes  e  desenvolvi- 
mento desse  serviço 532 :  424$000 

18.  Escola  Naval  e  outros 
estabelecimentos  scien- 

tiflcos 384:040$000 

19.  Corpo    de  Engenheiros 

Navaes 23:564$000 

20.  Reformados  —  Suppri- 
mida a  quota  de 
115:200$  para  soldo  dos 
officiaes  e  praças  que 
possam  ser  reformados 

no  exercício 625:817$160 

21 .  Material  de  construcção 
naval  —  Reduzida  de 
80:500$  a  verba  da  pro- 
posta   719:500$000 

22.  Armamento  e  equipa- 
mento    100:000$000 

23.  Munições  de  bocca— Re- 
duzida de  479:062$500, 
em  vista  dos  claros  nos 

quadros 6. 108:238$435 

2À.  Munições  navaes—  Re- 
duzida de  96:600$  a 
verba  da  proposta 703:400$000 

25.  Obras  ^   Reduzida   de 

40:000$000 210:000$000 

26.  Combustível— Reduzida 
de  58:400$  a  verba  da 

proposta 441 :600$000 

27.  Fretes,  passagens,  aju- 
das de  custo.commissões 
de  saques— Reduzida  de 


100:000$000  por  não  se 
consignar  verba  para 
differenças  de  cambio. . 
28.  Bventuaes  —  Reduzida 
de30:000$000 


300:000$000 
200:000$000 


§  1  .<>  E*  0  Governo  autorizado  : 

a)  a  armar  os  contractos  de  alugueis  de 
casas  destinadas  a  escolas  de  aprendizes  e 
capitanias  de  portos  nos  Estados,  ató  pelo 
prazo  de  cinco  annos ; 

b)  a  rever  o  regulamento  da  praticagem 
do  porto  do  Recite,  pondo-o  de  harmonia  com 
o  regulamento  geral  da  praticagem ; 

c)  a  dividir  o  território  marítimo  da  Repu- 
blica em  circumscripções  marítimas,  cigas 
sedes  ou  prefeituras  serão  nos  Estados  onde 
existirem  arsenaes,  organizando  os  serviços 
das  mesmas  prefeituras  dentro  dos  recursos 
do  orçamento  e  revendo  os  regulamentos  em 
vigor,  aflm  de  adaptal-os  ao  regimen  das 
mesmas ; 

d)  a  vender  o  material  naval  julgado  inútil 
e  sem  applicação  á  marinha ;  aproveitando  o 
producto  da  venda  em  reparos  dos  próprios 
nacionaes  pertencentes  ao  mesmo  minis- 
tério; 

e)  a  abrir  credito  supplementar  para  a 
tabeliã  10  —  Corpo  de  Marinheiros  Nacionaes 
caso  venha  a  preencher  o  numero  de  pra- 
ças mar(»do  na  lei  de  fixação  de  forças ; 

f)  a  fazer  a  reforma  da  Escola  Naval,  sem 
augmento  de  despeza ; 

g)  a  rever  as  tabeliãs  de  gratificações  das 
diflérentes  classes  da  armada,  de  maneira 
que  os  diflérentes  officiaes  effectivamente 
embarcados  tenham  maiores  vencimentos  do 
que  aquelles  que  se  acharem  em  qualquer 
outra  commissão ; 

h)  a  transferir  para  o  Ministério  da  Ma- 
rinha todo  o  serviço  de  balizamento  e  con- 
servação de  portos  ; 

t)  a  rever  o  regulamento  da  escola  de  Ma- 
chinistas  Navaes,  sem  augmento  de  despeza ; 

J)  a  reformar  o  regulamento  do  montepio 
dos  operários  dos  arsenaes  de  marinha  da 
Republica,  de  acoordo  com  as  bases  estabele- 
cidas pelo  decretou.  1.541,  de  31  de  agosto 
de  1893,  elevando  o  valor  da  contribuição 
até  100  <>/ .  e  bem  assim  tornando  a  insti- 
tuição extensiva  aos  operários  extraordi- 
nários dos  arsenaes,  com  obrigação  de  con- 
tribuírem quando  dispensados  do  serviço. 

h)  a  reorganizar  o  quadro  de  engenheiros 
navaes  e  a  rever  o  actual  regulamento,  sem 
augmento  de  despeza; 

l)  a  reorganizar  o  Conselho  Naval  sem 
augmento  de  despeza,  expedindo  o  respectivo 
regulamento. 

§  2.0  Ficam  subsistindo  como  créditos  es- 
peciaes,  para  os  mesmos  íins  para  que  foram 
votados,  os  saldos  que  se  verificarem,  no  fim 
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do  corrente  exercício*  dos  créditos  concedidos 
pelos  decretos  n.  140,  de  28  de  junho  de 
1893  e  n.  1 .923,  de  24  de  dezembro  de  1894, 
applicando-se  os  100:000$  destinados  à  con- 
strucção  de  um  dique  fluctuante  no  Arsenal 
de  Marinba  do  Ladario  &  condussão  da  mor- 
tona  que  alli  se  está  construindo. 

§  3.<'  E*  extensiva  aos  desenhistas  dos  ar- 
senaes  de  marinha  a  ultima  parte  da  dispo- 
sição contida  no  §  l""  a)  do  art.  4»  da  lei 
n.  429,  de  10  de  dezembro  de  1896,  a  contar 
da  data  em  que  começou  a  vigorar. 

§  4.0  Fica  equiparado  o  membro  civil  to- 
gado do  Conselho  Naval,  quanto  a  honras 
militares,  ao  au^iitor  geral  da  marinha. 

§  5.^  Ficam  abolidas  todas  as  gratificações 
concedidas  a  officiaes  da  armada  e  classes  an- 
nexas,  ou  funocionarios  da  Marinha,  que  não 
estejam  previstas  em  lei,  expressamente, 
quaesquer  que  sejam  os  motivos  ou  fins  em 
que  se  fundem  os  diversos  avisos  que  as 
tenham  concedido,  salvo  apenas  os  casos  de 
serviço  de  campanha. 

Sala  das  commissões,  24  de  novembro  de 
IS97. --^Guedelha  Mourão,— 'Juvencio  de  Aguiar, 
— Ildefonso  Alvim. 

O  projecto  vae  ser  enviado  ao  Senado. 

E'  sem  debate  approvada  a  redacção  final 
do  projecto  n.  1.491,  de  1897,  para  ser  en- 
viado ao  Senado. 

Em  seguida  é  approvado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  uma  Gommissao  Especial, 
que  a  Mesa  se  dignará  de  nomear,  estudando 
o  systema  que  a  Republica  Argentina  está 
praticando  com  o  fim  de  diminuir  as  fluctua- 
ções  das  taxas  cambiaes  no  regimen  do  curso 
forçado  e  de  limitar  por  esta  forma  os  males 
que  resultam  de  taes  íluctuações,  interponha 
em  breve  prazo  parecer  sobre  o  assumpto, 
dizendo  si  semelhante  systema  poderá  ser 
com  vantagem  adoptado  entre  nós,  por  meio 
de  uma  lei  em  que  sejam  prescriptas,  além  de 
outras,  as  medidas  que  se  seguem: 

1.0  Realização  de  todas  as  operações  cam- 
biaes nas  reuniões  publicas  das  bolsas  ou 
praças  de  commercio,  sendo  alli  cotado  offi- 
cialmente  o  meio  circulante  em  relação  a 
moeda-ouro,  segundo  o  padrão  fixado  na  lei 
de  1846; 

2.^  Negociações  em  moeda-ouro  segundo 
o  padrão  oflicial  (27  pence  por  1$),  ou  em 
quantidade  equivalente  de  papel-moeda,  se- 
gundo as  condições  ofiQciaes,  de  todos  os  va- 
lores do  commercio  internacional  de  impor- 
tação e  exportação ; 


3.0  Pagamento  em  ouro  de  todos  os  im- 
postos sobre  a  importação. 

Sala  das  sessões,  23  de  novembro  da  1897. 
— Amphilophio . 

O  Sr .  Presidente— Nomeio  para  a 

Commissão  os  Srs.  Amphilopio,  Felisbello 
Freire,  Júlio  Santos,  SerzedeUo  Corrêa  e  Au- 
gusto Montenegro. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  112, 
de  1897,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  para  o  exer- 
cido de  1898  (2»  discussão) ; 

*  O  Sr.  Presidente— Pelo  Regimento, 
vae  ser  votado  em  primeiro  logar  o  projecto 
sobre  as  emendas. 

O  projecto  está  impresso  e  distribuído  em 
avuiso,  por  isso  dispenso-me  de  ler. 

Em  seguida  è  approvado  ,em  2^  discussão, 
salvas  as  emendas,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  112-1897 

Art.  l.<^  O  Presidente  da  Republica  ó  au- 
torizado a  despender  pelo  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores,  com  os  serviços 
designados  nas  seguintes  rubricas,  a  quantia 
de  15.627:99^685. 

A  saber: 

1.  Subsidio  do  Presidente 

da    Republica  ( como 

na  proposta) 120:000$OOO 

2.  Subsidio  do  Vice-Presi- 

dente    da   Republica 

(idem) 36:000$OOO 

3.  Despeza  com  o  palácio  da 

Presidência     da  Re- 
publica (idem) 100:000$0OO 

4.  Gaoinete  do  Presidente 

da  Republica  (idem).  33:000$0OO 

5.  Subsidio  dos  Senadores 

(idem) 567:0001000 

6.  Secretaria     do   Senado 

(idem) 317:760$0OO 

7.  Subsidio  dos  Deputados 

(idem) 1 .  908:000$0OO 

8.  Secretaria  da    Camará 

dos  Deputados  (idem) .         403 :  660$00O 

9.  Ajuda  de    custo     aos 

membros  do  Congres- 
so Nacional  (idem) . . .  90:O00$0OO 

10 .  Secretaria  de  Estado 

(dera) 433:265$0OQ 

11.  Justiça   Federal  —  Re- 

duzidas, no  material, 
de  20:000$  a    12:000$ 
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a  consignação —para 
alDgnel  de  salas  des- 
tinadas ás  audiências 
dos  juizes  seccionaes  ; 
e  de  3:000$  a  2:000$ 
a  de  transporte  de 
presos  e  sustento  dos 
que  forem  pobres. . . . 

12.  Jastiça  do  Districto   Fe- 

deral —  Supprimidas 
no  material -as  quan- 
tias: de  6:000$  para 
aluguel  de  casas  des^ 
tinadas  ao  serviço  do 
jury;e  de  5: 040$  para 
telegrammas,  passa- 
gens de  presos  e  suas 
escoltas.  (Metade  da 
reducção  por  isso  que 
a  despeza  é  íeita  re- 
partidamente  com  a 
Municipalidade 

13.  Ajudas  de  custo  à  ma- 

gistrados ( como  na 
proposta) 

14.  Policia  do  Districto  Fe- 

deral —  Reduzida   de 

1.612:651$250  a 

1. 302: 739$750  a  quan- 
tia destinada  para 
2.745  1/2  etapas,  em 
vez  de  2.945  1/2,  cal- 
culadas na  razão  de 
1|300  e  não  de  1$500; 
eliminadas:  146:000$ 
de  soldo  e  3I:40($ 
de  &rdamento  de  200 
praças  que  são  redu- 
zidas do  estado  effe- 
ctivo.  Na  rubrica  — 
Diligencias  policiaes 
—diminuída  de  5:0<X)$ 
a  3:000$  a  consigna- 
(^0  —  Despezas  poli- 
oiaes  no  Exterior. 
(Metade  das  reducções 
indicadas,por  isso  que 
a  despeza  é  feita  re- 
partidaroente  com  a 
Municipalidade) 

15.  Casa  de  Correcção  fcomo 

na  proposta; 

16.  Guarda  Nacional  (idem). 

17.  Junta  Commercial  (idem) 

18.  Archivo  Publico  (idem;. 

19.  Asssistenoia  a  alienados 

(idem) 

20.  Directoria  Geral  de  Saú- 

de Publica  (idem)... 

21 .  Faculdade  de  Direito  de 

S.  Paulo  (idem) 

CAiaara  V.    VII 


819:182$000 


352:445$OOo 


15:000$000 


2.808:665$875 

216:694$950 

50:000$000 
29:774Í000 
69:580$000 

663:806$000 

1.042:4171680 

294:700$000l 


22.  Faculdade  de  Direito  do 

Recife  (idem) 807:880$000 

23.  Faculdade  de  Medicina 

do    Rio    de  Janeiro 

(idem 643:240$000 

24.  Faculdade   de   Medicina 

do  Bshia  (idem) 672:500$000 

25.  Escola      Polytechnica 

(idemi 490:401$000 

26.  Escola  de  Minas  (idem). .        220:660$000 

27.  Gymnasio     Nacional 

tidem) 542:355$000 

28.  Escola  Nacional  deBellas 

Arte  (idem) 155:440$000 

29.  Instituto    Nacional     de 

Musica  (idem) 129:647$000 

30.  Instituto  Benjamin  Con- 

stant,  elevada  no  ma- 
terial de  42:705$  a 
45:000$  a  consigna- 
ção—alimentação         299:390$000 

31.  Instituto     dos      Surdos 

Mudos,  elevadas  no 
material  de  19:500$ 
a  22:000$  a  consigna- 
ção —  alimentação;  e 
de  2:000$  a  2:4000$  a 
de  conservação  do  pré- 
dio e  jardim  inclusive 
a  despeza  como  seguro 
do  prédio 108:564$000 

32.  Bibliotheca    Nacional 

(como  na  proposta) . . .        175: 120$000 

33.  Museu  Nacional  (idem)..        187:420$000 

34.  Serventuários  do    culto 

catholico  (idem) 262:009$000 

35.  Soccorros  públicos  (idem)        100:000$000 

36.  Obras  (idem) 2õ0:000$000 

37.  Corpo    de  Bombeiros— 

Reduzida  de  413:910$ 
a  358:722  a  quantia 
destinada  para  756 
etapas,  calculadas  na 
razão  de  l$300,em  vez 
de  1$500 ;  e  mantidas 
no  material  as  quan- 
tias votadas  no  exer- 
cido de  1897,  sendo '. 
de80:000$(emvezde 
120:000$  da  proposta) 
para  a  consignação— 
Reparos  e  conservação 
do  material  —  e  de 
12:000$  (em  vez  do 
15:000$)  para  despe- 
zas extraordinárias  e 
eventuaes.  Inclnidaa 
quantia  de  3:850$750 
para  dar  a  oito  bom- 
beiros as  graduações: 
de  um  V  sargento, 
três   2«*  sargentos  e 
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quatro  forrles.  (Me- 
tade das   alteraçõeSt 
r)r  isso  que  a  despeza 
feita  repartidamente 
com    a    Mimicipali- 
ciauo  I  •■•••••••  •••••■• 

38.  Eventuaes— Reduzida  a 
quantia  de  2:725$975 


691:837$180 
110:000$000 


§  1.0  O  Poder  Executivo  reorganizará  a 
Secretario  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 
de  accordo  com  o  plano  apresentado  no  «rela- 
tório do  corrente  anno  do  respectivo  minis- 
tério, redazindoo  pessoal  do  quadro  effectivo 
e  a  três  directorias  geraes,  afim  de  distri- 
buirem-se  nielhor  os  assumptos  a  ella  com- 
mettidos. 

Os  empregados,  ci:g*os  legares  forem  ezt«n- 
ctos  em  virtude  dessa  reforma,  ficam  addidos 
devendo  o  Governo  aproveital-os  nas  vagas 
que  forem  oocorrendo,  quer  na  própria  Secre- 
taria, quer  na  dos  outros  ministérios  ou  nas 
repartições  a  elles  subordinadas. 

§  2.0  Fica  o  Governo  autorizado: 

L  Arever  os  decretos: 

— N.  806,  de  26  de  julho  de  1851,  que  deu 
regimento  aos  corretores  da  praça  do  Rio 
de  Janeiro,  para  os  fins  de: 

Reorganizar  a  antiga  Junta  dos  Corretores 
que  se  comporá  de  quatro  membros,  sendo 
dous  da  classe  de  mercadorias  e  dous  da  de 
navios,  por  ter  cessado  a  jurisdicção  da  Junta 
Gommercial  sobre  os  correctores  de  fundos 
públicos,  que  dependem  actualmente  do  Mi- 
nistério da  Fazenda  em  virtude  da  lei  n.  354, 
de  16  de  dezembro  de  1895  ; 

Fixar  as  attribuiçoes  da  dita  Junta  dos 
Corretores,  tendo  em  vista  o  capitulo  ter- 
ceiro do  citado  decreto  n.  806,  de  1851 ; 

Restringir  a  fiança,  não  só  dos  corretores 
de  mercadorias  e  navios,  como  dos  agentes  de 
leilões  a  apólices  da  divida  publica  ou  a  di- 
nheiro. 

— N.  8.001,  de  17  de  agosto  de  1878,  que 
mandou  executar  o  regulamento  da  estatís- 
tica policial  e  judiciaria,  fazendo  as  altera- 
ções que  julgar  convenientes. 

— N.  9.886,  de  7  de  março  de  1888,  que 
mandou  observar  o  regimento  para  o  regis- 
tro civil  dos  nascimentos,  casamentos  e  óbi- 
tos, adaptando-o  ao  actual  regimen  institu- 
cional. 

II.  A  dar  nova  organização  á  brigada  po- 
licial, reduzindo  o  mais  possível,  a  despeza  e 
reformando  o  respectivo  regulamento  inclu- 
sive a  parte  penal,  de  accordo  com  as  leis  em 
vigor. 

III.  A  rever  e  completar  os  regulamentos 
em  vigor  sobre  o  serviço  policial  e  de  segu- 
rança, uma  vez  que  não  se  revoguem  dispo- 
sições da  legislação  municipal,  não  podendo  a 


autoridade  policial  intervir  em  matéria  su- 
jeita á  judicial,  antes  de  passada  em  julgado 
a  sentença  definitiva,  proferida  em  ultima 
instancia. 

—Nos  casos  de  infí^acção  das  disposições  re- 
gulamentares de  policia,  lavrar-se*ha  o  ne- 
cessário termo,  na  hypotbese  de  flagrante, 
sendo  a  multa  imposta  mediante  despacho 
assignado  pelo  delegado  policial  e  paga  na 
thesouraria  da  Repartição  de  Policia,  á  vista 
de  guia,  em  duas  vias,  assignadas  pela  mesma 
autoridade,  sendo  uma  restituída  ao  infractor 
com  recibo  do  thesoureiro. 

§  3.<>  O  Governo  reverá  o  código  das  dispo- 
sições communs  as  instituições  de  ensino  su- 
peri  T,  expedido  com  o  decreto  n,  1.159,  de  3 
de  dezembro  de  1892,  e  approvado  com  modi- 
ficações e  additamentos  pelo  decreto  legisla- 
tivo n.  230  de  7  de  dezembro  de  1894,  obser- 
vando-se  as  seguintes 

I.  Applicará  a  todos  imentos  de 
instrucção  que  forem  comprehenddos  no  có- 
digo o  disposto  nos  arts,  2"  e  3"  da  lei  n.  314, 
de  30  de  outubro  de  1895,  quanto  ao  regimen 
escolar  e  aos  cursos  especiaes. 

II.  Serão  eliminadas  do  código  todas  as  dis- 
posições que  não  entendem  expressamente 
com  a  administração  dos  estabelecimentos,  as 
attribuiçoes  do  director,  pessoal  administra- 
tivo, congregação  e  pessoal  docente,  nomea- 
ções, provimento  de  legares,  processo  de  con- 
cursos, regimen  escolar,  exames,  policia,  li- 
cenças e  faltas,  gratificações  e  património. 

III.  As  attribuiçoes  das  Congregações  limi- 
tar-se-hão  ao  seguinte:  organização  dos  pro- 
grammas  do  ensino  e  dos  pontos  para  con- 
curso, sob  proposta  dos  respectivos  cathe- 
draticos;  indicação  das  medidas  concernentes 
á  organização  scientifica  dos  estabelecimen- 
tos ;  expedição  dos  regulamentos  especiaes, 
que  vigorarão  independentemente  da  refe- 
renda do  Governo  salva  ao  mesmo  Governo  a 
faculdade  de  suspendel-os  no  todo  ou  em 
parte  quando  verificar  que  suas  disposições 
violam  o  código  de  ensino ;  julgamento  dos 
concursos  e  dos  delictos  dos  lentes  e  profes- 
sores, bem  assim  dos  escolares  cuia  pena  ex- 
ceder a  um  anno  de  suspensão  dos  estudos, 
eliminada  a  peoa  de  expulsão  indefinida  por 
ser  contraria  á  Constituição  da  Republica. 

IV.  Os  directores  dos  estabelecimentos  se- 
rão investidos  de  todas  as  attribuiçoes  da 
Congregação  não  mencionadas  no  numero  an- 
tecedente. 

V.  A  interferência  do  Governo  em  matéria 
de  concursos  limitar-se-ha  a  regular  o  pro- 
cesso dos  mesmos,  e  a  verificar  as  nuliidades 
respectivas  que  serão  declaradas  por  decreto 
fundamentado. 

VI.  Nos  institutos  de  ensino  superior  e  se- 
cundário, í\indados  pelos  Estados,   municipa- 


BESfiXO  BM  24  PB  NOTBMBRO  DB  1807 


628 


lidades,  instituições  livres  ou  por  particala- 
res,  applicar-se-ha  o  que  se  acha  estabele- 
cido no  art.  b"*  da  citada  lei  n.  314,  de  1895 ; 
determinando  o  Governo  o  conveniente  pro- 
cesso para  o  reconhecimento  e  representação 
civil  dos  referidos  institutos. 

Vil.  Os  estatutos  da  Escola  de  Bellas-Artes 
e  dos  institutos  de  musica,  dos  Cegos  e  dos 
Surdos-Mados  serão  igualmente  revistos  e 
consolidados  de  conformidade  com  as  disposi- 
ções do  novo  código,  na  parte  administraiiva, 
salvos  os  preceitos  que  entendam  com  a 
especialidade  technica  década  estabelecimento, 
sem  accrescimo  de  despeza.  O  mesmo,  com 
referencia  aos  institutos  de  ensino  secundá- 
rio, observando-se  no  Gymnasio  Nacional  o 
seguinte  : 

a)  será  mantida  a  seriação  estabelecida  no 
art.  4*^  do  regulamento  annexoao  decreto 
n.  1 .652,  de  15  de  janeiro  de  1894.  determi- 
nandose,  porém,  a  completa  simpliílcação 
dos  programmas  e  conciliando-se  a  sua  ex- 
tensão com  a  intensidade  do  ensino  de  cada 
disciplina,  cujo  desenvolvimento  se  limitará, 
nas  scienoias,  às  questões  ftmdamentaes  e 
experiências  correspondentes,  nas  linguas, 
ao  estudo  pratico  e  Intuitivo. 

VIU.  Os  exames  de  madureza  serão  pre- 
stados nas  capitães  ou  cidades  em  que  existi- 
rem escolas  superiores,  perante  um  jury  de 
sete  membros,  designados  pelo  Governo 
dentre  o  magistério  superior  e  secundário. 
Esta  designação  se  fará  de  um  anno  para 
outro  em  época  determinada  no  respectivo 
regulamento,  no  qual  se  fixará  o  regimen 
dos  trabalhos  preliminares  do  jury  e  o  pe- 
ríodo das  sessões  de  exames.  Nas  sessões 
preliminares  o  jury  nomeará  as  commissões 
examinadoras,  e  sobre  qroposta  organizará  os 
programmas  dos  exames  que  se  farão  por 
grupos  de  matérias,  de  accordo  com  os  pro- 
cessos de  simplificação  que  o  Governo  adoptar. 
O  jury  julgará  das  provas  com  assistência 
das  commissões,  que  não  terão  voto,  mas 
poderão  explicar  suas  notas,  e  pronunciará  a 
nabilitação  sobre  o  coojuncto  das  provas, 
havendo  recurso  para  o  Governo  só  nos  casos 
de  infracção  das  disposições  reguladoras  do 
processo  de  exame. 

§  4."*  Ficam  reduzidas  a  duas  as  quatro  ca- 
deiras de  clinica  geral  das  faculdades  de  Me- 
dicina, sendo  para  cada  faculdade  duas 
cadeiras,  uma  de  clinica  medica  e  outra  de 
clinica  cirúrgica. 

Tomar-se-ha  efléctiva  esta  reducção  pelo 
não  provimento  das  primeiras  cadeiras  que 
vagarem. 

Ficam  igualmente  reduzidas  as  clinicas  es- 
peciaes,  inclusive  a  odontológica  das  mesmas 
Faculdades,  á  cadeira  de  clinica  obstétrica  e 
gyuecologica. 


Tomar-se-ha  também  effeotiva  esta  reduc- 
^0  pelo  não  provimento  das  cadeiras  que 
vagarem. 

Os  substitutos  das  cadeiras  que  forem  sup- 
primidas  farão  os  cursos  complementares 
determinados  pelos  lentes  de  clinica  medica  e 
cirurgicâai,  segundo  a  distribuição  que  pela 
Congregação  for  feita  dos  mesmos  substitu- 
tos, cujos  iQgares  não  serão  providos  quando 
vagarem. 

Aos  substitutos  de  secção  a  que  pertence- 
rem as  cadeiras  de  clinica  medica  e  clinica 
cirúrgica,  é  garantido  o  direito  de  aocesso  ás 
ditas  cadeiras,  revogado  o  art.  236  do  Regu- 
lamento das  Faculdades  de  Medicina. 

Para  as  vagas  que  se  derem  nas  diversas 
cadeiras  do  Internato  e  Externato  do  Gymna- 
sio Nacionpl,  o  Governo  nomeará,  por  pro- 
posta da  Congregação,  professores  em  oom- 
missão,  até  que  o  Congresso  Nacional  defini- 
tiramente  resolva  sobre  o  assumpto. 

E*  annuncia  la  a  vota(^  das  emendas  ao 
Orçamento  do  Ministério  da  Justiça  e  Negó- 
cios Interiores  para  1898. 

E'  posta  a  votos  e  rejeitada  a  emenda  do 
Sr.  Raul  Barroso  e  outros  ao  n.  3  (asseio  e 
conservação  do  Palácio  do  Governo). 

E'  approvadaa  seguinte  emenda  do  Sr.Val- 
ladares  : 

«  A  rubrica  n.  10  : 

Para  os  vencimentos  de  um  empregado  do 
Pedagogium  não  aproveitado  pela  Municipa- 
lidade e  que  por  isso  ficará  addido  á  Secre- 
tariado Estado.» 

B' igualmente  approvadaa  seguinte  emenda 
do  Sr.  João  Vieira  e  outros  : 

«Ao  art.  l^'  n.  11  ^Justiça  Federal  : 

Accrescente-se  :  augmentando-se  a  verba, 
inclusive  1:500$  para  pagar  os  vencimentos 
do  escrivão  do  juiz  do  Estado  de  Pernambuco, 
João  Baptista  da  Silva  Manguinho,  em  vir- 
tude das  leis  n.  818,  de  lide  outubro  de 
1890,  art.  32,  §  1,  e  de  10  de  setembro  de 
1894.» 

£'  rejeitada  a  emenda  do  Sr.  Raul  Barroso 
e  outros  ao  n.  14^Policia  do  Districto  Fe- 
deral. 

B*  annundada  a  votação  da  seguinte 
emenda  do  Sr.  Barbosa  Lima  : 

€A'  rubrica  14— Policia  do  Districto  Fe- 
deral: 

a)  supprimam-se  as  verbas  para  20  dele- 
gados de  circumscripções  urbanas,  oito  dele- 
gados suburbanos,  70  inspectores  seccionaes 
urbanos,  64  inpectores  suburbanos,  20  escri- 
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vâes  dos  deleíçados  urbanos,  oito  escrivães  de 
delegados  suburbanos  e  dous  escrivães  de 
delegados  auxiliares,  no  total  de  392:400$000 ; 

b)  em  vez  de  dous  delegados  auxiliares, 
diga-se  cinco  delegado?  auxiliares,  e  em 
vez  de  dous  escreventes  dos  delegados  auxi- 
liares, cinco  escreventes ;  augmentando-se 
respectivamente  as  dotações  correspondentes, 
sendo  36:000$  para  aquelles  e  6:000$  para 
estes; 

c)  supprimam-se  as  verbas  para  um  inspe- 
ctor de  agentes,  10  agentes  de  1"  cla%se,  25 
agentes  de  2"  e  40  ditos  de  3^  classe,  no  total 
de  12O:0C0$O0O; 

d)  na  Secretaria  de  Policia  reduza-se  o  nu- 
mero de  oíliciaes  de  cinco  a  três,  o  de  escri- 
pturarios  de  cinco  a  três  e  o  de  amanuenses 
de  sete  a  cinco,  abatendo-se  na  dotação  respe- 
ctiva a  importância  de  22:000$000; 

e)  na  administração  do  deposito  reduza-se 
o  numero  de  cinco  offlciaes  a  Ires,  abaten- 
do-se a  quantia  de  1 :020$()000  ; 

f)  na  inspecção  de  vehiculos,  reduza-se  o 
numero  de  oito  auxiliares  a  cinco,  dedu- 
zindo-se  a  quantia  de2:160$000  ; 

g)  é.  rubrica  — diligencias  policiaes  — re- 
duza-se a  50:000$,  devendo  ser  presentes  ao 
Tribunal  de  Contas  os  documentos  comproba- 
tórios de  taes  despezas. 

O  Sr.  IXeiredisi  de  Sá— Sr.  Pre- 
sidente, peço  a  V.  Ex.  o  obsequio  de  sub- 
metter,  por  partes,  quanto  á  lettra  a,  esta 
emenda,  porque,  apezar  de  não  querer  ma- 
nifestar-me  contra  os  delegados,  acho  com- 
tudo  uma  ii^ustiça  em  relação  aos  inspe- 
ctores, que  prestam  tão  bons  serviços  e  que 
chegam  até  ao  ponto  de,  quando  está.  aquar- 
tellada  a  força,  servirem  elies  de  única  guar- 
da aos  postos  policiaes. 

O  Sr.   Bellsario  de  Souza— 

Sr.  Presidente,  venho  pedir  também  a  V.  Ex. 
que  submetta  a  emenda  por  partes. 

Deste  modo,  a  Camará  ficara  perfeitamente 
orientada,  porque  o  Sr.  Barbosa  Lima  of- 
fereceu  uma  emenda  referente  a  diven^as 
•partes  do  mesmo  assumpto,  emenda  que  es- 
tabelece o  serviço  policial  gratuito;  mas, 
não  só  pede  o  serviço  policial  gratuito,  como 
também  pede  que  sejam  gratuitos  os  serviços 
dos  escreventes,  escrivães  e  dos  delegados. 

Ora,  é  claro  que  a  Camará  poderá  acceitar 
a  emenda  relativa  aos  inspectores,  não  ac- 
ceitando,  entretanto,  na  parte  referente  aos 
escieventesi  escrivães  e  delegados. 

O  Sr.  I^resldente— V.  Ex.  será 
attendido. 

Postas  a  votos,  por  partes,  são  successiva- 
mente  approvadas  as  seguintes  partes  da 
emenda  do  Sr.  Barbosa  Lima,  lettra  a  : 


P  parte— Supprimam-se  as  verbas  para 
20  delegados  urbanos  ; 

2''  parte— Idem  para  oito  delegados  subur* 
banos  ; 

3*  parte— Idem  para  70  inspectores  seodo- 

naes  urbanos ; 

4»  parte— Idem  para  64  inspectores  sabur- 
banos 

São  successivamente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  pavtes  da  mesma  emenda  let- 
tra «,  supprimindo  a  verba  pai*a  20  escri- 
vães dos  delegados  urbanos;  idem  para  oito 
escrivães  de  delegados  suburbanos  e  dous  es- 
crivães de  delegados  auxiliares. 

E'  approvada  a  seguinte  parte  da  emenda 
do  Sr.  Barbosa  Lima,  lettra  &,  em  vez  do 
dous  delegados  auxiliares,  diga-se  cinco  de- 
legados auxiliares,  e  em  vez  de  dous  escre- 
creventes  dos  delegados  auxiliares,  cinco  es- 
creventas;  augmentan'io-se  respectivamente 
as  dotações  correspondentes,  sendo  36:000$ 
para  aquelles  e  6:00a$  para  estes. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  re* 
jeitadas  as  partes  da  emenda  do  Sr.  Barbosa 
Lima,  sob  as  lettras  c,  d,  e,  fe  g. 

» 

São  successivamente  postas  a  votos  ere- 
jeitadas  as  emendas  do  Srs.  Felisbello  Freire, 
Raul  Barroso  e  outros,  Bavbo&a  Lima  ao 
n.  14,  Raul  Barroso  e  outros  a  pagd.  2,  3  e  4 
do  impresso  de  n.  112  A,  de  1897. 

E-  approvada  a  seguinte  emenda  do  Sr.  Au- 
gusto Vasconcellos  : 

<  A'  rubrica  14— Policia  do  Districto  Fe- 
deral : 

Ficam  equiparadas  as  gratificações  dos  es- 
crívões  das  delegacias  suburbanas  aos  das 
urbanas,  fazendo-se  na  respectiva  verba  a 
dotação  conveniente». 

E*  rejeitada  a  emenda  do  Sr.  Affonso  Costa 
ao  n.  15  (Casa  de  Correcção.) 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da do  Sr.  Barbosa  Lima  : 

«Ao  n.  15— Casa  de  Correcção  : 

Na  sub-rubrica— Sustento,  curativo  e  ves- 
tuário dos  penitenciados  —  mantenha-se  a 
verba  votada  para  o  exercício  de  1897,  na 
importância  de44:000$,em  vez  de62:050$000>. 

O  Sr.  Freaidente— A  Com  missão 
offereceu  ã  emenda  do  Sr.  Barbosa  Lima  um 
substitutivo  que  deve  preceder  na  votação. 

Em  seguida  é  approvada  a  emenda  substi- 
tutiva da  Commissão,  reduzindo  de  62:050$  a 
50:000$  a  verba  para  sustento,  curativo  e 
vestuário  dos  peniienciados,  doando  prejudi- 
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cada  a  emenda  do  Sr.  Barbosa  Lima  á  mesma 
rubrica. 

São  suocessi vãmente  postas  a  votos  e  i^jei- 
tada^  as  emendas  do  í^r.  Barbosa  Lima  ao 
n.  16,  do  Sr.  Raul  Barroso  ao  mesmo  nume- 
ro, do  Sr.  Barbosa  Lima  à  rubrica  18,  do  Sr. 
Raul  Barroso  ao  n.  19;  do  Sr.  Barbosa  Lima  à 
rubrica  19,  do  Sr.  Raul  Barroso  á  mesma  ru- 
brica 19  (alimentação  e  combustível). 

São  succesóivamente  postas  a  votos  e  appro- 
vadas  as  seguintes  emendas  do  Sr.  Raul 
Barroso: 

Ao  mesmo  n.  19: 

Reduza-se  a  20:000$,  na  rubrica  Hospício 
Nacional,  a  verba  para  fazenda  e  calçado, 
como  no  orçamento  actual. 

Ao  n.  19-- Assistência  de  Alienados: 

Reduza-ze  a  63:000$  a  verba  para  enfer- 
meiros, enfermeiras,  etc,  do  Hospicio  Nacio- 
nal, como  no  orçamento  em  vigor. 

Ao  mesmo  n.  19: 

Reduza*Be  a  6:000$  a  verba  para  conser- 
vação do  prédio  e  material  rodante  do  Hos- 
picio Nacional. 

£'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emenda 
do  Sr.  Heredia  de  Sá: 

Ao  §  20*Material  geral: 

Onde  se  lê:  para  gratificações  estabelecidas 
no  art.  65  do  regulamento  da  Directoria  Geral 
de  Saúde  publica  —  5:400$  —  accrescentem-se 
3:600$  para  organização  e  conservação  do 
archivo  da  mesma  repartição. 

O  Sr.  Heredia  de  Sá  (pela  ordem) 
-^Sr.  Presidente,  a  Ck)mmissão  nãD  acceitou 
a  emenda  que  apresentei,  ailegando  que 
trazia  augmento  de  despeza. 

Tão  insignificante  é  esie  augmento,  pois  é 
de  3:600$  apenas,  que  a  Camará  certamente 
não  deixará  de  votal-o,  tendo  em  vista  a  im- 
portância desta  repartição,  que  conserva  do- 
dumentos  de  subido  valor. 

Estou  certo  de  que  a  Camará  não  fará  uma 
economia  tão  ridícula  como  esta,  impedindo 
a  conservação  deste  archivo,  unicamente  por 
causa  do  pequeno  augmento  de  3:600$000. 

Posta  a  votos,  rejeitado  a  referida  emenda 
do  Sr,  Heredia  de  Sá. 

E'  approvada  a  seguinte  emenda  do  Sr. 
Heredia  de  Sá: 

§  20— 'Directoria  Geral  de  Saud9  Publica  — 
Repartição  Central^Pessoal: 

Restabeleça-se  a  verba  para  pagamento  a 
dous  pharmaceuticos,  do  orçamento  vigente. 


E'  rejeitada  a  emenda  do  Sr.Barboa  Lima 
á  rubrica  20»,  Directoria  de  Saúde  Publica. 

O  Sr.  Silva  MariaE  {pela  ordem)^ 
requei'  e  obte:ri  a  retirada  da  emeada  que 
offereceu  á  rubrica  20« . 

São  sccessivamente  postas  a  votos  e  re* 
jeita<l»3  asemeadasdo  Sr.  Barbosa  Lima  á 
rubrica  20  e  aos  ns.  21,  22,  23, 24  e2õ. 

E'  annnnciaíla  a  emenda  do  Sr.  Érico 
Coelho  ao  n.  21 . 

O  Sr.  Relisario  de  Souza  (pela 
ordem)— Esta  emenda  tem  parecer  contrario 
da  Commissão ;  mas  não  estando  presente  seu 
autor,  o  Sr.  Dr.  Krico  Coelho,  devo  infor- 
mar á  Camará  o  seguinte  : 

S.  Ex.  havia  apresentado  um  additivo  que 

Sastava  para  os  Estados  todas  as  faculdades 
e  ensino,  mandando  implicitamente  suppri- 
mir  a  verba  para  material,  etc. 

A  Commissão  votando,  contra  este  ponto, 
era  lógica. 

Em  seguida,  são  suocessivamente  postas  a 
votos  e  rejeitadas  as  emendas  oflferecidas  pelo 
Sr.  Érico  Coelho  aos  ns.  21,  22,  23,  24  e  25, 
na  parte  que  se  refere  à  gratificação  ao 
lente  servindo  de  director  e  á  de  eventuaes. 

£'  approvada  a  emenda  do  mesmo  senhor, 
supprimindo  a  verba  de  75$  (linha  tele- 
phonica). 

São  sucoessivamente  postas  a  votos  e  rejei- 
tadas as.emendas  dos  Srs.  Érico  Coelho  ao 
n.  26  e  Raul  Barroso  ao  n.  27. 

E'  rejeitada  a  emendado  Sr.  Érico  Coelho, 
supprimindo  3:600$  (para  instructores  mi- 
litares). 

São  suocessivamente  approvadas  as  emen- 
das do  Sr.  Érico  Coelho  ao  n.  27,  restrin- 
gindo 3:500$  (extraordinária)  e  supprimindo 
300$  (linha  telephonica) . 

E'  rejeitada  a  emenda  do  mesmo  senhor, 
mandando  supprimir  a  quantia  de  600$  para 
quebras  ao  escrivão. 

E'  approvada  a  emenda  do  mesmo  senhor, 
supprimindo  do  Externato  do  Gymnasio  Na- 
cional a  importância  de  75$  para  a  linha 
telephonica. 

São  sucoessivamente  postas  a  votos  e  rejei- 
tadas as  seguintes  emendas  do  Sr.  Érico 
Coelho  ao  n.  27: 

Idem  600$ipara  quebras  ao  escrivão). 
Idem  20:000$  (exames  preparatórios). 

São  sucoessivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas as  seguintes  emendas  do  Sr.  Érico 
Coelho  ao  n .  28  : 
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Snpprimam-se  5:000$  (medalhas  de  ouro). 
Idem    3:000$    (transporte    de  obras  dos 
membros  honorários). 

B'  rejeitada  a  emenda  ao  n.  28  do  mesmo 
senhor,  accresoentando-se  8:000$  a  repartir 
entre  os  pensionistas  na  Europa. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  do  Sr.  Calogeras. 

«  Ao  n.  29  do  art.  1»— Instituto  Nacional 
de  Musica : 

Augmente-se  de  2:000$  a  consignação  dada 
para  compra  de  livros,  aflm  de  com  essa 
quantia  ser  adquirida  a  coUecção  de  compo- 
sições inéditas  do  padre  José  Maurício,  co- 
nhecida como  coUecçâo  Gabriella  Alves  de 
Souza,  e  que  consta  de  112  manuscriptos.  » 

O  Sr.  Bellsario  de  Souza  {pela 
ordôw)— Devo  informar  á  Camará  que  esta 
emenda  traz  um  pequeno  augmento  de  des- 
peza  ;  mas  trata-se  de  uma  verba  para  ad- 
quirir a  collecção  musical  do  padre  José 
Mauricio,  sendo  apenas  de  2:000$000. 

E*  rejeitada  a  seguinte  emenda  do  Sr.  Érico 
Coelho,  ao  n.  29. 

«Aon.  29.  —  Instituto  Nacional  de  Mu- 
sica : 

Supprimam-se  1:800$  (ac  acompaDhador.) 
Reduza-se  a  2:800$  (bibliotheca,  archivo, 
etc.) 
Idem  a  2:600$  (extraordinários.) 

S'  posta  a  votos  e  rejeitada  a  seguinte 
emenda  do  Sr.  Raul  Barroso  e  outros  : 

«Ao  mesmo  n.  30  : 

Reduza-se  a  38:763$  a  verba  para  alimen- 
tação» ficando  prohibido  o  augmento  d  j  nu- 
mero de  alumnos. 

O  Sx*.  Auçusto  Severo  (pela  or- 
dem) requer  verincação  da  votação. 

Procedendo-se  á  votaçik),  veriflca-se  terem 
votado  a  favor  oito  e  coutra94  Srs.  Depu- 
tados. 

O  Sr.I*re«l<fente— Nâoha  numero. 
Vou  mandar  proceder  à  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada,  verifica-se  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Silvério  Nery,  Car- 
los Marcellino,  Guedelha  Mourão,  Anisio  de 
Abreu,  Pedro  Borges,  Thomaz  Accioli,  Bezer- 
ril  Fontenelle,  Herculano  Bandeira,  Seabra, 
Amphilophio,  Jeronymo  Monteiro,  Matta  Ma- 
chado, Pádua  Rezende  e  Rodolpho  Miranda. 

O  6r.  Presiidente  —  Responderam 
&  chamada  105  Srs.  Deputados.  Não  ha  nu- 
mero ;  fica  adiada  a  votação. 


São  successivamente  sem  debate  encerradas, 
em  discussão  única,  as  emendas  do  Senado  ao 
projecto  n.  131  E,  de  1896,  que  dispõe  que 
para  a  eleição  de  intendente,  no  Districto 
Federal,  cada  eleitor  votará  em  sete  nomes, 
escriptos  em  uma  única  cédula,  cuja  votação 
fica  adiada. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  parecer 
n.  90,  de  1897,  indeferindo  o  requerimento 
do  Dr.  José  Dias  Delgado  de  Carvalho, lente  de 
francez  do  Gymnasio  Nacional,  solicitando  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde. 

O  Sr.  Francisco  Veig^a.  ( pela 
ordem)^ST.  Presidente,  tendo  chegado  depois 
de  encerrado  o  expediente  um  offlcio  do  Se- 
nado remettendoo  Orçamento  da  Guerra,  que 
alli  foi  approvado,  peço  a  V.  Ex.  que  se 
digne  mandar  ler  esse  offlcio,  attenta  a  ur- 
gência que  tem  a  Camará  de  dar  andamento 
ao  mesmo  orçamento.  (  Protesto  do  Sr.  Paula 
Ramos,  ) 

O  Sr.  Presidente  —  Não  posso  at- 
tender  ao  pedido  do  nobre  Deputado  porque 
está  finda  a  hora  do  expediente,  e  o  pedido  do 
nobre  Deputado  importa  urgência  que  não 
poderá  ser  votada,  porque  não  ha  numero, 
verificado  ha  pouco  pela  chamada. 

Continua  a  discussão  do  parecer  n.  90. 
Tem  a  palavra  o  Sr.  Neiva. 

O  Sr.  Francisco  Veig^a  {pela  or- 
dem )—  Sr.  Presidente,  que  decisão  dá  V.  Ex. 
ao  meu  pedido  ? 

O  Sr.  Presidente— Já  disse  ao  nobre  Depu- 
tado que  não  posso  interromper  a  ordem 
do  dia,  porque  isso  depende  de  urgência  e  não 
ha  numero  para  se  votar  a  mesma. 

O  Sr.  Francisco  Vkiga^V.  Ex.  vae  contra 
os  precedentes  da  Camará. 

Não  quero  interromper  a  ordem  do  dia. 
Si  eu  quizesse  interrompel-a,  como  se  tem 
feito  constantemente  nesta  Camará,  a  titulo 
de  explicação  pessoal  eu  poderia  occupar 
esta  tribua,  durante  horas  e  horas,  e  os  no- 
bres Deput-dos,  tão  amigos  do  Regimento, 
como  agora  se  mostram,  não  encontrariam  no 
Regimento  meio  de  impedir  que  um  Deputado 
estivesse  tomando  o  tempo  por  simples  ques- 
tão. 

Entretanto,  são  os  nobres  Deputados,  que 
ora  defendem  com  um  amor  descommunai  o 
Regimento,  que  me  querem  impedir  de  for- 
mular o  pedido  justíssimo,  que  apresentei  a 
S.Ex.,  sem  siquer  citar  um  único  artigo  'ío 
Regimento,  que  prohiba  o  mesmo  pedido. 

A  questão  resume-se  em  pouco. 
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A  urgência  em  dar  andamento  aos  nossos 
trabalhos  é  proclamada  e  reconhecida  pelos 
próprios  membros  da  opposiçâo.Lamento  que 
não  esteja  presente  o  illustre  cidadão  que 
hoje  dirige  a  opposição  nesta  Gamara,  o  hon- 
rado Deputado  pelo  Pará,  que  tão  acertada 
orientação  tem  imprimido  â  direcção  dcs  seus 
amigos,  porque  estou  certo  de  que  S.  £x. 
Tiria  em  meu  auxilio,  porque  a  simples  forma 
lidado  de  ler*se  um  oíficio  na  Mesa,  importa 
para  o  bom  andamento  dos  trabalhos  desta 
Ck>mmi8são,  pelo  menos,  o  ganho  de  24  horas. 

Lamento  que  os  nobres  Deputados  que  de- 
viam mais  do  que  eu  zelar  os  interesses  deste 
povo,  sabendo  que  cada  dia  de  sessão  custa 
ao  paiz  mais  de  20:000$;  sabendo,  mais  que  a 
situação  financeira  é  de  tal  ordem  que  se  falia 
abertamente  na  possibilidade  de  uma  sus- 
pensão de  pagamentos,  lamento,  digo,  que  os 
Deputados,  quando  não  fosse  por  uma  at- 
tenção  pessoal,  venham  opporse,  como  quem 
quer  evitar  um  grande  escândalo  com  a  sim- 
ples leitura  desse  officio,  ao  andamento  dos 
trabalhos  desta  Gamara,  que  as  exigências 
da  opinião  publica,  os  nossos  deveres  e  a  si- 
tuação financeira  estão  impondo  a  todos  nós. 

Sr.  Presidente,  si  a  ninguém  prejudica 
este  procedimento  irregular  da  leitura  do  oífi- 
cio  a  que  me  refiro,  acho  o  protesto  do  hon- 
rado Deputado  por  Santa  Gatharina  um  pouco 
impertinente  e  pouco  attencioso,  porque 
outro  fim  não  tem  sinão  impedir  que  demos 
andamento  aos  trabalhos  do  Gongresso. 

Sem  de  modo  algum  haver  uma  surpreza, 
eu  apenas  pedi  a  V.  £z.  que  abrisse  o  officio 
chegado  do  Senado,  em  que  este  communicava 
a  devolução  do  Orçamento  da  Querra,  e  isto 
para  que  V.  Ex.  o  mandasse  á  Gommissão 
respectiva.  (Apartes.) 

A  outra  Gasa  do  Congresso  está  dando  tes- 
temunho eloqueutissimo  da  urgência  de  ap- 
provarmos  as  leis  annuas,  acceitando  sem 
emendas  os  projectos  que  daqui  enviamos. 
{Apartes.) 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  quando  a  outra 
Casa  do  Congresso  procede  assim,  abrindo 
mãos  de  suas  attribuições,  attendendo  ã  ur- 
gência da  situação,  na  Gamara  dos  Deputados 
faz-se  grande  questão  de  uma  fórmula  regi- 
mental que,  entretanto,  não  se  indica,  que- 
rendo impedir  que  se  leia  o  officio  do  Senado 
e  ganhe  a  Camará  pelo  menos  24  horas. 

S.  Ex.,  Sr.  Presidente,  procederá  como 
entender  e  os  nobres  Deputados  ficarão  com  a 
sua  opinião,  certos  de  que  não  me  convence- 
ram de  que  se  conduzissem  neste  assumpto 
com  acerto  e  patriotismo  que  eram  para  de- 
sejar de  SS.  EEx. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra para  uma  explicação  pessoal  o  Sr.  Paula 
Rainos* 


O  Sr.  Paula  Rcunos  {para  uma 
explicação  pessoal) — Sr.  Presidente,  dura  lex, 
sed  lex.  {Apoiados.) 

A  censura  que  o  nobre  Deputado  por  Mi- 
nas Oeraes  atira  sobre  mim  recahe  toda  so- 
bre V.  Ex. 

Não  teuho  autoridade  alguma,  para  dar 
decisões,  para  fazer  respeitar  o  Regimento; 
a  decisão  foi  de  Y.  Ex.  ;  íoi  V.  Ex.  quem, 
no  cumprimento  restricto  do  Regimento,  deu 
ao  nobre  Deputado  a  devida  resposta  {Apoia^ 
dos,) 

S.  Ex.  disse  que  eu  tinha  um  zelo  imper- 
tinente pelo  Regimento. 

Sim  ;  desde  o  primeiro  dia  que  entrei  nes- 
ta Gasa,  o  primeiro  cuidado  que  tive,  a  pri- 
meira cousa  que  fiz,  foi  estudar  o  regimento, 
para  saber  quaes  os  nossos  deveres,  como  de- 
veríamos proceder. 

O  nobre  deputado  por  Minas  Oeraes,  que 
falia  de  opposição,  que  falia  em  difflculdades 
creadas  pela  opposição,  deve  lembrar-se  que, 
presidente  da  commissão  de  orçamento  (facto 
virgem  nos  annaes  do  parlamento),  somente 
em  4  de  novembro  apresentou  o  seu  ultimo 
orçamento,  em  fins  de  outubro  apresentou  o 
orçamento  da  receita  ! 

£'  o  nobre  Deputado  ainda  quem  é  presi- 
dente de  uma  Conunissão  de  Orçamento,  que 
levou  40  dias  para  dar  parecer  sobre  algu- 
mas emendas ;  é  o  nobre  Deputado  por  Mi- 
nas Geraes,  cioso  pelo  Regimento,  quem 
veiu,  á  ultima  hora  apresentar  uma  indi- 
cação, tirando-nos  o  direito  de  discutir  os 
orçamentos,  supprimindo  o  debate,  na  Ga- 
mara. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Foi  S.  Ex.  quem 
supprimiu  a  discussão  sobre  pareceres  rela- 
tivos a  enendas  apresentadas  em  2^  e  3^  dis- 
cussão dos  orçamentos,  querendo  assim,  es- 
tender o  estado  de  sitio  até  ao  Regimento  I 
E'  o  nobre  Deputado  por  Minas  Geraes,  pae 
do  Regimento,  quem  desconhece,  neste  mo- 
mento, uma  das  suas  disposições. 

Diz  o  art.  65  do  Regimento : 

«Depois  de  aberta  a  sessão,  etc.  immedia- 
tamente  o  Sr.  secretario  dará  conta  em 
breve  relatório,  dos  officios,  representações, 
petições  e  m'^moriaes,  que  tiverem  sido  en- 
viados á  Gamara,  procedendose  acerca  do 
seu  destino  como  no  artigo  antecedente.» 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Sei  disso  per- 
feitamente. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Si  tivesse  sido 
apresentado  em  tempo,  teria  sido  lido  no  ex- 
pediente, desde  que  não  o  foi... 

O  Sr.  Francisco  Veiga—  Si  tivesse  sido 
apresentado  em  tempo,  eu  não  viria  a  pedir 
por  um  modo  excepcional  a  leitura. 
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O  Sr.  Paula  Ramos— O  nobre  Deputado 
prova  mais  uma  vez  que  não  conhece  o  Re- 
gimento. 

Urgente,  para  se  interromper  a  ordem  do 
dia,  só  se  deve  entender  aquelle  negocio, 
cujo  resultado  se  tornaria  nullo  e  de  ne- 
nhum eflèito,  si  deixasse  de  ser  tratado  im- 
mediatamente. 

Oart.  71  do  Regimento  diz  que  o  Deputado 
que  quizer  propor  urgência  usará  da  for- 
mula—Peço a  palavra  para  negocio  urgente. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Mas  não  é  essa  a 
urgência  de  que  trato. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Perfeitamente.  A 
urgência,  a  que  o  nobre  Deputado  se  refe- 
riu, é  uma  urgência  inventada  por  S.  Ex. 

Trata-se,  sim,  de  uma  questão  de  mero  ex- 
pediente que  é  decidida  pela  Mesa.  O  expe- 
diente foi  no  principio  da  sessão;  agora  tra- 
tamos de  discutir  projectos  e  não  podemos 
interromper  a  ordem  do  dia,  sinão  para  ne- 
gocio urgente,  senão  porá  negocio  cujo  resul- 
ta-lo se  tornaria  nuUo  e  de  nenhum  eflfeito, 
si  deixasse  de  ser  tratado  immediatamente. 

Peço  ao  nobre  Deputado  que  leia  os  arte.71 
e  72  do  Regimento. 

Sr.  Presidente,  dou  parabéns  a  V.  Ex. 
pelo  íácto  de  ter  feito  respeitar  o  Regi- 
mento. 

Ao  nobre  Deputado  por  Minas  Geraes 
respondo,  como  comecei — Dura  lex^sed  lex. — 
(Muito  bem;  apoiados). 


O  Sr.  Presidente  —  A  Mesa  man- 
tém a  sua  decisão. 

CJontinúa  a  discussão  única  do  parecer 
n.  90,  de  1897,  indeferindo  o  requerimento 
do  Dr.  José  Dias  Delgado  de  Carvalho,  lente 
de  francez  do  Gymnasio  Nacional,  solicitando 
um  anno  de  licença  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Neiva. 

O  Sr.  Mefva  —  Sr.  Presidente,  a  il- 
lustre  Commissão  de  Petições  e  Poderes  inde- 
feriu o  requerimento  do  Dr.  José  Dias  Del- 
gado de  Carvalho,  que  solicita  um  anno  de 
licença^  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
sau^e,  baseando-se  no  justo  motivo  de  que 
essa  distincto  lente  não  havia  apresentado 
attestado  medico,  tratando-se,  portanto,  ape- 
nas, de  uma  simples  allegaçao. 

Merece  louvores  o  procedimento  da  Com- 
missão ;  mas,  devo  dizer  que  acabo  de  rece- 
ber de  Paris  o  attestado,  passado  pelo  Dr. 
Morillon. 

Assim  sendo,  formulei  uma  emenda,  sub- 
stituindo as  conclusões  do  parecer  por  um 
projecto,  concedendo  a  licença  pedida,  sem 
ordenado,  que  aliás  obteria  da  Gamara,  es- 


Mas  devo  declarar  que,antesde  formulais, 

Sela  deferência   que  merecem  os   membros 
essa  Commissão,  entendi-me  com  SS.  BExs. 
Estou  certo  de  que  esta  medida  merecerá 
approvação  da  Gamara.  {Muito  bem.) 

Vem  â  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  poeta  em 
discussão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  parecer  n.  90,  de  1897 : 

<  Substituam -se  as  conclusões  do  parecer 
pelo  seguinte : 

Considerando  que  o  peticionário  apresenta 
documento  digno  de  fé  que  prova  o  seu  estado 
de  moléstia,  e  de  parecer  que  seja  approvado 
o  projecto  n. 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.«  E'  concedida  uma  licença  de  seis 
mezes,  sem  vencimentos,  ao  lente  de  franoez 
do  Gymnasio  Nacional,  Dr.  José  Dias  Delgado 
de  Carvalho. 

Art.  2.<»  Revogamss  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  24  de  novembro  de  1897. 
Neiva, — Irineu  Machado.  > 


O    8r.   JSr mirto    Coutinlio  — 

Na  qualidaie  de  relator  do  parecer  contrario 
à  petição  do  Dr.  José  Dias  Delgado  de  Carva- 
lho, lente  de  francez  do  Gymnasio  Nacionai, 
cumpre-me  vir  á  tribuna  dizer  algumas  pala- 
vras de  confirmação  ás  asserções  emittidas 
pelo  nobre  Deputado  pelo  1<*  districto  da 
Bahia. 

E'  exacto  que  a  Commissão  de  Petições  e 
Poderes  indeferiu  um  requerimento  do  Sr. 
Carvalho,  e  indeferiu  muito  justamente^  por 
quanto  este  requerimento  foi  apresentado  in- 
teiramente despido  de  documentos  comproba- 
tórios do  estado  de  moléstia  allegado. 
•Era  uma  simples  allegaçao,  de  uma  pessoa 
que  se  achava  fora  da  Republica  e  por  inter- 
médio de  procurador. 

Parecia  á  Commissão  que  não  podia  dar 
sinão  o  parecer  que  deu;  agora  porém  que 
a  petição  se  apresenta  isntruida  com  os  do- 
cumentos comprobatórios  perfeitamente  lega- 
lizados, a  Commissão  retira  o  seu  primeiro 
parecer  e  conforma-se  plenamente  com  a  opi- 
nião do  nobre  Deputado  que  me  prece(!ea  na 
tribuna 

Dou  esta  explicação  para  não  parecer  que 
ha  contradioção  entre  os  dous  pareceres,  e 
neste  momento  sou  órgão  da  Commissão. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer* 
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sessão  nocturna  de  hoje. 

Levanta-se  a  sessão  ás  3  horas  e  15  minutos 
OA  tarde. 

Vao  a  imprimir  os  seguintes 

PROJBXJTOS 


N.  117  B—  1897 

Parecer  sobre  a  emenda  offerecida  na  2^  dis^ 
cussão  do  projecto  ií7  A,  deste  anno,  que 
autoriza  o  Governo  a  pagar  ao  major  medico 
de  5*  classe  do  exercito  Br.  Affonso  Lopes 
Machado  os  vencimentos  de  professi  r  do  cur- 
preparatorio  da  Escola  Militar  desta  Capital, 
que  deixou  de  perceber  desde  janeiro  de  Í895 
e  abrir  para  esse  fim  o  credito  necessário. 

Presente  â  Commissão  de  Orçamento  a 
emenda  dos  Srs.  Rodrigues  Lima  e  outros, 
mandando  estender  o  art.  1»  do  projecto 
n.  117  A,  de  1897,  aos  demais  lentes  e  profes- 
sores vitalícios  das  escolas  militares  que  es- 
tejam em  idênticas  condições,  é  de  parecer 
que  seja  acceita. 

Sala  das  CJommissões,  24  de  novembro  de 
lS3ri .'-'Francisco  Veiga^  presidente.  —  May- 
'Íj^'  ^^*^*°^'  —  At*9^sto  Montenegro.^Luiz 
AdólphQ. -^Paulino  de  Souza  Júnior  (vencido.) 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Ao  art.  1°:— Accrescente-se  :— bem  assim 
aos  demais  lentes  e  professores  vitalícios  das 
escolas  militares  que  estejam  em  idênticas 
condições. 

Sala  das  sessões,  23  de  novembro  de  1897.— 
Rodrigues  Lima. ^Eugénio  Tourinho.^  Pa- 
ranhos Montenegro  .-^Castro  Rebello.--  Adal- 
berto Guinmrães.^  Seabra.  —  Neiva.  —  João 
Dantas  Filho. •^  A.  Milton. -^Tolentino  dos 
Santos.^  Manoel  Caetano.  —  Silva  Mariz.— 
Tosta. ^Francisco  Alencastro.--  Augusto  de 
Vasconcellos.  -  Pedro  Borges.  -  Thomaz 
Accioh, 

N.  158  A  —  1897 

Autoriza  o  Governo  a  abrir ^  no  exercido  cor- 
rente^  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  o  credito  supplementar  de 
6:000$^  para  completar  o  pagamento  dos  ven^ 
cimentos  dos  ÍO  bilheteiros  da  estação  central 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  de 
accardo  com  a  tabeliã  II  do  decreto  n.  268 
de  26  de  dezembro  de  i894.  ' 


supplementar  de  6:000$,  para  completar  o 
pagamento  dos  vencimentos  de  10  bilheteiros 
da  estação  central  da  Estrada  de  Ferro 
central  do  Brazil,  de  accordo  com  a  tabeliã  II 
do  decreto  n.  268,  de  26  de  dezembro  de  1894, 
e  de  parecer  que  seja  approvado. 

Sala  das  CJommissões,  24  de  novembro  de 

Í2  •  "T  ^^^^^^  ^^i9<^,  presidente.  — 
Mai/rtnk,TeldLtoT.-^  Augusto  Montenegro.-^ 
Lutz  Adolpho.-^  Paulino  de  Souza  Júnior. 

N.  158  r-  1897 


Presente  à  Commissão  de  Orçamento  o  pro- 
jecto do  Senado,  autorizando   o   Governo  a 


(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  E'  o  Governo  autorizado  a  abrir. 

Hnc^ífo^^^v-^  ^-?''''®^í®'  ^  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicai,  o  credito 
supplementar  de  6:000$,  para  completar© 
pagamento  dos  vencimentos  dos  10  bilheteiros 
da  estaco  central  da  Estrada  de  Perro 
Central  do  Brazil,  de  accordo  com  a  tabeliã  II 
do^decreton.268,   de  26  de  dezembro  de 

tra^^*'  ^'°^vogam-se  as  disposições  em  con- 

Senado  Federal,  23  de  novembro  de  1897. 
—Manoel  de  Queiroz  Mattoso  Ribeiro,  vice- 
presidente.  -^  Joakim  d'0.  Catunda,    l^  se- 

V^^Z'.  •""  -^"'í  Bernardo  de  Medeiros, 
20  secretario.  -  Joaquim  José  Paes  da  Silva 

fZ^*\  ^  secretario.  -  Raulino  Júlio 
Adolpho  Som,  4o  secretario. 

N.  159  —  1897 

Autoriza  o  Governo  a  garantir  ao  Banco  Pre^ 
dial  dos  Empregados  Públicos  que  nesta  Ca-- 
pitai  for  organizado  pelos  funccionarios 
públicos  coronel  Joaquim  Silvério  de  Azevedo 
Pimentel  e  Francisco  Genelicio  Lopes  de 
Araújo  a  importância  convencionada  para  a 

^  amortização  do  debito  do  mutuário f^  sendo 
esta  consignação  descontada  mensalmente  na 
respectiva  folha  de  pagamento  pela  repar^ 
tição  competente  desta  Capital  ou  das  dosEs- 
taaos  e  dá  outras  providencias . 

( 

Foi  presente  á  Commissão  da  Fazenda  e 
Industria  o  requerimento  em  que  o  coronel 
Joaquim  Silvério  de  Azevedo  Pimentel  e 
Francisco  Qeneiício  Lopes  de  Araújo  pedem 
garantias  para  uma  instituição  denominada- 
Banco  Predial  dos  Empregados  Públicos  — 
que  pretendem  organizar  com  o  fim  de  adian- 
tar quantias  de  1:000$  até  20:000$  para  acqui- 
siçao  de  prédios  nesta  Canital  a  nas  Hna  w<i_ 
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tados  a  funocfonarios  públicos  federaes,  tanto 
civis  como  militares. 

As  garantias  solicitadas  pelos  peticionariof:, 
para  a  realização  do  emprehendimento  que 
teem  em  vista,  consistem  : 

l^  na  consignaQão  de  parte  dos  vencimentos 
dos  fonccionarios  públicos  federaes,  para  que 
estes  assim  possam  amortizar  as  quantias  que 
lhes  íbrem  adiantadas. 

2*  na  autorização  para  emittir  lettras  hy- 
pothecarías  até  50  %  do  valor  representado 
pelos  prédios,  as  quaes  terão  curso  forçado 
em  todas  as  repartições  publicas,  perceberão 
os  juros  da  lei  (5  °/o),senao  registradas  semes- 
tralmente por  sorteio,  e  assim  auxiliado  o 
capital  do  banco. 

No  intuito  de  fundamentar  a  sua  preten- 
ção,  os  peticionários  apresentam  uma  expo- 
si^  minuciosa  do  mecanismo  da  insti- 
tuição que  tencionam  fundar,  ajuntando  a 
essa  exposição  as  bases  da  sua  organização. 

Eis  as  bases  que  apresentam  : 

!.■  O  Banco  Predial  dos  Empregados  Pú- 
blicos tem  por  fim  adiantar  quantias  de 
1:000$  até  20:000$  para  acquisição  de  pré- 
dios nesta  Capital  e  nas  dos  Estados  a  fane- 
cionarios  públicos  federaes,  quer  civis,  quer 
militares. 

2.'^  Todas  as  despezas  com  a  acquisição  de 

Sredios,inclusive  as  preliminares,  serão  feitas 
irectamente  pelo  banco,  de  modo  que  o  mu- 
tuário não  desembolsará  um  real  com  taes 
despezas. 

3.*  A  indemnização  do  capital  adiantado 
pelo  banco  para  a  acquisição  de  prédios  será 
realizada  por  prestações  mensaes  fixas,  me- 
diante consignação  de  parte  dos  vencimentos 
do  funccionario  ao  banco,  relativa  à  respe- 
ctiva mensalidade,  que  será  descontada  na 
folha  do  mesmo  funccionario  pela  repartição 
competente.  Estas  consignações,  autorizadas 
pelo  Governo,  só  de  accordo  com  o  banco 
poderão  ser  annulladas. 

4.*  Nas  mensalidades  pagas  pelo  mutuá- 
rio ao  banco  serão  incluidos  a  amorti- 
zação e  08  juros  do  empréstimo,  os  quaes 
não  excederão  de  9  ^/^  ao  anno  e  bem  assinf 
as  quotas  concernentes  ás  despezas  de  admi- 
nistração (nunca  maior  de  3  %  ao  anno 
sobre  o  capital  adiantado),  decima  predial, 
penna  de  agua  e  seguro  contra  o  fogo,  sendo 
estas  três  ultimas  quotas  pagas  pelo  seu 
justo  valor  e  na  relação  mensal,  não  cobran- 
do, portanto,  o  banco  juro  algum  por  ellas. 

B.**  Fazer  também  empréstimos  sobre  as 
mesmas  bases  para  concertos,  pintura  e  au- 
gmento  de  prédios,  não  só  dos  adquiridos  por 
seu  intermédio  como  de  outros  de  ítmcciona«- 
rio  públicos  federaes. 

6."  As  tabeliãs  dos  diversos  prazos  (binco  e 
vinte  annos)  escolhidas  para  indemnisação  dos 


diflterentes  valores  do  empréstimo  (1:000$  a 
20:00$)  seguirão  o  systema  de  Price,  isto  é,  o 
banco  cobrará  o  juro  somente  do  capital  que 
realmente  lhe  fôr  devido,  indo  porooose^in- 
te  a  importância  dos  juros  decrescendo  de 
mez  para  mez  na  proporção  em  que  o  capi- 
tal for  diminuindo  ou  que  o  numero  das 
amortizações  fòr  augmentando. 

7.»  Poderá  o  mutuário,  no  intuito  de 
mais  depressa  saldar  o  seu  debito  e  em  qual- 
quer occasião,  amortizar  as  quantias  que  en- 
tender, inferiores  ou  superiores  á  mensali- 
dade que  consignar  au  banco. 

8."  Outrosim,  poderá  o  mutuário,  as  vezes 
que  quizer,  variar  de  tabeliã  de  prazo  para 
pagamento  tanto  para  menor  como  para 
maior  prazo,  sendo,  em  qualquer  destes  dous 
casos,  modificada,  de  accordo  com  a  nova 
tabeliã  preferida,  a  consignação  da  parte  dos 
vencimentos  do  mesmo  mutuário. 

9."  Sempre  que  fôr  preferida  uma  nora 
tabeliã  para  pagamento  em  maior  prazo, 
levar-se-ha  em  conta  o  tempo  anteriormente 
decorrido  da  transacção  do  mutuario,de  modo 
que  o  prazo  total  para  pagamento  não  ex- 
ceda de  vinte  annos. 

10".  Acceita  a  proposta  do  Ainccionario 
para  a  acquisição  de  prédio,  nenhuma  outra 
garantia  exigirá  o  banco,  além  da  consigna- 
ção da  respectiva  part»  dos  vencimentos 
mensaes  do  Âmccionario,  sinão  a  hyputheca 
do  mesmo  prédio  durante  todo  o  prazo  do 
pagamento. 

II".  Nenhum  mutuário  poderá  obter  em- 
préstimo do  banco  para  acquisição  de  dous  ou 
mais  prédios  simultaneamente,  de  iguaes  ou 
differentes  valores.  Poderá,  entretanto,  obter 
empréstimo  para  nova  acquisição  de  prédio, 
desie  que  tenha  saldado  o  empréstimo  ante- 
rior. 

12>.  Ao  mutuário  será  licito  alagar  ou 
vender  o  prédio  de  sua  acquisição,  embora 
ainda  hypothecado  ao  banco.  No  caso  de 
aluguel,  este  será  pago  pelo  inquilino  dire- 
ctamente ao  mutuário,  continuando  o  banco 
a  receber  tão  somente  a  mensalidade  que  o 
mutuário  lhe  consignou  do  vencimento.  No 
caso  de  venda,  a  transacção  será  efléctuada 
pelo  banco,  sendo  desde  logo  levantada  a 
hypotheca.  Gobrando-se  o  banco  do  que  lhe 
faltar  para  a  completa  indemnização  do  em- 
préstimo respectivo,  o  excedente,  si  houver, 
será  entregue  ao  dito  mutuário. 

13".  Na  hypothese  de  demissão  ou  falle- 
cimento  do  funccionario  mutuário  do  banco, 
quando  lla,ltem  unicamente  12  prestações 
mensaes  para  que  seja  completamente  in- 
demnizado o  capital  adeantado  pelo  banco, 
este  alugará  o  prédio  implicado  nessas  condi- 
ções até  pleno  reembolso,  passando  depois  a 
pertencer    exclusivamente  ao   ftmceíoúario 


SBBSXO  BM  24  DE   NOVEMBRO  DE   1897 


531 


que  foi  demittido  ou  aos  herdeiros  do  íunc> 
cionario  fallecido,  conforme  o  caso. 

14^  Si,  porém,  dada  qualquer  de  taes  tay- 
potheses,  íal  tarem  mais  de  12  prestações 
mensaes,  o  banco  venderá  o  prédio  e«  cobran- 
do-se  do  que  faltar  para  seu  completo  paga- 
mento, entregará  o  excedente,  si  houver,  ao 
funocionario  demittido  ou  aos  her  Jeiroa  do 
mutuário  fallecido,  conforme  o  caso.  Hintre- 
tanto,  si  encontrar  pelo  prédio  quantia  que 
uão  chegue  para  saldar  a  importância  due 
ainda  lhe  for  devida,  o  banco  poderá  alugál-o 
primeiramente  (si  isso  lhe  for  mais  conve- 
niente) até  que  as  sommas  dos  alugueis, 
reunidas  ao  preço  da  venda  então  do  prédio, 
possam  indemnizar  totalmente  o  debito  dei- 
xado pelo  mutuário. 

15°.  Qaanflo,  faltando  mais  de  12  das  refe- 
ridas prestações  mensaes,  o  funccionario 
demittido  tenha  outros  honorários  pagos 
pHBlos  cofres  federaes,  dos  quaes  possa  con- 
signar ao  banco  a  mensalidade  necessária,  e 
bem  assim,  quando  os  herdeiros  do  mutuário 
fallecido  possam  e  queiram  também  consi- 
gnar do  monte-pio  que  lhes  toca  a  parte 
relativa  á  dita  mensalidade,  poderão  ser 
feitas  as  respectivas  consignações  em  qual- 
quer dos  dous  casos;  deixando,  por  conse- 
guinte, o  banco  de  vender  ou  alugar  o  prédio 
que  se  âgura  nesta  hypothese. 

IO*.  Quando  também  o  banco  tenha  apenas 
alugado  e  não  vendido  um  prédio  nas  condi- 
ções figuradas  nos  paragraphos  antecedentes 
6  o  funccionario  demittido  seja  reintegrado 
no  logar  ou  nomeado  para  outro  cargo  pu- 
blico federal,  poderá  o  dito  funccionario 
r^tabelecer  as  suas  transacções  com  o  banco, 
continuando  a  satisfazer  as  suas  mensalida- 
des e  fazendo  para  tal  fim  a  devida  consigna- 
ção da  parte  aos  seus  vencimentos.  Aos  her- 
deiros do  mutuário  fallecido  ó  extensiva  esta 
faculdade,  caso,  até  decorrido  um  anno  do 
fallecimento  do  mutuário,  não  tenham  por 
qualquer  circumstancia  consignado  a  neces- 
sária parte  do  montepio. 

17*.  O  Banco  Predial  dos  Empregados  Pu' 
blioos  se  reserva  o  direito  de  recusar  trans- 
igir com  o  funccionario  que,  pelo  seu  estado 
valetudinário  ou  por  qualquer  outro  motivo, 
possa  trazer  embaraços  ou  prejuízos  aos  in- 
teresses da  instituição. 

18*.  No  intuito  de  que  as  vantagens  do 
projectado  banco  aproveitem  ainda  aos  func- 
cionarios  públicos  federaes,  deverão  ser  ex- 
ercidos por  estes,  quer  em  efléctivo  serviço, 
quer  aposentados,  os  cargos  de  direcção,  ge- 
rência e  administração  do  mesmo  banco,  que 
para  isso  ftinccionará  das  4  horas  da  tarde 
em  deante,  afim  de  que  estas  horas  não  sejam 
incompatíveis  com  as  do  expediente  das  re- 
partições publicas. 


Ck)mo  se  vê,  trata-se  de  uma  instituição, 
que  por  sua  própria  natureza  e  pelas  báfles 
expostas,  merece  estudo  reflectido  do  legisla- 
dor, afim  de  que  fique  demonstrada  a  proce- 
dência das  garantias  solicitadas  pelos  peticio- 
nários. 

De  ha  multo,  a  maior  parte  do  funcciona- 
lismo  publico  se  dirige  ao  corpo  legislativo, 
pedindo  augmento  dos  seus  vencimentos,  que 
cada  vez  se  tornam  mais  parcos  e  insufflcien- 
tes  á  subsistência,  em  consequência  da  desva- 
lorização da  modda  'e  da  elevação  excesâiva 
dos  alugueis  de  casas  e  dos  preços  dos  géneros 
de  primeira  necessidade. 

Incontestavelmente,  taes  reclamos  são  per- 
feitamente justificados  e  moveram  já  o  Poder 
Legislativo  a  se  preoccupar  com  a  adopção  de 
providencias  capazes  de  attendel-os.  As  con- 
dições, porém,  excepcionalmente  precárias 
do  paiz,  affectando  a  situação  económica  do 
erário  publico,  levaram  o  Poder  Legislativo 
á  resolução  de  adiar  aquellas  providencias 
para  época  que  não  pôde  ser  facilmente  de- 
terminada. 

No  entretanto,  urge  não  deixar  ao  desam- 
paro o  funccionalismo  publico,  em  geral  labo- 
rioso e  assíduo,  apesar  dos  revezes  da  sua 
vida  intima,  e  co- participe  das  funcções  e  das 
responsabilidades  do  Governo. 

A  instituição  que  os  peticionários  pre- 
tendem organizar  vem  satisfazer  á  inilludi- 
vel  necessidade  de  suavizar  esses  revezes, 
alliviando  o  funccionario  da  preoocupação 
constante  em  que  se  vêem  de  enoontrar  abrigo 
hygienico,  compatível  com  os  seus  recursos  e 
com  a  sua  posição  social. 

Examinadas  as  bases  oflTerecidas,  nota  a 
Commissão  que  o  pensamento  que  nellas  do- 
mina é  o  que  deve  honestamente  presidir  á 
organização  de  um  instituto,  em  que  se  en- 
contrem alliados  os  interesses  do  mutuário  e 
03  do  capital  nelle  empregado,  sem  que  haja 
um  vislumbre  de  usura  que  venha  aggravar 
a  situação  já  diffloil  do  funccionario. 

Nessas  bases  parece  aoharem-se  previstas 
as  hy potheses  principaes,  quanto  ás  relações 
do  mutuário  para  com  o  banco,  encontrando-se 
para  caia  uma  delias  solução  que  ^rante,  a 
um  tempo,  a  segurança  e  a  estabilidade  das 
transacções  entre  ambos. 

Para  a  organização  e  fUnodonamento  do 
banco  projectado,  solicitam  os  peticionários  as 
duas  garantias  acimas  apontadas. 

Quanto  á  consignação  de  parte  dos  venci- 
mentos dcs  funocionarios  públicos  federaes, 
para  que  estes  possam  amortizar  assim  as 
quantias  que  lhes  forem  adiantadas  pelo 
banco,  é  uma  medida  já  adoptada  e  que  tem 
sido  utilizada  pela  Cooperativa  Militar  do 
Brazil  e  outras  instituições  congéneres. 

Parece,  portanto,  que,  conhecida  a  appli- 
ac^  que  terá  essa  faonMade>] 
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veniente  haverá  em  ser  concedida  ao  banco 
que  se  organizar  com  os  alludidos  intuitos. 

Quanto,  porém,  &  autorização  pedida  para 
emittir  lettras  hypothecarias  com  curso  for- 
çado, a  Commiaaãjo  entende  que,  deante  da 
dolorosa  experiência  j&  colhida  com  títulos 
semelhantes,  que  só  teem  servido  para  gravar 
os  encargos  financeiros  do  Thesouro,  não 
pôde  ser  concedida,  mào  grado  quaesquer 
garantias  offerecidas  pelo  immovel. 

Sobre  este  particular,  ou  vidos  pelo  relator 
os  peticionários,  foi  por  estes  declarado  nâo 
ser  o  curso  forçado  oas  léttras  hypothecarias 
que  venham  a  ser  emittidas  pelo  banco  con- 
dição essencial  para  o  seu  funccionamento,  e 
que,  nessas  condições,  desnecessário  se  toma 
a  autorização  do  Congresso  Nacional  para  a 
emissão  daquelles  titules,  por  isso  qae  pôde 
ser  ella  autorizada  pelo  Governo,  em  virtude 
do  que  dispõe  o  §  1°  do  art.  13  do  decreto 
n.  169  A,  de  19  de  janeiro  de  1890. 

Reduzida,  como  fica,  a  pretenção  dos  peti- 
cionários a  que  seja  facultada  a  consignação 
de  parte  dos  vencimentos  dos  ÍUnccionarios 
públicos  federaes,  para  que  estes  mais  suave- 
mente possam  amortizar  as  quantias  que  lhes 
forem  cdiantadas  pelo  banco ; 

Considerando  que  essa  consignação  servirá 
de  garantia  á  transacção  entre  o  mutuário  e 
o  banco,  sem  vexame  aIgam,.por  isso  que 

Sóde  ser  modificada,  de  accordo  com  as  bases 
e  organiza(^  do  banco ; 
Considerando  que  por  esse  meio  evitar-se- 
hão,  em  grande  parte,  embaraços  com  que  de 
ordinário  deparam  os  fanccionarios,  em  de- 
terminadas phases  de  sua  vida  privada,  para 
que  pontualmente  realizem  compromissos 
contrahidos,  mesmo  aquelles  que  teem  por 
fim  garantir  o  futuro  de  suas  famílias ; 

A  Commissão  vem  propor  que  seja  adoptado 
o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.^  Fica  o  Governo  autorizado  a 
garantir  ao  Banco  Predial  dos  Empregados 
Públicos  que  nesta  Capital  for  organizado 
pelos  fanccionarios  públicos  coronel  Joaquim 
Silvério  de  Azevedo  Pimentel  e  Francisco  Ge- 
uelicio  Lopes  de  Araújo,  de  accordo  com  a 
legislação  em  vigor  e  as  bases  que  a  esta 
acompanham,  a  importância  convencionada 
como  prestação  mensal  para  a  amortização 
do  debito  do  mutuário,  emquanto  este  perma- 
necer como  empregado  publico,  senão  esta 
ponsignação  descontada  na  respectiva  folha 
CO  pagamento  pela  rej^rtição  competente 
desta  Capital  ou  das  dos  Estados. 

Art.  2.°  Só  poderão  ser  mutuários  do 
banco,  para  os  effeitos  desta  lei,  os  funccio- 
narios  federaes  civis  e  militares  da  Capital 
Federal  e  das  dos  Estados. 


Art.  3.0  Na  hypothese  de  remo^  ou 
commissão  do  íYinccionario  mutuário  para 
fora  da  Capital  Federal  ou  das  dos  Estados, 
a  repartição  por  onde  lhe  forem  pagos  os 
vencimentos  deduzirá  destes  mensalmente  a 
quantia  consignada  ao  banco,  independente 
de  requisição. 

Art.  4.<>  No  caso  de  morte  do  mutuário,  e 
mediante  accordo  com  seus  herdeiros,  conti- 
nuarão as  respectivas  prestações  garantidas 
pelo  Governo,  que  as  deduzirá  do  montepio 
até  completa  extincção  do  ónus  hypothe- 
cario. 

Art.  5.0  Não  só  da  directoria  como  do  con- 
selho fiscal,  deverão  fò.zer  parte,  pelo  menos, 
dous  fúnccionarios  federaes  em  effectivo 
exercido  ou  aposentados,  accionistas  do 
banco. 

Art.  6.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  5  de  novembro  de 
1897. —  João  Augusto  Neiva,  presidente,  rela- 
tor.—  Jacob  da  Paixão, —  Rodrigues  Feman-" 
des. —  Telles  de  Menezes,-^  Herculano  Ban^ 
deira, 

O  Sr.  Presidente— A  ordem  do 
dia  para  a  sessão  de  hoje  ó  a  seguinte 

SESSÃO  DIURNA 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  112, 
de  1897,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  para  o  ezercicio 
de  1898  (2*   discussão). 

Votação  das  seguintes  matérias  : 

Do  projecto  n.  96 B,  de  1897, com  o  parecer 
sobre  a  emenda  apresentada  em  2"*  discussão 
do  projecto  n.  96,  que  autoriza  o  Governo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  os  créditos  que  descreve,  fisi- 
zendo  as  necessárias  operações,  no  total  de 
27.249:816$845  (2»  discussão); 

Do  projecto  n.  68,  de  1897,  autorizando  o 
Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  de  450:000$,supplementar :  à  verba— 
Reposições  e  restituições— n.  29,  do  art.  7^  da 
lein.  129,  de  10  dezembro  de  1896(3*  dis- 
cussão); 

Do  projecto  n.  145,  de  1897,  autorizando  o 
Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha 
o  credito  de  1.447:715$168,  supplementar  a 
diversas  verbas  do  art.  4<>  da  lei  n.  129,  de 
10  de  dezembro  de  1896,  fazendo  para  isso  as 
necessárias  operações  de  credito  (3*  dis- 
cussão); 

Do  projecto  n.  151,  de  1897,  que  auto- 
riza o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  de  1.388:702$498,  supple- 
mentar a  varias  verbas  do  art.  5^  da  lei 
n.  129,  de  10  de  dezembro  de  1896,  e  ao  Mi- 
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nisterio  da  Fíizenda  o  de  72:000$,  extraop- 
diaario,  para  acquisiçâo  de  duas  lanchas 
communs  para  o  serviço  da  Alfandega  desta 
Capital,  aonullado  o  de  80:000$,  concedido 
pelo  ãrt.  70  n.  11  da  lei  n.  360,  de  30  de  de- 
zembro de  18^,  para  nma  lancha  surda  des- 
tinada ao  mesmo  serviço  (3»  discussão): 

Do  projecto  n.  139,  de  1897,  autorizando  o 
Governo  a  fazer  as  necessárias  operações  de 
credito  pêra  o  pagamento  da  quantia  de  956$, 
devida  ao  Dr.  João  José  Duarte  Guimarães, 
das  etapas  que  deixou  de  receber  nos  annos 
de  1890  e  1891,  quando  em  serviço  da  com- 
missáo  da  linha  telegraphica  de  Uberaba  ao 
Araguaya,  na  qualidade  de  medico  adjunto 
do  exercito  (3»  discussão); 

Do  projecto  n.  119  A,  de  1897,  prohibindo 
aos  estudantes  que  não  apresentarem  attes- 
tados  de  approvação,  pelo  menos  em  uma  ma- 
téria, os  exames  parciaes  de  matérias  prepa- 
ratórias para  matricula  dos  institutos  de  en- 
sino superior,  edà  outras  providencias  (2«  dis- 
cussão); 

Do  projecto  n.  90,  de  1897,  dispondo  que 
os  membros  do  Ministério  Publico  do  Districto 
Federal  perceberão  custas  dos  actos  que  pra- 
ticarem, de  aocordo  com  o  respectivo  Regi- 
mento, e  dá  outras  providencias  (2"  discus- 
são); 

Do  projecto  n.  26,  de  1897,  autorizando  o 
Governo  a  abrir,  no  corrente  exercício,  ao 
Ministério  da  Industria.  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas, um  credito  de  25:000$,  para  o  resta- 
belecimento das  agencias  de  correio  ultima- 
mente supprimidas  por  deficiência  de  verba 
no  respectivo  orçamento  (2»  discussão); 

Do  projecto  n.  137,  de  1897,  autorizando  o 
Governo  a  conceder  a  Carlos  de  Castilho 
Midosi  ou  à  empreza  por  elle  organizada 
privilegio  por  20  annos  para  fabricar  os  ex- 
plosivos denominados— Explosivos  de  seguran- 
ça—sobre as  bases  que  apresenta  (1»  discus- 
são); 

Do  projecto  n.  113,  de  1893,  autorizando  o 
Governo  a  melhorar  as  reformas  dos  officiaes 
do  exercito,  concedidas  por  decreto  de  3  de 
fevereiro  de  1890,  equiparando-os  nas  van- 
tagens do  decreto  de  19  de  abril  do  mesmo 
anno.  (3*'  discussão; ; 

Do  projectou.  113  A,  de  1896,  autorizando 
o  Poder  Executivo  a  pagar  ao  tenente  re- 
formado do  exercito  Josó  Severo  Fialho,  o 
soldo  de  sua  reforma,  desde  a  data  em  que 
deixou  de  recebel-o,  com  parecei  sobre  emen- 
da offerecida  na  3"  discussão  (discussão  única)- 

DO  projecto  n.  150,  de  1897,  autorizando  ò 
Governo  a  aposentar  o  engenheiro  civil 
Adolpho  Dilermando  de  Aguiar  no  emprego 
immeiiato  ao  de  director  da  Estrada  de 
Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana,  com  os 
vencimentos  que  lhe  comnetirem  ídiscnssSn 


Do  projecto  n.  65,  de  1897,  autorizando  o 
Governo  a  conceder  seis  mezes  de  licença, 
com  o  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier,  ao  praticante  da  Repartição 
dos  Correios  desta  Capital  Rogério  Ferreira 
da  Silva  ( discussão  única ) ; 

Do  projecto  n.  148,  de  1897,  autorizando  o 
Governo  a  conceder  a  Carlos  Arnaud,  dese- 
nhista da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil, 
seis  mezes  de  licença,  com  o  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ( discus- 
são única ) ; 

Do  projectou.  114,  de  1897,  autorizando  o 
Governo  a  relevar  ao  oollector  de  Rendas  de 
Juiz  de  Fora,  major  António  Caetano  Rodri- 
gues Horta,  o  pagamento  da  quantia  de 
6: 531  $900,  valor  de  estampilhas  roubadas  no 
edificio  do  «Fórum»  daquella  cidadã  na  noite 
de  16  para  17  de  maio  do  corrente  anno  (dis- 
cussão única) ; 

Do  projecto  n.  116,  de  1897,  autorizando  o 
Governo  a  mandar  trancar  as  contas  do  ex- 
almoxarife  do  Arsenal  de  Guerra  do  Estado 
de  Matto-Grosso  Theophilo  Antunes  de  Mi- 
randa (discussão  única) ; 
I     Do  projecto  n.  120,  de  1897,  autorizando  o 
Governo  a  conceder  seis  mezes  de  licença, 
com  o  respectivo  ordenado,  ao  bacharel  Fran- 
cisco Torquato  Paes  Barreto,  juiz  substituto 
federal  da  secção  do  Paraná,  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier  (discussão  única); 
Do  projecto  n.   113,   de  1893,  relevando  a 
D.  Ernestina  Maria  Nucator  da  prescrlpção 
em  que  incorreu  para  perceber  o  meio  soldo 
da  patente  do  seu  fallecido   pae,  o  tenente 
pharmaceutico  reformado  do  exercito  Pedro 
Alexandre  Nucator  e  autoriza  o  Poder  Ex- 
ecutivo  a  mandar  pagar-lhe  a   respectiva 
importância  (discussão  única); 

Da  nova  discussão  do  additivo  destacado  na 
3"  discussão  do  projecto  n.  54,  deste  anno, 
mandando  substituir  por  outra  a  disposição 
do  art.  31  do  regulamento  que  acompanha  o 
decretou.  2.475,  de  13  de  março  de  1897 
(3*  discussão) ; 

Do  projectou.  131  E,  de  1896,  emenda  do 
Senado  ao  projecto  n.  131  D,  deste  anno,  que 
dispõe  que  para  a  eleição  de  intendentes  no 
DistrictoFederal,  cada  eleitor  votará  em  sete 
nomes,escriptos  em  uma  única  cédula  (dis- 
cusõo  única); 

Do  parecer  n.  90,  de  1897,indeferindo  o  re- 
querimento do  Dr.  José  Dias  Delgado  de  Car- 
valho, lente  de  francez  do  Gymnasio  Nacio- 
nal, solicitando  um  anno  de  Ucença,  com  or- 
denado, para  tratar  de  sua  saúde  (discussão 
única); 

2"  discussão  do  projecto  n.  158,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir,  no  exercício 
corrente,  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
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cimentos  dos  10  bilheteiros  da  estação  Central 
da  Estrado  de  Ferro  Central  do  Brazil,  de 
aooordo  com  a  tabeliã  11  do  decreto  n.  268,de 
26  de  dezembro  del894. 

1»  discussão  do  projecto  n.  154,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  cre- 
dito de  21:000$  supplementar  averba  7* 
do  art.  6*^  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de 
1896,  para  ajuda  de  custo  dos  empregados  de 
Fazenda,  encarregados  da  tomada  de  contas 
das  estradas  de  ferro,  garantidas  pela  União; 

1»  discussão  do  projecto  n.  155,  de  1897, 
approvando  o  creiito  extraordinário  de 
13:5701400  aberto  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  pelo  Poder  Executivo 
para  os  funeraes  do  marechal  Carlos  Ma- 
chado Bittencourt, 

1»  discussão  do  projecto  n .  143— de  1897,con- 
cedendo  autorização  pelo  espaço  de  90  annos 
a  Francisco  de  Paula  Chaves  Campello  para, 
por  si  ou  por  companhia  que  organizar,  con- 
struir e  explorar  docas  e  armazéns  nos  por- 
tos e  immediações  da  cidade  do  Rio  Orande  e 
villa  de  S.  João  do  Norte,  de  um  e  outro  lado 
do  canal  do  Norte,  e  no  sacco  da  Mangueira, 
no  estuário  do  Rio  Grande  do  Sul;  e  dã  ou* 
trás  providencias; 

SESSÃO  NOCTURNA  (secreta) 


Continuação  da  discussão  do  projecto 
n.  124,  de  1897,  approvando  o  tratado  de  ar- 
bitramento que,  pira  a  fixação  das  fronteiras 
do  Brazil  e  daGuyana  Franceza,  foi  celebrado 
nesta  cidade  em  10  de  abril  do  anno  corrente 
entre  os  plenipotenciários  da  Republica  dos 

Estados   Unidos  do   Brazil  e   da  Republica  [  procede  â  leitura  do  seguinte 
Franceza. 

EXPEDIENTE 


Andrade,  Eloy  de  Souza,  José  Peregrino» 
Ermirio  Coutinho,  Teixeira  de  Sá,  Hereaiano 
Bandeira,  Pereira  de  Lyra,  Cornelio  da  Fon- 
seca, Arroxellas  Galvão,  Geminiano  Brazil, 
Felisbello  Freire,  Rodrigues  Dória,  Seabra, 
Milton,  Francisco  Sodré,  Manoel  Caetano, 
Eugénio  Tourinho,  Vergue  de  Abreu,  João 
Dantas  Filho,  Adalberto  Guimarães,  Rodri- 
gues Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Paranhos 
Montenegro,  Heroflia  de  Sá,  Oscar  Godoy,  Au- 
gusto de  Vasconcellos,  Raul  Barroso,  Felippe 
Cardoso,  Belisario  de  Souza,  Pereira  dos 
Santos,  Silva  Caatro,  Agostinho  Vidal,  Er- 
nesto Brazilio,  Júlio  Santos,  Deocleciano  de 
Souza,  Bdinardes  Dias,  Urbano  Marcondes, 
Paulino  de  Souza  Júnior,  Calogeras,  Mendes 
Pimentel,  João  Luiz,  Vaz  de  Mello,  Monteiro 
de  Barros,  Ildefonso  Alvim,  Luiz  Detsi,  An- 
tero Botelho,  Francisco  Veiga,  Alfredo  Pinto, 
Telles  de  Menezes,  Arthur  Torres,  Eduardo 
Pimentel,  Rodol^ho  Paixão,  Lamartine,*  Mo- 
reira da  Silva,  Galeão  Carvalhal,  Oliveira 
Braga,  Gustavo  Godoy,  Bueno  de  Andrada, 
Adolpbo  Gordo,  Fernando  Prestes,  Cesário 
de  Freitas,  Cincinato  Braga,  Rodolpho  Mi- 
randa, Urbano  de  Gouveia,  Luiz  Adolpbo, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Pedro 
Ferreira  e  Aureliano  Barbosa. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 


O  9r.  Presidente  •*  Vae-se  ler    o 

expediente. 

O  Sr.  !^o  Secretario  {seroindo  de  i"") 


151'  sbssão  sm  25  db  novembro  db  1897 

(diurna) 

Presidência  dos  Srs,  Fonseca  Partella  (^" 
Vice-Presidente)^  Alvares  Rubião  (5°  Secre* 
tario)  e  Fonseca  Portélla  (2^  Vice-Presi- 
dente). 

Ao  meio  dia  procede-se  ã  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Fonseca  Portélla,  Carlos 
de  Novaes,  Alvares  Rubião,  Silva  Mariz,  Sil- 
vério Nery,  Matta  Bacellar,  Luiz  Domingues, 
Viveiros,  Guedelha  Mourão,  Henrique  Val- 
ladares.  Marcos  de  Araújo,   Pedro  Borges, 


Oflacios  : 

Do  Sr.  1«  Secretario  do  Senado,  de  S4  do 
corrente,  transmittindo  com  uma  emenda  a 
proposição  desta  Camará,  fixando  as  despezas 
do  Ministério  da  Guerra  para  o  exercicio  de 
1898.— A'  Commissão  de  Orçamento. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  24  do  corrente,  enviando  a  se- 
guinte 

MENSAGEM 

Sr.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Submetto  â  vossa  elevada  consideração  a 
inclusa  exposição,  pelo  qual  o  Ministro  de 
Estado  da  industria.  Viação  e  Obras  Publi- 
cas mostra  a  necessidade  de  ser  concedido 
ao  respectivo  ministério  um  credito  extraor* 
dinario,  na  importância  de  2:532$312,  desti- 


j:.^rá.^     ^  ^. 
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genheiro  Jorge  Rademaker  Granewald  dos 
Tenoimentos  na  razão  de  10:000$  annuaes, 
pelo  tempo  decorrido  de  6  de  março  a  6  de 
julho  de  1893y  em  aae  exerceu  o  cargo  de 
âscal  de  2,^  classe,  addido  à  lospectoria  Gera] 
de  Estradas  de  Ferro. 

Capitai  Federal,  22  de  novembro  de  1896.— 
Prudente  J.  de  Moraes  Barros,  Presidente  da 
Republica.— A'  Commissao  de  Orçamento. 

O  Sr.  «lulio  íSantos— Sr.  Presi- 
dente, tratava  eu  hontem  de  íandamentar 
um  projecto  de  consolidação  da  federação 
entre  os  Estados  e  a  União,  quando  fui  inter- 
rompido por  V.  Ex.  para  se  proceder  ã  vo- 
tação das  matérias  constantes  da  ordem  do 
dia. 

Venho  hoje  concluir  as  considerações  que 
fazia,  no  sentido  de  tornar  patente  a  utili- 
dade do  projecto  que  apresento,  que  não  é 
mais  do  que  a  concretização  de  um  plano  fi- 
i  anceiro  que  apresentei,em  medidas  esparsas 
pelos  di£ferente§  orçamentos  que  se  acham 
em  discussão. 

Farei  um  rápido  resumo  das  considerações 
qUÉ  hontem  apresentei  para  de  novo  esta- 
belecer o  metholo  e  melhor  orientar  os  hon- 
rados Deputados  sobre  o  nexo  que  prende  o 
meu  projecto  á  desgraçada  situação  ânan- 
oeira  do  paiz. 

Mostrava  a  necessidade  de  ligar  os  diffé- 
rentes  Estados  e  a  União  de  modo  indissolúvel 
e  permanente,  depois  de  haver  patenteado 
08  phenomenos  de  desaggregação  que  se  no- 
tam desde  o  inicio  da  Republica. 

Appellei  para  o  modo  de  ver  e  para  a 
opinião  do  nosso  erudito  collega  o  Dr.  Am- 
philophio. 

Mostrei  que  essa  desaggregação  se  produz, 
ora  por  factos  necessários,  ora  por  factos  ac- 
cedentaes. 

Factos  necessários,  todos  aquelles  que  se 
lig^m  à  nova  forma  de  governo  que  nos  rege; 
accidentaes,  todos  aquelles  que  teem  vindo 
minando  e  desaggregando  esta  União,  por 
circumstancias  diversas  e  pela  indifEérença 
com  que  temos  encarado  este  importante 
assumpto.  Necessários,  por  exemplo,  são  a 
autonomia  dos  Estados,a  separação  da  Igreja 
e  do  Estado  e  outros  desta  cat^^goria,  que 
forçam  necessariamente  a  uma  differenciação 
entre  08  governos  dos  Estados  e  o  da  União. 

Accidentaes,  poré  >i,  são  muitos  outros, 
que  esta  na  nossa  mão  evitar  que  continuem 
e  são,  entre  outros,  aquelles  que  se  prendem 
a  segregação,  á  desobediência  eio  desres- 
peito á  nossa  C!onstituição. 

Mostrei  hontem  que  em  muitos  Estados  a 
linha  dos  principies  constitucionaes  não  é 
respeitada.  Sabem  os  nobres  Deputados  que 
Estados  ha  que  consignam  nas  Constituições 


principies  que  annullam  ou  adulteram  a 
instituição  do  jury,  que  é  de  ordem  consti- 
tucional. 

No  meu  Estado,  a  primeira  Constituição^or- 
ganizada  no  regímen  do  governador  Dr.  Por- 
tella,  reduziu  o  jury  a  um  simples  ajunta- 
mento de  doze  indivíduos  adstrictos  uni- 
camente apronanoiarem-S38obre  o  facto  prin- 
cipal,âcando  ao  juiz  togado  proferir  sentença 
aquilatando  das  circumstancias  aggravantes  e 
attenuantes,  o  que  era  a  completa  annul- 
lação  da  instituição  do  jury. 

A  dualidade  das  Gamaras  é  principio  con- 
stitucional que  muitos  dos  Estados  nao  res- 
peitaram, entre  eUes  o  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, que  possue,  aliáâ,  uma  das  mais  sabias 
(Constituições. 

Essa  espécie  de  desaggregação,  elevando 
como  que  os  Estados  aos  seus  próprios  olhos, 
vae-lhes  dando  uma  idéa  de  que  são  quasi  so- 
beranos, doutrina  perigosa  para  a  federação 
e  que  foi  aqui  brilhantemente  discutida  pelo 
honrado  Deputado  Sr.  Amphilophio,que  esta- 
beleceu em  linhas  firmes  a  distincção  entre  so- 
berania e  autonomia.  Além  destas  circumstan- 
cias, que  se  prendem  ânossa  lei  fundamental, 
concorre  também  para  essa  separação  (di- 
gamo-lo, é  uma  triste  franqueza)  a  ignorância 
em  que  vivemos,  aqui  no  Congresso,  do  que 
se  passa  nos  Estados.  Si  cada  um  de  nós  co- 
nhece as  circumstancias  do  seu  Estado,  muito 
longe  estamos  de  conhecer  às  dos  outros  Es- 
tados da  Republica.  Eu,  pelo  menos,  confesso 
que  fiz  esforço  para  entrar  na  comprehensão 
do  estado  económico  dos  differentes  Estados 
da  União.  E  depois  de  muito  esforço,  cheguei 
apenas  a  obter  dados  muito  insufflcientes, 
porque  não  me  foi  possível  encontrar  nem 
Anfhaes  das  Gamaras  Legislativas  dos  Esta- 
dos, nem  mensagem  dos  seus  governos,  nem 
dados  por  onde  pudesse  conhecer  a  sua  si- 
tuação. 

Incontestavelmente  este  facto  é  lastimável; 
quando  hoje  precisamos  lançar  mão  de  re- 
cursos que  vão  gravar  todo  o  paiz  e  não  sa- 
bemos as  suas  condições. 

Tive  occasião  de  mostrar  aos  nobres  Depu- 
tados as  circumstancias  lastimáveis  em  que 
está  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Não  quero  que  fique  só  o  meu  depoimento: 
li  hoje  no  Jornal  do  Commercio  um  discurso 
.do  Sr.  Leite  Carvalho,  deputado ã  assembléa 
do  Rio  de  Janeiro,  no  qual  aquelle  illustre 
'  patricio  defende  um  projecto  de  8  V©  sobre  a 
renda  bruta  dos  immoveis  agrícolas,  em  sub- 
stituição ao  imposto  de  11  Vo  sobre  o  café ; 
íallando  a  respeito  da  situação  do  Estado  do 
Ris  de  Janeiro,  diz  S*  Bx. : 

«  Sr.  Presidente,  a  agricultura  fluminense 
se  estorce  angastiosamente  na  dolorosa  qua* 
dra  que  atravessamos,  lutando  com  enormes 
e  insuperáveis  embaraços. > 
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<  A  âilta  de  capital  e  de  credito,  a  penaria  de 
braços,  a  baixa  inquietadora  do  valor  de  seu 
producto,  o  accrescimo  assustador  dos  salários, 
o  augmento  inaudito  dos  preços  dos  géneros 
alimenticios  de  primeira  necessidade  e  a  pas- 
mosa  difflculdade  de  transporte  para  as  saas 
parcas  mercadorias  são  causas  primordiaeâ  da 
sua  situai  afflictiva,  proveniente  em  gran- 
de parte  da  superabundância  reconhecida  da 
moeda  fiduciária  entre  àós.  » 

Salvo  considerações,  em  que  não  estou  de 
pleno  accordo,  é  íóra  de  duvida  que  são  estas 
as  circumstancias  do  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

O  meu  dever  aqui,  votando-se  uma  lei  de 
novos  e  excessivos  impostos,  é,  quanto  pos- 
sível, attender  a  estas  circumstancias. 

Não  analysarei,  pelo  menos  por  emquanto, 
o  que  encontrei  de  desanimador  nas  circum- 
stancias dos  outros  Estados. 

Em  contraposição  a  este  estado  real  das 
industrias  e  da  agricultura,  o  erário  dos  Es- 
tados está  em  condições  mais  fíoresoente  que 
o  da  União. 

No  meu  Estado  tem  havido  saldos ;  saldo 
teem  havido  nos  Estados  do  Rio  Grande  do 
Sul,  S.  Paulo,  Minas,  Amazonas,  Pará  e  até 
em  Sergipe,  conforme  dados  que  colhi  no 
ultimo  relatório  do  honrado  Dr.  Garcez,  pu- 
blicado no  Jornal  do  Commercio, 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Não  acreditem 
neste  relatório  que  já  foi  comparado,  por 
um  Deputado,  aos  annuncios  da  casa  Jacintho 
Lopes. 

O  Sr.  Júlio  Santos  —  O  facto  é  que  eu  vi, 
nesse  relatório,  que  é  documento  offlcial,  di- 
versos balancetes  fechando  com  saldo. 

Esta  nossa  ignorância  da  situação  dos  Es- 
tados tem  o  seu  troco  na  indifferença  com 
que  os  Estados  olham  para  as  desgraças  da 
União.  Effécti vãmente,  o  que  vemos  é  isto 
que  cada  Estado  procura  ir-se  arranjando 
como  pôde  e  procurando  recursos  para  as  suas 
finanças,  mas  sem  ligar  a  menor  importância 
ao  estado  geral  dos  negócios  da  União  e  ás 
suas  circumstancias,  ainda  que  lhe  pese  na 
despeza  esse  papel  depreciado  que  faz  ex- 
traordinariamente augmentar  o  preço  de 
tudo. 

Assim  como  a  União  não  attende  ás  circum- 
stancias dos  Estados,  por  seu  lado  estes  tam- 
bém não  se  volvem  para  ella,  quando,  entre- 
tanto, são  as  mais  graves  as  suas  circum- 
stancias ;  tão  graves  que  não  ha  nenhum  de 
nós  que,  occupando  esta  tribuna,  não  tenha 
03  olhos  voltados  para  a  sua  situação. 

CJonsiderando  os  diversos  remédios  para 
ella  e  suas  causas,  considerei  devidamente  a 
da  revisão  constitucional  na  parte  relativa  á 
distribuição  das  rendas  tributarias. 


Não  acho  necessidade  de  fazer-se  a  revisão, 
pois  a  Constituição,  como  lei  fundamentai 
que  é,  como  lei  básica,  representa  o  elemento 
estático  que  pôde  soffrer  desenvolvimento, 
mas  não  deve  soffrer  correcções  sem  a  devida 
e  longa  experiência. 

O  legislador  foi  perfeitamente  sábio  na  dis- 
tribuição das  rendas  ;  quando  a  população 
da  Republica  tiver  attingido  o  seu  máximo 
desenvolvimento,  as  despezas  que  temos  a 
fazer  terão  crescido  apenas  de  um  para  doas; 
ao  passo  que  a  renda,  que  a  importação,  que 
é  para  a  União  a  sua  melhor  fonte  de  renda, 
devido  ao  augmento  da  população,  terá 
crescido  na  razão  de  um  para  três  ou  para 
mais  na  proporção  directa. 

O  nosso  exercito',  nessa  época,  será  o 
mesmo,  a  nossa  marinha  será  a  mesma  de 
que  hoje  carecemos,  porque  as  nossas  costas 
não  se  estenderão  mais,  as  despezas  da 
União  serão  as  mesmas,  salvo  pequeno  ac- 
crescimo de  pessoal,  ou  leve  augmento  de 
algum  serviço. 

Por  este  modo  a  União  terá  só  com  a  im- 
portação os  recursos  necessários  para  fazer 
face  as  suas  despezas  de  futuro. 

As  despezas  não  crescerão,  pois,  na  mesAa 
proporção  das  rendas,  e  a  Ck)nstituição  deve 
ser  mantida  como  está,  o  seu  único  defeito, 
como  observei,  foi  não  ter  o  legislador,  nas 
disposições  transitórias  adoptado  providen- 
cias relativas  ás  circumstancias  eventuaes, 
como  as  que  occorrem  actualmente. 

Ck)nseguintemente  o  nosso  remédio  não 
está  na  revisão  constitucional;  o  que  nos 
cumpre  é  appellar  para  os  Estados,  afim  de 
que  iios  forneçam  directa  ou  indirectamente 
os  meios  necessários  para  debellar  a  crise  que 
nos  opprime  e  isso  poderemos  alcançar  sem 
levarmos  mão  criminosa  a  seus  direitos,  pois 
assim  faltaríamos  ao  compromisso  solemne- 
mente  tomado  de  sermos  os  guardas  e  os  de- 
positários da  Constituição. 

Isso  não  será  somente  um  erro,  mas  um 
crime  de  alta  traição. 

Esse  meio  que  aponto  é  muito  preferível, 
por  todos  os  tituios,  aos  impostos  de  renda 
directos  ou  indirectos,  lançados  sobre  os  im- 
moveis  e  profissões  nos  Estados,  porque  o 
povo  está  pobre  e  não  pôde  supportar  taes 
ónus,  esgotado  como  é  pelo  fisco  estadoal  e 
pelas  municipalidades. 

Lia  hontem  um  trecho  de  Bastiat,  perfeita- 
mente applicavel  á  nossa  situação,  quando 
fui  interrompido  para  dar  logar  a  votação. 

Vou  ler  novamente  este  trecho  aos  Srs. 
Deputados,  para  que  possam  ver  os  remédios 
applicados  em  occasiões  análogas  a  nossa  e 
para  mostraivlhes  que  o  ultimo  recurso  que 
nos  resta,  prestando  attenção  aos  exemples 
dados  pelas  outras  nações,  que  viram  nau- 
fragar o  remédio  dos  impostos  exU 
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o  de  cortar  despezas  e,  visto  que  temos  a 
felicidade  de  não  sermos  uma  Republica 
unitária,  recorremos  á  collaboração  dos  Bsta- 
dos  federados  que  teem  os  seus  orçamentos 
mais  ou  menos  equilibrados,  afim  de  que 
auxiliem  á  União  naquelles  serviços  de  que 
tiram  exclusivo  proveito. 

O   livro  que  tenho  em  mão  é  de  BastiaV 
Petits  Pamphlets.  Diz  elle: 


<  En  thóorie.tout  le  monde  conviendra  que 
les  taxes  peuvent  être  portées  a  un  tel 
degré  d'exageration  qu'il  est  impossible  d'y 
rien  ajouter,  sans  pétriâer  la  richesse  gé- 
nérale,  de  manière  a  compromettre  le  trésor 
public  lui  même...» 

Mais  adeante  diz: 

« II  y  a  quelques  annóes,  1' Angleterre  se 
trouve,  financierement  parlant,  dans  une 
situation  fort  analo^ue  â  celle  ou  nous  som- 
mes.  Pendant  plusieurs  années  consecutivos, 
chaque  budget  se  réglait  en  dedcit,  si  bien 
qu'il  íallut  songer  à  des  moyens  hóroiques.» 
Tal  qual  como  nós. 

« Le  premier  qui  se  présenta  â  Tesprit 
des  financiers,  on  le  devine,  ce  fat  d*augmen- 
ter  les  taxes.  Le  cabinet  whig  ne  se  mit  pas 
en  ft»ais  dMnvention.  II  se  borna  parement 
st  simpiesment  à  décider  qu'ane  surtaxe  de 
õjKJur  oent  serait  ajoutee  auximpots.il 
raisonnait  ainsi.» 

«Si  100  schellings  de  taxes  nous  donnent 
100  schellings  de  recettes,  100  schellings  de 
taxes  nous  donneront  105  schellings  de  re- 
cettes ;  ou  du  moins,  car  il  faut  prévoir  une 
légère  dépression  de  consommation,  104  1/2 
ou  104  schelligns.»  Rien  ne  parassait  plus 
matbématiquement  assuré.  Cependant,  au 
bout  de  Tan,  on  fui  tout  ébahi  de  n'avoir 
recouvré  ni  105,  ni  104,  ni  même  100,  mais 
seulemente  96  ou  97.» 

. .  •  E'  sempre  assim,  sempre  ;  a  elevação 
desarozoada  das  taxas  produz  effèlto  contra- 
producente na  arrecadação.  E'  o  que  ha 
de  snoceder  com  a  elevação  excessiva  das  ta- 
xas de  correio,  proposta  pela  Gommissão;  é  o 
que  iá  aconteceu  com  os  impostos  prohibiti- 
vos  de  importação,  que  só  no  primeiro  se- 
mestre do  corrente  anno  fizeram  reduzir  a 
arrecadação  em  mais  de  20.000:00ã$000. 

Mas  continua  Bastiat : 

<Le  cabinet  whig  ftit  renversé  du  coup. 
U  fallut  bien  éprouver  d'autres  habilites.  Sir 
Robert  Peei  se  présenta.» 

Depois  de  algumas  considerações,  suppõe 
na  mente  de  Sir  Robert  Peei  o  seguinte  ra- 

cicionio : 

«  Puisque  Timpôt  a  creé  la  misère  des  mas- 
sas et  puisqu'á  son  tour  la  misère  des 
masses   a    limite    le   produit  de    Fimpôt,  | 


c'est  une  conséquence  rigoureuse,  quóiqtt*à 
physionomie  paradoxale,que  pour  íáire  proi* 
pérer  les  taxes  il  les  faut  diminaer.» 

E  continua: 

«  Donc,  Sir  Robert  Peei  se  mit  â  dégréver, 
dégréver,  dégréver.  11  laissa  entrer  le  blé, 
le  bétail,  la  laine,  malgré  les  dameurs  des 
landlords,   pensant  aveo  quelque  apparenoe 


de  raison,  que  le  peuple  n^est  Jamais  mieux 
nourri  que  lorsquUl  y  a  beaucoup  d'aliments 
dans  le  pays,  proposition  regardée  ailleurs 
comme  séditieuse.  Savon,  papier,  drèche. 
sucre,  café,  coton,  teintures,  sel,poste,  verre, 
acier,  tout  ce  que  le  travailleur  emploie  ou 
consomme  passa  par  laréfbrme.» 

Mas  isto  era  a  metade  somente,  o  pensa- 
mento completo  era  diminuir  o  imposto  do 
pobre  e  ir  buscal-o  no  rico. 

Era  preciso,  portanto,  considerar  por  outro, 
modo  a  questão  tributaria;  lembrou-se  então 
Peei  de  lançar  o  imposto  de  renda  o  income 
tax. 

Mas  taes  íbram  as  circumstancias  que 
acompanharam  essa  reforma  que  o  plano 
falhou  completamente,  de  modo  a  não  nos 
deixar  antever  os  resultados  que  poderiam 
provir  dessa  taxa. 

Nos  paizes  unitários  sem  restricções  ao 
poder  tributário,  o  campo  para  a  tributação 
pôde  ser  explorado  em  todos  os  sentidos,  o 
que  entre  nós  não  ò  possível  em  vista  das 
limitações  constitucionaes. 

A  nossa  Ckinstituição  dividiu  as  diversas 
rendas  tributarias  entre  a  União  e  os  Estados 
pelo  oljecto  de  sua  incidência  e  não  pela  sua 
natureza  económica  ou  pelo  modo  directo  ou 
indirecto  porque  affecta  o  contribainte. 

A  solução  pro^^urada  por  Peei  não  nos  pôde 
convir:  primeiro,  porque  o  abatimento  imme- 
diatode  muitos  dos  impostos,  maximedosde 
protecção,  serião  de  efléito  desastroso  para 
maitas  de  nossas  industrias,  que  desgraçada- 
mente não  teem  outra  fonte  de  vida;  segundo, 
porque  o  imposto  de  renda,  como  systema 
completo  e  symetrico»  invade  direitos  dos  Es- 
tados. 

Uma  outra  solução  é  a  proposta  por  Bas- 
tiat :  diminuir  os  impostos  e  diminuir  ainda,  * 
em  maiores  proporções,as  despezas,  até  quas- 
supprimll-as.  Semelhante  recurso  não  nos 
serve  também;  paiz  novo  como  somos,  a  sus- 
pensão de  serviços  por  um  anno  que  fosse, 
seria  a  retrogradação  de  muitos  annos,  os 
males  seriam  ainda  maiores  do  que  os  de 
uma  cessação  de  pagamentos  porque  esta 
teria  o  seu  termo  natural  pelo  adeantamento 
do  paiz. 

Fora  desses  remédios,  um  termo  médio 
terá  uma  efficacia  problemática.  Assim  pois 
é  certo  que,  si  fossemos  um  paiz  unitário,  es- 
taríamos completamente  desnorteados,  pois 


538 


AKNASS  DA   CAMABA 


não  temos  remédios  heróicos.  E'  por  isso  que 
proponho  recoorrermos  aos  Estados,  e  nesse 
sentido  offereci  emenjas  aos  Orçamentos  da 
Receita  e  da  Viação ;  naquella,  para  que  o 
Governo  obtenha  com  o  concurso  dos  Esta- 
dos a  amortização  da  nossa  divida  externa, 
concorrendo  cada  um  na  proporção  dos  im- 
postos que  lhe  foram  transferidos  por  occa- 
sião  de  sua  emancipação  politica  e  até  a 
quantia  devida  pela  Nação  em  15  de  novem- 
bro de  1889. 

Homo  08  nobres  Deputados  sabem,  essa  di- 
vida, por  isso  que  era  nacional  era  de  todos 
nós  e  os  Estados,  recebendo  a  sua  autonomia, 
deviam  receber  um  encargo  proporcional  a 
essa  divida  e  contribuir  com  a  quota  corres- 
pondente, aos  impostos  de  exportação,  de 
sello,  e  aos  de  importação  inter-estadual,  que 
estão  auferindo,  e  não  deixar  tola  a  divida 
sobre  a  União. 

Dir-me-hão  os  nobres  Deputados  que  esti 
medida  não  é  pratica,  si  os  Estados,  por  ac- 
cordo  voluntário,  a  isso  não  se  prestarem;  ao 
passo  que  o  imposto  lançado  directamente,será 
cobrado  quer  o  queiram  quer  não  os  contri- 
buintes. 

Mas,  comprehendem  os  nobres  Dopntados 
que,  si  nós  podemos  esperar  do  patriotismo 
dos  brazileiros,  individualmente  considera- 
dos, o  sacrifício  ató  do  seu  próprio  capital, 
porque,  como  já  disse,  os  nossos  concidadãos 
são  pobres  e  em  regra  liquidam  a  sua  re- 
ceita no  fim  do  anno,  sem  saldo,  porque  não 
podemos  esperar  dos  Estados  este  acto  de 
patriotismo,  quando  são  elles  dirigidod  e  re- 
presentados pelo  que  possuem  de  mais  intelli- 
gente,  notável  e  patriótico? 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Estou  inteira- 
mente de  accordo  com  V.  Ex. 

O  Sr.  Júlio  Santos  —  Por  consequência 
conto  com  o  voto  de  V.  Ex.  para  as  minhas 
emendas. 

Depois,  figurarei  aos  nobres  Deputados  um 
exemplo  frisante,  que  reproduz  exactamente 
a  nossa  situação. 

Podemos  considerar  a  Uoião  dos  Estados 
do  Brazil  como  uma  verdadeira  sociedade, 
em  que  cada  um  dos  Estados  representa 
um  individuo,  sócio  em  quotas  proporcionaes 
com  a  sua  riqueza,  formando  todos  uaia 
firma  social,  que  se  intitula  —  União  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil.  Assim,  como  a 
sociedade  oneradii  na  praça  com  dividas  e  em 
estado  de  insolvabilidade,  seria  obrigada  a 
cessar  pagamentos  por  falta  de  recursos  pró- 
prios, si  os  associados  não  a  soccorressem, 
assim  também  a  União  espera  que  os  Estados 
a  salvem  com  os  recursos  do  seus  erários,  pro- 
vidos, pois,  que  estão  encerrando  os  seus 
exercícios  com  saldo.  Assim  como  a  socie- 
dade, solvidas  as  suas  dividas,  poderá  operar 


livremente,  beneficiando  os  seus  associados, 
assim  também  a  União  liberta  de  sua  divida 
externa  verá  equilibrado  o  seu  orçamento, 
pelo  desaparecimento  do  pagamento  em  ouro 
no  estrangeiro,  e  como  consequência  da  ele- 
vação da  taxa  cambial  terá  valorizado  o  aea 
papel-moeda,  readquirindo  e  firmando  o  seu 
ciedito  no  estrangeiro,  o  que  virá  era  pro- 
veito não  só  desta  grande  firma  social— a 
União— como  de  cada  um  dos  indivíduos— os 
Estados— que  estão  lutando  com  as  difficnl- 
dades  da  baixa  do  preço  dos  seus  productos  e 
com  a  alta  dos  artigos  de  primeira  necessi- 
dade... 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Estou  inteira- 
mente de  accordo  com  V.  Ex. 

Quero  que  esses  o  auxiliem  para  o  paga- 
mento da  divida  externa,  porém,  gradual- 
mente. 

O  Sr.  Júlio  Santos  —  . . .  que  lhes  emba- 
raça a  vida  por  qualquer  modo,  por  que  ee 
encare. 

São  estas  as  considerações  com  que  ante- 
cedo o  meu  projecto. 

Vou  ler  á  Gamara  o  meu  projecto,  que. 
como  está  concebido,  é  apenas  um  arcabouço 
do  que  pôde  e  deve  ser  afinal,  isto  é,'  uma 
verdadeira  regulamentação  do  art.  l*"  da 
Constituição.  (Lê.) 

Como  vêem  os  nobres  Deputados  o  projecto 
crêa  um  órgão  de  funcções  eventuaes,  onde 
serão  discutidos  e  apurados  interesses  de 
toda  a  sorte  que  possam  aíTectar  os  Estados 
em  suas  relações  mutuas  e  reciprocas  entre 
si  e  com  a  União. 

Esses  interesses  achamse  actualmente  des- 
curados por  falta  de  meios  práticos  e  fáceis 
dediscutirem-se  ;  meios  esses  que  o  meu  pro- 
jecto vem  satisfazer. 

A  vantagem  é  intuitiva  não  só  quando  se 
trata  de  interesses  da  União,  que  puderem 
depender  dos  Estados,  como  bem  se  poderá 
evidenciar  pela  emenda  que  offereço  ao  pro- 
jecto do  orçamento  da  despeza  do  Ministério 
da  Viação. 

Por  essa  emenda  os  Estados,  por  seus  dele- 
gados especiaes,  são  chamados  para  um  ac- 
cordo no  sentido  de  assumirem:  l*,  a  respon- 
sabilidade pelo  custeio  das  agencias  de  cor- 
reio de  S"*  e  4='  classe  e  pelo  estabelecimento 
de  raraaes  telegraphicos ;  2%  a  responsabili- 
dade pela  garantia  de  juros  de  suas  estradas 
de  ferro  ;  3®  para  a  íundação  de  postos  de 
observação  meteorológica,  sob  a  direcção  do 
Observatório  Astronómico  desta  Capital ;  fi- 
nalmente, para  a  organização  da  estatistiea 
demograpbica  em  todos  os  Estados  e  suas 
relações  com  a  Directoria  desta  Capital. 

Comprehende-se  ainda  que  accordos  podem 
ser  feitos  sobre  a  organização  de  um  serviço 
sanitário  completo  em  todo  o  paiz,  estabele- 
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cendo-se  a  obrigatoriedade  das  communira- 
ções  mais  interessantes  á  Directoria  de  Saúde 
Pablica,  etc.,  etc. 

São  conhecidos  os  factos  ainda  recentes  de 
accordos  celebrados  entre  os  Estados  do  Rio 
de  Janeiro,  Minas  e  S.  Paulo  por  meio  de 
seus  delegados  a  propósito  do  imposto  do 
café  e  eptre  os  Estados  do  Amazonas  e  Pará, 
para  accordo  sobre  limites  de  seus  respectivos 
territórios,  mas  esses  resultados  são  difficil- 
mente  obtidos,  depois  de  troca  de  innumeros 
offlcios,  por  vezes  em  termos  desagradá- 
veis. 

Sabem  os  nobres  Deputados  que  nesta  Ca- 
mará somos  03  representantes  da  Nação,  do 
povo  brazileiro ;  no  Senado  ha  a  represen- 
tação dos  Estados,  mas  quer  nesta  quer  na- 
queJla  Casa  do  Congresso,  sao  as  nossas  attri- 
buições  limitadas  ao  qne  for  exclusivamente 
federal,  sob  pena  de  ferirmos  a  autonomia 
dos  Estados ;  não  temos  um  órgão  qne  repre- 
sente estes  últimos,  no  que  possa  affectar  a 
vida  inter-estadual. 

Podemos  calcular  ns  vantagens  que  ad- 
viriam desde  logo,  por  exemplo:  em  relação 
aos  impostos  inter-estaduaes,  em  relação  á 
emissão  do  papel-mceda  dos  Estados,  cujas 
reclamações  se  apurariam  por  um  modo  legi- 
timo, sem  os  tramites  demorados  dos  meios 
indirectos  ou  da  intervenção  judicial  ou  do 
Governo  Federal. 

Em  virtude  de  uma  quasi  convivência,  os 
Estados  se  conheceriam  melhor ;  estabeleça r- 
se-hia  o  Archivo  dos  Estados,  onde  seriara 
encontradas  todas  as  informações  sobre  sua 
vida  económica,  suas  finanças,  sua  politica, 
o  que  tudo  ignoramos. 

Ahi,  encontrariam  as  nossas  Commissões 
de  Orçamento  todos  os  dados  precisos  para 
organização  de  uma  sábia  tributação,  de  ac- 
cordo com  a  riqueza  dos  Estados  (continua 
lendo,) 

Esta  disposição  attende  a  uma  necessidade 
de  ordem  superior,  qual  é  a  obediência  ao 
art.  63  da  nossa  Constituição,  que  manda  que 
os  Estados  se  rejam  pelas  leis  que  a'iop tarem, 
respeitando  os  principies  constitucionaes  da 
União. 

Já  fiz  sentir  opportunamente  a  granule  des- 
conformidade que  ha  entre  as  Constituições 
dos  Estados  e  a  Constituição  federal. 

Nada  tem  sido  respeitado ;  o  principio  da 
dualidade  das  camarás  e  da  autonomia  dos 
muQlcipios,o  jury,  e  até  o  da  inamovibilidade 
e  perpetuidade  dos  magistrados,  tudo  tem 
sido  subvertido ;  magistrados  teem  sido  vio- 
lentamente aposentados  e  tribunaes  supe- 
riores teem  visto  desrespeitados  os  seus  ac- 
cordios,  aliás  de  ultima  instancia. 

Tenho  na  minha  carteira  um  despacho  do 
cesidente  de  um  Estado,  aliás  jurisconsulto 


um  accordão  do  Tribunal  Superior  do  seu 
Estado. 

O  Sb.  Luiz  Dsrzi^Quem  é  ? 

Um  Sa,  Deputado  —O  presidente  do  Estado 
de  Sergipe. 

O  Sr.  Rodrigues  Doria-*B'  bom  ler. 

O  Sr.  JuLio  Santos  — Tenho  aqui  para  o 
meu  mosaico. 

Não  leio  para  não  estar  enxertando  o  meu 
discurso  ;  mas  ponho  á  disposição  dos  nobres 
Deputados  que  queiram  tomar  conhecimento 
do  facto,  que  ó  curioso.  (Continua  a  ler,) 

Aqui,  devo  dizer  aos  Srs.  Deputados  qne 
inclui  impostos  de  importação ;  em  que  pese 
á  boa  doutrina,  ô  certo  que  a  nossa  Consti- 
tuição não  veda  aos  Estados  a. tributação  de 
impostos  inter-estaduaes  de  importação. 

Esta  é  a  minha  opinião  e  deíendei-ahei  na 
tribuna,  cm  tempo  opportuno,  mostrando 
que  o  remédio  para  a  guerra  de  tarifas  está 
exactamente  no  meu  projecto:  nesta  harmonia 
dos  Estados,  neste  accordo,  que  devem  fazer 
de  modo  a  não  lançarem,  uns  contra  os  outros 
impostos  prohibitivos. 

O  Sr.  Luiz  Detzi]— -Como  serão  nomeados 
os  delegados  ? 

O  Sr.  Julio  Santos— Hão  de  ser  nomeados 
pelos  governos  dos  Estados;  no  Districto  Fe- 
deral sel-o-ha  pelo  Prefeito,  em  vista  de  uma 
lista  de  cinco  nomes  offerecidos  pelo  Conselho. 
(Continua  a  ler,) 

Comprehendem  os  nobres  Deputados  que 
esta  assembléa  não  é  uma  assembléa  para 
deliberar  por  maioria  ;  cada  um  dos  repre- 
sentantes delia  representa  um  Estado  e  cada 
Estado  não  pôde  ficar  sijgeito  ás  determinações 
que  ahi  se  verificarem  ;  tudo  será  feito  de 
accordo,  tendo  por  fim  instruirem-se  e  oonci- 
liarem-se  ;  e  por  isso  as  deliberações  só  po- 
derão prevalecer  para  aquelles  que  nellas 
asssentirem  e  não  haverá  inconveniente  si 
três,  quatro  ou  cinco  Estados  concordarem 
em  certos  pontos. 

Que  importa  que  outros  não  concordem  ? 
(Continuando  a  ler) : 

Art.  4.<>  Este  artigo  tem  por  fim,  dadas 
cortas  condições,  poderem  os  Estados  colla- 
borar  com  o  Congresso  na  elaboração  de  pro- 
jectos de  lei  que  lhe  serão  presentes  por  meio 
de  representação.  Assim,  por  exemplo,  sobre 
organização  das  leis  de  auxilio  á  lavoura, 
organização  de  bancos,  fixação  dos  princípios 
constitucicnaes  que  devem  ser  respeitados, 
sem  a  intervenção  do  Poder  Judiciário. 

Art.  5.^  (Continuando  a  kr)  : 

E'  este  o  projecto  que  sujeito  à  considera- 
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E'  possível  que  elle  não  preencha  os  fins, 
a  que  me  proponho  ;  em  todo  o  caso,  na  sua 
confecção  ftii  guiado  por  sentimentos  —  que 
estou  certo  os  nobres  Deputados  hão  de  reco- 
nhecer —  patrióticos . 

Unidos,  seremos  fortes,  formaremos  com  os 
Estados  Unidos  do  Norte,  como  que  a  segunda 
balança  e  o  contrapeso  do  equilíbrio  ameri- 
cano ;  divididos,  porem,  em  pequenas  republi- 
quetas  seremos  a  vergonha  e  o  opprobio  do 
nome  brazileiro,  que  tanto  nos  honramos  de 
ter  e  que  de  então  em  deante  ser-nos-ha 
impossível  manter  com  o  grande  prestigio  de 
outr'ora. 

E'  para  evitar  este  fim  desastroso,  é  para 
que  a  Republica  seja  glorificada  hoje,  como  o 
foi  em  15  de  novembro,  como  o  deve  ser  em 
todos  os  tempos,  que  venho  vos  trazer  para 
a  consolidação  do  futuro  da  nossa  nacionali- 
dade esta  pedrinha,  que  é  o  meu  projecto 
(Muito  bem ;  muito  bem,  O  orador  é  muito  fe- 
licitado,) 

E'  lido  e  julgado  objecto  de  deliberação  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  160  —  1897 

Crea  um   Conselho  dos  Estados  com  sede  na 

Capital  Federal 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.»  Ficacreadoum  Conselho  dos  Es- 
tados, com  sede  na  Capital  Federal. 

§  1 .» O  conselho  se  comporá  de  23  membros 
efléctivoe,  com  a  denominação  de  delegados, 
sendo  21  dos  Estados,  um  da  Capital  Federal, 
e  todos  sob  a  presidência  do  delegado  da 
União,  que  poderá  ser  um  dos  ministros. 

§  2.0  Os  delegados  dos  Estados  serão  no- 
aieados  pelos  seus  respectivos  governos;  o  da 
Capital  Federal  será  de  nomeação  do  prefeito, 
em  virtude  de  proposta  do  Conselho  Municipal 
em  lista  de  cinco  nomes. 

g  3.0  O  Conselho  dos  Estados  se  reunirá  na 
Capital  Federal, qualquer  que  seja  o  numero 
de  seus  membros,  em  dia  designado,  em  vir- 
tude de  convocação  motivada  do  Governo  da 
União. 

Art.  2.0  Os  fins  do  conselho  serão: 

lo,  estreitar,por  todos  os  meios  possíveis,  as 
relações  dos  diversos  Estados  entre  si  e  com 
a  União,  em  tudo  quanto  for  de  seus  inter- 
esses administrativos  de  exclusiva  compe- 
tência estadual  ; 

2o,  concorrer  para  uma  perfeita  consa- 
gração e  a  mais  plena  e  leal  execução  da 
Constituição  Federal,  no  que  diz  respeito  aos 
Drincinios  ane  ella  manda  rAanAítAr* 


3%  firmar  accordos  sobre  limites  de  seus 
territórios,  impostos  de  importação  e  expor- 
tação interestaduaes  sobre  hy^ene  publica, 
telegraphos,  auxilies  mútuos,  et: 


o. 


Art.  As  deliberações  e  accordos  do  con- 
selho somente  obrigam  os  governos  úos  Es- 
tados e  do  Districto'  Federal,  quando  uelles 
tomarem  parte  e  assentirem. 

Art.  As  deliberações  tomadas  por  una- 
nimidade,quando  afTectem  interesses  de  todos 
os  Estados,desde  que  forem  approvadas  pelas 
respectivas  assembléas  e  estiverem  nos  ter- 
mos do  art.  34  da  Constituição  Federal,  serão 
propostas  ao  Congresso  Nacional,  como  pro- 
jectos de  lei  da  União. 

Art.  A  primeira  reunião  do  Conselho 
dos  Estados  será  subsidiada  pela  União  e  as 
demais  por  cada  Estado  que  quizer  tomar 
parte  nelle. 

O  subsidio  e  ajuda  de  custo  dos  delegados 
do  conselho  não  poderão  exceder  o  que  es- 
tiver consignado  em  lei  para  os  Deputados  e 
Senadores  do  Congresso  Nacional. 

§  O  Governo  fica  autorizado  a  entender- 
se  com  os  governos  dos  Estados  e  a  fkzer  as 
necessárias  operações  de  credito  para  a  de- 
vida execução  desta  lei. 

Sala  das  sessões,  24  de  novembro  de  1897. 
^Julio  Santos.^  A'  Commissão  de  Consti- 
tuição e  Legislação  e  de  Justiça. 


O  Sr.  Paula;  Ramos  classifica 
de  a^tentatorio  á  lei  o  acto  do  Ministério  da 
Viação,  hontem  publicado  no  Diário  Offidal^ 
aposentando  o  engenheiro  Afibnso  Pires  de 
Carvalho  e  Albuquerque.  Diz  que  a  lein.  117, 
de  4  novembro  de  1892  invocada  pelo  Minis- 
tro, não  lhe  aproveita. 

Esse  engenheiro  dé  l"*  classe  era  empregado 
na  Inspectoria  Geral  de  Estradas  de  Ferro,  re- 
partição que  foi  extincta  a  31  de  dezembro 
do  anuo  passado. 

Todos  os  engenheiros  alli  empregados  go- 
zavam de  direitos  de  aposentadoria,  em  vir- 
tude do  decreto  de  1892,  que  reformou  o  de 
1890. 

Hoje  os  fiscaes  não  teem  esse  direito;  por- 
tanto o  Dr.  Afibnso  Pires  não  tem  esse  di- 
reito, na  qualidade  de  fiscal  das  estradas  de 
ferro,  em  razão  da  própria  lei  citada  pelo  Mi- 
nistro. 

Essa  lei  de  4  de  novembro  diz  que  o  func- 
oionario  é  aposentado  com  as  vantagens  do 
cargo  que  exerce  ha  dous  annos  e,  aos  que 
não  tiverem  esse  prazo  de  exercício,  a  apo- 
sentadoria só  se  dará  com  as  vantagens  do 
cargo  anterior;  a  esse  engenheiro  &ltava  o 
exercício  de  dous  annos  no  cargo  em  que  se 
aposentou,  logo  só  o  deviíi  ser  no  anterior, 
isto  é,  como  membro  da  Inspectoria  das  Estra- 
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Nas  condições  em  que  foi  feita,  essa  aposen- 
tadoria ô  flagrantemente  contraria  â  lei  de 
10  de  dezembro  do  anno  passado  e  á  lei  de  4 
de  novembro  de  1892,  citada  pelo  próprio 
Sr.  Ministro. 

Em  época  de  economias  e  de  respeito  á  lei, 
não  é  jQsto  que  contra  a  lei  se  aposentem 
emprejgados  validos,  como  é  o  Dr.  Carvalho  e 
Albuquerquie. 

Vem  &  Mesa,  é  lido,  apoiado,  ficando  adiada 
a  discussão  por  terem  pedido  a  palavra  os 
Srs.  Cincinato  Braga  e  Seabra,  o  seguinte 

RSQUBRIMBNTO 

Requeiro  que  a  Camará  soliciter  do  Po- 
der Executivo  a  seguinte  informação  : 

Em  que  lei  se  fundou  o  Governo  para  apo- 
sentar o  engenheiro  AfTonso  Pires  de  Carva- 
lho e  Albuquerque  no  cargo  de  engenheiro 
(iscai  da  Estrada  de  Ferro  Central  da  Bahia. 

Sala  das  sessões,  25  de  novembro  de  1897. 
•^ Paula  liamos. 

O  Sr.  Antero Botelbo— Sr.  Pre- 
sidente, não  pretendo  tomar  tempo  à  Ca- 
mará. Pedi  a  palavra  simplesmente  com  o 
propósito  de  enviar  uma  indicação  á  Com- 
missão  de  Legislação  e  Justiça^indicação 
que  se  refere  aoart.  14  da  lei  n.  221,  de 
novembro  de  1894. 

Occupa.ndo  na  magistratura  federal  o 
logar  de  juiz  substituto  em  Minas  Geraes, 
tive  occasião  de  applicar  muitas  vezes,  não 
só  a  lei  n.  221  como  o  decreto  n.  848.  Pude 
assim  conhecer  as  grandes  lacunas  existen- 
tes nesse  decreto  (que  foi  promulgado  pelo 
Governo  Provisório  e,  portanto,  apressa- 
damente como  todos  os  actos  do  mesmo 
Governo),  como  também  na  lei  n.  221  a  qual, 
comquanto  seja  do  Poder  Legislativo,  foi 
também  feita  apressadamente;  e,  pôde  se  di- 
zer, até,  impensadamente,  porque  consagra 
artigos  que  são  verdadeiramente  inoonstitu- 
cionaes. 

Pretendo  apresentar,  nos  primeiros  dias 
de  sessão  do  anno  próximo,  um  projecto  reor- 
ganizando por  completo  a  magistratura  fe- 
deral, não  só  em  râação  ao  processo,  como 
também  á  sua  lei  orgânica.  Não  o  foço  na 
presente  sessão,  porque  os  nossos  trabalhos 
estão  muito  atrazados  e  porque  entendo  que 
nas  prorogações  o  Poder  Legislativo  deve 
somente  tratar  das  leis  annuas. 

Espero  que  a  indicação  que  vou  ter  a  honra 
de  enviar  &  Commissão  de  Legislação  e  Jus- 
tiça merecerá  da  mesma  qualquer  parecer, 
não  acontecendo  o  mesmo  que  tem  occorrido 
com  projectos  importantissimos  apresentados 
nesta  Casa,  «entre  os  quaes  citarei  o  projecto 


sobre  o  estado  de  sitio  do  meu  companheiro 
de  bancada  o  Sr.  Leonel  Filho,  que  até  hoje 
não  mereceu  da  Commissão  nenhuma  pala- 
vra siquer,  não  obstante  ter  sido  apresen- 
tado em  junho. 

Um  Sr.  Deputado— Isso  é  com  a  Commissão 
Especial. 

O  Sr.  Antero  Botelho— Então  o  facto  ó 
mais  grave,porque  a  Commissão  Especial  não 
pôde  allegar  que  tivesse  outros  serviços. 

O  Sr.  Júlio  Santos  —  Ainda  bem  que 
V.  Ex.  fica  sabendo  que  a  culpa  não  é  da 
Commissão  de  Legislação  e  Justiça. 

O  Sr.  Antero  BoTELHo-^Em  todo  o  caso  a 
Commissão  de  Legislação  e  Justiça  deve  ser 
ouvida,  porque  a  ella  cabe  tratar  de  as- 
sumptos desta  natureza. 

Conto  que  a  Commissão  de  Legislação  e 
Justiça  terá  a  benevolência  de  estudar  a  in- 
dicação e  dar  sobre  ella  parecer,  compromet- 
tendo-me  desde  já  não  só  a  sustentar  a 
mesma  indicação,  como  também  a  apresentar 
um  projecto  reorganizando  a  magistratura 
federal.  (Muito  bem.) 

Vem  á  Mesa,  é  lida  e  enviada  á  Commissão 
de  Constituição,  Legislação  e  Justiça  a  se- 
guinte 

INDICAÇÃO 

Indico  que  a  Commissão  de  Legislação  e 
Justiça  interponha  parecer  sobre  a  constitu- 
cionalidade do  art.l4,  da  lei  n.  221,  de  20  de 
novembro  de  1894,  em  face  do  §  22  do  art.  72 
da  Constituição  Federal. 

Sala  das  sessões,  25  de  novembro  de  1897. 
-^ Antero  Botelho. 

O  Sr.  Presidente— Está  anda  a 
hora  do  expediente.  Passa-se  á 

ORDEM  DO  DIA 

Comparecem  mais  os  Srs.Carlos  Marcellino, 
Pedro  Chermont,  Augusto  Montenegro,  Ser- 
zedello  Corrêa,  Urbano  Santos,  Anizio  de 
Abreu,  Thomaz  Accioli,  Bezerril  Fontenelle, 
Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  Augusto  Severo, 
Trindade,  João  Vieira,  Malaquias  Gonçalves, 
Martins  Júnior,  Miguel  Pernambuco,  Juven- 
cio  de  Aguiar,  Angelo  Neto,  Neiva,  Castro 
Rebello,  Tosta,  Paula  Guimarães,  Amphilo- 
phio,  Eduardo  Ramos,  Marcolino  Moura,  Gal- 
dino  Loreto,  Jeronymo  Monteiro,  José  Mur^ 
tinho,  Xavier  da  Silveira,  Barros  Franco  Jú- 
nior, Campolina,  Jacob  da  Paixão,  Octaviano 
de  Brito,  Lamounier  Godofredo,  Rodolpho 
Abreu,  Matta  Machado,  Olegário  Maciel,  Pá- 
dua RezendOi  Costa  Júnior,  Edmundo  da  Fon- 
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seca,  Caracciolo,  Lamenha  Lins,  Guiilon  e 
Victorino  Monteiro. 

Deixam  de  comparecer  com  cansa  parti- 
cipada os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de  Mello, 
Albuquerque  Serejo,  Theotonio  de  Britto, 
Rodrigues  Fernandes,  Eduardo  Berredo,  Elias 
Martins,  Tavares  de  Lyra,  Francisco  Gurgel, 
Coelho  Lisboa,  ApolIonioZenaydes,  Jo^é  Ma- 
riano, Ck)elho  Cintra,  Barbosa  Lima,  Moreira 
Alves,  Rocha  Cavalcanti,  Euclides  Malta, 
Araújo  Góes,  Olympio  de  Campos,  Leovigildo 
Filgueiras,  Torquato  Moreira,  Alcinflo  Gua- 
nabara, Timotheo  da  Costa,  Mayrink,  Car- 
valho Mourão,  Gonçalves  Ramos,  Álvaro  Bo- 
telho, Leonel .  Filho,  Ferreira  Pires,  Theo- 
tonio de  Magalhães  Nogueira  Júnior,  Ma- 
noel Fulgencio,  Lindolpho  Caetano,  Grana- 
deiro Guimarães,  Alfredo  Ellis,  Paulino 
Carlos,  Hermenegildo  de  Moraes,  Mello  Rego, 
Xavier  do  Valle,  Alencar  Guimarães,  Bra- 
zilio  da  Luz,  Leôncio  Corrêa,  Possidonio  da 
Cunha,  Apparicio  Mariense,  Pinto  da  Rocha, 
Vespasiano  de  Albuquerque,  Cassiano  do 
Nascimento  e  Azeredo  Sodré. 

E  sem  causa  os  Srs.  Amorim  Figueira, 
Frederico  Borges,  Affonso  Costa,  João  de  Si- 
queira, Arthur  Peixoto,  Jayme  Villas  Boas, 
Aristides  de  Queiroz,  Pinheiro  Júnior,  Irineu 
Macheado,  Érico  Coelho,  Nilo  Peçanha,  Alves 
de  Brito,  Leonel  Loreti,  Almeida  Gomes,  An- 
tónio Zacarias,  Cupertino  de  Siqueira,  Au- 
gusto Clementino,Luiz  Flacquer,  Casemiro  da 
Rocha,  Domingues  de  Castro,  Lucas  de  Bar- 
ros, Arthur  Diedericksen,  Ovídio  Abrantes, 
Alves  de  Castro,  Lauro  MuUer,  Plinio  Ca- 
sado, Martins  Costa,  Marçal  Escobar,  Fran- 
cisco Alencastro,  Rivadavia  Corrêa,  Py 
Crespo  e  Campos  Cartier. 

O  Sr.  Presidente— Vae-se  proceder 
ás  votações. 

Continua  a  votação  do  projecto  n.  112,  de 
1807,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  para  o  exercício 
de  1898  (2'  discussão). 

E'  posta  a  votos  a  rejeitada  a  emenda  do 
Sr.  Raul  Barroso  e  outros,  sob  o  n.  5,  à  ru- 
brica 30. 

E'  approvada  a  seguinte  emenda  do  Sr.  Raul 
Barroso  e  outros: 

<Ao  n.  30  — Instituto  Benjamin  Constant: 

Reduza-se  a  12:750$  a  verba  para  rou- 
paria.  > 

São  suocessivamente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  do  impresso  sob  ns.  7" 
e  8*. 

B*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  do  Sr.  Barbosa  Lima: 


«A*  rubrica  33— Museu  Nacional: 

N.  1— Supprimase  a  verba  de  18:600$ part 
quatro  sub- directores,  segundo  se  íèz  no  orça- 
mento para  1894  (lei  n.  191  B,  de  30  de  se- 
tembro de  1893),  por  serem  dispensáveis,  ucs 
termos  dessa  lei  (art.  2o,  §  34). 

N.  2~Supprimamse  também  aa  verbas  de 
3:00a$  para  um  sub-secretario,  devendo  as 
funcções  de  secretario  ser  exercidas  cumula- 
tivamente pelo  bibliothecario. 

N.  3— Reduza  se  a  dous  o  numero  de  natu- 
ralistas e  a  quatro  o  de  preparadores. 

N.  4~Supprimase  a  gratificação  ao  agente- 
thesoureiro  e  2:000$  na  diária  dos  natura- 
listas. » 

E*  posta  a  votos  e  rejeitada  a  parte  da 
emenda  do  Sr.  Barbosa  Lima,  sob  n.  1 . 

E'  igualmente  rejeitada  a  parte  sob  n.  2. 

E*  também  rejeitada  a  parte  sob  n.  3, 
sendo  considerada  prejudic^a  a  parte  sob 
n.  4,  referente  ã  diária  para  os  naturalistas, 
pela  seguinte  sub-emenda  da  Gommissão,  á 
pag.  10  do  impresso: 

«Reduza-se  a  consignação  para  diárias  aos 
naturalistas  a  2:000$000.» 

E'  rejeitada  a  emenda  do  Sr.  Barbosa  Lima. 
sob  n.  4  (rubrica  33),  na  parte  que  sup- 
prime  a  gratificação  ao  agente-thesoureiro. 

E'  annunciada  a  votação  da  SQgainte 
emenda  do  Sr.  Barbosa  Lima: 

<A'  rubrica  33— Museu  Nacional:  A*  sub- 
rubrica— Material.— Supprima-se  a  verba  de 
6:570$  para  seis  serventes,  cujo  serviço  de- 
verá ser  feito  pelos  guardas. 

Supprima-se  a  verba  para  um  carpinteiro. 

Reduza-se  a  20  o  numero  de  trabalhadores 
(si  for  approvada  a  emen'la  Érico  Coelho)— 
supprima-se  essa  verba— Trabalhadores. 

Supprimam-se  as  verbas— para  acquisição 
de  vitrines,  instrumentos,  eto.,  10:00(^000; 

Acquisição  de  livros  e  revistas  scientificas, 
5:000$000; 

Laboratório  de  Biologia,  compra  de  ani- 
mães  para  experiências,  etc.,  2:000$000.> 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  parte  da  emenda 
do  Sr.  Barbosa  Lima  &  sub-rubrica— Material 
-verba  de  6:570$  para  seis  serventes. 

E'  igualmente  rejeitada  a  emenda  do  mesmo 
senhor,  que  manda  supprimir  a  verba  para 
um  carpinteiro. 

B'  approvada  a  parte  da  emenda  do  mesmo 
senhor,  reduzindo  a  20  o  numero  dos  traba- 
lhadores. 

E'  rejeitada  a  parte  da  emenda  do  mesmo 
senhor,  que  manda  supprimir  as  verbas  para 
acquisição  de  livros,  de  vitrines,  etc. 
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São  consideradas  prejudicadas  as  duas  ul- 
timas partes  da  emenda  do  Sr.  Barbosa  Lima, 
pela  approvação  das  subemendas  da  Com- 
missão,  reduzindo  a  3:000$  a  verba  destinada 
á  acquisição  de  livros  e  revistas  scientificas, 
e  a  de  1:000$  à  verba  do  Laboratório  de 
Biologia. 

£'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emenda 
do  Sr.  Érico  Coelho: 

€  Verba  n.  33— Museu  Nacional: 

Supprimam-se  4:000$  (diária  aos  natura- 
listas) ; 

Idem  32:850$  (trabalhadores) ; 

Idem  3:600$  (ferramentas  de  jardineiro) ; 

Restrinja-se  a  2:000$  (illuminação) ; 

Supprimam-se  5:000$  (acquisição  de  livros. 
Invistas,  etc.).  » 

E'  considerada  prejudicada,  por  votação 
anterior,  a  primeira  parte  da  emenda  acima. 

E*  rejeitada  a  suppressão  da  verba  para 
trabalhadores. 

E'  approvada  a  sub-emenda  da  Commissão 
{&  parte  da  emenda  acima,  referente  a  ferra- 
mentas de  jardineiro),  reduzindo  es?a  verba 
a  3:000$,  sendo  considerada  prejudicada  a 
emenda  primitiva. 

£*  approvada  a  sub-emenda  da  Ck)mmÍ8são 
(À  parte  da  emenda,  referente  â  illuminação, 
a  qual  é  conjsiderada  prejudicada)  reduzindo 
a  consignação  a  2:000$  para  illuminação. 

E'  considerada  prejudicada  a  ultima  parte 
da  mesma  emenda,  por  votação  anterior. 

E*  approvada  a  sub-menda  da  Commissão 
(á  emenda  do  Sr.  Raul  Barroso  e  outros,  a 
qual  é  considerada  prejudicada)  diminuindo 
de  32:850$  a  21 :900$  a  consignação  —  Traba- 
lhadores ~  cujo  numero  fica  reduzido  a  20, 
como  no  actual  exercido. 

E'  rejeitada  a  emenda  do  Sr.  Barbosa  Lima 
á  rubrica  n.  34  —  Serventuários  do  oulto 
catholico. 

E'  approvada,  para  opportunamente  ser 
tomada  em  consideração  pela  respectiva  Com« 
missão,  a  seguinte  indicação  offerecida  pelo 
Sr.  Barbosa  Lima:* 

«  A'  rubrica  34  ^  Serventuários  do  culto 
oatholioo: 

€  Indico  que  a  Commissão  do  Orçamento, 
ao  redigir  este  projecto  para  3''  discussão, 
especifique  detalhadamente  as  parcellas  desta 
despeza,  segundo  o  typo  mantido  no  orça- 
mento de  1888.  (Lei  n.  3.649,  de  26  de  outu- 
bro de  1889,  §  19.) 

£'  rejeitada  a  emenda  do  Sr.  Aflbnso  Costa* 

Rnnnrimindo  a  verba  conAtante  do  n.  3.*). 


São  successivamente  postas  a  votos  e  rejei- 
tadas as- seguintes  emendas: 

«  Ao  n.  35— Soccorros  Públicos  : 

Reduza-se  esta  verba  a  50:000$000. 

Sala  das  sessões,  9  de  outubro  de  1897.* 
Raul  Barroso, —  M.  Timotheo  da  Costa,^ 
Augusto  de  Vasconcellos .  —  Oscar  Godoy, — 
Felippe  Cardoso,'^ José  Murtinho,^^ 

«A'  rubrica  36— Obras  : 

Reduza-se  a  150:000?000.— 5ar6oía  Lima,> 

«  Supprima-se  a  verba  constante  do  n.  36. 

Sala  das  sessões,  14  de  outubro  de  1897.— 
Affonso  Costa,> 

«Aon.  36— Obras : 

*  Reduza-se    a    respectiva    consignação  a 

100:000$000. 

Sala  das  sessões,  9  de  outubro  de  1897.— 
Raul  Barroso.-'  M,  Titootheo  da  Costa. — 
Augusto  de  Vasconcellos. ^^  Oscar  Godoy,-' 
Felippe  Cardoso ^-^  José  Murtinho.> 

E'  approvada  a  emenda  do  Sr.  Barbosa 
Lima,  restabelecendo  a  dotação  de  120:000$ 
para  reparos  e  conservação  do  material  do 
Corpo  de  Bombeiros  (rubrica  n.  37). 

E'  rejeitada  a  emenda  do  mesmo  senhor  â 
mesma  rubrica  e  relativa  a  17:520$,  para  120 
reengajadoSy  em  vez  de  36:500$  paju  250  re- 
engajados. 

São  consideradas  prejudicadas  as  partes  da 
emenda  do  mesmo  senhor,  sob  lettras  6  e  c 

E'  rejeitada  a  emenda  do  Sr.  AiTonso  Costa, 
supprimindo  a  verba  constante  do  n.  38,  do 
Orçamento  da  Justiça. 

E*  rejeitada  a  emenda  do  Sr.  Raul  Barroso 
e  outros,  reduzindo  à  quantia  de  50:000$,  a 
consignação  da  rubrica  n.  38  (Eventuaes). 

E*  rejeitada  a  emenda  do  Sr.  Barbosa  Lima, 
mantendo  a  consignação  de  100:000$,  doanno 
passado,  para  a  rubrica-Eventuaes.  ~ 

B*  approvada  a  seguinte  emenda  do  Sr.  Pa- 
ranhos  Montenegro: 

«  Magistrados  em  disponibilidade 

380:000$000. 

E'  approvada  a  emenda  do  Sr.  Ferreira 
Pires  e  outros,  mandando  retirar  do  projecto 
n.  112os§§3e4,  para  oonstituirem  projecto 
separado. 

E'  considerada  prejudicada  a  emenda  do 
Sr.  Martins  Júnior  supprimindo  o  §  4<*  e  re- 
jeitada a  emenda  do  Sr.  Barbosa  Lima  ao  §  3^. 

E'  prejudicada  a  emenda  do  Sr.  Érico 
Coelho  eliminando  os  ns.  3,  4  e  7  do  §  3''  do^ 
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São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  e  destacadas  para  formar  projecto 
especial  as  seguintes 

BMENDAS 

<Ao  8  3°  n.  1:  —  Onde  se  diz:  —  o  disposto 
nos  arts.  2<»  e  3<»  da  lei  n.  314  — diga-se  ape- 
nas: —  no  art.  2fi  da  lei,  etc.,  e  no  final  sup- 
primam-se  as  palavras— e  os  cursos  espeoiaes. 

A^  medida  que  se  derem  vagas  no  oorpo 
docente  ou  administrativo  do  Oymnasio  Na- 
cional (Internato  e  Externato),  o  Governo 
nomeará  pessoal  em  commissão,  sem  as  van- 
tagens da  vitaliciedade,  para  preenchel-as. 

Sala  das  sessões,  13  de  outubro  de  1897.— 
Érico  Coelho,']^ 

«Substitua-se  o  §  4^  artigo  único  do  pro- 
jecto, pelo  seguinte: 

a)  não  seriio  preenchidas  as  vagas  que  se 
derem  na  clinica  propedêutica,  na  2"  cadeira 
de  clinica  medica,  assim  como  na  2*  de  clinica 
cirúrgica  da  Facnidade  do  Rio  de  Janeiro; 

h)  fica  supprimido  o  curso  de  odontologia 
da  Faculdade  do  Rio  de  Janeiro; 

c)  exigir-se-ha  do  doutorando  da  Faculdade 
do  Rio  de  Janeiro  exame  de  uma  das  cadeiras 
de  clinica  especial,  ad  libitum^  a  saber:  psy- 
chiatrica,  pediátrica,  gynecologica,  oplital- 
mologica,  dermatológica  e  syphiligraphica. 

d)  lâo  obrigatórios  os  exames  das  clinicas 
medica,  cirúrgica  e  obstétrica,  na  Faculdade 
do  Rio  de  Janeiro.— &ico  Coelho. > 

€Accrescente-fle  onde  convier: 

Âosns.  21,22,  23,  24,  25  e  26— Faculdades 
de  ensino  superior  —  reduza-se  a  despeza 
dessas  rubricas  ao  total  de  vencimentos  a 
serem  pagos  ao  pessoal  docente  que  for  vita- 
lício, passando  estes  institutos  para  odominio 
dos  E^ados  e  do  Districto  Federal,  respecti- 
vamente, que  farão,  segundo  lhes  convier,  as 
demais  despezas  com  laboratórios,  gabinetes 
e  administração  daquellas  faculdades,  e  resu- 
mindo-se  esses  paragraphos  do  art.  l»  a  um 
só  paragrapho,  sob  a  ruorioa- Serventuários 
do  ensino  superior. 

a)  os  Estados,  no  exercido  de  suas  legiti- 
mas attribuições,  legislarão  como  melhor  en- 
tenderem sobre  o  ensino  das  disciplinas  pro- 
pedêuticas e  respectivos  methodos  e  processo 
de  exames,  e  em  geral  sobre  a  instrucção 
publica  em  todos  os  seus  grãos,  não  contra- 
vindo  00  direitos  garantidos  pela  Constituição 
Federal; 

b)  aocrescente-se:  —  Os  diplomas  conferidos 
por  esses  estabelecimentos  serão  substituídos 
por  simples  certificados  de  estudos,  abolidos 
os  privilégios  inherentes  áquelles  títulos,  por 


contrários  ao  que  dispõe  o  art.  72  §24  da 
Ck)nstituição  Federal. 

Sala  das  sessões,  15  de  outubro  de  1897.— 
Barbosa  Lima,> 

€Não  serão  preenchidas  as  vagas  que  se 
derem  nas  cadeiras  de  patholo^  medica  ou 
cirúrgica  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio 
de  Janeiro,  sendo  consideradas  extinctas. 

Sala  das  sessões,  13  de  outubro  de  1897.— 
Érico  Coelho, 1^ 

«Accrescente-se  onde  convier. 

Art.  Ficam  supprimidas  as  cadeiras 
de  archeologia  e  ethnographia,  historia  das 
artes,  mythologia,  historia  e  theoria  da  ar- 
chiteotura  e  anatomia  e  physiologia  das  pai- 
xões. Daquellas  que  estiverem  providas  e£fe- 
ctivamente,  o  Gk)verno  conservai  addidos, 
com  todos  os  vencimentos,  os  respectivos 
professores,aproveitando-os  no  Oynmasio  Na- 
cional em  cadeiras  análogas,  para  as  quaesse 
reconheçam  competentes,  ficando  autorizado 
a  reformar  o  regulamento  de  8  de  novembro 
de  1890,  para  esse  úm.^Barbosa  Lima.> 

São  sucessivamente  postas  a  votos  e  rejeita- 
das as  seguintes  emendas  : 

«  Supprimam-se  os  ns.  11  e  111  do  §  2«  do 
art.  1«. 

Sala  das  sessões,  9  de  outubro  de  1897. 
Raul  Barroso. — M.  Timotlieo  da  Costa, > 

«  Supprima-se  no  n.  1  do  g  2^'  do  art.  4°  a 
parte  que  diz  respeito  á  autorização  para 
revisão  da  lei  n.  9.886,  de  7  demarco  de 
1888.» 

<  Supprima-se  o  §  1°  do  art.  P.  > 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da do  Sr.  Érico  Coelho  : 

<  e)  os  assistentes  de  clinica  da  Faculdade 
do  Rio  de  Janeiro  são  considerados  inamo- 
víveis pelo  prazo  de  10  annos,  salvo  si  de- 
cahirem  da  confiança  do  cathedratico  titular 
da  cadeira  ou  do  juizo  do  director  da  Facul- 
dade por  motivo  poderoso.» 

O  Sr.  Presidente— a  esta  emenda  a  maio- 
ria da  Commissão  offerece  a  seguinte  sub* 
emenda  que  deve  proceder  na  voãição  : 

Ficam  os  direitos  dos  assistentes  igualados 
aos  dos  preparadores,  e  respeitados  os  direi- 
tos dos  actuaes  assistentes  ;  as  vagas  que 
se  derem  serão  providas  por  concurso  ,  re- 
vogadas as  disposições  do  art.  50  do  regula- 
mento approvado,  n.  1.482,  de  24  de  julho 
de  1893.» 
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Po«?ía  a  votos,  é  aipro^ah.  a  sub-emen^la 
da  (:omniisM~;0,  íijau*'u  projucix^d  .  a  orneada 
do   Sr.  Ei'ico  C00..10. 

E'  rejeitada  a  seguinte  emenda  do  Sr.  Raul 
Barroso  : 

«Artigo  additivo  —  Não  serão  providos  no 
exercício  de  1898  os  eíii:jr?gos  ad minis crati- 
vos  que  vagarem  em  quaesquer  das  roDi*rti- 
çõcs  do  Mini^^torio  do  latenor  e  da  Jusdça, 
exct-pto  os  do  aecesso  e  os  do  director,  tiíe- 
soureiro  esecrecario. 

Paragrapho  único.  Ficam  supprimidas  to- 
das as  gratific  içòes  que  não  forem  expres^a- 
neate  autorizadas  por  lei. 

E'  apjirovada  a  primeira  parte  da  emenda 
do  Sr.  Felisbelio  Freire,  tal  como  foi  apresen- 
tada p3lo  autor,  a  saber : 

«Fica  o  chefe  de  policia  autorizado  a  reor- 
ganizar a  repartição  e  s-^rvi^o  dos  voaioaios 
públicos  ncs  moldes  quti  eate:iJer  c -nvenien- 
tes,  poden'o  impor  muitas  aos  infractores, 
de  :».»$  a  100$  ;  0  lem  assim  fica  autorizado  a 
uniíorniizar  o  serviço  pai-a  liaiiCiamo.Mo  rtps 
sociedades  e  diverti 'Tieaios  pul»lico\  casas  de 
penhores,  s<?.hi!'as  d'j  v.ipor«'s,  navios,  etc,  o 
concessão  de  p  is^aportes,  esi::.bek-;tíO!;do  ■  mpos- 
tos^de  licenças  e  multas  de  20:f;  .",  200.^,  que 
serão  recoliiidas  a^  Tliosouro  ^acioi:ai.» 

E'  approvai^a  a  àc;:ur.da  parto  da  emenda 
do  mesmo  senhor,  eliminadas  as  palavras— 
agentes  de  segurauí^a,  a  saber: 

<í  A  de.^p?za  qu-.^  accrescer  com  uugaiento 
de  agentes  de  íe^uraiiça  e  out:\s  será  ti- 
rada dos  impostocj  e  multas  creados  p-ir  esta 
lei,  passan«'o  o  excedente  a  fjzer  pane  da 
reuda  do  E."5tado.» 

E'  prejudicada  a  seguinte  emenda  do  Sr. 
Fciisbello  Freire,  em  bua  piimeira  parte: 

«São  considerados  gratuitos  os  cargos  do 
delegados  de  policia  (le  circumscripçòes  e  os 
inspectores  stccionaes.» 

E'  approvada  a  íregunda  parte  da  emenda 
do  íir.  Felisbello  Freire,  a  s»b>.-r: 

«Fica  o  chefe  de  ijoiicia  cutoi-izado  a  re- 
duzir o  numero  do  ciicum^^crjpções  puiiciacs 
urbj.nas,  tendo  em  vista  a  dcíiMaaJe  e  popu- 
lação de  cada  uma  circuniscri|/çrio,  e  Dem 
Uiíôim  a  au;/menur  o  numero  de  stcções  e  o 
de  inspectores  de  cada  uma  circurnscripção, 
tudo  ae  accordo  com  a  conveniência  do  ser- 
viço.» 

E'  prejudicada  a  seguinte  emenda  do  Sr. 
Feiíabelio  Freire: 

«Fica  o  Governo  autoriza  1?  a  f.i'-íef  simpli- 
ficar a  formula  pura  os  prece  :-v;S  de  exames 


í  '^e  corpos  de  delicto  e  outros,  expedindo  os 
regulam*  ntos  necessários  para  uniformizar  o 
sjrv.ç )  da  policia  civil.» 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da do  Sr.  João  Dantas  Filho  e  outros: 

«Onde  convier: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  o  credito 
até  150:000$,  para  o  preparo  do  serum  anti- 
am?írillico  do  Dr.  Felippe  Pereira  Caldas, 
para  ser  empregado  na  cura  da  febre  ama- 
relia  no  Brazil.» 

O  Sr.  Rodrigues  I^ima  {pela 
orciíjnj)— Duas  palavras  apenas  para  dar  es- 
clarecimentos sobre  a  matéria  desta  emenda. 
Como  V.  Ex.  sabe,  o  assumpto  de  que  se 
preoccupa  esta  emenda  já  foi  estudardes  aqui 
na  Camará,  onde  foi  apresentado  pelo  illustre 
Deputaílo  pelo  Pará,  o  Sr.  Serzedello  Corrêa, 
um  projticto,  que  foi  enviado  á  Commissão  de 
Saúde  Publica,  projecto  em  que  o  il lustre 
Deputado  suggeriu  a  idéa  da  concessão  de 
um  premio  ao  descobridor  do  micróbio  patho- 
genico  da  febre  amarella,  concedendo-se  igual- 
mente outro  ao  descobridor  do  tratamento 
prophylatico  da  febre  amarella. 

A  Commissão  considerou  esse  trabalho  de 
grande  importância  e  deu  o  seu  parecer,  ap- 
provando-o  e  enviando-o  á  Commissão  de 
Orçamento. 

Convém  accrescentar  o  seguinte:  que  o  pro- 
je*to  do  Sr.  Serzedello  Corrêa  era  impessoal 
e  estabelecia,  para  a  concessão  do  premio,  t>«- 
rcdictum  dos  institutos  scientificos  brazileiros, 
como  as  f  iculdades  de  medicina  e  também  do 
Inmtuto  Pasteur,  de  Pariz,  e  o  do  Instituto 
Koch,  de  Berlim. 

Indo  o  projecto  á  Commissão,  demonstrou- 
se  que  a  matéria  era  digna  de  muita  attenção 
"htudo,  escudo  de  que  ainda  pende  para  a 
deíiuitiva  dei  iteração.  Apresentando-se  agora 
i\^tli.  emenda,  parece  que  se  vem  prejulgar 
um  estudo  scientifico. 

A  Commissão  de  Orçamento  declara  que 
não  acceita  a  emenda,  porque  elle  importa 
um  u.na  despeza  que  o  nosso  estado  finan- 
ceiro actual  não  comporta.  Eu  declaro  que 
para  mim  ô  secundaria  a  questão  pecuniária; 
para  mim  a  questão  mais  importante  ó 
querer-se  a  Camará  arvorar  em  autoridade 
para  prejul;íar  uma  questão  scientifica,  para 
a  qual  não  tem  competência  superior  à  dos 
institutos  scientificos. 

Requeiro,  portanto,  caso  esta  emenda  seja 
approvada,  que  ella  seja  destacada  para  con- 
stituir projecto  especial. 

O   Sr.  Malaquias  Gonçal^eA 

(fçla  ordem)  —  Sr.  Presidente,  esta   emenda 
n<io  toii;  por  fim   prejudicar  uma  questão 
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scientifica;  pelo  contrario,  o  seu  intuito  é 
fazer  uma  experiência. 

Foi  o  Qoverno  quem  solicitou  esta  medida, 
avista  do  pedido  da  Academia  de  Medicina. 
Depois  de  ouvida  a  Directoria  de  Saúde  Pu- 
blica, o  Governo  solicitou  da  Gamara  para 
experimentar,  na  occasião  opportuna,  a  pre- 
paração do  serum  para  ver  si  é  ou  não  efficaz. 

Desde  que  as  primeiras  experiências  foram 
favoráveis,  ó  necessário  examinar  o  as- 
sumpto. 

O  Sr.  Tblles  de  Menezes  ~  Na  epidemia 
de  Rezende  a  estatística  foi  desfa^ravel. 

O  Sa.  Malaquias  Gonçalves—  A  informa- 
ção offlcial  é  de  que,  empregado  o  serur^  em 
casos  de  febre  amarella,  considerados  gra^ 
vissimos,  os  seus  resultados  foram'  âvo- 
raveis. 

E'  o  que  nos  diz  a  Directoria  de  Saúde  Pu- 
blica, por  intermédio  do  seu  director. 

E  si  nós  não  confiamos  nas  informações 
offlciaes,  então  não  podemos  confiar  em  cousa 
alguma  neste  paiz. 

Repito,  é  o  Sr.  Presidente  da  Repablica 
quem  vem  pedir  ao  parlamento  uma  quantia 
para  a  preparação  do  serum,  isto  depois  de 
ter  ouvido  a  reparti^  competente. 

Não  tenho  opinião  individual  neste  as- 
sumpto.'] 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  referida  emenda 
do  Sr.  João  Dantas  Pilho  e  outros. 

O  í^x- .  «io&o  Dantas  Fllbo  {pda 
ordem)— Requeiro  verificação  da  votação  que 
acaba  de  logar. 

Procedendo-se  à  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  ÍSaivor  41  e  contra  74  Srs. 
Deputados. 

E'  sujeita  a  votos  e  rejeitada  a  seguinte 
emenda :  Acresoente*se  onde  convier:  «  Os 
offlciaes  do  exercito  que  servirem  na  brigada 
policial  e  no  corpo  de  bombeiros  receberão  o 
soldo  de  suas  patentes  pelo  Ministério  de 
Guerra.  (Vide  o  impresso  pagina  i4,  2^  cO' 
lumna)» 


E'  considerada  prejudicada  a  segunda 
emenda:— «  Fica  competindo  as  autoridades 
policiaes  impor,  preparar  em  oommum  com 
os  pretores  (Vide  impresso,  na  mesma  pagina 
e  eolumna, . 


E'  submettida  a  votos  e  rejeitada  a  se- 
guinte emenda  :  « Acrescente-se  onde  con- 
vier :  As  obras  obtidas  por  qualquer  meio  em 
todas  e  em  cada  uma  das  consignações  e  sub- 


consignações  (Vide  impresso  mesma  pagina  e 

columnct, ) 

4* 

São  submettidas  a  Votos  e  rejeitadas  as  se- 
guintes emendai? :  «  Pica  o  Governo  auto- 
rizado a  transferir  para  Barbacena  a  Ssoola 
de  Minas.  Para  esse  fim  vide  impresso  pagina 
i5j  í  eolumna)) 

€  E*  fixada  na  cidade  de  Minas,  capital  do 
Estado  de  Minas  Geraes,  a  sede  da  Escola  de 
Minas,  etc.,  (Vtde  impresso, pagina  i5,  i*  eo- 
lumna,) 

São  affectos  aos  Estados  de  S.Paulo.Mínas, 
Bahia  e  Pernambuco  os  institutos,  etc.,(  Vide 
impresso,  mesma  pagina  e  ooíumna.) 

Additivos 

W  rejeitada  a  seguinte  :  — «  O  Governo 
abrirá  o  credito  preciso  para  dotar  o  serviço 
sanitário  dos  portos  marítimos,  etc.,  com  o 
seguinte  :  a)  duas  enfermari,as  fluotuantes, 
etc.  (Vide  impresso,  pagina  Í5  eolumna  2*) . 

São  igualmente  rejeitados  as  seguintes 
emendas  :  E'  o  Governo  autorizado  a  rever 
as  tabeliãs  de  contribuições,  (  úiHma  emenda 
da  pagina  d5,  eolumna  2^)  i 

«  Eiimine-se  ao  n.  1,  §  1<»,  do  artigo  único 
do  projecto,  a  autorização  do  Governo  alterar 
as  taxas  dos  corretores.  (Vide  í^  emenda,  que 
está  na  i>  eolumna  do  impresso,  a  pagina  íô); 

€  Substituanse  o  n.  8,§  3\  artigo  único  do 
projecto,  pelo  seguinte  :  — ^  O  Governo  ou- 
vidas as  congregações  da  Escola  Polytecbnica 
etc,  (Vide    impresso, pagina  i6,   eolumna  i*), 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emenda 
«  onde  convier— E'  autooizado  o  Governo  a 
abrir  o  credito  necessário  para  pagamento 
dos  ordenados  dos  maristrados»  etc.,  (Im- 
presso, pag,  Í6,  columnagí^,) 

O  Sr.  Paraiiili.oi«  Mooiteneenro 

»Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  PresMente  —-Tem  a  palavra 

o  nobre  Deputado. 


0»r. 

diz  que,  depois  que  ofléreceu  esta  emenda, 
foi  approvada  pela  Camará  uma  disportção 
que  comprehende  o  assumpto  da  mesma 
emenda,  que  assim  torna-se  desnecessária, 
pelo  que  requer  quo  se  consulte  a  Gamara 
si  consente  na  sua  retirada. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  reti- 
rada pedida. 
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São  sabmettidas  a  votos  e  rejeitadas  as  se- 
guintes emeadas  : 

O  Qoverno  exiiicirà  das  autoridades  da 
Igreja  Catholica  no  Brazil,  etjp.  ; 

E'  declarado  extincto  o  privilegio  fune- 
rário conferido  pela  legislação  do  império  à 
Irmandade  da  Santa  Casa  de  Misericór- 
dia, etc. 

O  Sr.  Oale&o  Carvalbal— Peço 

a  palavra  pela  ordem. 

O  (Sr.  Preside  nte— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Galeão  Garvalbal  {pela 
ordem)^Pedi  a  palavra  para  declarar  que 
votei  a  favor  desta  emenda.  Voa,  neste  sen- 
tido, enviar  a  minha  declaração. 

E'  rejeitada  a  seguinte  emenda : 

Ficam  transferidos  os  terrenos  da  Quinta 
da  Boa  Vista  á  Municipalidade  do  Districto 
Federal. 

E*  approvado  o  projecto,  assim  emendado, 
para  passar  a  3*  discussão,  sendo  enviado  á 
Commissão  de  Orçamento,  para  redigil-o  para 
a  3""  discussão. 

São  postos  a  votos  e  approvados  em  2»  dis- 
cussão (salvo  a  emenda)  os  seguintes  arti- 
gos do 

PROJKCTO  N.  96  A,  DE    1897 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0  E*  o  Governo  autorizado  a  ab  ir 
ao  Mihisterio  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  os  créditos  em  seguida  descriptos,. 
íkzeado  as  necessárias  operações,  no  total  de 
^.249:816$845,  sendo: 

Credites  extraordinários: 

Agencia  Central  de  immi- 
gração  para  liquidação  de 
contas  com  a  installação 
e  outras  despezas  de 
13.000  colonos  polacos, 
sendo: 

Relativa  ao    exercício    de 

1896 

E  ao  actual 

Companhia  Estrada  de  Ferro 
do  Rio  Bonito  a  Cabo 
Frio,  indemnização  em  vir- 
tude de  accordão  do  Su- 
premo Tribunal  Federal. 

Comuanhia    de  Navegação 


virtude  do  accordão  do 
Supremo  Tribunal  Fe- 
deral  • 

Gellatty,  Hankey  Sonnell  & 
Comp.  fretamento  do  va- 
por Henley 


138:064$180 


38:868$952 
1.135: 134$609 


263:781$101 
94:42(4376 


600:000^000 


Credito  especial. 

Estrada  de  Ferro  Central 
de  Pernambuco : 

Para  reconstrucção  de  pon- 
tes e  oatras  obras  reda- 

^  madas  pelos  damnos  cau- 
sados pelas  recentes  inun- 
dações  

Credito  supplementares 

Exercício  de  1896. 

Lei  n .  360  —30  de  dezem- 
bro de  1895. 

Art.  6<>,  verbas  ns.  : 

9  Estrada  de  Ferro  de  So- 
bral  

10  Estrada  de  Ferro  de  Ba- 

turité 

11  Estrada  de  Ferro  Sul  de 

Pernambuco 

12  Estrada  de  Ferro  Cen- 

tral de  Pernambuco. . . 

15  Estrada    de    Ferro    de 

S.  Francisco 

16  Estrada  de  Ferro  Central 

do  Brazil 

17  Prolongamento    da    Es- 

trada de  Ferro  Central  do 
Brazil 

20  Prolongamento  da  Es- 
trada de  Ferro  de  Porto 
Alegre  á  Uruguayana.. 

24  Eventuaes 

Exercício  de  1897. 

Lein.  429,  de  10  de  de- 
zembro de  1896. 

Art,  6«,  verbas  ns  : 

5  Correios 

7  Fiscali^ição  das  estradas 

8  Garantia  de  Juros  a 
estradas  de  ferro,  fi- 
cando estabelecido  que 
10.000:000$,  da  somma 
de  14.000:000$  aque  fica 
elevadaesta 


310:911$320 


74:786$500 
2.571 :405$504 

27:168$000 
2:238:014$253 

40:000$000 
8.325:793$255 

705:622$330 


604:896$074 
5:005$000 


8:200$000 
2:160$000 
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12  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral de  Pernambuco...         200:720$000 

16  Estrada  de  Ferro  Central 

do  Brazil 5.000:000$000 

20.603:050$916 

Tabeliã  explicativa  do  credito  da  quantia 
de  vinte  e  sete  mil  duzentos  e  quarenta  e 
nove  contos  oitocentos  e  dezeseis  mil 
oitocentos  e  quarenta  e  cinco  róia 
(27.249:8169845)  que  se  f)az  necessário 
para  pagamento  de  despezas  do  Ministério 
da  Viaçfto  e  Obras  Publicas,  nos  exercidos 
de  1896  e  18^7 

1896 

CRÉDITOS    EXTRAORDINÁRIOS 

§  4.^'  Agencia  Central  de  Immigração: 

Material 

Para  liquidação  das  contas  de  fornecimentos 
de  géneros  e  pagamento  de  salários  de  co- 
lonos empregados  da  Colónia  Prudento- 
pQlig , 2oo:7olJlUl 

Pagamento  á  Companhia  Es- 
trada de  Ferro  do  Rio  Bo- 
nito a  Cabo-Frio,  em  vir- 
tude de  accordo  celebrado 
neste  Ministério ,  para 
cumprimento  da  sentença 
do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral  

Pagamento  aos  armadores 
GeUalty,  Hankey  Sennel 
&Comp.,  pelo  fretamento 
do  vapor  Eenley,  para 
transporte  de  material 
para  a  Estrada  de  Ferro 
Baturité  e  Repartição  Ge- 
Qeral  dos  Telegraphos, 
— £  1.183,3,5— ou 


600:000$000 


Total. 


38:868$952 
902:650$053 


Via^permanente 


Pessoal.. 
Material. 


CRÉDITOS  SUPPLEMKNTARBS 

§  9.0  Estrada  de  Ferro  de 
Sobral: 


§10.  Estrada  de  Ferro  de 
Baturité : 

Parte  em  trafego 


1:200$000 
12:40^350 


Pessoal.. 
Material. 


ConstrtKção 


Pessoal.. 
Material 


32:lO2$309 
550:529$92I 


63:681$666 
1. 343:61 1$184 


Obras  por  empreitada 

Rufino  Franklin  de  Lima  e 

Cioero  Franklin  da  Lima. 

Alfredo  Novis 

§11.  Estrada  de  Ferro  Sul 
de  Pernambuco: 

Pagamentoa  Burnham  Wil- 
liam  &  Comp.,  por  mate- 
rial fornecido  (suppri- 
mento  de  verba) 

§  12.  Estrada  de  Ferro  Con- 
traído Pernambuco: 

Parte  em  trafego 

1>  divisão: 

Pessoal 

Material...; 

2^  divisão: 

Pessoal • 

Material 

U  secção: 

Pessoa. 1 

Material 

2*  secção: 

Pessoal 

Material 

3*  secção: 

Pessoal 

Material 


Administração  central 
Pessoal 


6:964$569 


Trafego  e  locomoção 
Pessoal ••• 


Construcção 


Pessoal.. 
Material. 


Obras    novéis 


2*  divisão: 
23:777$991 !  Pessoal 


193:037$333 
3d8:443$361 


27:168$000 


5:800$384 

4:724»350 


415$667 
120|000 


21:466$617 
11:531$896 


17:904|593 
34:495|230 


24:669$341 
8:22(«590 


44:487$3U 
1:2%$^ 


46:004$410 
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Ramal  da  Gloria 


Pessoal 

Matei  ial 

3'  secção: 

Pessoal 

Material 

4*  secção: 

Pessoal 

Material 

&>  secção: 

Pessoal 

Material 

6"*  secção: 

Pessoal 

Material 

7»  secção: 

Pessoal 

Material 

8*  secção: 

Pessoal 

Material 


ReconstnÂCções 


Pessoal.. 
Material, 


Eventuaes 


Pessoal.. 
Material, 


4:5401834 
1:334$400 

21:597Í767 
64(^000 

45:1631555 
10:206$700 

3Ô:552Í019 
1 :282$533 

37:783$000 
756$740 

25:887$314 
1:3761600 


16:504$030 
9gi$746 


86:221$641 
9:750$000 


2:137$000 
2:929$700 


3:928$400 

26:790$369 

500:99aÇ620 

979:040$000 
84:158$466 
93:281$:^7 


Montagem  do   material 
rodante 

Pessoal 

Material 

Medições 

Material  comprado  a  Joseph 

Lumay  &  Ck)mp 

Combustível 

Differença  de  cambio 

§  15.  Estrada  de  Ferro  do 
S.  Francisco: 

Obras  por  empreitada 

D.  Mathilde  de  Macedo  de 
Araújo  Borges 

§  16.  estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil: 

Diversos  fornecimentos 8 .  325 :  793$255 

§  17.  Prolongamento  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do 
Brazil : 


40:000|000 


Materiaes 


564:3331007 


Obras  por  empreitadas 

Joseph  Linch  (medições). . . . 

António    Bento  de    Souza 

(idem) 

§  20.  Prolongamento  da  Es- 
trada de  Ferro  de  Porto 
Alegre  a  Uruguayana: 

Obras  por  empreitadas 


65:099$132 
76:190$191 


Barão  de  Drummond  e  en- 
genheiro Francisco  Perei- 
ra Passos  (medição) 

§  24.  Eventuaes: 

Diversos  fornecimentos  fei- 
tos ao  Ministério  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Pu- 
blicas, provocados  pelas 
obras  de  reparação  do  pré- 
dio em  que  funcciona,  e 
que  excederam  á  verba 
votada 


604:8961074 


5:005$000 


Total 14.592:690(916 
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Pagamento  á  Companhia  de 
Navegação  Noddentscher 
Lloyd,  em  virtude  de  sen- 
tença do  Supremo  Tribu- 
nal Fedei*al 

§  4.<*  Agencia  Central  de  Im- 
migração: 

Material 

Para  liquidação  das  contas 
de  fornecimentos  de  géne- 
ros e  pagamento  de  salá- 
rios de  colonos  emprega- 
dos na  Colónia  Prudento- 
polis 

§  12.  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral de  Pernambuco: 

Reconstrução  de  pontes,  en- 
rocamento  de  aterros,  re- 
vestimento detunneiseou- 
tras  obras  reclamadas  pe- 
los damnos  causados  na 
linha  pelas  recentes innun- 
dações 

Total 


138:064$180 


94:4201376 


310:9111320 
543:395$876 
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CRÉDITOS  SUPPLEBftKNTARES 


§  5.*  Ck)rreio8: 


Pessoal 


Vencimentofl  dothesoureiro, 
almoxarife  da  Repartição 
Geral  dos  Ck)rreios 

§  7.<»  Fiscalizado  das  estra- 
das de  ferro: 

Vencimentos  do  ex-porteiro 
da  extincta  Inspectoria  Ge- 
ral das  Estradas  de  Ferro, 
addido,  de  accordo  com  a 
lei  n.  429,  de  30  de  de- 
zembro de   1896 

§  S^^^Garantia  de  juros  às 
estradas  de  ferro. 

Pagamento  devido  ás  diver- 
sas companhias,  na  forma 
de  seus  contractos 

g  12»^  Estrada  de   Ferro 
Central  de  Pernambuco. 

Material  para  a  locomoção 

2.000  toneladas  de  carvão, 
inclusive  transporte,  lu- 
brificantes, agua  na  esta- 
ção do  Recife  e  material 
para  a  oíficina  de  illumi- 
nação  eléctrica 

g  le^^Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil. 

Material 

Para  carvão,  lubrificantes, 
estopa,  etc.,^na  rubrica 
— conducção  de  trens.... 


8:200$000 


2:160$000 


6.000:000$000 


:720$000 


5.000:000$000 


Total 11.2ll:080$000 

Resumo 

Créditos  extraordinários  pa- 
ra 1896 902:650$053 

Créditos  supplementaree  pa- 
ra 1896 14.592:690$916 

Créditos  extraordinários  pa- 
ra 1897 543:395$876 

Créditos  supplementares  pa- 
ra 1897 11.211 :080$000 


£'  também  approvada  a  seguinte  emenda, 
offerecida  pelo  Sr.  Paula  Ramos  : 

Accrescente-se:  mais  6:000$  para  paga- 
mento dos  vencimentos  ao  engenheiro  Josó 
Ferreira  da  Silva  Santos,  ex-delegado  de 
terras  em  Santa  Catbarina,  addido  à  Secre- 
taria de  Viação,  durante  o  corrente  exer- 
cício. 

E'  approvado  o  seguinte  art.  2«:  Revo- 
gam-se  as  disposições  em  contrario. 

O  Sr.  Paula  Ramos  {pela  ordem) 
requer  e  obtém  dispensa  de  intersticio,  afim 
de  que  o  projecto  n.  96  B,  de  1897,  entre 
na  ordem  do  dia  da  próxima  sessão. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  3"  dlscus 
são  e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o 
seguinte  projecto  n.  68,  de  1897. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.*»  E'  o  Governo  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
450:000$,  supplementar  á  verba— Reposições 
e  restituições— n.  29  do  art.  7<'  da  lei  n.  429, 
de  10  de  dezembro  de  1896,  fazendo  para 
isso  as  necessárias  operações  de  credito. 

Art.  2,^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E'  annunoiada  a  votação  do  projecto  n.  145, 
de  1897,  autorizando  o  Governo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
1.447:7I5$168,  supplementar  a  diversas  ver- 
bas do  art.  4%  da  lei  n.  129,  de  10  de  dezem- 
bro de  1896,  fazendo  para  isso  as  neceesarias 
operações  de  credito  (3*  discussão). 

O  Sr.  Serzedello  Carr^atipela 

ordem)^ST.  Presidente,  o  credito  que  se  vai 
votar  é  inquestionavelmente  de  grande  im- 
portância ;  elle  se  refere  a  quantia  avulta- 
nissima.  Venho  declarar  a  Y.  Ex.  que  eu  e 
meus  amigos  votamos  contra  esse  credito  pela 
consideração  de  que,  tendo  sido  apreciado 
por  nós  que  julgamos  que  o  Governo  quando 
o  solicitara  não  o  tinha  justificado  completa- 
mente, ficou,  entretanto,  por  parte  da  Com- 
missão de  Orçamento  sem  defesa. 

A  Commissão  não  disse  uma  palavra  acerca 
das  observações  que  foram  formuladas  sobre 
o  credito,  e  isso  ó  tanto  de  estranhar  quando 
o  credito  dormiu  muito  tempo  no  seio  da 
Commissão,  antes  que  ella  entendesse  dever 
dar  seu  parecer. 

Só  agora,  nos  últimos  dias,  no  meio  das 
agitações  e  perturbações. . . 

O  Sr.  Seabra  —  Si  esta  em  discussão  o 
credito,  peço  a  palavra. 

O  Sr.  Sbrzbdkllo  Corrêa—  Estou  flizendo 


Total  geral 27.249:816$845 1     O  Sr.  Sbrzbdello  Corrêa—  Estou 

1  uma  declaração,  e  o  nobre  Deputado 
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palavra  tantas  quantas  vezes  quizer,  e  ô  pena 
que  não  tivesse  feito  antes  para  defender  o 
credito. 

O  Sr.  SbAbra^E*  penaqae  V.Ez.  esteja 
combatendo  o  credito.  Não  pedi  a  palavra 
porque  não  quiz,  e  não  acoeito  as  suas  obser- 
vações. 

O  Sr.  Sbrzkdello  Corrêa.— Como  eu  não 
aeoeito  asdeV.  Ex. 

O  Sr.  SBABRA^Estã  fora  do  Regimento. 

O  Sr.  Sbrzedello  Corrêa— Repito, a  Com- 
missão  não  defendeu  o  credito  nem  apresen- 
tou nenhum  motivo  que  o  justificasse,  e  só 
agora,  por  oocasião  da  votação  dos  orçamen- 
tos, é  que  elle  surge  de  envolta  com  estes. 

Declaro,  portanto,  que  eu  e  meus  amigos 
votamos  contra  o  projeoto,porque  os  créditos 
não  foram  defendidos  nem  justificados. 

Posto  a  votos,  ó  approvado  em  3^  discussão 
e  enviado  ã  Commissão  de  Redacção  o 
guinte 

PROniOTO 

N.  145—1897 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  l.<*  B' o  Governo  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
1.447:715$168,  supplementar  ás  seguintes 
verbas  do  art.  4"  da  lei  n.  429,  de  10  de 
dezembro  de  1896,  fazendo  para  isso  as  neces- 
sárias operações  de  credito  : 


Procedendo-se  â  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  87  e  contra  28  Srs. 
Deputados. 


O  Sr  Ildefonso  il^lvim  {pela 
ordem  )^St,  Presidente ,  não  tendo  sido  of- 
ferecida  emenda  alguma  ao  projecto,  a  Com- 
missão de  Redacção  offerece  a  mesma  reda- 
cção do  projecto  que  foi  approvado  e  pede 
dispensa  de  interstício  afim  de  que  a  redacção 
seja  hoje  mesmo  votada. 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  requerimento 
do  Sr.  Ildefonso  Alvim. 

O  Sr.  Presidente— EstÃ  sobre  a 
mesa  a  redacção  final  do  projeto  n.  145,  de 
1897.  Esta  assignado  pelo  Sr.  Guedelha  Mou- 
rão, Juvencio  de  Aguiar  e  Ildefonso  AlTim. 

Em  seguida  é  sem  debate  approvada  a 
redacção  final  do  projecto  n.  145,  de  1897, 
para  ser  enviado  ao  Senado. 

N.    145  A  —  1897 

Redacção  final  do  projecto  n.  i4$  A.desíeanno^ 
que  autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministé- 
rio da  Marinha  o  credito  de  i.447:7í5$i68^ 
supplementar  a  diversas  verbas  do  art,  4^, 
da  lei  n,  429,  de  í  de  dezembro  de  Í896e 
fazendo  para  isso  as  necessorias  operações  d  ^ 
credito 


N. 


1  Secretaria  de  Estado. . . . 

2  Conselho  Naval 

3  Qoartel-General 

5  Contadoria 

6  Commissariado  Geral  da 
Armada, 

7  Auditoria 

9  Corpo  de  infontaria  de 

marinha 

12  Arsenaes 

13  Capitanias  de  portos.. . . 

15  Força  Naval 

18  Escola  Naval 

20  Obras 

24  Munições  navaes 

25  Material  de  construcção 
naval 

26  Combustivel 

28  Eventuaes 


1:000$000 
300$000 
5001000 

2:600$000 

400$000 
150$000 

30:0001000 

12:0151656 

7:639$740 

2:148$885 

3:620$142 

50:000$000 

787:340$735 

250:000$000 
100:000$000 
200:000$000 


O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.<>  E*  o  Governo  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
1 .447:715$168,  supplementar  às  seguintes 
verbas  do  art.  4°  da  lei  n.  429,  de  10  de  de- 
zembro de  1896,  fazendo  para  isso  as  neces- 
sárias operações  de  credito  : 


1  Secretaria  de  Estado 

2  Conselho  Naval 

3  Quartel-General ,. . . 

5  Contadoria 

6  Commissariado  Geral  da  Ar- 

mada  

7  Auditoria 

9  Corpo  de  Infantaria  de  Mari- 
nha  


Art.  2.<*   Revogam-se    as  disposições  em 
contrario. 

O  8r.  Serzedello  Corroa  {pela 
ordem)  requer  verificação  da  votação. 


12  Arsen&es 

13  Capitanias  de  portos. . . . . 

15  Força  Naval 

18  Escola  Naval 

20  Obras 

24  Munições  Navaes 

25  Material  de  construcção 
vai 

26  Combustivel 

28  Eventuaes 


na- 


1:000|000 

soaíooo 

500$000 
2:600$000 

400$000 
150|000 

30:000^000 

12:015$656 

7:639$750 

2: 148$885 

3:620$142 

50:000$000 

787:340$735 

250:000$000 
100:000$000 
200:0001000 
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Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  CJommissões,  25  de  novembro  de 
1897.  —  Guedelha  Mourão.  -^  Junencio  cie 
Aguiar.  —  Ildefonso  Alvim, 

E*  posto  a  votos  e  approvado  em  3'*  dis- 
cussão e  enviado  á  Commissão  de  il(3dacíiio  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  151-1897 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0  E'  o  Governo  autorizado  a  abrir  os 
seguintes  créditos,  fazendo  as  necessárias 
operações: 

Ao  Ministério  da  Guerra,  de  1 .388:702.^498, 
supplementar  ás  verbas  5',  7%  1 1»,  18%  20% 
24«  e  27^  do  art.  5^  da  lei  n.  429,  de  10  de 
dezembro  de  1896; 

Ao  Ministério  da  Fazendi— Extraordinário 
—de  72:000,?,  para  acquisição  de  duas  lanchas 
communs  para  o  serviço  da  Alfancie^a  dosta 
Capital,  ficando  annullado  o  de  80:000$,  con- 
cedido pelo  art.  7"*  n.  11  da  lei  n.  o<  0.  (!e  30 
de  dezembro  de  1895,  com  o  íim  de  ser  adqui- 
rida uma  lancha  sarda  destir.ada  ao  mesmo 
serviço. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  cm  con- 
trario. 

E' posto  a  votos  e  approvado  em  3»  dis- 
cussão e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  139-1897 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0  E'  o  Governo  autorizado  a  fazer 
as  necess.irias  operações  'le  creditopara  o  pa- 
gamento da  quantia  de  9ò6$,  devida  ao  Dr. 
João  José  Duarte  Guimarães,  das  ciar.as  que 
deixou  de  receber  nos  annos  de  1890  'a  1891, 
quando  em  serviço  da  commissão  de  linhas 
telegrapliicas  de  Uberaba  ao  Araguaya,  na 
qualidade  de  medico  adjunio  do  exercito. 

.  Art.  2.*^  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

São  successisvamente  postos  a  votos  e  ap. 
provado  em  2-^  discussão  os  seguintes  arti- 
gi^s  de  projecto  n.  119  A,  de  1897  : 

O  Congreso'ô  Nacional  resolve  : 

Art.  l.*^  A  contar  ôa  d. ta  ua  p"<>  on^o  lei, 
sao  expressamente  x^robioidos  os  exames  pt.r- 
ciaes  de   matérias  p.^eparatorlas  para  ma- 


tricula do3  institutos  de  ensino  superior  aos 
estudantes  que  não  apresentarem  attestado 
de  approvação,  pelo  menos,  em  uma  matéria. 
Are.  2.*^  AOS  CNtuiantes, porém,  que  nesta 
data  já  tiverem  sido  ai)provados  em  uma  oi 
mais  materiis,  ó  facultado,  dentro  do  prazo 
de  q^jatro  annos,  terminarem  seus  estudos 
pre'.j'.rnt:irios,  pre^^tan-lo  exames  parciaes  das 
disc/pKnas  que  lhes  faltarem,  ou  pelo  exame 
de  maaureza. 

O  Sr.  l^uono  de  Aii<ii*a.<la  (j:e'a 
orde:n)  rcqu»3r  e  obtém  dispensa  de  iuter- 
sticio  para  o  projecto  n.  119  A,  de  1897,  en- 
trar amanhã  cm  discussão. 

Sfio  success-varaenfe  postos  a  votos  e  ap- 
provados  em  2'  discui^são  os  seguintes  arti- 
^^os  do  projecto  n.  9J,  de  1897: 

O  Congros -o  Nacio;.al  resolve  : 

Art.  1."  Os  memltros  do  ministério  pu- 
blico do  Distncto  Feie^^al  perceberão  custas 
do«a  Hctos  que  íjratijarem,  de  accordo  com  o 
rc55pccr;ivo  reíifimeato, 

Art.  2.0  O  To  ler  Executivo,  reven^io  o  re- 
gimento do  lí=^74,e  poudo-o  íe  harmonia  com 
?'.  leirislação  vigente,  fará  em  snas  taxas  ro- 
latiws  ao  raiijisr.círio  publico  o  conveniente 
augmuato,  respeit/tndo  quanto  possivel  o 
pi-incipio  tie  proporcionalidade. 

Art.  3.^'  Ficam  revogarias  as  disposições 
em  contrario. 

O  Sr.    /kii$2^uísito  >ievero    (  pela 

ordem. )  requer  vèriíic;ição  da  votação. 

Proi-edendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
terem  voíado  a  favor  90  e  contra  21  Srs. 
Deputados. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da: 

Accrescente-se  como  art.  3*  do  projecto  : 
—  Os  pretores,  sem  prejuízo  da  actual  taxa 
judiciaria,  percehirão  as  custas  que  pelo 
regimento  do  i874  competi'» m  aos  juizeí^ 
mutiicipaes  e  de  orpbâo>«,  excepto  aá  que  e"« 
que  decaiiir  a  justiça  puulica. 

O  :ân.  I^Kilton  {pela  orciem)— Sr.  Pr^i- 
dente,  parece-me  que  a  emenda,  a  sj  votar 
agora,  tem  por  fifit  mandar  pagar  aos  preto- 
res do  Districto  Fedef-ai  aquillo  mesmo  de 
qne,  aliás,  ell  -s  implicitamente  desistiram  em 
1894,  quHudo  o  legislador  augmentou-Uies 
03  venc mentos. 

Então  Ml pp.' unimos  8s  cus*as,  que  costu- 
ma va-se  pigí  j  a  i-í-ses  juizes,  e  raandaaius— 
que  r>^;^  .j  uiUo  arreca?rdas  pura  o  Thes:ur.' 
Fe» 'cr:.'.  A  cniooda,  pv.reni,  ; es^abc  !v.'ee  '-^ 
dit^s  cíio  as,  mas  não  dimiune  aquí^lies  venc  • 
raento.>.  De  mo -o  que,  ?>«  pretores— a  pa^s.\r 
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ella— ficarão  perceben^lo  o  augmento  de  orde- 
nado, que  em  1894  coniseguiram,  juntamente 
c:»m  as  custas  que  de  novo  se   lhes   pre- 

toíiK^e  dar. 

Um  Sr.  Deputado— E'  uma  taxa  dupla. 

O  Sr.  Milton— E'  uma  taxa  dupla,  sim, 
q':o  se  vaeobrigi.r  áspÂrtcs  riaLrarom;  quando, 
a.í-.ii  <'etU''0,  o  Congresso  já  so  manifestou, 
lo*íi  ou  mal,  njutra  o  cosUnne  de  seroin  os 
juiz. es  çrratiíicados pelas  pessoas  que  teem qual- 
íjuor  ir>tíi'i'S>.e  nas  questões  movidas  no  íoro. 
(M>fitos  apoiados) . 

Pe^o  lice':ça  para  dizer  que  a  eraen-.la  ira- 
p(«rta  uma  espécie  do  sorprasa,  feita  á  Ca- 
i..a!'a. 

O  Sr.  Heredia  de  Sá— Não  apoiado. 

O  Sr.  Milton  —  Nem  outra  classificação 
P''>  lo  tor  o  facto  do  ol  terem,  hontem,  au- 
^M  Oii:o  de  vencimento  juizes  a  quem  ^e 
P"ivoudii  custa>,  exactamente  para  S3  lhes 
p  Mior  auífinentur  o  ordenado  ;  e  que  hoje 
t-starrlo  de  ])o&se  d'este,  vêm  no  entanto  pedir 
aquellas.  (Apoiados), 

Um  Sr.  Deputado— Mas  os  pretores  ga- 
nha ia  pouco. 

O  Sr.  Milton  —  Nem  estou  eu  dizendo 
cue  sej>  m  'Mies  muito  bctm  piiííS.  O  que  de- 
feri lo  e  apenas  a  scrieua  lO  das  nossas  reso- 
luções. 

Augraentemo>  os  vencimentos  dos  pretores, 
no  ca ?o  do  ser  a^sim  preciso,  mas  façamol-o 
fr.íncamo  íío,  8cm  usar  do  rodeios  e  de  expo- 
r.i*-riteN  iii.iUítiíiv-aveis.  {Apoiados,) 

Ou  então  voltoinos  á  situação  que  até  o 
anuo  pa-ísado  existiu;  demos  aos  pretores  as 
custas,  mas  rpduzamos  os  seus  vencimentos 
ao  que  e-tes  eivtm  quando  as  custas  eram 
cobradas  como  receita. 

Istoé  que  é  Iolmco. 

Xííra  careço  d.»  addiizir  mais  outra  qualquer 
cO'i>ideração,  pois  a  Camará  bem  sabe  como 
ha  de  proc'?'Jer.  (Apoiados;  mwto  bem,) 

.4>  í^i*.  I^iif:z  I>íiminííUP»H  (pela 
or:'  -m)— o  nobre  Denurajo  Qce  acaba  de 
fa.  iar  pela  or  k  m  a<:severGU  que  os  pn^toros, 
p  .r  occiiSião  da  lei  da  taxa  jn  lidaria,  renun- 
c!i"^am  ás  cu'>»tas  que  de  futurj  se  lhes  pu- 
de-se  dar. 

O  Sr.  Milton— Implicitanrente, 

O  Sr.  Ixiz  Domingues— Ignoro  o  processo 
P'ír  que  fizeram  essa  loíjuncia  e  mesmo  como 
T)u  'es<í»m  iViz^l-a.  O  que  vô  e  o  que  todos 
fc^^-n  em  e  cu  i  o  maigua-io  o:(ir>n;  do  que  per- 
CP'  mos  pretives  nfio  remeterão  gra»  de 
%v  .:í'lh<i  (-ue  ei[»\s  tecm,  e  que  renuzidos  a 
(  -.•  í-i-leiLt-' j  -  .aj  sj  ]k  d<Mn,  absolutamente 
i.<"u  ^e  pi'..lo  .i,  :)<'.',[,.  q-./dra,  manter  com  a 
decência  que  o  seu  uo  re  ofllcio  reclama  e 


pelo  qual  são  as  parte^^  a«  primeiras  inter- 
essadas. A  emenda  não  onera  em  um  ceitil  o 
T  hesouro,  e,  portanto,  nem  siquer  a  nossa 
situação  financeira  pôde  ser  aUegada  contra 
ella. 

O  i*>r.  If  eiredia  de  Sá  Cpela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  autor  da  emenda,  não 
posso  deixar  do  pronunciar  algumas  pala- 
vras com  relação  ao  assumpto,  e  começarei 
protestando  contra  a  expressão  do  nobre  De- 
putado pela  Bahia  que  disse  ser  uma  sor- 
prez  i  â  Camará  a  emenda  que  apresentei . 
Não  ha  tal  sorpreza.  A  emenda  contém  me- 
dida ju^ta,  porquanto  ha  de  concordar  com- 
migo  o  nobre  Deputado,  que  é  uma  medida 
do  equidade  dar  aos  pretores  o  direito  ãs 
custas  e  mais  os  vencimentos  a  vista  do 
i/rrinde  tT*abalho  que  te^m. 

Apresentando  f^sta  emenda,  não  fiz  mais  do 
ou'^  procurar  reparar  uma  injustiça  com- 
mettida  a  estes  funccionarios. 

A  verdade  é  que  não  pôde  ser  classificada 
de  sorpreza,  como  disse  o  nobre  Deputado  a 
emenda  que  apresentei. 

O  fír  Urbano  de  Gouveia  (pela 
ordet)!)  —  Peço  a  V.  Ex,  para  mandar  ler  a 
parecer  da  Commissão  de  Orçamento  sobre 
esta  emenda. 

O  Sr.  Presidente  —  A  emenda  não  tem 
parecer,  sendo  apresentada,  foi  immediata- 
inento  posta  em  discussão  com  o  projecto. 

Posta  a  vftos  é  rejeitada  a  emenda  do  Sr. 
Heiedia  de  Sá. 

E'  approvado  o  seguinte  art.  3* : 

Revogam-se  as   disposições  em  contrario. 

O  Sr.  ITeredia  de  Sá  [péla  ordem) 
requer  e  obtém  dispensa  de  interstício  para 
o  projecto  passar  a  3»  discussão. 

São  succossi vãmente  postos  a  votos  e 
ap  provados  em   2'   discussão    os   seguintes 

arti^ros  do 

projkcto 
N.  26  —  1897 

Art.  1  .**  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir, 
no  corrente  exercício,  ao  Ministério  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Publicas,  um  credito  de 
25:000$  para  o  restabelecimento  das  agencias 
de  correio  ultimamente  supprimidas  por  defi- 
ciência de  verba  no  respectivo  orçamento. 

Art.  2.°  Revogam-se  os  disposições  em 
contrario. 

E' posto  a  votos  e  ;«pprovado  em  1»  dis- 
cussão o  seguinte 
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PROJECTO 
N.  137—  1897 

O  Ck>Dgr6Sso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.0  O  Governo  é  aatorízado  a  conce- 
der a  Carlos  de  Castilho  Midosi  ou  à  emprezB 
por  elle  organizada  privilegio  por  20  annos, 
para  fabricar  os  explosivos  denominados  — 
Explosivos  de  Segurança— sobre  as  seguintes 
bases: 

a)  isenção  de  direitos  de  importação  para 
o  material  destinado  à  oonstrucção  da  fabrica 
e  a  matéria  prima  que  tiver  de  empregar  no 
íkbrico  do  explosivo  e  cartuchos  : 

h)  contribuição  de  dous  pences  em  ouro 
para  o  Estado  por  cada  kilogramma  de  ex- 
plosivo que  vender,  quer  fabricado  no  paiz, 
quer  importado ; 

c)  a  nomeação  de  um  fiscal  do  Governo 
pago  pelo  concessionário  ou  pela  empreza, 
com  ordenado  não  inferior  a  7:200$,  devendo 
a  importância  ser  recolhida  ao  Thesouro  no 
principio  de  cada  anno  ; 

d)  si  durante  o  privilegio  a  necessidade 
ou  utilidade  publica  exigir  o  uso  exclusivo 
da  invenção  pelo  Estado,  na  forma  do  §  A^  do 
art.  1»  da  lei  n.  3.129,  de  14  de  outubro  de 
1882,  o  Governo  poderá,  desapropriar  as  pa- 
tentes 6  a  fabrica,  mediante  as  formalidades 
legaes. 

Art.  2.<>  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E*  posto  a  votos  e  approvada  em  S**  dis- 
cussão e  enviado  &  Commissão  de  Redacção, 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  113-  1892 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.«Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  melhorar  as  reformas  dos  offlciaes  do  ex- 
ercito concedidas  em  virtude  do  decreto  do 
Governo  Provisório  de  3  de  fevereiro  de  1890, 
para  equiparal-os  em  tolos  os  seus  effeitos 
nas  vantagens  do  decreto  de  19  de  abril  de 
1890. 

Art.  2.*Revogaai-se  asdispDSições  em  con- 
trarie. 

B'  annunoiada  a  votação  do  projecto  n.  113 
A,  de  1896,  autarisanio  o  Poder  Executivo 
a  pagar  ao  tanente  reforma  lo  do  exercito 
José  Severo  Fialho  o  soHo  de  sua  reforma, 
desde  a  data  em  qua  deixou  de  recebdl-o  com 
parecer  sobre  emenda  olTarecida  na  3^  dis- 
cussão (discussão  única)    ; 


O  iSr.  ilLirredo  Pinto— Desejo  uma 
explicação  do  relator  deste  projecto.  Por  que 
é  que  esses  officiaes  não  foram  pagos  ? 

Desejo  esta  explicação  porque  podia  ser  que 
o  Governo  tivesse  algum  motivo  assim  pro- 
cedendo. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro- Naturalmente 
porque  cahiu  em  exercícios  findos. 


O  Sr.  Meiva  {pela  ordem)  —  Sr.  Pre- 
sidente este  parecer  é  da  Commissão  de  Par 
zenda,  da  qual  tenho  a  subida  honra  de  ser 
presidente.  Não  posso,  poróm,  informar  ao 
nobre  Depu^Ado,  porquo  foi  dado  pela  Com- 
missão de  Fazenda  do  anno  passado. 

Procedendo-se  à  votação,  verifloa-se  terem 
votado  a  âivor  54  e  contra  31  Srs.  Depu- 
tados. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  ha  nu- 
mero. Tendo  dado  a  hora,  fica  adiada  a  vo- 
tação. 

Na  sessão  nocturna  de  hoje  será  designada 
a  ordem  do  dia  para  amanhã. 

Vêem  â  Mesa  as  seguintes 

DSCLARAÇÕBS 

Declaro  ter  votado  a  íávor  da  emenda  do 
Deputado  Barbosa  Lima,  declarando  extincto 
o  privilegio  ftmerario  conferido  pela  Legisla- 
ção do  Império  à  Irmandade  da  Santa  Casa 
de  Misericórdia  da  Capital  Federal,  devendo 
os  cemitérios  no  Districto  Federal  ser  entre- 
gues ã  autoridade  civil. 

Sala  das  sessões,  25  de  novembro  de  1897. 
•^Galeão  Carvalhal, 

Declaro  que  votei  a  favor  de  diversas 
emendas  cortando  despezas  no  Orçamento  do 
Interior,  accentuando  meu  voto  favorável  a 
que  diminuía  a  despeza  da  verba— Obras. 

Camará  dos  Deputados,  25  de  novembro  de 
1897.— /oflò  Augusto  Neiva, 

Levanta-se  a  sessão  às  3  horas  e  15  minu- 
tos da  tarde. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  64  F—  1897 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  da  Camará  dos 
Deputados  n,  64  E,  deste  anno,  que  fixa  a 
despeza  do  Ministério  da  Guerro  para  o  ex* 
ercicio  de  Í898, 

A  Commissão  de  Orçamento,  de  accordo 
com  seu  parecer  anteriormente  maniftstado, 
acceita  a  emenda  do  Senado  suppreasiva  do 
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n.  1  do  projecto  do  orçamento  do  Ministério 
da  Guerra. 

Saladas  sessões,  25  de  novembro  de  1897.— 
Francisco  Veiga,  presidente.  —  Paula  Guima- 
rães^ relator.  —  Belisariode  Souza. — Augus- 
to Montenegro. ^Magrinh.-^Luiz  Adolpho.^ 
Paulino  de  Souza  Junior-^Miguel  Pernambuco. 

Emenda  do  Senado  d  proposição  da  Camará 
dos  Deputados  que  fixa  a  despesa  do  Minis- 
tério da  Guerra,  para  o  exercido  de  1898. 

Aon.  1  —  Supprima-se. 

S«iado  Federal,  24  de  novembro  de  1897— 
Manoel  de  Queiroz  Mattoso  Ribeiro,  vice-pre- 
sidente.—/oaAtm  de  O.  Quunda,  1°  secreta- 
aio.— Jbsc  Bernardo  de  Medeiros,  2°  secreta* 
Tio. ^Joaquim  J,  de  Paes  da  S.  Sarmento,  3° 
secretario.  —  Raulino  Júlio  Adolpko  fforn, 
4*  secretario. 

Projecto  da  Camará  dos  Deputados  n,  64  E, 
deste  anno,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério 
da  Guerra  para  o  exercido  de  ÍS98. 

1— Na  vigência  desta  lei,  as  reformas  com- 
pulsórias ou  voluntárias  só  poderão  ser  con- 
cedidas depois  de  verificada  a  invalidez  dos 
interessados,  segundo  prescreve  a  Ck)nstitui- 
ção  da  Republica  (art.  75.) 

Camará  dos  Deputados,  1 1  de  novembro  de 
1897.— Ari Awr  César  Rios,  presidente.— /uZto 
de  Mello  l^/Ao.—l« secretario.  —  Carlos  Au- 
gusto Valente  de  Novaes,  2"*  secrelario. 

N.  96  C— 1897 


Redacção  para  a  3*  discussão  do  projecto  n.  96, 
desse  anno,  que  autoriza  o  Governo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  os  créditos  que  descreve,  fazendo  as 

necessárias  operações,     no    total  de 

27.255.816^45 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Att.  1.<»E' o  Governo  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  os  créditos  em  seguida  descriptos, 
&zendo  as  necessárias  operações,  no  total 
de  27.255:8IÔ|845,  sendo: 

Créditos  extraordinários: 

Agencia  Central  de  Immi- 
gração  para  liquidação  de 
contas  com  a  installação 
e  outras  despezas  de 
13.000  colonos  polacos, 
sendo: 

Relativa  ao  exercício  de 
1896 


E  ao  actual 

Companhia  Estrada  de  Ferro 
do  Rio  Bonito  a  Cabo 
Frio,  indemnização  em  vir- 
tude de  accordão  do  Su- 
premo Tribunal  Federal. 

Companhia  de  Nave^ção 
Neddenisches  Lloyd  em 
virtude  do  accordão  do 
Supremo  Tribunal  Fe- 
deral  

Gellatty,  Hankey  Sonnell  & 
Comp.,  fretamento  do  va- 
por nenley 

Credito  especial 

Estrada   de  Ferro  Central 
de  Pernambuco: 

Para  reconstrucção  de  pon- 
tes e  outras  obras  recla- 
madas delos  damnos  cau- 
sados pelas  recentes  inun- 
dações  

Credites  supplementares. 

Exercido  de  1896. 

Lei  n.  360—30  de  dezem- 
bro de  1895. 


94:420$376 


600:000$000 


138:064$180 


38:868$952 


310:91 1$320 


263:781$101 


Art.  6",  verbas  ns. : 

9.  Estrada  de  Ferro  de  So- 
bral.,  

10.  Estrada  de  Ferro  de  Ba- 
turitó 

1 1 .  Entrada  de  Ferro  Sul  de 
Pernambuco 

12.  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral de  Pernambuco. . . . 

15.  Estrada  de  Ferro  de 
S.  Francisco 

16.  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil, 

17.  Prolongamento  da  Es- 
trada de  Ferro  Contraído 
Brazil 

20.  Prolongamento  da  Es- 
trada de  Ferro  de  Porto 
Alegre  á  Uruguayana.. 

24.  Eventuaes 

Exercicios  de  1897. 

V  Lei  n.  429,  de  10  de  de- 
zembro de  1996. 

Art.  6s  verbas  ns.: 

5.  Correios 

7.  Fiscalização  das  estradas 

8.  Garantia  de  juros  a 
estradas   de    ferro,   â- 


74:786$500 
2.571 :405$504 

27:168$000 
2.238:014$253 

40:00G$000 
8.325:793$255 

705:622$330 


604:896$074 
5:005$OQO 


8:200^000 
2:160$000 
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cando  estabelecido  que 
10.000:000$,  da  somma 
de  1 4.000:000$  a  que  fica 
elevada  esta  consignação 
é  ao  cambio  de  27 

12.  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral de  Perm-mbiico.. . . 

1 6 .  Estrada  de  Ferro  Central 
doBrazil 


6.000:000$000 

200:720$000 

5.000 :000$000 


Para  pagamento  dos  vencimentos  do  enge- 
nheiro José  Ferreira  da  Silva  Santos,  ex- 
delegado  de  terras  em  Santa  Oatharina, 
addido  à  Secretaria  da  Viação,  durante  o  cor- 
rente exercicio,  na  importância  de  6:000$000. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  25  d'=^  novembro  de 
1897.—  Francisco  Veiga,  presidente.—  Miy- 
rink,  relator. —  Augusto  MonUnp.qro. —  Ur- 
bano  Santos, —  Iaiíjs  Adolpho,-^  Miguel  Per- 
'iiambuco. —  Paulino  de  Souza  Júnior. —  Beli- 
sario  de  Souza, ^^  Paula  Guimarães , 

O  Sr.  I^rosidente— A  ordem  do 
dia  para  a  sessão  de  hoje  é  a  seguinte  ordem 
do  dia  : 

Votação  das  seguintes  matérias: 

Do  projecto  n.  124,  de  1897,  appro- 
vando  o  tratado  de  arbitramento  que, 
para  a  fixação  das  fronteiras  do  Brazil  e  da 
Guyana  Franceza,  foi  celebrado  nesta  cidade 
em  10  de  abril  do  anno  corrente  entre  os 
plenipotenciários  da  Republica  dos  Estados 
Uaidus  do  Brazil  e  da  Republicx  Franceza; 

Do  projecto  n.  113  A,  de  1S96,  autorizando 
o  Poder  Executivo  a  pagar  ao  tenent  {  refor- 
mado do  exercito  José  Severo  Fialho  o  soldo 
de  sua  reforma,  desJe  a  data  em  que  deixou 
de  rece»)el-o,  cora  parecer  sobre  emenda  offe- 
recida  na  3'  discussão  (discussão  única  ; 

Do  projecto  u.  113,  de  1893,  relevando  a 
D.  Ernestma  Maria  Nucator  da  prescripçao 
em  que  incíorr^u  para  p'3i'ceber  o  m?io-soldo 
da  pateato  de  seu  fallecido  pai  o  tenente 
pharmaceutico  reformado  do  oxoreito  Pedro 
Alexandre  Nucator  e  autoriza  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  raan  lar  pa<íar-lhe  a  resp3ctiva  im- 
portância (diàcussão  única) ; 

Do  proje^.to  n.  150,  de  18'.)7,  autorizando  o 
Governo  a  aposentar©  engenheiro  civil  Adol- 
pho  Dilermando  de  Aguiar  no  emprego  ira- 
meliato  ao  de  director  da  Estrada  de  Ferro 
de  Porto  Alegre  a  Uruguayana,  com  os  ven- 
mentos  que  llie  competirem  (liacussão  única) ; 

Do  projecto  n.  65,  de  1897,  autorizando  o 
Governo  aconceler  seis  mezesde  licenga,  com 
ordenado,  para  trat  .r  de  su  i  sauie  onde  lhe 
convier,  ao  prat' cante  da  Reoirtição  dos  Cor- 
reios des:a  Capital,  Rogério  Fecreira  da  Silva 
(discusãão  única); 


Do  projecto  n.  148,  de  1897,  autorizando  o 
Governo  a  conceder  a  Carlos  Arnaud,  dese- 
nhista da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil, 
seiá  mezes  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  (discus- 
são única);  ^  , 

Do  projecto  n.  114,  de  1897,  autorizando  o 
Governo  a  relevar  ao  coUector  fias  rendas  de 
Juiz  de  Fora,  major  Ant  nio  Caetano  Rodri- 
gues Horta,  o  pagamento  da  quantia  de 
6:531$900,  valor  de  estampilhas  roubadas  no 
edifício  do  «Fórum»  daquella  cidade  na  noite 
de  16  para  17  r\(^  maio  do  corrente  anno  (dis- 
cussão única)  ; 

Do  projecto  n.  116,  de  1897,  autorizando  o 
Governo  a  mandar  trancar  as  contas  do  ex- 
almoxariíe  do  Arsenal  de  Guerra  do  Estado 
de  Matto  Grosso,  Theophilo  Antunes  de  Mi- 
randa (discussão  única) ; 

Do  projecto  n.  120,  de  1897,  autorizando  o 
Governo  a  co^^ceder  seis  mezes  de  licença, 
com  o  respectivo  ordenado,  ao  bacharel  Fran- 
cisco Torquato  Paes  Barreto,  juiz  substituto 
fefleral  da  secção  do  Paraná,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde    lhe   convier   (discusMío 

única) ;  ,  ,    ^      j 

Da  nova  discussão  do  additivo  destacado 
na  3»  discussão  do  projecto  n.  54  deste 
anno,  mandando  subtituir  por  outra  a  dis- 
posição do  art.  31  do  regulamento  que  acom- 
panha o  decreto  n.  2.475,  de  13  de  março 
de  1897  (3^  discussão); 

Do  projecto  n.  131  E,  de  1896,  emenda 
do  Senado  ao  projecto  n.  131  D,  deste  anno, 
que  dispõe  que  par.í  a  eleição  de  intenden- 
tes, no  Districto  Federal,  cada  eleitor  vo«a- 
rá  em  sete  nomes,  escriptos  em  uma  única 
cédula  (  discussão  única  ); 

Do  parecer  n.  90,  de  1897,  indeferindo  o 
requerimento  do  Dr.  José  Dias  Delgado  de 
Carvalho,  lente  de  francez  do  Gymnasiõ  Na- 
cional, solicitando  um  anno  de  licença,  com 
ordenado  ,  para  tratar  de  sua  saúde  (discus- 
são   única); 

Do  projecto  n.  117  B,  de  1897  parecer 
sobre  a  emenda  ofPerecida  na  segunda 
íMscussão  do  projecto  n.  117  A,  deste 
anno,  que  autoriza  o  Governo  a  pagar  ao 
major  meiico  de  3«  classe  do  exercito  Dr.  Af- 
fouso  Lopes  Machado  os  vencimentos  de  pro- 
fessor do  curso  de  preparatório  da  Escola  Mi- 
litar desta  Capital,  que  deixou  de  perceber 
desle  janeiro  de  1895  e  abrir  para  esse  fim  o 
credito  necpssario  (2»  discussão) ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  64  F,  de 
1897,  emendas  do  Senado  ao  projecto  n.  64  E, 
da  Camaia  dos  Deputados,  que  fixa  a  despeza 
para  o  Ministério  da  Guerra  para  o  exercicio 

•ie  1898  ; 

1»  discussão  do  projocto  n.  155,  de  1897, 
approvando  o  credito  extraordinário  de 
13:570$400,  aberto  ao  Ministério  da  Justiça  e 
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Negócios  Interiores  pelo  Poder  Executivo 
para  os  funeraes  do  marechal  Carlos  Machado 
Bittencourt; 

2"  discussão  do  projecto  n.  158  A,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir,  no  exercício 
corrente,  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  supplementar  í'e 
6:(K0$  para  completar  o  pagamento  dos  ven- 
cimentos dos  10  bilheteiros  da  estação  central 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  de 
accordo  Ci.>m  a  tabeliã  II  do  decreto  n.  208,  de 
26  de  dezembro  de  1894; 

1*  discussão  do  projecto  n.  154,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  abrir  ao  Ministério  da 
Industria  Viação,  e  Obras  Publicas  o  credito 
de  21:000$,  supplementar  ã  verba  7*  do 
art.  6°  da  Lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de 
189ô,para  ajuda  de  custas  dos  empregados  da 
Fazenda,  encarregados  da  tomada  de  contas 
das   estradas  de  ferro  garantidas  pela  União; 

1*  discussão  do  projecto  n.  143,  de  1897, 
concedendo  autorização  pelo  espaço  de  90  an- 
nos  a  Francisco  de  Paula  Chaves  Campei  lo 
para,  por  si  ou  por  companhia  que  organizar, 
construir  e  explorar  docas  e  armazéns  nos 
portos  e  immediações  da  cidad<;do  Rio  Grande 
e  villa  de  S.  João  do  Norte,  de  um  e  outro 
lado  do  canal  do  norte,  e  no  sacco  da  Man- 
gueira, no  estuário  do  Rio  Grande  do  Sul  e 
dá  outras  providencias ; 

S'*  discussão  do  projecto  n.  96  C,  de  1897, 
redacção  para  3»  discussão  do  projecto  n.96B, 
de  1897,  que  autoriza  o  Governo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas os  créditos  que  descreve,  fazendo  as 
necessárias  operações,  na  importância  total 
de  29.249: 81 6$845  ; 

S*-*  discussão  do  projecto  n.  119  A,  de  1897, 
prohiblndo  aos  estudantes  que  não  apresen- 
tarem attestados  de  approvação,  pelo  menos 
em  uma  matéria,  os  exames  parciaes  de  ma- 
térias preparatórias  para  matricula  dos  in- 
stitutos de  ensino  superior,  e  dá  outras  pro- 
videncias ; 

3"  discussão  do  projecto  n.  90,  de  1897, 
dispondo  que  os  membros  do  ministério  pu- 
blico do  Districto  Federal  perceberão  cultas 
dos  actos  quo  praticarem  de  accofdo  com  o 
respectivo  regimento,  e  dá  outras  provi- 
dencias. 

Discussão  única  do  projecto  n.  61,  de  1897; 
emendas  do  Senado  ao  projecto  n.  48  A,  de 
1894,  da  Camará  dos  Deputados  definindo  e 
garantindo  os  direitos  autoraes,  as  quaes  fo- 
ram rejeitadas  pela  Camará  e  mantidas  por 
dous  terços  de  votos  daquelle  ramo  do  Con- 
gresso Nacional ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  156,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  admittir  que  o  Dr. 
Belchior  da  Gama  Lobo,  cx-dolegado  do  hygi- 
ene  e  actualmente  commissario  «!e  l.ygiene  e 
assistência  publica,  pague  as  contribuições 


atrasadas  de  seu  montepio,  de  março  de  1895 
em  diante. 

1«  d  scusvsão  do  projecto  n.  159,  de  1897,  au- 
torisando  o  Governo  a  garantir  ao  Banco 
Predial  dos  Empregados  Públicos  que  nesta 
Capital  for  organisado  pelos  í\inccionarios 
públicos  coronel  Joaquim  Silvério  de  Azeve- 
do Pimentel  e  Francisco  Genelicio  Lopes  de 
Araújo  a  importância  convencionada  para  a 
amortização  do  debito  do  mutuário,  sendo 
esta  consignação  descontada  mensalmente  na 
re>pectiva  folha  de  pagamento  pela  reparti- 
ção competente  desta  Capital  ou  das  dos  Es- 
tados e  dá  outras  providencias. 


152»     SESSÃO  EM  26     DB     NOVEMBRO     DE     1897 

Presidência  dcs  Srs.  Arthur  Rios  {Presidente), 
Fcnseca  Portella  (2^^  Vice-Presidenté)  e 
Carlos  de  Novaes  {2^  Secretario), 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada, á  qual 
respondem  os  brs.  Arthur  Rios,  Carlos  de 
Novaes,  Alvares  Rubião,  Silva  Mariz,  Serze- 
dello  Corrêa,  Viveiros,  Anisio  de  Abreu,  Mar- 
cos de  Araújo,  Pedro  Borges,  Torres  Portu- 
gal, Bezerril  Fontenelle,  João  Lopes,  Fran- 
cisco Sá,  Marinho  de  Andrade,  Augusto  Se- 
vero, Eloy  do  Souza,  José  Peregrino,  Trin- 
dade, Coelho  Lisboa,  Herculano  Bandeira, 
João  Vieira,  Malaquias  Gonçalves,  Cornelio 
da  Fonseca,  Arroxellas  Galvão,  Geminiano 
Brazil,  Felisbello  Freire,  Rodrigues  Dória, 
Neiva,  vSeabra,  Milton,  Tosta,  Francisco  So- 
dré,  Manoel  Caetano,  Eugénio  Tourinho, 
Paula  Guimarães,  João  Dantas  Filho,  Adal- 
bí^rto  Guimarães,  Rodrigues  Lima,  Tolentino 
dos  Santos,  Eduardo  Ramos,  Paranhos  Mon- 
tenegro, Hei-edia  de  Sá,  Oscar  Godoy,  Irineu 
Machado,  Augusto  de  Vasconcellos,  Raul  Bar- 
roso. Belisario  de  Souza,  Pereira  dos  Santos, 
Fonseca  Portella,  Érico  Coelho,  Silva  Castro, 
Agostinho  Vidal,  Ernesto  Brazi lio, Júlio  San- 
tos, Deocleciano  de  Souza,  Barros  Franco  Jú- 
nior, Bernardes  Dias,  Urbano  Marcondes,  Ca- 
lo;:eras,  Mendes  Pimentel,  João  Luiz,  Vaz  de 
Mello,  Monteiro  de  Barros,  Ildefonso  Alvim, 
Luiz  Detsi,  Jacob  da  Paixão  Antero  Botelho, 
Alfredo  Pinto,  Lamounior  Godofredo,  Antó- 
nio Zacarias,  Arthur  Torres,  Eduardo  Pimen- 
tel, Olegário  Maciel,  Rodolpho  Paixão,  La- 
martina,  Moreira  da  Silva,  Galeão  Carvalhal- 
Oliveira  Braga,  Gustavo  Godoy,  Bueno  de 
Andrada,  Adolpho  Gordo,  Fernando  Prestes, 
Cesário  de  Freitas,  Edmundo  da  Fonseca,  Cin, 
cinato  Braga,  Rodolpho  Miranda,  Luiz  Adol- 
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pho,  Caracciolo,  Paula  Ramos,  Francisco  To- 
lentino,  Pedro  Ferreira  e  Aureliano  Barbosa. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  Mi Iton— Preciso  fazer  uma  re- 
ctificação ás  palavras,  que  hontem  proferi 
sobre  a  emenda  offérecida  ao  projecto  n.  90, 
pelo  illttstre  representante  do  Distrícto 
Federal,  o  Sr.  Heredia  de  Sá.  Servirá  ella 
também  para  esclarecer  as  opiniões  que  ex- 
ternei acerca  do  assumpto,  e  não  foram  fiel- 
mente apanhadas. 

Sr.  Presidente,  o  decreto  n.  1.030,  de  1890, 
dispoz  —que  os  juizes  do  Districto  Federal 
não  cobrariam  custas,  e  por  isto  augmentou- 
Ihes  03  vencimentos.  Assim,  o  desembargador 
que  corresponde  actualmente  ao  juiz  da 
Corte  de  Appellacão,  de  6:000$  annuaes  que 
tinha  passou  a  ganhar  12:000$000. 

Do  mesmo  modo,  os  juizes  de  direito,  que 
hoje  se  denominam  juizes  do  Tribunal  Civil 
e  Criminal,  de  3:600$  que  percebia  cada  um 
por  anno,  começaram  a  receber  10:000$000. 

Os  juizes  substitutos  ou  municipaes,  que 
presentemente  são  chamados  pretores,  de 
1:800$  que  venciam,  principiaram  a  ter 
4:800$  annuaes;  sendo  as  custas  arrecaladas 
em  sello,  como  receita  do  Thesouro  Fe- 
eral. 

Posteriormente,  o  decreto  legislativo  n.  225, 
de  30  de  novembro  de  1894,  elevou  os  venci- 
mentos desses  juizes,  dando  aos  juizes  da 
Curte  de  Appellaçõo  15:600|,  aos  membros  do 
Tribunal  Civil  e  Criminal  13:000$  e  aos  pre- 
tores 7:200$;  creando- se  então  a  taxa  judi 
ciaria,  o  imposto,  e  ficando  abolidas  as  custas. 
Este  decreto  foi  regulamentado  por  outro, 
expedido  pelo  Poder  Executivo  sob  n.  2.163, 
de  9  de  novembro  de  1895. 

De  maneira  que,  Sr.  Presidente,  o  pretor, 
que  se  pôde  considerar  o  juiz  municipal  da 
antiga  magistratura,  tendo  chegado  á  Repu- 
blica somente  com  os  vencimentos  de  1 :800$, 
hoje  é  pago  na  razão  de  7:200$  por  anno. 

E' muito?  E' pouco? 

Eis  ahi  questões,  que  só  se  poderão  discutir 
e  resolver  em  outra  opportunidade. 

Por  hoje  limito-me  as  que  deixo  dito,  e 
que  julguei  conveniente  trazer  ao  conheci- 
mento da  Camará,  para  que  ella  mais  uma 
vez  se  convença  da  justiça  e  do  critério  com 
que  sóe  sempre  proceder.  {Apoiados,) 

O  Sr.  Érico  Coelho— Sr.  Presi- 
dente, compareci  para  reclamar  contra  a 
ordem  do  dia  da  sessão  de  hoje. 

Quando  a  Camará  discutiu  as  emendas  ao 
Regimento,  propostas  pelo  meu  amigo  e  digno 
representante  de  S.  Paulo,  tomei  a  liberdade 
de  dirigir  a  S.  Ex.  emquanto  orava,  uma 


pergunta:  si  S.Ex.  entendia  que  a  reforma 
do  Regimento  devia  ter  effeito  retroactivo 
sobre  o  tratado  de  10  de  abril,  que  a  Camará 
estava  discutindo  em  sessão  secreta.  S.  Ex. 
respondeu-me  que  não ;  sua  opinião  era  que 
a  reforma  não  alcançaria  o  parecer  sobre  o 
tratado  de  10  de  abril,  cuja  discussão  tinha 
sido  iniciada  anteriormente,  de  conformidade 
com  os  tramites  regimentaes  então  cm  vigor. 
Nessa  occasião  trocamos,  S.  Ex.  e  eu,  algu- 
mas palavras:  eu,  concordando  com  S.  Ki. 
que  o  tratado  de  10  de  abril,  como  proposta 
do  Poder  Executivo,  devia  ter  em  rigor  duas 
discussões  na  forma  do  Regimento,  mas  não 
três  discussões,  como  fora annunciado;  S.Ex., 
de  alguma  maneira  de  accordo  commigo, disse 
que  a  reforma  do  Regimento  não  podia  alcan- 
çar esta  matéria,  visto  como  a  discussão  do 
parecer  sobre  o  tratado  tinha  sido  encetada 
nos  termos  do  Regimento  vigente.  ( Ha 
apartes,) 

Entretanto,  Srs.  Deputados,  v^o  na  ordem 
do  dia  que  a  Camará  vae  votar  em  discussão 
unlca  o  tratado  de  10  de  abril,  entabolado 
entre  os  Governos  dos  Srs.  Prudente  de  Mo- 
raes e  Félix  Faure. 

Venho  saber  de  V.  Ex.  si  a  Constituição 
da  Republica  esik  revogada,  visto  como  ella 
prohibe  A  União  e  aos  Estados  promulgarem 
leis  com  ejffeito  retroactivo. 

O  Sr.  Seabra— Não  ha  effeito  retroactivo. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr. Eriço  Coelho— Perdoem-me  VV.EEx, 
mas  o  que  é  defeso  a  União,  não  é  permittido 
a  nenhum  dos  poderes  da  União. 

O  Sr.  Teixeira  de  Sá  —  Não  ha  effeito  re- 
troactivo . 

O  Sr.  Érico  Coelho— V.  Ex.  tenha  paciên- 
cia ;  a  seu  tempo  tomará  a  palavra  para  me 
refutar,  visto  como  não  lhe  faltam  dotes  mo- 
raes,  intellectuaes  e  oratórios  para  brilhar. 

Mas,  dizia  eu,  Sr.  Presidente,  o  que  é  de- 
feso a  União  não  é  permittido  a  nenhum  dos 
poderes  da  União,  e  o  que  é  permittido  a  um 
poder  de  União,  na  sua  integridade,  não  é 
licito  a  um  membro  do  Poder,  por  isso  mes- 
mo incompleto. 

Ora,  Sr.  Presidente,  o  Regimento  é  lei  or- 
gânica da  Camará  dos  Deputados.  Assim 
entende  a  Constituição  da  Republica,  posto 
que  obrigue  tão  somente  a  esta  Caaa  do 
Congresso,  porém,  e  como  lei  emanada  desta 
Assembléa,  embora  os  seus  effditos  8S(jam 
confiados  à  Camará,  a  nossa  lei  orgânica  não 
escapa  á  regra  constitucional  de  que  toda  e 
qualquer  lei  emanada  de  pessoa  competante, 
e  o  Regimento  à  nossa  lei  orgânica,  não  tem 
absolutamente  effeito  retroactivo.  Reformar 
o  Regimento  precioitadamente.  afim  étA\m 
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retroagir,  alcançando  a  disoussão  lie  matéria, 
por  menos  grave  que  fosse,  é  infringir  a 
Constituição,  tanto  mais  quanto  á  diacuasão 
Tersava... 

O  Sr.  Teixeira  de  Sa'-*  Não  consumada. 

O  Sr.  Érico  Coelho —...  discussão  da 
maior  gravidade,  que  tenha  sido  iniciada  de 
conformidade  com  os  tramites  do  Regimento 
em  vigor,  importa  em  clamorosa  posterga- 
ção  do  conceito  constitucional  da  não  retro- 
activivade  das  leis,  a  que  os  Estados  assim 
como  a  União  pelos  órgãos  devem  respeitar, 
notando-se  que  a  Constituição  não  distingue 
leis  orgânicas  de  outras  quaesquer  que  fa- 
çam excepção  a  regra  geral. 

Onde  a  lei  não  distingue,  ninguém  pôde 
distinguir,  e  onde  a  Constituição  não  faz 
excepções,  a  Gamara  ainda  menos  pôde 
abril-as  caprichosamente. 

Entretanto,  V.  Ex.  e  a  Gamara  decidirão 
oomo  entenderem  á  vista  da  reclamação  que 
acabo  de  fazer,  e  jã  que  estou  na  tribuna 
aproveito  a  occasião  para,  como  quer  que  a 
Gamara  decida  a  respeito,  lavrar  um  pro- 
testo, em  desempenho  do  mandato  honrosis- 
simo  que  o  povo  fluminense  me  oonâou« 

Recordo  á  Gamara  que  qaando  se  encetou  a 
discussão  do  parecer  sobre  o  ajuste  entabo- 
lado  pelo  Governo  do  honrado  Sr.  Prudente 
de  Moraes  com  o  Governo  do  honrado  Sr. 
Félix  Faure  em  10  de  Abril  deste  anno,  ainda 
não  estavam  suspensas  as  garantias  eonsti- 
tucionaes.  Estávamos  no  regimen  da  Consti- 
tuição, em  plena  paz  interna,  sem  a  menor 
perturbação  da  ordem  publica.  Entretanto,  b 
Governo  impediu  que  o  povo  desarmado  e  em 
attitude  pacifica  discutisse,  na  praça  do 
coronel  Tamarindo,  o  tratado  que  a  Gamara 
examinava  em  sessões  secretas. 

O  Sr.  Bblizario  de  Souza^  Em  respeito  à 
decisão  da  Gamara. 

O  Sr.  Erico  Coelho^  laso  é  nova  doutrina 
aue  V.  Ex.  não  é  capaz  de  justificar,  fun- 
dado em  preceito  algum  da  Constituição  da 
Republica,  que  assegura  a  liberdade  de  re- , 
união  e  o  direito  de  representar,  tanto  nacio- 
naes  oomo  estrangeiros,  aos  Poderes  da  Na- 
ção, seja  o  Legislajtivo  ou  o  Executivo. 

O  Sr.  Belizario  de  Souza—  Os  factos  pos- 
teriores demonstraram  que  havia  grande  agi- 
tação no  espirito  do  publico. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada—  Povo  desar^ 
mado. 

O  Sr.  Erico  Coelho— Povo  desarmado,  sim. 

O  Sa.  BuBNo  DE  Anbrada—  Como  sabe 
V.  Ex.  ? 

O  Sr.  Eriço  Coelho—  Porque  a  policia  não 
▼iu  e  menos  prendeu  nenhum  cidadão  com 
armais. 


O  Sr.  Pádua  Rezende  (ao  Sr.  Bíàeno)-^  E 
como  y.  Ex.  sabe  que  estavam  armados  ? 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada—  A  presumpção 
é  que  estavam  armados. 

O  Sr.  Erico  Coelho—  Sr.  Presidente,  a 
Constituição  da  Republica,  que  nesse  tempo 
estavam  em  pleno  vigor,  não  põe  óbices  á  li- 
berdade de  reunião  do  povo  desarmado  na 
praça  publica,  assim  como  não  restringe  o  di- 
reito de  nacionaes  e  estrangeiros,  assim  re- 
unidos na  praça  t  publica,  protestarem,  re- 
presentarem, reclamarem  em  matéria  de  in- 
teresse da  communidade  perante  os  poderes 
da  Nação  ;  entretanto,  a  policia  cerceou  essa 
Uberdade  e  attentou  contra  esse  direito,  dis- 
persando a  patas  de  cavallo  a  reunião  popu- 
lar, que  estava  na  intenção  de  representar 
pacatamente  contra  o  tratado  de  10  de  abril, 
que  lhe  parecia  lesivo  ã  Nação.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Presidente— Lembro  ao  nobre  Depu* 
tado  que  o  que  esta  em  discussão  é  a  acta, 
discussão  queé,  por  sua  natureza,  restriota. 

O  Sr.  Erico  Coelho—  Daqui  por  diante, 
y,  Ex.  tome  o  meu  discurso  como  uma  ex- 
plicação pessoal... 

O  Sr.  Seabeia —  Não  pôde  ser  antes  da  ap- 
provaçãoda  acta. 

O  Sr.  Erioo  Coelho—,  .  .em  ordem  a  fun- 
dameotar  o  protesto  que  vou  lavrando  contra 
a  discussão  única  do  tratado  de  10  de  abril, 
pelo  que  y .  Ex.  Sr.  Presidente,  deu  a  ma- 
téria para  votação  definitiva. 

InicioU'se  a  discussão  desse  parecer,  es- 
tando a  Constituição  Federal  em  vigor  e  o 
Governo  impedindo  que  o  povo  se  manifes- 
tasse, no  goso  pleno  de  seus  direitos  e  ga- 
rantias, em  reunião  pacifica. 

Demais  a  representação  do  povo  em  mino- 
ria nesta  Casa  do  Congresso  pediu  o  compa- 
recimento do  Ministro  dos  Negocies  do  Ex- 
terior, afim  de  vir  dar  explicações  à  assem- 
bléa  em  sessão  secreta  e  reunida  a  titulo  de 
Commissão  Geral ;  informações  reservadas 
de  que  a  minoria  carecia,  attenta  à  importân- 
cia da  matéria  sobre  o  tratado  de  10  de  abril. 
Foi  nessas  condições  especionaes  que  se  ini- 
ciou a  discussão  do  parecer  sobre  o  tratado 
de  10  de  abril. 

Seguiram-se  os  pungentes  acontecimentos 
do  dia  5  do  corrente  mez,  que  todo  o  paiz 
lastima  e  a  minoria  do  Congresso  igued- 
mente. 

Deolarou-seo  estado  de  sitio,  os  órgãos 
adversos  á  politica  interna  e  externa  do  Sr. 
Presidente  da  Republica  foram  destruidos. 

O  jornalismo  ficou  sijgeito  á  censura. 
Cahiu  sobre  a  minoria  dos  representantes  da 
Nação,  nesta  e  na  outra  Casa  do  Congresso, 
forte  minoria   pelo  apoio  de  dez   Estiulos  da 
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União  {apoiados  e  não  apoiados)^  a  suspeita 
tremenda  de  que  toda  a  opposição  â  politica 
do  Sr.  Presidente  da  Republica  tinha  cum- 
plicidade de  algum  modo  nos  crimes  de  5  do 
corrente  mez.  Em  consequência  di&so, 
Sr.  Presidente,  a  minoria  ficou  desfalcadis- 
sima  ;  parte  foi  detida  pelo  Ghoverno  que  aliás 
agiu,  segundo  a  minha  obscura  opinião,  de 
seu  pleno  direito  de  repressão  durante  o  es- 
tado de  sitio. .. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa— Parte  antes  do  es" 
tado  dd  sitio. 

O  Sr  .  Érico  Coelho—  Estou  expendendo 
Sr. Presidente  a  minha  opinião  individual, que 
venho  sustentando  desde  muitos  annos.contra 
as  imunidades  do  Deputado  e  do  Senador 
por  effeito  da  suspensão  das  garantias  con- 
stitucionaes. 

Parte  da  minoria  foi  alcançada  pelas  me- 
didas de  repressão  decretadas  pelo  Presidente 
da  Republica,  por  deliberação  do  Congresso, 
parte  da  minoria  está  foragida,  receiosa,não 
da  acção  da  politica,  mas  temendo  o  desen- 
cadeamento de  odios  partiria  rios  (  Jia  um 
aparte)  ;  parte  retrahiu-se  milindrada  no  seu 
senso  moral  de  ordem,  sinão  oíTeadida  no  seu 
patriotismo  ;  parte  da  minoria  dos  represen- 
tantes do  povo  presta-se,  com  sua  simples 
presença,  a  que  a  maioria  faça  oDra  gover- 
namental. 

A  tribuna  parlamentar  acha-se  suspeita  de 
co-participaçào  moral  nos  attentados  do  dia 
5,  os  órgãos  da  imprensa,  adversos  a  po- 
litica interna  e  externa  do  honrado  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica,  trancados  ;  o  resto  da 
imprensa  diária  s^jeita  à  censura  ;  povo 
privado  de  reclamar  na  praça  publica,  agora, 
durante  o  estado  de  sitio,  mais  do  que  nunca, 
contra  o  tratado  de  10  de  abril. 

Em  vista  disso  tudo,  pergunto  a  maioria 
dos  representantes  do  povo  na  Camará,  si- 
ella  quer,  nessas  condições  anormaes  sem 
exemplo  nos  annaes  parlamentares,  onde  os 
representantes  da  Nação  decidem  sobre  os 
tratados  en tabelados  de  governo  a  governo  ; 
pergunto  si  a  maioria  quasi  só  na  Camará 
quer  assumir  a  responsabilidade  de  referen- 
dar o  tratado  de  10  de  abril,  resolvendo  nes- 
tas dez  horas  da  sessão  legislativa  a  questão 
secular  de  limites  territoriaes,  em  que  está 
envolvida  a  dignidade  nacional  com  a  con- 
servação do  território. 

Quer  a  maioria  da  Camará  assumir  em  f&ce 
de  um  pequeno  grupo  da  minoria,e  estes  op- 
posicionistas  supeitos  de  conspiração  contra 
o  Governo  do  Sr.  Prudente  de  Moraes;  quer 
a  maioria  da  Camará  carregar  com  a  respon- 
sabilidade enorme  da  approvação  do  tratado 
de  10  de  abril  nesta  quadra  de  com  moção  in- 
terna, durante  o  estado  de  bitio,  discutido  o 
ajuste  internacional  em  sessões  scor^tas  e 


votado  n'um  único  turno  deescrutlnio,achan- 
do-se  a  tribuna  parlamentar  coactn,  a  mino- 
'  ria  dos  represeutantos  do  povo  dispersa  e  a 
maioria    mesmo     desfalcada,    o   jornalismo 
;  amordaçado  e,  o  que  mais,  o  povo    inhibido 
de  rounir-.se  e  lavrar   por  ventura  um  pro- 
testo em  contrario  á  nefTociação  diplomati-'a, 
'  ad  referendum  do  Congresso.  Ah  !  si  a  maioria 
I  quer  aí^suinir  sósinha  perante  a  posterida^l-^ 
I  eissa  responsabilidade  tremenda,  eu  que  nego 
approva<,ão  ao  tratado  de   10  íle  abril,  las- 
timo-a  na  pessuação  que  ella  está  em  erro. 

O  Sr.  Silva  Castro— V.  Ex.  está  íallando 
com  toda  a  liberdade. 

O  Sr.  Érico  Coelho— Quem  disse  que  estou 
eíTectivaraenie  coacto  ?  E  já  agora  pergunto 
a  V.  Ex.  si  me  garante  a  libertlade  ao 
transpor  as  portas  da  Gamara  ?  {Ajtoiados  e 
protestos,) 

O  Sr.  Coelho  Lisboa  —  Apoiado,  todos  os 
dias  desjippareceni  Deputada. s  e  cidadãos. 

O  Sr.  Erico  Coelho— Sr.  Presidente,  coEno 
I  quer  que  me  aconteça,  vim  â  tribuna,  rom- 
!  pendo  com  o  propósito  em  que  estava  de  não 
comparecer,  emquanto  durasse  o  estado  do 
sitio,  e  passado  eile,  até  que  se  apurassem  as 
responsabilidades  criminaes,  pelos  lamentá- 
veis factos  do  5  do  corroiíte,  do  sorte  qu3 
nós  oppo5>icio:i:stas  pudéssemos  comparecer 
nesta  Assem biéa  de  cabeça  erguida,  enfren- 
tando a  calumnia  que  a  maioria  governa- 
mental lançou  sobre  a  minoria  do  Congresso. 
(Apoiados  e  não  apoiados,) 

Rompi  o  propf)sito  em  que  estava,  porque 
não  ha  para  um  homem  politico  mudar  de 
comportamento  como  a  força  ou  antes  a  gra- 
vidade dos  acontecimentos.  Sim,  íiz  violên- 
cia ao  caracter  de  opposicionista.  na  inten- 
ção em  que  estava  de  não  vir  á  Camará 
durante  o  estado  de  sitio,  por  amor  á  patna. 
protístaíido  contra  o  tratado  de  10  de  abnl, 
discutido  como  foi  e  votado  como  vae  ser 
atropelladameute  em  uma  quadra  politica 
anormal. 

Um  Sr  .  Deputado  —  De  accordo  com  o  Re- 

gíLiento . 

O  Sr  .  Erico  Coelho  —  A  Camará  voíou  a 
reforma  do  Regimento  precipitadamento,afim 
de  que,  retroagindo  aicançc5ae  a  matéria, 
cuja  dií»cussão  tinha  sido  annunciada,  con- 
forme os  tiamitcs,  nada  menos  de  tie3,  de 
accordo  com  o  Regimento  em  vigor. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa— Uma  verdadeira  ci- 
lada da  maioria. 

O  Sr.  Erico  Coelho— Srs.  Deputados,  vou 
concluir.  Fosse  eu  o  Ministro  da  França, 
acreditado  LO  Brazil  neste  momento  poMic. . 
faria  empenho  junto  ao  Sr.  Presidente  da 
Republica  no  sentido  do  Congresso  adiar  a 
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approvacSo  do  tratado  de  10  de  abril  para 
melhor  quadra,  visto  como,  por  muito  menos 
tratados  que  se  Julgavam  validos  teem  sido 
denunciados  como  insubsistentes,  qaando 
falta  a  integridade  moral  das  altas  partes 
contractantes. 

B  assim,  Sr.  Presidente,  termino  satisfeito 
com  a  minha  consciência  de  representante  da 
Nação,  a  quem  nada  detém  no  exercício  do 
mandato,  impugnando  não  só  a  substancia  do 
tratado  de  10  de  abril,  como  também  o  pro- 
cesso da  sua  discussão  e  votação. 

O  Sr.  Seabra  —  Bm  obediência  ao  Regi- 
mento. 

O  Sr.  Paulino  ds  Souza  Júnior  ^  V.  Ez. 
discutiu  largamente  a  questão. 

O  Sr.  Érico  Cosiao— Eu  esperava,Sr.  Pre- 
sidente, que  todas  as  questões  se  discutissem 
nessas  diashoras  de  prorogagão  dtirante  o 
estado  de  sitio,  menos  que  prosegnisse  em 
sessões  secretas  o  debate  soqre  o  tratado  de 
10  de  abril;  pelo  contrario,  imaginava  que 
esse  assumpto,  da  maior  gravidade,  fosse 
adiado  paar  o  anno  vindouro,ou  pelo  menos 
para  depois  do  terminado  estado  de  sitio, 
de  modo  que  a  minoria  dos  representantes  do 
povo  na  Camará,  nudesse  comparecer  e  deli- 
berar desassonbrádamente. 

Vejo,  porém,  que  a  Camará  está  no  firme 
intento  de  approvar  o  tratado  do  10  de  abril, 
a  despeito  de  todas  as  circumstancias  que 
tenho  estranhado.  Só  me  resta,  pois,  Sr.  Pre- 
sidente, lastimar,  sem  oífensa  ao  patriotismo 
que  a  maioria  dos  Srs.  Deputados,  entre  os 
quaes  conto  nu  o  poucos  amigos,  assuma  de 

Sresente  e  de  futuro  tão  grave  responsabili- 
ade,  desfalcada  como  está  a  Camará,  de  re- 
ferendar o  tratado  em  questão. 

{Owador  fui  mwio  felicitado  pelos  membros 
da  misèoria.) 

O  Sr.  OinoinAto  Broiga.  {para 
utna  explicação  pessoal)  observa  que  a  refe- 
rencia nominal,  com  que  o  distmguiu  ha 
pouoo  o  illus^re  representante  do  Rio  de  Ja- 
neiro, o  obriga  a  vir  narrar  ã  Gamara  o  que 
se  pas^u  na  sessão  a  que  alludiu  S.  Ex. 

O  nobre  Deputado  não  o  comprehendeu, 
por  certo.  Na  occasião  em  que  o  orador 
tratava  do  assumpto  da  indicação  que  offe- 
receu,  explicou  o  modo  por  que  entendia  que 
ella  devia  influir  na  approvaçâo  do  tratado 
do  Amapá,  mas  do  que  vem  de  ouvir,  parece 
que  havia  asseverado  que  a  indicação  não 
apanhava  o  caso  do  Amapá. 

Vero,  po  s,  rectificar  este  ponto,  declarando 
que  a  verdade  é  exactamente  o  contrario,  e  o 
prova  com  a  leitura  de  trechos  do  seu  dis- 
curso que,  com  a  nota— n^  foi  reoisto  pelo 
^^f9jm- oatA  Ttnblifíado   no   Diário  do    Con- 


gresso do  dia  inunediato  ao  que  se  discutiu  o 
assumpto. 

O  (Ar,  drloo  €k>elli.o  {pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  pergunto  a  V.  Ex.  si 
posso  fiOlar  para  uma  explica^  pessoal, 
ainda  uma  vez,  porque  eu  pedi  a  palavra 
pela  ordem. 

O  8r.  Presidente  —  O  Regimento 
não  limita  o  numero  de  vezes  que  o  orador 
pôde  Ikllar  para  explicações  pessoaes  ;  o  que 
limita,  e  de  modo  restricto,  é  a  palavra  do 
orador  ás  observações  que  tiver  que  fazer, 
dentro  do  terreno  da  explicação  pessoal. 

O  Sr.  Eriço  éoELHo— Então  peço  a  palavra 
para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr,  Presidente— Tem  a  paalvra. 

O  Sr.  Krioo  Goellio  {para  uma 
explicação  pessoal)^ST.  Presidente,  eu  só  te- 
nho a  oppor  ás  palavras  do  meuillustre 
amigo,  digno  representante  de  S.  Paulo,  as 
seguintes  reflexões. 

O  discurso  de  S.  Ex.  foi  publicado  sem  a 
sua  revisão ;  não  ha  duvida  que  si  S.  Ex.  o 
tivesse  revisto,  nenhuma  alteração  faria,  pois 
todos  quantos  presam  o  digno  representante 
de  S.  Paulo,  não  o  julgam  capaz  de  se  furtar 
á  critica  de  suas  opiniões,  conforme  as  notaa 
stenographicas. 

Mas,  foi  pena  que  S.  Ex.  não  revisse  o 
discurso  porque  estou  certo  de  que  teria  resta- 
belecido a  troca  de  apartes,  que  lhe  dirigi, 
que  não  constam  da  publicação  do  Diário  do 
Congresso,  em  virtude  dos  quaes  ftmdamentei 
a  reclamação  sobre  a  ordem  do  dia,  porquanto 
V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  deu  a  reforma  do  Re- 
gimento alcance  que  não  pôde  ter  sobre  o  tra- 
tado de  10  de  Abril. 

Dito  isto,  aocrescentarei  apenas  o  seguinte: 
quando  eu  declarei  que  desejaria  que  o  tra- 
tado fosse  remettido  para  melhores  tempos 
ou,  pelo  menos,  adiada  a  sua  discussão  e  vo- 
tação para  depois  que  cessasse  o  estado  de 
sitio,  não  argumentei  somente  com  a  cir- 
cumstancia  da  minoria  da  representação  na- 
cional estar  coacta. 

O  Sr.  Bblisario  db  Souza  —  Não  apoiado  ; 
peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Erioo  Coelho— ...não  fundamentei 
o  meu  protesto  somente  na  circumstancia  de 
suspeição,  que  cahiu  sobre  a  minoria;  porém 
no  conjuncto  de  todos  os  factos  anormaes 
deste  momento  politico,  para  aconselhar  a 
maioria  da  Camará  que  pretira  a  discussão 
do  tratado  para  quando  esta  assembléa,  por 
completo,  deliberar  com  isenção  de  animo^ 

Sr.  Presidente  n  niiA  à  <mv»Tmft  a^  /»««  *^ 
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Nós  estamos  em  uma  republica  represen- 
tativa, o  governo  da  opinião  se  entende  a  ma- 
nifestação por  vários  modos— pela  imprensa 
diária  ou  como  quer  que  seja,  pela  tribuna 
parlamentar,  ou  pelas  reuniões  do  povo  pa- 
cifico na  praça  publica,  de  todas  as  opiniões 
sobre  assumptos  de  interesses  nacionaes,  prò 
ou  contra  actos  ou  resolução  do  Congresso. 

E*  neste  conjuncto  de  garantias  de  alcance 
politico  que  está  a  virtude  do  governo  de 
opinião,  assim  chamado. 

Ora,  si  a  tribuna  parlamentar  não  está, 
nesta  quadra,  livre  de  suspeições  sinão  de  ve- 
xames; si  acha-se  a  minoria  da  Gamara  dis- 
persa, o  jornalismo  na  Capital  Federal  sujeito 
a  censuras;  o  povo  sem  a  liberdade  de  reunião 
e  sem  o  direito  de  representar  perante  os 
Poderes  da  Nação;  nesta  situação  anormal  do 
intitulado  governo  de  opinião,  pergunto:  o 
tratado  de  10  de  abril,  não  será  matéria 
sobre  a  qual  o  governo  de  opinião  deve  per- 
mittir  todas  as  manifestações  pacificas  do 
povo,  directamente  ou  pelos  seus  órgãos 
sodaes  e  políticos  ? 

£'  este  o  ponto  de  interrogação  que  deixo 
aos  échos  da  Camará  repetirem  de  hoje  em 
deante,  desejando  que  a  maioria,  com  appro- 
var  esse  tratado,  faça  obra  patriótica  —  nem 
outra  intenção  attribuo  aos  honrados  Depu- 
tados que  sustentam  o  Governo— faça  obra  em 
bem  do  Brazil. 

Mas,  si  acaso  a  todo  o  tempo  se  verificar 
que  o  tratado,  que  a  maioria  vae  referendar 
é  lesivo  aos  interesses  da  nossa  cara  Pátria, 
só  me  restará  lastimar— espjero  não  ter  vida 
para  tanto  —  que  a  maioria,  composta  de 
representantes  da  Nação  bem  intencionados, 
tenha  assumido  quasi  a  sós,  para  bem  dizer, 
perante  o  povo,  a  responsabilidade  de  appro- 
var  esse  tratado,  ao  qual  recuso  o  meu 
obscuro  voto.  (Muito  bem,) 

O  Sr.  Piresidente — Si  não  ha  mais 
quem  queira  fazer  observações  sobre  a  acta, 
vou  dal-a  por  approvado.  (Pausa), 

Está  appro vada. 

O  Sr.  SeraEedello  Oorrêa— Peço 
a  palavra  para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr*  Presidente— Tem  a  palavra, 
para  uma  explicação  pessoal,  o  nobre  Depu- 
tado 

O  Sr.  fSerzedello  Corrêa  (para 
uma  explicação  pessoal)  —  Sr.  Presidente, 
a  Camará  me  permittirá  algumas  palavras 
a  respeito  do  incidente  levantado  pelo  meu 
illustrado  amigo  Deputado  pelo  Rio  de  Ja- 
neiro, quando  se  discutiu,  nesta  Camará, 
a  indica^  do  digno  Deputado  por  S.  Paulo.  | 


Eu,  Sr.  Presidente,  previa  precisamente 
as  difficuldades  que  haviam  de  surgir,  da 
passagem  desta  indicação,  com  a  pressa,  oom 
a  rapidez  com  que  V.  Ex.,  organizador  da 
ordem  do  dia,  permittia  que  a  mesma  indica- 
ção fosse  tendo. 

E'  assim  que  notei,  nessa  occasião,  que  a 
indicação  do  nobre  Deputado  por  S.  Paulo, 
merecia  preferencia  aos  próprios  orçamentos, 
quando  V.  Ex.,  antes  dos  orçamentos,  collo- 
cavaessa  indicação  em  discussão. 

Desconfiado,  Sr.  Presidente,  de  que  a  inten- 
ção era  íazer  incidir  essa  indicação  sobre  o 
tratado  do  Amapá,  que  corria,  de  accordo 
com  o  Regimento,  os  tramites  da  primeira 
discussão,  eu  vim  à  tribuna  para  j^ir  ee- 
clarecimentos  ao  nobre  Deputado  por  S.  Paulo, 
e  o  fiz  em  termos  claros  e  precisos  e  S.  Ex., 
'também  em  termos  claros  e  precisos,  res- 
pondeu que  a  opinião  de  S.  Ex.  era  que  si 
o  tratado  não  tivesse  passado  ainda  em  1"  dis- 
cussãa  e  a  indicação  fosse  votada,  a  dispo- 
sição contida  na  indicação  iria.  incidir  sobre 
o  mesmo  tratado,  que  desde  então  passa- 
ria a  ter  uma  só  discussão  e  uma  discassão 
ampla. 

Eu  então  declarei  ao  nobre  Deputado  que 
reservava-me  o  direito  de  apresentar  uma 
emenda  propondo  que  essa  indica^^o  não  in- 
cidisse sobre  um  tratado  tão  importante* 
como  esse  que  estava  sendo  discutido  em 
sessão  secreta,  que  tinha  sido  interrompido 
no  meio  de  todas  as  agitações  politicas  e  par- 
tidárias, de  cuja  discussão  não  corria — deante 
das  mesmas  agitações,  deante  da  preoccupa- 
ção  do  espirito  publico,  pelos  accidentes  que 
se  teem  dado  em  nosso  paiz  —  com  aquelle 
cuidado  e  aquella  preoccupação  que  assumpto 
daquella  importância  exigia. 

Eu  disse  ainda,  Sr.  Presidedte,  ao  nobre 
Deputado  por  S.  Paulo  que,  me  reservando  o 
direito  de  apresentar  a  emenda  suppressiva 
da  sua  disposição  em  relação  aos  tratados,  eu 
—si  a  minha  emenda  não  fosse  approvada — 
me  reservava  o  direito  de  votar  contra  a  in- 
dicação de  S.  Ex.,  nesta  parte;  porque  abso- 
lutamente não  poderia  concordar  e  não  con- 
cordarei jamais  em  que  a  discussão  do  tra- 
tado do  Amapá  fosse,  por  essa  indicação, 
modificada  profundamente,  de  modo  que,  em 
vez  de  ter,  como  determina  o  Regimento,  três 
discussões,  tivesse  apenas  uma. 

O  Sr.  Cincinato  Braga.  —  A  emenda  de 
V.  Ex.  foi  rejeitada,  o  que  quer  dizer  que  a 
Gamara  entende  que  o  tratado  deve  ter  uma 
só  discussão. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Sr.  Presidente, 
dada  esta  explicação,  eu  devo  ainda  uma  de- 
claração á  Camará,  provo(»ida  de  alguma 
sorte,  pelas  palavras  do  meu  illustre  amigo 
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e  correligionário^  o  nobre  Deputado  pelo  Rio 
de  Janeiro. 

S.  Ex.  íkUou  sobre  a  coacção  moral  que 
pesa  sobre  a  opposiQão,  sobre  a  situação  es- 
pecialisaima em  que  estamos,  venlo  na  oppo- 
sição  dííléreates  grupos,  um  de  detidos,  ou- 
tro de  foragido»  e  outro  de  persuadidos  de 
que  estão  coactos,  na  impossibilidade  de  com- 
parecerem ás  sessões  da  Camará. 

O  Sr.  Cíncinato  Braga  »  Antes  da  decre- 
taçio  do  estado  de  sitio  já  a  oppoencio  não 
queria  oomyMreoer;  já  tinha  declarado  que 
não  dava  numero,  lato  é  que  é  preciso  ficar 
accentuado. 

O  Sr.  Beusario  de  Souza  e  outros  Srs. 
DspuTADos^Apoiado  ;  esta  é  que  é  a  ver- 
dade. 

O  Sr.Vergne  BB  Abrbu— Agora,  com  o  es- 
tado de  sitio«  ó  que  a  opposição  está  compa- 
recendo. 

O  Sr.  Sbrzsdbllo  CoUrêa  —  E'  bom  que 
V.  Ex.  faça  essa  declaração ;  eu  acceito-a  e 
registro  que  o  estado  de  sitio  fez  com  que  a 
opposição  comparecesse  á  Gamara. 

Isto  é  a  prova  de  que  a  opposição  sente-se 
bastante  digna  e  que,  não  tendo  a  mais  ligeira 
cumplicidade  no  attentado,  de  que  nada  re- 
ceia, que  nada  teme  e  que  activamente  está 
aqui  continuando  firmemente  a  fazer  oppo- 
sição ao  Governo  ainda  mesmo  quando  as 
garantias  constitucionaes  estejam  suspen- 
sas por  uma  lei,  como  ó  a  lei  do  estado  de 
sitio. 

Um  Sr.  Deputado— Não  apoiado. 

O  Sr.  Serzsdello  Corrêa— O  nobre 
Dep[utado  pelo  Rio  de  Janeiro,  referindo-se  a 
vários  grupos,  passou  incidentemente  sobre 
o  grupo  que  tem  comparecido  depois  da  de- 
terminação do  directório,  ao  qual  me  orgulho 
de  obedecer. 

Este  grupo,  Sr.  Presidente,  tem  compare- 
cido ás  sessões  da  Camará,  porque,  quer 
coagido,  quer  não,  quer  esteja  debaixo  da 
pressão  moral,  effectiva,  quer  não,  colloca 
a  defesa  do  seu  posto  e  o  cumprimento  de  seu 
dever  acima  de  tudo. .. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —Não  apoiado  ; 
não  ha  pressão  alguma. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa—.  .  .elle  entende 
que  sua  posição,  através  de  todas  as  dificul- 
dades, através  de  todos  os  perigos  que  por 
acaso  possam  assaltal-o,  a  sua  posição  é  na 
tribuna  da  Camará,  verbiarando  as  violências 
praticadas,  defendendo  a  honra  de  seus  ami- 
gos ;  sua  posição  é  discutir  os  orçamentos 
ainda  mesmo  com  o  sacrificlo  pessoal  daquilio 
que  nos  nossa  ser  mais  caro,  a  nossa  tranqui- 
lidade eoem-estar. 


Si  temos  comparecido  ás  sessões  da  Camará, 
temol-o  feito  não  só  pelas  considerações  que 
acabo  de  adduzir,  como  para  que  não  recaia 
sobre  nós  a  responsabilidade  de  deixar  o 
Poder  Executivo  com  a  ditadura  financeira, 
o  mais  perigoso  de  todos  os  instrumentos,  e, 
especialmente  para  nós  perigoso  quando  não 
nos  merece  confiança  o  Governo  actual. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa— Muito^^bem. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Temos  ainda 
comparecido  ás  sessões  da  Camará,  porque 
não  podemos  deixar  que  paire  sobre  a  oppo- 
niçào  as  suspeitas  que  os  boatos  assoalham 
de  cumplicidade  moral  e  mesmo  eíTectiva  de 
alguns  de  seus  membros  no  attentado  de  5  do 
corrente. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior  —Onde 
está  o  leader  da  opposição,  o  Sr.  Qlicerio  ? 

O  Sr.  CoEifio  Lisboa— O  partido  de  V.  Ex. 
esteve  muito  tempo  sem  leader, 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— De  modo  que 
esãimos  discutindo  os  orçamentos,  dando  nu- 
mero para  se  votar  os  orçamentas,  mesmo 
porque  entendemos  ser  necessário  que  o 
Governo,  que  seus  amigos  dizem  ser  o  Go- 
verno da  lei,  tenha  o  tempo  preciso  para  vir 
ao  Parlamento  dar  conta  dos  actos  que  pra- 
ticou, e  assim  verificarmos  si  realmente  os 
boatos,  as  insinuações  de  cumplicidade  effec- 
tiva de  alguns  dos  membros  da  opposição  no 
attentado,  tem  ftindamento,  justificada  assim 
a  prisão  que  soffrem. 

Estamos  aqui  para  isso,  e  sem  um  desfal- 
lecimento  cumpriremos  o  nosso  dever. 
{Apoiaeíos  da  opposição») 

O  Sr.  Belisario  de  (Souza  ó>^ra 
uma  explicação  pessoal)^Ao  seu  illustre  com- 
panheiro de  deputação  o  Sr.  Érico  Coelho 
apenas  responderá  na  parte  em  que  S.  Ex. 
referiu-se  à  coacção  em  que  está  a  minoria 
para  votar  um  tratado  de  tão  alta  impor- 
tância, porquanto  a  outra  parte  do  discurso 
do  honrado  Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  foi 
brilhantemente  refutada  pelo  Sr.  Cincinato 
Braga. 

A  Camará  deliberou  por  quasi  unanimi- 
dade, a  discussão  secreta  do  tratado  de  10  de 
abril ;  nessa  discussão,  brilhante  e  superior- 
mente sustentada  e  mantida,  a  Gamara  ouviu 
oradores  que  impugnaram  o  tratado  e  outroá 
que  o  defenderam  ;  a  imprensa  também  ma- 
nifou-se  com  inteira  liberdade  sobre  o  assum- 

Sto  :  ainda  não  havia  sido  decretado  o  estado 
e  sitio,  quando  a  opposição,  dirigida  pelo 
Sr.  general  Glicerio,  declarou  não  dar  nu- 
mero para  a  discussão  e  votação  do  tratado. 
Foi  então  que  alguns  Deputados  da  oppo- 
sição, e  muito  patrioticamente  inspirados,  in- 
I  surgiram*se  contra  a  attitude  inconstitucio- 
Inal  da  maioria  opposicionista,    dando  nu- 
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.  mero,  para  as  sessões,  de  oradores  opposi- 
cionistas  para  os  debates  do  gravissimo  as- 
sumpto. 

Não  insiste  na  recordação  do  facto  de  se 
querer  discutir  na  pnça  publica  assumpto 
cuja  extrema  importância  e  delicadesa  a  Ca- 
mará recenheceu  quando  deliberou  discutil-o 
em  sessões  secretas. 

Essa  é  a  historia  rápida  da  attitnde  da  mi- 
noria deante  do  tratado  de  10  de  abril ;  onde, 
pois.  a  coacção  ? 

Não  está  agora  a  tribuna  tão  livre  como  no 
estado  de  sitio  durante  o  governo  do  Marechal 
Ploriano  Peixoto  ? 

O  Sr.  Erice  CJoelho  exprime  os  seus  votos 
de  patriota,  desejando  que  do  tratado  que  se 
vae  votar  resultem  o  reconhecimento  dos 
nossos  direitos;  fas  como  a  Nação,  estes 
mesmos  votos  e  tem  a  mesma  esperança ;  não 
terminará,  porém,  sem  fazsr  um  appello,  e  é 
que  a  opposição,  agora  diriigda  pelo  Sr.  Ser- 
zedello  Corrêa  se  inspire  não  nos  arrebata- 
mentos da  paixão  partidária,  mas  na  mode- 
ração e  no  profundo  respeito  á  Constituição. 
(Muito  bem,  muito  bem.) 

O  Sr.  I*residente— Respondo  ao 
illustre  Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  decla- 
rando que,  comquanto  não  occcupasse  esta 
caHeira  quando  foi  organizada  a  ordem  do  dia 


Serejo,  Theotonio  de  Brito,  Rodrigues  Fer- 
nandes, Luiz  Domingues,  Eduardo  de  Berrado, 
Elias  Martins,  Tavares  de  Lyra.  Francisco 
Ourgel,  Apollonio  Zenaydes,  José  Mariano, 
Coelho  Cintra,  Barbosa  Lima,  Moreira  Alves, 
Rocha  Cavalcanti,  Euclides  Malta,  Araiijo 
Góes,  Olympio  de  Campos,  Leovigildo  Filguei- 
ras,  Torquato  Moreira,  Alcindo  Guanabara, 
Timotheo  da  Costa,  Campolina,  Masrrink, 
Carvalho  Mourão  Gonçalves  Ramos,  Álvaro 
Botelho,  Leonel  Filho,  Ferreira  Pires.  Theo- 
tonio de  Magalhes,  Machado,  Nogueira  Júnior, 
Manoel  Fulgencio.  Lindolpho  Caetano,  Gra- 
nadeiro Guimarães,  Alfredo  EUis,  Paulino 
Carlos,  Francisco  Giicerio,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Xavier  do  Valle,  Alencar  Guimarães, 
Brazilio  da  Luz,  Leôncio  Corrêa,  Possidonio 
da  Cunha,  Apparicio  Mariense,  Pinto  da 
Rocha,  Vespasiano  de  Albuquerque,  Cassiano 
do  Nascimento  e  Azevedo  Sodré. 

E  sem  causa  os  Srs.  Amorim  Figueira, 
Frederico  Borges,  Affonso  Costa,  João  de 
Siqueira,  Arthur  Peixoto,  Jaymeyillas  Boas, 
Aristides  de  Queiroz,  Marcolino  Moura, 
Pinheiro  Júnior,  Felippe  Cardoso,  Nilo  Peça- 
nha,  Alves  de  Brito,  Leonel  Loreti,  Almeida 
Gomes,  Cupertino  de  Siqueira,  Augusto  Cle- 
mentino,  Luiz  Flacquer,  Casemiro  da  Rocha, 
Domingues  de  Castro,  Lucas  de  Barros,  Ar- 


o  „„^  xr  r»^  « ^*   ,  *  A^^    '  *  ■        thur  Diedericksen,  Ovídio  Abrantes,  Alves 

t^^^Ja'^^^'^'^^^'''''^-^''''^^^^  Castro,    Lamenha  Lins,  Uuro  Mtiller, 

mente  solidário  com  o  digno  Vice-Presidente  pH„:^  ta.  J^n  Martin»  Cnutii  Marcai  RacDbar 


da  Camará  que  a  o  organizou.  S.  Ex.  orga 
nizoua  como  eu  a  organizaria,  si  então  oc- 
cupasse  esta  cadeira,  porque  prestaria  assim 
mais  uma  vez  homenagem  ás  disposições 
regimentaes.  Os  principies  do  retroactividade 
a  que  se  referiu  o  nobre  Deputado  não  foram 
feridos,  uma  vez  que,  estando  o  tratado  em 
primeira  discussão  e  sendo  esta  depois  trans- 
formada, em  discussão  única, fezse  discussão 
com  a  mais  ampla  liberdade,  só  terminando 
por  ausência  ou  falta  de  oradoresg 

Comparecem  mais  os  Srs.  Silvério  Nery, 
Carlos  Marcellino,  Pedro  Chermont,  Augusto 
Montenegro,  Matta  Bacellar,  Urbano  Santos, 
Guedelha  Mourão,  Henrique  Valladares, 
Thomaz  Aocioli,  Ildefonso  Lima,  Brmirio 
Coutinho,  Teixeira  de  Sá,  Martins  Júnior, 
Juvencio  de  Aguiar,  Miguel  Pernambuco, 
Angelo  Neto,  Castro  Rebelio,  Vergne  de 
Abreu,  Amphilophio,  Marcolino  Moura,  Gal- 
dino  Loreto,  Jeronymo  Monteiro,  José  Mur- 
tinho,  Xavier  da  Silveira,  Paulino  de  Souza 
Júnior,  Francisco  Veiga,  Octaviano  de  Brito, 
Rodolpho  Abreu,  Telles  de  Menezes,  Matta 
Machado,  Pádua  Rezende,  Costa  Júnior,  Ur- 
bano de  Gouveia,  Mello  Rego,  Guillon,  Fran- 
cisco Alencastró  e  Victorino  Monteiro. 


Plinio  Casado,  Martins  Costa,  Marçal  Esoobar, 


Rivadavia    Corroa,   Py   Crespo 
Cartier. 


e  Campos 


O  Si*.  Presidente  *  Havendo  nu- 
mero legal  vae-se  proceder  i  votação  das 
matérias  indicadas  na  ordem  do  dia. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  124, 
de  1897,  aprovando  o  tratado  de  arbitramento 
que,  para  a  fixação  dos  fronteiras  do  Brazil 
e  da  Guyana  Franeeza,  foi  celebrado  nesta 
cidade  em  10  de  abril  do  anno  corrente 
entre  os  plenipotenciários  da  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil  e  da  Republica 
Franeeza. 

O  Sr.  Brleo  Coelbo  {pela  ordem) 
—Está  terminado  o  incidente.  Não  venho 
accresc^ntar  palavra  áquellas  com  que  fechou 
brilhantemente  a  questão  de  ordem  o  meu 
presado  amigo  o  Sr.  Belisario  de  Sonza,dtgno 
leader  da  maioria.  Venho  simplesmente 
encaminhar  a  votação  do  parecer  sobre  o 
tratado . 

V.  Er.  sabe  que  formulei  em  seasio  secreta 
quando  se  discutia  o  tratado,  um  voto  por 
escrípto,  aâm  de  ser  rejeitado   o  ajuste  entre 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 1  os  Governos  do  Brazil  e  da  França  peLa  razão 

"^  .-08  Srs.  Júlio  de  Mello,  Albuquerque  |  de  inopportunidade. 
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Impagnei  o  tratado  por  muitos  motivos, 
indasive  o  de  inopportimidade,  e  esta  razão 
que  foi  apresenteda  por  escripto  deve  se 
achar  inserida  na  acta  da  secção  secreta,gnar* 
dado  o  sigilio,  salvo  a  conclusão  que  a 
V.  Ex.  cumpre  enunciar.  (Aparus  pro  e 
contra.) 

Além  das  razões  de  inopportuni  iade  da 
approvação  do  tratado,  que  apresentei  em 
segredo  e  por  escripto,  quero  que  conste  dos 
Annaes  da  Gamara  ao  qoeadduzi  verbalmente 
na  sessão  de  hoje  ;  entretanto,  pego  a  V.  £x. 
que  declare  a  conclusão  do  parecer  que  for- 
mulei em  sessão  secreta. 

Espero  que  V.Ex.,  executando  o  Regimento, 
como  observam  as  praxes  parlamentares,  dê 
a  saber  âCamara  os  termos  da  prejudicial 
que  levantei. 

O  Sr.  Gincinâto  BaAOA  —  Importa  em  um 
adiamento. 

O  Sr.  Erigo  Coelho  —  A  questão  de  inop- 
portunidade  é  uma  prejudicial  ao  tratado: 
nem  de  outro  modo  se  pôde  comprehendel-a. 
O  que  acho  é  que  a  Gamara  deve  decidir  em 
pnmeiro  logar  sobre  a  opportunidade  da 
approvação  do  tratado  de  10  de  abril. 

O  Sr.  Presidente— Não  posso  trazer  facto 
algum  que  se  tenha  passado  na  sessão  se- 
creta. 

O  Sr.  Eriço  Coelho— V.  Ex.  não  dirá  cer 
tamente  as  razões  apenas  a  conclusão  do 
meu  voto  por  escripto. 

O  Sr.  Presidente— a  Casa  que  fnnccionou 
em  sessão  secreta  é  a  mesma  que  funcciona 
em  sessão  publica  ;  por  conseguinte  torna-se 
desnecessário  que  ella  conheça  novamente  o 
que  já  conhece.  {Apoiados,) 

O  Sr.  Érico  Coblho— V.  Ex.  não  quer  at- 
tender  ao  que  estou  dizendo. 

O  Sr.  Presidente  —  Vae-se  votar  o  tra- 
tado. 

O  Sr.  Paula  Ramos  {peli  ordem) 
—Sr.  Presidente,  V.  Ex.  ha  de  me  permit- 
tir  quo  eu  faca  uma  pequena  corrigenda 
á  declaração  de  solidariedade  que  V.  Ex. 
quiz  ter,  com  o  illustre  vice-presidente  na 
organização  da  ordem  do  dia,  a  propósito 
de  reclamação  do  honrado  Deputado  pelo 
Rio  de  Janeiro. 

Na  ordem  do  dia  não  consta  que  o  pro- 
jecto não  tenha  uma  única  discussão.  V.  Ex. 
verifique  que  todos  os  projectos  constantes 
da  ordem  do  dia  que  toem  uma  só  discussão, 
vêem  descriminados  (íê). 

Do  projfícto  n.  1E4,  de  1897,  approvando 
o  tratado  de  arbitramento  que,  para  fixação 
das  fronteiras  do  firazil  e  da  Ouyana  Fran- 
flWa»  íoi  celebrado.!  nesta  cidade  em   10  de 


abril  no  anno  corrente  entre  os  plenipoten- 
ciários da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil  e  da  Republica  Franceza. 

A  ordem  do  dia  assim  organizada  presta-se 
a  esta  interpretação:  se  Y.  Ex.  entendesse 
que  a  indicação  do  honrado  Deputado  por 
S.  Paulo  não  attingia  o  tratado,  elle  teria 
as  três  discussões. 

O  Sr.  Gincinato  Braga-— A  Gamara  rejei- 
tou a  emenda  que  mandava  que  este  tratado 
tivesse  3**  discussão. 

O  Sr. Paula  Ramos— Do  modo  por  que  está 
organizada  a  ordem  do  dia,  não  se  sabe  si  o 
projecto  está  em  l'',  2*  ou  S*"  discussão. 

Esta  é  a  corrigenda  que  entendi  &zer  á 
declaração  de  S.  Ex. 

O  Sx*.  Presidente— Vae  se  votar  o 
projecto  n.  124,  de  1897,  approvando  o  tra- 
tado de  arbitramento  que,  para  a  fixação  das 
fronteiras  do  Brazil  e  da  Quyana  Franceza, 
foi  celebrado  nesta  cidade  em  10  de  abril  do 
anno  corrente,  entre  os  plenipotenciários  da 
Republica  dos  EstadosUnidos  do  Brazil e  da 
Republica  Franceza,  (discussão  única). 


O    ISr  .     Serzedello     Oorréa 

(peia  ordem)  •*  Pedi  a  palavra  para  solicitar 
a  V.  Ex.  que  consulte  a  Casa  si  [concede, 
tratando-se  de  um  aissumpto,  de  tanta  rele- 
vância e  em  que  todos  devem  assumir  inteira 
responsabilidade,  votação  nominal.  (Apoiados 


O  Sr*    Belisario   de  Souza  — 

Concordo  com  a  votação  nominal. 

Consultada  a  Gamara,  é  concedida  a  vota- 
ção nominal. 

Procedendo-se  á  votação  nominal  respon- 
dem sim,  iito  é,  approvam  o  tratado  de  ar- 
bitramento, para  fixação  das  A^onteiras,  os 
Srs.  Augusto  Montenegro,  Urbano  Santos, 
Viveiros,  Guedelha  Mourão,  Anisio  de  Abreu, 
Marcos  de  Araújo,  Torres  Portugal,  Ildefonso 
Lima,  Francisco  Sá,  Marinho  de  Andrade, 
Trindade,  Silva  Mariz,  Ermirio  Coutinho, 
Teixeira  de  Sá,  Herculano  Bandeira,  João 
Vieira,  Pereira  de  Lyra,Malaquius  Gonçalves, 
Cornelio  da  Fonseca,  Miguel  Femambuco,  Ju- 
vencio  de  Aguiar,  Angelo  Neto,  Arroxelias 
Galvão,  Geminiano  Brazil,  Felisbello  Freire, 
Rodrigues  Dória,  Neiva,  Seabra,  Castro  Re- 
bello,  Milton,  Tosta,  Francisco Sodré, Manoel 
Gaetano,Eugenio  Tourinho,Paula  Guimarães, 
Vergue  de  Abreu,  João  Dantas  Filho,  Adal- 
berto Guimarães,  Rodrigues  Lima,Tolentino 
dos  Santos,  Eduardo  Ramos,  Paranhos  Mon- 
tenegro, Marcolino  Moura,  GaMino  Loreto, 
Jeronymo  MontcTO,  Heredia  de  Sá,  Xa- 
vier ÔA  Silveira,  Irineu  Machado,  Belisario 
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de  Souza,  Pereira  dos  Santos,  Fonseca  Por- 
tella,  Silva  Castro,  Agostinho  Vidal,  Ernesto 
Brazilio,  Júlio  Santos,  Deocleciano  de  Souza, 
Barros  Franco  Júnior,  Bernardes  Dias^Urbano 
MarcondeSfPaulino  de  Souza  Júnior  ,Calogeras, 
Mendes  Pimentel,  Jcão  Luiz.  Vaz  de  Mello, 
Ildefonso  Alvim,  Jacob  da  Paixão,  Antero 
Botelho,  Francisco  Veiga,  Alfredo  Pinto, 
Lamounier  Godofredo,  António  Zacharias, 
Rodolpho  Abreu,  Telles  de  Menezes,  Matta 
Machado,  Olegário  Maciel,  Lamartine,  Mo- 
reira da  Silva,Al vares  Rubião,  Oliveira  Braga, 
Gustavo  Godoy,  Ck)sta  Júnior,  Bueno  de  An- 
drada,  Adolpho  Gordo,  Fernando  Prestes, 
Ceasrio  de  Freitas,  Gincinato  Brag^,  Rodolpho 
Miranda,  Urbano  de  Gouvêa,  Luiz  Adolpho, 
Caraciolo  e  Mello  Rego.  (Ql.) 

Respondem  nOo^  os  Srs.  Silvério  Nery, 
Carlos  Marcellino,  Pedro  Chermont,  Carlos 
de  Novaes,  Serzedello  Corrêa,  Matta  Ba- 
cellar,  Henrique  Valladares,  Pedro  Borges, 
Thomaz  Accioli,  João  Lopes,  Augusto  Severo, 
Eloy  de  Souza,  José  Peregrino,  Coelho  Lisboa, 
Martins  Júnior,  José  Murtinho,  Oscar  Godoy, 
Augusto  de  Vasconcellos ,  Raul  Barroso, 
Érico  Coelho,  Monteiro  de  Barros,  Luiz 
Detsi,  Octaviano  de  Brito,  Eduardo  Pimen- 
tel, Rodolpho  Paixão,  Pádua  Rezende,  Galeão 
Carvalhal,  Edmundo  da  Fonseca,  Paula  Ra- 
mos, Francisco  Tolentino,  Pedro  Ferreira, 
Guillon  e  Aureliano  Barbosa.  (33.) 

O  Sr.  Presidente  —  A  Camará 
acaba  de  approvar  por  91  contra  33  votos 
o  seguinte  projecto  : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  E'  approvado  o  tratado  de 
arbitramento  que,  para  a  fixação  das  fron- 
teiras do  Brazil  e  da  Guyana  Franceza,  foi 
celebrado  nesta  cidade  em  10  de  abril  do 
anno  corrente,  entre  os  plenipotenciários  da 
Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  e  da 
Republica  Franceza ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

O  projecto  vae  ser  enviado  &  Commissão  de 
Redacção. 

O  Sr.  A.u^u8to  Montenegro 

(pelaordein)^  Sr.  Presidente,  o  Vice-Pre- 
sidente  desta  Casa,  no  exercício  da  presi- 
dência, nomeou-me  para  uma  commissão  es- 
pecial, pedida  pelo  illustre  Deputado  o  Sr. 
Amphilophilo,  para  dar  parecer  a  respeito  de 
uma  mdicação  que  apresentou  á  Camará. 

Não  podendo  absolutamente  acceitar  este 
encargo,  peço  a  V.  Ex.  que  me  dispense  ou 
me  dé  substituto. 

O  Sr.  Presidente— Em  oocasião 
opportuua  attenderei  ao  pedido  do  nobre 
Deputado. 


£'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  113  A,  de  1896,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  pagar  ao  tenente  reformado  do 
exercito  José  Severo  Fialho  o  soldo  de  sua 
reforma,  desde  a  data  em  que  deixou  de  re- 
oebel-o,  em  3'  discussão. 

B'  approvada  a  seguinte  emenda  : 

Accrescente-se :  —  e  d38$  para  pagamento 
dos  vencimentos  do  cirurgião-mór  de  bri- 
gada graduado  reformodo  do  exercito  Dr. 
Augusto  José  Ferrari,  ex-medico  da  Colónia 
Militar  de  Caseres,  a  que  tinha  direito  e  não 
recebeu  de  abril  a  julho  de  1864. 

Assim  emendado,  é  approvado  em  3*  dis- 
cussão e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  113  A—  1896 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  pagar  ao  tenente  reformado  do 
exercito  José  Severo  Fialho  o  soldo  de  sua 
reforma,  desde  a  data  em  que  deixou  de  re- 
cebel-o  ;  abrindo  para  esse  fim  o  necessário 
credito. 

E'  approvado  em  discussão  única  e  enviado 
ã  Commissão  de  Redacção  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  113  —  1893 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  relevada  D.  Ernestina 
Marinho  Nucator  da  prescripção  em  que  in- 
correu, deixando  de  habilitar-se  em  tempo 
para  perceber  o  meio  soldo  da  patente  de  seu 
fallecido  pae,  o  tenente-pharmaceutico  refor* 
mado  do  exercito  Pedro  Alexandre  Nucator, 
e  autorizado  o  Poder  Executivo  a  mandar 
pagar-lhe  a  importância  correspondente  ao 
periodo  da  prescripção,  depois  de  provado 
perante  a  repartição  competente,  na  forma  da 
lei,  o  seu  direito  de  heraeira  ao  beneficio  do 
meio  soldo  da  tabeliã  em  vigor  na  época  em 
que  foi  seu  pae  reformado. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  150, 
de  1897,  autorizando  o  Governo  a  aposentar  o 
engenheiro  civil  Adolpho  Dilermando  de 
Aguiar  no  emprego  immediato  ao  de  director 
da  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uru- 
guayana,  com  os  vencimentos  que  lhe  com- 
petirem  (discussão  única). 

O  6r .  Bueno  de  AndLradtt  ^pela 
ordem)-'  Sr.  Presidente»  tenho  du 
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Totar  a  favor  deste  projecto  por  causa  da  pa- 
lavra-^immediato . 

Peço,  portanto,  uma  explicação  do  seu 
autor 

O  Sr.  «JACob  da  Paix&o  {pela 
orderny^  Sr.  Presidente,  o  engenheiro  civil 
Adolpho  Dilermando  de  Aguiar  começou  dos 
empregos  inferiores  e  foi  successivamente 
subindo  até  o  de  director  da  Estrada  de  Ferro 
Uruguayana. 

Na  occasião ,  porém,  de  ser  aposentado, 
tinha  apenas  um  anno  ou  1 1  mezes  no  cargo 
de  director. 

A  lei  manda  que  nesta  hypothese  se  apo- 
sente no  logar  immediatamente  inferior, 
onde  elle  tinha  estado  três  ou  quatro  annos . 
Por  consequencia,o  projecto  não  quer  que  elle 
seja  aposentado  no  emprego  que  tinha  na 
occasião  de  retirar-se  ao  qual  elle  tinha  di- 
reito pela  lei. 

Um  Sr.  Deputado— Garanto  a  V.  Ex.  que  é 
nm  engenheiro  invalido. 

O  Sr.  Jacob  da  Paixão—A  Commissão  en- 
tendeu que  é  de  inteira  justiça  que  fosse 
aposentado. 

O  Sr.  Sueno  de  il^ndrada  (pela 
ordemJ-^Sr,  Presidente,  não  veja  o  distincto 
autor  do  projecto  uma  objecção  na  minha 
pergunta. 

Eu  queria  saber  exactamente  o  que  votá- 
vamos, cauteleloso  de  votar  este  projecto  de 
favor  pessoal. 

Sr.  Presidente,  depois  da  informação  que 
acaba  de  dar-me  o  distincto  coUega,  eu  de- 
claro que  voto  por  elle. 

O  Si*.  Paula  Ramos  {pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  desejo  apenas  dizer  que 
a  duvida  levantada  pelo  meu  illustre  collega 
por  S.  Paulo  tem  toda  a  procedência. 

Devemos  procurar  saber  si  o  engenheiro 
Dilermando  é  director  de  uma  estrada  de 
ferro  em  trafego  ou  em  construcção. 

O  engenheiro  Dilermando,  antes  de  ser 
director  da  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre 
a  Uruguayana,  foi  l''  engenheiro,  cargo  em 
que  elle  teve  de  ser  aposentado. 

Logo,  sendo  este  o  logar  por  elle  occupado 
antes  de  ser  director  da  mesma  estrada,  é 
esse  em  que  elle  deve  ser  aposentarlo.  {Muito 
bem^  muito  bem,) 

O  Sr.  Sex*zedello  Gorrèa  {pela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra 
apenas  para  declarar  á  Gamara  que  voto  a 
favor  do  actual  projecto,  mesmo  porque  elle 
está  de  perfeito  accordo  com  a  lei ;  mas  devo 
ainda  dizer  á  Gamara  dos  Deputados  que, 
ainda  mesmo  quando  se  âzesse  uma  lei  de 


excepção,  mandando  que  esse  distincto  enge- 
nheiro fosse  aposentado  no  cargo  de  director 
da  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uru- 
guayana, eu  votaria  por  essa  lei,  tão  rele- 
vantes são  os  serviços,  tão  notáveis  aptidões 
patenteou  no  serviço  publico  esse  distin- 
ctissimo  engenheiro. 
Era  o  que  tinha  a  dizer. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  ã  Commissão  de  Relação  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  150  —  1897 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1  .*  Fica  o  Governo  autorizado  a  apo- 
sentar o  engenheiro  civil  Adolpho  Delermando 
de  Aguiar  no  emprego  immediato  ao  de  di- 
rector da  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  a 
Uruguayana,  com  os  vencimentos  que  lhe 
competirem. 

Art.2.«  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  discussão 
única  (salva  a  emenda)  o  seguinte 

PROJBCTO 

N.  65  —  1897 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.<^  £'  o  Governo  autorizado  a  con- 
ceder ao  praticante  da  Repartição  dos  Gor- 
i-eios  desta  Capital,Rogerio  Ferreira  da  Silva, 
seis  mezes  de  licença,  com  o  respectivo  orde- 
nado, para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  con- 
vier. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Em  seguida  éapprovada  a  seguinte  emenda 
oflferecida  pelo  Sr.  Trindade: 

«  Em  vez  de  desta  Capital,  diga-se:  Da  Pa- 
rahyba  do  Norte.» 

Assim  emendado,  é  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  a  Commissão  de  Redacção  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  148  -  1897 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  conceder  a  Carlos  Arnaud,  dese- 
nhista da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil, 
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seis  mezes  de  licença,  oom  o  respectivo  orde- 
nado, para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  con- 
vier ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  à  Ck)mmissão  de  Redacção,  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  144—1897 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.<»  Fica  o  Governo  autorizado  a  re- 
levar ao  major  António  Caetano  Rodrigues 
Horta,  collectcr  de  rendas  do  muaicipio  de 
Juiz  de  Póra,  o  pagamenro  da  quantia  de 
6:531$900,  valor  de  estampilhas  federaes  que 
sob  sua  guarda  tinha  e  que  da  repartição,  no 
edificio  do  Fórum  daquella  cidade,  foram  rou- 
badas na  noite  de  16  para  17  de  maio  do  cor- 
rente anno. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  a  Commissão  de  Redacção  o 
seguinte 

pROJEcrro 

N.  116—1897 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1 .°  Fica  o  Qovemo  autorizado  a  man- 
dar trancar  as  contas  do  ex-almoxarife  do 
Arsenal  de  Guerra  do  Estado  de  Matto  Grosso, 
Theophilo  Antunes  de  Miranda. 

Art.  E.""  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

B'  posto  a  votos  e  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  â  Commissão  de  Redaeção  o 
seguinte 

PROJiSOTO 

N.  120—1897 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E*  o  Governo  autorizado  a 
conceder  seis  mezes  de  licença,  com  o  re- 
spectivo ordenado,  ao  bacharel  Francisco 
Torquato  Paes  Barreto,  juiz  substituto  fe- 
deral da  secção  do  Paraná,  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 


tuir  por  outra  a  disposi^o  do  art.  31  do  re- 
gulamento que  acompanha  o  decreto  n. 2.475, 
de  13  de  março  de  1897  (3*  discussão). 

Procedendo-se  á  votação,  reconhece-se  te- 
rem votado  a  favor  72  e  contra  18  Srs.  Depu- 
tados. 

O  iSx*.  Presidente  —  Não  ha  nu- 
mero. Vou  mandar  proceder  à  chamada. 

Procedendo-se  â  chamada,  verifloa-se  t&t^m 
se  ausentado  08  Srs.  Augusto  Montenegro, 
Urbano  Santos,  Guedelha  Mourão,  Pedro 
Borges,  Thomaz  Accioli,  Bezerril  Fontenelle, 
Francisco  Sá,  João  Vieira,  Martins  Júnior, 
Érico  Coelho,  Ernesto  Brazilio,  Paulino  de 
Souza  Júnior,  Monteiro  de  Barros,  Luis  Detsi 
Francisco  Veiga,  Matta  Machado,  Arthur 
Torres,  Galeão  Carvalhal,  Cincinato  Braga. 
Luiz  Adolpho,  Pedro  Ferreira,  Victorino  Mon* 
teiro  e  Aureliano  Barbosa. 

O  Sx*.   Presidente—  Responderam 

á  chamada  98  Srs.  Deputados.  Não  ha   nu- 
mero, passa-se  á  matéria  em  discussão. 

E'  annunciada  a  discussão  única  da  emenda 
do  Senado  ao  projecto  n.  64  E,  deste  anno, 
da  Camará  dos  Deputados,  que  fixa  a  des- 
pesa do  Ministério  da  Guerra  para  o  exerci- 
cio  de  1898. 


O  Sr  «Pauln 

a  palavra. 


O  Sr.    Presidente* 

lavra  o  nobre  Deputado. 


•Peço 


Tem  a  pa- 


E'  annunciada  a  votação  da  nova  discus- 
são do  additivo  destacado  na  3**  discussão  do 
projecto  n.  54,  deste  anno,  mandando  substi- 


O  Sr.  Pnuln  Gulmar&es  é  obri- 
gado a  subir  á  tribuna  para  defender  o  pro- 
jecto da  Camará,  em  vista  das  referencias,  a 
seu  ver,  injustas,  proferidas  na  outra  Casa  do 
Congresso,  onde  um  illustre  senador  chegou 
a  avançar,  aliás  sem  provas,  que  o  projecto 
em  questão  iria  desorganizar  todos  os  servi- 
ços, anarehizando  tudo.  E'  para  deplorar  a 
fecilidade  com  que  se  emittem  asserções  que 
não  podem  ter  immediato  correctivo  em 
emendas  Aindamentadas,  sendo  para  estra- 
nhar, com  surpreza  odiz,  que  somente  fossem 
apresentadas  duas  ou  três  emendas,  das 
quaes  uma  só  foi  approvada. 

Fazendo  o  histórico  do  projecto,  lembra 
que  a  Commissão  —  no  parecei*  primitivo, 
depois  de  estudar  os  dispêndios  da  pasta  da 
Guerra,  desde  o  inicio  Á  Republica,  lembrou 
a  necessidade  da  approvação  de  medidas  que 
pendiam  do  voto  da  Camará,  que  traziam 
grande  reducçã^  de  despeza.  não  querendo 
propol-as  em  lei  orçamentaria,  por  entender 
que  não  era  conveniente  fazel-o  em  leis 
annuas.    Referiu-se  nesse  particular  á  lei 
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qae  crea  o  estado-maior,  ao  projecto  de  esco- 
las militares,  etc.  A  Gamara,  porém,  a  ex- 
emplo do  que  havia  feito  em  relação  ao  orça- 
mento do  Exterior,  acceitou  modificações  de 
leis  permanentes  na  lei  annaa,  no  que  tam- 
l)em  concordou  o  Senado,  sem  protesto  algum 
então,  reduzindo  vencimentos,  supprimindo 
legações,  extinguindo  consulados,  modiâcan- 
do,  em  summa,  o  serviço  diplomático,  de 
accordo  com  a  Gamara,  reservando  suas  cen- 
suras para  o  orçamento  da  Guerra. 

Tendo  de  submetter-se  ao  voto  da  Gamara 
manifestado  na  2'  discussão  do  projecto,  pela 
acceitação  por  esta  de  emendas  qu»  modifica- 
vam por  completo  diversas  rubricas  da  propos- 
ta e  correspondentes  tabeliãs,  devendo  citar 
como  das  mais  importantes  as  do  illustre  Depu- 
tado por  Piauhy,  sobre  soldos  e  gratificações 
e  etapas»  e  as  do  Sr.  Goelho  Cintra,  que 
mandava  consignar  verbas  para  os  diversos 
serviços  creados  pela  lei  de  24  de  outubro  de 
1896,  a  Gommissão  apresentou  um  substitu- 
tivo que,  pôde  afiSlrmar  sem  que  nisto  se  veja 
immodestia  ou  vaidade,  Ibi  elaborado  com  o 
maior  cuidado,  para  evitar  a  aecusação  que 
todos  os  annos  se  repetia  acercado  orçamento 
da  Querra,  de  duplicatas  de  verbas  e  obscu- 
ridade, que  acarretavam  difflculdades  na 
fiscalização  pela  Gamara,  e  desnecessário  au- 
gmento  da  somma  total,  no  papel,  com  servi- 
ços que  davam  saldo. 

Confeccionou  novas  tabeliãs,  com  a  má- 
xima attençâo,  obtendo  da  Siecretaria  e  da 
Contadoria  da  Ouerra  todos  os  esclarecimentos 
do  que  carecia,  e  prevalece-se  da  oppor- 
tunidade  para  externar  de  publico  seu  reco- 
nhecimento ao  director  da  Contadoria,  sem 
cujo  zelo,  dedicação  e  proficiência  não  po- 
deria em  tão  curto  prazo  apresentar  o  traba- 
lho que  a  Gamara  approvou. 

Não  é,  pois,  anarchizador  o  orçamento 
oíTerecido  à  deliberação  do  Congresso,  nem 
está  fora  dos  moldes  indicados  pela  Gamara. 

Recorda  o  orador  que,  quando  apresentou 
o  substitutivo  disse  que  em  alguns  pontos  o 
relator  da  Gommissão  divergia  do  que  fora 
acceito,  mas  que  era  dever  seu  relatar  de 
accordo  com  o  voto  vencedor. 

Salienta  sua  opinião  contra  a  suppressão 
dos  arsenaes  e  ofiicinas  de  alfaiates,  corriei- 
ros,  etc.;e,  quanto á  emenda  suppressiva  vo- 
tada pelo  Senado  e  que  fez  objecto  da  presente 
discussão,  diz  que  a  Gommissão  unanime  ma- 
nifesiou-se  contra,  lembrando  que  na  occa- 
sião  da  votação  leu  seu  parecer,  em  que  dizia 
que  a  emenda  devia  ter  discussão  especial. 

A  Gamara  então  não  acceitou  o  alvitre  do 
orador,  mas,  ha  poucos  dias,  rejeitou  no  or- 
çamento da  Marinha  emenda  redigida  nos 
mesmos  termos. 

Entende,  por  conseguinte,  que  deve  ser 
acceita  a  emenda  do  Senado,  tendo  sido  esta 


uma  das  modificações  que  suggeriuao  illustre 
relator  do  Senado. 

Outras  modificações  lembrou  que  deveriam 
ser  feitas  entre  as  quaes  as  referentes  ás  duas 
disposições  sobre  gratificações  especiaes,  que 
entendia  deviam  desapparecer  para  serem 
sulstituidas  por  uma  disposição  menos  dra- 
coniana, por  isso  que  empregos  ha  que  não 
podem  prescindir  de  gratificações  especiaes, 
como  o  estado-maior  do  Ministro  da  Guerra, 
etc.,  obrigado  a  despezas  de  representação, 
além  do  serviço  ás  vezes  excessivo. 

Também  serviços  ha,  como  o  de  obras  em 
certos  pontos,  que  exigem  dispêndios,  ex- 
cesso de  trabalhos  e  outros,  dos  que  vão 
dirigil-os. 

Assim  fallando,  não  quer  eximir-se  das 
responsabilidades  que  lhe  cabem,  sendo  so- 
lidário com  a  Gommissão,  mas  parece-lhe 
que,  assim  como  o  Senado  fez  devolver  o  pro- 
jecto á  Gamara,  só  para  eliminar-se  o  dispo- 
sitivo, n.  K  poderia  fazei-' o  em  outros  pon- 
tos, lembrando  ainda  que  emenda  alguma  foi 
apresentada  no  sentido  da  que  so  referiu,  e 
que  o  Senado  rejeitou  outras  duaa,  sendo 
uma  que  mandava  restabelecer  as  oficinas, 
no  que  o  orador  estaria  de  accordo,  e  outra 
que  prohibia  o  emprego  de  ofilciaes  reforma- 
dos e  honorários. 

Si  houver,  pois,  desorganização  nos  servi- 
ços, não  pôde  o  Senado    eximir-se  de  culpa. 

BfTectivamente,  porém,  o  projecto  não  tra- 
rá desorganização  dos  serviços. 

Haverá  reducção  de  gratificações,  mas  isto 
não  trará  desorganização  alguma,  conheci- 
dos como  são  os  sentimentos  patrióticos  dos 
militares. 

A  situação  actual  não  comporta  de  modo 
algum  que  se  realizem  despezas  que  possam 
ser  adiadas ;  podem  esperar  para  melhores 
tempos  as  obras  iniciadas. 

Sacrificios  exige  a  pátria  de  todos  nós : 
submetter-se  ás  contigencias  angustiosas  da 
occasião  é  dever  patriótico. 

Estuda,  novamente  uma  por  uma,  as  ru- 
bricas do  orçamento,  demorando-se  nas  no- 
vas,—como  na  1"  —  administração  geral,  na 
5*— onde  rebate  a  censura  feita  sobre  a  sup- 
pressão de  escolas,  porque  devia  ainda  s^er 
reduzida  a  verba  para  ficar  com  a  lei,  re- 
centemente sanccionada,  que  reforma  o  en- 
sino militar,  e  supprime  maior  numero  do 
escolas  do  que  o  proposto  pela  Gommissão. 

Reduzidas  escolas,  ipso  focto  —  também  o 
deve  ser  o  numero  de  alumnos— para  o  que  o 
projecto  dá  verba  somente  para  1.000,  sendo 
ainda  nesse  ponto  improcedente  a  censura 
do  nobre  Senador  pelo  Rio  Grande  do  Sul. 

Trata  especialmente  da  rubrica  10— Soldos, 
gratificações,  11— Etapas  e  16— Material— ob- 
servando quão  fácil  e  claro  se  tornará  o  tra- 
balho orçamentário. 
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A  censura  sobre  não  se  ter  posto  de  aocor- 
do  a  lei  orçamentaria  com  a  lei  de  forças  é 
também  improcedente.  Si  erro  ha,  vem  de 
louge. 

Em  1895,  consignou  se  verba  para  22,  mil 
homens,  quando  a  lei  de  força  marcou  28 
mil. 

Em  1896,  20  mil  para  o  mesmo  numero; 
neste  anno,  tanto  a  proposta  como  o  projecto 
inicial  da  Commissâo  dão  o  mesmo  numero. 

A  Gamara  acceitou,  porém,  emenda,  r^u- 
zindo  a  verba  para  16  mil,  numero  mais  ou 
menos  actualmente  existente,  para  evitar 
maior  despeza  no  papel  do  que  na  realidade 
se  faz. 

Ora,  tanto  faz  deduzir  de  28  para  20  mil, 
como  de  20  para  16,  estando,  além  disto,  este 
numero  mais  perto  da  verdade.  Fica  o  go- 
verno com  a  autorização,  que  existe  na  lei 
actual,  de  abrir  os  creditús  necessários,  caso 
seja  augmentado  o  numero  de  praças.  Nem 
colhe  a  duvida  sobre  a  redacção  do  disposi- 
tivo referente  ao  assumpto,  porque,  depois  do 
nono  mez,  não  precisa  o  Governo  de  autori- 
zação especial,  sendo  que  no  dispositivo  em 
questão  a  verba  supplementar  está  como  sjn- 
ODimo  de  supprir,  preencher,  attender,  etc. 

Não  quer  roubar  por  mais  tempo  a  atten- 
ção  da  Casa.  Julga  ter  respondido  ás  injus- 
tiças de  que  foi  alvo  o  projecto  da  Gamara,  e 
embora,  como  disse,  não  tivesse  estado  de 
accordo  em  alguns  pontos  com  as  modiôcações 
feitas,  como  relator  que  foi,  immerecida- 
mente,  pela  confiança  inteira  e  plena  de  seus 
collegas,  do  orçamento  em  questão,  não  foge 
ás  responsabilidades  que  lhe  pertencem  e  faz 
votos  sinceros  para  que,  no  anno  vindouro, 
a  Gamara,  melhor  orientada,  possa  preparar 
os  orçamentos  com  mais  presteza  para  en- 
vial-os  ao  Senado,  a  tempo  de  serem  os  respe- 
ctivos projectos  melhorados  e  refundidos  pelos 
dignos  membros  da  outra  Casa,  cuja  profi- 
ciência e  zelo  são  geralmente  conhecidos  e 
admirados. 

Tem  concluído.  {Muito  bem;  muito  bem,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

São  successivamente  sem  debate,  encer- 
rados em  2**  discussão  qs  artigos  do  projecto 
n.  155,  de  1897,  approvando  o  credito  extra- 
ordinário de  13:570$400  aberto  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  pelo  Poder 
Executivo  para  os  funeraes  do  Marechal 
Carlos  Maonado  Bittencourt,  cuja  votação 
fica  adiada. 

São  successivamente,  sem  debate,  encer- 
rados em  2''  discussão  os  artigos  do  projecto 
n.  158  A,  de  1897,  do  Senado,  autorizando 
o  Governo  a  abrir,  no  exercido  corrente, 
ao  Ministério  da  Industria.  Viação  e  Obras 
Publicas,  o  credito  supplementar  de  6:00^ 


para  completar  o  pagamento  dos  vencimentos 
dos  10  bilheteiros  da  estação  Central  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil,  de  accordo 
com  a  tabeliã  II  do  decreto  n.  268«de26 
de  dezembro  de  1895,  cuja  votação  flca 
adiada. 

E'annunciada  a  1*  diícussão  do  prcgecto 
n.  154,  de  1897,autorízando  o  Governo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Indus^tria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  de  21:000$,  supplementar 
á  verba  7>  do  art.  6^  da  lei  n.  429,  de  IO  de 
dezembro  de  1896,  para  ajuda  de  custo  dos 
empregados  de  fazenda,  encarregados  da  to- 
mada de  contas  das  estradas  de  ferro  garan- 
tidas pela  União. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  anunciada  a  1*  discussão  do  projecto 
n.  143,  de  1897,  concedendo  autorização 
pelo  espaço  de  90  annos  a  Francisco  de 
Paulo  Chaves  Campello  para,  por  si  ou  por 
companhia  que  organizar,  construir  e  ex- 
plorar docas  e  armazéns  nos  portos  e  imme- 
diações  da  cidade  do  Rio  Grande  e  villa  de 
S.  João  do  Norte,  de  um  e  de  outro  lado  do 
canal  do  Norte,  e  no  sacco  da  Mangueira,  no 
estuário  do  Rio  Grande  do  Sul  e  dá  outras 
providencias. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discuesão  e  adiada  a  votação. 

B*  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  95  C,  de  1897,  redacção  para  3*  discussão 
do  projecto  n.  96  B,  de  1897,  que  autoriza  o 
Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  os  créditos  que  de- 
screve, fazendo  as  necessárias  operações  no 
total  de  27.249:816^45. 

Vêem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
em  discussão  as  seguintes 

BSCENDAS 

Ao  projecto  n.  96  G,  de  1897  : 

Accrescente-se:— Fica  o  Governo  autorizado 
a  fazer  as  necesarias  operações  de  credito 
para  os  seguintes  pagamentos  : 

De  35:000$,  fornecimento  de  carvão  á  Es- 
trada de  Ferro  do  Rio  do  Ouro  ; 

De  47:000$,  compra  de  terrenos  no  muni- 
oipio  de  Maxambomba,  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, por  utilidade  publica,  para  o  abasteci- 
mento da  agua  do  Districto  Federei,  por  es- 
criptura  publica,  lavrada  e  assignada  em  31 
de  março  de  1897. 

Sala  das  sessões,  26  de  novembro  de  1897. 
— Francisco  Veiga ^  presidente.— Afayrtn A. — 
Belisario  de  Sousa. — Luiz  Adolpho ."^Paula 
Guimarães, — Miguel  Pernambuco,  —  Urbano 
Santos, 
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Ao  art.  6.® — Accrescente-se  : 

N.  5— Correios:— Fica  o  Governo  autori- 
zado a  abrir  o  credito  de  8:333$  de  exercício 
findo,  para  pagamento  de  trabalhos  executa- 
dos com  a  conducção  de  malas  em  1894,  a 
José  Francisco  Neves,  segundo  o  aviso 
n.  2.627  e  solicitação  do  paxamento  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  pelo  da  Viação  em  24  de 
outubro  de  1896. 

Sala  das  sessões,  26  de  novembro  de  1897. 
•^ Pádua  Rezende. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação  até  que  a  Com- 
missão  respectiva  dê  parecer  sobre  as  emen- 
das ofTerecidas. 

£'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  119  A,  4®  1897,  prohibindo  aos  estu- 
dantes que  não  apresentarem  attestados  de 
approvação,  pelo  menos,  em  uma  matéria, 
os  exames  parciaes  de  matérias  preparatórias 
para  matricula  dos  institutos  de  ensino  supe- 
rior, e  d&  outras  providencias. 

Sr.  Presidente,  não  posso  deixar  de  oppor-me, 
ao  menos  com  o  meu  voto,  á  passagem  deste 
projecto  que  dilata  por  mais  tempo  o  exame 
de  madureza. 

O  Sb.  Bubno  de  Andrada  —  Não  apoiado; 
peço  a  palavra. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Este  exame  de 
madureza  é  hoje  um  focto  reclamado  por 
todos  08  professores  dos  cursos  superiores, 
que  vêem  que  nos  exames  parcellados  os  es- 
tudantes preparam-se  muito  mal  e  não  teem 
o  desenvolvimento  suficiente  para  empre- 
henderem  os  estudos  superiores. 

Além  disto,  todos  que  teem  se  ocupado  do 
ensino  entre  nós,  inclusive  o  Sr.  Ruy  Bar- 
bosa, não  só  no  relatório,  que  é  citado  como 
modelo  de  estudo  sobre  instrucção  publica, 
como  em  uma  serie  de  artigos  que  publicou 
no  Diário  de  Noticias,  pedem  o  exame  de  ma- 
dureza como  necessário  e  essencial  aos  es- 
tudos. 

Nestas  condições,  si  o  exame  de  madureza  é 
nma  necessidade,  si  traz  beneficio  ao  desen- 
volvimento dos  estudantes,  esié  preferível 
ao  exame  de  matérias  parcelladas,  qual  a 
razão  por  que  se  dilata  por  mais  tempo  quando 
ha  sete  annos  foi  decretado  o  exame  de  madu- 
reza? 

Isto  ó  a  confirmação  do  que  li  em  uma  no- 
ticia sobre  a  obra  do  professor  Detmer,  de 
lena. 

Nessa  obra,  diz  o  professor  que  uma  das 
cousas  que  observou  entre  nós  foi  um  certo 
descanço  no  modo  de  resolver  as  questões,  a 
repetição  frequente  do  «tenha  paciencia,deixe 
para  amanhã». 


^  Estou  vendo  que  esta  dilação  não  é  sinão  o 
facto  observado  por  este  professor. 

Ha  sete  annos  foi  decretado  o  exame  de 
madureza,e  ainda  não  foram  sufficientes  para 
se  prepararem  os  alumnos  para  este  exame 
de  madureza. 

Daqui  a  quatro  annos  se  exigirá  novo  prazo, 
e  assim  ou  acaba- se  com  o  exame  de  madu- 
reza, ou,  si  é  necessário  e  preferível  ao  exame 
parcial  de  matérias,  se  decrete  immedita- 
mente,  forçando  os  estudantes  a  fazerem  este 
exame,  porque  estas  dilações  só  servirão  para 
que  uma  reforma  tão  essencial  como  esta  não 
seja  posta  tão  cedo  em  vigor. 

Assim  dou  o  meu  voto  contra  o  projecto, 
que  ainda  terá  naturalmente  o  veto  do 
Sr.  Presidente  da  Republica,  como  se  deu  ha 
pouco  tempo  a  propósito  da  validade  dos 
exames  da  Academia  de  Commercio  de  Juiz 
Fora. 

O  Sr.  Antero  Botelho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Isto  já  foi  decre- 
tado ;  o  Sr.  Benjamin  Constant  já  deu  o 
prazo  de  sete  annos. 

O  veto  ao  projecto  de  validade  dos  exames 
feitos  na  Escola  do  Commercio  de  Juiz  de 
Fora  fundou-se  em  que  estava  terminado  o 
prazo  para  os  exames  parcellados. 

A'  vista  disso,  voto  contra  o  projecto  em 
discussão. 

O    Sir.     Rueno    de    i%.iid.radA 

sente  não  poder  comprimentar  o  orador  que 
acaba  de  seotar-se,  porque,  si  se  for  a  adoptar 
aquillo  que  S.  Ex.  preconiza  em  favor  do 
exame  de  madureza  ne^te  paiz,  visto  como 
exigiria  um  preparo  anterior  como  nenhum 
estabelecimento  de  ensino  f  iz. 

O  orador  sabe  que  ha  institutos  que  vão  já 
preparando  os  alumnos  gradualmente  para 
fazerem  o  exame  de  madureza ;  sabe  que  o 
Gymna^io  Nacional  está  nestas  condições; 
mas,  sabe  também  que  a  quasi  totalidade 
dos  collegios  preparam  ainda  os  alumnos 
para  os  exames  parcellados.  Este  é  um  facto 
que  ninguém  pôde  contestar.  Adoptado  desde 
já  o  exame  de  madureza,  sem  excepções,  as 
bancas  de  exames  terão  de  reprovar  a  todos 
os  estudantes,  porque  nenhum  está  prepa- 
rado, ou  terá  de  approvar  a  todos,  mesmo 
mal  preparados  como  estão!  Na  primeira 
hypothese  haverá  uma  interrupção,  um. 
hiato,  no  fornecimento  de  alumnos  para  as 
faculdades  superiores ;  isto  ó,  haverá  uma 
solução  de  continuidade  no  desenvolvimento 
intellectual  do  paiz. 

Na  segunda  hypothese  (a  que  se  realiza- 
ria^ ficnrá,  logo  no  primeiro  anno,  desmora- 
lizada a  prova  das  vantagens  do  exame  de 
madureza ; 
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Isto  tudo  resulta  do  inconveniente  das  re- 
formas feitas  ás  pressas  e  sem  dar  tempo  ao 
teinpos  sem  uma  transição.  Esta  transição  é 
qu9  o  projecto  vera  offerecer,  isentando  do 
exame  de  madureza  os  estudantes  que  ja  ti- 
verem um  ou  mais  dos  exames  parceJlados. 
Assim,  os  alumnos  que  não  houverem  come- 
çado a  serie  desses  exames  tratarão  de  pre- 
parar- se  para  o  de  madureza  I  A  medida  é 
justa  e  o  orador  conta  com  a  approvação  da 
Gamara.  (Muito  bem,) 

O  Sr*  Ampliilopliio  foi,  talvez, 
quem  primeiro  no  Brazil  advogou  a  adopção 
dos  exames  de  madureza ;  mas,  está  de  ac- 
cordo  com  as  considerações  do  nobre  Depu- 
tado por  S.  Paulo,  sendo  preciso  fazer-se 
agora  o  que  não  se  fez  em  1891  —  o  meio  de 
transição  do  regimen  dos  exames  parcellados 
para  o  de  ei^ame  de  madureza: 

Concordando  com  a  medida  foi  que  o  orador 
subscreveu  a  emenda  que  está  na  Mesa. 
(Muito  bem.) 

Vem  i  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  enviada  à 
Commissão  de  Instrucção  e  Saúde  Publica  a 
seguinte 

SMBNDA 

Ao  projecto  n.  119,  de  1897: 

Aoart.  2"— depois  das  palavras:—  uma  ou 
mais  matérias,  diga-se :—  aos  que,  estando 
já  inscriptos,  forem  approvados  em  uma  ou 
ma^s  matérias,  é  facultado,  etc.,  etc. 

Sala  das  sessões,  26  de  novembro  de  1897. 
~~  Amphilophio-  —  Rodolpho  Abreu. —  Case- 
miro  da  Rocha. —  Alvares  RubiJo.'-^  Heredia 
de  Sá. — Tolentino  dos  Santos. — Manoel  Cae- 
tano, ^Seabra. —  Vaz  de  Mello. — Bernardes 
Dias. — Felisbello  Freire. — Marcos  de  Araújo. 
-^Neiva. —  Aureliano  Barbosa.  —  Paula  lia- 
mos.-^Ildefonso  Alvim.-^  Raul  Barroso,  — 
José  Peregrino.-^  António  Zacarias. — Mon- 
teiro de  Barros, —  Augusto  de  Vasconcellos . 
'^Corneliv  da  Fonseca. ^^Pedr o  Borges. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação,  até  que 
a  Commissão  respectiva  dê  parecer  sobre  a 
emenda  oíTerecida. 

E'  annunciada  a  3»  discussão  do  projecto 
n.  90,  de  1897,  dispondo  que  os  membros  do 
ministério  publico  do  Districto  Federal  per- 
ceberão custas  dos  actos  que  praticarem  de 
accordo  com  o  respectivo  regimento,  e  dá 
outras  providencias. 

Ninguém  i)eflindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação . 

Sãosucce  ssi vãmente  sem  debate  encerradas, 
em  discussão  única  as  emendas  do  Senado  ao 


projecto  n.  61,  de  1897.  e  n.  48  A,  de  1894, 
da  Camará  dos  Deputados,  definindo  e  garan- 
tindo os  direitos  autoraes,  as  quaes  foram  re- 
jeitidas  pela  Camará  e  mantidas  por  dous 
terços  de  votos  daquelle  ramo  do  Congresso 
Nacional,  ficando  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  156,  de  1897,  aut')rizando  o  Governo 
a  admittir  que  o  Dr.  Belchior  da  Gama  Lobo, 
ex-delegado  de  hygiene  e  actualmente  com- 
missario  de  hygiene  e  assistência  publica, 
pague  as  contribuições  atrazadas  de  seu  mon- 
tepio, de  março  de  1895  em  deante. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  enviada à 
Commissão  de  Fazenda  a  seguinte 

SHBNDA 

Ao  projecto  n.  56,  de  1897 

Art.  O  Governo  ô  autorizado  a  admittir 
D.  Flora  Cerqueira  Leite,  viuva  do  Dr.  Fran- 
cisco Cerqueira  Leite,  ex-delegado  de  hy- 
giene e  commissario  de  hygiene  e  assistência 
publica,  a  pagar  as  contribuições  atrazadas 
do  montepio  do  seu  finado  marido* 

Sala  das  sessões,  26  de  novembro  de  1897. 

— Bu^no  de  Andrada. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação,  até  que  a  Com- 
missão, dê  parecer  sobre  a  emenda  olfdre- 
cida. 

£*  annuciada  a  1*  discussão  do  projecto 
n.  159,  de  1897,  autorizando  o  Governo  a 
garantir  ao  Banco  Predial  dos  Empregados 
Públicos,  que  nesta  Capital  for  organizada 
pelos  funccionarios  públicos  coronel  Joaquim 
Silvério  de  Azevedo  Pimentel  e  Francisco 
Genelicio  Lopes  de  Araújo,  a  importância 
convencionada  para  a  amortização  do  debito 
mutuário,  sendo  esta  consignação  descontada 
mensalmente  na  respectiva  folha  de  paga- 
mento desta  Capital  ou  das  dos  Estados,  e  dá 
outras  pi  evidencias. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

O  Si*.  I*i*osIdente— Estando  esgo- 
tadas as  matérias  da  ordem  do  dia,  passa-se 
ao  expediente. 

O  Sr.  rz^  Secretario  (servindo  de  /•) 
procede  ã  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Oílioios: 

Do  Sr.  lo  Secretario  do  Senado,  de  25  do 
I  corrente,  transmittindo  a  proposição,  desta 
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Gamara,  autorizando  o  Governo  a  conceder 
um  anno  de  licença,  sem  vencimentos,  a  Sy- 
lesio  de  Oliveira,  telegraphista  de  2^  classe 
da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos,  propo- 
sição a  que  o  Senado  não  pôde  dar  o  seu  as- 
sentimento .  —Inteirada. 

Do  mesmo  Secretario,  de  hoje,  remettendo 
a  esta  Gamara  os  autographos  das  resoluções 
do  Gongresso  Nacional,  jà  sanccionadas ;  uma 
que  autoriza  o  Governo  a  conceder  seis  mezes 
de  licença  com  ordenado  ao  Dr.  Joaquim 
Pires  de  Amorim,  juiz  federal  na  se?ção  do 
Espirito  Santo,  e  outra  que  autoriza  o  Go- 
verno a  nomear  uma  commissão  de  membros 
da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica,  para 
verificar  a  eíficacia  do  serwn  anti-varioloso 
descoberto  pelo  Dr.  Felippe  Pereira  Galdas. 
— Inteirada. 

Do  mesmo  Secretario,  de  boje,  transmit- 
tindo  a  esta  Gamara  o  projecto  do  Senado  re- 
f^ulando  as  férias  forenses.— A*  Gommissão  de 
Gonstituição,  Legislação  e  Justiça. 

Do  mesmo  Secretario,  de  hoje,  remet- 
tendo a  esta  Gamara  o  projeoto  do  Senado, 
prorogando  a  actual  sessão  legislativa  ató  o 
dia  lOdomez  de  dezembro  próximo.  Fica 
sobre  a  mesa  para  entrar  em  discussão  com 
urgência. 

Do  Sr.  Dr.  Ubaldino  do  Amaral,  de  2C  do 
corrente,  communícando  que  nessa  data 
assumiu  o  exercício  do  cargo  de  Prefeito  do 
Districto  Federal,  para  o  qual  foi  nomeado 
por  deoreto  de  23  do  corrente  mez.— Intei- 
rada. 

O  iSr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Bueno  de  Andrada. 

O  ISr*  Bueno  de  A-ndra/de  — 

Sr.  Presidente,  venho  à  tribuna  unicamente 
para  enviar  ã  Mesa  uma  representação,  diri- 
gida ao  Gongresso  pelos  alumnos  de  prepa- 
ratórios do  Estado  de  Minas  Geraes. 

Nesta  representação,  elles,  discutindo  com 
abundância  de  íàctos,  provam  muito  a  favor 
do  projecto  que  teve  occasião  de  apresentar 
à  consideração  da  Gamara  dos  Deputados. 

Assim  sendo,  peço  a  V.  Ex.  se  digne  re- 
ceber esta  representação,  e  mandar  pu- 
blical-a  no  Diário  do  Congresso. 

Vem  á  Mesa,  é  lida  e  enviada  á  Gommissão 
de  Saúde  Publica  a  seguinte 

RBPRSSSNTAÇÂO 

Digníssimos  Srs.  Representantes  da  Sobe- 
rania Bra/ileira  no  Congresso  Feder.íl— A 
mocidade  republicana  mineira  das  escolas, 
bra^  forte  da  Republica,  que  com  o  seu  pre-  ] 


cioso  sangue  tantas  e  tantas  vezes  tem  sel- 
lado  o  sacrosanto  território  da  Pátria,  ferti- 
lisando  a  fecunda  arvoro  da  democracia  f  a 
mociiade  republicana  mineira,  que  tem  cor- 
rido pressurosa  a  todo  o  ponto  onde  a  honra 
e  dignidade  da  Republica  devem  ser  manti- 
das illesas;  a  mocidade  mineira  vem  pedir- vos 
o  adiamento  da  reforma  do  nosso  saudoso 
Benjamin  Constant  ou  ao  menos  concessão  de 
regalias  áquelles  que  já  tiveram  ao  menos 
prestado  exame  de  portuguez,  baseada  nas 
seguintes  considerações: 

!.■ 

Não  tendo  ainda  todos  os  Estados  da  União 
estabelecimentos  de  ensino  equiparados  ao 
Gymna&io  Nacional,  e  naquelles  em  que  os 
ha,  nâo  havendo  fáceis  vias  de  communica- 
ção,  a  reforma  serã  inexequível,  mormente 
na  época  actual  em  que  a  instrucção  prima- 
ria, base  do  edificio  inteliectual,  não  se  acha 
ainda  organizada  e  disseminada  em  todas  as 
camadas  do  povo. 

2.' 

Pela  reforma  os  estudos  devem  ser  feitos 
em  sete  annos  e  tantas  são  as  matérias 
exigidas,  algumas  de  tão  transcendente 
comprehensão,  que  o  alumno  não  poderá 
retel-as  todas  ;  e,  si  accaso  consegue  ter- 
minar o  curso,  aciíar-se-ha  tão  cançado  que 
suas  forças  intellectuaes  não  o  permittirão 
pror^eguir  nos  cursos  das  academias  com 
proveito. 

Gom  o  exame  de  natureza  em  vigor  ou 
as  academias  superiores  tecm  de  fechar  suas 
portas  ou  então  pouquíssimos  alumnos  po- 
derão bacharelar-se  ;  ainda  mais,  para  um 
curso  de  dous  ou  três  annos,  como  de  agri- 
mensura, pharmacia,  etc,  o  alumno  tem 
primeiro  que  estudar  sete  annos  no  Gymnasio, 
o  que  é  contrario  ã  theoria  do  progresso  : 
obter  maiores  resultados  com  menor  esforço 
possível. 

3.- 

Gom  a  reforma  em  vigor  a  instrucção 
no  Brazil  tornar- so-ha  património  exclusivo 
das  classes  abastadas,  o  que  é  contrario  ao 
nosso  lemma— Igualdade,  Liberdade  e  Frater- 
nidade. 

Poisem  qualquer  cidade,  em  que  estudo 
um  moço,  por  mais  barata  que  seja  a  vida,  as 
dcspezas  totaes  durante  um  anno  nunca  serão 
inferiores  a  2:000$  ;  ora,  um  moço  em  sete 
annos  do  curso  do  Gymnasio  terá  gasto 
i4:000S  ;  nos  cursos  académicos  (de  direito, 
medicina  ou  enííenharia)  onde  a  despeza  será 
forçosamente   maior,     um    moço  gastando 
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annualmente  2:500$,  em  seis  annos  des- 
penderá 15:000$,  queaíldicionados  aos  14:000$ 
ííâstos  no  curso  do  Gyraaasio  teremos  um 
total  de  29:000$  para  obter-se  o  titulo  de 
bacharel,  me<Uco  ou  engenheiro.  Eqneiii 
poderá  despender  tão  avultada  somma  para 
educar  um  fllho,  anão  ser  os  ricos  I? 

Mas  estes  para  que  seus  filhos  não  passem 
13  annos  a  revolver  os  livros  para  obter  um 
titulo,  os  mandarão  à  Buropa  ou  a  America 
do  Norte,  onde  em  cinco  ou  seis  annos  po- 
derão obter  o  mesmo  resultado— a  conquista 
do  titulo. 

Por  isso,  Srs.  Representantes  da  Soberania 
Brazileira,  a  mocidade  republicana,  que  por 
tantas  títulos  tem  direito  á  benemerência 
dos  altos  poderes,  pede-vos  ou  o  adiamento 
da  reforma  de  nosso  saldoso  Benjamin 
CJonstant  ou  ao  menos  que  sejam  concedidas 
regalias  àquelles  alumnos  que  jã  tiverem 
prestado  algum  exame. 

Senhores  Representantes,  a  mocidade, 
guarda  avançada  da  Republica,  pede-vos  que 
em  attenção  ao  seu  grande  amor  á  pátria,  já 
tantas  vezes  provado,  lhe  façais  justiça. 

A  commissão. —  Benjamin  Flores,  presi- 
dente.^ António  Marcos  Hios,  secretario.— 
Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos . — 
Juvenal  Gonzaga  P,  da  Fonseca,  —  Bruno 
Eugénio  Dias  de  Carvalho. —  Pedro  Gonçalves 
Chaves  .-^Manoel  Augusto  da  Silvo,, — Horácio 
dos  Santos, 

Ouro-Preto,  Minas,  27  de  outubro  de  1897, 
(IX  da  Republica.) 

O  Sr.  Presidente— O  nobre  Depu- 
tado será  attendido. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Mello  Rego. 

O  Sr.  Mello  Reg^o  lembra  que 
quando  a  Camará,  ha  tempo,  pronunciou-se 
sobre  vetos  do  Presidente  da  Republica  á  re- 
solução do  CJongresso,  pediu  ao  Sr.  Presidente 
da  Gamara  que  também  incluísse  na  ordem  do 
dia  o  veto  relativo  á  questão  ou  concessão 
Ghopim  S.  £x«  prometteu  attender,  embora 
obser vendo  que  não  o  faria  com  preterição  das 
leis  annuas. 

Fundou-se  o  orador,  para  lembrar  esta  re- 
clamação—embora o  Poder  Judiciário  já  te- 
nha revalidado  a  concessão  considerada  ca- 
duca pelo  Executivo  —  no  facto  de  parecer 
que,  qualquer  que  seja  a  decisão  do  tribunal 
a  esse  respeito,  não  pôde  ella  privar  o  Con- 
gresso de  entrar  na  apreciação  das  razões  do 
veto.  Não  ha  duvida  que  o  Congresso  nada 
mais  tem  a  fazer,  uma  vez  que  o  Poder  Ju- 
diciário revalidou  a  concessão,  mas,  é  que  ha 
pontos  não  esclarecidos  ainda  nessa  conces- 
são, podendo  dar  motivo  ainda  a  novas  duvi- 
das como  as  que  motivaram  a  recisão. 


A  sessão,  segundo  o  orador  está  informado, 
foi  pelo  Senado  prorogada  até  10  de  dezem- 
bro. Ha  ainda  tempo  para  ser  discutido  o 
veto  em  questão  e  o  orador  vem  pedir  que 
eiiA  sejiL  dado  para  a  ordem  do  dia. 

Vem  á  Mesa  a  segmaie 

DECLA.RAÇÃO 

Declaro  que  se  estivesse  presente  teria  vo- 
tado a  favor  do  projecto  que  approva  o  tra- 
tado de  arbitramento  para  a  fixação  das 
fronteiras  do  Brazil  e  da  Guyana  Franseza, 

Sala  das  sessões,  26  de  novembro  de  1897. 

•^Amphilophio . 


Vão  a  imprimir  as  seguintes 

REI>ACQ5B8 

N.  63  A— 1897 

Redacção  final  do  projecto  n.  fô,  deste  anno^ 
que  autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  de  450:000$,  supple- 
mentar  d  verba — Reposições  e  restituições — 
n.  29,  do  art.  7»  da  lei  n.  429,  de  iO  de  de- 
zembro  de  1896 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0  E*  o  Governo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  450:000$, 
supplementar  à  verba— Reposições  e  restitui- 
ções—n. 29  do  art.  7»  da  lei  n.  429,  de  10  de 
dezembro  de  1896,  fazendo  para  isso  as  neces- 
sárias operações  de  credito. 

Art.  2.<'  Revogam-se  as  disposições  em  coD" 
trario. 

Sala  das  commissões,  26  de  novembro  de 
1^91  .-^Guedelha  Mourão, ^^Juvencio  de  Aguiar, 
"Ildefonso  Alvim, 

N.  124  A— 1897 

Redacção  final  do  projecto  n.  Í24,  deste  anna^ 
que  approva  o  tratado  de  arbitramento  que^ 
para  a  fixação  das  fronteiras  do  Brazil  e  da 
Guyana  Franceza,  foi  celebrado  nesta  cidade 
em  10  de  abril  do  anno  consente  entre  os 
plenipotenciários  da  Reptd>lica  dos  Estadas 
Unidos   do  Brazil  e  da  Republica  Francesa 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  uníco.  E'  approvado  o  tratado  de 
arbitramento  que,  para  a  fixação  das  frontei- 
ras do  Brazil  e  da  Guyana  Franceza,  foi  ce- 
lebrado nesta  cidade  em  10  de  abril  do  anno 
corrente  entre  os  plenipotenciários  da  Rep«t« 
blica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  e  db  Repu* 
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blica  Franoeza;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Gommissões,  26  de  novembro  de 
1897.— /urencto  de  Aguiar  ,^ Ildefonso  Alvim. 

N.  139  A— 1897 

Medacção  final  do  projecto  n,  Í39^  deste  anno, 
que  autoriza  o  Governo  a  fazer  as  necessá- 
rias operações  de  credito  para  o  pagamento 
da  quantia  de  956$,  devida  ao  Dr,  João  José 
Duarte  Cruimarães^  das  etapas  que  deixou  de 
receber  nos  annos  de  Í890  e  i89í^  quando 
em  serviço  da  commissão  da  linha  telegra~ 
phica  de  Uberaba  ao  Araguaya^  na  quali- 
dade de  medico  adjunto  do  exercito 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.<»  E'  o  Governo  autorizado  a  fazer  as 
necessárias  operações  de  credito  para  o  paga- 
mento da  quantia  de  9õ6$,  devida  ao  Dr.  João 
José  Duarte  Guimarães,  das  etapas  que  dei- 
xou de  receber  nos  annos  de  1890  a  1891, 
quando  em  serviço  da  commissão  de  linhas 
telegraphicas  de  Uberaba  ao  Araguaya,  na 
qualidade  de  medico  adjunto  do  exercito. 

Art.  2.<^  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Gommissões,  26  de  novembro  de 
IS97. '^Guedelha  Mourão,— Juvencio  de  Aguiar. 
-^Ildefonso  Alvim, 

N.  151  A-1897 

Redacção  final  do  projecto  n.  i5i,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministé- 
rio da  Guerra  o  credito  de  1.388:7 02%498, 
supplementar  a  varias  verbas  do  art,  5^  da 
lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de  1896,  e  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  de  72:000$,  ex- 
traordinário^ para  aquisição  de  duas  l<ir^ 
chás  communs  para  o  serviço  da  Alfandega 
desta  capital,  annullado  o  de  80:000^  con- 
cedido pelo  art.7'',  n.ll,da  lei  n.  360,  de  30 
de  dezembro  de  1895,  para  uma  lancha 
surda  destinada  ao  mesmo  serviço. 


O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.0  E*  o  Governo  autorizado  a  abrir 
08  seguintes  créditos,  fazendo  as  necessárias 
operações: 

Ao  Ministério  da  Gue.ra,  de  1.388:702$498, 
gupplementar  ás  verbas  5%  7*,  11",  IO»,  20». 
^»  e  27  do  art.  5^  da  lei  n.  429,  de  10  de 
dezembro  de  1896  ; 

Ao  Ministério  da  Fazenda— Extraordinário 
— de  72:000$,  para  acquisição  de  duas  lan- 
cbas  communs  para  o  serviço  da  Alfandega 
dest^  capital,  ficando  annullado  o  de  80:00(^, 


concedido  pelo  art.  7^^,  n.  11,  da  lei  n.  360,  de 
30  dezembro  de  1895,  com  o  fim  de  ser  adqui- 
rido uma  lancha  surda  destinada  ao  meámo 
serviço. 

Art.  2.<>  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  de  novembro  de  1897. 
^Guedelha  Mourão, — Juveneio  de  Aguiar,"^ 
Ildefonso  Alvim, 

N.  161—1897 

Redacção  final  do  projecto  n,  113^  de  1892, 
que  autoriza  o  Governo  a  melhorar  as  refor- 
mas dos  officiaes  do  exercito  concedidas  por 
decreto  de  3  de  fevereiro  de  1890,  equipa- 
rando-os  nas  vantagens  do  decreto  de  19  de 
abril  do  mesmo  anno, 

O  congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.**  Fica  o  Governo  autorizado  a  me- 
lhorar as  reformas  dos  officiaes  do  exercito 
concedida  em  virtude  do  decreto  do  Governo, 
Provisório  de  3  de  fevereiro  de  1890,  para 
equiparal-os  emtodos  seus  effeitos  nas  vanta- 
gens do  decreto  de  19  de  abril  de  1890. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  26  de  novembro  de 
IÒ97,— Guedelha  Mourão. ^-Juveneio  de  Aguiar, 
Ildefonso  Alvim  ^ 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PARECERES 

N.   97—1897 

Indifere  a  petição  do  alferes  do  38*  batalhão  de 
infantaria  Benedicto  Chrystalino  de  Carva- 
lho,em  que  solicita  que  seu  tempo  de  praça 
seja  contado  da  data  em  que  completou  16 
annos  de  idade, 

O  alferes  do  38<>  batalhão  de  infontaria  Be- 
nedicto Chrystalino  de  Carvalho,  que  verifi- 
cou praça  voluntariamente  no  Deposito  de 
Aprendizes  Artilheiros,  de  onde  foi  transfe- 
rido para  o  1«  batalhão  de  artilharia,  pede 
que  seu  tempo  de  praça  seja  contado  dá  data, 
na  qual  completou  16  ai^nos  de  idade. 

A  resolução  de  9  de  janeiro  de  1888,  com- 
municando  em  aviso  de  17  de  fevereiro  ao 
Ajudante-Geaeral,  ftmdando-se  no  art.  4»  da 
Lei  n.  2.994  de  28  de  setembro  de  1880,  de- 
termina que  o  tempo  de  praça  dos  Aprendi- 
zes Artilheiros,  de  accordo  com  o  que  se  pra- 
tica com  os  Aprendizes  Marinheiros,  deve,em 
qualquer  hypothese,  ser  contado  da  data  de 
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sua  transferencia  para  os  corpos  do  exercito, 
ou  para  a  Escola  Militar. 

Ainda  mais  explicito  é  o  aviso  de  12  de  no- 
vembro de  1875,  o  qual  preceitua  que  o 
aprendiz  artilheiro,  transferido  para  o  ex- 
ercito, por  ter  completado  o  respectivo  curso, 
deve  contar  tempo  de  serviço  da  data  da 
transferencia,  si  for  menor  e,  si  for  maior,  da 
idade  de  18  annos,  servindo  o  periodo  mar- 
cado na  lei,  conforme  sna  qualidade  de  vo- 
luntário ourecruta. 

Parece,  portanto,  à  Commissão  de  Mari- 
nha e  Guerra,  que  não  deve  ser  attendida  a 
pretenção  do  peticionário. 

Sala  das  Commissões,  20  de  novembro  de 
1897. — Mello  Rego,  presidente. —  Agostinho 
Vidal,  relator  — Au^usío  Clementina. —  Jero- 
nymo   Monteiro,-^  Marcolino  Moura 

N.  96^1807 

Indifere,  o  requerimento  do  engenheiro  naval 
de  3*  classe  Bartholomeu  Francisco  de 
Souza  e  Silva y  em  que  solicita  seja  contada  sua 
antiguidade,  no  posto  de  capitão*tenenie,  da 
data  de  Í6  de  abril  de  i894 


A  Commissão  de  Marinha  e  Querra,  tendo 
prestado  a  devida  attenção  ao  que  requer  o 
engenheiro  naval  de  3*  ciusse  Bartholomeu 
Francisco  de  Souza  e  Silva,  no  sentido  de  ser 
contada  de  16  de  abril  de  1894  sua  antigui- 
dade do  posto  de  capit&otenente,  ao  qual  íoi 
promovido  pelo  decreto  de  29  de  outubro  do 
mesmo  anno,  a  exemplo  do  que,  por  serviço 
á  Republica,  foi  concedido  ao.sub-engenheiro 
naval  1"  tenente  Octávio  Tavares  Jardim,  por 
aviso  de  3  de  abril  de  1895,  n.  601,  e  pelo  de 
7  de  outubro  do  dito  anno  sob  il.  2021,  ao 
capitão-tenente  engenheiro  naval  Firmino 
Herculano  Ancora  da  Luz,  estando  o  peticio- 
nário, naquella  data  de  16  de  abril,  com 
todas  as  condições  legaes  ;  bem  assim  mais, 
havendo  lido  os  pareceres  do  Conselho  Naval 
n.  7844,  sendo  um  em  separado  que,  como  o 
aviso  n.  81  do  Ministério  da  Marinha,  suppCe 
justo  o  pedido  ;  e 

Considerando  que  o  capitão-tenente  Bartho- 
lomeu Silva  esták  collocado  acima  do  capitão- 
teqente  António  Máximo  Qomes  Ferraz,  por 
errodoAlmanak,  o  qual  o  Governo,  confor- 
mando-se  com  o  parecer  do  Supremo  Tribunal 
Militar  de  Justiça,  corrigiu  no  decreto  de  5  de 
dezembro  de  1895,que  conta  a  antiguidade  de 
Ferraz  de  29  de  outubro  de  1894,  data  da 
promoção  cie  Bartholoriieu,  o  qual  é  menos 
antigo  que   aquelle    no  corpo   da  armada ; 

Considerando  que  é  perfeitamente  legal  o 
mencionado  decreto  de  5  de  dezembro  de  1895, 
e  também  o  anterior  de  abril  do  dito  anno. 


que  deu  classificação  definitiva  aosengenheiros 
navaes.  fazendo  prevalecer  a  antiguidade 
que  cada  um  tinha  no  corpo  da  armada,  por- 
que pelo  are.  27  do  decreto  n.  105,  de  13  de 
outubro  de  1892,  a  antiguidade  para  os 
accessos  deve  ser  contada  do  ultimo  decreto 
de  promoção  ; 

Considerando  que  os  precedentes  relativos 
ao  l""  tenente  Jardim  e  capitão  tenente  Luz, 
não  procedem,  jpor  serem  esses  offlciaes  chefes 
de  suas  respectivas  classes  e  haver  para  elles 
vaga  de  antiguidade  naquella  época  ; 

Considerando  que  a  resolução  de  17  de 
abril  de  1863,  expedida  sob  consulta  do  Su- 
premo Conselho  Militar  de  Justiça ;  a  lei 
n.  1220,  de  20  de  junho  de  1864,  declarando 
em  vigoroart.  6°  da  lei  n,  1143,  deli  de 
setembro  de  1861  e  outras  sobre  transfe- 
rencias, invocadas  no  voto  em  separado,  são 
applicaveis  a  outros  corpos  que  não  o  de  en- 
genheiros navaes,  visto  como  sua  lei  orgâ- 
nica, isto  é,  o  decreto  n.  105 de  13  de  outu- 
bro de  1892,  art.  33,  diz: 

«  Os  Offlciaes  do  corpo  de  engenheiros  na- 
vaes não  podem  reverter  ao  quadro  activo  da 
armada»,  não  podendo,  conforme  o  art.  4», 
ser  admittidoB  nesse  corpo,  senão  engenhei- 
ros alumnos  ou  guardas-marinha ; 

Considerando,  outrosim,  que  o  aviso  n.  883 
de  11  de  junho  de  1896,  firmado  em  parecer 
do  Supremo  Conselho  Militar  de  15  de  junho 
1893  não  tem  relação  com  o  caso  occurrente, 
de  pois  a  reversão,  da  qnal  se  trata,  foi  deter- 
minada por  decreto  de  19  de  julho  de  1892, 
data  anterior  á  do  decreto  de  13  de  outubro 
de  1892  n.  105  ; 

Considerando  que  esse  deereto  n.  105,  em 
seu  art.  33,  segundo  já  foi  dito,  não  permitte 
reversão  ao  quadro  activo  da  armada,  admit- 
tindo,  art.  4<^,  somente  engenheiros  alum- 
nos, é  obvio  que  quando  teve  logar  a  entrada 
de  Qomes  Ferraz,  o  qual  então  não  era  mais 
guarda-marinha,  o  preceito  legal  não  acha- 
va-se  normalisado  em  sua  inteira  efléctivi- 
dade,  por  ser  a  esse  tempo  incompleto  o  qua- 
dro dos  engenheiros  navaes,  consistente  em 
um  contra-almirante,  cinco  capitães  de  mar 
e  guerra,  cinco  capitães  de  fragata,  seis  capi- 
tães-tenentes,seis  l^"  tenentes,seis  2<'*  tenentes 
e  guardas-marinha,  nas  condições  exigidas; 

Considerando,  finalmente,  que  os  membrcs 
effectivos  do  Conselho  Naval  são  da  maior 
competência,  e  que  delles  cinco  manifesta- 
ram-se  contra  Bartholomeu  Silva,  havendo 
apenas  um  voto  em  separado,  que  lhe  é  favo- 
rável; 

Reconhecendo  a  relevância  dos  serviços  de 
oara]>anha  e  outros  prestados  á  Republica  relo 
capitão-ttínente  Bartholomeu  Francisco  de 
Souza  e  Silva,  é  de  parecer  que  sua  pretençÃo 
não  seja  attendida,  por  invalidar  os  efifòiios 
do  decreto  de  5  de  dezembro  do   18Q&,  em 
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preterição  indébita  do  capitão-tenente  An- 
nio  Máximo  Gomes  Ferraz. 

Sala  das  Commissões,  20  de  novembro  de 
1897. — Mello  Rego^  presidente.  —  Agostinho 
Vidal y  relator. —  Augusto  Clementina.'^  Jero- 
nj/mo  Monteiro, ^^  Marcolino  Moura, 

VSo  a  imprimir  os  seguintes 


PROJECTOS 

N.  112  C  -  1898 

Redacção  para  5*  discussão  do  projecto  n.  ii2 
deste  anno^  que  fixa  a  despeza  do  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  para  o 
exercido  de  Í898 

Art.  1.°  O  Presidente  da  Republica  é  au- 
torizado a  despender  pelo  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores,  com  os  serviços 
designados  nas  seguintes  rubricas,  a  quantia 
de  15.849:915$349. 

A  saber: 


I.  Subsidio  do  Presidente 
da  Republica  (como 
na  propoata) 

2.  Subsidio  do  Vice-Presi- 

dente  da    Republica 
(idem) 

3.  Despezaoom  o  palácio  da 

Presidência    da    Re- 

Siiblica  (idem) 
inetedo   Presidente 
da  Republica  (idem). . 

5.  Subsidio   dos  Senadores 

(idem) 

6.  Secretaria     do   Senado 

(idem) 

7.  Subsidio  dos  Deputados 

(idem) 

8.  Secretaria  da    Gamara 

dos  Deputados  (idem). 

9.  Ajuda    de    custo    aos 

membros    do     Con- 
gresso Nacional  (idem) 

10.  Secretariado  Estado 
— Augmentada  de 
2:400$  para  paga- 
mento dos  vencimen- 
tos de  um  escriptu- 
rario  do  Pedagogium, 
addido  em  virtude  dos 
arts.  2PTL.  2,  e6°§5^ 
do  n.  II,  da  lei  n.429 
de  10  de  dezembro  de 
^809 


120:0005000 


36:000$000 


100 
33 

567 

317 

1.908 

403 


000$000 
600$000 

000$000 
760$000 
000$000 
660$00Ó 


90:000$000 


43&:665$000 


1 1 .  Justiça  Federal  —  Au- 

gmentada no  pessoal, 
de  1:500$  para  paga- 
mento dos  vencimen- 
tos do  escrivão  do 
juizo  seccional  do 
Estado  de  Pernambu- 
co, João  Baptista  da 
Silva  Manguinho,  em 
virtude  das  leis  n.848 
de  il  de  outubro  de 
1890,  art.  32  g  1<»  e  de 
lOde  setembro  de  1894 
—Reduzidas,  no  ma- 
terial, de  20:000$  a 
12:000$  a  consignação 
—para  aluguel  de  sa- 
las destinadas  ás  au- 
diências dos  juizes  sec- 
cionaes ;  e  de  3:000$  a 
2:000$  a  de  transporte 
de  presos  e  sustento 
dos  que  forem  pobres. 

12.  Justiça  do  Districto  Fe- 

deral —  Supprimidas 
no  material  asquan- 
tiafl:  de  6:000$  para 
aluguel  de  casas  des- 
tinadas ao  serviço  do 
Jury,  e  de  5:040$  para 
telegrammas,  passa- 
gens de  presos  e  suaa 
escoltas.  (Metade  da 
reducção,por  isso  que 
a  despeza  é  íeita  re- 
partidamente  com  a 
Municipalidade) 

13.  Ajudas  de  custo  a  ma- 

gistrados ( como  na 
proposta) 

14.  Policia  do  Districto  Fe- 

deral —  Augmentada 
de  32:133$328,  por 
serem  elevados  a  cinco 
o  numerode  delegados 
auxiliares  e  o  dos 
respectivos  escreven- 
tes e  por  ser  equipa- 
rada a  gratificação 
dos  escrivães  de  dele- 
gados suburbanos  ã 
dos  escrivães  dos  dele- 
gados urbanos  ^  Re- 
duzida de  305:200$ 
por  serem  suppri- 
midas as  consignações 
para  20  delegados  ur- 
oanos,  8  delegados 
suburbanos,  70  in- 
spectores seccionaese 
64    inspectores   sub- 


820:682$000 


352:445$000 


15:000$000 


578 


▲KVAES  DA  CAMÂRA 


urbanos.  —  Reduzi- 
da de  1.612:661$250  a 
1.302:739$750  a  quan- 
tia destinada  para 
2.745  1/2  etapas,  em 
vez  de  2.945  1/2,  cal- 
culadas na  razão  de 
l$300enãode  I$500; 
eliminadas:  146:000$ 
de  soldo  e  31:400$ 
de  fardamento  de  200 
praças  que  são  redu- 
zidas do  estado  eflé- 
ctivo.  Na  rubrica  — 
Diligencias  policiaes 
—diminuída  de  5:000$ 
a  3:000$  a  consigna- 
ção—Despezas  poli- 
ciaes no  Exterior. 
(  Metade  das  reduc- 
ções  indicadas,por  isso 
que  a  despeza  é  feita 
repartidamente  com 
a  Municipalidade) . . . 

15.  Casa  de  Correcção— Di- 

minuída de  12:050$ 
por  ser  reduzida  de 
62:050$  a  50:000$  a 
consignação  destinada 
a— Sustento,  curativo 
e  vestuário  dos  peni- 
tenciados  

16.  Guarda  Nacional  (como 

na  proposta) 

17.  Junta  Conunercial  (idem) 

18.  Arohivo  Publico  (idem) 

19.  Assistência  a  Alienados. 

Diminuidade  13:200$ 
por  serem  reduzidas 
as  seguintes  consi- 
gnações: de  69:200$  a 
63:000$  a  destinada 
a  enfermeiros,  enfer- 
meiras,etc.;de  25:000$ 
a  20:000$  a  destinada 
a  fazendas  e  calçado;  e 
de  8:000$  a  6:000$  a 
destinada  á  conserva- 
ção dos  prédios  e  do 
material  rodante.... 

20.  Directoria  Geral  de  Saúde 

Publica  —  Augmen- 
tada  de  9:600$  por 
ser  incluida  na  con- 
signação para  pessoal 
da  repartição  central, 
aquella  quantia  para 
dous  pbarmaceuticos, 
tendo  cada  um  3:200$ 
de  ordenado  e  1:600$ 
de  firratificacão 


2.672: 132$539 


204:644$950 

50:000$000 
29:774$000 

69:580$000 


650:606$000 


1.052:017$680 


21 .  Faculdade  de  Direito  de 

S.  Paulo  (como  na 
proposta) 

22.  Faculdade  de  Direito  do 

Recife  (idem) *. 

23.  Faculdade  de   Medicina 

do  Rio  de  Janeiro 
(idem) 

24.  Faculdade  de  Medicina 

daBabia  (Idem) 

25.  Escola  Polytecbnica  — 

Diminuida  de  75$  por 
ser  supprimida  a  con- 
signação para  linba 
telepbonica 

26.  Escola  de  Minas  (como 

na  proposta) 

27.  Gymnasio  Nacional— Di- 

minuida de  3:375$ 
por  ser  no  Internato 
reduzida  de  3: 000$  a 
*  consignação  para  des- 
pezas  extraordinárias, 
etc,  e  supprimida  a 
destinada  a  linhas  te- 
lepbonicas ;  e,  no  Ex- 
ternato, supprimida 
a  consignação  para  li- 
nba telepbonica 

28.  Escola  Nacional  de  Bel- 

las- Artes—  Diminuída 
de  8:000$  por  serem 
supprimidas  asconm- 
gnações  de  5:000$  para 
medalhas  de  ouro  e 
de  3:000$  para  trans- 
porte e  seguro  de 
obras  dos  membros 
honorários 

29.  Instituto    Nacional  de 

Musica— Augmentada 
de  2:000$  a  consigna- 
ção para  compra  de 
livros,  afim  de  com 
essa  quantia  seradqui- 
rida  a  collecção  de 
composições  inéditas 
do  padre  José  Maurí- 
cio, conhecida  como 
collecção  Gabriella  Al- 
ves de  Souza,  e  que 
consta  de  112manu- 
scriptos 

30.  Instituto  BenjaminCon- 

stant— Diminuida  de 
1 :800$  por  ser  redu- 
zida a  12:750$  a  con- 
signação para  rou- 
paria  —  Elevada  de 


294:70O?OO0 
307:880$000 

643:2401000 


672:! 


ll^rlTIII 


>>Ji^:^i  i:r 


490:: 
220:660$0OO 


538:9809000 


147:440$000 


131:640$000 
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42:705$  a  45:000$  a 
consignação  para  ali- 
mentação  

31.  Instituto    dos     Surdos 

Mudos^Elevadas  no 
material  de  19:500$ 
a  22:000$  a  consigna- 
ção* alimentação  ;  e 
de  2:000$  a  2:400$  a 
de  conservação  do 
prédio  e  jardim,  in- 
clusive a  despeza  com 
o  seguro  do  prédio. . 

32.  Bibliotbeca  Nacional 

(como  na  proposta). .. 

33.  Museu  Nacional— Dimi- 

nuída de  18:550$  pela 
reducção  das  seguin- 
tes consignações  :  de 
32:850$  a  21:900$  a 
destinada  a  trabalha- 
dores, cujo  numero 
fica  reduzido  a  20  ; 
de  5:000$  a  3:000$  a 
destinada  á  acquisição 
de  livros ;  de  2:000$ 
a  1:000$  a  destinada 
ao  Laboratório  de  Bio- 
logia ;  de  4:000$  a 
2:000$  a  destinada  à 
illuminaçao;  de  4:000$ 
a  2:000$  a  destinada 
&  diária  dos  natura- 
listas ;  de  3:600$  a 
3: 000$  a  destinada  a 
ferramentas  para  con- 
servação do  parque. . 

34.  Serventuários  do  Culto 

Catholico  (como  na 
proposta) 

35.  Soccorros    públicos 

(idem) 

36.  Obras  (idem} 

37»  Corpo  de  Bombeiros  — 
Reduzida  de  413:910$ 
a  358:722$  a  quantia 
destinada  para  756 
etapas,  calculadas  na 
razão  de  1$300,  em 
vez  de  1.^00 ;  e  man- 
tida no  material  a 
quantia  votada  no  ex- 
ercício de  1897,  de 
12:000$  (em  vez  de 
15:000$  da  proposta) 
para  despezas  extra- 
ordinárias e  even- 
tuaes.  Incluída  a 
fluantia  de  3:850S750 


207:590$000 


108:565$000 
175:120$000 


168:870$000 


262:000$000 

100:000$000 
250:000$000 


para  dar  a  oito  bom- 
beiros as  graduações 
de  um  l^  sargento, 
três  2°"  sargentos  e 
quatro  íbrrieis.  (Me- 
tade das  alterações, 
rr  isso  que  a  despeza 
feita  repartida- 
mente  com  a  Munici- 
palidade)  

38.  Magistrados  em  disponi- 

bilidade  

39.  Eventuaes  —  Reduzida 

de2:725$675 


711:837$180 
380:000$000 
110:000$000 


§  1.0  O  Poder  Executivo  reorganisará  a 
Secretaria  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 
de  accordo  com  o  plano  apresentado  no  rela- 
tório do  corrente  anno  do  respectivo  minis- 
tério, reduzindo  o  pessoal  do  quadro  effectivo 
e  a  três  directorias  geraes,  afim  de  distribui- 
rem-se  melhor  os  assumptos  a  ella  commet- 
tidos. 

Os  empregados,  cujos  locares  forem  ex- 
tinctos  em  virtude  dessa  reforma,  ficam  ad- 
didos,  devendo  o  Governo  aproveital-os  nas 
vagas  que  forem  occorrendo,  quer  na  própria 
Secretaria,  quer  nas  dos  outros  ministérios 
ou  nas  repartições  a  elles  subordinadas. 

§  2.0  Fica  o  Governo  autorisado: 

I.  Á  rever  os  decretos: 

— N.  806,  de  26  de  julho  de  1851,  que  deu 
regimento  aos  corretores  da  praça  do  Rio  de 
Janeiro,  para  os  fins  de : 

Reorganisar  a  antiga  Junta  dos  Corretores, 
que  se  comporá  de  quatro  membros,  sendo 
dous  da  classe  de  mercadorias  e  dous  da  de 
navios,  por  ter  cessado  a  jurisdioção  da  Junta 
Commercial  sobre  os  corretores  de  fundos 
públicos,  que  dependem  actualmeute  do  Mi- 
nistério da  Fazenda,  em  virtude  da  lei  n.  354, 
de  16  de  dezembro  de  1895 ; 

Fixar  as  attribuições  da  dita  Junta  dos  Cor- 
retores, tendo  em  vista  o  capitulo  terceiro 
do  citado  decreto  n.  806,  de  1851 ; 

Restringir  a  fiança,  não  só  dos  corretores 
de  mercadorias  e  navios,  como  dos  agentes 
de  leilões  a  apólices  da  divida  publica  ou  a 
dinheiro. 

— N.  7001,  de  17  de  agosto  de  1878,  que 
mandou  executar  o  r^ulamento  da  esta- 
tística policial  e  judiciaria,  fazendo  as  alte- 
rações que  julgar  convenientes. 

— N.  9886,  de  7  de  março  de  1888,  que 
mandou  observar  o  regulamento  para  o  re- 
gistro civil  dos  nascimentos,  casamentos  e 
óbitos,  adaptando-o  ao  actual  regimen  ipsti- 
tucionaL 
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OV/lfC'A  daç^ntiva  organisação  à  brigada  po- 
iifcial,  rgtó^hdo  o  mais  possível  a  despeza  e 
refomaiRÍó  b  respectivo  regulamento,  inclu- 
sivie  ii>;í)áHe  penal,  de  accordo  com  su9  leis  em 

III.  A  rever  e  completar  os  regulamentos 
em  vigor  sobre  o  serviço  policial  e  de  segu- 
rança, uma  vez  que  não  se  revoguem  dispo- 
sições de  legislação  municipal,  não  pod'^ndo  a 
autoridade  policial  intervir  em  matéria  su- 
jeita á  judicial,  antes  de  passada  em  julgado 
a  sentença  detlnitiva,  proferida  em  ultima 
instancia. 

—  Nos  casos  de  infracção  das  disposições 
regulamentares  de  policia,  lavrar-se-ha  o  ne- 
cessário termo,  na  hypothese  de  flagrante, 
sendo  a  multa  imposta  mediante  despacho 
assignado  pelo  delegado  policial  e  paga  na 
thesouraria  da  Repartição  de  Policia,  á  vista 
de  guia,  em  du-is  vias,  assignadas  pela 
mesma  autoridade,  sendo  uma  restituída  ao 
infractor  com  recibo  do  thesoureiro. 

IV.  A  reorganisar  a  repartição  e  serviço 
dos  vehiculos  públicos  nos  moldes  que  enten- 
der convenientes,  podendo  impor  multas]  aos 
infractores,  de  10$  a  100$ ;  e  bem  fassim,  flca 
autorisado  a  uniformisar  o  serviço  para  li- 
cenciamento das  sociedades  e  divertimentos 
públicos,  casas  de  penhores,  sabidas  de  va- 
pores, navios,  etc,  e  concessão  de  passapor- 
tes, estabelecendo  impostos  de  licenças,  e 
multas  de  20$  a  200$,  que  serão  recolhidos 
ao  Thesouro  Nacional. 

A  despeza  que  aocrescer  com  augmento  de 
agentes  de  segurança  e  outros,  será  tirada 
dos  impostos  e  multas  creados  por  esta  lei, 
passando  o  excedente  a  fazer  parte  da  renda 
do  Estado. 

V.  A  reduzir  o  numero  de  circumscripções 
policiaes  urbanas,  tendo  em  vista  a  densi- 
dade e  população  de  cada  uma  circumscri- 
pção,  e  bem  assim  a  augmentar  o  numero  de 
secções  e  o  de  inspectores  de  cada  uma  cir- 
cumscrípção,  tudo  de  accordo  com  a  conve- 
niência do  serviço. 

§  3^.  Ficam  igualados  os  direitos  dos  as- 
sistentes de  clinica  das  Faculdades  de  Medi- 
cina aos  dos  preparadores,  e  respeitados  os 
direitos  dos  actuaes  assistentes,  devendo  ser 
providas  por  concurso  as  vagas  que  se  de- 
rem ;  revogadas  as  disposições  do  art.  50  do 
regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  1482, 
de  24  de  julho  de  1893. 

Sala  das  Commissões,  26  de  novembro  de 
1897.—  Francisco  Veiga^  Presidente.  —  Beli- 
zario  de  Souza^  relaí.or. —  Paulino  de  Souza 
Júnior, —  Augusta  Montenegro» —  Urbano  San- 
05.—  Paula  Guimarães, —  Miguel  Pernam^ 
^uco,^»Iaâíx  Adolpho» 


O  Sr.  I*rosiclente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  porá  anianhã  a 
seguinte  ordem  do  dia; 

Votação  das  seguintes  matérias: 

Do  projecto  n.  64  F,  de  1897,  emenda  do 
Senado  ao  projecto  n.  64  E,  deste  anno,  da 
Gamara  dos  Deputados,  que  fixa  a  despeza  do 
Ministério   da  Guerra  para   o   exercício  de 

i898  fdiscussão  única); 

Do  projecto  n.  155,  ae  1897,  approvando  o 
credito  extraordinário  de  13:57O$40O  aberto 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
pelo  Poder  Executivo  para  os  ftmeraes  do 
marechal  Carlos  Machado  de  Bittencourt 
(2 '  discussão) ; 

Do  addilivo  destaca<io  na  3'  discussão  do 
projectou.  54  G,  deste  anno,  mandando 
substituir  por  outra  disposição  do  art.  31  do 
regulamento  que  acompanha  o  decreto 
n.  2.475,  de  13  de  março  de  1897  (3»  dis- 
cussão) ; 

Do  projecto  n.  131  E,  de  1896,  emenda  do 
Senado  ao  projecto  n.  131  D,  deste  anno,  que 
dispõe  que  para  a  eleição  de  intendentes,  no 
Districto  Federal,  cada  eleitor  votará  em  sete 
nomes,  escriptos  em  uma  única  cédula  (dis- 
cussão  única) ; 

Do  parecer  n.  90,  de  1897,  indeferindo  o 
requerimento  do  Dr.  José  Dias  Delgado  de 
Carvalho,  lente  de  francez  do  Gymiiasio  Na- 
cional, solicitando  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  (discussão 
única) ; 

Do  projecto  n.  117  B,  de  1897,  pareoersobre 
a  emenda  offerecida  na  2*  discussão  do  pro- 
jecto n.  117  A,  deste  anno,  que  autoriasa  o 
Governo  a  pagar  ao  major  medico  de  3*  classe 
do  exercito,  Dr  Afíonso  Lopes  Machado,  os 
vencimentos  de  professor  do  curso  de  prepa- 
tórios  da  Escola  Militar  desta  Capital,  que 
deixou  de  perceber  desde  janeiro  de  1895,  e 
a  abrir  para  esse.  flm  o  credito  necessário 
(2*  discussão) ; 

Do  projecto  n.  158  A,  de  1897,  autorizando 
o  Governo  a  abrir,  no  exercício  corrente,  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas, o  credito  supplementar  de  6:000$  para 
completar  o  pagamento  dos  vencimentos  dos 
10  bilheteiros  da  estação  Central  da  Entrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil,  de  accordo  com  u 
tabeliã  II  do  decreto  n.  268,  de  26  de  dezem- 
bro de  1894  (2"  discussão); 

Do  projecto  n.  154,  de  1897,  autorizando  o 
Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de  21  -.000$, 
supplementar  á  verba  7^  do  art.  6^  da  l'n 
n.  429,  de  10  de  dezembro  de  18i^0,paraajuia 
de  custo  dos  empregados  de  Fazenda,  encar- 
regados da  tomada  de  contas  das  estradas  de 
ferro   garantidas  pela  União  (  l'^  disoosBão/. 
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Do  projecto  n.  143,  de  1897,  concedendo 
autorização  pelo  espaço  de  90  annos  a  Fran- 
cisco de  Paula  Chaves  Campello  para  por  si 
ou  por  companhia  que  or^íanizar,  construir  e 
explorar  docas  e  armazéns  nos  portos  e  im- 
mediações  da  cidade  do  Rio  Grande  e  villa 
de  S.  João  do  Norte,  de  um  e  de  outro  lado 
do  canal  do  Norte,  e  no  sacco  da  Mangueira, 
no  estuário  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  dá  ou- 
tras providencias  (  1»  discussão  J; 

Do  projecto  n.  90,  de  1897,  dispondo  que  os 
membros  do  Ministério  Publico  (\o  Districto 
Federal  perceberão  custas  (íoá  actos  que  pra- 
ticarem, lie  accordo  com  o  respectivo  re;:i- 
mento,  e  dá  outras  providencias  (3''  dis- 
cussão;; 

Do  projecto  n.  61,  de  1897,  emendas  do 
Senado  ao  projecto  n.  48  A, de  1894,  da  Ca- 
mará dos  Deputados,  definindo  e  garantindo 
os  direitos  autoraes,  as  quaes  foram  rejeita- 
das pela  Camará  e  mantidas  por  dous  terços 
de  votos  daquelle  ramo  do  Congresso  Nacional 
(discussão  única); 

Do  projecto  n.  159,  de  1897,  autorizando  o 
Governo  a  garantir  ao  Banco  Predial  dos  Em- 
pregados Públicos  que  nesta  Capital  for  orga- 
nizado pelos  funccionarios  públicos  coronel 
Joaquim  Silvério  de  Azevedo  Pimentel  e 
Francisce  Genelicio  Lopes  de  Araújo  a  im- 
portância convencionada  para  a  amortização 
do  debito  mutuário,  sendo  esta  consignação 
descontada  mensalmente  na  respectiva  folha 
de  pagamento  pela  repartição  competente 
desta  Capital  ou  d»s  dos  Estados,  e  dá  outras 
providencias  (^'di^cussão); 

Discussão  única  do  projecto  n.  162,  de  1897, 
prorogando  a  actual  sessão  legislativa  até  o 
dia  10  do  mez  de  dezembro  próximo,  (do 
Senado)  ; 

1»  discussão  do  projectou.  78,  de  1897, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  rever  o 
art.  34,  do  decreto  n.  806,  de  20  de  julho  de 
1851,  para  o  fim  de  reduzir  a  quatro  o  nu- 
mero de  membros  da  Junta  dos  Corretores  da 
Capital  Federal,  eleitos  pelos  corretores  de 
mercadorias  e  de  navios  na  razão  de  dous 
para  cada  classe  ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  153,  do  1897, 
autorizando  o  Poder"  Executivo  o  nomear  junto 
à  Escola  de  Engenharia  de  Pono  Ale^»^re,  o 
íiscal  instituído  pelo  Co  ligo  das  dispor içõeíi; 
communs  ás  Instituições  do  Ensino  Superior 
para  as  faculdades  livres  equiparáveis  olíi- 
ciaes,  e  dá  outras  providencias. 

Levantasse  a  sessão  ás  4  horas. 


153»  sessa.0  em  27  de  no 

(diurna) 

Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  {Pr 
Vaz  de  Mello  (7"  Vice^Presidente)  e 
Rios  (Presidente). 

Ao  meío-dia  procede-ce  á  chamada,  à  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Carlos  de 
Novaes,  Alvares  Rubião,Silva  Mariz,  Silvério 
Nery,  Carlos  Marcelliuo,  Augusto  Monte- 
negro, Serzedello  Corrêa,  Luiz  Domingues, 
Viveiros,  Marcos  de  Araújo,  Pedro  Borges, 
Torres  Portugal,  Bezerril  Fontenelle,  Ilde- 
fonso Lima,  Marinho  de  Andrade,  José  Pere- 
grino, Trindade,  Coelho  Lisboa,  Ermirio  Cou- 
tinho, Teixeira  de  Sá,  Herculano  Bandeira, 
Pereir.i  de  Lyra,  Cornelio  da  Fonseca,  Ju- 
vencio  de  Aguiar,  Angelo  Neto,  Arroxellas 
Galvão,  Geminiano  Brazil,  Felisbello  Freire, 
Rodrigues  Dória,  Neiva,  Seabra,  Francisco 
Sodré,  Manoel  Caetano,  Eugénio  Tourinho, 
Vergue  de  Abreu,  Amphilophio,  João  Dantas 
Filho,  Adalberto  Guimarães,  Rodrigues  Lima, 
Tolentino  dos  Santos,  Jerony mo  Monteiro,  He- 
redia  de  Sá,  Raul  Barroso,  Belisario  de  Souza, 
Pereira  dos  Santos,  Fonseca  Portella,  JuIio  • 
Santos,  Deocleciano  de  Souza,  Bernar^iesDias, 
Paulino  de  Souza  Júnior,  Calogera^,  Mendes 
Pimentel,  João  Luiz,  Ildefonso  Alvim,  Luiz 
Detsi,  Jacob  da  Paixão,  Antero  Botelho, 
Francisco  Veiga,  Alfredo  Pinto,  António  Za- 
charias,  Rodolpho  Abreu,  Eduardo  Pimentel, 
Olegário  Maciel,  Rodolpho  Paixão,  Lamar- 
tine,  Moreira  da  Silva,  Galvão  Carvalhal, 
Oliveira  Braga,  Bueno  de  Andrada,  Adolpho 
Gordo,  Fernando  Prestes,  Cesário  de  Freitas, 
Edmundo  da  Fonseca,  Rodolpho  Miranda, 
Luiz  Adolpho,  Paula  Ramos,  Francisco  To- 
lentino e  Pedro  Ferreira. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O    Sr.    Carlos    Marcelliuo  — 

Sr.  Presidente,  constando  da  acta  que  o  meu 
collega  de  bancada  o  Sr.  Amorim  Figueira 
tem  faltado  ás  sessões  da  Camará  sem  motivo 
justificado,  venho  communicar  a  V.  Ex.  que 
L>  não  comparecimento  do  mesmo  Sr.  Depu- 
tado ê  determinado  por  motivo  de  moléstia, 
segundo  telegramma  que  delle  acabo  de 
recober. 

O  Sr.  Presidente  —  A  communí- 
cação  de  V.  Ex.  será  tomada  na  devida  con- 
sideração. 

O  Sr.  ilLinplilloplifo  pede  que  seja 
rectificada  a  acta  da  sessão  de  honteni,  tal 
como  foi  ella  nublicada  no  Diário  do   Con" 
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De  modo  que,  Sr.  Presidente,  não  fallando 
de  outros  assumptos,  com  especial  menção 
do  tratado  celebrado  pelo  nosso  governo  com 
o  governo  da  França  e  que  só  agora  vae 
para  o  Senado,  não  resta  duvida  nenhuma  de 
que  essa  alta  corpoiução  da  Republica,  não 
podendo  abdicar  o  direito  de  discutir  os  or- 
çamentos especialmente  o  orçamento  em  que 
se  decreta  impostos  e  impostos  novos,  como 
sejam  os  de  renda,  que  vão  affectar  absolu- 
tamente a  torlas  as  classes  do  paiz,  não  resta 
duvida  de  que  será  absolutamente  impossi- 
vel  que  estando  estes  orçamentos  na  Ca- 
mará./. 

O  Sr.  Sbabra—  Mas  foi  aquella  Casa  do 
Congresso  que  julgou  necessária  a  proroga- 
ção  atè  o  dia  10  só. 

O  Sr.  Ser^edello  Corrêa—...  có  po-* 
dendo  os  orçamentos  seguirem  no  dia  2  ou 
3  para  o  Senado,  que  essa  corporação,  sem 
faltarão  sen  dever,  não  tem  tempo  para  es- 
tudar 06  orçamentos. 

O  Sr.Vbrgnb  de  Abreu— o  Senado  julgou 
bastante  aprorogação  até  o  dia  10.  (Apartes,) 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa—  Peço  aos  no- 
bres Deputados  que  não  me  interrompam. 

O  assumpto  é  de  grande  importância  para 
nós.  Espero  deSS.  EExs.  a  gentileza  e  a  ge- 
nerosidade de  ouvir  as  considerações  que 
estou  apresentando  á  Camará. 

Aos  nobars  Deputados  cabe  o  direito  de 
tomar  a  palavra  e  rebater  as  afflrmações 
que  estou  sustentando.  Mas  o  que  não  é 
absolutamente  generoso. o  que  absolutamente 
não  é  compatível  com  as  nossas  discussões  e 
a  calma  que  exige  o  debate,  é  a  interrupção 
constante  e  continua  ás  considerações  que 
estou  formulando.    {Apoiados  da  o^posição) 

Dizia  eu,  Sr.  Presidente,  que  absoluta- 
mente será  impossivel  que  o  Senado  em  cinco 
ou  seis  dias,  sem  abdicar  o  direito  que 
aquella  corporação  tem,  como  poder  ponde- 
rador, nas  discussões  dos  orçamentos  actual- 
mente em  discussão  na  Camará,  possa  dis- 
cutir e  votal-06  com  a  prijrogação  atè  o 
dia  10. 

Por  outro  lado,  Sr.  Presidente,  ha  ainda 
uma  outra  considerado  de  um  alto  va- 
lor e  para  a  qual  chamo  a  attenção  dos 
nobres  Deputados,  principalmente  dos  nobres 
Deputados,  que  constituem  nesta  Casa  a 
maioria  governamental,  e  é  a  seguinte: 
S.  Bz.  sabe  que  a  Constituição  determinou 
que  o  estado  de  sitio  só  pôde  ser  decretado 
pelo  Congresso  em  duas  condições  especialís- 
simas. 

Medida  de  alta  gravidade  e  enorme  res- 
ponsabilidade, a  Constituição  determinou, 
Sr.  Presidente,que  o  estado  de  sitio  só  podia 
ser  decretado  ou  deante  de  uma  invasão  es-t 


trangeira,  ou  de  uma  grave  commoçío  in- 
testina. 

Mais  ainda:  a  Constituição  exige  deante 
justamente  da  gravidade  da  medida,  que 
logo  depois  de  passado  o  sitio,  o  Governo  se 
apresse  a  dar  conta  ao  Parlamento  dos  actos 
que  por  acaso  tivesse  praticado  durante  a 
vigência  dessa  medida  excepcional. 

E  a  Constituição,  Sr.  Presidente,  o  fez, 
muito  sabiamente,  porque,  entendendo  que  é 
preciso  antes  de  tudo  manter  o  jogo  dos  par- 
tidos, manter  antes  de  tudo  as  liberdades 
publicas,  entendendo  antes  de  tudo  queé 
preciso  guardar  as  normas  de  civilização  de 
um  povo  digno,a  Constituição  determinou  ao 
Executivo  que,  uraa  vez  terminado  o  sitio.se 
apressasse  a  vir  dar  contas  ao  Parlamento  dos 
actos  por  elle  praticados,  afim  de  se  verificar 
si  dentro  da  orbita  do  dever  e  das  leis,  o 
poder  agiu  em  emergência  tão  grave  e  deli- 
cada como  aquella,  para  a  qual  se  solicitou  o 
estado  de  sitio. 

Ora,  Sr.  Presidente,  o  estado  de  sitio  vo- 
tado pelo  Congresso  terminará  no  dia  12.  De 
duas,  uma:  ou  a  grave  commoção  intestina, 
para  a  qual  se  appellou,ou  esta  grande  con- 
spiração de  que  foliou  o  nobre  Deputado  pela 
Bahia  e  de  cujos  fios  e  tecidos  o  Governo  es- 
tava perfeitamente  de  posse,  não  está  perfei- 
tamente suflbcada  e  neste  caso  o  Poder  Ex- 
ecutivo necessitará  da  prorogação  do  estado 
de  sitio,  e  o  Congresso  não  deve  abdicar  de  si 
por  dous  dias  apenas,  o  direito  de  decretação 
desta  medida  excepcional  que  lhe  é  dado  pela 
Constitui^o  em  duas  condições  gravíssimas  e 
especialissimas,  ou,  Sr.  Presidente,  a  grave 
commoção  intestina  de  que  fallou  o  nobre 
Deputado  pela  Bahia  e  o  próprio  Governo  na 
sua  mensagem... 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  Também  o 
Sr.  Quintino  fallou  no  Senado. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— ...ou  grave 
commoção  intestina  de  que  (állou  o  nobre 
Deputado  pela  Bahia,  bem  como  o  illustre 
Senador  pelo  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  o 
Sr.  Quintino  Bocayuva,  está  suff)cada  e  c 
Poder  Executivo  perfeitamente  desaflBrontado, 
tendo  desaffirontado  a  lei,  o  seu  primeiro 
dever  é  aquelle  que  devem  exigir  antes  de 
tudo  08  seus  próprios  correligionários  e 
amigos  —  é  vir  ao  seio  do  Congresso  dar 
contas  dos  actos  que  praticou.  (Apartes») 

Os  nobres  Deputados  da  maioria  attendam, 
à  opposição  parlamentar  que  represento  neste 
momento  obscuramente  nesta  Casa.  {Noo 
apoiados.) 

Esta  questão  é  uma  questão  capital  para 
nós. 

Os  nobres  Deputados  da  maioria  governa- 
mental sabem  que  se  atirou  clammente  a 
cumplicidade   moral  do  attentado  de  5  e 
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deesa  Tasta  conspiração  de  que  fallou  o  nobre 
Deputado  pela  Bahia,  ao  {Mirtido  em  oppo- 
sição  nesta  Camará  de  que  eu  e  meus  corrre- 
ligionarios  fazemos  parte. 

Mas  ainda,  Sr.  Presidente,  o  nobre  Depu- 
tado pela  Bahia  em  appelLo  de  honra  à  oppo- 
flâção,  declarou  que  elia  devia  votar  o  estado 
de  sitio,  pois  que  era  preciso  fornecer  ao  Go- 
verno os  meios  de  provar  que  havia  uma 
Tasta  conspiração  e  apanhar  nas  malhas  da 
policia,  nas  malhas  de  sua  ncção  todos 
aquelles  que  tivessem  nella  envolvido  por 
mais  elevada  que  t  sse  a  sua  posição  social  e 
politica,  quaesquer  que  fossem  as  immuni- 
dades  que  a  Constituição  outhorgasse  a  osses 
indivíduos. 

Ora,  Sr.  Presidente,  em  virtude  do  estado 
de  sitio  a  Camará  soube  que  vários  membros 
da  opposição  foram  presos  e  se  acham  de- 
tidos; assoalhando-se  por  outro  lado  o  boato 
em  relação  À  situação  destes  correligionários 
nossos,  por  toda  a  parte,  em  todas  as  rodas  po- 
liticas, de  que  as  prisões  são  justas,  de  que 
o  Governo  tem  provas  da  cumplicidade  eflfe- 
ctiva  desses  nossos  correligionários,  no  atten- 
tado  de  5  do  corrente. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  si  tudo  isso  é 
verdade,  é  chegada  a  nossa  occasiâo  de  dirigir 
á  illustrada  maioria  desta  Casa  um  appeilo 
de  honra  para  que  não  consinta  que  o  Con- 
gresso Nacional  se  dissolva  sem  que  o  Poder 
Executivo  venha  mostrar  claramente  ao  par- 
lamento como  agiu  e  bi  agiu  dentro  da  lei  e 
si  realmente  esses  correligionários  nossos  si 
acham  implicados  no  attentado  de  5. 

Sim,  Sr.  Presidente,  para  nós  da  apposição 
parlamentar  é  esta  uma  questão  capital,  por- 
que os  nossos  adversários  com  prebendem  a 
necessidade  palpitante  que  tem  o  no?so  paiz 
dous  partidos  harmónicos,  um  apoiando  o  Go- 
verno, e  o  outro  em  opposição,  fiscal,  por 
conseguinte  de  todos  os  actos  que  o  poder 
praticar  ou  tiver  praticado  ;  os  nossos  ad- 
versários comprehendem  que  não  é  gene- 
roso, não  ó  digno  que,  em  vésperas  de  um 
pleito  notável  como  é  o  de  1  de  março, 
seus  adversários,  membros  da  opposição 
cheguem  aos  seus  estados  para  pleitear  as 
eleições  e  defender  os  interesses  de  seus  can- 
didatos sob  a  pressão  de  uma  cumplicidade 
moral  em  relação  ao  attentado  de  5,  e, 
o  que  é  mais  grave,  da  cumplicidade  eflfe- 
ctiva  de  alguns  membros  dessa  mesma  op- 
posição. 

Sim,  Sr.  Presidente,  faço  um  appeilo  de 
honra  á  illustre  maioria  governamental  e  ao 
governo  do  Dr.  Prudente.de  Moraes;  é  che- 
gada a  occasiâo  de  toda  a  maioria  governa- 
mental provar  que  realmente  o  governo  agiu 
dentro  da  lei,  e,  neste  caso  desde  já  Sr.  Pre- 
sidente, nós,  membros  da  opposição  nesta 
Casa,    provaremos  que    somos  adversários 


leaes  e  sinceros,  nós  nos  compromettemos, 
vindo  a  mensagem  do  Sr.  Presidente  da 
Republica,  em  quese  prove  á  evidencia  que 
membros  da  opposição  foram  cúmplices  no 
attentado  de  5,  seremos  nós,  Sr.  Presidente, 
os  primeiros  a  conceder  ao  poder  publico  li- 
cença para  processor  estes  Deputados  e  cas- 
tigai-os  enérgica  e rigorosamente.  (Apoiados,) 

Queremos  finalmente  mostrar  ao  paiz  que 
não  podemos  manter  solidariedade  comcrimes, 
não  queremos  também  trazer  até  a  barra  do 
Tribunal,  si  estas  provas  não  existirem,  um 
governo  que  para  livrar-se  dos  seus  adver- 
sários não  recuou  ante  a  calumnia  infa- 
mante. Sim,  queremos  provar  mais  uma 
vez  que  somos  uma  opposição  que  tem  o  di- 
reito se  iriCrecer  o  respeito  e  a  consideração 
do  paiz. 

Nós  queremos,  por  conseguinte,  neste 
appeilo  de  honra,  evidenciar  que  ou  o  Sr. 
Presidente  da  Republica  se  manteve  dentro 
da  lei,  e  neste  caso  não  lhe  negaremos  ap- 
plausos,'ou  S.  Ex,  agiu  fora  da  lei,  e  que  de- 
vemos ter  o  direito  de  claramente  apresen- 
tal-o  ao  paiz  como  um  violador  da  Consti- 
tuição quando  no  emtanto  os  seus  amigos  as- 
soalham como  mais  extremo  e  decidido  de- 
fensor da  própria  Constituição. 

Faço,  por  conseguinte,  esse  appeilo  de 
honra  aos  nossos  adversários:  appeilo  para  a 
sua  honra,  para  a  sua  dignidade,  para  que 
votem  a  prorogação  até  o  dia  20,  de  modo 
quo  em  oito  dias  possamos  tomar  conheci- 
mento dos  motivos  que  levaram  o  Sr.  Presi- 
dente da  Republica  a  prender  compatriotas 
nossos. 

Provem  deste  modo  que  SS.  EExs.,  não 
teem  absolutamente  receio  de  que  o  Poder 
Executivo  venha  trazer  ao  seio  da  Camará 
provas  incontestáveis  e  seguras  da  cumpli- 
cidade de  nossos  correligionários. 

Sim,  acredito  que  SS.  EExs.  não  teem  re- 
ceio e  votarão,  porque  a  moral  politica  e  o 
decoro  da  Camará  o  exigem. 

Além  desta  questão  de  honra  para  nós,que 
somos  parte  «e  um  grande  partido  em  oppo- 
sição à  actual  politica  do  Sr.  Presidente  da 
Republica,  acresce  que  fazemos  parte  desta 
Camara,somos  uma  fracção  deste  parlamento 
hoje  mais  do  que  nunca  entregue  á  digni- 
dade, á  consciência  dos  deveres  de  honra  da 
maioria  governamental. 

E'  o  que  tenho  a  dizer.  (Apoiados,  muito 
bem,  vários  deputados  felicitam  o  orador). 

Vem  á  mesa,  é  lida,  apoiada  o  posta  em 
discussão  a  seguinte 

Emenda  ao  projecto  n,  i62  —  i897 

Em  vez  de  até  o  dia  10,  diga-se  :  —  ató  20. 

Sala  das  Sessões,  27  de  novembro  de  1897. 
—  Serzedéllo  Corrêa, 
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AKNAES  BA  CAMARÁ 


O  Si*.  Beliscirio  de  Sou  asa— Em 
breves  palavras  responderei  á  brilhante  ora- 
ção do  honrado  leader  da  opposição  o  Sr.  Ser- 
zedello  Corrêa ;  a  admirável  palavra  de  S.Ex. 
transformou  em  um  largo  debate  politico 
uma  proposta  de  prorogação  dos  trabalhos 
legislativos,  iniciada,  debatida  e  já  agora  ap- 
provada  no  Senado. 

A  justificação  da  emenda  à  proposição  do 
Senado,  foi,  como  a  Camará  esperava  dos 
talentos  do  Sr.  Serzedello,  um  bello  discurso, 
mas  não  com  prebendo,  por  que  razão  vae  a 
Gamara  prolongar  os  trabalhos  legislativos, 
quando  o  Senado  inspirado  em  grandes  e  altas 
razões  de  patriotismo  e  sabedoria  politica, 
julga  suíllciente  o  tempo  pedido  na  proroga- 
ção apppovada. 

O  Senado  Brazileiro  inspira-se  nos  mesmos 
principies  de  altivez  e  de  honra,  de  patrio- 
tismo e  de  respeito  à  lei,  por  isso  não  com- 
prehende  o  orador,  por  que  ha  de  a  Gamara, 
depois  do  appello  do  illustre  leader  da  mino- 
ria, emendar  a  proposição  do  Senado,  o  estado 
de  sitio  não  alcançou  somente  Deputados  ;  o 
Senado  conhece  bem  os  factos  e  si  resolveu 
como  resolveu  o  fez  por  altas  razões  de  pa- 
triotismo. 

Nas  diversas  propostas  de  prorogação  ini- 
ciadas e  approvadas  nesta  Gamara  o  Senado 
em  uma  apresentou  emendas,  apresental-as 
agora  á  Gamara  importava  quebrar  ou  pelo 
menos  extremecer  as  relações  de  mutua  cor- 
tezia  e  respeito  que  devem  presidir  ás  rela- 
ções dos  dous  ramos  do  Poder  Legislativo ;  ao 
Senado  que  iniciou  a  medida  cumpre,  si  jul- 
gar conveniente,  propor  nova  prorogação. 
A  Gamara  que  já  votou  tantas  proroírações 
de  seus  trabalhos,  sem  emenda,  nem  discus- 
são do  Senado,  deve  agora  deixar  ao  Senado 
a  iniciativa  da  medida  proposta. 

Por  estas  razões  não  dá  seu  voto  á  emenda 
do  Sr.  Serzedello,  como  S.  Ex.  referiu-se  ao 
estado  de  sitio,  pede  o  orador  licença  à  Ga- 
mara e  especialmente  aos  seus  amigos  da 
maioria  para  repetir  as  palavras  do  eminente 
Sr.  Quintino  Bocayuva  —  o  estado  de  sitio 
foi  votado  como  uma  medida  de  confiança 
politica. 

O  orador  nãlo  aconselhará  no  momento 
actual  um  voto,  que  possa  enfraquecer  a  con- 
fiança que  a  maioria  deposita  no  Governo  do 
benemérito  Sr.  Prudente  de  Moraes. 

Cumpra  a  opposição  o  seu  dever,  inspire-se 
na  sua  consciência  e  nós,  cumprindo  o  nosso 
e  também  inapirados  na  nossa  consciência 
daremos  o  voto  que  exprime  a  nossa  confiança 
no  Governo.  (Muito  bem  ;  muito  6e?».) 

O  Sr.  Coellio  Cintra  —  Surpre- 
hendido  pela  leitura  do  Diário  do  Congresso 
de  hoje,  que  noticia  ter  o  Senado  prorogado 
a  actual  sessão  legislativa  até  o  dia  10  do  mez 


vindouro,  teve  a  idéa  de  apresentar  uma 
emenda,  prorogando  até  o  dia  20,  do  que  foi 
demovido,  por  saber  que  o  seu  illustre  amigo 
o  honrado  leader  da  minoria,  o  Sr.  Serze- 
dello Corrêa,  havia  tido  idêntico  pensa- 
mento. 

Não  pôde  accreditar  que  o  Congresso  encerre 
as  suas  sessões,  dois  dias  antes  da  terminação 
do  estado  de  sitio  e  antes  do  Poder  Executi- 
vo prestar-lhe  conta  dos  actos  praticados. 

Depois  de  argumentar  com  o  exemplo  de 
vários  paizes,  em  que  se  não  encerram  as 
C&maras  por  occasião  do  estado  de  sitio, 
sem  que  o  governo  preste  conta  dos  medidas 
que  julgou  necessário  tomar,  o  orador  estra- 
nha que  neste  momento,  em  que  o  govenio 
precisa  da  assistência  do  Congresso,  se  pro- 
cure encerrai  o,  antes  de  finda  a  quadra  anor- 
mal que  estamos  atravessando. 

Admira-se  como  um  homem  aocusado  de 
ter  sido  eleito  em  estado  de  sitio,  queira 
lançar  mão  de  igual  medida  violenta  para 
fazer  eleger  o  seu  successor. 

Prorogado  o  Congresso  somente  até  o  dia 
10,  o  orador  entende  que  tanto  vale  amorda- 
çal-o,  para  que  o  Sr.  Prudente  de  Moraes 
governe  a  seu  talente. 


O   Sr.    B£ai*tiiis    «JTimior  —  Sr. 

Presidente,  permitta  a  Gamara  dos  Depu- 
tados que  um  dos  seus  membros  majs  ob- 
scuros (não  apoiados)^  tendo-se  conservado 
absolutamente  silencioso  até  o  actual  mo- 
mento da  presente  sessão  legislativa,  sobre- 
tudo com  relação  a  assumptos  de  ordem  poli- 
tica que  aqui  íoram  debatidos  com  mais  ou 
menos  calor,  venha  occupar-se  do  assumpto 
que  está  prendendo  a  attenção  da  Gamara  e 
que  si  para  alguns  dos  illustres  represen- 
tantes do  paiz  pôde  parecer  carecedor  de 
grande  importância  e  relevância,  entretanto, 
para  muitos,  para  mim  principalmente, 
parece  que  encerra  uma  grande  questão 
de  moral  politica  e  de  conviniencia,  quer 
para  o  Governo,  quer  para  a  opposição, 
no  meio  da  crise  que  está  dominando  o  paiz 
inteiro. 

Comecei,  Sr.  Presidente,  recordando  esta 
circumstancia.  de  que  na  Gamara  dos  Depu- 
tados não  tinha  levantado  este  anno  a  minha 
voz  para  occupar-me  de  assumptos  políticos, 
maximedaquelles  que  foram  mais  ou  menos 
apaixonadamente  tratados  nesta  tribuna, 
para  por  isso  mesmo,  dar  a  certeza  aos  col- 
legas  que  me  ouvem  de  que  não  sou  susce- 
ptível de  ínodo  algum  de  me  deixar  apaixo- 
nar pelas  imnhas  idéas  e  convicções  até  o 
ponto  de  dewierecer  do  papel  que  me  man- 
daram repreiíentar  no  seio  do  parlamento  as 
eleitores  dajniinba  terra  e,  sobretudo,  da 
extraordinária  correcção  pessoal  que  devem 
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manter   todos  aqnelles  que  cccupam  posto 
nesta   Gamara. 

Não,  Sr.  Prasiííente,  que  Dão  sentis»se  du- 
rante todas  as  discussões  aqui  travadas  a 
propo8ito  de  questões  politicas,  que  tiveram 
começo  exactamende  com  a  scisão  do  grande 
Partido  Republicano  Federal,  não  que 
tivesse  desejo,  o  talvez  mesmo  necessidade 
de  tomara  palavra  para  accentuar  com  elle 
os  votos  que  me  limitei  a  dar  symbolica- 
mente  ;  mas  é  que  eu  via  <^e  tal  modo  encan- 
descida,  de  tal  medo  elevada  a  temp^^ratura 
do  ambiente  legislativo  em  que  respiravam 
que  não  se  me  fazia  necessário,  sobre  qual- 
quer ponto  de  vista,  vir  augmentar  o  calor 
e  ao  meu  temperamento  repugnava  dar  uma 
combustão  tão  forte,  a  ponto  de  carregar 
ainda  mais  essa  atmosphera  em  que  está- 
vamos asphyxiados. 

Pois  bem,  nestas  con^lições,  creio  que  posso 
fallar  à  Gamara  dos  Deputados  sobre  as- 
sumpto politico  como  o  presente  com  a  maior 
isenção  de  animo. 

E  si  a  Camará  me  permitte,  e  si  me  per- 
mittem  sobretudo  os  meus  illustres  correli- 
gionários da  opposição  parlamentar,  peço 
licença  para  recordar  a  estes  e  fazer  notar 
á  Gamara  que  desde  que  os  desgraçados  e 
lutulentos  acontecimentos  do  dia  5  puzeram 
o  Gongresso  Nacional  na  situação  êm  quo  o 
vemos  hoje,  e  collocaram  o  Partido  Republi- 
cano Federal  em  posição,  tíefflcil  desde  este 
momento,  ao  lado  de  preoccupações  e  amar- 
guras que  o  momento  politico  trazia  á  miuba 
Pátria,  tive  só  um  ponto  de  vista  politico  e 
uma  preoccupação. 

Esse  ponto  de  vista  e  esta  preoccupação 
foram  de  que,  de  modo  algum,  devia  mos 
abandonar  o  terreno  parlamentar,  e  mais 
ainda  que  o  interesse  da  Nação  era  o  nosso 
interesse  partidário,  afim  de  podermos  dizer 
à  face  do  paiz  e  aos  nossos  eleitores  que  não 
tínhamos  desertado  do  nosso  posto,  e  poder- 
mos afflrmar  que  éramos  dignos  de  íazer 
parte  da  representação  nacional. 

Um  Sr.  Deputado— Mas  o  chefe  desertou. 

O  Sr.  Martins  Júnior— Teem  disso  provas 
muitos  dos  meus  collegas  da  maioria  da  Ga- 
mara e  teem  disso  provas  absolutas  todos  os 
meus  collegas  da  maioria.  Repito,  por  con- 
seguinte, que  mais  esta  circurastancia  me 
põe  em  perfeito  estado  de  animo,  isento  ''e 
qualquer  preoccupação  subalterna,  para  me 
dirigir  á  Gamara  dos  Deputados,  na  occasião 
presente. 

E  não  venho,  Sr.  Presidente,  discutir 
aliás,  exteinponraneaaiento,  no  ponto  de 
vista  jurídico,  a  questão  de  que  .se  trata. 

E^sà  discussão  me  parece  que  não  a  com- 
luinstancias  do  momento.  Venho 


sim  (mcarar  de  bloco  o  problema,  tal  qual  se 
apresenta,  sob  o  ponto  de  vista  meramente 
parlamentar  e  politico.  E  direi  á  Gamara  dos 
Deputados  que  si  me  animei  a  pedir  a  pala- 
vra á  M<?sa  para  intervir  uq  debate,  o  fiz 
somente  depois  que  o  distinctissimo  leader  da 
maioria  da  Gamara  veio  á  tribuna  para  re- 
sponder ao  njeuillustre  correligionário  e  lea' 
der  da  opposição  o  Sr.  SerzedelloGoriêa. 

E'  que,  Sr.  Presidente,  é  que,  Srs.  Depu- 
tados, eu  estava  habituado  a  ouvir  sempre 
o  distincto  Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  que 
exerce  as  íuncçres  de  leader^  quando  agita- 
vam-so  í.qui  questões  politicas  em  que,  por 
acdso,  S.  Ex.  era  obrigado  a  responder,  sob 
o  appello  de  qualquer  membro  da  minoria, 
acceitar  todos  os  reptos  e,  com  a  nobre  fran- 
queza e  o  claríssimo  espirito,  que  o  caracte- 
risam,  dizer  que  o  Governo  saberia  cumprir 
o  seu  dever  e  acceitaria  os  reptos  lançados. 
Hoje,  porém,  quando  vi  S.  Ex.,  depois 
(lo  discurso  do  illustre  representante  da  mi- 
noria, o  Sr.  Serzedello  Gorrêa,  subir  a  esta 
tribuna  para  ter  um  único  argumento,  pá- 
lido, tão  pálido  que  não  sei  como  possa 
admittil-o,  dada  a  competência  extraordiná- 
ria do  cérebro  de  S.  Ex.;  quando  vi  que 
S.  Ex.  adduzia  esse  pálido  argumento  de  que 
seria  uma  falta  de  consideração  para  o  Se- 
nado emendarmos  o  seu  projecto  de  proro- 
gacão  de  sessões,  não  pude  deixar  de  conven- 
cer-me  ainda  mais  de  que  a  causa  que  S.  Ex. 
defende  é  uma  causa  fraca.  Gausa  que  se  es- 
triba em  argumento  desta  ordem,  que  não 
registe  à  analyse,  que  tendo  um  defensor 
daquelle  talento  e  daquella  íluencia  de  pala- 
vras, não  pôde  ter  mais  que  um  argumento 
desta  natureza,  certo  que  era  uma  causa  que, 
si  não  estará  perdida  por  considerações,  em 
que  o  numero  virá  dar  a  sua  sancção,  estava 
perdida,  ha  de  estar  perdida  na  consciência 
nacional. 

E  então  tive  a  ousadia  de  pedir  a  palavra 
a  V.  Ex.  para  vir  dizer  à  Gamara  dos  Depu- 
tados, reiterando  as  palavras  do  illustre 
Deputado  polo  Pará,  que  acho  que  o  Se- 
nado não  procedeu  com  aquella  alta  correc- 
ção, com  a  sabedoria  politica  (não  apoiados) 
que  naturalmente  lhe  assistem  e  de  que  tem 
dado  aliás  provas  em  outras  occasiões,  pro- 
pondo que  a  prorogação  de  que  se  trata  íisse 
uma  mera  prorogação  de  seis  dias,  ouando  a 
verdade  é  que  V.  Ex.  e  a  Gamara  saoera  e  o 
Senado  também,  que  serão  materialmente 
imprescindíveis  todos  os  dias  do  mez  de  de- 
zembro e  mais  sessões  nocturnas,  em  uma  e 
outra  casa  do  Gongresso,  para  que  possa- 
mos regularmente  votar  os  orçamentos  da 
Republica. 

O  Sr.  Seabra— Prorogar-se-ha  depois,  si 
for  necessário. 
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annábs  da  camará 


o  Sr.  Martins  Júnior—  Sr.  Presidente,  é 
um  outro  argumento  esse  que  eu  ouço  par- 
tir da  bancada  bahiana,  de  um  de  seus  i Ilus- 
tres representantes,  o  Sr.  Deputado  Seabra, 
tneu  velho  mestre  e  actual  collega  na  Facul- 
dade de  Direito  do  Recife.  Si  me  permitte 
direi  que  o  argumento  de  S.  Ex.  vem  muito 
a  talho  de  fouce,  para  que  eu  lhe  applique 
as  mesmas  considerações  que  ainda  ha  pouco 
fiz,  em  referencia  ao  argumento  do  illustre 
Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro.  S.  Ex.,  bri- 
lhante talento,  como  todos  sabem,  tem  ape- 
nas para  defender,  no  meio  de  tantas  consi- 
derações de  ordem  politica,  o  acto  do  Senado, 
o  projecto  que  se  discute  nesta  Cam»rd,  o 
argumento  de  que,  si  for  pequeno  o  prazo,  se 
pro rogará  mais. 

Eu  pediria  a  S.  Ex.  mesmo,  como  peço  ao 
leader^  que  reflictam  si  não  é  rudimentar,  si 
não  é  visivel  para  quem  fez  a  lei,  para  o 
Senado,  que  este  não  tem  orçamentos  para 
votar,  e  que  simplesmente  seis  dias,  além  do 
prazo,  para  prorogação,  não  são  absoluta- 
mente suíílcientes  para  votação  desses  orça- 
mentos. 

Ha,  Sr.  Presidente,  nos  parlamentos  uma 
moralidade  tão  alta,  tão  digna  de  estimulos  e 
de  confortos  a  zelar,  quanto  para  o  individuo 
ha  a  moralidade  individual.  E  é  preciso  que 
nós,  e  eu  quando  fallo  neste  momento  estou 
advogando  os  interesses  da  maioria  que  pôde 
tomar  por  si  só  as  deliberações  do  Con^^resso 
Nacional,  que  nós  saibamos  manter  essa  di- 
gnidade e  que,  amigos  do  Governo  ou  oppo- 
sicionistas,  leaes,  sinceros,  honestos  e,  so- 
tudo,  opposicionistas  republicanos,  saibamos 
e  possamos  manter  no  meio  de  todas  as  crises 
politicas  a  dignidade  do  corpo  legislativo. 

E  poderei  dizer,  porque  vejo  hoje  o  Con- 
gresso nessa  situação  moral  bastante  calma 
para  poder  pezar  bem  as  suas  responsabilida- 
des, e  sinão  para  isso  não  me  animaria  a 
pedir  a  palavra  para  vir  dizer  mesmo  à  Ca- 
mará com  a  responsabilidade  da  minha  voz. 

Sr.  Presidente,  que  seja,  no  dizer  de  no- 
bre Deputado  leader  da  maioria,  uma  falta 
de  consideração  ao  Senado  emendar  o  pro- 
jecto de  prorogação  que  de  lá  v.io,  não  é 
razoável,  e  por  du\s  ordens  de  considera- 
ções. 

Primeiro,  porque  não  proceieao  argumento 
de  que  o  Senado,  é  quem  sabe  qual  o  tempo 
de  que  necessita  para  discutir  os  orçamentos. 

O  Senado  não  pôde  sabor  qual  o  tempo 
preciso  porque  muitos  dos  orçamentos  de- 
pendem ainda  da  Camará,  e  a  Camará,  por 
conseguinte,  pôde  alargar-so,  fora  dos  planos 
ou  combinação  do  Senado. 

Allegou-se,  Sr.  Presi lente,  que  nisto  ia 
uma  falta  de  consideração  ao  Senado .  Mas 
onde  a  falta  ?  Em  emendar  uma  disposição  de 
uma  casa  por  outra  ?  Mas  então  eu  poderia 


recordar  aos  meus  nobres  collegas  que  discou- 
sideraçâo  houve  do  Senado  para  com  a  Ca- 
mará no  parecer  do  honrado  relator  do  Mi- 
nistério da  Guerra,  no  Senado  {apoiados)^  o 
que  fez  até  com  que  o  honrado  relator  do  Or- 
çamento da  Guerra,  nesta  Camará,  patrício 
aliás  do  eminente  Senador,  que  deu  este  pa- 
recer no  Senado,  para  justificar  o  ponto  de 
vista  sob  que  se  collocara,  desse  como  que  a 
entender  que  alguma  cousa  de  grave  havia 
si«lo  atirado  à  Camará  dos  Deputados. 

Immediatamente,  Sr.  Presidente,  o  illustre 
Senador  Severino  Vieira,  cujo  nome  peço 
licença  paro  declinar,  da  tribuna  do  Senado 
declarou  que  não  tinha  tido  a  intenção  de 
offender  a  Camará, 

Onde  a  falta,  portanto,  Sr.  Presidente?  Como 
o  Senado  pôde  s:«ber  do  tempo  que  precisa, 
se  nós  temos  ain^a  em  nossas  mãos  os  orça- 
mentos, si  nós  sabemos  as  diíRculdades  com 
que  lutamos  para  fazer  numero,  si  somos  a 
Camará  iniciadora  desses  tra»  alhos,  e  pode- 
mos ser  obrigado  a  retardar  esses  mesmos 
trabalhos,  po' lendo  dizer  ao  Senado  que  não 
nos  basta  esse  periodo,  mas  que  o  periodo  de 
mais  10  dias  é  o  necessário  para  a  conclusão 
dos  trabalhos  parlamentares  nesta  Camará  ? ! 

O  Sr.  Milton— Porque  pôde  ser  prorogado 
depois. 

O  Sr.  Martins  Junxor— Não  é  acceitavel  o 
aparte  do  nobre  representante  da  Bahia,  a 
menos  si  da  parte  do  Senado  tivesse  havido 
um  mero  engano  de  apreciação. 

Mas,  evidentemente  o  projecto  não  revela 
isso,  e  assim  me  exprimindo,  não  vejo  em  que 
possa  isso  ofifender  os  melindres  daqueila 
Casa;  o  que  revela  o  projecto  daquella  Ca.-^a, 
é  o  pensamento  de  fazer  com  que  o  Congresso 
no  dia  10,  isto  é,  antes  da  terminação  do  es- 
tido  do  sitio,  esteja  encerrado. 

O  Sr.  Pádua  Rezende  —  Isto  é  irrespon- 
divel.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Martins  Júnior— Sr.  Presidente, 
adduzi,  ainda  ha  pouco,  uma  consideração, 
que  não  acredito  que  pudesse  ter  escapado  ao 
cérebro  dos  representantes  do  paiz,  ainda 
mesmo  aquelles  que  menos  se  preoccupam 
cora  o  assumpto,  e  ó  o  seguinte:  ainda  o  anno 
passado  estava  o  Congresrso  muito  maisadean- 
ta^io  nos  trabalhos  parlamentares  do  que 
agora,  e  a  verdade  é  que  o  Congresso  en- 
cerrou as  suas  sessões  a  30  de  dezembro, 
tendo  necessidade  de  acceitar  de  afogadilho 
medidas  de  alta  importincia,  que  não  pu- 
deram ser  discutidss,  porque  o  tempo  urgia, 
porque  era  preciso  approval-as. 

Era,  Sr.  Presidente,  isso  que  queria  dizer 
á  Camará,  e  para  justificar  assim  o  meu 
voto,  ficando  a  mesma  Camará  convencida 
de  que  nelle  não  predomina  consideração» 
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que  não  seja  justa  e,  sobretudo,  digna  de  ser 
apreciada  ponto  a  ponto  por  qualquer  dos 
meus  honrados  coUegas,  que  queiram  refutar 
as  minhas  palavras. 

bei,  Sr.  Hi*esid6nte,  que,  si  terminasse  com 
estas  palavras  o  meu  discurso,  qualquer  dos 
nossos  collegas  representantes  da  maioria  me 
poderia  dizer:  mas  V.  Ex.  teve  bem  o  cui- 
dade  de  não  fallar,  de  não  insistir  no  estado 
de  sitio  e  na  necessidade  de  que  o  Congresso 
estivesse  funccionando  antes  de  terminado 
esse  estado  He  sitio. 

Sr.  Preáidente,  não  fujo  á  seriedade,  á 
importância  e  talvez  ao  perigo  da  questão. 
Não;  absolutamente.  Nós,  maioria  e  minoria, 
não  temos  o  direito,  temos  o  dever  de  querer, 
de  procurar,  por  todos  os  meios  possíveis 
dentro  da  lei,  na  orbita  das  nossas  attri- 
buições,  e  isto  para  honra  de  todos  nós  e, 
sobretudo,  para  honra  do  Governo,  temos 
não  só  o  direito,  como  o  dever,  repito,  de 
querer  que  sahiamos  todos  do  Congre:íSO  Na- 
cional, este  anno.  Senadores  e  Deputad»  s, 
maioria  e  minoria,  com  a  cabeça  bastante 
levantada,  bastante  altiva,  para  que  não  se 
possa  dizer  do  Congresso  Brazileira,  do  Par- 
lamento Nacional  e,  sobretudo,  do  Governo  da 
ordem,  que  quer,  que  deve  querer,  que  acre- 
dito que  tenha  interesse  em  ser  o  respeitador 
da  lei  que  este  Congresso,  que  os  membros 
das  duas  casas  do  Parlamento  saiam  delias 
infamados,  na  quasi  certeza  da  cumplicidade 
de  um  crime,  que  não  só  deshohra  o  Parla- 
mento, o  regimen  politico,  mas  que  deshonra 
os  mai  s  vulgares  sentimentos  dos  homens  de 
Tima  nacionalidade.  (Muito  bem  ;  muito  hem  ; 
apoiados  ;  apartes.) 

Sr.  Presidente,  eu  i)Oderia,  si  quizesse, 
alongar  este  discurso,  o  que  não  faço  porque 
Y.  Ex.  tem  toda  a  razão  em  queret*  que  se 
encerre  a  discussão  para  se  votar  as  maté- 
rias encerradas,  e  responder  ao  nobre  Depu- 
tado pela  Bahia,  dizendo-lhe  :  em  primeiro 
logar,  a  hora  não  ó  de  retaliação  ;  mas, 
quando  o  fosse,  eu  poderia  dizer  aS.  £x. 
que,  bem  examinando  as  causas,  exagerando 
mesmo  os  obstáculos,  como  b^S.  E£x .  dizem, 
creados  pela  opposição  parlamentar  a  culpa 
na  demora  da  votação  das  leis  de  meios,  não 
cabe  á  opposição— ella  resulta  das  difficulda- 
des  politicas,  que  nem  o  Governo,  nem  os 
seus  amigos  souberam  remover. 

£  não  se  pôde  dizer  que  ^ta  culpa  parta 
dos  nobres  Deputados  ou  da  Commissáo  de 
Orçamento.  Este  facto  se  reproduz  desde  1^94 
e  ha  de  re[)roduzirse  por  muito  tempo, 
porque  nós  não  temos  no  regimen  presiden- 
cial, como  no  regimen  parlamentar,  pro- 
jectos de  orçamentos  apresentados  já  feitos 
pelo  Governo  e  não  temos  tempo  bastante 
para  organizar  os  orçamentos,  tratar  de 
questões  politicas^  sociaes— de  direito  civil  e 


criminal  e  de  toda  a  ordem,  que  assoberbam 
o  parlamento  ;  não  temos,  como  em  parla- 
mentos europeus,  tempo  limitado  para  oc- 
Gupar  a  tribuna,  de  sorte  que  tudo  isto  con- 
tribue  para  o  atrazo  dos  trabalhos  parla- 
mentares. Além  disto,  as  próprias  dificul- 
dades politicas,  que  a  maioria  não  soube 
debellar,  também  concorreram  para  atrazo 
da  presente  sessão,  de  tal  sorte  que,  devendo 
eucerrar-se  o  Congresso  a  4  de  setembro,  o 
Orçamento  do  Interior,  que  está  em  3«  dis- 
cussão, foi  pela  respectiva  Commissão  apre- 
sentado á  Camará  com  data  muito  posterior 
—em  outubro  ou  novembro. 

\ê,  portanto,  o  nobre  Deputado  {7'eferindO' 
se  ao  Ã'r.  Manoel  Caetano)^  que  o  seu  aparto 
não  procede. 

E  demais,  não  é  este  o  momento  das  reta- 
liações. 

A  culpa  não  é  nossa,  como  não  é  da  maioria; 
ella  é  íilha  da  situação  do  paiz  e  das  condi- 
ções do  Governo,  que  precisava  attender  a 
innumeras  questões  fundamentaes  do  Estado 
e  sobretudo,  tratar  de  fazer  com  que  não 
fesse  conspurcado  ainda  mais  o  nosso  credito 
na  Europa,  procurando  ao  mesmo  tempo  os 
meios  de  fazer  face  a  todos  os  compromissos 
no  interior. 

Si  a  culpa  fosse  do  Governo,  por  um  lado 
e  pelo  outro  lado  dos  seus  amigos  ou  da  mi- 
noria, pelas  discussões  amplas  travadas  no 
Parlamento,  ainda  assim  não  nos  poderíamos 
atirar  a  pedra,  uns  aos  outros. 

Haja  vista,  o  que  se  está  passando  no  par- 
lamento da  Áustria  Hungria.  (Apoiados.) 

Não  se  pôde  negar  ao  Congresso  o  direito 
de  exercitar  essa  funcção  soberana  de  repre- 
sentante do  povo  soberano— de  examinar  os 
actos  do  poder  a  quem  estão  confiados  todos 
os  meios  de  salvar  a  honra  da  Republica, 
afim  de  saber  si  elle  soube  ou  não  salvar  essa 
honra.  (Apoiados,) 

Medo  de  que  poderá  ter  a  maioria  ? 

Eu  creio  representar  bem  os  sentímentos 
dos  meus  correligionários,  aílirmando  que,  no 
dia  em  que  o  Governo  trouxer  informações 
sobre  medidas  tomadas  durante  o  sitio  ;  si 
elle  nos  provar  que  algum  membro  do  Con- 
gresso está  implicado  nesse  movimento,  e  nos 
pedir  os  meios  de  os  fazer  julgar,  nenhum 
opposicionista  se  lembrará  de  negar  ao  Go^ 
verno  esta  prova  de  confiança.  (Apoiados.) 

E  nada  mais  honroso  para  o  honrado  Pre- 
sidente da  Republica,  que  se  preza  de  gover* 
nar  com  a  lei,  do  que  virexactamente,  no  fim 
do  prazo  concedido  para  o  estado  de  sitio, 
prazo  que  S.  Ex.  não  determinou  na  men- 
sagem que  dirigiu  ao  Congreiiso,  deixando  a 
sua  delimitação  ao  bom  senso  dos  seus  amigos 
e  ao  critério  dos  Srs.  Deputados,  nada  niais 
honroso,  repito,  do  que,  no  dia  deste  prazo, 
S.  Ex.  vir  ao  Congreaso  dizer  quaes  as  me^ 
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didas  que  tomou  e  quaes  os  responsáveis  pelo 
facto  de  que  se  trata  e  que  não  pôde  ser  uma 
túnica  de  Nessus,  ligada  às  nossas  costas, 
arrancando-nos  as  carnes,  sugando-nos  o 
sangue  e  impedindo-nos  de  apparecer-mos  na 
praça  publica  como  homens  honestos  e  hon- 
rados, para  dizer  que  soubemos  cumprir  o 
nosso  dever .  ( Apoiados . ) 

O  Governo  e  a  opposiçâo  só  teem  a  ganhar 
com  isto. 

A  opposiçâo  parlamentar,  digo  melhor,  o 
Partido  Republicano  Federal,  depois  dos  des- 
graçados successos,  que  tão  grande  abalo  mo- 
ral produziram  no  paiz,  si  ainda  tem  a 
ganhar,  ganhará  com  isto.  Emíim,  uns  e 
outros  ganharão :  nós  teremos  a  nossa  con- 
sciência perfeitamente  calma,  no  nosso  papel 
de  legisladores,  e  o  Governo,  o  representante 
do  Poder  Executivo,  terá  cumprido  o  seu 
dever  e  dirá  —  não  commetti  violências, 
defendi-me,  defendendo  a  sociedade  e  a  Re- 
publica, e  o  fiz  com  as  armas,  que  vós  mesmos 
me  destes,  e  essas  armas  ahi  estão  limpas  de 
sangue,  limpas  de  toda  a  violência !  Agora, 
julgae-me  !. . .  (Muito  bem  ;  muito  bem,  O  ora- 
dor é  felicilado  por  grande  numero  de 
Deputados,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer. 
rada  a  discussão  e  annunciada  a  votação. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Urbano  Santos, 
Anisio  de  Abreu,  João  Lopes,  Francisco  Sá, 
Eloy  de  Souza,  João  Vieira,  Malaquias  Gon- 
çalves, Martins  Júnior,  Miguel  Pernambuco, 
Castro  Rabello,  Milton,  Tosta,  Paula  Guima- 
rães, Paranhos  Montenegro,  Marcolino  Moura, 
Galdino  Loreto,  José  Murtinho,  Oscar  Godoy, 
Irineu  Machado,  Augusto  de  Vasconcellos, 
Silva  Castro,  Agostinho  Vidal,  Urbano  Mar- 
condes, Vaz  de  Mello,  Octaviano  de  Brito,  La- 
mounier  Godofredo,  Telles  de  Menezes,  Matta 
Machado,  Arthur  Torres,  Pádua  Rezende, 
Cincinato  Braga,  Caracciolo,  Mello  Rego, 
Lamenha  Lins,  Guillon  e  Victorino  Mon- 
teiro. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Júlio  de  Mello,  Amorim  Fil- 
gneira,  Albuquerque  Serejo,  Theotonio  de 
Britto,  Rodrigues  Fernandes,  Eduardo  de 
Berredo,  Elias  Martins,  Tavares  de  Lyra, 
Francisco  Gurgel,  Appollonio  Zenaydes,  Jasô 
Mariano,  Coelho  Cintra,  Barbosa  Lima,  Mo- 
reira Alves,  Rocha  Cavalcanti,  Euclides  Ma)  ta, 
Araújo  Góes,  Olympio  Campos,  Leovigildo 
Filgueiras,  Torquato  Moreira,  Alcindo  Gua- 
nabara, Timotheo  da  Costa,  Campolina,  May- 
rink,  Carvalho  Mourão,  Gonçalves  Ramos, 
Álvaro  Botelho,  l^eonel  Filho,  Ferreira  Pires, 
Theotonio  de  Magalhães,  Nogueira  Júnior, 
Manoel  Fulgencio,  Lindo) pho  Cuetano,  Gra- 
nadeiro Guimarães,  Alfredo  Ellis,  Paulino 
Carlos,  Françisoo  Glicerio,  Hermenegildo  de| 


Moraes,  Xavier  do  Valle,  Alencar  GuinmriLes, 
Brazilio  da  Luz,  Leôncio  Corrêa,  Possidonio 
da  Cunha,  Apparicio  Mariense,  Aureliano 
Barbosa,  Pinto  da  Rocha,  Vespasiano  de  Al- 
buquerque, Cassiano  do  Nascimento  e  Azevedo 
Sodró. 

E  sem  causa,  os  Srs.  Pedro  Chermont, 
Matta  Bacellar,  Guedelha  Mourão,  Henrique 
Valladares,  Thomaz  Accioli,  Frederico  Borges, 
Augusto  Severo,  AíTonso  Costa,  José  de  Si- 
queira, Arthur  Peixoto,  Jayme  Villas  Boas, 
Aristides  de  Queiroz,  Pinheiro  Júnior,  Xavier 
da  Silveira,  Felippe  Cardoso,  Érico  CJoelho, 
Nilo  Peçanha,  Alves  de  Brito,  Leonel  Loreti, 
Ernesto  Brazilio,  Barros  Franco  Júnior,  Al- 
meida Gomes,  Monteiro  de  Barros,  Cupertino 
de  Siqueira,  Augusto  Clementino,  Luiz  Fla- 
quer,  Casemiro  da  Rocha,  Domingues  de 
Castro,  Gustavo  Godoy,  Costa  Júnior,  Lucas 
de  Barros,  Arthur  Diedericksen,  Ovidio 
Abrantes,  Urbano  Gouvêa,  Alves  de  Castro, 
Lauro  Muller,  Plinio  Casado,  Martins  Costa, 
Marçal  Escobar,  Francisco  Alencastro,  Riva- 
davia  Corrêa,  Py  Crespo  e  Campos  Cartier. 

O  Sr.  Presidente— Attenção  I  Peço 
ao  nobres  Deputados  que  occupem  as  suas  ca- 
deiras. (Pausa  prolongada,) 

Vou  sujeitar  a  votos,  em  primeiro  logar,  o 
projecto  de  prorogação  da  presente  sessão 
legislativa: 

€  O  Congresso  Nacional  resolve: 

E*  prorogada  a  actual  sessão  legislativa 
até  10  de  dezembro.» 

Os  senhores  que  approvam  o  projecto,  que 
acaba  de  ser  lido,  salvo  a  emenda,  queiram 
levantar-se.  (Pausa,) 

O  projecto  foi  approvado. 
Os  Senhores... 

O  Sx**  GincinaLto 
a  palavra  pela  ordem. 


Bragra>—  Peço 


O  Hl*.  Présideute— Tem  a  palavra 

o  nobre  Deputado. 


O  Sr.  Cineinato  Braga—  (pel<i 
ordem)  A  emenda,  offerecida  ao  projecto,  que 
acaba  de  ser  approvado,  não  é  substitutiva  ? 

O  Sr.  Presu)ente—  E'  uma  emenda  am- 
pliativa. 

A  emenda  dispõe  :  —  Em  vez  de  —  até  10 
de  dezembro  — diga-se  — 2(í. 

O  Sr.  Martins  «Tunior— Peco  a 

palavra  • 
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o  SiT«  I*re»i dente—  Tem  a  palavra 
pela  ordem  o  nobre  Deputado. 

O  Slr«  Martins  «lunlor  (pela  or- 
dem) —  Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  se 
digne  consultar  á  Gamara  si  consente  que  a 
Yotacão  da  emenda  que  V.  Ex.  acaba  de  ler 
86  Yerifique  nominalmente. 

O  Sr.  Presidente  —  Os  senhores 
que  approvam  o  requerimento  de  votação 
nominal,  que  acaba  de  ser  formulado  pelo 
nobre  Deputado  por  Pernambuco,  queiram 
levantar-se.  (Pausa.) 

Foi  approvado. 

O  Sr.  Secretario  vae  proceder  à  chamada. 

Os  Senhores  que  approvarem  a  emenda 
dirão— á  proporção  que  forem  sendo  chama- 
dos— sim,  e  os  Senhores  qae  a  rejeitarem 
dirão— n«o. 

Procedendo-se  á  votação  nominal,  respon- 
dem sim^  isto  é,  approvam  a  emenda  offerc- 
cida  pelo  Sr.  Serzedello  Corrêa,  os  Srs.  Sil- 
vério Nery,  Carlos  Marcellino,  Serzedello 
Corrêa,  Pedro  Borges,  João  Lop^,  Francisco 
Sá,  Eloy  de  Souza,  José  Peregrino,  Coelho 
Litboa,  Martins  Júnior,  José  Murtinho,  Oscar 
Godoy,  Irineu  Machado,  Raul  Barroso,  Men- 
des Pimentel,  Liiiz  Detsi,  Alfredo  Pinto, 
Octaviano  de  Brito,  António  Zacarias,  Ro- 
dolpho  Abreu,  Eduardo  Pimentel,  Rodolpho 
Paixão,  Pádua  Rezende.  Galeão  Carvalhal, 
Bueno  de  Andrada,  Edmundo  da  Fonseca, 
Rodolpho  Miranda,  Paula  Ramos,  Francisco 
Tolentino,  Pedro  Ferreira  e  Guillon  í^31.) 

Respondem  não  :  os  Srs.  Augusto  Monte- 
negro, Carlos  de  Novaes,  Luiz  Domingues, 
Viveiros,  Anísio  de  Abreu,  Marcos  de  Araújo, 
Torres  Portugal,  Ildefonso  Lima,  Marinho  de 
Andrade,  Trindade,  Silva  Mariz,  Ermirio 
Coutinho,  Teixeira  de  SÃ,  Herculano  Ban- 
deira, João  Vieira,  Pereira  de  Lyra,  Mala- 
quias Gonçalves,  Cornelio  da  Fonseca,  Miguel 
Pernambuco,  Juvencio  de  Aguiar,  Angelo 
Neto,  Arroxellas  Galvão,  Geminiano  Brazil, 
Felisbello  Freire,  Rodrigues  Dória,  Neiva, 
Seabra,  Castro  Rebello,  Milton.  Tosta,  Fran- 
cisco Sodré,  Manoel  Caetano,  Eugénio  Tou- 
rinho,  Paula  Guimarães,  Vergne  de  Abreu, 
João  Dantas  Filho,  Adalberto  Guimarães,  Ro- 
drigues Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Para- 
nhos Montenegro,  Marcollino  Moura,  Galdino 
Loreto,  Jeronymo  Monteiro,  Heredia  de*  Sá, 
Augusto  de  Vasconcellos,  Belisario  de  Souza, 
Pereira  dos  Santos,  Fonseca  Portella,  Silva 
Castroi  Agostinho  Vidal,  Julió  dos  Santos, 
Deocleciano  de  Souza,  Bernardes  Dias,  Urbano 
Marcondes,  Paulino  de  Souza  Júnior,  João 
Luiz,  Vaz  de  Mello,  Ildefonso  Alvim,  Jacob 


da  Paixão,  Antero  Botelho,  Franciaco  Veiga, 
Lamounier  Godofredo,  Telles  de  Menezes, 
Matta  Machado,  Arthur  Torres,  Lamartine, 
Moreira  da  Silva,  Alvares  Rubião,  Oliveira 
Braga,  Adolpho  Gordo,  Fernando  Prestes, 
Cesário  de  Freitas,  Cincinato  Braga,  Luiz 
Adolpho,  Caracciolo  e  Mello  Rego.  (76) 

O  Sr.  Presidente  —A  emenda  foi 
rejeitada  por  76  votos  contra  31 . 

O    Sr.    Bueno    de     ikndra.da« 

(pela  ordem)^Knyidk  à  Mesa  um  requerimento 
ae  urgência. 

Vem  á  Mesa  e  é  lido  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  urgência  para  que,  sem  prejuízo 
da  votação  das  matérias  encerradas,  entre 
em  discussão  o  projecto  n.  112  B,  de  1897. 
(Orçamento  da  Justiça) . 

Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de  1897. 
—Adolp?io  Gardo , -—Bueno  de  Andrada, 

Procedendo-se  ã  votação  do  requerimento 
do  Sr.  Bueno  de  Andrada,  veriOca-se  terem 
votado  a  favor  82  e  contra  16  Srs.  Depu- 
tados. 

O  Sr.  I^residente— Não  ha  numero. 
Vou  mandar  proceder  à  chamada. 

Procedendo  se  à  chamada,  verifica-se  terem 
se  ausentado  os  Srs.  Silvério  Nery,  Carlos 
Marcellino,  Urbano  Santos,  João  Lopes,  Eloy 
de  Souza,  Coelho  Lisboa,  Oscar  Godoy,  Pádua 
Rezende,  Francisco  Tolentino,  Pedro  Ferreira 
e  Victorino  Monteiro. 

O  Sr.  I*residente— Responderam  á 
chamada  101  Srs.  Deputados.  Não  ha  nu- 
mero. Fica  adiada  a  votação. 

Comparece  mais  o  Sr.  Eduardo  Ramos. 

E'  annunclada  a  1»  discussão  do  projecto 
n.  78,  de  1897,  autorizando  o  Poder  Executivo 
a  rever  o  art.  34  do  decreto  n.  806,  de  26  de 
julho  de  1851,  para  o  fim  de  reduzir  a  quatro 
o  numero  de  membros  da  Junta  dos  Correto- 
res da  Capital  Federal,  eleitos  pelos  correto- 
res de  mercadorias  e  de  navios,  na  razáo  de 
dous  para  cada  classe. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  1°  discussão  do  projecto 
n.  153,  de  1897,  autorizando  o  Pofler  Ex- 
ecutivo a  nomear  junto  á  Escola  de  Enge- 
nharia de  Porto  Alegre  o  fiscal  instituído 
pelo  código  das  disposições  communs  às  Insti- 
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tuições  de  Ensino  Superior  para  as  Faculda- 
des Livres  equiparáveis  ás  oflíiciaes,  e  dà  ou- 
tras providencias. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  yotação. 

O  Sr.  I^residente— Não  havendo 
mais  nada  a  tratar,  declaro  que  a  ordem  do 
dia  para  a  seesão  de  29  do  corrente  será 
designada  na  sessão  nocturna  de  hoje. 

Levanta-se  a  sessão  às  3  horas  da  tarde. 
Vão  a  imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.    65    A  —  1897 

Redacção  final  do  projecto  n.  65,  deste  anno^ 
que  autoriza. o  Governo  a  conceder  seis  me- 
ses de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de 
SIM  saúde  onde  lhe  convier^  ao  praticante  da 
repartição  dos  Correios  da  Parahyba  do 
Norte  Rogério  Ferreira  da  Silva. 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1  .<»  E'  o  Governo  autorizado  a  conce- 
der ao  praticante  da  Repartição  dos  Correios 
da  Parahyba  do  Norte  Rogério  Ferreira  da 
Silva  seis  mezes  de  licença,  com  o  respectivo 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 

convier. 
Art.  2.°  Revogamnse  as  disposições  em 

contrario. 

Sala  das  Commissões,  27  de  novembro  de 
1897.— jMuencío de  Aguiar. --Ildefonso  Alvim. 

N.  114  A—  1897 

Redacção  final  do  projecto  n.  Íí4,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Governo  a  relevar  ao  collector 
de  rendas  de  Juiz  de  Fora,  major  António 
Caetano  Rodrigues  Horia^  o  pagamento  da 
quantia  de  6:53í$900,  valor  de  estampilhas 
roubadas  no  edificio  do  Fórum  daquella  ci- 
dade,  na  noite  de  Í6  para  í7  de  maio  do 
corrente  anno 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1  .*  Fica  o  Gtovemo  autorizado  a  rele- 
var ao  major  António  Caetano  Rodrigues 
Horta,  collector  de  rendas  do  município  de 
Juiz  de  Fora,  o  pagamento  da  quantia  de 
6:531$900,  valor  de  estampilhas  federaesque 
sob  sua  guarda  tinha  e  que  da  repartição,  no 
edifício  do  Fórum  daquella  cidade,  foram 
roubadas  na  noite  de  16  para  17  de  maio  do 
corrente  anno. 


Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  27  de  novembro  de 
\S97  .-^Juvencio  de  Aguiar— Ildefonso  AMm, 

N.  116  A— 1897 

Redacção  final  do  projecto  n.  ii^,  deste  anno^ 
que  autoriza  o  Governo  a  mandar  trancar  as 
contas  do  ex-almoxarife  do  Arsenal  de 
Guerra  do  Estado  de  Matto  Grosso  Theojphilo 
Antunes  de  Miranda 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1 .0  Fica  o  Governo  autorizado  a  man- 
dar trancar  as  contas  do  ex-almozarife  do 
Arsenal  de  Guerra  do  Estado  de  Matto  Grosso 
Theophilo  Antunes  de  Miranda. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  27  de  novembro  de 
1897.— /uucwcio  de  Aguiar^ndefonso  Alvim» 

N.  120  A— 1897 

Redacção  final  do  projecto  n .  i20,  deste  anno^ 
que  autoriza  o  Governo  a  conceder  seis  mezes 
de  licença  com  o  respectivo  ordenado  ao  6a- 
charel  Francisco  Torquato  Paes  Barreio^ 
juiz  substituto  federal  da  secção  d^  Paraná^ 
para  tratar   de  sua  saúde  onde  lhe  convier, 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  o  Governo  autorizado  a 
conceder  seis  mezes  de  licença,  com  o  respe- 
ctivo ordenado,  ao  bacharel  Francisco  Tor- 
quato Paes  Barreto,  juiz  substituto  federal 
da  secção  do  Paraná,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier,  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  27  de  novembro  de 
lS9i.—Juvencio  de  Aguiar. ^Ildefonso  Alvim» 

N.  148  A-1897 

Redacção  final  do  projecto  n.  i48^  deste  amio^ 
que  autoriza  o  Governo  a  conceder  a  Carlos 
Arnaud,  desenhista  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil^  seis  mezes  de  licença, 
com  ordenado^  para  tratar  de  smm  saúde 
onde  lhe  convier. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado  a 
conceder  a  Carlos  Arnaud,  desenhista  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil,  seis  meees 
de  licença,  com  o  respectivo  ordenado,  j^is 
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tratar  de  saa  sande  onde  lhe  convier,  revo- 
gados as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Gommissões,  27  de  novembro  d  3 
1897.— /«vcncto  de  Aguiar. ^Ildefonso  Almm. 

N.  150  A  —  1897 

Redacção  final  do  vrojecto  n.  150^  deste  anno, 
gue  autoriza  o  Governo  a  aposentar  o  enge» 
nkeiro  civil  Adolpho  Bilermando  d'  Aguiar 
no  emprego  immediato  ao  de  director  da 
Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uru- 
guayana^  com  os  vencimentos  que  lhe  campe'" 
tirem 

O  Ck)ngresso  Nacional  resolve: 

Art.  1  .<>  Fica  o  Governo  autorizado  a  apo" 
sentar  o  engenheiro  civil  A(iolphoDilermando 
de  Aguiar  no  emprecro  immediato  ao  de  dire- 
ctor da  Estrada  de  Ferro  de  PortD  Alegre  a 
Uruguayana,  com  os  vencimentos  que  Ibe 
competirem. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  cm 
contrario. 

Sala  das  Commissões.  27  de  novembro  de 
1897.— /uwwcio  de  Aguiar. — Ildefonso  Alvim, 

N.  163  —  1897 

Redacção  final  do  projecto  n.  ii3^  de  i896^ 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  pagar  ao 
tenente  reformado  do  exercito  José  Severo 
Fialho  o  soldo  de  sua  reforma  desde  a  data 
em  que  deixou  de  recebel-o. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado 
a  pagar  ao  tenenic  reformado  do  exercito 
José  Severo  Fialho  o  solflo  de  sua  reforma 
desde  a  data  em  qu3  deixou  de  recebel-o  ; 
abrindo  para  esse  tim  o  necessário  credito, 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões.  27  de  novembro  de 
1 897 .  — Juvencio  de  Aguiar .  -^Ildefonso  Al cim . 

N.    1G3A— 1897 

Redacção  para  nova  discussão  da  emenda  ap- 
provada  em  3*  discu<sdo  do  projecto  n.  ÍÍ3, 
de  i896^  que  autoriza  o  pagamento  de 
638$,  importância  de  vencimentos  devi' 
dos  ao  cirurgião-môr  de  brigada^  refor- 
mado  do  exercito^  Dr.  Augusto  José  Ferrari, 
de  abril  a  jul/io  de  Í864. 


reformado  do  exercito  Dr.  Augusto  José  Fer- 
rari, ex-medico  da  colónia  militar  de  Ca- 
seres,  a  quantia  de  638$,  de  vencimentos  a 
que  tem  direito  e  não  recebeu  de  abril  a 
julho  de  1864;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  27  de  novembro  de 
1887.— /wi?ôncio  de  Aguiar. — Ildefonso  Alvim. 

N.  161-1897 

Redacção  final  do  projecto  n.  Í13,  de  Í893, 
que  releva  a  D .  ^Ernestina  Marinho  Nu- 
ca tor  da  prescripção  em  que  incorreu  para 
perceber  o  meio-soldo  da  patente  de  seu  fal- 
lecido  pae,  o  tenente^pharmaceutico  refor- 
mado do  exercito  Pedro  Alexandre  Nucator, 
e  autoriza  o  Poder  Executivo  à  mandar  pa- 
gar-lhe  a  respectiva  importância, 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  unicj.  Fica  revelada  D.  Ernestina 
MarinhoNucator  daprosoripção  em  que  in- 
correu deixando  de  habilitarse  em  tempo 
para  receber  o  meio-soldo  da  patente  de  seu 
fallecido  pae,  o  teoente-pharmaceutico  refor- 
mado do  exercito  Pedro  Alexandre  Nucator, 
e  autorizando  o  Governo  a  mandar  pagar-lhe 
a  importância  correspondente  ao  período  da 
prescripção,  depois  de  provado  perante  a  re- 
partição competente,  na  forma  da  lei,  o  seu 
dreito  de  herdeira  ao  benedcio  do  meio- 
soldo  da  tabeliã  em  vigor  na  época  em  que 
foi  seu  pae  reformado;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  27  de  novembro  de 
1897.— /tic^Mcio  de  Aguiar. — Ildefonso  Alvim, 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.   96D-1897 

Parecer  sobre  a  emenda  offerecida  na  5*  dis- 
cussão do  projecto  n.  9G  C,  deste  anno,  que 
autoriza  a  abertura  de  credito  ao  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publica^^  no 
total  de27.255:8i6i845. 


A  commissão  de  Orçamento,  a  que  foi  pre- 
sente a  emenda  offerecida  pelo  Sr.  Deputado 
Pádua  Rezende  ao  projecto  n.  96»  augmen- 
tando  com  a  quantia  de  8:333$  o  credito  con- 
cedido ao  Governo  para  o  fim  de  ser  pago  o 
cidadão  José  Francisco  Neves,  de  igual  im- 
portância de  que  é  credor  da  Fazenda  Pu- 
blica, conforme  foi  reconhecido   pelo   Minis- 

^  Iterio  (la  Viação,  attendendo   que  em  24  de 

pagarão  cirurgião-mór  de  brigada  graduado]  outubro  de   1886   foi,  pelo  mencionado  Mi- 

Camar«    V.  Vil  75 


O  Congresso  Nacional  resolve 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado  a 
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nisterio,  solicitado  do  da  Fazenda  o  paga- 
mento referido  e  que  não  se  effectuou,  por 
motivos  independentes  da  vontade  do  credor 
que  está  ha  annos,  no  desembolso  do  que 
despendeu  em  cumprimento  do  ordem  da 
administração,  é  de  parecer  que  seja  a  mesma 
emenda  approvada. 

Sala  das  Commissõcs,  27  de  novembro  de 
1897. — Francisco  Veif/a^  presidente.  —  Urbano 
iSantos. — Paula  Guimarães , — Luiz  Adotpho, 
— Avf/i*sto  Montenegro , — Belisario  He  Souza, 
— Paulino  de  ítouza  Júnior  .^Miguel  Pernam- 
hvco. 

Emenda  a  que  se  refere  o  farecer  supra 

Ao  art.  6'  —  Accrescentese: 

N.  5--Cormos  —  «Fica  o  Governo  autori- 
zado a  abrir  o  credito  de  8:33:$  de  exercido 
lindo,  para  pagamento  de  trabalhos  executa- 
dos com  a  cunducçuo  de  mahis  em  em  1894,  a 
José  Francisco  Neveá,  segundo  o  aviso 
II.  -d. 027  e  biolicitaçâo  do  pnj^anícnto  ao  Mi- 
nistério da  FazcLda  ido  da  Viação  em  21  de 
outubro  de  I8UG. 

Sala  das  sessi  es,  26  de  novembro  de  1897. 
—  Pd  dua  Hezcf  de ,  > 

N.  MO  A  —  1897 

Parecer  sobre  as  emendas  ofjerecidas  ra  3* 
discussão  Cio  projecto  n.  ÍIO^  de^te  anno, 
que  orça  a  reecUa  geral  da  Jiepublica  para 
o  exercício  do  Í89ii 

Vem  a  Commissuo  dizer  o  seu  parecer  so- 
bro aii  emendas  apresentada  em  3^  discussão 
ao  projecto  que  orça  a  receita  da  Republica 
par^  1898. 

EMENDAS    (ao  AUTlOO     1°  N.    1   DIREITOS  DE 

importação) 

1- 

Da  Commissão  de  Orçamento: 

Ao  art.  1°  n.  1. 

Onde  se  diz^direitos  de  importação  para 
consumo  nos  termos  da  lei  n.  428,  de  10  de 
dezembro  de  1896  etc— ,  diga-se: 

Direitos  de  importação  para  consumo,  na 
forma  da  tarifa  organizada  pela  commissão 
nomeada  pelo  Governo,  ex-vt  do  art.  7^  da 
lei  n.  428,  de  10  de  dezembro  de  1896,  remet- 
ida ao  Congresso  por  mensagem  de  16  de 
niovembro  de  1897,  que  fica  approvada. 


2« 


Do  relator  da  Commissão: 

De  redacção*  Ao  projecto  da  tariík  das 
alfandegas: 

Ao  n.  62,  onde  se  lê*200  réis*deve-se  ler: 
1$200. 

Ao  n.  162,  escreva-se^Oleo  essencial  de 
mostarda,  tHxa  20$,  razão  de  50  V», 

Ao  n.  405,  onde  se  lê— SSlOO^-diga-se: 
3$000. 

Ao  n.  475,  onde  se  lê— e  de  21  até  40,  de 
41  ate  100— dcvese  ler:  de  mais  de  20  réis 
até  40,  de  mais  de  40  até  100. 

Ao  n.  581,  onde  se  lê— 60Vo«  chalés  de 
tecidos  não  especificados,  de  seda— deve  ser: 
70  Vo. 

Ao  n.  879,  onde  se  lé— 15$— deve  ser: 
15$600. 

Esta  emenda  corrige  erros  que  passaram 
na  imprecisão  do  projecto  de  larila. 


Do  mesmo  relator: 
De  redacção: 

Ao  n.  564.  Não  especificados  de  renda 
— deve-se  accrescentar— acf  valorem. 

A  mesma  correcção  nos  arts.  545,  559,  554, 
S8I  e594. 

No  n.  154.— Em  vez  de— lOVo— diga-se  : — 
25  Vo. 

Ao  n.  521.  A  taxa  deve  ser— excluídas  so- 
mente as  caixinhas  de  papelão. 

Esta  emenda  merece  o  mesmo  reparo  da 
anterior. 


Do  Sr.  Lamartine: 

Fica  restabelecido  o  art.  28  da  lei  n.  359, 
de  30  de  dezembro  de  1895.  considerando-se 
matérias  primas  o  pello  de  lebre,  castor, 
coelho  e  semelhantes,  a  crina,  o  fio  de  pita  e 
piassava,  o  de  juta.  o  de  lã,  o  de  linho,  o  de 
se<^a,  o  sebo,  a  barrilha,  a  soda  cáustica  e  o 
rotim. 

Quanto  aos  demais  artigos  necessários  ao 
consumo  das  fabricas,  on  ás  outras  matérias 
primas  aqui  não  especificadas,  o  Governo  de- 
terminara os  meios  de  prova  e  ordenará  o 
modo  de  fiscalisação  para  que  o  favor  só 
aproveite  às  fabricas  dentro  de  suas  forças  e 
de  seu  consumo  annual  provável. 
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Do  Sr.  Herelia  de  Sá: 

As  matérias  primas  já  consideradas  na  ta- 
beliã F  da  No\:a  Consolidação  das  Leis  das 
Alfandegas  a  saber: 

Enxofre  em  canudos,  chumbo  (em  lingua- 
dos), estanho  em  ver^uinha.  ferro  em  lin- 
guados (ferro  gusa),  tio  (arame)  de  ferro 
simples,  folha  de  Flandres  em  laminas,  junco 
ou  rotim  em  bruto,  vime  em  bruto  ou  em 
liaças,  lúpulo  e  cevada,  accrescenie-se  como 
fazendo  parte  da  mesma  tabeliã:  o  pello  do 
lebre,  castor,  coelho  e  semelhantes,  o  tio  de 
jut8,de  lã,  de  linho  e  de  seda,  o  sebo,  a  barri- 
Iha  e  a  soda  cáustica. 

Fica  restabelecido  o  art.  28  da  lei  n.  359, 
do  30  de  dezembro  de  1895. 

Estas  duas  emendas  concedem  ás  matérias 
primas  uma  reducção  de  cO  7"-  . 

As  matérias  primas  peio  projecto  de  tariía 
pagam  de  20  a  30  VoO  os  artigos  manufactos 
de  50  a  100  «/<  •  Adoptado  este  critério,  a  ta- 
rifa teve  de  rectificar  diversas  taxas  da  tariía 
actual,    augmentando   umas    e  diminuindo 

outras. 
Assim  é  que  o  sebo  que  pagava  200  reis, 

ficou  pagando  100  réis. 

Approvadas  estas  emendas,  ficará  pagando 
70  réis,  prejuizo  contra  o  Thesouro,  130  réis. 

As  industrias  protegidas  pela  tarifa  devem 
compensar,  ainda  que  insuílicientemente,  a 
protecção  que  se  lhes  dá. 

Reduzir  as  taxas  da  tarifa  projectada  é 
prejudicar  o  fisco.  As  emendas  não  devem, 
pois,  ser  approvadas. 

6- 

Do  Sr.  Bueno  de  Andrada: 

No  art.  5»,  onde  se  lê— pello  de  lebre, 
castor,  coelho  e  semelhantes,  kilogr.  2$,  ra- 
zão 20  Vo—leiase:— pello  de  lebre,  castor, 
coelho  e  semelhantes,  kilogr.  1$,  razão 
10  Vo. 

A  taxa  proposta  por  esta  emenda  é  inferior 
á  de  simples  expediente,  que  ó  de  11  */o. 

A  industria  de  chapéos  está  protegida  por 
taxas  elevadíssimas,  quanto  aos  similares  es- 
trangeiros. A  emenda  deve  ser  rejeitada. 

Do  Sr.  Eugénio  Tourinho : 

Ao  art.  91  (classe  6').  Supprimam-se  as 
palavras^ou  confeitados— que  vêem  no  fim 


A  Commissão  não  encontra  razão  para  a 
suppressão  proposta ;  acha,  pois, que  a  emenda 
deve  ser  rejeita(?a. 

Do  Sr.  Bueno  de  Andrada: 

Art.  439  do  projecto  da  nova  tarifa  daâ 
alfandegas.  Onde  se  diz— algodão  em  fios  sim- 
ples para  tecelagem,  crú  540  réis,  branco  660 
réis  e  tinto  750  réis  o  kilo,  razão  de  30  "/•»» 
diga-se:— algoaão  em  fio  simplôf;  para  tece- 
lagem, crú  o  kilo  300  réis,  branco  o  kilo  330 
réis,  tinto  o  kilo  400  réis,  razão  15  "/o* 

9» 

Dos  Srs.  Moreira  da  Silva  e  F.  Prestes. 

Tarifas- Classe  15,  n.  450. 

Reduzam-se  25  «"/u  n^s  taxas  sobre  fios  de 


algodão. 

A  Commissão  de  tarifas  teve  summo  cui^ 
dado  quando  tratou  de  taxar  o  fio  de  algodão. 
Verificou  com  elementos  estatisticos  que  os 
valores  oíBciaes  inscriptos  eram  verdadeiros. 
Teve  de  considerar  também  que  o  fio  já  é  o 
producto  de  uma  manufactura.  Adoptar, 
portanto,  razão  inferior  a  30  ""/o  seria  um 
erro,  maximô  quando  não  lhe  parece  exagge- 
rada  tal  porcentagem,  calculada  ao  camDio 
de  12. 

As  duas  emendas  não  devem  ser  appro- 
vadas. 

10» 

Do  Sr.  Geminiano  Brazil: 

No  projecto  n.  140,  tarifa  das  Alfandegas, 
classe  9'— 119  (óleo  de  algodão)— diga- se: 
kilo,  400  réis. 

11" 

Do  Sr.  Adalberto  Guimarães: 

No  art.  123  da  classe  9 s  relativo  a  azeite 
ou  óleos,  faça-sea  seguinte  alteração:— onde 
se  diz:  -azeite  ou  óleo  de  oliveira  ou  doce—, 
se  accrescente:  —  e  de  caroço  de  algodão, 
kilo  400  réis»  razão  50  V»> ;  ficando  somente 
o  azeite  de  palma  ou  de  coco  com  a  taxa  de 
200  réis. 

A  Commissão  Revisora  de  Tarifas  verificou 
o  valor  oíficial  do  óleo  de  algodão;  elle  é  su- 
perior ao  consignado  no  projecto  de  tarifas, 
taxando,  pois,  a  50  "/o  desse  valor,  fel-o  effe- 
ctivamente  de  modo  mais  elevado.  Dobrar  a 
taxa  é  eleval-a  a  mais  de  100  Vo. 

As  emendas,  pois,  não  devem  ser  agprQ* 
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ANNAES   DA  CAMARÁ. 


Dos  Srs.  R.  Dom,  Noiva  e  Eloy  de  Souza: 
Os  artefactos  de  ferro  batido    esmaltado 
pagarão  2$  iiorkilo. 

A  tarifa  antiga  discriminava  os  artefactos 
de  fem)  batido  em  quatro  grupos,  sendo: 
âmn?^  400  réis ;  pintados  ou  envernizados, 
mr^i^esmaltadoln'.   dourados  ou   pra- 

^íe^VoRue  o  artigo  de  luxo  era  menos 
taíado  que  o\rtigo  de  grande  uso  popular  e 
amnselhado  pela  própria  hygiene. 
Tcomm?^^^^  de  Tarifas  nâo  podia  sanc- 

"rSS%Tto^  estes  artigos  a 
raSÍ^  de  K.  5^^  ^^  ^  ^«^'^  razão  baixa, 
Xptoí^s  seguintes  taxas  :  P^^a  ^  pr^^^^^^ 
400  réis,  para  a  segunda  ^00  rel!^,  ^ra  a 
íemira    isto  é,  para  os  esmal  a^^^^^^ 

finalmente  para  a  q^^,!\*  ^,^.^2^^?^ 
artftfftctos  de  ferro  esmaltado  a  i$ouu  e  eiv^vdi 
o?direlto8  a quasi  100  «A,  sem  vantagem  para 
o  Sm'o  e  com  real  sobrecarga  ao  conlri- 

^Temttnão  deve  ser  approvada. 


Dos  srs.  Moreira  da  Silva  e  F.  Prestes  : 
Dupliquem-se  as  taxas  sobre  a  polvor.i. 

A  taxa  actual  é  correspond-nte  a  50  V,.  do 
valor  verificado.  Dobral-a,  parece  exaggerado 
á  Commissão  :  a  emenda,  pois,  nao  convém 
ser  approvada. 

14a 

Do  Sr.  Lamartine  : 

Projecto  de  tarifa  das  alfandegas,  classe 
2P  n  667  —  diga-se  :  —  Obras  não  classifl- 
cadas  *  para  o  serviço  de  mesa,  como  copos, 
cálices,  garrafas,  compoteiras,  ctc,  etc.,  etc., 
de  vidro  n.  1,  700  réis  (setecentos  réis). 

A  Commissão  de  Orçamento  acha  que  deye 
ser  mantido  o  que  foi  proposto  pela  Commíb- 
sâo  de  Tarifas,  i^ejeltada,  portanto  a  emenda. 


lõ» 


Do  Sr.  Bueno  de  Andrada  : 

Art  572  do  projecto  da  nova  tarifa  das 
Alfandegas.  Onde  se  diz  :— seda  em  tio  crú, 
branco  ou  tinto  para  tecer,  accrescente-se  o 
seguinte :  -  de  borra  de  seda,  kilo  500  róis, 
razão  25  Vo- 


A  Commissão  propõe  a  esta  emenda  a  se- 
guinte sub-emenda  : 

O  fio  do  borra  de  seda  pagará  a  mesma 
taxa  da  seda  em  borra. 

16» 

Dos  Srs.  Augusto  Clementino  e  outros  : 

Non.  536,  em  vez  de— aniagem,  taxa  750 
réis— diga-se  :  aniaíjem,  taxa  600  réis  e  mo- 
difique se  proporcionalmente  a  razão, 

A  Commissão  de  Tarifas  elevou  a  taxa  de 
fio  de  juta  de  10  réis  para  100  :  baixou  a 
taxa  sobre  a  aniagem  de  900  róis  para  750. 
Parece  á  Commissão  de  Orçamento  que  fica- 
rão assim  salvaguarí^ados  os  interesses  do 
fisco.  Baixar  ainda  mais  a  taxa  da  aniagem, 
quando  tanto  se  elevou  a  do  fio  de  juta,  não 
parece  razoável.  A  emenda  deve  ser  rejei- 
tala. 

17' 

Do  Sr.  Pereira  dos  Santos  : 

Ao  art.  471,  do  projecto  da  nova  tarifa, 
onde  se  diz  —de  qualquer  outro  tecido,  dú- 
zia 13$,  razão  60  Vo— diga-se:  de  qualquer 
outro  tecido  branco,  dúzia  17$,  razão  66  »/o, 
de  qualquer  outro  tecido  de  cores  ou  de  phan- 
tasia,  dúzia  20$,  razão  60  Vo- 

18» 

Do  mesmo  senhor  : 

Ao  art.  471  do  projecto  da  nova  tarifa,  onde 
se  diz  —  Idem,  idem,  com  peito  de  linho  ou 
meio  linho,  dúzia  .30$,  razão  60  Vo—diga-se: 
lisas  com  peito  de  linho  ou  meio  linho,  duzla 
36$,  razão  60  Vo^  com  peito  de  pregas  ou  bor- 
dados de  linho  ou  meio  linho,  dúzia  40$, 
razão  60  °/o. 


19^ 


Do  mesmo  senhor  : 

Ao  art.  471,  do  projecto  da  nova  tarifa, 
onde  se  diz  :— lisas  ou  com  pregas,  dúzia  15$, 
razão  60  ^o—diga  se  :  lisas,  dúzia  20$,  razão 
60  ^7o ;  com  peitos  de  fazenda  de  cores  ou  de 
phantasia,  lisas  ou  com  pregas,  dúzia  24$, 
razão  60  o/o. 

20» 

Do  mesmo  senhor  : 

Ao  art.  564  do  projecto  de  nova  tarifa, 
onde  se  diz— ceroulas,dnzia  24á,ra2âo  60«/,— 
diga-se  :    ceroulas,  dúzia  30$,  razão  60  <"/». 
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A  Commissão  nega  o  seu  apoio  a  estas  qua- 
tro emendas  :  o  assumpto  de  que  ellas  tratam 
foi  muito  debatido  na  Commissão  de  Tarifas  e 
os  valores  estabelecidos  de  conformidado  com 
documentos  exhibidos. 

A  approvação  dessas  emendas  importam 
em  afrgravação  sensivel  das  taxas  propostas, 
e  em  se  estabelecer  distincções  pouco  conve- 
nientes á  fiscalisaçâo  aduaneim. 

Do  Sr.  Augusto  Clementino  e  outros  : 

No  n.l,  em  vez  de  —  gado  vaccum,  taxa 
10$  — ,  diga-se:  gado  vaccum,  taxa  15$ ;  mo- 
dificada a  razão. 

A  Commissão  reconhece  ser  módica  a  taxa 
proposta  pela  Commissão  de  Tarifas,  por  isso 
acceita  a  emenda. 

22« 

Do  Sr.  Augusto  Severo: 

Ao  projecto  da  tarifa  das  Alfandegas: 

A*  clas&e  11  •  n.  213  —  chlorureto  de  soiio, 
sal  de  cozinha  ou  consumo  —  em  logar  de 
—  20  réis  —  diga-se  :  3.3  réis. 

A  Commissão  acceita  esta  emenda. 

23« 

Do  Sr.  Barros  Franco  Júnior: 

Na  tabeliã  A  do  projecto  da  Nom  Tarifa 
das  Alfandegas  accrescente-se— ficam  tam- 
bém isentos  do  expediente  de  10  7o  o  phos- 
phato  e  superphosphato  de  cal,  quer  mineral, 
quer  de  ossos,  nitriitos  de  potassa  e  de  soda, 
sulphato  de  ainmonea,  de  cobre,  de  ferro  ou 
potassa,  enxofre,  guanos  artiíiciaes,  kainito 
e  chlorureto  de  potassa  quando  destinados  a 
adubos  ou  correctivos  na  industria  agrí- 
cola. 

A  Commissão  acceita  esta  emenda. 

o  la 

Do  Sr.  Paula  Ramos: 

Ao  §  30   do  art.  2'»  da  tarifa— accrescente- 
se  m  fine^e  formicidas. 

A  Commissão  acceita  a  emenda. 

25^» 

Do  Sr.  Herediade  Sá: 

Onde  coavier: 

E'  concedido  o  abatimento  de  20  %  sobre 
«  OB  géneros  de  primeira  necessidade  impor- 


tados pela  Sociedade  Cooperativa  Nacional, 
com  a  obrigação  de  vendei- os  ao  povo  com  o 
mesmo  abatimento  de  20  %  sobre  os  preços 
conununs  do  mercado. 

O  Governo  nomeará  um  ou  mais  flscaes 
para  zelarem  pela  fiei  execução  desta  con- 
cessão, devendo  os  mesmos  perceberem  ven- 
cimentos marcados  pelo  Governo  e  pagos  pela 
mesma  Cooperativa. 

A  Commissão  rejeita  esta  emenda. 


26' 


Do  Sr.  Calogeras: 
Accrescente-se  á  tabeliã  A: 

O  material  escolar,  os  fornecimentos  de 
livros  e  reactivos  feitos  aos  mu^eos  da  União 
ou  dos  Estados  e  ás  escolas  superiores,  as 
machinas  agrícolas,  as  sementes  e  os  animaes 
introduzidos  para  o  melhoramento  de  raças 
indigen.s. 

A  Commissão  acceita  esta  emenda  com  a 
seguinte  modificação:  onde  se  diz— machinas 
agrícolas— diga-se:    instrumentos  aratorios. 


27« 


Do  Sr.  Luiz  Domingues  : 

Attendendo  a  que  as  cervejarias  nacionaes 
importam  as  garrafas  em  que  expõem  á 
venda  a  cerveja,  pela  insufliciencia  do  fa- 
brico desse  vasilhame  no  paiz,  e  pagam  os 
direitos  de  importação  ;  e  mnis  a  que,  pelo 
nrt.  27,  paragrapho  único,  n.  2,  das  dispo- 
sições preliminares  do  projecto  da  nova  ta- 
riía,  estão  sujeitos  a  direitos,  independentes 
dos  das  próprias  mercadorias,  os  envoltórios 
que  tenham  valor  mercantil,  e  as  garrafas 
importadas  com  cerveja  são,  depois  de  vasias, 
objecto  de  commercio  lucrativo,  e  sendo  assim 
não  devem  ser  exceptuadas  dos  direitos  de 
importação,  sobretudo  quando  é  reduzido  de 
25  '7.,  o  imposto  da  cerveja  importada ; 

à  nota  n.  16  do  art.  n.  124  (classe  9")  sub- 
stitua se  a  phrase  final  pela  segumte  :  Estas 
disposições  todavia,  não  comprehendem  a 
cerveja  commum,  que  pagará,  além  da  taxa 
acima,  mais  a  da  garrafa. 

Quando  tarifou-se  a  cerveja  teve-se  muito 
em  vista  o  valor  do  producto  :  taxar  a  gar- 
rafa é  augmentar-se  a  taxaçâo  da  cerveja, 
sobretudo  quando  taxa-se  este  producto  a 
peso  bruto.  A  disposição  citada  pelo  autor  do 
artigo  não  se  applica  de  modo  algum  ao  caso. 

A  emenda  deve  ser  rejeitada. 
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^8* 


Do  Sr.  Augusto  Clementino  e  outros : 

No  n.  53,  em  vez  de— carne  secca  (xarque), 
taxa  de  60  réis— diga-se :  carne  secca  (xar- 
que) lOOréis;  modiâcada  a  razão. 


29» 


Do  Sr.  Victorino  Monteiro  : 

Ao  n.  53  do  projecto  de  tarifa,  onde  se  diz 
—  carne  secca  (xarque)  60  réis— diga-se  :  100 
réis  modificada  a  razão  na  mesma  proporção. 

A  Commissão  acceita  estas  emendas. 


30^ 


Do  Sr.  Augusto  Severo  e  outros: 

Ao  art.  l"  n.  1— Depois  das  palavras— se 
refere— accrescente-se:  restabelecido  para  o 
kerozene  o  imposto  de  140  réis  por  kilo,  e 
creado  o  de  100  réis  por  lata,  quer  transporte 
kerozene  refinado    ou  bruto. 

A  Commissão  de  Orçamento  não  acceita 
esta  emenda.  Na  sua  primeira  parte  manda 
restabelecer  a  taxa  de  140  réis,  quando  a 
taxa  actual  é  de  100  réis;  a  segunda  parte 
constituo  uma  excepção  ao  art.  27  das  dis- 
posições preliminares,  que  estabelece  uma 
regra  geral  que  convém  manter.  A  razão 
da  tarifa  para  o  kerozene  já  é  de  60  <>/o, 
elevada  a  taxa  a  140  réis,  a  razão  seria  de 
120  Vo  do  valor  offlcial  do  mesmo  producto. 


31' 


Do  Sr.    Lamartine  e  outros: 

Accrescente-se  ao  art.  2*  das  disposições 
preliminares: 

§  33.— Ao  vasilhame  de  vidro  e  de  barro 
importado  pelas  emprezas  de  aguas  naturaes 
medicinaes  da  Repuqlica.  | 

A  Ck)mmissão  de  Orçamento  acceita  esta 
emenda. 


33= 


Do  mesmo  senhor: 

Da  tabeliã  A  do  projecto  da  nova  tarifa 
das  Alfandegas  supprima-se  o  trigo  em  grãa 

A  Commissão*  não     pode    acceitar    esta 
emenda. 


Do  Sr. 

Non. 
diga-se  : 
razão. 

No  n. 
diga-se: 

No  n. 
diga-se: 
razão. 


34« 


Augusto  Clementino  e  outros: 

93,  em  vez  de— arroz,  taxa  20  réis—» 
arroz,    100   réis;    modifique-se    a 

98,  em  vez  de— feijão,  taxa  20  réis—, 
taxa  50  réis;  modificada  a  razão. 
100,  em  vez  de— milho,  taxa  10  réis—, 
—milho,  taxa  50  réis;  modificada  a 


35» 


Do  Sr.  Barros  Franco  Júnior: 
Na   classe  7"  do  projecto  da  nova  tarifa  das 
Alfandegas  diga-se: 

N.  93,  arroz- taxa  40  réis  por  kilo. 
N.  98,  feijão— taxa  40  réis  por  kilo. 
N.  100,  milho— taxa  20  réis  por  kilo. 

Modificadas  as  razões  proporcionalmente. 


36' 


Do  Sr.  Pereira  de  Lyra  e  outro: 
A'  classe  7°  do  projecto  de  tarifas: 

kilo 

Feijão 40  réis 

Milho 40    > 

Farinha  de  trigo 20    » 

Trigo  em  grão 20    > 

37» 


32=» 


Do  Sr.   Barros  Franco  Júnior: 

Do  art.  4*^  do  projecto  da  nova  tarifa  das 
Alfandegas  supprimamse  as  palavras— §  30. 

A  Commissito  acceita  esta  emenda. 


Do  Sr.  Augusto  Severo: 

I     A'  tarifa  das  Alfandegas— Classe  7»: 

Ns.  96  e  97.  Farello  e  restolho,  de  qualquer 
qualidade,  e  farinhas  de  trigo  —  restabele- 
çam-se  as  taxas  da  tarifa  em  vigor. 

Destas  quatro  emendas  a  Commissão  accdta 
as  do  Sr.  Barros  Franco  Júnior  e  Augusto 
Severo»  que  manteem  as  t^xas  actaaes. 
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38" 


Do  Sr.  Âugiisto  Clementino  e  outros: 

No  n.  69,  em  vez  de— toucinho,  taxa  140 
réis— diga-se:  toucinho,  taxa  200  réis,  e  mo- 
difique-se  a  razão  proporcionalmente. 

A  Commissão  acoeita  esta  emenda. 


39* 


Do  Sr.  Augusto  Clementino  e  outros: 

No  n.  109,  em  vez  de— cebolas,  taxa  100  réis 
— diga-se:  cebolas, taxa  300  réis;  modificada  a 
razão. 

A  taxa  actual  da  cebola  é  de  200  réis,  com 
a  razão  de  48  <*/o. 

Parece  á  Commissão  que  esta  taxa  deve  ssr 
mantida,  por  isso  propõe  a  seguinte  sub- 
emenda 

N.  109,  ceb.»las  200  réis. 


40^ 


Do  Sr.  Victorino  Monteiro  e  outros  : 

N.  53,  onde  se  diz— secca  (xarQue)  60  réis, 
diga-se— 100  réis  ;  onde  se  diz— de  qualqner 
qualidade  em  salmoura  ou  fumada,  ou  sim- 
plesmente fervida— etc,  diga-se:  de  qual- 
quer qualidade,  em  salmoura  ou  fumada, 
300  réis. 

Pelo  systeroa  Appert  ou  outro  qualquer  de 
conserva,  1$000. 

A  Commissão  acceita  esta  emenda. 


41 


Do  Sr.  Victorino  Monteiro  : 

Ao  art.  2<>  das  disposições  preliminares  da 
tai'ifa,  accrescente-se  : 

Continuam  isentos  do  imposto  de  importa* 
ção  o  gado  vaccum  e  cavallar  introduzido 
pela  fjTonteira. 

A  Commissão  acceita  esta  emenda. 


42» 


Do  Sr.  Calogeras  : 

Ao  art.  49  das  disposições  preliminares  da 
tarifa: 

Accrescente-se  depois  das  palavras  —  litro 
de  vinho,  as  seguintes:  salvo  para  os  vinhos 
cujo  gráo  alcoólico  for  superior  a  20,  para  os 
quaes  a  tolerância  será  elevada  a  quatro 
grammas  de  sulfato  de  potassa  por  litro « 


A  medida  proposta  nesta  emenda  foi  acceita 
pela  Commissão  de  Tarifas  e  por  um  descuido 
não  foi  induida  na  redacção  final.  A  Com- 
missão acha  que  a  emenda  deve  ser  appro- 
vada. 

43" 

Do  Sr.  Felisbello  Freire : 
Onde  convier : 

Art.  De  1  de  janeiro  em  deante  será  co- 
brada nas  alfandegas  e  mesas  de  rendas  ha- 
bilitadas uma  porcentagem  dos  direitos  de 
consumo  em  moeda  de  ouro,  pelo  valor  le- 
gal, em  cada  despacho  de  importação  <ie  gé- 
neros estrangeiros. 

Art.  A  porcentagem  será  de  30  Vo«  en- 
quanto o  cambio  se  conservar  na  taxa  actuai, 
podendo  ser  elevada  segundo  o  movimento 
cambial. 

44. 

Do  Sr.  Augusto  Clementino : 

Todos  os  impostos  de  importação  serão 
pagos  90  Vo  ona  moeda  corrente  e  10  V©  em 
ouro. 

45^ 

Do  Sr.  Jacob  da  Paixão  : 
Onde  convier  : 

Art.  De  1  de  janeiro  em  deante  serão 
cobrados  em  ouro,  pelas  alfandegas  e  me^as 
de  rendes,  03  direitos  de  consumo,  pelo  va- 
lor legal,  em  cada  despacho  de  importação 
de  géneros  estrangeiros. 

Art.  Dl  mesma  data  em  deante  oa  rn- 
feridos  impostos  ficarão  reduzidos  de  50  "/o 
das  tabeliãs  approvadas,  sendo  in:^luidos  nesta 
reducção  os  addicionaes,  de  qualquer  natu- 
reza que  sejam. 

A  Commissão  entenie  que  estas  emendas 
não  devem  ser  approvadas.  Questão  muito 
debatida,  a  Commissão  reporta-se  ao  que  já 
S8  tem  dito  contra  o  pajcamento  de  direitos 
em  ouro.  Como  complemento  de  um  plano, 
pôde  se  admittir  semelhante  alvitre  :  medida 
isola-la,  e  dadas  as  nossas  actuaes  condições 
de  desvalorização  da  moeda  nacional,  não 
parece  conveniente  a  adopção  do  semelhante 
medida. 

Ao  artigo  í^^  n,  8 

46» 

Do  Sr.  Jeronymo  Monteiro  : 

Art.  1%  n.  8  —  Supprima-se  a  segunda 
parte  que  diz  :    Ficam  dispensadas  do  a^idi- 


600 


ANNAES   DA.   CAMARÁ 


donal  de  10  Vo  sobre  os  impostos  de  pharóes 
e  docas  as  embarcações  estrangeiras. 

O  addicional  de  10  «/ ,  foi  creado  para  com- 
pensar .a  desvalorização  da  moeda  oriunda 
de  baixa  de  cambio,  de^de,  porém,  que  se 
manda  pagar  as  taxas  de  pharóes  e  docas  em 
ouro,  quando  recahireui  sobre  embarcações 
estrangeiras,  desapparece  a  razão  de  ser 
desse  addicional. 

Por  isso  a  Commissão  opina  para  que  não 
seja  approvada  a  emenda. 

Ao   artigo  P^n,  ÍO 

47* 

Do  br.  Coelho  Cintra  : 

Ao  n.  10  —  Accrescente-se  depois  das  pala- 
vras —  Central  do  Brazil  —  de  conformidade 
com  as  alterações  autorizadas  por  esta  lei, 
para  augmento  das  tarifas—  40.0uO:000$000. 

A  Commissão  acceita  que  se  eleve  a 
40.000:000$  o  computo  da  receita  orçada 
para  a  Estrada  de  Perro  Central,  não  peia 
razão  allegada  na  emenda,  porquanto  ella  é 
contrária  à.  emenda  do  mesmo  Sr.  Deputado, 
relativa  a  tarifas,  mas  em  vista  da  tarifa 
elaborada  pelo  Poder  Executivo. 

Ao  artigo  i'\  w.  12 


48= 


Do  Sr.  Coelho  Cintra  : 

Supprima-se  do  n.  10  do  art.  \^  a  1«  alí- 
nea até  as  palavras—  jornaese  registros,  con- 
tinuando a  cobrar-se  nos  Correios  da  União 
as  taxas  actuaes  a  que  está  sujeita  a  corre- 
spondência particular. 

Supprima-se  ao  mesmo  numero  a  alinea 
referente  ã  cobrança  de  taxas  sobre  a  corre- 
spondência ofiicial,  estadual  ou  municipal. 

49« 

Do  Sr.  Pádua  Rezende  : 

Mantenha-se  a  taxa  postal  actualmente 
cobrada  para  a  correspondência  simples  no 
interior  da  Republica;  o  mais  de  accordo  com 
o  parecer  da  Commissão. 

50" 

Do  Sr.  Júlio  Santos: 

Ao  art  l'',  n.  12.  Substitua-se  pelo  se- 
guinte: 

12—  Renda  do  Correio  Geral,  augmentadas 
de  50  o/o  as  taxas  existentes  para  toda  a  cor- 


respondência, remessas  de  dinheiro,  enoom- 
mendas,  vales  e  assignaturas  de  caixa  de 
correio. 

Supprimam-se  por  inconstitucionaes,  as 
taxas  sobre  corres[iondencias  offlciaes  do  Es- 
tado e  munieipios. 

Estas  três  emendas  supprimem  ou  redu- 
zem as  elevat^ões  de  taxas  propostas  pela  Com- 
missão ao  n.  12  do  art.  1"  du  projecto.  O  re- 
lator da  Commissão  já  demonstrou  perante  a 
Camará,  não  só  a  necessidade  desses  augmen- 
tos  como  também  a  perfeita  constitucionali- 
dade da  disposição  que  taxa  a  correspondên- 
cia estadual  e  municipal:  opina,  pois,  pela 
rejeição  dessas  três  emendas. 

51" 

Do  Sr,  Jeronymo  Monteiro: 

N.  12—  Renda  do  correio  geral,  etc.  Car- 
tas de  200  réis,  etc.,  etc. . .  no  ílnal  deste  pe- 
nedo em  vez  de— mantidas  as  actuaes  taxas 
para  os  jornaes  e  registros— diga-se:  manti- 
das as  actuaes  taxas  para  os  jornaes  e  au- 
gmentadas de  100  réis  as  taxas  de    i-egistro. 

Elevadas  como  ficam  as  taxas  ordinárias, 
elevar  também  as  de  registro  é  estabelecer 
uma  sobrecarga  que  pôde  parecer  exaggerada. 

Opina,  pois,  a  Commissão,  para  que  a 
emenda  não  seja  approvada. 

52'» 

Da  Commissão  de  Orçamento: 
Ao  art.  l'',  n.  12. 

Onde  se  diz— na  administração  do  Districto 
Federal  50$— diga-se  :— 25$000. 

Esta  emenda  corrige  um  erro  havido  d& 
cópia  do  projecto  de  receita. 

53- 

Do  Sr.  Pádua  Rezende: 

Accrescdnte-se  onde  convier: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  vender  pelos 
preços  dos  catálogos  as  fórmulas  de  franqaia 
já  recolhidas  e  que  o  relatório  do  Ministério 
da  Viação  computa  em  cifra  superior  a 
1.000:000$000. 

A  Commissão  acceita  esta  emenda. 
Ao  artigo  i°  n.    i3 

54* 

Do  Sr.  Jeronymo  Monteiro: 

N.  13.  Substitua-se  a  tabeliã  da  Com- 
missão pela  que  se  segue: 
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ESTADOS 

TAXA.  POR 
PALAVRA 

ESTADOS 

TAXA  POR 
PALAVRA 

1 

200 

9 

800 

2 

260 

10 

860 

3 

360 

11 

900 

4 

460 

12 

940 

5 

540 

13 

980 

6 

640 

14 

1.020 

7 

700 

15 

1.040 

8 

760 

16 

1.080 

Observação— O  serviço  dentro  de  um  mesmo 
Estado  será  feito  por  140  réis  por  palavra. 

55»    . 

Do  Sr.  Lamartine  e  outros: 

Emenda  ao  projecto  n.  140  —  Art.  l**  n.  13 
—  Substitua-so  pelo  seguinte ; 
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760 
810 
840 
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Mantida  a:  taxa  âxa  de  400  réis  por  tele- 
gramma  e  concedido  à  imprensa  o  abati- 
mento de  75  Vo. 


Â  primeira  destas  tabeliãs  augmenta  as 
taxas  propostas  pela  Commissão,  a  segunda 
diminuo,  accrescendo  que  esta  mantém  a  ex- 
cepcional vantagem  de  que  está  no  gozo  o 
serviço  da  imprensa.  A  CJommissão  opina 
para  que  seja  mantida  sua  proposta; 


56» 


Do  Sr.  Ck)elho  Cintra: 

N.  13*  Mantenha-se  o  abatimento  conce- 
dido aos  telegrammas  de  imprensa. 

Esta  emenda  não  parece  dever  ser  appro- 
vada. 


57« 


Do  Sr.  Jeronymo  Monteiro: 

N.  13— No  final  deste  numero,  em  vez  de— 
mantida  a  actual  taxa  de  400  réis  por  tele- 
gramma  e  concedido  à  imprensa  abatimento 
de  50  Vo— diga-se :— auginentada  de  200  réis  a 
taxa  fixa  (de  400  réis)  por  telegramma  e  de 
10  réis  a  taxa  por  palavra,  concedido  abati- 
mento de  65  %. 

Desta  emenda  a  Commissão  entende  que 
pôde  ser  acceita  a  parte  que  eleva  de  400 
para  600  a  taxa  fixa  dos  telegrammas. 


58^ 


Do  mesmo  senhor : 


Ao  mesmo  projecto:  —  §  —  Nenhum  tele- 
gramma poderá  conter  numero  de  palavras 
maior  de  cem. 

Concorda  a  Commissão  em  que  esta  emen- 
da seja  approvada. 


59" 


Do  Sr.  Arthur  Torres: 

Em  vez  de—  concedido  à  imprensa  o  aba- 
timento de  50Vo  —  diga-se:  75  °/o. 

A  Commissão  reporta-se:  ao  parecer   que 
deu  a  igual  emenda  do  Sr.  Coelho  Cintra. 


60« 


Ao  art.   i%  n.  23 

Da  Commissão  de  Orçamento  : 

Substitua- se  pelo  seguinte  : 

Renda  das  matriculas  nos  estabelecimentos 
officiaes  de  instrucção  superior,  alterada  a 
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tabeliã  dos  emolumentos  a  que  se  refere  o 
art.  294  do  Código  do  Ensino  Superior,  da 
maneira  seguinte  : 

Diploma  de  medico,  bacharel  ou 
engenheiro 200$000 

Apostilla  de  medico  estrangeiro  de 
200$  a 250$000 

Diploma  de  pbarmaceutico  ou  cirur- 
giãc-dentista  de  150$  a 200$000 

Titulo  de  parteira  brazileira  de 
100$  a 150*000 

Titulo  de  agrimensor  de  40$  a 50$000 

Apostilla  de  pbarmaceutico  estran- 
geiro de  150$  a 200$000 

Apostilla  de  parteira  estrangeira 
de  100$  a 150$000 

Apostilla  de  dentista  estrangeiro 
de  150$  a : 200$000 

Certidão  de  approvação  em  uma  ou 
em  todas  as  cadeiras  de  cada  se- 
rie de  5$  a • • 6$000 

Taxa  de  exame  de  agrimensor  de 
80$  a 100*000 

Taxa  de  matricula  de  40$  a 50$000 

Taxa  de  exame  para  quem  tiver 
pago   matricula  de  80$  a 100$000 

Inscripção  para  defesa  de  theses 
íóra  da  época  marcada  nos  re- 
gulamentos de    150$  a 200$000 


61' 


Ao  art,  ion.  27 

Do  Sr.  Luiz  Domingues: 

Considerando  que  as  companhias  de  segu- 
ros marítimos  e  terrestres  com  sóde  no  es- 
trangeiro, além  de  subtrabirem-se  jâ  aos  ónus 
que  gravam  as  nacionaes  suas  congéneres, 
pondo -se  assim  em  pé  de  superioridade  em 
relação  a  estas,  o  que  é  inconstitucional  e 
por  demais  odioso,  escaparão  ao  imposto 
consignado  no  art.  1",  n.  27,  do  projecto 
n.  140,  a  não  se  tornar  obrigatório  o  registro 
das  apólices  que  emittirem  e  das  respectivas 
renovações; 

Accrescente-se  ao  n.  27,  do  art.  1°:  Essas 
companhias  darão  a  registro  no  Thesouro 
Federal  ou  nas  alfandegas  e  delegacias  fls- 
caes,  no  prazo  máximo  de  oito  dias,  as  apó- 
lices que  emittirem  e  as  respectivas  renova- 
ções, sob  pena  de  lhes  ser  cassada  a  autori- 
zação paia  funccionarem  no  paiz. 

Esta  emenda  estabelece  o  meio  pratico  de 
ser  verificado  o  cumprimento  do  novo  imposto 
creado  sobre  as  companhias  estrangeiras  de 
seguros  terrestres  e  marítimos:  convém,  pois, 
ser  approvada. 


62> 

Do  Sr.  Alfredo  Pinto  e  outro: 

Accrescente-se  onde  convier: 

Ficam  sujeitos  ao  sello  fixo  de  400  réis 
petições  e  requerimentos  que  tiverem  de 
transitar  no  juizo  federal  ou  repartições  sub- 
ordinadas À  União. 

A  Commissão  acha  que  esta  emenda  não 
deve  ser  approvada,  porquanto  a  lei  actual 
jÀ  elevou  o  sello  fixo  das  petições. 

63« 

Do  Sr.  Coalho  Cintra: 

Ao  n.  27— Accrescente-se  depois  das  pala- 
vras-^EÓde  no  paiz^ sendo  sujeitas  ao  sello 
fixo  de  200  réis,  todas  as  guias  e  despachos  de 
mercadorias  expedidas  pelas  vias- férreas  da 
União  ou  pelas  queporella  sejam  fiscal  isadas; 
100  réis  todos  os  talões,  conhecimentos  ou 
recibos  de  impostos  estaduaes  ou  municipaes 
que  forem  arrecada. los  em  tae^  ferro  vias  ou 
nas  repartições  aduaneiras,  incumbidas  da 
arrecadação  de  taes  impostos,  ou  ainda  nas 
recebedorias  ou  agencias  de  cobrança  de  im- 
postos existentes  nesta  Capital. 

A  Commissão  não  acceita  esta  emenda. 

64» 
Ao  art,    fo  n.  29  e  art,  5» 

Do  Sr.  Coelho  Cintra  : 

Ao  n.  29— Em  vez  de  mantidas  as  disposi- 
ções da  lei  n.  3.018,  de  5  de  novembro  de 
1880,  que  aboliu  o  imposto  cTiarnado  do  vintém 
—diga- se  :  excluidos  os  tramuíays  urbanos  e 
suburbanos  da  Capital  e  dos  Estadop,  cujos 
passageiros  continuam  isentos  do  pagamento 
de  qualquer  imposto. 


es»» 


Do  mesmo  senhor : 

Ao  art.  5**  —  Accrescente-se  :  excluídas  as 
emprezas  ou  companhias  de  tramtcays  urba-* 
nas  e  suburbanas  cugo  transito  é  livre  de 
imposto. 

O  art.  8°  da  lei  n.  3.018,  de  5  de  novembro 
de  1880,  diz  o  seguinte  : 

«Fica  revogado  o  n.  11,  2^  da  lei  n.  2.940, 
de  31  de  outubro  de  1870,que  mandou  cobrar 
a  taxa  de  20  réis  por  passageiro  que  circular 
nas  ferro-vias  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro  e 
seus  subúrbios,  tramvoayson  csltvís  urbanos 
de  tracção  animada  ou  a  vapor.» 
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Foi  esta  disposição  legal  que  o  projecto 
de  receita   mandou  manter. 

Àdmittiras  duas  emendas  do  Sr.  Coelho 
Cintra  poderia  dar  logar  á  suspeita  que  a 
Commissão  quiz  restabelecer  o  malsinado 
imposto  chamado  do  vintém.  Aconselha,  pois, 
que  as  duas  emendas  sejam  rejeitadas. 

66» 

Ao  art,  i»,  n.  31 

Do  Sr.  Luiz  Adolpho: 

Ao  art.  1°,  n.  31,  depois  das  palavras— 
imposto  sobre  os  vencimentos  e  subsidies  — 
accrescente-se  na  seguinte  proporção: 

Até  2:400$  annuaes,  2  Vo- 

De  2:400$  até  5:000$  annuaes,  3  Vo. 

De  5:000$  até  10:000$  annuaes,  3,  5  %. 

De  10:000$ até  1 5 :000| annuaes,  4  o/o. 

De  15:000$  até  20:000$  annuaes,   4,  5  Vo. 

De  20:000$  até  r^0:000$  annuaes,  5  Vo. 

De  mais  de  30:000$  annuaes,  7%. 

O  Presidente  e  Vice-Presidente  da  Repu- 
blica, os  membros  do  Congre^^so  Nacional  e 
os  Ministros  de  Estado  pagarão  a  taxa  de 
8  o/o  sobre  seus  subsidies. 


67» 


Do  Sr.  Paula  Ramos: 

Art.  Io,  n.  31.  Substituase  pelosuBguinte: 

Imposto  de  2  o/^  sobre  vencimentos:  —  O 
Presidente  e  Vice-Presidente  da  Republica, 
03  membros  do  Congresso  Nacional,  os  Minis- 
tros de  Estado  e  os  Ministros  do  Supremo 
Tribunal  Federal  pagarão  5  o/o  sobre  seus 
subsídios  ou  vencimentos . 

68« 

Do  Sr.  Alfredo  Pinto  : 

Imposto  sobre  subsídios:— O. Presidente  e 
Vice-Presidente  da  Republica,  ol  membros 
do  Coní<resso  Nacional  e  os  Ministros  de  Es- 
tado pagarão  a  taxa  de  10  7o  sobre  seus 
subsídios,  285:0005000. 

Estas  três  emendas  reduzem  muito  a  renda 
do  imposto  sobre  subsídios  e  vencimentos, 
sendo  que  a  segunda,  guardando  em  princi- 
pio as  taxas  actuaes  de  2Vo,  eleva-as  a 
5  Vo  para  o  Presidente  e  Vice-Presidente  da 
Republica,  membros  do  Congresso  Nacional  e 
Ministros  do  Supremo  Tribunal ;  e  a  terceira 
guarda  do  projecto  a  taxa  de  10  «/o  sobre  os 
subâidios  do  Presidente  e  Vice-Presidente  da 
Republica e  dos  membros  do  Congresso.  Lem- 
bra a  Commissão,  relativamente  á.  emenda  do 


Sr.  Paula  Ramos  que  em  situação  muito  me* 
nos  critica  que  a  actual,  os  membros  do  Con- 
gresso pagavam  a  taxa  de  10  o/,.  Os  sacriâ- 
cios  devem  começar  do  alto. 

Pede,  pois,  a  Commissão  a  rejeição  destas 
emendas. 

69^ 


Do  Sr.  Geminiano  Brazil: 

Ficam  excluídos  do  imposto  a  que  se  refere 
o  art.  lo,  n.  31,  os  juizes  federaes,  por  in* 
constitucional  em  relação  a  elies.(Art.  57g  lo 
da  Constituição.) 

70» 

Do  Sr.  Luiz  Domingues: 

Considerando  que  pelo  art.  57,  §  lo,  da 
Constituição,  os  vencimentos  dos  juizes  fe- 
deraes,  uma  vez  determinados,  não  poderão 
ser  diminuídos,  e  que  todo  imposto  lançado 
sobre  esses  vencimentos  importa  em  sua  di- 
minuição e,  portanto,  é  inconstitucional,  e 
assim  se  tem  entendido  na  União  Norte  Ame- 
ricana, cuja  constituição  consagra  disposição 
idêntica  no  art.  3o,  §  1*  {Annotações  d  Con- 
stituiçuo  dos  Estados  Unidos^  por  Paschal, 
traducção  deN.  Calor,  n.  198). 

Accrescente-se  ao  n.  31,  depois  debate 
1 :200$  •*•  o  seguinte:  exceptuando-se  desse 
imposto  os  vencimentos  dos  juizes  federaes. 

Estas  duas  emendas  inquinam  de  inconsti- 
tucional o  imposto  sobre  os  vencimentos  da 
magistratura  federal . 

A  Commissão  continua  a  affirmar  a  sua 
perfeita  constitucionalidade. 

Nota  a  Commissão  que  e?sa  constituciona* 
lidade  nunca  foi  allegada. 

As  duas  emendas  devem  ser  rejeitadas. 

710 

Ao  art,  io  n.   32  e  art.  7o 

Do  relator  da  Commissão: 

Ao  art.  7. o  Substitua-se  pelo  seguinte: 

A  taxa  para  o  consumo  de  agua  será  de 
50$  annuaes  por  penna  de  agua,  qualquer 
que  seja  o  valor  locativo  do  p  edio. 

O  hydromotro  será  obrigatório  para  os  usos 
industriaes  e  para  os  consumidores  de  mais 
de  cinco  pennas  de  agua. 

Paragrapho  único.  A  Recebedoria  organi- 
zará o  lançamento  para  a  cobrança  da  penna 
de  a^ua,  com  os  elementos  a  seu  alcance,  que 
servira  por  cinco  annos. 

A  Commissão  acceita  esta  emenda  substi- 
tutiva. Esta  emenda  não  prejudica  o  §  2o  do 
projecto  original. 
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12^ 


Do  Sr.  Mello  Rego: 

Substitua-se  o  art.  7»^  [elo  seguinte: 

A  taxa  sobre  penna  de  agua  correspondente 
ao  supprimento  de  1 .200  litros  em  24  horas, 
nos  termos  do  regulamento  de  25  de  novem- 
bro de  1882,  será  regulada  pelo  valor  loca- 
tivo do  prédio,  observada  a  seguinte  classi- 
íicação: 

Para  os  prédios  comprehendidos: 

1%  entre  60$  e  300$ 14$000 

2»,  entre  301$  e  600$ 28$000 

3\  entre  601$  e  1 :000$ 42$000 

4\  entre  1 :0i)0$  e  2:000$ 56$000 

ò\  entre  2:00a$  e3:000$ 70$000 

6»,  entre  3:000$  e  4:00OS 84$000 

7%  entre  4 :000$  e  5:000$ 9a$000 

8V  entre  5:000$  e  6.000$ 112$000 

§  10.  Os  estabelecimentos  de  educação,  os 
de  beneâcencia  e  respectivos  hospitaes,  as 
congregações  civi.s  ou  religiosas  e  casas  de 
saúde  que  actualmente  nâo  gozam  de  isenção 
da  taxa  acima,  e  bem  as^im  as  estalagens, 
pagarão,  segundo  o  consumo  veriflcado  por 
hydrometro,  á  razão  de  100  réis  por  metro 
cubico;  as  casas  de  banho»,  as  cocheiras  e 
quaesquer  estabelecimentos  em  que  o  con- 
sumo seja  proveniente  de  uso  industrial,  pa- 
garão, pelo  mesmo  modo,  â  razão  de  150 
réis  por  metro  cubico. 

§  2.'»  (O  mesmo  do  artigo.) 

73« 

Do  Sr.  Coelho  Cintra: 
Supprima-se  o  art.  7». 

74a 

Do  Sr.  Coelho  Cintra: 

N.  32— Substitua-se  pelo  seguinte:  renda 
de  pennas  de  agua,  cobrada  á  razão  de  1  Vo 
do  valor  locativo  dos  prédios. 


•75'' 


Do  Sr.  Barros  Franco  Júnior: 

Para  o  pagamento  do  consumo  da  agua 
desta  Capital  serão  os  prédios  urbanos  divi- 
didos em  duas  classes : 

Prédios  de  primeira  classe  são  os  de  alu- 
guel superior  a  2:400$  annuaes  e  os  de  se- 
gunda classe  aquelles  cujo  aluguel  não  ex- 
ceda àquella  quantia. 

Os  prédios  de  primeira  classe  pagarão  a 
taxa  annual  de  54$  e  os  de  segunda  classe 
pagarão  a  de  36$000. 


76^ 


Do  Sr.  Barros  Franco  Júnior: 

Para  o  pagamento  do  consumo  de  agua 
desta  Capital  serão  os  prédios  urbanos  divi- 
didos em  duas  classes. 

Os  prédios  classificados  em  primeira  classe 
pagarão  a  taxa  annual  de  54$  e  06  de  se- 
gunda classe  36$000. 

77* 

Do  Sr.  Augusto  de  Yasconcellos  e  outros: 

Receita  extraordinária: 

Supprima-se  o  art.  T  e  respectivo  §  !*•. 


78» 


Do  Sr.  Paula  Ramos: 

Substitutivo— Substitua-se  o  n.  32  do  art.  1» 
pelo  seguinte: 

Fornecimento  de   agua,   augmentadas  de 
õO  Vo  as  taxas  actuaes,  1.800:OuQ$000. 


79^ 


Do  mesmo  senhor: 

Art.  7«— Supprimase,  por  conter  disposi- 
ção prejudicial  ao  Thesouro  Nacional. 

*  Adoptando  a  emenda  do  relatar,  a  Gommis- 
são  cedeu  na  questão  do  hydrometro,  guar- 
dando-o  só  para  os  grandes  consumidores. 
Não  pôde,  porém,  concordar  que  o  imposto 
de  penna  de  agua  continue  a  ser  cobrado 
pelo  valor  locativo  do  prédio,  visto  os  emba- 
raços e  prejuizos  que  aesse  modo  de  cobrança 
adveem  para  o  Thesouro. 

Assim,  pois,  insistindo  pela  approvação  da 
emenda  substitutiva  de  seu  relator,  aoha  que 
todas  estas  emendas  não  devem  ser  appro- 
vadas. 

80» 

Ao  art.  í»,  n.  40  e  art,  4° 

Do  Sr.  Coelho  Cintra: 
Supprima-se  o  art.  4". 


81' 


Do  mesmo  senhor: 


N.  40— Supprimamse  as  [palavras:  c  nos 
Esiados, 


SÉSSXO  EM  27  DB   NOVEMBRO  DE   1897 


605 


82* 


Do  Sr.  Paula  Ramos: 

N.  40,  do  art.  1<>.  Supprima-se:  e  nos  Es- 
tados, ficando  igualmeute  supprimido  o 
art.  4«. 

Estas  emendas  sapprimem  o  imposto  sobre 
os  dividendos  que  a  Commissão  fez  extensivo 
aos  Estados.  O  imposto  sobre  dividendos  é 
um  verdadeiro  imposto  sobre  a  renda,  tanto 
que  o  §  10  do  art.  10  do  projecto  manda  ces- 
sar a  sua  cobrança,  desde  que  o  de  renda  for 
efFecti vãmente  cobrado.  Approvar  estas  emen- 
das é  estabelecer  um  verdadeiro  privilegio, 
quando  rendsis  de  um  caracter  muito  mais 
aleatório  vão  ser  taxadas.  Opioa,  pois,  a 
Commissão  no  sentido  destas  emendas  serem 
rejeitadas. 

83* 

Ao  n.  42  do  art,  P  e  art,  iO^  (imposto  sobre  a 

renda) 

Do  Sr.  Paula  Ramos. 
Art.  10.  Supprima-se. 


84' 


Do  Sr.  Alfredo  Pinto: 

Ao  art.  1°  n.  42,  e  art.  10  e  paragraphos. 
Supprimam-se. 

Estas  duas  emendas  supprimem  totalmente 
o  imposto  sobre  a  renda,  sob  o  fundamento 
de  sua  inconstitucionalidade.  O  relator  da 
Commissão  já  demonstrou  que  é  o  art.  12 
da  Constituição  que  reje  a  matéria,  auando 
estabelece  a  competência  cumulativa  dos 
Estados  e  da  União  para  lançar  impostos  por 
ella  não  cogitados.  Nenhum  dos  impostos  di- 
rectos capitulados  no  art.  ^^  pode  ser  con- 
fundido com  o  imposto  geral  sobre  a  renda. 
Por  isso  a  Commissão  pede  a  rejeição  destas 
emendas. 

85* 

Do  Sr.  Júlio  Santos: 
Do  art.  10: 

Supprima-se  por  inconstitucional  o  n.  1— 
Renda  de  immoveis  2Vo  pagos  pelo  proprie- 
tário. 

86'» 

Dos  Srs .  Augusto  de  Vasconcellos  e  Irineu 
Ma^bado: 

Supprima-se  o  n.  1  do  art.  10. 


Estas  duas  emendas  restringem  a  inconsti- 
tucionalidade do  art.  10  aoseugl*".  Ainda 
ahi  não  teem  razão.  O  facto  dos  Estados 
lançarem  sobre  prédios  não  importa  na  im- 
possibilidade de  um  imposto  geral  vir  recahtr 
sobre  elles  e  soboutrli  forma.  Ainda  entendo 
a  Commissão  que  a  Camará,  a  admittir  o  im- 
posto sobre  a  renda,  não  deve  desfiguralo, 
fazendo-o  perder  um  dos  seus  prinwpaes 
característicos:  a  generalidade.  As  emendas 
devem  ser  rejeitadas. 


87« 


Do  Sr.  Jacob  da  Paixão: 

Sub-emenda  ao  art.  10: 

Os  impostos  a  que  se  refere  este  artigo  não 
com  prebendem  a  renda  de  moveis  ou  im- 
moveis já  taxados  pelos  Estados,  nem  as 
industrias  sujeitas  a  impostos  e&taduaes,  sal- 
va a  redacção. 

A  própria  Constituição  prevê  casos  de  im- 
postos cumulativos  federaes  e  estaduaes  : 
approvar  esta  emenda  ó  limitar  o  dispositivo 
do  art.  12  da  mesma  Constituição  contra  os 
mteresses  da  União. 

Por  outro  lado  adoptar,  o  alvitre  do  Sr. 
Deputado  Jacob  da  Paixão  é  virtualmente 
supprimir  o  imposto  sobre  a  renda,  redu- 
zindo-a  a  proporções  insignificantes.  A  emen- 
da, pois  não  deve  ser  approvada. 

88* 


Do  Sr.  Calogeras: 
Emenda  ao  art.  10,  §  P: 
Supprimam-se  as  palavras 


^  commerciaes 


ou.— 


Não  vê  Commissão  inconveniente  em  serem 
exhibidos  os  livros  commerciaes  aos  agentes 
da  autoridade  publica ;  no  entretanto,  para 
evitar  exigências  descabida8,acceita  a  emenda. 

89- 

Do  Sr.  Júlio  Santos. 

O  numero  II  substitua-se  pelo  seguinte : 

Juros  de  lettras,  juros  em  conta  corrente 
ou  outros  quaesquer  provenientes  de  emprés- 
timos, pensões,  annuidades,  subsidio  no  acto 
das  quitações,  quer  judiciaes  quer  amigáveis 

2  IA  «/o. 

Substituam-se  os  §§  1*  e  2'»  pelo  seguinte : 
Este  imposto  será  pago  em  estampilba, 
quando  o  seu  valor  for  inferior  ou  igual  a  20$; 
por  verba,  quando  maior  dessa  quantia  e  o 
titulo  da  quitação  íbr  documento  particular; 
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por  guia  do  escrivão,  quando  for  escriptura 
publica. 

§  As  quitações,  quer  por  instrumento  par- 
ticular, ou  por  accordo  amigável,  se  enten- 
dem sempre  feitas  dos  ^uros,  ainda  que  so- 
mente se  refiram  ao  capital ;  nas  quitações 
judiciaes  prevalecerá,  porém,  o  que  ficou 
aliegado  e  provado. 


Esta  emenda  disvirtua  completamente  a 
natureza  do  imposto,  cuja  creação  a  Com- 
missão  propõe:  não  pode,  pois,  concordar  a 
Commissão  em  que  ella  seja  approva(!a. 


90* 


Do  Sr.  Serzcdello  Corrêa  : 

Art.  lOn.  1  : 

Accrescente  se  :  devendo-se  calcular  a 
renda  bruta  depois  de  deduzir-se  '•^0  "/o  da 
importância  nominal  das  avaiiai.-ões. 


91' 


Do  mesmo  senhor  : 

N.  2.  Accrescente-se  :  devendo-se  calcular  a 
renda  bruta  depois  de  deduzir-se  30  "/u  da 
importância  nominal  das  avaliações. 

Do  mesmo  senhor  : 

Accrescente-se  onde  convier  : 

1'ara  as  rendas  que  não  são  fixas  e  conhe- 
cidas de  antemão  pelo  Thesouro,  tomar-feeha 
para  base  da  avalia(.'ilo  a  vida  média  dos  três 
últimos  annos. 


93» 


Da  Commissão  de  Orçamento  : 

Art.  10.  Accrescente-se  onde  convier  : 

A  taxa  sobre  a  renda  recahirá  unicamente 
sobre  a  renda  liquida. 


94' 


Do  Sr.  Calogeias : 

Sub-emenda  á  emenda  da  Commi;$sâo  (ar- 
tigo 10)  : 

Supprima-se  a  disposição  relativa  à  renda 
liquida. 

A  Commissão  acceita  as  três  primeiras 
emendas  do  Sr.  Serzedello  Corrêa,  que,  appro- 
vadas.   nreiudicam  as  duas  restantes. 


95- 


Do  Sr.  Barros  Franco  Júnior  : 

«Substitua-se  o  §  1«  do  art.  10  pelo  se- 
guinte : 

Renda  de  immoveis  1  «/o  pago  pelo  pro- 
prietário ;  1/2  Vo  P3^go  peio  arrendatário  oa 
foreiro. 

A  Commissão  no  seu  projecto  jà  fez  as  van- 
tagens possiveis  ás  rendas  provenientes  de 
immoveis;  não  pode,  pois, concordar  com  esta 
emeuda. 

96« 

Do  Sr.  Coelho  Cintra: 

Art.  IO.  Supprima-se  deste  artigo  todo  o 
n.  1  ;  DO  n.  2  as  palavras  :  salários,  perce- 
pções pessoaes  a  titulo  (!e  trabalho. 

Ksta  en.euda  não  parece  à  Commissão  estar 
nas  ccndiçòes  de  ser  aprovada. 

97» 

Do  Sr.  Júlio  Santos  : 
Supprima-se  o  §  5"  : 

98» 

Do  Sr.  Augusto  de  Vasconcellos  e  outris: 
Supprima-se  o  §  5"  do  art.  10. 

99« 

Do  Sr.  Coelho  Cintra  : 

Supprima-se  o  §  5*",  do  n.  2  deste  artigo» 
que  estabelece  o  ominoso  imposto  de  capi- 
tação. 

Estas  emendas  pretencem  supprimir  a 
quotii  fixa  inicial  de  que  cogita  o  §  õ""  do 
art.  10.  A  emenda  do  Sr.  Coelho  Cintra  vae 
mais  longe:  classifica-a  de  (ytninoso  imposto  de 
capitação, 

A  Commissão,  sem  qualificar  como  podia  tal 
adjectivo,  limita-se  a  afilrmar  que  não  se 
trata  de  uma  capitação.  A  approvação  destas 
emendas  trará  reacs  prejuizos  para  o  The- 
souro ;  por  isso  a  Commissão  pede  a  sua  re- 
jeição. 

100^ 

Do  Sr.  Serzedello  Corrêa  : 

Ao  §  6«»  do  art.  10,  onde  se  diz— 2:000$-^- 
ffa-se:3:600ífi000. 
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60í 


A  Ck)miDissão  acceita  esta  emenda  com  a 
seguinte  sub-emenda  : 

Km  vez  de  2:000$-d'ga-se  :  3:000$000. 

101* 

Do  Sr.  Sêrzedelío  Corrêa  : 
Lettra   c  —  Supprima-£e. 


102" 


Do  Sr.  Júlio  Santoá  : 

Supprimare  na  lettra  r,  do  §  6,  as  pala- 
vras: possuídas  pcT  estrangeiros  uão  residen- 
tes no  paiz. 

Estas  duns  emendas  são  diametralmente 
contrariai}  uma  â  outra  :  emquanto  a  pri- 
meira determina  que  o  imposto  ^eja  pago  por 
t<itlos  CS  pos>uidore;>  de  títulos  do  Estado,  re- 
sidentes ou  não  no  paiz,  a  segunda  isenta-as 
completamente  de  impostos  creundo-lhes 
lima  bituação  privilegiada.  A  Coiumis^ão  en- 
tende que  hmbas  ^ão  exageradas.  Lançar  so- 
bre os  títulos  brazileiros  possuídos  por  capita- 
listas ei^t^aogeiros  nâo  re^íidentes  no  Brazilé 
no  modo  de  ver  da  Címraissão,  um  erro.  Por 
use,  pede  »  rejeição  de  ambas  as  emendas. 


103 


Do  Sr.  Lamartine  e  outros  : 

Ao  art.  10,  §  6"  lettra  c— Supprima-se  a 
ultima  parte,  que  diz  e  apólices  da  divida 
publica  possuidas  por  estrangeiros  <  não  resi- 
dentes no  paiz. 

A  Commissão  não  póie  acceitar  esta 
emenda. 

104» 

Da  Commissão  de  Orçamento: 

Ao  art.  10  g7^ 

Supprima-se  a  disposição  relativa  aos  fun- 
dos de  reserva. 

105* 

Do  Sr.  Ampbilopbio: 

Ao  art.  10,  §  7°  segundo  : 

Em  vez  de— os  fundos  de  reserva  das  com- 
panbias— diga-se:  a  quota  que  as  companbias 
e  sociedades  anonymas  destinarem,  em  cada 
semestre,  para  fundo  de  reserva  será  consi- 
derada renda  para  o  effeito  do  pagamento  de 
imposto. 


A  emenda  da  Commissão  supprime  o  dis- 
positivo que  a  emenda  do  Sr.  Ampbilopbio 
explica  :  approvada  a  primeira,  a  segunda 
íica  prejudicada. 

106» 

Do  Sr.  Juli)  Santos: 
Supprima-se  o  §  8'. 

A  commis^rio  não  acceita  câla  emenda.   ' 


107» 


Do  Sr.  Coelbo  Cintra: 

Do  §  1 1,  supprima-se:  podendo  abrir  crédi- 
tos até  500:000$  para  pagamento  do  pessail 
necessário  para  o  lançamento  dessa  taxa.  E 
accrescente-se  :  utilizando  no  lançamento 
deste  imposto  o  pessoal  da  Recebedoria  e  addi- 
dos  que  iorem  rece.Nsarios. 

Sem  recursos,  não  é  po?sivel  cobrar  taxa 
alguma.  Approvar  esta  emenda  é  negar  meios 
pi*aticos  de  realizarse  a  medida  de  quecogiUi 
o  projecto.  A  Commissão  aconselba  a  rejeição 
desta  emenda. 


108» 

Do  Sr.  Serzedello  Corrêa: 
Accrescente-se  onde  convier: 

O  Governo  não  proceilerá  à  arrecadação  do 
imposto  da  renda  sem  que  elle  possa  ser  co- 
brado em  todo   o  território  da  Republica. 

B*  vedada  ao  Poder  Executivo  a  cobrança 
parcial. 

Em  um  anno  em  que  se  vae  ensaiar  um 
imposto  como  o  de  renda,  não  convém  coar- 
ctar a  acção  do  Governo,como  o  faz  a  emenda. 
E'  natural  que  no  primeiro  anno  baja  fa- 
lhas e  imperfeições,  que  são  inevitáveis.  Não 
parece  à  Commissão  que  seja  conveniente  a 
approvação  da  emenda. 

109^ 

Do  Sr.  Alfredo  Pinto: 

Accrescente-se  onde  convier :  —  Cada  con- 
tribuinte, além  dos  impostos  a  que  estiver 
sujeito,  pagará  no  principio  do  exercicio 
uma  quota  fixa  inicial  de  10$000. 

Supprimido  o  imposto  de  renda  como  pre- 
tende o  signatário  desta  emenda,  não  existe 
mais  taxa  directa  alguma  sobre  a  qual  possa 
estabeiecer-se  o  imposto  que  ella  pretende 
crear  ;  serã,  portanto,  o  imposto  inexequi- 
vel.  A  emenda  deve  ser  rejeitada. 
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110' 


Ao   art,  í^ 

Do  Sr.  Paula  Ramos: 

Art.  1*,  n.  26  A:  —  Renda  proveniente  das 
multas  cobradas  pela  policia  da  Capital  Fe- 
deral, 200:000$000. 

Parece  mais  regular  que  a  lenda  pro- 
veniente das  multas  cobradas  pela  policia 
seja  capitulada  como  renda  eventual ;  nâo 
ha,  pois,  conveniência  em  ser  approvada  a 
emenda. 


Ill' 


Do  mesmo  senhor  : 

Ao  art.  1»  n.  34  A:— Contribuição  dos  ar- 
rendatários das  estradas  de  ferro  de  Sobral  e 
Porto  Alegre  a  Uruguayana. 

Esta  emenda póle  ser  approvada. 


112» 


Ao  art,  i«  n.  43  : 

Do  Sr.  Tosta  e  outros  : 

Ao  n.  43  do  art.  1«  —  Supprimam-se  as 
taxas  relativas  aos  preparados  de  fUmo  de 
producção  nacional  de  que  trata  a  lei  n .  428, 
de  10  de  dezembro  de  189Ô. 

Nâo  precisa  a  Commissâo  repetir  os  argu- 
mentos que  tem,  para  pe^ir  a  rejeição  desta 
emenda.  São  os  mesmos  desenvolvidos  pelas 
oommissões  de  orçamento  nos  annos  ante- 
riores sempre  que  se  tenta  supprimir  a  justa 
taxação  do  fumo. 

113* 

Do  Sr.  Tosta: 

Onde  convier:—  O  Governo  reverá  os  re- 
gulamentos relativos  &  cobrança  dos  impos- 
tos de  consumo  do  íumo  e  bebidas  alcoólicas, 
para  o  fim  de  eliminar  as  disposições  que  au- 
torizam o  exame  da  escripturação  mercantil, 
cream,  sob  a  denominação  de  registro,  o  im- 
posto de  industria  e  profissão,  impõem  mul- 
tas aos  consumidores  e  dão  dous  terços  das 
multas  aos  denunciantes. 

Esta  emenda,  approvada,  daria  o  mesmo  re- 
sultado da  anterior:  ora  como  a  Commissâo 
de  Orçamento,  mais  do  que  nunca  sustenta  a 
necessidade  da  manutenção  da  taxa  sobre  o 
lUmo,  não  lhe  pôde  dar  o  seu  assentimento. 


114* 

Do  Sr.  Neiva  e  outros. 

Na  parte  relativa  ao  imposto  de  consumo: 

Ao  envez  de  —  10  réis  por  25  grammas  ou 
fracção  desta  unidade  de  fumo  picado,  mi- 
gado ou  desfiado,  inclusive  o  manufaturado 
em  cigarros  de  proiacção  nacional—  diga-se: 
por  maço  de  20  cigarros,  10  réis. 

Esta  emenda  supprime  o  imposto  sobre  o 
fumo  picado,  migado  ou  desfiado,  guar- 
dando -^e  a  taxa  sobre  o  fumo  manufacturado 
em  cigarros:  é  bem  de  ver  que  a  Commissâo 
não  pôde  concordar  com  a  sua  approvação. 

115" 

Da  Commissâo  de  Orçamento: 

Ao  art.  1°  n.  43. 

Accrescente  se:  e  a  50  réis  ao  cento  de  cha- 
rutos vendidos  a  granel  ou  de  preço  da  ík- 
brica  inferior  a  80  réis  cada  um. 

Esta  emenda  é  complementar  à  modificação 
j&  adoptada  em  2»  discussão  ao  imposto  de 
fumo. 

116* 

Do  Sr.  Alfredo  Pinto: 

Ao  art.  4«  n.  42  —  substitua-se  pelo  se- 
guinte: 

Taxas  sobre  o  fumo  na  forma  da  lei  n.  428, 
de  1  de  dezembro  de  1896,  elevada  a  400  réis 
a  taxa  sobre  o  charuto  estrangeiro,  a  10  réis 
sobre  o  charuto  nacional  e  a  100  réis  jwr 
25  grammas  ou  fracção  desta  unidade  de 
fumo  picado,miga'Jo  ou  desfiado  de  produoç&o 
estrangeira. 

Esta  emenda  eleva  demasiadamente  as 
actuaes  taxas  de  consumo  sobre  o  fumo. 
Si  estasjâteem  produzido,  apezar  de  mode- 
radas, grande  celeuma,  pôde-se  avaliar  as 
reclamações  que  a  approvação  desta  emenda 
darálogar.  A  Commissâo  contenta-se  com  a 
manutenção  das  actuaes  taxas  e  approvação 
das  pequenas  tnodificações  que  teve  a  honra 
de  propor.  Pede,  portanto,  a  rejeição  da 
emenda. 

117« 

Do  Sr.  Tosta : 

Ao  §  40  do  art.  l»  da  lei  n.  428,  de  10  do 
dezembro  de  1896; 

Si  não  for  approvada  a  emenda  suppres- 
8iva  das  taxas  sobre  preparados  de  íUmo 
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de  proflucção  nacional,  propomos  o  seguinte- 
--em  vez  de  10  réis  por  25  grammas  oii 
tracção  desta  uni^íade.  de  fumo  picado,  eto. 
— diga-se:  10  réis  por  25  grammas  ou  Iracçào 
desu  unidade,  de  famo  picido,  migado  ou 
desflrido  de  prodiieçào  nacional. 

10  réis  por  cada  maço  de  cigarros  contendo 
ate  20  cigarros. 

A  laxa  anterior  nâo  será  cobrada  sobre  o 
fumo  manufaciunido  em  cigarros. 

Esta  emenda  pôde  sor  approvada. 

118^ 

Do  Sr.  Tosta  e  outros  : 

Si  não  for  approrada  a  emen  la  supra  : 
Mantenham-se  as  taxas  so'»re  prepara-los  de 
fumo  decretadas  na  lei  n.  42?,  de  10  de  de- 
zembro de  1897. 

Esta  emenda  tem  por  fim  supprimir  as 
insignificantes  aij^rrcivações  propostas  pela 
Conamisáão  sobre  o  charuto  nacional.  Estas 
aíTgravações,  porém ,  f un  ia  mse  na  experiência 
que  tem  demonstrado  que  algumas  destas 
taxas  dão  prejuízo  ao  fisco,  a  emenda  deve 
ser  rejeitada. 


119^ 


Ao  art.  í\  n.  44 

Do  Sr.  Alfredo  Pinto  e  outros: 

Ao  art.  1°  n.  44  —  Substitua-se  pelo  se- 
guinte: 

Taxas  sobre  bebidas  na  forma  da  lei  n .  428 
de  10  de  dezembro  de  1896,  elevadas  a  2$  à 
taxa  por  gnrrafa  sobre  os  vinhos  artificiaes 
e  demais  bebidas  fermentadas  que  possam  ser 
assemelhadas  ou  vendidas  como  vinho  de  uva, 
vinhos  espumosos,  etc,  cuj'>  fabrico  seja  au- 
torizado pelo  Governo ;  e  a  200  réis  a  taxa 
por  litro  de  aguas  mineraea,  artificiaes,  ga- 
zosas  ou  não. 

Ainda  Dão  completamente  executado  o  actual 
imposto  sobre  bebidas,  não  parece  conveniente 
que  se  o  venha  aggravar.  Opina  a  Commissão 
por  que  a  emenda  não  seja  approvada. 

120' 

Ao  art,  í^,  n.  45 

Da  Commissão  de  Orçamento  : 
Ao  art.  1«  n.  45: 

No  segundo  período,  onde  se  diz  —  o  triplo 
dessas  taxas—  diga-se:  30  réis. 


Eíta  emenda  reduz  o  imposto  do  consumo 
sobre  o  phosphoro  dè  cera,  de  60  para  30  réis; 
a  Commissão  verificou  que  elle  não  pôde  sop- 
portar  a  primitiva  taxa. 

121» 

Do  Sr.  Martins  Júnior: 
Ao  n.  45: 

A's  expressões  —  arrecadadas  por  meio  de 
estampilhas  —  accrescentesB:  ou  por  outro 
qualqu-r  processo^  promdenciando  o  Oovtrno 
para  que  a  arrecadação  seja  feita  por  períodos 
trimestrces  ou  seme^traes^  mediante  e  apôs  a 
verificação  das  vendas. 

A  Commissão  propõe  o  seguinte  substi- 
tutivo: 

Accrescente-se :  ou  por  outro  qualquer 
processo,  dando  o  Governo  as  necessária^  fa- 
cilidades e  fazendo  com  ns  devidas  cautelas  e 
garantias  os  precisos  adeantamentos  em  es- 
tampilhas aos  fabricantes.  No  regulamento 
se  determinará  o  modo  pratico  de  serem  rea- 
lizados estes  adeantamentos. 

122" 

Do  Sr.  Jeronymo  Monteiro: 

N.  45— No  final— em  vez  de  :  —Estas  taxas 
serão  arrecadadas  por  meio  de  estampilhas— 
digase:  Estas  taxas  serão  arrecadadas  por 
agentes  fiscaes  do  Governo,  nomeados  de  pre- 
ferencia os  empregados  de  Fazenda,  actuiil- 
mente  addidos. 

Prejudicada  com  o  parecer  ã  emenda  do 
Sr.  Martins  Júnior. 

123"» 

Ao  n.   46  do  art.  i» 

Do  Sr.  Augusto  Clementino  e  outros: 

Supprima-se  o  n.  46  do  art.  1%  mantida  a 
taxa  actual. 

124» 

Do  Sr.  Olympio  Campos  e  outros: 
Supprima-se  o  n.  46  do  art.  1». 

Antes  de  tudo,  convém  observar,  quanto  à 
primeira  emenda,  que  não  existe  taxa  in- 
terna alguma  sobre  o  sal,  de  modo  que  si  for 
approvada  a  emenda  nada  fica  para  ser  man- 
tido. 

A  Commissão  já  demonstrou   que   o  sal 

tem  sido  considerado  em  tnHn»  na  -nayva^  AAm^ 


éiõ 


AÍíNAÈS  DA  CAMAftA 


Tim  excellente  imposto  :  a  taxa  proposta 
peia  Commissâo  é  de  graade  modicidade, 
corresponde  a  menos  de  ;^00  réis  por  habi- 
tante e  por  anno.  Nâo  ha,  pois,  razão,  para 
se  ]iedir  a  suppressâo  da  taxa. 


125^ 


Do  Sr.  Augusto  Severo: 

Reduza-ae  a  10  réis  por  litro  o  imposto  de 
consumo  sobre  o  sal . 

A  Commissão  também  não  pôde  acceitar 
esta  emenda. 

126» 

Do  Sr.  Coelho  Cintra: 

N.  46— Accrescente-se  depois  de  —qualquer 
procedência— a  palavra:  estrangeira. 

Esta  emenda  não  se  contenta  em  sapprimir 
o  imposto  interno  sobre  o  sal,  supprime 
também  o  de  importação,  porquanto  man- 
dando que  só  o  sal  estrangeiro  pague  o  inv 
posto  interno,  elova  os  encargos  tíscaes  deste 
género  a  60  réis  por  kiic,  sem  que  o 
nacional  pague  cousa  alguma.  Sendo  a  prin- 
cipal preoccupação  da  Commissão  o  augmonto 
da  renda  federal,  comprebende-se  logo  que 
ella  não  pôde  dar  o  seu  assentimento  á  appro- 
vação  desta  emenda. 


127« 


Ao  art.  í^  ns.  47,  48  e  49 

Do  Sr.  Coelho  Cintra: 

Receita  extraordinária  dos  ns.  47,  48  e  49: 
•^accrescente-se  :  augmentsdns  as  quotas  de 
contribuição  de  lo  %  —  1.424:500$000. 

A  Commissão  já  aggravou  a  situação  dos 
fnnccionarios  elevando  o  imposto  sobre  os 
vencimentos.  Além  disto,  os  montepios  pre- 
cisam de  reforma  radical.  A  emenda  não 
deve  ser  approvada. 

128» 

Do  Sr.  Coelho  Cintra : 
Additivo : 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  con- 
tractar  no  estrantreiro  o  fabrico  e  cunhagem 
de  moeda  divisionária  de  nickol,  na  impor- 
tincia  de  20.000:000$,  que  serão  distrioui- 
dos  pelos  Estados  Ua  União,  na  vigência 
desta  lei. 


129^ 


Do  Sr.  Júlio  Santos  : 

Para  ser  collocado  onde  convier  : 

Art.  E'  o  Governo  autorizado  aenten- 
der-se  com  os  governos  dos  Estados  da  União, 
por  intermédio  de  delegados  com  plenos  po- 
deres nomeados  pelos  mesmos,  para  o  fim  de 
s^r  levantado  um  empréstimo  interno  por 
Iniciativa  de  cada  Estado,  na  proporção  das 
respectivas  rendas  de  exportação,  importação 
e  sello,  sob  garantia  da  União,  para  o  fim  ex- 
clusivo de  ser  resgatada  a  divida  externa  da 
Republica  até  a  importância  do  debito  nacio- 
nal existente  em  15  de  novembro  de  1889. 

Não  acha  a  Commissão  que  dê  resultados 
práticos  o  alvitre  lembrado  por  esta  emenda: 
opina,  pois,  pela  sua  rejeição. 

Ao  art,  8\ 

130" 

Do  Sr.  Coelho  Cintra : 

Ao  art.  8.0  Accrescentese  :  ficando  dero- 
gadas  todas  as  autorizações  anteriores  para 
abertura  de  créditos  em  applicação  especial. 

Cassar  todos  os  credito»  que  o  Poder  Legis- 
lativo tem  concedidoao  Governo,  não  se  pôde 
chamar  bem  administrar,  será  antes  pertur- 
bar o  serviço  publico.  Os  credites  teem  tempo 
certo  de  duração,  extinguem  se  patfsado  certo 
lapso  de  tempo ;  uns  duram  o  tempo  de  um 
anno,  quando  são  supplementares ;  outros 
duram  dous  annos,  quando  são  especiacs.  Si 
o  Congresso,  examinando  ns  mensagens  pre- 
sidenciais, resolveu  conceder -lhe  os  créditos 
impetrados,  como  éque  de  repente  annulla-os 
em  absoluto,  sem  fazer  distincções?  A  Com- 
missão não  pôde  concordar  com  o  alvitre 
suggerido  pela  emenda. 

131« 

Do  Sr.  Alfredo  Pinto : 
Accrescente-se  onde  convier : 

A  fiança  dos  agentes  de  leilões  fica  elc^^a^la 
a  40:000$  e  deverá  ser  prestaí^a  em  apólices 
dii  divida  publica  geraes,  estaduaes  ou  mu- 
nicipaes  ou  em  dinheiro. 

132* 

Do  Sr.  Calogeras : 

Sub-emenda  á  emenda  do  Sr.  Alfi^edo  Pinto, 
relativa  á  fiança  de  agentes  de  leilões  : 

Supprimam-se  as  palavras  ^  estadims  ou 
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A  Commisfiao  acceita  a  emenda  do  Sp.  Al- 
fredo Pinto  com  a  subemenda  do  Sr.  Calo- 
geras. 

133» 

Do  Sr.  Júlio  Santos : 

Para  ser  collocado  onde  convier  : 

Art.  O  Governo  mandará  sujeitar  a  exame 
de  saúde  todos  os  empregados  federaes  apo- 
sentadoá  ou  miJitares  reformados,  ficando 
autorizado  a  suspender  as  pensões  dos  que  se 
recusarem  a  essa  prescripção. 

Paragrapho.  Serão  suspensas  as  pensões  a 
todos  aqueiles  que,  sendo  julgados  validos, 
acharem-se  aposentados  fora  dos  termos  do 
art.  75  da  Constituição,  recusem  coliocaçâo 
era  serviço  a  que  tenham  pertencido  ou  ou- 
tro em  iguaes  condições  e  para  que  forem 
aptos. 

Não  parece  á  Commissão  dever  ser  appro- 
vada  esta  emenda. 


;a 


134» 

Do  Sr.  Pádua  Rezende  : 

Accrescente  se  onde  convier  : 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  contra- 
ctar  a  coniucção  de  malas  dos  Correios  da 
Republica  por  período  de  três  anno-%  dividin- 
do-se  a  quota  annuai  de  accordo  com  a  le^ns- 
laçâo  em  vigor.  '  ° 

Esta  emenda  ficaria  mal  collocada  no  Orça- 
mento da  Receita;  assim  o  entendeu  o  seu 
autor,  que  a  reproduziu  no  Orçamento  da 
Viação. 


136 


Do  Sr.  Pereira  de  Lyra: 

Onde  convier:-0  Governo  nomecrá  mais 
um  ajudante  de  fiscal  para  as  loterias  ex- 
trahidas  na  Capital  Federal,  podendo  reduzir 
os  vencimentos  dos  actuaes  fiscaes. 

Não  crê  a  Commis.íão  haver  necessidade  da 
creaçao  do  cargo  de  que  cogita  a  emenda. 

137» 

Do  Sr.  Paula  Ramos: 

Fica  reduzido  a  100$  o  limite  de  que  trafa 
S^§/g;^f  a^^- 9"  da  lein.  428,  de  dezembro 

A  Commissão  acceita  esta  emenda. 

138» 


135» 

Do  Sr.  Pereira  de  Lyra: 

Onde  couber: —Ficam  restabelecidas  as 
disposições  do  orçamento  de  1894  para  o  ser- 
viço de  fiscalisação  das  loterias  extrahidas  na 
Capital  Federal. 

A  Commissão  entende  que  a  fiscalisação 
directa  pelo  Thesouro  é  superior  ao  systema 
actualmente  usado.  Lembra,  porém,  que  em 
1894  estabeleceu-se  esta  fiscalização  directa  e 
em  189ô  joltou-se  ao  systema  anti^ío  de  uma 
repartição  especial,  a  emenda  propõe  vol- 
tar-se  de  novo  ao  systema  de  18^4.  A  Com- 
missão entende  que  não  ha  conveniência 
nestas  continuas  mudanças,  que  prejudicam 
rnuito  a  ac^ao  da  administração   em  um  ser- 


Do  Sr.  Felisbello  Freire: 

Onde  convier:-Os  juizes  federaes  perce- 
1  Derao  1   Vo  da  arrecadação  que  fizerem  da 
divida  activa. 

A  Commissão  acceita  esta  emenda. 

139" 

Do  Sr.  Mendes  Pimentel: 

Accrescente-se  onde  convier:  --  Fica  ele- 
Itr!^  •?  ^/^VoO  imposto  de  transmissão  a 
herdeiros  necossoi...,  quer  por  titulo  sue- 
cessivoou  testr  .i;.,.::^-o,  quer  por  doação 

A  Comml^-.-ac  a::^-rcya  c.ti  omr^nda. 

Do  Sr.  Alfredo  Pinto  2  cutrc: 
Accrescente-se  onde  convier:  • 

de^ísbô  '^'  "^'^^  "^^  ^^  ^"^  clo:>!nbr.^ 

A  Commissão  acceita  esta  emenda. 

14P 

Do  Sr.  Irineu  Machado  : 

Accrescente.S3   ao  projecto  n.  140,  de  1897 
(Receita),  onde  convier  :  ' 

^^í^'  1  '^^^^  ^^  pagamentos  de  despeza  t 
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§  l."'  05  the^oureiros  e  pacfaior^s  das  re- 
partições que  ídzem  despczas  por  delegação 
estão  sujeitos  á  responsabilidade  de  que 
trata  o  art.  2"  ?5  õ'»  do  decreto  n.  392,  de  8 
de  outubro  de  189ô,  quando  do-'  proce=§sos  (^e 
taes  despezas  nã)  constar  a  declaração,  datada 
eassignada  pelo  empreííalo  a  cujo  rartro 
estiver  a  escripturação  dos  créditos,  do  que 
ha  saldo  em  cada  uma  das  consignações  orça- 
mentarias sob  as  quaes  estiverem  classifica- 
das as  despezas  autorizadas. 

§  2."  A  omissão  dessa  declaração  impõe ^ao 
thesoureiro  ou  pagador  o  d-wer  de  communi- 
cal-a  :>o  ordensuior  do  pagamento,  afim  de 
que  este  faça  suppril-a,  ou,  no  caso  de  verifi- 
cada a  insufficiencia  ou  falta  de  credito, 
solicite  do  ministério  competente  a  neces.-aiia 
concessão. 

A  Commissão  acha  que  os  interesses  do 
Thesouro  estão  suíllcientemente  salvaguar- 
dados pela  emenda  que  apresentou. 


142^ 


Da  Commissão  de  Orçamento  : 

Onde  convier,  accrescente-se  : 

Art.  Todos  os  pagainentos  da  dospeza  de 
material  dos  diversos  ministérios  serão  cen- 
tralizados no  Thesouro  e  nas  Delegacias. 

Qualquer  importância  relativa  a  esta  espé- 
cie de  despcza  que  for  satisfeita  por  ouira 
repartição,  sem  ordem  expres-a  do  Tliesouro 
ou  de  seus  delegados,  i:ão  será  atr^endida  na 
tomada  das  cjntas  dorPs:)rctivore.s;)onsavol. 

14:i« 

Do  Sr.  Alfre'o  Pinto  : 

Accrescente-se  onde  convier:—  As  procura- 
ções de  próprio  punho  ou  passadas  por  ti- 
belliàes  e  que  tenham  de  })roduzir  effeitos  no 
Districto  Federal  ou  nos  E-^tados,  perante  o 
juize  federal  ou  repartições  subonlinadas 
ao  Governo  da  União,  |  agarão  3$000  d»?  sello. 

As  procurações  de  próprio  punho  pagnm 
lí;0í)O  réis  de  sello  quando  pagavam  200  réis; 
a  Camará  elevou  a  600  réis  e  mais  tarde  a 
1$000  réis.  As  procurações  em  notas  já 
pairam  isto  e  mais  o  que  determina  o  regi- 
mento de  custas.  Não  parece  conveniente 
sobrecarregar  mais  estas  taxas. 

144» 


Do  Sr.  Alfredo  Pinto  : 


»t«»  Aft  natentes 


além  do  sello  a  que  ora  estão  sujeitas,  os 
guintes  impostos  addicionaes: 

'     Coronel 60$000 

Tenenre-coronel 50$000 

Major 4o$000 

Capitão 301000 

Tenente 20$000 

Alferes 10$000 

Esta  emenda  pôde  S3r  approvada. 


145» 

Do  Sr.  Heredia  de  Sá  e  outros: 

Additivo: 

Art.  Ficim  isentos  de  direitos  de  impor- 
tação os  materiaes  em  obra,  raachinismos  e 
acces^^orios  que  se  destinam  ao  abastecimento 
do  agua  e  ao  saneamento  na  Capital  Federal 
e  cidades  doá  Estailos. 

A  emenda,  em  vista  das  condições  do 
Thtsouro,  não  parece  dever  ser  approvada . 


146' 


Do  Sr.  Luiz  Adolpbo: 

Accrescente-86  depois  do  n.  46  do  art.  !<"  o 

seguinte: 

Taxas  de  100  réis  sobre  cada  um  dos  arti- 
gos seguintes,  produzirmos  pela  industria  na- 
cional :~Calçadi)  de  qualquer  qualidade  de 
mais  de  O™,  22;  chapéos  de  ?ol,  chape )s  Ce 
pello  do  lebre,  feltro  e  pellucia. 

Taxas  de  50  róis  sobre  os  seguinte<i  pro- 
duetos  das  fabricas  nacionaes  : — xaropes,  eli- 
xires!, sduçõps,  licores  e  vinhos  medicinaes, 
pastas  peitoraes,  pillula^í,  pasnilhas  de  qual- 
quer qualidade,  sabonetes  medicinaes,  perfu- 
maria.»», conservas  de  fruetas,  de  carne  e  ou- 
tras alimenticias,  chocolate,  farinhas  com- 
po^t/is  e  caIça''o  de  qualquer  qualidade  até 
O™, 22  ;  velas  de  stearina  em  pacotes  até 
500  grammas. 

Est<iS  taxas  serão  cobradas  por  meio  de  es- 
tampilhas, que  serão  colladas  nos  objectos, 
latas,  frascos  e  envoltórios  em  que  forem 
acondicionados  os  diversos  productos. 

As  t;LX&s  acima  mencionadas  incidirão 
igualmente  sobre  os  productos  similares  es- 
trangeiros e  a  h>ua  cobrança  será  realizada  no 
acto  do  despacho  de  importação,  onde  se  cal- 
culará a  respectiva  importância. 

As'  alfandegas  e  mesas  de  rendas  incumbe 
verificar  si  as  mercadorias  acima  indicadas, 
quando  transportadas  de  uns  para  outros 
Dortos  da  Renublica.  se  acham  ou  não  derida- 


SBSSiO  EM  37  DB  NOTEMBRO  DB  1897 


613 


A's  delegacias  fiscaes  nos  Estados  incumbe 
igualmente  a  fiscalização  da  cobrança  deste 
impoBlo  nas  fabricas  existentes  nas  suas  cir- 
cumscripções. 


147* 


•    Do  mesmo  senhor  : 

Aocrescente-se  o  seguinte: 

Estas  taxas  serão  igualmente  cobrados 
sobre  as  mercadorias  similares  importadas 
do  estrangeiro,  sendo  a  sua  importância  paga 
no  próprio  despacho  de  iinporuçáo 

A  Commissão  não  aoha  pratico  o  imposto 
que  o  Sr.  Luiz  Adolplio  pretende  crear,  por 
isso  aconselha  a  rejeição  destas  duas  emeudas. 

148* 

Do  Sr.  Coelho  Cintra: 

Substitua-se  o  art.  9'  pelo  seguinte: 

Art.  9' Kiiam  suspensas  todas  as  conces- 
sões de  isenções  de  direitos  que  não  estejam 
expressamente  estatuidas  em  contractos  cele- 
brados com  os  favores  do  ex-Imperio  e  da 
União: 

a)  os  estabelecimentos  pios  que  estão  no 
gozo  de  i.-ençáo  de  direitos  de  importação 
ficam  sujeitos  ao  pagamento  da  taxa  de  expe- 
diente pelo  duplo ; 

b)  A  isenção  só  se  refere  aos  géneros  indis- 
pensáveis ao  tratamento  dos  doentes; 

c)  São  excluídos  destes  favores  os  géneros 
ou  mercadorias  impo;  tados  para  eerem  trans- 
feridos a  em  prezas  ou  particulares  que 
hajam  contr.ictíido  a  exploração  de  serviços 
que  esteja  a  cargo  «le  taes  estabelecimen- 
tos. 

Parag.apho  único.  Na  vigência  desta  lei,  o 
Governo  não  poderá  autori/ar  despachos  li- 
vres de  direitos  tobre  qualquer  pretexto. 

a)  Os  géneros  etc,  imporiado-  p  loá  mi- 
nistros estrangeiros  para  beu  uso  exclusivo, 
nos  termos  da  tarifa,  não  so  coniprehendem 
nesta  prohibição. 

Approvada  a  tariíii,  tom  de  desapparecer  o 
art.  «" ;  esta  eriíonda,  portanto,  estará  preju- 
dicada, porquanto  o  art.  '^^  das  disposições 
preliminares  da  tarifa  trata  do  mesmo  as- 
sumpto. 


149^ 


Do  Sr.  Luiz  Domingues  o  outros: 

Accrescente-se  ao  art.  y%  paragrapho 
único,  depois  da  palavra  —  assistidos:  inclu- 
sive a^Misericordia  do  Rio  de  Janeiro,  que 


continuará  a  gozar  das  isenções  de  que  tem 
gozado  até  hoje,  para  os  serviços  a  seu 
cargo. 

O  art.  9Meve  desapparecer,  approvaíla  a 
nova  tiirifa,  porquanto  elle  se  refere  a  uma 
tarifa  que  deixa  de  existir. 

Mas  como  a  disposição  do  par.jgrapho  do 
art.  9^  acha- se  repetida  no  §  29  do  art.  2" 
das  disposições  preliminares,  a  emenda  do 
Sr.  Luiz  Domingues  póde-se  considerar  como 
apresentada  a  esse  paragrapho  na  nova  ta- 
rifa. 

Propõe  a  Commissão  o  seguinte  substi- 
tutivo : 

Ao  §  29  do  art.  2°  da  nova  tarifa, 
diga-se: 

§  29.  Aos  medicamentos,  fazendas  e  mais 
objectes  importados  directamente  pelas  mesas 
administrativas  dos  estabelecimentos  de  caii- 
dada  que  mantiverem  serviços  funerários  e 
de  assistência  hospitalar,  com  tanto  que  os  ar- 
tigos importados  para  estes  últimos  sQJam 
destinados  ao  uso  e  tratamento  dos  assis- 
tidos. 

150^ 

Do  Sr.  Júlio  Santos: 

Art.  Fica  creado  o  imposto  de  registro  de 
cfisamentos  e  nascimentos^  que  será  taxado 
da  forma  seguinte: 

I.  Os  reííistros  de  casamentos  realizados 
nas  salas  dos  paços  da  Municipalida''e,  na  de 
audiências  jaaiciaes,  ou  em  outra  de  aso  e 
serviço  publico,  ou  em  casa  do  juiz  do  acto, 
em  —  2$000. 

II.  Os  «ie  casamentos  realizados  em  casa 
particular  dentro  da  cidade,  vilia  ou  povoado 
onde  tiver  sua  residência  ofllcial  o  juiz  dos 
casamentos,  em  ^  i0$i>00. 

III.  Os  de  casamentos  rivalizados  em  casa 
de  residência  de  particulares  fora  do  povoado 
do  districto,  mas  dentro  da  primeira  legoa, 
em  —  20$000. 

IV.  Os  de  casamentos  realizados  nas  mes- 
mas condições,  além  da  primeira  legoa,  mais 
5$  em  cada  le^^oa. 

§  As  circumstancias  a  que  se  referem  os 
números  anteriores  deverão  ser  mencionadas 
no  registro. 

Art.  Os  registros  de  nascimentos  pagarão 
1Í5000. 

Art.  As  certidiões  pagarão  o  sello  de  300 
réis  cada  uma. 

Art.  Estes  impostos  serão  pagos  por  es- 
tampilhas adhesivas,  colladas  logo  após  os 
termos  de  registros  e  inutilizadas  pelo  juiz  e 
partes  do  acto. 
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Art.  São  isentos  dos  impostos  de  recristro, 
a  juizo  do  juiz  dos  casamentos,  os  nubentes 
que  provarem  o  seu  estado  de  pobreza  ou 
forem  reconhecidamente  conhecidos  em  tal 
estado  e  os  que  se  casarem  em  artigo  de  morte, 
devendo  estas  circumstancias  ser  mencionadas 
no  registro. 

Parece  A  Commissao  contrario  á  Consti- 
tuição o  imposto  sobre  registro  de  casa- 
mentos. 

Não  é  quando  o  registro  civil  encontra 
tantas  difficuldades  para  fazel-o  entrar  nos 
habites  do  paiz,  entre  nós,  que  se  deve  ir 
taxai -o.  • 

A  Commissao  opina  no  sentido  da  rejeição 
da  emenda. 


15r 


ctivo  museu  de  amostras,  decidir  sobre  as 
duvidas  que  occorrerem  nas  classificações  de 
mercadorias. 

Nos  casos  de  empate,  intervirá  o  inspector 
da  alfandega,  cuja  decisão  dependerá  de  con- 
firmação pelo  Conselho  de  Fazenda. 

As  decisões  da  Commissao  Mixta  consti- 
tuirão arestos  definitivos  para  regularem  os 
despachos  futuros  de  mercadorias  idênticas. 

Do  museu  de  amostras  da  Alfandega  da 
Capital  Federal  se  enviarão  ás  demais  alfan- 
degas da  Republica  cópias  authenticadas, 
para  regularem  :ts  classificações  de  mercado- 
rias de  modo  uniforme. 

A  Commissao  acceita  esta  emenda. 


Do  Sr. Coelho  Cintra: 

Additivo: 

Art.  As  tarifas  das  estradas  da  União 
•erão  revistas  de  modo  a  serem  elevados  os 
irotos  dos  géneros  e  mercadorias  de  importa- 
ção quo  nellas  transitarem  até  50  <»/„  das  taxas 
fixadas  parei  a  classe,  conforme  as  tarifas  em 
vigor: 

a)  as  passagens  t3Tão    um  augraento  de 

*íO    /o, 

b)  as  passagens  para  os  subúrbios  nãoterão 
alteração. 

§  1.*»  Os  géneros  de  producção  nacional 
terão  um  augmento  correspondente  a  30  "/o 
calculado  S3bre  os  fretes  actuaes,  conforme  as 
respectivas  classes. 

§  2.*'  Os  í^eneros  aliiiieoticios,  cereaes  de 
producção  nacional  e  forragens  continuarão 
a  pagar  pela  tarifa  actual.  Os  que,  porém, 
íorem  imoortados  do  estrangeiro  ficarão  su- 
jeitos ás  alterações  das  turifas,  nos  lermos  do 
§  1^ 

A  Commissao  reporta-se  ao  parecer  com  que 
fundamentou  o  projecto  de  receita:  nelle 
estão  enumeradas  as  razões  que  não  lhe 
permittem  suffragar  esta  emenda. 

152' 

Do  relator  da  Commissao : 

Onde  convier : 

A  Commissao  Mixta  a  que  se  refere  o 
art.  C'  da  lei  n.  4?8,  de  10  de  dezembro  de 
1896,  será  composta  de  conferentes,  commer- 
ciantes  e  industriaes,  incumbmdo-lhe,  além 
da  revisão  geral  das  amostras  archivadas 
(pelo  menos  uma  vez  em  cada  anno),  das  re- 
ctificações que  julgar  necessárias  e  do  pre- 
encliimento  das  faltas  que  houver  no  respe-, 


153» 

Do  Sr.  Paula  Ramos  : 

Additivo: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  auxiliar  a 
lavoura  do  trigo  nos  Estados  da  Repu- 
blica, podendo  despender  até  a  quantia  de 
200:000.í000. 

§  1 .»  O  auxilio  sahirà  do  producto  do  im- 
posto quo  cada  Estado  estabelecer  sobre  os 
artigos  similares  estrangeiros  destinados  ao 
consumo  em  seu  território. 

§2.»  Este  imposto  será  arrecadado  pela 
União  (§  3»  do  art.  9'^  da  Constituição  Fe- 
deral) e  applicado  exclusivamente  á  organi- 
zarão daquella  lavoura. 

§  3.°  O  auxilio  se  regulará  pela  arreca- 
dação do  iro  Do^to  no  1"   trimestre. 

§4."  O  Governo  consultará  os  governos 
estaduaes  sobre  o  modo  pratico  de  organizar 
a  mesma  lavoura. 

Eâta  emenda  não  traz  desvantagens  para 
o  fisco  e  permitte  aos  Estados  exercerem,  com 
efllcacia  para  o  seu  detienvolvimento  agrícola, 
a  autorização  que  lhes  é  conferida  pelo 
art.  12  da  Constituição. 

Parece,pois,  que  a  emenda  deve  sor  appro- 
vada. 


154« 


Da  Commissao  de  Orçamento: 

Onde  convier,  accrescente-so: 

Art.  O  Governo  fica  autorizado  a  reorga- 
nizar as  repartições  de  Fazenda  sobre  as  se- 
guintes bases: 

1 .»  Modificará  o  quadro  do  pessoal  do  The- 
souro,  estabelecendo  uma  directoria  incum- 
bida de  preparar  a  correspondência  e  maia 
expediente  do  gabinete  do  Ministro  e  de  su- 
pernitxinder  o  serviço  dos  inspectores  <le  Fa- 
zenda, encarregados  de  fiscalizar  a  arrecada» 
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cão  das  rendas  federaes  e  o  cumprimento  da 
le^rislação  de  Fazenda. 

2.®  Creará  nos  Estados,  que  ainia  nâo  a 
tenham,  uma  delegacia  flscal,  dando  ás  que  já 
flinccionam  e  és  que  forem  estabelecidas  as 
attribuiçõe^  das  nnti^as  thesouraribs  de  Fa- 
zenda,revogados  oart.  12  E  do  decreto  n.  23, 
de  30  de  outubro  de  1891,  na  parte  que  trans- 
fere para  as  alfandegas  o  serviço  da  contabi- 
lidade geral  e  o  art.  15  do  decreto  n.  1.166, 
de  17  de  dezembro  de  1892. 

3.^  Fará  as  alterações  que  entender  con- 
venientes para  que  as  mesmas  delegacias 
tomem  conhecimento  dos  recursos  de  decisões, 
não  só  das  alfandegas  como  de  outras  repar- 
tições subordinadas. 

4.**  Passará  para  as  delegacias  os  serviços 
das  Caixas  Económicas,  uniformizando  o  re- 
gulamento e  concedendo  aos  empregados  que 
reunirem  esse  trabalho  ao  de  sua  repartição 
razoável  gratificação. 

5.°  Converterá  a  gratificação  que  ora  per- 
cebem os  empregados  das  alfandegas  e  da  Re- 
cebedoria da  Capital  Federal  em  quotas  cal- 
culadas sobre  a  lotação  da  renda  das  repar- 
tições respectivas  nos  ti*es  exercicios  de  1894 
a  1896. 

6.°  Incumbirá  da  cobrança  das  rendas  in- 
ternas, nas  localidades  em  que  não  existirem 
alfandegas,  delegacias  ou  mesas  de  rendas,  os 
agentes  do  correio,  e  nos  legares  em  que  não 
houver  taes  agentes,  pessoa  idónea  e  devida- 
mente aíliançada. 

T.»  Fará  as  nomeições  dentro  do  quadro 
do  pessoal  da  Fazenda,  sendo  aprovcítidos  os 
extinctos  e  aposentados  que  tiverem  a  precisa 
aptidão,  ficando  suspensa  para  este  tim  a  pri- 
meira parte  do  art.  7"  do  decreto  n.  1 17,  ce 
4  de  novembro  de  1892. 

S.^  Para  o  pagamento  do  novo  pessoal,  dis- 
porá o  Governo  dos  saldos  das  respectivas 
verbas,  abrindo  credito  supplementar  para  o 
que  não  tiver  recursos  suílici  entes,  com  tanto 
que  a  despeza  a  effectuar-se  com  o  pessoal 
não  exceda  á  que  para  esse  fim  é  fixada  nas 
verbas  do  Orçamento  do  Ministério  da  Fa- 
zenda. 

9.»  Os  aposentados  que  voltarem  á  acti- 
vida'le  não  poderão  ser  de  novo  aposentados 
com  o  ordenado  do  logar  que  estiverem  oc- 
cupando,  sinão  depois  de  cinco  aunos  de 
efifectivo  exercicio. 

10.  Nas  aposentadorias  dos  empregados 
das  Alfandegas  e  Recebedoria  da  Capital  Fe- 
deral, que  contarem  mais  de  30  annos  de 
effectivo  serviço,  abonar -se-hã o,  além  do  or- 
denado, 5  ''/o  por  anno  que  exceder  daquelle 
tempo,  calculados  sobre  o  termo  médio  das 
quotas  por  ell es  vencidas  nos  três  últimos 
exercicios  liquidados.  Emquanto,  porém,  não 
houver  decorrido  o  tempo  necessário  para 
entrar  em  execução  esta  disposição^  as  apo- 


sentadorias dos  sobreditos  empregados  serão 
reguladas  pelo  art.  õ."»  do  decreto  n.  1 17,  de 
4  de  novembro  de  1892,  servindo  de  base 
pira  o  calculo  de  porcentagem  a  gratificação 
que  competia  aos  empregados  pela  tabeliã 
actual. 

II.  Nesta  reforma  é  vedado  ao  Governo 
modificar  qualquer  das  attribuições  conce- 
didas ao  Tribunal  de  Contas. 

Do  Sr.  Mello  Rego: 

Âitigo  additivo.  Fica  o  Governo  autorizado 
para  arrendar,  mediante  hasta  publica,  o  ser- 
viço de  abastecimento  de  agua  da  Capital 
Federal,  conjunctamente  com  a  E&trada  de 
Ferro  do  Rio  do  Ouro,  a  individuo  ou  com- 
panhia nacional  que  a  isso  se  propuzer,  sob 
as  seguintes  condições: 

I.  A  transferencia  comprehenderá  todos  os 
trabalhos,  mananciaes  adquiridos,  terrenos 
desapropriados  e  materiaes  destinados  tanto 
aos  serviços  do  abastecimento  de  agua,  como 
ao  trafego  da  Estrada  do  Rio  do  Ouro. 

U.  A  empreza  será  obrigada  a  executar  as 
obras  e  trabalhos  necessários  para  regula- 
rizar a  distribuição  de  agua,  em  prazo  deter- 
minado, e  a  canalizar  novos  mananciaes,  de 
modo  a  manter  sempre  a  medida  de  distri- 
buição nunca  inferior  a  250  litros  por  pessoa. 

III.  A  melhorar  a  Estrada  do  Rio  do  Ouro, 
pondo  a  em  condições  de  trafego  regular, 
podendo  construir  ramaes  o  prolongamentos, 
com  acquiescencia  do  Governo  no  to^^anto  a 
dirpcção  e  traçado  da  linha. 

IV.  A  taxa  do  fornecimento  de  agua,  quer 
para  o  conaumo  domestico  quer  para  o  in- 
dustrial, será  a  fixada  no  art.  1^  (substitu- 
tivo), mantido  para  o  primeiro  o  suppri- 
mento  de  1 .200  litros  em  24  horas;  podendo, 
porém,  ser  a  mesma  taxa  alterada  de  acoordo 
com  o  Governo,  em  condições  previstas  no 
contracto :  será  gratuito  o  fornecimento  de 
agua  para  incêndios,  quartéis,  arsenaes,  casas 
de  caridaae,  lavagens  de  canos  de  esgotos  e 
jardins  públicos. 

V.  Ab  tarifas  da  Estrada  do  Rio  do  Ouro 
serão  estabelecir^as  de  accordo  com  o  Governo 
e  pautadas  pelas  da  Estrada  Central  do 
Brazil. 

VI.  O  prazo  do  arrendamento  não  excederá 
de  40  annos. 

VII.  A  importância  do  arrendamento,  que 
não  deverá  ser  inferior  a  30.000:000$,  divi- 
dir-se-ha  em  duas  partes  iguaes,  uma  das 
quaes  será  recolhida  ao  ThesouTO  Nacional, 
ant^^s  da  assignatura  do  contracto,  e  a  outra 
será  paga  por  prestações  iguaes  em  prazo  não 
excedente  de  cinco  aunos. 
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VIII.  Findo  o  prazo  de  arrendamento,  todos 
os  serviços  do  abastecimento  e  respectivas 
obras,  bem  como  a  Estrada  do  Rio  do  Ouro, 
sea  material  e  dependências,  reverterão  gra- 
tuitamente ao  domínio  municipal. 

A  Commiscão  de  Orçamento  entende  não 
convir  ser  appr  vada  esta  emenda.  No  mo- 
mento actuai  não  parece  opportuno  cogitar 
no  arrendamento  do  serviço  uas  aguas. 

Pelas  medidas  que  a  Com  missão  propõe, 
ella  está  convicta  que  esse  serviço  terá 
renda,  snfficiente  para  cobrir  os  seus  encargos 
e  desenvolvei -se. 

Do  Sr.  Deputado  Calogeras: 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  CoDPpf t«  privativamente  í  o  Poíler 
Executivo  determinar  as  tarifas  do  trans- 
porte, quer  para  as  vias-ferreas  de  sua  pro- 
priedade, como  para  as  que  elle  tenba  con- 
cedido, desde  que  se  subordinem  as  tarifas 
aos  seguintes  principies  geraes: 

a)  ao  serem  pela  piimeira  vez  estabele- 
cidas tarifas,  nau  será  excedido  o  custo  médio 
dcs  transportes  feitos  na  zona  antes  do  esta- 
belecimento da  v:a-ferrea  ; 

b)  as  revisões  de  tarifas  ^erão  obrigatórias 
triennalmente  e  se  basearão  no  custo  dos 
transportes  deduzidos  das  estatísticas  do  tra- 
fego, tornadas  obrigatórias  pela  presente  lei 
para  todas  as  vias-ferreas  de  propridade  ou 
de  concessão  federal,  e  na  remuneração  do 
capital  do  estabelecimento  ; 

c)  a  remuneração  do  capital  do  estabeleci- 
mento para  as  vias  férreas  pertencentes  à 
União  poderá  ser  nu  Ha  nos  casos  especiaes 
das  linhas  icc^ntemente  construídas,  e  se 
manterá  sempre  medica,  não  devendw  ultra- 
pas^r  a  taxa  de  5  /u  ao  auno  ; 

d)  do  mesmo  modo  a  remuneração  do  ca- 
pitai do  estabelecimento  das  vias-ferreas  de 
coiices:;ão  federai  não  poderá  exceder  de  6 "/« 
uo  anno; 

«)  no  estabelecimento  das  tarifas  deverão 
ser  por  todos  os  modos  possíveis  afendldcs 
os  interesses  da  agricultura  nacional,  prin- 
cipalmente p«-la  creacão  dbs  larifoS  du  im- 
portação e  de  e}(poriação,  edbs  p  r  vagões 
completos  ; 

f)  será  adoptado  para  as  tarifas  o  prin- 
cipio das  bases  decrescentes  para  os  irans- 
portes  a  grandes  distancias,  ficando  ao  Go- 
verno a  escolha  do  methodo  de  decrescimento 
applicavel  a  cada  caso  particular  : 

y)  nas  tarifas  poderá  o  Governo  adoptar 
para  a  classificação  das  mercadorias  o  critério 
do  feeu  v^Jpr,  tecdo,  porém,  tm  vista  o  aper-» 


feiçoamento  progre^8ivo,  cujo  fim  está  indi- 
cado na  lettra  e  deste  artigo; 

h)  é  facultada  ao  (ioverno  a  creação  de 
tarifas  especiaes. 

O  próprio  autor  desta  enr.enda  no  discursa 
com  que  a  fundamentou  pedm  que  ella  fosse 
destacada  e  constituísse  projecto  especial. 


157* 


Do  Sr.  Mayrink: 
Accrescente-se: 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  emit- 
tir  até  100.000:000$  em  apólices  da  divida 
interna,  moeda  corrente,  do  Juro  de  5  %  pago 
por  semestre  vencido,  para  o  fim  de,  por  in- 
termédio de  bancos  e  associações  sob  a  íórma 
anonyma,  qce  lhe  inspirem  confiança,  auxi- 
liar as  lavouras  de  café  e  cereaes,  mediante 
penhor  de  productos  e  adeantamento  das  des- 
pezas  estimativas  da  colheita  pendente,  cuja 
producção  ficará  desde  logo  penhorada,  bai- 
xando regulamento  que  estabelecerá  as  con- 
dições dos  contractos,  comprehendendo  as  de 
juros,  commissão,  prazo  e  penas  do  art.  338 
do  Código  Penai,  a  que  ficarão  sujeitos  os  mu- 
tuários e  depoMtarios  do  penhor,  nos  ca^os 
de  desvio  deste,  dolo,  fraude  equaesquer  mal- 
versações em  damno  das  obrigações  contrahi- 
das  (art.  10  §  ;^da  lei  3.273,  de  5  de  outubro 
de  1895.) 

O  Juro  que  o  mutuário  pagar,  cuja  taxa 
não  excederá  de  5  •/•>«  será  recolhido  ao 
Tbesouro  Nacional  e  escripturado  como  re- 
ceita publica. 

Além  do  Juro,  o  mutuário  pagará  a  com- 
missão nunca  maior  do  3  V»,  conforme  for 
fixada  no  contracto,  a  qual  pertencerá  ao 
banco  ou  associação  que  fizer  o  empréstimo, 
para  compensar  o  trabalho  e  despezas. 

Os  contractos  de  auxilios  serão  isentos  de 
sello  e  quaesquer  impostos  ou  emolumentos 
federaes  e  estaduaes. 

O  Congresso  poderá  era  qualquer  tempo  re- 
solver a  suspensão  destes  auxílios,  o  que 
obrigará  a  liquidação  dos  contractos  em  seus 
vencimentos,  sendo  recolhidas  ao  Thesouro 
Nacional  as  respectivas  importâncias  e  con- 
vertidas em  apólices  da  divida  publica  que 
ficarão  annulladas. 

Emquanto  não  forem  definitivamente  li- 
quidados os  con ti  actos  de  auxílios  o  Thesouro 
Nacional  será  considerado  credor  de  deposito 
dos  bancos  e  associações  pelas  apólices  entre- 
gues ou  do  seu  valor  elfectívo,  no  caso  de 
haverem  sido  vendidas. 

Os  bancos  e  associações  que  receberem  apó- 
lices do  Governo  não  poderão  vendel-as  no 
todo  ou  em  x)arte.  sem  audiência  dests  e  ÍQ** 
termedio  do  corretor. 
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Opportunamente,  o  Congresso  resolverá  so- 
brequalquer  differença,que  afinal  for  apurada, 
entre  o  valor  nominal  das  apólices  da  emis- 
gâo  autorizada  pela  presente  lei  e  sua  im- 
portância real  applicada  em  auxilios  &  la- 
voura. 

O  Governo,  pelo  relatório  do  Ministério  da 
Fazenda,  informará  annualmente  o  Con- 
gresso Nacional  do  numero  de  contractos  cele- 
brados—liqul^a^ios  e  em  ser— seus  valores, 
penhores,  situação  e  estado  das  lavouras,  com 
os  detalhes  que  julgar  convenientes  á  forma- 
ção de  juizo  seguro  gobre  a  utilidade  ou  não 
de  taes  auxilios,  podendo  nomear  um  fiscal 
para  cada  localidade  onde  funccionarem  os 
bancos  e  associações,  aos  quaes  dará  ins trac- 
ções e  marcará  vencimentos,  abrindo  os  cré- 
ditos necessários. 

Esta  emenda  obedece  a  um  principio  que 
XMtrece  à  Commissão  não  ser  verdadeiro:  a 
intervenção  directa  do  Estado  em  auxilio 
deste  ou  daquelle  ramo  da  riqueza  nacional 
é,  em  regra,  prenhe  de  perigos.  Sob  o  ponto 
de  vista  especial  em  que  a  emenda  colioca  a 
questão,  a  Commissão  tem  a  considerar,  em 
primeiro  logar  a  situação  anormal  do  The- 
souro  e  o  estado  melindroso  do  mercado  dos 
títulos  públicos.  A  situação  do  Tbesouro  é 
de  tal  ordem  que  todos  os  esforços  devem 
convergir  no  sentirio  de  fazel-o  sahir  r^e  tão 
ingentes  dificuldades.  Como  ainda  sobrecar- 
regal-o  com  uma  operação  no  valor  de  cem 
mil  contos?  A  situação  do  mercado  de  títulos 
permittirà  a  inflação  da  divida  publica  in- 
terpa  com  tão  forte  quantia?  Por  outro  lado, 
o  fim  do  illustre  autor  da  emenda  é  dar  aos 
productores  meios  de  lutar  com  os  espe- 
culadores estrangeiros  interessados  na  baixa. 
Parece  á  Commissão  que  seria  uma  gotta 
de  agua  no  octano:  deixaria  a  lavoura,  pas- 
sados os  effeitos  im mediatos uios  auxilios,  em 
condições  ainda  mais  criticas,  si  ó  que  estes 
auxilios  vão  aproveitar  á  lavoura,  si  é  que 
tal  emissão  de  titul>s  do  E-tado  não  vae  re- 
animar, sem  que  osuppuzesse  o  digno  signa- 
tário da  emenda,  uma  certa  especulação, 
cujos  fíTeit^s  ainda  amargamente  sentimos. 

Parece  á  Commissão  que  tudo  deve  con- 
vergir para  a  salvação  do  Tbesouro:  isto  é 
uma  obra  urgente  e  que  deve  preocuppar 
t  dos  os  espintos.  A  Commissão  sente  não 
dar  o  seu  assentimento  á  emenda  do  Sr.  May- 
rink,  cuj^s  nobres  e  patrióticas  intenções  a 
Commissão  é  a  primeira  a  reconhecer. 

Sala  das  Commissões,  em  26  de  novembro 
de  1897.  ^  Francisco  Veiga,  presidente,  ven- 
cido quanto  às  emendas  relativas  ao  imposto 
sobre  pennas  de  agua  e  sobra  os  vencimentos 
da  magistratura  federal ;  a  primeira  por  me 
parecer  mais  equitativo  o  augmento  de  50  Vo 
que  guarda  ^  proporção  no  imposto,  de  modo 

Camará    V.  Vil 


a  não  pagar  o  pobre  tanto  como  o  rico  e, 
quanto  â  segunda,  porque,  embora  não  me 
pareça  inconstitucional  o  augmento  proposto 
pela  Commissão  ao  imposto  sobre  venci- 
mentos e  i?ubsidios,  em  geral,  pois  não  é 
especial  nem  particular  áquella  classe,  com- 
tudo.  attendendo  a  que  pela  nossa  organização 
politica,  ao  Poder  Judiciário  cabe  declarar  a 
inconstitucionalidade  das  leis  e,  na  hypotbese 
de  que  se  trata,  elle  estaria  inhibido  de  o 
fazer,  visto  versar  a  duvida  sobre  uma  dis- 
posição que  lhe  affecta  e  interessa,  ficando, 
desi*arte,  seus  membros  privados  de  um  re- 
curso franco  e  aberto  a  todos  os  demais  ci- 
dadãos, quando  julgam  feridos  pela  lei  os 
seus  direitos,  acceitei  a  emenda  isentando  do 
augmento  proposto  ao  imposto  sobre  sub- 
sidies e  vencimentos  os  membros  da  magis- 
tratura federal.  —  Augusto  Montenegro,  re- 
lator. —  Urbano  Santos,  —  Paulino  de  Souza 
Júnior,  —  Miguel  Pernambuco,  com  restri- 
cções.  —  Paula  Guimarães,  —  Belisario  de 
Souza,  —  Luiz  Adolpho,  vencido.  Não  con- 
cordo com  algumas  das  modificações  feitas 
ao  projecto  da  nova  tarifa  das  alfandegas  e 
nem  com  a  rejeição  de  algumas  emendas  ao 
mesmo  projecto.  Diecordo  igualmente  da 
taxação  formulada  sobre  vencimentos  e  sub- 
sídios, que  me  parece  exagerada  e  despro- 
porcional para  os  pequenos  vencimentos. 
Não  concordo  com  o  parecer,  finalmente,  na 
parte  em  que  não  ucceita  a  extensão  dos 
impostos  internos  aos  productcs  da  industria 
nacional,  cujo  desenvolvimento  se  tem  re- 
alizado á  sombra  da  tarifa,  acarretando 
grande  depressão  da  renda  aduaneira. 

N.  141  A  —  1897 

Parecer  sobre  as  emendas  offerecidas  na 
3^  discussão  do  projecto  n,  \4l,  deste  annoy 
que  fixa  as  despesas  do  Ministério  da  In- 
dustria, \iação  e  Obras  Publicas,  para  o 
esercicio  de  1898 

A  Commissão  de  Orçamento  offerece  o  se- 
guinte parecer  ás  emendas  apresentadas  na 
3*  discussão  ao  projecto  de  orçamento  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  que  oflfe- 
recera  á  consideração  da  Camará  dos  Srs,  De- 
putados. 


1' 


Secretaria  de  Estado  : 

Art.    1.0  Secretaria  de  Estado:     Mante- 
nha-se  a  proposta  do  Governo. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897.^ 
Paula  Ramos, 
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Entende  a  Gommismo  que  esta  emenda 
não  deve  ser  approvada. 

A  sua  proposta  foi  baseada  no  relatório  do 
Ministro,  foi  combinada  com  o  Governo, 
attendendo  assim  â  necessidade  do  serviço 
publico  comprovada  pela  experiência. 


Subvenção  ás  companhias  de  navegação  a 
vapor  : 

l"*  —  Emenda  ao  n.  3. 

Supprima-se  a  consignação  de  139:c00$, 
referente  ao  serviço  de  navegação  no  Estado 
da  Bahia,  dos  contractos  da  ex-Companhia 
Bahia,  por  findar^^m-se  os  contractos  em  31 
de  dezembro  de  1897. 

Sala  das  sessões,  16  de  novembro  de  1897.^ 
Calogeras. 

2»  —  Rubrica  3^—  Associação  Serg:! pana  — 
24:000í5,  ficando  o  lioverno  autorizado  a 
renovar  o  contracto  por  cinco  annos,  e  o  mais 
como  na  proposta. 

Sala  da?  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
^Olympio  ('ampos.  —  Rodrvjues  Dória,  — 
Geminiano  Brazil, — Felisbello  Freire, 

A  associação  existe  ha  43  annos  e  não  pôde 
dispensar  a  subvenção,  sob  pena  de  destruir- 
se  o  commercio  de  cabotagem  peJa  barra  de 
Cotinguiba,  Vasa-Barris  e  Kio  lleal. 

Attendendo  às  c>ondições  em  que  se  acha  o 
Thesouro,  a  Conimissâu  ó  de  parecer  que  a 
primeira  das  emendas  supra  merece  a  appro^ 
vacão  da  Camará. 

Por  idêntico  motivo,  a  segunda  não  pódc 
ser  approvada. 

A  Cummis<ão  lembra,  além  diçso  e  pnra 
mais  reforçar  f-ste  sen  parecer,  o  que  teve 
occasião  de  expender  na  exposição  com  que 
precedeu  a  proposta  do  presente  orçamento,' 
verificando-se  na  hypothese  que  se  trata  ex- 
actamente de  despeza  que  regularmente  não 
deve  pertencer  á  União,  porque  as  linhas 
de  navegação  a  que  se  referem  as  emenias 
servem  puramente  interesses  estiduaes. 

4« 

Recebimento,  agasalho  e  transporte  de 
im migrantes  espontâneos : 

1"— Ao  art.  4° —No  pessoal  administrativo  e 
auxiliar  da  Hosp  daria  da  Ilha  das  Flores 
—proponho  a  seguinte  alteração:  em  vez 
de  um  administrador  e  um  medico  tique  um 
administrador- medico  com  vencimentos  de— 
7:200$0l)0. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897.— 
Rodrigues  Lima, 


2"— Art.  1°  n.  4:  Recebimento,  agasalho  e 
transporte  de  immigrantes  expontâneos. 
— Mantenha-se   a  proposta    do  Governo. 

S'.la  ('as  sessões,  17  de  novembro  de  1897.— 
Paula  liamos. 

Entende  a  Commi^são  que  pstas  duas  emen- 
das não  rievem  ser  approvadas:  a  primeira 
não  consultii  o  interesse  publico;  a  secunda 
pretende  a  manutenção  de  pessoal  desneces- 
sário, a  juizo  do  .  overno. 


Correios: 

1*- A'  rubrica  5"'  (Correios),  accreícente-se: 
. .  .destinando-se  da  verba  consignada  para 
material  a  quantia  de  200:000$  para  a  con- 
strucção  ou  acquisicão  d%  um  prédio  em  que 
seja  installada  a  Administração  dos  Correios, 
na  nova  capital  do  Estado  de  Minas  Geraes, 
sem  elevação  da  verba  t<.tal  e  reiuzindo-sc  a 
importância  fixada  para  conducção  de  malas, 
de    2.460:000$  da  proposta  a  2.260; 000$. 

A'  mesma  rubrica: 

cXa  verba  da  proposta  para  ajudas  de 
custo  aosempreg)dos,inclue  se  a  importância 
necessária  para  as  despezas  de  transporte  dos 
funccionarios  da  Adminittraçãoíjios  Correios 
de  Minas,  logo  que  esta  seja  transferida  p^ra 
a  nova  capital  do  Estado,  abonando-se-lhes 
uma  ajuda  de  cust >  correspondente  a  dous 
mezes  dos  vencimentos  de  ci\da  um. 

Sala  das  sessões,  22  de  novembro  de   1897. 

^Francisco  «Si. 

2''— Emenda  ao  n.  5  (Correio— Agtncias): 

Reãtabe  eça-se  para  1808  a  verba  votada 
para  1897,  isto  é,  1.450:000$. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
— Calogeras, 

3"— Aon.  5  (Material): 

Reduza-se  a  230:000$  as  consignações  para 
alugueis  de  casa,  pintura,  concertos»  etc., 
nas  repartições  postaes. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 

Calogeras, 

4^— Emenda  ao  n.  5— Pessoal  dos  Correios: 

Directoria  Geral 

Supprima-se  a  verba  paia: 

1  amanuense ....      2 :  600$000 
4  praticantes ....      8 :  «0('$000 
—  ll:400$OOJ 


SESSZO 

Administração  do  Listrioto    Fe- 
deral 

Supprima-se  a  verba  para: 

2  primeiros  offl- 

ciaes 12:000|000 

7  segundos  offi- 

ciaes 33:600$000 

5  terceiros  oíll- 

ciaes 18:0004000 

50  amanuenses...  130:000$0()0 
100  praticantes....  220:000$006 

161  ^ 

Administração  de  S.  Paulo 

Supprima-se  a  verba  para: 

1  primeiro  offlcial      5:400$000 

2  segundos     offl- 

ciaes 9:00i)$000 

1 2  amanuenses 31: 200$()00 

24  praticantes 52:800$000 

30 

Sub-adminisiraçdes    de   Minas 
Geraes 

Supprima-se  a  verba  para: 

A  da  Campanha . .    20 : 9 1  •:$500 
A  daDiamaniiua.    20:912$500 

ficando  essas  sub-administraçõcs 
substituídas  por  agencias  de 
1*  classe. 

Administração  do  Paraná 

Supprima-se  a  verba  para: 

I  contador,  cujas 
íuncções  passa- 
rão a  ser  exer- 
cidas por  um 
]•>  offlcial 4.000$000 

1  segundo  offlcial      2:400^000 

1  amanuense 2:000$000 

2  praticantes 3 :  600$000 

5 

Administração  do  Ceará 

Supprima-se  a  verba  para: 

I  contador,  cujas 
funcções  passa- 
rão a  ser  exer- 
cidas por  um 
1*  offlcial 4:000$000 
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413:000$000 


G8:40j$000 


41:825$000 


12:000$000 


1  2'offlcial 2:400$003 

1  amanuense 2:400|003 

2  praticantes 3 :  e00$00'J 

—  12:COO$000 

5 

Administração  do  Maranha) 

Supprima-se  a  verba  pira: 

1  contador,  cujas 
funcções  passa- 
rão a  ser  ex- 
ercidas por  um 
1"  offlcial 4:0005000 

1  2"  offlcial 2 :  400$000 

1  amanuense,....      2:0001000 

2  praticantes 3 :  600$  JOO 

—  12:0305000 

5 

Administração  do  Amasmas 

Supprima-se  a  verba  para: 

l  contador,  cuj(s 
funcções  passa- 
rão a  ser  ex- 
ercidas por  ura 
lo  offlcial 4:000.1:000 

1  2^  offlci  ai 2 :  400$a00 

1  amanuense 2:000$000 

2  praticantes 3 :  600$000 

4  carteiros 7 :200$000 

—  19:200|000 

9 

Administração  de  Alagoas 

Supprima-sc  a  verba  para: 

1  contador,  cujas 
funcções  passa- 
}  ão  a  ser  ex- 
ercidas  por  um 

l»wfflcial 3:400^000 

1  amanuense 1:600$000 

2  praticantes 2 : 800$000 

6  carteiros 8 :  400$000 

4  serventes 4 :  380$000 

20:5S0$000 

Auí?mente-se  a 
verba  para  1* 
offlcial 2:400$000 

—  18:180$000 

13 

Administração   de   Santa  Catharina 

S  u  p  p  r  i  m  a-se  a 
verba  para  um 
contador 3:400$000 
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6  au^mente-se  a 
verba  para,  um 
1"  otficial,  que 
desempenhará 
as  fuDcções  de 
ooQtador 


2:400$000 


1:000$000 


Administração  do  Espirito  Santo 


F  a  Q  a-se  modifi- 
cação igual  à 
da  Administra- 
ção de  Santa 
Cathari.:a 


l:00a$000 


Administração  de  Goyáz 


Supprimase  a 
verba  para  o 
contador  e  au- 
gmente-se  para 
um  offlcial, 
senHo  a  difle- 
rença  de 

1  amanuense.... 

2  praticantes.... 


1:200$000 
1;600$000 
2:800$000 
5:600$000 


Administração  da  Pardhyha  do  Norte 


Substitua  se  o  con- 
tador por  um 
oíllcial,  como 
anteriormente 
ficou  dito 


1:2001000 


Supprima-se  a  verba  para: 

2  a  manuenses ...      3 :  200$000 

2  praticantes ....      2 :  800^000 

3  carteiros 4 :  200$í)00 


11:400$000 


Administração  do  Ri'}  Grande  do  Norte 


Substitua-se  o  con- 
tador por  um 
ofilcial,  como 
anteriormente 
ficou  dito 


1;200$000 


Administrações  de  Sergipe^  Motto  Grosso 

e  Piaxihy 

Substitua-se  o  con- 
tador por  um 
offlcial,  como 


anteriormen  t  e 
ficou  dito 


3:60Q$000 


Economia  total 

proposta 662:OO5$O00 

Sala  das  ses^des,  17  de  novembro  de  1897. 

—  Calogeras. 

5"— Ao  n.  5  —  Correios  : 

Directoria  dos  Correios: 

Supprima-se: 

1  ajudante  do  contador 7:200$000 

Administração  do  Districto  Federal: 

Supprirta-se : 

l  ajudante  do  administrador..      8:400$00(1 

Sala  das  sessões,  22  de  novembro  de  1897» 
— Pádua  Jxezende, 

6'— Artigo  aiditivo: 

A  Administração  dos  Correios  do  Estado  da 
Paraliyba  fica  equiparada  em  categoria  á  do 
Estado  das  Alag<  as,  augmentada  a  rubrica  5> 
do  Orçamen'.o  da  Viação  com  a  quantia  cor- 
respondente a  essa  aéteração. 

Sala  (ias  sessões,  17  de  novembro  de    1897. 

—  Tios^'  Peregrino, 

7»  —  Augmente-se  na  verba— Correios  — 
50:000$  para  o  restabelecimento  das  agencias 

supprimidas. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 

—  Silva  Mariz, 

Mantendo  precisamente  o  que  sobre  a  re- 
partição dos  Correio.^  teve  ensejo  de  expender 
na  exposição  com  que  precedeu  sua  proposta, 
a  Commissão  juJj^a  de  bom  aviso  que  sejam 
rejeitadas  todas  as  emendas  a  esta  rubrica, 
principalmente  as  duas  ultimas,  que  visam 
augmento  de  despeza,  jà  considerável  neste 
serviço. 

6» 

1»— A'  rubrica  6»— Telegraphos  (Material): 

Consigne-se  a  verba  de  12:000$  para  o  es* 
tabelecimento  de  uma  linha  que  ligue  esta 
cidade  á  ilhatle  Paquetá. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1897. 

— Augvsto  Severo, 

2«— Emenda  ao  n.  6—  Telegraphos  (custeio 
de  estações) : 

Reduza-se  a  i:00:000$a  verba  paraalugueis 
de  cBfa  para  estações,  reparos  na  mesmas 
etc. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
^Calogeras, 


•  f\ 
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3'  —Emenda  ao  n. 6— Telegraphos (custeio 
de   estações  e  substituiçõfs): 

ReuDaiD-se  as  tres  consignações  :  material 
para  serviço  tele^rapbico  e  expediente 
(210:000$),  renovação  d'j  mater. ai  rias  linhas 
e  offlcinas  (250:000.1;)  e  multiplicação  dos 
conductores  e  consolidação  das  linhas  actuais 
e  acquisição  de  apparelhosrapidcs  ((500:000$); 
em  duas  outras  asaim  denomina  ias  e  dota-las: 

Expediente  das  estações 60 :  000$000 

Material  para  o  serviço  telegra- 
pli<co.  renovação  do  mate- 
rial das  linhas  e  offlcinas, 
multiplicação  de  conducto- 
res e  acquisição  de  appare- 
Ihos 440:000*000 

500:000$000 
Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 

4>^Restabeleça-sea  verba  necesaria  ao  cus- 
teio do  pessoal  e  material  da  Contadoria  Ge- 
ral e  Sub-Contadorias  creadas  pelo  decreto 
n .  1 .641, de  26  de  janeiro  de  1894. 

S.  R.  Sala  das  sessões  17  de  novembro  de 
1 897 .  — /o<7o  de  Siqueira ,  ^^João  Neiva . — Arro- 
xellas  Galvão. 

5»— Na  rubrica  6*— Telegraphos— Estações. 
Em  vez  de— 3.2^9:800$  como  na  p^opDsta— 
diga  se:  3.213:800$,  seodj  : 


15  telegraphistas-cbefes. . 

76  ditos  de    1»  classe 

160  ditos  de  2""  classe 

275  ditos  de  3"*   cla^^se 

342  ditos  de  4"  classe 

30  adjuntas 

70  estafetas  de   1  '•"  clas.se .... 

100  ditosde  2»  classe 

250  ditos  de  3»  classe 

100  serventes 

15  vigias  de  1"  classe 

25  ditos  de 2*  classe 


108:000.^000 

364:800.^000 

608:000*000 

825:00n$()00 

C84:000á;í)00 

36:0'0$000 

126:000$000 

140:000:?;000 

200:(»í/0?00'» 

80:000$M00 

lH:000$00n 

24:000$000 

3.213:800.^000 


Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
--^Bueno  de  Andrada. 

6»— NarabricaO''— Telegrap^ios  —Material— 
Administração— Em  vez  de,  como  na  proposta 
—236:120$—  diga-se:  227: 120$,  sendo: 


Despezas  de  expediente,  etc. 

Consignações,  etc 

Qratificaçõcs     e    ajudas    de 
custo., 


Conseivação  das  linhas  —  Em  vez  de 
—  1.315:000$,  como  na  proposta—  diga-se  : 
1.100:000$,  bendo: 

Féria  dos  jornaleiros,  etc. . , . 

Transportes  (  supprimindo 
200:000$  para  cavalgadu- 
ras)  

Mater iaes  e  ítrramentas.... 


94ò:0a0$000 


55:00041000 
100:000$000 


70:000}J;000 
6:120$000 

151:000$000 

227:1204000 


1.100:000$000 

Custeio  de  estações— Em  vez  de— 745:000$, 
como  na  proposta— diga-se :  675:000$,  sendo  : 

Alugueis  de  casas,  etc 255 :  000$000 

Consignações  para  o  expe- 
diente  

Fretes  e  oonducções  de  ma- 
terial   

Material  para  o  serviço  tele- 
graphico,  etc 

Material  pura  estações  de 
ópticos  e  aula  telegraphica 
(supprimido) 


140:000$000 

70:000$000 

210:000$000 


^$__ 

675;000$000 

Contadoria  geral:  Em  vez  de— 33:000$000, 
como  na  proposta— diga-se:   30  000$,  sendo: 

Material  para  o  expediente. .         25:00  )$000 
Fretes  e  conducções 5:00(^00 

30:000$000 

Substituições:Em  vez  de  —  1.082:222$222, 
com-)  na  proposta  —  dlga-se:  592:22*i$222, 
sendo : 


Renovação  de  material, etc. . 
Multiplicação  dos  conductores 

Subvenção,  ele 

Bveutuaes 


150:000$000 

2^0:000$000 

152:222$2i2 

60:000$000 


592:222$222 

Sala  das  seí^sões,  17  de  novembro  de  1  ^97.— 
Bueno  de  Andrada. 

7''— Na  rubrica  6=»- Telegrapbos:  Linhas.— 
Em  vez  de,  como  na  proposta,  etc. diga-se:  17 
engenheiros  chefes  de  districto,  seis  ditos 
ajudantes,  20  inspectores  de  1*  classe,  50 
inspectores  de  2*  classe,  75  inspectores  de  S* 
classe,  138  feitorei^,  150  guardas  de  1*  classe 
e  350  guardas  de  2^ 1 .868:280$000 

Sala  das  Fessões,  17  de  novembro  de  1897  — 
Bueno  de  Andrada, 

8»— Rubrica  6'— Telegraphos :  Secretaria— 
Em  vez  de,  como  na  proposta,  —  42:280$000, 
—  diga  se  :  41 :080$000,  sendo  : 


1  offlcial 

l  l^  escrinturario. 


5:400$000 
4:800á»00 
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1  2«  escripturario 

2  tmanuenses 

1  porteiro 

1  ajudante  de  porteiro. 

2  contiuuos 


3:800Í000 

6:000$000 

3:000$000 

2:400$000 

, 4:000$000 

8  serventes 11 :680$u00 

4I:080$000 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
-—  Bueno  de  Andrada, 

As  condições  em  que  se  acha  o  Thesouro 
não  permittem  a  approvação  da  1*  emenda  a 
esta  rubrica. 

As  necessidades  do  serviço  não  aconselham 
do  mesmo  modo  a  das  2*  e  3%  assim  como 
da  4\  que  pretende  manter  pessoal  que  a 
juizo  do  Governo  é  de  todo  dispensável. 

A  5*  visa  a  reduccâo  de  18  telegraphistas 
de  4''  classe  e  de  50  estafetas  de  3"  classe. 
A  6'  quer  reduzida  a  verba  —  Material  —  de 
236:120$  para  227:120$;  a  —  Conservação 
das  linhas  — de  1.315:000$  para  1.100:000$; 
a— Contadoria  gerai  (material)de  33:000$  para 
30:000$;  a  —  Substituições— de  1.0S2:222$222 
para  592 :222$222. 

Mas  attendendo-se  a  que  aquelle  pessoal  é 
de  todo  preciso  ao  serviço,  conforme  declara 
a^  administração,  e  que  as  verbas  referidar^ 
são  pedidas  nos  restrictos  termos— umas  da 
mediadas  despezas  dos  annos  anteriores— 
outros  do  que  é  de  todo  indispení-avel  ao  me- 
lhoramento do  material  da  repartição,  deve  a 
Camará  nãa  dar  sua  approvação  a  essas 
emendas. 

O  illustre  autor  destas,  ao  passo  que  nellas 
se  propõe  o  louvável  empenho  de  reduzir  a 
despeza  publica,  ainda  que,iia  hypotbese,sem 
razão  piau&ivei,  na  7%  da  qual  também  é 
autor,  visa  a  manutenção  de  funccionarios 
desnecessários  ao  serviço  publico,  a  juizo  do 
Governo,  pelo  que  a  Comroi^são  é  de  parecer 
que  ainda  esta  não  seja  approvada. 

A  8''  entende  a  Commissãoque  deve  ser  ap- 
provada para  serem  rectificados  os  venci- 
mentos do  official  que  pelo  regulamento  mon- 
tam apenas  a  5: 400$  e  não  a  6:600$,  como 
vem  na  proposta. 


Fiscalização  das  Estradas  de  Ferro  : 

Emenda  ao  art.  1<>  n.  7.—  Fiscalização  das 
Estradas  de  Ferro  : 

Para  engenheiros   íiscaes...  .    302:COO$000 
Para  ajuda  de  custo  aemprega- 
dos  de  fazenda,  etc 22 :  €00 ;  000 

324:6C0$000 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 


A  Commissão  concorda  com  a  approvação 
desta  emenda  com  o  seguinte  substitutivo: 

Onde  se   diz  —  Para  engenheiros  íiscaes 
302:000$-diga-se:  250:000$000. 


12" 


Estrada  de  Ferro  Central  de  Pernambuco  : 

Subemenda  á  emenda— Accrescentem-se— 
400:000$  para  o  aproveitamento  das  obras  jà 
iniciadas  da  Estrada  Central,  de  Pernambuco 
é  Pesqueira. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
Juvencio  de  Aguiar, — Neiva, — Herculano  Ban- 
deira ,  — Ermirio  Coutinho .  -^Alfredo  Pinto .  — 
Cornelio  da  Fonseca, — Malaquias  Gonçalves, 
-^Pereira  de  Lyra, — Teixeira  de  Sá, — João 
Vieira, -^Eugénio  Tourinho, 


mm  t 


A  Commissão  não  se  oppõe  ã  approvação 
desta  emenda,  mas,  tendo  em  vista  as  condi- 
ções do  Thesouro  entende  que  só  essa  appro- 
vação deve  ser  dada  sob  a  forma  de  autori- 
zação ao  Governo. 

Propõe,  pois,  o  seguinte  substitutivo  : 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  despender 
até  a  importância  de  400:000$  com  o  apro- 
veitamento das  obras  já  iniciadas  da  Estrada 
Central,  de  Pernambuco  até  Pesqueira. 

* 

Estrada  de  Ferro  de  S.  Francisco  : 

1*— Na  rubrica  14«— Estrada  de  Ferro  São 
Francisco— resta beleça-se  a  proposta  do  Go- 
verno. 

Sala  das  sessões,  de  novembro  de  1897.— 
Jodo  Dantas  Filho, —  Vergne  de  Abreu. — 
A  dalberto  Cuim  ares .  — Neiva .  ^-^  Eu  génio  Tt  u- 
rinho, — Rodrigues  Lima, — Paranhos  Monie- 
ufgro,-^Tolentino  dos  Santos, ^Ignacio  Tosta, 
A,  MUton.-^M,  Caetano, 

2»— A 'rubrica  14"— Estrada  de  Ferro  São 
Francisco  : 

Desligue-se  a  divisão  do  trafego,  da  loco- 
moção, ficando  ambas  separadas  e  distinctas 
como  na  ])roposta. 

S.  R.  Em  17  de  novembro  de  1897.— 
Vergne  de  Abre  u,^  Eu  génio  Tourinho. ^J, 
Villas  Boas, -^Adalberto  Guimarães, 

A  Commissão  julga  desnecessário  para  o 
serviço  o  pessoal,  cuja  manutenção  propõe  a 
primeira  emenda !  ctínonvAu   *»«♦«<»♦«»•**-* 
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Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  : 

l"— Rubrica  15"— Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil— Estações— em  vez  de  200  telegra- 
phistasde  3**  classe,  528:000$— diffa-se:  225 
telegraphistas  de  3"  classe,  594:000$,  por  ser 
este  o  numero  legalmente  fixado  e  que 
actualmente   existe. 

Sala  das  sessões,  de  novembro  de  1897.  — 
Irineu  Machado ^^^ Augusto  de  Vasconcellos»'^ 
f,  A.  Neiva, 

2'— Ao  n.  15— Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil: 

Emende-se  um  erro  de  somma  que  occcrrea 
nas  verbas  para  pesso  1  da  1«  secção  da  Con- 
tabilidade (3''  divisão)  :  em  vez  de— 227:240$ 
— diga-se— 287:240$000 . 

Sala  das  sessões,  21  de  novembro  de  1897. 
^-Calogeras, 

r»— Ao  n.  15— Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazi — 4*  divisão— Offlcinas  do  Engenho  de 
Deniro  : 

Reduza-se  a  verba  para  acquisiçâo  de  ma- 
chinas,  material  de  tracção  e  de  tiansporte  e 
sobresalentes  a  2.500 :000$000. 

Sala  das  sessõ/s,  21  de  novembro  de  1897. 
"^Qalogeras, 

4"— Ao  n.  15— Estrada  de  Ferro  Centra  do 
Brazil— 5=»  divisão — Conservação  ordinária  e 
extraordinária  : 

Organizese  o  pessoal  da  conservação  ordi- 
nária de  modo  a  que  não  ultrapasse  a  média 
kilometrica  de  1,5. 

Sala  das  sessões,  21  de  novembro  de  1897. 
—  Calogeras, 

5»— Ao  n.  15— Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil— 5»  divisão— Conservação  ordinária  e 
extraordinária  : 

Substitua- se  a  reducção  relativa  ao  pessoal 
extraordinário  pelo  seguinte  : 

Pessoal  extraordinário  desti- 
nado a  grandes  reparações. .    500:000$000 

Aproveitamento  de  obras  feitas 
para  o  alargamento  da  bitola 
até  Taubaté. . .' 500:000$000 

Proseguimento  das  obras  da 
linha  do  centro  até  Curvello.    600:000$000 

Proseguimento  das  obras  do 
ramal  de  Ouro  Preto  a  Ma- 
riana      400:000$000 

Sala  das  sc&sões,  21  de  novembro  de  1897. 


6»— Rubrica  15"— Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil— !•  divifâo— Administração  Central 

—  Accrescente-se  averba  de  37:2QU$  para 
58:800$  para  o  serviço  do  almoxarifado  e 
secção  de  carga  e  descarga  e  vencimentcs 
fixados  pela  tabeliã  1*  annexa  ao  decreto  le- 
gislativo n.  2Ô8,  de  26  de  dezembro  de  1894. 

Sala  das  sessões,  de  novembro  de  1897. 
^Irineu  Machado. 

7»— Estrada  de  Ferro  Central :  —Para  termi- 
nação das  obraa  do  prolongamento  de  Sete  La- 
goas a  Cascudos— 500:  G00$000. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 

—  Rodolpho  Abreu.  —  Cupertino  de  Siqueira m 

8'— Para  aproveitamento  das  obras  jà  eífe- 
ctuadas  na  Estrada  de  Ferro  Cent^al  do 
Brazil,  sendo  600:000$  para  alargamento  até 
Taubaté  e  1.000:000$.  prolongamento  da  linha 
do  centro  até  Curvellos— 1 .600:000$000. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
'^Augusto  Clementino , — Alfredo  Pinto, — Do- 
mingues  de  Castro, — Antero  Botelho, — Cuper- 
tino de  Svjueira. — Irineu  Machado, — Ildefonso 
Alvim. '^  Francisco  iSd.—  Pádua  Rezende.  — 
João  Luiz  .'-'Augusto  de  Vasconcellos  .^-Jero" 
nymo  Monteiro. —  Mendes  Pimentel,'^  Seiva, 
^João  de  Siqueira, — Angelo  Neto, 

9  — Art.  —Clausula  15%  »n  /?»»«:- Pessoal 
extraordinário  destinado  a  grandes  repa- 
rações e  na  secca  és  obras  novas,  1 .000: '00. 
—em  vez  de  1.000:000$, digase-500:00(J$000. 

Sala  das  sessões,  22  de  novembro  de  1897. 
•^Jeronymo  Monteiro, 

10^— Art.  —Clausula  15*,  fn/Jn*:— Gratifi- 
cação trimensal  400:000$— em  vez  de  400:000$, 
diga-se— 100:000$000. 

Sala  das  sessões,  22  de  novembro  de  1897. 
'^Jeronymo  Monteiro, 

Julga  a  Commissão  de  Justiça  a  appro- 
vação  da  l*  emenda ;  propõe,  porém,  que  se 
lhe  accrescente: 

Em  vez  de  100  telegraphistas  de  4*  classe 
180:000$  —  di?n-se:  80  telegraphistas  de  4" 
classe  144:CO0$00O. 

Julga  necessária  a  rectificação  de  que  trata 
a  2\ 

A  juízo  do  Governo,  porém,  entende  que  a 
3*,  4*'*  e  5**  não  devem  ser  approvadas.  assim 
como  a  6',  que  pretende  manter  pessoal  des- 
necessário ao  serviço. 

Não  se  oppõe  a  Commissão  á  approvação 
das  7*  e  8"*,  mas  peles  imperiosos  motivos  Jà 
expendidos   propõe  que  sejam  substituídas 
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Accrescente-Fe  onde  convier: 

Fica  o  Governo  autorizatlo  a  despen^ler  até 
2.100:000$  para  terminação  do  prolonga- 
mento de  Sete  Lagoas  até  Cascados,  alarga- 
mento da  linha  até  Taubaté  e  prolongamento 
da  do  centro  até  Curvellos,  tudo  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil. 

A  juizo  do  Governo  não  concorda  com  a 
approvação  das  9»  e  IO*. 


16^ 


Estrada  de  Fenro  de  Porto  Alegre  a  Uru- 
guayana: 

Quanto  à  rubrica  16— Estrada  de  Ferro  de 
Porto  Alegre  a  Uruguvyana  —  restabeleça-se 
a  verba  de  2.042:724$943,  pedi  ^a  na  proposta 
do  Governo,  observada  a  dibcriminaçâo  ahi 
feita. 

Sala  das  sessões,  20  de  novembro  de  1897. 
^Aureliano  Barbosa,^^  Victorino  Monteiro, 

Não  concorda  a  Commissão  com  a  approva- 
ção desta  emenda,  que  visa  manter  despeza 
supérflua. 


17' 


Obras  Publicas  na  Capital  Federal: 

P— Emenda  ao  n.  17  —  Obras  Publicas  na 
Capital  Federal. 

Demonstração  n.  6—  Obras  novas  comple- 
mentares da  distribuição: 

Snpprima-se  o  sub-titulo— Complementares 
da  distribuição  —  e  distribua-se  a  verba  de 
480:000$  pela  seguinte  forma: 

Proseguimento  da  rede  de  dis- 

tnbuição  e  pennas  de  agua, 

obrigatória 200:000$000 

Substituição  de  encanamentos 

da  mesma  rede 50:000$000 

Re^nstros  de  incêndio 30 :  000$000 

Continuação  dos  trabalhos  de 

canalização  de  novos  manan- 

ciaes 200:000$000 


480:000$000 


Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
'^Calogeras. 

2— Ao  n.  17— Obras  Publicas  na  Capital  Fe- 
deral:—Aterrado  de  Santa  Cruz  e  Icaguahy 
—para  conservação,  melhoramento—  Mante- 
nha-se  a  verba  do  orçamento  em  vigor. 

Sala  das  8es.«ões,  17  de  novembro  de  1897. 
-^Augusto  de  Vascancellos .^-Irineu  Machado, 
-^Marinho  de  Andrade, 


3^— Verba  n.  17— Obras  Publicas  na  Capital 
Federal. 

Demonstração  n.  7  —Estrada  de  Ferro  do 
Rio  do  Ouro. 

Onde  se  lê— um  2»  escriplurario— reslabele- 
çA-se:  dous  2o»e8cripturarios. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
^Augusto  Secero, 

4'- Onde  convier: 

Para  o  prolongamento  do  encanamento  do 
abastecimento  de  agua  da  rua  D.  Adelaide, 
Maria  Luiza  até  a  Lins  de  Yasconcellos,  no 
Meyer,  15:000$000. 

Sala  da9  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
— João  de  Siqueira. 

5^— A'  rubrica  17"— Demonstração  n.  7. 

Na  verba  pessoal,  accrescente-se,  onde  con- 
vier: 

Um  thesoureiro,  4:800$000. 

Sala  das  sesões,  17  de  novembro  de  1897.— 
Júlio  Santos, 

A  administração  entende  que  é  menoa  con- 
veniente ao  serviço  publico  a  distribuição  da 
verba  da  6"  demonstração  desta  rubrica  como 
o  faz  a  1»  emeoda;  iulga,  pois,  a  commissão 
que  este,  a  qual  alias  não  altera  a  importân- 
cia da  verba,  não  deve  ser  approvada. 

Igualmente  a  2",  que  propõe  a  manutenção 
da  verba  para  um  serviço  hoje  a  cargo  da 
Companhia  Ferro-Carril  de  Santa  Cruz  a  Ita- 
guahy. 

A  4 '  não  pôde  ser  approvada  perante  as 
condições  do  Thesouro. 

A's  3"  e  5"  não  se  oppõe  a  Commissão  a  que 
sejam  approyadas. 


18' 


Obras  íederaes  nos  Estados: 

l*»— A'  rubrica  18— Obras  Federaes  nos  Esta- 
dos:— restabeleça-se  a  verba  para  as  obras  do 
porto  de  Paranagnà,  de  accordo  com  a  pro- 
posta do  Governo . 

Sala  das  sessões,  18  de  novembro  de  1897. 
— A  íenca  r  Guimarães . 

2^— Da  rubrica  18«— (Obras  federaes  nos 
Estados)  —  supprima-se  a  importância  de 
292:440$  (garantia  dejorosá  Ceará  Harbour 
Corporation) . 

Supprima-se  o  §  19. 

Sala  das  sessões,  22  de  novembro  de  1897, 
'^Francisco    Sà —  Pedro  Borges» 
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3»— Ao  n.  18— Obras  federaes  nos  Estados— 
Açude  de  Quixadá: 

Restabeleça-se  a  verba  proposta  pelo  Go- 
verno para  a  consignação  do  material. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
—  Calosas, 

4« — Ao  n.  18— Obras  feder.ies  nos  Estados— 
Porto  da  Parahyba: 

Restabeleça-so  a  verba  da  proposta. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
— Calogeras, 

5"— A'  rubrica  18:— Obras  federaes  nos  Es- 
tados— Porto  do  Natal--  Restabeleça-se  a 
verba  da  proposta  do  Govorno. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
— Augusto  Severo . —  Tavares  de  Lyra, —  Eloy 
de  Souza, 

6*— A'  rubrica  18— Obras  federaes  nos  Es- 
tados —  Porto  de  Jaragná  —  fiscalização  — 
um  engenheiro— em  vez  de  8:000$— diga-se: 
12:000$.  Expediente:  —  em  vez  de  200$— 
diga-se:  400S000. 

Porto  do  Rio  de  Janeiro— fiscalização— um 
engenheiro  —  em  vez  de  8:000$  —  diga-se 
12:000$.  Expediente— em  vez  do  200$— di- 
ga-se 400$000. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
— Angelo  Neto. 

7' — Accresoente^se  onde  convier: 

Garantia  de  juros  para  a  cou- 

strucção  do  porto  da  Laguna.  60:000$000 
Fiscalização  das  obras   contra- 

ctadas , 14:000$000 

74:000$000 

Sela  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897.— 
Paula  Ramos, 

Obras  nos  Estados: 

8»— Rubrica  18:— Obras  federaes  nos  Estados 
restabeleça-se  a  verba  proposta  pelo  Poder 
Executivo  para  as  obras  do  porto  de  Para- 
naguá. 

Sala  das  sessões;,  22  de  novembro  de  1897. 
-^Irineu  Machado. 

As  1",  2\  3»  e  4"  emendas  supra  não  devem 
ser  appirovadas. 

A  Commifisão  não  se  oppõe  a  que  seja  ap- 
provada  a  5<*,  sendo  de  opinião  que  em  vez 
de: 

Aoquisição  de  mat^^rial  de 

dragagem 120:000:^000 

Custeio,  etc 30:000$000 

Qamara    V.  Vlí 


diga-se: 

Para  dragagem   e  serviços 
annexos 


150:000$000 


A  Commissão  igualmente  não  se  oppõe  á 
approvação  da  6*,  accrescentando-se-lhe: 

Porto  de  Santos: 

Para    o  engenheiro    fiscal 

chefe 

Para  expediente 


12:000$000 
400$000 


A  7"  não  convém  ser  approvada,  visto  que 
cogita  de  uma  obra  sem  andamento. 
A  8'  igualmente. 


19* 


Directoria  Geral  de  Estatística: 

l'*— Restabeleça-se  a  verba  de  todo  o  pessoal 
da  Repartição  de  Estatística. 

Sala  das  sessões,  20  de  novembro  de  1897. 
— /.  A.  Neiva, 

2"— Rubrica  19— Restabeleça-se  a  verba  da 
proposta  para  os  oito  amanuenses  da  Repar- 
tição de  Estatística. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
^Martins  Júnior 

A  Commissão  entende  que  não  deve  ser  ap- 
provada a  1«  emenda  e  que  a  2*  deve  ser  ap- 
provada. 


22- 


Eventuaes: 

Onde  convier: 

Paragrapho  —  Picam  reduzidas  de  50  V* 
todas  as  verbas  sob  a  rubrica  — Eventuaes— 
que  ebtão  consignadas  neste  orçamento. 

Sala  das  sessões,  22  de  novembro  de  1897. 
•^Jeronymo  Monteiro. 

E*  de  todo  impossível  a  Commissão  con- 
cordar na  approvação  desta  em-^nda.  As  ver- 
bas d  3  que  trata  ella,  são  baseadas  na  média 
das  despezas  dos  annos  anteriores,  isto  é,  no 
quo  é  necessário  ao  serviço. 

CJortal-as  é  preterir  a  verdade  orçamen- 
taria, forçando  o  Governo  ã  abertura  de  cré- 
ditos, ou  prejudicar  o  mesmo  serviço. 


24.' 


Esgotos  da  Capital  Federal: 

A'  rubrica  n.  24— Repartição  fiscal  junto  à 
Companhia  City  Improvements » 

79 
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Na  rubrica— Pessoal— diga-se:  —Restabele- 
cidos os  tpes  auxiliares  eflfectivos  com  os  ven- 
cimentos marcados  no  orçamento  de  1897, 
isto  ó,  três  auxiliares  a  3:600$,  10:800$000. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
— Seabra. 

A  Commissão  apresentou  emenda  idêntica, 
pelo  que  reputa  esta  prejudicada. 

Estrada  de  Ferro  da  Parahyba: 

Restabeleça-se  a  verba  consignada  na  pro- 
posta do  Governo,  sendo  exclusivamente  ap- 
plicada  ao  prolongamento  no  ramal  de  Mu- 
langú  a  Campina  Grande,  cujas  obras  foram 
suspensas  no  estado  em  que  a«i  descreveu 
o  relatório  do  Sr.  Ministro  da  Viação, 
— 1.23õ:300$000. 

Sala  das  sessões,  18  de  novembro  de  1897. 
— J,  Peregrino. ^Coelho  Lisboa. 

A  proposta  do  Governo  não  contém  a  verba 
de  que  cogita  esta  emenda  e  nem  este  reputa 
que  o  Thesouro  pôde  comportar  a  despeza 
que  ella  requer.  Portanto  a  Commissão  en- 
tende que  não  deve  ser  approvada. 

Additivas: 

la  __  Onde  convier: 

No  caso  de  encampação  das  obras  de  melho- 
ramento do  porto  do  Ceara,  fica  o  Governo 
autorizado  a  executar  as  ditas  obras  por  conta 
da  União,  percebendo  as  taxas  indicadas  na 
referida  lei,  que  poderão  ser  arrecadadas 
desde  logo  na  proporção  necessária  para  fazer 
face  ás  despezas  do  serviço ;  ou  a  contractar 
a  conclusão  das  mesmas  obras,  mediante  con- 
cessão dos  favores  do  art.  7°,  n.  IV,  da  lei 
n.  3.141,  de  30  de  outubro  de  1882,  excluida 
a  garantia  de  juros,  e  de  accordo  com  os  pla- 
nos que  forem  propostos  pelos  concessionários 
e  acceitos  pelo  Governo. 

Sala  das  sessões,  de  novemfiro  de  1897. 
Marinho  de  Andrade, -^  Ildefonso  Litna,^ 
Torres  Portugal. 

2'  —  Accrescente-se  onde  convier: 

Aos  empregados  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Krazil,  quando  em  viagem  do  seu  in- 
teresse, poderá  o  director  conceder  passes  com 
o  abatimento  de  75  %  sobre  os  preços  respe- 
ctivos, nos  carros  de  1"  ou  2»  classe,  segundo 
a  sua  categoria . 

§  1 ."  Para  os  empregados  residentes  na  Ca- 
pital e  nos  subúrbios  serão  emittidas  assigna- 
luras  nominaes  e  iiitransferiveis  com  o  abati- 
mento de  75  Vo  sobre  o  preço  das  passagens. 

§  2.°  Gozarão  do  beneficio  das  mesmas  re- 
ducçQÇS  de  preço,  quer  em  viagem  nos  trens 


do  interior  quer  nos  dos  subúrbios,  as  pessoas 
da  familia  do  empregado,  que  residirem  sob 
o  mesmo  tecto  e  às  suas  expensas. 

Sala  das  sessões,  de  novembro  de  1897. 
Irineu  Machado. — Augusto  de  Vasconcellos .^^ 
J.  A.  Neiva. 

3=»  —  Art.  Fica  o  Gotrerno  autorizado  a 
abrir  o  necessário  credito  para  pagamento  do 
que  deve  ao  Hanco  da  Lavoura  e  Commercio, 
como  fiador  que  é  do  empréstimo  ao  Estado 
de  Sergipe,  feito  por  aquelle  Banco, de  accordo 
com  escriptura  que  foi  assignada  pelo  seu 
representante,  devidamente  autorizado. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1897. 
— Augusto  Severo. 

4«— Fica  revogado  o  art. 4*»  do  decreto  ii.998 
A,  de  1899. 

As  repartições  de  rendas  farão  directa- 
mente pelos  seus  cofres  as  despezas  com  o 
pessoal  e  material,  recebendo  mensalmente 
suppri  mentos  das  repartições  de  Fazenda,  me- 
diante requisição  do  Ministério  da  Industria. 

Sala  das  sessões,  20  de  novembro  de  1897. — 
Adolpho  Gordo  ^Cincinato  Braga^^Moreira 
da  Silva. 

5*— Ao  art.  1®  accrescente-se: 

§  22. E'  o  Governo  autorizado  a  despen- 
der até  o  máximo  de  200: 000$  com  os  serviços 
deste  ministério,  quer  accrescidos  ao  projecto 
quer  imprevistos, ou  outros  necessários  á  sua 
conveniente  organização  e  funccionamento. 

Sala  das  sessões,  22  de^novembro  de  1897. 
— Júlio  Santos. 

6*»— Accrescente-se : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  entrar  em  ao-- 
cordo  com  o  governo  do  Estado  de  S.  Paulo 
para  o  fim  de  tornar  federal  a  Estrada  de 
Ferro  União  Sorocabana  e  Ytnana,  fazendo 
nos  seus  contractos  as  alterações  convenien- 
tes, de  modo  a  habilital-a  a  operar  o  arren- 
damento ou  alienação. 

Sala  das  sessões,  22  de  novembro  de  1897. — 
Matta  Machado. 


7"—  Fica  o  Po^er  Executivo  autorizado  a 
abrir  concurrencia  para  o  serviço  da  linha  fiu- 
vialde  Montevideo  a  Cuyabá,caso  o  Lloyd  con- 
tinue a  não  cumprir  o  seu  contracto;manten- 
dose  a  verba  actual  para  tal  serviço,  que 
continuará  a  ser  de  duas  viagens  mensaes. 

Sala  das  sessões,  22  de  novembro  de  I897« 
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S^^Accrescente  se  onde  convier : 

§  A  Directoria  Geral  dos  Teleírrapbos  pro- 
seguirá  a  construccão  das  linhas  tele^ra- 
phicas  subvencionadas  pelos  Estados,  á  custa 
da  subvenção  por  estes  concedidas  e  mediante 
accordo  sobre  a  escolha  das  linhas,  prestando 
lhes  contas  das  despezaseffectuadas. 

S&Ia  das  sessões,  22  de  novembro  de  18í)7. 
'^Francisco  Sá. 


9«— §  O  Governo  entrará  em  accordo  com 
qualquer  dos  Estados  que  fazem  a  introduc- 
ção  de  immigrantes  pelo  porto  da  Capital 
Federal,  para  ceder-lhe.  gratuitamente,  o 
uso  da  Hospedaria  da  Ilha  das  Piores,  cuja 
administração  ficará  desde  então  a  cargo  do 
mesmo  Estado,  pela  forma  que  este  julgar 
conveniente,  sendo  dispeusados  todos  os  func- 
cionarios  federaes  mencionados  em  a  rubrica 
4"  deste  orçamento. 

Sala  das  sessões,  22  de  novembro  de  1897. 
'■-'Francisco  Sd. 

10*— Accrescente  se  onde  convier: 

§  Os  empregados  de  qualquer  reparUção 
não  poderão,  sob  pretexto  algum,  ser  add'dos 
a  outra  repartição,  embora  subordinada  ao 
mesmo  serviço. 

Não  poderão  tampouco  ser  distrahidos  do 
exercício  de  seu  próprio  emprego  para  o  des- 
empenho de  commissões  por  tempo  ezceaeute 
de  seis  mezes. 

Posta  em  execução  a  presente  lei,  o  Go- 
verno fará  voltar  para  as  repartições  a  que 
pertencem,  os  empregados  que  estiverem 
addidos  a  outra^. 

Sala  das  sessões,  22  da  novembro  de  1F97. 
-^Francisco  Sd. 

11»— Art.  Fica  revogado  o  ar t.  4»  do  de- 
creto n.  998  A,  de  1890. 

As  repartições  de  rendas  farão  directa* 
mente  pelos  seus  cofres  as  despezas  com  pes- 
soal e  inateraU  recebendo  mensalmente  sup- 
primentos  das  repartições  da  Fazenda  me- 
diante requisição  do  Ministério  da  Industria. 

Sala  das  sessões,  20  de  novembro  de  1897. 
^  J.  Santos, 

12'— Emenda  ao  n.  5  (Correios— Pessoal): 

Accrescentese  onde  convier: 

Só  poderão  fer  addidos  os  eroprejrado.9  dis- 
peasados  por  força  da  i'eforma  propjsta  na 
emende  n.  si  contarem,  no  minimo,  10  an- 
nos  de  serviço  effectivo  na  Repartição  dos 


Correios,  de  accordo  com  a  legislação  vi- 
gente. 

Sala  das  seisces,  17  de  novembro  de  1897. 
-^Calogeras. 

13'— Emenda  ao  n.  5  (Correios— Agencias) : 

Accrescente-se  onde  convier: 

Nenhuma  nova  agencia  será  creada  ou 
installada,  sem  que  a  população  da  locali- 
dade serviila  por  essa  agencia  se  obrigue  a 
fornecer  gratuitamente  quem  se  incumba  do 
serviço  postal  e  o  prédio  necessário  para  tal 
fim.  Ainda  assim,  só  poderá  ser  creada  ou 
insiallada  a  agencia,  si  a  verba  para  a  con- 
^uccão  de  malas  comportar  a  despeza  da  nova 
linha. 

Sala  das  sess)e?,  17  do  novembro  de  1897. 

— Calogcras, 

14"'— Emenda  ao  n.  5  (Material,  conducção 
de  malus): 

Accrescente-se  onde  convier: 

As  despezas  provenientes  da  conducção  de 
malas  por  estafetas  serão  pagas  pelas  admi- 
nistrações de  Correios,  quer  por  si  quor  por 
delegação  a  agencias  ou  sub-adminisirações 
previamente  designadas. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
^'Calogeras, 

15*— Emendas  aon.  5— (Correios— Pessoal 
das  agencias): 

Accrescente-se  onde  convier: 

0  Po  ler  Executivo  reverá  o  quadro  do 
pessoal  das  agencias  do  Correio  no  território 
la  Republica,  tendo  em  vista  que  não  sejam 
excedidos  os  seguintes  limites: 

Cidades  de  miis  de  30.000  almas: 

9  praticantes. 
15  carteiros. 
2  serventes. 

Cidades  de  20  a  33.000  almas: 

6  praticantes. 
12  carteiros. 
2  serventes. 

Cidades  de  15  a  20.000  almas: 

2  praticantes. 
6  cartei  ns. 

1  servente. 

Cidades  de  IO  a  15.000  almn.s; 

1  praticante. 

3  carteiros. 

1  servo  .1  te.  
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Cidades  do  6  a  10.000  almas: 
2  carteiras. 

Cidades  de  4  a  6.000  almas: 
1  carteiro. 

Cidades  de  menos  de  4.000  almas: 

Nenhum. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897.  — 
Calo  geras, 

16"— Accrescente-se  onde  convier; 

O  Poder  Executivo  fundirá  em  ura  só  os 
serviços  de  Correios  e  Telegraplios,  subordi- 
nando-os  a  uma  direcção  uaica  e  expedindo 
para  e^se  fim   os  necessários  regulamentos. 

Só  serão  considerados  addiílos  os  empre- 
garmos que  por  esta  reforma  ficarem  lóra  dos 
quadros,  quando  tenham  rnais  de  dez  annos 
de  serviço  effectivo  era  uma  das  duas  repar- 
tições, na  íórma  da  legislação  vigente. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897.— 
Calogeras, 

17.»— Ao  §  10^  do  Orçamento  da  Industria: 

Supprima-se. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
•^Calogeras. 

18*— Ao  §  20: 

Supprima-se. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
— Cal  o  geras, 

19»  —  Ao  §  21 : 
Supprimase. 

Sala  das  se^sõeF,  17  de  novembro  de   1897. 

—  Calo  geras. 

20»  — Accresccnte-se  onde  convier: 

• 

Nos  relatórios  dos  directores  ou  engenheiros 
chefes  de  serviços  subordinados  ao  Ministério 
da  Industria,  virão  appensos  o  serão  trans- 
criptos  no  relatório  do  Ministro  mapoas  nu- 
méricos do  pessoal  empregado  nas  dtfferentes 
subdivisões  dos  respectivos  serviços,  com  a 
classiticação  e  veucimentos  de  cada  classe. 

Sala  das  sessões,  21  de  novembro  de  1897. 

—  Calogeras, 

21»—  Emenda  substitutiva  do  §  3°  do  art. .. 

Art.  E'  obrigatória  a  organização  de  es- 
tatisticas  comploUs  de  traiego,  sob  nioMes 
uniformes,  em  todas  as  vias  fórreas  de  pro- 
priedade ou  de  concessão  federal.  j 


§  1.°  O  Governo  providenciará  para  que 
sejam  organizados,  no  menor  prazo  poasivel, 
os  formulários  a  que  deverão  obedecer  estas 
estatísticas. 

§  2.°  Emquanto  não  estiverem  organiza- 
dos esses  formulários,  servirão  provisoria- 
mente os  da  extincta  Inspectoria  Qeralde 
Fiscalização  das  Estradas  de  Ferro. 

§  3.°  Essas  estatísticas   serão  impressas  e 
annualmente   distribuídas  como  annexo  do. 
relatório  do  Ministério  da  Industria. 

§  4.'»  O  Governo,  no  regulamento  que  ex- 
pedirá para  o  íim  deste  artigo,  indicará  os 
modos  de  obterem- se  os  resultados  numéricos 
e  graphicos  exigidos;  emquantc»,  porém,  não 
o  fizer,  fica  explicitamente  estabelecido  que, 
provisoriament ',  aos  íiscaes  das  estradas  de 
ferro,  de  accordo  com  as  administiações  das 
emprezas,  incumbe  esse  trabalho,  segundo  as 
normas  dos  formulários  da  Inspectoria  das 
Estradas  de  Ferro. 

§  5."  A  nova  organização  do  serviço  de  fis- 
cali&ição  decorrente  desta  lei  será  submet- 
tida  á  apreciação  do  Congresso,  em  hua  pró- 
xima sessão. 

Sala  (las  sessões,  18  de  novembro  de  1897. 
— Calogeras, 

22^  — Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  contra- 
ctar  a  conducção  de  malas  dos  Correios  da 
Republica  por  período  de  três  annos,  divi- 
di odo-se  a  quota  annaal  de  accordo  com  a 
legislação  em  vigor. 

Sala  das  sessões,  22  de  novembro  de  1897. 
— Pádua  Resende, 

23*— Considerando  que  a  gratificação  do 
art.  333.  n.  1 ,  do  Regulamento  dos  Correios, 
referente  a  empregados  addidos  ao  gabinete 
do  director  dos  Correios  não  encontr «  iustifi- 
cativa  na  lei  de  1 1  de  outubro  de  1893,  que 
define  no  seu  art.  2°,  §  2",  os  vencimentos 
d«  s  funccionarios ; 

Considerando  que  o  art.  343  do  mesmo  re- 
gulamento, quando  consigDa—A  juda  de  custo 
aos  empregados  promovidos  ou  removidos—, 
incide  ainda  contra  a  mesma  lei  que  reorga- 
nizou os  serviços  dos  Correios ; 

Considerando  que,  quer  a  primeira,  quer 
a  segunda  hypothese  não  deixam  margem  a 
essa  liberalidade,  porque  ou  a  promoção  e  a 
remoção  são  prémios  e  neste  caso  a  liberali- 
dade está  verificada,  ou  a  remoção  é  uma 
pena  discipHnar  e  nesU  hypotbese  a  liberali- 
dade esta  a  fortioin  excluída ; 

Considerando,  pois,  que  taes  disposições 
ampliativas  da  lettra  da  lei  exorbitam  dos 
limites  cabíveis  nos  moldes  de  um  regula- 
mento ; 
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Proponho  : 

Picam  derogadasaa  disposições  dos  <ar tf.  333 
e  343  do  regulamenlo  de  10  de  fevereiro  de 
1896,  onde  consignam  gratificações  extraor- 
dinárias aos  empregados  do  gabinete  do  di- 
rector dos  Correios  e  ajuda  de  custo  aos  em- 
pregados promovidos  ou  removidos. 

Sala  das  sessõps,  22  de  novembro  de  1897. 
•^Padva  Rezende. 

24'— Considerando  que  a  multa  de  25  Vo» 
de  que  trata  o  art.  266  do  Keguiamento  dos 
Correirs,  é  inconsequente  pelo  que  dispõe  o 
paragrapho  único  do  art.  93  e  §  2^  do  art.  96 
do  mesmo  regulamento ; 

Considerando  que  não  sendo  entre  nós  bas- 
tante diffundidas  as  disposições  regulamen- 
tares dos  Correios,  aliás,  verdadeiras  subti- 
lezas, facii  será  o  cidadão  incidir  de  boa  fé 
contra  o  que  dispõe  o  art.  2Ô6  do  Regula- 
mento Postal : 

Considerando  que  o  commercio  probo  e 
dério  não  pôde  estar  á  mercê  de  uma  dispo- 
sição casuística  e  vexatória,  pouco  provei- 
tosa ao  erário  publico  e  até  inconveniente 
pelas  difficuldades  que  traz  ; 

Proponho :  • 

A  multa  de  25  7«»  de  que  trata  o  art.  2õ6, 
será  sobre  o  valor  máximo  a  registrar-se,  de 
accordo  com  o  paragrapho  único  do  art.  93  e 
§  2«  do  art.    96. 

Sala  das  sessões,  22  de  novembro  de  1S97. 
•^Pa dua   Rezende , 

25^— Accrescente-se  onde  convier:— O  Go- 
verno, de  accordo  com  os  «iecretoa  ns.  1.030, 
de  7  de  agosto  de  1852.  1.245,  d^  13  de  outubro 
de  1853,  1 .629,de  18  de  agosto  de  1855  e  todas 
resoluções  publicadas  posteriormente,  encam- 
pará as  estradas  de  ferro  da  Bahia  ao  São 
Francisco  e  a  do  Recife  a  S.  Francisco. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
'-'Arthur  Torres 

26'— Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a 
CO  nceder  a  quem  arrendar  a  Estrada  de  Ferro 
de  Porto  Alegre  a  UrQguayana,de  accordo  com 
as  leis  em  vigor,  ou  a  quem  melhores  condi- 
ções offerecer: 

a)  a  conclusão  do  prolongamento  da  mesma 
estrada,  ^^arantindo  os  juros  de  6  "/o  sobro  o 
capital  necessário  á  terminação  das  obras  já 
encetadas,  até  o  máximo  de  3.000:000$,  para 
o  treisho  de  Bago  a  S.  Gtbriei.  e  até  o  de 
9.000:000$  para  o  de  Cacequy  a  Uruguayana, 
tudo  de  accordo  com  os  estados  já  reali- 
zados; 

b)  aconstrocção  da  linha  férrea  de  Porto 


*  i^M«.<«  ^  Xf.^^^^..,^    J%^  n:^ 


com  a  de  Taquary  a  Uruguayana,  garantindo 
juros  deô  «/nao  capital  máximo  de  6.000:000$, 
de  accor  o  com  os  estudos  jà  existentes ; 

c)  o  ramal  que  partindo  do  ponto  que  jul- 
gar mais  conveniente  vá  terminar  em  Santa 
Anna  do  Livramento,  garantindo  osjuros  de 
6  y.,  sobre  o  capital  máximo  de  30:000$  por 
kilometro. 

Si,  porventura,  não  se  effectuar  o  arrenda- 
mento fica  também  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  os  necessários  créditos  para 
continuar  o  servi<,oda  construcção  da  mesma 
estrada  de  ferro. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  da  1897. 
— Victorino  Monteiro, 

27'— Accrescente-se  onde  convier:— Fica  o 
Governo  autorizado  a  entrar  de  accordo  como 
Estado  de  Minas  para  construcção  de  cas  ts 
na  nova  Capital  do  mesmo  Estado,  para  os 
funccionarios  federaes  que  tenham  de  alli 
fixnr  residência,  gozando  os  ditos  funcciona- 
rios das  mesmas  regalias  concedidas  aos  em- 
pregados estaduais. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
"Antero  Botelho, -^Alfredo  Pinto. 

28'*— Acere 5cenfce-se  onde  convier— Continilia 
em  vigor  o  §  l**  do  art.  6*»  da  lei  n.  429,  de  10 
de  dezembro  de  1896. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
^João  Dantas  Filho. — Arthur  Torres. — Adal- 
berto Guimarães. 

29'— Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a 
abrir  o  credito  de  47 :040$  para  occorrer  ao  pa- 
gamento das  differenças  que  em  seus  venci- 
mentos soffreram, durante  o  exercicio  de  1897, 
56  telegrapbistas  de  3*  classe  da  Estrada  de 
Ferro  central  do  Brazil. 

Sala  oas  sessões,  17  de  novembro  do  1897. 
— Trineu  Machado.  — Neiva,— '  Augusto  Se-* 
vero, — Augusto  de  Vasconcellos ,  —  Rodolpho 
Abreu. 

30  —O  Governo  reforçará  a  garantia  de  ju- 
ros áQT*/»  ao  an  no  das  apólices  emittidas  pelo 
go/erno  do  Estado  do  Espirito  Santo,  até  ao 
máximo  de  40:000$  por  kilometro,  destina- 
dos á  construcçãj  da  esirada  de  ferro  que, 
partindo  de  Santa  Cruz,  vae  terminar  no  nú- 
cleo Demétrio  Ribeiro. 

tf 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
— Jeronymo  Monteiro.^Torquato  Moreira. — 
Frederico  Borges  — Domingues  de  Castro. — 
Rodolpho  Miranda. — CampoUna. — Pádua  Re* 
zende, — Geminiano  Brazil.  —  Brazilio  do  Luz. 
— Lamaunier  Godofredo. — Heredia  de   5íí.— 
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Freire ,  -^Rodolph o  Abreu .  —  Pedro  Borges .  — 
Felippe  Cardoso.^ Raul  Barroso.  —  Veocle- 
cicno  de  Sousa.-^Oscar  Godoy, 

31=— Supprima-se  o  §  S^do  art.do  projecto, 
ficando  restabelecida  a  disposição  do  §  5^  do 
art.  6°  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  do 
anno  passado. 

S.  R.  Em  17  de  novembrx)  í^e  1897.—/. 
Villas  Boas. — Adalberto  Guimarães.  —  Vergne 
de  Abreu,  —  Paranhos  Montenegro, —  /.    A, 

^civa, 

^  32*— Fica  o  Governo  autorizado  a  rescindir 
as  concessões  de  burgos  agricolas,mediante  ac- 
cordo  com  os  respectivos  concessionários, 
transferindo-lbes  a  propriedade  das  terras  já 
medidas  e  demarcadas. 

Sala  das  sessõed,  17  de  novembro  de  1897. 
'^Fclishcllo  Freire, 

33a— Acrescente-se  qo  final  do  §  16  :  nem 
para  os  consumidores. 

Sala  das  se^^sões,  17  de  novembro  de  1897. 
^^ Augusto  de  Vasconcellos . — Irineu  MacJuido, 
•^MarinJio  de  Andrade^ — Ildefonso  Lima, 

34'— Supprima^se  o  §  17. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
— Augusto  de  Vasconcellos, — Irineu  Machado, 
Marinho  de  Andrade, 

Sõ"— Supprima-se  o  §  7». 

Sala  das  sessões.  17  de  novembro  de  1897. 
Augusto  Vasconcellos ,  -^  Irineu  Machado,-^ 
J.  A,  Neiva, 

S6°— §  4'>  Substituase  a 2°  parte  pelo  se- 
guinte: 

No  regulamento  que  expedir  para  a  Cen> 
trai  do  Hrazil  determinará  não  só  que  a  gra- 
tificação trimensal  será  exclusivamente  dada 
aos  einpregaios  que  não  tiverem  mais  de  três 
faltas  justificadas,  ou  que  não  tenham  falta 
alguma,  não  relevada ;  mas  também  que  o 
fornecimento  r?a  estrada  será  feito  mediante 
concurrencia  publica  aberta  na  Secretaria,  e 
o  de  impressos  pela  Imprensa  Nacional. 

Sala  das  Fessões,  17  de  novembro  de  1897. 
Augusto ce  Vasconcellos, —  Irineu  Machado, — 
/.  A,  Neiva, 

37"— Onde  convier  : 

Sendo  effectuada  a  encampação  das  obras 
dop  »rto  da  Fortaleza,  o  Governo  é  autorizado 
a  abrir  concurrencia  publica  para  a  conclusão 
das  mAflinAfl  a  nas  condições  estabelecidos  no 


edital  de  concurrencia  para  o  melhoramento 
do  porto  do  Recife. 

Saladas  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
'-'Francisco  Sd. —  João  Lopes, -^Thomaz  Ac^ 
cioly, — Pedro  Borges, 

38«— Ao§ll: 

Accrescente-se,  tn  fineie  transeferir  serviço 
do  mesmo  açude  e  ao  da  Estrada  de  Ferro  de 
Baturité  o  material,  machinns  e  utensílios, 
que  adquirir  pela  encampação  do  porto  da  For- 
taleza e  que,  não  sendo  mais  applicaveis  a 
estas,  possam  ser  empregadas  naquellas. 

Saladas  sessões,  17  de  novembro  de  1897.— 
Francisco  Sd,  —  João  Lopes, [ —  Thútnas  Ac- 
cioly, — Pedro  Borges^ 

39'— Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a 
despender  a  quantia  necessária  para  a  instai- 
lação  da  estação  telegraphica  do  Araguary. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
— Lamartine .  — Francisco  Sd .  — ArthurTorreu, 
^H,  Paixão, ^Antero  Botelho, 

40»— Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a 
prorogar,  por  ires  annos,o  prazo  da  concessão 
da  Estrada  de  Ferro  da  Praça  da  Republica  a 
barra  de  Guaratiba,  sem  ónus  algum. 

Sala  das  sessões,^  17  de  novembro  de  1897. 
-^Urbano  de  Gouvêa, 

41'— Fica  O  Governo  autorizado  a  entrar  em 
accordo  com  os  concessionários  de  burgos 
agrícolas,  no  sentido  de  rescindir  os  contra- 
ctos existentes  ou  de  tornar  pratica  a  reali- 
zação dos  mesmos ;  podendo  abrir  para  tal  fim 
05  necessários  créditos. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
^Paula  Ramos, 

42"— Fica  revogado  o  art.  49  da  lei  n.  427, 
de  9  de  dezembro  de  1896. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
— Paula  Ramos, 

43^— Artigo  additivo  para  ser  collocado 
onde  convier: 

Art.  fiCam  extensivas  à  Estrada  de  Ferro 
do  Peçanha  ao  Araxá  as  disposições  do 
decreto  n.   2  561,  de  26  de  julho  de  1897. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897, 
— J,  A.  Neiva, 

44>— Supprima-se  o  §  8''  do  art. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
-^Paula   Ramos, ---J.  Neiva. 
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45^— Supprima-se  o  §  ?<>  do  art. 

Sala  das  sessões,  17  do  novembro  do  1897. 


46»— Supprimam-se  os  §§  17, 19  e21  do  art. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
*^Paula  Ramos, ^Martins  Júnior. 

47*— Para  ser  collocado  onde  convier: 

Art.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  entendep-se  com  os  governos  dos  Estados 
para  o  fim  de  obter  dos  mesmos  a  nomeação 
de  delegados  plenipotenciários  autorizados 
a  propor,  e  acceitar,  em  nome  de  seus  re- 
spectivos Estados,  accordo: 

a)  para  a  organização  de  estatística  demo- 
ffraphica  em  todos  os  Estados,  sob  a  super- 
intendência  da  repartição  Central  Federal  • 

h)  para  a  organização  do  serviço  interno 
de  correio  e  teiegrapbo  nos  Estados  sem  pre- 
jinzo  da  unidade  do  serviço  em  tcda  a  União 
ficando  ao  Estados  a  obrigação  de  subvenci- 
onar as  agencias  de  4»  ciasse  e  ts  estafetas 
que  queiram  estabelecer ; 

c)  para  a  transferencia  aos  Estados  do  ser- 
viço de  garantia  de  juros  de  suas  respectivas 
estradas  de  ferro  ; 

d)  para  a  organização  de  um  serviço  de 
observação  meteorológica  nos  Estados  sob  a 
direcção  do  observaiorio  astronómico  desta 
Capital. 

§.  Os  delegados  e  staduaes  se  reunirão 
nesia  Capital  em  dia  que  será  designado,  logo 
que  o  Governo  tenha  communlcação  de 
acharem-se  os  mesmos  nomeados. 

§.0  Governo  fica  autorizado  a  despender 
ate  a  quantia  de  100:000$  com  a  ajuda  de 
custo,  subsidio  dos  referidos  delegados  e  in- 
stallação  dos  trabalhos  d*  respectiva  assem- 
blea. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
-^ Júlio  Santos, 


A  emenda  que  offereci  para  ser  collocada 
onde  convier  deve  ser  entendida  com  a  se- 
guinte sub-emenda: 

A'  lettra  h  onde  se  diz:  agencias  tle3« 
classe,  diga-se:  de  3"  e  4»  classes ;  e  aceres- 
ceníe-se  ao  flnal  o  seguinte:  bem  como  sobre 
a  execução  do  art.  11  do  regulamento  de  30 
de  janeiro  de  1894. 

Sala  das  sessões,  22  de  novembro  de  1897. 
— Júlio  Santos, 


48"  —  Art.  1.0  Todas  as  companhias  de  na- 
vegação marítima  ou  fluvial   subvenciona- 


I  a)  a  transportar  gratuitamente  as  malas  do 
correio,  qualquer  que  seja  o  seu  numero  e 
destino,  devendo  recebel-as  e  entregal-as  nas 
respectivas  repartições  postaes,  salvo  decisão 
em  contrario  aesias  ; 

b)  a  dar  passagem  e  comedoria  gratuita- 
mente aos  emprep:ados  do  correio,  que  forem 
encarregados  de  acompanhar  as  referidas 
malas  e  de  fazer  a  bordo  o  serviço  postal  nos 
termos  do  respectivo  regulamento ; 

c)  a  preparar  a  bordo  dos  seus  vapores, 
um  compartimento  especiol,  seguro  e  are- 
jado, destinado  ao  desempenho  do  serviço 
postal,  executado  pelos  empregados  do  cor- 
reio {agencias  embargadas) . 

Paragrapho  único.  As  companhias  não 
subvencionadas  receberão  do  Governo  uma 
gratificação  pelas  obrigações  constantes  das 
alíneas  b  qc, 

I  Art.  2,^  As  companhias  de  estrada  de 
ferro  com  garantia  de  juros  do  Governo  se- 
rão obrigadas: 

a)  a  transportar  gratuitamente,  em  qual- 
quer comboio  designado  pelo  director  geral, 
ou  quem  o  represente,  as  ambulâncias  postaes 
e  seus  empregados  ; 

b)  a  fornecer  carros-correios,  de  accordo 
com  o  modelo  adoptado  pelo  director  geral, 
ou  a  conceder  gratuitamente  dous  comparti- 
mentos nos  carros  de  segunda  classe  para 
transporte  das  malas  e  seus  conductores ; 

c)  a  ter  em  cada  estação,  onde  houver  agen- 
cia do  correio,  um  compartimento,  destinado 
ao  serviço  postal,  com  as  necessárias  commo- 
didades  para  o  publico  e  para  o  serviço  e  com 
a  precisa  segurança  para  os  valores  e  para 
as  correspondências,  sempre  que  os  empre- 
gados da  estação  sejam  os  agentes  do  cor- 
reio; 

d)  a  não  impedir  que  os  seus  serventuários 
acceitem  os  empregos  do  correio,  quando  no- 
meados ; 

e)  a  não  remover  os  seas  empregados,  sem 
que  tenham  estes  previamente  cumprido  os 
seus  deveres  para  com  o  correio  e  observado 
todas  as  disposições  do  respectivo  regula- 
mento ; 

f)  a  responder  pelos  alcances  dos  seus  em- 
pregados nas  contas  com  o  correio  ; 

g)  a  nào  deixar  partir  os  trens,  sem  que 
nelies  se  achem  as  malas  do  correio,  excepto 
si  não  estiverem  estas  expedidas  á  hora  da 
partida  dos  trens,  pelo  horário  da  estrada,  e 
neste  caso  ficará  o  empregado  do  correio 
sujeito  á  multa  de  50$  a  500$000  ; 

h)  a  transportar  gratuitamente  o  material 
do  correio  e  os  respectivos  empregados, 
quando  em  serviço  de  inspecção  de  agencias. 

Paragrapho  único.  Ascompanhias.de  es- 
tradas de  ferro,  sem  garantia  de  juros  do  Go- 
verno, ficam  sujeitas  ás  obrigações,  constan- 
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Art.   3.**  As  companhias  de  navegação  e| 
estradas  <\e  Wpo   incidirão  nas   multas  de 
50$  a  1:000$000.  pela  inobservância  de  qual- 
quer destas  obrigações. 

APt.  4."  O  Governo,  de  conformidade  com 
as  disposições  dos  artigos  precedentes  e  seus 
para^raphos,  regulamentará  o  serviço,  e  para 
organizal-o  entrará  em  accordo  com  asactuaes 
companhias  de  navegação  e  estradas  de  ferro. 

Art.  5.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  4  de  novembro  de 
1897.—  Jeronymo  Monteiro, 

49^—  E'  o  Governo  autorizado  a  entrar  em 
accordo  com  a  viuva  e  herdeiros  de  Joseph 
Hancox  para  o  fim  de  calcular  e  saldar  a  in- 
demnização que  lhe  foi  arbitrada  pela  lei 
n.  26,  de  30  de  dezembro  de  1891,  a  cambio 
não  inferior  ao  que  regulava  na  data  da  n^es- 
ma  lei. 

S.  R.—  Rio  de  Janeiro,  17  de  novembro  de 
1897. —  Eduardo  Ramos. 

50''— § .  O  Governo  apresentará  ao  Congresso 
Nacional  no  principio  da  próxima  sessão  le- 
gislativa um  plano  de  organização  do  serviço 
postal  e  telegraphico,  fundindo  as  suas  di- 
versas repartições. 

§.  A  fusão,  de  que  trata  o  paragrapho 
antecedente,  deverá  ser  desde  já  praticada 
gradativamente  sem  prejuízo  do  bom  anda- 
mento do  herviço  e  sem  augmento  de  des- 
peza. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 

—  Jeronymo  Monteiro, 

51»— Continua  em  vigoro  n.7  do  §  11,  art.6 
da  lei  n.  360,  de  30  de  dezembro  de  1895. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 

—  Teixeira  de  Sá,^^  Cornelio  da  Fonseca. — 
Ertnirio  Coutinho, —  Juvencio  de  Aguiar.^ 
Herculano  Bandeira,  —  Pereira  de  Lyra,-^ 
Malaquias  Gonçalves.  —  João  Vieira. —  Gal- 
dino  Loreto,  —  Alfredo  Pinto,  —  Martins 
Júnior.'^  Neiva. 


52^—0  Governo  applicaráos  saldos  da  renda 
da  Estrada  de  Ferro  Central  de  Pernambuco 
ao  aproveitamento  e  conclusão  das  obras  sus- 
tadas no  trecho  entre  as  estações  de  António 
Olyntho  e  Pesqueira . 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
Herculano  Bandeira, —  Juvencio  de  Aguiar. 
—  Felisbello  Freire,  —  Rodrigues  Dória.  — 
Geminiano  Brazil, —  Molaqvias  Gonçalves , — 
Jo(\o  Vieira. —  Pereira  de  Lyra, —  Teixeira 
dti   Sd,  —  Cornelio    da    Fonseca,  —  Ertnirio 


53— Fica  assegurado  aosEstados  o  direito  de 
preferencia  no  arrendamento  das  estradas 
de  ferro,  construidas  dentro  do  seu  terpi- 
torio,desde  que  acceitem  as  condições  e  obri* 
gações  da  proposta  mais  vantajosa. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
^'Juvencio  de  Aguiar. ^-^Malaquias  Gonçalves* 
— Herculano  Bandeira, —  Ermirio  Coutinho, 
— Cornelio  da  Fonseca, — Trindade. —  Galdino 
Loreto. — Pereira  de  Lyra, ^Teixeira  de  Sd, 
^João  Vieira,— Alfredo  Pinto,-^  Martins  Ju" 
nior. — Neiva,— Marcos  de  Araujoo, — Eugénio 
Tourinho, 

54"— Requeiro  que  sejam  destacados  para 
formarem  projecto  em  separado  os  paragra- 
plios  additivos  dos  ns.  14  e  21,  ouvindo-se  a 
respeito  o  (joverno. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1897. 
— Mello  Rego, 

1- 

A  Commissão  concorda  na  approvaçSo  desta 
emenda  com  as  modificações  seguintes  na 
proposta  e  na  emenda  para  serem  redigid;is 
com  o  additivo  sobre  o  assumpto  da  mesma 
proposta : 

Em  vez  de  —  limitado  o  preço  máximo  da 
encampação  ao  capital  correspondente  aos 
juros  actualmente  pagos  a  essa  companhia— 
diga-se:  limitado  o  preço  máximo  ao  valor 
das  obras  realizadas  de  accordo  com  os  orça- 
mentos ap provados  pelo  Governo. 

E  accrescente-se  á  emenda  :  podendo  o  Go- 
verno empregar  nas  mesmas  obras  a  impor- 
tância destinada  á  garantia  de  juros  ou  as 
sobras  des^a  importância. 


Não  deve  ser  approvada,  a  não  ser  que  se 
queira  instaurar  um  socialismo  do  Estado 
impossivel. 

3« 

Também  não  merece  approvaçâo:  as  divi- 
das do  Estado  são  pagas  pelo  Ministério 
da  Fazenda,  em  cujo  orçamento  a  emenda 
teria  logar. 

4» 

A  Commissão  já  inseriu  idéa  diametral- 
mente opposta  no  projecto  da  receita.  Não 
pôde,  pois,  concordar  com  a  approvaçâo  desta 
emenda. 


Igualmente    não  pôde   concordar   com  a 
approvaçâo  desta,  que  consigna  verba  sem 
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6»,  7»  e  8» 

A  Commissão  entende  que  estas  emendas 
devem  ser  approvadas. 

9* 

Estando  ainda  a  oargo  da  União  o  i*ecebi- 
mento  e  agasalho  dos  immigrantes  expontâ- 
neos na  vigência  do  decreto  n.  5v 8,  de  28  de 
junho  de  1890,  não  pôde  ella  dispensar  a  Hos- 
pedaria de  qua  trata  a  emenda,  sem  que  seja 
forçada  a  nova  despeza  com  a  acquisíção  de 
outra.  A  emenda,  pois,  não  deve  ser  appro- 
vada. 

10* 

Esta  emenda  está  em  contradioção  com  a 
proposta  da  Commissão,  pelo  que  esta  não 
pôde  concordar  com  a  sua  approvação. 

11» 

Contém  idéa  igual  à  4*,  contra  a  qual  opi- 
nou a  Commissão. 

12- 

Não  pôde  a  Commissão  concordar  em  que 
seja  approvada,  por  consignar  idéa  opposta  á 
sua  proposta. 

13» 

Entende  a  Commissão  que  esta  emenda  não 
deve  ser  approvada. 

14»  e  lõ« 

A  administração  aíllrma  que  sobre  o  assum- 
pto não  convém  alterar  o  que  existe  ;  pelo 
que  a  Commissão  não  concorda  com  a  appro- 
vação desta  emenda. 

16» 

A  Commissão  concorda  com  a  approvação 
da  primeira  parte  desta  emenda,  o  que  não 
succede  com  a  segunda,  por  motivo  já  ex- 
posto. 

17«,  18»  e  19* 

A  Commissão  não  concorda  com  as  suppres- 
soes  propostas  nestas  emendas,  visto  como  as 
propostas  a  que  ellas  se  referem  oonteem 
idéas  que  consultam  o  interesse  publico,  re- 
servando-se  ainda  o  dizer  sobre  a  ultima 
quando  dér  parecer  sobre  a  54". 

20» 

A  Commissão  concorda  em  que  seja  appro- 
vada. 


22* 

Concorda  a  Commissão  na  approvação  de 
tal  emenda,  substituída  pelo  seguinte: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  contractar  a 
conducção  de  malas  do  correio  e  alugueis  de 
prédios  tanto  para  esta  repartição  como  para 
a  dos  telegraphos  até  o  período  máximo  de 
três  annos,  dividindo  a  quota  annual. 

23'  e  24* 

Estas  emendas  não  devem  ser  approvadas: 
a  primeira,  por  querer  revogar  uma  dispo- 
sição de  que  cogitam  todos  os  regulamentos  ; 
a  segunda,  por  ter  igual  intuito  quanto  a 
uma  medida  de  incontestável  utilidade  pu- 
blica. 

25» 

Estando  o  Governo  autorizado  pelo  Con- 
gresso a  arrendar  as  estradas  de  lerro  na- 
cionaes,  não  é  comprehensivel  a  approvação 
desta  emenda  que  o  obrigará  a  adquirir  mais 
uma. 

26» 

A  Commissão  concor<!a  com  a  approvação 
desta  emenda,  que  cogita  de  um  serviço  de 
incontestável  utilidade  federal. 

27»  e  28» 

A  Commissão  concorda  com  a  approvação 
destas  emendas. 

29» 

A  Commissão  não  concorda  com  a  appro- 
vação desta  emenda.  Não  julga  que  seja  com- 
petente pira  liquidar  o  direito  dos  func- 
cionarios  de  que  se  trat^  que  devem  se  di- 
rigir ao  Poder  Executivo,  o  qual  por  men- 
sagem solicitará  do  Congresso  o  que.  lhe  for 
devido  e,  quando  não  attendidos  por  elle,  ao 
Poder  Judiciário. 

30* 

Consistindo  a  garantia  de  que  trata  esta 
emenda  um  auxilio  por  parte  da  União  ao 
Estado  do  Espirito  Santo,  auxilio  que  por 
sua  vez  pôde  dar  ensejo  a  um  empréstimo, 
conforme  já  deliberou  a  Commissão  e  a  Ca- 
mara  approvou,  só  no^Orçamento  da  Fazenda 
teria  logar  esta  emenda. 
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Além  disso,  sobreleva  notar  que  o  estado 
das  finanças  da  União  não  permitte  a  esta 
dar  esse  auxilio  nem  conceder  empréstimo 


algum. 


31» 


Â  Commissão  não  concorda  com  a  appro- 
vação  desta  emenda  quedesnatuia  o  plano  de 
economia  que  realizou.  Propõe,  entretanto, 
como  substitutivo,  à  vista  do  que  expõe  o 
relatório  e  ad  instar  do  que  propoz  para  a 
Secretaria  do  Ministério  do  Interior,  que* se 
accrescente  ao  referido  §  S'*  excepto  com  re- 
lação aos  empregados  das  secretarias  de  Es- 
tado, para  cujo  pagamento  o  Governo  é 
autorizado  a  abrir  o  necessário  credito. 

32« 

A  Commissão  concorda  na  approvação  desta 
emenda  substituida   pela  seguinte: 

Permanece  em  vigor  a  disposição  do  n.  6, 
§  1 1.  do  art.  6%  da  lei  n.  360,  de  30  de  de- 
zembro de  1895. 

33»,  34\  35*^  e  36^ 

A  Commissão  entende  que  estas  emendas 
não  devem  ser  appro vadas. 

37»  e  38» 

Considera  estas  prejudicadas  pelo  que  pro- 
poz a  1". 

39» 

A  Commissão  concorda  na  approvação  desta 
emenda, 

40» 

Não  ha  necessidade  desta  autorização  desde 
que  seja  approvado  o  substitutivo  â  emenda 
32^  visto  ficar  o  Governo  de  posse  desta  fa- 
culdade. 

Prejudicada  pelo  parecer  â  32*. 

42» 

A  Commissão  se  reporta  sobre  o  assumpto 
desta  emenda  ao  parecer  especial  que  ela- 
borou e  offerc'ceu  á  consideração  da  Camará, 
pelo  que  entende  que  não  deve  ser  appro- 
vada. 

43* 

Como  a  40%  não  ha  necessidade  Je  ser 
appro vada.  I 


44»  e  45» 

Prejudicada  a  primeira  pelo  parecer  á  31% 
a  segunda  peio  á  c5". 


46' 


Também  prejudicada  por  pareceres  ante* 
riores. 


47' 


A  Commissão  não  se  oppõe  á  approvação 
desta  emenda,  em  parte  de  accordocom  o  que 
expendeu  na  exposição  com  que  precedeu 
proposta. 

48* 

A  Commissão  não  concorda  que  esta  emenda 
seja  approvada  nos  termos  em  que  está  con- 
cebida. 

Imporia  sua  acceitação  obrigações  até  in- 
constitucionaes.  A  sua  idóa  acceitavel  já  foi 
proposta  pela  Commissão  no  §  15  da  proposta, 
ao  qual  convém  só  accrescentar  depois  das 
palavras:  —as  malas  do  correio—  as  seguin- 
tes;—e  os  seus  conductores. 

A  Commissão  apresenta  esta  modificação 
como  substitutivo. 

49» 

A  Commissão  concorda  na  approvação  desta 
emenda,  supprirnidas  as  palavras:— a  cambio 
não  inferior  etc. 

50« 

Considora-a  a  Commissão  prejudicada  pela 
16\ 

51*  e  52* 

A  Commissão  não  concorda  em  que  sejam 
approvadas  estas  emendas,  já  se  achando 
aliás  com  relação  á  segunda  a  i  léa  coi  tida 
no  substitutivo  que  propoz  a  uma  emenda 
apresentada  á  rubrica  referente  á  Estrada  da 
Ferro  Central  de  Pernambuco, 


53» 


A  maioria  da  Commissão  entende  que  a 
presente  emen<la  não  deve  ser  approvada, 
salvo  nos  termos  seguintes: 

No  arrendamento  das  e>tradas  de  ferro,  os 
Ksta<los,  que  fizerem  propostas,  terão  prefe- 
rencia, quando  em  perfeita  igualdade  de  con- 
dições, para  o  arrendamento  das  construídos 
em  seu  território. 
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54» 


A  Ck)mmissão  não  concorda  com  a  parte 
do  requerimento  relativo  ao  §  14,  mas  acceita 
a  approvação  da  relativa  ao  §  21 . 

Sala  das  coramissões,  26  de  novembro  de 
1897. — Francisco  Veiga,  presidente. — Urbano 
Santos^  relator.— BcZísarío  de  Souza, — Paula 
Guimarães,'-^  Luiz  Adolpho, —  Paulino  de 
Souza  Júnior, --^ A.  Montenegro, 


154*  sessão  em  27  db  novembro  de  1897 

(nocturna) 

Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  (Presidente), 
Vaz  de  Mello  (i^  Vice-Presidenie)  e  Fonseca 
Portella  (2^  Vice-Presidente). 

As  8  horas  procede-se  &  chamada,  à  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Carlos  de 
Novaes,  Silva  Mariz,  Augusto  Montenegro, 
Luiz  Domingues,  Anizio  de  Abreu,  Marcos 
de  Araújo,  Torres  Portugal,  Marinho  de  An- 
drade, José  Peregrino,  Trindade,  Ermirio 
(Coutinho,  Teixeira  de  Sá,  Herculano  Ban- 
deira, João  Vieira,  Malaquias  Gonçalves. 
Martins  Júnior,  Cornei  io  da  Fonseca,  Juvencio 
de  Aguiar,  Angelo  Neto,  Geminiano  Brazil, 
Pelisbello  Freire,  Rodrigues  Dória,  Neiva, 
Seabra,  Castro  Kebello ,  Milton,  Tosta, 
Francisco  Sodré,  Manoel  Caetano,  Eu- 
génio Tourinho,  Paula  Guimarães,  Vergne  de 
Abreu, Amphilophio,  João  Dantas  Filho,  Adal- 
berto Guimarães,  Rodrigues  Lima,  Tolentino 
dos  Santos,  Paranhos  Montenegro,  Galdmo 
Loreto,  Heredia  de  Sâ,Belizario  de  Souza,  Pe- 
reira dos  Santos,  Fonseca  Portella,  Júlio 
Santos,  Deocleciano  de  Souza,  Bernardes 
Dias,  Urbano  Marconde?,  João  Luiz,  Vaz  de 
Mello,  Ildefonso  Alvim,  Jacob  da  Paixão, 
Fi*ancisco  Veiga,  Alfiedo  Pinto,  Telles  de  Me- 
nezes, Matta  Machado,  Arthur  Torres,  Ole- 
gário Maciel,  Lamartine,  Moreira  (ia  Silva, 
Galeão  Carvalbal,  Bueno  de  Ar^drada,  Adol- 
pho Gordo,  Cezario  de  Freitas,  Edmundo  da 
Fonseca,  Cincinato Braga,  Rodolpho  Miraoda, 
Luiz  Adolpho,  Caracciolo,  Guillon  e  Victorino 
Monteiro. 

Abre*se  a  ScSsão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  par  ti- 
cipada  os  Srs.  Júlio  de  Mello,  Alvares  Ru- 
bião,  Albuquerque  Sereio,  Amorim  Figueira, 
Pedro  Chermont,  Theotonio  e  Magalhães, 
Rodrigues  Fernandes,  Eduardo  do  Berrêdo, 
Blias  Martins,  Pedro  Borges,  Jpão  Lopes,  Ta- 


vares de  Lyra,  Francisco  Gurgel,  Coelho 
Lisboa,  AppoUonio  Zenaydes,  José  Mariano. 
Coe'ho  Cintra,Barboza  Lima,  Moreira  Alves, 
Rocha  Cavalcanti,  Euclides  Malta,  Araújo 
Góes,  Olympio  lie  Campos,  Leovigildo  Fil- 
gueiras,  Marcolino  Moura,  Torquato  Mo- 
reira, Alcindo  Guanabara,  Timotheoda  Co- ta. 
Augusto  de  Vasco  .cellos,  Paulino  de  Souza 
Junio-,  Campolina,  Mayrink,  Carvalho 
Mourão,  Luiz  Detsi,  Gonçalves  Ramos, 
Alvar  •  Botelho,  Leonel  Filho,  Ferreira  Pi- 
rei, Rodolpho  Abreu,  Theotonio  de  Maga- 
lhães, Nogueira  Júnior,  Manoel  Fulgen- 
cio,  Lindolpho  Caetano,  Gra  adeiro  Guima- 
rães, Oliveira  Braga,  Fernando  Prestes,  Al- 
f  edo  Ellis,  Paulino  Carlos,  Francisco  Glice- 
r  o.  Urbano  de  Gouveia,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Mello  Rego.  Xavier  do  Valle.  Alen- 
car Guimarães,  Brazilio  da  Luz,  Leôncio 
Corrêa,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino, 
Possidonio  da  Cunha,  Apparicio  Mariense, 
Aur  liano  Barbosa,  Pinto  da  Rocha,  Ves- 
paziano  de  Albuquer  ue,  Cassiano  do  Nas^* 
cimento  e  Azevedo  Sodré. 

E  sem  causa  os  Srs.  Silvério  Nery, 
Carlos  Marcellino,  Serzedello  Corrêa,  Matta 
Bacellar,  Urbano  Santos,  Viveiros,  Gue- 
delha Mourão,  Henrique  Valladares,  Thomaz 
Accioli,  Bezerril  Fontenelle,  Ildefonso  Lima, 
Frederico  Borges,  Francisco  Sá,  Augi/s  o 
Severo,  Eloy  de  Souza,  Affonso  •  osta.  Pe- 
reira de  Lyra,  Miguel  Pernambuco,  João 
de  Siqueira,  Arthur  Peix>to,  Arroxellas 
Galvãc,  Jayme  Villas-Bôas,  Aristides  de 
Queiroz,  Eduardo  Ramos,  Pinheiro  Júnior, 
Jero  lymo  Monteiro,  José  Murtinho,  Xavier 
da  Silveira,  Oscar  Godoy,  Irineu  M.»chado, 
Raul  Barrozo,  Felippe  Cardozo,  Érico  Coelho, 
Nilo  Peçanha,  Alves  de  Brito,  Leonel  Lo- 
reti.  Silva  Castro,  Xg  >stinUo  Vidal,  Ernesto 
Brazilio,  Barros  Franco  Júnior,  Calogeras, 
Almeida  Gomes,  Mendes  Pimentel,  Monteiro 
de  Barros,  Antero  Botelho,  Octaviano  de 
Brito,  Lamounier  Godofredo,  António  Zaca- 
rias, Cupertino  de  Sique  ra,  Augusto  Cle- 
mentino,  Eduardo  Pimentel,  Rodolpho  Pai- 
xão, Pádua  Rezeude.  Luiz  Fiaquer,  Casemiro 
da  Rocha,  Domingues  de  Castro,  Gustavo 
Godoy,  Costa  Júnior,  Lucas  de  Barros,  Ar- 
thur Diederichsen,  Ovidio  Abrantes,  Alves 
í'e  Castro,  Limenha  Lins,  Lauro  MuUer, 
Pedro  Ftírreira,  Plinio  Casado,  Martins  C  sta, 
Marçal  Escobar,  Francisco  Alencastro,  Riva- 
davia  Corrêa,  Py  Crespo  e  Campos  Cartier. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  liurna  de  hoje. 


O  Si*.    Oueno     de     ilmclrada^ 

(pela  crdem)'^'áv.  Presidente,  o  nosso  dis- 
tincto  collega  o  Sr.  Fernando  Prestes  encar- 
regou-me  de  participar  á  Camará  que,  por 
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motiyo  de  moléstia  graye  em  pessoa  de  saa 
família,  deixará  de  comparecer  ás  sessões  por 
algaosdias. 

ORDEM  DO    DIA 

B' annuiiciada  a  3'  discussão  do  projecto 
n.  112  B,  de  1897,  fixando  a  despesa  do  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  para 
o  exerciciode  1898. 

Vêem  á  Mesa,  sâo  lidas  e  apoiadas  e  posta 
em  discussão  as  seguintes 

Emendas 

Ao  projecto  n.  112  B,  de  1897: 

Accrescente-se  : 

Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  apo- 
sentar o  actual  inspector  de  Saúde  do  Porto 
do  Estado  do  Espirito  Santo  Dr«  Manoel 
Goulart  de  Souza. 

Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de  1897.^ 
Galdino  Loreto, 

A'  rubrica  21— FacuMade  de  Medicina 
da  Bahia— eleve-se  a  quota  de  5:000$,  con- 
sisnaia  paradespezas  eventuaes,  a  5:835$482, 
afim  de  comprehender  o  pagamento,  por 
uma  só  vez,  á  Ora.  D.  Olafira  de  Araújo 
Ramo?,  da  quantia  de  835$482,  á  perce- 
pção da  qual  tem  direito,  como  foi  recon- 
hecido peio  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores,  em  aviso  de  27  de  maio  de  1897, 
por  ter  a  mesma  doutora  regido  interina- 
mente a  ca  leira  de  pediatria. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de 
1897.— rorres  L-ortugal, 

Ao  art.  1»,  §  2",  n.  1,  aocrcscente-se: 

A  rever: 

As  leis  n.  261,  de  3  dezembro  de  1841,  e 
2.033,  de  20  de  setembro  de  1871,  na  parte 
relativa  ás  fianças,  substituindo  por  defini- 
tiva a  fiança  actualmente  denominada  provi- 
sória, independente  de  arbitramento  pur  pe- 
ritos e  unicamente  pelo  valor  fixado  pela  au- 
toridade (policial  uu  judiciaria),  entre  o  má- 
ximo e  o  minimo  da  respectiva  tibella,  que 
será  também  revista,  com  os  recursos  legaes. 
— Fonseca  Portella. 

Fica  o  Governo  autorizado  a  reformar,  o 
regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  981 , 
de  8  de  novembro  de  1890.  na  parte  referente 
8k0  ensino  secundário.— J?u<7no  de  Andrada, 

Supprimageo  §  3'. 

Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de  1897.— 

OteAonâ  Santos. 


Ao  §  2"  do  art.  1«  adtUte-se: 

VI.  Fica  o  Groverno  autorizado  a  mandar 
pagar  á  Camará  Municipal  de  Cantagallo,  até 
o  máximo  de  11:283$662,  os  adeantamentos 
que  a  mesma  houver  feito  e  forem  verificados 
serem  do  resjponsabilidade  dos  cofres  da 
União,  e  que  tiveram  por  fim  debellar  a 
epidemia  da  febre  amarella  que  invadia 
aquelle  município  em  1891,  quando  o  Est^ido 
do  Rio  de  Janeiro  estava  ainda  sob  o  regimen 
do  Governo  Provisório. 

Sala  das  sessões,  26  de  novembro  de  1897.— 
Júlio  Santos. —  Agostinho  Vidal» —  Ernesto 
Brazilio, 

Ao§l°  accrescente-se:  sem  aagmento  de 
vencimento  para  os  empregados. 

Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de  1897.— 
Urbano  Santos, 

Passam  a  chamar-se  secretários  de  dele- 
gacias os  actuaes  escrivães  das  delegacias 
auxiliares  de  Policia*  sendo  as  suas  attri- 
buições  as  mesmas  dos  escrivães. 

Os  referidos  funccionarios  poderão  auxiliar 
os  delegados  na  formação  dos  inquéritos  e 
inquirições  e  serão  em  todos  os  actos  de  seus 
ofiScios  de  escrivães  auxiliados  por  escre- 
ventes legaes. 

S.  R.— 27  de  novembro  de  l%97. ^FelUbello 
Freire. 

Destaque-se  o  §  3"*  das  disposições  geraes  do 
projecto  n.  112  B,  para  constituir  projecto 
separado. 

Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de  1897.— 
Rodrigues  Lima, 

Accrescente-se,  onde  convier  : 

E'  o  Governo  autorizado  a  reconhecer  oífi- 
cialmente,  validando  os  respectivos  diplomas, 
quaesquer  institutos  de  educação  technica, 
profissional  ou  pratica,  que  por  sua  própria 
natureza  não  possam  equiparar  seus  cursos 
ou  programmas  aos  das  escolas  offlciues. 

Para  esse  fim  deverão  os  referidos  insti* 
tu  tos  suhmetter-se  á  prescripçáo  lo  art.  419, 
do  decretou.  1.232F,  de  2  «le janeiro  de  1891, 
ao  registro  de  que  falia  o  decreto  n.  173,  de 
10  de  setembro  de  1893,  e  á  fiscalização  esta- 
belecida IO  Código  que  baixou  com  o  decreto 
de  3  de  dezembro  de  1892. 

Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de  1897.— 
Martins  Júnior, 

Onde  convier: 

Art.  A  contar  da  data  da  presente  lei 
aSn  ATnivkfMAmente  nrohibidns  cm  ATsimAc  nAi%. 
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ciaes  de  matérias  preparatórias  para  matri- 
cula dos  institutos  de  ensino  superior  aos 
estudantes  que  não  apresentarem  attestado 
de  approvação,  pelo  menos,  em  uma  ma- 
téria. 

Art.  Aos  estudantes,  porém,  que  nesta 
data  já  tiverem  sido  approvados  em  uma  ou 
mais  matérias,  é  facultado,  dentro  do  prazo 
de  três  annos,  terminarem  seus  estudos  pre- 
paratórios, prestando  exames  parciaes  das 
disciplinas  que  lhes  faltarem,  ou  pelo  exame 
de  madureza. 

Sala  das  sessões,  novembro  de  1897.— 
Bueno  de  Andrada.^Paula  Eamos.—Luiz  Do- 
mingues.—  Rodolpho  Miranda, —  AuyiAsto  de 
Vasconcallos .  —  Fernando  Prestes .  —  Moreira 
da  Silva.^Cesario  de  Freitas,-^  João  Dantas 
Filho. -^Gale^o  Carvalhal. '-Olix>eir a  Braga. 
— Alvares  Rubião. — Monteiro  de  Barros,-^ 
Rodolpho  Abreu. —  Antero  Botelho. —  Pádua 
Resende. -^Serzedello  Corrêa.—Raul  Barroso, 
-^Oscar  Godoy.^João  Luiz.^Telles  de  Me- 
nezes .—Heredia  de  Sà^^Pereira  de  Lyra. — 
Felisbello  Freire.— W  de  Mello. ^Luiz  Adol- 
pho. —  Ildefonso  Lima. —  Angelo  Neto.— R. 
Paixão. — Silva  Castro.— Octaviano  de  Brito. 
— Jacob  da  Paixão. — Costa  Júnior. — J.  A. 
Neiva.Sedbr a. —Eugénio  Tourinho . — Castro 
Rebello.—  Paranhos  Montenegro.—  M.  Cae- 
tano.— Augusto  Severo. — Teixeira  de  Sá. — 
Jayme  Yiílas  Boa* . —Tavares  de  Lyra . — To- 
lentino  dos  Santos.— Ildefonso  Alvim.— Gue- 
delha Mourão. — Ijeonel  Loreti. — João  Lapes, — 
R.  Paixão.— Edmundo  da  Fouseca. 

Onde  convier: 

Restabeleça-se  a  verba  para  20  delegados 
urbanos,,  oito  delegados  suburbanos,  70  inspe- 
ctores seccionaeseôé  inspectores  suburbanos, 
e  reduza-se  a  dous  os  delegados  auxiliares, 
supprimindo  a  verba  para  os  outros. 

Sala  das  sessões,  novembro  de  1897.— 
Fernando  Prestes. — Cesário  de  Freitas.— AdoU 
pho  Gordo. — Cincinato  Braga. 

Emenda  d  verba— Obras 

Accrescente-se: 

Para  a  desinfecção,  caiação,  pintura  e  as- 
seio do  ediflcio  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia,  cujas  salas  foram  aproveitadas  para 
enfermarias  dos  militares  feridos  em  Canudos, 
20:000$000. 

Sala  das  sessões,  18  de  outubro  de  18^7.— 
Amphilophio.'— Adalberto  Guimarães. -^Seabra. 
— /.  Yillas  BooÃ. — Eugénio  Tourin?io, — Para- 
nhos Montenegro.  —  Castro  Rebello. —  João 
Dantas  Filho .-^Neiva . — M.  Caetano. -^Edu- 
ardo Ramos é-^Tolentino   dos  Santos. -^Aristi- 


des ae  Queiroz.— Ignacio  Tosta.— Marcolino 
Moura.— Guedelha  Mourão.— Silva  Mariz.— 
Rodrigues  Dória.— Geminiano  Brazil.—Olym- 
pio  Campos.— Ir ineu  Machado. —Calogeras.— 
Mello  Rego.— Torres  Portugal.- A.  Milton.— 
Paula  Guimarães. 

Art.  Na  conlormidade  das  disposições 
dos  arts.  56  e  399  do  decreto  n.  1 .232  H,  de 
2  de  janeiro  de  1891 ,  37  e  295  do  Código  de 
Ensino  Superior  e  artigo  único  da  lei  n.  230, 
de  7  de  dezembro  de  1894,  o  accrescimo  pe- 
riódico de  vencimentos  aos  lentes,  professores  e 
secretários  só  é  devido  a  contar  da  data  do 
citado  decretou.  1.232  K,  sendo  necessário 
além  disto  que  os  sobreditos  funccionarios  te- 
nham completado  o  periodo  respectivo  cor- 
respondente á  obtenção  do  mesmo  accrescimo 
da  referida  data  em  deante. 

Paragrapho  único.  O  Governo  fica  autori- 
zado a  liquidar  e  pagar  aos  interessados  os 
accrescimos  devidos  e  vencidos  no  exercício 
desta  lei  e  das  anteriores,  fazendo  para  isso 
as  necessárias  operações  de  credito. 

S.  Vi.— João  Vieira. — Martins  Júnior.— Ro- 
drigues  Dória, — /.  /.  Seabra. 

Ao  projecto  n.  112  C 

Ao  art.  23  (pessoal  dos  Laboratórios): 

Os  alumnos  internos  de  clinica  da  brigada 
policial  perceberão  a  mesma  gratificação  que 
percebem  os  alumnos  da  Escola  de  Medi- 
cina. 

Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de  1897. 
^Lamounier  Godofredo. 

O     í^ir.     R.odri§fiies     I^Ima  — 

Sr.  Presidente,  não  tomarei  muito  tempo  á 
Camará,  porque  comprehendoque  todos  estão 
pressurosos  de  encerrar  o  mais  depressa 
possivel  a  discussão  do  projecto  n.  1 12  B,  que 
fíxa  a  despezas  do  Ministério  do  Interior. 

Lendo,  porém,  as  disposições  geraes  eaddi- 
tivos  annexos  ao  projecto,  encontrei  o  se- 
guinte no  §  3":— «Ficam  igualados  os  direi- 
tos dos  assistentes  de  clinica  das  Faculdades 
de  Medicina  aos  dos  preparadores,  respeitados 
os  direitos  dos  actuaes  assistentes,  devendo 
ser  providas  por  concurso  as  vagas  que  se 
derem ;  revogados  as  disposições  do  art.  56 
do  Regulamento  approvado  por  decreto 
de  1890. 

Sr.  Presidente,  V.  Ex.  comprehende  que, 
não  tendo  sido  possivel  até  agora  dar  uma 
reorganização  completa  ao  ensino  das  í^icul- 
dades  de  medicina  e  tendo-se  mantido  até  o 
presente  momento  o  regulamento  de  1890, 
apenas  com  as  modificações  votadas  o  anno 
passado  ao  código  das  disposições  geraes  do 
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ensino,  eu  nâo  concor<lo  que  se  venha  agora]  çamento  do   Interior,  declarei  que  não  me 


em  additivos,  apresentar  medidas  completa- 
mente pertubadoras  da  organização  exis- 
tente. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  Nâo  apoiado. 
Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Rodrigues  Lima  —  Nâo  desejo, 
como  disse,  tomar  o  tempo  á  Gamara ;  quero 
mesmo  resumir  as  observações  que  teuho  a 
fazer ;  mas  preciso  ponderar  ao  meu  i Ilustre 
collega  o  seguinte :  é  que,  pelo  re^rulameato 
de  1890,  o  legiálador  quiz  crear  um  cargo 
que  estabelecesse  um  élo  inter mediaiio  entre 
o  professor  e  o  alumuo.  Havia  jà  o  car^fo  de 
professor  substituto,  professor  de  categoria, 
que  podia  occupar  o  logar  dos  catbedraticos 
no  impeiimento  destes ;  havia  também  o  lo- 
gar de  preparador,  que  era  obtido  por  con- 
curso, depois  de  provas  minuciosas  e,  ordi- 
nariamente, muito  rigorosas  nas  faculdades 
medicas.  Estes  funccionarios  tinham,  como 
principal  mister,  os  trabalhos  'do  laboratório 
e  guiar  os  alumnos  nos  estudos  práticos.  Esto 
car;,^o  era,  como  disse,  obtido  por  concurso  e 
tinha  a  vantagem  da  vitalicidade. 

Mas,  como  disse,  o  legislador  quiz  crí3ar 
um  car^'0  intermediário,  um  élo  entre  o  pro- 
fessor o  o  alumno. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Mas,  ahi  fez-se 
lei  pessoal. 

O  Sr.  Rodrigues  Lima  —  Mas,  então  para 
as  cadeiras  de  clinica,  ainda  propriamente 
não  havia  o  trabalho  de  laboratório,  em  que 
o  preparador,  independente  da  acção  dos  len- 
tes, pôde  perfeiíAmente  guiar  os  alumnos. 

Imaginou  o  legislador  que  nas  cadeiras  de 
clinica  era  impossível  que  o  ensino  pudesse 
ser  dado,  sem  que  o  professor  estivesse  em 
contacto  com  as  alumnos,  por  intermédio  de 
um  funccionario  que  guiasse  os  alumnos  no 
exame  dos  doentes,  que  os  preparasse  para  o 
diagnostico,  até  que  pudesse  comprehender 
as  lições  do  cathedratico. 

Creou-se  então  o  loírar  de  assistente  de 
clinica  ;  e,  para  estabelecei  ainda  a  intimi- 
dade e  a  união  irnmediata  entre  o  professor 
e  o  auxiliar,  indicou-se  que  esU  c:irgo  não 
fosse  preenchido  porconcurs )  e  sim  que  fo?se 
de  escolha  do  professor  cathedratico,  que  in- 
dicaria um  medico  de  sua  confiança  ao  dire- 
ctor, que  approvaria  a  indicação,  faria  a  no- 
meação, e,  logo  que  o  assistente  perdesse  a 
confiança  do  cathedratico,  podia  este  perfeita- 
mente exonerai- o  e  escolher  outro,  que  na 
sua  opião  tivesse  as  habilitações  necessárias 
e  desenvolvesse  actividade  no  trabalho.., 

O  Sr.  Belisario  de   Souza  dá  ura  aparto. 

O  Sr.  Rodrigues  Lima—  Eu,  no  anno  pas- 
sado, teado  oceasião  de  discutir  aqui  o  Or- 


conformava  com  a  organização  actual  das 
faculdades,  porque  sou  o  primeiro  a  actaal-a 
dificiente.  Penso, entretanto,  que  opportuna- 
mente,  quando  as  cogitações  sociaes  permit- 
tirem  mais  tranquillidade  para  tratar-se  de 
estudos  scientifícos,  então  a  Gamara  terá  de 
attender  ás  necessidades  do  ensino  medico, 
reorganizan<!o-o. 

Estou  defendendo  o  regulamento  exis- 
tente, não  porque  o  considere  óptimo,  mas 
porque  não  quero  velo  peior  do  que  é. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Hei  de  mostrar 
que  o  regulamento  acuai  attenta  contra  o 
código  do  ensino. 

O  Sr.  Rodriguss  Lima— Não  contestarei; 
mas,  não  devemos,  alòm  das  perturbações 
existentes,  trazer  mais  esta,  que  desorganiza 
completamente  o  ensino. 

Mas,  apreciemos  o  facto  no  seu  final. 

Por  este  additivo  os  assistentes  actuae 
paasarão  a  gozar  das  vantagens  dos  prepara 
dores.  Quaes  são  as  vantagens  ?  As  mesmas^ 
de  um  funccionario  qu3  obteve  o  logar  por 
concurso,  e  entre  ellas  a  vitaliciedade,  de 
modo  que  os  assistentes  actuaes,  que  não 
fizeram  concurso,  si  alguns  merecem  a  con- 
fiança do  cathedratico  podem  muitos  não  me- 
recer. 

Além  disso,  declara  que  mais  tarde  os  lo- 
garesdos  assistentes  que  forem  vagando  serão 
preenchidos  por  concurso.  Isto  não  é  possível. 
O  regulamento  estabelece  regras  para  o  con- 
curso, e,  quanto  aos  assistentes,  declara  que 
são  da  immediata  confiança  do  proprietário 
da  cadeira,  com  approvação  do  director  da 
faculdade. 

Sendo,  portanto,  a  meu  ver  este  artigo  per- 
turbador da  organização  actual,  tenho  a 
honra  de  apresentar  uma  emenda  nos  se- 
guintes termos.  (Lê.) 

Não  quero  m  limine  condemnar,  nem  de- 
sejo que  a  Camará  vote  eliminando  este  para- 
grapho;  mas  peço  que  uma  vez  que  foram 
apresentadas  muitas  emendas,  na  minha  opi- 
nião perturbadoras  da  organização  existente, 
seudo  essas  emendas  pelo  voto  da  Gamara 
destícadas  do  orçamento  para  constituírem 
projecto  <ím  separado,  que  a  minha  também 
vá  correr  a  sorte  das  outras,  visto  que  não 
podemos  reorganizar  para  melhor,  no  mo- 
mento apressado  em  que  nos  achamos. 

Aproveito  a  opportunidade  de  estar  na 
tribuna  para  apresentar  outra  emenda  que 
passo  a  ler,  creendo  mais  um  logar  de  pre- 
parador. (Lê.) 

Vou  dar  os  motivos  que  me  aconselharam 
a  offerecer  essa  emenda. 

Nos  lal)oratorios  de  histologia  existem 
apparelhcs  de  grande  valor  e  delicados.  Nas 
íáculdades  de  medicina  são  os  laboratórios 
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de  histologia  e  phyáiologia  que  possuem  ap- 
parelhos  mais  caros.  Não  obstante,  pelo 
regulamento  em  vigor,  ha  no  liboratorio 
de  histologia  apenas  um  preparador. 

Comprehende  a  Camará  que  acontece  haver 
series  de  50  a  60  alumnos  dirigidos  por  um 
só  preparador;  e  que,  nâo  estando  os  alum- 
nos aptos  no  manejo  dos  instrumentos  estra- 
gam-os,  o  que  não  se  daria  si  fossem  guia- 
dos por  mais  um  preparador  visto  que  um  só 
preparador  não  pôde  acompanpar  a  todos  os 
alumnos. 

Parece-me  que  o  accrescimo  não  aufçmen- 
tarà  a  despeza  geral,  porque  reduzir-se-ha  a 
que  se  faz  com  concertos  dos  apparolhos  exis- 
tentes e  compra  de  novos. 

A  Commissão  examinará  a  emenda  e  jul- 
gará como  for  de  justiça. 

O  Sr.  Lamartine— Para  ser  justo,  V.  Ex. 
devia  propor  o  accrescimo  de  dous  prepai*a- 
dores,  um  para  o  laboratório  de  histologia  e 
outro  para  o  de  physiolcgia. 

O  Sr.  Rodhigubs  Lima— Mais  tarde  poder- 
se-ha  accrescentar  para  o  de  physiologia. 
Proponho  só  para  o  de  histologia,  porque  alli 
os  trabalhos  são  de  mais  longa  duração,  os 
alumnos  x>assam  ás  vezes  quatro  horas  em 
exame  microscópico  e  outros,  além  de  fazei -o 
isoladamente  e  não  em  grupos,  como  no  labo- 
ratório de  physiologia. 

Era  o  que  tinha  a  dizer.  (Muito  bem;  muito 
bem.) 

O  Sr.  X^jre§d<lente— >Não  posso  ac- 
coitar  por  infringente  do  paragrapho  único 
do  art.  131  do  Regimento  as  setraintes 


EMENDAS 

Áo  projecto  n.  ÍÍ2  C,  de  i897  [Orçamento 

do  Interior) 

A' rubrica  25:  Sejam  equiparados  os  ven- 
cimentos dos  amanuenses  da  secretaria  da  Es- 
ada  Polytechnicaaosque  perceberem  os  ama- 
nuenses das  Faculdades  de  Medicina,  de  ac- 
cordo  com  a  uniformidade  estabelecida  pelo 
Código  de  Ensino  Superior. 

Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de  1897.— 
José  Murtinho.^Geminiano  BraziL 

Fica  creado  mais  um  logar  de  preparador 
para  a  cadeira  do  histologia  normal  nas  Fa- 
culdades de  Medicina. 

Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de  1897. 
^^Rodrigues  Lima, 


Onde  convier: 

Os  vencimentos  dos  pretores  ficam  elevados 
de  7:200$  a  9:000$000. 

Sala  das  sessões,  27  do  novembro  de  1897. 
— Heredia  de  Sá, 

O   Sr.  Belisario  de  Soiiz€i  em 

longo  discurso  oxpòe  as  razões  em  que  so 
funda  para  aconselhar  a  rejeição  da  emenda 
do  Sr.  Rodri,7:u9s  Lima,  que  nconsellia  seja 
destacado  do  orçamento  eisss  additivo  a  con- 
stituir projecto  separado. 

A  Gamara  não  pôde  odiar  por  mais  tempo  a 
solução  de  uma  que^stão  que  affecta  o  Poder 
Executivo,  que  anarciíiza  o  ensino  e  arrasta 
08  actos  do  Governo  até  aos  tribunaes  do  paiz. 
Estuda  a  sua  posição  como  medico  e  lej^isla- 
dop  e  lamenta  que  seu  distincto  ami;,'o  e  il- 
lustre meátre o  Sr.  Rol ngu<íá  Lima  houvesse 
propost)  uma  emeuda  que  no  eiitonder  do 
orador  não  consulta  o  interesse  publico. 

Vêem  á  Mesa,  são  lidas,  apjiudas  e  poátas 
em  discussão  as  seguintes 

EMEXDAS 

Ao  projecto  n,  112  B,  de  1897: 

Fica.  o  Governo  da  União  autorizado  a  ga- 
rantir, como  juUar  conveniente,  o  emprésti- 
mo de  £  G.  000. 000,  de  que  trata  a  lei  mu- 
nicipal do  Districto  Federal  n.  372,  de  12  de 
janeiro  do  corrente  anno,  destinado  a  obras 
de  saneamento  da  Capital  Federal,  celebrado 
para  este  flm  com  a  Prefeitura  do  Distr.cto 
os  contractos  qne  fbrem  precisos  para  res- 
guardar 03  interesses  do  Thesouro  e  fiscalizar 
a  eflfectividade  das  obras. 

A  garantia  por  parte  do  Governo  da  União 
só  se  tornará  effectiva  quando  decretados  os- 
impostos  necessários  ao  serviço  de  juros  e 
amortização  do  referido  empréstimo. 

Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de  1897. 
— Belisario  de  Souza. 

Fica  o  Governo  da  União  autorizado  a  em- 
prestar á  Municipalidade  do  Districto  Federal, 
pelo  prazo  nunca  excedente  de  um  anno  a 
somma  de  3  000:000$  para  pagamento  das 
despezas  reconhecidamente  inadiáveis  e  como 
antecipação  das  rendas  municipaes,  arreca- 
dadas no  exercício  de  1898. 

Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de  1897, 
— Belisario  ds  Souza. 

Onde  convier:— E'  o  Governo  autorizado  a 
rever  o  Regulamento  do  Deposito  Publico 
approvado  pela  decreto  n.  1.024,  de  14  de  no- 
vembro de  1890,  modificando-o  no  sentido 
de: 
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a)  aiigmentar  a  receita  adoptando  medidas 
no  intuito  de  tornar  effecti va  a  sua  arrecada- 
ção; 

b)  fixar  os  vencimentos  do  pessoal  e  despeza 
com  o  material,  que  serão  deduzidos  da  re- 
spectiva renda,  abrindo  para  isso  o  necessário 
credito. 

Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de  1897. 
— Belisario  de  Souza. 

Fica  autorizado  o  Governo  a  rever  o  actual 
Regulamento  do  Museu  Nacional. 

Saladas  sessqes,  27  de  novembro  de  1897. 
— Belisario  de  Souza, 

Aon.  27  —  Gymnasio  Nacional—  A  consi- 
gnação de  20: 000$  para  despezas  com  os  exa- 
mes gera  es  de  preparatórios,  na  parte  desti- 
nada á  gratificação  do  director,  vice- director, 
secretario  e  inspector,  servindo  de  amanu- 
ense, será  despendida  de  accordo  com  o  orça- 
mento para  1897. 

Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de  1897. 
—  Belisario  dt^  Souza. 

O  Si**  lRo<lrig'ues  I^ima  —  Sr. 

Presidente,  neste  momento  tive  uma  grande 
satisfação  e  uma  grande  magoa. 

A  grande  satisfação  foi  de  ter  proporcio- 
nado occasião  da  Camará  ouvir  o  brilliante 
discurso  do  i Ilustrado  orador,  o  Sr.  Belisario 
de  Souza. 

Ha  muito  tempo  estamos  habituados  a  nos 
elevarmos  pela  palavra  brilhante  do  illuslre 
orador;  mas  hoje  S.  Ex.,  si  se  pôde  assim 
dizer,  foi  de  uma  rara  felicidade  :  seu  dis- 
curso, alôm  das  bellezas  naturaes  à  illustra- 
ção  do  nobre  orador,  teve  ainda  muitos  pontos 
de  verdadeiro  espirito. 
,  Mas  felicito-me  de  ter  ouvido  tão  brilhante 
oração. 

Entretanto,  tenho  também  um  grande  sen- 
timento, qual  o  de  ter  o  nobre  Deputado  en- 
xergado nas  poucas  palavras  que  aqui  pro- 
nunciei, uma  offensa  aS.  Ex. 

Notei  que  o  nobre  Deputado  se  incommo- 
dou  com  as  minhas  palavras,  e  pareceu, 
pelo  modo  violento  com  que  se  pronunciou, 
ter  enxergado  nellas  uma  aggressão  pessoal  a 
S.    Bx. 

Declaro  que  sempre  fui  admirador  do  meu 
honrado  collega,  fui  seu  camarada  por  longos 
annos,  desde  o  tempo  de  estudante,  fui 
sempre  um  dos  maiores  apreciadores  do  seu 
talento  e  da  sua  illustração. 

Quando  discuti  o  paragrapho  do  regula- 
mento da  Faculdade  de  Medecina,  apenas  im- 
pugnei um  ponto,  a  questão  da  vitaliciedade 
para  aqueUes  quo  não  fizeram  concurso. 

Acho  isto  injusto. 


Foi,  portanto,  uma  simples  observação,  e 
não  tive  absolutamente  intenção  de  magou 
o  meu  honrado  collega  ;  tanto  que  declaro 
categoricamente  que  si  soubesse  que  as  mi- 
nhas palavras  o  imcommodariam  tanto,  não 
as  teria  pronunciado. 

Assim,  peço  a  S.  Bx.  que  acredite  na  sin- 
ceridade das  minhas  espressões:  que  só  tenho 
porS.  Bx.  sentimentos  de  admiração,  de 
respeito  e  de  estima. 

O  Si*.  Belisairio  de  Souza,  {para 
uma  explicação  pessoal)  ^  Sr.  Presidente, 
quando  referi-me  ao  meu  honrado  collega, 
o  Sr.  Rodrigues  Lima,  referi-me,  como 
sempre,  com  a  maior  admiração  pessoal, 
com  o  maior  respeito  ao  seu  talento,  ao  s^u 
caracter. 

A  confiança  que  tenho  em  S.  Ex.  é  de  tal 
ordem  como  homem,  e  sobretudo,  como  me- 
dico, como  professor,  que  para  alguns  doen- 
tes graves  que  tenho  tido,  tenho  pedido  o 
auxilio  de  S.   Bx. 

Dada  esta  explicação,  quero  dizer  que  não 
tive  a  menor  intenção  de  magoar  ao  meu  il- 
lustre  collega  e  amigo ;  mas,  como  um  jer- 
nal  medico  redigido  por  um  lente  da  fa- 
culdade fez-me  graves  censuras,  e  como 
S.  Ex.  também  veio  apontar-me  como  anar- 
chizador  do  ensino  medico,  eis  porque  larrei 
o  meu  protesto. 

Entretanto,  si  por  acaso  no  calor  da  dis- 
cussão alguma  palavra  empreguei  que  possa 
ter  melindrado  a  S.  Ex.,  declaro  que  não  tive 
absolutamente  intenção. 

Tenho  por  S.  Ex.  esmo  homem,  como 
medico,  como  professor,  como  Deputado,  a 
estima  e  veneração  que  merecem  o  seu 
grande  talento  e  o  seu  carater. 

E'a  explicação  que  tinha  a  dar.  {MuUo 
bem,  muito  bem,) 

O  Sr.  IVefva— Sr.  Presidente,  são 
9  horas  apenas,  c  a  sessão  vae  até  1 1 . 

Não  se  assustem  os  soffregos,  que  estão 
pensando  que  não  seja  approvado  o  Orça- 
mento, a  discussão  não  deixará  de  se  encer- 
rar por  minha  causa. 

Digo  isto  para  que  não  se  pense  que  vou 
embaraçar  o  encerramento  da  discussão  do 
Orçamento  do  Interior. 

Sabe  V.  Ex.  quanto  costumo  ser  obediente; 
mas,  entre  obediência  lógica,  natural,  poli- 
tica, e  a  obediência  humilde,  subserviente, 
ha  muita  differença,  eV.  Bx.  comprehende 
que  não  posso  me  submetter  a  eUa,  não  é 
isso  da  minha  natureza,  nem  de  minha 
Índole. 

Ditas  estas  palavras,  venho  pedir  licença  â 
Casa,  não  para  apresentar  uma  emenda,  mas 
para  lançar  um  protesto  em  nome  desta  Ca- 
pital, da  qual,  si  não  sou  represeatente  di- 
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recto,  5011  indirecto,  porqiio  sou  representante 
da  União,  um  prí)tefeto  (ontra  o  corto 
(lado  em  rela^^ão  ás  delegacias  c  inspectoritoS 
de  policia 

Não  so  compreheride  que  unia  capital  coroo 
esta,  que  tem  população  superior  aTuO.cOO 
almas,  e  n)ai.s  de  4.000  ruas  e  praças,  possa 
ser  policiada  por  cinco  delegacias  apenas. 

O  Sr.  Paula  Guimarães— Já  ha  unja 
emenda  restabelecendo.  {Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Neiva— Ainda  bem.  Quando  entrei 
na  Camará  ti-azia  a  intenção  de  fun  lamentar 
uma  emenda  restabelecendo  a  verba  para  o 
honorário  desses  lunccionarios,  cuja  tíirefa 
não  se  pôde  dizer  que  seja  uma  òinecura  ;nias, 
desde  que  o  illustre  epresadocollegade  ban- 
cada declara  que  já  ha  uma  emenda  no  sen 
tido  de  suas  ideas,  e  com  a  qual  s  u  comple- 
tamente solidário,  não  quero  saber  quaes 
sejam  os  signatários,  acceiío-a  e  votarei  por 
ella. 

O  Sr.  Augusto  MonteiNegro— Nos  Estados 
os  delegados  servem  gratuitamente. 

O  Sr.  Neiva— Quanto  a  esse  ponto  respon- 
derei que  já  exerci  o  cargo  de  delega  lo,  por 
vezes,  gratuitamente,  como  ó  costume  em 
te  dos  os  logares  do  norte  ;  mas  não  to  com- 
para o  serviçíj  desses  logares  e  de  outros 
Estados  com  o  desta  Capital,  onde  se  censura 
tanto  as  autoridades,  onde  a  imprensa  as  ataca 
constamente,  onde  são  até  sujeitas  a  pro- 
cessos, onde  é  muito  mais  afancso  o  serviço. 

Comprehende-se  que,  a  não  ser  um  homem 


Fe' to  este  protesto,  concluo,  na  certeza  de 
que  a  Camará  «'eve  e^tar  s  tisfeitacom  a  mi- 
nha attitu<le,  fazen^^o  notar  Undicayxdo  o  reló- 
gio) que  apenas  gastei  dez  minutos,  quando 
se  suppiínha  q\ie  eu  pivencheria  as  duas  horas 
que  liiitavam  para  terminar  a  sessão. C  Muito 
bem^  muito  bem.) 

O  Sr.  RodrigueM  Doi-ia—  So- 
mente duas  palavras,  Sr.  Presidente,  a  res- 
peito da  emenda  que  <iâ  aos  asssistentes  de 
clinica  direitos  esp^ciaes. 

Quando  o  Governo  Provisório  da  Republica, 
reformando  as  Faculdades*  deu  ao  adjuntos, 
que  faziam  concurso  por  10  annos,  o  direito 
(lo  vit-ilicida  le.tran8íurm:indo-os  em  substitu- 
tos, eaccesso  ao  logar  de  cathe^lratico,  eu  era 
adjunto,  e  manifiístci-me  pela  imprensa  da 
Bahia  contra  e^ti  modificação  no  regula- 
menio,  a  qual  me  dava  novas  regalias  o  que 
apressou  a  minha  elevação  a  cathedratico, 
(tia  um  iiparte.) 

Eu  fiz  dous  concursos,  um  para  adjunt-o  e 
outro  para  cathedratico,  e,  portanto,  posso 
fallar  com  toda  a  frauqueza  a  este  respeito. 
Mas  o  Governo  Provisório  não  só  fez  nome- 
ações de  pessoas  estranhas  ás  faculdades, 
como  taml  em  deu  aos  adjuntos,  que  faziam 
co[KU^^o  por  dez  annos,  o  direito  a  passarem 
I  a  cathed:  áticos,  sem    concurso. 

Protestei  nessa  occasião,  como  disse,  por 
cana  que  foi  publicada  na  imprensada  Bahia 
e  foi  lida  na  ongregvçao  da  faculdade,  con- 
tra esse  acto  do  Governo,  e  quando  por  um 
rico,  e  estes  não  se  prestarão,  ninguém  virá  j  celebre  uviso  d<»  Governo  se  fazia  com  que 
exercer  e^ses  logares  gratuitamente,  salvo  si  metade  da  congn^gação  vigiasse  a  outra  me- 
tade que  na  )  tinha  concurso. 

Essa  reibrma  me  aproveitou,  e  eu  fui  ca- 
thedratico mais  cedo  do  que  pensava. 

Piot-^stei  contra  essa  medida,  porque  não 
vejo  ainda  no  nosso  paiz  um  outro  meio  de 
juigar  da  idonei  l  de  para  professores,  siniio 
o  concurso.  Nós  não  temos  ainda  notabiiida- 
des   em   tal  numero,  de   modo  que  se    pos-')a 


tiver  a  intenção  de  ser  desidioso   ou  espe- 
culador. 

Um  dos  peccados  que  bradam  ao  céo  é  não 
pagar  jornal  a  quem  trabalha,  isio  diz  a 
moral  religiosa;  a  moral  publica  e  social  não 
diz  cousa  diversa. 

Lavrado,    portanto,  Sr.    Presidente,   este 

protesto,  vou  concluir  para  mostrar  que  não,  .v...   -.«    «... ^.^,  -.^   ..-.^  ^^    ^ 

pretendo  procrastinar  a  passagem  do  orça-   escollier  médicos  habilitados  para  profess  res 


mento,  declarando  que  apoio  a  emenda  que 
acha-se  sobre  a  Mesa,  e  que  tev».»  cabal  defesa 
no  sensato  arttgo  em  que  a  illustre  red.íção 
da  Gazeta  de  Noticias  combateu  essa  medida 
ÍDJ  ustificavel,  mais  um  corte  sem  razão  de  ser. 
O  Sr.  CiNCiNAix)  Braga  dá  uro  aparte. 

O  Sr.  Neiva— Folco  de  ser  apoia'^o  por  tão 
proeminente  collega  e  por  outros,  cuja 
acquiescencia  estou  notanao. 

listou  certo  de  que,  si  a  representação  ca- 
rioca aqui  estivesse  em  sua  totalidade,  havia 
de  protestar  contra  esta  disp(3.>ição  orçamen- 
taria. Si  não  o  faz,  não  tenho  culpa  de  que 
ella  náo  queira,  ou  não  touha  cumprido  o 
seu  dever. 


das  aca  leinias  sem  a  prova  do  concurso. 

O  Sn.  Geminiano  Brazil— Mas  V.  Ex. 
sabequíí  ha  concursos  em  que  os  candidatos 
teem  cipprovção  prévia. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória—  Eu  flz  dous,  e 
nunca  tive  ap])rovação  prévia,  e  nunca  ap- 
provei  previamente  a  ninguém,  tendo  ató 
de>affeiçocs  pur  causa  de  concursos. 

Em  regra,  quem  se  inscreve  para  concurso 
tem  mais  ou  menos  competência. 

Desto  moio,  ficam  afastados  os  incompe- 
tentes. 

Portanto,  si  a  emenda  prescrevesse  o  con- 
curso para  todos  assistentes  actuaes,  eu  po- 
deria silenciar  a  respeito  ;  mas,  dar  direitos 


Eu  cumpro  o  meu,  como  penso  e  posso.       |  aos  actuaes  assistentes,  igualando-os  aos  dos 
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preparadores,  sem  a  prova  do  concurso,  é  o 
que  não  posso  deixar  passar  sem  protesto. 

Sempre  manifestei-me  contra  este  processo, 
fácil  e  rápido  de  preencher  os  legares  no 
magistério  superior,  ainda  mesmo  quando 
elle  me  vinha  aproveitar. 

Tenho  conciuido.  (Muito  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavrn,  é  en- 
cerrada a  discussão  e  adiada  a  votação  até 
que  a  Commissão  respectiva  dê  parecer  sobre 
as  emendas  offerecidas. 

O  Sr.  r*ro8l<leiite  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  segunda- 
feira,  29  do  corrente,  a  seguinte  ordem 
do  dia: 

Votação  das  matérias  encerradas : 


Teixeira  de  Sá,  Herculano  Bandeira,  Pereira 
de  Lyra,  Cornelio  da  Fonseca,  Juvencio  de 
Aguiar,  Arroxellas  Galvão,  Geminiano  Brazil, 
Rodrigues  Dória,  Neiva, Seabra,  Milton,  Fran- 
cisco Sodré,  Manoel  Caetano,  Eugénio  Touri- 
nho,  Paula  Guimarães,  Vergue  de  Abreu,  Am- 
philophio,   Adalberto  Guimarães,  Tolentino 
dos  Santos,  Eduardo  Ramos  ,  Paranhos  Mon- 
tenegro, Galdino  Loreto,  José  Murtinho,  He- 
redia  de  Sá,  Oscar  Godoy,  Irineu    Machado, 
Augusto  de  Vasconcellos,  Raul  Barroso,  Reli- 
sario  de  Souza,  Fonseca  Portella,  Silva  Cas- 
tro. Agostinho  Vidal,  Júlio  Santos,Deocleciano 
de  Souza,  Barros  Franco  Júnior,  P^^rnardes 
Dias,  Paulino  de  Souza   Júnior,   Cilogeras, 
Mendes  Pimentel,    João  Luiz,  Vaz  do  Mello, 
Ildefonso  Alvim,   Jacob   da  Paixão,   Antero 
Botelho,    Francisco    Veiga,    Alfredo  Pinto, 
Lamounier  Godofredo,  António  Zacarias,  Ro- 


dolpho  Abreu,  Augusto   Glementirio,  Matta 

„^^ ,    ,„,    Machado,  Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel, 

_-..  w:^:..-^  .1.  «,*«,i^  Lamartine,  Moreira  da  Silva,  Galeão  Car- 
valhal, Oliveira  Braga,  Gustavo  Godoy,  Costa 
Júnior,  Bueno  de  Andrada,  Adolpho  Gordo, 
Cesário  de  Freitas,  Cincinato  Braga,   Rodol- 


dezembro  de  1893,  pelo  Ministro  de  Estado 
das  Relações  Exteriores  e  o  cônsul  geral  dos 
Paizes  Baixos  para  a  extradicção  de  cri- 
minosos ; 

l»  discussão  do  projecto  n.  89  A,  de  1897, 
prohibindo  que  sejam  recebidos  como  moeda 
ou  nesta  qualidade  circulem  no  paiz  quaes- 
quer  titulos  de  credito  ao  portador*  ou  com  o 
nome  deste  em  branco,  que  forem  emittidos 
pelos  governos  dos  Estados  ou  dos  municípios, 
com  a  declaração  de  valor  inferior  a  200$, 
sejam  taes  titulos  apólices  ou  outros  de  de- 
nominação differente,  e  dá  outras  provi- 
dencias, com  o  parecer  da  Commissão  de 


pho  Miranda,  Urbano  de  Gouvêa,  Luiz  Adol- 
pno,  Mello  Rego,  Paula  Ramos,  Francisco 
Tolentino,  Pedro  Ferreira,  Aureliano  Bar- 
bosa e  Vespasiano  de  Albuquerque. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  Urbano   de   Oouvêa— O 

Sr.  Deputado  peio  Districto  Federal  Xavierda 


Fazenda  e  Industrias,  dado   também  sobre  o  1  Silveira  pediu  me  para  participar  a  V.Ex. 
projecto  n.  41,  deste  anno.  que  por  motivo  de  moléstia,  tem  deixado  de 


I^vanta-se  a  sessão  ás  9  horas  e  15  minutos 
da  noite. 


compareceras  sessões. 

Rogo  a  V.  Ex.  o  obsequio  de  fazer  constar 
da  acta  que  aquelle  nosso  illustre  collega  falta 
á  presente  sessão  e  faltará  a  mais  algumas- 
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Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  {Presidente), 
Vaz  de  Mello  {P  Vice- P residente)  e  Ar thur 
Rios  (Presidente) 


O  1^1*.  Augusto  Clomentino— 

Communico  a  V.  Ex.  que,  desie  terçaíeiru 
da  semana  passada,  deixei  de  comparecer  às 
sessões  por  motivo  de  moléstia.  Communi- 
quei  este  facto  ao  Sr.  1«  Secretario  e,  en- 
tretanto, na  acta  declara-se  que  lenho  «lei- 
xado  de  comparecer  ás  sessões  sem  motivo 
justificado. 

Peço  a  V.  Ex.   qne  mande  fazer  a  rectií:- 
cação  na  acta,  neste  sentido. 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Carlos  de 
Novaes,  Alvares  Rubião,  Silva  Mariz,  Carlos 
Marcellino,  Amorim  Figueira,  Augusto  Mon- 
tenegro, Viveiros,  Guedelha  Mourão.  Marcos 
de  Araújo,  Pedro  Borges,  Torres  Portugal, 
Bezerril  Fontenelle,  Francisco  Sá,  Marinho 
de  Andrade,  Augusto  Severo,  Eloy  de  Souza, 
.inaà  PPirftffrino.  Trindade.  Ermirio  Coutinho, 


O  Sr.  I^residente— Será  attendido 
o  pedido  do  nobre  Deputado. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

Passa-S3  ao  expediente. 

O  Sr.  55*>  Secretario  (servindo  de  t  • 
procede  á  leitura  do  seguinte 
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EXPEDIENTE 


OíHcios : 


Do  Sr.  1"  Secretario  do  Senado,  de  27  do 
corrente,  communicando  a  esta  Camará  que 
foi  sanccionado  pelo  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica o  decreto  do  Con gesso  Nacional,  do 
qual  envia  um  dos  autograpbos,  autorizando 
o  Governo  a  conceder  ao  amanuense  da  Fa- 
culdade de  Medicina  e  Pharmacia  da  Bahia 
João  António  Ferreira  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier. —Inteirada. 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  27  do 
corrente,  satisfazendo  a  requisição  desta 
Camará,  no  oíficio  n.  203,  de  2S  de  outubro 
findo.— A  quem  fez  a  requisição.  (A'  Com- 
missão  de  Fazenda). 

Dq  mesmo  Ministério  e  de  igual  data,  en- 
viando a  seguinte 

MENSAGEM 

Sr.  Presidente  da  Gamara  dos  Deputaios— 
Tendo  sanccionp.do  a  resolução  do  Congresso 
Nacional,  constante  do  decreto  n.  464,  desta 
data.  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ao  conferente  da  Alfandegada  Bahia 
Cândido  Guedes  Cli»gas  10  nezes  de  li- 
cença, com  crdena^ío,  cabe- me  restituir- vos 
dous  dos  autographos  que  acompanharam  a 
vo^sa  mensagem. 

Capital  Federal,  27  de  novembro  de  1897. 
— Prudente  J.  di  Moraes  Barros^  Presidente 
da  Republica.— Inteiraf^a,  transmittindo  se 
um  dos  autographos  ao  Senado. 

—  Do  Ministério  da  Marinha,  de  18  do  cor- 
rente, satisfazendo  a  requisição  desta  Ca- 
mará no  offlcio  n.  180,  de  5  de  outubro  findo. 
— A  quem  fez  a  requisição.  (A'  Commissão  de 
Marinha  e  Guerra.; 

—  Do  Ministério  da  Guerra,  de  27  do  cor- 
rente, enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Sr.  Presidente  da  Camará  dos  Deputados— 
Tendo  sanccionado  o  decreto  do  Congresso 
Nacional,  que  autoriza  o  Governo  a  reorga- 
nizar os  diversos  estabelecimentos  militares 
de  ensino,  cabe-me  restituirvos  dous  dos 
autographos  que  acompnbaram  a  vos^a  men- 
sagem de  20  do  corrente. 

Capital  Federal,  27  de  novembro  de  1897. 
— Prudente  J,  de  Moraes  Barros^  Presidente 
da  Republca.—  Inteirada,  transmittindo-se 
um  dos  autographos  ao  Senado. 


Requerimentos  : 

De  Jovelina  Ribas  de  Albuquerque  Bailo 
e'  outras,  pedindo  relevação  de  prescripção 
em  que  incorreram.— A'  Commissão  de  Fa- 
zenda . 

De  João  António  de  Oliveira  Maggioli  e 
outro  pedindo  solução  da  matéria  contida 
no  parecer  n.  95,  de  1893,  relativo  ao 
montepio  do  Ministério  .a  que  estavam  sub- 
ordinados os  funccionaríos  que  foram  trans- 
feridos para  a  Municipalidade.— A'  Com- 
missão Especial  de  Montepio. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Pjreaideiite  —  Estando  pre- 
sentes, por  ora,  91  Srs.  Deputados,  vou  adiar 
as  votações  e  entrar  na  discussão  dos  pro- 
jectos consignados  i  a  ordem  do  dia. 

Nesta  cccasião  faço  um  appello  ao  patrio- 
tismo de  todos  os  Srs.  Deputados  para  que. 
reconhecendo  o  ad  antido  da  nossa  sessão  le- 
g  slativa  e  a  importância  das  matérias  que 
estão  dadas  para  votação,  se  conservem  no 
recinto,  para  que  não  continue  o  facto  que  se 
tem  presenciado  de  fazerem-se  votações  por 
paites,  retirando-se  do  recinto  grande  nu- 
mero de  Srs.  Deputados,  impedmdo  a  vo- 
tação das  matérias,  algumas  das  quaesjá 
figuram  na  ordem  do  dia  ha  quasi  uma 
semana. 

E*  annuncisda  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  133,  de  1897,  approvando  a  convenção 
firmada  em  21  de  dezembro  de  1895,  pelo 
Ministro  de  Estado  das  Relações  Exteriores 
e  o  Cônsul  Geral  dos  Paizes  Baixos  para  a 
cxtxudicção  de  criminosos. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  P  discussão  do  projecto 
n.  89  A,  de  1897,  prohibindo  que  sejam  rece- 
bidos como  moeda  ou  nesta  qualidade  cir- 
culem no  paiz  quaesquer  títulos  de  credito 
ao  portador  ou  com  o  nome  destw  em  branco, 
que  forem  emittidos  pelos  governos  dos  Es- 
tados ou  dos  Municípios,  com  a  declarado  de 
valor  inferior  a  duzentos  mil  réis,  sejam 
taes  titules  apólices  ou  outros  de  denomi- 
nação diflèrente,  e  dá  outras  providencias, 
com  o  parecer  da  Commissão  de  Fazenda  e 
Industrias,  dado  também  sobre  o  projecto 
n.  41,  deste  anno. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

O  Sr.  I^reaiíiento  —Estando  esgo- 
tadas as  matérias  dadas  para  a  discussão  na 
ordem  do  dia,  e  não  havendo  ainda  numero 
I  para  proceder*se  á  votação  das  matérias  en- 
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ceriadas,  suspenloa  sessão  por   1/4  dç  hera 
até  que  coui pareça  numero  legal. 

{Suspendese  a  sessão  as  12  e  45  minvtos.) ' 

Compareceram  mais  os  Srs.  Silvério 
Nery,  Pedro  Chermonc,  Sv-rzedello  Cirrêa, 
Matca  Bacellar,  Urbano  Santos,  Luiz  Do- 
mingues, Aniaio  de  Abreu,  lldeffonso  Lima, 
João  Lopes,  João  Vieira,  Malaquias  Gon- 
çalves, Miffuel  Pernambuco,  Angelo  Neto, 
Castro  Reoello,  Tosta,  Rodrigues.  Lima, 
Galdino  Loreto,  Urbano  MarcoDdes.  Cam(>o- 
Una,  Monteiro  de  Barros,  Luiz  De tsi.  Octa- 
viano de  Brito,  Telles  de  Menezes,  Arihur 
Torres,  Rodolpho  Paixão,  Edmundo  da  Fon- 
seca, Caraccioloe  Victorino  Monteiro. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada, 03  Srs.  Júlio  de  Mello,  Albuquerque  So- 
rejo,  Theotonio  de  Britto.  Uodi  iguos  Fernan- 
des, Eduardo  de  Berrêdo.  Elia<{  Martins,  Ta- 
vares de  Lyra,  Francisco  Gurgel,  Coelho 
Lisboa,  Apollonio  Zenaydes,  José  Mariano, 
Coelho  Cintra,  Barbosa  Lima,  Moreira  Alves, 
Rocha  Cavalcanti,  Euclides  Malta,  Arauju 
Góes,  Olympio  Campos,  Leo  vigi  Ido  Fiigueiras, 
Torquato  Moreira,  Xavier  da  Silveira,  Al- 
clndo  Guanabara,  Timotheo  da  Costa,  May- 
rink,  Carvalho  Ntourào,  Gonçalves  Ramos, 
Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,  Ferreii  a  Pi- 
r^s,  Theotonio  de  Magalhães.  Nogueira  Jú- 
nior, Manoel  Fulgencio,  Lindolpho  Caetano. 
Granadeiro  Guimarães.  Fernando  Prestes, 
Alfredo  Ellis,  Paulino  Carlos,  Francisco  Gli- 
cerio,  Hermenegildo  de  Moraes,  Xavier  do 
Valle,  Alencar  Guimarães,  Brazilio  da  Luz, 
Leôncio  Corrêa,  Guillon ,  Possidonio  da 
Cunha,  Apparicio  Maricnse,  Pinto  da  Hocha, 
Cassiano  ao  Nascimento  e  Azevedo  Sodró. 

E,  sem  causa,  os  Srs.  Henrique  Valladares, 
Ttiomaz  Accioli,  Frederico  Borges,  AíTonso 
Costa,  Martins  Júnior,  João  de  Siqueira,  Ar- 
ihur  Peixoto,  Felisbello  Freire,  Jayme  Vil- 
laa-Hoas,  Aristides  de  Queiroz,  João  Dan- 
tas Filho,  Marcolino  Mouro,  Pinheiro  Jú- 
nior, Jeronymo  Monteiro,  Felippe  Cardoso, 
Pereira  dos  Santos,  Eric")  CooUio,  Nilo  Pe- 
çanha,  Alves  de  Brito,  Leonel  Loreti,  Erne^sto 
Brazilio,  Almeida  Gomes,  Cupertino  de  Si- 
queÍFa,  Pádua  Rezende,  Luiz  Flaquer,  Ca^e- 
miro  da  Rocha,  Domin^u&s  de  Castro,  Lu('as 
de  Barros,  Arthur  Diedericksen,  Ovídio, 
Abrantes,  Alves  de  Castro,  Lamenha  Lins, 
Lauro  MuUer,  Plinio  Casado,  Martins  Costa, 
Marçal  Escobar,  Francisco  Alencastro,  Riva- 
da  via  Corrêa,  Py  Crespo  e  Campos  Cartier. 

O  l^r.  Presidente  declara  que 
compareceram  á  sessão  119  Srs.  Deputados, 
tendo-se  retirado  três  Srs.  Deputados.  Vae 
se  proceder  ás  votações. 


São  success»  vãmente  sein  d»^bate  appro?a- 
«Ias  as  redacções  flnaesdos  projectos  iis.  65 A. 
08  A,  114  A,  116  A,  1M)A.  124  A,  139  A, 
148  A,  150  A.  151  A,  161,  163  e  164,  de  1897, 
para  serem  enviadas  ao  Senado. 

K'  approvada  a  emenda  do  Senado,  suppri- 
mindo  o  n.  l  doart.  l^do  projecto  n.  65  P, 
do  1897,  fíxando  a  despeza  do  Ministério  da 
Guerra  para  1893. 

O  Sr.  Paula  Ramos  {pela  ordem) 
I  requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  à  verificação,  reconheoe-se 
terem  voiadií  a  favor  da  emenda  91  Srs.  Depu- 
tados e  contra  16. 

São  successi vãmente  postos  a  votos  e  appro- 
vados  em  2*'  discussão  os  seguintes  artigos 
do  projecto. 

N.    155—1897 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1"  E'  approvado  o  creii to  extraordi- 
nário de  13:570.$400,  aberto  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  interiores,  pilo  Poder  Ex- 
ecutivo, paru  os  luiieraes  do  marechul  Carlos 
Machado  Bittencourt,  fazendo  as  necessárias 
operações  de  credito. 

Art.  Revogam- se  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  lài*.  Liamouiiter  Ooclc^flredo 

{pela  ordem)  requer  e  obiem  dispensa  de  in- 
ter^ticio  para  o  projecto  pa:;sar  à  3'  dis- 
cussão. 

£'  approvada  na  nova  fUscussão  por  que 
passou,  o  seguinte  additivo  n.  54  U,  desta- 
cado do  projecto  n.  54  F,  de  1897. 

O  Congre&so  Nacional  resolve  : 

Art.  1."  E'  substituído  o  art.  31  do  rejru- 
lamento  dos  corretores  de  fundos  públicos  ia 
Capital  Fe.^eral,  que  acompanha  o  decreto 
n.   2.475,    de  13  de  março  de  1897,  pelo  se- 

í^uiute  : 

Ari.  31,  As  disposições  doart.  30  não  com- 
preheude  as  ne^cciações,  fóni  da  Bolsa,  de 
letir^s  de  cambio,  atè  o  máximo  de  £  100  e 
directamente  entre  co'Mprador  e  vendedor, 
as  quaes  todavia  deverão  ser  commun içadas 
á  Camará  Syndical  pelos  que  as  realizarem. 

Art.  S."*  llevogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

E*  o  mesmo  additivo  enviado  á  Commissão 
de  Redacção. 

£*  annunciada  a  votação  dás  emendas  do 
Senado  ao  projecto  n.  131  £,  de  1897,  que 
dispõe  que,  para  a  eleição  de  intendentea.  no 
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Districto  Federal,  cada  eleitor  votará  em  sete 
nomes,  escriptos  era  uma  única  cédula. 

Posta  a  votos»  é  rejeitada  a  seguinte  emen- 
da do  Senado  ao  art.  1°,  n.  1  : 

Em  vez  de— em  sete  nomes— digase  :  cinco 
nomes. 

O  Sr.  Irineu  Maeliaclo  {pela  or- 
dem)-^  A  emenda  do  Senado  não  pôde  ter 
Bido  rejeitada,  e,  por  isso,  peço  verificação  da 
votação. 

O  Sr.  Horcdia  do  Sá  (pela  o^^dem) 
—  Sr.  Presidente,  venhu  tão  bómeate  reprn- 
<lu2ip  o  pedido  feito  pelo  representante  do 
2'  distriíto  da  Capital,  o  Sr.  Irinej  Ma- 
chado, no  sentido  de  se  fazer  a  rectiflcação 
da  votação. 

Aproveitando-me  í^esie  momento,  chamo  a 
attecção  da  Camará  para  a  emenda  do  Se- 
nado que  é  incontestavelmente  muifo  me- 
lhor do  que  o  projecto  que  manda  au^rmentar 
o  numero  de  intendentes,  pois  o  numero 
actual  ó  mais  do  que  sufflciente.  não  compor- 
tando os  cofres  municipaes  maiores  despezas. 

O  numero  actual  de  intendentes  che^a 
sufflnentemente  para  que  o  pjvo  tenha  no 
Concelho  Municipal  a  sua  representação  com- 
pleta, ao  passo  qu«»  o  augmento  vem  apsnas 
satisfazer  ás  necessidades  da  politicaí^em. 

Chamo,  pois,  a  attenção  da  Camará  para  a 
emenda  do  Stnado  que  é  muito  mais  vanti- 
josa. 

O  Sr.  Irlnoii  Maelistdt^  (pela 
o?-rf«m)—. Apenas  para  encaminhar  a  votação. 
A  emenda  do  Senado  mantêm  o  mesmo 
numero  de  intendentes  que  existem  actual- 
mente no  Districto  Federal  e  apenas  quero 
assignalar  qu^ç  esse  emenda  tem  parecer  fa- 
vorável da  Commis?ão. 

Procedendo- S9  á  verificação,  reconhece-»o 
que  votaram  a  favor  87  e  contra  20Srs.  Depu- 
tados, sendo  a  emen  la  approvada. 

E'  approvada  a  seguinte  emenda  do  Se- 
nado : 

Ao  art.  2."  substitua- se  pelo  seguinte  : 

Art.  São  reelegi veis  os  membros  do  Con- 
sollio    Municipal. 

E'  o  proj  cto  fíSíim  emendado  enviado  á 
Commisão  de  R^daoçãj. 

E'  annunciada  a  votação  do  parecer  n.  90, 
de  1897,  indeferindo  o  requerimento  do  Dr. 
José  Dias  Delgado  de  Carvalho,  lente  de 
francez  do  Gymnasio  Nacional,  solicitando 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde. 


O  Sr.  IVeivai  {pela  ord^m)— Peço  a 
V.  fix.  que  consulte  a  CJimara  se  concede  pre- 
ferencia para  qu'í  seja  votada  a  minha  emenda 
substitutiva,  que  dá  seis  raezes  de  licença, 
com  vencimentos,  a  esífe  funccionario. 

Consultada  a  Camará,  é  approvada  a  pre- 
ferencia pedida. 

O    Sr.    Irineu   M actiado  ( p^Za 

on/cm)— Eu  quero  lembrar  á  Camará  que  a 
Commissfio  já  declarou  pelo  seu  relator,  da 
tribuna  da  Camará,  que  acceita  a  emenda  do 
Sr.  João  Neiva. 

Lombro,  pn«,que  a  Commissão  è  favorável 
a  emenda. 

E'  approvada  a  seguinte  emenda  do  Sr. 
Nei<?a  as  conclusões  do  parecer  n.  90,  de 
1897, 

Substituam-seascDUclusões  do  parecer  pelo 
seguinte  : 

Considerando  que  o  peticionário  apresenta 
documento  digno  de  fó  que  prova  o  seu  es- 
tado de  moléstia,  é  de  parecer  que  seja  appro- 
vado  o  seguinte 

PROJECTO     N. 

O  Congresso  Naoional  resolve  : 

Art.  1."  E'  cDncedida  uma  licença  de  seis 
mezes,  s?m  vennmento?,  ao  lente  de  francez 
do  Gymnasio  Nacional  Dr.  José  Dias  Delgado 
de  Carvalho. 

Art.  2."  Revogam-so  as  disposições  era 
contrario. 

Sala  das  sesõas,  24  de  novembro  de  1897.— 
Neiva .  — Irineu  i^íachado . 

E'  onsiderado  prejudicado  o  parecer  n.  90, 
do  1897,  e  enviado  â  Commissão  lie  Redacção 
o  substitutivo  offerecids  pelo  Sr.  Neiva. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  117  A,  de  1897,  do  Senado,  que  autoriza  o 
Governo  a  pagar  ao  major  medico  de  3*  classe 
do  exercito  Dr.  Affonso  Lopes  Machado  os 
vencimento-;  de  p-offssor  do  curto  prepa- 
ratório da  Escola  Militar  desta  Capital,  que 
deixou  de  percebar  desde  janeiro  de  18i5  e  a 
abrir  ])Ara  esse  fim  o  credito  necessário. 

K'  posto  a  V.  t  8  e  approvado,  silvo  a 
emenda,  o  seguinte  ar:,  l" : 

Art.  I.«  E'  o  Governo  autorizado  a  pagar 
ao  maj^r  medico  de  3"  classe  do  exerciiu 
Dr.  Aítbnso  Lopps  Machado  os  vencimentos 
d«"  [)rofessor  do  curso  pr^íparatorio  da  E  cola 
Militar  deáta  Capital,  que  dr^ixou  de  perce- 
ber desde  laneiro  de  1893  e  a  abrir  para  e>su 
Um  o  crediío  necessário. 
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E'  aporovau^a  a  seguinte  emenda  ao  art.  \^ 
oírerecida  pelos  Srs.  Rodrigues  Lima  e 
outros. 


Ao  art.  2**:  —  Accrescente-se  :  —bem  ossim 
aos  demais  lentes  e  profedsores  vitalícios  das 
escolas  militares  que  estejam  em  idênticas 
condições. 

E'  approvado  o  se^^uinte  art.  2\ 
Revogam-sc  as  disposições  em  contrario. 

K'.o  projecto  as^im  emendado,  approvado 
em  2^  discus^o,  indo  à  Com  missão  de  Orça- 
mento para  redigilo  para  a  3**  discussão. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  em  2*  discussão  os  seguintes  artigos 
ao  projecto 

N.  158    A- 1897 

(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1."  E'  o  Governo  autorizado  a  abrir, 
no  exercício  corrente,  ao  Mmisterio  da  In- 
du<9tria.  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
suppieiíientar  de  6:000$,  para  completar  o 
pagamento  dos  vencimentos  de  IO  bilheteiros 
da  estação  central  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Rrazil,  de  accordo  oom  a  tabeliã  1 1 
do  decreto  n.  268,  de  26  de  dezembro  de 
1894. 

Art.  2.'>  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 


PROJECTO 


N.  143  —  1897 


O  Sr.  Oo^ta  «Juiiioi*  {pela  ordem) 
requer  e  obtém  dispensa  de  interstício  para 
o  projecto  passar  a  3^  discussão. 

E' posto  a  votos  o  approvado  em  1»  dis- 
cussão o  seguinte: 

PROJECTO 


N.  154—  1897 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1®  E'  o  Governo  autorizado  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pd- 
blic^s  o  credito  de  21:000$,  supplementar  á 
vorba  7",  do  art.  6®,  da  Jei  n.  429,  de  10  de 
do/ombro  de  1896,  para  ajuda  de  custo  dos 
01  n pregados  de  Fazenda  encan*egados  no  vi- 
gt'nio  exercxio  da  tomada  de  contas  das  es- 
tradas de  ferro  garantidas  pela  União,  fazendo 
para  isso  as  necessárias  operações  de  credito. 

Art.  2.°  Rovogam-se  as  disposições  em 
contrario . 

E'  posto  a  votos  e  approv>\do  em  1*  dis- 
cussão o  seguinte 


O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.°  E'  concedida  autorização  pelo 
espaço  de  90  annos  a  Francisco  de  Paula  Cha- 
ves Campello  para,  por  si  ou  por  companhia 
que  organizar,  construir  e  explorar  docas  e 
armazéns  nos  portos  e  immediaçôes  da  cidade 
do  Rio  Grande  e  villa  de  S.  João  do  Norte, 
de  um  e  de  outro  lado  do  canal  do  Norte  e  no 
Sacco  da  Mangueira,  no  estuário  do  Rio 
Grande  do  Sul,  Estado  do  mesmo  nome. 

§  1 .»  A  presente  concessão  é  feita  com  o 
ónus  e  vantagens  do  decreto  n.  1.746,  do  13 
de  outubro  de  1869,  e  de  conformidade 
com  as  concessões  já  feitas  pelos  decretos 
ns.  10. 157,  de  5  de  janeiro  de  1889,  10.372, 
de  28  de  setembro  de  1889,  597  A,  de  19  de 
julho  de  1890,  e  1.233,  de  3  de  janeiro  de 
1891. 

Art.  2.*'  O  Governo  regulará  o  contracto 
que  realizar,  por  effeito  da  presente  lei,  at- 
tondendo  â  conveniência  de  que  as  docas 
sejam  de  preíerencia  estabelecidas  na  cidade 
do  Rio  Grande,  tendo  em  vista  os  interesses 
da  navegação  de  grande  calado,  que  posí^a  de 
futuro  transpor  a  barra,  e  de  modo  que  os 
planos  e  regulamentos  para  execução  e  ex- 
ploração desta  concessão  não  prejudiquem, 
de  qualquer  forma,  o  êxito  das  obras  de  me- 
lhoramento directo  da  barra  do  Rio  Grande 
do  Sul,  actualmente  em  con^trucção. 

Art.  3.<»  Rovogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  3*  dis- 
cussão e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  90— 1897 


O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.^Os  membros  do  Ministério  Pus 
blicos  do  Districto  Federal  perceberão  custa- 
dos actos  que  praticarem,  de  accordo  com  o 
respectivo  regimento. 

Art.  2.°  O  Poder  Executivo,  revendo  o  re- 
gimento de  1874,  e  pondoo  de  harmonia  oom 
<  a  leg)Sla(,ão  vigente,  fará  em  suas  taxas  re- 
'  lativas  ao  Ministério  Publico  o  conveniente 
I  augmento,  respeitando  quanto  possível  o  prin- 
cipio de  proporcionalidade. 

Art.  3.0  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  l"  dís- 
I  cussão  o  seguinte 
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PROJECTO 

N.   159—1897 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  l.<»  Fica  o  Governo  autorizado  a  ga- 
rantir ao  Banco  Predial  dos  Empregados  Pú- 
blicos que  nesta  Capital  for  organizado  pelos 
funccionarios  públicos  coronel  Joaquim  Sil- 
vério de  ^\zevedo  Pimentel  e  Francisco  Gene- 
licio  Lopes  de  Araújo,  de  accordo  com  a  legis- 
lação em  vigor  e  as  bases  que  a  esta  acom- 
panham,  a  importância  convencionada  como 
prestação  mensal  para  a  amortização  do  de- 
bito do  mutuário,  eroquanto  este  permanecer 
como  empregado  publico,  sendo  esta  consi- 
gnação descontada  na  respectiva  folha  do  pa- 
^ramento  pela  repartição  competente  desta 
Capital  ou  das  dos  Estados. 

Art.  2.*»  Só    poderão    ser    mutuários    do 
hanco,  para  os  efieitos  desta  lei,  os  funccio 
narios  federaes  civis  e  militares  da  Capital 
Federal  e  das  dos  Estados. 

Art.  3.0  Na  liypotbese  de  remoção  ou  com- 
missâo  do  íunccionario  mutuário  para  fora 
da  Capital  Federal  ou  das  dos  Estados,  a  re- 
partição por  onde  lhes  forem  pagos  os  ven- 
cimentos deduzirá  destes  mensalmente  a 
quantia  consignada  ao  banco,  independente 
de  requisição. 

Art.  4.<»  No  caso  de  morte  do  mutuário,  e 
mediante  accordo  com  os  seus  herdeiros,  conti- 
nuarão as  respectivas  prestações  garantidas 
pelo  Governo,  que  as  deduzirá  do  montepio 
até  completa  extincção  do  ónus  hypothecario. 

Art.  5.0  Não  só  da  directoria  como  do  con- 
selho fiscal,  deverão  fazer  parte,  pelo  menos, 
dous  funccionarios  federaes  em  effectivo  exer- 
cício ou   aposentados,   accionistas  do  banco. 

Art.  6."  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario.   . 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  1^  discus- 
são o  seguinte 

PROJECTO 

N.       78  —  1897 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1."  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  rever  o  art.  34  do  decreto  n.  806,  de 
2(í  de  julho  de  1851,  para  o  flm  de  reduzir  a 
quatro  o  numero  de  membros  da  Junta  dos 
Corretores  da  Capital  Federal,  eleitos  pelos 
corretores  de  mercadorias  e  de  navios,  na 
razão  de  dous  por  cada  classe ;  devendo  a 
nova  junta  observar,  em  tudo  quanto  for  ap- 
plicavel,  o  capitulo  3*^  do  citado  decreto 
n.  806,  de  1851. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 


O  Sr.  Vergncj  cie  i%l>reu  {pela 
ordem)  requer  e  obtém  dispensa  de  intersticio 
para  o  projecto  n.  78,  de  1897,  passar  á 
^'  discussão. 

E'  posto  a  votos  e  approvaio  em  1«  discus- 
'  são  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  153  —  1897 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.«  Fica  o  Governo  autorizado  a  no- 
mear junto  á  Escola  de  Engenharia  de  Poito 
^legre  o  fiscal  instituido  pelo  Código  das  dis- 
posições communs  ás  instituições  de  ensino 
superior  para  as  faculdades  livres  equipará- 
veis ásofflciaes. 

Art.  2."  Essa  nomeação  se  fará  indepen- 
dentemente da  exigência  de  conformidade 
dcs  programmas  respectivos  com  os  da  Es- 
cola Polytechnica,  e  importará  no  reconheci- 
ment)  oflTicial  dos  diplomas  que  forem  expe- 
didos pela  referida  Escola  de  Engenharia  do 
Porto  Alegre. 

Art.  3."  Para  obter  as  regalias  de  que 
tratam  os  artiixos  antecedentes,  a  Escola  su- 
jeitar-se-ha,  não  só  ao  pagamento  dos  hono- 
rários do  fiscal  nomeado,  como  ao  disposto  no 
art.  419,  do  decreto  n.  1.232  F,  de  2  de  ja- 
neiro do  1891,  e  ao  registro  a  que  se  roforo 
o  decreto  n.  173,  de  10  de  setembro  de  189). 

Art.  4."  Revogam-se  as  disposições  cm  con- 
trario. 

E'  approvado  em  discussão  única  e  en- 
viaílo  á  Commissão  de  Redacçção  o  seguinte 
projecto 

N.  133-1897 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.«  E'  approvadaa  convenção  firmada 
em  21  de  dezembro  de  1895,  pelo  Ministro  de 
Estado  das  Relações  Exteriores,  devidamente 
autorizado  pelo  Sr.  Presidente  da  Republica, 
e  o  Cônsul  Geral  dos  Paizes  Baixos,  para  a 
extradicção  dos  criminosos. 

Art.  2.''  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E'  approvado 
projecto 


em  1»  discussão  o  seguinte 


N.  89  A— 1897 

O  Congresso  Nacional  decrela: 

Art.  1.°  Não  poderão  ser  recebidos  como 
moeda  ou  nesta  qualidade  circular  no  paiz 
quaesquer  ti  tu  los  de  credito  ao  portador  ou 
com  o  nome  deste  em  branco,  que  foreni 
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emittidos  pelos  governos  dos  Estados  ou  dos 
Municipios^com  a  declaração  de  valor  iaíVrior 
a  duzentos  mil  ré'S,  sejam  ta(s  titulos  apó- 
lices ou  outros  de  «lonominaçâo  differento. 

Art.  2.'*  No  capo  de  iran8í:jrebí?áo,  não  só 
serão  nullos  de  pleno  direito  todos  o^  contra- 
ctos e  actosjuridicos  em  que  os  referidos  titu- 
los forem  empregados  como  morda,  mas  tica- 
rão  sujeitos  á  sancção  do  art.  241  do  Código 
Fenal  os  indivíduos  que,  como  moeda,  os  em- 
pregarem ou  os  receberei  ri  em  irooA  do  ot)- 
jectos,  valores  ou  serviços  de  qualquer  es 
pecie. 

Art.  3.«  Os  órgãos  á\  Justiça  Federal  s3rão 
os  competer.tes  para  applicaçâo  desta  lei, 
guardada  a  disposição  que  ^e  segue. 

Para grapho  único.  Quando  eni  questões  de 
competência  das  justiças  dos  Estados  for  por 
estas  proíerida  decisão  contraria  á  applicaçâo 
da  presente  lei,  ou  decsâo  favorável  á  vali- 
dade ou  applicaçâo  de  acto^;  ou  leis  dos  go- 
vernos locaes,  que  tenham  sido  contestados 
com  fundamento  nas  disposições  desta  lei, 
haverá  de  taes  decisor s  recurso  para  o  Su- 
premo Tribunal  Federal  (Constituição,  art.  59, 

§1"). 

Art.  4."'  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario . 

O  Si*.  ilLiAkpIíilopliio  {pela  ordem) 
—Requer  e  obtém  dis[)ensa  d«  intersticio  para 
o  projecto  n.  89  A»  de  1897,  pass.ir  a  2'  dis- 
cussão. 

E'  annunciadaa  votação  do  projecto  n.  966, 
de  1897,  que  autoriza  o  Governo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obras  Pu- 
blicas os  créditos  qne  <le^creve,  fazeni^ons  ne- 
cessárias operações, no  total  de27.x\55:S16>^845 
em  3*  discussão. 

São  successi  vãmente  poetas  a  votos  e  appro- 
va'las  as  seguintes  emend.is: 

Da  Commissão  do  Orçi mento: 

Accrescente-se: —  Fica  o  Governo  autori- 
7a'l()  a  fazer  as  necessárias  operações  de  cre- 
dito para  os  seguintes  pagam'^ntos  —  de 
35:000S  —  para  fornecimento  de  carvão  á 
Estrada  de  Ferro  do  Rio  do  Ouro  ;  —  de 
47:000$ —  compra  de  terrenos  no  Municipio 
de  Maxambomba,  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
])ur  utilidade  publica  p  sra  o  abastecimento 
do  agua  ao  Districto,  Federal,  por  escriptura 
publica  lavra/Iu  e  assignada  em  31  de  março 
de  1897. 

Do  Sr.  Pádua  Rezende: 

Ao  art.  6.°  —  Accrescentese  :  -^  N.  5  — 
Corre io>  :  —  Fica  o  Governo  autorizado  a 
abril  o  credito  de  8:333$  de  exercicio  lindo 
para  pagamento   de    trabalhos   executados 


com  a  conducção  de  maias  em  1894  a  José 
Francisco  Neves,  segundo  o  aviso  n.  2.627,  e 
solicitação  do  pagamento  do  Ministério  da 
Faz  nda  pelo  da  Viação  em  24  de  outubro 
de  18i^6. 

Aasim  emendado  é  approvado  em  S-*  dis- 
cussão e  enviado  a  Commissão  dô  Redacçãu 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  96C— 1S97 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1 ."  E'  o  Governo  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
i'ublicas  os  créditos  em  seguida  descriptos, 
fazendo  as  necet^sarias  operações,  uo  total 
de  27.255:8165:845,  sendo  : 

Créditos  (extraordinários  : 


Ageicia  Central  de  Immi- 
graçáo  para  liquidação 
decontascoiiia  inátallação 
e  outras  despezas  de 
13.000  colonos  polacos, 
sendo  : 

Relativa    ao    exercicio    de 

1896 

E  ao  actual 

Companhia  Estrada  de  Ferro 
do  Rio  Bonito  a  Cabo 
Frio,  indemizixção  em 
virtude  do  jiccordão  do 
Supr  mo  Tribunal  Fe- 
dral 

Companhia  de  >avrgação 
Neddentschcs  Lloyd^  em 
virtude  do  accordão  do 
Supreir.o  Tribunal  Fe- 
dei'al 

GellatLv,  Hankey  Sonell  & 
Cump ,  fretamento  do 
vap jr  Ilenley 


263:78!$I01 
94:420$37G 


600:000$000 


138:064$ 180 


38:8Ô8$9Õ2 


Credito  fsp«^cial 

Estrada  de  Ferro  Centiul  de 
Pernambuco  : 

Para  roconstrucçã  >  de  pon- 
tes e  outras  obras  re- 
clama as  i)eÍ03  damnos 
cau?ados  peias  recentes 
inundaçõtís 

Cre<litos     supplementares . 


310:91  l$32f) 
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Exercício  de    1896. 

Lei  n .  360—30  de  dezembro 
de  1895. 

Art.  6'».  verbas  ns.  : 

9.  Estrada  de  Ferro  de  So- 
bral    74:786$500 

10.  Estrada  do  Ferro  de  Ba- 

turité 2.571 :405$504 

1 1 .  Estrada  de  Ferro  Sul  de 
Pernambuco 27 : 1 68f000 

12.  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral de  Pernambuco ...  2 .  238 : 0 1 4$253 

15.  Estrada    de    Ferro    de 

S.  Francisco 40:000$000 

16.  Estradado  Ferro  Central 

do   Brazil 8.325:793$255 

17.  Prolougamento  da  Es* 
trada  de  Feno  Central 

do  Brazil 705:622$330 

20.  Prolongamenio  da  Es- 
trada rte  Ferro  de  Porto 
Alegre  á  Uruguayana.  G04:896$074 

24.  Eventuaes 5:005$000 

Exercício  de  1897. 

Lei  n.  429,  de  10  de  de 
zembro  de  1896. 


.S:200$000 
2:1GO$000 


Art.  6\  verbas  ns.  : 

5.  Corrsios 

7.  Fiscalização  das  estra- 
das  

8.  Garantia  de  juros  a  es- 
tradas de  ferro,  ficando 
astab  e  1  e  c  i  d  o  que 
10.000:000$  da  som  ma 
de  14.000:00$  a  que  r^ca 
elevada  esta  consigna- 
ção é ao  Cimbio  de  27. .      6.000:000$000 

12.  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral de  Pernambuco. . .  200:720>;000 

16.  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil 5.000:000$000 

Para  pagamento  dos  vencimentos  do  enge- 
nheiro José  FeiTeira  da  Silva  Santos,  ex- 
delegado  de  terras  em  Santa  Caiharina, 
addido  á  Secretaria  da  Viação,  durante  u  cor- 
rente exercício,  na  importância  de  6:000.$000. 

Art.  2.0  Kevogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sjt.  I^rosidcnto— Está  publicado 
e  distnbuido  o  parecer  sobre  as  emendas  offe- 
recidas  á  3'  discussão  do  projecto  n.  140,  que 
orça  a  Receita  Geral  da  Republica  para  o 

Camará    V.  VII 


exercício  de  1898.  Attendendo  à  urgência  e 
estreiteza  do  tempo,  vou  submetter  a  votos  o 
parecer. 

O  Ar.  Paulfi  Ramos  (pela  ordâin) 
—Sr.  Presidente,  V.  Ex.  permittirá  que  eu 
estranhe  qu^^  este  parecer  seja  submettido  à 
votação  neste  momento.  O  art.  66  do  Regi- 
mento preceitua  que  na  hora  do  expediente 
sejam  lidos  todos  os  pareceres  das  Commis- 
sões.  O  parecer  sobre  as  emendas  offerecidas 
ao  projecto  n .  140  não  figurou  no  expediente 
da  sessão  de  sabbado  nem  no  das  sessões  ante- 
riores. E*  esta  a  primeira  questão  regimental 
qu3  devo  levantar  a  respeito  da  votação  qae 
V.  Ex.  acaba  de  annunciar. 

Outra  mais  séria  trago  ao  conhecimento  da 
Gamara. 

O  art.  128  di  põe: 

«  Tanto  na  2*^  como  na  3*  discussão  de  qual- 
quer projecto,  as  emendas  ou  arcigos  addi- 
tivos  creando  ou  aug;nentando  despeza,  ou 
reluzindo  a  receita  publica,  não  poderão  ser 
admittidas  ao  debate  e  d  votação  sem  pr:?vio 
parecer  da  Commlssãc». 

Esta  disposição  regimental  foi  alterada  por 
uma  indicação  do  Sr.  Veiga,  apoiada  na  sessão 
de  16  deste  mez.  Esta  indicação  supprimiu  a 
palavra— debate— que  se  achava  no  art.  128. 
supprimindo  ao  mesmo  tempo  as  discassões 
que  se  travavam  sobre  os  pareceres  das  Com- 
missões  a  respeito  das  emendas  apresentadas 
em  2"  e  3"  discussão  dos  orçamentos. 

A  occasião  não  é  opportuua  para  eu  tratar 
dessa  indicação ;  no  entretanto,  peço  a  V.Ex. 
que  me  declare  em  que  data  tbi  ella  appro- 
va'^a  (p2usa). 

Eu  adianto  ;  foi  approvada  a  16  deste 
mez. 

De  16  em  deante,  portanto,  começou  a  ser 
lei  nesta  Camará. 

Ora,  si  V.  Ex.  se  der  ao  trabalho  de  ler 
o  parecer  verá  que  algumas  das  emendas  que 
apres^Mitei  ao  Orçamento  da  Receita  estão 
datadas  de  1*<?,  antes  da  ref  irma  regimental ; 
portanto,  sujeitas  ao  debate  desde  que  fosse 
apresentado  o  parecer  da  respectiva  Commis- 
são. 

Essa  emenda,  como  V.  Ex.  poderá  verificar 
do  Diário  do  Congresso  de  13,  e  ainda  dos 
originaes  que  devem  estar  na  Secretaria, 
tem  no  alto  a  se^''uinte  declaração  :  —  lidas, 
apoiadas  e  enviadas  á  Commissão  de  Orça- 
mento. 

Sobre  estas  emendas  não  se  abriu  debate, 
foram  enviadas  á  Commissão  para  dar  pa- 
recer e  evitar  entrarem  em  discussão  ;  agora 
ó  que  vem  o  pareeer. 

Pergunto  a  V.  Ex.  si  tenho  ou  não  direito, 
em  face  da  disposição  clara  do  Kegimento,  de 
discutir  essas  emendas  ? 
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O  Sr.  I^residente— A  indicação  foi  I 
approvada  em  16  e  posta  immediatamente  em 
execu(,ao. 

A  primeira  objecção  levantada  pelo  nobre 
Deputedo  é  que  o  parecer  não  foi  lido  no  ex- 
pediente da  sessão  de  sabbado,  ultima  que 
teve  logar.Devo  declarar  ao  nobre  Deputado, 
e  appello  para  o  testemunho  da  Camará,  que 
essa  praxe  está  abolida.  Os  pareceres  são  de- 
positados sobre  a  Mesa  e  o  Sr.  1*»  Secretario 
manda-os  a  imprimir  em  avulsos  e  no  Diário 
do  Congresso, 

Assim  se  praticou  em  relação  ao  parecer 
que  V.  Ex.  discute,  o  qual  íoi  def^ositado 
Bobre  a  Mesa  e  teve  despacho  do  Sr.  Secreta- 
rio, pelo  que  foi  impresso. 

O  Sr.  Moreira,  da  Silva— Então  é  falsa  a 
noticia  da  imprensa. 

O  Sr.  Pres:dentk— V.  Ex.  dirija-se  â  im- 
prensa, a  quem  cabe  responder-lhe. 

Quanto  à  segunda  observação,  não  estando 
concluida  a  3»  discussão  do  projecto,  e  en- 
trando em  execução  a  reforma  do  Regimento, 
a  Mesa  declavou  que  todas  as  emendas  en- 
travam justamente  em  discussão  com  o  pro- 
jecto, (Apoiados,) 

Aquellas  mesmas  que,  antes  da  reforma  do 
Regimento,  tinham  sido  enviadas  aCommis- 
são,não  tendo  ainda  esta  tomado  conhecimento 
delias,  uma  vez  que  só  asAm  procede  quando 
a  discussão  do  projecto  é  encerrada,  volta- 
ram ao  debate  com  as  demais  oflbrecidas  pos- 
teriormente. 

Em  terceiro  logar,  nenhuma  objecção  pode 
vedar  a  Mesa  de  dar  a  matéria  para  vot^ação. 

O  Regimento  é  claro;  a  praxe  seguida 
ainda  hoje  ó  que  o  projecto  encerrado  pôde 
ser  votado  immediatamente,  salvo  em  proro- 
gação  de  sessão  e  encerramento  da  discussão 
na  ultima  hora  delia. 

Ainda  hoje  a  Mesa  submetfeu  a  votos  dous 
projectos,  ouja  discussão  havia  sido  hoje 
mesmo  encerrada. 

Não  procede  assim  a  Mesa  em  relação  a 
projectos  que  incidem  na  disposição  do  art. 
128,porque  o  Regimento  faz  questão  quetaes 
projectos  voltem  á  Commissâo  respectiva  para 
que  dêm  parecer  sjbre  as  emendas. 

Hoje  o  art.  128  está  reformado ;  o  Regi- 
mento só  exige,pela  reforma,  que  as  emendas 
sejam  sujeitas  a  parecer  da  Commissâo,  e  ob- 
tido este  sejam  votados. 

Ora,  si  a  condição  essencial  é  ter  a  Camará 
o  parecer  que  precede  a  votação,  obtido  este 
parecer,  publicado  no  Diário  do  Confjrcsso, 
distribuido  em  avulso,  nenhuma  objecção 
séria  pôde  levantar-se  contra  a  votação  que 
a  Mesa  acaba  de  aniiuneiar.  (Apoiados  e 
apartes,) 


O  Sr.  Paulai  Ramos— V.  Ex.  per- 
mittirá  que  eu  insista  nas  minhas  observa- 
ções. 

E'  facto  que  a  praxe  seguida  é  que  os  pro- 
jectos encerrados  possam  ser  immediatamente 
votados.  Mas  4iz  o  Regimento  que  os  pare- 
ceres que  estão  sobre  a  Mesa  são  lidos  e  man- 
dados imprimir. 

O  art.  66  diz  clara  e  positivamente  (Ic): 
A  isto  {leitura  de  officios,  representações^  pe- 
tições, etc,  etc^)  se  seguirá  a  leitura  dos  pa^- 
receres  de  commissões^  projectos ^  indicações^ 
etc,^    eto 

Da  acta  não  consta  absolutamente  que  te- 
nha sido  lido  e  mandado  imprimir  o  parecer 
a  que  alludo. 

Quanto  â  outra  parte,  a  reformado  art.  128, 
V.  Ex.  fará  o  favor  de  declarar  de  que 
acta,  desde  o  dia  16  até  hoje,  consta  que 
as  emendas  apresentadas  por  mim  no  dia 
12  foram  submeettidas  a  debate  (pausa), 
O  que  consta  do  Diário  do  Congresso  é  qt  e 
essas  emendas  foram  remettidas  à  Com- 
missâo para  dar  parecer  enem  podia  deixar 
de  ser  assim,  porque  o  quo  estava  em  vigor 
naquelia  época  era  o  art.  128  do  Regimento, 
que  não  permitte  a  votação  e  discussão 
de  emendas  ao  Orçamento  desie  que  au- 
gmentem  a  despeza  ou  diminuam  a  des- 
peza.  sem  prévio  parecer  da  respectiva  Com- 
missâo. 

Ao  minhas  emendas  estão  nestas  con- 
dições. 

Ora,  as  minhas  emendas  não  forão  snbmet- 
tidas  a  dobate,  porque  foram  apresentadas 
antes  da  reforma  regimental. 

Desíle  que  elias  tenham  parecer  da  Com- 
missâo, incidem  na  disposição  do  art.  12á, 
antes  da  sua  revogação. 

Sobre  estas  emendas  não  se  abriu  debate, 
pelo  menos  não  consta  do  acta  alguma.  O 
que  consta  da  acta  publicada  é  que  ellas  fo- 
ram a  Commissâo  de  Orçamento.  Eu  verifi- 
quei o  original  e  da  acta  do  dia  13  consta  o 
despacho  ae  S.  Ex.:  lidas  e  apoiadas,  são  en- 
viadas á  Commissâo.  Entendo,  pois,  que 
V.  Ex.  não  pôde  fazel-as  votar  sem  submet* 
tel-as  á  discussão. 


O   ^r.  Augusto   Montenegro 

(pela  ordem)^Sv.  Presidente,  visivelmente  o 
nobre  Deputado  por  Santa  Catharina  não  tc»m 
razão. 

A  admittir  a  sua  theoria,  dar-se-hia  esta 
anomalia  dentro  de  um  mesmo  Orçamento: 
umas  emendas  seriam  discutidas  e  outras  não. 

O  Sr.  Paula  Ramos— A  anomalia  vem  da 
reforma  feita  no  Regimento. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Appello  pnra 
o  precedente  havido  a  propósito  da  discussão 
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do  tratado  com  os  limites  da  Goyana  Fran- 
ceza. 

S.  Ex.  tinha  declarado  em  1«  discussão  este 
tratado;  durante  essa  !«•  discussão  fez-se  a  re- 
forma e  S.  Er.  applicou  a  disposição  regi- 
mental ao  tratado,  declarando  que  dahi  em 
deante  a  discussão  em  vez  de  ser  primeira, 
seria  a  única. 

O  mesmo  se  deu  com  o  orçamento  da  re- 
ceita: durante  a  discussão  da  receita,  votou- 
sc  a  reforma  regimental  e  consegui niemen te 
V.  Ex.  applicou  a  disposição  regimental,  e 
apezar  do  despacho  que  anteriormente  V.  Ex. 
tinha  dado  a  estas  emendas,  ellas  vieram  á 
discussão  pela  simples  approvação  da  re- 
forma. 

Isto  era  um  corollario  natural  da  appro- 
vação da  reforma.  O  nobre  Deputado  não 
protestou... 

O  Sr.  Paula  Ramos— Protestei. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro—...  contra 
a  discussão,  que  continuou  por  alguns  dias, 
o  que  prova  que  duvida  alguma  tinha  sobre 
o  destino  dado  ás  suas  emendas. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não  podia  ter  por- 
que não  tinha  havido  reforma. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Depois»,  o 
orçamento  não  foi  encerrado  antes  da  re- 
forma; foi  encerrado  muito  depois,  e  si  du 
vida  tivesse,  o  nobre  Depu!^atío  devia  inda- 
gar da  Me^a  qual  o  destmo  a  dar  às  suas 
emendas. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Eu  vi;  foi  publi- 
cado. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro- As  emendas 
foram  remetti^las  à  Commissão  depois  de 
encerrada  a  discussão,  como  são  enviadas 
to<Ias  as  emendas  e  para  o  mesn:o  fím. 

Por  conseguinte,  o  nobre  Deputado  por 
Santa  Catharina  não  tem  razão  sobre  a  du- 
vida qne  apresentou. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não  La  duvida;  ha 
certeza. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Pelo  me- 
nos a  objecção  feita  por  s.  Ex.  veiu  muito 
fora  de  tempo. 

O  Sr.  I^residente  —  A  Mesa  man- 
teem  a  delibt^ ração  tomada. 

A  Mesa,  logo  que  foi  approvada  a  indi- 
cação para  ser  considerada  como  parte  in- 
tegrante do  Regimento,  declarou  que  as 
emendas  apresentadas  dahi  em  deante  e 
as  jà  apresentadas,  entrariam  em  discussão 
com  o  pr(»jecto.  A  Mesa  cumpriu  a  disposi- 
ção regimental  e  mantém  a  sua  decisão. 

O  Sr.  Serzod ollo  Corrêa  {pela 
ordem)  —  Sr.     Presidente,  apezar  do  redu- 


zida a  pequeno  numero  a  opposiçâo  nesta 
Casa,  a  ella  cabe  fiscalizar  o  modo  por  que  vão 
sendo  encaminhados  os  trabalhos  da  Camará. 
V.  Ex.  me  permittirá,  por  conseguinte,  que 
lavre  um  protesto  contra  a  inclusão  da  vo- 
tação do  orçamento  da  receita  na  ordem  do 
dia,  quando  não  consta  da  acta  a  declaração 
de  que  o  parecer  sobre  as  emendas  do  mesmo 
orçamento,  fosse  apresentado  á  Mesa  e  fosse 
lido. 

Esta  é  a  praxe  constante  e  continua  era 
relação    a  todos  os  pareceres  desta  Camará. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— A  leitura  de 
um  parecer  V.  Ex.  nunca  ouviu. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Perdoe-me 
S.  Ex.;  si  não  se  faz  a  leitura  na  Mesa,  por 
conveniência  da  própria  ou  dos  trabalhos  da 
Mesa,  a  verdade  é  que  a  acta  consigna  que 
todos  os  pareceres  foram  lidos  e  foram  a  im- 
primir. 

No  emtanto,  V.  Ex.  não  encontra,  em 
relação  ao  Orçamento  da  Receita  que  está  hoje 
em  votação  nesta  Camará,  semelhante  refe- 
rencia em  acta. 

Era  este,  Sr.  Presidente,  o  protesto  que  eu 
tinha  o  do  ver  de  fazer  contra  o  modo  irre- 
gular por  que  estão  so  preterindo  as  fórmu- 
las regimentaes  no  intuito  de  apressar  a  vo- 
tação de  orçamentos  que  encerram  medidas 
de  caracter  o  mais  seno  emais  grave. (Apom- 
dos  da  opposiçâo,) 

O  SRa  Belisario  de  Souza  e  outros- Não 
•poiado. 

O  Sr.  I*rcsidoiite—  O  protesto  do 
nobre  Deputado  tinha  fundamento  e  razão  do 
ser  si  acaso  não  tivesse  i  Mesa  preenchido  as 
formalidades  regimentaes  exigsrtas  no  caso. 
A  acta  de  sabbado  que  foi  approvada  pela  Casi 
e  publicada  no  Diário  do  Congresso  diz    {Ir). 

Ora,  si  foi  na  ausência  desta  formalidade 
que  se  fundou  o  nobre  Deputado  para  levan- 
tar o  protesto,preenchida  a  formalidade,  o  pro- 
testo do  nobre  Deputado  não  tem  razão  de 
ser.  (Apoiados  geraes,) 

O  Sr.  ^^erzedello  Corrêa  {j^la 
ordem)^Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  ha  mais 
questão  de  ordem.  A  questão  de  ordem  ex- 
istente já  foi  resolvida. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  da  Commissão: 

Aoart.  l^  n.  1. 

Onde  se  diz  —  direitos  de  importação  para 
consumo,  nos  termos  da  lei  n.  428,  de  10  de 
dezembro  de  1896  etc.,—  diga-se: 
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Direitos  de  importação  para  consumo,  na 
forma  da  tarifa  organizada  pela  Commissâo 
nomeada  pelo  Governo,  ex-vi  do  art.  7"  da 
lei  n.  428,  de  10  de  dezembro  de  1896,  re- 
metti  ta  ao  Congresso  por  mensav:em  de  16  de 
novembro  de  1897,  que  fica  appróvada.  * 

Pfocedendo-se  á  votação,  veiiflca-se  terem 
votado  a  favor  da  emenda  93  e  contra  oito 
Srs.  Deputados. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  ha  nu- 
mero. Vou  mandar  proceder  á  chamada. 

Feita  a  chamada,  verifica-se  a  presença  de 
107  Srs.  Deputados. 

O  Sr.  Presidente  —Responderam 
á  chamada  107  Srs.  Deputados,  numero  sufli- 
ciente  para  as  votações;  mas  evidenu mente 
não  ha  numero  no  recinto,  porque  muitos 
Srs.  Deputados,  depois  de  responderem  á 
chamada,  retiraram-se. 

Vou  submetter  novamente  a  votos  a 
emenda  e,  caso  não  haja  numero,  mandarei 
proceder  â  nova  chamada,  para  venUcar 
quaes  os  Srs.  Deputados  que  se  retiraram. 

Vae  se  votar  a  emenda  da  Commissão,  que 
é  a  seguinte.  {Lê,) 

O  Sr.  «José  í^eregrino  (pela 
ordem) — Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  para 
saber  ú  está  appróvada  esta  omenda,  íicam 
prejudicadas  as  demais. 


O  Sr.  Presidente— A  approvação 
desta  emenda  não  prejudica  as  demais 
emendas. 

Procedendo- se  à  nova  votação  da  emenda, 
reconhece-se  que  votaram  a  favor  96  e  contra 
sete  Srs.  Deputados  ;  total,  103  Srs.  Depu- 
tados. 

O  Sr.  Presidente— Não  ha  nu- 
mero. Vae-se  procedera  nova  chamada. 

Peço  aos  nobres  De[)Utadoá  de  se  conser- 
varem nos  seus  legares,  afim  de  respouierem 
a  chamskia  convenientemente,  pois  a  Mesa  só 
considerará  projentes  aquelles  que  estiverem 
em  seus  logares. 

PíOí5ede-se  á  chamada  e  verifica-se  a  pre- 
sença de  105  Srs.  Deputados. 

O  Sr.  Presidente— Responderam  á 
chamada  somente  105  Srs.  Deputados,  Kica 
adiada  a  votação. 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 


REDACÇÕES 

N.  90  A— 1897 

Redacção  final  do  projecto  n,  90^  de  1897 ^  que 
d%»põc  que  os  membros  do  Ministério  Publico 
do  Districto  Federal  perceberão  custas  do< 
actos  q>Ae  pratearem ^  de  acordo  com  o  re- 
spectivo regimento^  e  dá  outras  pratidencias 

OCk)ngresso  Nacional  resolve: 

Art.  1  .*  Os  membros  do  Ministério  Publico 
do  Districto  Federal  perc3berão  custas  dos 
actrs  que  praticarem,  de  accordo  com  o  re- 
spectivo regimento. 

Art.  2  "  O  Poiler  Executivo,  revendo  o  re- 
gimen to  de  1874,  e  pondo-o  de  harmonia  com 
a  legislação  vigente,  fará  em  suas  taxas  re- 
lativas ao  Ministério  Publico  o  conveniente 
augmento,  respeitando  quanto  possível  o 
principio  de  proporcionalidade 

Alt.  3.*"  Picam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  commissões,  29  de  novembro  de 
IS^ .^Jutencio  a e  Aguiar, ^Ildefonso  Alcim, 

N.  93  E  —  1897 

Redacçõo  final  do  projecto  n.  96^  deste  anno, 
que  autorizi  o  Governo  a  abrirão  Ministério 
d  ti  Industria,  Viação  e  O  trás  Publicas  os 
crediroí  que  descreve^  fazen<io  ni  necessárias 
operações  no  total  de  27 ,346:149%84ij , 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  I."  E*  o  Governo  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  os  créditos  em  seguida  descriptos. 
i.izendo  as  necessárias  operações,  no  total 
do  27.346: 149$S45,  sendo: 

Créditos  extraordinários: 

Agencia  Central  de  Immi- 
graçào  para  liquidação  de 
contas  com  a  insta  ilação 
outras  despezas  de  13.000 
colonos  polacos,  sendo  : 

Relativa  ao  exercício  de 
1896 

R  ao  actual 

Companhia  Kstrada de  Ferro 
do  Rto  Bonito  a  Cabo 
Frio,  indemnização  em  vir- 
tude de  accordão  do  Su- 
premo Tribunal    Federal 

Companhia  de  Navegação 
Nordeutsches  Lloyd^  em 
virtude  do  accordão  do 
Supremo  Tribunal  Feleral 


263:781$10l 
y4.420$37ó 
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Oollatty,  Hankey  Sonnel  & 
Corap.,  fretamento  do  va- 
por Eetiley 

Credito  especial: 

Estrada  de  Ferro  Cantral 
do  Pernambuco : 

Para  reconsti  ucção  de  pon- 
tese,  outras  obras  recla- 
madas pelos  damnos  cau- 
sados pelas  recentes  inun- 
dações   

Créditos  supplementares : 

Exercício  de  1894  : 

Lei  n.  191  B,  de  30  de  se 
tembro  de  1893 : 

4.  Correios  —  Para  paga- 
mento de  trabalhos  exe- 
cutados com  a  cond  acção 
de  malas  a  Jusé  Francisco 
Neves 

Exercício  de  1896 : 
Lei  n.  360  —de  30  de  dezem- 
bro de  1895 : 
Art.  ô*»,  verbas  ns. : 

9.  Estrada  de  Ferro  de  So- 
bral   

10.  Estrada  de  Ferro  de  Ba- 
turité 

1 1 .  Estrada  de  Ferro  Sul  de 
Pernambuco 

12.  Esirada  de  Ferro  Cen- 
tral de  lernambuco... 

15.  Entrada  de  Ferro  Ce 
S.   Francisco 

16.  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil * 

17.  Prolongamento  (ia  Es- 
ticada de  Ferro  Central 
do  Brazil 

20.  Prolongamento  da  Es- 
trada do  Feno  de  Porto 
Alegieá  Uruguayana.. 

24 .  Eventuaes 

Exercido  de  1897: 
Lei   n.   429,  de    10  de  de- 
zembro de  1895: 
Art.  O'',  verbas  ns.: 

1 .  Secretaria  de  Estado  — 
Para  pagamento  dos 
vencimentos  do  enge- 
nheiro José  Ferreira  da 
Silva  Santos,  ex-dele- 
gado  de  terras  em  Santa 
Latharina,  addido  á  Se- 
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creta  ria  da  Viação,  du- 
rante o  corren;e  exer- 
cício  

5.  Correio 

7.  Fiscalização  das  estradas 

8.  Qarantia  de  juros  a 
estradas  de  ferro,  tl- 
cando  <'$tabeIecido  que 
10.000:000$,  da  somma 
de  14.000:000$  a  que 
fica  elevada  esta  consi» 
g nação  ao  cambio  de  27 

12.  Estrada  de  Perro  Cen- 
tral de  Pernambuco. . . . 

16.  Estrana  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil 5. 000 : 000$000 

17.  Para  pagamento  de  ter- 
renos comprados,  no 
município  de  Maxam- 
bomba.  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  para  o  abas- 
tecimento d*aguaao  Dis- 
tricto  Federal,  por  escrí- 
ptura  publica  de  31  de 
março  de  1897 

Para  fornecimento  de  carvão 
à  Estrada  de  Ferro  do 
Rio  do  Ouro 35:000$  CO 

Art.  2.  <^  Re  vogam -se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  29  de  novembro  de 
1897. — Juvencio  de  Aguiar, — Ildefonso  Alvim, 

N.   166-1897 

Redacção  final  do  projecto  n.  i5/,  de  i896^ 
qus  dispõe  que  para  a  elHção  de  intendentes, 
no  Districto  Feieral,  cada  eleitor  totará  en 
cinco  nomes f  escHptos  em  uma  única  cédula 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1 .«»  Os  §§  1",  3«  e  4"  no  art.  3°  da  lei 
n.  248,  de  15  de  dezembro  de  1891,  passarão 
a  ser  es  seguintes: 

§  1.°  Para  a  eleição,  cada  eleitor  votará 
em  cinco  nomes  escriptos  em  uma  única 
codula. 

§  3."  Consideram-se  elelts  no  primeiro 
turno  todos  os  cidadãos  quo  conseguirem  um 
nudiOro  de  votos  correspondente  ao  quociente 
que  rfsultar  da  divisão  por  cinco  das  cédulas 
apuradas  nas  diver.-as  secções  de  cada  dis- 
tricto eleitoral,  não  se  incluindo  no  calculo 
as  cédulas  em  branco,  nem  as  que  forem 
eLcontn<das  em  envolucro,  que  contenham 
mais  de  uma. 

§  4.*'  Para  preencher  os  legares  que  falta- 
rem até  o  numero  de  cinco  em  cada  districto, 
por  não  attingirem  ao  quociente  os  cidadãos 
votados,  considerar-se-hão  eleitos  os  mais 
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votados  do  segundo  turno  até  o  preenchi- 
mento de  tod^s  as  vagas. 

Art.  2.0  São  reekgives  os  membros  do 
Conselho  Municipal. 

Art.  3.0  Todo  candidato  tem  direito  á 
apresentação  de  um  fiscal  em  cada  mesa 
eleitoral. 

Sob  motivo  algum  a  mesa  poderá  recusar 
a  assistência  do  fiscal. 

Art.  4.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  29  de  novembro  de 
1897.— /uoencto  de  Aguiar. — Ildefonso  Al- 
vim, 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 


PROJECTOS 

N.  117  C—  1897 
(Do  Sanado) 

Redacção  para  3^  discussão  do  projecto  n.  ii7, 
deste  anno,  que  autoriza  o  Governo  a  pagar 
ao  inajor  medico  de  ,?*  classe  do  exercito 
Dr.  Affonso  Lopes  Machado  os  vencimentos 
de  professor  do  curso  preparatório  da  Escola 
Militar  desta  Capital,  r/ue  deixou  de  perceber 
desde  janeiro  de  Í895  fi  a  abrir  para  esse 
fim  o  credito  necessário 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0  E'  o  Governo  autorizado  a  pairar 
ao  maior  medico  de  3^  classe  rio  exercito 
Dr.  Affonso  Lopes  Machíido  os  vencimentos 
de  professor  do  curso  preparatório  da  Escola 
Militar  desta  Capital,  que  deixou  de  perceber 
desíle  janeiro  de  1895  e  bem  a^ísim  aos  demais 
lentes  e  professores  vital icios  das  escolas  mi- 
litares que  estejam  em  idênticas  condições, 
abrindo  para  esse  fim  o  credito  necessário. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  (las  Commissôes,  29  de  novembro  de 
1 8*J7 .  — Francisco  Veiga ,  presidente .  —  Paula 
Guimarões, —  Luiz  Adolpho, —  Miguel  Per- 
nambuco ,-^Belisario  de    Souza, 

N.  1G5— 1897 

Declara  em  vigor  o  art,  46  do  decreto  de  22  de 
nooembro  de  ISVO  e  reooga  o  art,  8í  do  de^ 
creio  de  i5  de  janeiro  de  1894  e  mais  dispo- 
sições em  contrario. 


Foi  presente  â  Commissão  de  Instrucção  e 
Saúde  Publica  a  petição  do  Dr.  Manoel  de 
Magalliães  Couto,  lente  de  francez  do  Inter- 
nato do  Gymnasio  Nacional.  O  peticionário 
reclama  do  Congresso  uma  medida  legislativa 
não  de  ordem  geral,  mas  uma   resolução  de 


caracter  pessoal,  pela  qual  lhe  seja  contado 
para  as  gratificações  addicionaes  de  que  resam 
oâ  regulamentos  o  leis  sobre  o  ensino  secun- 
dário e  superior,  o  tempo  que,  segundo  as 
mesmas  leis,  lhe  é  contado  para  a  jabilação. 
Si  a  Commissão  estivesse  adstricta  a  defe- 
rir ou  indeferir  a  pretenção,  nos  termos  re- 
strictos  do  pedido,,  o  caracter  de  favor  indivi- 
dual que  revestiria  o  deferimento,  seria 
bastante  para  fazer  repellir  o  pedido.  Mas 
assim  não  sendo  e  existindo  uma  classe  in- 
teira de  funccionarios  a  que  pôde  aproveitar 
a  medida  requerida  para  si  pelo  peticionário, 
a  Commissão  passou  a  estudat  o  assumpto 
com  acurada  attenção. 

E'  a  seguinte  a  situação  juridíca,  de  que 
nasce  a  reclamação  do  peticionário:— A  le- 
f?islação  sobre  ensino,  anterior  ao  código  de  3 
de  dezembro  de  1892  e  à  lei  n.  230,  de  7  de 
dez-^mbro  de  1894,  attribuia  aos  professores 
ou  lentes  dos  institutos  de  instrucção  secun- 
daria mantidos  pela  União  o  direito  de  contar 
o  tempo  de  serviço  effectivo  do  mas?isterio, 
não  só  para  o  calculo  da  jubilação,  como  para 
o  percebimento  de  gratificações  addicionaes. 
São  prova  disso  o  decreto  de  22  de  novembro 
de  1890,  art.  40,  e  o  de  2  de  janeiro  de  1891, 
art.  50. 

O  coíiigo  de  1802,  porém,  no  seu  art.  37, 
limitou  o  valor  do  tempo  de  serviço,  refe- 
rindo-o  apenas  ao  direito  de  jubilação,  e  isso 
quer  quanto  aos  professores  secundários,  como 
quanto  aos  de  cursos  superiores.  Essa  limi- 
tação, entretanto,  foi  expressamente  revogada 
pela  lei  de  7  de  dezembro  de  1894,  que  modi- 
ficou o  referido  código.  E*  assim  que,  em 
contraposição  ao  código,  diz  o  seu  §  2',  artigo 
único  :  «Gontar-se-ha,  na  forma  do  art.  37 
^o  código,  o  tempo  de  serviço  effectivo  do 
magistério  para  calculo  de  accrescinios  e  zen^ 
cimentos  ou  de  jubilaçòes ,"» 

Justificando  este  §  2»  da  lei  citada,  disse  a 
Commissão  de  Instrucção  Publica  do  Senado, 
em  seu  parecer  n.  103,  de  1894  : 

«Com  esiso  §  2o  evitou-se  um  absurdo,  con- 
sequência da  interpret  ição  sophistica  que  co- 
meçara a  ser  dada  na  secretaria  da  instrucção 
e  que  é  ainda  agora  acoeita  e  sem  niais 
exame  sustentada  nas  razões  de  não  sancçâo. 
Este  absurdo  consiste  em  computar  duas  an- 
tiguidades para  cada  professor,  contando  de 
um  modo  a  antiguidade  para  as  recompensas 
periódicas  de  serviços,  traduzidas  por  aceres* 
cimos  de  vencimentos^  e  de  modo  diverso 
a  antiguidade  para  a  recompensa  final  ou 
jubilação,  Oia,  semelhante  absurdo  nunca 
lembrou  nem  foi  executado  por  alguém  e  em 
tempo  algum,  quer  na  vigeneia  das  leis  do 
ensino  superior  de  1884  (para  não  fiaJlar  nts 
anteriores)  quer  das  de  1890  a  janeiro  de 
1891 ,  que  foram  as  que  a  autorização  poste- 
rior ao  Governo  mandou  consolidar.» 


SESSiO  BM  29  DB  NOVEMBRO  DE   1897 


655 


Mas  tendo  a  referida  lei  de  1894  estatuído  1 
apenas  para  os  cursos  de  instruccão  superior, 
succedeu  que  a  disposição  do  §  2^  de  seu 
artigo  unico  não  pôje  attin^ir  os  lentes  ou 
proíessores  dos  estabelecimentos  de  instruc- 
cão secundaria,  os  quaes  ficaram  sujeitos  ao 
art.  81  do  decreto  de  15  de  janeiro  de  1S94— 
artigo  que  reproduz  o  37,  do  Código  de 
Ensino. 

Temos,  pois,  que  ao  contrario  do  que  se  dá 
com  os  lentes  das  escolas  superiores,  os  do 
GymuHSio  Nacional  soífrem  o  computo  de  duas 
antiguidades^  para  nos  servirmos  da  expres- 
da  Gommissão  de  Instruccão  do  Senado. 

E  como  não  parece  isso  razoável,  tratando- 
66  de  funccionarios  que  dependem  da  mesma 
única  autoridade  e  teem  idênticas  obrigações, 
sendo  aliás  evidente  que  tal  disparidade  com- 
plica e  diíflculta  o  serviço  da  administração, 
no  tocante  á  posição  e  regalias  dos  referidos 
funccionarios ;  é  a  Commissão  de  parecer  que 
se  sujeito  á  consideração  da  Camará  o  se- 
seguinte  projecto  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1 .0  Fica  em  vigor  o  art,  46  do  decreto 
de  22  de  novembro  de  1890. 

Art.  2.<>  Revogam-se  o  art.  81  do  decreto 
de  15  de  janeiro  de  1894  e  todas  as  mais 
disposições  em  contrario. 

Sala  das  commissões,  3  de  novembro  de 
1897. — Gustavo  Godoy^  presidente. —  Martins 
Júnior y  relator .  — Malaquias  Gonçalves .  — Ro- 
drigues Lima, — Rodrigues  Doria,^^Bernardes 
Lias .  ^^Lamartine . 

N.  167—  1897 

Approva  as  promoções  concedidas  pelo  Poder 
Executivo  por  acto  de  18  de  novembro 
tíe  Í897. 


actos  de  bravura  os  referidos  officiaes  gra- 
duados e  os  inferiores  e  praças  mencionados ; 

Considerando  que  seria  de  vez  matar  o 
estimulo  nas  forças  armadas  àquelles  que  se 
destiníiuiram  por  actos  de  repetida  bravura, 
ficando  trancada  a  porta  das  promoções  ao 
primeiro  pcsto  de  officiaes  ; 

Considerando  que  taes  promoções  actual- 
mente são  uma  recompensa  excepcional  con- 
cedida escrupulosamenie  pelo  Poder  Executivo 
a  quem  bom  a  mereceu,  defendendo  a  pátria 
e  as  suas  leis: 

E'  de  parecer  que  seja  adoptada  a  seguinte 
resolução: 

'o  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.°  E'  npprovado  o  acto  do  Poder  Ex- 
ecutivo de  18  de  novembro  de  1897,  que  cun- 
cedeu  a  eflfectividade  do  posto  aos  alferes 
graduados  Pedro  Frederico  Meirelles  e  Hc- 
leodoro  Sodré  e  promoveu  a  alferes  o  2*  sar- 
gento do  5°  regimento  de  artilheria  Fran- 
cisco de  Mello,  o  2'  cadete  do  T  batallio  de 
infantaria  Augusto  Hypolito  de  Medeiros  e 
os  alumnos  da  Escola  Militar  do  Rio  Grande 
do  Sul  Pedro  Góes  Pinto  e  Thomaz  da  Cunha 
Pires,  todos  por  acto  «le  bravura. 

Art.  2.''  São  revogadas  as  disposições  era 
contrario. 

Sala  das  Commissõei,  29  de  novembro  de 
1897.—  Mello  Rego,  presidente. —  Augusto 
Clementino,  relatjr. —  Marcolino  Moura, ^^ 
Agostinho  Vidal. -^  Jeronymo  Monteiro. 

N.    168  —  1897 
Providencia  sobre  auxílios  d  lavoura 


A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  a  que 
foi  presente  a  mensagem  do  Sr.  Presidente 
da  Republici.  de  18  de  novembro  deste  anno, 
pedindo  ao  Congresso  Nacional  a  approvação 
do  acto  do  Poder  Executivo,  constaiite  do 
decreto  que  resolveu  conceder  por  actos  de 
bravura,  a  efTectividade  do  posto  aos  alferes 
graduados  Pedro  Frelerico  Meirelles  e  He- 
leodoro  Sodré,  e  promover  a-  alferes  o  2'  sar- 
gento do  5"  regimento  de  artilharia  Francisco 
de  Mello,  o  2"  cadete  do  7^  batalhão  de  infan- 
teria  Augusto  Hyppolito  de  Medeiros,  e  os 
alumnos  da  Escola  Militar  do  Rio  Grande  do 
Sul  Pedro  Góes  Pinto  e  Thomaz  da  Cunha 
Pires  ; 

Consi  lerando  que  o  acto  do  Poder  Executivo 
foi  estribado  em  máxima  justiça,  pois  consta 
das  respectivas  partes  officiaes,  i^ue  nas  ope- 
rações contra  Canud<.s  salientaram-se  por 


O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1."  Para  auxiliaras  industrias  agrí- 
cola e  pastoril  haverá  em  cada  Estado  da 
União  e  no  Uistricto  Federal  um  banco  de 
credito  real,  fundado  sobre  o  plano  dos  de- 
cretos ns.  I6í)  A  e  370,  de  19  de  janeiro  e  2 
de  maio  de  1890. 

As  operações  do  banco  estabelecido  no 
Districto  Federal  se  estenderão  também  ás 
industrias  conncxas  em  todo  o  território  da 
Kepublica. 

Art.  2.'^  E'  fixado  em  80.000:000$  o  capi- 
tal máximo  para  a  base  i]  a  emissão  das  lettras 
hypothecarias,  assim  distribuído  : 

* 

Para  o  banco  do  Districto  Federal, 
15.000:000$i)00; 

Para  cada  um  dos  Estados  de  Minas  e 
S.  Paulo,  7.000:000.5000; 

Para  cada  um  dos  Estados  de  Pernambuco, 
Bahia  e  Rio  de  Janeiro,  5.000:000$000; 
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Para  o  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
4.000:00í'$000; 

Para  cada  um  dos  Estados  do  Pará,  Mara- 
nhão, Ceará  e  Espirito  Santo,  ;í.OCO:('Oíj$0  O  ; 

Para  cada  um  dos  Estados  ('o  Piauhy,  Ala- 
goas, Sergiíe,  Amazonas,  Rio  Grande  do 
Norte,  Parahyba,  Paraná.  Santa  Catharina, 
Goyaz  e  Matto  Grosso,  2.000:COq$(}00. 

Art.  3.»  O  Governo  Federal  é  responsável 
pelo  pagamento  dos  juros.até  6  'Vo>  das  lettras 
hypothecarias  e  pelo  seu  resgate,  uma  vez 
que  os  Estados  tomem  igual  responsabilidade 
quanto  ás  lettras  emittidas  em  virtude  dos 
empréstimos  realizadc  s  nos  respectivc  s  terri- 
tórios e  se  sujeitem  ás  disposiçães  da  pre- 
sente lei,salvo,quanto  ao  do  Districto  Ftderal, 
que  terá  a  garantia  directa  e  única  do  Go- 
verno da  União. 

Art.  4. <*  Si  dentro  de  dous  annos  da  data 
do  regulamento  expedido  para  a  execução 
desta  lei,  não  for  possível  contractar  com 
algum  banco  em  qualquer  dos  Estados,  nã  > 
obstante  a  responsabilidade  assumida  por  es- 
tes, o  serviço  correspondente  será  feito  pelo 
banco  da  Capitai  Federal,  ampliada  paia  elle 
a  quota  do  capital  que,  na  distribnição,  per- 
tencer aos  Estados  auxiliados,  mediante  con- 
tracto com  o  Governo  do  res[)ectivo  Estado, 
fundando  para  esse  flm  as  neces;arias  suc- 
cursaes  com  carteiras  inteiramente  separadas 
da  Central. 

Art.  b.°  E'  igualmente  ficultadoao  Banco 
do  Districto  Federal,  mantida  a  obrigação  de 
fundar  succurj^aescom  carteiras  inteiramente 
separadas,  incorporar  a  si  um  ou  mais  ban- 
cos estaduaes,  mr deante  accordo  das  respecii- 
vas  assembléas  geraes,  devidamente  homo!o- 
gado  pelos  Governos  da  União  o  do  Estalo 
onde  tiver  sede  o  banco  incorporando. 

Art.  6.''  Os  bancos  de  que  trata  esta  lei 
serão,  na  Capital  Federal,  aquelle  cora  o  qual 
o  Governo  da  União  contractar;  e,  em  cada 
Estado,  o  que  contractar  com  o  respectivo  Go- 
verno, satisfeitos  os  requisitos  legaes. 

§  1 ."  O  prazo  dos  contractos  com  os  bancos 
será  uniformemente  de  30  ânuos. 

§  2."  As  operações  eífectuadas  no  regimen  e 
na  vigência  desses  contractos  formarão  uma 
carteira  especial  sob  o  titulo  :  Carteira  ( ga- 
rantida; to''os  os  contractOsS  íie  empréstimos 
assim  celebrados  deverão  cont«ir  essa  decla- 
ração, bem  como  todas  as  leitras  hypothe- 
carias da  respectiva  emissão. 

Art.  7.»  Junto  á  directoria  de  cadabancoo 
Governo  da  União  terá  um  serviço  de  fiscali- 
zação com  as  attribuiçoes  definidas  em  ri  gu- 
lamento,  correndo  as  despezas  respectivas  por 
conta  dos  estabelecimentos  bancários. 

Art.  8.°  Os  bancoi)  terão  suas  sedes  nas 
capitães  e  as  succursaes  ou  agencias  que  o 


goverco  do Estido  julgar  necessário  nos  mais 
nuportantas  centros  agrícolas  e  pastoris. 

Art.  9.'»  Os  bancas  poderão  emitiir  lettras 
hypothecarias  até  o  quintuplo  do  referido  ca- 
pit:il,  a  juros  até  6  V"  pagos  semestral- 
mente. 

Art.  10.  Cada  baLco  recolherá  ao Thesouro 
Federal,  em  apólices  da  divida  publica  na- 
cional, 10  V"  ^0  valor  da  emissão  dôs  lettras 
hypothecarias  que  realizar,  até  o  limite  que 
lhe  é  permittido. 

Taes  apólices  serão  conservadas  em  depo- 
sito como  garantia  accrescida  ás  referentes 
á  lettra  hypothecaria. 

§  l.'»  O  prazo  dos  empréstimos  hypotheca- 
rios  não  excederá  de  2*»  annos,  a  juros  não 
superiores  a  8  "/»>  *o  anno,  além  da  commis- 
são  de  l  •'/o  de  administração,  também  an- 
nual. 

Esse  prazo  será  regulado  de  modo  que 
todos  os  empréstimos  estejam  liquidados  ao 
tempo  da  terminação  dos  contractos  dos  re- 
spectivos bancos. 

§  2.*  A  commissão  de  administração  será 
computada  annual mente  sobre  o  saldo  de- 
vedor. 

Alt.  11.  O  valor  dos  empréstimos  nunca 
excederá  á  metade  do  valor  dos  immoveis 
ruraes  e  dous  terços  dos  urbanos. 

Art.  12.  Este  máximo  será  elevado  a 
60  «/o  quando  se  tratar  de  immoveis  inscri- 
ptos  no  registro  Torrens.  O  banco  contra- 
cta n  te  poderá  promover,  de  accordo  com  os 
mutuários, a  inscripção  dos  immoveis  que  aer- 
virem  de  garantia  i  os  empresiimos  que  tiver 
realizado,  effectuando  todos  os  trabalhos  ne- 
cessários por  pessoal  de  sua  confiança  e  debi- 
tai ndo  uo  mutuário  peia  importância  das 
despezas  que  será  addicionada  á  sua  divida 
hypothecaria. 

Art.  13.  Os  empréstimos  se  effectuarão 
também  sobre  penhor  agricola,podendo  os  re- 
spectivos contractos  ser  feitos  por  escripio 
particular. 

O  prazo  delles,  porém,  não  excederá  de  três 
annos,   nem  os  juros  se  elevarão  a  mais  de 

Art.  14.  As  emissões  de  lettras  hypothe- 
carias se  eíTectuarão  por  series,  mediante  au- 
torização do  governo  estadual  e  approvação 
do  Governo  Fideral. 

Art.  15.  Até  onde  permittirem  es  ítindos 
destinados  a  auxiliar  a  luvoum,  o  Thesouro 
Federal  realizará  empréstimos  a  cada  banco 
.«ob  caução  das  lettras  hypothecarias  por  elles 
emittidas  no  regin.en  desta  lei. 

iLSses  empréstimos  terão  por  base  a  somma 
correspondente  ás  séries  cuja  emissão  for  au- 
torizada, guardada  entre  estas  a  mesma  pro- 
porção. 

Art.  16.  Nos  empréstimos  a  que  se  refere  o 
artigo  antecedente  as  lettras  serão  recebidas 
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ao  par ;  os  juros  serão  de  3  ^/o  pagos  por  se- 
mestres vencidos ;  sendo  de  20  annos  o  prazo 
de  duração  dos  mesmos  empréstimos. 

Art.  17.  Para  occorrer  a  estes  emprés- 
timos o  Governo  lançará  mão  : 

a)  da  verba  que  para  o  fim  especial  de  au- 
xiliar a  lavoura  for  votada  pelo  Congresso ; 

h)  da  importância  total  das  prestações 
pagas  pelo  Banco  da  Republica  do  Brazil  para 
amortização  do  seu  debito,  e  das  quotas  com 
que  entrar  o  mesmo  banco  para  o  Thesouro, 
por  conta  dos  juros  e  amortização  dos  em- 
préstimos effectuados  pela  extincta  carteira 
de  bónus. 

c)  da  metade  do  producto  liquido  dos  im- 
postos sobre  renda,  que  forem  votados  no 
orçamento,  que  será  applicada  especialmente 
em  auxílios  á  lavoura  de  cereaes  e  á  in- 
dustria pastoril,  no  Districto  Feleral  e  nos 
Estados  em  que  for  arrecadado  pelo  me^mo 
processo  estabelecido  nesta  lei  para  os  au- 
xilios  geraes  á  lavoura. 

Art.  18.  Na  insuillciencia  desses  recursos 
para  occorrer  a  taes  empréstimos,  a  juizo  do 
Governo,  fica  o  mesmo  autorizado : 

a)  a  effectuar  quaesquer  operações  de  cre- 
dito no  interior  e  no  exterior  atò  o  máximo 
de  cem  mil  contos  de  réis ; 

h)  a  admittir  as  lettras  hypothecarias  emit- 
tidas  pelos  bancos  no  regimen  da  presente  lei, 
como  garantia  de  empréstimos,  nos  termos  da 
lei  n.  2.565,  de  29  de  maio  de  1875,  que  vi- 
gorará elevado  ao  triplo  o  seu  máximo 
actual  pa^  o  âm  exclusivo  da  presente  lei  e 
nas  condições  nella  prescriptas ; 

c)  a  empregar  os  saldos  em  dinheiro  das 
seguintes  origens  : 

Empréstimos  dos  cofires  de  orphãos ; 
Bens  de  deítintos,  auzentes  e  do  evento. 

Art.  19.  Os  juros  das  lettras  hypothecarias 
em  caução  no  Thesouro  serão  por  este  rece- 
bidos do  banco  mutuário  e  de  sua  impor- 
tância deduzidos  os  juros  devidos  pelos  em- 
préstimos realizados ;  o  restante  sorá  conver- 
tido immediatamente  em  apólices  da  divida 
publica,  que  serão  averbadas  em  nome  do 
mesmo  banco,  com  a  clausula  de  inalienáveis, 
para  constituição  de  um  fundo  de  garantia 
de  suas  próprias  lettras  emittidas  no  regimen 
desta  lei. 

Art.  20.  Os  juros  das  apólices  do  fundo  de 
garantia  serão  também  convertidos  em  apó- 
lices para  augmento  do  mesmo  fundo. 

Art.  21.  Os  bancos  contracta ntes  entrarão 
semestralmente  para  o  Thesouro  com  a  im- 
portância das  lettras  sorteadas  para  resgate, 
sendo-lhes  creditada  a  importância  em  conta 
de  amortização,  flcando-lhes,  porém,  salvo  o 
direito  de  amortizar  em  todo  ou  em  parte  o 


A  importância  destas  amortizações  semes- 
traes,  assim  com  a  dos  juros  pagos  e  quaes- 
quer quantias  que  forem  entregues  ao 
Thesouro  por  antecipai^,  serão  applicadas 
ao  resgate  do  papel-moeda. 

Art.  22.  No  ílm  do  prazo  dos  contractos 
efléctuados  com  os  bancos  hypothecarios 
para  execução  da  presente  lei  e  uma  vez  res- 
gatadas todas  as  lettras  emittidas  no  seu 
regimen  das  apólices  que  constituírem  os 
fundos  de  garantia  reverterão  para  o 
Thesouro  numero  correspondente  á  somma 
das  difPérenças  de  juros  que  o  Thesouro 
houver  deixado  de  receber  durante  a  vigên- 
cia do  contracto,  computado  o  valor  da  apó- 
lice ao  par,  e  as  restantes  pertencerão  ao 
banco  contractante  em  plena  propriedade. 

Paragrapho  unlco.  As  apólices  de  fundo 
de  garantia  que  reverterem  ao  Thesouro 
serão,  a  juizo  do  Governo,  annulladas  ou 
reemittidas,  sendo  neste  caso  a  sua  impor- 
tância applicada  ao  resgate  do  papel-moeiia. 

Art.  23.  As  lettras  emittidas  de  accordo 
com  esta  lei  serão  admittidas  em  todos  os 
casos  de  âança  ou  caução  em  que  a  legisla- 
ção exige  garantia  constituída  em  títulos  da 
divida  publica. 

Art.  24.  Os  bancos  contractantes  deverão 
promover  a  creação  das  caixas  ruraes  de  em- 
préstimos ou  sociedades  cooperativas  de  que 
trata  o  artigo  desta  lei,  nos  principaes  cen- 
tros productores  das  respectivas  circumscri- 
pções,  de  accordo  com  os  governos  estaduaes, 
obrigando-se  a  empregar,  de  seus  poroprios 
recursos,  a  somma  correspondente  á  quinta 
parte  da  importância  total  dos  empréstimos 
que  obtiverem  do  Thesouro  Nacional,  em 
auxilies  directos  de  capital  para  fundação 
daquellas  cooperativas  que  se  destinarem  ao 
fim  especial  de  fomentar  e  proteger  a  pequena 
lavoura. 

Em  relação  ao  Banco  do  Districto  Federai 
esta  obrigação  limita-se  ao  território  do 
mesmo  Districto  e  do  Bstado  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  25.  E'  permittida  a  constituição  de 
sociedades  cooperativas  sob  a  forma  anonyma, 
de  capital  limitado  ou  illimitado,  com  re- 
sponsabilidade solidaria  limitada  ou  illimi- 
tada  dos  accionistas  oa  mutuários  mediante 
as  condições  que  se  seguem  e  a  que  as  mes- 
mas ficam  subordinadas : 

a)  a  estas  sociedades  são  applicaveis  as  dis- 
posições do  decreto  n.  434,  de  4  de  julho  de 
1891,  que  não  íorem  incompatíveis  coma 
índole  das  mesmas  e  com  as  restricções  do 
art.  46  do  citado  decreto; 

h)  si  a  socierlade  for  de  capital  illimitado, 
devera  a  administração  communicar  o  nome 
do  novo  accionista  e  o  augmento  de  capital, 
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c)  as  aocõea  destas  sociedades  serãj  nomi- 
nativas e  não  serão  de  valor  superior  a  cem 
Mil  róis  (100$000) ; 

d)  cada  accionista  terá  somente  um  voto 
para  deliberar  nas  assembléas  geraes ; 

e)  o  accionista  que  vender  suas  acçõôs  será 
responsável  até  que  as  contas  sejam  appro- 
vadas  em  a^ embléa  geral  ordinária ; 

/)  a  admissão  do  novo  accionista  se  eflè- 
otuará  pela  apresentação  de  três  ou  mais 
accionistas  que  se  responsabilizem  por  sua 
honorabilidade ; 

Ç)  o  accionista  poderá  ser  excluído  da  so- 
oi^de  e  as  suas  acções  transferidas  a  outro 
accionista,  ou  não,  por  deliberação  da  assem- 
bléa  geral ; 

h)  estas  sociedades  poderão  íaser  empresti* 
mos  sobre  propriedades  já  exploradas  i 

1«,  por  primeira  hypotlieca  de  immoveis ; 

2°,  por  penhor  agrícola,  feito  por  esoripto 
particular,  sendo,  porém,  necessiirio  a  in- 
scripção  no  registro  da  comarca,  para  que 
possa  valer  contra  terceiros ; 

3<»,  por  lettras  agricolas,  á  ordem,  em  que 
se  determine  prazo  âxo,  nunca  maiar  da  1^ 
annos,  de  vencimento,  logar  e  quantidade  de 
géneros  a  entregar,  com  a  designação  de  sua 
qualidade,  ou  o  seu  valor  em  moeda  cor- 
rente. 

O  mutuário  que  acoeitar  lettras  de  valor 
excedente  ás  suas  colheitas  incorrerá  nas  pe- 
nas do  arb.  338  do  Código  Criminal, 

4°,  por  conta  corrente  garantida,  por  hy- 
potheca,  penhor  e  lettras  agrícolas ; 

S"",  por  caução  de  titules  de  divida,  garan^ 
tidos  pelo  Governo  da  União  ou  dos  Estados  e 
toarrants  ; 

t)  estas  sooieda^les  poderão  receber  em  de- 
posito dinheiro  a  juros  e  objectos  de  valor. 

Art.  26.  Todos  os  actos  e  contractos  realiza- 
dos no  regimen  da  presente  lei  flcam  sujei^ 
tos  á  exclusiva  competência  dajurisdicçao 
commercial  sua  e  execução  judicial  será  sum- 
marissima,  devendo  para  isso  os  Estados  ado- 
ptar próviamente  nas  suai  legislações  as  mo- 
dificações necessárias. 

Art.  27.  Os  contractos  com  estabeleci- 
mentos de  credito  real,  devidamente  autori- 
zadoi,  poderão  ser  celebrados,  qualquer  que 
seja  o  seu  valor,  por  documentos  ou  títulos 
particulares. 

§  1.^  Estes  documentos  ou  títulos  serão 
escrlptos  pelo  secretario  do  estabelecimento 
de  credito  real,  ou  por  outro  ofllcial  que  para 
isso  tiver  sido  designado  pela  administração, 
o  qual  será  sempre  o  primeiro  a  escripiurar. 
Os  dizeres  e  condições  geraes  destes  títulos 
ou  documentos,  consoante  a  dlspasição  esta* 
tuaria  dos  estabelecimentos  de  credito  real, 
poderão  ser  impressos  ou  lithoí^raphados. 
An  aasiirnaturas  dos  aue  inter  vierem  no  con- 


tracto, isto  ó,  dos  eontrahentes,  ou  pessoas 
a  seu  rogo  quando  não  souberem  ou  não  pu- 
derem assignar,  úoê  seus  procuradores  e  re- 
presentantes legaes,  e  testemunhas,  come- 
çarão na  linha  immediata  áquella  em  que 
findarem  os  dizeres,  e  serão  reconhecidos  por 
tabelliao, 

A  resaiva  das  emendas,  entreliahas  oa  ra- 
suras que  coneorrerem,  deverá  ser  feita  no 
fim  do  documento  ou  titulo  por  extenso  e 
antes  das  assignaturas. 

§  2.°  Os  titules  ou  documentos  serão,  pe^o 
menos,  em  triplicado.  Dous  dos  exemplare3 
ficarão  no  estabelecimento,  e  um  será  en- 
tregue ao  mutuário.  Poderá  ser  maior  o  nu- 
meio  dos  exemplares,  conforme  o  numero 
dos  outorgantes.  Um  dos  exemplares  destí- 
nados  ao  estabelecimento  será  sellado  e  ser- 
virá para  a  inseri  peão,  transcripção  ou  aver- 
bação no  registro  hypothecario.  Nos  outros 
exemplares  se  fará  a  declaração  do  paga- 
mento dosello. 

Art.  28.  Os  titulos  dos  contractos  assim 
celebrados,  ser&o,  para  todos  os  eílèitos,  con- 
siderados como  eseripturas  publicas,  devendo 
conter  os  requisitos  essenoiaes  destas,  oomo 
d<M»  e  logar  da  celebração  do  eontraeto,  assl- 
gnatura  das  partes  e  das  testemunhas, 
mensão  das  procuraQões  (qusnâo  haver)  e 
declaração  de  como  o  oontrsAto  foi  lido  pe- 
rante as  partes  e  testemunhas  s  por  ^os 
reconhecido,  conforme  o  estipulado. 

Arti.  29.  No  regulamento  que  o  Governo 
Federal  expedir  para  execução  desta  lei, 
serão  determinados :  o  modo  de  tornar  eflb- 
otiva  a  resposabilidade  dos  Estados  e  o  da 
liquidação  dos  bancos  que  se  tomarem  insol- 
vaveis;  o  processo  da  avaliação  dos  immo- 
veis, da  realieação  e  entrega  dos  empréstimos, 
bem  como  do  seu  effoctivo  emprego  ao  desen- 
volvimento das  propriedades  hypothecadas ; 
o  modo  de  dispor  das  propriedades  ^Judi- 
çadas  ;  typo  e  emissão  das  lettras  bypotheca- 
rias,  a  escripturação  dos  lavradores  e  o  mais 
que  necessário  for  para  o  bom  desempenho  e 
proveito  da  presente  lei.  O  Governo  estabe- 
lecerá instrucções  para  os  fiscaes  e  também 
regras  para  fundação  das  caixas  ruraes  ou 
cooperativas,  attendendo  ás  medidas  conve- 
nientes para  o  fomento  da  pequena  lavoura  e 
consolidará  as  disposições  vigentes  e  que 
forem  applicaveis  ao  credito  real  mo^Bl,  po- 
dendo d'ícretar  multas  até  dez  contos  de  réis 
(lOiOOOJOOO). 

Art.  30.  Revogadas  as  disposições  em  oon- 
trario. 

Com  restrioQÔes.  Connelio  da  Fimsêea^  pre- 
sidente.-—ifa»a  IfocAado,  relator. ^Btfuarcio 
Hamos. ^Com  restrioções.  J^fred$  Pin^o. 
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N.  169  A--1897 
Begula  as  férias  forenses 

A  Gommissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça,  oompeoietrada  da  oonvenienda  do 
disposto  no  projecto  do  Senado  n.  169,  deste 
anno,  é  de  parecer  que  a  Gamara  o  approve. 

Pelo  art.  l*»  do  projecto  pôde  parecer  que 
8Ô  08  membros  do  ministério  publico  e  juizes 
da  ma^B^ratura  federal  e  local  deste  districto 
Tirão  a  gosar  de  férias;  o  art.  2%  porém, 
proporciona  também  aos  demais  funccionarios 
operiododedescanço  necessário,  cabendo  ao 
Poder  Executivo,  na  regulamentação  da  lei, 
determinar  esse  período  dentro  do  assigna- 
lado  no  art.  1<>,  deixando  nelle  de  funccionar 
para  isso  o  foro,  sem  pretjuizo  das  causas  que 
ora  podem  ser  tratadas  nas  férias. 

Sala  das  Commiss5es,  29  de  novembro  de 
1897.— V.  de  MeUo^  presidente.— Luú  Lo- 
mingues,  relator.  —  JiUio  Santos,-^  Mendes 
Pifnentel^^Trindade.-^Vergne  de  Abreu. 

N.  169—1897 

(Do  Senado) 

O  CkMigreaBO  Nacional  decreti^: 

Art.  l.^*  Os  membros  do  ministério  publico 
e  juizes,  tanto  na  magistratura  federal,  como 
na  do  Districto  Federal,  terão  por  anno  40 
dias  de  férias  absolutas  cada  um. 

Art.  2.<^  O  Governo  expedirá  instrucções 
para  serem  as  férias  reguladas,  de  forma 
que  todos  os  fúnccionaríos  as  gosem  no  |)e- 
riodo  de  1  de  janeiro  a  30  de  abril. 

Art.  3.<»  Serão  também  feriados  os  domin- 
gos e  dias  de  íbsta  nacional. 

Art.  4.^  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trarío. 

Senado  Federal,  26  de  novembro  de  1897. 
'^Manoel  de  Queiroz  Mattoso  Ribeiro^  Yioe- 
Presídente.— JoaAtm  d* O  Catunda,  1<>  Secre- 
tario.—'/em^  Bernardo  de  Medeiros^  2*^  Secre- 
tario .-«-/co^tfn  José  Paes  da  Silva  Sarmento, 
39  Secretario.— i2aul»no  Júlio  Adolpho  Eorn, 
4<*  Secretario. 

O  8r.  Presidente  —  "S^ú  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Votação  das  seguintes  matérias : 

Do  projecto  n.  140,  de  1897,  orçando  a 
Receita  Geral  da  Republica  para  o  exercicio 
de  1898  (3''  discussão) ; 

Do  projecto  n.  141,  de  1897,  fixando  a 
despeza  do  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Olms  Poblioas.  «ara  o  exercicio  de  1898  : 


Do  projecto  n.  6h  de  1897,  emendas  do 
8enad.>  ao  projecto  n.  48  A,  de  1894,  da  Ga- 
mara, «los  Deputados,  deânindo  e  garantindo 
os  direitos  autoraes,  as  quaes  foram  rejeita- 
das pela  Gamara  e  mantidas  por  dous  terços 
de  votos  daquelle  ramo  do  Gongresso  Nacional 
(discussão  única); 

3"  discussão  do  projecto  n.  155,  de  1897, 
approvando  o  credito  extraordinário  de 
13:570$400,  aberto  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  pelo  Poder  Bxecutivo, 
para  os  funeraes  do  Marechal  Garlos  Ma- 
chado Bittencourt ; 

3"*  discussão  do  projecto  n.  158  A,  de  1897, 
autorizando  o  Qovemo  a  abrir,  no  exercicio 
corrente,  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  supplementar  de 
6:000$,  para  completar  o  pagamento  dos 
vencimentos  dos  10  bilheteiros  da  estação 
Central  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  de  accordo  com  a  tabeUa  II  do  decreto 
n.  268,  de  26  de  dezembro  de  1894  ; 

2>  discussão  do  projecto  n.  89  A,  de  1897« 
prohibindo  que  s^am  recebidos  como  moeda 
ou  nesta  qualidade  circulem  no  paiz  quaes- 
uer  titulos  de  credito  ao  portador  ou  com  o 
nome  deste  em  branco,  que  forem  emittidos 
pelos  governos  dos  Estados  ou  dosMunicipios, 
com  a  declaração  de  valor  inferior  a  duzentos 
mil  réis,  sejam  taes  titulos  apólices  ou 
outros  de  denominação  differente,  e  dá. 
outras  providencias,  com  o  parecer  da  Gom- 
missão de  Fazendae  Industrias,  dado  também 
sobre  o  projecio  n.  41,  deste  anno  ; 

2''  disoussãodo  projecto  n.  78,  de  1897,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  rever  o 
art.  34,  do  decreto  n.  806,  de  26  de  julho  de 
1851,  para  o  âm  de  reduzir  a  quatro  o  nu- 
mero de  membros  da  Junta  dos  Corretores  da 
Capital  Federal,  eleitos  pelos  corretores  de 
mercadorías  e  de  navios  na  razão  de  dous 
para  cada  classe; 

Discussão  única  do  projecto  n.  144,  de  1897, 
emendas  do  Senado  ao  projecto  da  Gamara 
dos  Deputados  n.  83  C,  de  1893,  que  autoríza 
o  Poder  Executivo  a  contractar  com  o  enge- 
nheiro Ayres  Pompeu  de  Carvalho  e  Souza  e 
José  Augusto  Vieira,  ou  com  quem  maiores 
vantagens  offerecer,  a  construcção  de  um 
ramal  férreo  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  a  partir  da  estação  de  Sapopemba  ã 
ponta  da  Ribeira,  na  ilha  do  Governador  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  157,  de 
1897,  autorizando  o  Governo  a  reformar  a 
aposentadoria  do  bacharel  Luiz  Rodrigues 
Nunes,  aposentado  como  juiz  de  direito, 
mandando  pa^iir-lhe  os  vencimentos  devidos 
aos  antigos  desembar^dores  da  Relação  de 
Guyabã,  a  contar  de  16  de  outubro  de  1891  ; 

Discussão  única  do  prqjecto  n.  163  A,  de 
1897,  redacção  para  nova  discussão  da 
ftmftndii.  anorovadA  Ain    5ta  HíoAnoaSy^  Aí\  -mu^. 
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jecto  n.  113,  de  189ô,  que  autoriza  o  paga- 
mento de  638$,  importância  de  venciraentcs 
devidos  ao  cirurgiãomór  de  brigada  refor- 
mado do  exercito,  Dr.  Augusto  José  Fer- 
rari, de  abril  a  julho  de  1864. 

Levanta-se  a  sessão  às  2  horas  e  40  mi- 
nutos. 


156"  SESSÃO  EM  30  DE    NOVEMBRO  DE  1897 

Presidência  dos  Srs,Arthur  Rios  (Presidente), 
Fonseca  Portella  (;?"»  Vice-Presidente)  e  Ar- 
thur  Rios  (Presidente) 

Ao  meio-dia  procede-se  à  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Carlos  de  No- 
vaes, Alvares  Rubião,  Silva  Mariz,  Carlos 
Marcellino,  Augusto  Montenegro,  Serzedello 
Corrêa,  Urbano  Santos,  Luiz  Domingues,  Vi- 
veiros, Guedelha  Mourão,  Marcos  de  Araújo, 
Pedro  Borges,  Torres  Portugal,  João  Lopes, 
Francisco Sá,Marinho  de  Andrade,  Augusto  Se- 
vero, Eloy  de  Souza,  José  Peregrino,  Teixeira 
de  Sá,  Pereira  de  Lyra,  Cornelio  da  Fonseca, 
Miguel  Fernandes,  Juvencio  de  Aguiar,  João 
de  Siqueira,  Qeminiano  Hrazil,  Felisbello 
Freire,  Rodrigues  Dória,  Seabra,  Tosta,Fran- 
cisco  Sodré,  Manoel  Caetano,  Amphilophio, 
João  Dantas  Filho,  Adalberto  Guimarães, 
Rodrigues  Lima,  Paranhos  Montenegro,  Mar- 
colino Moura, Heredia  de  Sà,Augusto  de  Vas- 
concellos,  Belisario  de  Souza,  Pereira  dos 
Santos,  Fonseca  Portella,  Silva  Castro.  Er- 
nesto Brazilio,  Júlio  Santos.  Deocieciano  de 
Souza,  Barros  Franco  Júnior,  Bernardes 
Dias,  Urbano  Marcondes,  Mendes  Pimentel, 
João  Luiz,  Monteiro  de  Barros,  Ildefonso 
Alvim,  Luiz  Detsi,  Jacob  da  Paixão,  An- 
tero Botelho,  Francisco  Veiga,  Alfredo  Pinto, 
Octaviano  de  Brito  António  Zacarias.  Rodol- 
pho  Abreu,  Augusto  Clementino,  Eduardo 
Pimentel,  Olegário  Maciel,  Rodolpho  PaiXi  o, 
Lamartine,  Qaleão  Carvalhal,01iveira  Braga, 
Gustavo  Godoy,  Costa  Júnior,  Bueno  de  An- 
drada,  Adolpho  Gordo,  Cesário  de  Freitas,. 
Edmundo  da  Fonseca,  Rodolpho  Miranda, 
Urbano  de  Gouvèa,  Luiz  Adolpho,  Caracciolo, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Francisco 
Alencastro,  Aureliano  Barbosa  e  Vespasiano 
de  Albuquerque. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debaVí  appro^rada  a  acta  da 
sessão  autectlenuí. 

O  íèi-.    21*rcí»ideafl.<3—  Vae  ler-se    o 
^^Xjjediente. 


O  Hr«%<^  S^ecreturio  (sermwlo  de  r) 
procede  á  leiíuia  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officio  do  Ministério  da  Fazenda,  de  22  de 
novembro  ultimo  enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional — 
Acham-se  contemplados  nas  inclusas  relações 
organizadas  pelo  Thesouro  Federal,  em  cum- 
primento do  disposto  no  decreto  n.  10.145,  de 
5  de  janeiro  de  1889,e  lei  n.  3.313,de  16  de 
outubro  de  1886,  art.  22,  crelores  de  dividas 
de  exerci  cios  findos  já  processadas  e  reco- 
nhecidaspelos  Ministérios  com petentes,sendo: 


Do  Ministério  da  Justiça 

Do  Ministério  da  Industria. . . 

Do  Ministério  da  Guerra 

Do  Ministério  da  Marinha.... 
Do  Ministério  da  Fazenda.... 


196:1964767 

242:0411 

148:087$921 

1806972$858 

290:176$378 

1.093:175$304 


Taes  dividas  estão  sob  os  effeitos  do 
art.  18  da  lei  n.  3018,  de  5 de  novembro  de 
1880,  em  razão  de  pertencerem  a  verbas  que 
não  deixaram  sobras  nos  exerdcios  âuân* 
ceiros  a  que  se  i'eferem. 

Dependem,  portanto,  para  ser  satisfeitas, 
de  acto  legislativo  concedendo  a  necessária 
autorização  e  credito. 

Assim,  pois,  venho  solicitar-vos  que  na 
forma  da  lei,  seja  o  Governo  habilitado  a 
realizar  o  pagamento  daquellas  dividas. 

Capital  Federal,  de  20  de  novembro  de 
IS97 .^Prudente  J»  de  Moraes  Barros,  Presi- 
dente da  Republica.*  A*  Commissão  de  Orça- 
mento. 

O  Sr.  Barros  F^ranco  «f  unior 

—  Sr.  Presidente,  pela  lei  n.  2.0*^,  de  16  de 
novembro  decorrente  anno,  o  nobte  Presi- 
dente da  Republica  entendeu  dever  appro- 
var,  como  de  facto  fez,  as  bases  da  tarifa  e  as 
taxas  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil. 

Nos  considerandos,  com  qua  S.  Ex.  pre- 
cedeu o  decreto  de  approvação  das  tarilas  e 
referidas  bases,  S.  £x.  consigna  a  necessi- 
dade de  conceder -se  vantagens  aos  productos 
da  lavoura  nacional. 

Pois  bem,  Sr  Presidente,  parece  que,  uma 
vez  estabelecidas  essas  premissas,  da^  mesmas 
tj.rifas  devia-se  contar  vantagem,  embora  em 
pequena  escala,  relativamente  a  estes  pro- 
ductos. 

Lendo,  entretanto,  com  a  maior  attençã»? 
as   men<^oaada$  tarifas,  não  eneonti^i  ne- 
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nhuma  disposição  a  este  respeito;  de  modo 
que  as  tarifas  approvadas  estão  em  contra- 
dicção  com  o  próprio  pensamento  do  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica. 

Usando  da  attribuição  que  me  conferem  a 
Constituição  e  o  Regimento  desta  Gamara,  eu 
venho,  proferindo  estas  palavras,  pedir,  ap- 
pellar  para  o  patriotismo  de  S.  Ex.,  pro- 
curando deste  modo  servir  á  minha  pátria, 
debaixo  deste  ponto  de  vista,  porque  acho 
que  a  razão  mais  séria  da  depressão  cambiai 
é  a  importação  de  géneros  de  primeira  ne- 
cessidade, que  cada  vez  mais  se  avoluma. 
'{Apoiados), 

No  pretérito  anno  entraram  pelo  porto  da 
Capital  Federal  um  uiilhão  e  meio  de  saccos 
de  milho  e  pelo  porto  de  Santos  600.000 
saccos,  o  que,  sommando,  dá  o  total  de  mais 
de  dous  milhões  de  saccos  de  milho  impor- 
tados eqae  deviam  ser  produzidos  no  paiz. 
(Apoiados) . 

Nós,  Poder  legislativo  e  Executivo,  temos 
até  hoje  protegido  industrias,  que  podem  ser 
tudo  menos  nacionaes. . . 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Verdadeiras 
pbantasmagorias. 

O  Sa.  Barros  Franco  Júnior—...  por- 
que nem  a  matéria  de  que  se  faz  uso  nessas 
industria,  nem  os  materiaes  com  que  são 
eonstruidos  esses  edificios,  nem  o  capital,  nem 
a  mão  de  obra  que  trabalha  —  chama  se  a 
ellas  industrias  nacionaes. 

Nestas  condições,  Sr.  Presidente,  parece 
que  interpreto  os  sentimentos  da  Gamara  e 
do  paiz,  pedindo  ao  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica a  sua  attenção  para  os  motivos  que 
acabo  de  expor,  solicitando  He  S.  Ex.  os  seus 
bons  officios  junto  ao  director  da  Estrada  de 
Ferro  Central,  cuja  capacidade  e  integridade 
moral  todos  nós  reconhecemos,  pedindo  a 
S.  Ex.  que  tenha  em  vista  o  cumprimento 
da  palavra  presidencial,  isto*  é,  que  essas 
vantagens,  que  devem  ser  dadas  á  pequena 
lavoura,  â  lavoura  dos  cereas  e  congéneres, 
sejam  uma  realidade  e  não  âquem  em  simples 
promessa ;  bem  como  que  se  tire  com  coragem 
as  deducções  das  premissas  estabelecidas  pelo 
Sr.  Presidente  da  Republica,  relativamente 
ás  tarifas  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil. 

O  Sr.  Augusto  Glementino— E'  uma  pro- 
paganda esta  Ki*andemente  patriótica. 

O  íSr.  i%.u^uato  de  Vascon- 
celloft  —  Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra 
para  solicitar  de  V.  Ex.  que,seQ<  prejuizo  das 
matérias  orçamentarias  que  porventura, 
tenham  ainda  de  ser  discutidas  nesta  Ga- 
mara, seja  incluído  na  ordem  dos  nossos  tra- 
balhos o  projecto  qT:e  veiu  approvado  do  Se- 
nado, alterando  a  disposição  da  lei  orgânica 
do  Districto  Federal,  com  relação  ao  veto  op- 


posto  pelo  Prefeito  &s  leis  votadas  pelo  Con- 
selho Municipal. 

Como  V.  Ex.  sabe,  a  lei  que  organizou  o 
Districto  Federal  estabelece  que  o  Prefeito 
opporá  veios  ás  deliberações  do  Conselho, 
quando  essas  deliberações  forem  contrarias  i 
Constituição,  ou  as  leis  e  regulamentos  em 
vigor  no  mesmo  districto,  decidindo  o  Senado 
sobre  a  razão,ou  não  razão  do  veto.  Acontece, 
porém, que  muitas  vezes  sahe  do  Conselho  de- 
liberação qne  sem  atacar  a  Constituição  e 
sem  ferir  as  leis  em  vigor,  é  entretanto, 
inconveniente,  não  consulta  bem  o  interesse 
publico. 

Nestas  condições,  isto  é,  os  vetos  oppostos 
com  este  fundamento,  são  rejeitados,  visto 
não  ser  motivo  para  veto  a  conveniência  ou 
inconveniência  da  resolução,  tendo  o  Prefeito 
de  executal-a,  mesmo  convencido  da  sua  in- 
conveniência. O  Senado  remetteu  a  esta 
Gamara  uma  proposição  que  resolve  a  ques- 
tão, incluindo  entre  as  razões  do  veto  a  in- 
conveniência da  resolução. 

E'  este  o  projecto  que  peço  seja  dado  para 
a  ordem  do  dia,  afim  de  ser  transformado  em 
lei. 

Constantemente,  Sr.  Presidente,  vemos  o 
Senado  rejeitar  actos,  quando  aliás  essas  re- 
soluções vetadas  são,  de  facto,  contrarias  ao 
interesse  publico  e  prejudiciaes  á  administra- 
ção. 

Ainda  ha  pouco,  todos  nós  vimos  o  mono- 
pólio de  carnes  verdes  approvado  no  Conse- 
lho Municipal  e  que  vetada  muito  justamente 
pelo  honrado  Prefeito,  o  Senado  rejeitou 
aquelle  veto,  certamente  porque  não  encon- 
trou naquelle  monstruoso  contracto  disposi- 
ção alguma  que  incidisse  nos  termos  taxati- 
vos e  restrictos  da  lei  orgânica  deste  Districto. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  aquelle  con- 
tracto é  nma  monstruosidade,  ô  um  attentado 
contra  o  Districto  Federal,  e,  para  provar 
basta  dizer  que,  com  o  cambio  a  7  e  ate  a  6  e 
tantos,  como  tivemos,  ha  dias,  a  carne  era  e 
é  vendida  em  S.  Diogo  a  800  réis  e  no  má- 
ximo a  860,  quando  pelo  contracto  que  venho 
de  referir-me,  ainda  que  o  cambio  chegue  a 
10,  o  preço  será  de  900  réis  ! 

Não  preciso  citar  outras  disposições  do  fa- 
moso contracto,  para  mostrar  quanto  é  elle 
inconveniente  e  contrario  ao  interesse  do 
povo  e  da  municipalidade. 

Ainda  hontem  fui  surprehendido,  lendo  o 
Diário  Ofjficial,  com  o  parecer  da  Commissão 
de  Constituição,  do  Senado,  rejeitando  dous 
vetos  do  Prefeito  Municipal,  e  não  posso  dei- 
xar de,  na  qualidade  de  representante  do 
Districto  Federal,  des^a  tribuna,  dirigir-me 
ao  venerando  Senado,  pe'Undoasua  attenção 
para  o  caso,  por  isso  qiie^  p^los  liinrlaraentos 
fio  parecer,  vejo  que  a  honrada  Comm^ssâo 
foi  mal  informada;  e  isso  não  é  de  estranhar. 
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por  isso  que  o  Prefeito  lança  um  veto  e  o  re- 
mette  para  o  Senado,  muitas  yezes,  ou  em 
geral,  desacompanhados  de  documentos  e  es- 
clarecimentos ;  a  parte  interessada,  ao  cr^n- 
trario,  trata  de  levar  todas  as  informações 
que  lhe  aproveitam  e  na  falta  de  esclareci- 
mentos por  parte  da  Municipalidade  é  o  Se- 
nado muitas  vezes  levado  a  proferir  uma  de- 
cisão contraria  ao  decreto  e  aos  interesses  do 
Districto  Federal. 

E*  assim  que  o  Prefeito  vetou  uma  resolu- 
ção do  Ck>nselho,  estabelecendo  que  uma  pro- 
fessora subvencionada  do  Districto  Federal 
fosse  considerada  professora  publica,  cathe- 
dratica,  e  como  tal  incluída  no  quaidro  dos 
professores. 

A  Gommissão  do  Senado,  em  seu  parecer, 
declara  que,  não  obstante  reconhecer  a  incon- 
veniência dessa  resolução,  por  isso  que  o  pro- 
gramma  de  ensino  primário  do  Districto  Fe- 
deral, comprehendendo  um  certo  numero  de 
matérias,  das  quaes  não  deu  provas,  nem  é 
obrigado  a  dal-as  o  professor  subvencionado, 
ha  grande  mal  em  passar  este  a  professor 
publico,  quando  officialmente  não  pode  ensi- 
nar essas  matérias. 

Reconhecendo  isso,  entretanto,  o  parecer 
diz  que  ha  innumeros  precedente»  desta  na- 
tureza ;  isto  é,  que  professores  subvencionados 
do  Districto  Federal  teem  sido  elevados  á  pro- 
fessores públicos  cathedraticos, 

^t.  Presidente,  peço  licença  á  Gommissão 
do  Senado,  para,  com  todo  o  respeito  e  vene- 
ração que  me  merece,  lhe  dizer  daqui  que  foi 
mal  informada,  não  ha  tal  precedente.  Posso 
affirmar  que  não  ha  nem  um  só  caso  destes, 
qae  nenhum  professor  subvencionado  foi 
ainda  elevado  a  professor  publico. 

Sr.  Presidente,  pela  leitura  das  disposições 
da  lei  do  ensino,  a  que  vou  proceder,  vera  a 
Gamara  que  a  resolução  vetada  fere  de  Crente 
a  lei  do  ensino,  ataca  direitos  adquiridos  pela 
classe  dos  professores  e  prejudica  o  ensino. 

A  lei  de  9  de  abril  de  1897,  que  regula  o 
ensino  publico  municipal,  estabelece  no 
art.  17,  o  seguinte  : 

<  O  professor  primário  em  escolas  tanto  tir- 
banas  como  suburbanas  será  nomeado  por  con^ 
curso^  cuja  inscripção  ficará  limitada  exclusi" 
vãmente  clos  diplomados  pela  Escola  Normal. > 

Assim,  vemos  que,  depois  que  o  professor 
habilita-se  na  Escola  Normal,  fazendo  um 
curso  de  quatro  annos,  é  que  elle  pôde  tor- 
nar-se  professor  publico,  desde  que  se  sujeite 
a  um  concurso,  só  permittido  aos  diploma- 
dos. 

Gomo  V.  Ex. sabe,  Sr.  Presidente,  no  Districto 
Federal,  existem  as  freguezias  ruraes,e  como 
nem  sempre  é  possível  estabelecer  uma  escola 
publica  em  certas  localidades,  nessas  fregue- 
zias, j&  porque  a  população  escolar  não  é  ta- 


manha que  exija  a  creaçSo  de  uma  escola  pn- 
blica,sempre  muito  dispendiosajà  porque  nem 
sempre  é  possível  achar-se  uma  casa  para 
escol»  ;  nessas  condições,  para  que  não  fi- 
casse a  população  dessas  localidades  privadas 
do  ensino,  para  as  creanças,  a  lei  estabeleceu 
o  seguinte  : 

€  Art.  iO,  Nas  localidades  em  que  ainda 
faltarem  escolas  primarias^  ou  em  que  eUas 
não  bastem  d  grand''^  população  escolar^  pode" 
rão  ser  subvencionadas  as  escolas  particulares 
que  receberem  e  derem  instrucção  gratuita" 
mente  a  i5  alumnos  pobres ^  pelo  menos. 

§1.0  Esta  subvenção  será  então  de  90$,  e 
por  alumno  que  accrescer  aos  15  se  addicâo- 
nará  a  quota  de  ^,  até  perfazer  a  subven- 
ção de  180$,  que  nao  se  poderá  exceder. 

§  2.*  Para  a  concessão  deste  auxilio  far-se- 
ha  mister  requerimento  do  professor  ao  dire- 
ctor geral  e  attestado  do  inspector  escolar  do 
districto,  com  que  se  prove  a  frequência  de  i5 
ou  mais  alumnos  pobres  e  ausência  de  escola 
publica  na  localidade.^ 

Vê  a  Gamara  que,  para  que  um  professor 
particular  seja  subvencioDado,não  exige  a  lei 
nenhuma  prova  de  habilitação,  basta  que  o 
inspector  escolar  atteste  que  elle  tem  em  sua 
escola  15  ou  mais  alumnos  gratuitos. 

Gomo,  pois,  pôde  elle  transformar-se  em 
professor  publico,  com  todas  as  vantagem  e 
garantias  de  um  professor  que  cursou  a  8i- 
cola  Normal  durante  quatro  annos,  foi  di- 
plomado e  que  se  submetto  a  concurso  para 
obter  uma  caaeira?  I 

Sr.  Presidente,  além  de  ser  esta  resolução 
que  o  Senado  quer  approvar  ama  lei  de  ex- 
cepção, contraria  ao  interesse  publico,  ao  in- 
teresse do  ensino  municipal,  ella  vem  preiu- 
'licar  extraordinariamente  os  direitos  aa- 
quelles  que  cursarem  a  Escola  Normal  e  qiie 
devem  preencher  as  cadeiras  que  forem  va- 
gando. 

O  precedente  é  máo ;  nas  condições  dessa 
professora  ha  muitos  subvencionados  aqui,  e 
que  virão  pedir  a  mesma  cousa,  sendo  aesim 
postergados  os  direitos  de  uma  classe,  que 
faz  não  pequeno  sacriflcio  para  obter  um  di- 
ploma, cujas  vantagens  e  garantias  lhe  !âo 
ofiferecidos  por  lei.   (Apoiados.) 

Espero  que  o  Senado,  prestando  attenção 
ás  considerações  que  acabo  de  adduzir,  ap- 
prove  o  veto^  com  tanta  justiça  e  razão,  op- 
posto  pelo  digno  Prefeito  a  essa  lei  de  exce- 
pção. 

E'  assim  que  outro  veto  sobre  o  mesmo  as- 
sumpto tem  também  parecer  contrario. 

Refere-se  a  uma  senhora  que  des^a  com- 
pletar o  seu  curso  de  professora  pelo  pn>- 
gramma  da  Escola  Normal,  de  1881,  quando 
depois  desta  data,  a  referida  Escola  tem 
soffrido  cinco  reformas. 
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O  pTogfammade  1881  é  uma  insignificância 
comparado  com  o  actnal,  e  a  Commis«âo«  re* 
conhecendo  qtie  de  flicto  é  inconveniente  con- 
sentir que  essa  senbora  complete  o  seu  curso 
por  esse  pro^ramtna,  quando  s«  acha  em 
▼igor  outro  muito  mais  adeantodo,  rejeita, 
entretanto,  o  ^>et0  atlegando  que  essa  senhora 
tem  um  exame  pelo  programma  de  1881,  e 
que  por  este  motivo  devese  consentir  que 
ella  por  elle  termine  o  seu  curso. 

O  Sr.  João  uê  Siqueira—-  ^oi  o  que  se  fez 
em  relação  às  fikculdades  de  direito»  a  res- 
peito das  quaes  6e  mandoU  completar  o  cUrso 
I>elo  progitanma  peio  qual  o  estudante  tivesse 
começado. 

O  Sr.  Augusto  Vasooncbllos  —  A  Com- 
misBão  não  tem  raifto  e  6  eUa  mesmo  quem  o 
confessa. 

DÍ2  a  Ckinmiflsiot 

^Ora^si  aos  alumnos  approvados  em  qualquer 
ettame  prestado  pele  regulamento  de  i8Sí^  não 
é  vedado  concluir  o  curso  da  Escola  Normal 
de  accordo  com  esse  regulamento^  o  mesmo 
favor  da  lei  deve  ser  extensivo  á  normalista^,,, 
a  qual^  segundo  se  vê  das  razões  do  veto,  foi 
approvada  em  uma  das  provas  do  exame  de 
poriiiguet, 

Não  colhe  o  argumento  de  não  estar  com- 
pleto esse  exame^  que  foi  prestado  na  vigência 
daquelle  regulamento,  por  falta  da  prova 
whal. 

O  eteame  àé  cérié  é  um  sâk 

Mas,  os  regulamentos  dividem^^^o  em  duai 
provas^uma  escripta  e  outra  oralw. 

Ora,  Sr.  Presidente,  o  etame  consta  de 
prova  escripta  e  oral.  DeSdé  que  essa  Senhora 
não  fes  a  prova  oral,  o  exame  não  esta  com- 
pleto—ella  não  tem  exame  algum. 

Muito  bem  andou,  pois,  o  Prefeito,  ve- 
tando essa  lei,  porque  nao  ô  possivel  que  se 
vâ  agora  admittir  uma  excepção,  pel*mittindo 
que  em  1898  vã  uma  alumna  começar  o  seu 
curso  na  Escola  Normal,  pelo  programma  de 
1881. 

Estou  certo,Sr.  Presidente,  de  que  o  illustre 
Prefeito  Municipal,  a  quem  muito  directa- 
mente interessa  este  assumpto,  não  deixará 
dd  levar  ao  Senado  esclarecimentos  a  respeito 
dessas  leis  vetadas,  e  o  S^Dado  bem  iníbrmado 
não  consentirá  qué,  por  leis  de  excepção,  seja 
desorganizado  o  ensino  publico  municipal  e 
prejudicados  os  direitos  dos  professores  diplo- 
mados. 

Tenho  concluído. 

Compareceram  roais  os  Srs. :  Pedro  Cher- 
mont,  Matta  Baoellar,  Anisio  de  Abreu,  Tho- 
maz  Accioli,  Ildefonso  Lima,  Bezerril  Fonte- 
nelie.  Trindade,  Ermirio  Coutinho,  Her- 
culano Bandeira,   João  Vieira,    Malaquias 


Gonçalves,  Martins  Júnior*  Angelo  Neto,  Ar- 
roléllfts  Galvão»  Neiva,  Castro  Rebello,  Ku- 
genio  Tourinho,  Paula  GuimarâeS)  Yergne 
de  Abreu,  Tolentiho  dos  Santos,  Eduardo 
Ramos,  Oaldino  Loreto,  Jeíonymo  Monteiro, 
José  Murtinho,  Oscar  Godoy,  Irineu  Ma- 
chado, ftaul  Barroso,  Paulino  «ie  Souza  Ju- 
tiíôr,  Caropolina,  Vaz  de  Mello,  Lamounier 
Godofredo,  Telles  de  Menezes,  Matta  Ma- 
chado, Arthur  Torres,  Pádua  Rezende,  Mo- 
reira da  Silva,  Cincinato  Braga,  Mello  Rego, 
Lamenha  Lins,  Guillon  e  Victorino  Monteiro. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada, os  Srs.  Júlio  de  Mello,  Albuquerque  Se- 
rejo,  Theotonio  de  Britto,  Rodrigues  Fernan- 
des, Eduardo  de  Berrêdo,  Elias  Martins,  Ta- 
vares de  Lyra,  Francisco  Gurgel,  Coelho 
Lisboa,  Apollonio  Zenaydes,  José  Mariano, 
Coelho  Cintra,  Barbosa  Lima,  Moreira  Alves, 
Rocha  Cavalcanti,  Euclides  Matta.  Araújo 
Góes,  Olympio  Campos,  Leovigfildo  Filgueiras, 
Torquato  Moreira,  Xavier  da  Silveira,  Al- 
cindo  Guanabara,  Timotheo  da  Costa,  May- 
rink.  Carvalho  Mourão,  Gonçalves  Ramos, 
Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,  Ferreira  Pi- 
res, Theotonio  de  Magalhães,  Nogueira  Jú- 
nior, Manoel  Fulgencio,  Undolpho  Caetano, 
Granadeiro  Guimarães,  Fernando  Prestes, 
Alfredo  Ellis,  Paulino  Carlos,  Francisco  Gli- 
cerio,  Hermenegildo  dè  Moraes,  Xavier  do 
Valle,  Alencar  Guimarães,  Brazilio  da  Luz, 
Leôncio  Corrêa,  Possidonio  da  Cunha,  Appa- 
ricio  Mariense,  Pinto  da  Rocha,  Cassiano  do 
Nascimento  e  Azevedo  Sodré.  , 

E,  sem  causa,  os  Srs.  Silvério  Nery,  Amo- 
rim Figueira,  Henrique  Valladares,  Frede- 
rico Borges,  Affonso  Costa,  Arlhur  Peixoto, 
Jayitie  Villas  Boas,  Milton,  Aristides  de 
Queiroz,  Pinheiro  Júnior,  Felippe  Cardoso, 
Érico  Coelho,  Nilo  Peçanha*  Alves  de  Brito, 
Leonel  Filho,  Agostinho  Vidal,  Calogeras, 
Almeida  Gomes,  Cupertino  de  Siqueira,  Luiz 
Flaquer,  Casemlro  da  Rocha,  Domingues  de 
Castro,  Lucas  de  Barro3,Arthur  Diedericksen, 
Ovidio  Abrantes,  AlveS  de  Castro,  Lauro 
MuUer,  Pedro  Ferreira,  Plinio  Casado,  Mar- 
tins Costa,  Marçal  Escobar,  Rivadavia  Cor- 
rêa, Py  Crespo  e  Campos  Cartier. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  I*resl<lente  —  Havendo  nu- 
mero legal,  vae  se  proceder  â  votação  das 
matérias  encerradas. 

São  successivamente  sem  debate  approva- 
das  as  r^ucções  finaes  dos  projectos  ns.  90  A 
e  95  E,  de  1897,  para  serem  enviadas  ao 
Senado. 


O  Sr.  Ildefonso  i%.lvim  {pelaor^^ 
dem)  Sr.  Presidente  venho  requerera  V.Ex. 
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que  consulte  à  Gamara  si  concede  dispensa 
de  impressão  para  a  redacção  anal  do  projecto 
n.  133  A,  de  1897»  que  contém  apenas  um 
artigo  e  não  soffre  alteração  alguma. 

Trata-se  do  projecto  que  diz  respeito  a 
convenção  firmada  em  21  de  dezembro  de 
1895,  pelo  Ministro  do  Estado  das  Relações 
Exteriores  com  o  cônsul  geral  dos  Paizes 
Baixos,  para  extradicção  de  criminosos . 

Consultada  a  Gamara,  concede  a  dispensa 
pedida. 

Em  seguida  é  sem  debate  approvado  o 
seguinte 

PROJECTO 


N.  133  A  —  1897 

Redacção  final  do  projecto  n, 
anno^  que  approva  a  convenção 
21  de  dezembro  de  Í895,  pelo 
Estado  das  Relações  Exteriores 
Geral  dos  Paizes  Baixos^  para 
de  criminosos. 


133,     deste 

firmada  em 

ifinistro   de 

e   o    Cônsul 

extradicção 


O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.<»  E'  approvada  a  convenção  fir- 
mada em  21  de  dezembro  de  1895,  pelo  Mi- 
nistro de  Estado  das  Relações  Exteriores, 
devidamente  autorizado  pelo  Sr.  Presidente 
da  Republica,  e  o  Cônsul  Geral  dos  Paizes 
Baixos,  para  a  extradicção  dos  criminosos. 

Art.  2.<^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  em  30  de  novembro 
1897.  —  Guedelha  Mourão,  —  Juvencio  de 
Aguiar.-^  Ildefonso  Alvim, 

E'  O  projecto  enviado  ao  Senado. 

E'  annunciada  a  discussão  da  redacção 
final  do  projecto  n.  160,  de  1897. 

O  Sr.  Ilderonso  i%.lviiii  {pela 
ordem)  —  Por  parte  da  Commissão  de  Re 
dacção  venho  chamar  a  attenção  da  Gamara 
para,  disposição  do  art.  1"  do  projecto,  dispo- 
sição oriunda  de  uma  emen  la  vinda  do  Se- 
nado e  hontem  aqui  approvada. 

O  art.  l''  redigido  está  concebido  nos  se- 
guintes termos  (Lê), 

A  lei  n.  248,  ae  15  de  dezembro  de  1894, 
em  seus  §§  1%  3**  e  4",  dispõe  justamente  o 
que  se  diz  no  texto  da  redacção  olSerecida, 
pelo  que  parecia  á  Commissão  de  Reda- 
cção que  não  ba  absolutamente  necessidade,  e 
seria  até  um  disparate  transcrever  esta  dis- 
posição, como  se  diz  no  projecto  redigido. 
No  projecto  redi.irido,  apenas  os  arts.  2"  e  3 ' 
tratam  de  matéria  nova;  o  art.  1»  limita-se  a 


reproduzir  aquillo  que  existe  no  decreto 
n.  248. 

A  Commissão  não  deixa  de  admirar-se  de 
terem  sido  approvadas  as  emendas  conforme 
foram  offerecidas  no  Senado  e  aqui  approva- 
das; limita-se  a  íazer  estas  ponderações,  con- 
vencida de  que  a  Gamara  não  deixará  subir 
à  sancçãoum  projecto  em  cujo  art.  1«  se  re- 
pete simplesmente  aquillo  que  existe  na  le- 
gislação em  vigor 

Concluo,  pedindo  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente, 
que  consulte  á  Gamara  si  consente  que  a  re- 
dacção volte  à  Commissão,  afim  de  que  elia 
exclua  as  disposições  repetidas,  formulando 
convenientemente  a  redacção  finai,  afim  de 
subir  á  sancção. 

O  Sr.  Presidente— Consulto  4  Ga- 
mara si  consente  que  a  redacção  final  volte 
á  Commissão  para  corrigir  a  omissão  ou  erro 
contido  no  projecto. 

Consultada  a  Gamara,  responde  pela  aflftr- 
mativa. 

O    Sr.    Urbano   de    Gouv^a 

S{>ela  orrfem)— V.  Ex.  declarou  que  a  re- 
acção voUava  á  Commissão  para  corrigil-a; 
pergunto  si  pôde  a  Commissão  corrigir  a  re- 
dacção em  contrario  ao  que  a  Gamara  vo- 
tou. 

O  Sr.  Presidente A  correcção  pro- 
posta pela  Commissão  não ;  altera  a}  vo- 
tação da  Gamara. 

O  Sr.  Presidente— Vae  se  proceder 
á  votação  do  projectou.  140,  de  1897,  or- 
çando a  receita  geral  da  Republica  para  o 
exercício  de  1898  (3*  discussão). 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa,  {pel^i 
ordem)— Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  que 
consulte  a  Casa  si  concede  preferencia  para 
a  votação  das  emendas  ao  Orçamento  da 
Viação.  A  razão  do  meu  pedido  é  a  conve- 
niência que  ha  para  o  paiz  e  para  os  traba- 
lhos do  Senado  que  os  orçamentos  da  des- 
peza  sejam  remettidos  para  o  outro  ramo  do 
Congresso  antes  do  orçamento  da  receita— 
orçamento  que  só  pode  ser  confeccionado, 
emendado  e  corrigido  pelo  próprio  Senado,  de 
accordo  com  aquillo  que  elle  tiver  deter- 
minado nos  diferentes  orçamentos  da  des- 
peza  publica. 

Pedindo  esta  preferencia,  devo  com  toda 
lealdade,  em  nome  dos  meus  amigos,  uma 
declaração  á  maioria  governamental  :  a  op- 
posição  não  tem  o  intuito  de  protelar  a  vo- 
tação do  orçamento  da  receita;  ao  contrario, 
elia  assume  perante  o  paiz  e  maioria  gover- 
namental desta  Casa  o  compromisso  de  con- 
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correr  com  o  numero  necessário  para  que  se 
possa  e  se  deva  votar  o  orçamento  da  re- 
ceita. 

Nunca,  nós,  opposição  parlamentar,  assu- 
miríamos, apezar  de  nossas  maguas,  das  cir 
cumstancias  especiaes  em  que  nos  achamos, 
o  ingrato  papel  de  coUocar  acima  dos  inter- 
esses geraes  do  paiz  as  mesmas  maguas  e 
os  nossos  resent^  mentos  e  paixões  partidá- 
rias. Nunca  assumiríamos  a  responsabilidade 
de  deixar  o  Governo  do  paiz  sem  orçamento 
da  receita,  tanto  mais  quanto  a  Constituição 
determina  que  imposto  algum  possa  ser  co- 
brado sçm  a  lei  indispensável  que  autorize 
essa  cobrança. 

Por  conseguinte,  apezar  de  nos  acharmos 
deante  de  um  Governo  que  não  nos  merece 
confiança,  jÀmais  assumiremos  a  respon< 
sabilidade  de  deixar  em  suas  mãos  a  dicta- 
dura  financeira,  jamais  assumiremos  o  in- 
grato papel  de  coUocar,  repito,  as  nossas 
paixões  partidárias,  os  nossos  resentimen- 
tos,  no  actual  momento,  acima  dos  altos  in- 
teresses de  nossa  Pátria. 


O    íS^r.    Bellsario   de 

{pela  ordem)^Aa  palavras  que  o  illustre 
chefe  da  minoria,  acaba  de  pronunciar  com 
tanta  correcção  obrigam-me  a  fazer  uma  pon- 
deração que  sobreleva  a  todas.  O  orçamento 
da  receita  ja  começou  a  ser  votado  ;  a  vota- 
ção tinha  começado  hontem  e  o  Regimento, 
que  o  nobre  Deputado  muito  bem  conhece, 
impede  que  se  interrompa  as  votações  já  ini- 
ciadas. 

Quanto  à  declaração  que  S.  Ex.  fez  de 
que  a  minoria  concorreria,  como  é  de  seu 
dever,  para  não  deixar  o  Governo  sem  as 
leis  orçamentarias,  tomando  assim  uma  con- 
dncta  mais  moderada  e  porque  nao  hei  de 
dizer  f  mais  inspirada  nas  razões  do  patrio- 
tismo puro  e  esclarecido,  ha  de  comprehen- 
der  que  nós  outros  da  maioria  governamen- 
tal não  temos  outro  intento  sinão  dotar  o 
Governo  com  todos  os  orçamentos,  não  só  o 
da  receita  como  o  da  despesa,  S.  Ex.  é  bas- 
tante Justo  para  saber  que  a  Cmmissão  de 
Orçamento  desta  Casa,  sobretudo  nos  últimos 
dias  e  apezar  das  tristes  circumstancias  que 
não  devemos  rememorar,  tem  feito  esforços, 
para  que  os  orçamentos  de  despesa  possam 
ser  votados. 

Afilrmo  ao  nobre  Deputado,  em  nome  do 
Governo,  em  nome  do  Partido  Republicano, 
oom  assento  nesta  Camará  e  com  larga  re- 
sponsabilidade perante  a  opinião  publica, 
afilrmo  que  havemos  de  estar  aqui  atoo 
momento  preciso  para  votar  os  orçamentos, 
mas  inspirados  naquelle  patriotismo  que  nos 
obriga  a  abrir  os  olhos  deante  da  situação 
grave  em  que  nos  achamos  e  que  ha  de  ^er 
vencida  por  todos  nós,  oomo  pela  tenacidade 


do  Governo.  Neste  momento  cabe-me  fazer 
uma  ponderação  e  ao  mesmo  tempo  um 
appello  :  este  orçamento  de  receita  que 
vamos  votar  ô  um  sacrificio  que  pedimos 
confiadamente  à  Nação. 

Não  ó  um  sacrificio  para  salvar  o  Governo, 
mas  para  salvar  o  ci^ito  da  Nação.  A  Ca- 
mará qae  se  convença  desta  verdade  e  certa* 
mente  não  ha  de  ser  a  Republica  que  ha  de 
quebrar  o  credito  tradicional  de  nossa  Pá- 
tria. (Muito  bem,) 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  {pela 
ordem)^Sv.  Presidente,  à  vista  das  declarações 
formaes  feitas  pelo  illustre  leader  da  maioria 
governamental,  assumindo  perante  o  paiz  o 
compromisso  de  com  os  seus  amigos  colla* 
borar  nesta  Gamara  para  que  os  orçamentos 
da  despeza  sejam  dados  ao  Governo  e  com 
elles  o  da  receita,  eu,  que  não  tenho  o  in- 
tuito de  crear  difflculdades  quando  olho 
única  e  exclusivamente  para  os  interesses  de 
minha  Pátria,  declaro  que  retiro  o  meu  re- 
querimento de  preferencia.  {Muito  bem.) 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  140, 
de  1897  (Orçamento  da  Receita)  em  3^  dis- 
cussão. 

B'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  da  Commissão : 

Aoart.  1«  n.  1: 

Onde  se  diz— direitos  de  importação  para 
consumo  nos  termos  da  lei  n.  428,  de  10  de 
dezembro  de  1896,  etc.— dJga-se : 

Direitos  de  importação  para  consumo,  na 
forma  da  tarifa  organizada  pela  Commissão 
nomeada  pelo  Governo,  ex-vi  do  art.  T'*  da 
lei  n.  428,  de  10  de  dezembro  de  1896,  remet- 
tida  ao  Congresso  por  mensagem  de  16  de 
novembro  de  1897,  que  fica  approvada. 

O  Sr.  SerzediBllo  Corrêa  (pela 
onfem)--Sr.  Presidente,  tomei  a  palavra  e  a 
Camará  me  ha  de  relevar,  porque  estas 
emendas  não  soffreram  discussão— para  pedir 
uma  explicação  ao  relator  a  respeito  desta 
primeira  emenda  da  Commissão. 

A  emenda  declara  o  seguinte  : 

«  Direito  de  importação  para  consumo  na 
forma  da  tarifa  organizada  pela  Commissão 
nomeada  pelo  Governo,  ex-vi  do  art.  7"*  da 
lei  n.  428,  de  10  de  dezembro  de  1896,  re- 
mettidaao  Congresso  por  mensagem  de  16  de 
novembro  de  1897,  que  fica  approvada.» 

E  não  diz  mais  cousa  nenhuma,  quando  me 
parecia  que  devia  accrescentar,  de  acordo 
com  as  modificações  constantes  da  presente 
lei,  porque  ha  mesmo  nesta  um  certo  nu- 
mero de  emendas  que  a  maioria  da  Commis- 
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são  de  Orçamento  acceitou  e  que  vão  natu- 
ralmente, segundo  as  praxes  da  Casa,  ser 
▼otadas. 

De  modo  que  o  artigo,  como  est&,  declara 
approvado  o  trabalho  da  Commissão  de 
Tarifa,  quando  é  certo  que  a  Camará 
ainda  vae  se  pronunciar  sobre  elle  e  emen- 
dal-o. 

O  Sr.  A.u§riisto   Monteneg^ro 

{pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  a  duvida  do 
nobre  Deputado  pelo  Pará  não  tem  razão  de 
de  ser.  A  Commissão  mandou  as  suas 
emendas  à  tarife.  A  tarife  foi  sujeita  a 
debate  ;  a  Camará  teve  conhecimento  delia  e 
mandou  emendas. 
Si  a   Commissão   entender  que   deve  ap- 

Srovar,  não  digo  aquellas  a  que  a  Commissão 
eu  parecer  fevoraveI,mas  todas  as  emendas 
apresentadas  à  tarife,  naturalmente  a  Com- 
missão accrescentarà^com  as  devidas  modi- 
ncaçoes. 

E'  o  que  tenho  a  dizer. 

Posta  a  votos  e,  approvada  a  referida 
emenda. 

São  sucessivamente  postas  a  votos  e  appro- 
vadas  as  seguintes  emendas  da  Commissão: 

De  redacção  —  Ao  projecto  da  tarife  das 
alfendegas: 

Ao  n.62,  onde  se  lê— 200  réis— devese  ler: 
1$200. 

Ao  n.  162,  escreva  se  —  Óleo  essencial  de 
mostarda,  taxa  20$,  razão  de  50^/o. 

Ao  n.  405,  onde  se  lê—  3$100-diffa-se 
3$000.  ® 

Ao  n.  475,  onrie  se  lô  —  e  de  21  até  40,  de 
41  até  100— deve-«e  ler:  de  mais  de  20  réis 
até  40,  de  mais  de  40  até  100. 

Ao  n.  581,  onde  se  lô— eoVo,  chalés  de 
tecidos  não  especificados,  de  seda— deve  ser: 
70«/o. 

Ao  n.  879,  onde  se  lê— 1S|— deve  ser: 
15$600. 

De  redaoção: 

Ao  n.  564.  Não  especificados  de  renda 
— devoHBe  accrescentar— aeí  valorem, 

A  ír>P8ma  correção  nos  arts.  545,559,554, 
581  e  594. 

No  n.  154.— Em  vez  de— 10Vo•diga•se:  — 
257^  ^ 

Ao  n.521.— A  tara  deve  ser— excluídas  so- 
mente as  caixinhas  de  papelão. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emendado  Sr.  Lamartine: 

Pica  restabelecido  o  art.  28  da  lei  n.  359, 
de  30  de  dezembro  de  1895,  oonsiderando-se 
matérias  primas  o  pello  de  lebre,  castor,! 


coelho  e  semelhantes,  a  crina,  o  fio  de  pita, 
piassava,  o  de  juta,  o  de  linho,  o  de 
seda,  o  sebo,  a  barrilha,  a  soda  cáustica  e  o 
rotim. 

Quanto  aos  demais  artigos  necessários  ao 
consumo  das  fabricas,  oa  ás  outras  matérias 
primas  aaui  não  especificadas,  o  Qovemo  de- 
terminara os  meios  de  prova  e  ordenará  o 
modo  de  fiscalização  para  qae  o  fevor  só 
aproveite  às  fabricas  dentro  de  sua£  forças  e 
de  sen  consumo  annual  provável. 

Posta  a  votos,  é  a  mesma  rejeitada. 

E'  annunciada  a  votado  da  seguinte  emen* 
do  do  Sr.  Heredia  de  Sá  : 

As  matérias  primas  já  consideradas  na  ta- 
beliã F  da  Nova  ComoUdação  das  Lêit  das 
Alfandegas  a  saber  : 

Enxofre  em  canudos,  chumbo  ( em  lingua- 
dos), estanho  em  verguinha,  ferro  eA  Lin- 
guados (ferro  gusa),  fio  (arame)  de  ferro 
simples,  folha  de  Flandres  em  laminas,  junoo 
ou  rotim  em  bruto,  vime  em  bruto  ou  em 
liaçast  lúpulo  e  cevada,  ãoareacente-«e  oomo 
fezendo  parte  da  mesma  tabeliã:  o  pello  de 
lebre,  castor,  coelho  e  semelhantes,  o  fio  de 
juta,  de  lã,  de  linho  o  de  seda*  o  sebo,  a  barri- 
lha e  a  soda  cáustica. 

Fica  restabelecido  o  art.  26  da  lei  n«  350, 
de  30  de  dezembro  de  1896. 

O  Sr.  An^osto  Montene^t-o 

{péla  ordemy^v.  Presidente,  a  emenda  n.  5 
é  a  mesma  qtle  a  emenda  n.  4.  Tanto  uma 
oomo  outra  tratam  de  restabelecer  o  fiivor 
que  a  lei  de  21  de  novembro  de  1892  con- 
cedia ás  ^matérias  primas  e  demais  artigos 
necessários  ao  consumo  das  fii^brieâs. 

Devo  declarar  á  Gamara  que  esta  lei  nunca 
foi  executada,  porque  nunca  se  definiu  o  que 
era  matéria  prima. 

Quando  a  CoramissSo  teve  de  organinr  o 
projecto  de  tarifa»  teve  em  attenção  a  situa- 
ção das  fabricas  e  não  poude  deixar  de  tomar 
em  consideração  o  favor  da  citada  lei  de  1802 
sinão  em  espécie,  isto  é,  com  relação  a  oada 
um  destes  productos.  Tendo  em  attenç&o 
esses  productos,  a  commissão  procurou  satis- 
fazer aos  interesses  da  fabrica. 

A  Gamara  votando  segundo  a  lei  de  1892, 
vai  crear  difficuldades  ao  fisco  e  adoptar  uma 
disposição  de  lei  que  não  tem  sido  cumprida 
por  inexequível. 

O  Sr.  Presidente— Ck)nsidero  pre- 
judicada a  emenda  do  Sr.  Heredia  de  Sá  sob 
o  n.  5. 

O  8r.  Heredia  de  Sâ  {péla  ordem) 
— Permitta  V.  Ex.  que  não  meoonft)mid  oom 
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essa  resolução.  A  emenda  que  tive  a  honra 
de  submetter  &  eonsidenM^  da  Gamara  é 
muito  mais  ampla  que  aquella  que  foi  re- 
jeitada. 

Por  iB9o  é  possível  que  alguns  Deputados 
que  pretendessem  votar  pela  minha  emenda 
tivessem  recusado  a  primitiva. 

Pareoe-me,  pois,  que  V.  Ex.  nâo  deve  sa- 
crificar a  minha  emenda.  Espero»  pois,  que 
reconsidere  sua  tiecisão. 

O  Sr.  Presidente  —  A  emenda  do  nobre 
Deputado  não  é  mais  ampla  que  a  anterior, 
reproduz,  por  forma  diíTerente,  o  que  ostá 
consignado  na  emenda  anterior.  A  Mesa 
mantém  a  sua  decisão. 

O  Sr.  Herbdia  db  SÀ— Contra  o  que  eu 
prot^to. 

E'  rejeitada  a  emenda  do  Sr.  Bueno  de  An- 
drada  sob  o  n.  6  ao  art.  5<^. 

B'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  do  Sr.  Engenio  Tourinho: 

Ao  art.  91  (classe  6*).  Supprimam-se  as 
podavras^ou  oonfeitados-*que  vêem  no  fim 
do  período. 

O  Sr.  ILiUiz  i%.<lolplio  (pela  ordem) 
^  Entendo  que  a  emenda  do  Sr.  Eugénio 
Tourinho,  mandando  supprimir  as  palavras 
^  ou  oonfeitados,  —  ao  art.  91,  tem  todo  ca- 
bimento, e  a  razão  ó  que  ha  um  artigo  da 
tarilk,  n.  1.044,  em  que  se  falia  em— confeitos 
não  classificados;  antigamente  esses  dous 
productos  tinham  amesma  taxa  de  2$000;com 
a  modificação  actual,  fica  um  producto  roais 
tarifado  que  o  outro,  e  pela  pratica  que  teem 
08  commeroiantira  em  despachar  sempre  pelos 
productos  menos  tarifados,  não  se  despachará 
mais  confeitos,  e  ôcar-se-ha  no  art.  91  onde 
são  tarifados  a  2$000.  E'  a  razão  pela  qual  a 
emenda  do  Sr.  Eugénio  Tourinho  pede  a 
suppressão  das  palavras— ou  oonfeitados. 

O  S^r.  il^u^uato  Montenegro 

{pela  <>rdem)^ST.  Presidente,  basta  a  leitura 
da  tarifa  para  mostrar  que  o  nobre  Deputado 
por  Matto  Grosso  não  tem  razão. 

Nella  se  trata  de  confeitos  e  não  de  fractos 
coníbitados. 

A  Gamara  vê  que  não  é  precisamente  a 
mesma  c^^rsa,  que  não  pôde  haver  engano 
das  repsr lições  fiscaes.  Um  é  fructo  con- 
feitado,  lião  é  confeito  ;  portanto,  o  argu- 
mento do  JoDre  Deputado  não  procede. 

Posta  a  votos  é  rejeitada  a  referida  emenda. 

São  igu  Umente  rejeitadas  as  emendas  sob 
ns.  8,  9,  10,  11,  12,  13  e  14  do  impresso 
n.  140  A,  de  1897. 


E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  de  Sr.  Bueno  de  Andrada: 

Art.  572,  do  projecto  da  nova  tarifa  das 
alfândegas.  Onde  se  diz.— seda  em  fio  crú, 
branco  ou  tinto  para  tecer,  aocrescente-se  o 
seguinte:— de  borra  de  seda,  kilo  500  réis, 
razão  25^0. 

O    Sr.    Bueno    cie    Andrada 

(pela  orí/«w)— Sr.  Presidente,  eu  não  acceito 
esta  sub-emenda  da  Commissâo,  porque  em- 
bora pareça  que  é  apenas  uma  alteração  de 
palavras— de  borra  de  seda  ou  de  seda  de 
borra,— essa  alteração  traz  uma  differença 
de  200 '^To,  sobre  a  minha  propiosta,  e  de 
300  Vo,  sobre  o  que  se  paga  actualmente. 
Fio  de  borra  de  seda  paga  actualmente 
300  réis  por  kilo. 

A  minha  <»menda  propunha  que  se  pagasse 
500  réis  por  kilo,  portanto,  augmentava.  A 
Commissâo,  em  sua  sub-emenda,  propõe 
que  se  pague  1$600  por  kilo,  de  modo  que  de 
300  réis  se  passa  a  pagar  1$600. 

E'  elevadíssimo  o  excesso;  depois,  o  preço 
pelo  qual  se  compra  o  fio  de  borra  éde  2  fr. 
e  30  cêntimos;  pagando  l$ôOO,  calculado  ao 
cambio  de  12,  vem  a  pagar  100  %,  e  não  de 
20  "Io  como  ficaria  na  tarifo  si  fosse  acceita  a 
sub- emenda  porque  a  borra  de  seda  sobre  a 
qual  indaguei  e  ninguém  me  soube  dar  ex- 
plicações está  taxada  de  modo  que  dâ-se  uma 
anomalia  extraordinária. 

Accrescente-se  ainda  a  circumstancia  de 
que  a  Commissâo  não  havia  taxado  este  pro- 
ducto e  a  minha  emenda  íbrça  a  taxal-o. 

A  Commissâo,  ou  antes  o  seu  relator,  apro- 
veitou-se  da  minha  lembrança  para  taxar 
^60  producto  que  parece  ser  de  luxo,  mas 
qije  no  emtanto  é  empregado  para  o  vesti- 
mento  do  pobre.  Essa  é  a  única  utilidade  que 
elle  tem  e  não  como  parece  ser  o  de  um  ob- 
jecto de  luxo. 

Parece-me  que  a  Camará  deve  acceitar  essa 
minha  opinião  quanto  mais  quando  ella  está 
sob  a  protecção  do  Sr.  Luiz  Adolpho,  que 
como  todo  o  mundo  o  sabe  é  tão  especialista 
como  o  Sr.  Augusto  Montenegro. 

O  Sr.  Augusto  Montbnkgro— Mais. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrade— Si  é  mais,  pa- 
rece-me que  a  Camará  deve  seguir  a  opinião 
delle. 

O  Sr.   i%.u9usto  Montenegro 

{pela  ordem)—  Sr.  Presidente,  V.  Ex.  com- 
prehende  que  seria  um  erro  de  otficio  por 
parte  da  Commissâo  de  tarifas  o  que  acaba 
de  dizer  o  nobre  Deputado  por  S.  Paulo. 

A  Commissâo  tdve  necessidade  de  classifi- 
car a  seda,  embora  classificasse  á  razão  de 
20  7o  com  a  taxa  de  l$ô00,  e  V.  Ex.  com- 
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prebende  que  ella  não  iria  classificar  si  não 
tivesse  elementos  para  fazel-o. 

Diz  o  nobre  Deputado  que  o  fio  de  seda  paga 
actualmente  300  reis.  Não  sei  porque,  p"is  o 
fio  ed  seda  deveria  pa^ar  pela  tarifa  4$  e  ac- 
ceitando  a  taxa  de  1$600  reduzi  a  taxa  da 
tarifa. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— E*  seda  animal 
e  não  vegetal . 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  E,  si  é  como 
o  nobre  Deputado  diz,está  mal  classificada  na 
tarifa. 

Posta  a  votos  é  approvada  a  emenda  do 
Sr.  Bueno  de  Andrada. 

S'  posta  a  votos  e  rejeitada  a  sub  emenda 
da  Gommissão  á  emenda  do  Sr.  Bueno  de 
Andrada. 

São  successi vãmente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  16,17,  18,  19  e 
20  do  impresso  n .  140  A  de  1897. 

B'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  do  Sr.  Augusto  Clementino: 

No  n.  1,  em  vez  de— gado  vaccum,  taxa 
^— diga-se:  gado  vaccum,  taxa  15$;  modi- 
ficada a  razão. 

O  Sr.  Irineu  Maclicido  (pela  or- 
dem) —  Sou  forçado,  Sr.  Presidente,  a  dizer 
alguma  cousa  para  encaminhar  a  votação, 
não  só  porque  está  suprimida  a  discussão  dns 
emendas  como  ainda  porque  o  parecer  da 
Gommissão  sobre  ellas  é  succiato,  resumido, 
sendo  isto  talvez  devido  a  esti^eiteza  do 
tempo. 

O  Sr.  Paula  Ramos—  São. pareceres  tele- 
graphicos. 

O  Sr. Irineu  Machado— Devo,  porém, dizer 
A  Gamara  que  esta  emenda  vem  ai  da  mais 
augmentar  as  difficuldades  da  vida  da  popu- 
lação da  Capital  Federal.  {Apartes;  tumulto, 
O  Sr  Presidente  reclama  a  atlenção) 

Respeito  muito  os  interesses  da  numerosa 
bancada  mineira  ;  mas  os  illustres  coUegas 
hão  de  permittir-me  que  eu  não  sobreponha 
sympathias  e  interesses  politicos  aos  interes- 
ses da  população  da  minha  terra.  B'  preciso 
attender  ainda  á  elevação  que  vae  decorrer 
do  augmento  deste  imposto.  Gonsideremos 
pois  o  perigo  e  a  violência  de  tantas  aggra- 
vações  de  impostos  que  vão  recahir  sobre  os 
habitantes  do  Districto  Federal :  Lembremos 
que  muitos  Deputados  e  a  Gommissão  de  Or- 
çamento ou  propõem  ou  acceitam  emenrfas 
que  elevam  o  preço  dos  serviços  de  esgo- 
tos, illuminação  e  abastecimento  rle  agua, 
augmentam  as  tarifaf*  e,  em  geral,  os  impos- 
tos de  importação  a^^^gravara  as  taxas  sobre 
a  carne  secca,   o  toucinho  e  muitos  outros 


géneros  alimentícios,  oneram  o  l^ncciona- 
litmo  publico,  tirando  lhe  vantagens  e  prero- 
gativas,  e  reduzindo-lhe  os  veno mentes, 
porque  nisso  importa  de  facto  o  pezado  e 
odioso  imposto  sobre  os  seus  já  minguados 
vencimentos. 

Recordemos  que,  em  face  do  projecto  da 
lei  de  receita,  é  inevitável  o  augmento  do 
aluguel  dos  prédios  ! 

E,  além  de  tudo  isso,  ainda  ha  quem  se 
lembre  de  elevar,  com  medidas  da  natureza 
dessa  que  eu  estou  impugnando,  o  preço  da 
carne  verde  !  {Apoiados.) 

E'  terrível,  é  inacceitavel  o  proteccionismo 
que  vem  levantar  o  preço  dos  géneros  ali- 
mentícios !  Extorsões  dessas,  ninguém  soffre 
tranquilamente  !  {Apoiados.) 

Querem  proteger  a  industria  pastoril  ? 

Façam-n'o ;  mas  não  á  custa  de  sacrifícios 
dolorosos  e  insupportaveis  para  os  habi- 
tantes da  "minha  terra,  do  districto  que  eu 
tenho  a  honra  de  representar  neàta  Gamara. 
{Muito  bem,) 

Gomo  representante  do  Districto  Federal, 
Sr.  Presidente,  eu  não  posso  deixarde  lavrar 

0  meu  protesto  contra  a  fixação  do  imposto 
de  15$  por  cabeça  do  gado  vaccum  importado 
do  estrangeiro. 

A  Gamara  delibere  o  que  entender  conve- 
niente ;  mas  eu  cumprirei  o  meu  dever,  de- 
fendendo  os  direitos  do  Districto  Federal,  qoe 
aliás,  só  pede  nesta  Gamara  o  que  é  de  rigo- 
rosa justiça.  {Muito  bem  !  muito  bem  !  Nume- 
rosos apoiados  !  Levantam^se  protestos  !  ) 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  a  at- 
lenção da  Gamara:  o  orador  que  acaba  de 
sentar-se,  declarou  que  a  discussão  das 
emendas  tinha  sido  supprimida.  Não  é  ex- 
acto ;  peço  licença  ao  nobre  Deputado  para 
declarar  que  as  emendas  são  discutidas  con- 
junctamente  com  o  projecto. 

Si  a  Gamara,  ou  o  nobre  Deputado  em 
particular,  não  usou  deste  direito,  (oi  porque 
não  quiz  dello  usar ;  e,  em  segundo  logar, 
peço  a  attenção  da  Gamara  para  a  disposição 
regimental,  que  permitte  o  deputado  enca- 
minhar a  votação,  mas  não  discutir  a  ma- 
téria. 

Tem  a  palavra  para  encaminhar  a  votação 
o  Sr.  Rodolpho  Paixão. 

O  Sr.  Rodolpbo  Paixão  {pela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  o  nobre  deputado 
ha  de  me  permittir  que  esteja  em  pleno  dee- 
accordocom  S.  Ex. 

Sr.  Presidente,  si  ha  uma  emenda  justa  é 

esta  {não  apoiados)^  que  foi  acoeita  pela  hon- 

,  rada  com  missão.  Trata- se  do  uma  medida  do 

'  protecção  â  industria     pastoril,  protecção, 

1  Sr.  Presidente,  que  importa  em  uma  questão 
l  politica,  económica  e  financeira  (opotacto^» 
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Á  industria  pastoril^  Sr.  Presidenta,  póde-se 
dizer,  é  a  única  fonie  de  renda  do  Estado 
mais  desprotegido  deste  paiz,  o  de  Goyaz,  é  a 
única  fonte  de  reuda  de  Matto  Grosso  e 
favorece  as  rendas  do  Estado  de  Minas 
Geraes.  Precisamos  proteger  a  industria 
pastoril,  Sr.  Presidente,  porque  si  amanhã 
tivermos  uma  guerra  com  a  ilepublica  Ar- 
gentina, a  Capital  Federal  não  poderá  im- 
portar uma  só  cabeça  de  gado  para  abastecer 
à  população.  Não  é  justo,  portanto,  que  a 
esta  Capital,  qae  soffre  resignada  os  âagellos 
(ias  epidemias,  da  febre  amarella,  contra  a 
qual  tem  sido  impotente  a  sciencia,  ainda  se 
queira  inílingir  um  outro  soffrimento  peior, 
que  seja  o  da  fome. 

A  emenda  portanto,  não  traduz  uma  me- 
dida odiosa,  traduz  uma  protecção  a  luna  in- 
dustria, que  merece  ser  protegida. 

O  Sr.  Presidentb^A  emenda  não  está  em 
discussão.  Peço  ao  nobre  deputado  que  se 
cinja  á  matéria  que  o  levou  a  tribuna. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão—  Nãoastou  discu- 
tindo a  emenda. 

O  Sr.  Presidente—  Não  vejo  que  V.  Ex., 
esteja  fazendo  outra  cousa. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Pois  bera, 
Sr.  Presidente,  repito  :  a  emenda  não  traduz 
uma  medida  odiosa,  traduz  um^  medida  de 
justiça,  qual  a  de  proteger  a  industria  pas- 
toril. 

O  Sr.  Heredia  de  Sá  {pela  ordem) 
— ^Sr.  Presidente,  quando  o  anno  passado,  a 
Camará  discutiu  uma  emenda  idêntica  a  esta, 
sendo  eu  intendente  municipal,  fiz  com  que 
todos  os  meus  collegas  se  levantassem  contra 
ella,  chegando  mesmo  o  conselho  de  então  a 
representar  ã  Camará  dos  Srs.  Deputados, 
pedindo  a  rejeição  daquella  emenda. 

Ora,  eu,  que  assim  procedi  naquelle  temjpo, 
seria,  hoje,  incoherente,  si  não  me  manifes- 
tasse contrario  ã  medida,  proposta,  que 
tem  por  fim  vexar  ainda  mais  esta  população. 

Nestas  condições,  peço  a  V.  Ex.  que  con- 
sulte á  Camará  si  concede  votação  nominal 
para  a  emenda. 

Consultada,  a  Camará  nega  o  pedido  para  a 
votação  nominal. 

O  Sr.  Seracedello  Oorrôa  {pela, 
ordem)— Sr.  Presidente,  dêsejo  uma  expli- 
cação do  honrado  relator. 

Tenho  visto  constantemente,  no  parecer 
elaborado  pelo  meu  honrado  amigo,  a  afidr- 
mação  de  queosau^mentos  propostos  tinham 
sido  recusados,  e  S.  Ex.  declarou  que  no  seio 
da  Commissão  de  Tarifas  este  assumpto  foi 
largamente  debatido,  sendo  muito  provável, 
por  conseguinte,  Sr.  Presidente,  que  tra- 


tando-se  de  um  imposto  sobre  gado.  que  diz 
respeito  à  alimentação  publica,  a  Commissão 
de  Tarifas  nao  o  estabelecesse,  smão  depois  de 
demorado  estudo  e  criteriosa  ponderação  so- 
bre a  medida. 

Nestas  condições  pergunto:  esta  taxa  de  15$ 
é  uma  taxa  proteccionista,  ou  a  taxa  de  10$ 
era  sufilcientemente  fiscalizadora  para  este 
imposto  ? 

Aguardo  esta  resposta,  porquanto  estou 
certo  de  que  esta  questão  foi  conveniente- 
mente esclarecida  no  seio  da  Commissão,  e 
tanto  mais  convicto  estou  disto,  quanto  esta 
medida  diz  respeito  á  vida  de  todas  as  classes 
pobres  desta  capital. 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  a  atten^ 
ção  da  Camará. 

A  continuar  a  votação,  como  vae,  será  im- 
possivel  que  ella  chegue  a  seu  termo,  porque 
a  pretexto  de  qualquer  emenda,  para  enca- 
minhar a  votação,  trava-se  um  verdadeiro 
debate. 

Em  relação  ao  ultimo  orador,  S.  Ex.  pede 
esclarecimentos  do  que  se  passou  fora  desta 
Camará,  do  que  se  passou  na  discussão  da  con- 
fecção das  tarifas,  discussão  que  consta  dos 
jornaes  e  cujo  trabalho  foi  presente  á  Ca- 
mará. 


O  Sr.  i%.ugu8to  llloiiteiiei^ro— 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.    ilLuguato  Montenegro 

{pela  orcíew)— Sr.  Presidente,  venho  dar  os 
esclarecimentos  pedidos  peio  nobre  Deputado 
pelo  Para,  o  Sr.  Serzedello  Corrêa.  Effecti vã- 
mente, Sr.  Presidente,  discutiu-se  muito  este 
assumpto  na  Commissão,  porque  trata va-se 
de  um  artigo  livre  de  direitos.  A  Commissão 
de  Tarifaá  apresentou,  como  principio  geral* 
tarifar  tudo,  tudo  devia  ser  tarifado  ;  e, 
portanto,  passou,  como  principio,  o  gado 
vaccum  ser  tarifado  ;  mas,  por  ser  o  gado 
vaccum  livre  de  impostos,  a  Commissão  de 
Tarifas  adoptou  o  valor  offlcial  para  o  gado 
estrangeiro,  o  valor  baixíssimo  de  cem  mil 
réis,  para  tarifar  a  razão  de  15  Vo. 

Ninguém  dirá  que  a  taxa  de  quinze  mil 
réis  seja  uma  taxa  protectora. 

Preciso  declarar  a  Camará  também  que- 
não  procede  o  argumento  do  illustre  Depu- 
tado pelo  Pará,  dizendo  que  a  Commissão 
rejeitou  todos  os  augmentos  de  taxas,  porque 
ella  aceitou  o  augmento  de  taxas  sobre 
cereaes,  sobre  o  xarque,  etc. 

Submettida  a  votos,  é  approvada  a  refe- 
rida emenda  do  Sr.  Augusto  Clementino  e 
outros. 


670 


AKHASS  BA  OAHABA 


São  successivamente  submettidafi  a  votx»  e 
approYadas  as  seguintes  emendas 

Do  Sr.  Augusto  Severo: 

Ao  projecto  da  tarifa  das  Alfandegas  : 

A'  classe  11",  n.  213— chlorureto  de  sódio. 
sal  de  cozinha  ou  consumo,  em  logar  de  20 
réis,  diga-se  35  réis. 

Do  Sr.  Barros  Franco  Júnior: 

Na  tabeliã  A,  do  projecto  da  Noya  Tarifa 
das  Alfandegas,  accrescente-se— ficam  (tam- 
isem isentos  do  expediente  de  10  ^/o  o  pbos- 
phato  e  superphosphato  de  cal,  quer  mineral, 
quer  de  ossos,  nitratos  de  potassa  e  de  soda, 
sulphato  de  ammonea,  de  cobre,  de  ferro  ou 
potassa,  enxofre,  guanos  artificiaes,  kainito 
e  chlorureto  de  potassa,  quando  destinados  a 
adubos  ou  correctivos  na  industria  agri- 
oola. 

Ao  paragrapho  30  doart.  2*>da  Tarifli— 
aocrescente-se — in  fine — e  formicidas. 

E'  submetiida  a  votos  e  rejeitada  a  se- 
guinte emenda  do  Sr.  Heredia  de  Sá: 

Onde  convier:  E'  concedido  o  abatimento 
de  20  o/o  sobre  os  géneros  de  primeira  neces- 
sidade, importados  pela  Sociedade  Coopera- 
tiva Nacional,  etc. 

E'  submettida  a  votos  e  approvada  a  se- 
guinte emenda  do  Sr.  Calogeras: 

Aoeresoente-se  &  tabeliã  A:  o  material  es- 
colar, os  fornecimentos  de  livros  e  reactivos, 
feitos  aos  museus  da  União  ou  dos  Estados  e 
ás  escolas  superiores,  as  machinas  agricolas, 
as  sementes  e  os  animaes  introduzidos  para 
o  melhoramento  de  raças  indígenas. 

O  Sr.  Presidente—  A  Commissão 
acceita  esta  emenda  com  a  seguinte  modi- 
ficação: onde  se  diz—machinas  agrícolas-* 
diga-S8— 'instrumentos  aratorios. 

E*  annuncisuia  a  votação  desta  sub-emenda 
á  emenda  do  Sr.  Calogeraâ  e  bem  assim  a 
sua  approyação. 

O  Sr.  «io&o  de  Siqueira— Peço 

a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  «f  oâo  de  Siqueira  (pela) 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  esta  disposição, 
restringindo-se  apenas  aos  instrumentos  ara- 
torios, vem  revogar  uma  lei,  que  vem  desde 
a  monarchia  e  uma  nova  lei  da  Republica, 
que  isenta  de  direitos  os  instrumentos  agri- 
eolas ;  emflm,  referense  simplesmente  a  um 


arado,  que  custa  40$  ou  50$  e  não  a  outros 
machinismos  que  geralmente  são  muito 
caros. 

Sr.  Presidente,  eu  peço  a  V.  Ex.  que  se 
digne  proceder  á  verificação  da  yotação  desta 
sub-emenda. 

Verificada  a  votação,  reoonheoe-se  que  vo- 
taram a  favor  85  Srs.  Deputados  e  contra  27. 

O  Sr.  Presidente—  Asub-emenda 
foi  approvada. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da do  Sr.  Luiz  Domingues. 

Attendendo  a  que  as  cervejarias  nacionaes 
importam  as  garrafas  em  que  expõem  a 
venda  a  cerveja,  pela  insufi[lciencia  do  íkbríco 
desse  vasilhame  no  paiz,  e  pagam  os  direitos 
de  importação;  e  mais  a  que  peio  art.  27, 
paragrapho  único,  n.  2,  das  disposições  pre- 
liminares do  prqjecto  da  Nova  Tari&,  estão 
sujeitos  a  direitos,  independentes  dos  das 
próprias  mercadorias,  os  envoltórios,  que 
tenham  valor  mercantil,  e  as  garrafas  im- 
portadas com  oerveja  são,  depois  de  vasias, 
objecto  de  commercio  lucrativo,  e  sendo 
assim  não  devem  ser  exceptuadais  dos  di- 
reitos de  importação,  sobretudo  quando  é 
reduzido  de  25  Vo  o  imposto  da  oerv^a  im- 
portada; 

A'  nota  n.  16  do  art,  n.  124  (classe  9>) 
súbstitua-se  a  phrase  final  pela  seguinte: 
Estas  disposições  todavia  não  compreheodem 
a  cerveja  commum,  que  pagará,alem  da  taxa 
acima,  mais  a  da  garrafa. 

O  Sr.  ILiUiz  Doming-ues  {pela 
ordem)  apresentou  esta  emenda  taxando  em 
separado  da  cerveja  a  garra&,  e  a  honrada 
Commissão  deu  parecer  contrario  a  ella,  sob 
fundamento  de  que  a  cerveja  é  tuada  a 
garrafa  a  peso  bruto,  e,  portanto,  na  taxa 
da  cerveja  já  entra  a  garrafa. 

Ha  equivoco  neste  parecer.  Não  é  exaeto 
que  a  cerveja  seja  taxada  a  peso  bruto,  ella 
ó  taxada  conforme  vem  em  garra&s,  bot^as. 
garrafões,  etc. 

£  basta  ver  o  que  pesa  uma  gariaíli---  mais 
de  600  grammas— para  reconhecer  que  o  peso 
da  garrafa  não  entra  na  taxação  da  oerveja, 
pois  de  outro  modo  o  imposto  seria  até  pro- 
hibitivo. 

Ha,  por  consequência,  um  equivoco  da 
parto  da  iliustrada  Ck)mmissão,  muito  expli- 
cável aliás,  no  meio  dessa  inunensidade  de 
emendas. 

E  no  projecto  de  tarifas  é  a  própria  Com- 
missão quem  declara  (na  nota  15*)  que  o 
vasilhame  da  cerve^ja  commum  não  paga  o 
imposto  da  nota  precedente. 
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Ora,  Y.  Sx.  sabe  que  a  garrafa  yasia  é 
objecto  de  commeroio  lucratiyo,  pelo  que 
nâo  ha  ra^o  para  isental-a  de  imposto,  sobre 
tudo  quando  a  cerveja  importada  jÀ  é 
reduzidia  de  25  Vo  do  imposto  que  paga. 

O  Sr.  OiNciNATo  Braga—  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Luiz  Domingues  — -  Era  para  fazer 
esta  declaração  no  interesse  da  votação  que 
pedi  a  palavra,  por  isso  que  o  parecer  da 
Ck>mmi8ãLo,  nesta  parte,  não  é  verdadeiro  ; 
a  Ck>inmis8ão  equivocou  se. 

O  Sr.  1Pre«lcleiite— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Cincinato  Braga. 

O  Sr.  Cincinato  Rra^^a  {pela 
ordem)^En  pedi  a  palavra,  suppondo  que  es- 
tava em  discussão  a  matéria,  attenias  as 
considerações  que  fez  o  meu  iliustre  coUega 
Deputado  pelo  Maranhão. 

O  8r«  Au|cu«fo  llonteneg^ro 

(pela  Qrdem)  -r-  Pelo  projecto  da  tarifa,  na 
parte  relativa  a  taras,  V.  Ex.  verá  que  a 
cerveja  paga  imposto  pelo  peso  bruto,  e  no 
art,  27  encontrara  tampem  que  «os  .envoltó- 
rios das  mercadorias. . .  (Lê.) 

A  cerveja  não  é  tarifada  a  peso  liquido,  e, 
por  conseguinte,  V.  £x.  verá  que  a  emen- 
da do  nobre  Deputado  só  tem  este  dm:  aug- 
montara  taxa  siobre  a  cerveja,  addicionando- 
Ibe  a  taxa  sobre  a  garrafa. 

Em  seguida  é  rejeitada  a  referida  emenda 
do  Sr.  Luiz  Domingues,  sob  n.  27. 

O  1^1*.  Sker;fíed|ellQ  Corroa  {pela 
ordem)  requer  verificação. 

Feita  a  verificação,  reconhece-se  que  vo- 
taram contra  a  emenda  64  e  a  &vor  49 
Srs.  Deputados. 

B'  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
emenda: 

Do  Sr.  Augusto  Clementino  e  outros: 

No  n.  53,  em  vez  de— oarnesecca  (^xarque), 
taxa  de  60  réis— diga-se:  carne  seoca  (xar- 
que) — 100  réis;  moditica^la  a  razão. 

E'  declarada  prejudicada  a  seguinte  emen- 
da do  Sr.  Victorino  Monteiro: 

Ao  n.  53  do  projecto  de  tarifa,  onde  se  diz 
—carne  secoa  (xarque)  600  réis— diga-se:  100 
réis,  modificada  a  razão  na  mesma  proporção, 

A  Gommissão  acceita  estas  emendas. 

£'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  do  Sr.  Augusto  Severo: 

30.*  Do  Sr.  Augusto  Severo  e  outros: 

Ao  art.  1<*  n.  1— Depois  das  i>alavras— se 
reftie— aecreseente-se:  restabelecido  para   Q 


kerozene  o  imposto  de  140  réis  por  kílo,  e 
oreado  o  de  100  réis  por  lata,  quer  transporte 
k  rozene  refinado  ou  bruto. 


O  Str,  Augusto  Severo  {pela 
ordemj-^T.  Presidente,  esta  emenda  contem 
duas  partes:  uma  que  se  refere  directamente 
ao  imposto  de  kerozene  ea  outra  que  se  refere 
ás  la&s. 

Peço  a  divisão  da  emenda  em  duas  par- 
tes: a  primeira,  a  que  trata  do  restabeleci- 
mento do  imposto  de  140  réis  por  kilo  de 
keroseae,  é  a  segunda,  que  crea  o  imposto  de 
100  réis  por  lat%,  quer  esta  transporte  ke- 
rozene refinado  ou  bruto. 

O  iSr.  Bueno  de  AnAirsUíet  (pela 
ordem)  -rPego  a  divisão  da  emenda  em  três 
partes,  visto  ella  referir- se  o  impo&to  sobre 
keroaene,  sobre  a  lata  do  kerosene  refinado 
e  sobre  a  (ata  do  kerosene  bruto. 

O  Sr.  Serzediello  C^OT^réa.  {pela 
Qr(hn\)  — E'  ainda  para  pedir  uma  explicação 
ao  nobre  relator. 

Vejo  no  parecer  a  declaração  de  que  a  taxa 
actuai  do  kerozene  é  de  100  réis  e  a  razão^ 
deôOVo. 

Diz,  porém,  o  nobre  relator  que,  elevada  a 
taxa  a  140  réis,  isto  é,  menos  de  50  Vo  da 
taxa  actual,  a  razão  passa,  entretanto,  a  ser 
de  120  Vo. 

Pareoe^me  haver  aqui  um  verdadeiro  equi- 
voco, porque  si  a  taxa  é  apenas  elevada  em 
menos  de  50  Vo«  não  é  possivel  que  a  razão 
dobre, 

O  íSr.   A^u^usto  Monteneg^ro 

(pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  o  nobre  Depu- 
tado confundiu  este  ponto  do  meu  parecer— 
tomou  uma  linha  por  outra  que  está  logo 
abaixo. 

A  taxa  actual  é  de  100  réia  e  a  razão  da 
^rifa  é  de  48  róis.  Mm  eu  lembro  ao  nobre 
Deputado  que  a  taxa  sobre  o  kerozene  foi 
fixada  por  deliberação  da  Camará.  B*  uma 
das  taxas  fixas  que  acompanham  o  n.  1  do 
artigo  1<>  da  actual  lei  de  receita. 

O  Governo  mandou  incluir  na  respectiva 
tarifa,  na  secção  de  direitos,  100  réis  e  guar- 
dou a  razão  de  48  Vo* 

A  Gommissão  de  Tarifais,  porém,  adoptou  o 
kerozene  á  razão  de  60  ^/q  e  achou  os  direitos 
de  70  réis.  E*  por  isso  que  diz:  elevada  a 
taxa  a  140  réis,  a  taxa  seria  de  120  Vo* 

Posta  a  votos  a  primeira  parte  da  emenda, 
é  rejeitada. 

O  Sr.  ilLUgU9to  Severo  (p&la 
ordem )  requer  verificação  da  votação. 
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Procedendo-sea  nova  votação,  reconhece  se 
ter  sido  rejeitada  a  emenda  por  71  votos 
contra  43.  ^  "^ 

J^^I^  *  7^^?  segunda  parte  da  emenda- 
^Sífnho  ™í^*o  de  100  réis  por  lata  que 
contenha  kerozene  refinado-ó  rejeitada. 

♦o^^  f^r  ****^s*^eiite  annuncia  a  vo- 
tação da  terceira  parte  da  emenda  —  100  réis 
por  lata  de  kerozene  bruto. 


O    Sr.   Bueno    de    A^ndrada 

{pela  ordem)  -  Rapidamente  darei  uma  ex- 
plicação para  encaminhar  a  votação:  a 
emenda  pede  que,  quando  o  kerozene  em 
bruto  vier  em  vasilhame  que  não  é  habitual 
do  commercio,  a  lata,  pague,  porque  o  trans- 
porte do  kerozene  bruto  nunca  é  feito  em 
latas,  mas  em  tanque. 

O  kerozene  bruto  não  paga  imposto  algum, 
tem  entrada  livre ;  tran^rtado,  porém,  em 
latas,  pode  facilitar  o  contrabando,  passando 
como  SI  fosse  refinado.  i'aowuuo 

Pediria,  pois,  á  Camará  que  não  deixasse 
•  facilitar  um  contrabando  desta  natureza. 

A^^^V^^'  t  rejeitada  a  terceira  parte 
da  referida  emenda  do  Sr.  Augusto  Severo. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  an- 
provadas  as  seguintes  emendas: 

Do  Sr.  Lamartine  e  outros: 

prâSS?'^   ''  *^-  '^  '^  ^""^^^ 

§33. --Ao  vasilhame  de  vidro  e  de  barro 
importado  pelas  emprezas  de  aguas  naturaes 
medicinaes  da  Republica.  naiuraes 


2*  no'  arrw-taxa  iO  réis  por  kilo. 
^'  r^A  ^®y^-taxa  40  réis  por  kilo. 
SJ.^'  miiho-taxa  20  réis  por  kilo. 
Modificadas  as  razões  proporcionalmente. 

São  consideradas  prejudicadas  pela  votaiáLo 
anterior  as  emendas  sob  os  ns.  34  e  36.  ^^ 

«^tSi'^'^^^^*™®^*®  Pastas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas: 


Do  Sr.  Augusto  Severo: 

A'  tarife  das  Alfandegas—Classe  7«: 

nnof*^?^.^^^-    PArello  e  restolho,  de  qual- 
quer qualidade,  e  farinhas  de  triírò-restahP 
leçam-se  as  taxas  da  tarifa  em  vljor. 

Do  Sr.  Augusto  Clementino  e  outros: 

No  n.  69,  em  vez  de  -  toucinho,  taxa  140 

dSnní'!??^"*  toucinho,  taxa  200  réis,  emo- 
diflque-se  a  razão  proporcionalmente. 

ii^iXV^^  *  seguinte  emenda  do  Sr.  Au- 
ttSf^''""'  «^^^  a  sub-emenda  da 

rJ^J^  S-  i^'  ^^J^2,  de  -  cebolas,  taxa  100 

STa  S:  ''^^^'  ^"^  3^  ^^i«  •  ^oàt 

a  riJãoWs  %.^  ^^"'*  ^  ^^  ^  ^^"'  ^ 
CommK7''"  "   ^^^"*^  sub-emenda  da 


Do  Sr.  Barros  Franco  Júnior: 

Doart.  4°  do  projecto  da  nova  tari&das 
Aiandegas,  supprimam-se  as  palavras— §  30. 

E' posta  a  votos  ô  rejeitada  a  emenda  do 
Sr.  Barros  Franco  Júnior,  sob  n.  33,  suppri- 
mindo  da.tarife  (tabeliã  A)   o  trigo  èm  gri». 

,  í^  ^i^-  A-ugusto  Montenegro 

(pela  ordem)-A9  três  emendas  que  ^  se- 

SLIS''  'i*  J^'  34.  35  e  36.  referom-se  a  ce- 
reaM.  A  Conumssao  acceítou  a  emenda  do 
Sr.  Barros  Franco  que  estabelece  taxas  natu- 
rais sobre  cereaes ;  approvada  eesa  emenda, 
t»tao  prejudicadas  as  outras.  Peço,  por- 
tento, a  V.  Ex.  que  submetia  a  votos  em 
primeiro  logar  a  emenda  n.  35. 

Posta   a   votM.   é  approvada  a  sefruinte 
emmda  do  Sr.  BaiTOs  Franco  JuniorTsob  o 

Aifet,£^*  ?  ^°  P™J«*>  <1»  "0^  tarifa  das 
Al&ndegas,  diga-so : 


N.  109.  Cebolas,  200  réis. 

São  successivamente  postas  a  votos  a  nu. 
provadas  as  seguintes  eèendas:  *" 


Do  Sr.  Victorino  Monteiro: 

diÍ!i-se?'  im*ífA^  '^^  T  ^^^  (larque)  60  réis, 
n,.^1  ? 'a  '°^  ^^^^  •  o°de  se  diz  ~  de  qualaner 

^er^,^ual.dade,  em  salmoura  ou  fum^a. 

Do  mesmo  senhor: 
tarlraccSsSe^teísr'*^  Preliminares  da 

(ãS^o^^SIÍh^  '''®"*°^  ^'^  ^""I^sto  de  impopta- 
SiaUteira!'"""'"  '  oavallar  intrXido 

Do  Sr.  Calogeras: 
tartfa"*"  ^^  ^"^  disposições  preliminares  da 

Accresoente-se  depois  das  palavras  —  litm 
do.vinho-as seguintes:  salv^paraa  vi^ 
CUJO  gráo  alcoólico  for  sunfirinÍT  on^J!?^ 
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quaes  a  tolerância  será  elevada  a  qnatro 
grammas  de  sulfato  de  potassa  por  litro. 

K  annnnciada  a  votação  da  seguinte 
emenda: 

Do  Sr.  Felisbello  Freire: 
Onde  convier: 

Ârt.  De  1  de  janeiro  em  deante  ser&  co- 
brada nas  alfandegas  e  mesas  de  rendas  habi- 
litadas uma  porcentagem  dos  direitos  de  con- 
sumo em  moeda  de  ouro,  pelo  valor  legal,  em 
cada  despacho  de  importação  de  géneros  es- 
trangeiros. 

Art.  A  porcentagem  será  de  30  % ,  em- 
quanto  o  cambio  se  conservar  na  taxa  actual, 
podendo  ser  elevada  segundo  o  movimento 
cambial. 

O    Sr.    A.u§rii0to  Montenegro 

{pela  orcfem)— Sr.  Presidente,  devo  chamar  a 
attençao  da  Gamara  para  a  importância  desta 
emenda  sobre  psigamento  em  ouro. 

O  Se.  Bsusario  db  Souza— Apoiado. 

O  Sr.  augusto  Montensoro— O  anno  pas- 
aadogá  a  Gamara  autorizou  o  Governo  a  fazer 
esta  cobrança  em  ouro,  dadas  certas  e  deter- 
minadas circumstancias. 

O  Qoverno  expediu  regulamento  estabele- 
cendo as  condições  precisas  para  que  o  paga- 
mento em  ouro  se  fizesse. 

Como  estão  estas  emendas,  parece  que  nâo 
trarão  os  benefioios  que  se  espera.  Medida 
isolada  e  sem  obedecer  a  um  plano,  parece  4 
Commissão  que  ellas  signiâcam  uaicamente 
uma  aggravação  aos  direitos  de  importação, 
o  que  a  própria  Commissão  tem  reconhecido 
não  poder  ser  mais  aggravada.  (Ajpoiados.) 

Posta  a  votos,  é  rejeitai  a  a  reíerida  e.menda 
do  Sr.  Felisbello  Freire. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  rejei- 
tadas as  emendas  sob  ns.  44,  45  e  46  do  im- 
presso n.  140  A,  de  1897. 

B'  approvada  a  seguinte  emenda  do  Sr. 
Coelho  Cintra  ao  art.  1«  n.  10  com  a  sub- 
emenda da  Commissãcespecificada  no  parecer 
sobre  a  referida  emenda  do  Sr.  Coelho  Cintra: 

Aon.  10— Accrescente-se  depois  das  pala- 
vra8-*-Gentral  do  Brazil— d3  conformidade 
com  as  alterações  autorizadas  por  esta  lei, 
para  augmentodas  tarifas— 40. 000:000$000. 

A  Commissão  acceita  que  se  eleve  a 
40.000:000$000  o  computo  da  receita  orçada 
para  a  Estrada  de  Ferro  Central,  não  pela 
razão  allegada  na  emenda,  porquanto  ella  é 
contraria  a  emenda  do  meamo  Sr.  Deputado, 
relativa  a  tariílu,  mas  em  vista  da  tariía 
elaborada  pelo  Poder  Executivo. 


São  successivamente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  ns.  48  e  49  do  impresso 
n.  140  A,  de  1897. 

E'  annunoiada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da do  Sr.  Júlio  Santos: 

Ao  art.  P,  n.  12.  Substitua-se  pelo  se- 
guinte: 

12— Renda  do  Correio  Qeral,  augmentadas 
de  50  Vo  as  taxas  existentes  para  toda  a  cor- 
respondência, remessas  de  dinheiro,  encom- 
mendas,  valeâ  e  assignaturas  de  caixa  de 
correio. 

Supprimam-se,  por  inconstitucionaes,  as 
taxas  sobre  correspondências  oíficiaes  do  Es- 
tado e  municípios. 

O  Sr.  Jíulio  Santos  (pela  ordem) -^ 
Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  para  que  não 
se  attribúa  a  mim  o  intuito  de  elevar  as 
tari(as  actuaes  do  correio.  Ao  contrario,  en- 
tendo que  as  tarifas  devem  ser  mantidas, 
como  meio  de  se  conservar  a  renda.  (Apoiados)^ 

As  taxas  creadas  pela  Commissão  são  sim- 
plesmente prohibitivas  e  de  tal  ordem  que, 
em  vez  de  garantir  a  renda,  vem  decrescel-a 
de  mais  de  mil  contos.  (Lê.) 

Por  consequência,  teremos  de  pagar  mais 
de  100  o/®.  Tenho  recebido  cartas  de  corres- 
pondentes meus  nesta  Capital,  accusando  ter 
me  debitado  a  quantia  de  500  reis. 

Estes  negociantes  não  se  importam  de  pa- 
gar 100  reis  despenderem  enveloppe,  papel 
etc.  para  tão  pequena  despesa;  mas  quando 
pagarem  200  reis,  certamente  elles  reunirão 
diversas  communicações  para  dirigil-as  ao 
destinatário.  A  renda  fatalmente  ha  de  di-*' 
minuir. 

Devo  dizer  mais  que,  só  pela  Estrada  de 
Ferro,  transitam  talvez  milhares  de  cartas 
diariamente. 

Por  consequência,  este  augmento  faz-nos 
voltar  para  traz  ;  eé  contraproducente.  A 
verdade  é  que  não  se  me  pode  attribuir  o  au- 
gmento das  taxas  actuaes  do  Correio,e  as  que 
propuz,  devo  dizer  que  as  acho  ainda  exces- 
sivas. 

Posta  a  votos  a  ref(^ida  emenda  do  Sr  .Júlio 
Santos,  ô  rejeitada. 

O  Sr.  «Iiillo  Santos  (peZa  ordam) 
equer  verificação  de  votação. 

Verificada  a  votação,  reconhece-se  que  a 
emeuda  foi  rejeitada  por  82  contra  26  votos. 

E'  posta  a  votos  e  rejeitada  a  emenda  do 
Sr.  Jeronymo  Monteiro,  sob  o  n.  51  do  im- 
presso n.  14o  A  de  1897. 

Soã  successivamente  postas  a  votos  e  ep- 
provadas  as  segttinteB  emendas  : 
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Da  Commissão  : 
Ao  art.  1<»  n.  12. 

Onde  se  diz^Da  Administração  do  Districto 
Federal  50$— diga-se:25$000. 

Do  Sr.  Pádua  Rezende  : 
Accrescentese  onde  convier  : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  vender  pelos 
preços  dos  catálogos  as  fórmulas  de  fran- 
quia já  recolhidas  e  que  o  relatório  do  Minis- 
tério da  Viação  computa  em  cift*a  superior  a 
1.000:000$000. 

E*  rejeitada  a  emenda  do  Sr.  Jeronymo 
Monteiro  ao  n.  13  do  art.  1^"  e  sob  n.  54  do 
impresso  n.  140  A,de  1897. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  do  Sr.  Lamartine  e  outros : 

Emenda  ao  projecto  n.  140  —  Art.  1<»  n.  13 
— Sabstitua-se  pelo  seguinte: 
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Mantida  a  taxa  âxa  de  400  réis  por  tele- 
inramma  e  concedido  à  imprensa  o  abati- 
mento de  75  *>/o. 

O  iSr .  Xjaiiiartine  (p^to  ordenC) — Re- 
queiro a  Y.  Ex.  que  consulte  a  Casa  si  con- 
sente na  divisão  da  emenda  em  duas  par- 
tes. Diz  a  Commissão.  {L^,) 

A  primeira  vista  parece,  pelo  parecer  da 
que  peui  tabeliã  que  apresento 


e  pela  porcentagem  concedida  ficamos  no 
statu  quo.  Não  ha  tal.  Pela  minha  tabeliã 
ha  um  augmento  de  50  V«  subre  a  taxa  de 
ca^a  palavra;  pela  proposta  da  Commissão  o 
augmento  ó  de  100  %  e,  relativamente  á 
imprensa,  a  Commissão  propõe  a  reducção  de 
50  Vo.  A  conclusão,  si  for  approvada  a  pro- 
posta da  Commissão,  é  que  a  imprensa  virá 
pagar  no  exercício  futuro  o  mesmo  que 
qualquer  particular  paga  actualmente,  visto 
como  a  taxa  actual  ó  de  60  réis  por  palavra 
e  foi  duplicada  a  120  réis.  A  Commissão,  como 
se  diz  vulgamente,  emendou  pé  oom  cabeça. 
Esta  é  a  verdade. 

Ao  passo  que  a  minha  tabeliã  faz  um  au- 
gmento de  50  »/o  para  os  particulares  e  para 
a  imprensa,  prevalecendo  as  vantagens  de 
que  tem  gozado  a  imprensa  até  hoje.  Feitas 
estas  ponderações,  requeiro  a  V.  Ex.  que  di- 
vida a  minha  emenda  em  duas  partes;  a  \\ 
sobre  a  tabeliã,  a  2''  sobre  os  beneficios  á  im- 
prensa. 

O  Si*.    ilLUg^usto  ]iIoiitene(j;i*o 

(pgto  orcfem)— Sr.   Presidente,  o  nobre  Depu- 
ta o  está  em  equivoco,  quando  atfirma  que  o 
relator  emendou   pés  com  cabeça.   A   taxa 
actual  é  pedida  pela  multiplicação  dos  Es- 
tados peli)  qual  tem  de  passar  o  telegramma, 
por  60,  que  é  a  taxa  fixa.  A  Commissão  rap- 
primiu  esse  systema  e  dobrando  a  taxa  im- 
olai adoptou  uma  progressão  inversa,   t(k  di- 
minuindo a  taxa  á  proporção  que  iaaugm^a- 
tando  o  numero  de  Estados. . . 

O  Sr.  Lamartine— Não  apoiado. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro—.  . .  de  modo 
que  a  taxa  que  dobrou  no  inicio  soffre  o  au- 
gmento de  i^  Voi  quando  é  applicada  aos  16 
Estados.  Portanto,  vê  V.  Ex.  que  a  Com- 
missi^o  obedeceu  a  um  outro  systema  que 
não  o  actual  e  isto  porque  é  o  serviço  pró- 
ximo que  dá  grande  prejuízo  ao  telegrapho. 

Não  é  o  serviço  longínquo,  é  os  serviços  dos 
Estados  mais  próximos  que,  prevalecendo-se 
da  taxa  módica,  atra\'ancam  o  telegrapho, 
obrigando  a  despezas  e  impedindo  a  passa- 
gem ao  serviço  bem  remunerado  que  é  o  dos 
Estados  longínquos.  A  Commissão,  abando- 
nando o  systema  actual,  adoptou  uma  tarifa 
que  ainda  é  muito  razoável. 

Devo  ainda  accrescentar  que  o  argumento 
de  S.  Ex.,  quanto  ao  abatimento  para  a  im- 
prensa, não  procede.  S.  Ex.  compara  o  que 
ella  pa^  actualmente  com  o  que  virá  a  pa- 
gar no  futuro,  em  que  pagará  como  os  parti- 
culares actualmente;  S.  Ex.  devia  comparar 
o  que  ella  pd^rà  relativamente  ao  que  pa- 
garão os  particulares. 

O  Sr.  Presidente—  Vou  submetter  a 
votos,  por  partes,  a  emenda  do  Sr.  Lamar- 
tine. 


SBSSiO  EM  30  DB  MOYEHBRO  DE   1897 


675 


^^^ 


E'  rejeitada  em  ambas  as 
emenda  do  Sr.  Lamartine. 


suas  partes  a 


E'  considerada  prejudicada  a  emenda  do 
Sr.  Ck)elho  Lisboa  pela  votação  anterior, 

E'  posta  a  votos  e  approvada  a  primeira 
parte  da  emenda  do  Sr.  Jeronymo  Monteiro 
augmentando  de  200  réis  a  taxa  fixa  de  400 
réis  por  telegramma. 

E'  rejeitada  a  segunda  parte  da  emenda 
do  mesmo  senhor  assim  redigida:  e  de  10 réis 
a  taxa  por  palavra,  concedido  o  abatimento 
de  65  Vo. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  do  Sr.  Jeronymo  Monteiro: 

Ao  mesmo  projecto:—  §  —  Nenhum  tele- 
gramma poderá  conter  numero  de  palavras 
maior  de  cem. 


O  8r.  Serzedello  Corrêa  (pela 
ordemy^  Apenas  quer  pedir  um  esclare- 
cimento ao  relator  da  Commissão.  Qual  a 
conveniência  em  limitar  o  numero  de  pala- 
vras no  telegramma  ? 

A  Commissão  concorda  que  esta  emenda 
seja  approvada,  não  dizendo,  porém,  a  razão 
em  que  se  fundou  para  dar  semelhante  pa- 
recer ;  por  isso  é  que  deseja  saber. 

O    Sr.    ilkUgiisto  Alonlenegri^o 

(pela   orcTifftn)— Quando  o  illustre    Deputado 
pelo  Pará,  meu  distincto  amigo,  o  Sr.   Ser- 
zedello  Corrêa,  admittiu  o  anno  atrazado  o 
actual  systema  de  taxação  telegraphica,  que 
adoptou  a  taxa  fixa  de  400  reis,  disse  que 
era  para  corresponder  a  umas  certas  exigen^ 
cias  do  serviço  de  pagamento  de  certas  des* 
pezas,  como  papel,  transmissão,  emfim  todos 
esses  expedientes. 
A  emenda  actual  diz  o  seguinte.  (Lê.) 
Pede,  portanto,  uma  nova  taxa  para  cor- 
responder ao  pagamento  daquelles  serviços 
para  os  quaes  o  nobre  Deputado  estabeleceu 
a  taxa  fixa  de  400  reis. 

E'  approvada  a  referida  emenda  do  Sr.  Je- 
ronymo Monteiro. 

B*  rejeiada  a  emenda  do  Sr.  Arthur  Tor- 
res 800  o  n.  59  do  impresso  n.  140  A, 
de  1897. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  appro- 
vadas  as  seguintes  emení^as: 

Da  Commissão: 

Substitua-se  pelo  seguinte: 

Renda  das  matriculas  nos  estabelecimentos 
officiaes  de  instrucção  superior,  alterada  a 
tabeliã  dos  emolumentos  a  que  se  refere  o 
art.   294  do  Código  de  Ensino  Superior,  da 

ín Afilai  iPA  flAíoriiíntA* 


Diploma  de  medico,  bacharel  ou 
engenheiro 200$000 

Apostilla  de  medico  estrangeiro,de 
?00$  a 250$000 

Diploma  de  pharmaceutico  ou  ci- 
rurgião-dentista,de  150$  a 200$000 

Titulo  de  parteira  brazileira,  de 
100$  a 1503000 

Titulo  de  afirrimensor,  de  40$  a. . . .        50$u00 

Apostilla  de  pharmaceutico  estran- 
geiro, de  150$  a 200$000 

Apostilla  de  parteira  estrangeira, 
delO'$a 1 50$000 

Apostilla  de  dentista  estrangeiro, 
de  150$  a 200$000 

Certidão  de  approvação  em  uma  ou 
em  todas  as  cadeiras  de  cada  se- 
rie,de  5$  a 6$000 

Taxa  de  exaaie  de  agrimensor,  de 
80$  a lOOí^OOO 

Taxa  de  matricula,  de  40$  a õO$000 

Taxa  de  exame  para  quem  tiver 
pago  matricula,  de  80$a 100$000 

Inscripção  para  defesa  de  theses 
fora  da  época  marcada  nos  regu- 
lamentos, de  150$  a 200$000 

Do  Sr.  Luiz  Domingues: 

Aocresoente-se  ao  n.  27  do  art.  1°:  Essas 
companhias  darão  a  registro  no  Thesouro 
Federal  ou  nas  alfândegas  e  delegacias  flscaes, 
no  prazo  máximo  de  oito  dias,  as  apólices 
que  emittirem  e  as  respectivas  renovações, 
sob  pena  de  lhes  ser  cassada  a  autorização 
para  funccionarem  no  paiz. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  rejei- 
tadas as  emendas  dos  Srs.  Alfredo  Pinto  e 
Coelho  Cintra  sob  ns.  62  e  63  do  impresso 
n.  140  A,  de  1897. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da do  Sr.  Coelho  Cintra: 

Ao  n.  29— Em  vez  de— mantidas  as  disposi- 
ções da  lei  n.  3.018.  de  5  de  novembro  de 
1880,  que  aboliu  o  imposto  chamado  do  vintém 
— diga-se:  excluídos  os  tram%tays  urbanos  e 
suburbanos  da  Capital  e  dos  Estados,  cujos 

Sassageiros  continuam  isentos  do  pagamento 
e  qualquer  imposto. 


O  Sr.   A^ug^uato  Montenegro 

)pela  ordem)^A  emenda  seguinte  é  a  met?ma 
que  esta  ;  e  parece  pelo  modo  que  estão 
escriptas  que  a  Commissão  havia  creado  o 
imposto  do  vintém,  quando  ella  não  fez  tal, 
havendo,  antes,  expressamente  mantido  a  lei 
que  havia  revogado  este  imposto. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  referida  emenda 
do  Sr.   Coelho   Cintra,   ficando  prejudicada 
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senhor,  sob  o  n.  65  do  impresso  n.  140  A»  de 
1997. 

B'  aunanciada  a  votação  da  segaiate 
emenda  do  Sr.  Luiz  Adolpho: 

Art.  lo,  n.  31,  depois  das  ppLavras«-im- 
posto  sobre  os  vencimentos  e  subsidios— ac- 
crescente-se  na  seguinte  proporção: 

Ató  2:400$  annuaes,  2  Vo« 
De  2:400$  até  5:000$  annuaes,  3  Vo- 
De  5:00(^  até  10:000$  annuaes,  3,5  Vo- 
De  10:000$  ató  15:000$  annuaes,  4  Vo- 
De  15:000$  ató  20:000$  annuaes-  4,5  Vo- 
De  20:00(^  até  30:000$  annuaes,  5  Vo- 
De  mais  <ie  30:000$  annuaes,  7  Vo* 

O  Presidente  e  Vice-Presidente  da  Repo- 
blica,  os  membros  do  Congresso  Nadonal  e 
osBfinistros  de  Estado  pagarão  a  taxa  de 
8  Vo  sobre  seus  subsídios. 

O   Sr.   FrAnelsoo    Tolentlno 

Opela  ordenij-^Sr.  Presidente,  requeiro  pre- 
&rencia  na  votação,  para  a  emenda  se- 
guinte, que  se  acha  assignada  paio  Sr.  Paula 
Ramos. 

Esta  emenda  substituo  o  art.  l<»doB.  31 
pelo  seguinte .  (Lê): 

O  Sr.  i%.uf^usto  Mcuatene^ro^ 

Sr.  Presidente,  a  emenda  do  Sr.  Paula 
Ramos  supprime  completamente  a  reforma 
proposta,  a  respeito  do  imposto  sobre  venci  • 
mentos  e  subsídios  e  eleva  o  impiMito  dos 
membros  do  Congresso  Nacional,  de  2  '7o  para 
5  °/o,  quando,  em  situação  menos  diffleial,08 
membros  do  Congresso  Nacional  já  paga- 
ram 10  Vo. 

E'  receitada  a  preferancia  pedida  pelo 
Sr.  Francisco  Tolentino. 

O   Sr.   !Fraueiftco   Tolentino 

{pela  ordem)  pede  veriticação  da  votação. 

Procedendo-se  á  votação,  verifica-se  ter 
sido  a  preferencia  rejeitada  por  59  votos 
contra  51. 

B'  rejeitada  a  emenda  n.  6Ô,  subscripta  pelo 
Sr.  Luiz  Adolpho. 

B'  rejeitada  a  emenda  n.  67,  subscripta 
pelo  Sr.  Pdula  Ramos. 

O  Sr.  Francisco  Tolbntino  pede  verifica- 
ção da  votação. 

Procedendo-se  k  nova  votação,  verifioa-se 
ter  sido  a  emenda  rejeitada  por  87  votos  con- 
tra 23. 

B'  rejeitada  a  emenda  n.  68,  subscripta 
pelo  Sr.  Alfredo  Pinto. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da assignada  pelo  Sr.  Geminiano  Brasil: 


«  Ficam  exduidos  do  imposto  a  que  se 
fere  o  art.  Is  n.  âl,  os  Juizes  íMera6S«  por 
inconstitucional  em  relação  a  elles.  (Art.  o7, 
§  1»  da  Constituição.)» 

Q  Sr.  I^ute  Domingues  {jpeia 
wdem)^Sr.  Presidente,  V.  Ex.  sabe  quanto 
sou  obediente  a  V.  Bx.  a  ao  Regimento  pam 
não  receiar  que  eu  discuta  a  iacooMitucia- 
nalidade  desse  projecto  cuja  suppressão  nro- 
puz.  Ponderarei  unicamente  que  o  nobre 
relator  não  tem  razão  quando  aíttrma  que 
essa  iQconstitudonalidade  nunca  foi  allegSda 
pois  que  ella  o  foi  sempre  perante  o  Poder 
Executivo,  e  peiante  o  Legialativo  ;  e  ti  o 
não  foi  perante  o  iudioiario,  ó  porqme  os 
juizes  são  partes  e  como  taea  não.  podem  ser 
juizes  na  questão, 

E*  recitada  a  referida  emenda  do  Si^  Oe- 
miniano  Brazil. 

V  considerada  prc^^udicada  pela  votação 
anterior  a  emenda  n.  70i,  subs^pta  pielo 
Sr.  Luiz  Domiogues. 

E'  annunciada  a  votação  dt^  seguinte 
emenda  : 

Art.  7.<*  Substitua-se  pelo  segitote  i 

A  taxa  para  o  consumo  de  agua  será  de 
50$  annuaes  por  penna  de  agua»qualauer  soe 
seja  ò  valor  locativo  do  prêcuo. 

O  hydrometro  será  obrigatório  para  es 
usos  industriaes  e  para  os  consumidores  de 
mais  de  cinco  pennas  de  agua. 

Paragrapho  único.  A  Recebedoria  orga- 
nizará o  lançamento  para  a  cobrança  da 
penna  de  agua,  com  os  elementos  a  sea  al- 
cance, que  servirá  por  cinco  ânuos. 

O  làr .  Beredla  de  tták  (pela  ordem) 
^Sr.  Presidente,  ao  tomar  a  palavra^  oon- 
íesso  que  nutro  a  convicção  de  que  vou  pre- 
giiT  no  deserto,  pois  sei  perfeitamente  que  a 
Camará  não  attende  ás  minbas  reds^mações, 
por  mais  justas  que  sejam,  e,  ao  contrario, 
vota-lhes  o  mais  solemne  desprezo.  Entre- 
tanto, não  posso  deixar  de  levantar  me 
da  minba  cadeira  para  protestar  com  ener- 
gia contra  a  injustiça  contida  na  emenda  do 
nobre  relator,  que  trata  do  imposto  da  agua. 

Sr.  Presidente,  não  se  pôde  comprebender 
que,  tanto  o  rioo  como  o  pobre,  tz%tando-se 
de  agua,  pague  o  mesmo  imposto,  sabido, 
como  é,  que  o  consumo  não  é  igual. 

Felizmente  vimos  que  cahiu  a  emenda  que 
tinha  por  fim  adoptar  os  bydrometroB,  me- 
dida que,  a  ser  adoptada,  seria  attentatoiia  á 
saúde  publica,  visto  que  elJa  traria  ooiao  oou* 
sequencia  ató  a  suppressão  da  bygimie. 

Vom  —  A  emeada  não  está  ea  cUaoussio. 
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o  Sr.  Hbrbna  DB  SÁ— Não  estou  discutindo 
a  emenda ;  o  qae  me  trouxe  &  tribuna  foi 
exclusivamente  o  desejo  de  mostrar  á  Ca- 
mâra que  a  emenda. apresentada  pelo  nobre 
Deputado  por  Santa  Catharina,  o  Sr.  Paula 
Ramos,  é  muito  mais  exequível  e  muito  mais 
ju9ta. 

Nestas  condições,  pois,  Sr.  Presidente,  em 
nome  da  população  da  Capital  Federa],  que 
aqui  represento,  peço  á  Camará  que  proceda 
com  justiça  para  com  o  Districto  Federal,  oti 
que,  ao  menos,  contemple  o  Districto  Federal 
como  acaba  de  contemplar  os  Estados  de 
Minas  e  Rio  Grande  do  Sul. 

Sento*me,  convencido  de  que  a  Gamara  não 
quererá  matar  a  sede  a  população  do  Districto 
Federal. 

O  Sr.  Presidente— Peço  a  attenção 
do  nobre  Deputado.  A  Mesa  não  tinha  o 
menor  interesse  em  privar  V.  Ex.  da  pala- 
vra; não  lh'a  deu  logo  porque  nessa  occasião 
estava  acabando  de  &2er  a  leitura  da  emenda 
que  vae  ser  votada. 

O  Sr.  Irlneu  Macbado  [pela 
ordem)  '^  St.  Presidente,  pedi  a  palavra 
para  orientar  a  votação. 

De  accordo,  inteiramente,  com  as  palavras 
do  Sr.  Heredia  dé  Sã,  estão  as  afflrmações 
do  honrado  representante  de  Minas,  o 
Sr.  Francisco  Veiga,  presidente  da  Commissão 
de  Orçamento. 

Peço  permissão  à  Gamara  para  ler  as  ex- 

S ressoes  com  que  o  Presidente  da  Commis^U) 
e    Orçamento    condemna    a   emenda   do 
Sr.  Montenegro. 

O  Sr.  Augusto  Montbníeoro  —  V.  Ex. 
eequeoe-se  de  que  òs  membros  restantes  assi- 
gnaram  a  emenda  sem  restrioções. 

O  Sr.  Irinbu  Machado  —  Ha  outras  assL- 
gnaluras  com  restricçõcs;  Veyamos  o  que  dia 
o  Sr.  Veiga. 

.  €  vencido  quanto  d  emenda  rélatita  a  pennat 
d^agua,  .  • .  por  me  parecer  mais  equitativo 
o  augmento  de  50  °/o  que  guarda  proporção 
no  imposto  de  modo  a  não  pagar  o  pobre  tanto 
como  o  rico, . .  > 

{Apoiados  e  não  apoiados ;  apartes  da  ban- 
cada  mineira,) 

Peço  aos  honrados  Deputados  por  Minas 
que,  j&  que  foram  hoje  tão  bem  aquinhoados, 
ao  menos  concedam  que  eu  defenda  os  in- 
teresses do  Districto  Federal,  e  peço  a 
SS.  £xs.  que  me  prestem  um  pouco  de  at- 
tenção. (Continua  a  ler,) 

São  expressões  do  presidente  da  commissão 
de  orçamento.  S.  Ex.  nestas  mesmas  ex- 
pressões, moetra-se  da  accordo  applaudindo 


a  idéa  contida  na  emenda  do  Sr.  Paula  Ra- 
mos. 

Sou  radicalmente  contrario  a  todas  estas 
elevações,  acho  attentatoria  qualquer  eleva- 
ção do  imposto  sobre  agua,  penso  que  isto  é 
uma  iniquidade;  mas  como  sei  que  não  posso 
agora  dar  victoria  às  minhas  opiniões,  como 
sei  que  asuppressão  destas  emendas  relativas 
ao  augmento  de  impostos  sobre  pennas  de 
agua  não  obteria  acolhimento  favorável, 
attenta  a  exagerada  rispidez,  á  vista  do  exa- 
gerado rigor  da  Gamara, sou  obrigado  a  trans- 
nsigir,  dando  meu  voto  á  emenda  do  nobre 
deputado  Sr.  Paula  Ramos,  e  peço  mesmo 
á  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que  consulte  à 
Gamara  si  concede  preferencia  para  uma 
votação  {Muito  bem,) 

O  (Sr.  il^ugrusto  Montenegro 

—  Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  ídr.  Presidente  ^  Tem  a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  ilLug'uato  Montenegrro 

{pela  ordem)^Sv.  Presidente,  dizem  os  nobres 
Deputados  que  a  emenda,  que  tive  a  honra 
de  apresentar,  não  fazia  distincção,  quanto 
ao  consumo  da  agua,   na  Capital  Federal. 

A  Commissão  primeiramente  propoz  o  hy- 
drometro,  mas,  em  vista  da  opposição,  que 
este  syatema  encontrou,  na  Gamara,  ella  aban- 
donou a  idéa,  e  estabeleceu  o  seguinte  (Lê). 

Eu  tive  diante  de  mim  o  seguinte  quadro, 
que  passo  a  ler  (Lé). 

Ora,  o  que  a  Gamara  quiz  foi  acabar  com 
o  lançamento  da  penna  de  agua,  sobre  o  valor 
locativo  dos  prédios,  facilitando  a  missão 
do  Theaouro. 

O  augmento  não  é,  como  dizem,  exc^- 
sivo  (Apartes;  apoiados  e  não  apoiados);  não 
chega  a  5  Vo  sobre  a  taxa  em  vigor. 

O  íSr.  811  vn  Oastro^Peço  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

8r.  Preftldente-*Tem  a  palavrão 
nobre  Deputado. 

O  Sr.  Silva  Oa,stro  {pela  ordem)^ 
Sr.  Presidente, pedi  a  palavra  unicamente 
para  requerer  a  V.Rx.que  consulte  a  Gamara 
si  concede  preferencia  para  a  emenda  oflé- 
recida  pelo  Sr.  Deputado  Barros  Franco  Jú- 
nior, a  qual  consulta  melhor  o  interesse  de 
todas  as  classes. 

O  Sr.  Presidente—  Vou  submetter 
a  votos  o  requerimento  de  preferencia,  feito 
anteriormente  para  a  votação  (^a  emenda  do 
Sr.  Paula  Ramos. 
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Aemonda  do  Sr.  Paula  Ramos  é  a  se- 
guinte: 

«  Substitua-se  o  n.  32  do  art.  1*»  pelo  se- 
guinte:—Fornecimento  de  agua,  augmentalas 
de  50  »/o  as  taxas  actuaes ,    1 .  800 :  000$000 . 

Subníettido  a  votos,  é  rejeitado  o  requeri- 
mento de  preferencia,  relativo  à  emenda  do 
Sr.  Paula  Ramos. 

O  Sr.  Irineu  Msicliado  —  Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  8r.  I^residente— Tem  a  pala- 
vra pela  ordem  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Irineu  Macbado  (pela 
ordem)^Sr,  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  que 
se  digne  proceder  á  verificação  da  votação. 
Parece-me  que  a  preferencia  foi  acceita  pela 
Camará  e  V.  Ex.,  por  equivoco,  annunciou  a 
rejeição. 

Verificada  a  votação,  reconhece-se  que  vo- 
taram contra  a  preferencia  pedida  pelo  Sr. 
Irineu  Machado  58  Srs.  Deputados  e  a  fa- 
vor 51 . 

Subrnettido  a  votos  o  requerimento  de  pre- 
feencia,  feito  pelo  Sr.  Silva  Castro,  p^dindv 
preferencia  para  a  emenda  do  Sr.  Barros 
Franco  Júnior,  é  approvado  por  55  votos 
contra  54. 

Posta  a  votos  é  approvada  a  seguinte 
emenda 

Do  Sr.  Barros  Franco  Júnior: 

Para  o  pagamento  do  consufno  da  agua 
dos  ta  Capital  sei*ão  oa  prédios  urbanos  divi- 
didos em  duHS  claj^ses: 

Prédio?»  de  primeira  classe  são  os  de  alu- 
guel superior  a  2:400$  annuaes  e  os  (^e  se- 
gunda classe  aqiielles  cujo  aluguei  não  ex- 
ceda aqueila  quantia. 

Os  pi*edios  de  primeira  classe  pagarão  a 
taxa  annual  de  54.Í;  e  os  de  segunda  ciasse 
pagarão  a  de  36$000. 

São  declaradas  prejudicadas  as  emenias  do 
relator  sob  o  n.  71  e  as  de  ns  72,  73.  74,  7b, 
77,  78  e  79,  do  impresso  n.  140  A  de  1897. 

O  Sr.  Urbano  de  Oouvêa  (pela 
ordem) ^St.  Presidente,  o  que  se  votou  loi  a 
que>tào  sobre  penna  d'agua;  mas  a  emenda 
do  r.ílator  da  Commi.'5ífão  tem  diUereates 
partes,  uma  das  quaes  referente  ao  hyiro- 
metro  e  que  nào  deve  estar  comprehendid- 
eníre  as  emendas  prejudicadas. 


O  Sr.  Presidente— À  emenda  da 
Gommissão  estabelece  uma  taxa  igual  para 
todas  as  casas,  estabelecendo  para  as  casas 
que  consumissem  mais  de  cinco  peonas  o 
bydrometro,  como  condição  obrigatória. 

A  emenda  aporovada  pela  Camará  dividiu 
as  casas  em  duas  claases,  estabelecendo  uma 
disposição  differente  para  eilas,  attendendu  a 
razão  do  aluguel. 

Por  consequência,  a  parte  que  se  refere  ao 
bydrometro  está  prejudicada. 

O  Sr.  Mello  Regro  (P^^  orrfem)— 
A  Ouienda  do  nobre  Deputado  pelo  Rio  de  Ja- 
neiro, pela  qual  votei,  por  ser  a  que  mais  se 
approxima  do  systemaque  propuz,  sò  se  re- 
fere aos  prédios  de  habitação,  não  se  refere 
á  applicação  da  agua  a  fins  industriaes,  esta- 
belecimentos e  fabricas,  que  é  cousa  diffe- 
rente. 

Acho  que  esta  parte  referente  ao  bydro- 
metro não  está  prejudicada. 

Peço,  portanto,  a  V.  Ex.  que  submetia  à 
votação  a  segunda  parte  da  minha  emenda, 
que  manda  que  nos  e^ntabelecimentos  indus- 
triaes, seja  applicavel  o  bydrometro,  á  razão 
de  tanto  por  metro  cubico. 

O  Sr.  Presidente— a  emenda  de  V.  Ex. 
está  prejudicada  em  sua  totalidade. 

O  Sr.  Mello  Rego— Quanto  á  taxa  ea 
relação  bo  valor  locativo,  a  minha  emeada 
está  preju  içada,  por  ter  sido  approvada  & 
emenda  do  nobre  Deputado  pelo  Rio  de  Ja- 
neiro. 

A  outra  parte,  porém,  qu^  manda  que  o 
fornecimento  nos  estabeleci  mentos  industriaes 
seja  feito  por  meio  do  bydrometro,  pagando 
esses  estabelecimentos  na  razão  do  seu  con- 
sumo, não  está  prejudicada. 

«»  Sr.  Presidente—  Contra  a  de- 
cisão da  Mesa  protestaram  dous  Sra.  Depu- 
tados.Vou  consultar  á  Camará  a  tal  respeito, 

O  próprio  relator  da  Gommissão,  autor  da 
emenda  a  que  se  refere  ao  nobre  Deputado  por 
Goyaz  julga  a  sua  emenda  prejudicada  ni 
totum. 

Consultada  a  Camará  sobre  si  não  consi- 
derava a  secunda  parte  da  emenda  do  re- 
lator prejudicada,  a  Camará  respondeu,  con- 
siderando prejudicada  a  segunda  parte  da 
referida  emenda . 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  {pela 
orrfe/w)— Requer  verificação. 

Feita  a  verificação  da  votação,  reconheoe-se 
que  se  acham  presentes  apenas  104Srs.  Depu- 
tados. 

O  Sr.  ProsId^nte^Para  evitar  a 
demora  de  uma  chamada,  vou  tocar  os  tym- 
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panos  para  repetiria  votação.  Si  então  se 
Yeriflear  não  haver  numero,  mandarei  pro- 
ceder â  chamada. 

O  Serzedello  Cowrêa  —  V.  Ex. 

pôde  proceder  por  essa  forma,  talvez  por  con- 
veniência da  votação  ;  mas  eu  protesto  con- 
tra a  irregularidade.  O  que  o  Reo^imento  de- 
termina é  que,  não  havendo  numero,  a  Mesi 
procedia  á  chamada. 

O  Sr.  Neiva  —  O  que  nós  desejamos  ê  que 
se  vote. 

O  Sr  Sbrzbdgllo  Corrêa^ Eu  protesto 
porque  faz-se  aqui  constantemente  questão  do 
Regimento. 

O  Sr.  Presidente—  A  Mesa  tem  posto  em 
prntica  mais  He  uma  vez  este  modo  de  pro- 
ceder ( pausa  u) 

(  Os  Srs.  Secretários  terminam  a  contagem, ) 

Só  estão  presentes  os  meamos  104  Srs.  De- 
put  Qos.  Vae  se  proceder  á  chamada. 

Peço  aos  nobres  Deputados  que  se  conser- 
vem nas  bancadas,  porque  só  ^erão  conside- 
rados presentes  es  que  dahi  responderem  a 
chamada. 

Procedendo  se  á  chamada,  verifica -se,  te- 
rem assentado  osSrs.  Carlos  Níarcellino,  Matta 
Haecellar,  Viveiros,  Pedro  Borges,  Thomaz 
Acc.oli,  Bezerfil  Fontenelle,  Francisco  Sá, 
Augusto  Severo,  Eloy  de  Souza,  Martins 
Júnior,  Felísbello  Freire,  Paula  Guimarães, 
Tolentiíio  doá  Santos,  Jeronymo  Monteiro, 
Raul  Barroso,  Oscar  Goloy,  Barros  Franco 
Júnior,  Pa  lua  Rezende,  Lamenba  Lins,  Paula 
Ramos,  Guillon,  Francisco  Alencastroe  Au- 
reliano  Barbosa. 

O  Sr.  I*resi  ciente  —  Responderam 
à  chamada  105  Srs.  Deputados. 

Pica  adiada  a  votação. 

Passa-seá  matéria  em  discussão. 

E*  annunciada  a  3""  discussão  do  projecto 
n.  155,  de  1897,  approvando  o  credito  extn- 
ordinario  de  13:57G$400  aberto  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  pelo  Poder 
Executivo  paia  os  funeraes  do  Marechal 
Carlos  Machado  Bittencourt. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  158  A,  de  1897,  autorizando  o  Governo  a 
abrir,  no  exercício  corrent*^,  ao  Minibterio  da 
Industria.  Viação  e  Oí  r.*s  Publicas  o  credito 
supplementar  de  6:0U0$  para  completar  o  pa- 


gamento dos  vencimentos  dos  10  bilheteiros 
da  estação  Central  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil,  de  accordo  com  a  tabeliã  II  do 
decreto  n.  268,  de  26  de  dezembro  de 
1894. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 


REDACÇOBS 

N.  54  G  2— 1897 

Redacção  final  do  additivo  destacado  na  5* 
discussão  do  projecto  n,  54^  deste  anno^ 
mandando  substituir  por  outra  a  disposição 
do  art,  3i  do  regulamento  que  acompanha  o 
docreto  n,  2.475,  de  Í3  de  março  de  Í897 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.°E'  substituído  o  art.  31  do  Regu- 
lamento dos  Corretores  de  Fundos  Públicos 
da  Capital  Federal,  que  acompanha  o  decreto 
n.  2.475,  de  13  de  março  de  1897,  pelo  se- 
guinte: 

Art.  31.  A  disposição  do  art.  30  nãocom- 
prehende  as  negociações,  fora  da  Bolsa,  de  le- 
tras de  cambio,  até  o  máximo  de  £  100  e  di- 
rectamente entre  comprador  e  vendedor,  as 
quaes  todavia  devei  ão  ser  communicadas  à 
Gamara  Syndical  pelos  que  as  operarem. 

Art.  2.'  Revogam  se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  30  de  novembro  de 

1897.— Gií«í/e/Ãa  Mourão, — Ildefonso   Alvim. 

N.  170-1897 


Redacção  final  da  emenda  substitutiva  d  con- 
clusão  do  parecer  n.  90,  deste  anno,  conce- 
dendo  licença  por  seis  mezes^  sem  vencia 
mentos,  ao  lente  de  francez  do  Gymnasio 
Nacional  Dr»  José  Dias  Delgado  de  Car» 
val?u) 


O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.''  E*  concedida  uma  licença  por  seis 
mezes,  sem  vencimentos,  ao  lente  de  francez 
do  Gymnasio  Nacional,  Dr.  José  Dias  Delgado 
de  Carvalho. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commisí^ões.  30  de  novembro  de 
1091  .^Guedelha  Mourão ^^^ Ildefonso-  Alvim» 
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Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  112  C—  1897 

Parecer  sobre  as  emendas  offerecidas  na  5* 
discussão  do  projecto  n.  ii2^  deste  anno^  que 
fixa  a  despe za  do  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  para  o  exercido  de 
Í898. 

A  Coramlssão  de  Orçamento  vem  apresen- 
tar sou  parecer  acerca  das  emendas  apresen- 
tadas na  3'  discussão  do  projecto  n.  1 12  deste 
anno,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da 
Justi(;a  e  Negócios  Interiores  para  o  exercí- 
cio de  1898. 

Ao  n.  14.— Onde  convier: 

Restabeleça  se  a  verba  para  20  delegados 
urbanos,  oito  delegados  suburbanos,  70  inspe- 
ctores seccionaes  e  64  inspectores  suburba- 
nos, e  reduza-se  a  dous  os  dele^^r dos  auxi- 
liares, supprimindo  a  verba  para  os  outros. 

Sala  das  ses^les,  novembro  de  1897.— 
Fernando  Prestes. —  Cesário  de  Freitas, ^Adol- 
p/u>  Gordo ,^^Cincinato  Braga. 

A  maioria  da  Commissik),  devidamente  in- 
formada, propõe  a  accei tacão  da  emenda 
supra  do  Sr.  Deputado  F.  Prestes  e  outros. 

A'  rubrica  24  —  Faculdade  de  Medicina 
da  Bahia— eleve-ie  a  quota  de  5:030$,  consi- 
gnada para  despezas  eventuaes,  a  5:835$482, 
afim  de  comprehender  o  pagamento,  por 
uma  só  vez»  á  Dra.  D.  Glafira  de  Arau,jo 
Ramos,  da  quantia  de  835$482,  á  percepção 
da  qual  tem  direito,  como  foi  reconhecido 
pelo  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, em  aviso  de  ^7  de  maio  de  1897,  por 
ter  a  mesma  (^outora  regido  interinamente  a 
cadeira  de  pediatria. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de 
1897.— rorre*  Portugal. 

A  maioria  da  Com  missão  não  pôde  aoceitar 
a  emenda  supra,  por  competir  ao  Governo 
pedir  o  respectivo  credito. 

Ao  n.  27  —  Gymnasio  Nacional— A  consi- 
gnação de  20:000$  para  despezas  com  os  exa- 
mes geraes  de  preparatórios,  na  parte  desti- 
nada a  gratificação  do  director,  vice-director, 
secretario,  escrivão  e  inspector,  servindo  de 
amanuense,  será  despendida  de  accordo  com 
o  orçamento  para  1897. 

Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de    J897. 
^^Bclisario  de  Souza. 

A  Commissão  acceita  a  emenda   supra. 


Emenda  d  verba^-Obras 

Accrescente-se: 

Para  a  desinfecção,  caiação,  pintura  e  as- 
seio do  edificio  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia,  cujas  salas  foram  aproveitadas  para 
enfermarias  dos  militares  feridos  em  Canudos, 
20:000$000. 

Sala  das  sessões,  18  de  outubro  de  1897.^ 
Amph  ilophio. — Adalberto  Guimarães. — Seabra 
— J.  Villas  Boas. — Eugénio  Tourinho.-^Pa' 
ran  hos  Montenegro . — Castro  Rebello.^-João 
Da  ntas  Fi  lho .  -^ Neiva .  — if .  Caetano» -^EdU' 
ardo  líamos. — Tolentino  dos  Santos. ^Aristi^ 
des  de  Queiroz. — Ignacio  Tosta. — Marcolino 
Moura. — Guedelha  Mourão. — Silva  Mar  is. — 
Rodrigues  Dória .  —  Geminiano  Brasil.  — 
Olympio  Campos  — Irineu  Machado. ^' Calo- 
geras, — Mello  Rego .^^Torres  Portugal, ^A, 
Milton. — Paula  Guimarães. 

A  Commissão  acceita  a  emenda  supra,  por 
serem  indispensáveis  os  serviços  de  caiação, 
pintura,  desinfecção  e  asseio  do  edificio  da 
Faculdarle  da  Bahia,  cujas  salas  foram  trans- 
formadas em  enfermarias  militares  por  occa- 
sião  da  campanha  de  CanudoB. 

Ao  §  1<>  aocrescente-se:  sem  augmento  de 
vencimentos  para  empregados. 

Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de  1897. 
—  Urbano  Santos. 

A  maioria  da  Commissão  acceita  a  emenda 
supra  do  Sr.  Deputado  Urbano  Santos. 

Ao  art.  lo,  §  2^  n.  1,  aocrescente-se  : 

A  rever  : 

As  leis  n.  261,  de  3  de  dezembro  de  1841, 
e  2.033,  de  20  de  setembro  de  1871,  na  parte 
relativa  ás  fianças,  substituindo  por|  defini- 
tiva a  fiança  actualmente  denominada;  provi- 
sória, independente  de  arbitramento  por  pe- 
ritos e  unicamente  pelo  valor  fixaao  pela 
autoridade  (policial  ou  judiciaria),  entre  o 
máximo  e  o  minimo  da  respectiva  tsíbella, 
que  será  também  revista,  com  os  reclursos 
legaes.— i^oníeca  Portella. 

Refere-se  a  emenda  a  uma  alteração  ii 
tante  e  orgânica  em  matéria  que  não 
ser  tratada  em  lei  de  orçamento.  Quaes( 
que  sejam  os  motivos  que  influíram  no 
rito    illusti*ado   do   autor   da  emenda 
apresental-a,  parece  certo  que  quando  mi 
a  medida  proposta  não  reveste  o  caractei 
extraordinária  ur;^^encia,  qne,  única  podj 
justificar  a  ado[*ção  de  uma  disposição 
natureza  em  lei  orçanjentaria. 
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Ao  S  2^  do  art«  1"*  addite-se: 

VI.  Fica  o  Governo  autorizado  a  maodiar 
pagar  &  Gamara  Monicipél  de  Cantagallo,  até 
o  máximo  de  11:283$662,  os  adeantamentos 
que  a  mesma  houver  feito  e  forem  verificados 
serem  de  responsabilidade  dos  cofres  da  União, 
e  que  tiveram  por  fimdebel lar  a  epidemia  da 
lebre  araarella  que  invaditt  aquelle  munici- 
pio  em  1891,  quando  o  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro estava  ainda  sob  o  regimen  do  Governo 
Provisório. 

Sala  das  sessões,  26  de  novembro  de  1897.— 
Júlio  Santos.  ^Agostinho  Yidal.  —  Ernesto 
Braxilio* 

A  maioria  da  Commisâão  não  concorda  com 
a  eínenda  additiva  supra,  por  tratar-se  de 
pagamento,  para  o  qual  o  Poder  Executivo 
deve  pedir  o  respectivo  credito. 

Súptirima-se  0%^", 

Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de  1897.— 
Urbano  Santos. 

A  Commissão  não  concorda  com  a  emenda 
snpra  do  Sr.  Deputado  Urbano  Santos, 
pe»s  razões  expostas  na  apreciação  da  emen- 
dA  do  Sr.  Deputado  Rodrigues  Lima. 

Destaque-se  o  §  3"»  das  disposições  geraes  do 
projecto  n.  112  B,  para  constituir  projecto 
separado. 

Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de  1897.— 
Rodrigues  Lima. 

A  Commissão  não  pôde  acceitar  a  emenda 
do  Sr.  Deputado  Roclrigues  Lima«  porquanto 
a  disposição  proposta,  cumo  sub-emenda  á 
emenda  do  Sr.  Deputado  Érico  Coelho,  não 
se  refere  propriamente  á  organização  do  en- 
sino, mas  as  condicções  e  garantias  dos  auxi- 
liares do  pessoal  docente. 

A  sub  emenda  da  Commissão,  $Iém  de  útil 
e  justa,  attende  á  uma  necesáidade  urgente, 

Sorquanto  a  interpretação  dada  aO  art.  50 
o  regulamento  das  Faculdades  de  Medicina 
tem  dado  logar  a  duvidas  é  litígios. 

Pende  do  julgamento  do  Poder  Judiciário 
uma  acção  contra  um  acto  do  Poder  Ex-^ 
ecutivo  que  reintegrou  um  assistente  da  cli- 
nica demittido  pelo  lente  substituto  no  im- 
pedimento do  lente  cathedratico. 

As  funcções  dos  actuaes  assistentes  são  as 
mesmas  dos  antigos  chefes  de  clinica,  qne 
bão  são  de  confiança  pessoal  doS  lentes  aos 
quaes auxiliavam,  como  cheílBS  de  clinica. 

A  Commissão  não  reproduzira  as  outras 
razões  adduzidas  pelo  relator^  j^eirantô  a  Ga* 


marados  Srs.  Deputados,  qtiando  oc<mpoti-86 
da  matéria. 

Art.  Na  conformidade  das  disposições 
dos  arts.  56  e  399  do  decreto  n.  1.232  H,  de 
2  de  janeiro  de  1891,  37  ô  295  do  Código  de 
Ensino  Superior  e  artigo  uniéo  da  lei  n .  230, 
de  7  de  dezembro  de  1894,  o  aeci^escimo  perió- 
dico de  vencimentos  aos  lentes,  professores  e 
secretários  só  é  d  i vido  a  contar  da  data  do 
citado  decreto  n.  1.232  H,  sendo  necessário, 
além  disto,  que  os  sobreditos  ftmccionarios 
tenham  completado  o  periodo  respectivo  cor- 
respondente ã  obtenção  do  mesmo  accrescimo 
da  referida  data  em  deante. 

Paragrapho  único.  O  governo  ficA  autori- 
zado a  liquidar  e  pagar  aos  interefe'sados  os 
acerescimoB  devidos  e  vencidos  no  exercício 
desta  lei  e  das  anteriores,  fazendo  para  isso 
as  necessárias  operações  de  credito. 

S.  R.-^João  Vieira. ^Martins  Junior.-^Ro- 
drigues  Doria.^J.  /.  Seabra. 

Do  modo  por  que  esta  redigida  a  emenda 
supra  se  deduz  que  o  direito  que  teem  os 
lentes,  professores  e  secrdtarios  ao  aoorescimo 
de  que  nella  se  trata  j&  se  aoha  consagrado 
nas  disposições  citadas  do  decreto  de  janeiro 
de  1891  e  no  Código  do  Ensino.  A  Commissão 
não  vê,  pois,  razão  que  aconselhe  a  aooeita- 
ção  da  primeira  parte  da  emenda.  Quanto  á 
segunda,  tratando-se  de  créditos  para  pag[a- 
mento  de  accreecimos  já  vencidos,  a  Commis- 
são tem  a  dizer  que  é  necessário  aguardar 
que  a  administração  traga  ao  conhecimento 
do  Congresso  o  pedido  dos  créditos  necessá- 
rios, antes  do  que  julga  nada  dever  propor 
nem  acceitar  a  este  respeito. 

Accrescente-se,  onde  convier: 

E*  o  Governo  autorizado  a  reconhecer  ofi- 
cialmente, validando  os  respectivos  diplomas, 
quaesquer  institutos  de  educação  technioa, 
profissional  ou  pratica,  que  por  sua  própria 
natureza  não  possam  equiparar  seus  cursos 
ou  programmas  aos  das  escolas  ofliciaes. 

Para  esse  fim  deverão  os  referidos  Insti- 
tutos submetter-se  ã  prescripção  do  art.  419, 
do  decreto  n.  1 .232 F,  de  2de  Janeiro  de  1891, 
ao  registro  de  que  falia  o  decreto  n.  173,  de 
10  de  setembro  de  1893,  e  á  fiscalização  esta- 
belecida no  Código  que  baixou  com  o  decreto 
de  3  de  dezembro  de  1892. 

Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de  1897. 
^Martins  Júnior, 

A  Commissão  acceita  a  emenda  additiva  do 
Sr.  DeputadoMartins  Júnior,  porquanto  ella 
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oonssgra  a  fiscalização  estabelecida  no  co  4ji:o 
das  disposições  commuDS  ás  instituições  de 
ensino. 

Accrescente-se : 

Fica  o  Poder  ExecutiTO  autorizado  a  apo- 
sentar o  actual  inspector  de  Saúde  do  Poi  to 
do  Estado  do  Eeupiriio  Santo  Dr.  Manoel 
Goulart  de  Souza. 

Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de  1897. 
-^Galdino  Loreto. 

A  Commíssao  não  pôde  aoceitar  a  emenda 
supra,  por  existir  lei  regulando  a  concessão 
de  aposentadorias. 

Fica  o  Governo  autorizado  a  reformar  o 
regulamento  cue  baixou  com  o  decreto  n.981, 
de  8  de  novembro  de  1890,  na  parte  referente 
ao  ensino  secundário.  — -  Bueno  de  Andrada 

A  Coipmissão  acceita  esta  emenda. 
4 

Passam  a  chamarnse  secretários  de  dele- 
gacias os  actuaes  escri^vães  das  delegacias 
auxiliares  de  policia,  sendo  as  suas  attri- 
buições  as  mesmas  dos  escrivães. 

Os  referidos  fúnccinnarios  poderão  auxiliar 
os  delegados  na  formação  dos  inquéritos  e 
inquirições  e  serão  em  todos  os  actos  de  seus 
officios  de  escrivães  auxiliados  por  escre- 
ventes legaes. 

Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de  1897.^ 
Félisbello  Freire. 

A  Ck)mmissão  não  julga  conveniente  aaccei- 
tacão  da  emenda  supra,  por  já  ter  proposto 
autorização  ao  Governo  para  reformar  o  ser- 
viço de  policia  e  segurança  publica. 

Onde  convier:  —  E'  o  Governo  autorizado  a 
rever  o  Regulamento  do  Deposito  Publico, 
approvado  pelo  decreto  n.  1.024,  de  14  de 
novembro  de  189J,  modificandoro  no  sentido 
de: 

a)  augmentar  a  receita  adoptando  medidas 
no  intuito  de  tornar-be  effeotiva  a  sua  arre- 
cadação; 

6)  fixar  06  vencimentos  do  pessoal  e  a  des- 
peza  c  »m  o  material,  que  serão  deduzidos  da 
respectiva  renda,  abrindo  para  isso  o  neces- 
sário creiito. 

Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de  1897. 
•^Belisario  de  Souza. 

A  Ck)mmissSo  aoceita  a  emenda  que  corre- 
sponde a  uma  necessidade  de  serviço  publico 
reclamada  egustificada  pelo  Governo. 


Fica  o  Governo  da  União  autorizado  a  ga 
rantir,  como  julgar  conveniente,  o  emprés- 
timo de  £  6.000.000,  de  que  trata  a  lei  mu- 
nicipal do  Districto  Federal  n.  372,  de  12  de 
janeiro  do  corrente  anno,  destinado  a  obras 
de  saneamento  da  Capital  Federal,  celebrando 
para  este  fim  com  a  Prefeitura  do  Districto 
os  contractos  que  forem  precisos  para  res- 
guardar os  interesses  do  Thesouro  e  fiscalizar 
a  efiTectívidade  das  obras. 

A  garantia  por  parte  do  Governo  da  União 
só  se  tornará  effectiva  quando  decretados  os 
impostos  necessários  ao  serviço  de  juros  e 
amortização  do  referido  empréstimo. 

Sala  das  sessõos,  27  de  novembro  de  1897. 
-^Belisario  de  Souza, 

A  Commissão,  attendendo  ã  importância  e 
utilidade  das  obras  de  saneamento  na  Capital 
Federal  e  considerando  que  a  garantia  d& 
União  só  se  tornará  effectiva,  em  condições  de 

rirfeita  segurança  para  o  Governo  Federal, 
de  parecer  que  seja  acceita  a  autorização 
contida  no  aMitivo supra. 


Onde  convier: 

Art.  A  contar  da  data  da  presente  lei 
são  expressamente  prohibidos  os  exames  |>a^ 
ciaes  de  matérias  preparatórias  para  matri- 
cula dos  institutos  de  ensino  superior  aos 
estudantes  que  não  apresentarem  attestado 
de  approvação,  pelo  menos,  em  uma  matéria. 

Art.  Aos  estudantes,  porém,  que  nesta 
data  já  tiverem  sido  npprovados  em  uma  ou 
mais  matérias,  é  facultado,  dentro  do  prazo 
de  três  annos,  terminarem  seus  estudos  pre- 
paratórios, prestando  exames  parciaes  das 
disciplinas  que  lhes  faltarem,  ou  peio  exame 
de  madureza. 

Sala  das  sessões,  novembro  de  1897.— 
Bueno  de  Andrada. —  Paula  Ramos  — Luiz 
Bomif*gues .  — Rodolpho  Miranda .  -^Augusto  de 
Vasconcellos.^--  Fernando  Fretes. —  Moreira 
da  Silva  — Cesário  de  Freitas. — João  Dantas 
Filho .^^aleão  Carvalhal. — Oliveira  Braga • 
— Alvares  Rubião, — Monteiro  de  Barros. — 
Rodolpho  Abreu. — Antero  Botelho. —  Pádua 
Rezende. — Serzedello  Corrêa. ^^Raul  Barroso. 
— Oscar  Godoy. — João  Luiz. — Telles  de  Me- 
nezes.— Heredia  de  Sá  — Pereira  de  Lyra, — 
Félisbello  Freire. — V.  de  Mello. — Luiz  AdoU 
pho.^  Ildefonso  Lima. —  Angelo  Neto, — R. 
Paixão. '-^Silva  Castro. — Octaviano  de  Brito. 
— Jacob  da  Paixão. -^Co^ta  Júnior. ^-J,  A, 
Neiva .  -^Seabra .  — Eugénio  Tourinho . — Cast ro 
Rébello .  — Paranhos  Montetietjro .  —  M.  Cae  - 
tano .  -^Augusto  Se \>ero .  ^  Teixeira  de  Sd.  — 
íayme  Villas  Boas, — Tavares  de  Lyra, — Tò- 
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lentino  do9  Santos. '^Ildefonso   Alvim, — Gue- 
delha Mourão, — Leonel  Loreti.^-^João  Lopes, ^^' 

R. Paixão, -^Edmundo  da  Fonseca. 

• 

A  maioria  da  Commissão  aocelta  a  emenda 
do  Sr.  Deputado  Bueao  de  Aadrada  e  outros, 
propondu  a  seguinte  sub-emenda: 

Aos  estudantes,  porém,  que  nesta  data 
já  tiverem  sido  approvados  em  uma  ou  mais 
matérias,  é  facultado  dentro  do  prazo  de  um 
anno  terminarem  seus  estudos  preparatórios, 
prestando  exames  parciaes  das  disciplinas 
que  lhes  faltarem. 


Fica  autorizado  o  Governo  a>ever  o  actual 
regulamento  do  Museu  Nacional. 

Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de  1897. 
— Belisario  de  Souza, 

A  Commissão  acoeita  a  emenda  additiva 
supra. 

Fica  o  Governo  da  União  autorizado  a  em- 
prestar à  Municipalidade  do  Districto  Federal 
X>elo  prazo  nunca  excedente  de  um  anno  até 
a  sommade  3.000:n00$  para  pagamento  das 
despezas  reconhecidamente  inadiáveis  e  como 
antecipação  dns  rendas  municipaes,  arreca- 
dadas no  exercido  de  1898. 

Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de  1897. 
^Belisario  de  Souza, 

Attendendo  ás  circumstancias  precárias  dos 
cofres  municipaes  e  ã  indeclinável  necessi- 
dade do  pagamento  das  despezas  feitas,  a 
GommiâS lo  acceita  a  emenda  supra. 

Sala  das  commissões,  30  de  novembro  de 
1897. —  Francisco  Veiga,  presidente. —  Beli- 
sarto  de  Ãn<-?a,  relator.—  Urbano  Santos.-- 
Augusto  Monitnegro.^  Paulino  de  Souza  Ju- 
nior.^Paula  Guimarães, 


O  Sr.  I^residente —Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Coútinuação^da  votação  do  projecto  n.  140, 
de  1897,  orçalido  a  receita  geral  da  Repu- 
blica para  o  exercicio  de  1898  (3^  discussão) ; 

Votação  : 

Do  projecto  n.  141,  de  1897,  fixando  a 
despeza  do  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  para  o  exercicio  de  1898  ; 

Do  projecto  n.  61,  de  1897,  emendas  do 
Senado  ao  projecto  n.   48  A,  der  1894,  da 


Gamara  dos  Deputados,  definindo  e  garan- 
tindo os  direitos  autoraes,  as  quaes  foi-am 
rejeitadas  pela  Gamara  e  mantidas  por  doua 
terços  de  votos  daquelle  ramo  do  Congresso 
Nacional  (discussão  única) ; 

Do  projecto  n.  155,  de  1897.  approvando  o 
crediío  extraordinário  de  13 :570$400  aberto 
ao  Ministério  da  Justiga  e  Negoci  s  Interiores 
pelo  Poder  Executivo  para  os  ftineraes  do 
Marechal  Garlos  Machado  Bittencourt  (3»  dis- 
curâão )  ; 

Do  projecto  n.  158  A,  de  1897,  autorizando 
o  Governo  a  abrir,  no  exercício  corrente,  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  supplementar  de  6:000$ 
para  completar  o  pagamento  dos  vencimentos 
dos  10  bilheteiros  da  estaco  Central  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  de  accordo 
com  a  taoella  II  do  decreto  n .  268  de  26  de 
dezembro  de  1894  (3»  discussão)  ; 

2'  discussão  do  projecto  n.  8'JA,  de  1897, 
prohibindo  que  sejam  recebidos  como  moeda 
ou  nesta  qualidade  circulem  no  paiz  quaes- 
quer  títulos  de  credito  ao  portador  ou  com 
nome  de*te  em  branco  que  forem  emittidos 
pelos  Governos  dos  Estados  ou  dos  Munioipios, 
com  a  declaração  de  valor  inferior  a  duzentos 
mil  réis,  sejam  taes  títulos  apólices  ou  outros 
de  denominação  diflèrente,  e  dá  outras  pro- 
videncias, com  o  parecer  da  Commissão  de 
Fazenda  e  Industrias,  dado  também  sobre  o 
projecto  n.  41,  deste  anno; 

2»  discussão  do  projecto  n.  167,  de  1897, 
approvando  as  promoções  concedidas  pelo 
Poder  Executivo  por  acto  de  18  de  novembro 
de  1897  ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  169  A,  de  1897, 
regulando  as  ferias  forenses ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  154,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  o  cre- 
dito de  21 :000$,  supplementar  á  verba  V  do 
art.  6«da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de 
1896,  para  ajuda  de  custo  dos  empreg  «dos  de 
Fazenda,  encarregados  da  tomada  de  contas 
das  estradas  de  ferro  garantidas  pela  União ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  117  C,  de  1897, 
parecer  sobre  a  emenda  offerecida  na  2"  dis- 
cussão do  projecto  n.  117  A,  deste  anno,  que 
autoriza  o  Governo  a  pagar  ao  major  me- 
dico de  3»  cla^se  do  exercito  Dr.  AfTonso 
Lopps  Machado,  os  vencimentos  de  profe?»sor 
do  curso  preparatório  da  Escola] Militar  desta 
Capital,  que  deixou  de  perceber  desde  janeiro 
de  1895,  e  abrir  para  esse  fim  o  credito  ne- 
cessário ; 

1»  discussão  do  projecto'  n.  165,  de  1897, 
declarando  em  vigor  o  art.  46  do  decreto  de 
22  de  novembro  de  1890  e  revoga  o  art.  81 
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Áo  decreto  de   15  de  Janóiro  de  1894  è]  tbàis 
'JisposiçÕes  em  éotiii^rio ; 

8^  diseossio  do  projecto  n.  78,  de  1897,  au- 
torizando o  Poder  8»eatiyoa  revtir  b  art.  34 
do  decreto  n.  8O64  de  26  de  julho  de  1851, para 
o  âm  de  reduzir  a  quatro  o  numero  de  mem* 
bro0  da  junta  doe  Corretores  da  Capital  Fe- 
ral, eleitos  pelos  corretores  de  mercadorias  e 
de  navios  na  razão  de  dous  para  cada  classe ; 

Discussão  única  do  projecto  n.l44,  de  1897^ 
emenda  do  Senado  ao  projecto  da  Camará 
dos  Deputados  n.  8á  ú,  de  1893,  que  auto- 
riza o  Poder  Executivo  a  contractar  com  o 
engenkeiro  Ayres  Pompeu  de  Carvalho  e 
Souza  e  José  Augusto  Vieira,  ou  com  quein 
maiores  vantagens  oflérfecer,  a  construcção 
de  um  ramal  férreo  da  Bstrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil,  a  partir  da  estação  de  Sa- 


no)pembà  à  pàita  dà  Ribeira  ná  lOà  do 
Governador  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  157,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  reformar  a  aposen- 
tadoria do  bacharel  Luiz  ttodriglies  Nunes» 
aposentado  como  juiz  de  direito,  mandando 
pagar-lhe  os  vencimentos  devidos  aos  anti- 
gos deserobar  j^adores  da  Relação  de  Cuyabà, 
a  contar  de  16  de  outubro  de  1891 ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  163  A,  d^ 
1897,  redacção  para  toovadisctislão  dá  emenda 
approváda  em  3*  discussão  do  projecto  n.l  13, 
tle  1896,  que  autoriza  o  pagamento  de  638$, 
importância  de  vencimentos  devidos  ao  cirnr- 
f?ião-môr  de  brigada  reformado  do  exercito, 
Di*.  Ati^usto  José  Fertúri,  de  abril  a  Julho 
de  1864. 

Levanta-M  a  sMão  áê  4  boM  dá  tarde. 
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